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Nota do Editor 


A presente edição reúne os volumes | a VI da obra 
"Discursos e Notas Politicas" de Oliveira Salazar. 


Foi critério do editor apresentar neste livro as últimas 
edições publicadas pelo Autor na Coimbra Editora, entre 
Os anos de 1945 e 1967: 


— Volume | (1928-1934) — 5.º edição, 1961 
— Volume |! (1935-1937) — 2.º edição, 1945 
— Volume Ill (1938-1943) — 2.2 edição, 1959 
— Volume IV (1943-1950) — 1.º edição, 1951 
— Volume V (1951-1958) — 1.º edição, 1959 
— Volume VI (1959-1966) — 1.º edição, 1967 


Os textos do Autor, não obstante agora reunidos e repa- 
ginados num único volume, correspondem integralmente 
às versões acima referidas, sem quaisquer revisões orto- 
gráficas para além de pontuais correcções de evidentes 
erros tipográficos das publicações originais. 


Por especial autorização dos seus representantes, insere-se, 
autonomamente no final desta obra, o último discurso 
conhecido do Autor e nunca antes editado, proferido 
em 30 de Novembro de 1967, por ocasião da homena- 
gem que nessa mesma data lhe foi prestada pelos Muni- 
cipios de Moçambique. 


Por último, no intuito de facilitar a pesquisa de assun- 
tos e de contribuir para uma melhor leitura e interpre- 
tação da obra na sua globalidade, publica-se um Índice 
de nomes próprios, de frequência e de palavras, da auto- 
ria do Professor Doutor Telmo Verdelho. 
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5.4 EDICAO, REVISTA 


Prefácio 
da 4.2 Edição 


A Coimbra Editora pediu-me duas palavras que servissem de prefácio à quarta 
edição deste volume, composto, impresso e à espera delas há muito tempo. Na ver- 
dade, não tendo podido reler os discursos aqui reunidos e muito menos benefi- 
ciá-los com alguma correcção, senti a maior dificuldade em me decidir acerca do 
que havia de dizer. A involuntária demora fez porém que a obra apareça em 
público quando vão completar-se vinte anos sobre a minha vinda para o Ministé- 
rio das Finanças, nos fins de Abril de 1928. Ese era tarefa impossível para o tempo 
de que disponho lançar uma vista de olhos sobre os sucessos deste periodo, tão 
cheio de história, pensei que não seria descabido comentar — iluminadas agora por 
longa experiência — as posições que representaram para todo o trabalho realizado 
os pontos de partida. 


Os portugueses dados à reflexão e animados de consciente patriotismo estavam 
praticamente de acordo acerca da situação a que o Pais chegara. Discutiriam ainda 
as causas da nossa decadência ou atraso; dividir-se-iam quanto aos remédios que 
podiam ou deviam ser aplicados com êxito, e até quanto à forma de tratamento. 
Mas que a origem de tantos males estivesse na desregrada vida política e nas tradi- 
cionais deficiências da Administração; que derivasse da pobreza material, do nosso 
modo de ser não corrigido pela educação e do atraso da instrução pública; que 
pudesse atribuir-se à indisciplina dos Portugueses ou até ao gigantesco esforço que 
houvemos de fazer, através dos séculos, para descobrir, ocupar, administrar e civili- 
zar territórios em desproporção com o potencial humano e os recursos normalmente 
disponiveis — em nada se alterava a conclusão geral. Decerto não deixaram nunca 
de afirmar-se em todos os sectores ou modalidades de vida homens que honrariam 
Portugal e seriam para sempre lustre da sua história e da raça portuguesa. A crise 
não secara as fontes dos valores individuais, nem mesmo, felizmente, extinguira as 
reservas espirituais do nosso povo; ela atingira porém, a nossos próprios olhos e no 
conceito europeu, as manifestações de vida colectiva, a unidade Nação. 

Nós estávamos colocados diante de um intrincado de questões e dificuldades 
que se repercutiam umas sobre as outras e umas às outras se agravavam. Eram 
como a meada a que se perdeu o fio, o labirinto sem guia, a imensa mole a trans- 
portar ao alto da montanha. Diante delas homens e instituições houveram de con- 
fessar-se impotentes; e de tantos esforços dispendidos e perdidas boas vontades a 
única verificação útil foi não ser possivel encontrar solução de conjunto para tão 
dificeis problemas. Em tais circunstâncias, e tendo o levantamento do Exército 
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criado por si mesmo o minimo de condições politicas indispensáveis, o que se impu- 
nha era escolher o princípio do acção. 


Eu não tinha a pretensão de partir de conclusões puramente cientificas — a inves- 
tigação não é de exigir aos homens de governo —, mas tinha perfeita consciência da 
viabilidade do processo quando procurei, nas primeiras palavras dirigidas aos oficiais 
da guarnição de Lisboa, apresentar em esquema o conjunto dos grandes problemas 
nacionais, designando-os por problema financeiro, económico, social e político. 
Sem perder de vista a complexidade e dependência de uns problemas em relação aos 
restantes nem o condicionalismo próprio de cada um, aquele enunciado traduzia 
uma sistematização, essa talvez grosseira, e claramente também uma ordem de pre- 
ferência, essa decisiva na acção. 

Em estudo recente acerca do «Portugal de hoje» publicado na revista The World 
Today, órgão do Royal Institute of International Affairs, o autor nota com transpa- 
rente estranheza aquela seriação dos problemas portugueses, que o mesmo é dizer 
das reformas necessárias à vida da Nação. Eu tinha porém para advogá-la algumas 
-azões; elas serão compreensíveis aos nacionais e a alguns estrangeiros também. 


O problema financeiro não abrangia apenas o que em sentido estrito se poderia 
compreender, mas, além do equilibrio das contas, tudo quanto nele se apoia ou dele 
pode derivar. Ele abraçaria a repartição dos impostos, a regularização da divida 
pública, as taxas de juro, as reservas monetárias, a estabilidade e solidez do valor da 
moeda, a distribuição e mobilidade do crédito, a dotação eficiente dos serviços 
públicos, a própria ordem da Administração. 

Nesse vasto conceito entravam pois, não apenas a manutenção do equilibrio 
orçamental ou a acumulação de saldos no Tesouro, mas a equitativa repartição dos 
gastos públicos e privados e até as relações da economia nacional com as economias 
estrangeiras. O equilibrio representaria sobretudo a imagem de um Estado «pessoa 
de bem», que satisfaz pontualmente os seus compromissos, só gasta na medida das 
suas possibilidades e sabe organizar a vida colectiva com modéstia e com decência. 


A prioridade da reforma financeira não foi aceite pacificamente, mas objecto de 
sérias controvérsias. O grande número inclinava-se para que se desse de começo 
preferência ao desenvolvimento da produção e o equilibrio financeiro se buscasse 
mais adiante, na base larga e sólida de uma economia enriquecida. Esta construção, 
entre nós filha do menor esforço mas teoricamente defensável, esquecia duas coi- 
sas essenciais: uma, que a reforma das finanças, na falta absolutamente confirmada 
de crédito externo e na impossibilidade de movimentar em condições aceitáveis 
capitais nacionais, era necessária ao incremento das obras públicas e à exploração 
dos maiores recursos do Pais; outra, que essa reforma, dado gozar a moeda já de 
certa estabilidade de facto, vinda de trás, era também a que mais rápidamente se 
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desdobraria em resultados tangíveis e, sob o aspecto da defesa do interesse nacio- 
nal, nos aparecia revestida de maior importância e urgência. Eu entendia que só no 
caso de se verificar impossível equilibrar as contas e sanear a Administração se 
deveria desistir. Mas era firme a minha convicção de que a favor do equilíbrio se 
poderia pedir ao rendimento nacional um contributo maior e aos serviços públicos 
um esforço de economia sem prejuízo da sua eficiência corrente. A indicação dada 
«de uma vez só e agora» ressoou como ordem de saltar por cima do abismo e cons- 
truir em terra firme. Um inglês, um suíço, ao abrigo da sua tradição de finanças sas, 
têm talvez o direito de sorrir. Afirmo que em Portugal se tratava de problema difi- 
cil e infelizmente de uma solução rara. 


Era fácil de prever — e a experiência o confirmou — que, estabelecido o equi- 
librio e ganha a confiança, muitos aspectos da nossa crise passariam a ostentar 
sinal contrário. A balança de pagamentos foi aliviada da hemorragia represen- 
tada pela exportação de capitais, tradicionalmente fugidos do Pais em busca de 
colocação nas bolsas estrangeiras, e beneficiou também da importação de mui- 
tos que a segurança atraiu. Obliterou-se a mania do mercado externo, alimen- 
tado por nós próprios: ajudaram a curar-nos as suspensões de pagamentos, ban- 
carrotas e reduções de juros, que foram moeda corrente entre as duas guerras. 
A abastança da Tesouraria, o barateamento do dinheiro, a abundancia de capi- 
tais, a repatriação de títulos, o equilibrio da balança de pagamentos, a liberdade 
cambial, o prestígio e força da moeda foram a recompensa dos sacrifícios con- 
sentidos. Encontrarem-se os capitais dos Portugueses ao dispor do Estado e da 
economia nacional foi a maior conquista e uma das bases da nossa reconstitui- 
ção económica. 


Assim cuidava que a reforma financeira arrumaria um problema e facilitaria a 
solução de outros; mas em verdade eu tinha em vista também, e sobretudo, alcan- 
çar uma das melhores garantias da independência do País. É ainda hoje para mim 
motivo de estranheza que só muito raros portugueses (ao menos do meu conheci- 
mento) se apercebessem do valor político da obra realizada naquele domínio. E, no 
entanto, pelas suas ruins finanças e irregular administração o Pais foi julgado nos 
pretórios da Europa, umas vezes com alguma justiça, outras sem ela. Pelas suas fal- 
tas de devedor e urgências de dinheiro teve de aceitar contratos leoninos e acordos 
cujas cláusulas se afastavam do teor normal entre pessoas ou Estados solventes. 
Com a expectativa de novos pedidos de empréstimo se pretextaram conluios inter- 
nacionais, em que se viu contarem pouco os direitos, a integridade, a soberania de 
uma Nação, suposta independente, segura e garantida. Tudo isso é História; e se 
esse passado, cujos traços mais humilhantes temos, uns após outros, tentado apa- 
gar, não deve incompatibilizar-nos com o capital estrangeiro, a que muito devemos 
e de que muito precisamos, impõe-nos no entanto uma linha de conduta que, 
mesmo à custa de grandes sacrificios, não possa jogar contra o Pais e seja antes um 
dos factores da sua defesa. 
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H. 


Munidos com os primeiros resultados da reforma financeira, era já possível 
enfrentar a melhoria da situação económica. Esta impunha de um lado a intensifi- 
cação de obras públicas, directa ou indirectamente reprodutivas, e do outro a 
exploração de recursos novos e o aperfeiçoamento do conjunto da produção nacio- 
nal. As duas espécies de actividade exigiam porém capital e técnica; era de saber 
como podiam conseguir-se. 

Embora a economia tenha naturalmente beneficiado do movimento geral, a 
nenhum observador terá escapado que as obras públicas marcaram até ao presente 
muito maior avanço. As razões são: primeira, o Estado pôde mais fácil e mais rapi- 
damente mobilizar os factores da sua actividade; segunda, esta actividade era ela 
própria em certos casos indispensável ao aproveitamento de recursos disponíveis. 
À verdade é que, ao menos dentro das especialidades de mais frequente ou intensa 
aplicação, o Estado pôde formar, ao contacto das suas próprias realizações, os técni- 
cos de que tem necessitado; e o capital português tem acrescido aos excedentes das 
contas para suprir a todas as necessidades. Finalmente a exploração mineira, a uti- 
lização das quedas de água, como o aproveitamento nacional de outros recursos, 
exigiam, antes dos respectivos empreendimentos, estudos de anos que inacreditavel- 
mente não estavam feitos. À realidade era esta: o Pais não se conhecia. 


Os partidários de que se desse, antes de mais, o maior incremento à economia, com 
a modernização e instalação de fábricas, o largo aproveitamento da energia hidrau- 
lica e de outros recursos naturais, pressupunham certamente que a técnica, como as 
máquinas, se pode importar e os capitais obter de empréstimo no estrangeiro, se não 
os há no Pais. Mas o problema era visto talvez com excessiva simplicidade. 

Eu sou pelo nacionalismo econômico, mas este nacionalismo — tão moderado que 
para nós é condição e base da melhor cooperação internacional — nem quer dizer 
socialização, nem caminha no sentido autárcico (que sempre considerei contrário à 
verdadeira economia), nem se afirma exclusivista em aceitar ou achar boa a colabo- 
ração, aqui e nas Colónias, do capital estrangeiro. Simplesmente penso que as dife- 
rentes produções fazem parte integrante da economia nacional com o fim de serem 
aproveitadas em harmonia com a sua maior utilidade para a vida da população, e que 
é pelo menos imprudente deixar em mãos estranhas algumas das posições mestras 
da economia de um pais. Acresce que em muitos casos — e precisamente nos mais 
importantes — a participação capitalista não usa desinteressar-se dos fins e da direc- 
ção do empreendimento. Eu sei que se fala muito de internacionalismo econômico 
e de solidariedade e de cooperação entre as nações, mas não posso esquecer que, se 
ha elementos da riqueza ou da produção que não interessam a uma economia 
estrangeira senão pelos beneficios do seu rendimento, outros tendem a ocupar, ainda 
no presente momento, dentro dessa economia, o lugar deixado vago na economia 
nacional. Um pais que preza a independência tem de acautelar-se de criar pontos 
vulneráveis tanto nas suas finanças como na sua economia. 
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As exigências da economia portuguesa, quer no respeitante ao seu reapetrecha- 
mento, quer relativamente a empreendimentos novos, são de tal magnitude que uns 
e outros não seriam viáveis sem a acumulação extraordinária de reservas, a reeduca- 
ção do capital português e o aumento de rendimento do trabalho. As reservas 
foram-se acumulando em anos sucessivos, mas só podem mobilizar-se gradualmente. 
O capital, batido pelas inclemências dos mercados externos e seguro da honestidade 
da Administração, confiou-se numa primeira fase ao Tesouro para empreendimentos 
públicos, e começa agora a interessar-se pelas grandes empresas que o Governo 
apoia. Quando em terceira fase se abalançar com decisão à valorização económica da 
Metrópole e das Colónias, podemos estar satisfeitos dele e da sua função no mais 
vasto plano nacional. Quanto ao trabalho, cujo rendimento é diminuto em todas as 
categorias ou graus, terá de receber da escola a base e da vida o principal ensina- 
mento: aprender-se-á a trabalhar trabalhando com chefes competentes. 


Pelo jogo das circunstância indicadas e em virtude do peso da herança recebida, 
viu-se logo desde o começo que o Estado, ao enfrentar o problema económico, 
havia de desempenhar papel de maior relevo do que aquele que em tese entende- 
mos lhe compete. 

Em numerosos países se fazem hoje nacionalizações de empresas, isto é, se faz 
socialismo. Estranham muitos que numa Europa empobrecida, com necessidade 
instante de aumentar a produção, se tenha enveredado por caminho que mais pro- 
vavelmente conduzirá ao definhamento ou estagnação económica. Mas deve 
entender-se que, salvo raros casos, se trata, não de providências econômicas, mas 
de actos políticos impostos pelas massas, convencidas de que os proventos próprios 
aumentariam fortemente com a limitação ou anulação dos encargos do capital e 
dos lucros da empresa. Deixemos porém correr a experiência alheia; é lição que nos 
ficará de graça. 

Esta forma de intervencionismo na vida económica não a perfilhamos, pois; mas 
onde a iniciativa privada falha, os capitais não se arriscam e a acção impulsionadora 
ou coordenadora do Estado é imprescindivel dentro dos quadros da produção, tem 
este tomado a responsabilidade da formação e direcção de empresas. Nos casos em 
que de facto se trata de ser ou não ser, transigiu-se com a intervenção, mas de pre- 
ferência em empresa mista de que o Estado possa retirar-se, uma vez lançado e 
acreditado o empreendimento. 

Isto é política dificil de fazer executar, porque os representantes oficiais tende- 
rão sempre a defender as posições, fazendo crer na sua indispensabilidade para a 
defesa do interesse público. Se tal se verificar, concluir-se-á que o Estado pode 
corromper-se através da economia e que tem de estar organizado de forma que 
possa impedir a supremacia dos interesses privados em relação ao interesse comum. 
Este é porém um aspecto político a que adiante me referirei. 

Sob o império dos factos e ao abrigo dos principios enunciados se tem assim 
procurado dar solução ao problema económico. E, embora os maiores empreendi- 
mentos não estejam ainda contribuindo para a riqueza geral, são de facto notáveis, 
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tanto sob o aspecto da qualidade como das quantidades dos produtos, os progres- 
sos realizados nos últimos anos. As nossas cifras serão sempre modestas para figu- 
rarem na escala mundial; mas as comparações devem fazer-se em primeiro lugar 
connosco mesmos. E nenhum sinal de progresso será mais concludente que ter-se 
assegurado trabalho e sustento à população, que aumenta, não emigra e goza de 
nivel de vida cada vez mais alto ll. 

E não podemos quedar-nos satisfeitos. Durante vinte, durante trinta anos será 
ainda preciso trabalhar duramente para vencer 0 atraso e nos aproximarmos do 
nivel econômico que reputemos satisfatório dentro das possibilidades nacionais. 


HI. 


Considerado o problema social no sentido corrente de justiça na distribuição das 
riquezas, foi-se apenas lógico ao colocá-lo depois do problema econômico, mas, com 
proceder assim, marcou-se ao mesmo tempo a posição de principio — que para se 
distribuir é necessário primeiro criar. Sem o desenvolvimento económico, ou seja 
sem o aumento da riqueza, a melhoria porventura conseguida neste dominio, e fosse 
qual fosse a pressão do operariado ou do Estado, não nos satisfaria inteiramente. 
Demais tornou-se claro pelas considerações anteriores que o Tesouro teve de exigir 
para si maiores tributos e a produção, em face de mais instantes necessidades, ten- 
deria a fazer maiores capitalizações. Tudo aconselhava pois a caminhar com prudên- 
cia, sem prejuizo de se remediar desde logo o que a justiça reclamasse ou a vida e 
dignidade do próprio trabalhador impusessem. 

Visto o problema fora da influência dos dissídios particulares e dos chamados 
conflitos de classe, deve entender-se que a maior dificuldade a vencer aqui é O 
baixo rendimento nacional de que temos de viver — Estado, serviços, funcionários, 
pensionistas, profissões liberais e operariado, afinal praticamente todos os portu- 
gueses. Elevar esse rendimento por habitante é condição essencial da real melhoria 
de vida em todas as classes. E ainda que a justiça social seja de exigir sempre, as 
suas aplicações só podem trazer vantagens apreciáveis quando se disponha de eco- 
nomia sólidamente constituída. 

Isto representa a linha geral da solução, mas à margem dela — e espero que sem 
a prejudicar gravemente — foram-se acumulando nos anos decorridos vantagens 
materiais, atribuidas aos trabalhadores, em salários, abonos de família, contratos 
colectivos, férias pagas, segurança do trabalho, habitação, higiene, garantias juri- 
dicas e sociais, e para muitos ainda subsídios ou pensões na doença, na invalidez e 
na morte. Duas notas são essenciais à compreensão dos factos e caracterizam só 


© A população do continente e ilhas, que era em 1920 de 6 032 991 e em 1930 de 6 825 883, deve 
andar em 1947 por 8 312 000 habitantes, com o aumento de cerca de 1 500 000 entre as duas últimas 
datas e de 2 280 000 entre a primeira e a última. A média anual da emigração, que atingiu, no decénio 


1910-1919, 40 051, foi de 1920 a 1929 de 36 634 e desceu para 11 922 de 1930 a 1939 e para 5604 
de 1940 a 1946. 
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por si a nova politica social: nenhuma vantagem houve de ser conquistada a 
maneira socialista, em luta com a classe patronal; as melhorias de situação conse- 
guidas excedem muito o que foi prometido, pedido ou reclamado antes de nós pelo 
mundo do trabalho, sem que este aliás deixasse de ser juiz e estrénuo defensor das 
suas reivindicações. 

No meu modo de ver porém o problema social não havia de limitar-se à con- 
quista de regalias materiais, decerto necessárias a uma vida decente e digna, mas 
pela ordem natural das coisas condenadas por si sós a alimentar a insatisfação dos 
espiritos. Parecia-me que deviamos dar-lhe outra profundidade e muito maior 
alcance, transformando-o de questão que interessa apenas a uma classe no pro- 
blema da própria organização social. Cada vez terá menos sentido considerar à 
parte o mundo operário; cada vez está menos de acordo com a realidade conside- 
rar os trabalhadores uma classe diferenciada no meio social. Nós tinhamos porém 
de partir do estado actual de coisas e, se é justo o conceito enunciado acima e deve- 
mos agir em obediência a esse conceito, os tópicos fundamentais da transformação 
a operar seriam os seguintes: a segurança e dignidade do trabalho, o acesso à pro- 
priedade, o acesso à educação e por intermédio desta ao exercício de todas as fun- 
ções, e finalmente, através da organização, a respectiva representação no Estado. 
Duas palavras resumirão o essencial. 

Desenraizado da terra, da casa, da oficina, e sem o ponto de apoio da familia, 
que se desagrega a olhos vistos nos tempos modernos, a sensação mais penosa do 
homem é a que lhe vem do desconhecimento e da precariedade da sua própria ocu- 
pação. Em substituição do direito à assistência que a Constituição de 1911 ingénua 
e inutilmente estabeleceu, fomos, creio eu, os primeiros a proclamar um novo 
direito, inédito e revolucionário: o direito ao trabalho. A execução prática e integral 
deste direito, que naturalmente importa nos casos extremos o sacrifício ao menos 
ocasional da profissão habitual, trará ao actual regime da economia graves dificul- 
dades que não se sabe ainda como vencer, mas tem de reconhecer-se que é o ponto 
de partida da segurança do trabalhador. 

Ao lado da segurança, a dignidade do trabalho. A integração do trabalhador no 
processo da produção é um facto material, mas a consciência da função desempe- 
nhada e o reconhecimento pela empresa dos valores humanos ao seu serviço entram 
na reforma social como expressão de solidariedade humana, proveitosa a todos e 
fonte de direitos e deveres. É contra este princípio a organização que possa actuar 
no inteiro desconhecimento dos trabalhadores como pessoas, consciências ou valo- 
res individuais. Por outro lado a convicção do trabalhador de que terá conquistado 
maior grau de liberdade quando, desprendido de laços pessoais, busca ou aceita a 
posição de simples unidade num conjunto fabril, é filha de uma deformação do seu 
espirito e sinal de que, em vez de colaborar na empresa como homem, lhe interessa 
apenas vender o seu trabalho como força. 

Nenhuma pregação será porém suficiente para acreditar o trabalho como função 
social digna, se não coexistirem com a necessidade o sentimento do dever de prestar 
um serviço efectivo à sociedade e a consciência de que é imoral a desocupação volun- 
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tária. Se se reconhece uma garantia de estabilidade e progresso na posse individual da 
riqueza, não deve tirar-se dai a conclusão de que social ou moralmente seja admissível 
viver dela sem trabalhar. A generalização do trabalho, mesmo por via de obrigatorie- 
dade legal, será assim, se não o melhor, um dos caminhos da sua dignificação. 

A propriedade dos bens de gozo é exigência da natureza do homem, mas a dos 
bens produtivos, para sua exploração individual ou por intermédio do trabalho 
alheio, é antes uma vocação ou, se se quiser, uma competência. Todas as reformas 
que desconheçam esta realidade e pressuponham em todo o homem capacidade 
para dirigir o trabalho e administrar a riqueza encaminham-se ao fracasso econó- 
mico e social. Daqui nascem todas as nossas reservas em relação a reformas, supos- 
tas ousadas, que dão aos técnicos e operários, pela sua simples posição de técnicos e 
operários, participação na direcção das empresas. Aqui se filiam, ao lado da rasgada 
tendência para a ascensão do maior número à propriedade, os cuidados postos, por 
exemplo, na escolha dos colonos para os casais agricolas. Mas daqui vêm, por outro 
lado, as facilidades concedidas e o desenvolvimento dado à construção de casas eco- 
nómicas. Entende-se que essa «casa própria», em plena propriedade, devidamente 
garantida, equilibrará pelos laços físicos e morais a mórbida tendência para a desa- 
Jregação a que a familia operária esta mais intensamente sujeita. 

Às nossas leis não reconhecem privilégios de fortuna ou nascimento, mas porque 
a sociedade possui naturalmente uma hierarquia, verifica-se a favor das classes mais 
abastadas a persistência de privilégios de facto resultantes da forma como está 
organizada a educação. Considerar abertas as classes e profissões pouco mais repre- 
sentará do que afirmação doutrinal, se os meios de educação não se encontrarem 
praticamente acessíveis a todos em igualdade de inteligência e capacidade. Não só 
haverá a maior vantagem social no aproveitamento dos maiores valores, porventura 
ignorados ou perdidos, como a possibilidade de subir ou fazer subir os seus na escala 
das profissões ou no meio social faz que a igualdade perante a lei assuma aos olhos 
de todos um aspecto realista que de outra maneira se lhe não enxerga. 

Por fim a organização. Seja qual for o interesse e força do Estado em fazer 
reconhecer a justiça ou em realizar a transformação social a que se aludiu, o traba- 
lho operário, como todas as actividades, deve numa sociedade bem ordenada 
encontrar-se organizado. No conceito de Estado que desejaria ver realizado a orga- 
nização é uma necessidade. Não se trata de prever ou preparar a luta sem sentido 
em ambiente de colaboração, mas de representar interesses que têm de ser consi- 
derados, comparados e defendidos na concorrência com muitos outros. A repre- 
sentação desses mesmos interesses no Estado através das Corporações é a maior 
consagração da sua importância e legitimidade. 

Estes principios, que formam como que o enquadramento moral de legítimas 
reivindicações materiais, não representam promessas nem são impossibilidades, 
visto que vêm inspirando toda a acção. O nosso espirito é tão largo, tão aberto 
neste dominio que não receamos confrontos nem temos encontrado dificuldades 
nas conferências internacionais em relação a reivindicações de ordem social, com a 
única excepção das que poriam em perigo uma economia ainda frágil. 
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Que o conjunto dos trabalhadores portugueses, largamente beneficiários duma 
obra que, sendo já tão vasta, consideramos ainda em começo, a segue com inteira 
compreensão, não ouso afirma-lo. Para além da massa de indiferentes continua a 
haver alguns espiritos formados no negativismo da inveja e do Ódio, aqui como em 
toda a parte solicitados, em estranha concorrência de vantagens abstractas, por 
sectores que diriamos antipodas da sociedade. Não trabalhamos assim. Apesar 
disso, um escol valioso, alheio às paixões que são característica da luta social do 
momento no Mundo, acompanha com o maior entusiasmo este trabalho. A verda- 
deira revolução que ele importa exige porém a transformação da mentalidade geral. 
E tudo estaria comprometido se não a pudéssemos realizar. 


IV. 


Sinto-me embaraçado para, além do que já tenho dito, dizer neste momento 
alguma coisa acerca do problema político. A situação criada pelo 28 de Maio era de 
sua natureza provisória: tendia apenas a dar aos Governos as primeiras condições 
de trabalho. Mais adiante haviam de definir-se os tópicos da organização política, 
delineados e assentes sobre as reformas e a transformação mental e social que se 
houvesse operado. À esta luz a Constituição de 1933 representa um estádio da 
evolução, mas não a solução definitiva; simplesmente, uns pensam que essa evolu- 
ção se fará com o fim de se completarem os seus principios, enquanto outros, domi- 
nados pela pressão ideológica exterior, pretendem que deverá fazer-se no sentido 
da reposição das ideias-causas da nossa decadência passada. 

Todos terão notado a regressão do pensamento político depois da última guerra. 
Para além dos Pirenéus, sufocadas a Alemanha e a Itália no sangue e na miséria e 
como que paralisada a França por dois medos confessados, pode dizer-se que o 
pensamento politico europeu cristalizou entre o empirismo inglês e o sovietismo 
russo. Com os seus partidos a alternarem-se ou a cooperarem no Poder, o seu Par- 
lamento e as suas eleições livres, digamos com a sua democracia, a Inglaterra reali- 
zou, ao que parece, o máximo da sabedoria política para o temperamento do povo 
britânico, mas julga — e isso já é mais duvidoso — ter encontrado a fórmula ideal 
para todas as outras nações. Se a cissiparidade partidária torna impossivel o 
governo ou só permite governos sem acção; se do jogo das instituições não resul- 
tam condições de vida normal e a desordem se instala na sociedade c no Poder, res- 
pondem-nos que as nações devem fazer — e pagar — a aprendizagem da liberdade. 
Em contrário do que seria normal, chega a temer-se que os governos tenham força 
para governar e, com o terror pânico da autoridade, vão os países um a um, por 
métodos mais ou menos democráticos, caindo no despotismo. Não é brilhante. 

O conglomerado de misticismo e de realismo brutal que caracteriza o sovietismo 
russo tem decerto contado maiores êxitos — e o pior é se ele revela na compreensão 
das questões e na respectiva solução superioridade sobre os restantes regimes. Mais 
de uma vez me referi a que a facilidade de decidir e a rapidez de execução se encon- 
tram em alto grau no regime soviético: são vantagens. Contra si tem porém aquele 


17 


Sm a tg a ar mec e 


Oliveira Salazar 
Discursos * 1928 a 1934 


uma filosofia inconciliável com a dignidade da pessoa humana e inadaptável às exi- 
gências da civilização ocidental. É muito grave que as chamadas democracias tenham 
revelado grande permeabilidade às doutrinas e partidos comunistas, de que umas 
após outras se têm aliás pretendido libertar por métodos de duvidosa ortodoxia. 

Sob a pressão destas circunstâncias estabeleceu-se tal confusão na terminolo- 
gia política e já vai tão grande distância dos factos as palavras, das realidades 
sociais às teorias dos homens de governo, que toda a discussão passou a ser inútil e 
não se é superior à impressão — oxalá que errada — da falta geral de sinceridade. 
Andam à tona de água muitas ideias mortas; dispende-se grande energia a fazer 
ressurgir velhos dogmas, mitos sem influência na imaginação dos homens de hoje; 
há uma sorte de psitacismo político que dos comícios e assembleias legislativas 
ameaça transbordar para os cenáculos internacionais. Impunha-se um esforço no 
sentido da verdade e da sinceridade, e seria lamentável que o pensamento russo 
precedesse o Ocidente nesse caminho. 

Problema nevrálgico não só para as democracias mas para o Mundo civilizado é 
o respeitante à amplitude e garantias das chamadas liberdades, e à roda dele se tem 
complicado a questão das formas de governo. Talvez a situação se esclarecesse se 
pudéssemos entender-nos acerca deste ponto: em que medida dependem as liber- 
dades públicas da forma de organização do Poder? Em que medida ou grau são 
aquelas liberdades efectivas segundo o regime político ou têm de ser sacrificadas ao 
interesse comum? Deve notar-se que, repetindo-se quase os diversos textos cons- 
titucionais, o uso e garantia das liberdades publicas são mais fruto das leis ordina- 
rias e dos regulamentos que das Constituições, e a execução das leis é mais fruto 
dos hábitos sociais e da educação dos povos que da vontade do legislador. 

A maior dificuldade das sociedades politicas e o problema crucial das Consti- 
tuições é porém a ordenação e funcionamento dos órgãos da Soberania. Que as 
nações tenham governo eficiente e estável é a sua maior necessidade e o seu 
mais inequivoco direito. Ora, seja qual for o sistema de responsabilidades encon- 
trado para o exercício da governação pública, uma coisa é essencial aos gover- 
nos — a autoridade, no sentido de possibilidade constitucional e efectiva de gover- 
nar. É não pode crer-se que se chegou a boa solução quando os diferentes poderes 
funcionam de tal sorte que os governos ou não existem ou não governam: defen- 
dem-se. Se os grupos partidários a cada momento se consideram candidatos ao 
Poder com fundamento na porção de soberania do povo que dizem representar, a 
maior actividade — e vê-se até que o maior interesse público — não se concentra 
nos problemas da Nação e na descoberta das melhores soluções, mas só na luta 
política. Por mais propenso que se esteja a dar a esta algum valor como fonte de 
agitação de ideias e até de preparação de homens de governo, tem de pensar-se que 
onde ela atinge a acuidade, o azedume, a permanência que temos visto, todo o tra- 
balho útil para a Nação lhe é ingloriamente sacrificado. Tem de distinguir-se, pois, 
luta politica e governação activa: os dois termos raro correrão a par. 

Estas questões são a bem dizer questões de sempre, mas nunca como hoje se 
lhes deu solução menos satisfatória ou mais desproporcionada às necessidades dos 
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tempos. As grandes massas emergem para a consciência política: grandes Estados 
concorrem à hegemonia do Mundo; as nações arrasadas pela guerra começam a 
tirar do pouco pão que têm para a boca com que fazer munições para as armas; há 
tendência para absorver no Estado a direcção de todos os interesses, dos economi- 
cos aos espirituais e morais; a liberdade individual afunda-se nessa hipertrofiada 
função; a defesa do que possa ainda salvar-se dos direitos e dignidade da pessoa 
humana só pode encontrar-se num Estado em que o Governo seja forte e livre, ele 
mesmo, dos arranjos partidários, dos movimentos anárquicos da opinião, dos con- 
lutos dos interesses particulares. A necessidade incontestável que tem hoje de 
intervir na vida econômica e de trabalhar para o equilibrio social mais lhe impõem 
isenção e autoridade, sem as quais não pode ser guia, propulsor e árbitro. Este o 
grande, 0 máximo, 0 angustioso problema. 


Apesar de não se ter ainda chegado a uma fórmula constitucional que sintetize 
ou represente com maior fidelidade os principios enunciados, bastou termos evi- 
tado as maiores faltas dos outros sistemas e caminhado firmemente em certa direc- 
ção, para que o País tenha progredido, gozado de ordem e beneficiado da existên- 
cia de governos eficientes e estáveis. Pode lamentar-se que este resultado tenha 
sido conseguido à custa de algumas restrições da liberdade individual (aliás perfei- 
tamente comportáveis e menos graves ou extensas do que em geral se supõe) e do 
menor interesse de alguns elementos políticos pela discussão de problemas nacio- 
nais. Isto é certo e eu nem mesmo procuro atenuá-lo com dizer que noutras cir- 
cunstâncias talvez se discutisse mais, mas não se estudaria melhor. E não o digo, 
porque despertar interesse pelos problemas gerais e ir levando a grande massa a 
preocupar-se com eles pode não ser objectivo do regime, mas constitui sinal da sua 
força e da saúde da colectividade. 

Quando relembramos a atmosfera de ódios e o regime de violências em que por 
muita parte se vive para implantar ou consolidar as velhas e as novas democracias, 
podemos estar satisfeitos de que muito poucos portugueses tenham sofrido na sua 
vida ou actividades com a nossa maneira de agir e as transformações que apesar de 
tudo se operaram no regime politico e social português. Alegra-me sobretudo que, 
tanto como os amigos, os adversários gozem tranquilamente daqueles benefícios a 
que têm direito como portugueses e do prestígio da Nação, que decerto os encherá 
de orgulho como patriotas. 


Domingo de Páscoa — 1948. 
OLIVEIRA SALAZAR 
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Este livro intitula-se Discursos mais por facilidade de nome que por justeza de 
expressão. Deveria propriamente denominar-se: Pedaços de prosa que foram 
ditos. Terem sido proferidos pelo autor diante de auditórios mais ou menos nume- 
rosos, € originariamente escritos com esse destino, não lhes havia de dar qualidade 
que não possuem. 

A oratória tem suas exigências e regras, descobertas pela razão e pela experiên- 
cia, e próprias para a consecução dos seus objectivos; mas satisfazer inteiramente 
essas exigências e obedecer fidelissimamente a todas essas regras nunca puderam 
dispensar a verdadeira eloquência. Esta não é o brilho da forma, nem a loquacidade 
do orador, nem a inteligência do assunto, nem a correcção do dizer, nem a majes- 
tade e movimento da exposição, nem a propriedade dos gestos, nem a riqueza das 
modulações vocais — nada disto só por si, certamente alguma coisa de tudo isto, 
mas sobretudo esse dom misterioso de comunicabilidade pela palavra falada, pos- 
suído por homens raros, e com o qual, nos termos clássicos, se convence, se deleita 
e se persuade aos ouvintes. 

Como obra de arte, o discurso tem sobre todas as outras a excelência, e ao 
mesmo passo a fragilidade, de ser obra viva, impossivel de conservar no tempo: só 
existe em toda a plenitude a perfeição no momento mesmo em que foi criada. 
Depois ficam os traços das ideias e as cinzas das paixões, apagadas, mortas, sem 
alma. O monumento arquitectónico, o mármore, a tela, a poesia mesmo conser- 
vam, com a identidade e duração da matéria e da forma, aquele jorro de luz, aquela 
centelha de sentimentos, aquela parcela de beleza que o artista lhes comunicou e 
perpétuamente os informam. A obra da eloquência não; o alto engenho do homem 
não poderá nunca evitar se destrua uma das suas mais belas criações: para fixá-la 
um dia como fora, ou fazê-la reviver, era preciso transpor a distância que vai da 
matéria ao espirito e da mecânica à vida. 

Lê a gente ainda hoje as obras-primas da eloquência de todos os séculos, admira 
a elevação do pensamento, a inteligência e força dos raciocinios, a elegância e 
beleza da forma, o movimento próprio dos sentimentos que se vão despertando 
para ganhar e persuadir o auditório; e, ainda que se tenha ouvido o orador e na 
memória se conserve alguma coisa da alma dos seus discursos, sente-se, ao lê-los, 
a frieza das coisas mortas e a impossibilidade de os interpretar à altura do que 
foram. Em todo o caso — aviso ao estéril verbalismo declamado — é pela grandeza 
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do que resta que há-de medir-se o valor da oratória no campo da criação intelectual 


ou artística. Se nada resistiu ao tempo, nada tinha o cunho da verdadeira obra de arte. 


Desço das alturas à craveira destes pobres discursos. Vale-me para desculpa, não 
de publica-los em volume — houve para isso outra razão —, mas de tê-los feito, 
serem todos impostos pelas circunstâncias. Não sentindo em mim essa força intima 
da vocação que irresistivelmente leva o escritor e o orador de raça a escrever e a 
falar, todos os trabalhos do gênero os tenho executado como dever do cargo e sem 
dúvida mais penosamente que qualquer outro serviço. Deste modo, apertado pela 
obrigação e pelo tempo, verdadeiramente orador à força, sem estimulo interior nem 
possibilidade de longa preparação, estes trabalhos haviam de padecer, além de 
outras, da grande inferioridade que consiste em serem quase só áridas exposições de 
ideias, sem intenso movimento passional que lhes dê vida e vibração. 

Isto não quer dizer que muitos destes discursos não foram trabalhados com certo 
*uidado nem significa que não fosse em absoluto capaz de fazer obra superior. Não 
sei; digo apenas que nas circunstâncias que lhes deram origem, fugindo a roubar ao 
governo do Pais mais que as horas estritamente indispensáveis para escrever, com a 
clareza possível, o que se me afigurava de interesse ser dito, não pude fazer melhor. 

Esta feição predominantemente doutrinal será ainda porventura reforçada à 
medida que o tempo vá delindo os factos da vida política de todos os dias e certas cir- 
cunstâncias acidentais a que se encontram alusões ligeiras ou que explicam uma ou 
outra frase. Mais por estas minudências que pela ideia geral se casavam os discursos 
com o ambiente político, as necessidades do momento, o seu auditório obrigado. É de 
esperar que, não tendo sacrificado o essencial ao que de si se apresentava tão aciden- 
tal e transitório, eles sobrevivam aquele momento em que para algumas passagens se 
não encontre já explicação nem eu próprio possa recordar a sua razão de ser. 

Por estes motivos se eliminaram sem excepção todos os sinais de concordância 
ou aplauso constantes dos jornais da época; reproduzi-los seria sem dúvida aproxi- 
mar os discursos do seu momento de vida, podia até ser útil aos investigadores da 
evolução política através das reacções que nos espiritos provocaram as afirmações 
do orador, mas perturbaria, com sugestões inconvenientes, a atmosfera de sereni- 
dade em que me parece convir apresentar algumas ideias mestras da construção 
política portuguesa nestes anos. 

Demais não há necessariamente intima correlação entre o valor real de qualquer 
obra e o seu efeito imediato no grande público. Na oratória então, em que a reac- 
ção do auditório é contemporânea da produção do discurso, a vida e glória deste 
dependem do efeito em extensão, mas a acção futura dos espiritos provém do seu 
efeito em profundidade. Pode dizer-se que um não tem nada com o outro. 


Como discursos, os trabalhos agora reunidos têm ainda dois defeitos fundamen- 
tais: não raro substituem a afirmação pela dúvida e abusam da sintese. 

Num ou noutro caso, de facto, em vez de simples exposição de ideias, pôem-se 
aos ouvintes problemas, e, embora se levante a ponta do véu que os encobre, ou 
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se enuncie o princípio de que pode deduzir-se a solução, devem ficar pairando nos 
espiritos, como impressão dominante, a dificuldade ou a dúvida, não inteiramente 
dissipadas. Por outro lado os ouvintes são às vezes iludidos acerca da clareza da 
exposição; parece que a luz a ilumina a jorros, e há por detrás todo o labirinto de 
raciocínios que se não reconstituem ou se não apreendem sem esforço. 

Da leitura dos mestres se deduz serem quase da essência do discurso a afirmação 
e a análise, nunca a dúvida e a sintese. A dúvida aparece como artifício para fazer 
realçar a certeza; a sintese como resumo dos factos ou ideias, não como forma 
exclusiva ou dominante de apresentação do assunto. Não sendo a nossa compreen- 
são pelo ouvido tão fácil nem tão profunda como pode ser pela leitura, a peça ora- 
tória tenderá a aproximar-se da linguagem espontânea, naturalmente discursiva e 
analítica. Nem com a espontaneidade desta, natural ou artificiosa, será compatível 
por parte do orador o esforço de achar a forma apropriada para sinteses do seu pen- 
samento. Os espíritos de feição sintética não podem dar oradores. 

De tudo resulta ser aqui mais fortemente solicitada a inteligência que a vontade, 
ser comedida a emoção, encadeados os raciocínios, mais que moderadas as paixões, 
em suma, serem frios estes discursos em país de sentimentos. O entusiasmo de 
momento, a embriaguez pela palavra, a vibração passional produzida com habilidade 
ou suma arte na massa humana, mesmo desacompanhados de toda a reflexão ou 
convencimento sério, têm por vezes grande interesse político; em caso algum devem 
constituir sistema ou escola. Por isso se deixaram em repouso as paixões, se fez 
sobretudo apelo às inteligências e se trabalhou no dominio das ideias, sempre correc- 
tas, sempre sinceras, mas talvez incapazes de por si arrastar os corações. 

— Mas não são isso discursos... 

— Rigorosamente, não são. Eu afirmei no principio serem apenas pedaços de 
prosa que foram ditos. 


II. 


As ideias destes discursos são geralmente conhecidas: posso mesmo dizer que 
não são minhas, mas da colectividade, ou porque as fui beber às profundezas da 
consciência nacional ou porque, correspondendo ao estado de espirito do Pais, este 
as adoptou e fez suas. Todavia a situação especial do autor pôde fazer delas não só 
pensamento mas acção. As afirmações produzidas correspondem na vida da Dita- 
dura e na criação do Estado Novo Português a evolução doutrinal e simultânea- 
mente a realizações políticas. Estas foram seguindo aquela, passo a passo, à medida 
que surgiam as oportunidades e o espirito público estava preparado para as aceitar 
e compreender. Por vezes se marcou a possibilidade de novo avanço no momento de 
se realizar o anterior: como é natural, a ideia à frente iluminava a marcha. 

A critica contemporânea dos factos políticos é geralmente apaixonada e injusta: 
por isso vemos tantas dúvidas, desconfianças, negações que, por se referirem a coi- 
sas evidentes, parece não deveriam surgir no espírito dos nossos concidadãos. As 
erróneas convicções de alguns não têm no entanto o poder de alterar a marcha da 
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vida portuguesa nem de evitar que esta, sob o aspecto politico, tenha evolucionado 
segundo pensamento definido e lógico, e não ao sabor imprevisto das paixões ou das 
conveniências, sem norte ou rumo certo. Nada pode já impedir que certas afirma- 
ções marcassem por si mesmas momentos decisivos da política portuguesa e esta 
passasse a obedecer à directriz nelas traçada; nada pode impedir que para bem se 
apreender o espirito da revolução e a sua marcha, para bem se interpretarem a Cons- 
tituição, o Acto Colonial e as leis fundamentais deste periodo, para se fazer ideia 
exacta do caminho ainda a percorrer até se completar a revolução política e enri- 
quecê-la com a económica e a social, nada pode impedir, dizia, que para tais fins se 
tenham de ler e meditar alguns destes trabalhos. Os que se intitulam Ditadura admi- 
nistrativa e revolução política, Principios fundamentais da revolução política, 
A Nação na politica colonial, O Estado Novo Português na evolução politica euro- 
peia, A constituição das Câmaras no evolução do política portuguesa, por um lado, 
e por outro Conceitos económicos da nova Constituição e Problemas da organiza- 
'ão corporativa contêm em germe ou em resumo as principais ideias de reforma 
política, económica e social que dirigem neste momento, e em consequência da 
revolução de 28 de Maio, a vida portuguesa. 

Não só pela administração, mas pelas ideias e realizações políticas, estamos reinte- 
grados na Europa, de cuja civilização e progresso fomos em outras épocas importante 
fautor e seguro guia; e uma vez reintegrados também no nosso tempo pelos melhora- 
mentos materiais, pela obra de educação e de valorização nacional empreendida, pode- 
mos ser no mundo, como já alguns nos consideram, verdadeiros criadores do futuro. 

Nem sei em que o trabalho de reaportuguesamento das nossas instituições 
sociais e políticas, e o culto das boas, sas, fecundas tradições nacionais, tão próprias 
para nos darem originalidade e carácter, hão-de levantar dificuldades de monta e 
não ser preferidos à cópia servil de quanto se pensa e faz em pais estrangeiro, ins- 
pirador máximo da nossa actividade desde ha muito tempo. Além do mais, este 
esforço é homenagem ao espirito criador da raça lusitana e ao seu poder de inicia- 
tiva, que será fecundo se o trabalho persistente da descoberta «interior» não ceder 
o passo à preguiçosa imitação de estranhas criações. 

Pelo pensamento, em virtude do que se acaba de dizer, pela maneira, em virtude 
do que é geralmente conhecido, estes discursos não se aproximam de quaisquer 
modelos do nosso recente passado político: pertencem a outra escola. 

Ser desviada a politica das competições e lutas partidárias devia ter só por si 
influência neste género de produções. Mas, se não tivesse, nem mesmo assim dei- 
xaria de imprimir-lhes nova feição o deliberado propósito de fazer arrefecer as pai- 
xões e animosidades pessoais, de tratar com objectividade os problemas, de manter 
na governação permanente atmosfera de dignidade e elevados sentimentos. Por 
este processo se tem habituado a Nação a desgostar-se das virulências e dos insul- 
tos como inestéticos e indignos da sua inteligência. 

Pode supor-se que trilhar este caminho tenha sido fácil ou cómodo; nem sem- 
pre, porque o meio ainda não purificado tem solicitações doentias. Aos homens 
indignamente atacados apetece, parece até impor-se a resposta no mesmo tom, 
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como único desagravo capaz. Não nego que fosse justiceira a réplica, mas posso 
negar que fosse útil. Assim se voltaria ao princípio. 

Os princípios morais e patrióticos que estão na base deste movimento reformador 
impõem à actividade mental e às produções da inteligência e sensibilidade dos Portu- 
gueses certas limitações, e suponho deverem mesmo traçar-lhes algumas directrizes. 

Que ideia fazem das suas responsabilidades os espíritos de primeira ordem do 
actual momento português, os que, por terem recebido maior parte na distribuição 
dos dons divinos, estão naturalmente constituídos em guia e exemplo dos demais? 
Vejo com desusada insistência desculparem alguns seus repetidos malefícios com a 
apregoada sinceridade das suas convicções literárias, artísticas ou morais. Basta isso? 
Atrevo-me a negá-lo por várias razões e sobretudo porque, além de responsáveis pelo 
que produzem contra a sua consciência, 0 escritor e o artista são ainda responsáveis 
pelos desvios da sua própria inteligência e pela má formação da sua vontade. Ser sin- 
cero é muito pouco; reconheçamos a obrigação de ser verdadeiro e justo. 

Quando Bourser pôs em Le disciple a tese da responsabilidade do escritor pelos 
efeitos da sua obra na inteligência e na moral dos seus admiradores e sequazes, 
parece ter-se operado um movimento de espanto sobretudo nos que tendiam a for- 
mar da literatura e da arte mundos à parte, bastando-se a si próprios, tendo em si 
mesmos a sua finalidade e razão de ser, e não viam nelas manifestações humanas, 
integradas na vida e susceptíveis de a embelezar, de a melhorar, de ajudar o homem 
na conquista dos seus fins últimos. Esses desconheciam as profundas realidades 
humanas, perderam a rota das grandes certezas morais, criaram o amoralismo e a 
arte pela arte, como frutos lindos de ver-se, mas inaproveitáveis ou nocivos. Na 
melhor das hipóteses desperdiçou-se o génio em prejuizo da humanidade. 

A tese da responsabilidade pode continuar a discutir-se teoricamente, abstrac- 
tamente; mas aos homens que sentem sobre os ombros o peso da direcção dos 
povos ensinou-lhes a história, quando não a observação própria, coincidir a deca- 
dência com certas manifestações mórbidas das inteligências e das vontades, com a 
pretensa emancipação do jugo de regras superiores, impostas ao homem e deriva- 
das da sua natureza e dos seus fins. Para elevar, robustecer, engrandecer as nações 
é preciso alimentar na alma colectiva as grandes certezas e contrapor às tendências 
de dissolução propósitos fortes, nobres exemplos, costumes morigerados. 

E impossivel nesta concepção da vida e da sociedade a indiferença pela forma- 
ção mental e moral do escritor ou do artista e pelo carácter da sua obra; é impos- 
sivel valer socialmente tanto o que edifica como o que destrói, o que educa como o 
que desmoraliza, os criadores de energias civicas ou morais e os sonhadores nostal- 
gicos do abatimento e da decadência. 

Costuma dizer-se que a literatura é o espelho das diferentes épocas; mas se tão 
fielmente as reflecte é que ajuda a criá-las. Neste momento histórico, em que 
determinados objectivos foram propostos à vontade nacional, não há remédio 
senão levar às últimas consequências as bases ideológicas sobre as quais se constrói 
o novo Portugal. Cremos que existe a Verdade, a Justiça, o Belo e o Bem; cremos 
que pelo seu culto os individuos e os povos se elevam, enobrecem, dignificam; cre- 
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mos que ao alto sacerdócio de buscar e transmitir a Verdade, criar a Beleza, tornar 
respeitada a Virtude é inerente a responsabilidade pelas devastações acumuladas 
nas almas e até pela inutilidade social da obra produzida. 

E se, por se generalizar tal estado de consciência, se vier a escrever menos... Mas 
virá algum mal ao mundo de se escrever menos, se se escrever e sobretudo se se ler 
melhor? Hoje, como na critica de Seneca, «em estantes altas até ao tecto, adornam 
o aposento do preguiçoso todos os arrazoados e crónicas». 


HI. 


Se por infelicidade minha venho a morrer em cheiro de celebridade, logo se preci- 
pitarão sobre os papéis, que não tenha tido tempo de queimar, sábios de nome, dados 
a investigar com gravidade e minúcia os pequenos segredos humanos. A forma da 
letra, as emendas dos textos, a elaboração mental dos trabalhos e a sua tradução grá- 
fica, a ordem dos factos e das ideias devem ser objecto de muito doutas investigações. 
E hão-de surgir problemas dificeis. 

À uniformidade dos meus dias de trabalho faz-me errar as datas constantemente; 
logo comecei a minha vida política por tomar posse de Ministro das Finanças na vés- 
pera da nomeação, segundo se conclui do Diário do Governo e dos relatos dos jornais. 

A história ver-se-á seriamente embaraçada para desenvencilhar um dia tão impor- 
tantes questões. Por isso me lembrei de poupar aos futuros investigadores muitos 
trabalhos e erros, deixando escrito o que eu mesmo posso saber acerca da matéria. 


Ignoro donde venha a curiosidade de saber como trabalham os poetas e os escri- 
tores; todos a sentimos, pelo menos relativamente aqueles que mais nos dominam a 
inteligência ou tocam o coração. Serão dotados de uma espécie de dom divino de 
improvisação, dando origem, como num acto de criação perfeita, à obra de arte que 
lhes brota da pena como da terra a água das fontes? Trabalharão pelo método de 
aproximações sucessivas, como o estatuário que vai pouco a pouco, no bloco pouco 
menos de informe, talhando, retocando, aperfeiçoando com paciência infinita até à 
forma definitiva? Entre os grandes criadores de beleza no mundo devem encon- 
trar-se os representantes de todos os sistemas e de todas as gradações, e porventura 
a pergunta se deveria fazer não em relação ao escritor mas às suas obras, tanto 
devem ter diferido duma para outra as condições de trabalho e de realização. 

Não deve ser verdade que todas as páginas de um autor tenham da mesma 
forma saído perfeitas ou sofrido emendas, tenham sido criação dolorosa ou fruto 
espontâneo da sua inteligência e sensibilidade. A disposição do momento, o assunto, 
preocupações alheias a este, o tom em que se escreve — os músicos compositores 
sabem com certeza o que isso é — fazem variar a dificuldade da produção e o seu 
rendimento, deixam até por vezes a sua marca na obra literária. 

E como trabalharão os oradores? 

Há os que improvisam a matéria e a forma; há os que estudam o assunto, porme- 
norizam e ordenam as ideias, trabalham cuidadosamente os passos fundamentais e 


Para Servir de Prefácio 


de maior responsabilidade e deixam à improvisação do momento vestir e adornar o 
resto; há os que preparam todo o trabalho — o assunto, a forma, a exposição; e há 
ainda o quarto grupo dos que estudam em casa e improvisam na tribuna. Este é o 
mais numeroso. 

Antonio CAnotoo não decorava; estudava, compunha de cor os seus discursos e 
escrevia depois de os ter proferido. Deve ser caso raro; a maior parte ou os escre- 
vem antes inteiramente ou fixam apenas os tópicos fundamentais: a estes a influ- 
ência directa da multidão, a reacção do auditório auxilia-os, quase se diria lhes 
ajuda a fazer o discurso. Pelo que me toca, e desculpando-se-me por instantes o 
abuso da camaradagem, depois de ter experimentado tudo, escolhi, como era de 
razão, O processo mais económico — penso, escrevo e leio. 

Obrigado a falar, sem os dotes naturais dos oradores, sem essa magnífica consciên- 
cia da superioridade própria sobre a multidão que dá o sangue-frio, o à-vontade, a 
clareza dos raciocinios e a facilidade de expressão do pensamento, não me atreveria 
em coisa de responsabilidade política a deixar à memória dos jornalistas colaboração 
no que devesse ser dito. Eles mesmos involuntariamente me curaram das improvisa- 
ções do começo: era ainda pior que o que eu dizia o que me faziam dizer. 

Por este motivo o livro tem só os trabalhos que foram escritos, com duas ou três 
excepções, coligidas e publicadas segundo as notas dos jornais, não pelo seu valor, 
mas porque se tornaram conhecidas e foram posteriormente muito citadas algumas 
das afirmações feitas. Aos restantes, de que tinha apenas apontamentos ligeiros ou 
nem isso, fosse qual fosse o seu interesse de momento, não podia agora, para os 
publicar, dar-lhes forma, que já nem provavelmente seria a mesma que revestiram 
na ocasião. 

À experiência levou-me a adoptar para todo o trabalho intelectual, como método 
de maior rendimento, o que força à maior tensão de espirito no mais curto espaço 
de tempo. Duas horas de madura reflexão valem mais que um dia todo em que a 
inteligência apenas aflora a superficie das coisas. Por outro lado, escrever antes de 
bem amadurecidas e bem dispostas as ideias, antes de perfeitamente assente o 
esquema em que se divide e subdivide a matéria, se marcam as relações e depen- 
dências dos factos e se fixa toda a marcha do pensamento, transforma-se neces- 
sariamente em perda de tempo, à procura da forma e a forma à procura da ideia, 
com modificações frequentes do texto, deslocações de trechos e ajustamentos difi- 
ceis. Quem esteja habituado a pensar conhece por vezes as transposições e sabe 
que um trecho se não encontra no lugar em que nasceu. 

Como a clareza da ideia impõe por si a forma mais exacta da sua expressão, esta 
parece surgir espontânea na escrita se a tensão de espirito é suficientemente forte 
para reproduzi-la. Nestas condições parece-me escrever com certa facilidade; e, 
sendo impossivel repetir para o mesmo trabalho o mesmo esforço de concentração, 
a revisão final dá-me apenas pequenas correcções, e tem de ficar definitiva a pri- 
meira forma como a melhor encontrada: sei mesmo que depois não farei melhor. 
São igualmente definitivas a primeira divisão, a ordem das matérias e dentro de 
cada capitulo o encadeamento das ideias. Não saberia muda-las ou alterar-lhes a 
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ordem: pode ser desta forma intercalada no texto uma pequena frase; uma ideia 
nova com algumas sequências é absolutamente impossivel. Melhor ou pior ficam 
assim os trabalhos como nascem; as poucas emendas que os manuscritos apresen- 
tam são quase todas contemporâneas da redacção primitiva. 


De todos os trabalhos agora publicados os que mais me custaram — e isso se 
conhece perfeitamente no original — foram os dois discursos destinados à cidade do 
Porto, e destes sobretudo o primeiro, sobre os Conceitos económicos da nova Cons- 
tituição. O desconhecimento completo do meu público exerce sobre mim uma espé- 


desistir a certa altura da forma habitual de redigir e a fixar em simples apontamen- 
tos, escritos a correr e até em letra diferente da usual, as ideias que deveria expor. 
O pior é que, tendo faltado o tempo, fizeram esses apontamentos a vez do trabalho 
definitivo, cujos principais capitulos não chegaram a ser escritos. 

Aconteceu-lhes o mesmo que ao meu melhor discurso: ainda o não fiz e não sou 
mesmo capaz de fazê-lo... 


17 de Fevereiro de 1935. 
OLIVEIRA SALAZAR 





TE a ee tee eee ea 


Nota — Reproduzem-se a seguir quatro folhas tiradas dos originais manuscritos. O texto respec- 
tivo encontra-se, pela ordem das reproduções, a pág. 101 (As diferentes forças politicos em face da 
revolução nacional), a pag. 79 (Elogio das virtudes militares) e a pags. 112-113 e 114 Conceitos eco- 
nómicos da nova Constituição). Foram escolhidas para exemplificar da melhor forma possivel algu- 
mas afirmações do texto. 
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I. 
CONDICOES DA REFORMA 
FINANCEIRA" 


Sr. Presidente do Ministério ®: — Duas palavras apenas, neste momento que V. Ex.’, 
os meus ilustres colegas e tantas pessoas amigas quiseram tornar excepcional- 
mente solene. 

Agradeço a V. Ex.' o convite que me fez para sobraçar a pasta das Finanças, 
firmado no voto unânime do Conselho de Ministros, e as palavras amáveis que 
me dirigiu. Não tem que agradecer-me ter aceitado o encargo, porque repre- 
senta para mim tão grande sacrificio que por favor ou amabilidade o não faria a 
ninguém. Faço-o ao meu país como dever de consciência, friamente, serena- 
mente cumprido. 

Não tomaria, apesar de tudo, sobre mim esta pesada tarefa, se não tivesse a 
certeza de que ao menos poderia ser útil a minha acção, e de que estavam assegu- 
radas as condições dum trabalho eficiente. V. Ex.? dá aqui testemunho de que o 
Conselho de Ministros teve perfeita unanimidade de vistas a este respeito e assen- 
tou numa forma de intima colaboração com o Ministério das Finanças, sacrifi- 
cando mesmo nalguns casos outros problemas à resolução do problema financeiro, 
dominante no actual momento. Esse método de trabalho reduziu-se aos quatro 
pontos seguintes: 


a} Que cada Ministério se compromete a limitar e a organizar os seus serviços 
dentro da verba global que lhes seja atribuída pelo Ministério das Finanças; 

b) Que as medidas tomadas pelos vários Ministérios, com repercussão directa nas 
receitas ou despesas do Estado, serão préviamente discutidas e ajustadas com 
o Ministério das Finanças; 

c) Que o Ministério das Finanças pode opor o seu veto a todos os aumentos de 
despesa corrente ou ordinária, e às despesas de fomento para que se não reali- 
zem as operações de crédito indispensáveis; 

d) Que o Ministério das Finanças se compromete a colaborar com os diferentes 
Ministérios nas medidas relativas a reduções de despesas ou arrecadação de 
receitas, para que se possam organizar, tanto quanto possivel, segundo critérios 
uniformes. 


in Na sala do Conselho de Estado, em 27 de Abril de 1928, no acto da posse de Ministro das Finan- 
ças, segundo as notas do jornal Novidades. 
2) General Vicente de Freitas. 
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Estes principios rígidos, que vão orientar o trabalho comum, mostram a vontade 
decidida de regularizar por uma vez a nossa vida financeira e com ela a vida eco- 
nómica nacional. 

Debalde, porém, se esperaria que milagrosamente, por efeito de varinha mágica, 
mudassem as circunstâncias da vida portuguesa. Pouco mesmo se conseguiria se o 
Pais não estivesse disposto a todos os sacrifícios necessários e a acompanhar-me 
com confiança na minha inteligência e na minha honestidade — confiança absoluta 
mas serena, calma, sem entusiasmos exagerados nem desânimos depressivos. Eu o 
elucidarei sobre o caminho que penso trilhar, sobre os motivos e a significação de 
tudo que não seja claro de si próprio; ele terá sempre ao seu dispor todos os elemen- 
tos necessários ao juizo da situação. 

Sei muito bem o que quero e para onde vou, mas não se me exija que chegue ao 
fim em poucos meses. No mais, que o Pais estude, represente, reclame, discuta, mas 
que obedeça quando se chegar à altura de mandar. 

À acção do Ministério das Finanças será nestes primeiros tempos quase exclusi- 
vamente administrativa, não devendo prestar larga colaboração ao Diário do 
Governo. Não se julgue porém que estar calado é o mesmo que estar inactivo. 

Agradeço a todas as pessoas que quiseram ter a gentileza de assistir à minha 
posse a sua amabilidade. Asseguro-lhes que não tiro desse acto vaidade ou glória, 
mas aprecio a simpatia com que me acompanham e tomo-a como um incentivo 
mais para a obra que se vai iniciar. 
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II. 
OS PROBLEMAS 
NACIONAIS E A ORDEM 
DA SUA SOLUÇÃO " 


Meus Senhores: — Tinha tenção e era obrigação minha passar pelas diferentes 
unidades para agradecer os cumprimentos que me foram dirigidos em nome de 
todos os oficiais, por ocasião do 2.º aniversário do 28 de Maio, e bem assim o apoio 
decidido à obra do Governo; como porém tenho imenso que fazer, seriam necessá- 
rias semanas, tirando de vez em quando algumas horas, para poder percorrer uma 
por uma todas as unidades. O Sr. Governador Militar ® teve a amabilidade de faci- 
litar a minha missão, pedindo a VV. Ex.’ o favor de se reunirem aqui, para que 
pudesse dirigir a todos as minhas palavras de agradecimento. 

Queria dizer a VV. Ex.” que me foi singularmente grata a homenagem de simpa- 
tia que quiseram tributar-me, não por aquilo que ela represente de motivo de vai- 
dade para mim, mas pelo que traduz de apoio necessário à obra que todos desejam 
ver realizada. 

É natural também que muitos de VV. Ex. tivessem curiosidade de conhecer o 
Ministro das Finanças... Aqui está e é, como vêem, uma bem modesta pessoa. Tem 
uma saúde precária e nunca está doente; tem uma capacidade limitada de trabalho 
e trabalha sem descanso. 

Porquê este milagre? Porque muito boas almas de Portugal oram, anseiam por 
que continue neste lugar. 

Represento nele determinado princípio: represento uma politica de verdade e de 
sinceridade, contraposta a uma política de mentira e de segredo. 

Advoguei sempre que se fizesse a política da verdade, dizendo-se claramente ao 
povo a situação do Pais, para o habituar à ideia dos sacrificios que haviam um dia 
de ser feitos, e tanto mais pesados quanto mais tardios. 

Advoguei sempre a política do simples bom senso contra a dos grandiosos pla- 
nos, tão grandiosos e tão vastos que toda a energia se gastava em admira-los, fal- 
tando-nos as forças para a sua execução. 

Advoguei sempre uma política de administração tão clara e tão simples como a pode 
fazer qualquer boa dona de casa — política comezinha e modesta, que consiste em se 
gastar bem o que se possui e não se dispender mais do que os próprios recursos. 

E, apresentados os meus agradecimentos, a minha pessoa e a minha posição, eu 
desejava dizer-vos ainda algumas palavras. 


M No Quartel-General de Lisboa, em 9 de Junho de 1928, segundo as notas do jornal Novidades. 
à) General Domingos de Oliveira. 
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Esqueçam VV. Ex.” por um momento que são oficiais, eu esquecerei que sou 
Ministro do Governo. E assim as minhas palavras não terão o ar de discurso, mas de 
simples conversa familiar, de inteligência para inteligência, de coração para coração. 

Estamos hoje em Portugal numa situação ma. Di-lo toda a gente e era escusado: 
na vida individual e na pública as dificuldades que dessa má situação resultam sen- 
tem-se, palpam-se, todos nós lutamos com elas. 

Vamos relacionar, para melhor o ajuizarmos, todo este mal-estar com quatro 
problemas fundamentais: o financeiro, o económico, o social e o político. Pu-los 
por esta ordem e isso não foi arbitrário da minha parte; esta simples disposição 
revela uma orientação definida. 

É certo que não é possível fazer boas finanças sem boa política; que uma finança 
Sa requer uma economia próspera; que a questão social, agravada por sua vez, pre- 
judica os problemas financeiro e económico. Mas, porque não podemos resolvê-los 
a todos duma vez, necessário é discutir e assentar na ordem da sua solução. Essa 
ordem será indicada, na interdependência das causas e dos efeitos dos problemas, 
em harmonia com a causa dominante. O meu pensamento vou expô-lo, indicando a 

'azão por que os coloco por aquela ordem e não por outra. 


O problema financeiro é redutivel aos seguintes dados fundamentais: deficit 
crónico, que tomou foros de instituição nacional, de venerando monumento nacio- 
nal, deficit cuja repetição provocou uma divida relativamente avultada, nem sem- 
pre compensada por contrapartida equivalente no activo do Estado; uma divida 
flutuante muito elevada, de taxas de juro altas, onerosa portanto e com perigo de 
reembolso imediato; e uma dívida fundada constituída por tão diversos tipos de 
empréstimos e juros tão afastados da taxa do mercado que as cotações parecem 
acusar o nosso descrédito, quando de facto traduzem apenas os baixos rendimen- 
tos. Acrescentemos ainda a má arrecadação das receitas e a desigual distribuição 
dos rendimentos públicos pelos serviços do Estado. 

Será por aqui que deve começar-se a solução do problema nacional? Digo-vos: 
a não resolução deste problema fundamental traduz-se no recurso indefinido ao 
crédito. Quando este falta, é preciso recorrer à emissão de notas, à fabricação de 
moeda falsa, que tanto é a emissão de notas sem contrapartida. As que se fize- 
ram representavam saques sobre o futuro: são esses os que somos agora chama- 
dos a pagar. 

É sabido que as emissões exageradas desvalorizam a moeda. E o que é essa des- 
valorização? É o metro elástico introduzido na vida económica. Suponhamos um 
comerciante a vender com metro elástico. Aconteceria que umas vezes ficava rou- 
bado o freguês e outras seria prejudicado o comerciante. Pois as altas e baixas da 
moeda operam delapidações semelhantes. Com uma moeda instável não há econo- 
mia que vingue e possa prosperar. — Por este processo se tornou o Estado o grande 
inimigo da economia nacional. 


HH. 
Os Problemas Nacionais e a Ordem da sua Solução 


Atravessamos uma grave crise económica, cujas principais causas foram essa 
instabilidade monetária, a alta de juros do dinheiro e a escassez de capitais: aquela 
alta provocada pela escassez dos capitais; esta escassez provocada pela desvalori- 
zação da moeda, que, ao mesmo tempo que opera na sociedade transferências de 
fortunas, consome em geral grandes somas de capitais. 

O comércio e a indústria tiveram durante algum tempo disponibilidades enor- 
mes: parecia que os comerciantes não acabavam de enriquecer. Todas as empre- 
sas pareciam prósperas; afinal muitos vieram a verificar que se tratava de riqueza 
ilusória e estavam na realidade empobrecidos: tinham distribuído e gasto o pró- 
prio capital. Salvaram-se apenas aqueles que em dada altura conseguiram con- 
verter os lucros em valores estáveis. E o Estado, que perdeu muito, ganhou tam- 
bém alguma coisa — a diminuição da sua divida correspondente ao valor em que 
lesou os seus credores. | 

Todos estes males têm sômente uma cura — a estabilização da moeda, e esta é 
impossível independentemente da solução do problema financeiro. 

Da não resolução do problema financeiro e económico resultam, como não pode 
deixar de ser, graves perturbações sociais. 

Há classes que principiam a viver das traslações de valores, ocasionadas pela 
desvalorização da moeda. Ganha o devedor, perde o credor. Elevam-se questões 
irritantes a um alto grau de acuidade: vede por exemplo a questão entre inquilinos 
e senhorios. Há uma tal ou qual desorganização familiar, e a corrupção alastra na 
vida particular e na administração pública. 

O problema social é o problema da distribuição da riqueza, que não tem solução 
vantajosa sem o aumento da produção. Salvo o caso de parasitismos económicos, 
que devem ser evitados e corrigidos, só o aumento de riqueza pode favorecer a 
solução da questão social. 

Têm os trabalhadores direito a uma melhoria na sua vida, na sua condição? a 
melhor casa? a mais e melhor instrução? Sem dúvida alguma. O operário português 
é sóbrio, inteligente, disciplinado, vigoroso, trabalhador, mas inferior muitas vezes 
sob o ponto de vista técnico. Daqui provém uma reduzida produtividade, também 
resultante da inferioridade técnica de muitas indústrias. 

Para que o trabalho possa ser mais bem retribuido, é pois necessário organizar, 
intensificar, valorizar a produção e obter nesta mais elevado rendimento, numa 
palavra, resolver o problema económico, aumentando as riquezas, para que a todos 
caiba maior quinhão. Sem isso a legislação de carácter social e de protecção ope- 
rária será quase inútil ou poucas vantagens trará. 


Finalmente, o problema político. 
Andamos há muitos anos em busca de uma fórmula de equilibrio e ainda não 


conseguimos encontrá-la. E como se diz que «em casa onde não há pão todos 
ralham e ninguém tem razão», as soluções políticas são mais difíceis, estando agra- 
vados os problemas financeiro, económico e social. Não há mesmo formas politicas 
que satisfaçam uma sociedade em que aqueles problemas estão reclamando urgente 
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solução, porque a verdade é que encontrar a fórmula do equilibrio depende da 
organização prévia das diferentes forças económicas e sociais. 

Mas eu não estou autorizado a fazer declarações políticas, nem agora é o 
momento de versar este problema. A actividade do Governo orienta-se neste 
momento para a solução do problema financeiro e por isso permito-me voltar a este 
para dizer ainda sobre ele algumas palavras. 


Como VV. Ex.» sabem, pelos decretos já publicados, nós subordinamos tudo, 
neste momento, à necessidade do equilibrio das contas públicas. Ora nunca houve 
possibilidade de equilibrar duas somas senão diminuindo uma e aumentando a 
outra, ou operando sobre ambas ao mesmo tempo. Parece que ha já quem se ria 
dizendo: assim haveria muito quem resolvesse o problema, e renasce mais uma vez 
a eterna questão do ovo de Colombo. 

Esse equilibrio conquista-se com aumentos de receitas e reduções de despesas; 
exige pois sacrifícios. É, como já tive ocasião de dizer, falando aos Srs. Comandan- 
tes, uma política impopular. 

Podem e devem fazer-se esses sacrifícios? 

Eu reputo-os imprescindíveis; direi mais, eles têm de fazer-se: a nós só compete 
dscolher a forma de fazê-los. Há, por assim dizer, um equilíbrio natural em todas as 
coisas, € por isso também nas contas públicas. 

Quando existe o deficit, procura-se o equilibrio recorrendo ao crédito; quando este 
se não pode utilizar, emite-se moeda, desvalorizando-a. Mas dessa desvalorização 
resultam sacrifícios. De modo que toda a questão está em pedir sacrifícios claros, que 
podem salvar-nos, ou disfarçados, que custam o mesmo e em geral não resolvem nada. 

Demais, não se pense que o Ministro das Finanças os pode evitar e fazer sózinho 
as economias necessárias; ele pouco mais pode fazer do que cortes. As economias 
têm de ser feitas por todos os que estão à frente de serviços, quem quer que sejam: 
grandes economias provenientes de reorganizações ou pequenas economias prove- 
nientes do aproveitamento de pequenas coisas. São estas pequenas economias, 
multiplicadas por milhares, por milhões, que permitirão ao Ministro das Finanças 
manter os mesmos serviços com menores despesas. 

Mas não tenhamos ilusões: as reduções de serviços e despesas importam restrições 
na vida privada, sofrimentos, portanto. Teremos de sofrer em vencimentos diminuídos, 
em aumentos de impostos, em carestia de vida. Sacrifícios, e grandes, temos nós já 
feito até hoje, e infelizmente perdidos para a nossa salvação; façamo-los agora com 
finalidade definida, integrados em plano de conjunto, e serão sacrifícios salutares. 

E a ascensão dolorosa dum calvário. Repito: é a ascensão dolorosa dum calvá- 
rio. No cimo podem morrer os homens, mas redimem-se as pátrias! 
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Meus Senhores: — Vão para V. Ex.?, Sr. Ministro ®, e para o Governo os meus pri- 
meiros agradecimentos pela bondade das suas palavras e pela comparticipação na 
homenagem que resolveram prestar-me as câmaras municipais. As ilustres comis- 
sões administrativas dos municípios agradeço penhorado a honrosa manifestação 
que me é feita pelos seus dignos representantes, e afirmo que guardarei dela per- 
durável e grata recordação, não obstante a violência que precisei de fazer sobre 
mim próprio para estar aqui neste momento. 

Sacrificando a mais altas considerações o meu modo de ver pessoal, não me 
opus terminantemente a este acto por dois motivos principais: temi que uma recusa 
formal fosse tida como maior manifestação de orgulho do que em qualquer caso 
podia ser de vaidade aceitar os vossos aplausos; depois, pareceu-me que, estando-me 
vedado percorrer o Pais, haveria vantagem, para a marcha dos negócios públicos, 
em apreender nesta Lisboa «de muitas e desvairadas gentes» o que pensam e o que 
sentem claramente, verdadeiramente, nas profundezas da sua alma sã, as cidades, 
as vilas, as serras e os campos de Portugal. 

Passa breve a memória dos homens na história e na memória dos povos, nem 
politicamente convém — tanta vez as circunstâncias obrigam a sacrificá-la — con- 
substanciar numa individualidade, por mais alta e poderosa que seja, todo o futuro 
duma obra colectiva, tanto mais se a Nação adquiriu já a plena consciência do seu 
estado e manifesta a vontade firme de seguir os caminhos do seu destino. Por mim 
estou convencido de que a facilidade de realização de certos actos e a rapidez dos 
resultados obtidos demonstram que não fiz mais que traduzir na palavra e no facto, 
possivelmente com maior precisão que outros pelas condições especiais do meu 
lugar, as tendências, as aspirações, o espirito de renovação e reforma do Pais. 

Num sistema de administração em que predominava a falta de sinceridade e de 
luz, afirmei, desde a primeira hora, que se impunha uma política de verdade. Num 
sistema de vida social em que só direitos competiam, sem contrapartida de deveres, 
em que comodismos e facilidades se apresentavam como a melhor regra de vida, 
anunciei, como condição necessária de salvamento, uma política de sacrifício. Num 
Estado que nós dividimos ou deixamos dividir em irredutibilidades e em grupos, amea- 


w Na Sala do Conselho de Estado, em 21 de Outubro de 1929, agradecendo a manifestação feita 
pelas câmaras municipais do Pais. 
& O Ministro da Justiça, Dr. Lopes da Fonseca. 
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cando o sentido e a força da unidade da Nação, tenho defendido, sobre os destroços 
e os perigos que dali derivaram, a necessidade de uma politica nacional. 

Politica de verdade, política de sacrifício, politica nacional, é o que se ha feito, é 
o que entendo vós aplaudis na vossa mensagem. Se me permitis, porém, eu desen- 
volvo um pouco mais o nosso pensamento comum. 


I. 
POLITICA DE VERDADE 


Como a vida social, a politica e a administração publica devem apoiar-se na 
verdade: por temperamento, por convicção, por imposição da consciência, defendo 
esta forma de dirigir e de administrar. A politica de verdade impõe porém deve- 
res dos governantes para com a Nação; impõe deveres à Nação para com os 
governantes; impõe deveres ao legislador na formulação das leis e aos serviços 


na sua execução. 
OS GOVERNANTES PARA COM A NAÇÃO 


Não são consideradas as ditaduras governos de opinião, porque não recebem da 
opinião pública a sua força ou razão de ser nem obedecem na sua evolução às 
variações daquela. Mas podem e devem sê-lo no sentido de bem forma-la, de bem 
esclarecê-la, de bem orientá-la, de nada lhe esconder do que importa à vida colec- 
tiva e à solução dos problemas nacionais. Menos que qualquer outra forma de 
governar, a ditadura precisa do embuste e da mentira: a maior facilidade em dispor 
da força lhe impõe mais fortemente uma perfeita sinceridade. 

Pelo que directamente me toca, creio que poucos períodos teremos vivido em 
que a administração das finanças públicas tenha sido tão atenta e assiduamente 
seguida pelo Pais, em que se haja dado conhecimento de tantos elementos de 
estudo ou exposto tão desenvolvidamente a finalidade que se procura atingir e os 
caminhos por onde havemos de chegar à nossa regeneração financeira. E, se há 
factos demonstrados, um é — que sobre espíritos que encontrámos cansados de ser 
iludidos, a clareza das afirmações e das contas exerceu uma estranha sedução. 


A NAÇÃO PARA COM OS GOVERNANTES 


Em face do Governo a Nação tem também o dever de falar a verdade. 

Nas suas exposições e nos seus pedidos, nas suas queixas e nas suas reclamações, 
a Nação tem o dever de não ser exagerada ou menos verdadeira, de não avolumar ou 
generalizar os casos individuais, confundindo-os com os interesses colectivos, de dar 
a exacta expressão dos factos que facilitem aos governantes a solução dos problemas. 
Por defeito pronunciado da nossa educação temos pouco o sentido da objectividade, 
e as nossas teses são mais amiúde demonstradas com razões deduzidas pelo racioci- 
nio que com factos tirados da realidade da vida. Há que confrontar com eles a cada 


46 


E RE am me me e e e e rr 
E - - am - RA 


HI. 
Política de Verdade; Politica de Sacrificio; Política Nacional 


passo, se não assentar neles, os nossos juizos, e pensar que a Nação, quando se 
lamenta de males que não existem, quando não faz uma declaração que se lhe pede 
e quando erra o número que se lhe exige, falta a colaborar com o seu Governo e é 
directamente responsável dos erros cometidos e da ma administração pública. 


A VERDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


A mesma preconizada política de verdade impõe atitudes mentais e morais defi- 
nidas, em face de certos problemas. A falta de coincidência entre as instituições e 
os seus fins, entre a aparência dos preceitos e a sua realidade profunda, entre a lei 
e a sua execução, fez da vida administrativa do Pais uma mentira colossal. 

Se temos um vencimento e ao lado a acumulação ou o cofre de emolumentos, 
temos a mentira dos ordenados. 

Se temos um número de funcionários para um trabalho e parte deles desligados 
do serviço, porque aguardam uma aposentação que não chega mais, temos a men- 
tira dos quadros. 

Se o funcionário tem outra vida que não só a de funcionário, e não entra à hora que 
deve, e não trabalha com zelo durante o tempo de serviço, e as faltas não são nunca 
averiguadas, nem julgadas, nem rapidamente punidas, temos a mentira disciplinar. 

Se temos uma taxa para um imposto e meia dúzia de adicionais ao mesmo imposto 
ou de adicionamentos sobre a sua matéria colectável, temos a mentira da tributação. 

Se temos fixado um período para pagamento de dividas, e esse periodo é suces- 
sivamente prorrogado, temos a mentira dos prazos. 

Se temos um orçamento equilibrado, mas as receitas foram avaliadas em mais e 
as despesas foram artificialmente reduzidas abaixo do que hão-de ser, temos a 
mentira das previsões. 

Se trazemos despesas públicas por fora do orçamento, e outras as iludimos e as 
pagamos por operações de tesouraria, arranjamos equilibrios ou saldos, mas temos 
a mentira das contas. 

Se nas indústrias do Estado não contabilizamos os vencimentos que saem das 
despesas gerais do Tesouro, nem os juros do capital que lhes foi cedido, nem os 
impostos que deviam pagar e não pagam, temos mentiras de contabilidade e sobre 
elas a mentira do Estado industrial. 

Se o Exército não evita ou não castiga a desordem, se as escolas não ensinam, se 
os tribunais não fazem boa averiguação dos factos e recta aplicação da lei, temos a 
mentira da força pública, a mentira da instrução, a mentira da justiça. 

E de todas estas mentiras, acumuladas, multiplicadas, enredadas umas nas outras, 
vêm todas as deficiências de que o Pais sofre e que há absoluta necessidade de suprir. 

“À politica de verdade impõe-nos a modificação radical de tal estado de coisas, 
e, para não sair do âmbito das finanças, muitas medidas têm sido promulgadas que 
duma vez ou por aproximações sucessivas, conforme é indicado, se inspiram nesse 
pensamento e tendem a realizar esse objectivo. À reforma do orçamento das recei- 
tas, a reforma do orçamento das despesas, a criação da Intendência do Orçamento, 
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a próxima reforma da contabilidade, a obra de actualização e aperfeiçoamento da 
estatística, que, quando acabada, eu consideraria uma das maiores e mais interes- 
santes obras da Ditadura, a reforma tributária em numerosas das suas disposições, 
a simplificação dos despachos aduaneiros, a redução das isenções, tudo são medi- 
das que se integram no mesmo pensamento fundamental. 

Mas, mais importante que a actividade legislativa é a radicada atitude de espi- 
rito de que em todo o conjunto da administração os actos, as decisões, os organis- 
mos hão-de estar em concordância com o seu fim e em equação com a realidade 
que aparentam. E se nos lembrarmos de que fora do Estado, mas paredes meias 
com ele, se desenvolve a vida económica e financeira, por cuja regularidade e per- 
feita correcção ao Estado incumbe olhar, vemos alargar-se o vasto campo da 
reforma, a empreender por uma politica de sinceridade e de verdade. 


IL 
POLÍTICA DE SACRIFÍCIO 


Toda a administração financeira repousa neste duplo equilíbrio: o resultante da 
listribuição dos encargos públicos pela geração presente e pelas gerações futuras; o 
esultante das restrições impostas aos rendimentos ou riqueza em formação e aos 
capitais ou riqueza consolidada. O primeiro provém da acção combinada do imposto 
e do empréstimo; o segundo provém das imposições directas dos rendimentos e con- 
sumo, e das confiscações de capital, sobretudo pela desvalorização monetária. 


SACRIFÍCIO DA GERAÇÃO PRESENTE 


Não há regra fixa, matemática, uniforme, para determinar a proporção em que 
deve recorrer-se ao imposto e ao empréstimo: depende isso em grande parte do 
conceito dos governantes e da virilidade dos povos. Mas, no ponto a que haviam 
chegado as coisas em Portugal, ninguém de são critério poderia já defender que 
se continuasse a usar e a abusar do crédito para pagar despesas correntes, e não 
só porque, há muito já fora da razão e da normalidade, o sistema não poderia ser 
praticado por mais tempo, mas ainda porque se hipotecariam ao presente os ren- 
dimentos das futuras gerações, a quem, para sempre talvez, se cortava a possibi- 
lidade de realizar, conforme as exigências do seu tempo, as condições do pro- 
gresso nacional. 

Deste primeiro ponto de vista resultava que devia considerar-se fechado o 
recurso ao crédito para tudo quanto não fossem obras de utilidade geral para nós e 
para os vindouros. Temos uma divida pública que não pode considerar-se grande e 
que absorve uma percentagem não exagerada das nossas receitas, quando a com- 
paramos com a de outras nações; mas é grande o atraso do Pais, e é para preencher 
as lacunas deste atraso que deve ciosamente guardar-se toda a nossa reserva de 
crédito: mais um motivo para, sobre a geração actual apenas, haverem de recair 
todos os encargos ordinários da administração pública. 
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O primeiro sentido desta politica de sacrificio é que há uma geração sacrificada 
ao futuro da Pátria — a nossa geração. 


SACRIFÍCIO DOS RENDIMENTOS E NÃO DOS CAPITAIS 


O segundo equilibrio entre as imposições dos rendimentos e dos capitais, como 
obtê-lo também? 

Quando se observa a sucessão dos acontecimentos, sobretudo nos últimos dez 
anos, verifica-se que o Estado teve a política, consciente ou não, de poupar ao 
imposto o produtor português; mas como simultâneamente não houve a preocupa- 
ção de reduzir as despesas, e estas mesmo não poderiam baixar além de certos limi- 
tes, arranjou-se maneira de confiscar os capitais para substituir o que não vinha 
nem do imposto nem do empréstimo. São dezenas e dezenas de milhões de libras 
Os capitais que em titulos da divida pública, em créditos particulares, em acções e 
obrigações de empresas, em prestações de dinheiro, em remunerações de serviços, 
em imobilizações afectas a serviços particulares e públicos se sumiram pela desva- 
lorização da moeda, foram transferidos de uns possuidores a outros e gastos em 
desperdícios de vida larga, com a ilusão de serem rendimentos o que de facto era 
uma fracção importante do capital nacional. 

Se dividirmos em duas grandes classes toda a população segundo a sua posição 
de credora e devedora — de um lado os proprietários, os portadores de títulos, os 
capitalistas, os funcionários, os operários (também credores pelos seus vencimentos 
e pelos seus salários), e do outro, comércio, indústria, agricultura, em geral traba- 
lhando a crédito e, portanto, devedores; se supusermos dividida a população nestes 
dois grupos, verificar-se-á que as desvalorizações sucessivas da moeda beneficiam 
um grupo e sobrecarregam outro: exoneram de dividas a produção e por isso a faci- 
litam momentâneamente, mas vêm por fim a destruir as condições do seu desen- 
volvimento e a capacidade consumidora dos seus mercados. 

Com este pensamento impunha-se não sacrificar mais os capitais — base, factor 
do progresso económico futuro — e, para os poupar, chamar aos sacrifícios neces- 
sários todos os rendimentos da Nação. Daqui o duplo objectivo — assegurar tanto 
quanto possivel valor estável à moeda e sobretudo não permitir novas deprecia- 
ções; depois elevar a tributação ao nível exigido pelas reais necessidades do Estado. 
A politica de sacrifício tem, pois, este segundo significado — não deixar sacrificar 
umas às outras as diferentes classes da Nação e sujeita-las igualmente a todas as 
restrições impostas pela salvação comum. 

Compreende-se o doloroso de tal politica pelas suas repercussões directas e 
indirectas no corpo social: nem espoliações, nem especulações, nem facilidades; 
mas cada um em face dos seus encargos passados, fixos agora, e de novo peso em 
favor do equilibrio das contas públicas. Desta situação não havia mais que uma 
saída — rigidas economias para já, aumento de trabalho e produção para o futuro. 
O Estado dá o seu exemplo — a ordem é economizar. A politica de economias não 
é senão um aspecto da mesma política de sacrifício: economizar para que não se 
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tornem incomportáveis os encargos da Nação; economizar para que não seja des- 
perdiçado o trabalho dos Portugueses; economizar para que seja possivel, sem 
novos esforços tributários, a melhoria dos serviços públicos. Política de verdade, 


politica de sacrifício. 


IIL. 
POLITICA NACIONAL 


O que é esta politica nacional? Que base tem? Que deveres impõe aos gover- 
nantes e à Nação? 


ATITUDE NACIONALISTA DOS GOVERNANTES 


A primeira exigência da política nacional, como o primeiro dever dos gover- 
nantes, é o reconhecimento, é o sentimento profundo da realidade objectiva da 
Nação Portuguesa em toda a extensão territorial da sua metrópole, das suas ilhas 
e das suas colônias, em todo o conjunto da sua população — uma realidade histó- 
‘ica e uma realidade social. Nela estão incorporados e por ela vivem os indivi- 
luos, as familias, os organismos privados e públicos. E na unidade resultante da 
ua integração e da concordância profunda dos seus interesses, ainda que às 
vezes aparentemente contrários, não há que separá-los ou opô-los, mas que 
subordinar a sua actividade ao interesse colectivo. Nada contra a Nação, tudo 
pela Nação. 

Quanto mais profundo é este sentimento da realidade nacional, tanto mais se 
impõe o desconhecimento das facções, dos partidos, dos grupos em que se podem 
encontrar acidentalmente os diferentes indivíduos. Se se desconhecem, não há poli- 
tica de partido, de facção, de grupo a confundir-se ou embaraçar a política nacional; 
e daqui resultam dois bens: para a Nação, ser o único objecto das preocupações 
governativas; para os governantes, a magnífica liberdade de só servir a Nação. 


ATITUDE NACIONALISTA DOS GOVERNADOS 


Impõe-se aos governos uma política nacional; e em face dela aos governados 
impõe-se também uma atitude, um sentimento nacional — com a disposição de tra- 
balhar pela Nação, o apreço, o amor do que é português. Às inteligências, ao tra- 
balho, à economia, à finança impõe-se, com os olhos abertos sobre o mundo, ter o 
coração voltado para Portugal, e assim se evitará o desconhecimento das nossas 
coisas e o menosprezo dos nossos maiores interesses. — Quereis duas pequenas 
amostras desta atitude no campo cconómico: onde comerciamos? onde colocamos 
OS nossos capitais? 

Acabámos com as restrições do comércio internacional e pode dizer-se que 
nenhuns entraves existem à circulação dos produtos. É o nosso dever de Estado que 
deseja a mais larga colaboração no concerto das nações. Mas o nosso dever de Por- 
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tugueses era, mesmo com passageiro sacrificio, dar preferência a produtos do tra- 
balho nacional, preferência que nunca poderia ser criticada a um país que compra 
ao estrangeiro duas vezes e meia o que lhe vende. 

Nós caminhamos para a livre circulação dos fundos públicos e privados, e só exi- 
gências duma situação que não se pôde modificar completamente nos impõem 
ainda algumas restrições. É óptimo que o País tenha uma sólida carteira de títulos 
estrangeiros, mas o seu exagero anemiza, em vez de enriquecer, a economia nacio- 
nal e força-nos a perguntar porque não darão os Portugueses ao seu país a con- 
fiança que lhe dão já hoje os países estrangeiros. 

Devemos ter o espirito largo e a alma aberta a toda a colaboração útil no domi- 
nio internacional, mas vemos correr mundo, de quando em quando, ideologias que 
podem ser ingénuas, mas não ser inofensivas, e perante as quais o revigoramento 
do nosso sentido nacional, sobre uma política nitidamente nacional, pode evitar a 
ruína de interesses vitais do País. 


A NAÇÃO NO ESTATUTO CONSTITUCIONAL 


Tem a Ditadura de dotar o Pais com novo Estatuto Constitucional, criador de 
nova ordem política. É o pensamento e a necessidade de quantos povos recorreram 
à ditadura como remédio supremo para grandes males. 

Diante das ruinas morais e materiais acumuladas pelo individualismo revolucioná- 
rio; diante das tendências de interesse colectivo que aquelas provocaram por toda a 
parte no espirito do nosso tempo; diante das superiores necessidades da Pátria Por- 
tuguesa — a reorganização constitucional do Estado tem de basear-se em naciona- 
lismo sólido, prudente, conciliador, que trate de assegurar a coexistência e actividade 
regular de todos os elementos naturais, tradicionais e progressivos da sociedade. 
Entre eles devemos especializar a família, a corporação moral e económica, a fregue- 
sia e o municipio. As garantias políticas destes factores primários parece-me a mim 
que devem ter a sua consagração na Constituição Portuguesa, de modo que influam 
directa ou indirectamente na formação dos corpos supremos do Estado. Só assim 
este será a expressão jurídica da Nação na realidade da sua vida colectiva. 

Mas, enquanto não chega a oportunidade da reforma constitucional, não devem 
esquecer-se os detentores do Poder de que a Ditadura não é regime de arbítrio ou 
prepotência, mas regime de forte, de honesta legalidade. 

Politica de verdade, política de sacrifício, política nacional. — Tem posto a Dita- 
dura ao serviço deste pensamento o que nela há de essencial: a concentração de 
poderes, a rapidez de movimentos, a segurança da força. E tão verdadeira e opor- 
tuna é aquela política e tão eficiente a actividade governativa que os resultados a 
defendem e o Pais a aplaude. 

Que falta? Que se alarguem e intensifiquem a sua acção e influência em todos 
os dominios da vida social, e que possa formar-se, sob a sua inspiração, um novo 
espírito e uma mentalidade nova. Só por meio desta se assegurará a continuidade 
da obra que se realizar, e sem esta segurança é quase inútil tudo o que se faz. 
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IV. 
A REORGANIZACAO FINANCEIRA E ECONOMICA 


Preenchendo o meu tempo a falar-vos do espirito informador da nossa adminis- 
tração, foi meu propósito deliberado poupar-vos aos cálculos e números, maçado- 
res como todos os discursos de ministros das Finanças, e dispensar-me a mim da 
reedição dum trabalho cujas linhas fundamentais conheceis e aplaudis e a que pai- 
ses estrangeiros não têm regateado o seu louvor. 


DEFESA DO ORÇAMENTO 


Com o equilibrio do orçamento, a seriedade das contas, a lisura nos contratos 
e este conceito de o Estado dever ser sempre uma pessoa de bem, lançaram-se 
as bases sólidas da reorganização financeira de Portugal e sobre elas se assentou 
o crédito público, aqui e lá fora. Realizamos um esforço análogo ao da Ingla- 
terra, da Áustria, da Hungria, da Checoslováquia, da Alemanha, da Itália, da Bél- 
gica, da França, enfim de todos os paises que trataram de levantar-se das ruínas 
deixadas pela guerra; e a Europa teve de reconhecer que procedemos com ver- 
Jadeiro heroismo. | 

Defender com solicitude e energia o orçamento, para assegurar a sequência da 
restauração financeira e o desenvolvimento da acção económica, é, continua a ser 
a primeira necessidade, porque de outra forma romper-se-ia o equilibrio funda- 
mental e tudo se desmoronaria. Eis a posição que há pouco marcava em França o 
Sr. Chéron, Ministro das Finanças, para que pudesse consolidar-se o equilíbrio em 
que tanto se empenhara, e com tão brilhante resultado, o Governo Poincaré. Em 
Portugal acresce que ainda se não fizeram, por se não haverem proporcionado as 
circunstâncias, a estabilização legal e definitiva da moeda e a reforma do banco 
emissor. Quer dizer que, mais que em qualquer outra nação onde o problema tenha 
sido resolvido, nos é imposta a defesa intransigente do equilibrio orçamental. 

Esta ideia que domina por toda a parte a reorganização, devemos tê-la bem pre- 
sente no espirito, para não surgirem ilusões inconciliáveis com as maiores necessi- 
dades da Pátria, embora se devam ter esperanças de futuros alívios. Estes serão 
tanto mais certos e próximos quanto mais se apressar, de todos os lados, a recons- 
trução material do Pais, cuidado que o Governo chama a si, secundado por todos os 
outros elementos da Nação. 

Por vários Ministérios se trabalha no plano de obras de fomento a realizar e se 
estuda a colaboração do Estado naqueles dominios onde a sua assistência se reputa 
necessária ao revigoramento da economia nacional, na metrópole e nas colônias. 
São muitos centos de milhares de contos o que há-de gastar-se nos seis a dez anos 
que vão seguir-se. As economias privadas tomarão sobre si uma parte, as finanças 
públicas o restante, c tudo se fará sem menosprezo dos princípios fundamentais da 
nossa administração, contanto que não percamos o sentido das proporções, não 
precipitemos a solução conjunta de problemas além das nossas possibilidades e 
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continue a praticar-se o mesmo processo de ditadura financeira, com a sua unidade 
de plano e a sua rigidez de execução. 


DITADURA FINANCEIRA 


Para essa ditadura não tem faltado a absoluta confiança da Nação, e honra seja 
aos Chefes de Governo que não tiveram outra política financeira que a do seu Minis- 
tro das Finanças, e aos Ministros que têm sacrificado às altas necessidades da Pátria, 
com um pouco do seu legitimo orgulho, os seus pontos de vista pessoais. 

Sinto quase como no principio a forte pressão dos nossos defeitos administra- 
tivos, da nossa prodigalidade, do nosso prazer de gastar, das nossas aspirações 
desmedidas, do secreto desejo dos serviços de furtar as despesas a uma fiscaliza- 
ção rigorosa. Ai de nós se supomos chegadas maiores facilidades e se cremos des- 
necessária a intransigência com que se há defendido o dinheiro do contribuinte 
português: a onda represada, vencido o primeiro obstáculo, destruiria sem custo 
todas as barragens. 


Meus Senhores: — Quisestes vós ter a amabilidade de trazer-me, por parte das 
populações que administrais, uma palavra quente de aplauso, de incitamento e de 
fé. Em boa verdade e em boa consciência eu tenho que retribuir-vo-la, tão benéfi- 
cos resultados tem o Pais tirado da vossa administração. 

Foi para mim a homenagem, mas a obra não é minha: eu sou apenas obreiro que 
trabalha, com espirito de bem servir, na campanha do levantamento de Portugal e 
realiza disciplinadamente, no conjunto, a parte que se lhe pede. Alguém, superior 
ao Governo, consubstancia a unidade e tradição governativa e representa verdadei- 
ramente a Nação, e em nome desta recebe agora no pais vizinho as homenagens de 
toda a Espanha. Que para o ilustre Chefe do Estado vão, pois, as vossas últimas e 
mais quentes saudações. 
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Meus Senhores: ~ Em 28 de Maio de 1928, na Sala do Conselho de Estado, 
perante os legitimos representantes da guarnição de Lisboa, que quis fazer-me a 
distinção dos seus cumprimentos, o Ministro da Guerra de então 2, interpretando 
aquele acto, podia declarar que não só uma parte mas todo o Exército português 
estava disposto a prestar 0 apoio necessário para que se realizasse a obra que 
tinhamos em mente. Pouco tempo depois, ao agradecer no Quartel-General o que 
se me havia feito, tive a oportunidade de me referir a quatro grandes problemas que 
estavam postos pela força das coisas perante a Ditadura — o problema financeiro, 
o problema económico, o problema social e o problema político, entendendo-se que 
a ordem da sua enumeração traduzia de per si um pensamento governativo e um 
programa de realizações. 

São volvidos dois anos. Reunimo-nos de novo, pela primeira vez depois dos 
acontecimentos que relembro, nós os homens do Governo, vós os representantes da 
força pública. Se é preciso que eu fale, necessário é que diga o que fizemos com o 
vosso apoio, O que já cumprimos do nosso programa. 


I. 
A DESORDEM POLITICA, 
FINANCEIRA, ECONOMICA E SOCIAL 


Dizem que os reis não têm memória; parece que os povos têm muito menos 
ainda. A dar crédito a coisas que por ai se escrevem, e a muitas mais que por 
ai se dizem, quatro anos decorridos de Ditadura seriam como se não existis- 
sem na história de Portugal: na ânsia de melhorias e de maiores progressos 
esqueceram-se já os males de que vinhamos sofrendo, e não se aprecia devi- 
damente o bem que temos agora. Avivemos nós o passado, para fazermos jus- 
tiça ao presente. 

Antes de se haver entrado no trabalho de reorganização, uma palavra só — desor- 
dem — definia em todos os domínios a situação portuguesa. 


tw Na Sala do Risco, em 28 de Maio de 1930, onde oficiais do Exército e da Armada se reuniram com 
o Governo para comemorar o 4.º aniversário da Ditadura Nacional. 
i General Morais Sarmento. 
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A DESORDEM POLÍTICA 


No cimo, um pouco causa, um pouco efeito de todas as outras desordens, o irre- 
gular funcionamento dos Poderes Públicos. Fosse qual fosse o valor dos homens e a 
rectidão das suas intenções, os partidos, as facções, os grupos, os centros políticos jul- 
garam-se de direito a democracia, exerciam de facto a soberania nacional, e faziam 
ainda por cima as sedições. À Presidência da República não tinha força nem estabili- 
dade. O Parlamento oferecia permanentemente o espectáculo da desarmonia, do 
tumulto, da incapacidade legislativa ou do obstrucionismo, escandalizando o País com 
os seus processos € a inferior qualidade do seu trabalho. Aos Ministérios faltava a con- 
sistência; não podiam governar mesmo quando os seus membros o queriam. A admi- 
nistração pública, compreendida a das autarquias e a das colônias, não representava a 
unidade e acção progressiva do Estado; era ao contrário o simbolo vivo da desconexa- 
ção geral, da irregularidade, do movimento descoordenado, a gerar o cepticismo, a 
indiferença, o pessimismo dos melhores espiritos. Desordem: a desordem política. 


A DESORDEM FINANCEIRA 


Em conjugação com esta, que envenenava toda a vida portuguesa, havia na 
metrópole e nas colónias a desordem financeira e a desordem económica, agra- 
vando-se mutuamente e à desordem política, no circulo vicioso dos males nacio- 
nais. Longe de mim examinar miúdamente aquele estado financeiro desequilibrado 
em que eram absorvidas todas as receitas normais, todas as dos novos impostos e 
taxas que o Parlamento votara, sem se preencher o deficit que devorava as emissões 
de notas do Banco de Portugal e as disponibilidades da Nação pelos depósitos da 
Caixa Económica Portuguesa, pelos bilhetes do Tesouro e pela divida fundada, ao 
mesmo tempo que no orçamento, na tesouraria, nas contas o exagero das autono- 
mias legais ou ilegais e os atrasos de pagamento, de liquidação, de escrita, de esta- 
tística estabeleciam a incerteza e a confusão. Desisto de cansar-vos com números, 
mas uma cifra valia a pena fixá-la. Já depois da guerra, e apesar de esforços inte- 
ressantes, mas isolados, que foram feitos para remediar a situação, o deficit anual, 
reduzido a ouro pelo câmbio médio de cada gerência, foi de cerca de £ 5 milhões, o 
que representa em seis anos uns 30 milhões de libras ou 3 milhões de contos da 
nossa moeda actual. E sabe-se que de tão grandes somas gastas foi bem modesta 
a parte destinada a verdadeiro enriquecimento e à valorização do activo nacional. 


Desordem: a desordem financeira. 


A DESORDEM ECONÓMICA 


Impotente pelas dificuldades políticas, embaraçado pelas dificuldades financei- 
ras, O Estado não fomentava, devorava a riqueza da Nação, consumindo ou deixando 
consumir o capital colectivo que vinha do passado e as somas enormes que sacava 
sobre o futuro. Não teve, não podia ter os cuidados nem os fundos requeridos para 
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se restabelecer e alargar o sistema das comunicações terrestres e maritimas, estimu- 
lar a expansão da agricultura, da indústria e do comércio, resolver o problema da 
electricidade e provocar nova actividade, fecunda e bem ordenada, na metrópole e 
nos dominios coloniais. Que admira serem as taxas de juro, por virtude de tais males, 
de mais de 11 por cento nos bilhetes do Tesouro, e de 15, 20 e 25 por cento nos con- 
tratos particulares pelo Pais! Que admira ser a produção nacional difícil e cara, 
batida pela concorrência estranha no mercado interno! Que admira abalancarem-se 
poucos a empregar dinheiro no alargamento e melhoramento da propriedade urbana 
e rural! Era lógico o custo da vida que se tem tido; era fatal a desconfiança acerca 
do futuro de Portugal cá dentro e lá fora, onde o crédito minguava confrangedora- 
mente; era inevitável que maior número de emigrantes abandonasse o Pais e se 
deprimisse o indice da marcha da população. Na vertigem das notas, dos preços e 
dos câmbios o espírito de especulação e de aventura sobrepujou o negócio bem 
estudado e bem compreendido, a usura desenfreada tomou o lugar da remuneração 
legitima e comedida do capital, parasitismos numerosos substituiram-se aos lucros 
lícitos na criação das riquezas. Desordem: a desordem económica. 


A DESORDEM SOCIAL 


Um pouco a miséria, muito a indisciplina, a fraqueza dos governos, camarada- 
gens e cumplicidades equivocas geraram a anarquia nas fábricas, nos serviços, nas 
ruas. Um regime de insegurança, de revolta, de greve, de atentado estava estabe- 
lecido no Pais. Quando a fraqueza dos governos lhes não permite serem diante dos 
cidadãos a garantia eficaz do direito de cada um, ou os individuos chamam a si 
anarquicamente a defesa da sua vida, dos seus interesses e dos seus bens, ou se dei- 
xam vencer, esmagar, manietados pelo terror que uma minoria audaciosa utiliza 
para violar a justiça sem sanções. Em qualquer caso, desordem: a desordem social. 


II. 
A BATALHA DA ORDEM 


Tais eram os aspectos mais salientes da grave crise que atravessava a Nação. Tais 
os factos que explicam reclamar-se de todas as bandas, nas vésperas da Ditadura, O 
esforço de salvação nacional que desse a este pobre país a condição fundamental 
do trabalho e da prosperidade — a ordem. Começa então a grande batalha, não 
ainda ferida em todos os dominios nem ainda cabalmente ganha naqueles em que 
foi dada. Mas, devido ao patriotismo do povo e ao apoio da força pública, pode já 
afirmar-se estarem construidos os fundamentos e erguidos os mais sólidos pilares 
da obra de reorganização. 

Compreender-se-á facilmente que não havia maneira de lançar mãos a obra que 
exigia paz, ordem nas ruas, colaboração nacional, alheamento do espirito de facção 
senão começando por uma solução politica transitória, que seria o estabelecimento 
da própria Ditadura. Suspendendo direitos que a Nação de facto não exercia, 
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impondo a uns silêncio, assegurando a todos tranquilidade e segurança, a Ditadura 
criou à governação pública as condições necessárias do trabalho fecundo. 


O PROBLEMA FINANCEIRO 


Sendo impossivel atacar simultâneamente e com igual intensidade todos os pro- 
blemas, era necessário concentrar os maiores esforços naquele cuja solução, tida 
em conta a interdependência de causas e efeitos, se visse poder aproveitar-se como 
elemento dominante para resolver os demais, e sem resolver o qual nada de grande 
e de sólido se podia empreender ou realizar. Esse é o problema financeiro. 

O deficit anual foi substituído por saldos importantes nas contas, que não podem 
continuar tão elevados, mas com os quais se firmaram as condições de sólido equi- 
librio das finanças publicas. Foi integralmente paga a divida flutuante externa; vai 
progressivamente diminuindo a divida flutuante interna pelo reembolso e pela con- 
solidação, e deve desaparecer completamente em dois ou três anos, o maximo, de 
política como a que se vem seguindo. À tesouraria tem sempre disponibilidades 
avultadas que a põem inteiramente a coberto de operações ruinosas realizadas sob 
o império de necessidades prementes. A estatistica vai-se regularizando e actuali- 
zando, e avança para a desejada perfeição, dando já hoje ao País, no concerto inter- 
nacional, lugar honroso. O crédito de Portugal sobe dia a dia, por toda a parte, 
criando-se assim as bases das operações de crédito que seja indispensável realizar 
para concluir a restauração financeira, a consolidação monetária e impulsionar a 
produção, as comunicações e a riqueza geral. 

Pagam-se velhas dividas, liquidam-se desagradáveis questões arrastadas de 
anos, procura-se fazer melhor distribuição dos encargos tributários, acentua-se a 
regularidade nas entradas e nos pagamentos, reforça-se a fiscalização para que 
tudo caminhe com ordem dentro da lei. Concentração, unidade, simplificação, 
regularidade, defesa do contribuinte, carácter sagrado dos contratos, domínio abso- 
luto da lei — são os principios básicos da administração e de todas as reformas. Elas 
traduzem, desde as que tiveram por objecto o orçamento e a divida pública até à da 
contabilidade, a marcha ininterrupta para a ordem financeira. Eis a larquissimos 


traços o que respeita ao primeiro problema. 


O PROBLEMA ECONÔMICO 


Deste conjunto de factos resultou que novas condições de existência econó- 
mica foram surgindo, ao contrário do que afirmam detractores apaixonados, 
segundo os quais todas as fontes da riqueza nacional estariam secando. Foi a 
administração, que se diz exaustiva, que tornou possiveis recursos para a cons- 
trução e restauração das estradas, para os trabalhos dos portos, para os encargos 
de empréstimos destinados a outras obras de fomento, quando tenhamos devida- 
mente concluídos os respectivos planos. Por virtude da mesma administração foi 
possivel criar a Caixa Nacional de Crédito — banco da agricultura e da indústria — 
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e deixar livres para melhoramentos municipais e para aplicações agricolas e fabris 
as centenas de milhares de contos que as economias privadas vão confiando à 
Caixa Económica Portuguesa. Não concorrendo o Estado a absorver, para despe- 
sas improdutivas, os novos capitais formados, as taxas de juro descem no Banco 
de Portugal, na banca privada, na Caixa Geral de Depósitos, e a usura vai sendo 
' combatida nos seus redutos pelo Pais, sobretudo por crédito agricola de maneio 
simples e concessão pronta, devendo notar-se que tal melhoria representa para o 
capital circulante da economia nacional desagravamento maior que a sobrecarga 
tributária. Estudam-se, ao mesmo tempo, as soluções para o problema hidroeléc- 
trico, para que os grandes aproveitamentos a fazer sejam não valores financeiros, 
mas valores econômicos primaciais no progresso do Pais, porque a eles se ligam o 
aumento da produção industrial e em grande parte o da agricola, pela irrigação 
dos campos. 

Vê-se, nitido, o pensamento dominante acerca deste problema: a Ditadura tra- 
balha para realizar três condições essenciais à produção — meios rápidos de trans- 
porte, crédito fácil, energia barata — e espera que, com a assistência dos técnicos e 
o auxilio protector das pautas, a produção do Pais aumente e melhore. 

Nós temos já melhorias adquiridas e boas perspectivas de futuro, mas não podemos 
ter ainda resultados completos e definitivos. Não são os problemas económicos como 
os financeiros, na solução dos quais tem uma acção predominante, nalguns pontos 
quase exclusiva, a governação pública. O Estado há-de criar condições de produção 
interna e condições de expansão externa; mas os indivíduos é que hão-de, pelo traba- 
lho, pela técnica, pela associação, aproveitá-las para o máximo rendimento. É uma 
obra vasta de organização a fazer, dificil para o nosso individualismo, mas necessária 
para o bem de todos — obra tanto mais necessária quanto é grave, em todo o mundo, 
a crise, e enorme a reacção dos mercados à admissão dos produtos estrangeiros, sendo 
precisas a maior ponderação e calma, a maior economia nos gastos, a maior prudência 
nos negócios, a maior restrição nas despesas adiáveis ou puramente sumptuárias, para 
que a tormenta passe sem maiores perdas e ruinas, e nós edifiquemos para o futuro 
uma economia sólida, equilibrada e sã. — Eis, rapidamente, como foi encarado o pro- 
blema económico. 


A mesma obra de ordem nas finanças e na economia estende-se da metrópole 
as colónias, essencialmente ligadas com a própria existência de Portugal e com as 
exigências do seu desenvolvimento. Mas é visivel que uma acção larga, relativa- 
mente aos problemas dos nossos dominios ultramarinos, só é possivel, como aqui 
mesmo, depois do saneamento financeiro. O Acto Colonial, conforme o nosso espi- 
rito histórico, nacionalista e civilizador, traduz, além de certas reivindicações fun- 
damentais, a necessidade de ordem na administração e governo das colónias; a 
regularização das dividas coloniais, a necessidade de ordem nas suas finanças pró- 
prias, como nas nossas; as brigadas de técnicos enviadas a Angola, a criação do 
Banco de Fomento e os contratos dos bancos emissores, a necessidade de ordem na 
sua economia, que desejamos progressiva, bem constituída e sólida. As directrizes 
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são idênticas; os processos os mesmos: com a ordem na administração, a ordem 
financeira e sobre esta e por meio desta o desenvolvimento económico. 


O PROBLEMA SOCIAL 


Que hei-de dizer-vos agora do problema social, no qual englobaria a higiene, a assis- 
tência, a instrução, a educação, os problemas do trabalho? — Que não chegou ainda a 
hora das grandes soluções. Temos a consciência do nosso atraso em instituições e leis que 
se relacionam com esses problemas; temos a consciência da nossa responsabilidade, que 
nos indica esse como vasto campo de acção governativa, de execução directa ou assistên- 
cia às iniciativas dos individuos e das colectividades; temos a consciência da falta de meios 
materiais para obra de vulto. Daqui o pouco que se ha feito, o muito que se intenta fazer: 
declaração esta que é mais que uma promessa, porque é um programa. 

Não é preciso ter, como eu, vindo de baixo, do povo, do trabalho, da pobreza, para 
sentir vivamente a inferioridade das condições de vida, material e moral, que usufrui, 
em contraste com toda a Europa do Ocidente, o povo português, e para notar as fon- 
tes novas de energias que borbulham aqui como no seio de todas as sociedades 

nodernas, e que nenhum homem público ousaria desconhecer ou desprezar. O reju- 
venescimento e revigoramento de quadros sociais abertos a todos pelo direito, fecha- 
dos a muitos pelas condições econômicas, só pode, de facto, obter-se por larga obra 
de assistência e de educação, que, se por um lado é cara, tem por outro a vantagem 
de valorizar o capital humano e de aumentar em grandes proporções o seu rendi- 
mento actual. 

É o mundo do trabalho dominado, quase por toda a parte, por errada ideologia, 
ligando a melhoria das suas condições a determinadas fórmulas políticas que os 
factos vão sucessivamente demonstrando serem menos aptas para resolver proble- 
mas, que a luta de classes complica e que os governos fracos, deixando crescer a 
indisciplina, acabam por tornar mais agudos em detrimento de toda a colectividade. 
Devemos dizer mesmo que as ditaduras se têm mostrado singularmente activas no 
desenvolvimento de legislação e de instituições que vão elevando as condições de 
vida da massa trabalhadora, pela maior facilidade com que, sobre a base da ordem 
e da disciplina, podem encarar aquele problema, sem espirito de partido ou de 
classe, mas sômente em inteira subordinação ao maior interesse nacional. 

Nos não poderiamos empreender com amplitude tudo quanto neste campo há 
para fazer — prescrever e realizar — senão com finanças sólidas e economia prós- 
pera, sendo necessário que esta se desenvolva e robusteça para não precipitarmos 
soluções que acabariam por ser inúteis, se não contraproducentes. 

Não quer isto dizer que, pelos vários ramos da administração pública, onde se tra- 
tam esses interesses e se põem essas questões, se não tenham multiplicado esforços 
e dedicações valiosas para aumentar o rendimento dos serviços e fazer melhor, mais 
produtiva aplicação dos dinheiros públicos. Não há em nada regressões; ha, ao con- 
trario, em tudo melhorias e progressos. Mas não é só isso o que pode satisfazer-nos. 
O encargo que a Ditadura tomou sobre si obriga-a a ir mais longe, e irá. 
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O PROBLEMA POLÍTICO 


Duas palavras, agora, sobre o problema político. 

O Sr. Presidente do Ministério ™ declarou que iam ser preparadas, finalmente, a 
reforma da Constituição Política e a organização nacional destinada a continuar e 
completar a restauração geral do País. A sua autoridade de chefe do Governo e de 
oficial general, com larga folha de serviços, marcou nitidamente uma posição, que 
está em correspondência com as superiores necessidades do Estado e com o pensa- 
mento — quero crê-lo — de todos aqueles que ligam à Ditadura a devida significa- 
ção. Peço licença para apresentar sucintamente as razões da minha concordância 
com este modo de ver. 

Pode afirmar-se que entre os homens que pensam nas coisas públicas em Portu- 
gal se encontram três posições diversas, relativamente a este problema. Con- 
densá-las-ei nas três proposições seguintes: 


1.2 À Ditadura nada tem que ver com a política; 
2º A própria Ditadura é a solução do problema político; 
3.2 À Ditadura deve resolver o problema politico português. 


Examinemos, pela sua ordem, estas três atitudes. 


É, sobretudo, fora dos elementos afectos à Ditadura e entre os seus inimigos que 
se defende a primeira tese — a Ditadura nada tem que ver com a política. Segundo 
estes, a Ditadura teria como única razão de ser a necessidade de uma obra adminis- 
trativa; teria como finalidade única uma obra administrativa, concluida a qual nada 
mais haveria a fazer do que restabelecer a ordem constitucional, suspensa ou violada 
desde 28 de Maio de 1926. Quem pensar um pouco nesta atitude mental descobre 
facilmente que ela se apoia sobre dois outros conceitos — um acerca da administra- 
ção, outro acerca da natureza ou da origem dos males de que enfermava o Pais. 

Na verdade, se a Ditadura só há-de fazer administração e não política, é que a admi- 
nistração se pode separar da política. Isto não corresponde à realidade dos factos. 

E apenas verdade que se pode fazer administração fora de toda a politica parti- 
dária, mas neste sentido estrito não se há-de dizer — pode-se, há-de dizer-se — 
deve-se. Quando, porém, se tem em mente a verdadeira, a alta acepção da palavra 
política, julgo impossivel fazer-se, sem esta, administração que se imponha e valha. 
Fora do pequeno expediente, execução a bem dizer material duma regra, pode afir- 
mar-se que a verdadeira administração tem sempre atrás de si um conceito de 
Estado, de finalidade social, de poder público e suas limitações, de justiça, de riqueza 
e das funções desta nas sociedades humanas, quer dizer, uma doutrina econó- 
mico-política, se quereis mesmo, uma filosofia. Ai dos governos, melhor, ai dos 
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povos cujos governos não podem definir os principios superiores a que obedece a 
administração pública que fazem! 

Mas não é este o único conceito errôneo que está na base dos que recomendam 
a ditadura simplesmente administrativa. O outro é julgar-se que todos os males 
nacionais provinham dos homens a quem estava confiado o ónus do governo, e que, 
afastados esses e substituídos por outros, estaria resolvido o problema. Reduz-se 
assim a uma defeituosa arrumação partidária uma das mais delicadas e complexas 
questões nacionais. 

Sou dos que, tendo meditado longamente sobre os vários acidentes da vida 
pública portuguesa, lançam sobre os homens do passado responsabilidades, ainda 
que grandes, menores que as que vulgarmente se lhes assacam; e nunca pude com- 
preender que sejam eles mesmos a preferir se atribua a incompetência, a desones- 
tidade e a ambição o que mais fundamente se deve supor derivado de vícios de 
organização social ou de deficiências de fórmulas políticas. 

Daqui deduzo que a ditadura que governa e que administra não é, nem pode ser, 
no campo dos princípios ou no das realidades nacionais, simples parêntese da vida 
política partidária. 


Passemos adiante. À segunda proposição afirma que a Ditadura é de si mesma 
a solução do problema político. Parece-me que também aqui há erro ou exagero. 

Sem dúvida que a ditadura, mesmo considerada apenas como a concentração no 
governo do poder de legislar, é uma fórmula política: mas não se pode afirmar que 
represente a solução duradoura do problema político; ela é essencialmente uma 
fórmula transitória. 

Porque as ditaduras bastas vezes nascem do conflito entre a autoridade e os 
abusos da liberdade, e vulgarmente lançam mão de medidas repressivas da liber- 
dade de reunião e da liberdade de imprensa, confundem muitos ditadura e opres- 
são. Não é isto da essência da ditadura, e compreendida a liberdade (única noção 
para mim exacta) como a garantia plena do direito de cada um, a ditadura pode até, 
sem sofisma, suplantar sob esse aspecto muitos regimes denominados liberais. Ela 
é em todo o caso um poder quase sem fiscalização, e este facto faz dela instru- 
mento delicado que facilmente se gasta e de que facilmente se pode abusar. Por tal 
motivo não é bom que a si mesma se proponha a eternidade. 


Somos assim chegados à terceira proposição, única, a meu ver, verdadeira: a 
Ditadura deve resolver o problema politico português. 

Porque há-de fazê-lo? Porque a experiência demonstrou que as fórmulas poli- 
ticas que temos empregado, plantas exóticas importadas aqui, não nos dão o 
governo que precisamos, lançaram-nos uns contra os outros em lutas estéreis, divi- 
diram-nos em ódios, ao mesmo tempo que a Nação na sua melhor parte se manti- 
vera, em face do Estado, indiferente, desgostosa e inerte. 

Para que há-de fazê-lo? Para que a sua obra reformadora se não inutilize e se 
continue, para que o seu espirito de trabalho e de disciplina se consolide e se pro- 
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pague, para que se crie a mentalidade nova que é indispensável à regeneração dos 
nossos costumes políticos e administrativos, à ordem social e jurídica, à paz pública, 
à prosperidade da Nação. 

Como há-de fazê-lo? Por meio duma obra educativa que modifique os defeitos 
principais da nossa formação, substitua a organização à desorganização actual e inte- 
gre a Nação, toda a Nação, no Estado, por meio de novo estatuto constitucional. 

Pode fazê-lo? Se todos os portugueses de boa vontade, a quem nos dirigimos, 
quiserem ajudar-nos, isso pode fazer-se. Quero exprimir-me melhor: isso tem de 
fazer-se, porque é impossível admitir que este pais arraste uma existência miserável 
entre dois únicos governos — demagogia e ditadura mais ou menos parlamentar — 
e em face dos quais a Nação só costuma ter duas atitudes: ou de rojo ou de costas, 
ambas indignas de si. 

Não nos ocultemos que é árdua a tarefa e que vai para o futuro ser mais dura 
ainda a batalha. Mas quem alguma vez venceu sem que lutasse? 


Meus Senhores: — Por maior prazer que me dê falar-vos, sinto que não devo 
abusar da vossa atenção. Nem vós aqui viestes para ouvir discursos, mas para mos- 
trar pela vossa presença que continuais esperando da Ditadura que cumpra o seu 
programa de salvação nacional e para vos regozijardes com o trabalho realizado. 

Ansiosos de progresso, enamorados de alto ideal patriótico, achais por acaso 
pouco o que está feito? Mais um motivo para se ir para diante, e ir-se-á, até ao fim, 
se vós, OS que representais a força pública, sem sairdes do calmo e firme cumpri- 
mento dos vossos deveres, derdes a esta obra o carinho das vossas almas de portu- 
gueses, a força do vosso braço de soldados. É a vossa obrigação — digo-vo-lo — por 
Portugal. Por mim, toda a gente sabe que, além de ser útil à minha Pátria, nada pre- 
tendo e nada quero — nem honrarias, nem satisfação de vaidades, nem sequer agra- 
decimentos, que aliás da parte dos povos vêm sempre tarde para os que governam. 
Os homens que se habituam a cumprir sempre e só o seu dever pouco se lhes dá do 
lugar que ocupam: interessa-lhes muito desempenhá-lo bem. 


Conta de facto a Ditadura com o apoio de vós todos? De todos? — Pois, meus 
Senhores, podemos beber pelas prosperidades da Pátria Portuguesa. 
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V. 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
DA REVOLUÇÃO POLÍTICA " 
(30 de Julho de 1930) 


Meus Senhores: — Promovendo a União Nocional à volta dos principios expres- 
sos no manifesto que acaba de ser lido pelo Sr. Presidente do Ministério 2), o Governo 
da Ditadura pratica um acto político da mais alta transcendência e da maior res- 
ponsabilidade. Os que pensam a sério nos destinos deste pais é assim que devem 
considerá-lo — para o apoiar ou para o combater. Eis porque, saindo embora um 
pouco dos dominios da minha actividade habitual, eu não quereria que faltasse aqui 
uma palavra minha de comentário ao documento apresentado por vosso intermé- 
dio a toda a Nação Portuguesa. 


I. 
A CRISE POLÍTICA GERAL 


A evolução económica e social, as revoluções, os sistemas doutrinários, as defici- 
ências, abusos e vícios do parlamentarismo, as influências desastrosas da Grande 
Guerra, exercidas em todos os dominios do pensamento e da acção, provocaram um 
pouco por toda a parte, e na Europa sobretudo, situações graves na constituição dos 
Estados e na vida das nações. Atacados na sua organização, nos seus principios e 
tradições, pelas ideias, pelas paixões, pelos interesses anti-sociais ou antinacionais, 
os Estados europeus oferecem na sua vida interna e nas suas relações internacionais 
aspectos inquietadores de perturbação e de instabilidade. Dir-se-ia que as socieda- 
des, abaladas nos alicerces históricos, correm o risco de perder a sua estrutura pode- 
rosa € a sua própria natureza antiga; pelo menos verifica-se que a máquina política, 
que funcionou, como pôde, em todo o século XIX e nos principios deste, não se 
adapta, sem transformações profundas, ao ritmo da vida moderna dos Estados. 

Sob o império das dificuldades, acções e reacções mútuas fizeram surgir tendên- 
cias opostas nas correntes politicas e sociais, inevitavelmente, portanto, nas pró- 
prias formas da governação pública. 

Observam-se de um lado as desordens cada vez mais graves do individualismo, do 
socialismo e do parlamentarismo, laivadas de actuações internacionalistas, e diante de 


M Na Sala do Conselho de Estado, em 30 de Juiho de 1930, perante o Goverro e os representantes 
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umas e de outras acentua-se a passividade dos Estados e a impotência dos Poderes 
Públicos no jogo das funções constitucionais. De outro lado o próprio instinto de 
conservação desperta esforços no sentido do nacionalismo e do anti-individualismo, 
mas arrastados, na pendente natural das ideias e dos acontecimentos, para extremis- 
mos doutrinários e para ditaduras francas ou disfarçadas que, à parte a sua legitima- 
ção pelas necessidades do momento, representam uma anormalidade também. 

A razão observadora e desapaixonada perscruta no meio de tantas confusões da 
época qual o caminho a seguir, e pressente que a salvação estaria em preparar 
modalidades de vida pública — constituições, digamos — pelas quais possam coexis- 
tir em paz e tranquilidade todos os elementos políticos e sociais, e sejam chamadas 
a uma actuação pacifica as diversas manifestações de vida colectiva que o nosso 
tempo fez surgir, sem que por isso se atinja a força do Estado, o seu poder de coor- 
denação e de mando, a capacidade administrativa necessária ao progresso das 
nações. O desejo de encontrar as fórmulas do novo equilibrio e de traçar as estra- 
das do futuro domina o espirito dos homens de governo em todos os Estados, seja 
qual for o regime legal ou efectivo sob que estejam trabalhando. 


IL. 
O CASO PORTUGUÊS 


É nesta Europa doente, convulsa, empobrecida, desequilibrada, procurando tac- 
teante as soluções políticas do futuro, que é preciso localizar o caso português. 
Reduzir, como se tem visto, o movimento que implantou a Ditadura a uma «conspi- 
ração de caserna» para que a classe militar viesse a usufruir o Poder é desconhecer 
as razões profundas do mal-estar geral, as tendências do nosso tempo, todas as fra- 
quezas, abdicações, insuficiências do poder público, que estão na base daquilo a 
que pôde chamar-se a «crise do Estado modernon. 

Com motivos de ocasião no eclodir, sem dúvida; com a cor local que lhe dá a 
especial gravidade dos nossos problemas, certamente; com a modalidade que 
haviam de imprimir-lhe as circunstâncias da política portuguesa e a nossa maneira 
de ser e de sentir, a Ditadura, ainda que indecisa, titubeante, irregular na marcha e 
na acção, ela própria no começo mais sentimento instintivo que ideia clara, é um 
fenômeno da mesma ordem dos que por esse mundo, nesta hora, com parlamentos 
ou sem eles, se observam, tentando colocar o Poder em situação de prestígio e de 
força contra as arremetidas da desordem, e em condições de trabalhar e de agir pela 
Nação, sobranceiramente às divisões e ódios dos homens e aos interesses particula- 
res dos grupos. Ir mais longe ou mais perto nesta orientação depende de possibili- 
dades nacionais, sobretudo da preparação do espirito público, mas não constitui 
diferença essencial. 

Todos sabem donde vimos — de uma das maiores desorganizações que em Portugal 
se devem ter verificado na economia, nas finanças, na política, na administração 
pública. Divisões intestinas, solidariedades equivocas na politica e na administração, 
erros acumulados, a falta de correcção de vícios da nossa organização social, desordem 
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constitucional permanente, sucessivas revoluções que nada remediavam e agravavam 
todos os males, fizeram perder a fé no Estado como dirigente e coordenador dos esfor- 
ços individuais; e a intranquilidade existente no espirito público manifestava mesmo 
desconfiança na sua força para defender a vida e os bens dos cidadãos. Debruçado 
tristemente sobre o passado glorioso que é a sua história, e sobre as ruinas, as misérias, 
a desorganização do presente, desconhecendo as suas enormes possibilidades de 
grande nação, penhor do futuro, o Pais caiu na «apagada e vil tristeza» do poeta e 
parecia ter desistido de viver um grande pensamento de renovação interior e de mar- 
car no mundo, sem afrontar ninguém, a posição que pode e deve marcar. 

Todos sabem donde vimos — e todos sabem onde estamos. Os esforços feitos e 
os resultados obtidos, sejam quais forem as deficiências impostas pela gravidade 
dos males existentes, impediram a catástrofe e garantem que se está no caminho 
da salvação e do ressurgimento. Se descontarmos as arguições feitas pelos que são 
forçados a recorrer à campanha do boato contra a Ditadura — eu responderei com 
os números em breves dias à nova ofensiva contra as finanças —; se examinarmos à 
verdadeira luz os sofrimentos próprios da cura, gerais na Europa molestada pela 
guerra; se pesarmos bem a situação em 1926, a que existe hoje e a que está em 
perspectiva pelo prosseguimento da reorganização nacional, concluiremos que, 
apesar dos motivos de insatisfação, comum em diversos graus a todos os povos, 
escapámos a um despenhadeiro mortal e nos encontramos em terreno seguro, 
donde podemos conquistar a prosperidade. Há paz; há ordem; um espírito de vida 
nova anima o Pais; há confiança e ha crédito; impõem-se à Administração princi- 
pios de moral que completam, na execução, a justiça da lei; há um plano de vida 
para o Estado, formulado sobre os interesses gerais da colectividade (e todos sabem 
que, uma vez assentes, os programas do Governo se cumprem); o Pais, aliviado da 
atmosfera de irredutibilidades partidárias, esta menos dividido e, não tendo esco- 
lhido os seus representantes, sente-se mais perto do Poder, sente que o Governo é 
mais seu, confia mais na sua justiça e na sua acção. 

Aqui é que estamos; e, sabendo já donde vimos, é necessário ver para onde ire- 
mos agora. 

Apesar da agitação revolucionária que pretende reconstituir o estado anterior e 
constantemente desmente o que por outro lado afirma, é certo não haver declara- 
ções públicas de políticos responsáveis no sentido da defesa de um passado que 
para todos parece não dever ter sequência nem ser digno de imitação, pois que há 
confissões de erros e propósitos de emenda. 

A unanimidade de vistas sobre este aspecto negativo do problema dispensa-nos 
de insistir. De mais sabemos nós e sabem eles que, a dar-se o desaparecimento da 
Ditadura pelo regresso ao regime das facções, toda a obra de restauração, todas as 
possibilidades existentes seriam substituídas pelas causas anteriores de desorgani- 
zação e de ruína, agravadas na sua força destrutiva por indisciplina maior, por pai- 
x0es exacerbadas, pelo aniquilamento das últimas resistências materiais e morais 
que pudessem opor-se a todos os desmandos e até mesmo à subversão das condi- 
ções de existência da própria sociedade. 
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Que fazer então? A atitude de aconselhada independência e neutralidade, aguar- 
dando que do simples embate das forças políticas surja o Estado futuro, é atitude 
imprevidente, indigna de governantes, falha de lógica, desconhecedora das realidades 
sociais: nunca barco abandonado à fúria de ventos contrários demandou porto de 
abrigo, e muitas vezes se despedaçou, ao tocar a terra, contra os rochedos da costa! 

Que fazer então? Tomar resolutamente nas mãos as tradições aproveitáveis do 
passado, as realidades do presente, os frutos da experiência própria e alheia, a ante- 
visão do futuro, as justas aspirações dos povos, a ânsia de autoridade e disciplina 
que agita as gerações do nosso tempo, e construir a nova ordem de coisas que, sem 
excluir aquelas verdades substanciais a todos os sistemas políticos, melhor se ajuste 
ao nosso temperamento e às nossas necessidades. 

Vejamos, resumidamente, os seus principais pontos de apoio. 


II. 
OS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
DA NOVA ORDEM DE COISAS 


A) A NAÇÃO PORTUGUESA 


Na nossa ordem política, a primeira realidade é a existência independente da 
Nação Portuguesa, com o direito de possuir fora do continente europeu, acres- 
cendo à sua herança peninsular, por um imperativo categórico da história, pela sua 
acção ultramarina em descobertas e conquistas, e pela conjugação e harmonia dos 
esforços civilizadores das raças, o património marítimo, territorial, político e espiri- 
tual abrangido na esfera do seu dominio ou influência. 

Desta forte realidade e desta primeira afirmação outras derivam imediatamente: 
a primeira é que estão subordinadas aos supremos objectivos da Nação, com seus 
interesses próprios, todas as pessoas singulares e colectivas que são elementos 
constitutivos do seu organismo; em contraposição e garantia da eficácia superior 
deste sacrifício afirma-se também que a Nação não se confunde com um partido, 
um partido não se identifica com o Estado, o Estado não é na vida internacional um 
súbdito mas um colaborador associado. Em palavras mais simples: temos obrigação 
de sacrificar tudo por todos; não devemos sacrificar-nos todos por alguns. 

Tão evidentes e naturais são estes principios que defini-los pode parecer uma 
superfluidade. Mas a quem considerar algumas das ideologias que estão tendo o 
favor do nosso tempo, tais pontos de partida hão-de aparecer como a primeira 
necessidade do nosso direito público. São-no na vida interna como principio infor- 
mador da nossa actividade e clara afirmação de todo o nosso destino, perante nós 
próprios, enfraquecidos na unidade nacional pelo espirito de partido, roidos nos inte- 
resses materiais pelo espirito de parasitismo ¢ de favor. São-no diante do mundo em 
época de intensa vida e colaboração internacional e eivada dc vários internacionalis- 
mos e cosmopolitismos, e são-no ao menos nos momentos decisivos cm que daí pos- 
sam provir ameaças, restrições, negações dos nossos titulos jurídicos. 
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Formou-se o Pais quase de um jacto, desde que se fez a reconquista deste canto 
da Peninsula, e as nossas fronteiras, inalteráveis desde séculos, não foram fixadas a 
expensas de qualquer outra nação europeia. Subtrai-nos este facto às competições 
históricas das conquistas e desforras, permitindo se afirme mais pura à força moral da 
nossa independência e também da nossa expansão, desde que, firmada a base penin- 
sular, passámos os mares para o alargamento do nosso dominio e manifestação mun- 
dial do nosso génio civilizador. Está aí, ingénita, natural, a substância deste naciona- 
lismo, que tem de ser a alma da conservação, renascimento e progresso de Portugal. 


IV. 
B) CONSOLIDAÇÃO DO ESTADO 


Atravessa-se, na ordem interna e na ordem internacional, uma época de verifi- 
cada fraqueza do Estado; reacções justificáveis mas excessivas caminharam, aqui e 
além, no sentido da sua omnipotência e divinização. 

Há que contrapor a um e outro extremo o Estado forte, mas limitado pela moral, 
pelos principios do direito das gentes, pelas garantias e liberdades individuais, que são 
exigência superior da solidariedade social. Este conceito deve informar a organização 
e movimento do Estado Português na realização da sua finalidade histórica. 

Portugal é um Estado que ama a paz, tem o espirito civilizador, colabora no forta- 
lecimento da ordem universal, estigmatiza a guerra ambiciosa, perfilha a arbitragem 
para a liquidação das questões entre os Estados, integra o seu direito público no qua- 
dro dos fins superiores da humanidade, e pretende o desenvolvimento harmónico, 
pacifico, produtivo das faculdades dos cidadãos, para o aperfeiçoamento e progresso 
das relações internas e externas da Nação. O seu sistema educativo tem de ser domi- 
nado pelos principios do dever moral, da liberdade civil e da fraternidade humana. 

Mas no campo do direito constitucional, respeitados os limites a que se fez refe- 
rência, devem firmar-se as garantias exigidas pela integridade politica e jurídica do 
Estado em face de todas as limitações que pudessem vir-lhe do individualismo e do 
internacionalismo. A segurança própria é necessidade absoluta, para que se impõe 
a manutenção das instituições militares. A unidade e indivisibilidade do território 
são condições fundamentais, arredando-se quaisquer hipóteses de excessivo regio- 
nalismo ou de confederação politica. O Estado tem o direito de promover, harmo- 
nizar e fiscalizar todas as actividades nacionais, sem substituir-se-lhes, e o dever de 
integrar a juventude no amor da Pátria, da disciplina, dos exercícios vigorosos que 
a preparem e a disponham para uma actividade fecunda e para tudo quanto possa 
exigir dela a honra ou o interesse nacional. 

Por sobre as fracções de poder — os serviços, as autarquias, as actividades par- 
ticulares e públicas, a vida local, os domínios coloniais, as mil manifestações da vida 
em sociedade —, sem contrariá-las ou entorpecê-las na sua acção, o Estado esten- 
derá o manto da sua unidade, do seu espírito de coordenação e da sua força: deve 
o Estado ser tão forte que não precise de ser violento. 
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V. 
C) FORTALECIMENTO DO PODER EXECUTIVO 


Não há Estado forte onde o Poder Executivo o não é, e o enfraquecimento deste 
é a caracteristica geral dos regimes politicos dominados pelo liberalismo individua- 
lista ou socialista, pelo espirito partidário e pelos excessos e desordens do parla- 
mentarismo. 

O principio salutar da divisão, harmonia e independência dos poderes está prati- 
camente desvirtuado pelos costumes parlamentares e até por normas insertas nas 
constituições relativas à eleição presidencial e à nomeação e demissão dos minis- 
tros. Essas normas vêm sujeitando, de facto, o Poder Executivo ao Legislativo, exer- 
cido por maiorias variáveis e ocasionais, e à mercê também de votações de centros 
Jartidarios estranhos aos Poderes Públicos. É uma necessidade fundamental resti- 

uir esse principio a alguma coisa de real e de efectivo, e, bem observados os acon- 
tecimentos políticos da Europa nos últimos anos, pode afirmar-se que, tendo-se 
tornado inevitáveis pelas desordens daquelas engrenagens, tudo ai gira à volta da 
preocupação dominante de achar o sistema que dê ao Poder Executivo independên- 
cia, estabilidade, prestígio e força. 

Seja qual for a composição e processo de formação das Câmaras, há-de reco- 
nhecer-se-lhes a atribuição exclusiva de fiscalizar a governação pública, de dar a 
grande orientação à marcha política do Estado e de fazer as leis. Nenhuma dificul- 
dade de principio se levanta a este respeito; mas, por um lado, as necessidades 
modernas de legislação, excepcionalmente abundante, e, por outro, a lentidão de 
movimentos de órgão tão complexo como as Câmaras, estou convencido, operarão 
dentro de poucos anos uma grande transformação na sua maneira de trabalhar. 
Pressinto que os parlamentos, mesmo que não venham a converter-se, no futuro, 
em órgãos puramente políticos e estranhos à função legislativa, hão-de ver-se obri- 
gados a aprovar apenas as grandes bases das grandes leis, deixando ao Poder Exe- 
cutivo, como responsável pela administração, faculdades mais latas que as faculda- 
des simplesmente regulamentares que hoje tem. 

Trabalhem desta ou doutra forma, o que não pode é reconhecer-se às Câmaras 
Legislativas o direito de elevar e derrubar ministros e fazer obstrucionismos à vida 
pública. E, deixando de ser combinações casuais de grupos para a conquista de outro 
Poder, elas hão-de ser susceptíveis de disciplina e de bom rendimento dentro da sua 
função, trabalhando apenas pelo tempo indispensável para bem a exercerem. “” ~ 

O Poder Executivo, exercido pelo chefe do Estado, com os ministros nomeados 
livremente por ele, sem dependência de quaisquer indicações parlamentares, tem 
por missão governar com o direito; cabe-lhe a obrigação e a responsabilidade de 
manter a existência e a honra da Nação, assegurar a ordem e a tranquilidade públi- 
cas, cumprir e fazer cumprir as leis, prover a tudo que seja indispensável para a con- 
servação e funcionamento do Estado. Para isso é forçoso ser tão independente e 
tão legitimo representante da Nação como o Poder Legislativo. 
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Na nossa triste história contemporânea parece que nunca puderam coexistir os 
dois Poderes devidamente equilibrados: ora é o Legislativo que domina, subordi- 
nando os Governos; ora o Executivo que reage, substituindo-se àquele inteira- 
mente. E o que é pior é ter a experiência demonstrado que para trabalhar no 
Governo pelo Pais é preciso pôr de lado a Constituição. 

Pois bem: há que preparar uma constitucionalidade que possa ser a vida normal 
do Estado, e em que a harmonia dos Poderes se consiga sem tirar ao Poder Legisla- 
tivo competência e prestígio e ao Executivo estabilidade e força. 


VI. 
D) COORDENAÇÃO SOCIAL: A NAÇÃO NO ESTADO 


Apesar do que tenho dito nós só transitariamos de um texto para outro texto e 
de uma ficção para outra ficção, se não procurássemos coordenar devidamente, no 
Estado, todos os elementos políticos da sociedade. 

O liberalismo político do século XIX criou-nos o «cidadão», indivíduo desmem- 
brado da familia, da classe, da profissão, do meio cultural, da agremiação econó- 
mica, e deu-lhe, para que o exercesse facultativamente, o direito de intervir na 
constituição do Estado. Colocou, por isso, ai a fonte da soberania nacional. 

Vistas bem as coisas, nós estamos em face de uma abstracção — conceito erró- 
neo ou insuficiente —, e será caminhando no sentido dos grupos naturais necessá- 
rios à vida individual, e de que se constitui realmente a sociedade politica, que mais 
seguramente se encontrará o ponto de apoio que buscamos. 

Eis na base a familia — célula social irredutível, núcleo originário da freguesia, do 
municipio e, portanto, da Nação: é, por natureza, o primeiro dos elementos políticos 
orgânicos do Estado constitucional. Garantida eficazmente, na sua formação, con- 
servação e desenvolvimento, a familia deve exercer, pelo seu chefe, o direito de ele- 
ger os vogais dos corpos administrativos, pelo menos da freguesia, uma vez que 
esta não é mais que a expansão natural dos fogos ou casais, com os interesses 
comuns que lhes respeitam. É ai que, de preferência, encontramos o cidadão com 
fundamento para os direitos políticos. 

As corporações morais e económicas, como as Universidades, as academias cien- 
tificas, as agremiações literárias, artísticas e técnicas, as associações agricolas, 
industriais, comerciais, coloniais e operárias, são manifestações, que a. civilização 
vai criando, do mesmo instinto ou necessidade social. 

Representando interesses legitimos a integrar nos da colectividade, é tendência 
do tempo e conveniência do Estado que se multipliquem e alarguem em federações 
e confederações, para que, verdadeiramente, constituam factores componentes da 
Nação organizada. Como tais, devem concorrer com o seu voto ou a sua represen- 
tação para a constituição das Câmaras, em que se deseja uma delegação verdadei- 
ramente nacional. Mais uma vez se abandona uma ficção — o partido —, para apro- 
veitar uma realidade — a associação. 
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Os corpos administrativos não sômente devem ter as prerrogativas de administra- 
ção local e regional tão descentralizada quanto o permitam as condições do Pais, mas 
devem ter também direitos políticos com influência na orgânica do Estado. A sua 
procedência e posição no organismo nacional impõe logicamente que também cons- 
tituam colégios eleitorais para o efeito de designar os membros das Câmaras Legisla- 
tivas, em concorrência com a votação das corporações morais e económicas. 

Em suma: pretende-se construir o Estado social e corporativo em estreita cor- 
respondência com a constituição natural da sociedade. As famílias, as freguesias, 
os municipios, as corporações onde se encontram todos os cidadãos, com suas liber- 
dades jurídicas fundamentais, são os organismos componentes da Nação, e devem 
ter, como tais, intervenção directa na constituição dos corpos supremos do Estado: 
eis uma expressão, mais fiel que qualquer outra, do sistema representativo. 


VII. 


E) PROGRESSO ECONÓMICO E PAZ SOCIAL 


Não pode aspirar-se a constituir um Estado equilibrado e forte sem a coordena- 
ção e desenvolvimento da economia nacional, que hoje, mais que nunca, tem de 
fazer parte da organização política. Está porventura neste ponto a maior transfor- 
mação constitucional prática a realizar em todas as nações civilizadas. 

É certo que em Portugal a importância e necessidades desta evolução não 
resulta das escolas, de organizações de trabalho subversivas, como nos paises for- 
temente industrializados ou directamente atingidos pela hecatombe e misérias da 
guerra. Provém, antes, do atraso material que infelizmente caracteriza o nosso pais, 
com certa falta de coordenação, de sequência e estabilidade, condições propícias ao 
desenvolvimento de explorações e parasitismos que determinam perturbações 
constantes e podem até encontrar-se na base de algumas revoluções. 

As mesmas necessidades históricas, os mesmos fins de moderado nacionalismo 
devem levar ainda, neste campo, à substituição do individualismo puro ou mesclado 
de socialismo por normas e condições que tendam a orientar e fomentar activa- 
mente a produção, a desenvolver a riqueza geral, a estabelecer suficiente harmonia 
no meio social, sob a protecção do Estado. As doutrinas que dominam estes pro- 
blemas, ao menos na sua expressão superior e no seu mais lato enunciado, têm de 
passar para o plano constitucional, como em parte se fez já nos códigos fundamen- 
tais de algumas nações europeias, promulgados depois da guerra. 

Devendo todo o organismo económico estar subordinado ao engrandecimento 
político, moral, social e material do Pais, e ao poderio e força do Estado, têm igual- 
mente de entrar no quadro constitucional garantias gerais respeitantes às grandes 
obras e melhoramentos, considerados de interesse público, como os que se referem 
às comunicações nacionais, às maiores fontes da energia motriz, às redes de trans- 
porte e abastecimento da energia eléctrica, cujos planos ao Estado incumbe esta- 
belecer e fazer realizar. 
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Coordenar as corporações, federações e confederações económicas de carácter 
patronal ou operário, formadas espontâneamente ou por impulso do Poder, des- 
viando-as das competições e lutas e sujeitando todas as actividades e interesses às 
necessidades e interesses superiores da Nação — eis o pensamento que, por outro 
lado, deve dominar a lei e a administração pública. Mas, a par desta ideia, há que 
assentar outra, segundo a qual se assegurem os direitos e justos interesses morais e 
materiais das classes trabalhadoras. Reconhecer ao trabalho a qualidade de factor 
de cooperação da empresa e associá-lo, por isso, moral e econòmicamente, ao des- 
tino da produção, com o devido respeito pelas exigências da propriedade, do rendi- 
mento e da técnica, é doutrina que o Estado pode consagrar também como funda- 
mental e de cuja realização dependerá, em largas proporções, o progresso na paz € 
na ordem social, 


VIII. 
ALGUNS REPAROS... 


Procurei apresentar o mais claramente que me foi possivel os principios basila- 
res em que, segundo o manifesto da União Nacionol, deve apoiar-se a nova ordem 
de coisas, e no entanto não estranharia que muitas objecções se levantassem em 
vosso espírito a tudo que acabo de dizer-vos. 

Um reparo prevejo eu: em tão longo discurso, exclusivamente sobre matéria 
política, pouco se fala de liberdade, de democracia, de soberania do povo, e muito 
ao contrário, de ordem, de autoridade, de disciplina, de coordenação social, de 
Nação e de Estado. E certo, e há-de confessar-se corajosamente, se nos dispomos 
a fazer alguma coisa de novo, que há palavras e conceitos gastos sobre os quais 
nada de sólido se pode edificar ja. 

Nós apreendemos pelo raciocinio e vimos pela experiência que não é possivel 
erguer sobre este conceito — a liberdade — um sistema político que efectivamente 
garanta as legitimas liberdades individuais e colectivas, antes em seu nome se pude- 
ram defender — e com alguma lógica, Senhores! — todas as opressões e todos os des- 
potismos. Nós temos visto que a adulação das massas pela criação do «povo sobe- 
rano» não deu ao povo, como agregado nacional, nem influência na marcha dos 
negócios públicos, nem aquilo de que o povo mais precisa — soberano ou não —, que 
é ser bem governado. Nós temos visto que tanto se apregoaram as belezas da igual- 
dade e as vantagens da democracia, e tanto se desceu, exaltando-as, que se ia ope- 
rando o nivelamento em baixo, contra o facto das desigualdades naturais, contra a 
legitima e necessária hierarquia dos valores numa sociedade bem ordenada. 

Ora nós queremos ser mais positivos — tanto é, mais verdadeiros na nossa política. 

Na crise de autoridade que o Estado atravessa, dar-lhe autoridade e força para 
que mantenha imperturbável a ordem, sem a qual nenhuma sociedade pode man- 
ter-se e prosperar; organizar os poderes e funções do Estado de forma que se exer- 
cam normalmente, sem atropelos ou sem subversões; não coarctar ao Estado a livre 
expansão das actividades que se movem e actuam no seu seio, senão no que seja 
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reclamado pelas necessidades de harmonia e coexistência social; definir os direitos 
e garantias dos individuos e das colectividades, e estabelecê-los e defendê-los de 
tal modo que o Estado os não possa desconhecer e os cidadãos os não violem impu- 
nemente — isto é liberdade. 

Arrancar o poder às clientelas partidárias; sobrepor a todos os interesses o inte- 
resse de todos — o interesse nacional; tornar o Estado inacessível à conquista de 
minorias audaciosas, mas mantê-lo em permanente contacto com as necessidades 
e aspirações do Pais; organizar a Nação, de alto a baixo, com as diferentes manifes- 
tações de vida colectiva, desde a familia aos corpos administrativos e às corpora- 
ções morais e económicas, e integrar este todo no Estado, que será assim a sua 
expressão viva — isto é dar realidade à soberania nacional. 

Ter bem presente no espirito que os homens vivem em condições diferentes e que 
esse facto se opõe, por vezes, a que seja uma realidade a sua igualdade jurídica; pro- 
‘eger o Estado de preferência aos pobres e aos fracos; fomentar a riqueza geral para 
que a todos caiba ao menos o necessário; multiplicar as instituições de assistência e 
de educação que ajudem a elevar as massas populares à cultura, ao bem-estar, às 
altas situações da Nação e do Estado; manter não só abertos, mas acessíveis, todos 
os quadros à ascensão livre dos melhores valores sociais — isto é amar 0 povo e, se a 
democracia pode ainda ter um bom sentido, isto é ser pela democracia. 

Ai tendes o meu pensamento em face dos vossos reparos. 


IX. 
.. E ALGUMAS PREVENCOES 


Permiti-me agora que por meu lado faça, não bem reparos, mas algumas pre- 
venções. Exponho já a primeira: 


As ideias que, no modo de ver do Governo, devem constituir as bases do futuro 
estatuto constitucional não são só para ser aceites pela nossa inteligência, mas para 
ser sentidas, vividas, executadas. Passadas para uma Constituição, não vamos julgar 
ter encontrado o remédio de todos os males políticos. Mortas, enterradas em textos 
de lei, podem ser inofensivas — o que é já uma vantagem, porque outras o não são —, 
mas não serão eficazes. As leis, verdadeiramente, fazem-nas os homens que as exe- 
cutam, e acabam por ser na prática, por debaixo do véu da sua pureza abstracta, o 
espelho dos nossos defeitos de entendimento e dos nossos desvios de vontade. 

E este o motivo por que, sempre que olho para o futuro, para a consolidação e 
prosseguimento do que se há feito em favor da ordem, da disciplina, da economia e 
do progresso do Pais, eu vejo nitidamente não se estar construindo nada de sólido 
fora de uma revolução mental e moral nos Portugueses de hoje, e de uma cuidadosa 
preparação das gerações de amanhã, Eu pergunto se na alma dos que dizem acom- 
panhar-nos há o amor da Pátria até ao sacrifício, o desejo de bem servir, a vontade 
de obedecer — unica escola para aprender a mandar —, a necessidade viva da disci- 
plina, da ordem, da justiça, do trabalho honesto. Vê-se que não é um programa de 
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anjos, este; são apenas requisitos indispensáveis em homens que, propondo-se sal- 
var o Pais, não hão-de constituir embaraço a que ele se salve. 

Temos todos simpatias, antipatias, despeitos, paixões, possivelmente ódios, cultura, 
mentalidades diversas; e ainda que o Governo, fugindo de extremismos de uma e 
outra banda, apele para todos os portugueses de são patriotismo, procurando 
juntá-los à volta de ideias constitucionais razoáveis e justas, é certo que muitos não 
quererão auxiliar nem a Ditadura nem a sua tentativa de resolver o problema político 
português. Em qualquer caso, a União Nacional — e esta é a segunda prevenção que 
desejava fazer — não pode abandonar o campo meramente nacional e patriótico para 
se imbuir do espirito de partido, porque seria criminoso e, além de criminoso, ridiculo 
acrescentar aos que existem o partido... dos que não querem partidos. Não! Convi- 
dados pelo Governo a apoiar a Ditadura, para que esta acabe de lançar as grandes 
bases de reorganização nacional e prepare o futuro exercício normal dos poderes do 
Estado, os portugueses que se aprestem a oferecer o seu concurso sabem que cum- 
prem um dever, mas não adquirem um direito, e que precisamente com a sua ajuda é 
que o Estado vai deixar de fazer favores a alguns para poder distribuir justiça a todos. 

E talvez dura esta linguagem, mas é preciso que todos a compreendam, porque 
estamos no momento decisivo em que, vindo para nós tantos homens de boa von- 
tade, nos hão-de abandonar muitos dos que supunham estar connosco e agora 
verificam surpresos que andavam equivocados. 


X. 
ACÇÃO NECESSÁRIA 


Meus Senhores: — Peço me desculpeis de ter sido hoje excepcionalmente longo 
nas minhas considerações. Reclamavam-no o assunto, a importância do acto, a 
gravidade do momento, em que as paixões políticas tornam a agitar-se criminosa- 
mente, à volta de ficções, de vacuidades, de sombras, de nadas, quando há realida- 
des tão vivas — os problemas nacionais — que melhor mereciam atenções e esforços 
de todos os portugueses. 

Não deixemos aviltar na mesquinhez das lutas intestinas este povo tão dócil, tão 
bom e sempre tão sacrificado às insuficiências e desvarios do seu escol dirigente! 

Não deixemos que um povo com tão grandes possibilidades, com tão largas 
reservas de energia e de riqueza, com tantas qualidades de sacrifício, dedicação e 
patriotismo tenha o aspecto triste dos que assistem às grandes derrocadas históri- 
cas e desistem de construir o seu futuro! 

Dêmos à Nação optimismo, alegria, coragem, fé nos seus destinos; retemperemos 
a sua alma forte ao calor dos grandes ideais, e tomemos como nosso lema esta cer- 


teza inabalável: Portugal pode ser, se nós quisermos, uma grande e próspera Nação. 
Sé-lo-a. 
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DAS VIRTUDES 
MILITARES ® 


Meus Senhores: — Há muito tempo que me não era dado assistir a uma festa 
militar, e por esse motivo vim hoje aqui com redobrado prazer. Solicitado, porém, 
a proferir algumas palavras, declaro simplesmente associar-me a todos vós na 
homenagem prestada ao Sr. Governador Militar de Lisboa pela alta distinção que 
lhe foi conferida, sabendo que o foi em atenção aos seus méritos e relevantes ser- 
viços. Está, pois, cumprido o meu dever; propriamente devia estar concluido o meu 
discurso, e assim seria se o facto não aparecesse aos vossos olhos quase como falta 
de estima e de consideração. Direi, por isso, alguma coisa mais. 


O Sr. Presidente do Ministério acaba de dizer-vos palavras oportunas sobre o 
momento politico que passa, e a atitude, o esforço, a dedicação que a Ditadura exige 
da força militar para levar a bom fim a sua obra. Falou S. Ex. como chefe do Governo, 
e para não repetir o que está dito com maior autoridade que a minha, e não vos can- 
sar desta vez com a secura dos problemas financeiros, sou obrigado a dar outro rumo 
ao meu espirito: tirando motivo da festa de hoje, entreter-vos-ei uns minutos em sim- 
ples palestra, sobre vós próprios, digo, sobre a função, o ideal e as virtudes militares. 

E quase um escândalo, de ousadia que representa da minha parte, civil e mes- 
tre-escola, desconhecedor profundo dos regulamentos, da vida e da história militar, 
e ai de mim! sabendo apenas alguma coisa das respectivas despesas: mas o igno- 
rante dá por vezes informações ao sábio, e um estranho vê claro o que o familiar 
não consegue descobrir. Não afirmo que seja esse agora o caso, mas a cada um é 
livre reter o que ache razoável, desprezando o que lhe não convenha e se lhe afi- 
gure simples fruto da minha ignorância. 


Acontece muitas vezes que a gente se engana no rumo da vida e se sente depois 
acorrentado a uma actividade que não quadra ao seu feitio, e a exigências que não 
são as que pode satisfazer. Devem ser muito raras as pessoas aptas ou preparadas 
para tudo, e concebe-se que cada género de vida exija certa queda, como diz o 
povo, vocação, como dizem os intelectuais — no fundo, as qualidades indispensáveis 


W No Quartel-General do Governo Militar de Lisboa, em 30 de Dezembro de 1930, sor ocasião da 
imposição das insígnias da grã-cruz de Cristo ao então governador militar, brigadeiro Daniel de Sousa. 
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para o exercicio de uma função, a intima harmonia entre a formação do nosso espi- 
rito e o espirito da nossa profissão. 

À vida não é um brinquedo, mas escusa também de ser o fardo que muitos 
levam, curvados sob peso com que não podem, escravizados a uma sina que não 
compreendem. Ela é, ela deve apenas ser uma coisa séria: para tanto tem que ter 
um conteúdo, ser realização tão perfeita quanto possível de um certo ideal. Neste 
sentido, cada vida deixa de ser tempo que passa, para ser obra que fica. 

Estamos atravessando uma época em que a maior parte da gente não deseja pare- 
cer o que é, antes ambiciona confundir-se na multidão anónima, igualitária e inex- 
pressiva. Mas os valores de qualquer classe ou profissão, esses erguem altivamente a 
cabeça para se ufanarem com a sua actividade: um grande médico, um bom advo- 
gado, um juiz sabedor e integro, um engenheiro competente, um agricultor ou indus- 
trial empreendedor, um perfeito militar falam amiúde da sua vida, revelam amor à sua 
carreira, denotam orgulho da sua profissão. À consciência de um valor positivo, inte- 
grado na utilidade social de uma função, eis a causa desse estado de espirito. 


Que ideia faremos da função militar? Ela é, simplesmente, a actuação da força 
organizada para a defesa do agregado social e para a realização da justiça. 

É tal o modo de ser do homem que exige do Estado a organização de uma força 
para conservar-se, para manter a paz social, a ordem, o equilibrio das liberdades, 
sempre pronto a romper-se, quando falte a coacção externa. Nas relações de povo 
para povo, essa força tende a garantir a primeira e mais sagrada das liberdades, que 
é a independência. 

Foi sempre assim e eu creio que será assim sempre. Outros, porém, julgam que 
o progresso intelectual e moral da humanidade modifica de tal sorte as mãs ten- 
dências de muitos homens que a força militar virá a ser inútil um dia. Outros ainda 
afirmam que já o é, e que, vivendo o homem noutros quadros sociais e à sombra de 
outras instituições, ele dispensa inteiramente a coacção, e a vida social converte-se 
espontâneamente no equilibrio perfeito das actividades individuais. 

Estamos em face de sistemas que fundamentam melhor ou pior ou que negam 
absolutamente a necessidade da função militar. A vossa atitude espiritual, em face 
de tais doutrinas, dá-vos ou tira-vos a consciência de uma utilidade, consolida ou 
arruina uma das bases em que deve assentar o orgulho da profissão. 


Se a necessidade da função militar é problema de filosofia e de ciência social, a 
sua eficiência prática é a resultante das soluções de um problema político e de um 
problema técnico. Tanto internamente como no terreno internacional, a política diz 
o objectivo a atingir; a técnica — tida em conta a limitação do esforço orçamen- 
tal — dita os meios e a organização, para que a força militar realize os fins que se 
têm em vista. À escolha e equilibrio das armas, a sua orgânica, a sua localização são 
problemas que só em instituições decadentes ou tendo perdido o sentido da sua 
existência aparecem subordinadas a conveniências pessoais ou regionais; normal- 
mente, são principios superiores os que dominam a sua solução. 
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Como em todos os serviços, há também aqui, para se obter o máximo de rendi- 
mento, a exigência de proporções definidas entre o pessoal e o material, e numa e 
noutra destas secções, entre os vários factores que as constituem. Quando este 
ponto se esquece — e tanta vez ele tem sido esquecido em toda a administração 
pública — nós temos diminuído a utilização da função militar, nós temos abastardado 
essa função, a ponto de inutilizá-la e, seja qual for o valor pessoal de quem a exerce, 
ela não preenche o seu fim e é como se não exista. Ora diante da consciência de uma 
inutilidade, de uma organização de força, que é não força mas desorganização e fra- 
queza, não há possibilidade de manter-se o orgulho da profissão. 


Este último aspecto da relação entre o custo dos serviços e a sua utilidade prá- 
tica é especialmente importante em todos aqueles que, não produzindo directa ou 
indirectamente riqueza, se alimentam das riquezas postas pelos cidadãos à ordem 
do Estado, porque é fácil transformarem-se de organismos necessários em parasi- 
tas sociais. 

O nosso tempo está revelando uma susceptibilidade especial, em face das clas- 
ses, das funções, das actividades, dos serviços cuja utilidade se não apresenta indis- 
cutivel ou não é proporcionada ao seu custo. Na economia dos paises ricos, sob a 
aparência de uma actividade geral intensa, escondem-se numerosas formas parasi- 
tárias, mas passam mais facilmente despercebidas que nos países pobres, em que as 
dificuldades de vida e a limitação dos meios materiais tornam mais pesadas as des- 
pesas e de maior apreço as economias. Seja, porém, como for, não há possibilidade 
de manter alta a dignidade de uma função que se reconheça ser, em face do seu 
nulo valor ou excessivo custo, uma função parasitaria. 


Eis, pelo que respeita à função militar, no seu aspecto social. No aspecto indivi- 
dual, para que seja o que deve ser, exigem-se, nos que a buscam ou são chamados a 
exercé-la, algumas qualidades especificas, que chamaremos as virtudes militares: 
valor, lealdade, patriotismo. E tão essencial à função militar o exercício, em alto grau, 
destas virtudes, que as vemos constituírem o seu traço caracteristico, definirem o seu 
espirito próprio: é necessário que existam, para que ela exista, e se desaparecem, 
deixa ela de existir. Compreende-se acaso um militar cobarde? um camarada desleal? 
um combatente traidor à Pátria? Não; porque, logo que surgem a cobardia, a desle- 
aldade e a traição, já não ha força, já não há soldados, já não há exército, mas só mul- 
tidão armada, e, por isso mesmo, mais perigosa que qualquer outra. 


O valor parece mais que uma virtude militar: é o próprio atributo da força. 

Por definição, a força é valente, destemida, arrojada, dominadora, senhora de si, 
cônscia das suas possibilidades e da sua acção: não é desordenada, não é exaltada, 
não é violenta. Tem tempo para se impor — é paciente; não duvida de si — é calma; 
tem a segurança do triunfo — é generosa. 

A força marcha em forma e em cadência — é a sua necessidade estrutural de 
ordem no espaço e no tempo; a força marcha erecta — é a revelação externa da 
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confiança; a força tem o passo rigido e firme — domina, é senhora da terra em que 
avança. À força não se nega a si própria — «morre, mas não se rende»; a força não 
descansa nem mesmo para morrer — «morre, mas devagar». 

A força que é força e não violência é de si mesma leal, quer dizer, verdadeira, 
clara e sincera. Notai que a força marcha ao som dos clarins — anuncia a sua pre- 
sença; a força faz rebrilhar ao sol as suas armas — expõe à vista os seus meios de 
ataque; a força comanda em voz alta — sabem-se em volta as suas intenções. 

Na sua estrutura intima a força não é um simples aglomerado de homens, é um 
organismo em que é indispensável união, colaboração, solidariedade; a lealdade, na 
força, é necessária para a certeza de que cada órgão cumprirá em cada momento o 
seu dever. Por isso não pode haver nela intriga, desunião, desconfiança mútua; 
"iosa como é, a força tem de expulsar de si, como corpos mortos, os elementos que 

he não pertencem de alma, e cujo coração não pulsa ao ritmo do seu. 

A lealdade é a verdade do sentimento: é impossível ser desleal sem mentir à 
consciência, sem ludibriar a confiança alheia. Por essa razão a força não comporta 
conciliábulos nem combinações secretas: ela bate-se de frente, é desleal atacá-la 
pelas costas. 


Todos somos obrigados a ser verdadeiros, e justos, e patriotas; e, no entanto, a 
preocupação da verdade é traço característico do sábio; a preocupação da justiça 
domina 0 juiz, como o patriotismo deve absorver e dominar a alma do soldado. 

Para cada um de nós o patriotismo não pode desprender-se da familia, do torrão 
natal, dos interesses e dos haveres, das recordações de infância, das saudades dos 
lugares ou das pessoas, dos vivos e dos mortos, das alegrias e tristezas — as peque- 
nas ou grandes coisas que são nossas € constituem para cada qual, dentro da Pátria, 
o seu pequeno mundo. E tudo isto que nos prende diminui um pouco, na vida quo- 
tidiana, essa unidade augusta, esse todo indivisível que é a Pátria. 

Para o soldado, porém, não há a aldeia, a região, a provincia, a colonia — há o ter- 
ritório nacional; não há a familia, os parentes, os amigos, Os vizinhos — ha a popula- 
ção que vive e trabalha nesse território: só há, numa palavra, a Pátria, em toda a sua 
extensão material no conjunto dos seus sentimentos e tradições, em toda a beleza 
da sua formação histórica e do seu ideal futuro. Ele deve-lhe tudo — a saúde, a 
comodidade, o descanso, o dia e a noite, a paz, a familia, mesmo a vida. E parece que 
é por esse consumo de vidas que a Patria se mantém, e aumenta a sua beleza e 
engrandece o seu poder. Diante do inimigo externo, que representa ameaça para a 
existência ou para a integridade da Pátria, esta é, para o soldado, material e tangivel 
como um relicário de ouro em que se confiassem à sua guarda a independência, a 
liberdade, os bens e a vida dos cidadãos. 

Fora do são nacionalismo, fora da noção e amor da Pátria não há, pois, vida nem 
força militar: há exércitos de parada ou hordas organizadas para a pilhagem. 

Dentro duma função necessária, organizada com eficiência e tão proporcionado 
o custo à utilidade que ninguém a poderá acusar de parasitismo, o ideal militar con- 
siste na realização plena, na posse em grau heróico das virtudes militares. 
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Espero que não tenhais medo das palavras e não receeis apelidar-vos homens de 
ideal — trabalhando por um ideal, vivendo para um ideal. Alguns que rastejam atrás 
dos pequenos interesses e das mesquinhas ambições, e se supõem positivos e práti- 
cos, conhecedores do mundo e dos seus segredos, mal podem compreender as 
almas que caminham, serenas, por estradas reais da vida, como ignoram que para 
segui-las é preciso elevar fachos de luz acima da cabeça ou deixar-se guiar pelas 
estrelas do céu. Na limitação natural das faculdades humanas a perfeição não 
existe, mas o aperfeiçoamento progressivo é lei da vida moral. Ha que copiar 
pacientemente um modelo, não perder de vista os pontos de referência, realizar um 
pensamento de vida. A função do ideal-modelo, aspiração ou guia — é vincar a 
orientação superior das faculdades humanas, não deixando que se extraviem com 


as mil contingências da vida, com as mil contradições das doutrinas, com as mil 
adversidades do tempo. 


Meus Senhores: — À vossa carreira militar não é um «modo de vida» como outro 
qualquer, mas o exercício duma função como nenhuma outra na sociedade e no 
Estado. Certamente se vive dela, como têm de viver da sua actividade todos os que 
não criam directamente riqueza: mas o interesse, como princípio dominante, mas o 
espirito de lucro ou de enriquecimento indefinido que encontramos, e com legitimi- 
dade, nas profissões privadas, deve andar longe da função militar, como da magis- 
tratura, como do ensino, como do sacerdócio, como da governação. Não se trata 
de ganhar a vida, mas de desempenhar altas missões sociais. 

Não pretendo dar a esta palestra maior gravidade que a que deve ter, mas, por- 
que não estamos em tempo de nos gastarmos em coisas inúteis, foi meu intento, 
embora por assim dizer brincando com o assunto, chamar-vos a atenção para que a 
vossa vida assenta numa doutrina e é dominada por uma moral. Ora uma e outra 
estão hoje em jogo, porque estão sendo discutidas e, o que mais é, contestadas. 

À nossa civilização pode dizer-se em crise, porque tem de reformar muitas das 
suas instituições sob o fogo do inimigo que pretende nada menos que subvertê-la. 
Muitos dos seus principios consideramo-los nós aquisições definitivas da humani- 
dade, condições necessárias de coexistência social, bases essenciais de progresso 
humano, fruto de secular experiência, verdades politicas fundamentais. Mas as ins- 
tituições que para nós são isto, muitos as tomam ousadamente por categorias his- 
tóricas caducas que os séculos passados fizeram surgir e o nosso varrerá da face da 
terra. As noções de Pátria, de Estado, de autoridade, de direito, de familia, de pro- 
priedade, de diferenciação social estão em causa, e é nesse terreno que vão dar-se 
as maiores batalhas do futuro. Perante a grandeza dos debates e a violência da luta, 
certas divergências políticas, hoje profundas, hão-de parecer-nos mais tarde sim- 
ples artifícios de dialéctica, jogos florais de crianças. E no entanto factos recentes 
revelam-nos solidariedades e colaborações, ca dentro e lá fora, tão contrárias ao 

ə Simples bom senso, que só podem compreender-se pelo ódio e pela cega paixão 
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politica: essa não escolhe os caminhos da razão, mas pretende cevar-se em destrui- 
ções e ruinas, ainda que nelas sejam arrastados principios, interesses, afeições caras, 
mesmo o futuro da Pátria, mesmo o futuro da nossa civilização. 

Temos de olhar com calma, mas com firmeza, para a desorientação do momento, 
e pôr na defesa do interesse de toda a colectividade pelo menos a energia e decisão 
com que outros pretendem impor-nos o interesse do seu grupo, do seu partido, da 
sua classe, ou simplesmente os triunfos da sua ideologia desvairada. 

É o nosso dever de governantes; é o vosso dever de soldados. Na verdade, recor- 
dando os principios superiores da função militar, outra coisa não pretendi que avi- 
var no vosso espirito a alta consciência da vossa posição e a noção exacta das vos- 
sas responsabilidades. 
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VIL 

O INTERESSE 
NACIONAL NA POLÍTICA 
DA DITADURA ** 


Ex.™ Senhor Presidente da República. — Meus Senhores: — Assoberbado de tra- 
balho e minado de preocupações — triste quinhão dos homens de governo no 
momento que passa — eu tinha talvez o direito de não falar hoje, aqui, e decerto me 
pouparia ao esforço e cansaço que isso me causa, se não fora por um lado o receio 
de ser mal interpretado o meu silêncio e por outro o desejo de saudar, ostensiva- 
mente, a União Nacional no acto da sua primeira intervenção na vida pública por- 
tuguesa. Nós assistimos todos à grandiosa manifestação ao Sr. Presidente da Repu- 
blica, e é bem significativo que essa homenagem tenha coroado a constituição 
definitiva e traduza ao mesmo tempo o primeiro passo político do organismo que 
legitimamente esperamos seja uma grande escola de cidadãos. 

Homens de vários credos, vindos de todos os horizontes do pensamento e da 
acção, oriundos de todas as classes, disseminando a sua vida por todas as formas de 
actividade, puderam pôr de lado os motivos de divisão e encontrar nos princípios 
fundamentais da União Nacional aquele terreno comum de colaboração dos Portu- 
gueses, indispensável para a nova politica, a nova administração, a nova economia 
da nossa Pátria: estamos vendo coisas novas em Portugal. 

Tumultuam à nossa roda bastos egoismos, vaidades, ambições de mando, sôfre- 
gos interesses individuais que não se subordinam e pretendem sobrepor-se aos inte- 
resses da colectividade; e há muitos milhares de portugueses que oferecem a sua 
dedicação ao bem comum, que tomam a defesa deste como dever onde quer que se 
lhes indique o lugar de acção, trabalhando, obedecendo, servindo: estamos vendo 
coisas novas em Portugal. 

Reagindo contra uma atmosfera de irreverência, de desrespeito quando não 
declarada revolta; debatendo-nos num ambiente em que parece que o Poder se 
abastardava e toda a autoridade se dissolvia; lutando contra a corrente de interna- 
cionalismo suspeito com que as nações se estão deixando contaminar na sua mais 
intima estrutura, nós partimos da realidade viva — econômica, social, moral e poli- 
tica — da Nação Portuguesa e reconhecemos na veneranda pessoa do Chefe do 
Estado não só o mais alto grau de autoridade, mas como que a expressão, o reflexo 
da própria unidade da Pátria: decididamente há coisas novas em Portugal, e importa 
focar a toda a luz a fonte donde nascem as águas vivas deste renascimento. 





w No Coliseu dos Recreios, em 17 de Maio de 1931 — por ocasião da granae manifestação ororo- 


vida pela União Nacional ao Governo da Ditadura. 
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Nós vinhamos cansados das lutas intestinas, da guerra interior legalizada; nós 
tinhamos assistido às competências dos grupos na conquista do Poder, e ao par- 
tidarismo no uso e no gozo desse Poder; nós tinhamos visto como ser ou não ser 
dos amigos do Governo conferia tais regalias e imunidades ou denegava tais 
faculdades e direitos que muitos de nós éramos estranhos na nossa própria terra 
e a garantia e extensão das nossas liberdades derivavam não das leis, mas da 
nossa filiação partidária; nós estávamos desolados perante o espectáculo duma 
instabilidade governativa que devorava os seus próprios fautores e inutilizava uns 
após outros os homens de governo, impossibilitando toda a obra administrativa e 
a realização de qualquer pensamento político; nós viamos, pesarosos, sobrepo- 
rem-se e adiarem-se os grandes problemas nacionais, com receio de aumentar a 
Jivisão e os ódios onde seriam necessários o apaziguamento e a colaboração 
geral; e numa Europa que se refazia dos desastres da guerra e era levada a pôr no 
trabalho das discussões problemas transcendentes para os nossos destinos, nós 
sentiamo-nos diminuir e enfraquecer na desordem, desanimar no esforço de reor- 
ganização. Das profundezas da alma da Pátria surgiu então o anseio duma disci- 
plina que a todos se impusesse, duma autoridade que a todos conduzisse, duma 
bandeira que todos pudéssemos seguir — ditadura nacional, governo nacional, 
politica nacional. 

Essa foi a promessa, e hei-de crer que tal tem sido a realização. Sacrificarei tudo 
quanto hoje pudesse dizer-vos a fazer ressaltar em poucas palavras este traço da 
obra governativa. 


I, 
O INTERESSE NACIONAL NA POLITICA FINANCEIRA 


Vejamos em primeiro lugar o interesse nacional na politica financeira. 

Quem tenha presente o atraso em que, sob muitos aspectos, se encontra O 
Pais, e a necessidade, por parte do Estado e dos particulares, de inverter em obras 
e melhoramentos públicos e na utensilagem da produção importâncias elevadas, 
concordará, se não vive de fantasias opostas à realidade das coisas, em que na 
base de toda a politica verdadeiramente nacional deviam ser postos estes dois 
objectivos: firmar o crédito publico e particular, consolidar o valor da nossa 
moeda. Os que têm seguido atentos as infelicidades da nossa administração, ou 
nesta intervieram de qualquer modo, podem ainda ajuizar das dificuldades da 
empresa, € não deixarão de confessar que não podia ser diferente a marcha até 
agora seguida. 

Pretender refazer econômicamente o Pais; dotá-lo de portos, de estradas e 
outros meios de comunicação; melhorar os serviços e a sua eficiência; desenvolver 
e embaratecer a produção; clevar o nível de vida das classes trabalhadoras e médias; 
iniciar e prosseguir uma politica de estabilização; melhorar e intensificar o comér- 
cio externo e colonial, sem recursos abundantes e baratos, que o mesmo é dizer sem 
crédito, é querer o impossível. 
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Pretender lançar operações de crédito sem moralidade administrativa, sem 
ordem nas finanças, sem estabilidade na moeda, é andar em busca de desilusões e 
arrastar levianamente pelo chão o prestigio e o próprio decoro do Estado. 

Pretender estabilizar a moeda, sangue da vida económica que se quer equili- 
brada e sadia, sem uma politica definida e persistente de economias e de arrecada- 
ção regular de receitas que consolidem o equilibrio e desafoguem o Tesouro; sem a 
regularização das contas em atraso que ponha a tesouraria ao abrigo de grandes 
surpresas; sem o pagamento ou consolidação da divida a curto prazo e sem a 
reforma do banco emissor, é desconhecer a interdependência dos elementos que é 
necessário conjugar para garantir pleno êxito ao que há de mais delicado para as 
finanças e para a economia do Pais. 

Pretender reformar o banco emissor e entregar-lhe o cuidado de manter a esta- 
bilidade da moeda e não o converter em instituto regulador do crédito no mercado 
nacional; exigir-lhe esta acção e não o dotar de meios suficientes para exercê-la, 
acorrentado como esta à posição inferior em que o colocaram as emissões de notas 
para cobertura dos deficits orçamentais; dar-lhe estes meios mas não regular a 
divida anterior do Estado ou regular esta mas não garantir o banco contra novas 
intromissões na sua administração ou contra novas exigências de notas por parte 
do Tesouro; supor que esta garantia existe, de facto, sem que se assegure o equili- 
brio do orçamento, é confundir vagos desejos de idealistas com o que é imposto 
pela própria natureza das coisas. 

Ora todas essas conquistas e reformas se fizeram ou se preparam, e está aqui 
certamente um dos aspectos que reveste, sob o ponto de vista puramente nacional, 
a politica financeira. Mas há ainda outro a que convém atender. 


É no campo das finanças públicas que mais se tem sentido, em profundeza e em 
duração, a nossa desordem administrativa; e no entanto em poucos domínios pode- 
ria a desordem acarretar mais sérias consequências para a vitalidade, para a honra, 
para a integridade da Nação Portuguesa. A politica que pretende afirmar esta tem 
de partir de impecável administração interna. 

Poucos paises têm na sua constituição geográfica, ao mesmo tempo que riquezas 
inapreciáveis, tantos pontos delicados. As nossas posições do Atlântico, insubstituiveis 
mas dispersas e materialmente separadas da parte continental, e as nossas colónias 
numerosas € ricas espalhadas pelas três partes do mundo, toda a gente vê que impõem 
administrações honestas, liberdade de movimentos relativamente a estranhos, extrema 
correcção de processos, nada de dependências financeiras que comprometam ou pos- 
sam ser pretendentes a compensações em género na ocasião oportuna... 

Sou dos que não temem por sistema o capital estrangeiro; sou dos que enten- 
dem dever ele ter a sua parte na obra de reorganização empreendida, ao lado do 
capital português repatriado, mas a lisura da nossa administração e o relativo desa- 
fogo das nossas finanças é que hão-de sempre conferir-nos o direito de escolha e a 
oportunidade da intervenção. Não se trata aqui sômente de ser honesto por dever, 
mas de ser honesto também por interesse. 
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No primeiro volume das recentes Memórias do Principe de Bulow conta este 
antigo chanceler do Império Alemão os seus esforços no sentido da divisão e 
empossamento parcial das colónias portuguesas. A base do trabalho diplomático 
por que o Imperador Guilherme o felicitara efusivamente parece termo-la nós for- 
necido e encontro-a nesta curta frase: «Portugal, esse mau pagador, debatia-se 
numa crise financeira de que estavam sendo vitimas, há alguns anos, a Alemanha 
e a Inglaterra». 

Desmoronou-se esta ambição, mas bastou para a fazer surgir e tomar corpo, 
como séria ameaça, uma crise que nos forçou a reduzir os juros da divida externa e 
a procurar dinheiro, para a sanar, nas praças estrangeiras. 

Passaram-se os anos. Temos feito muitos sacrifícios; trabalhamos, sofremos; 
impusemo-nos a terapêutica dos que querem salvar a vida e a fazenda; equilibra- 
mos O orçamento; regularizámos as nossas contas; ordenamos a administração; 
pagamos conscienciosamente as nossas dívidas e os seus encargos; saldamos os 
empréstimos a curto prazo e substituimo-los por depósitos nos bancos estrangei- 
ros; demos tão sólida base ao nosso crédito que os nossos titulos sobem quando 
outros estagnam, ou mantêm-se quando outros se despenham; a nossa moeda é 
aceite a preço fixo por toda a parte e vamos estabilizá-la legalmente só com os 
nossos recursos; podemos pedir empréstimos como quem propõe negócios, mas 
não pedimos dinheiro como quem mendiga esmolas. 

Na segunda edição das Memórias do Principe de Bülow a frase que vos citei sera 
ou não riscada pelas imposições da verdade à nobreza e sensibilidade do político e 
ao escrúpulo do historiador. Pouco importa isso; o mais importante é que toda a 
política verdadeiramente nacional seja dominada por este princípio, que é ao mesmo 
tempo uma lição dos factos: a ordem e a perfeita correcção dos processos financei- 
ros são, além de condição essencial do nosso ressurgimento, garantia da indepen- 
dência e integridade da Pátria. 


II. 
O INTERESSE NACIONAL NA POLÍTICA ECONÓMICA 


Perscrutando acima de quaisquer interesses privados, para aquém da Ditadura 
e da actual crise, as falhas da nossa vida económica, encontrariamos como domi- 
nantes a falta de orientação superior e a falta de organização, às quais acresciam 
deficiências de condições gerais que só pelo Estado podiam ser criadas, e a exis- 
tência de factores materiais ou jurídicos contrários à criação e equitativa distribui- 
ção das riquezas. 

O Estado tinha aí suas responsabilidades pelo que não fazia ou pelo que reali- 
zava contrariamente aos interesses gerais. Um dos nossos amigos podia definir 
pelas seguintes caracteristicas essa política económica antinacional: «limitação 
da função do Estado a uma actividade burocrática estéril ou absorvente; alhea- 
mento do Estado das forças vivas do trabalho e da produção, o que não impedia 
que sobre o próprio Estado exercessem tutela plutocrática os elementos mais 
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especulativos da riqueza; falta de unidade e continuidade; falta de plano orgânico 
de economia pública; negação da intima solidariedade dos interesses do produtor 
e do consumidor (verdadeira política de guerra civil em economia); instabilidade 
da moeda roubando a base à honestidade de todos os contratos, desorganizando 
a riqueza, desmoralizando e desprestigiando a Nação; sua valorização incriteriosa 
em certo momento com ruina de valiosas indústrias... em suma, todo esse com- 
plexo de caracteristicas que se resumem no desconhecimento prático da existên- 
cia da Nação económica por parte de um Estado roido de partidarismo desorde- 
nado e de baixo materialismo — Estado abúlico, oscilando entre a manifesta 
paralisia e o impulso dementado e irresponsável». 

Nem tudo o que por contraditório destas negações constituiria programa posi- 
tivo de política económica foi já realizado pelo Governo: mas toda a intervenção do 
Estado nesse dominio, a amplitude dessa intervenção e a disciplina a que se subor- 
dinaram os problemas mais especialmente tratados abriram já novos horizontes e 
denunciam os traços gerais duma obra que procura definir, organizar, realizar no 
dominio económico o interesse nacional. 

Têm-se expurgado as leis do que nelas contrariava ou contradizia a função coorde- 
nadora do Estado e os princípios duma sã economia; espera-se ter levado a bom termo 
a estabilização monetária; assentaram-se as bases duma obra de crédito que não é 
neste momento apenas promessas mas realidades indiscutíveis, ao mesmo tempo que 
se provocou sensivel baixa de juro na banca e nos empréstimos particulares. 

A magnifica obra das estradas; a incipiente construção dos grandes portos de 
comércio e dos portos de pesca, acompanhada de reparação das construções exis- 
tentes e das dragagens necessárias; a extensão das ligações telefónicas; a conjuga- 
ção das redes ferroviárias com os centros produtores de um lado e os centros impor- 
tadores do outro; os subsídios para o sistema de comunicações dos pequenos 
centros rurais; a criação da Bolsa de Mercadorias; o inquérito industrial; os favores 
de auxílios concedidos à agricultura; as preferências reconhecidas à indústria nacio- 
nal; as limitações impostas à liberdade de estabelecimento das indústrias não exigi- 
das pelas necessidades da produção; os regimes especiais para alguns produtos da 
metrópole ou das colónias, não são pedras soltas que não se ajustem na construção, 
mas alguns pilares já sólidos que hão-de ser ligados na unidade superior da econo- 
mia nacional. 

Nesta traça, nenhum interesse individual ou local ou de classe prevalece sobre o 
interesse da colectividade; nenhuma obra necessária depende de pressões políticas 
ou de fins eleitorais; nenhuma disposição favorece, por favorecer, um grupo limi- 
tado de interesses. Nela se pretende que o Estado oriente mas não concorra; que o 
Estado fomente mas não enleie nem dificulte a acção privada; que o Estado pro- 
mova a sindicalização, a cartelização, a racionalização de vários ramos da agricul- 
tura, da indústria e do comércio, não sendo ou sendo o menos possivel agricultor, 
comerciante ou industrial; que o Pais, constituindo um todo económico com as suas 
colónias, estabeleça as bases preferenciais das permutas, que seriam, aqui e lá, com- 
pletamente indispensáveis na respectiva produção e consumo, 
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É nestes termos que, sob o ponto de vista económico, a política da Ditadura tem 
direito a ser considerada politica nacional. 

Desejara que esta politica, levantadamente nacional, se não pudesse confundir 
com esse novo nacionalismo económico que a crise fez surgir quase por toda a 
parte, tão exclusivista e tão alheio aos verdadeiros interesses da Nação que o não 
temos até hoje perfilhado, apesar dos embaraços e prejuízos que a atitude de outros 
nos está causando. 


A actual crise operou nas relações económicas dos Estados uma regressão lamen- 
tável, tendo-se já perdido grande parte do caminho andado desde a guerra no sentido 
duma séria colaboração internacional. As dificuldades de trabalho, os prejuízos, a 
sobreprodução e a desvalorização dos produtos, a estagnação dos mercados consti- 
tuem fontes de tão graves preocupações políticas internas e de tais pressões da opi- 
nião sobreexcitada que aqui e além se regressa a uma luta tarifária intensa, ao pro- 
teccionismo exagerado, máscara de verdadeira reserva do mercado para a produção 
nacional, aos prémios directos ou indirectos de exportação, às proibições e restrições 
ao comércio externo, isto é, a tudo quanto depois de experimentado se vira já ser pre- 
iudicial aos interesses de todos. Por fim chegou-se mesmo à denegação daquela 
iberdade de trabalho estranho sob a protecção das leis locais que parecia conquista 
assegurada da economia mundial e do direito das gentes. Numa palavra: no intuito 
compreensível de simplificar as soluções tratando cada qual só de si, é bem de temer 
se estejam tomando remédios que são piores males que a crise. 

Lealmente assinamos a convenção sobre as proibições e restrições do comércio 
externo e somos ainda dos poucos que lhe ficaram fiéis; abstemo-nos rigorosa- 
mente de contribuir para a anarquia dos mercados com prêmios de exportação; 
temos usado tão comedidamente da elevação das pautas que os protestos dos nos- 
sos produtores são quase gerais, e enormes os prejuizos resultantes dos baixos pre- 
ços e da invasão do mercado pelos produtos estrangeiros; fomos para a limitação 
do trabalho alheio tão docemente que parece ninguém teve de que se queixar, além 
de exceptuarmos os que tinham por si algum favor dos tratados ou alguma tradi- 
cional preferência da nossa amizade. 

Pois bem: nós não temos procedido assim nem por ignorância, nem por desleixo 
ou menos zelo dos nossos interesses, mas entendiamos sacrificar um pouco estes 
para não seguirmos o caminho que viamos seguir e, a nosso ver, mais perturbações 
produziria. Mas isso nos dava o direito de alguma consideração. 

Trazem os maus tempos consigo, por vezes, bens apreciáveis. Deve pensar-se que 
a situação de Portugal, no campo restrito do comércio externo, nos é favorável neste 
sentido, de que, tendo tão grande excesso de importações sobre as exportações, não 
nos ha-de ser dificil tratar, e ao mesmo tempo o mundo recua para a troca directa, 
nos, que não provocamos esse estado de coisas, devemos lucrar com ele. 


Seja, porém, qual for a sequência dos acontecimentos e as atitudes que vão 
tomando os vários países nos problemas que a crise fez surgir, a nossa política eco- 
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nómica, que sinceramente desejamos as condições externas nos permitam arredar 
do estreito nacionalismo, tem traçada a sua orientação: ela servirá, organizando os 
interesses da produção, a harmonia, o progresso, o aperfeiçoamento da economia 
da metrópole e das colónias, numa só palavra: da economia nacional. 


Il. 
O INTERESSE NACIONAL NA ACÇÃO POLITICA 
E NA REFORMA CONSTITUCIONAL 


Mais uns minutos, ainda algumas palavras sobre o interesse nacional na politica 
interna e externa e na politica colonial da Ditadura. 

Tendes diante dos olhos cinco anos de governo, ásperos, dificeis, entrecortados 
de acontecimentos graves na vida interna e na vida internacional. Cá dentro erup- 
ções revolucionárias, agitações e insatisfação permanente dos indisciplinados des- 
fraldando a bandeira fácil dos seus sonhos, uns dos quais se contentam simples- 
mente em fazer a felicidade da Nação com os seus decretos e outros se propõem 
dar-lha para sempre com a revolução triunfante. 

Lá fora sente-se que o mundo está inquieto, agitado, febricitante. A guerra fez 
estalar os antigos quadros sociais e políticos; causou estragos nos costumes públi- 
cos e particulares; desequilibrou e empobreceu os povos; despertou novas ambi- 
ções. Poucos estão contentes com a sua situação e com as suas instituições: as 
mudanças, as transformações pacificas, as revoluções sucedem-se a cada passo. 
Perante as dificuldades do tempo cedem as estruturas antigas dos Estados, e os 
governos ou se esterilizam cedendo a cada hora à pressão de correntes contrárias, 
ou reagem, reforçando, em detrimento do liberalismo e do individualismo, as suas 
posições. Isto parece ser em muitos casos uma necessidade vital. 

Há uma vida internacional cada vez mais intensa, mas, para além da legitima, 
util, pacífica colaboração entre os povos, expandem-se doutrinas eivadas de inter- 
nacionalismos confusos, aqui e além estranhamente associados a vagos imperialis- 
mos. E ha reacções salutares. 

Qual a nossa posição no conflito de tantas doutrinas, interesses e ambições? 

Portugal é um velho pais livre, homogéneo na sua formação, de fronteiras imu- 
táveis quase desde que se constituiu em estado independente, pacifico na história 
acidentada da Europa, mas afadigado no mar, para onde se desenvolveu a sua força 
de expansão, descobrindo novos territórios, que povoou, colonizou, civilizou, incor- 
porou no seu próprio ser nacional. Somos filhos desse passado, e não por mera 
deferência pela vontade inequivoca de nossos pais, mas pela clara consciência do 
serviço que prestamos à paz da Europa e à civilização no mundo, nós afirmamos 
serenamente a vontade de sermos no presente e no futuro o que sempre fomos no 
passado — livres, independentes, colonizadores. 

Temos por nós, aqui e ao longe, o direito — da ocupação, da conquista, da des- 
coberta, da acção colonizadora, da fazenda e sangue dos Portugueses regando a 
terra por todas as partes do mundo, cultivando solo, desbravando a floresta, comer- 
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ciando, pacificando, instruindo. É a vontade do povo; é o imperativo da conscién- 
cia nacional. 

Desta derivam os principios fundamentais do Acto Colonial; desta se alimenta a 
secular aliança de Portugal e da Inglaterra, que recentes acontecimentos da vida 
diplomática mais uma vez consagraram; nela se apoia o esforço de reorganização 
da nossa marinha, menos arma de guerra que embaixada permanente da Mãe-Pátria 
junto dos portugueses de além-mar. 


Atentemos agora na nossa vida interna e na nossa reforma constitucional. 

Convém que a sintese ideológica da transformação orgânica e funcional, por 
onde convergirá todo o esforço da Ditadura, esteja bem gravada no espirito daque- 
les que, como vós, hão-de ser dela o apoio nacional e os fervorosos apóstolos. Deve 
pensar-se que o fim desta grande actividade renovadora é o estabelecimento de um 
nacionalismo político, económico e social, bem compreendido, dominado pela sobe- 
rania incontestável do Estado forte em face de todos os componentes da Nação, e 
insusceptivel de ser o joguete ou a vitima de partidos, de facções, de grupos, de 
‘lasses, de seitas e de engrenagens revolucionárias. 

Aceitando e assegurando todas as liberdades legitimas, em todos os campos, € 
harmonizando-as entre si e com a natureza e funções do Estado no plano em que 
deve desenvolver-se a vida colectiva, pretende-se tornar bem sólido e firme o prin- 
cipio da autoridade, como a primeira garantia da ordem, da tranquilidade, do pro- 
gresso e da prosperidade comum. Conseguindo pela cooperação inteligente e patri- 
Ótica da União Nacional a estabilidade da vida governativa e a consolidação do 
Estado, com salvaguarda de todos os direitos e legitimos interesses estabelecidos na 
sociedade pela civilização, ter-se-á ganho em Portugal a maior, a mais produtiva e 
a mais venturosa vitória da nossa época. 

São certamente grandes as dificuldades que a esta obra se opõem, vindas umas de 
tras e de longe, suscitadas outras pelas perturbações do nosso tempo e pelas delicade- 
zas da nossa situação. Isso quer dizer que os bons cidadãos precisam de estar unidos 
na ordem e na actividade pacifica para serem superiores a todas as eventualidades. 

Oficiais e soldados, professores, magistrados, funcionários, homens de pensa- 
mento e homens de acção, estudantes das escolas, trabalhadores dos campos, das 
Oficinas e das fábricas, proprietários, agricultores, comerciantes e industriais do 
meu pais — Portugueses! prestemos à causa da Pátria, da sua prosperidade e do seu 
progresso, da sua independência e da sua liberdade, da sua grandeza e do seu des- 
tino, a colaboração que nos é comandada pelos nossos antepassados e que será 
abençoada pelos nossos vindouros. 
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Meus Senhores: — Este discurso, que o momento politico exigia longo e eu dese- 
jaria à altura do Exército que representais, será curto e simples, porque o meu espi- 
rito, cansado pelos mesmos quatro anos de lutas e trabalhos que houve a ideia de 
solenizar, não é ainda susceptivel de grande esforço nem em qualquer caso o seria 
da necessária elevação. 

Por mais arredado que ande sempre das manifestações públicas de aplauso, em 
alheamento quase imposto à independência da função governativa pelo estado actual 
dos nossos costumes, eu tenho o dever de vincar bem este dia e dar todo o valor a 
este acto pela sua imponência, pela sua raridade e pela sua transcendência política. 

O Sr. Presidente da República quis ter a amabilidade de conceder-me a condeco- 
ração que entre nós tradicionalmente quer dizer — Valor, Lealdade e Mérito, e que 
será porventura rara, fora dos que se consagraram à vida militar. Por mais penho- 
rante e significativo que seja, não aprecio o acto nem o agradeço aqui: friso que O 
Exército entendeu tomar parte nele e eu sustento que com alguma razão. 

Ninguém pretenderá ver na oferta destas insignias — tão preciosas que certa- 
mente não serão nunca usadas por ninguém — plena concordância com todos os 
meus actos, com todas as minhas ideias ou atitudes, mas sim a inequivoca solidarie- 
dade do Exército com a Ditadura Nacional, que, mercê das circunstâncias e do claro 
apoio que me tem sido dado, eu tenho podido servir mais perduravelmente que outros. 

Sem ingerência directa na marcha governativa e na administração pública, não 
é por uma e outra que o Exército pode ou tem de ser responsabilizado; mas a sua 
responsabilidade está comprometida na execução do pensamento renovador que 
presidiu ao movimento militar de há seis anos: numa palavra, à extensão da revo- 
lução e, se bem o entendo, ao processo revolucionário. 


Não se ofende ninguém reconhecendo-se que as derrocadas morais e materiais 
das últimas décadas levaram até limites extremos de decadência a Nação Portu- 
guesa. Na politica, na administração, na economia pública e privada, o mesmo 
espectáculo de desordem permanente, com a natural consequência do desprestigio 


m Na Sala do Conselho de Estado, em 28 de Maio de 1932, ao agradecer ao Exército a oferta das 


insignias da gra-cruz da Torre e Espada, obtidas por subscrição entre a oficialidade de terra e mar. 
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interno e externo do Estado. Aqueles por cujas mãos têm passado, a qualquer 
título, os casos mais salientes desse periodo de aviltamento podem asseverar quanto 
de oco, de parasitário, de fictício existia na administração pública, nos negócios do 
comércio, da indústria, da banca e da finança, na vida social. Podemos dizer que 
tinham desaparecido da vida portuguesa a seriedade e a justiça: a indisciplina era 
por consequência geral. 

Como em todas as épocas semelhantes, por sobre a massa confusa da população 
que moureja e apenas sente com a fatalidade do trabalho as deficiências da vida 
colectiva, vimos generalizarem-se os dois tipos mais vulgares das decadências: os 
gozadores da desordem, estendendo as suas redes de negócios, explorações e com- 
promissos, pouco claros e pouco lisos, e os que vão passando do desgosto, pela mar- 
cha das coisas, à indiferença e ao cepticismo. Entre estes se iam acantonando, incré- 
dulos no ressurgimento da Pátria, muitos dos melhores valores da gente portuguesa. 

Em tais circunstâncias, encontrando-se desorganizadas e em dissolução todas as 
forças sociais, o maior problema é conseguir o ponto de apoio para a reacção salutar. 

O Exército tem sido batido por todas as inclemências dos últimos tempos — a guerra, as 
revoluções e as reformas — e não é ainda o que todos desejamos que seja; mas, por exi- 
jência da sua própria constituição, vive afastado da política, em hierarquia e obediência 
regulamentada, serena e firme, como penhor da ordem pública e da segurança nacional. 
Essa mesma superioridade de disciplina existente na força organizada em nome da 
honra e destino da Patria era o unico agente capaz de remover, com o menor numero 
de convulsões e de perigos, os obstáculos levantados pelas engrenagens existentes, € 
apoiar o Poder Novo, empenhado na obra de salvação e ressurgimento da Patria. 

Assim foi, mas o caminho por onde puderam ser dirigidos todos os anseios de nova 
vida, de ordem, de justiça, de trabalho pacifico, de prosperidade material, de renova- 
ção da mentalidade portuguesa; este passo do Exército, que poupava a Nação a lutas 
sangrentas, ao predomínio de facções vitoriosas, a maiores divisões e desgraças, deu, 
por lógica imposição da sua origem, ao movimento iniciado extensão e amplitude 
diferentes das que pretenderam e vieram a ter as muitas revoluções passadas. Tenho, 
como homem de governo, na convicção de que sirvo a honra do Exército, lutado sem- 
pre por que não seja diminuída, amesquinhada, reduzida às proporções de pronuncia- 
mento militar ou de revolução partidária a intervenção da força armada, quando pre- 
tendeu assegurar o apoio necessário a uma obra que de outra forma se não poderia 
realizar. Tenho sustentado sempre, contra tendências várias, esbocadas aqui e além, 
que não podia ser pensamento inicial do 28 de Maio, e seria em qualquer caso contra- 
rio aos deveres do Exército e ao seu prestígio, reduzir o problema português a uma 
arrumação de forças partidárias, substituir o governo de uma facção pelo governo de 
outra facção, mas que o que se pretendia era obter o estabelecimento de condições 
politicas, administrativas, econômicas, sociais e de cultura susceptíveis de garantir, 
por uma verdadeira revolução, o renascimento da Nação Portuguesa. 

A esta luz, única que reputo verdadeira, o Exército não tem que fazer política, 
não tem obrigação de apoiar governos determinados, mas deve ser até ao fim a 
garantia e o penhor da revolução nacional, 


92 


VIII. 
O Exército e a Revolução Nacional 


Há quem julgue, aliás com boas intenções e absolutamente identificado com o 
pensamento renovador da Ditadura, que o método por esta empregado não tem 
sido o que as circunstâncias impunham, e que deveria fazer-se mais largo apelo e 
maior uso da violência. 

Compreendo perfeitamente que a ideia da violência, no seu duplo aspecto de 
força estranha ao direito e de formulação de princípios legais com desconhecimento 
de direitos alheios geralmente respeitados — compreendo, repito, que a ideia de vio- 
lência surja, ao primeiro impulso, em espíritos fortemente impressionados com a 
grandeza dos males, das resistências e dos perigos e com exemplos exteriores nos 
dois pólos extremos da política ultraconservadora e ultra-revolucionária. Mas sem- 
pre me pareceu que o processo revolucionário da violência estaria contra-indicado 
entre nós pelas experiências do passado, algumas vezes repetidas e sempre frustra- 
das, pela natureza e circunstâncias do movimento militar, pelo doentio sentimenta- 
lismo do povo português, pelos riscos de uma aventura confusa quando são tantos 
e tão difíceis os problemas, pela falta de homens preparados para as exigências da 
acção nas posições dominantes dos diversos sectores e sobretudo pela possibilidade 
de se obterem os mesmos fins por outros meios mais harmónicos com o nosso tem- 
peramento e as condições da vida portuguesa. Nem um poder que se considera limi- 
tado pela moral e pelo direito pode fazer o que quer, mas apenas o que deve. 

Em corpo social tão combalido não podem fazer-se golpes fundos sem grave 
perigo; em tal estado de ruina os construtores do futuro hão-de servir-se, ao menos 
transitóriamente, de materiais que noutras circunstâncias deviam ser rejeitados. 

Confunde-se em Portugal tantas vezes a justiça com a violência que é vulgar 
não haver reacções contra o crime e haver reacções contra a pena; e este facto em 
meio pequenino, todo feito de solidariedades, dependências, compromissos, enten- 
dimentos que vão dum extremo ao outro dos campos julgados em luta, torna dificil 
e excessivamente pesada a obra de saneamento, não digo no campo politico e feito 
pela violência, digo no campo dos serviços públicos e da actividade económica e 
social, em simples cumprimento da mais pura e respeitadora legalidade. 

Duramente, penosamente, a Ditadura tem justiçado, uns após outros, os maiores 
prevaricadores e eu compreendo que consciências rectas se sintam revoltadas com 
que leve anos o que poderia fazer em poucos dias um governo na plenitude da sua 
força revolucionária. Mas o problema está precisamente em saber se o exercício 
fulminante desse poder discricionário não esgotaria as possibilidades de toda a obra 
de reconstrução. 

A minha reflexão e experiência, conjugando-se com as aspirações nacionais que 
determinaram e sustentam a Ditadura, impõe-me a ideia firme de que a força é 
absolutamente indispensável na reconstrução de Portugal, mas que tem de ser usada 
com serenidade e prudência capazes de assegurar a continuação da obra e de des- 
viar as complicações que a prejudiquem ou a tornem impossivel. Nós estamos con- 
denados a escolher entre a anarquia e a disciplina imposta por um governo de auto- 
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ridade. Ninguém por isso me passará adiante na arraigada convicção de que o 
Estado Novo deve ser bem forte e resistente para dominar as correntes revoluciona- 
rias, assegurar a unidade nacional, coordenar a actividade de todos os elementos, 
enfim, empreender e fomentar a verdadeira revolução que tem de ser esboçada por 
estas gerações e prosseguida pelas que lhes sucederem. Todos compreenderão, 
porém, que a nova organização do Estado e a reforma desta sociedade portuguesa 
não se podem fazer sob rajadas de temporal desencadeado por nossas próprias mãos. 


É neste pensamento de revolução pacifica mas integral, pretendendo atingir 
todas as manifestações da vida portuguesa e não só a camada política — mero fruto 
de expoente da nossa desorganização social — que se integra o projecto de Consti- 
tuição hoje apresentado ao Pais. Ela procura construir, sem riscos de saltos bruscos, 
o Estado Novo que Portugal tem de ser, encerrando a época de liberalismo indivi- 
dualista e fazendo predominar o equilibrado nacionalismo que se inspira no destino 
1istórico da Nação Portuguesa e nos principios da verdadeira ciência social. Quem 
toma as posições representadas por este projecto nem pretende combinações de 
nenhuma espécie com elementos que fiquem amarrados às antigas ideias partidá- 
rias e parlamentaristas, por mais elevada que seja a sua honorabilidade pessoal e os 
seus serviços passados, nem pode querer nenhuma aventura confiada à violência. 
Pretende reflectidamente, resolutamente, constituir em Portugal um Estado forte, 
com todas as garantias para os cidadãos, para a Nação e os seus elementos organi- 
cos, para a independência do comando que o País confie ao seu Chefe e para a efi- 
cácia do Governo livremente nomeado por ele, em atenção às necessidades da 
administração pública. 

Ao lado de uma ou outra experiência política que o tempo acreditará ou não, e 
o futuro poderá melhorar ou substituir, o projecto de Constituição Política contém 
alto programa para a Nação Portuguesa, e, em face do mundo em crise e com todos 
os horizontes enegrecidos, um sistema jurídico que procura por nosso lado opor 
uma barreira a «todas as desordens do pensamento e da vida social, desordens con- 
trárias à natureza e fins da Nação e do Estado e às instituições basilares da Socie- 
dade» ™, Eu confio em que ela merecerá o apoio do Exército e a dedicação de todos 
os bons patriotas ansiosos pela renovação de Portugal. 


Mais duas palavras e termino. Ouço dizer que há pessoas não satisfeitas com a 
Ditadura, Eu formo na primeira linha dos descontentes. Quando repasso pela 
mente os muitos e difíceis problemas que temos diante de nós; quando sinto que o 


w Do relatório que acompanhou o projecto da Constituição. 
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tempo passa e as soluções tardam; quando me lembro de que o Pais está pouco 
menos que desorganizado e de que é preciso robustecer a sua economia, elevar o 
seu nivel de vida, disciplinar as classes, aumentar o rendimento dos serviços públi- 
cos e da produção privada, dar maior consistência ao nosso sentido de Nação com 
caracterizada finalidade histórica, tornar o País sadio e forte na expectativa de 
qualquer momento decisivo que pode surgir e surpreender-nos; quando vejo a vas- 
tidão do programa e encaro as dificuldades, os obstáculos, as deficiências de toda 
a ordem com que se é obrigado a lutar, e por cima de tudo ainda tanta miséria, 
tanta injustiça, tanta imoralidade — meço com desgosto a grande distância que vai 
da nossa capacidade de realização aos nossos desejos de servir! 

Se, porém, recordo alguns traços de um passado recente, triste pela desordem e 
decadência em que cairamos, e vejo que em poucos anos, lutando com as conse- 
quências da antiga depressão e da crise mundial, foi possível equilibrar as contas 
públicas, extinguir a dívida flutuante externa, diminuir a dívida interna em 1 milhão 
de contos, reconstituir o Banco de Portugal e a moeda, restaurar o crédito do Estado, 
imprimir grande impulso às obras públicas e aos melhoramentos locais, dar finali- 
dade e vitalidade novas à instrução nacional, principiar a restauração da marinha de 
guerra, suscitar o desenvolvimento da agricultura, proteger a indústria, lançar as 
bases de maior solidariedade entre a metrópole e as várias fracções do Império Colo- 
nial Português, esboçar numerosos trabalhos em todos os campos da administração 
pública, assegurar por toda a parte a ordem e a tranquilidade, condições vitais da 
produção; se, além de tudo isto, verifico ainda que a vida pública e a imprensa têm 
mais elevação, que a Administração se vai pondo em condições de servir realmente 
o Pais, que o cepticismo vai sendo substituído pela confiança, que nova mentalidade 
se vai formando no sentido de compreender a autoridade, mas exigindo da parte do 
Poder aquela sinceridade e justiça que não tinhamos — não posso descrer da marcha 
desta obra, e tenho fé, absoluta fé, no renascimento da nossa Pátria. 

Eu sou um português que as circunstâncias colocaram na situação de poder diri- 
gir a todos os bons portugueses uma palavra de meditação e de apelo patriótico. 
Este periodo da história é grave para toda a Humanidade. Os Estados oscilam sob o 
peso.dos maiores problemas de ordem nacional e internacional. Parece às vezes que 
a lógica ou terrivel fatalidade do espirito de revolução, de guerra e de ruína ameaça 
cada vez mais frustrar a aspiração activa de paz, de cooperação e de prosperidade. 
Neste mar de dúvidas e de perigos o drama de Portugal é naturalmente cheio de 
inquietações. Mas estas mesmas gravissimas dificuldades são as que nos forçam a 
trabalho mais persistente, a apoio mais decidido, a resolução mais firme de levar por 
diante a obra de reorganização social e política de Portugal. 

É preciso ir até ao fim: exigem-no a memória dos iniciadores do movimento de 
28 de Maio, os destinos da nossa Pátria e a honra do Exército. 
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IX. 
«OS HOMENS SÃO OUTROS: 
O GOVERNO E O MESMO»... " 


As palavras que vou ler não constituem uma declaração ministerial à moda 
antiga, com seu vago programa de promessas e de esperanças. 

A razão é que os homens que constituem o Ministério são outros, mas o Governo 
é o mesmo — o Governo da Ditadura Nacional, que tem as suas ideias assentes e as 
principais directrizes traçadas. Os problemas que há a resolver na política e no con- 
junto da administração pública são numerosos, graves e alguns muito urgentes, mas 
o espirito fundamental desta obra de regeneração em que trabalhamos é o mesmo 
que explica e tem inspirado o movimento da própria Ditadura. 

Nem todos os processos políticos servem para todos os tempos ou para todos os 
povos; os homens de governo têm necessariamente de actuar segundo o seu modo 
de ser e segundo as realidades do momento. Entretanto os que formamos este 
Governo temos a consciência de um Portugal a reconstruir; pretendemos beber nas 
experiências contemporâneas e nas fontes vivas da melhor tradição nacional a ins- 
piração orientadora da constituição do Novo Estado; sabemos o que deve e o que 
pode esperar-se do Exército como apoio necessário desta obra no que já se realizou 
e no muito que há ainda a realizar. Todos estamos empenhados em fazer, com os 
olhos postos nos verdadeiros interesses do Pais e actuando com principios de que a 
Nação tem já verificado os beneficios, obra eminentemente nacional. Precisamos 
para tanto da união de todos os portugueses de boa vontade e conscientes da supe- 
rioridade dos nossos métodos e do fim da nossa politica. Queremos em última ana- 
lise saber absolutamente com quem contamos para o ressurgimento nacional, cha- 
mar a nós os melhores valores construtivos da sociedade portuguesa e formar no 
estudo, na obediência e na disciplina os futuros chefes. 

O homem que hoje chefia o Governo é o mesmo que, tendo há quatro anos nesta 
sala pedido à Nação um pouco de confiança, a recebeu dela tão completa que foi 
possivel, através de sacrificios abnegadamente feitos, lançar as bases da reconstru- 
ção financeira e econômica de Portugal. Crê que essa confiança lhe não faltará 
precisamente no momento em que novas responsabilidades, que não procurou, lhe 
são lançadas sobre os ombros, sobretudo para desenvolver e realizar principios de 
transformação política e a vasta obra económica e social que dentro das nossas 
possibilidades deve ser realizada. 


" No acto de posse do primeiro Governo da sua presidência, em 5 de Julho de 1932, na Sala do Con- 
selho de Estado. 
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Depois de mais de quatro anos de gerência da pasta das Finanças, o País conhece 
certamente o modo de ser do Chefe do Governo: não corre, não foge, não agrava, 
não transige, procura a justiça e o bem do povo, e não desiste de, conforme as pos- 
sibilidades e as exigências da consciência nacional, realizar, na parte que lhe possa 
caber, a transformação que a Ditadura na sua génese e no seu desenvolvimento 
pretende fazer em Portugal. 


O poder de que o Governo usa vem-lhe de direito e de facto do Senhor Presi- 
dente da República, a quem, sempre que as circunstâncias o proporcionam, o Exér- 
cito e a Nação têm afirmado apoio, adesão e confiança incondicionais. Enquanto o 
Governo tiver a confiança do Senhor Presidente da República, os homens que o 
constituem, sem terem procurado o mando, também o não deixarão cair das mãos. 
É pesado este encargo, mas não o consideramos como fardo a largar na primeira 
encruzilhada, mas como dever sério a cumprir até ao fim. 

Sr. General Domingos de Oliveira: — Eu fui colaborador de V. Ex.? nos seus dois 
anos e meio de Governo. Não me fica bem apreciar a acção do Ministério presidido 

ior V. Ex.?, mas posso, neste momento em que V. Ex.? deixa a presidência, afirmar, 
lem que seja senão como simples cidadão e homem da Ditadura, quanto a Nação 
deve à distinção da sua inteligência e do seu carácter, à estabilidade que conseguiu 
dar ao seu Governo e ao avanço que imprimiu, com resultados notáveis, à evolução 
da Ditadura e o tornaram credor do reconhecimento do Exército e da Pátria. São 
por isso de homenagem a V. Ex.? as minhas últimas palavras. 
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AS DIFERENTES 

FORÇAS POLÍTICAS EM FACE 
DA REVOLUÇÃO NACIONAL ” 


Meus Senhores: — Tanto se tem repetido de mim saber eu alguma coisa de finan- 
ças, mas não perceber nada de política, que, em boa verdade, já me devia ter con- 
vencido disso. As circunstâncias, porém, dispoem-se de modo que me cabe sempre 
alguma intervenção nos momentos decisivos da vida política da Ditadura. 

Em 28 de Maio de 1930, quando era ainda um pouco confusa e indecisa a nossa 
marcha e por quase todos os sectores se pensava restringir a acção ditatorial à 
resolução dos problemas mais urgentes da administração pública, defendi na Sala 
do Risco que, para salvar, consolidar, garantir a sua obra administrativa, a Ditadura 
tinha de propor-se uma finalidade política. 

Qual ela fosse, definia-o o Governo dois meses depois, em Julho, apresentando 
ao Pais, pela boca do Presidente do Ministério, os novos princípios em que devia 
assentar a reforma do Estado e as bases da organização civil destinada a prepará-la. 
Nesta mesma sala e nessa mesma data de 30 de Julho tive de desempenhar-me da 
incumbência de anotar aquele documento e de pôr em relevo a magnitude da revo- 
lução que ele comportava e o Governo pretendia. 

Foi-se fazendo, nos dois anos decorridos, uma propaganda lenta do Estado 
Novo — lenta e dificil pelas indecisões naturais de obra em começo, pelos precon- 
ceitos existentes, pelas resistências revolucionárias, pelos hábitos intelectuais 
inveterados, pelo receio que inspiram as grandes transformações políticas e 
sociais, pelas confusões estabelecidas e as erradas interpretações. Apesar de 
tudo, no mesmo espaço de tempo, os Ministros do Interior organizavam por todo 
o Pais as comissões da União Nacional e o Governo preparava um projecto de 
Constituição que estabelece a nova ordem de coisas, embora com as transigên- 
cias exigidas para a sua adaptação a condicionalismo psicológico e social dife- 
rente do que é previsto na sua pureza doutrinária e na integral execução futura 
dos seus principios essenciais. 

Chegou entretanto o momento de se preparar a promulgação do novo Estatuto 
constitucional e de se dar à União Nacional o seu corpo superior de direcção. 
Cabe-me ainda a mim, sob a pressão das circunstâncias de sempre, dizer a palavra 
de ordem a este exército em marcha. 


w Na Sala do Conselho de Estado, em 23 de Novembro de 1932, no acto de posse dos corpos cirect vos 
da União Nacional. 
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Tenho lido em muitos discursos políticos veementes apelos à união dos Portu- 
gueses. À sua necessidade baseia-se sempre nas dificuldades internas ou externas, 
nos perigos que corre a Nação, na transcendente delicadeza do momento histórico 
que se atravessa e não permite alterações, nem mudanças, nem reformas. Assim 
costumam os governos aquietar aos seus inimigos, reforçar transitóriamente as suas 
posições e alongar um pouco a sua vida. Esta consideração faz-me algum tanto 
receoso da interpretação que se dê ao que intento dizer; anima-me o facto de 
serem bem visiveis os males e perigos presentes e de o apelo ser feito não para sal- 
var homens, grupos ou partidos, mas a Nação e os seus interesses vitais, na ordem 
material, na ordem política e na ordem moral. 

Nós vivemos em Portugal uma pequena parte do drama do mundo. Quebrou-se 
há muito a unidade moral das nações; foram-se os tempos do progresso caden- 
ciado, da governação estável, da vida regrada, suficiente e pacifica. Concepções 
“ilosóficas, enterradas pelo tempo, voltam ao primeiro plano, com novos aspectos, 
pretendendo resolver os mais graves problemas; no meio das dificuldades de toda a 
ordem os homens sentem-se esmagados no circulo de ferro das suas verdades tra- 
dicionais e dos seus velhos erros, perdendo a fé nas primeiras, começando outra vez 
a não descrer dos segundos. As transformações por que está passando a vida eco- 
nómica vão suscitando paralelamente questões e dificuldades no terreno social; 
essas transformações e concepções diferentes da vida procuram a sua expressão ou 
correspondência no campo político e na organização dos Estados. Estamos assis- 
tindo ao ruir de instituições não há muito em pleno favor ou ao seu funcionamento 
difícil, precário, intermitente, sob a pressão de necessidades novas não satisfeitas, 
de vagas aspirações que buscam definir-se. 

Como sempre acontece nestas viragens da história, uns, alucinados pela fascina- 
ção da novidade e esquecidos da velhice da Terra, onde muita coisa se experimen- 
tou já, negam todo o valor ao presente e ao passado e querem construir um mundo 
inteiramente novo, misto incongruente de propósitos generosos, cândida inexperi- 
ência e sentimentos regressivos da baixa animalidade humana; outros, enquistados 
nas posições e ideias adquiridas e nos preconceitos do «seu tempo», vêem em tudo 
que o futuro traz no seio erro, crime, desgraça, e opdem-se tenazmente a toda a 
renovação ou reforma, porque as ideias e instituições em que se criaram e viveram 
têm para eles a beleza e a virtude de verdades eternas. 

Ora o problema que nos é posto pelas circunstâncias consiste na determinação 
do ponto de convergência destas duas correntes, e em demandá-lo intencional- 
mente, salvando do passado as verdades superiores da humanidade, as aquisições 
definitivas da sua experiência secular, e indo ousadamente escolher às promessas 
do futuro o que é imposto pela feição e necessidade dos novos tempos e até — por- 
que nao?— pelo gosto das suas modas. 

Dentro de dezenas de anos é natural que os povos tenham de novo encontrado 
uma fórmula de equilibrio político e social; a trajectória que até lá vão seguir é que 
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pode ser uma estrada tenebrosa de convulsões e miséria ou o caminho, embora aci- 
dentado, da segurança e do trabalho ordeiro. 

Grande parte desse futuro está nas nossas mãos. Como vamos encará-lo, como 
vamos criá-lo, os Portugueses de hoje? 

Os que fundaram a União Nacional tinham em mente promover uma grande 
reforma política, económica e social do Pais e com ela e por meio dela resolver os 
maiores problemas ou preparar-se para enfrentar as maiores dificuldades. Não 
podiam ter a ideia de fazê-lo de um jacto ou pela força, desacompanhados da pró- 
pria Nação, mas pela estreita colaboração desta através das engrenagens do novo 
Estado, quando perfeitamente constituido, através duma grande força civil, de 
carácter nacional, até esse momento. Dominados, não pela ideia do perfeito e do 
óptimo, mas pela ideia mais modesta e positiva do essencial e do possível, lança- 
ram as bases da União Nacional, estabelecendo terreno de trabalho comum sufi- 
cientemente amplo para nele caberem todos os portugueses de boa vontade, sem 
distinção de escola política ou confissão religiosa, contanto que acatassem as ins- 
tituições vigentes e se dispusessem a defender os grandes princípios da reconstru- 
ção nacional. 

Nos vários sectores da política portuguesa, deformada pela noção de partido, 
nem sempre se tem feito uma ideia exacta do que queremos e daquilo que eles pró- 
prios representam ou podem significar na orgânica do Estado futuro e no momento 
de transição que estamos vivendo. Isso me força a examinar com certa demora 
alguns dos problemas que circunstâncias estranhas a nós ou a nossa própria exis- 
tência põem, no actual momento, diante das forças politicas existentes em Portu- 
gal. Espero fazê-lo de modo a não magoar pessoalmente ninguém. 

Começo pelos monárquicos. 


I. 
OS MONARQUICOS 


A causa monárquica tem ainda no Pais força considerável. A sua importância 
provém da tradição, das deficiências de funcionamento do regime republicano e do 
facto de, em quase todas as suas correntes, constituir, num pais fundamente con- 
servador, uma autêntica força conservadora: todas as reacções contra a demagogia 
tiveram de ter a sua colaboração ou o seu apoio. Um pouco de sentimentalismo, as 
dedicações pessoais, a inércia, as convicções de ordem intelectual, a experiência 
portuguesa explicam o número, o valor e até certo ponto também a falta de com- 
batividade dos partidários do Senhor D. Manuel. 

O Rei deposto em 1910 viveu no seu exilio de Londres vida que direi mais de 
principe — de grande português. Sofreu, estudou, observou muito. Venceu-se a si 
e às possiveis sugestões duma dor imerecida, levando a extremos o seu patriotismo 
e amor a Portugal; cultivou-se e foi recebido por direito próprio no alto mundo da 
inteligência; cumulou o seu espirito de observações e ensinamentos tirados das coi- 
sas e dos factos, dos factos que a sua posição lhe permitia ver e são muitas vezes 
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diferentes do que nós vemos; praticou no elevado grau, que servia a todos de exem- 
plo, as virtudes domésticas e sociais. E eis que, quando se acabara de formar este 
modelo de homem, de principe e de português, ao atingir o pleno vigor da idade, da 
Inteligência, da cultura e das energias morais, quando finalmente se podia conside- 
rar preparado para ser rei, leva-o a morte, sem descendentes nem sucessor. 

Por menos que a gente queira perscrutar o segredo que dispõe os acontecimen- 
tos humanos, este parece ferir a nossa inteligência, por absurdo quase. Pelo menos 
repugna à nossa sensibilidade que na ordem dos factos nada valha uma tal tragédia 
para aquilo que o Rei mais amou — a independência, a força, a grandeza de Portu- 
gal. Tenho que dizê-lo: sobre todas as tristezas, o mais triste é ser inútil esta morte. 
Incontestavelmente está posto um problema grave para a consciência dos monár- 
quicos portugueses. 

Eu sei o que valem e custam convicções sinceras para que não tenha por elas 
absoluto respeito: não se ordena à inteligência que deixe de olhar a verdade onde a 
vê. Mas as ideias não têm sempre força realizadora nem utilidade prática; por vezes 
norrem para a acção e importa não deixar os homens amarrados a cadáveres. 
Atentemos um pouco nas considerações seguintes. 

Salvo raras excepções, as monarquias na Europa com carácter de solidez e estabi- 
lidade acantonam-se ao norte, onde é geral e radicada a convicção de caber no seu 
seio todo 0 progresso e de que ao seu abrigo se podem realizar as mais profundas 
reformas económicas e sociais. Estas monarquias mesmo são, mercê dos tempos que 
vivemos, quase só repúblicas hereditárias. Para sul, ao centro e para leste, mesmo 
tendo em conta as pressões de ordem externa que explicam algumas transformações 
politicas, formou-se a convicção nas camadas mais extensas da sociedade de que cer- 
tas reivindicações sociais eram mais facilmente realizaveis sob a república que sob a 
monarquia, e que aquelas são mais progressivas que estas. A tal ideia profundamente 
radicada em muitos espiritos, a esta mística da virtude especifica da superioridade 
essencial da forma republicana não está oposta forte corrente contrária: o que vemos 
predominar nas novas gerações cultas é uma espécie de indiferentismo perante o pro- 
blema, é pelo menos a sobreposição à questão do regime de muitas outras questões, 
hoje no primeiro plano das preocupações intelectuais e políticas. A persistir nos espi- 
ritos a posição indicada, a ideia monárquica terá perdido, não se sabe por quanto 
tempo, a sua força actuante. Ponto é que, em frente das ondas revolucionárias, as 
repúblicas sejam ou queiram ser regimes de ordem e de autoridade, e os povos tenham 
a certeza de que estão, sob o seu dominio, defendidos e seguros. A experiência feita 
pela Ditadura portuguesa deve esclarecer a muitos olhos a importância decisiva que 
no assunto têm não as formas externas mas os conceitos profundos do Poder e da 
governação pública e a organização dos Poderes do Estado. 

Diante de problemas de tão alta gravidade para a causa da civilização latina e 
cristã, num mundo que a nossos olhos se transforma a caminho do futuro desco- 
nhecido, fechado e piedosamente abrigado na terra da Pátria o túmulo do último 
Rei, não será o momento de rever a ordem de precedência das ideias e das coisas, 
não serão tomadas as atitudes que mais valorizem os homens para a acção patrió- 
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tica e mais adequadamente sirvam a solução pacifica das graves questões nacio- 
nais? Mas neste ponto, como noutros, eu não faço doutrina nem dou conselhos; 
digo apenas o que me parece. 

Passo agora à organização católica. 


II. 
OS CATOLICOS 


Eu tenho pessoalmente alguma responsabilidade na forma actual de organiza- 
ção dos católicos portugueses. Era minha ideia em 1922 que as questões suscitadas 
entre a Igreja Católica e a República se simplificariam, perdendo acuidade, uma vez 
arredada a questão do regime, para o que se impunha a separação dos monárquicos 
militantes e a organização, no Centro Católico, de todos os católicos que, não se 
pronunciando sobre formas de governo, acatassem o regime, sem pensamento 
reservado, como era expressa recomendação do Sumo Pontifice. 

Não digo que os resultados fossem grandes; digo que de outro modo seriam 
menores ainda. As boas intenções de muitos esbarraram com a incultura e jacobi- 
nismo dos politicos avançados ou dos seus sequazes, e com a pusilanimidade dos 
partidos chamados conservadores. O facto é que pôde a cada momento susten- 
tar-se, e com aparências de verdade, que a República portuguesa era por essência 
anticatólica e a sua neutralidade uma mentira, caso grave para a República e para 
a Igreja num pais de tradições e população católicas. O sectarismo dos governos 
abriu feridas profundas na consciência da Nação, e a simpatia com que por toda a 
parte, fora dos centros políticos, foram recebidas as reacções de Pimenta de Castro 
e Sidónio Pais e a Ditadura Nacional tem aí boa parte da sua explicação. 

A agremiação denominada Centro Católico, ou seja a organização independente 
dos católicos para trabalharem no terreno politico, vai revelar-se inconveniente 
para a marcha da Ditadura, deve torná-la esta dispensável por uma política supe- 
rior, ao mesmo tempo que só traria vantagens para o Pais a transformação do Cen- 
tro em vasto organismo dedicado à acção social. 

Tenho observado como é inconveniente ao desenvolvimento e pureza da vida reli- 
giosa a intromissão da política na religião, a confusão dos interesses espirituais com 
os interesses materiais dos povos, da Igreja com qualquer organização que, actuando 
no terreno político, possa ser tomada como um partido, aspirando ou não ao governo. 
Sobretudo num pais como o nosso, de velhas tradições católicas mas duma religiosi- 
dade geralmente pouco esclarecida, e de um estreito feitio de espirito nas lutas par- 
tidárias, a actividade propriamente política da Igreja levanta-lhe e ao seu clero atritos 
e desconfianças graves que a prejudicam na acção puramente espiritual. 

Devemos crer que Ela o sente e que só razões de peso para a sua própria existên- 
cia a impelem em sentido reputado inconveniente para a expansão do seu credo e 
tranquilidade das consciências. O fenómeno que está no fundo desta atitude 
parece-me ser a negação, por parte dos Estados, das liberdades fundamentais que 
são condição de vida da Igreja, a irreligiosidade positiva que se esconde debaixo da 
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neutralidade oficial e a abstracção de toda a limitação de ordem moral na actividade 
governativa. Se persistirem estas causas, serão inúteis todos os esforços para extin- 
guir uma reacção incómoda mas no fundo legitima, e para tirar do campo político 
uma organização que será, apesar da sua boa vontade, uma força perturbadora. 

É para todos evidente que o condicionalismo social português nos impõe como 
regime de relações com a Santa Sé a separação, sem prejuizo das relações diplomá- 
ticas e da Concordata no que respeita ao Padroado Português do Oriente. Nós esta- 
mos inibidos, pelas circunstâncias e situações criadas, de reparar, de indemnizar, de 
restituir além do que está feito; mas o restabelecimento das relações operado pelo 
Presidente Sidônio Pais devia ter como lógica consequência a aceitação expressa, 
pela Igreja, da separação que violentamente lhe foi imposta em 1911. 

Arredada do nosso caminho essa gravissima e irritante questão, o Centro Cató- 
lico perderia a sua razão de ser e estaria naturalmente indicado que a sua actividade 
se dirigisse à acção social, tão atrasada e tão urgente neste pais. Mas também 
neste ponto, como noutros, não faço doutrina nem dou concen limito-me a 
dizer o que me parece. 


MI. 
OS ANTIGOS PARTIDOS 


Chego ao ponto, talvez mais delicado, destas considerações. 

A Ditadura surgiu contra a desordem nacional. Era um dos expoentes dela o par- 
lamentarismo e a desregrada vida partidária: a nossa realização da democracia foi, 
sem contestação, lamentável. A culpa era ou do regime parlamentar ou dos seus ser- 
vidores: quanto mais absolvermos estes, mais culpas encontraremos naquele; res- 
ponsabilidades porém ha-as que sobrem para todos os que intervieram no drama. 

O processo da democracia parlamentarista está feito; a sua crise é universal; 
supõem ainda alguns que esta é passageira e provocada pelas dificuldades igual- 
mente transitórias do presente momento; os restantes crêem que findou para sem- 
pre a sua época. 

A Ditadura Nacional, precursora em mais de um ponto dum largo movimento de 
renovação política, declarou dissolvidos os partidos; estavam porém neles, pode-se 
dizer, as maiores forças políticas da Nação. Alguns homens públicos tiveram a 
intuição do momento e vieram colaborar com a Ditadura; muitos alhearam-se, cui- 
dando que a roda da fortuna os reporia no seu lugar ou que um entendimento com 
Os governos os traria de novo à actividade política; muitos seguiram clara ou enca- 
potadamente o caminho das conspirações e das revoltas e têm sido sucessivamente 
reduzidos pelo Exército à impotência. Sobre os partidos, embora oficialmente não 
metidos nisso, cairam, acrescendo às culpas que lhes cabiam na derrocada da Nação, 
as responsabilidades dos prejuizos e das desgraças provenientes dos movimentos 
revolucionários: muitos dos seus amigos se revelaram trabalhando contra a paz, a 
ordem e o interesse nacional, e alguns mesmo, desgraçadamente, pelas suas liga- 
ções e entendimentos, contra a independência da Pátria. 
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Embora convencidos da extrema gravidade dos seus crimes, nós desejaremos 
que esses homens possam levar a vida livre de cidadãos pacificos na terra portu- 
guesa e trocar pelo trabalho útil a sua actividade subversiva. Mas ninguém poderia 
exigir que isso se fizesse com perigo para a nossa segurança — que é a segurança, 
a tranquilidade, o trabalho, os bens dos cidadãos portugueses, o futuro desta obra 
renovadora que em consciência não podemos sacrificar nem à liberdade nem aos 
interesses nem à própria vida de revolucionários profissionais. 

Temos em Portugal sacrificado muitas vezes demasiadas coisas a um humanita- 
rismo que desconhece a justiça devida à grande massa inocente, vitima constante- 
mente imolada às fúrias dos que esse humanitarismo absolve. Nós podemos per- 
doar as penas mas não podemos esquecer as culpas, e criminosos seríamos não 
deduzindo dessa generosa atitude a necessidade duma vigilância mais atenta, duma 
segurança mais firme e duma repressão mais severa, se factos passados viessem a 
repetir-se. Mas voltemos aos homens que podem ter interesse político. 

Na vigência da monarquia liberal como da república parlamentar a reorganiza- 
ção das forças políticas fez-se sempre fraccionando aqui, juntando além os partidos 
existentes, para ficarmos com mais, para ficarmos com menos, para ficarmos com 
outros tantos, sob nomes diferentes. No fundo — mostrou-o a experiência — tudo 
continuava na mesma. Este hábito das negociações, conversas, entendimentos par- 
ticulares ou públicos criou uma regra de vida política tão absoluta que alguns se 
mostram perplexos ou desorientados pelo facto de a não seguirmos com os simpa- 
tizantes ou com os inimigos. Estes, em obediência a velhos hábitos, tiveram mesmo 
a ingenuidade de formular em certo momento as condições sob que nos permitiam 
viver. Há aqui um equivoco que desejariamos desaparecesse. 

Nós temos uma doutrina e somos uma força. Como força compete-nos gover- 
nar: temos o mandato duma revolução triunfante, sem oposições e com a consa- 
gração do Pais; como adeptos duma doutrina, importa-nos ser intransigentes na 
defesa e na realização dos princípios que a constituem. Nestas circunstâncias não 
há acordos, nem transições, nem transigências possíveis. Os que concordam com o 
nosso programa fazem um acto patriótico declarando a sua concordância e traba- 
lhando abertamente a nosso lado; os que não concordam podem ser igualmente 
sinceros e dignos confessando a sua discordância, são mesmo livres de proclamá-la; 
mas, no que respeita a uma actuação politica efectiva, levá-los-emos pelo melhor 
modo possível a que não nos incomodem demasiadamente. Nós estamos realizando 
com inteira sinceridade uma obra de salvação nacional; entendemos que para ela se 
exige a mais larga colaboração, a utilização, sendo possivel, de todos os bons valo- 
res nacionais; não vamos sujeitar a segurança do seu êxito a uma agitação estéril, 
ao alto vozear dos apetites e das paixões. 

Alguns homens dos antigos partidos supõem-se ligados por uma disciplina que 
no estado actual da política portuguesa, devo dizer, já nada significa. Independen- 
temente disso, eles não sabem se devem trabalhar com a Ditadura e ingressar na 
União Nacional: este problema, porém, não pode ser resolvido por nós. A União 
Nacional vai ser uma espécie de padrão por onde se hajam de aferir a inteligência e 
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o patriotismo dos homens. Cada um sabe se tem tranquila a consciência, se adere 
ou não inteiramente e sinceramente aos pontos do programa e se os seus actos cor- 
respondem aos seus sentimentos e às suas afirmações. A consciência pública supre, 
às vezes, luminosamente, neste particular, as deficiências dos nossos juizos. 


IV. 
ORGANIZAÇÕES OPERÁRIAS 


Desejava dizer ainda duas palavras acerca dos organismos operários, e só duas palavras, 
porque noutra oportunidade espero tratar o problema com maior desenvolvimento. 

A grande massa operária portuguesa não esta organizada associativamente; 
uma pequena parte, chefiada por intelectuais, está no partido socialista; outra 
parte, muito pouco numerosa, anda pelo sindicalismo revolucionário, pelo anar- 
quismo e pelo comunismo. Aqui há, de mistura com raros individuos das profissões 
jberais, dirigentes operários que nem sempre são operários de verdade. 

O partido socialista tem a feição, a forma de actuar dos outros partidos republica- 
nos. Na projectada organização do Estado não tem, como eles, o seu lugar; perante 
a nova mentalidade operária parece não ter condições de vida. Salvo transformação 
profunda nas suas ideias e métodos, suponho que é força condenada à dissolução. 

Os outros organismos operários de carácter revolucionário são hoje dominados 
pela ideologia bolchevista e organizados ou trabalhados por agentes estrangeiros. 
Todos tendem, por meio da luta de classes, para a revolução social, conceito com- 
plexo que abrange não já só a transformação econômica e social dantes ambicio- 
nada pelo operariado, mas a substituição integral de toda a ordem estabelecida, e a 
realização duma nova sociedade — sem pátria, sem familia, sem propriedade e sem 
moral. (Empregamos estes termos no seu significado corrente). 

Nessa atitude nada ha de mais oposto às tendências da Ditadura e aos princípios 
do Estado Novo; nós consideramos essa ideologia contrária à Nação e aos seus inte- 
resses, € consequentemente aos interesses do próprio operariado. Para evitar equi- 
vocos marcamos diante dele lealmente a nossa posição: como não queremos privi- 
légios para ninguém, não podemos admitir que o operariado seja uma classe 
privilegiada; também não precisamos de o incensar, para que nos sirva de apoio, 
nem de incendiar-lhe as iras contra ninguém, para o mandarmos depois fuzilar pelos 
seus excessos. Num regime de autoridade forte nós só queremos que o seu traba- 
lho seja ordeiro, probo e consciente da utilidade comum; o Estado o coordenará 
com outras actividades e o integrará no conjunto da economia nacional. 

Com a mesma solicitude com que temos acudido a outras necessidades e com a 
mesma tenacidade com que havemos resolvido outros problemas, até há pouco 
considerados insolúveis, nós trataremos do seu emprego, da sua habitação, da sua 
higiene, da sua saúde, da sua invalidez, do seu salário, da sua educação, da sua orga- 
nização e defesa, da sua elevação social, da sua dignidade; nós melhoraremos a sua 
condição — não digo bem — nós transformaremos a sua posição na vida económica 
e no Estado. Com as restrições apontadas e com estoutra — que a bem dele não 
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podemos andar demasiado depressa — o nosso espirito está aberto às mais largas 
reformas no campo económico e social; só fazemos excepção das que desconheçam 
o principio da hierarquia dos valores e dos interesses e da mais perfeita conjugação 
destes dentro da unidade nacional. 


Meus Senhores: — Depois de abusar tão longamente da vossa paciência, é bom 
que termine, mas não o farei sem agradecer as saudações endereçadas à União 
Nacional e as palavras a mim pessoalmente dirigidas. 

O Exército meteu ombros a uma grande obra, instituindo a Ditadura Nacional. 
Depois de implantá-la conserva-a, defende-a, vela por ela instante a instante, e de 
quando em quando gosta de saber em que alturas vai. Não é esta a oportunidade parz 
dizer-lho; afirmo apenas que a reconstrução nacional por ele ambicionada é uma obra 
de inteligência: é indispensável a visão das necessidades, o estudo dos problemas, a 
definição das soluções, o sentido das possibilidades em cada momento; não só de inte- 
ligência: é precisa a vontade firme, o esforço inquebrantável, o carácter bem formado, 
o fogo interior que multiplica o esforço e dá a plena convicção do triunfo — a fé. Por 
isso mesmo se não hão-de chamar para as primeiras linhas os fracos, os acomodaticios, 
OS pouco valorosos; mas os fortes, os desinteressados, os que têm na alma um princi- 
pio daquelas virtudes superiores que fazem os heróis e os santos. 

A todos os que são nossos ou desejem sê-lo havemos de dizer, claro e alto, em 
nome da Nação a reconstruir, que às forças da Ditadura se exige disciplina, homo- 
geneidade, pureza de ideal. 

Não estão connosco os que preferem à obediência a sua liberdade de acção nem 
os que sobrepõem às directrizes superiormente traçadas as indicações da sua inte- 
ligência, ainda que esclarecida, ou os impulsos, ainda que nobres, da sua vontade. 
Não estão connosco os que não sentem profundamente os principios essenciais de 
reconstrução nacional, os que restringem a sua adesão àqueles com que concordam 
ou lhes convêm, nem os que entram e ficam ainda de fora, recebendo de mais de 
uma parte indicações e ordens. Não estão connosco os que pensam tirar da sua 
adesão título de competência, os que buscam uma vantagem em vez de um posto 
desinteressado de combate, os que não sentem em si nem dedicação para servir a 
Pátria nem disposição para sacrificar-se pelo bem comum. 

Agora, como de outras vezes, vão muitos julgar tudo perdido, porque as coisas 
são diferentes da ideia que formavam ou dos intuitos que tinham; outros e mais do 
que esses, porém, vendo clarear os horizontes da política portuguesa e desfeitos os 
seus equívocos, sairão do alheamento, da indiferença e até da hostilidade para a 
colaboração a que são chamados no terreno patriótico em que trabalha a Ditadura 
Nacional. Eu tenho confiança, eu tenho a certeza de que o doce Pais, que nós somos, 
quer realmente salvar-se! 
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Minhas Senhoras e Meus Senhores: — Às palavras que vou ler não podem ser ele- 
vadas à categoria de discurso, ainda que a ocasião o exigisse; elas são apenas e verda- 
deiramente um pretexto para cumprir gratíssimos deveres. Tenho para convosco uma 
grande dívida, que não espero pagar, mas que enfim era já tempo de reconhecer. Da 
Associação Comercial, das outras colectividades económicas da cidade, de entidades 
particulares e públicas de todo o Norte, de que o Porto se orgulha de ser legitima capi- 
tal, o Governo tem recebido, mesmo através do azedume deliciosamente ciumento das 
reclamações e das queixas, colaboração sincera, valiosa, patriótica, na obra, que é só 
nacional, da reorganização portuguesa. Nem a verdade nem a modéstia me obrigam 
a não me reconhecer operário, animador de outros operários, nesta obra de reconstru- 
ção; mas a consciência dos altos fins a atingir e das insuficiências actuais leva-me a 
protestar, embora tardiamente, contra o exagero amigo de me ser reservada, a mim, 
tão grande parte das festas que, há precisamente um ano, alvoroçaram os corações dos 
bons portugueses do Norte. Nunca se vira tanta espontaneidade, tanto entusiasmo, 
recepção tão festiva e tão fidalga; é preciso que tenha sido duma sinceridade vibrante 
para que, muito longe, me ressoassem na alma os doces ecos do que então me não era 
dado ouvir, Assim se avolumou esta divida, quase tão sagrada como são hoje as divi- 
das do Estado, e se radicou a promessa de vir fazer-vos uma palestra, que eu não sei 
ainda como será: tão certo é que, mesmo para os governantes que só fazem política de 
verdade, sempre é mais fácil prometer que cumprir. 

Ha bastantes anos ja que os meus auditórios de sisudos políticos não são esmal- 
tados da graça e da beleza que a distinção feminina empresta à vossa assembleia. 
Dominado pela gravidade dos problemas e a urgência das soluções, devo ter perdido 
o hábito de amenizar a dureza das coisas e de buscar no mundo do sentimento 
aquela parte de verdade que o coração ensina e só ele compreende. Em todo o caso, 
falando de coisas sérias, não queria torná-las trágicas e, ocupando-me de proble- 
mas em verdade complexos, bem desejara, para não vos molestar, torná-los simples, 
se a simplicidade, como escreveu Alberto de Oliveira, não fosse para os homens 
quase tão dificil como a perfeição. 


w Na sede da União Nacional, em 16 de Março de 1933. Discurso destinado à cidade do Porto, para 
onde foi radiodifundido. 


w O orador não assistiu por doença às festas de Março de 1932, por ocasião do lançamento da pri- 
meira pedra das obras do porto de Leixões. 
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I. 
A CRISE DO PENSAMENTO ECONOMICO 


Estamos no dia imediato ao da catástrofe do dólar, a pouco mais de um ano da 
catástrofe da libra, e provavelmente nas vésperas de ruir quase tudo o que ainda 
aparenta estar de pé. Fenómenos seriam estes grandes para um século, se coisas 
enormes sucedendo-se a prazos curtos nos não houvessem embotado a sensibili- 
dade. É-nos dado ver abrir falência, umas após outras, as orgulhosas construções 
económicas do nosso tempo: a política dos poderosos cartéis, a política dos trusts 
formidáveis, a política dos altos salários, a política da sobreprodução, a politica do 
crédito superabundante, a política das valorizações artificiais, a política das largas 
despesas públicas, a política dos consumos excessivos, a politica dos nacionalismos 
exclusivistas, a política do Estado-policia que não faz nada e a política do Estado-pro- 
dutor que pretende fazer tudo. Em todos os climas e em todos os continentes, as 
medidas mais opostas, as mais desencontradas orientações produziram só ruinas; nas 
finanças públicas, no crédito, nos capitais, na propriedade, nos salários, no mundo do 
trabalho amontoam-se os destroços duma devastação sem igual. Parece que nunca 
houve tanta desgraça nem tanta miséria, e a elas não puderam fugir mesmo os que 
supunham poder desafiar o mundo com a vastidão dos seus territórios e as monta- 
nhas de ouro das suas riquezas. O momento económico e social não pode ser mais 
perturbado nem mais escuro, 

E é quando se não pressente ainda a luz que há-de alumiar os tempos novos que 
os homens do Governo vão lançar no projecto da Constituição as grandes linhas da 
construção futura? Muitos o julgarão ousado; não poucos pelo menos prematuro. 
Eu, porém, que nos momentos de desvairamento colectivo tenho mais medo dos 
remédios que dos males, entendo ser ocasião azada de definir a esta pequena casa 
portuguesa, com cujos interesses ninguém no mundo se importará senão nós, as 
grandes directrizes do seu governo, os princípios fundamentais da sua estrutura 
económica, o espírito, por assim dizer, da sua actividade e do seu trabalho. 

O ponto agudo da presente crise vai certamente passar, como antes desta 
passaram outras, julgando-se alias que o mundo lhes não resistiria. Mas uma 
coisa são os sintomas que podem desaparecer e outra a doença profunda que 
mina a vida econômica e social, que multiplica as crises e as faz cada vez mais 
violentas e mais devastadoras, que gera este mal-estar permanente, ameaçador 
em certos momentos do que a Humanidade em séculos de trabalho tem acumu- 
lado como benefícios da civilização. Ha, de facto, na vida das sociedades 
modernas uma crise mais grave do que a crise da moeda, e dos câmbios, e do 
crédito, e dos preços, e das finanças públicas, mais grave porque é mãe de todas 
elas — é a crise do pensamento económico, diremos, a crise dos princípios infor- 
madores da vida económica. 

Nós adulteramos o conceito de riqueza; desprendemo-lo do seu fim próprio de 
sustentar, com dignidade, a vida humana; fizemos dele uma categoria independente 
que nada tem que ver com o interesse colectivo nem com a moral, e supusemos que 
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podia ser finalidade dos indivíduos, dos Estados ou das nações amontoar bens sem 
utilidade social, sem regras de justiça na sua aquisição e no seu uso. 

Nós adulterámos a noção de trabalho e a pessoa do trabalhador. Esquecemos 
a sua dignidade de ser humano, pusemos diante de nós o seu valor de máquina 
produtora, medimos-lhe ou pesamos-lhe a energia, e não nos lembramos sequer 
de que ele é elemento da familia e que nele só não está a vida, mas na mulher, nos 
filhos, no lar. 

Fomos mais longe: dissociamos este; chamamos a mulher e a criança como valo- 
res menores, mas mais baratos, de produção — unidades soltas, elementos igual- 
mente independentes uns dos outros, sem ligações, sem afectos, sem vida em 
comum — e desfizemos praticamente a familia. Dum só golpe desmembramos o 
núcleo familiar, aumentâmos a concorrência dos trabalhadores com o trabalho 
feminino, e não lhe demos em salário o correspondente à produtividade da boa 
dona de casa e à utilidade social da exemplar mãe de familia. 

Desligamos o trabalhador do quadro natural da sua profissão: liberto dos laços 
associativos, ficou só; sem a disciplina da associação, ficou livre, mas frágil. Depois 
transigimos em que se agremiasse com outros, e ele fê-lo, como reacção, não para 
um fim de solidariedade e consciente da necessidade de coordenação de todos os 
elementos na ordem de produção da riqueza, mas contra alguém ou contra alguma 
coisa: contra o Estado, que é a garantia da ordem; contra os patrões, suposta classe 
inimiga; até contra outros operários, na fatal repercussão das violências e excessos 
praticados ou das imposições que, realizadas num sector, desequilibram, por vezes 
e em detrimento dos mesmos trabalhadores, os outros ramos da produção. Nem 
elevação intelectual ou moral, nem aperfeiçoamento técnico, nem instrumentos de 
previdência, nem espirito de cooperação — apenas ódio, ódio destruidor. 

Impelimos o Estado, primeiro para a passividade absoluta, que nada tinha ou 
queria ter com a organização da economia nacional, e depois para o intervencio- 
nismo absorvente, regulando ele a produção, a repartição, o consumo das riquezas. 
Sempre que o fez, onde quer que o fez, esterilizou as iniciativas, sobrecarregou-se 
de funcionários, agravou desmedidamente as despesas e os impostos, diminuiu a 
produção, delapidou grandes somas de riqueza privada, restringiu a liberdade indi- 
vidual, tornou-se pesado, insuportável inimigo da Nação. Os que, cegamente impe- 
lidos pela lógica de seus falsos principios, quiseram ir até às últimas conclusões 
montaram a máquina com o espavento dos grandes planos, o rigor aparente da 
ciência e da melhor técnica, mas o trabalhador livre, o homem, esse desapareceu, 
arrastado na colossal engrenagem, sem elasticidade e sem espirito, mobilizados os 
operários como máquinas ou transferidos como rebanhos de gado porque numa 
região se acabou a erva dos pastos. 

Sim, a crise de que sofremos vai certamente passar, mas o essencial é saber se a 
doença que infecciona a economia das sociedades modernas não será finalmente 
atacada, porque, se se está fazendo aos nossos olhos o processo da democracia e do 
individualismo, o processo da economia materialista, esse está feito: todos vemos 
que faliu. Está-nos, portanto, vedado esse caminho, e eu não vejo outro que não 
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seja substituir os graves erros que têm viciado a visão dos condutores de homens no 
mundo por conceitos equilibrados, justos, humanos, de riqueza, de trabalho, de 
familia, de associação, de Estado. É o que queria transparecesse das poucas pala- 
vras que ainda hei-de dizer. 


II. 
NOVOS CONCEITOS ECONOMICOS 


A) A RIQUEZA 


O homem é essencialmente vaidoso, e dizem — mas parece que não é exacto — 
que a mulher ainda é mais. Deste defeito natural provém o desejo de agradar, a 
tendência para a ostentação, para a superfluidade. Alguém afirmou nada haver 
mais necessário do que o supérfluo, e disse, para a convenção da vida social, uma 
rande verdade. Vistas, porém, as coisas à luz do simples bom senso, aquela expres- 
são traduz um desvio na vida económica, porque a seriação natural das necessida- 
des humanas é alterada ou invertida para que dê lugar ao dispensável o que é abso- 
lutamente preciso para viver. O desequilíbrio das diferentes peças do nosso 
vestuário — muito mais pobres as interiores do que as de fora — e das salas das nos- 
sas Casas, em que a comodidade se concentra para nada na sala de visitas e a 
higiene não existe nos quartos, são aspectos banais, pitorescos, se quiserdes, de 
problema que no fundo é grave. À cultura, a educação costumam corrigir um tanto 
alguns destes defeitos, mas em Portugal de há séculos que a vida social tende para 
mentirosas exteriorizações, e que se nota grande falta de correspondência entre o 
aparato externo e a parte verdadeira do nosso viver, 

Abandonado o problema às tendências viciosas da humanidade, foi-lhe dada 
solução que é em parte absurda: a produção desenvolveu, explorou este desequili- 
brio em seu proveito, exagerou os consumos artificiais, criou em avalancha neces- 
sidades puramente fictícias, e resultou daí que ainda não há o estritamente indis- 
pensável para a vida e já há sobreprodução do que poderia escusar-se. 

Foi-se ainda mais longe e por pior caminho: desprendida a riqueza do interesse 
da vida humana, a produção caminhou ousadamente para onde havia de desco- 
nhecê-la, de nega-la, de atraiçoá-la, de fazê-la morrer, sem que os Estados, guardas 
e dirigentes das nações, descruzassem os braços perante essa economia suicida. 
Vede se há maior absurdo do que trabalhar para morrer e ser fim da vida económica 
aniquilar a vida humana. 

A vida humana tem exigências múltiplas e é de desejar que cada vez tenha mais. 
Mas nesta via ascendente de necessidades e de riquezas acumuladas não deve 
esquecer-se que não há progresso quando a vida é mais rica, e só quando é mais 
alta, mais nobre na sua chama interior e na sua projecção externa. À colectividade 
interessa, para a defesa da civilização, a produção de coisas verdadeiramente úteis 
e belas, e a generalização do seu gozo a todos os homens, devendo ser igualmente 
repudiados o desinteresse pela conservação e beleza da vida e o interesse exclusivo 
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das materialidades humanas. O critério puramente utilitário amesquinharia a vida 
social e não seria digno do homem. 

Ter ou não ter critério racional para definição das necessidades, da utilidade, da 
riqueza, não é indiferente na vida particular ou na vida colectiva. A escolha do que 
nos é preciso, individual ou colectivamente, está sempre na base da vida e é por si 
só susceptível de imprimir novas orientações à economia nacional e a toda a admi- 
nistração pública. Culpamos muitas vezes os homens públicos dos desvios que a 
política tem imprimido à marcha dos negócios e à execução dos planos gerais; e 
poucas vezes nos teremos lembrado de que é talvez a viciação do nosso conceito de 
produção, de riqueza, de utilidade das coisas que está na origem dessa desorienta- 
ção administrativa: o palácio é feito antes da estrada, a avenida antes de se ter água 
e O jardim é adubado com os esgotos das ruas. 

Em suma: a riqueza, os bens, a produção não constituem em si próprios fins 
a atingir: têm de realizar o interesse individual e o interesse colectivo; nada sig- 
nificam se não estão condicionados à conservação e elevação da vida humana. 
A este objectivo devem obedecer o conjunto da produção nacional e a activi- 
dade administrativa do Estado, dispostas, uma e outra, o mais possivel segundo 
a ordem racional das necessidades dos indivíduos e da Nação. Eis porque se 
afirma que a organização económica deve realizar o máximo de produção 
socialmente útil e que é obrigação do Estado zelar pela moral, pela salubridade 
e pela higiene pública. 


DI. 


B) O TRABALHO 


A riqueza é filha do trabalho e quem fornece o trabalho é o trabalhador. 

Damos a este termo um significado latissimo e fazemos entrar nesta categoria 
económica todo o esforço de ordem intelectual ou física que tem intervenção e 
utilidade directa ou indirecta no processo da produção, desde o professor ao 
governante, desde o agente da ordem ao simples operário. Não é trabalho só o 
esforço manual, o trabalho puramente mecânico de vigiar a máquina, de substituir 
a máquina: muitas outras espécies de trabalho colaboram na produção, valori- 
zando, multiplicando o rendimento daquele: o de criar, empreender, orientar, diri- 
gir, fiscalizar. O nosso povo diz profundamente: o que trabalha é o cuidado — frase 
simples, que contém uma verdade de boa observação. É em horas preocupadas, de 
silêncio, de meditação, tantas vezes de aparente ociosidade, que os homens que 
dirigem superiormente a vida económica dispõem no tempo o trabalho alheio, sis- 
tematizam, coordenam os esforços dispersos de outros homens, para o maior ren- 
dimento do conjunto e o maior interesse da colectividade. É o trabalho do inven- 
tor, do técnico, do chefe da oficina que permite ao simples operário viver. 

Neste sentido lato o trabalho é um dever social. A solidariedade de interesses 

œ que está na base da sociedade obriga cada um de nós a contribuir pela inteligên- 
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cia ou pela acção para o património comum: o homem que não trabalha lesa todos 
os demais. Como o trabalho é um esforço penoso, têm muitos tendência para 
fugir-lhe, não sendo porém exacto que só necessidades instantes da vida obriguem 
os homens a trabalhar e que seja preciso não ter bens para se submeter à lei do 
trabalho. A educação e a coacção social que pesa sobre nós todos têm este efeito, 
mas aonde a sociedade não chega, deve ir a lei, estabelecendo luta eficaz contra 
todos os parasitismos. 

Uma das mais falsas ideias em economia fez atribuir grande valor aos simples 
gozadores da vida e gastadores do dinheiro. Eles teriam a utilidade de fazer circu- 
lar mais velozmente a riqueza adquirida ou de imprimir maiores impulsos à produ- 
ção pelo dispêndio anormal de produtos. É porém contra a boa razão cristalizar nas 
coisas somas de trabalho que não servem socialmente para nada, senão para deitar 
fora. Se o homem não deve ser escravo da riqueza, também não deve organizar a 
vida de modo a ser escravo do trabalho. 

O trabalho, todo o trabalho tem a mesma nobreza e a mesma dignidade, quando 
é a contribuição proporcionada às faculdades de cada um para a colectividade a 
que pertence. Mas, sendo igualmente digno sob o ponto de vista humano, não tem 
o mesmo valor sob o ponto de vista econômico e social. Tem utilidades diferentes, 
tem rendimentos diversos e por isso não pode ter igual remuneração. Por este 
motivo há diferenciação nos individuos, nos géneros de vida, nas classes da socie- 
dade. Nós, que temos adulterado o sentido de tanta coisa, também adulteramos 
esta: uns desprezam o trabalho manual e outros aviltam a superioridade da inteli- 
gência, reivindicando como grande honra chamarem-se também trabalhadores. 
Eles o são efectivamente, mas se há no primeiro caso injustiça contra a dignidade 
do trabalho, há no segundo baixa subserviência perante a força material das mas- 
sas operárias: uns e outros estão fora da verdade. 

Na base do trabalho está a necessidade fundamental de conservar e de transmi- 
tir a vida: na base do trabalho está a vida do trabalhador. Se muitos homens não 
dispõem para viver de mais nada senão do potencial do seu trabalho, duas conclu- 
sões se opõem: uma é que é preciso organizar a economia nacional de modo a 
terem trabalho os trabalhadores, outra é que o trabalho tem de ser regulado e orga- 
nizado por forma que o salário permita aos trabalhadores viver. 

A mais adequada remuneração do trabalho é constituída pelo salário. Pode o 
trabalhador ser associado à empresa, pode ser interessado nos seus resultados, quer 
dizer, nos seus lucros, mas os que não têm de que vivam não podem esperar nem 
especular nem deixar de receber: eis porque a forma ideal que deve estar na base 
das muitas combinações possíveis é o salário suficiente. Tudo o mais é bastante 
vago, bastante longinquo, bastante abstracto para interessar deveras. Não há limite 
à elevação do nivel de vida de quem trabalha; não ha mal algum em que este se 
eleve cada vez mais, em tanto quanto o comporte o conjunto da economia do Pais. 
O salário, por conseguência, não tem que ter limite superior, mas pode ser-lhe 


fixado o limite mínimo, para que não desça além do que é imposto pelas exigências 
duma vida suficiente e digna. 
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IV. 


C) A FAMÍLIA 


Subamos agora mais alto € ponhamos este problema: a produção que lida com 
o trabalhador pode ignorar a familia? O homem que trabalha não é só; ele vive 
enquadrado numa sociedade natural, geralmente não a familia de que proveio, mas 
a família que ele constituiu. Quando a produção desconhece a família, começa por 
convidar ao trabalho os vários membros dela que o possam fornecer — a mulher e 
os filhos menores, e parece que estes salários suplementares são beneficio apreci- 
ável; contrária é porém a realidade. Quem diz familia diz lar; quem diz lar diz 
atmosfera moral e economia própria — economia mista de consumo e de produ- 
ção. O trabalho da mulher fora do lar desagrega este, separa os membros da fami- 
lia, torna-os um pouco estranhos uns aos outros. Desaparece a vida em comum, 
sofre a obra educativa das crianças, diminui o número destas; e com o mau ou 
impossível funcionamento da economia doméstica, no arranjo da casa, no preparo 
da alimentação e do vestuário, verifica-se uma perda importante, raro material- 
mente compensada pelo salário percebido. 

De vez em quando perde-se de vista a importância dos factores morais no rendi- 
mento do trabalho. O excesso da mecânica que aproveita o braço leva a desinteres- 
sar-se da disposição interior. Em todo o caso continua exacto ainda hoje, na maior 
parte da produção, que a alegria, a boa disposição, a felicidade de viver constituem 
energias que elevam a qualidade e a quantidade do trabalho produzido. A familia é 
a mais pura fonte dos factores morais da produção. 

Assim temos como lógico na vida social e como útil à economia a existência 
regular da família do trabalhador; temos como fundamental que seja o trabalhador 
que a sustente; defendemos que o trabalho da mulher casada e geralmente até o da 
mulher solteira, integrada na família e sem a responsabilidade da mesma, não deve 
ser fomentado: nunca houve nenhuma boa dona de casa que não tivesse imenso 
que fazer. 

A família exige por si mesma duas outras instituições: a propriedade privada e a 
herança. Primeiro a propriedade — a propriedade de bens que possa gozar e até a 
propriedade de bens que possam render. A intimidade da vida familiar reclama 
aconchego, pede isolamento, numa palavra: exige a casa, a casa independente, a 
casa própria, a nossa casa. Há impossibilidade, haverá mesmo em muitos casos 
inconveniente em que o trabalhador possua os meios de produção e em deixar divi- 
dir a terra por minúsculas parcelas, dando-se a todos um pedaço para a cultura. 
Mas é utilissimo que o instinto de propriedade que acompanha o homem possa 
exercer-se na posse da parte material do seu lar. É naturalmente mais económica, 
mais estável, mais bem constituida a familia que se abriga sob tecto próprio. Eis 
porque nos não interessam os grandes falanstérios, as colossais construções para 
habitação operária, com seus restaurantes anexos e sua mesa comum. Tudo isso 
serve para os encontros casuais da vida, para as populações já seminómadas da alta 
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civilização actual; para o nosso feitio independente e em benefício da nossa simpli- 
cidade morigerada, nós desejamos antes a casa pequena, independente, habitada 
em plena propriedade pela família. 

A herança é o reflexo na propriedade do instinto de perpetuidade da raça; trans- 
mite-se com o sangue o fruto do trabalho, da economia, quantas vezes de grandes 
privações. Não há qualquer utilidade social em que não se transmitam os bens, nor- 
malmente dentro da familia, e em que a herança seja só de bens de gozo ou de con- 
sumo e não de bens produtivos. A formação natural das economias é estimulada 
pela possibilidade do seu rendimento e da sua livre disposição, e altamente benéfica 
para a solidez e estabilidade da familia, por constituirem o indispensável elemento 
de equilibrio nos altos e baixos da vida. Há muita coisa contra que a melhor e mais 
completa instituição de previdência nunca poderá lutar. 


V. 
D) A ASSOCIACAO PROFISSIONAL 


No campo da actividade profissional não deve também o trabalhador estar só. 
Naturalmente ele terá tendência para se associar com outros a fim de defender 


melhor os interesses materiais e morais da profissão. Ora o sindicato profissional é, 


pela homogeneidade de interesses dentro da produção, a melhor base de organiza- 
ção do trabalho, e o ponto de apoio, o fulcro das instituições que tendam a elevá-lo, 
a cultivá-lo, a defendê-lo da injustiça e da adversidade. 

Na grande produção moderna, altamente concentrada, já não pode ter-se a 
pretensão de repor no velho aspecto familiar as relações do operário e do patrão; 
mas há que compensar o que por esse lado se perdeu com estabelecerem-se as 
relações na base do sindicato com a empresa. O sindicato pode substituir, à inde- 
finida variedade de relações existentes com os diferentes factores da produção, 


tipos de soluções extensivas a todos os interessados da mesma ordem no que toca’ 


à remuneração e às condições do trabalho. Ele diminui por uma intervenção racio- 
nal o que há de precário e frágil na utilização do trabalho, substituindo a posições 
meramente individuais as que resultam das próprias posições económicas dos inte- 
resses a defender. 

A profissão retira do sindicato coesão, consistência, consciência da própria dig- 
nidade. Não há sindicato onde não existe espirito corporativo, consciência do valor 
do trabalho e do lugar que ocupa no conjunto da produção, compreensão da neces- 
sidade de cooperar com todos os outros factores para o progresso da economia 
nacional. Onde tais qualidades não existem, mas só o espirito de luta de classe, não 
temos verdadeiramente o sindicato, temos a associação revolucionária, a força ao 
serviço da desordem. 

Sobre o sindicato toda a produção pode ser organizada para conhecimento das 
suas possibilidades, estudo dos seus problemas, regularização dos seus movimentos, 
conselho junto da actividade governativa. Mais: a extensão do principio sindicalista 
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a todos os interesses intelectuais ou morais da Nação permite a perfeita organiza- 
ção desta e a sua incorporação no Estado — não a sua confusão — sobre uma base 


de realismo e de verdade a que não pode aspirar o que ainda hoje se chama a repre- 
sentação nacional. j 


Passemos adiante. 


VI. 


E) O ESTADO 


Sobre a unidade económica — Nação — move-se o Estado. Em que sentido e 
dentro de que limites se pode considerar a organização económica elemento da 
organização política? 

A vida política não se confunde com a vida económica, a organização econó- 
mica é distinta da organização politica, mesmo no campo económico, mas nada 
disto quer dizer que o Estado não deva ter um pensamento económico, não dirija 
superiormente a economia do País, não procure no aumento da riqueza a sua força 
e prosperidade e na justiça a base da ordem e da paz entre os cidadãos. Nunca o 
Estado, expressão superior do agregado nacional, poderia fazer afirmação de desin- 
teresse perante a maior ou menor consistência da economia do Pais, os princípios a 
que obedece na sua expansão, o modo como se realiza a justiça nas relações sociais. 

Contra todas as claras lições da experiência entendem muitos que há-de o 
Estado alargar as suas funções económicas, organizando ele próprio a produção e 
com esta a repartição da riqueza. Por este caminho se tem chamado à actividade 
do Estado a organização e distribuição do crédito, os meios de transporte, a cons- 
trução, a exploração das riquezas do subsolo, os povoamentos florestais, vários 
ramos da produção agricola e industrial, o comércio de certos géneros, quando não 
todo o comércio externo. Mas, exceptuados os momentos em que se hajam de sal- 
var do melhor modo possível os maiores valores da economia nacional, arrastados 
pelo encadeamento dos desequilibrios que as crises provocam, as funções do Estado 
devem ser muito mais limitadas e essencialmente diferentes. 

Não há nesta socialização crescente nem interesse económico — maior produ- 
ção de riqueza em melhores condições de custo —, nem interesse social — mais justa 
distribuição de rendimentos, melhor atmosfera para valorização dos individuos —, 
nem interesse político — maior independência do Estado, mais asseguradas liberda- 
des públicas, mais eficaz defesa dos interesses colectivos. 

O Estado deve manter-se superior ao mundo da produção, igualmente longe da 
absorção monopolista e da intervenção pela concorrência. Quando pelos seus 
órgãos a sua acção tem decisiva influência económica, o Estado ameaça corrom- 
per-se. Há perigo para a independência do Poder, para a justiça, para a liberdade 
e igualdade dos cidadãos, para o interesse geral em que da vontade do Estado 
dependa a organização da produção e a repartição das riquezas, como o há em que 
ele se tenha constituido presa da plutocracia dum pais. O Estado não deve ser o 
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senhor da riqueza nacional nem colocar-se em condições de ser corrompido por 
ela. Para ser árbitro superior entre todos os interesses é preciso não estar manie- 
tado por alguns. 

Normalmente o Estado deve tomar sobre si a protecção e a direcção superior da 
economia nacional pela defesa externa, pela paz pública, pela administração da jus- 
tiça, pela criação das condições económicas e sociais da produção, pela assistência 
técnica e o desenvolvimento da instrução, pela manutenção de todos os serviços 
que são auxiliares da actividade económica, pela correcção dos defeitos que por 
vezes resultam do livre jogo das actividades privadas, como é o da desigual distri- 
buição da população e duma inconveniente estrutura da propriedade rural, pela 
especial protecção das classes menos favorecidas, pela assistência, quando não 
pode conseguir-se, mediante a acção das instituições privadas, a conveniente satis- 
fação das necessidades humanas. Infelizmente do livre jogo das actividades parti- 
culares nem sempre resulta a justiça, nem a administração é sempre satisfatória 
perante a inferioridade económica de muitos indivíduos. Eis porque essa mesma 
aspiração do justo nas relações sociais nos deve levar a proteger os fracos dos pos- 
siveis abusos dos fortes e os pobres do excesso da sua pobreza. Na função educa- 
tiva que deve ser dada a este moderado intervencionismo, o progresso, porém, não 
está em o Estado alargar as suas funções, despojando os particulares, mas em o 
Estado poder abandonar qualquer campo de actividade por nele ser suficiente a ini- 
ciativa privada. 


Meus Senhores: — Tenho chegado ao fim destas leves considerações, que valem 
pouco para vos esclarecer a vós, mas alguma coisa para me guiar a mim. Falando 
da pequena acuidade da crise em Portugal, muitos têm observado que o facto se 
deve ao nosso atraso e à feição peculiar da nossa economia. Eu o fiz notar antes 
de ninguém, disposto a corrigir no momento oportuno — que nem todo o avanço é 
progresso e que atraso pode ser apenas não se ter distanciado tanto dos princípios 
duma economia racional. Agora, como em todos os momentos criticos, é preciso 
escolher, saber escolher e saber sacrificar — o acidental ao essencial, a matéria ao 
espirito, a grandeza ao equilíbrio, a riqueza à equidade, o desperdício à economia, a 
luta à cooperação, 

Nós queremos para nós a missão de fazer com que um elevado critério de justiça 
e de equilibrio humano presida à vida económica nacional. Nós queremos que o 
trabalho seja dignificado e a propriedade harmonizada com a sociedade. Nós que- 
remos caminhar para uma economia nova, trabalhando em unissono com a natu- 
reza humana, sob a autoridade dum Estado forte que defenda os interesses supe- 
riores da Nação, a sua riqueza e o seu trabalho, tanto dos excessos capitalistas 
como do bolchevismo destruidor. Nós queremos ir na satisfação das reivindicações 
operárias, dentro da ordem, da justiça e do equilíbrio nacional, até onde não foram 
capazes de ir outros que prometeram chegar até ao fim. Nós queremos defender as 
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massas proletárias dos seus falsos apóstolos e demonstrar com a nossa atitude que 
não ha uma questão económica a dividir-nos, mas no fundo, como o deixamos 
demonstrar há pouco, para que se abram os olhos que teimam em estar fechados, 
um conceito diferente de vida, outra ideia de civilização. Resta saber se o que há 
de transcendente e de eternamente verdadeiro e belo no nosso património lusitano, 
latino e cristão, nós o deixaremos perder, sem consciência da sua superioridade, 
perante a ameaça da nova época bárbara. 

Meus Senhores: — Nada do que fica dito vos disse para terdes medo mas para ter- 
des razão, e com ela a força bastante para todas as batalhas e para todas as vitórias. 
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XII. 
NO «GONÇALO 
VELHO» ® 


Meus Senhores: — Dois sentimentos contrários me dominam neste momento: é 
preciso que tenhamos descido muito baixo para que seja acontecimento nacional a 
chegada dum pequeno navio para a marinha portuguesa; é preciso que vá já muito alto 
no seu caminho ascensional a reorganização do Pais para que este haja saído da sua 
indiferença, do seu triste conformismo com todos os aviltamentos, e venha saudar, tão 
entusiasticamente, a reorganização da sua gloriosa marinha de guerra. Eu não tenho, 
porém, hoje senão um dever — alegrar-me com todos os que se alegram, apesar de não 
ser susceptivel de entusiasmo exuberante por temperamento e pela convicção de que 
as coisas não acontecem por acaso, mas porque se preparam e porque se merecem. 

E é este o caso. Começam chegando ao Tejo, ou vão sendo construídos nele, os 
barcos da nova esquadra: é a realização do que muitos julgavam um sonho e tantos 
uma impossibilidade. Eu sou testemunha da longa luta do Ministério da Marinha 
contra esse espirito de descrença, de desconfiança, de hipercriticismo doentio, que 
ainda vem dos velhos tempos, que tudo azeda, que tudo destrói e que ainda nada 
pode construir. O povo não; esse reanimou a chama da sua fé patriótica e esperou. 
Esperou através dos sacrifícios, das restrições impostas, das contrariedades da crise, 
do feroz egoismo internacional, que o plano da sua reconstrução fosse sendo exe- 
cutado. E quando tudo esteve preparado, ele o foi nesta parte. 


Este pequeno barco entra nas águas portuguesas pago, antecipadamente pago, 
integralmente pago, com dinheiro todo de portugueses; a Armada começa a reno- 
var-se nos mesmos anos em que o Pais colheu todo o pão para comer. Os politicos 
do acaso encontrarão nisto uma simples coincidência; mas eu afirmo que está ai a 
base fundamental e a razão deste custoso empreendimento. Nós não teríamos ouro 
para pagamento imediato da nova esquadra se pelas campinas não houvessem lou- 
rejado, abundantes, as searas. Para que pudessem sulcar os mares os navios portu- 
gueses, foi preciso que a charrua sulcasse mais extensamente, e melhor, a terra da 
Pátria, poupando à Nação largas somas do seu ouro. 


Para que estará fadado este pequeno barco? Para a guerra? Para a paz? Nós 
queremos firmemente que não seja para a guerra; nós queremos firmemente que 


w No aviso Gonçalo Velho, o primeiro vaso de guerra chegado ao Tejo e pertencente ao plano de 
restauração da armada nacional, em 1 de Abril de 1933. 
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seja para a paz; mas, seja qual for o seu destino, o que queremos é que albergue 
sempre portugueses, testemunhe sempre o valor dos nossos marinheiros, afirme 
sempre o heroismo da raça portuguesa e a glória impoluta da nossa Pátria. Embai- 
xador de Portugal por todos os mares, nós queremos que ele seja sempre a afirma- 
ção clara da nossa herança passada e do nosso presente, a expressão mais alta dos 
mesmos princípios que o tornaram possível e o fizeram surgir — a paz interna, a 
ordem pública, a compreensão do interesse nacional, a unidade da Pátria, a serie- 
dade da administração, os sacrifícios de todos em prol do bem comum. 

Sob a bandeira de Portugal vai o pequeno barco cruzar os mares distantes, visi- 
tar os longinquos paises, os portugueses espalhados por todas as partes do mundo. 
Não ha, Srs. Oficiais e valentes marinheiros, que esconder a face, mas que erguer 
altivamente o rosto: é uma Pátria renascida que vós representais, cercada do pres- 
tigio que lhe granjearam o seu esforço próprio e os seus processos de governo. E já 
me não custa agora, à mim, falar na alta estirpe dos marinheiros portugueses, por- 
que sinto fortes os vossos ombros para levar a sua pesada herança. 

Sr. Ministro: — Cumprimento em V. Ex. a marinha de guerra e permito-me sau- 


jar no comandante deste barco essa futura esquadra portuguesa — uma esquadra 
nova e uma nova esquadra. 
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Cinco minutos, nao mais! 

Eu não vim hoje aqui para falar, mas para ouvir, e depois dos discursos que foram 
pronunciados nao ha realmente nada que dizer senao a palavra devida de agrade- 
cimento e de louvor pelas sugestões feitas, pelas homenagens prestadas. Eu não 
vim hoje aqui para falar, mas para me aquecer um pouco e sentir dentro da alma o 
calor, a vibração desta festa — festa ao mesmo tempo de saudade, de esperança, de 
grandes realizações nacionais. 

Recorda esta véspera de 28 de Maio a vigília de há sete anos, a última noite 
antes do grito libertador, antes da marcha triunfal. Vivamos um momento esses 
momentos indecisos, de receio e de esperança, os corações alvoroçados com a ideia 
do ressurgimento pátrio, as inteligências curvadas ao peso dos males existentes, da 
colossal tarefa, e saudemos primeiro que tudo os audazes pioneiros desta obra, os 
iluminados iniciadores desta revolução, os bravissimos soldados que sonharam o 
sonho dum Portugal melhor e entre esses, por mais queridos, os que não puderam 
já ver nem a sua glória nem os frutos do seu sacrificio. 

Vão passados sete anos de lutas contra o espirito de desordem, contra a corrup- 
ção da administração pública, contra a intolerância da demagogia, contra o parla- 
mentarismo anárquico, contra a guerra de classes, contra o aviltamento nacional, 
contra a esterilidade das lutas partidárias, contra o desaproveitamento dos melho- 
res valores nacionais, contra o abandono a que foram votadas as necessidades fun- 
damentais do Pais, contra a não realização das suas melhores aspirações no campo 
da inteligência e da moral, contra o abandono dos povos, o desprezo das reivindi- 
cações do trabalho, a falta de incentivo, disciplina e protecção da nossa actividade 
económica, o desânimo que invadira tudo e todos, tirando à Nação não já a vontade 
de progredir, mas parece até que a vontade de viver. 

Sete anos de lutas e sete anos de vitórias a impor a ordem nas ruas € nos espiri- 
tos, nas finanças e na economia, nos costumes e na mentalidade, nos serviços publi- 
cos e nas actividades privadas, sete anos a impor Portugal aos Portugueses e a 
impor os Portugueses ao respeito do mundo. Estamos ainda, pode dizer-se, no 
começo desta obra e já parece diferente a nossa Pátria! 


w) No Coliseu dos Recreios, em 27 de Maio de 1933, às comissões da U. N. de todo o Pais, que em 
Lisboa se reuniram em grande manifestação patriótica. 
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De vez em quando chegam-nos vozes perguntando ansiosas, como no Evange- 
lho os discipulos do Baptista: é esta a revolução que esperávamos ou havemos de 
aguardar outra? Senhores: — Eu não sei responder a essa pergunta senão mos- 
trando o panorama da nossa vida nacional: fala-se a verdade ao povo e ouvem-na 
os ouvidos que estavam saturados da mentira e de vas promessas; prega-se a paz, 
distribui-se a justiça, louva-se a união e o amor onde imperavam o ódio e a desor- 
dem; caminha na marcha ascensional do seu progresso este povo que era como 
paralítico, e até os cegos, que tinham os olhos fechados e não podiam ver, começam 
a admirar a grandeza da nossa obra. 

Só o espirito do mal se agita; só os sem-pátria vêem com ódio renascer e abrir a 
flor do nosso patriotismo, afirmar-se o nosso sentido de nação, multiplicarem-se as 
manifestações do nosso progresso material e moral, consolidar-se a nossa posição 
no mundo, estabelecer-se a paz interna pela justiça; só os falsos profetas reincidem 
nas promessas que nunca cumpriram e encarecem despudoradamente muitas 
outras que não poderiam nunca ser cumpridas. 

— Mas é esta a revolução que esperávamos ou havemos de aguardar outra? Ha 
ainda miséria na terra, há ainda injustiça entre os homens, há ainda deficiências, 
atritos, desarmonias e intranquilidade ... — Sem dúvida, porque nem tudo o que se 
há-de fazer esta feito, nem podia tê-lo sido sobre as ruinas materiais e morais dum 
povo que perdera a alegria de viver e parecia a muitos não ter mesmo já possibilidade 
de salvar-se. O que importa, porém, é verificar se os princípios postos podem ser 
como o fermento que faz levedar toda a massa; se este arbusto ainda frágil do bom 
nacionalismo português, que temos vigiado e defendido com amor, pode transfor- 
mar-se na árvore frondosa que venha a abrigar Portugal inteiro. O que importa é 
saber se a organização política que nos é necessária e conveniente se pode desentra- 
nhar integra dos três ou quatro grandes principios da nossa Constituição: governo 
forte, limitado pelo direito e pela justiça; organização corporativa da sociedade por- 
tuguesa; unidade nacional; subordinação de todos os interesses individuais ao bem 
comum, 20 interesse da Pátria. O que importa é saber se sim ou não está contida nos 
principios consagrados pelo estatuto constitucional uma organização económica 
equilibrada e equitativa que nos garanta trabalho, a satisfação de necessidades razo- 
áveis, a paz entre todos os elementos da produção. A mim se me afigura que sim, e 
que basta desenvolvê-los com fidelidade, aplicá-los com critério, propagá-los, 
vivê-los e fazê-los viver para vermos uma revolução que se efectiva sem catástrofes 
e um povo que progride sem convulsões, salvando a sua história, o seu carácter, a 
alma da sua civilização. 

Nem eu posso comprometer-me a executar ideias que não sejam as minhas 
ideias e a realizar as aspirações nacionais por processos que não sejam os que me 
são impostos pela minha consciência e pelo meu temperamento: não tenho fanta- 
sia para idear o impossivel, coragem para prometer o que não há possibilidade de 
dar, maleabilidade para ser intérprete do que não consigo entender. Fé, isso temos: 
os que tomaram nos seus braços o Pais exausto, e lhe têm dado em sete anos de tra- 
balho e angústias, com o seu sangue, O sangue, com a sua vida, a vida, com a sua 
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alma, a alma, têm mais que quaisquer outros motivo para crer na cura, na salvação 
nacional e desejar levá-la a cabo. 


Às vezes, à volta do improvisado circo, reúne-se, ávida de sensações de arte, de 
destreza, de força, a multidão dos espectadores. Fazem os acrobatas seus jogos de 
acrobacia, arrojados, perigosos; sobem aos pincaros, voam, despenham-se das altu- 
ras, equilibram-se no espaço, multiplicam para gáudio do público seus desafios à 
morte. Segue este ansioso, a respiração suspensa, a sucessão daqueles movimen- 
tos, o encadeado daqueles riscos, o rosário daqueles impossiveis, e, por não poder 
mais, a multidão encontra-se a gritar: basta! basta! 

São menos felizes os homens do Governo. Esmagados pelas responsabilidades, 
trabalhados de mil cuidados graves, envelhecidos precocemente em lutas constantes 
contra as paixões dos homens e fatalidade das coisas, eles podem estar diante da 
Nação com o activo das suas realizações, a pureza dos seus intentos, a tranquilidade 
da sua consciência. E há-de haver sempre sectores, febris, excitados, descontentes, 
esquecidos de que a governação pública é obra de colaboração entre as qualidades 
dos governantes e as virtudes e defeitos dos governados, que hão-de gritar a toda a 
força dos pulmões, continuarão gritando diante do impossível: mais! mais! 

Aceitamos tranquilamente, como devendo ser, o que é; não nos perturbam a 
serenidade do nosso juízo a crítica mesmo mal intencionada nem a má fé dos inimi- 
gos. Por detrás de vós vejo a imensa maioria da Nação. Ela contempla a obra dos 
anos decorridos, antevê as realidades do futuro que nessa promessa se contêm e. 
aplaude e vive connosco esta hora de festa. O seu apoio, o seu entusiasmo é como 
em tardes magníficas de vitória a bandeira simbólica nos altos mastros da armada 
— quer dizer: Os Homens da Situação têm cumprido o seu dever! 
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Senhor Presidente da República: — Assiste V. Ex. hoje nesta sala, destinada aos 
trabalhos da Assembleia Nacional, a uma solenidade certamente única na história 
moderna da Nação Portuguesa e que o Governo deseja que fique marcando com 
relevo o sentido da sua política colonial. 

Estão em Lisboa — capital do Império — os governadores de todas as colónias 
portuguesas, expressamente convocados para estudar com o Ministro os mais altos 
e instantes problemas dos seus respectivos domínios e em conjunto os que respei- 
tam às suas recíprocas relações e às que devem ser mantidas com a metrópole; e por 
singular coincidência dos acontecimentos cabe àquele que há três anos fez publicar 
o Acto Colonial, dirigir hoje, como chefe do Governo, as melhores saudações ao 
Ministro das Colónias e aos Governadores dos nossos dominios do ultramar, pela 
realização metódica da obra que sonhara ao lançar naquele diploma os grandes 
princípios a que deveria subordinar-se a política do Império e a administração geral 
das colônias portuguesas. 

Tenho vivas no meu espírito as altas, velhas figuras da colonização portuguesa; 
perpassam-me pela mente os homens de ontem e os homens de hoje, os soldados e 
os administradores da coisa pública na África e no Oriente, muitos dos quais com- 
preenderam bem ter aqui o seu lugar, porque igualmente o têm no meu coração de 
português, pelo seu valor, pelos seus feitos, pelo seu patriotismo. E no entanto esta 


homenagem que sinceramente presto a quantos quase podem afirmar, como o 
Poeta, ter deixado 


« «a vida 
pelo mundo em pedaços repartida» 


não pode diminuir o orgulho que sinto — de o Estado Novo ter feito inserir na Cons- 
tituição Política, como parte integrante de estatuto fundamental do Pais, as direc- 
trizes não simplesmente duma política diferente, mas duma política nova nesta 
matéria, para mais perfeita expressão da nossa consciência nacional e afirmação 
mais vincada do temperamento colonizador dos Portugueses, para engrandeci- 
mento de Portugal e melhor utilização dos nossos recursos comuns, e, na antevisão 


W No Palácio da Assembleia Nacional, em 1 de Junho de 1933, na abertura solene da 1.2 Conferén- 
cia dos Governadores Coloniais. 
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das perturbadas ideias que a crise faria surgir, para ser mais clara, diante da Europa, 
a nossa posição de grande potência colonial. 


I. 


Homens de alto espirito, embora, mas que sonham mais do que pensam ou que 
pensam mais as abstracções do que vivem as realidades, estão demasiadamente 
confiando das soluções, em conjunto, dos problemas que a todos afligem, espe- 
rando pôr no tablado internacional as suas necessidades e poder trazer da assem- 
bleia geral dos povos cultos o remédio para todos os males presentes. No estado 
actual seria como um casamento de mendigos, juntando na choupana em ruinas a 
sua miséria e Os seus trapos. 

Esta orientação de exagerado internacionalismo, que pensa simplificar um pro- 
blema multiplicando-o por mil, é tanto mais estranha quanto muitos povos se dei- 
xam dominar por nacionalismos estreitos e agressivos, desenvolvem largamente 
uma politica de egoísmo, e em verdade só poderiam levar para a mesa das confe- 
rências a perturbação nascida dos seus interesses ou das suas ambições. 

O mundo está sobretudo doente do espirito. Deste canto ocidental da Península 
há muito que erguemos a nossa débil voz em defesa desta tese simples, leal e que 
supomos sensata: assim como é impossível compor a economia duma nação sem 
ordenar convenientemente todos os seus factores e ramos de actividade, assim 
também é impossível melhorar a economia do mundo sem que cada nação se 
esforce e consiga resolver as maiores dificuldades da sua situação interna. O qua- 
dro nacional será a perder de vista no tempo o campo mais simples da solução dos 
problemas do mundo. 

Em cinco anos de porfiados esforços, de sacrificios e sofrimentos fizemos nós 
aqui uma experiência que todas as nações têm olhado com interesse. Com a nossa 
paz, a nossa ordem, o nosso equilibrio, o nosso crédito, o nosso trabalho nós temos 
contribuído decididamente para a paz, para a ordem, para o equilíbrio, para o cré- 
dito e para o trabalho no mundo. Fizemo-lo sem protecção, sem auxílio de qual- 
quer espécie; que digo? fizemo-lo apesar dos obstáculos que de muita parte se têm 
erguido contra a nossa acção; fizemo-lo com a preocupação de não prejudicar a 
acção alheia. Propositadamente vinco esta referência, porque me parece dever ser 
princípio superior de orientação na restauração nacional nada se fazer que seja 
obstáculo a que outros países resolvam também os seus problemas vitais. Fiéis, 
direi, quase sacrificados a este critério, nós somos em matéria de trabalho, de 
comércio externo, de câmbios, de comunicações internacionais um dos poucos 
países que hoje pretendem desenvolver-se sem molestar ou restringir a fortuna 
alheia e os direitos que se haviam geralmente reconhecido como conquistas da 
civilização moderna. 

Eis a nossa tese e a nossa posição: nacionalismo intransigente, mas equilibrado, 
que simplifica a solução dos problemas no mundo, aproveitando o quadro natural 
da divisão em nações, que trabalha com claro sentido da solidariedade internacio- 
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nal para que contribui com o seu activo de realizações e cujos superiores interesses 
não ofende nem contraria com a actividade desenvolvida no plano nacional. E este 
o espirito com que trabalhamos, hoje nem sequer ideia minha ou deste Governo, 
mas preceito expresso da nossa Constituição. 

Depois de algum tempo perdido, de muitos atritos e de algumas desilusões, vol- 
tarão os espiritos à boa razão, e este suspeito e curioso comunitarismo internacio- 
nal, que consistiria em uns disporem dos bens e outros da boa vontade... de ficar 
com eles, há-de desaparecer também. O sentido e as realidades sociais, das profun- 
das realidades nacionais, acabará por impor-se à visão dos altos dirigentes e impri- 
mira novas directrizes à marcha das coisas. A nós hão-de vir encontrar-nos então 
trabalhando tranquilos na unidade política e econômica de Portugal e do seu Impé- 
rio, de que queremos fazer poderoso factor de paz e de progresso do mundo. 


II. 


É na verdade com o mesmo critério de nação, agregado social diferenciado, 
independente, soberano, estatuindo, como entende, a divisão e organização do seu 
território, sem distinções de situação geográfica, que nós consideramos, adminis- 
tramos, dirigimos as colónias portuguesas. Tal qual como o Minho ou a Beira é, sob 
a autoridade única do Estado, Angola ou Moçambique ou a Índia. Somos uma uni- 
dade jurídica e política, e desejamos caminhar para uma unidade económica tanto 
quanto possivel completa e perfeita, pelo desenvolvimento da produção e intensa 
permuta das matérias-primas, dos géneros alimenticios e dos produtos manufactu- 
rados entre umas e outras partes deste todo. Os regimes econômicos das colónias 
têm de ser estabelecidos «em harmonia com as necessidades do seu desenvolvi- 
mento, com a justa reciprocidade entre elas e os paises vizinhos e com os direitos e 
as legitimas conveniências da metrópole e do Império Colonial Português», Entre 
nós constituimos a variedade da unidade, campo de trabalho comum nas condições 
definidas pelas conveniências de todos; perante os outros paises somos simples- 
mente a unidade, um só e o mesmo em toda a parte. 

Nem na metrópole nem em qualquer das nossas colônias nós nos encontramos 
fechados e agressivos diante do capital, do trabalho, das iniciativas alheias. Mais 
abertamente que muitas outras nações, nós recebemos e acarinhamos a colabora- 
ção estranha; por todo o Império muitos milhares de estrangeiros e muitos milhões 
de capital trabalham, prosperam, se acolhem à generosidade das nossas leis, à som- 
bra da nossa bandeira, à defesa do nosso direito e da nossa autoridade. Mas os ele- 
mentos que ingressam no território nacional para valorização própria, temos de 
considerá-los integrados na obra comum, no interesse português, como factores 
não duma economia estranha, mas da nossa economia. Respeitando a nacionali- 
dade das pessoas e os frutos particulares do seu trabalho, ninguém poderia supor 
que vemos ai alguma limitação à soberania do Estado português; não poderiamos 
prescindir de sermos nós quem define o interesse comum e marca as posições que 
devem ser tomadas para a perfeita realização dos nossos fins. 
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O que resumidamente tenho dito é a ideia central da obra que vem sendo esbo- 
çada, e que vai agora ter notável impulso nesta Conferência dos Governadores 
Coloniais. Tem que fazer-se a adaptação das leis políticas e administrativas das 
colônias aos princípios da Constituição Política e do Acto Colonial; há que estudar, 
caso por caso, os múltiplos problemas da produção e intercâmbio dos produtos das 
colônias com a metrópole e das colónias entre si, com o regime preferencial ade- 
quado para o progresso do todo económico que queremos constituir; há que rever 
e por em execução o plano de melhoramentos públicos indispensáveis, dentro 
daquele critério moderado das possibilidades financeiras e da garantia dum rendi- 
mento efectivo; e por cima de tudo, porque mais alto e mais belo, devemos organi- 
zar cada vez mais eficazmente e melhor a protecção das raças inferiores, cujo cha- 
mamento à nossa civilização cristã é uma das concepções mais arrojadas e das mais 
altas obras da colonização portuguesa. Trabalho para gerações sucessivas, para O 
*scol da nossa mocidade, temo-lo diante de nós a solicitar-nos a inteligência e o 
draco, porque, se o não fizéssemos realidade, não nos estava bem afirmá-lo em 
palavras. Gloriosa mas pesada tarefa, capaz de vergar os ombros mais fortes e aca- 
brunhar os espiritos mais audazes, se por uma espécie de predestinação histórica 
não estivéssemos de há muito habituados a descobrir, a batalhar, a trabalhar e a 
sofrer, para que se acrescentem territórios ao mundo e novos povos recebam as 
luzes da civilização. Com o método e a firme serenidade que caracterizam a nossa 
politica, com a nitida consciência dos nossos deveres, tão própria de país que não 
nasceu ontem, vamos continuar, intensificando-a, ampliando-a, elevando-a, a 
nossa obra colonizadora — sem dúvida —, mas vamos concorrer também grande- 
mente para a paz e o progresso do mundo. 
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Em tempos de guerra civil — prouvera a Deus que houvessem passado dois sécu- 
los e não apenas dois anos! — afundou-se em mar português, junto da Madeira, o 
contratorpedeiro Vouga. Curou a Nação a ferida aberta em seu peito e tapou 
pacientemente o rombo da sua fazenda, causados pelo horror da tragédia. Pelo 
duro trabalho na paz, pelo amealhar das pequenas migalhas de pobres, pela força 
tenaz duma ideia eis agora que pôde surgir dos confins do horizonte, da profundi- 
dade do oceano, como em apoteótica ressurreição, o contratorpedeiro Vouga, barco 
por barco, soldado que substitui na fileira outro soldado caído. Partiu entre cora- 
ções alanceados; retoma o seu posto, sulca o Tejo na magnificência desta tarde de 
ouro entre aclamações de festa, ovações e gritos de alegria. 

Porquê? Porquê? 


Tenho-me esforçado quanto posso por arrancar a vida nacional a preocupações 
mesquinhas, a pequeninas coisas sem real valor, para dar-lhe horizontes largos, dig- 
nidade, elevação, nobreza. Tenho trabalhado por substituir à tristeza da decadência, 
ao espirito das lutas intestinas, às guerras do «alecrim e da manjerona», o amor da 
terra e da gente, a alegria da vida sã, o ideal do progresso pátrio, do brio português, 
da grandeza da Nação. Por mais que ainda pesem nalgumas almas e na mediocri- 
dade das coisas sentimentos suicidas de derrota, é já vencido o ponto neutro das cri- 
ses e sente-se por toda a parte a reacção salutar. Se algum contentamento pode 
dar-me este esforço, é ver que as massas profundas da Nação mantêm intacto o ins- 
tinto da salvação comum, percebem por aguda intuição a malignidade dos ventos e 
das ideias e compreendem, pelos traços que o passado lhes vincou na alma e pelas 
possibilidades do presente, como é fácil construir o futuro, andar e ressurgir. 

Tudo o que se faz para traçar ao Pais o caminho de vida superior, definir-lhe o 
sentido das aspirações colectivas, rasgar-lhe os nevoeiros que turvam o olhar, ele o 
agradece, ele o adivinha, ele o vê na lealdade do seu coração, como se houvesse 
estudado longos tratados de história e de filosofia. Chega o Gonçalo Velho, entra 
o Tejo nas águas, surge o Vouga dos mares, e logo 0 povo pensou: mais fortes, mais 
seguros, mais um passo em frente. 


w Em 29 de Julho de 1933, no contratorpedeiro Vougo, o segundo barco vindo de Ing.aterra 


para reorganização da Armada. O barco acabado de chegar tinha o mesmo nome do que se afurndara 
quando da revolução política da Madeira. 
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E o que é este barco afinal? É a arma de homens do mar, casa de marinheiros, 
pedaço do torrão natal — terra da Pátria — sulcando os oceanos. Pequeno que seja, 
o navio liga o infinito dos céus e dos mares ao sitio da terra que é 0 nosso quinhão; 
tem ao lado do marinheiro a mesma pátria; são ambos da mesma terra. Eis porque 
as duas vidas se unem e tantas vezes acabam conjuntamente; eis porque entre 
homens que esquecem e negam a Pátria — estranho caso — não se encontram mari- 
nheiros, porque navegando ao perto ou ao longe andam com ela, defendem-na, não 
a abandonam nem um momento. Que seja assim agora e sempre. 

Insistiu o Sr. Ministro da Marinha por que o meu retrato ficasse neste barco e eu 
protestei longo tempo contra a sua pretensão: a outros nomes mais de perto liga- 
dos aos trabalhos de reorganização da Armada cabia melhor tal honra. Eu pouco 
represento nesta obra. A mim acontece-me apenas pela minha posição e pela 
minha sensibilidade ter a consciência de que interpreto bem nestes grandes momen- 
tos a voz do nosso povo: ela diz, Sr. Comandante, que este barco vos é entregue pelo 
Governo para bem da Nação. 


XVI. | 
A ACÇÃO GOVERNATIVA 
E A PRODUÇÃO INDUSTRIAL ” 


Meus Senhores: — Ao encerrarem-se os trabalhos do | Congresso Industrial Por- 
tuguês, que por sua vez se seguiram ao Il Ciclo da Exposição Industrial, quero, como 
Chefe do Governo, dirigir a todos os que contribuíram com o seu esforço para o 
êxito destes empreendimentos uma palavra de louvor e de agradecimento. 

Fez-se com brilho a Exposição Industrial: diante do esplendor com que se mos- 
trou aqui a produção industrial portuguesa, muitos que a desconheciam inteira- 
mente ou a supunham em grande atraso tiveram de render-se à evidência de um 
trabalho honroso, em via de progresso, na quantidade, na variedade e na perfei- 
ção. Um sopro de fé, de confiança, de optimismo animou por esse facto o mundo 
do trabalho. 

Entendeu-se que a Exposição deveria ter o seu natural complemento num Con- 
gresso para o estudo dos principais problemas que respeitam à indústria portu- 
guesa e às grandes linhas directrizes da política económica neste domínio. 

E realizou-se esse Congresso, com resultado, com elevação, sem que o pertur- 
bassem as pequenas contendas da braveza política ou dos pessoalismos irritantes. 
Alguma coisa habituado a estudos desta natureza, e agora por dever do cargo mais 
embrenhado neles, segui com o maior interesse as teses apresentadas e a sua dis- 
cussão. Há, certamente, entre elas algumas que podem chamar-se ambiciosas, pro- 
gramas vastos de mais para um futuro imediato, que passam para além das possibi- 
lidades do momento: mas há também o reconhecimento de necessidades urgentes, 
a definição de pontos concretos que podem ser resolvidos, o traçado de grandes 
orientações que aos Poderes Públicos incumbe estudar para conveniente adaptação 
à sua politica geral. Seja porém como for, não pode duvidar-se da utilidade para 
quem governa dos estudos apresentados. 

Nada tenho que dizer da acção do Governo para a perfeita realização destes 
empreendimentos, porque ninguém a esqueceu aqui. Não fez o Governo tudo nem 
é meu propósito que alguma vez neste dominio da indústria seja tal a sua situação. 
Os que sabem garantir a ordem, saneiam a moeda, desenvolvem e barateiam o cré- 
dito, facilitam os meios de comunicação, manejam as pautas, negoceiam os trata- 
dos comerciais e organizam os trabalhadores, pretendem apenas criar as condições 


w No Salão Nobre do Palácio das Exposições do Parque Eduardo VII, em 15 de Outubro 
de 1933, quando do encerramento do | Congresso Industrial e Il Ciclo da Exposição, segundo as 
notas dos jornais. 
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indispensáveis à produção portuguesa — pretendem apenas habilitar as iniciativas 
privadas a fazer tudo o que é do seu direito e do seu dever, e a avançar até onde 
aquelas condições lhes permitam ir. E têm absoluta confiança em que por esse 
caminho segue, com bom rumo, a economia portuguesa. 


Meus Senhores: — Ao encerrar os trabalhos do Congresso e o Il Ciclo da Exposi- 
ção permito-me salientar, como é de inteira justiça, as Associações Industriais de 
Lisboa e Porto, e abraçar na mesma saudação amiga, dirigida à indústria portu- 
guesa, com os melhores votos para as suas prosperidades, os patrões, os técnicos e 
os nossos excelentes operários. 
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Não é sem profunda comoção que tento fazer ouvir a minha voz aos portugue- 
ses de além-Atlântico, como se estivessem diante dos meus olhos os que sempre 
temos no coração, pelo seu trabalho, pela sua iniciativa, pela sua dedicação patri- 
ótica, pelo seu amor à terra-mãe de todos nós. E seja a primeira palavra de sau- 
dação para o Governo e o povo brasileiro, a cuja protecção se acolheram e em cujo 
seio vivem como se não foram estrangeiros, mas naturais e amigos, centos de 
milhares de portugueses que ao Brasil dão o melhor do seu esforço e os melhores 
anos da sua vida. 

Se me fosse permitido, a mim, de certo modo responsável neste momento 
pelos destinos do Pais, dizer mais uma palavra, eu diria ser necessário que a coló- 
nia portuguesa continue a afirmar-se no Brasil como a que melhor compreende e 
que mais entranhadamente ama o progresso da grande nação, como a que mais 
trabalha, com disciplina e quase desinteresse, pelas prosperidades da terra alheia, 
como se fosse sua. E diria, ainda, que toda essa obra pode ser feita, deve ser feita, 
como tem sido até ao presente, dentro da mais estreita ligação com a mãe-Pátria, 
no acrisolado amor a Portugal, que tão bem sentimos vibrar em todas as manifes- 
tações da colónia. 

Sinto-me feliz por, a convite dos organizadores da «Semana de Portugal», poder 
saudar, em nome do Governo, os portugueses do Brasil e por poder dizer-lhes com 


quanta simpatia acompanhamos a sua acção para o interesse e a maior glória do 
nosso Portugal. 


™ Na Cidadela de Cascais, em 22 de Outubro de 1933. Palavras radiodifundidas vara o Brasil, no 
encerramento da «Semana de Portugal. 
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XVIII. 
PROPAGANDA 
NACIONAL " 


Meus Senhores: — Inauguramos neste acto os servicos do Secretariado da Pro- 
paganda Nacional. Como tantas vezes acontece com iniciativas de todo o género, 
uma vez criada a instituição, logo deixaram de julgá-la útil alguns dos que durante 
muito tempo proclamaram a sua necessidade, e falaram em desperdício outros que 
justamente pensavam não deverem ser feitas restrições nos seus recursos. E nós, 
OS que pensamos maduramente as coisas e as realizamos com pertinácia, os que 
temos ideias, convicções, propósitos mais firmes que as folhas que os ventos do 
Outono volteiam no ar, que ideia fazemos do Secretariado? Por mim aproveito a 
oportunidade de dizer singelamente o que me ia na alma ao criar o novo serviço e 
ao entregá-lo aos seus actuais directores. 


Em primeiro lugar: o Secretariado denomina-se da propaganda nacional. Quem 
penetrar bem o seu significado, entenderá que não se trata duma repartição de elo- 
gio governativo, que não se trata de elevar artificialmente a estatura dos homens 
que ocupam as posições dominantes do Estado; compreenderá que o Secretariado 
não é um instrumento do Governo, mas um instrumento de governo no mais alto 
significado que a expressão pode ter. Não se vai certamente evitar, com mal enten- 
dido pudor, toda a referência pessoal elogiosa, toda a homenagem prestada aos que 
se afirmam pelo trabalho, pela dedicação, pelo desinteresse com que servem a 
causa pública. Mas não é esse objectivo que directamente prossegue o Secreta- 
riado da Propaganda Nacional. A que se destina então? 

Vamos abstrair de serviços idênticos noutros paises, dos exaltados nacionalismos 
que os dominam, dos teatrais efeitos a tirar no tablado internacional. Tratemos do 
nosso caso comezinho. 

Politicamente só existe o que o público sabe que existe: a ignorância das reali- 
dades, dos serviços, dos melhoramentos existentes é causa de descontentamento, 
de frieza nas almas, de falta de orgulho patriótico, de não haver confiança, alegria 
de viver. O facto tem interesse político, porque o tem no terreno da coesão, da 
vitalidade nacional. | 


“M Na sede do Secretariado da Propaganda Nacional, no acto da sua inauguração, em 26 de Outubro 
de 1933. 
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Este homem vê arruinado o quilômetro de estrada que passa pela aldeia; aquele 
que uma vez viajou chegou com atraso de minutos à estação de destino; aquele outro 
soube duma criança que foi encontrada morta. O espirito de precipitada generaliza- 
ção levará os três observadores a decretar que as nossas estradas estão intransitáveis, 
os comboios não têm horários, não há no Pais assistência infantil. 

Aquela gleba além não anda cultivada por ausência, por morte do proprietário 
— aventa-se que está inculta grande parte do Pais; é nua ainda, lavada dos temporais, 
a serra fronteira — e logo parece que nos últimos anos se não tem plantado uma árvore 
nem semeado um pinhal; fechou a escola por falta de alunos — sinal evidente de que 
nada se fez pela instrução. É muito dificil ver o mundo da janela do nosso quarto. 

Se há uma nação, esta é uma realidade muito mais lata que a nossa casa, a nossa 
rua, a nossa terra, a nossa estrada, a nossa escola. Mas é preciso que alguém tenha 
a preocupação constante de contrapor ao facto singular a universalidade dos fac- 
tos, ao caso pessoal e local o caso nacional, de corrigir a ideia que cada um invo- 

‘intariamente forme das realidades nacionais, filosofando à soleira da porta, com o 
ue todos devem conhecer dos mesmos factos no conjunto da vida da Nação. Os 
lomens, OS grupos, as classes vêem, observam as coisas, estudam os acontecimen- 
tos à luz do seu interesse. Só uma entidade, por dever e posição, tudo tem de ver à 
luz do interesse de todos. Ela deve ter para legitima e necessária correcção dos 
aspectos deformados ou incompletos das coisas os mesmos meios de que usam os 
particulares. Creio que este direito não será negado por ninguém. 


No campo internacional acontece o mesmo com resultados que não são melho- 
res. Todos protestam contra a injustiça com que — hoje menos que outrora, mas 
ainda bastas vezes — se referem a Portugal jornalistas, escritores e políticos estran- 
geiros. Não creio na má fé da generalidade; creio na ignorância acerca das nossas 
coisas proveniente das mas informações que aqui mesmo lhes dão — vergonha de 
portugueses! — e de não haver acessíveis boas colectâneas de tudo o que mais inte- 
ressa à vida da Nação, à sua história, aos seus monumentos, à sua actividade pre- 
sente nos dominios do ensino, da ciência, da literatura, da arte, da economia, da 
finança e da politica. Estão abertas, de par em par, as fronteiras e a nossa vida 
pública; é além disso sempre obsequiosa a hospitalidade portuguesa, mas muitos 
dos que falam e escrevem sobre Portugal não visitaram nunca o Pais: deve haver ao 
dispor de uns e outros elementos bastantes para que inconscientemente não detur- 
pem a verdade e se não dê o caso de até a doce amabilidade com que os recebemos 
aparecer nos seus escritos como prova de inferioridade moral. 


Grande missão tem sobre si o Secretariado, ainda que só lhe toque o que é 
nacional, porque tudo o que é nacional lhe há-de interessar. Elevar o espírito da 
gente portuguesa no conhecimento do que realmente é e vale, como grupo étnico, 
como meio cultural, como força de produção, como capacidade civilizadora, como 
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unidade independente no concerto das nações; clamar, gritar incessantemente o 
que é contra o que se diz ser; repor constantemente as coisas no terreno nacional, 
referi-las sempre à Nação, que nós tomamos como a primeira realidade da nossa 
organização política e social, é necessidade inadiável que devia ser satisfeita, que 
há-de sê-lo com a colaboração dos maiores valores portugueses dispostos a traba- 
lhar nesta cruzada, e com alegria, com sentimento, com alma. Não só com estes 
predicados: também com verdade e com justiça. 

Nem a Nação nem o Governo têm necessidade de que alguém minta a seu favor, 
nem pode o Secretariado ser injusto para ninguém. Começaria por faltar a sua 
indole educativa se houvesse de falsear, de colorir, de disfarçar a verdade. Ele tem 
de acreditar-se precisamente pelo seu escrúpulo em servir sempre a realidade, para 
que esta possa ser cada vez mais elevada e mais digna das nossas ambições. Ele 
deve cingir-se estritamente aos factos e utilizar de preferência a imagem e o número 
como as expressões mais frisantes, mais eloquentes dos factos da vida pública. Vão 
os tempos pouco propícios à meditação, ao estudo ponderado, à concentração dos 
espíritos. Na rapidez com que a vida voa e para não exigir vagares ao tempo já 
tomado pelas preocupações de todos é preciso fazer de modo que mesmo o olhar 
distraido possa apreender os factos e os ouvidos desatentos ouçam a verdade que 
se lhes pretende transmitir. 

É preciso ser verdadeiro. E é preciso ser justo; direi que não é mesmo possivel ser 
fiel à verdade sem servir a justiça. A Nação Portuguesa não é de ontem; estamos a 
reconstrui-la, mas não a edificá-la. Nos altos e baixos da sua história há muito 
esforço, muita inteligência, muita bravura, muito sacrificio. Aos que carrearam para 
a obra a sua pedra, por vezes até não aproveitada ou inútil, tem de poupar-se a inten- 
ção generosa e o trabalho despendido. Quem se coloca no terreno nacional não tem 
partidos, nem grupos, nem escolas: aproveita materiais conforme a sua utilidade para 
reconstruir o Pais; tem a grande, a única preocupação de que sirvam e se integrem no 
plano nacional. Aos que se obstinam em não servir a Nação; aos que pensam que 
cada qual pode servi-la e a serve realmente trabalhando como quer; aos que vão mais 
longe e crêem não dever servir a Pátria para servir tedricamente a Humanidade, é pre- 
ciso também a esses fazer justiça — ao seu valor, ao seu carácter, à sua honorabili- 
dade, mas é preciso combater sem tréguas, ainda pelo interesse nacional, o gravissimo 
erro da sua posição antinacional. Todo o homem que combate deve ter sempre pre- 
sente ao espírito, para se não extraviar, nem diminuir, que só vence bem quem vence 
com honra, quer dizer: com verdade e com justiça. 

Faz-se mister usá-las para as poder exigir a todos, custe o que custar. À batalha 
que o Secretariado vai travar contra o erro, a mentira, a calúnia ou a simples igno- 
rância, de dentro ou de fora, há-de ser travada à sombra desta bandeira. 


Meus Senhores: — Eu queria ser bastante claro nas palavras que pronunciasse na 
inauguração deste serviço, e desgostar-me-ia que persistisse no espirito de alguém 
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qualquer pequena dúvida acerca do campo de acção do Secretariado, das suas 
directrizes, do espirito do seu trabalho: porque da fidelidade com que ha-de subor- 
dinar-se aos principios postos ninguém duvidara. 

Aos que tiveram a gentileza de aqui vir peco apenas que se esforcem por facili- 
tar a missão do Secretariado da Propaganda Nacional, nem que não seja senão tor- 
nando-o desnecessário... para si próprio. 
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Meus Senhores: — Recebo das mãos de VV. Ex.” os votos formulados pelo Con- 
gresso de Clubes Desportivos, reunido em Lisboa nos últimos dias, e o primeiro dos 
quais se refere à construção do Estádio Nacional, pedido também de modo muito 
particular pelos representantes, aqui presentes, das federações e clubes consagra- 
dos aos vários desportos no Pais. 

Ouvi as duas representações e li com atenção de interessado as teses discutidas 
no Congresso: se devo louvar os congressistas pela elevação das ideias ali apresen- 
tadas, é meu dever também não deixar se dispersem tão boas vontades sem uma 
palavra de incitamento e de esperança. 

O tom geral dos estudos pareceu-me pessimista; tinha talvez de sê-lo, dado que 
o exame crítico da situação actual, o exame de consciência aplicado ao problema 
desportivo, havia necessariamente de fazer realçar as deficiências e os erros, mais 
que as vantagens conseguidas. Mas já não é tão difícil a cura quando se conhece a 
doença. A mim próprio, pessoalmente estranho a todas as organizações do género, 
mas forçado a seguir com atenção o que envolva interesse colectivo, se me estava 
de há muito afigurando necessária qualquer intervenção para suprir o que de outro 
modo não pudesse ser feito, para coordenar o que andasse disperso, para subordi- 
nar diversos individualismos inevitáveis ao alto interesse de todos. Preocupado com 
algumas exteriorizações, cá dentro e lá fora, preocupado sobretudo com desportos 
que a si mesmos se bastavam, como se fossem o seu próprio fim, eis que vejo defen- 
der, ao encontro da desorientação ou da má orientação corrente, a doutrina mais 
elevada, a alta, verdadeira doutrina que integra os desportos na educação fisica e a 
esta assina função subsidiária mas especifica na formação da pessoa humana. 
Homens fortes, homens sadios, sem dúvida, por patriotismo, por valorização econó- 
mica, por defesa orçamental, até por simples humanidade; mas homens saudáveis 
com juizo claro, carácter forte, consciência recta. Valem os povos pelo número dos 
seus habitantes muito pouco, mas muito pelas qualidades que eles possuem, pela 
aptidão para criar riqueza, ciência, beleza, pela capacidade de trabalhar e de sofrer, 
pela disciplina social que valoriza os esforços individuais, torna possíveis as grandes 
criações colectivas e leva alguns a sacrificar-se pelo bem e glória de todos. 


W No Ministério das Finanças, aos clubes desportistas de Lisboa, em parada no Terreiro do Paço, 
em 3 de Dezembro de 1933. 
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Examinadas as coisas a esta luz — luz de verdade, luz da realidade —, quem não 
vê nestes problemas altos problemas nacionais, graves problemas de Estado? 
E quem não vê que neles muita coisa nos interessa, desde a pureza da linfa que 
brota das fontes da vida para os individuos e para as nações, até aos processos de 
conquistar para os homens a perfeição civica e moral? 

Obrigados a viver numa civilização que precisa de ser corrigida para não matar os 
homens que devia servir, que vicia o ar, cansa os sentidos, esgota os nervos, desequili- 
bra as faculdades, força a maquina humana a exagerado rendimento psíquico, con- 
dena a uma intensidade de vida que custa a suportar, que custa a viver, nós somos 
simultâneamente obrigados a uma obra de defesa, a uma preparação física e moral que 
compense os desgastes e torne menos sensíveis aos organismos os estragos do meio. 

Por falta de sincronismo entre estas medidas de defesa e a acção perturbante, 
devastadora, sobretudo dos grandes aglomerados urbanos, a potencialidade procria- 
dora da Raça e as suas condições de resistência física diminuem sensivelmente. Dimi- 

uiriam ainda que não viesse a acrescer a tudo isto o facto de em muitos indivíduos 
še não verificar hoje conveniente satisfação de necessidades vitais. Fujamos à visão 
unilateral do problema e entendamos que é preciso para resolvê-lo satisfatóriamente 
ir do combate às doenças sociais até à protecção da mãe e da criança, desde a alta 
dos salários e a higiene das condições de trabalho até ao ensino do governo domés- 
tico e à elevação da vida familiar, desde a generalização da instrução até à maior dis- 
ciplina moral, desde os jogos ao ar livre até ao maior contacto com a natureza, se 
não mesmo ao regresso sistemático ao campo e às suas virtudes. 

Que pena me faz a mim, filho do campo, criado ao murmúrio das águas de rega e à 
sombra dos arvoredos, que esta gente de Lisboa passe as horas e dias de repouso aco- 
tovelando-se tristemente pelas ruas estreitas, e não tenha um grande parque, sem luxo, 
de relvados frescos e árvores copadas, onde brinque, ria, jogue, tome o ar puro e ver- 
dadeiramente se divirta em intimo convívio com a natureza! Que pena me faz saber 
aos domingos os cafés cheios de jovens, discutindo os mistérios e problemas de baixa 
política, e ao mesmo tempo ver deserto esse Tejo maravilhoso, sem que nele remem ou 
velejem, sob o céu incomparável, aos milhares, os filhos deste pais de marinheiros! 

Temos de reagir pela verdade da vida que é trabalho, que é sacrifício, que é luta, 
que é dor, mas que é também triunfo, glória, alegria, céu azul, almas lavadas e cora- 
ções puros, e de dar aos Portugueses, pela disciplina da cultura física, o segredo de 
fazer duradoura a sua mocidade em benefício de Portugal. 

Eis porque muito bem compreendo o vosso sentir, as vossas aspirações, e porque 
creio, tanto como no ressurgimento da nossa Pátria pelas virtudes da vossa moci- 
dade, na realização, metódica mas certa, das que me são agora presentes. E porque 
a primeira de todas é a construção do Estádio Nacional, regozijemo-nos, porque 
teremos em breve o Estádio Nacional! 
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Tenho que agradecer ao Sr. Subsecretário das Corporações e Previdência Social a 
oportunidade que me concede de conhecer pessoalmente os delegados do Instituto 
Nacional do Trabalho e Previdência. Agradeço também a VV. Ex. os cumprimentos 
que me apresentam, cumprimentos de despedida, visto ser chegado o momento de 
partirem do centro da acção nacional a ocupar os seus postos em todo o Pais. 

A vossa missão de delegados é delicada, grave e de altissima importância. Escuso 
porém de a encarecer: sobeja-me a certeza que tão bem como eu o terá feito, o fez 
certamente nas suas instruções o Sr. Subsecretário de Estado, que trabalhou larga 
e intensamente na legislação publicada e comigo assentou os planos de acção a 
desenvolver e os processos de trabalho. 

Os delegados têm sobre si uma triplice função: — função de propaganda, função 
de patronato e função de organização. 

Propaganda. — Propaganda intensa, constante dos factos e das ideias, da dou- 
trina que está feita e da doutrina a criar. Sobre a revolução nacional em marcha e 
sobretudo no que toca à economia e ao trabalho temos sem dúvida os grandes 
principios orientadores, as ideias mestras, O travejamento geral do edifício a erguer. 
Mas nenhum de nós poderia dizer que possui nesta verdadeira encruzilhada da his- 
tória toda a verdade, quer dizer, o sistema completo de princípios para a solução de 
todos os problemas económico-sociais e de técnica da organização. A vida real, a 
experiência de todas as dificuldades que surgirem, as questões que houver necessi- 
dade de resolver indicarão, dentro das grandes linhas já fixadas, muitos pormenores 
de aplicação, e até — quem sabe? — correcções de um ou outro ponto que o nosso 
espírito estaria neste momento inclinado a crer absoluto e eterno como a própria 
verdade. Por isso disse que vamos fazer propaganda de uma doutrina feita e de 
uma doutrina a fazer. E não nos surpreenda isso: é a história de todos os grandes 
movimentos de ideias e de todas as transformações sociais que não foram previstas 
pelos seus criadores senão no que tinham de essencial, mas não no complexo da sua 
realização futura. 

Patronato. — Os delegados são, pela sua posição, os defensores natos dos que 
trabalham. Nós não aceitamos a luta de classes produtoras como facto histórico 
nem como principio informador da organização económica e social. Os interesses 


™ No Gabinete do Ministro das Finanças, em 20 de Dezembro de 1933, aos delegados do Instituto 
Nacional do Trabalho e Previdência que partiam a ocupar os seus postos. (Segundo as notas dos jornais). 
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mediatos, últimos dos individuos ou dos grupos, tendem para a unidade do inte- 
resse nacional. Mas os interesses imediatos do operário e do patrão, umas vezes, de 
operários e operários, outras, chocam-se amiúde na vida prática, sem que devam 
deixar-se avolumar os dissídios, sem que devamos deixar de conciliar os interesses 
opostos, em benefício dos opositores e em benefício da normalidade da vida eco- 
nómica. Com que princípios? Com moderação e justiça. Fazer justiça a todos e 
proteger os mais fracos tem de ser o lema do vosso trabalho. 

Organização. — Estamos em pais em que é preciso organizar de alto a baixo, por- 
que o pouco que parece não o estar, está tão desorganizado como o resto. À orga- 
nização é-nos precisa à nossa obra politica e também à obra econdmico-social que 
no nosso pensamento está integrada naquela. É preciso por isso organizar, mas 
organizar sem pressas para O fazer com solidez e com consciência. Bem feito deve 
ser a preocupação constante, e só o é o que corresponder ao estado de espirito dos 
elementos vivos da organização. Improvisar quadros, estatutos, sindicatos, corpora- 
ções não nos interessa; levar os interessados a assimilar os princípios, a ver o inte- 
resse da organização, a desejar servir-se dela para elevar o nível económico, intelec- 
tual e moral dos seus pares, isso é 0 que para o futuro da obra principalmente nos 
convém. Caminhamos com fé, melhor, caminhamos sem receio neste fortalecimento 
dos indivíduos pela vida intensa dos seus grupos naturais porque não pretendemos o 
Estado omnipotente governando sobre a miséria de rebanhos destroçados, mas o 
Estado forte nacional, resultante do equilibrio que a justiça crie entre todos os indi- 
viduos; e para tornar esta possivel ou pelo menos mais fácil é necessário organizar 
Os interesses materiais e morais da Nação — não abandonados a si próprios, às ten- 
dências da sua própria força, mas integrados na harmonia € no interesse comum que 
o próprio Estado representa. 


Muitas dificuldades, muitos obstáculos, muitos casos de consciência dificeis e 
ingratos esperam os delegados nesta tríplice função. Que importa? O homem que 
tem presunção e brio de si próprio só sente verdadeira alegria ao vencer as grandes 
dificuldades. As pequenas dificuldades não pesam na vida dos homens e não podem 
dar-lhe a consciência, a alegria plena do cumprimento do dever. 

Os delegados do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência podem partir des- 
cansados: daqui do alto velaremos por todos eles, acompanharemos com carinho a 
sua preciosa acção e providenciar-se-á com solicitude para que lhes seja dispensado 
todo o auxilio moral ou material de que necessitarem. 

E nada mais vos tenho a dizer. 
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Meus Senhores: — À série de conferências promovida pelo Subsecretariado das 
Corporações terá a servir-lhes de introdução esta pequena palestra. E porque é 
mais consentâneo com essa finalidade e por outro lado se aligeira um pouco mais 
o meu encargo, não me ocuparei tanto em resolver problemas como em suscitar 
dificuldades e hei-de preferir às soluções o exame de algumas dúvidas graves. 


O Estado português deve ser organizado, segundo a Constituição, em república cor- 
porativa; para dar começo de realidade a esta aspiração vários decretos estabeleceram 
posteriormente as grandes linhas a que há-de obedecer a organização das corporações. 

Esta estende-se desde os interesses materiais aos interesses intelectuais e morais 
que os indivíduos prosseguem no seio da Nação; e por esse motivo, e porque cada 
vez mais se aproxima o momento de o trabalho remunerado ser além de dever social 
um facto para toda a população activa e livre, segue-se que por intermédio da 
organização corporativa a vida económica é elemento da organização política. Não 
só o Estado conhece a vida económica, se interessa por ela, a protege, a dirige, em 
harmonia com os seus fins próprios ou os seus interesses políticos do momento, mas 
os elementos económicos — forças produtivas — entram na orgânica do Estado, 
fazem parte da sua constituição. Isto se faz não só por uma espécie de valorização 
política do trabalho, digamos assim, e de se aspirar a representação nacional mais 
perfeita que a inventada pelo individualismo, mas por força do novo conceito do 
que seja o Estado ou do que deva sê-lo no futuro. 

Estamos sob este aspecto no limiar de uma época, envoltos ainda em sombras 
— aurora de novo dia — e sem mesmo nos poderem servir de guia modelos estranhos 
pela diversidade de algumas concepções fundamentais. Eis a primeira dificuldade. 

Nenhum de nós afirmaria em Portugal a omnipotência do Estado em face da 
massa humana, simples matéria-prima das grandes realizações politicas. Nenhum de 
nós se lembraria de considerá-lo a fonte da moral e da justiça sem que as suas deci- 
sões € normas se sobreponham os ditames de uma justiça superior. Nenhum de nós 
ousaria proclamar a força mãe de todos os direitos sem respeito pela consciência 
individual, pelas legitimas liberdades dos cidadãos, pelos fins que se impõem à pes- 


w Em 13 de Janeiro de 1934, no Secretariado da Prooaganda Naciona!. | 
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soa humana. Nenhum de nós — nacionalista e amante do seu País — faz profissão 
de nacionalismo agressivo, exclusivo, odioso, antes, se se apega à noção de pátria, é 
que compreende, por instinto do coração e por imposição da inteligência, que O 
plano nacional é ainda o melhor para a vida e os interesses da humanidade. E no 
entanto, fugindo da divinização do Estado e da sua força, em nome da razão e da 
história, nós temos de realizar o Estado forte, em nome dos mais sagrados interesses 
da Nação; temos de fortalecer a autoridade, desprestigiada e diminuida, diante das 
arremetidas de mal compreendida liberdade; temos de dar à engrenagem do Estado 
a possibilidade de direcção firme, de deliberação rápida, de execução perfeita. 


Outra dificuldade. A última guerra imprimiu carácter às gerações que a sofreram: 
uma das suas lições mais claras foi a mobilização geral de todos os paises empenha- 
dos na contenda. Viu-se nitidamente que uma direcção única foi impressa a todos 
os sectores; todas as forças, todos os elementos espirituais ou materiais de luta ou 
resistência foram mobilizados pelo Estado em defesa da nação. A tensão de espírito 
e a disciplina de ferro a que todos estavam sujeitos diminuiu com a paz; mas a ideia 
de nação armada ficou bem gravada nos espíritos e domina visivelmente as concep- 
ções políticas actuais, nem que não fosse senão porque a guerra não acabou ou pelo 
menos não acabaram, antes recrudesceram, as dificuldades daquela. A vida tor- 
nou-se mais dificil; os problemas nacionais excedem por vezes a capacidade dos 
Estados e as possibilidades dos povos; as dificuldades e as soluções transcendem os 
meios de acção ordinária. Eis porque alguns Estados se lançaram no caminho de uma 
espécie de mobilização pacifica de todas as actividades nacionais; e não há dúvida 
de que nas condições presentes do mundo não lhe poderão fugir os que queiram 
impor-se ou, pelo menos, salvar-se. 

A posse da infância e da juventude, a educação no sentido nacionalista, a formação 
da mentalidade geral, os exercicios, os jogos, os desportos, os cuidados de revigora- 
mento físico e moral da raça, as preocupações da investigação científica, a organiza- 
ção da vida corrente, a produção, o comércio, até a arte — tudo se pretende que obe- 
deça a uma direcção única, a um único espirito, e — à falta de um estado de 
consciência colectivo que espontâneamente se encaminhe para esse resultado — é o 
Estado quem se arroga determiná-los, como representante e guarda do interesse geral. 
Aparece assim quase como um axioma que o Estado deve dirigir a economia da Nação. 
Mas como? Como? 

O tempo revela que a direcção moderada e discreta das pautas, dos tratados de 
comércio, dos prémios aos produtores não evita desvios inconvenientes, excessos 
que se traduzem em prejuizos, falta de ajustamento das várias rodagens da produ- 
ção. Tem-se ido mais longe: o estabelecimento de indústrias pelo Estado, o condi- 
cionamento de muitas outras, financiamentos directos e indirectos, restrições da 
actividade privada e das suas iniciativas. Mas está aqui uma das dificuldades do 
problema, visto que, aliás sem desconhecer as necessidades presentes, não quer o 
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Estado português arrogar-se papel exagerado na produção e pretende valorizar ao 
máximo a acção da iniciativa individual — mola real de uma vida social progressiva. 
Quando o Estado vá além da indicação das necessidades colectivas e da realização 
das condições gerais para que os particulares possam satisfazê-las, entra no cami- 
nho dos grandes desperdícios, das concorrências indevidas, do trabalho improgres- 
sivo. É preciso salvar, no interesse particular e público, a iniciativa privada. 


Levanto ainda o véu de outra dificuldade para chegar a uma conclusão. À antiga 
concepção do Estado, que corresponde ainda em grande parte à sua orgânica actual, 
faz dele máquina de feição estruturalmente, exclusivamente, política e administra- 
tiva. Quando lhe exigimos actuação ou rendimento económico, somos obrigados a 
enxertar-lhe principios, elementos, instituições da vida económica tal como os par- 
ticulares a organizaram, e todos vêem, pela falta de sincronismo com a demais explo- 
ração dos serviços públicos, que tal acção lhe não compete. Numa palavra: ele não 
está apto a dirigir a economia, pelo que ou se há-de transformar ou há-de desistir. 

O problema pode então ser resolvido pela organização corporativa, e com ela até, 
em vez de termos a economia dirigida pelos governantes, podemos ter a economia 
autodirigida, que é fórmula incontestavelmente superior. Seja qual for a interferên- 
cia dos órgãos corporativos na feitura das leis — estudo e preparação como na nossa 
Constituição Politica, deliberação como pode ser noutros sistemas —, a verdade é que 
mesmo sem a existência de preceitos genéricos e só por entendimentos bilaterais 
sobre quantitativos e condições da produção, preços, regalias do trabalho, a econo- 
mia nacional pode ter suficiente direcção. Não duvido, porém, de que em certos 
momentos a autoridade suprema intervirá, porque não será uma e a mesma coisa dar 
direcção à economia e satisfazer com ela o interesse geral, 


Por maiores benefícios que se reconheçam na concorrência, não há dúvida de que 
ela não constitui força económica permanente, pois tende para a sua autodestruição, 
nem as vantagens que presta as usufrui a colectividade sem prejuizo de maior. 

De facto, muitas vezes se nota que os concorrentes, por eliminações sucessivas 
dos mais fracos, chegam ao monopólio ou ao entendimento, forma atenuada do 
primeiro. E verifica-se que na luta se desperdiçam capitais e se jogam o destino e 
interesses do trabalho, com vantagem por vezes insensível e sempre transitória para 
os chamados consumidores. Certos factos recentes sucedidos entre nós com as 
indústrias de tabacos, fósforos e navegação maritima ilustram, sem mais esclareci- 
mentos meus, suficientemente a afirmação. Ninguém hoje se lembra de, numa eco- 
nomia nacional que se pretende ordenada, estabelecer como princípio fundamental 
a concorrência sem limites. Por outro lado, o monopólio assusta — assusta porque 
tende para o abuso como toda a força não controlada, porque tende para a estag- 
nação como toda a actividade sem estimulo, porque, como bem disse Poincaré, 
onde está o monopólio aí começa o socialismo. Devo acrescentar que me parece 
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não serem estes os resultados em toda a parte, sendo por isso provável que a for- 
mação do espirito colectivo leve nalguns países o monopólio a cuidar de servir bem 
o público antes de servir os interesses particulares dos monopolistas. Não há 
dúvida, porém, de que em muitos povos — e o nosso entre eles — as coisas se pas- 
sam no mau sentido que defini. Eis uma dificuldade que deve ser resolvida. 

A Constituição prevê, reconhece e, diriamos mesmo, favorece a concorrência, 
pretendendo simplesmente que os diversos elementos da economia corporativa não 
tendam a estabelecer entre si concorrência desregrada e contrária aos justos objec- 
tivos da sociedade e deles próprios. Mas a aspiração constitucional seria vã se as 
condições económicas e sociais do trabalho nacional não estivessem dispostas para 
os resultados que ela prevê. Em primeiro lugar, o ordenamento da economia nacio- 
nal através do regime corporativo, movendo-se no âmbito fixado pela Constituição, 
tem de deixar sempre margem larga para a iniciativa privada e para a concorrência, 
ou pelo estabelecimento de novas explorações, ou pelo comércio livre, ou pelos 
yrecos, ou pela qualidade dos produtos, ou pelas embalagens, ou pelas condições de 
senda (não me parece que a estreita regulamentação das condições de produção e 
de venda, amarfanhando todo o espirito de renovação e de grande iniciativa, fosse 
benéfica para a colectividade). Em segundo lugar, o princípio da liberdade de 
comércio externo e as pautas aduaneiras devem constituir na mão do Estado a 
segura defesa dos interesses gerais contra os abusos prováveis ou possíveis de qual- 
quer sector da economia nacional. 


Outro problema e mais dificuldades. 

Todos os que trabalhâmos nos diplomas fundamentais da organização corpora- 
tiva nos resignamos naturalmente a objecções em série. Mas uma que veio a ser 
formulada não acudiu a ninguém: é que, contra a fraqueza e dispersão da massa 
operária, a organização corporativa, tal como foi delineada, traduzia o triunfo da 
plutocracia. Sabe-se verdadeiramente o que se afirma? Desçamos a noções ele- 
mentares necessárias ao esclarecimento da questão. 

Ninguém certamente confunde a plutocracia com o grande comércio ou com a 
grande indústria. A concentração que os fez surgir é determinada ou por condições 
económicas gerais ou por condições especificas de determinada produção. E útil econò- 
micamente, pode scr impecável nas suas relações com o trabalho e com o público e em 
certos casos não está na sua mão ser ou não ser. Também ninguém confundirá a pluto- 
cracia com a finança. Enquanto houver mocda e crédito e propriedade privada e capi- 
tais mobiliários e produção gerida por uns e abastecida de capitais por outros tem de 
haver finança. E esta, que é útil, pode ser igualmente impecável. Mesmo quando espe- 
cula, dentro de certos limites, a finança tem utilidade social. Pode até o financeiro, 
como outros administradores de grandes riquezas, não ser rico; mas exactamente por- 
que manuscia matéria de verificação delicada — dinheiro, títulos, crédito — pode ter 
intervenções inconvenientes na vida econômica e arrastar consigo muitos valores que 
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se lhe confiam ou o seguem nas suas operações. Quando joga, deixa de interessar à 
economia; nós podemos dizer que está já fora da sua função. 

O plutocrata não é, pois, nem o grande industrial nem o financeiro: é uma espé- 
cie híbrida, intermediária entre a economia e a finança; é a «flor do mal» do pior 
capitalismo. Na produção não lhe interessa a produção, mas a operação financeira 
a que pode dar lugar; na finança não lhe interessa a regular administração dos seus 
capitais, mas a sua multiplicação por jogos ousados contra os interesses alheios. 
O seu campo de acção está fora da produção organizada de qualquer riqueza e fora 
do giro normal dos capitais em moeda; não conhece os direitos do trabalho, as exi- 
gências da moral, as leis da humanidade. Se funda sociedades, é para lucrar apports 
e passá-las a outros; se obtêm uma concessão gratuita, é para a transferir já como 
um valor; se se apodera de uma empresa, é para que esta lhe tome os prejuizos que 
sofreu noutras. Para tanto o plutocrata age no meio económico e no meio político 
sempre pelo mesmo processo — corrompendo. Porque estes indivíduos, a quem 
alguns também chamam grandes homens de negócios, vivem precisamente de três 
condições dos nossos dias: a instabilidade das condições económicas; a falta de 
organização da economia nacional; a corrupção política. — Quem tenha os olhos 
abertos para o que se passou aqui e para o que se passa lá fora não pode duvidar 
do que afirmei. i 

Como manter o Estado ao abrigo da corrupção plutocrática e as forças do tra- 
balho ao abrigo das suas prepotências? É evidente e ensinado pela experiência que 
é fácil a corrupção onde a responsabilidade de poucos é substituida pela irrespon- 
sabilidade de muitos: os regimes democráticos prestam-se mais que nenhuns outros 
a compromissos, entendimentos, cumplicidades abertas ou inconscientes com a 
plutocracia. A fiscalização da administração pública por parte dos particulares e a 
existência de imprensa aberta à colaboração dos homens independentes contribui- 
rão para descobrir e tornar estéreis as manobras dos interessados. Mas a forma 
mais fácil de manter o Estado ao abrigo da corrupção plutocrática é — não ter de 
ser corrompido. Quando há pouco afirmei, tratando da economia nacional, que é 
preferivel a sua autodirecção à sua direcção pelo Estado, tinha em mente, além do 
que disse, a vantagem para a política e a administração pública em que o Estado 
seja tão estranho aos interesses de cada um como atento aos interesses de todos. 
Mal vai quando um grande negócio, lucros avultados, especulações, preços, impor- 
tações, encomendas, licenças, direitos, dependem por sistema do parecer de uma 
repartição pública ou da assinatura do Ministro. A simples suspeição dos particula- 
res envenena a administração. 

Quando a organização corporativa tenha sobre si o ordenamento da economia 
nacional e este seja auxiliado por uma certa estabilização das condições económi- 
cas no mundo; quando por toda a parte hajam desaparecido as restrições, a con- 
corrência desleal, as variações monetárias intencionais e tendenciosas; quando no 
interior do Pais a economia estiver entregue aos que trabalham e se distinguir cla- 
ramente entre o trabalho e a especulação; quando sobre os interesses da produção 
discutirem lado a lado os grandes e os pequenos produtores e a massa operária 
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organizada puder fazer ouvir a sua voz, então ver-se-á que o plutocrata não tem 
já lugar para si e para os seus negócios e não poderá fazer mais que gastar melhor 
ou pior o seu dinheiro. A organização nos seus diferentes ramos e aspectos terá 
libertado o trabalho do despotismo do dinheiro, e terá levado o dinheiro a servir 
modestamente o trabalho. 


Devo concluir, não vá o prefácio que de princípio prometi tomar lugar incompa- 
tivel com a sua função. 

À quem haja meditado os principios fundamentais da Constituição Politica e das 
nossas leis corporativas e haja seguido a sua realização gradual; a quem tenha aten- 
tado na orientação da politica económica, mantendo-se a todo o transe princípios 
de liberdade, quando vários países cada vez se fecham mais em exaltados naciona- 
lismos e mais atentados praticam contra a liberdade alheia; a quem tenha apreen- 
dido com rigor os principios que se puseram em prática ao organizar certos ramos 
da produção — a Federação dos Produtores de Trigo, o Consórcio das Conservas, a 
Casa do Douro, os grémios de exportadores de vinhos, a Comissão Reguladora do 
Comércio e Importação de Arroz, para não citar senão os que trabalham em mais 
largos campos de acção; a quem tenha acompanhado a fé com que se tem prosse- 
guido a organização — aliás facultativa — dos trabalhadores, desde o operário rural 
aos empregados e aos que se ocupam nas profissões liberais; a quem, finalmente, 
tenha visto o cuidado com que se procura ressalvar em favor do Estado a autori- 
dade e a força para definir e realizar o interesse nacional — não terá decerto pas- 
sado despercebido que as mesmas dúvidas foram postas e sentidas as mesmas difi- 
culdades, mas que um caminho foi aberto para a sua resolução. 

Operamos com prudência e segurança, como é método nosso já conhecido, uma 
transformação profunda na essência e na orgânica do Estado; fazemos da vida eco- 
nómica elemento da organização politica; pomos o trabalho, seja qual for a sua 
forma, entre os conceitos básicos da nova vida social e fazemos guerra a todos os 
parasitismos, a começar pelo da administração pública; pretendemos ordenar a 
economia nacional, salvaguardando a iniciativa privada; queremos o nacionalismo 
em economia, mantendo a benéfica concorrência dos produtores nacionais entre si 
e destes com os de países estrangeiros; tendemos à organização de todos os inte- 
resses para sua defesa e valorização, mas queremos o Estado suficientemente digno 
e forte para não ser corrompido por eles, para lhes não permitir que abusem da sua 
força e para os coordenar em ordem à realização conveniente dos fins superiores 
dos individuos e da Nação. 

Esta é a tarefa da geração presente; esta é também a sua glória. 
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Vanguardistas: sede bem-vindos! 

Eu peço-vos desculpa, minhas Senhoras e meus Senhores, de não vos ter dado 
a primazia nesta saudação: é o velho jeito de Coimbra, em que o capelo dos lentes 
cede sempre o primeiro lugar à capa dos estudantes. Professor desterrado na poli- 
tica, tendo feito do governo sobretudo e apesar de tudo um pouco de magistério, 
tendo feito constante apelo sobretudo e apesar de tudo à força e à nobreza do 
espirito, é-me dado ouvir nesta noite inesquecivel a mocidade académica dizer 
— presente! Os estudantes estão aqui; e os vossos professores onde estão? Onde 
está a escola, a sagrada oficina das almas, sobretudo a Universidade, a fábrica 
espiritual portuguesa, que há-de educar os homens para governarem e serem 


governados, e fazer a própria ciência do governo, para maior glória e progresso da 
Nação? Onde está? 


Grandes surpresas têm causado aos profetas os acontecimentos dos últimos 
anos em Portugal! Quando se pensava que a Ditadura tudo esmagaria numa aven- 
tura de violência militar, vê-se o Governo quase exclusivo do professorado superior, 
a força a servir a justiça, a improvisação a ceder definitivamente o passo à prepa- 
ração cientifica. Em periodo algum da nossa história moderna, como no que vive- 
mos, se deu maior lugar à inteligência preparada para a acção. Nunca se havia feito 
tão largo apelo à técnica nas suas várias especialidades; nunca se havia interessado 
tanto a arte na criação da beleza; nunca se havia feito esforço comparável ao que 
se faz para pôr a ciência ao serviço dos interesses nacionais, aplicar os bons méto- 
dos de investigação ao estudo dos problemas administrativos, e levar acima das pai- 
xões vulgares a exposição dos factos e das normas, e até mesmo para exprimir as 
coisas em lingua que os Portugueses pudessem ler. 

Este esforço, que tende a elevar o nivel do governo e da administração pública, 
por um lado, e da produção económica, por outro, à maior altura intelectual e 
moral a que pudermos ascender, representa a primeira grande exigência do Pais em 
relação à escola. Nós não compreenderiamos — nós não poderiamos admitir — que 


Ww No Teatro de S. Carlos, em 28 de Janeiro de 1934, à academia nacionalista do Pais, que acabara de 
lançar a organização da Associação Escolar Vanguarda. 
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a escola, divorciada da Nação, não estivesse ao serviço da Nação, e não compreen- 
desse o altissimo papel que lhe cabe nesta hora de ressurgimento, na investigação 
e no ensino, a educar os Portugueses para bem compreenderem e bem saberem tra- 


balhar. E é pouco ainda. 


Os tempos vão excessivamente duros. Quando, ao considerar as tempestades pre- 
sentes e as que ensombram o futuro próximo, eu vos digo que sois a geração sacrifi- 
cada, a geração do resgate, alguns de ânimo menos valoroso ou menos preparado 
sentem que alguma coisa rasga a delicadeza da sua alma e não se furtam a repetir a 
frase do Evangelho. São duras estas expressões. Sem dúvida, mas são verdadeiras. 

Quando Roma foi tomada pelos bárbaros e com ela caiu o Império do Ocidente, 

muitos dos mais altos espíritos não puderam formar a ideia da vida no futuro que 
tomecava e não foram superiores à impressão de que findar o Império Romano era 
icabar a sua civilização e de que o fim desta era o ocaso do mundo. Quando os Tur- 
“os tomaram Constantinopla e puseram ponto final ao Império Romano do Oriente; 
quando o fortalecimento do poder real provocou a queda do feudalismo e os reis, 
apoiados no povo e na pequena burguesia, travaram batalha decisiva contra os 
poderes políticos da nobreza; quando, mais modernamente ainda, se libertou grande 
parte do trabalho manual pela abolição da escravatura; sempre enfim que fortes 
abalos na marcha do mundo produzem alterações fundamentais ou substituem 
inteiramente certos conceitos básicos da vida política, económica ou social, muitos 
são OS que vaticinam a vida efêmera das coisas novas ou, a durarem, o fim do 
mundo. É, de facto, o mundo que desaba, não o mundo exterior — os homens e o 
planeta —, mas o mundo das nossas ilusões, dos nossos desejos, dos nossos interes- 
ses, dos nossos egoismos, dos nossos hábitos, dos nossos sentimentos, das nossas 
posições, das nossas ideias, das nossas relações com o semelhante. 

Tem-se dito e repetido que assistimos a uma das grandes viragens da história: 
estamos presenciando, estamos realizando as transformações sociais de que há-de 
nascer o mundo novo. Fazemo-lo por nossas mãos, não contrariando o sentido 
geral da corrente, mas todos vêem que a obra é amassada em lágrimas, em sacrifi- 
cios, em sofrimentos de toda a ordem, mas sobretudo morais. Os tempos tranqui- 
los de vida fácil, de ideias incontestáveis, de ordem imperturbada, de negócios cor- 
rentes, de trabalho assegurado — e até de Ócio assegurado — são findos. À direcção 
da economia é cada vez mais exigente e violenta, o trabalho cada vez mais domina- 
dor, o capital cada vez mais fraco e comedido, a vida no seu conjunto cada vez mais 
incerta, a protecção da família, da classe, da casta cada vez menos poderosa, por- 
que o valor individual vai sobrepujando muitas considerações de ontem. As mães, 
o colégio, a escola, que ha quarenta anos punham todo o seu empenho em criar, 
mimosos e débeis, ao abrigo de todas as dificuldades, os futuros cidadãos, forma- 
riam hoje homens infinitamente desgraçados. Tantas vezes ouvi dizer a mães cari- 
nhosissimas, sem poderem conter a sua felicidade: «Graças a Deus! O meu filho não 
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precisa de trabalhar». Dar-se-á o caso de os educardes, Senhoras, para que para eles 
trabalhem os filhos das outras mães? 

Se a escola compreende o nosso tempo e a revolução em marcha, em Portugal 
tem de fazer de todos o que certamente vós sois. Há-de educar-vos a vontade para 
que saibais querer, no duplo sentido desta expressão: vontade recta e vontade 
firme. Há-de dar-vos a preparação necessária para o esforço útil, a aptidão para 
um trabalho real, e melhor ainda, se fordes hábeis em mais de uma coisa. Ha-de 
formar-vos o espirito forte para a luta: porque é preciso receber com calma os gol- 
pes da vida, suportar as agruras da adversidade, seguir com fé o seu destino, sacri- 
ficar-se pelo bem comum e sentir com isenção, com lealdade, com nobreza, diante 
da Pátria, o orgulho e a «glória de sofrer». 


É preciso ainda mais. 

Quando a maior parte de vós começava a soletrar os livros das escolas, já a 
Europa tinha experimentado a maior crise mental dos últimos séculos. Parecia 
mesmo que algumas reacções felizes começavam a indicar o caminho da tranquili- 
dade para os espiritos desassossegados dos fins do século XIX e dos principios do 
nosso. O filosofismo começara abalando nas inteligências a adesão às verdades 
eternas e corroendo nos espiritos as grandes certezas. A certa altura da obra des- 
truidora viu-se, com pânico, que nada se havia substituído a estes marcos miliários 
de que as almas se servem para se guiarem na vida. Negou-se Deus, a certeza, a 
verdade, a justiça, a moral, em nome do materialismo, do cepticismo, do pragma- 
tismo, do epicurismo, de mil sistemas confusos, em que o vácuo foi preenchido com 
dificuldades. Mas a negação, a indiferença, a dúvida não podem ser fontes de 
acção e a vida é acção. 

Quando a guerra surgiu, fazia-se sentir no campo da inteligência a reacção espi- 
ritualista, operando com cuidado a revisão das ideias e o registo dos estragos. Alguns 
conceitos fundamentais da organização politica e social tinham ficado abalados, mas 
conservavam-se de pé: o conceito de pátria, de propriedade, de família, de humani- 
dade, de virtude, de pudor tinham escapado às novas invasões. A luta armada, as cri- 
ses económicas e políticas, os acontecimentos sociais que em extensão e profundi- 
dade nunca vistas assolaram a Europa e o mundo deram novo aspecto ao problema 
e geraram o comunismo. 

Doutrina essencialmente económica — aliás experimentada e de impossivel 
adaptação à economia complexa dos povos civilizados —, o comunismo conver- 
teu-se, por necessidade de combate, de defesa ou de infiltração nas massas, numa 
doutrina totalitária, como hoje se diz, em sistema completo de vida e organização 
social. Agregou a si todas as aberrações da inteligência e é, como sistema, indepen- 
dentemente dalgumas realizações materiais, a sintese de todas as revoltas tradicio- 
nais da matéria contra o espirito e da barbaria contra a civilização. Ele é a «grande 
heresia» da nossa idade. 
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Nós sabemos que ha erros graves na nossa organização económica e social, desi- 
gualdades injustas, deficiências, misérias, mentiras, contradições, e é preciso que as 
remediemos ou as façamos desaparecer. É para isso que prosseguimos a nossa 
revolução, mas esta, para ser profunda, não pode destruir o que a tornará eficaz: os 
princípios fundamentais, encontrados pelo trabalho e o sofrimento das gerações 
passadas, digamos, as grandes realidades da vida social. O comunismo, não: ele 
tende à subversão de tudo e na sua fúria destruidora não distingue o erro e a ver- 
dade, o bem e o mal, a justiça e a injustiça. Pouco se lhe dá da história e das expe- 
riências seculares da humanidade, da vida e dignidade da inteligência, dos purissi- 
mos afectos da familia, da honra e pudor da mulher, da existência e grandeza das 
nações, contanto que da sua falsa concepção de humanidade tenha podido arran- 
car a escravidão do homem e a sua máxima abjecção. 

Nós não compreenderiamos — nós não poderiamos consentir — que a escola 
portuguesa fosse neutra neste pleito, e ultrapassaria todos os limites que, velada ou 
claramente, por actos positivos ou por omissão dos seus deveres, ela trabalhasse 
contra Portugal e ajudasse os inimigos da nossa civilização. Por mais longe que vá 
a nossa tolerância perante as divergências doutrinais que em muitos pontos divi- 
dem os homens, nós somos obrigados a dizer que não reconhecemos liberdade con- 
tra a Nação, contra o bem comum, contra a familia, contra a moral. Queremos, pelo 
contrário, que a família e a escola imprimam nas almas em formação, de modo que 
no mais se apaguem, aqueles altos e nobres sentimentos que distinguem a nossa 
civilização e profundo amor à sua Pátria, como o dos que a fizerem e pelos séculos 
fora a engrandeceram. 


Vanguardistas: o vosso nome significa uma posição; é ainda para além das pri- 
meiras linhas, no sítio em que se observam atentamente os movimentos do inimigo, 
que se dá o alarme aos combatentes, se ferem as primeiras escaramuças e, gloriosos 
de vós!, se recebem os primeiros golpes. É preciso ser digno deles. 
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Minhas Senhoras e Meus Senhores: — Depois de seis anos de governo posso 
ainda hoje dizer que faço ao Porto duas excepções: visitar oficialmente uma cidade; 
assistir ao lançamento de uma primeira pedra. 

Arredando do meu caminho, menos por virtude que por necessidade, tudo o que 
possa constituir satisfações do Poder, tenho procurado surpreender as terras e as 
coisas no desalinho da sua vida diária e fugido a vê-las envoltas em galas festivas, 
sempre artificiosas, mesmo quando absolutamente sinceras. Por outro lado, 
havendo sucedido ao tempo das promessas o tempo das realizações, ainda que se 
trate de obras de transcendente alcance, como a construção de casas económicas, 
só nos importa verdadeiramente a inauguração... do fim, porque é timbre do 
Governo não prometer — realizar; não começar — fazer. 

Duas excepções, disse, e muitas mais se deviam ao que ouvi e ao que tenho pre- 
senciado de amigo, de carinhoso, de franco no vosso acolhimento. Uma sobretudo 
me aprazia fazer — não falar neste momento, se mo permitisse a pesada exigência 
que obriga os homens públicos a falar sempre e, pior do que isso, a dizer sempre 
alguma coisa. Chamo ao menos a atenção para as circunstâncias: quando as pes- 
soas amigas se encontram ao termo de longas ausências, não são ordenadas nem 
medidas as conversas. No alvoroço do encontro perde-se a ordem cronológica dos 
factos, altera-se a sequência dos assuntos, sobrepõem-se a coisas fundamentais os 
pequenos incidentes da viagem e misturam-se com as expansões da alegria as notas 
da saudade. Enfim, não posso fazer-vos um discurso digno de vós, porque me não 
sinto capaz de conciliar o nada que eu queria falar e o muito que desejava dizer. 
Embora: que a inteligência me não ajude, o coração encontrará o seu caminho. 


I. 


Meus Senhores: — A Revolução Nacional, que teve o seu começo em 28 de Maio 
de 1926 e se tem desenvolvido quase desde o primeiro momento sob a alta direc- 
ção do Senhor Presidente da República, não teria explicação nem defesa se não 
fosse profunda nos seus objectivos, séria nos seus processos, visceralmente popular. 


‘) No Palácio da Bolsa, em 28 de Abril de 1934, quando da visita oficial à cidade do Porto e lança- 
mento da primeira pedra dos bairros de casas econômicas. 
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Ela devia ainda assegurar à alma nacional a continuidade da nossa missão histórica. 
Direi alguma coisa sobre estes pontos. 

Agita-se a Europa e o mundo em experiências políticas e sociais, revoltas, revolu- 
ções, crises, dificuldades, anseios de vida nova; ensaiam-se sistemas; tentam-se novos 
rumos para a vida e equilibrio das sociedades; estão ruindo princípios e instituições 
seculares, e outras que deveriam ser mantidas correm também o risco de afundar-se 
na trágica confusão deste momento; os povos cada vez estão sentindo mais os laços 
que os prendem na sua solidariedade. Neste cantinho ocidental, nem longe nem 
perto, no centro dum dos grandes caminhos da civilização, este país, que não é de 
ontem, que tem fisionomia e que tem história, é chamado a marcar a sua posição. 
Nada teriamos compreendido nem aproveitado das lições do nosso tempo se as armas 
de Gomes da Costa e do exército português tivessem sido apenas o instrumento com 
que substituimos homens por outros homens, particularismos por outros particularis- 
mos, ambições e vaidades por outras vaidades e por outras ambições. 

Diante da Nação, mal desperta do seu torpor, soerguendo-se a custo de doentio 
pessimismo, premida pelas circunstâncias a defender o seu nome, a sua vida, a sua 
histórica missão civilizadora, não podem ter interesse para quem governa as muta- 
ções de superfície, deixando intacta a causa dos males; só o têm as profundas 
transformações económicas, sociais e políticas que novos costumes e novos concei- 
tos de vida social provoquem e garantam. Da altura em que o problema deve ser 
examinado não se vêem bem — acreditem — as susceptibilidades pessoais, os inte- 
resses mesquinhos, as rivalidades, os grupos e os partidos. Só a Nação se distingue 
e conta na sua vida, nas suas necessidades e no seu desejo de progresso; e dai ter-se 
ensaiado arrojadamente essa política sem política, ou, melhor, esse Governo sem 
politica, que pareceu a muitos uma loucura e foi para todos uma felicidade. Era ao 
menos uma tese bem nova, digna de ser ensaiada, entre as divisões dos homens e a 
vida desolada de um pais que continuava a ter muito quem o amasse, mas, pela 
fatalidade dos acontecimentos, pouco quem o servisse. 

Se supomos que tudo está feito ou, ao contrário, que nada se fez, não compre- 
endemos o que se passa nem a dificuldade do que se ambiciona. Revolução tão 
extensa e tão profunda ou não chega a ser nada ou se opera pela lenta absorção de 
princípios novos que inspiram a vida dos homens, e estará tanto mais adiantada 
quanto mais a sentirmos dentro de nós mesmos. 


II. 


Não só profunda nos seus objectivos, a revolução deve ser séria nos seus proces- 
sos. Entendo por isto duas coisas: sinceridade e gravidade. 

A seriedade é primeiro a conformidade dos sentimentos com as ideias e a con- 
formidade dos actos com os princípios. Na vida pública como na particular a falta 
de sinceridade desgosta e cansa: nenhum regime político que use a mentira como 
método de governo ou se contente de verdades convencionais pode acreditar-se na 
alma popular. 
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Para nós não há acusações falsas como arma política, nem factos que não sejam 
os verificados, nem promessas que não sejam a antecipação de propósito amadure- 
cido e de plano seguramente realizado. 

Se somos contra os abusos, as injustiças, as irregularidades da Administração, o 
favoritismo, a desordem, a imoralidade, isto corresponde a um sério pensamento de 
governo e não a uma atitude política à sombra da qual cometamos os mesmos abu- 
sos € as mesmas injustiças. Ai dos que fingem abraçar estes principios de salvação 
nacional, e dizem acompanhar-nos na obra revolucionária, e sabem que queremos 
ir ousadamente pelas reformas sociais elevando o nível económico e moral do povo, 
e no fundo pretendem apenas adormecer na esperança as reivindicações mais vivas 
e aproveitar a paz que lhes conquistamos para esquecer as exigências da justiça. 
Esses não são nossos nem estão connosco. 


A seriedade é em segundo lugar a gravidade do pensamento e da acção. 
D'Ormesson escreveu a propósito do rei dos Belgas e da sua morte estas belas fra- 
ses: «Alberto | era sério. Ora aqui está a palavra que diz tudo. Ele era a consciência 
feita rei, e foi isso que o seu povo e todos os outros povos sentiram. O trabalho é 
uma coisa séria. É sério ter de ganhar a vida, lavrar a terra, manejar a ferramenta, 
criar os filhos, lutar contra a doença e contra as adversidades, economizar do 
necessário para viver na velhice. Acreditai-me: as massas têm intuições profundas. 
Sabem distinguir quem possui esta concepção do sério e quem não a possui». Escla- 
reçamos: mais de um movimento político se pode filiar em não haver seriedade na 
vida pública das nações. 

No semi-isolamento do meu trabalho procuro desembaraçar-se de mim próprio 
e fazer-me assistir como mero espectador à obra governativa: sentir-me-ia infeliz 
se, completamente absorvido na acção, chegasse a perder as minhas faculdades de 
critica. A vida do Pais passa diante dos governos nos processos, nas reclamações, 
nos pedidos, nos projectos e nas leis — triste ou alegre, optimista ou desolada, 
humilde ou orgulhosa — como realmente é. E é grave. A paz ou a guerra, a ordem, 
a autoridade, a disciplina, o crédito do Estado, a honra da Nação, o trabalho, a edu- 
cação, a velhice, a infância, o homem que apascenta o seu gado, 0 operário que 
dirige a sua máquina, a mulher que amamenta o filho — tudo é bastante sério para 
não ser uma preocupação constante e não deixar na alma sulcos profundos. 

A seriedade da vida não importa necessariamente o luto da tristeza, o pessi- 
mismo, o desânimo; ela é bem compativel com a alegria moça do povo, os folgue- 
dos, a graça e o riso. Simplesmente exige que as coisas sérias sejam seriamente 
tratadas. Eis porque as pequenas conspirações de passeio, os planos de revolucio- 
nários desempregados, os projectos que dão a felicidade e a abastança quando 
forem publicados no Diário, e os Ministérios dos amigos, e as combinações da 
parentela, e a partilha dos lugares, e a criação do caos donde sairão depois, espon- 
tâneas, a ordem e a luz, deixam à margem as profundas realidades nacionais e não 
passam em geral de jogos infantis, de pequeninas tragédias familiares, sob o olhar 
vigilante dos pais. 
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HI. 


Finalmente, a revolução do 28 de Maio é vincadamente popular — pela sua 
preocupação de contacto directo com a alma do povo e de satisfação das suas 
instantes necessidades. 

Um jornalista francês que há tempos visitou o nosso pais foi, me parece, o primeiro 
a fazer notar ousadamente diante da Europa que a decadência parlamentar e das suas 
estéreis discussões não significava de modo algum menor ingerência da nação nos 
negócios públicos e era até perfeitamente compativel com a mais estreita aliança dos 
governos e do povo. O caso português ilustrava só por si aquela tese. 

Muitas pessoas seduzidas pelo critério meramente quantitativo e desprovidas de 
elementos de apreciação crítica têm ainda hoje a ideia de que a discussão parla- 
mentar era, como meio de conhecimento da vida pública e como repositório de 
dados necessários à interpretação das leis, preciosa e insubstituível. Os mesmos 
supõem que os métodos utilizados por nós não podem, por suspeitos de parciali- 
dade, dar idênticos resultados. 

Os leitores habituais do Diário dos Sessões, à busca de elementos de estudo, 
devem ter-se admirado de os não encontrar como supunham, através de interminá- 
veis discursos, a propósito dos problemas mais graves e das leis mais importantes. 
A sua mesma dificuldade explica suficientemente a falta, e os estudiosos não têm 
geralmente ao seu dispor mais que os pareceres das comissões, tal qual como hoje 
com mais desenvolvimento os relatórios dos decretos. 

A bisbilhotice democrática criou o péssimo hábito da devassa política e adminis- 
trativa, como se a vida do Estado não tivesse de ter o seu recato e o seu pudor, e con- 
fundiu-a lamentavelmente com a publicidade necessária para esclarecimento do Pais 
e formação da consciência nacional. Se abstrairmos das muitas pequenas coisas a que 
doentiamente se habituaram os ociosos e os profissionais, nada do que deva ser 
sabido ou apreciado se esconde aos olhos da Nação. A riqueza dos elementos forne- 
cidos hoje deixa a perder de vista os fornecidos outrora, e a atmosfera de calma em 
que o público os pode apreciar também não pode comparar-se à poeira levantada 
pelas apaixonadas discussões políticas. Quantas vezes a eloquência dos oradores 
pode ofuscar a verdade a ponto de não ser já possivel saber qual era e onde estava! 

A multiplicidade de estatísticas devidamente actualizadas, os orçamentos, as 
contas, os relatórios da Administração, os pareceres das comissões, os planos gover- 
nativos levam à Nação o conhecimento exacto não só do que se fez e do que se está 
fazendo, mas ainda com bastante antecipação do que se projecta fazer. Em poucas 
épocas como agora se ha estabelecido contacto mais directo e intimo do Estado 
com o povo, nem a marcha nacional, nas suas grandes linhas, alguma vez interes- 
sou mais o Pais, que toma consciência dos seus destinos e vai sentindo como são 
satisfeitas as suas legitimas aspirações. 


Por outro aspecto ainda poderemos dizer popular este movimento e eu o afir- 
marei, embora com receio de alguma confusão. A Nação é para nós una e eterna; 
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nela não existem classes privilegiadas, nem classes diminuídas. O povo somos nós 
todos, mas a igualdade não se opõe e a justiça exige que onde há maiores necessi- 
dades aí seja maior a solicitude: não se é justo quando se não é humano. 

O problema da grande massa da população do Pais, aviltada na sua ignorância e 
na sua pobreza, mas valiosa pelas suas qualidades heróicas de trabalho, sacrifício e 
patriotismo, ninguém supõe que se resolverá num momento, mas ninguém estranha 
que constitua o problema máximo da restauração nacional. Na execução deste 
pensamento eis que hoje precisamente nós vamos começar a obra da casa econó- 
mica, da casa dos mais pobres, casa salubre, independente, ajeitada como um ninho 
— lar da familia operária, lar modesto, recolhido, português. Lançamos as bases 
duma experiência dificil: embora, que ela frutifique em todo o Pais — não é a 
expressão de um desejo, é a de um pensamento de governo. 


IV. 


Subimos esforçadamente a encosta duma nova restauração. Tenhamos todos 
bem presente a sua última finalidade. 

Portugal não se fez ou unificou nos tempos modernos nem tomou a sua forma 
com o ideal pagão e anti-humano de deificar uma raça ou um império. Consti- 
tui-se, com os limites que ainda hoje tem na Ibéria, já nos séculos XII e XIII e com 
imensos dominios na África, na Ásia, na Oceânia e na América nos séculos XV e XVI, 
defendendo do islamismo a civilização romano-cristã e dilatando esta por novos 
mundos. Esta vitória, transcendente para a humanidade, conseguimo-la quando os 
outros Estados da Europa se envolviam em lutas de dinastias, de cismas, de heresias, 
que a ensanguentavam. 

A universalidade de ideia e de acção no curso da evolução católica e europeia, 
dirigida à elevação material e moral da espécie, eis a caracteristica da história da 
nossa Pátria. Foi com ela que firmamos baluartes admiráveis de defesa ocidental na 
Mauritânia, povoámos os arquipélagos atlânticos, bordamos de fortalezas e feito- 
rias os contornos da África e do Ocidente, abrimos o caminho para as relações de 
todos os povos e fizemos o Brasil. 

Essa virtude ecuménica do nosso espirito histórico foi, é certo, eclipsada em cur- 
tas décadas — momentos breves da marcha humana. Mas nem morria na alma da 
Nação ou até mesmo na essência das instituições, nem deixou de se expandir com 
vitalidade logo que, isenta de influências estranhas, pôde de novo tomar plena 
consciência de si própria. 

Apesar dos erros e contradições anárquicas desde o meado do século XIX, foi revi- 
vendo no continente a virtualidade fecunda da civilização cristã e do progresso geral 
que está na essência da alma portuguesa. Além, nos restos ainda grandiosos das anti- 
gas descobertas e conquistas, por efeito do mesmo renascimento, foi-se alargando o 
novo trabalho da nossa ocupação política, da nossa evangelização, da nossa adminis- 
tração tutelar, da nossa colonização e das relações entre os dominios e a mãe-Pátria. 
Por último, a Ditadura Nacional, atacando pela base todos os elementos doutrinários 
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de desagregação e criando o equilibrio financeiro que tem de estar nos fundamentos 
da restauração geral, veio dar condições de amplo desenvolvimento ao espirito ima- 
nente da tradição que fez Portugal nascer, crescer, brilhar e tem a virtude de lhe dar 
solidez e perpetuidade. Pelos seus decretos, pela nova Constituição do Estado, pelo 
Acto Colonial, pelo Estatuto das Missões Católicas Portuguesas, pela Carta Orgânica 
do Império, pela Reforma Administrativa Colonial vai assegurando, dentro da nossa 
herança daquém e dalém-mar, a sequência de mesma missão histórica. 

Portugal e o seu Império são um corpo territorial e político, feito pela história 
dos séculos no globo, para assegurar a independência, a expansão, a actividade 
económica e o intercâmbio do primeiro povo que foi procurar, com duros trabalhos 
e sacrifícios, nos oceanos e mundos novos, o complemento da sua acanhada sede 
europeia. Impõe-se aos Portugueses de hoje, com a força das suas tradições, com 
o poder da sua gente empreendedora, com a justa aplicação dos seus capitais e do 
seu crédito, com a coordenação da sua produção agricola e industrial, conservar e 
desenvolver a sua integridade geográfica na Ibéria, na África e no Oriente. 

Estamos ansiosos pela abertura da Exposição Colonial, a que o Porto quis, patriótica- 
mente, dar um concurso decisivo, para ser bem patente a todos e de modo especial a 
alguns, mais esquecidos que ignorantes, o que tem sido por um lado em sacrifícios de 
vidas e fazenda a nossa epopeia colonial e por outro a obra por nós silenciosamente rea- 
lizada em benefício da paz, do progresso económico e da humanidade. Há tal desconhe- 
cimento e tão generalizado duma obra talvez não excedida por ninguém que, depois de 
ser erro, passaria a ser crime contra a Pátria não fazer incidir sobre ela toda a luz. 

Por alto desígnio da Providência que rege o mundo, Portugal não precisa hoje de 
guerras, usurpações ou conquistas, e está fora do domínio das competições inter- 
nacionais. Para a sua existência equilibrada e segura, em convívio amigável com os 
outros Estados, precisa apenas de dar novo vigor às ideias e instituições que estão 
nos seus alicerces antigos. Eis o que a revolução se propõe. 


Meus Senhores: — Os Governos da Ditadura Nacional, continuando o que era 
bom, reformando o que era mau ou menos conveniente, têm feito já muito: muito 
mais há-de ser feito ainda pelo renascimento da alma nacional e pelas gerações que 
desejamos educadas no mais fervoroso patriotismo. 

Daqui se formou Portugal, aqui por muitos diversos modos se tem trabalhado 
na sua restauração. Se eu não o esqueço, qual dos Portuenses o poderia esque- 
cer? Neste apelo à grande União Nacional dos Portugueses em torno da Pátria 
vos não quisestes faltar. Ao menos, os que aqui estão vieram; não mandaram 
dizer que não estavam. 
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Meus Senhores: — Ao inaugurar-se o 1.º Congresso da União Nacional o Governo 
apenas cumpre o seu dever dirigindo, por meu intermédio, a todos os congressistas sin- 
ceras e amigáveis saudações. O Congresso representará a primeira grande manifesta- 
ção de vitalidade do organismo destinado a desenvolver e a apoiar as ideias do Estado 
Novo. O Governo seguirá atentamente as discussões e terá na devida consideração os 
trabalhos e as teses que forem votadas. Por minha parte pretendo ainda prestar-lhe 
colaboração, proferindo neste momento algumas palavras ditadas pelas circunstâncias 
da vida nova de Portugal no quadro da evolução política do mundo europeu. 


I. 
NOVO SISTEMA DE POLÍTICA E DE DIREITO PÚBLICO 


O movimento imposto pela opinião pública e realizado pelo Exército e pela 
Armada em 28 de Maio de 1926 tendia a proscrever definitivamente o liberalismo, 
o individualismo e as lutas partidárias e sociais. Mas a transformação da vida dum 
país, tão desorganizado como estava o nosso, embora dependa, em alto grau, de se 
conseguirem melhores condições económicas e financeiras, tinha de ser dominada 
por nova ideologia política, juridica e social que tivesse a eficácia de destruir ou 
corrigir as anteriores, e de criar estados de espirito e fortes correntes de opinião 
necessários à sua realização progressiva. Essa doutrina foi criada no periodo dita- 
torial, e está consubstanciada na Constituição, no Acto Colonial, na Carta Orgânica 
do Império, no Estatuto do Trabalho Nacional e no programa da União. Tem sido 
desenvolvida e continuará a sê-lo em diplomas, instituições e factos que, por sua 
vez, constituem a evolução prática para que foi instituída. 

Seria longo, e já agora inútil, fazer neste discurso a exposição, mesmo sucinta, de 
todos os principios que formam o evangelho do Estado Novo e obedecem, no conjunto, 
as exigências da nossa história e da civilização latino-cristã, ambas desviadas em cer- 
tos periodos do seu rumo certo. Desejo apenas frisar algumas caracteristicas essenciais 
pela conveniência de definir atitudes tipicas do regime português e até de contrariar 
qualquer possível desvirtuamento na interpretação ou na execução do nosso pro- 
grama. E porque muito e quase só se tem falado da sua concordância com outros regi- 


tl Na sessão inaugural do 1.º Congresso da União Nacionai. Proferido na Saia Portuga: da Sociedace 
de Geografia de Lisboa, em 26 de Maio de 1934. 
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mes, pretendo hoje não me ocupar do que é semelhante, mas do que é diferente, para 
que possa ressaltar a todos os olhos a sua bem marcada originalidade. 


IL. 
NACIONALISMO PORTUGUÊS 


O nacionalismo do Estado Novo não é e não poderá ser nunca uma doutrina de 
isolamento agressivo — ideológico ou político — porque se integra, como afinal 
toda a nossa história, na vida e na obra de cooperação amigável com os outros 
povos. Consideramo-lo tão afastado do liberalismo individualista, nascido no 
estrangeiro, e do internacionalismo da esquerda como de outros sistemas teóricos e 
práticos aparecidos lá fora como reacção contra eles. O Estado Novo não empre- 
endeu apenas extinguir os antigos partidos juntamente com o individualismo e o 
parlamentarismo; oferece também resistência invencivel a correntes deles derivadas 
por força da lógica revolucionária ou que de algum modo representem excesso de 
ordem política ou juridica na reacção que aquelas provocaram. 

Sem dúvida se encontram, por esse mundo, sistemas políticos com os quais tem 
semelhanças, pontos de contacto, o nacionalismo português — aliás quase só restri- 
tos à ideia corporativa. Mas no processo de realização e sobretudo na concepção 
do Estado e na organização do apoio político e civil do Governo são bem marcadas 
as diferenças. Um dia se reconhecerá ser Portugal dirigido por sistema original, 
próprio da sua história e da sua geografia, que tão diversas são de todas as outras, 
e desejávamos se compreendesse bem não termos posto de lado os erros e vícios do 
falso liberalismo e da falsa democracia para abraçarmos outros que podem ser 
ainda maiores, mas antes para reorganizar e robustecer o País com os principios de 
autoridade, de ordem, de tradição nacional, conciliados com aquelas verdades eter- 
nas que são, felizmente, património da humanidade e apanágio da civilização cristã. 

Entre as características dominantes do nosso nacionalismo e que bem o distin- 
guem de todos os outros adoptados pelos regimes autoritários da Europa, está a 
potencialidade colonial dos Portugueses, não improvisada em tempos recentes, mas 
radicada pelos séculos na alma da Nação. Ela constitui, pela longa hereditariedade, 
uma das maiores forças componentes do nosso ideal colectivo, ligada, demais, ao 
fim humanitário da evangelização e à nossa independência peninsular. Foi sempre 
assim: a mais só temos hoje o redobrado amor que nos leva a trabalhar pela causa 
do Império legado pelos nossos maiores. 


Ill. 
ESTADO NACIONAL E AUTORITARIO 


Um dos mais altos objectivos do 28 de Maio e da evolução por ele determinada 
na politica e no direito é o restabelecimento do Estado nacional e autoritário: res- 
tabelecimento, digo, porque o Estado Português, quando se constituiu na Península 
e quando sc dilatou pelo mundo, foi com toda a virtualidade inerente a essas duas 
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características essenciais. Foi a Nação representada pelo seu chefe e pelo escol das 
ordens do Estado que deu unidade, solidez, poderio, vida a Portugal. Só muito mais 
tarde chegámos à desorganização do Estado e do Poder Público pela implantação 
dos partidos e das clientelas em regime de lutas políticas e civis. 

O regresso do Estado a uma ordem bem constituída, racional por exprimir a 
Nação organizada, justa por subordinar os interesses particulares ao geral dentro 
dos fins humanos, forte por ter como base e como fecho a autoridade que nem seja 
negada nem se deixe negar, que seja realmente, como disse Caillaux, a obra-prima 
da civilização — eis uma das maiores necessidades ensinadas pelos melhores tempos 
da nossa história, provocada pelas divisões, abdicações e decadência que se lhes 
seguiram, imposta pelo nosso destino. 

E isto exacto; e todavia é preciso afastar de nós o impulso tendente à formação 
do que poderia chamar-se o Estado totalitário. O Estado que subordinasse tudo 
sem excepção à ideia de nação ou de raça por ele representada, na moral, no direito, 
na política e na economia, apresentar-se-ia como ser omnipotente, principio e fim 
de si mesmo, a que tinham de estar sujeitas todas as manifestações individuais e 
colectivas, e poderia envolver um absolutismo pior do que aquele que antecedera 
os regimes liberais, porque ao menos esse outro não se desligara do destino humano. 
Tal Estado seria essencialmente pagão, incompativel por natureza com o génio da 
nossa civilização cristã, e cedo ou tarde haveria de conduzir a revoluções semelhan- 
tes às que afrontaram os velhos regimes históricos e quem sabe se até a novas guer- 
ras religiosas, mais graves que as antigas. 

A Constituição aprovada pelo plebiscito popular repele, como inconciliável com 
os seus objectivos, tudo o que directa ou indirectamente proviesse desse sistema 
totalitário. Ela começa por estabelecer como limites à própria soberania a moral e 
o direito. Impõe ao Estado o respeito pelas garantias derivadas da natureza a favor 
dos individuos, das familias, das corporações e das autarquias locais. Assegura a 
liberdade e inviolabilidade das crenças e práticas religiosas. Atribui aos pais e seus 
representantes a instrução e educação dos filhos. Garante a propriedade, o capital 
e o trabalho, em harmonia social. Reconhece a Igreja, com as suas organizações 
próprias, e deixa-lhe livre a acção espiritual. 

Numa palavra: 0 nacionalismo português para ser o que é pela Constituição, 
para ser conforme ao que é exigido pelas mais sas tradições nacionais, tem de man- 
ter com pureza e desenvolver com lógica essas e outras ideias que, ao lado da con- 
cepção do Estado nacional e autoritário, são essenciais do Estado Novo. 


IV. 
PROGRESSO MATERIAL MAS, 
AINDA MAIS, RESTAURAÇÃO DOS VALORES ESPIRITUAIS 


Dentro das linhas gerais da nova ordem constitucional está este pensamento: 
juntar-se ao progresso económico indispensável a restauração e desenvolvimento 
dos valores espirituais. 
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Durante longas décadas, que abrangem as primeiras do presente século, o mate- 
rialismo teórico ou prático pôs a política, a administração, a ciência, os inventos, as 
escolas, a vida individual e colectiva preferentemente ao serviço das preocupações 
ligadas às riquezas e às sensações. Se não pôde eliminar toda a influência das preo- 
cupações que tradicionalmente prendiam a evolução do indivíduo, da familia e da 
sociedade aos bens do espirito e à solidariedade de fins superiores, não foi porque 
não tendesse à sua destruição, hostilizando-as e desviando todas as atenções para 
o que exclusivamente se refere à existência fisica. Mostrou a experiência, doloro- 
samente, ser esse caminho o melhor para fazer surgir multidões de egoismos mais 
fortes que a providência de governos normais, para desencadear lutas internas ou 
externas, convulsões de violência nunca vista, que ameaçam sepultar os homens em 
nova barbaria. 

O Estado Novo que se pretende constituir em Portugal esforça-se por conseguir 

a solidez e prosperidade das finanças e da economia nacional por meio de rigorosa 
administração e de largas obras de fomento, para ser mais estável a situação do 
esouro e melhores as condições de vida de todas as classes. Temos já provado sufi- 
cientemente pelos factos que mesmo sob este aspecto deixamos a perder de vista, 
em esforços e resultados, os que antes de nós governaram com ideologia que diria- 
mos não visar a mais nada. Mas não se há-de supor que esses objectivos são no 
Estado Novo únicos ou absorventes: outros há a que devemos ligar maior importân- 
cia porque verdadeiramente devem ter aqueles na sua dependência. 

Temos de trabalhar e de favorecer a acção dos que trabalham para a justa com- 
preensão da vida humana com os deveres, sentimentos e esperanças derivados dos 
seus fins superiores, com todas as forças de coesão e de progresso que nascem do 
sacrifício, da dedicação desinteressada, da fraternidade, da arte, da ciência, da 
moral, libertando-nos definitivamente duma filosofia materialista condenada pelos 
próprios males que desencadeou. É aí que está a verdade, o belo e o bem — vida do 
espirito. Não só isso: está aí a garantia suprema da ordem política, do equilibrio 
social e do progresso digno deste nome. 


V. 
ESTADO CORPORATIVO, NÃO SÓ DE CORPORAÇÕES ECONÓMICAS, 
MAS DE CORPORAÇÕES MORAIS 


Este conceito fundamental do Estado Novo, expresso em mais de um ponto da 
Constituição Política, tem uma dupla consequência: há-de informar a actividade 
própria das corporações económicas e há-de levar à realização do Estado corpora- 
tivo que o não seja só por estas, mas também pelas corporações morais. 

O socialismo trouxe-nos a concepção materialista da história, vendo na essência 
da evolução das sociedades sômente os interesses económicos na sua acepção mais 
positiva e independente da superioridade do espirito. Esta ideia tem o perigo de 
influenciar aqueles mesmos que, reagindo contra os desmandos liberais e socialistas, 
defendem o Estado corporativo. A tendência seria assim porventura só para a disci- 
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plina da produção, pela existência de corporações económicas e estas mesmas sem 
grandes preocupações de outra indole. Não é este o nosso pensamento. 

Na organização das corporações económicas deve ter-se em vista que os interes- 
ses por elas prosseguidos ou, melhor, os interesses da produção têm de subordinar-se 
não só aos da economia nacional no seu conjunto, mas também à finalidade espiri- 
tual ou destino superior da Nação e dos individuos que a constituem. Por outro lado, 
para mais perfeita realização da nossa fórmula de Nação organizada, hão-de ter-se 
ainda em conta as corporações morais, como as das artes, da ciência, de assistência 
e solidariedade, que por uma evolução adequada devem vir a pertencer à organiza- 
ção corporativa. Estas por maioria de razão têm de estar sujeitas à mesma finalidade 
espiritual e ao mesmo interesse da Nação que dominam as primeiras. 


VI. 
A UNIÃO NACIONAL E O ESTADO NOVO 


Se o Estado Novo não pode ser totalitário no sentido que há pouco defini, pode 
sê-lo a União Nacional? Se o fosse, teria o significado de partido, e de partido 
único, em substituição de todos os outros que a revolução baniu, e o valor de engre- 
nagem pertencente à própria estrutura do Estado. Parece-me esta ideia contrária 
não só ao que representou a intervenção nacional do Exército em 1926, mas ainda 
à proclamação de 30 de Julho de 1930. A ideia de unidade perfeita, de forte coe- 
são, de completa homogeneidade, clara e decidida no nosso espirito e na nossa 
acção relativamente a este organismo, não exige o exclusivismo totalitário, e tem 
em si própria a maior amplitude e eficiência a que se pode aspirar, sem cair em 
excessos que nos comprometeriam. 

A União Nacional, que não é, pois, um partido e que, se o fosse, não poderia sem 
violência ser o único, deve ter a aspiração de contar no seu grémio o maior número 
possivel de cidadãos e até de colectividades que dela possam fazer parte. É a lei de 
todo o organismo vivo, e é também necessidade politica ser o mais vasta e valiosa 
possivel a aglomeração disciplinada de indivíduos que aceitem e aclamem e defendam 
o evangelho da renascença nacional. Mas há-de reconhecer-se que fora dela existem 
e podem sempre existir pessoas a quem, tenham ou não as mesmas ideias fundamen- 
tais, são reconhecidos na Constituição e nas leis direitos políticos. O essencial é que 
não ofendam nem a actividade governativa nem os fins da Constituição, e isto quer 
dizer que, se alguns se erguem contra eles, obrigam o Estado, em legitima defesa, a 
limitar-lhes o exercício das faculdades que não sabem ou não podem exercer sem pre- 
juízo da renovação nacional empreendida. 


VII. 
A ASSEMBLEIA NACIONAL 


Ainda que faltem bastantes trabalhos preparatórios, o Governo espera poder rea- 
lizar eleições de modo que a Assembleia Nacional comece a funcionar em 1935. Têm 


165 


Oliveira Salazar 
Discursos +- 1928 a 1934 


de ser publicados para esse efeito varios diplomas, entre os quais avultará o que 
determine a elegibilidade dos deputados, a organização dos corpos eleitorais e a 
maneira de se escolherem os representantes das autarquias e dos interesses sociais 
para a Câmara Corporativa. Certamente haverá de adoptar-se um regime transitó- 
rio para a formação desta última por não ter ainda desenvolvimento suficiente a 
organização das corporações. 

Não pode ter escapado a ninguém, atento a estes problemas, que a organização 
do Poder Legislativo na Constituição Política se ressente até certo ponto duma 
espécie de transigência com ideias correntes, ainda ao tempo com certo prestígio 
nascido mais de hábitos mentais que do seu valor próprio. Ea instituição constitu- 
cional que me parece ainda sujeita a mais profundas modificações: a experiência e 
a difusão das novas ideias impô-las-ão na devida altura. 

Sejam porém quais forem as soluções perfilhadas para a preparação e formação 
das Câmaras, como a Constituição as prevê, já é certo, porque é assente no nosso 
espirito, que obedecerão aos mesmos critérios que tenho definido — de bem público, 
de justiça, de independência, de verdadeira representação nacional. É também 
certo que mesmo com a Câmara electiva não haverá já para nós parlamentarismo, 
isto é, discussões estéreis, grupos, partidos, lutas pela posse do Poder na Assem- 
bleia Nacional. 


VIIL 
«TERÃO PERDIDO O SEU TEMPO»... 


Entretanto caminhamos... Alguns, já satisfeitos com a felicidade que jorra do alto 
do Tabor, dizem: «é melhor ficarmos por aqui e erguermos neste monte as nossas 
tendas»; outros, a quem o futuro preocupa, aconselham receosos: «retrocedamosn. 
Contra o parecer ou as conveniências de uns e outros, nós devemos avançar. Escla- 
recerei o meu pensamento e terminarei o meu discurso com as palavras que há pou- 
cos dias disse a um crítico francês: 


«A economia liberal que nos deu o supercapitalismo, a concorrência desenfreada, 
a amoralidade económica, o trabalho-mercadoria, o desemprego de milhões de 
homens, morreu já. Receio apenas que, em violenta reacção contra os seus excessos, 
vamos cair noutros que não seriam socialmente melhores. 

As instituições políticas correspondentes, sobretudo a democracia parlamentar, 
não tardarão a ter a mesma sorte. Ainda aqui será preciso cuidado, não vá matar-se 
um mal criando outros, ẹ não vá acontecer que certos princípios, que devemos 
supor aquisições definitivas da humanidade, sejam arrastados de envolta com mui- 
tos que não fazem falta nenhuma. 

E certo que a desordem económica do mundo e as facilidades dai derivadas faci- 
litaram o advento das ditaduras, mas enganar-nos-iamos vendo na sua génese ape- 
nas o mal-estar económico e não aspirações mais profundas de transformações 
políticas, como nos enganariamos considerando as várias ditaduras como tréguas 
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necessárias à resolução de certos problemas e não experiências com larguissima 
influência nos regimes futuros. 

Às ditaduras não me parecem ser hoje parêntesis dum regime, mas elas próprias 
um regime, se não perfeitamente constituído, um regime em formação. Terão 
inteiramente perdido o seu tempo os que voltarem atrás, assim como talvez tam- 
bém o percam os que nelas supuseram encontrar a suma sabedoria politica». 
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Tenho pena, muita pena, de que as circunstâncias não se tivessem disposto de modo 
que esta cerimónia, mesmo breve, mesmo simples, fosse o acto único duma solenidade 
só. Desejava-o sinceramente, não por mim, mas por vós, porque se vos devia com a 
gratidão mais profunda o relevo mais alto ao sentimento que vos trouxe aqui. 

De todos os pontos deste abençoado Portugal saiu o mesmo grito, elevou-se o 
mesmo anseio, ouviu-se a mesma palavra de consagração. Do Norte ao Sul, pelos 
montes, pelas encostas suaves, pelos vales mimosos, nas pequenas circunscrições 
renascidas para a vida pelo vosso esforço, o mesmo voto foi proferido, como se o 
que foi feito por todos eu o fizera sózinho. 

Era humano que se me apagassem da memória as palavras encomiásticas, exa- 
geradas, amigas que por toda a parte o entusiasmo e a dedicação ditaram; só uma 
coisa me ficou ressoando na alma como eco de música suavissima: sem ódios, sem 
recriminações, vivem o ideal da renascença da Pátria, batendo em unissono, os 
corações portugueses. Quase milagre: já parece outra a Nação! 

E preciso desculpar a Guimarães, que vive a memória heróica de Afonso Henri- 
ques e com ele se habituara a ver fundar reinos e dinastias — é preciso desculpar a 
Guimarães a sua iniciativa, tratando os que apenas consolidam as paredes abaladas 
pelas injúrias dos homens e dos tempos, como trataria os que, à força de espada e 
de génio, definiram a traça do edifício, abriram na rocha as fundações e ergueram 
as altas muralhas que ainda hoje nos abrigam. 

Por outro lado, poucos homens de governo terão tido menos a preocupação das 
localidades ou das regiões para a distribuição dos dinheiros públicos e dos favores 
do Estado; e, directamente, por si própria, nenhuma pode dizer que lucrou alguma 
coisa com a minha permanência no Poder. Integradas no conjunto nacional, vejo-as, 
sinto-as, quero-lhes muito; isoladas, pelos olhos da amizade ou do favor, não sei, 
não posso distinguir nenhuma. Mas porque acima de tudo tenho procurado servir 
a Nação Portuguesa, una na diversidade das suas provincias, das suas cidades, das 
suas vilas e das suas aldeias — leiras sagradas da Pátria —, o vosso acto, longe de 
contrariar o meu modo de ser, casa-se com ele: faz que de ora avante me sinta com 
verdade na minha terra, em todas as terras, em Portugal. 

Eu vo-lo agradeço enternecidamente. 


u No salão nobre da Câmara Municipal de Lisboa, em 27 de Maio de 1934, agradecendo aos 


representantes de todas as câmaras municipais do País o titulo de cidadão honorário. 
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Meus Senhores: — Parece que eu deveria ainda falar... Felizmente já não há nada 
que dizer e seria por outro lado quase desumano exigir-me, depois dos trabalhos e 
comoções destes dias, alguma coisa parecida com um discurso político. Se é neces- 
sário, porém, serem minhas as últimas palavras destas memoráveis sessões, di-las-ei, 
breves, claras, e espero que vós mesmos me ajudareis a dizê-las. 


Temos sido acusados de degradar a Nação, de empobrecer a economia, de falsi- 
ficar as contas, de lesar os interesses do Estado, de não defender a honra nacional, 
de desperdiçar o património constituido pelas nossas colónias, de agrilhoar o ope- 
rariado, de violentar as consciências — tudo bastante mesquinho para acreditar a 
acusação, demasiado falsa para poder manter-se de pé. 

A verdade véem-na os olhos: aonde tem podido chegar o impulso da Revolução 
encontra-se o interesse nacional, ordem, prestigio do Poder, a justiça possível. 

Viestes a Lisboa e ao Congresso. Vistes desordem nas ruas, miséria a mirrar-se 
pelas praças, anarquia nos serviços, indisciplina nas corporações, velhos navios — res- 
tos da Armada gloriosa — a desmantelar-se no Tejo? 

Fostes hoje a Belém, talvez também à Ajuda, a Queluz, a Sintra, a Cascais. Vis- 
tes os palácios arruinados, podres as tapeçarias seculares, desconjuntadas as mobi- 
lias, andrajoso o pessoal? 

Assististes à parada de ontem. Parece-vos que por detrás do seu aprumo haja 
desordem nos quartéis, indisciplina nas praças, oficiais presos por soldados e civis, 
vergonha de usar a farda e de com ela servir a Pátria? 

Tomastes parte enr sessões solenes e de estudo. Vistes competições irritantes, 
falta de elevação e de harmonia, lutas pelos primeiros lugares, ambições que não 
sejam as de bem servir, pequenas questões pessoais a sobrepor-se aos interesses 
da Nação? 

Presenciastes o cortejo cívico, o desfile dos estandartes das câmaras — bandei- 
ras simbólicas das liberdades e autonomia municipais —, a elegância e galhardia da 
«Vanguarda». Vistes punhos cerrados, caras de ódio, rancor, exaltações de espiritos 
doentes, gritos de morte contra tudo o que é beleza e vida? 





w Na sessão de encerramento do | Congresso da União Nacional, realizada no Coliseu dos Recreios, 
em 28 de Maio de 1934. 
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Vistes a cidade a trasbordar rumorejante pelos passeios, pelos jardins, pelos tea- 
tros. Pareceu-vos que vive triste, sob o peso do despotismo, desconfiada das dela- 
ções, alvoroçada pelo que ira passar-se, em sobressalto pela iminência de lutas civis, 
de desgraças, de catástrofes? 

Não! Todos vivemos horas magníficas de paz, de fraternidade, de comunhão 
moral. E o segredo único desta profunda transformação é apenas a Nação unir o 
que o partido divide, e não haver maior garantia para a liberdade do bem que a 


autoridade dos governos fortes. 


O Congresso, pelas teses apresentadas, pelas discussões havidas, pelo exemplo 
da sua elevação, constitui mais um marco miliário no período renovador da vida 
pública portuguesa; e esta realidade, tão digna de excepcionais louvores, fica sendo 
uma das maiores bases da esperança para os homens que propuseram a todos os 
portugueses a ideologia sistematizada do Estado Novo por cima das ruínas acumu- 
ladas em tempos que oxalá não tivera havido. 

Apelou a Nação para o Exército no momento em que ele era já a única força com 
alguma coesão que poderia opor-se à desagregação geral. O Exército cumpriu. 
Desde então, em oito anos, desinteressada, patrioticamente, tem continuado a cum- 
prir, tem continuado a vencer. Dia e noite, pela sua vigilância, o Governo trabalha, e 
o Pais tem podido trabalhar e podido gozar o seu descanso, tão descuidado e, por 
vezes, tão egoista, como se a ele próprio não competisse algum esforço para aliviar 
tão pesado encargo. Está chegado o momento em que somos obrigados a dar ao 
Exército outras e mais altas preocupações; está, por isso, chegado o momento em 
que vós começareis a sentir que é muito pesada a vossa tarefa e gravissimas as vos- 
sas responsabilidades. 

Nas linhas desta página do nacionalismo português, agora escrita por vós todos 
e onde distingo harmonia, a identidade de vistas e disposições que assinalaram 
como em provas públicas os méritos e capacidade da União Nacional, eu quero ler 
também a fé vibrante, a energia calma, o espírito de sacrifício exigidos pelos novos 
tempos. Nós não podemos estar à altura das necessidades da obra de renovação 
empreendida sem que esta União Nacional corresponda inteiramente às duas pala- 
vras do seu nome, por uma extensão cada vez maior e uma homogeneidade cada 
vez mais perfeita. Sem a subordinação essencial ao mesmo comando, sem a inte- 
gração completa, alheia a outro pensamento, sem a disciplina das inteligências e 
dos corações a revelar-se em toda a actividade política, arriscar-nos-iamos a ser 
muitos, mas a comparecermos, quando preciso, muito poucos. Unidade, coesão, 
homogeneidade — são a palavra de ordem para o ano IX. 

Ele vai começar — o nono ano da Revolução Nacional, e, se fosse preciso, no 
limiar do novo ciclo, responder à vossa curiosidade, numa palavra, dizer-vos para 
onde vamos, dir-vos-ia simplesmente — para diante! E relembro a frase da sessão 
inaugural: «terão perdido o seu tempo os que voltarem atrás». 
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Para diante — na constitucionalização do Estado; para diante — na organização 
corporativa da Nação; para diante — na organização da defesa nacional, no desenvol- 
vimento do Império Colonial, no revigoramento da economia, na elevação das classes 
menos abastadas, na morigeração dos costumes públicos e privados, na defesa do 
trabalho nacional, da honra e crédito do Estado, do ideal da Nação, da ordem e da jus- 
tiça devida a todos os portugueses — para que não mais se possa desconfiar duma 
vitória que é já definitiva, nem descrer dum futuro que já está assegurado. 
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DO «DAO» © 


Oferta do Governo à Nação, presente de operários portugueses aos seus irmãos 
marinheiros, mais um navio da Armada vai começar a sua vida do mar. Não deixe- 
mos que as águas o beijem sem que algumas gotas de vinho do Dão, de que leva o 
nome e o sentimento bem portugueses, corram, em sinal de alegria e sinceridade, 
por onde um ano de árduo trabalho já fez correr o suor de portugueses também. 
Assim, pouco a pouco, a passo lento, mas firme, reentramos, dentro do possível, na 
velha tradição: antes que enfunassem com o vento, rasgassem as águas, passeassem 
as quinas, vicejaram na nossa terra, cresceram pelos vales e encostas as velas, os 
mastros, as quilhas das naus que deram voltas a0 mundo. 

Glória ao trabalho nacional! Glória à Armada Portuguesa! Glória a Portugal! 


w Em 28 de Julho de 1934. 
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DA POLÍTICA PORTUGUESA " 


Meus Senhores: — Se não falha este pequeno aparelho que parece estremecer às 
menores vibrações da minha voz, eu estarei falando neste momento à maior assem- 
bleia que em Portugal alguma vez se congregou a escutar a palavra de alguém. Se 
não fora fazer violência ao céu, eu desejava que estas palavras, descoloridas e ári- 
das, sem formosura de natureza ou arte, se transformassem, adquirissem graça e 
unção e fossem para cada um de vós a palavra única que responde aos anseios da 

. sua consciência: luz para a dificuldade, decisão para a dúvida, louvor para a acção, 
fogo para o entusiasmo, e não digo censura, mas queixa sentida para a indiferença 
e o desânimo. Impossivel empresa, que não vale a pena tentar! 

Modestamente, recolhidamente, faço ressurgir no meu espírito os oito anos e 
meio de ditadura — os passos entusiastas do começo, a atmosfera indecisa das pri- 
meiras preocupações, as dificuldades dos movimentos adversos e a permanente 
conspiração dos inimigos para se apoderar dela, vencê-la ou desvirtuá-la, até que 
abandona a ideia de confinar-se à reforma administrativa, rompe de todo com a 
democracia liberal, firma a grande orientação da sua finalidade politica, assenta os 
princípios fundamentais da nova constitucionalidade, e pouco a pouco, até à pró- 
xima constituição das Câmaras, sem precipitações e sem desvios, vai erguendo o 
sólido edifício do Estado Novo. Nós conseguimos, os primeiros em muitas dezenas 
de anos e em Portugal, onde movimentos idênticos de aparência e de nome têm ` 
sido numerosos e fatais — nós conseguimos realizar uma ditadura que traça com 
mão firme a sua própria trajectória e mantém constantemente a iniciativa de ir ras- 
gando e seguindo os caminhos da sua mesma evolução. 

Dada a essência fundamente revolucionária do 28 de Maio e a obra de transfor- 
mação a realizar que avistamos para os quatro cantos do horizonte nacional, não 
podemos nesta marcha ascendente ter a impressão de que tocamos agora o cume 
da montanha das nossas realizações políticas. 

Mas não há dúvida de que o momento presente tem sua delicadeza, pela trans- 
cendência do passo que vai dar-se. E, se me hei-de perder em divagações por mui- 
tos outros pontos, fixo-me já neste, e os minutos ao meu dispor gastá-los-ei em 
dizer alguma coisa sobre o significado e o alcance da constituição das Câmaras na 
evolução política portuguesa. 


"H Radiodifundido da Unido Naciona!, em 9 de Dezembro de 1934, para as sessões oe propagar oa rea- 
= lizadas em todo o Pais. 
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Este emocionante caso português... — Saboreio a expressão que salta da pena 
de não sei quem ao examinar o contraste vivo da nossa desordem de ontem e do 
nosso viver de hoje: primeiro agitação permanente, mutações rápidas de cena polí- 
tica, desordem nas ruas e nos espiritos, anarquia e insuficiência dos serviços, falta 
de segurança das pessoas e dos bens, descrédito, ruina da economia, atraso geral, 
muitas revoluções, nenhuma revolução; depois a Ditadura, que estabelece a paz, 
assegura firmemente a ordem, saneia a atmosfera moral, cerca de dignidade a 
acção politica, eleva a moralidade pública, firma o crédito do Estado, desperta a 
consciência nacional, desenvolve a economia, faz subir o nivel de vida das popula- 
ções rurais, proporciona o trabalho, organiza em obediência ao interesse comum os 
diferentes interesses materiais e morais da Nação, cobre-se de prestigio no mundo. 
E, além de tudo isto, aos inimigos de sempre e responsáveis pelas derrocadas da vės- 
pera assegura-lhes ainda a liberdade, a paz e o trabalho, como a todos os cidadãos. 

O emocionante caso português é no entanto redutivel, pelo que toca aos princi- 
pios fecundos da transformação operada, a bem poucos elementos fundamentais: na 
base a segurança e a ordem pública a cargo do Exército e da demais força armada; a 
vida administrativa dominada pelos princípios de concentração e continuidade; no 
cimo uma direcção política dotada de estabilidade e independência. Eis tudo. 


Determinado o problema a resolver em harmonia com critérios de politica supe- 
rior, a concentração exige que se congreguem elementos materiais suficientes para a 
sua solução integral, se possivel, e o máximo de elementos humanos trabalhem subor- 
dinados a um único poder de deliberar. Se verbas dispersas são quase sempre verbas 
desperdiçadas, a distribuição da mesma competência por vários órgãos anula a inicia- 
tiva, quebra a responsabilidade, embaraça os serviços, inutiliza a acção. A conse- 
quência lógica do principio ditatorial aqui aplicado é que muitos preparem, um só 
resolva e faça executar com meios bastantes. Por outro lado, um só problema intei- 
ramente resolvido simplifica por si a resolução de outros; o ataque em conjunto é 
quase sempre inoperante. 

A concentração não poderia garantir resultados úteis se o esforço não fosse dotado 
de continuidade: acabar o que se começa; não começar sem se estar seguro de chegar 
ao fim. A continuidade pode ser considerada uma espécie de concentração no tempo 
e no espaço, pois que exige a integração dos problemas ou das suas partes em sistema 
ou plano a ser executado, segundo a ordem mais racional, política, técnica ou econo- 
micamente. Nada mais hostil aos hábitos duma administração desregrada ou simples- 
mente não dirigida que o espirito de sistema; nada mais dificil de fazer adoptar que 
longos planos de acção que já não se prestam às improvisações, às fantasias e desejos 
do momento, à satisfação dos interesses mais recomendados, às iniciativas particulares 
dos agentes, tão apreciadas e tão agradecidas. Mas também nenhuma valorização 
maior dos dinheiros públicos, nenhuma defesa mais eficaz da igualdade de todos, que 
este principio de sistema aplicado aos problemas nacionais. 
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Levei o vosso espirito, senhores, por este caminho e não por outro, porque me 
aprazia que vós mesmos pudésseis tirar a conclusão que sob o aspecto político 
deriva de tão simples observações. Não é possível assegurar alto rendimento à 
gerência dos negócios públicos pela adopção de planos definidos e a sua execução 
integral, pela sequência dum pensamento governativo e a realização duma política 
determinada, se o Estado não tiver uma direcção superior, dotada, como acima se 
disse, de estabilidade e independência. 

Nenhum bem me parece exceder para as nações a estabilidade de governos capa- 
zes: se a permanência dos nulos se assemelha à estagnação, é ainda pior o rápido des- 
file de sumidades, com seus farrapos de ideias e planos e seus empurrões descompas- 
sados na máquina governativa. Como uma grande familia ou uma grande empresa, a 
Nação precisa, para a defesa dos seus interesses comuns e para a realização dos fins 
colectivos, duma cabeça coordenadora, dum centro de vida e de acção. Este não tem 
de ser absorvente, incompatível com muitos outros secundários do organismo político, 
mas a marcha é tanto mais segura quanto menores forem as substituições do órgão 
central. Em vez da multiplicidade de governos anónimos, há em face da Nação e dos 
outros Estados governos conhecidos e responsáveis, e sobretudo — porque é o funda- 
mental — orientações definidas e caracterizadas a facilitar as relações entre os povos. 

A independência desta direcção superior é o .outro atributo indispensável em 
governo verdadeiramente a bem da Nação. Não creio na independência absoluta de 
qualquer governante, salvo dum louco em actos isolados da sua loucura. Normal- 
mente, toda a acção política está limitada: depende da lei, se é superior ao agente, e 
em qualquer caso de leis superiores à lei; depende da mentalidade geral, da forma- 
ção social do povo, da incompreensão dos seus males e dos remédios com que haja, 
de curá-los, da mesma dificuldade dos problemas e da escassez e qualidade das cola- 
borações. Todas estas limitações — irritantes desafios ao poder teóricamente ilimi- 
tado dos ditadores — permite-as a Providência e compreende-as a razão como defe- 
sas naturais da sociedade contra os possiveis desvarios da vontade humana. 

Estas compreendem-se e aceitam-se por inevitáveis ou benéficas, mas nenhumas 
outras seriam de admitir — nem as provenientes das influências eleitorais, nem as nas- 
cidas da plutocracia, nem as derivadas de suspeito regionalismo, nem as oriundas das 
vaidades e egoismos pessoais, dos compromissos entre os interesses privados, da luta 
entre as classes, do favoritismo ou dedicação pessoal, da necessidade de alimentar 
clientelas partidárias, enfim, nenhumas limitações ou dependências que obstem à rea- 
lização do verdadeiro interesse nacional, o escureçam, o deturpem, o arredem para o 
segundo plano das preocupações governativas. Se não podemos dispensar governos 
fortes, entendamos que a maior parte da sua força está na sua independência. 

Assim se deve constituir o Estado para ser bem governada a Nação. 


II. 


São hoje vulgares em livros, revistas e jornais estrangeiros largas e elogiosas refe- 
rências ao que se chama comummente a experiência portuguesa. Do interesse pelos 
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resultados obtidos se tem naturalmente passado ao estudo dos princípios ou proces- 
sos que adoptamos na gerência da coisa pública. No formidável laboratório que está 
sendo o mundo no nosso tempo, com a crise geral dos sistemas políticos do século XIX 
e a necessidade de adaptação às exigências novas da economia e da vida social, 
podemos orgulhar-nos de não só mantermos pacífica e progressiva a casa lusitana, 
mas de contribuirmos sériamente com as nossas ideias e realizações para esclarecer 
problemas e dificuldades que pesam angustiosamente sobre todos os Estados. Sem 
a pretensão de dar lições a ninguém, bem fixos no nosso espirito os pontos cardeais 
de orientação, mas não escravizados a sistemas políticos ou filosóficos cuja inteira 
verdade nos incumba demonstrar, servirmo-nos das lições da nossa história, da 
observação caseira e alheia para irmos assentando com segurança os alicerces da 
nossa construção política: experiências já feitas ou experiências que ainda fazemos 
são os dois aspectos a considerar do caso português. 


À nossa mais próxima democracia não garantiu eficazmente a segurança dos 
indivíduos nem as liberdades públicas: liberdade de associação, liberdade de reu- 
nião, liberdade de imprensa estiveram sempre praticamente subordinadas aos inte- 
resses do grupo do Governo, com a agravante de que as leis eram umas e os factos 
outros e de que a competência para julgar da legalidade ou inconveniência dos 
actos não pertenceu a qualquer tribunal ou jurisdição regular, mas à rua, a título de 
defensora das instituições. 

O Parlamento não assegurou a fiscalização da vida política ou da administração 
nem satisfez convenientemente as necessidades de legislação nova. Interveio na 
governação de forma atrabiliária, substituindo-se ao Poder Executivo, diminuindo-o, 
subordinando-o, entorpecendo-o. Com a subalternização do Governo e do Presi- 
dente da República, o Estado ficou sem cabeça e sem direcção — uma assembleia 
não poderia dá-la —, ao mesmo tempo que desaparecia toda a responsabilidade 
efectiva e toda a possibilidade de mando. Questões secundárias, arvoradas em 
escândalos verdadeiros ou falsos, absorviam inteiramente os esforços e os anos. 

O nosso liberalismo soava a falso — foi sempre intolerante e jacobino. Sê-lo-ia 
amanhã mais refalsadamente se pudesse outra vez instalar-se no Poder. Deixaria de 
ser apenas anticatólico para ser anticristão, irreligioso, furiosamente ateu; deixaria 
de ser estranho às coisas do espirito para ser teórica e praticamente amoral. A sua 
tendência fatal para a exploração das massas sem beneficio palpável do povo, para 
O igualitarismo em baixo, levava-o, e leva-lo-ia depois ainda mais, para o Odio a 
tudo o que é superior pela inteligência, pela virtude, pela beleza. O seu fim — como 
vem sendo verificado em todos os paises — seria o comunismo, ponto de encontro 
das mais variadas tendências, pelas últimas deduções da doutrina e pela consequén- 
cia fatal da revolta contra a razão, a disciplina e a autoridade. 

O nosso falso individualismo foi logicamente contra a solidez da família, contra 
a garantia dos grupos sociais — prolongamento e sustentáculo da pessoa humana, 
contra a Nação no fim de tudo, nem que não fosse senão por desconhecê-la na sua 
conformação real, Não 0 acusamos de conscientemente antipatriota, mas a posição 
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tomada — e também isso se tem visto — levava-o, através dum falso conceito de 
humanidade, a admitir levianamente suspeitos internacionalismos e entendimentos 
com estranhos em que dificilmente se salvava a absoluta independência da Nação. 


Eis a lição de ontem — clara, insofismável, contraprovada ainda pela experiência 
de hoje. 


Na primeira parte da Constituição varremos todo o conteúdo filosófico ou socio- 
lógico que envenenava a nossa construção politica. Não está integralmente execu- 
tada ou traduzida em leis e já são visíveis os efeitos. 

Deixando ao individuo realizar os seus fins de homem — no que não deve ser 
contrariado, mas ajudado pela sociedade civil —, definem-se a esta os seus objec- 
tivos e, para consegui-los, os deveres daquele como cidadão. A superioridade 
neste campo, e sob este aspecto, do interesse nacional a que têm de subordi- 
nar-se os interesses individuais, é inteiramente justificada e surge como razão 
suficiente — mas em troca única legitima — das restrições individuais, dos deve- 
res, das limitações impostas ao exercício das liberdades públicas. São estas por- 
ventura mais limitadas em tese, mas mais concretas, mais garantidas, mais verda- 
deiras. Parecendo que o homem estará mais limitado, é maior a possibilidade de 
expansão da sua personalidade, porque no seio do grupo familiar, da sua associa- 
ção profissional, da sua igreja, do seu centro beneficente ou cultural há largos 
campos de actividade que o Estado confinado ao desempenho das suas funções 
deixa inteiramente livres, com a única restrição de que ai não se hostilize o inte- 
resse colectivo. À forte noção de hierarquia disciplina a sociedade, eleva o nível 
social pela confessada superioridade do espirito, ao mesmo tempo que a justa 
compreensão do valor humano é garantia mais efectiva da igualdade juridica dos 
cidadãos. Assim, como o sentimento vivo da sua responsabilidade perante a 
Nação — somatório de realizações materiais e morais das gerações passadas —, O 
Estado é profundamente nacional, popular mas não demagógico, representativo 
mas antidemocrático, forte mas não tirânico nem absorvente. 


A forma de organização politica adoptada na segunda parte da Constituição 
procura exactamente garantir a observância destes principios e por sua vez é deles 
a consequência lógica. 

Não sendo possivel assegurar ao Chefe do Estado inteira independência quanto 
à forma de designação, é-lhe aquela garantida desde o momento seguinte ao acto 
eleitoral, visto não ter, no exercicio das suas funções como órgão superior do Estado, 
quaisquer limitações que não sejam as provenientes do texto constitucional, Nem 
dependente do Governo, que exonera quando lhe apraz; nem dependente de con- 
sulta ou aprovação de qualquer outro órgão da soberania; nem dependente das 
Câmaras, cujos votos, quanto ao exercicio das suas funções ou à vida do Governo, 
não tem de executar ou seguir; nem dependente do Pais, que o elegeu e não pode 
destitui-lo, nem dos tribunais, que não podem julgá-lo. Esta independência dá-lhe 
força e estabilidade: o mesmo diremos acontecer ao Governo. 
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É este hoje órgão da soberania considerado à parte do Presidente da República, 
sem que daqui nasça risco de dualidade na direcção suprema do Estado. A subor- 
dinação constitucional e prática dos Ministros ao Chefe do Governo e a faculdade 
de livre escolha e livre demissão que tem quanto ao Presidente do Conselho o Pre- 
sidente da República fazem que, pela impossibilidade de conflito entre os dois, a 
orientação governativa seja sempre efectivamente una — a que tem a concordância 
do Chefe do Estado. 

Não há Estado forte onde o Governo o não é — afirmei-o já um dia e posso 
repeti-lo sempre, como a verdade mais demonstrada pela experiência politica. Por 
esse motivo a Constituição fez o Governo independente da Assembleia Legislativa 
e, através desta, de todo o corpo eleitoral, para que não houvesse de preocupar-se 
nem com a confiança ou desconfiança das Câmaras, nem com artificiosos movi- 
mentos de opinião, nem com a sustentação de clientelas partidárias. Tão legitimo 
órgão da soberania como qualquer outro e pela sua situação e funções legitima- 

nente investido do fecundo poder de iniciativa, a Constituição quis que, sob a 
lirecção superior do Presidente da República, nele residisse o grande centro propul- 
sor da vida do Estado. 

Estes os princípios e as realizações já consagrados pela nossa experiência e sem pre- 
juizo dos quais havemos de fazer para diante as que se tornarem necessárias. É agora 
a altura de referir-me à próxima constituição das Câmaras. 


HI. 


O maior problema politico da nossa era há-de ser constituído pela necessidade de 
organizar a Nação, o mais possivel no seu plano natural, quer dizer, respeitados os 
agrupamentos espontâneos dos homens à volta dos seus interesses ou actividades, 
para a enquadrar no Estado, de modo que este quase não seja senão a representação 
daquela com os órgãos próprios para se realizarem os fins colectivos. E este pro- 
blema que dá transcendência política à organização corporativa. 

Outro problema, em plano já inferior mas agudo nos tempos correntes, é o da 
existência de assembleias com poder de legislar e o das suas relações com os gover- 
nos. Estou convencido de que dentro de vinte anos, a não se dar qualquer retro- 
cesso na evolução política, não haverá na Europa assembleias legislativas. (Já não 
direi o mesmo de assembleias puramente políticas). Estamos em face de verifica- 
ções correntes e gerais: necessidades novas, com carácter de urgência, exigindo 
grande velocidade à assembleia legislativa; incapacidade para trabalho de qualidade 
superior de um órgão colectivo numeroso, independentemente das qualidades e 
conhecimentos pessoais dos legisladores; necessidade de assegurar a iniciativa do 
Governo, que é o mais autorizado juiz da conveniência e orientação das leis e a cujo 
trabalho o legislativo deve servir de complemento e não de estorvo. 

Por outro lado, confiar pura e simplesmente o poder de legislar aos governos 
não se afigura solução suficiente. A legislação em ditadura provém das estações 
oficiais (não a maior parte), do próprio Ministro, se este é um técnico da respectiva 
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pasta, ou de colaboradores particulares: isto pelo que se refere à preparação; a 
aprovação do texto pertence ao Conselho de Ministros. Vêem-se os pontos fracos 
do sistema: as estações oficiais, digamos, a burocracia nem sempre tem preparação 
ou tempo para estudar problemas que sejam estranhos à sua esfera de acção; por 
outro lado, a falta de oficialização das colaborações privadas — e é o caso mais fre- 
quente — não pode deixar de as secundarizar; por último, os problemas do Governo 
absorvem de tal modo o tempo que o trabalho de legislar, compreendida a prepa- 
ração dos diplomas, se torna tarefa demasiado pesada. 

Eis com singeleza os principais aspectos do problema. Como resolver as dificuldades? 

Julgo ter lido que Mussolini pensava em extinguir a Câmara dos Deputados, pas- 
sando a competência legislativa para o Conselho Geral das Corporações. Se é como 
me parece, não acredito na bondade da solução, primeiro porque, seja qual for a 
extensão dos interesses organizados nas corporações, faltará ali sempre a represen- 
tação de interesses nacionais, interesses propriamente de Estado, que não são pros- 
seguidos pelos cidadãos individualmente considerados; depois porque seria perigo- 
sissimo, sem a preparação de longa experiência, entregar a definição ou defesa de 
certo interesse a possiveis entendimentos dos demais interesses organizados. 

Sem intuito de desprezar as lições alheias, intentamos por nosso lado vencer as 
dificuldades e dúvidas postas e preparar as soluções do futuro com a seguinte expe- 
riência constitucional: restringir o conteúdo da lei às bases fundamentais dos regimes 
jurídicos, para ser mais breve e acessivel a discussão; conceder também ao Governo a 
faculdade de legislar em decretos-leis e até de modificar as leis em certos casos por 
decretos simples, para acumular as deficiências das curtas sessões legislativas, aten- 
der aos casos de maior urgência, desentorpecer a Administração; finalmente fazer 
preparar em assembleia, 0 mais possivel composta de técnicos e de feição corporativa, 
os estudos que devem servir de base às votações da Assembleia Nacional. Além da 
vantagem de fazer já intervir na estrutura do Estado os organismos corporativos, a 
titulo de estudo e de consulta, ninguém nos diz que não esteja aí a solução futura do 
problema, sendo as respectivas secções os órgãos consultivos que assistam ao 
Governo, já então e desta forma investido sózinho na função de legislar. 


Ainda que à Assembleia Nacional incumba também a missão de fiscalizar a vida 
administrativa — e eu entendo que desse atributo constitucional a Nação só aproveita 
de facto a garantia de publicidade ilimitada dos actos governativos — compreende-se 
que seja incompatível com o princípio da unidade nacional, a eficiência dos órgãos da 
soberania e o espirito antipartidário da revolução o reconhecimento de maiorias ou 
minorias e de representações particulares de interesses, questões, regiões ou corren- 
tes doutrinárias. Não sabemos já o que isso seja. Compreendemos homens indepen- 
dentes, não filiados em organizações políticas, a trabalhar lealmente, a concordar ou 
discordar deste ou daquele ponto. Mas oposições, mesmo combinadas, mesmo sim- 
páticas, mesmo amigas, a discutir e votar contra por sistema, à espera de problemá- 
tica sucessão, são filhas do passado, legitimas ou explicaveis nos conceitos então 
vigentes, impossiveis de integrar na nossa filosofia política. 
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Certamente todos nós somos filhos de ideias que muitos não perfilham agora, 
mas que fizeram a nossa mentalidade e os nossos hábitos. Desprender-nos de 
tudo o que já não é compativel com a construção politica do Estado Novo é neces- 
sidade fundamental, porque o não fazê-lo poria em risco o valor da experiência a 
que nos votamos. À própria constituição da lista dos candidatos a Deputados, 
patrocinada pela União Nacional, seria diferente, com mais largo aproveitamento 
de homens experimentados e a ela estranhos, se infelizmente se não tivesse encon- 
trado, logo às primeiras sondagens, que pesam muito ainda sobre a inteligência e 
a vontade de homens aproveitáveis velhos preconceitos e ideias mortas para a 
nossa maneira politica. 

Para os que se habituaram a restringir o regime ditatorial à inexistência do 
Poder Legislativo independente do Governo é evidente que aquele vai findar; mas, 
depois do que hei afirmado, é igualmente nitido que, se a Ditadura termina, a revo- 


lução continua. 


IV. 


Meus Senhores: — É tempo de dar por findas estas considerações. Ha quatro 
dias, ainda eu não sabia bem o que havia de dizer-vos, pude ver anunciado que vos 
faria um «discurso magistral». Comprometeu-me gravemente o jornalista, anteci- 
pando o seu juízo ousado; e, se não fosse estarmos habituados a estes frutos da 
liberdade de imprensa, 0 programa intencionalmente amável ter-me-ia criado difi- 
culdades sérias. 

A verdade é que meditei e escrevi sob o peso do compromisso alheio; e como 
acontece sempre que os nossos desejos vão passando ao longe insatisfeitos ou vamos 
reconhecendo minguadas as forças para conseguir a realização dos nossos intentos 
foram no meu espirito diminuindo as exigências e fui conformando-me humilde- 
mente com possibilidades cada vez menores. E fazia votos acerca deste discurso: se 
não for «magistral», que ao menos seja interessante; e logo depois: se não for inte- 
ressante, que não seja ao menos macador; e por fim: se for maçador, que ao menos 
me não faça perder alguns dos votos já ganhos antes. E não desci daqui; não podia. 

Nós temos trabalhado duramente, dias e noites, sacrificando comodidades, inte- 
resses, preferências, prazeres legitimos, a este empreendimento de fortalecer, dig- 
nificar, engrandecer Portugal. Já ficaram muitos pelo caminho na luta contra as 
resistências que as paixões, os egoismos, os ódios de portugueses desvairados sus- 
citaram contra nós, que temos procurado sanar os seus erros, passando o véu do 
silêncio sobre as suas responsabilidades. Uns após outros os anos vão passando e 
sempre nos ombros frágeis de alguns homens a mesma cruz pesada, mas sempre 
também no coração o mesmo anseio, o mesmo ardor, a mesma fé a iluminar a vida, 
a embelezar a luta, até que outros rendam os soldados exaustos ou mortos. 

Com mãos carinhosas tomamos esta pobre Nação, morta de saudades, desalen- 
tada, escarnecida, e fizemo-la reviver. Por cima da negação do que há de mais evi- 
dente e palpável na nossa obra brilhará sempre, avultará sempre o despertar da 
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consciência nacional, o prestigio de Portugal no mundo: por toda a parte o orgulho 
de ser português remoça o sangue dos portugueses de hoje e permite repousem 
tranquilas no túmulo as cinzas heróicas dos portugueses de ontem. 

Para o conseguir, empreendemos uma revolução profunda, a que não nos habi- 
tuámos ainda inteiramente, na economia e na política, nas ideias e nos costumes, 
nas instituições e na vida colectiva. Afirmando com o voto a vontade inabalável de 
a prosseguirmos, votamos afinal, senhores, pela independência, pela integridade, 
pela grandeza da Pátria! 

Que podemos temer? Somos mais; somos melhores. 
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Quando em Setembro, a instâncias do Editor, acedi a coleccionar os principais 
discursos e notas políticas dos últimos três anos, supunha não encontrar traba- 
lhos suficientes para êste segundo volume. Por supô-lo, formei o intento de com- 
pensar a escassez da matéria com um estudo tão largo quanto possivel da minha 
experiência política. 

Não emprego aqui esta expressão no sentido de memórias de um homem que 
governa, pois, como todos os portugueses tradicionalmente pouco dados ao género, 
não me habituei a reter ou a arquivar recordações de valor, e as pequenas intrigas, 
as fraquezas, os despeitos, as vaidades, os interêsses confessados ou inconfessáveis 
dos homens, se é muito preciso conhecê-los, não há vantagem em publicá-los. 

Não me refiro também à experiência político portuguesa, isto é, ao conjunto de 
instituições ou actos que dão carácter ao novo regime, o distinguem por sua essên- 
cia, doutrina ou finalidade de outros regimes e o têm imposto, senão à considera- 
ção, ao estudo de muitos. A sua génese, o seu aparecimento sôbre a desagregação 
dos sistemas anteriores e as ruínas nacionais, a definição e consolidação da nova 
ordem de coisas, os seus resultados, o condicionalismo social e económico em que 
estes foram obtidos contêm, no conjunto das experiências europeias, alguns ensi- 
namentos. Mas em verdade também não se tratava disto. 

O que desejava era fazer, à luz da minha experiência pessoal, o exame critico de 
alguns conceitos políticos, matéria de livros e base de sistemas; encontrar a confirma- 
ção de algumas verdades imutáveis e eternamente verdadeiras, no govêrno dos povos, 
por corresponderem à própria natureza da alma humana, e a verificação do que é 
errado, superficial ou acessório, por só valer nalgumas circunstâncias ou em nenhu- 
mas; expor o que a inteligência, a vontade e a fôrça podem criar em matéria política 
e o que a vida real das nações teima, contra a pura lógica doutrinária, em modificar 
ou destruir. Ambicionaria ser isento e desapaixonado, e talvez pudesse sê-lo: fujo a 
dobrar os factos às exigências das concepções teóricas e, vivendo embora certo 
número de princípios fundamentais, não sou fundador de sistemas e não faço ques- 
tão pessoal de que nalgum ponto a realidade se mostre em desacôrdo com êles. 

O pior é ter sido o tempo de férias igual ao que o não é, e agora, neste comêço de 
Dezembro, tenho diante de mim o orçamento de 1938, algumas reformas da Guerra, os 
vencimentos militares, várias propostas de lei, os trabalhos da Assembleia Legislativa, a 
confusão e delicadeza da politica internacional. No fundo considero tudo isto muito 
mais serviço do Estado do que estudos politicos para inserir em livro meu. Desisto pois. 
Disponho de poucas horas para escrever êste prefácio e não gastarei mais. 
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Dos trabalhos coligidos no volume e que são quási todos os publicados com 
algum interesse político, de 1935 a 1937, pela Presidência do Conselho e pelos 
Ministérios das Finanças, da Guerra e dos Estrangeiros, os mais numerosos e impor- 
tantes tratam de politica externa. Este é o sinal evidente de como anda perturbada 
a atmosfera internacional e de como ainda os paises que desejariam manter-se 
alheios às grandes contendas não vêem outro meio de salvaguardar a sua indepen- 
dência, a sua vida ou os seus interesses de nação senão já trabalhando intensa- 
mente fora dos quadros nacionais. Modestamente, sem alarido, sem invejar nin- 
guém, por nossas próprias fôrças e recursos, fomos reconstruindo o lar pátrio, 
fazendo pacificamente a nossa revolução social e política, com mira em melhorar e 
engrandecer o que é nosso, valorizar o que somos na Europa e no mundo, sem de 

odo algum excluir que do nosso progresso, da nossa ordem e paz resultasse 
aint contribuição para o bem de todos. E não porque esteja acabada essa tarefa 
ou porque tenha sido menos intensa ou valiosa a acção em melhoramentos mate- 
riais e no domínio moral e político, todos sentimos que, sobretudo nos últimos dois 
anos, as maiores preocupações vieram de fora e os olhos involuntariamente se vol- 
taram para onde se pressentem os maiores perigos e questões que muito sobrele- 
vam as dificuldades internas. 

O andar do tempo cria problemas para que urge buscar soluções adequadas. 

Novos factos ou circunstâncias deslocam velhos problemas, dão-lhes outros 
aspectos e obrigam os povos e os governos a readaptações na sua maneira de sentir, 
de compreender e de actuar. Necessidades materiais ou morais, mudanças da men- 
talidade geral, revoluções politicas que criam ou destroem polos de atracção ou con- 
junções de fôrças, suscitam de vez em quando, especialmente na velha Europa, crises 
dolorosas e graves, e não se pode evitar o seu reflexo nas outras partes do mundo. 

Vivemos um dêstes periodos de crise e infelizmente juntamos às dificuldades 
existentes as que forjamos por nossa imperícia ou desregradas paixões. O pior de 
tudo, a meu ver, é ter-se deixado envenenar a atmosfera em que se poderia traba- 
lhar com proveito. Dos conceitos morais e dos elementos utilizáveis para uma obra 
humana, nada ou muito pouco resta de pé — nem tratados, nem verdade, nem fé na 
atitude dos governos, nem confiança nos sentimentos das nações, nem sinceridade 
no trato, nem valor mesmo relativo da palavra que empenha a honra dos Estados. 
Quási tudo fictício, meramente aparente, movediço e incerto na consciência dos 
governos como das multidões. É o desgaste fatal da mentira, em grande e por sis- 
tema, na alma dos povos. 

Não se podia ter trabalhado pior. Postos de lado os métodos experimentados e 
discretos da diplomacia clássica, com seus defeitos e inegáveis vantagens, preten- 
deu-se que correntes de ar sadio e livre atravessassem as chancelarias e foi-se de 
um salto para o processo democrático da assembleia geral, com seus discursos, suas 
moções, seus grupos e partidos, seus conciliábulos de corredor, suas longas discus- 
sões e votos de afogadilho. A publicidade por que se almejava relativamente aos 
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propósitos, aos sentimentos e aos compromissos veio a ser ilusória, pois logo se 
criou um estilo que ocultasse o que não era prudente ouvir e pudesse ser aplaudido 
de todos os cantos da terra e de todos os horizontes do pensamento. 

Acorrentados a processos de trabalho que na política interna se verificara terem 
quasi por toda a parte falido, diplomatas e homens de Estado desperdiçam ingloria- 
mente inteligência e tempo em conferências públicas que a si mesmas públicamente 
se confessam impotentes. Aparte o terreno jurídico em que o acôrdo dos governos 
é mais fácil, pois geralmente se trabalha dentro da ciência ou da técnica, nas ques- 
tões económicas e políticas, isto é, naquelas em que os interêsses materiais ou 
morais das nações estão em jôgo nada ou muito pouco se tem conseguido, com a 
agravante de a repetida falência de esforços ser motivo de geral inquietação. 

À êste mal outro se junta — gravissimo. 

Uma inconcebível liberdade de imprensa em política externa, uma inacreditável 
desenvoltura na maneira de tratar assuntos internacionais, nações e governantes 
estrangeiros, está aqui e além, sob os olhos resignados de governos, a cavar abis- 
mos, a falsear os factos, a aventar interpretações, a desvirtuar as intenções mais 
correctas, a desvairar a opinião pública. E muitas vezes sucede que a breve trecho 
uma questão não é já o que era mas o que um jornal fez dela, e os diplomatas gas- 
tam tempo precioso a tentar desfazer os malefícios da sua imprensa. Fazem-se e 
desfazem-se no papel amizades de nações, criam-se atmosferas artificiais de ódio, 
porventura até como meio de pressão diplomática, e já não é a primeira vez que 
assistimos com espanto a porem-se na base de certos compromissos, como se se 
estivesse em guerra, tréguas ou armistícios de imprensa. Estamos nisto. 

Sob a pressão de opiniões públicas mal informadas ou pervertidas escapa das 
mãos dos homens de Estado a direcção dos negócios e em regimes que presumem 
de liberais os governos não são livres de conduzir, como conviria, a solução dos pro- 
blemas da política internacional. Julga-se isto uma superioridade, mesmo contra a 
evidência dos factos. 

Um dos casos mais tipicos e que poderia apresentar-se como exemplo é o da 
guerra civil de Espanha. Poucos problemas terão sido logo de começo tão claros, 
tão simples, tão fáceis de sôbre êles se tomar orientação segura, pois, aparte a Rus- 
sia soviética, só havia para as potências ocidentais um e idêntico interêsse. E no 
entanto, porque, indesculpavelmente, aqui e além a intromissão de paixões políticas 
conseguira subalternizar o próprio interêsse nacional, a Espanha é arrasada, a 
Europa tem vivido horas de inquietação e os que não rectificarem a tempo as suas 
posições vão gastar anos a reconquistar — se o puderem — o que inabilmente dei- 
xaram perder. 

Uma experiência dolorosa vai instruindo os homens responsáveis pela política 
internacional: alguns dêstes hão-de considerar o abismo até onde foram empurra- 
dos pelo transbordar da politica partidária para o terreno das relações entre os pai- 
ses e a insensata discriminação dos Estados conforme eram ou não dominados pelas 
mesmas concepções políticas — novidade trazida à politica externa pelas frentes 
populares. Oxalá que o nitido recuo ultimamente notado em repetidas, insistentes 
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afirmações se traduza também naqueles actos susceptíveis de destruir as inegáveis 
atitudes anteriores e que dêste periodo não fiquem amargos ressentimentos na 


alma dos governos e dos povos. 


Na Europa perturbada, amargurada, ansiosa dos últimos anos tivemos de abrir 
caminho para defesa dos nossos interêsses. Na Peninsula ou, melhor, no conflito 
espanhol chegaram estes a ser esquecidos, negados, postos em dúvida, e muitos 
desentendimentos e dificuldades dai advieram até que a marcha das coisas e a 
publicidade de documentos que traduziam os secretos intuitos de dirigentes da 
desordem internacional e da política espanhola acabaram por abrir os olhos a toda 
a gente. Para nós é claro como água que as simpatias estranhas suscitadas à volta 
do nacionalismo espanhol contra a invasão comunista na Peninsula serviram ao 
mesmo tempo e preciosamente a tranquilidade em Portugal. 

Não pode no entanto supor-se que o feliz desfecho da guerra de Espanha repre- 
sente para nós o fim das dificuldades actuais: apenas um capitulo se encerra. Por 
menos que desejemos encontrar-nos envolvidos em questões alheias — devemos pro- 
curar alhear-nos de tudo o que nos não toque directamente — são bastante vastos os 
interêsses portugueses e, pelas razões indicadas acima, ainda bastante delicada e peri- 
gosa a atmosfera internacional, para que não continuem a impor-se os mesmos cuida- 
dos e exaustivos esforços. Na presente crise moral cada vez menos a consciência do 
mundo está sendo escudo suficientemente forte para a defesa dos direitos de cada um. 


Na ocasião de aparecer ao público de Coimbra êste livro, a velha Universidade 
festeja o 4.º Centenário da sua transferência definitiva para aquela cidade. De mui- 
tas nações amigas, de muitos institutos congéneres, aureolados pelas benemerên- 
cias da investigação científica e da cultura, chegam deputações constituídas por 
homens de grande mérito e nome. E todos os que somos filhos espirituais da escola 
temos de ver ai mais que visita protocolar — a homenagem a um passado que não 
tem só o merecimento de ser longo mas de ter sido, nos dominios da ciência, da cul- 
tura e da educação nacional, de relevante utilidade. 

Tenho sincera pena de que não houvesse sido possivel fixar definitivamente o 
programa dos melhoramentos que há muito ambiciono para a parte universitária de 
Coimbra e de os realizar a tempo de se inaugurarem simultâneamente com êste 
centenário. Não é que me seduza ou me arraste, em espírito de mesquinha imita- 
ção, o que noutros países se está fazendo. Mas a «Alta» é já de si, por obra dos nos- 
sos antepassados, uma grandiosa cidade universitária, só bastando para dar-lhe 
realce e valor libertá-la de incrustados, malfazejos e indignos das construções fun- 
damentais, e completá-la com instalações apropriadas às exigências dos novos 
estudos. Isolar a colina sagrada, só activa para o estudo na doce e calma atmosfera 
coimbrã; integrar no conjunto o edifício do Govêrno Civil, os Grilos, possivelmente 
S. Bento; fazer sobressair as imponentes massas de construções, hoje afogadas, que 
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são o edifício central da Universidade, a Biblioteca, a Farmácia, a Faculdade de 
Letras, os Hospitais, a Associação Académica, a Sé Nova, o Museu; e — Deus me per- 
doe! — além de muitas outras coisas feias, deitar abaixo aquela excrescência do 
Observatório Astronômico para deixar intacto aos olhos encantados o panorama 
maravilhoso do Mondego, das Lágrimas, da quinta das Canas, do Seminário, das 
encostas de tristes oliveiras, com a serra no horizonte longinquo — é obra sem 
dúvida cara, mas realizável e útil e que só por si dará a Coimbra um lugar excepcio- 
nal entre todas as universidades do mundo. Infelizmente não está ainda realizado 
êste sonho, e mais desgraçadamente ainda morreu, mártir da sua dedicação à ciên- 
cia e a Portugal, o professor insigne cujo nome o Govêrno desejara ligar a obra bem 
digna desta época de reconstrução. 

Julgo me será impossivel assistir a qualquer acto das festas centenárias. Não 
estarei na sala dos Capelos, não subirei à Reitoria, não verei provavelmente nem 
colegas nem estudantes: ¿serão ainda os mesmos de outro tempo? 

Há dez anos que fui obrigado a abandonar aquele sacerdócio do ensino e a 
tomar por caminhos difíceis uma cruz mais pesada. E no meio das preocupações, 
das responsabilidades, das lutas, das dificuldades dos problemas muitas vezes me 
encontrei só comigo, e em mim, para resistir ou vencer, com três elementos por 
assim dizer irredutíveis: a consciência, a vontade, as luzes da minha escola. 

De tudo o que hei observado e visto com espirito liberto e intenso desejo de 
não me enganar, das lições de uma experiência já longa e dolorosa tive a confir- 
mação desta verdade aliás corrente: se a decadência passada se deve ao depaupe- 
ramento na sociedade portuguesa de um escol de verdadeira cultura e boa forma- 
ção, suficiente para a direcção superior do Estado e da vida nacional, não 
poderiamos pretender avançar nem sequer manter as conquistas realizadas senão 
por intensa produção de valores e enriquecendo, lançando sôbre a Nação novas 
camadas selectas. Ora as que hão-de afirmar-se nos altos dominios da governação 
e do espirito, da técnica ou do trabalho, compete à Universidade formá-las. 

Com muitos outros defendo, do alto de fortalezas erguidas por gigantes em sécu- 
los de esforços, um vasto património — a unidade politica e moral da Pátria e a inte- 
gridade de um Império Colonial. No ardor do trabalho ou da luta, na honesta ambi- 
ção do engrandecimento pátrio, parece esmagar-nos a grandeza da tarefa e muitas 
vezes me sucede perscrutar com os olhos as profundezas do horizonte, inquieto por- 
que tardam a surgir dêle, entusiastas e viris, mais braços e mais almas e, muitos que 
fôssem, todos precisos para a reconquista de Portugal. Mas diante da escola nova 
ou remoçada «em espirito e verdade», eu espero — espero no duplo, integral sentido 
que a palavra tem, isto é, no tempo e na esperança: aguardo e confio. 


Festa da Independência Nacional em 1937. 
OLIVEIRA SALAZAR 
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I. 

FUNÇÕES 

E QUALIDADES 

DO CHEFE DO ESTADO " 


Meus Senhores: — Entre vários sistemas possíveis de designação do Chefe do 
Estado, optou o Pais por tomar sôbre si o encargo de fazê-la directamente, por meio 
de eleição. Não pergunto quem vai eleger; pergunto com que espírito vai intervir 
em acto de tamanha gravidade. 

O problema que ponho não teria razão de ser antes de nós: a situação criada 
pela Revolução de 28 de Maio deve reivindicar para si, como facto indestrutível, ter 
imposto na politica e na administração, das mais altas às mais modestas funções 
privadas ou públicas, dentro da Nação ou do Estado, uma consciência moral. Esse 
sentimento vivo da Nação que, em obediência aos fins superiores da colectividade, 
se opõe, e posterga, e domina o indivíduo e os seus interêsses transitórios, O grupo 
e as suas tendências particularistas, o partido e as suas solidariedades, aviven- 
tamo-lo na consciência do povo, onde se estiolava, mas felizmente não chegara a 
morrer, e impusémo-lo na politica onde os homens o tinham inteiramente sacrifi- 
cado às suas paixões partidárias. Ao lado desta consciência nacional advogamos a 
consciência do dever e do sacrificio, da justiça e da caridade, no exercicio da fun- 
ção governativa, como clara afirmação de que a moral deve informar toda a acção 
humana, tanto mais intensamente quanto maior é a sua influência ou projecção na 
vida social, e quanto mais numerosos são os laços que prendem o agente aos outros 
homens. Nós podemos culpar o Estado que nos precedeu de dois crimes graves 
— obliterar nas consciências o sentimento nacional; separar da função de govêrno 


a política, e de uma e de outra a moral: ficou-se, em tais circunstâncias, sem norte 
e sem limitações a todos os desregramentos da vontade. 


À pouco e pouco nos vamos curando dêsses males; com dificuldades sem conta, 
a lutar incessantemente contra más tendências e maus hábitos, temos insistido em 
que se dispa definitivamente o homem velho e procurado construir uma ordem 
política e social que não seja de si mesma incitamento à expansão dos defeitos e das 
paixões vis, mas à máxima utilização das qualidades dos portugueses. 

A medida que se foi conseguindo fazer penetrar déste sentido do interêsse comum 
a actividade política e administrativa, e à medida que uma alta consciência moral foi 
informando igualmente uma e outra — e está longe a perfeita consecução do nosso 


W Radiodifundido da Urião Naciona!, em 10 de Fevereiro de 1935, para a reeleição oresioencia: 


que havia de realizar-se, por escrutínio directo dos eleitores inscritos, em 17 de Fevereiro. 
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objectivo — todos puderam ver que a vida pública se elevava em dignidade e que o 
respeito pelas altas funções do Estado não era senão a contrapartida da noção das 
responsabilidades por parte de quem as exercia. 

A luz a que o problema deve ser pôsto já não seria possível haver à volta da 
eleição do Chefe do Estado baixas intrigas políticas, conluios partidários, combi- 
nações interesseiras, sombras de compromissos futuros, nem teria já sentido a 
exploração da vaidade humana, a necessidade das aposentações políticas ou o 
intento de colocar na mais alta magistratura uma inutilidade brilhante: não o 
permite a Constituição; não o permitiria sobretudo a consciência pública, sufi- 
cientemente esclarecida acêrca das funções que incumbem ao Chefe do Estado 
e das qualidades que deve ter para o exercício da sua missão. 


Desviou-se a nossa Constituição do tipo corrente das constituições europeias do 
século XIX, em que o Chefe do Estado aparentemente era tudo e realmente não era 
ada, a não ser a figura decorativa das solenidades oficiais e o sancionador de delibe- 
ações e actos de que não tinha a iniciativa nem o comando. E desviou-se porque, não 
pretendendo, aliás, envolver o Presidente da República na trama de todos os negócios 
da governação e absorver-lhe as energias e os cuidados nas mil pequenas coisas da vida 
política diária, quis que efectivamente exercesse, com toda a responsabilidade ine- 
rente, aquelas altas funções que são atributo da direcção superior do Estado. Fugiu-se, 
pelo melindre da posição e para salvaguarda de outros interêsses nacionais, a confun- 
dir o Chefe do Estado com um chefe político, mas não se fugiu a confiar-lhe corajosa- 
mente (indo-se, aliás, de encontro a normas mais cómodas, generalizadas pelo mêdo 
das responsabilidades) todos os poderes e garantias necessários para sempre se poder 
afirmar que é êle quem traça, com toda a independência, à vida do Estado as grandes 
directrizes. A um Presidente decorativo e inerte a Constituição substituiu o verdadeiro 
Chefe do Estado, guia activo da Nação, responsável pelos seus destinos. 

Decerto se não vai supor que é materialmente pesada, com exigência de nume- 
rosos trabalhos e pormenores de execução, a magistratura suprema, ainda que seja 
geralmente apensionada a vida dos Chefes do Estado. O seu pêso é o do cuidado 
constante, o da atenção sempre desperta, o do coração sempre aberto sôbre a 
vida, o trabalho, os sofrimentos dos milhões de portugueses cujos destinos lhe 
estão confiados e podem ser comprometidos; é, sobretudo, o pêso da História mul- 
tisecular, das tradições gloriosas que não podem ser escurecidas, e do futuro nacio- 
nal que deve ser assegurado. O pêso é o da decisão nos momentos solenes, e trá- 
gicos muitas vezes, da vida dos povos, em que se apagaram todas as luzes, se 
calaram todas as vozes, se extinguiram todos os conselhos ou sugestões e só à 
consciência de um homem, diante do País e da sua História, compete dizer: sim! 
não! Dêste sim, dêste não depende a vida dos governos, o trabalho das assem- 
bleas, a guerra, a paz, a prosperidade, a miséria, a honra da Nação, os caminhos do 
futuro. Vêde se não é pesado decidir. 
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I. 
Funções c Qualidades do Chefe do Estado 


Não há na gerência dos negócios terrenos funções mais altas, mais dificeis, mais 
delicadas. Deve aferir-se por elas o conjunto de qualidades que deverá ter quem 
bem se haja de desempenhar de tal missão. 


Um moralista deixou escrito: Deus nos dê o sábio para nos ilustrar, o santo para 
nos edificar, o homem prudente para nos governar. O autor encontrara no seu bom 
senso a verdade política que a experiência humana tem inteiramente consagrado. 

Muitas pessoas se admiram, sem razão, de que na governação dos Estados seja, 
em geral, reservado tão pequeno lugar aos sábios e às pessoas piedosas, como se 
fôsse a mesma coisa honrar virtude e a ciência e confiar aos seus maiores cultores a 
gerência dos negócios públicos. Certamente as qualidades dominantes requeridas 
aos Chefes do Estado, se as pudéssemos escolher, variariam um pouco com o carac- 
ter dos povos e com as exigências especiais de alguns períodos históricos; por vezes, 
uma só qualidade responde à necessidade máxima do momento. Mas o melhor não 
é necessáriamente o mais virtuoso, nem o de maior talento, nem o mais culto, nem 
o mais forte, nem o mais activo, mas aquele que possue, se assim me posso exprimir, 
a mais alta média de qualidades úteis. A ponderação, o sentido das oportunidades, 
o equilibrio, a independência, a firmeza temperada de maleabilidade, o conheci- 
mento dos homens e das suas paixões, o dom de adivinhar a consciência pública e de 
prever o encadeamento dos factos políticos e sociais, a dedicação desinteressada, 
essa entrega completa, êsse sacrifício inteiro ao bem comum, à fôrça dos quais tem 
de ser resgatado tudo o que possa ter havido para trás de falta de zêlo, de abandono, 
de vaidades, de delícias do poder a substituir-se às agruras do mando, são qualidades 
indispensáveis no exercício da mais alta magistratura nacional. 

À preocupação constante dos interêsses do povo e da honra e destinos da Nação, 
a alta consciência do dever, a unidade do pensamento fundamental que Boissy pôs 
há pouco em relêvo na Arte de Governar, com numerosos escritos dos reis de França, 
se constituem motivo de glória de uma casa reinante de uma dinastia, representam, 
por outro lado, requisitos de todas as formas de govêrno, tão de perto tocam a 
essência do poder constituído nas sociedades civis. O que além pode ser herdado 
pelo sangue e adquirido pela preparação para reinar, há-de ser aqui haurido pelo 
estudo e pela reflexão nas puras fontes da consciência nacional, onde se encon- 
trará, a par das melhores tradições, a chama sempre viva do ideal pátrio. 

Por êste motivo, por mais alto, isolado ou inacessível que se afigure ser, nada 
deve quebrar o laço que une o Chefe do Estado ao povo, à Nação. Através do muro 
erguido pela lisonja, pelas informações tendenciosas, pelas rêdes de interêsses, 
pelas cerimônias protocolares, pelas intrigas políticas, pelos despeitos, pelos con- 
flitos de ideas ou processos de govêrno, a sua visão aguçada pelo sentimento das 
responsabilidades descobrirá nitidamente os que lamentam 0 povo e o exploram, 
os que deviam educar as massas e as enganam ou desmoralizam, os que invocam 
o Poder Público e desobedecem às leis, os que exercem violências em nome da jus- 
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tiça, os que praticam arbitrariedades em nome da autoridade, os que têm lugar de 
serventuários do Estado e o não servem, deturpando as intenções e inutilizando 
traiçoeiramente os esforços de quem governa. Será pelo espirito de justiça, pela 
clarividência e pela dedicação desinteressada o amigo da Nação e o seu chefe. 


Estava feito o exame do problema suscitado pela eleição presidencial à face dos 

princípios expostos e da situação política consolidada pela nova Constituição, 
quando o Govêrno resolveu interceder junto do Chefe do Estado no sentido de que 
anuisse a propor para novo periodo a sua candidatura. Para vencer a resistência em 
contrário, os melindres de situação servida desde há 9 anos, a saúde, a idade, um 
pouco até o natural desejo de reingressar na vida calma de simples cidadão, não se 
encontraram senão estas palavras: deve ser, ditas com a mesma singeleza com que, 
se fôsse conhecido melhor candidato à Presidência da República no actual momento, 
se diria: é êste. Era demais evidente que se interpretava fielmente a voz da consci- 
‘ncia pública e que a Nação acolheria com júbilo a tranquilizadora noticia a propó- 
ito da qual se deixou escrito na nota oficiosa de 23 de Outubro: «O Sr. general Car- 
mona tem exercido com superior critério, alta distinção moral e inexcedivel dedicação 
pelo seu Pais a função de Chefe do Estado. A estabilidade que desde 1926 houve na 
suprema direcção do Estado, depois da instabilidade que nela tinha havido desde 
1910, é devida tanto às qualidades eminentes, ao equilibrio de espírito e ao prestigio 
pessoal do Sr. Presidente da República, como à essência disciplinadora do 28 de Maio 
que o ilustre militar interpretou com fidelidade só igual ao seu aprumo. Essa estabi- 
lidade sintetiza diante dos portugueses a vitória máxima do ideal reorganizador que 
se implantou em Portugal». 

Por inequivocas provas vindas de toda a parte, pela grandiosa manifestação de 
hoje, à qual não faltou nem o número, nem a qualidade, nem o brilho, nem o entu- 
siasmo, nem a legitima representação do povo português, vejo que se reconheceu 
a pureza de intenções do Govêrno e que o País compreendeu sobretudo dever 
prestar nesta eleição homenagem ao Exército que fez o 28 de Maio e assegurar por 
ela a melhor defesa do interêsse nacional, 

Volto às palavras do comêço: não pregunto à Nação quem vai eleger. Sinto a 
vitória: «a Revolução continuan. 
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IL. 

ALUGUER DOS BARCOS 
DE GUERRA E RECONSTRUÇÃO 
DA MARINHA * 


No momento preciso em que o povo de Lisboa saiidava carinhosamente dois 
novos navios de guerra acabados de chegar para a Armada Nacional era colocado 
sôbre a minha mesa de trabalho um exemplar do Daily Herald, de 1 de Março, no 
qual vinha publicado o seguinte: 


«Acôrdo para readquirir submarinos, em caso de guerra — £ 3 000:000 empres- 
tados pela City — Três submarinos do último modêlo estão quasi prontos nos esta- 
leiros da Casa Vickers Armstrong, que se destinam a Portugal, e é quasi certo que, 
quando estes forem entregues, êste Pais encomendaró mais dois. 

Segundo fonte fidedigna, estabelecem-se entendimentos entre Portugal e Ingla- 
terra, no sentido de êste último pais readquirir, em caso de guerra, os navios vendi- 
dos a Portugal. 

Corre também que os dois novos vasos de guerra (submarinos), a encomendar 
depois da entrega dos quasi prontos, sujeitar-se-ão ao mesmo acórdo, isto é, ao 
compromisso da recompra por porte da Inglaterra. 

O Govêrno português será financiado pelos capitalistas ingleses, até à soma de 
libras 3.000:000, quantia julgado suficiente para a aquisição dos 5 unidades. 

Com um mínimo de demora — Quando em 1933 a Casa Vickers obteve o con- 
trato dos 3 barcos, previu-se logo o facto de éles poderem ser um dia ocupados 
pela armada inglesa, e em consegiiência disso foram estes barcos apetrechados 
com tudo que havia de mais moderno. 

Cada um déstes barcos custou cêrca de 600 mil libras, deslocando 900 tonela- 
das, e possue a velocidade de 16 nós e meio. 

Interêsses para os Estados Unidos — Se os barcos vendidos agora a Portugal 
forem vendidos novamente à Inglaterra, sé-lo-Go por intermédio da Electric Boat 
Company, que também terá o seu quinhão de interêsse. 

Fala-se na existência de acordos para a recompra, por parte da Inglaterra, de outros 
navios, € com várias nações sem ser Portugal, acordos que naturalmente serão objecto 
de estudo nas próximas assembleas do «Comité» Investigador de Armamento Ingleses». 


As informações foram prestadas por um correspondente especial, possivelmente 
o mesmo que as andou oferecendo em vão, sob a forma de entrevistas, aos jornais 


w Nota oficiosa publicada nos jornais de 8 de Março de 1935. 
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do pais vizinho: os de alguma categoria não aceitaram as noticias que o jornal inglês 
inseriu agora, com a agravante de se publicar numa cidade onde lhe era fácil averi- 
guar a absoluta falsidade das suas afirmações. 

O Embaixador de Portugal em Londres desmentiu as atoardas postas a correr 
pelo Daily Herald: desmentir-se-ão também aqui onde os incorrigíveis inimigos da 
reconstituição nacional eram os únicos, há algumas semanas, a fingir acreditar no 
financiamento inglês e na revenda dos barcos. Para alguns, os navios de guerra 
construídos em Inglaterra ou aqui só nominalmente estariam na posse de Portugal. 

1.º É falso que haja qualquer entendimento com o Govêrno inglês, no sentido de 
êste readquirir, em caso de guerra, os navios vendidos a Portugal. Os barcos adqui- 
ridos e absolutamente necessários à reorganização da Marinha portuguesa não 
poderiam ser dispensados, e foi nessa convicção que o Govêrno se assegurou devi- 
damente de que nem mesmo em caso de guerra durante a construção deixariam de 
ser entregues ao nosso Pais. 

Não se pode saber se terão um dia de alinhar ao lado de navios ingleses, mas será 
sempre como navios portugueses, tripulados por portugueses, na defesa de interêsses 
também portugueses. E é por estes terem de ser vigorosamente defendidos que os 
1avios encomendados têm todos os aperfeiçoamentos modernos. 

2º É absolutamente falso o financiamento de capitalistas ingleses, na importan- 
ia de três milhões de libras, para serem pagos os três submarinos considerados na 
primeira fase da reorganização da Armada e mais dois que se diz deverem ainda ser 
encomendados. De todos os navios entregues pelas casas inglesas ao Govêrno por- 
tuguês se pode dizer o que foi dito do primeiro: entram nas nossas águas pagos, 
antecipadamente pagos, integralmente pagos com dinheiro todo de portugueses. 

Era naturalissimo que se liquidasse com o produto de empréstimos o preço dos 
novos barcos; era mais que justo que a City emprestasse o dinheiro que final- 
mente alimentaria a indústria britânica. Mas não é verdade que o tenha feito. 
Dinheiro estrangeiro até ao presente só é verdade que no-lo têm oferecido e o 


não temos aceitado. 
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BALANÇO 

DA OBRA GOVERNATIVA. 
PROBLEMAS POLÍTICOS 
DO MOMENTO " 


Meus Senhores: — Se não fôra estar impedido por doença, havia de promover, 
em Dezembro, uma festa em que tomasse parte toda a família militar. Formado 
com a directa intervenção do Pais o ultimo órgão que faltava constituir para o 
perfeito funcionamento da maquina constitucional, era talvez a ocasião de fazer 
alto por momentos, para rememorarmos, conjuntamente, o caminho e dificulda- 
des passadas desde os dias incertos de 1926 e 1928 até às vitórias de 1934. Fui 
então obrigado a desistir, e hoje reduzo à festa que sonhara às modestas propor- 
ções dêste encontro, aproveitando acharem-se em Lisboa, para a cerimónia do 
juramento presidencial, representantes de todas as unidades do Exército portu- 
guês no continente. 

Os últimos momentos de convívio tivemo-los ha quasi cinco anos já, na Sala do 
Risco, em Maio de 1930. Tão pouco se usava naquele tempo (em que os vencedo- 
res parecia se envergonhavam da vitória) festejar a data da Revolução, que a come- 
moração do 28 de Maio pareceu então arrôjo demasiado e, muito mais do que 
arrôjo, as afirmações que se fizeram. Apesar das esperanças do País, dos triunfos 
militares da Ditadura e da segurança das suas vitórias financeiras, a Revolução 
tinha o ar de cansaço ou desistência. Gomes da Costa fôra a enterrar, sem que ofi- 
cialmente se fizesse a devida referência, ao lado das suas qualidades militares, à 
chefia da Revolução; e pela mesma época o inquérito feito por intermédio dos 
governos civis a pretensas actividades reaccionárias tresandava já ao velho jacobi- 
nismo e a devassa de consciências, com a agravante de visar os mais fiéis, decidi- 
dos e convictos partidários da nova ordem de coisas. Perplexo, receoso de ensaiar 
novos rumos, como se a obra de renovação que se impunha pudesse ser realizada 
pelos processos já experimentados e falidos, o movimento quebrara o seu impeto 
e fôrça criadora, enleado em conceitos ou preconceitos caducos contra os quais no 
fundo se fizera. O chamado regresso à «normalidade constitucional» era para mui- 
tos, à falta de outro, o objectivo supremo, e seria a morte da Revolução, como o 
foi anteriormente em todos os casos semelhantes. A poucos espíritos se impunha 
com evidência que o único caminho seguro para a Ditadura e digno das suas aspi- 


"M Pronunciado em 27 de Abril de 1935, num dos salões da Câmara Municipal de Lisboa, durante o 
«pôrto de honra» oferecido aos oficiais de terra e mar, alguns dos quais representaram as unidades da pro- 
vincia na cerimônia do compromisso do Chefe do Estado, em 26 de Abril. 
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rações era construir ela a sua própria constitucionalidade. Foi êsse o passo deci- 
sivo da Sala do Risco. 


Desde êsse momento não mais o problema político deixou de ser pôsto nos mes- 
mos termos. Ao passo que a máquina administrativa se aperfeiçoava para mais e 
melhor rendimento em todos os ramos do serviço público, definiu-se a doutrina, 
formularam-se os grandes principios da reforma constitucional, e começou-se, 
peça por peça, a edificar o Estado Novo. A garantia suprema da estabilidade da 
obra empreendida estava precisamente na reforma moral, intelectual e política, 
sem as quais os melhoramentos materiais, o equilibrio financeiro, a ordem adminis- 
trativa ou não se podiam realizar ou não perdurariam. 

O que tem sido essa obra de reeducação do Pais — dos individuos, das classes, dos 
organismos públicos e privados, das actividades, dos interêsses e dos serviços — pou- 
cos o podem avaliar em toda a sua extensão e dificuldade, porque a muito poucos tem 
sido dado tocar com o dedo a realidade da nossa desordem e medir com o olhar a pro- 
fundidade do abismo em que nos tinhamos despenhado. O grande público sabe, e 
vagamente, que não havia estradas, nem portos, nem telefones, nem escolas, nem 
navios, nem nada; mas só os que têm envelhecido, só os que se têm matado sôbre os 
problemas nacionais, a lutar dia a dia contra as deficiências dos homens e das coisas, 
contra a estrutural incapacidade de realização, só êsses podem ter a noção exacta do 
Estado sem direcção e sem vontade, do Govêrno sem fôrça, da vida pública sem direc- 
triz, da burocracia sem estímulo, e amiudadas vezes sem competência, dos serviços sem 
meios nem preparação técnica, da política sem seriedade, da administração sem admi- 
nistração, emfim, da desordem que não era simplesmente falta de ordem, mas o con- 
junto de todos os elementos positivos de desagregação, de ruina, de dissolução nacio- 
nal. É isto pálido ainda. Nem eu mesmo, que mais do que ninguém o tenho auscultado 
e sofrido, poderia fazer compreender êsse estado de desordem em que acabaram por 
se perder a inteligência e boa vontade de alguns, senão descrevendo aos milhares os 
casos concretos da vida administrativa, nascidos da ignorância, da improvisação, dos 
ideólogos feitos legisladores, da subversão das hierarquias, da falta absoluta de princi- 
pios de Govêrno: mas posso afirmar que, se bem o conhecessem, a todos faltaria cora- 
gem para se proporem combatê-los e se afiguraria impossível reformá-los. 

Apesar de tantas dificuldades, cada momento da vida portuguesa marca avanço 
sôbre os anteriores, em todos os dominios em que se pode verificar o progresso de uma 
nação — na mais perfeita consciência da sua missão histórica, no interêsse geral pela 
marcha da governação, na alta compreensão dos direitos e deveres dos cidadãos, no 
estreitamento da solidariedade social, na qualidade da produção intelectual e artística, 
na elevação da vida pública, no progresso da riqueza e na generalização da higiene e 
do conforto. São factos evidentes, filhos da nova politica e realização dos seus princi- 
pios fundamentais, o que não quere dizer que não tenham sido negados. Mas a sua 
projecção exterior pode compensar-nos de algumas vezes o serem. 
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Longe dos acontecimentos e das paixões, atenuadas pela distância as pequenas 
faltas e dissonâncias, muitos homens da Europa e da América têm verificado e pres- 
tado homenagem às modificações produzidas num estado de coisas que se supunha 
sem remédio e ao real renascimento de um pais que se julgava para sempre decaido. 

Nós não tivemos, contudo, a preocupação da originalidade, apesar de que o 
nosso sincero nacionalismo nos forçava a desprender-nos da imitação sistemática 
do que de mau se via pelo estrangeiro, para buscarmos por nossos próprios meios, 
a solução dos problemas portugueses. Sempre que, através da história, nos debru- 
çámos sôbre a nossa consciência e quisermos viver, aproveitar as fôrças que nos 
vinham das profundezas das nossas raizes históricas; sempre que intentamos ser 
nós e não outros, fomos construtivos e criadores, não só dentro das fronteiras mas 
no Mundo. Agora sem pretensões a povo eleito — povo guia de outros povos — 
aplicados a resolver as nossas dificuldades e a descobrir, por sucessivas experiên- 
cias, algumas constantes entre as mil variáveis dos elementos politicos, não sera 
maravilha que a olhos observadores realce a parte de humanidade da nossa obra, e 
nalguma coisa a considerem universal porque humana. Tem porém seu reverso 
internamente esta situação excelente. 

Contrariamente a outros movimentos que nos precederam ou seguiram na 
Europa, nós vamos fazendo a doutrina com a Revolução: além, grupos homogéneos, 
perfeitamente doutrinados, ao menos nas grandes aspirações e linhas dos sistemas 
políticos, executam no poder o seu pensamento de Govêrno; aqui, o Exército, tendo 
falhado tudo, tomou as responsabilidades do mando e teve de esperar que o seu acto 
fôsse compreendido e fôssem precisadas na consciência pública, com a firme adesão 
de todas as boas vontades, as vagas aspirações que êle próprio interpretara. 

Tendo-nos faltado, pela fôrça e carácter da Revolução, os paradigmas estrangei- 
ros, fonte das nossas imagens e ideas em matéria politica; sem podermos dispor, 
para as maquinações e os discursos, de governos partidários ou extrapartidários, de 
concentração de partidos com larga base liberal ou conservadora, com acentuada 
tendência para a direita ou para a esquerda, com ou sem tréguas politicas ou par- 
lamentares — como tudo isso nos faz hoje sorrir! — a perigosa tendência dos espi- 
ritos, desacompanhados do esteio de outra doutrina, era — e continuará a ser ainda 
durante algum tempo — para a reconstituição, com algumas modificações aciden- 
tais, de um passado morto. Devemos crer que 0 maior risco já passou e está ven- 
cida a maior dificuldade proveniente da crise ideológica. Outras, porém, nos têm 
surgido pelo caminho. 


A quem a observa de fora, sem nela intervir directamente, a vida governativa 
é dotada de grande serenidade e calma. Não há tropeções, nem solavancos, nem 
grande alarido ou confusão. Sucedem-se os actos uns aos outros, e actos graves 
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— como transitar do liberalismo parlamentarista para o Estado autoritário e 
representativo, como a votação da Constituição Política, a eleição do Chefe do 
Estado, a passagem da Ditadura para a constitucionalidade, a constituição e 
funcionamento da Assemblea Nacional e da Câmara Corporativa —; sucedem-se 
os actos uns aos outros tão simplesmente e com tanta naturalidade como se a 
Providência assim os tivesse disposto para nosso sossêgo. 

O Pais, longa e duramente experimentado por estéreis lutas políticas, tem gozado, 
como o maior dom da Revolução, esta calma que lhe permite dedicar-se mais confia- 
damente à sua vida. Têm-se-lhe poupado, sempre que possivel, os sobressaltos, as 
preocupações, as amarguras, e o seu espírito não tem sido torturado com as nossas 
dúvidas e dificuldades. Mas porque tudo tem o seu contra, esta mesma aparente sim- 
plicidade criou em muitos a convicção de que também eram capazes de fazer assim... 

E juntou-se ainda êste com outro mal. 

É próprio da natureza humana apreciar mais as coisas quando não as tem ou 
vêm a faltar-lhe. Os melhoramentos materiais ou morais, uma vez conseguidos e 
passados os primeiros momentos da novidade, não pesam, em geral, muito na cons- 
ciência dos individuos. Julgo providencial o facto na ordem política, porque evita a 
stagnação e constitue estímulo constante para novas ordens de realizações. 

erante a alma insatisfeita do povo, os governos são obrigados, mesmo para sua 
defesa, a fazer cada vez mais e melhor. 

A deturpação déste facto verdadeiro leva alguns a supor que os homens apre- 
Ciam mais as esperanças que as realidades, e a cobrir, na hasta pública dos preten- 
dentes políticos, cada lanço com lanço ainda maior, e tanto maior pode ser, quanto 
mais longe esteja a hora de ter de se cumprir. Como se a Revolução se não houvesse 
feito contra a politica das vas promessas e a experiência entre nós não fôsse bem 
clara em demonstrar que 0 povo, acima do passageiro prazer da ilusão, aprecia a 
certeza de que o Estado é uma «pessoa de bem»! 

Não escondo nem deminuo as dificuldades desta política que não explora pai- 
xões e se dirige às qualidades mais nobres dos homens. Foi mesmo para as salien- 
tar que lhe fiz referência. Ela é, porém, imposta pelo culto da verdade em primeiro 
lugar, e depois pela necessidade de não ceder a tendências ou sugestões que nos 
arrastariam de novo àquela feira de competições e artifícios, causa da mediocridade 
em tempos geralmente notada e de que a custo nos temos vindo levantando. 


Os factos apresentados e seu ligeiro comentário foram trazidos para aqui com o 
intento de demonstrar como é natural haver entre nós, e ainda que o Mundo todo 
não estivesse sujeito à crise das grandes transformações políticas e sociais, certo 
estado de descontentamento ou insatisfação. Aos que politicamente deixaram de 
ser se juntam os que ainda não são, do que resulta abracarem-se por ai fraternal- 
mente os antipodas do pensamento e da acção revolucionária. Sob a superficie 
tranquila da vida diária do Pais, menos em todo o caso que em muitas outras nações, 
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os agitadores de todas as épocas fazem agitação. Não é de admirar que esta exista; 
embora possa ser de admirar que ainda se consinta. 

Não me parece de grande importância ou significado o que a êste propósito 
segredam as pessoas não habituadas à luta, porque se lhes ofereceu a Revolução já 
feita em vez de serem obrigadas a fazê-la; mas há uma acusação precisa em cujo 
exame me demorarei uns instantes, e essa é a de que a politica governativa tem 
provocado no País um acréscimo de comunismo. 

Não se pode deduzir isso nem do conhecimento da organização comunista ou 
dos seus meios de acção, que só o Govêrno pode ter, nem da acção externa, tradu- 
zida nos actos típicos das erupções revolucionárias, nem de conflitos permanentes 
no campo do trabalho, mas simplesmente das tendências comunizantes de homens 
e jornais, ainda aliás presos a instituições fundamentais da sociedade actual de que 
continuam usufruindo as mais palpáveis vantagens. Este último facto julgo-o 
benéfico e não nefasto. 

Nenhuma Nação ou Estado de hoje escapará a uma transformação mais ou menos 
rápida e profunda das suas instituições: os princípios sob cujo influxo se fará e os pro- 
cessos por que há-de realizar-se é que podem diferir: é fatal que hão-de sofrê-la os que 
não forem capazes de opera-la. Mais do que nunca o Estado será um pensamento em 
acção, pelo que se hão-de fatalmente defrontar, mais hoje, mais amanhã, conceitos 
diversos do homem, de Estado, de Nação, de poder, de liberdade, de fins humanos, de 
riqueza, de interêsses espirituais ou morais; e ninguém duvidará de que será tanto mais 
fácil a luta — e a vitória — quanto mais nitida fôr a sua oposição. A fraqueza dos regi- 
mes liberais para esta grande batalha está essencialmente em que, por imposição da sua 
própria doutrina — porque também êles a têm — se vêem forçados em muitas circuns- 
tâncias a parecer que a não possuem. Sempre para se sustentar têm de se contradizer. 

Pelos motivos expostos nos convinha a nós ir limpando o terreno de todos os ele- 
mentos cuja atitude doutrinal não fôsse de si defesa suficiente contra a invasão dos 
novos bárbaros. Com a clareza possível se formulou a doutrina e se foi pondo em 
execução; pacientemente se tem aguardado que à vista dos resultados, pela medita- 
ção e observação dos factos, os melhores espiritos, ligados ou não ao passado, fôssem 
rectificando as suas posições. Muitos o têm feito; outros, por comodidade ou pela 
fôrça dos hábitos mentais, perplexos mas no fundo preocupados, retiraram-se para a 
neutralidade ou para a indiferença; uns tantos, sem possibilidade prática de manter o 
meio têrmo, têm sido empurrados para a solidariedade com aqueles em que pressen- 
tem maior capacidade de agitação revolucionária. Não vão lá fazer nada, mas ê-nos 
útil que se lhes juntem. — Eis um dos aspectos do problema; agora o outro. 


Nós não temos receio do comunismo, porque (repetirei a frase) temos uma dou- 
trina e somos uma fôrça; mas não queremos perder os homens simples, de boa fé, 
que procura garantir o seu pão, de envolta com todos os outros. 

Nesta efervescência comunista há, como por toda a parte, em primeiro lugar, 
um pouco de «snobismo»: a atitude das ideas arrojadas que causam mêdo e admi- 
ração aos «pobres homens» que nós somos, e são defendidos por senhores que 
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antecipam com as suas camisas de sêda e seus fatos elegantes o bem-estar geral do 
futuro e vão tratando «por tu» os camaradas, obrigados por ora a reservar-lhes a 
êles «excelência». Há depois alguns espíritos, porventura cheios de sinceridade e 
certamente também cheios de ilusões, que buscam os meios de realizar a paz e a 
justiça entre os homens, paz e justiça tão abstractas e irreais como a concepção que 
têm da própria humanidade. Ha ainda, e sobretudo os agentes activos e interessa- 
dos, organizadores da desordem por inadaptação social, por instinto de revolta e 
por negócio, recebendo e gastando os fundos angariados, e encarregados de man- 
ter, geralmente por conta e ordem de estrangeiros, o fogo sagrado da anarquia. 
Estes, perfeitamente conscientes do mal, não podem contar nem com tolerância 
para os seus ideais, nem com a liberdade para a sua acção; aos primeiros esperamos 
que lhes passe a febre e aos segundos que a vida os ensine a pensar melhor, impe- 
dindo uns e outros de se tornarem nocivos. 

Quanto à massa dos verdadeiros trabalhadores, nada podemos recear. Nós não 
temos responsabilidades nem compromissos nos abusos do capitalismo ou da pro- 
priedade; nada queremos ter com os excessos a que tenha sido sujeito o trabalho 
em quantidade, em remuneração, em condições de higiene ou de moral, nem repu- 
‘amos que a organização económica actual tenha conseguido dar inteira segurança 

o trabalhador, satisfação suficiente às suas necessidades, respeito à sua pessoa, 
estabilidade e paz à sua familia. Não estamos hipotecados a qualquer atitude que 
não seja de tão enérgica reprovação como a do mais avançado sistema contra a 
exploração do homem pelo homem, com a sanção do direito. 

Pelo que respeita à parte negativa e crítica é assim. Quanto à parte construtiva, 
vamos conseguindo com segurança e método, na sequência da nossa política rea- 
lista e por meio da organização corporativa, o que revolucionariamente não pode 
ser executado ainda que prometido, e mais longe iremos ainda, quando pudermos 
não só anunciar nos discursos ou inscrever nas leis, mas efectivar na prática os dois 
maiores direitos que em nosso parecer ao homem podem ser assegurados: o direito 
ao trabalho e o direito à instrução — o pão do corpo e o do espírito para todos os 
portugueses de boa vontade. 


Tudo isto assim será, sob a condição fundamental da estabilidade e da segurança. 
E eis que toco num problema que, devemos confessar, não parece ainda inteiramente 
resolvido. Eu não digo que não há segurança; eu digo que nem sempre há confiança 
na segurança. E é preciso que essa segurança, que provém da estreita união sempre 
mantida à volta do 28 de Maio entre todos os componentes da fôrça pública, pene- 
tre os espiritos mais hesitantes ou timoratos, para termos bem assegurado, como 
garantia de acção eficaz, o ambiente moral correspondente à defesa sempre pronta 
e decisiva da Revolução. 

Se assim tem sempre sucedido, a dúvida persistente, doentia, só pode provir, 
além do receio de se perder o que tanto custara a conquistar, de erros involuntários 
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acêrca das pessoas ou das posições. Da doutrina, não. O Estatuto constitucional é 
tão claro quando estabelece que a igualdade dos cidadãos, perante a lei, envolve o 
direito de ser provido nos cargos públicos, conforme a capacidade e os serviços 
prestados, como ao prescrever que os funcionários públicos estão ao serviço da 
colectividade e não de qualquer partido ou organização de interêsses particulares, 
incumbindo-lhes acatar e fazer respeitar a autoridade do Estado. O problema da 
segurança confunde-se, pois, com o da defesa do Estado no provimento dos cargos 
públicos e no exercício das respectivas funções. 

Por fôrça do hábito e das ideas feitas acêrca da entrada em normalidade consti- 
tucional, muita gente supôs vir a ser, por êsse facto, menor a autoridade e mais 
frouxa a disciplina. Mas eu entendi sempre o contrário. Agora que a Constituição 
tem, como se diria com alguma. irreverência, «todos os sacramentos» — a consagra- 
ção da razão e do interêsse colectivo, na nossa tese, e na dos nossos inimigos o voto 
directo da Nação também interveniente na organização da Assemblea Nacional que 
a reviu — não há senão cumprir os seus preceitos tão fielmente como nela se con- 
tém. Assim, esta fatal brandura dos nossos costumes que amolece também por 
vezes a severidade de alguns dos nossos mais intransigentes amigos, não consiga 
desviar a administração do recto caminho de acima de tudo garantir a fidelidade e 
a dedicação ao interêsse nacional. | 


Todas estas coisas e outras de menor importância a que me não referi devem ser 
afastadas do nosso e do vosso caminho, primeiro porque são impostas pela boa 
razão, depois porque é preciso nos permitam emancipar o Exército de secundárias 
preocupações para se aplicar ao que é essencialmente a sua razão de ser e possa ser 
imposto pela circunstâncias da política internacional. Como sempre que se oferece 
dizer, mais uma vez afirmamos que somos pacíficos — não pacifistas — pacíficos 
colaboradores de todos os povos para bem da humanidade. Mas temos interesses 
muito grandes que nos incumbe defender na ordem internacional. 

Estou convencido de que no Mundo ninguém quere a guerra e, mais sinceramente 
que todos, os homens que, por dirigirem grandes povos, se sentem responsáveis pela 
manutenção da paz. Mas às guerras acontece como na ordem interna a muitas revo- 
luções: ninguém as faz, rebentam. De preferência a tudo mais — conferências e con- 
venções — importa por isso destruir o estado de espirito que pode fazê-las surgir. 

Se é permitido aplicar, em politica externa, princípios reguladores da politica 
interna, diremos que, aparte a necessária organização de fôrça, sem justiça e sem 
confiança reciproca será finalmente baldado tudo o que se anda tentando. Ora as 
circunstâncias ou os homens — eu não acuso ninguém — têm operado de modo que 
por vezes a justiça é desconhecida e outras vezes vai-se faltando ao prometido até 
se matar a confiança na palavra dos povos. Sinal é de que a crise moral, mais do 
que a crise econômica, está desgraçando o Mundo. 

Importa estar atento e, dentro do que pudermos, preparado. 
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Reparo agora não ser correcto oferecer com um cálice de vinho tão indigesto 
discurso — e termino. 

Faz hoje precisamente sete anos que tomei posse do cargo de Ministro das 
Finanças, e desde êsse momento tenho-o exercido sem interrupção. Sete anos de 
govêrno são em Portugal uma eternidade. 

Durante êste espaço de tempo bastantes coisas se passaram a que assisti ou em 
que tomei parte e que não muitos poderão testemunhar. Pude ver, como poucos, 
OS perigos que correu a situação que se vos deve e, como poucos, trabalhei por 
libertá-la dêles. Em tantos trabalhos e preocupações fui gastando as fôrças e perdi 
a saúde que sinto se não restabelecerá jamais. Eu não me queixo, mas vejo aí mais 
um motivo para que não sejam gastas em me combater energias que melhor se 
empregariam em me ajudar ou, chegada a hora, em me substituir. 

Quando considero os esforços realizados e os desgostos sofridos, parecem-me 
muito os sete anos; mas quando penso que a obra de ressurgimento nacional pouco 
mais está de esboçada, tornam a parecer-me muito pouco, e na verdade o são na 
vida do Pais. Seja como fôr, tal facto não visto em Portugal ha bem mais de um 
século, só pode ser devido, além da patriótica compreensão do povo, à confiança do 
Chefe do Estado e ao apoio do Exército. 

Levanto por isso o meu copo, em primeiro lugar, pelas prosperidades do Sr. Pre- 
sidente da República durante o septénio que ontem começou, e, depois, pela vossa 
glória e pela vossa união e fidelidade ao pensamento da Revolução nacional. 
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IV. 

«NA ORDEM, 

PELO TRABALHO, 

EM PROL DE PORTUGAL!» ® 


Trabalhadores do Norte: — Muito tonge de vós e no entanto convosco pelo coração, 
eu vi nitidamente chegar êsse magnífico cortejo aos pés do castelo que domina a cidade, 
berço de Portugal. E há alguma coisa de superiormente estranho que, oito séculos pas- 
sados, diante das mesmas vetustas pedras que testemunharam a independência e fun- 
dação do reino, nos encontremos os homens de boa vontade — operários do campo, da 
fábrica e da oficina, executores ou dirigentes do trabalho — a festejar a nova era. 

Seria amesquinhar o momento augusto que êsse lugar fôsse hoje apenas o ponto 
de encontro de manifestação aliás grandiosa. Quis-se mais: pretendeu-se sobretudo, 
inspirando-nos nêle, dar os mesmos fundamentos de alto patriotismo e os mesmo 
vôos de largas ambições à sociedade que pretendemos erguer. 

Não temos o encargo de salvar uma sociedade que apodrece, mas de lançar, apro- 
veitando os sãos vigamentos antigos, a nova sociedade do futuro. Ela é ordeira e paci- 
fica; ela conhece as fronteiras da pátria, alargadas por êsse Mundo, a golpes de audá- 
cia, por antepassados ilustres; ela respeita a hierarquia e diferenciação de funções 
como facto natural e humano, necessário ao progresso geral; ela honra e defende o 
trabalho, como base da prosperidade e lei inelutável da vida, fonte de riqueza e de 
saúde física e moral; ela tomará a capacidade e o mérito como os critérios fundamen- 
tais de valorização social; ela compreenderá, na luta incessante pelo pão de cada dia, 
que o homem não vive só de pão e que uma vida, esmagada pelo anseio de materiali- 
dades sem o culto dos valores morais, seria humanamente inferior e indigna de viver-se. 

Nessa sociedade nova haverá certamente ainda a dor, o luto e as lágrimas — a nenhum 
homem é dado eximir-se a elas ou fazer que os seus semelhantes as não chorem; 
mas na paz que cobre a terra trabalhada e as almas conformadas e simples, na ale- 
gria do esfôrço criador, na garantia do trabalho e na suficiente satisfação das neces- 
sidades, na segurança do lar e no doce convívio familiar, o homem tem providen- 
cialmente o bálsamo para a dureza da vida. 

¿Que nos importam a nós os gritos de ódio que dividem os homens e os povos, as 
revoltas e os crimes que aumentam a miséria em vez de deminui-la? À sombra do cas- 
telo augusto, oito séculos depois de Afonso Henriques, o nosso grito no limiar da nova 
idade, trabalhadores do Norte, trabalhadores do meu Pais! o nosso grito é: Na ordem, 
pelo trabalho, em prol de Portugal! 


m Palavras radiodifundidas de Lisboa em 1 de Maio de 1935 e dir'gidas a operários do Norte, reir- 
dos em imponente cortejo do trabalho na cidade de Guimarães. 
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V. 
ALJUBARROTA 
FESTA DA MOCIDADE " 


Em 14 de Agosto de 1385 — há portanto 550 anos — foi travada entre portugue- 
ses e castelhanos a batalha de Aljubarrota, não muito longe do sitio onde hoje se 
admiram a igreja e convento da Batalha, erguidos em comemoração da vitória. 
A desproporção das fôrças em presença — 7:000 portugueses para mais de 30:000 
inimigos — o fulminante da vitória, as pesadissimas perdas infligidas aos castelha- 
nos, a fuga do rei de Castela, a maneira como foi conduzida a batalha sob o aspecto 
puramente militar por êsse extraordinário generalissimo, assombroso de misticismo 
religioso e de génio guerreiro, que se chamou D. Nun'Álvares Pereira, fazem de Alju- 
barrota o ponto central da longa guerra havida em Castela e a vitória mais repre- 
sentativa do esfôrço de nossos avós pela independência de Portugal. — Esta a pri- 
meira e grande liberdade por que se bateram então. 

A crise de pensamento e de consciência que na passagem da primeira para a 
segunda dinastia atormentou os portugueses, os perigos que afrontaram, as fomes e 
pestes que sofreram, as lutas em que se empenharam só para manter o direito de não 
serem governados por outros e vincar a aspiração de seguir seu rumo histórico sem 
sujeição a rei estrangeiro, gravaram para sempre Aljubarrota no espirito da Nação e 
fizeram desta data a verdadeira festa da independência pátria. 

Passaram sôbre o acontecimento alguns séculos que não foram sempre de paz e 
concórdia na peninsula. Novas dificuldades de sucessão no trono português trouxe- 
ram o domínio dos Filipes e contra êle as longas guerras da restauração. Sôbre estas 
mesmas também já passaram séculos. Era ridiculo ter alimentado nos corações os 
rancores nascidos das batalhas; por isso Aljubarrota, Atoleiros, Valverde, como três 
séculos mais tarde Montijo, Ameixial, as linhas de Elvas, Montes Claros são vitórias 
mas não já gritos de ódio, não são hoje contra ninguém, são por nós mesmos. 


E parece que assim mesmo deveria ser. 

Podemos orgulhar-nos de ser na Europa o único pais cujas fronteiras se podem 
dizer imutáveis desde há séculos; e, facto curioso! uma vez talhada pelos primeiros 
reis na faixa atlântica, nem mesmo se notou nunca a preocupação de alargar na 
peninsula as fronteiras da Pátria. la noutra direcção a fôrça expansiva da raça, o 


W Palavras para serem lidas nas escolas do Pais em 14 de Agoszo de 1935, ao fazer-se em todas e.as, 
com discursos alusivos, 3 comemoração da batalha de Aljubarrota. 
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seu génio descobridor e de colonização: pelo Atlântico, pelo Índico se expandiu o 
povo português, descobriu as terras e os mares, abriu aos outros povos novos cami- 
nhos e caminhos de novos mundos, levando e deixando por toda a parte o traço 
característico da sua dominação — o humanitarismo da sua alma latina, o aposto- 
lado da sua civilização cristã. 

Por outro lado a Espanha seguiu também o seu curso, ora paralelo ora concor- 
rente; ergueu a sua história ao nível dos grandes heroismos e façanhas; fez na Amé- 
rica Central e do Sul, afora o Brasil, poderosas nações, filhas do seu sangue e do seu 
catolicismo. Não precisara de nós e só contra nós não pudera nunca ter razão. 

Estamos em face de um imperativo histórico, contra o qual têm lutado debalde 
os derrotistas, os acomodaticios, os filósofos daquém e dalém fronteiras: estes têm 
o direito de, raciocinando sôbre abstracções, classificar de êrro o que os séculos 
impuseram e a nossa vontade inabalável se sente obrigada a manter. 


Como sempre esta vontade não é nem tem de ser a de todos ou cada um dos por- 
tugueses, mas a que se desentranha da massa da Nação. Antes e depois de Aljubar- 
rota havia portugueses partidários do rei de Castela, e o próprio D. Nun'Álvares Pereira 
jentiria alanceado o coração de saber irmãos seus lutando pelo rei estrangeiro. 

Em 1580, em 1640 também nos dividimos: membros do clero e da nobreza 
foram vitimas da dificuldade de ver claro em certos transes históricos, sobretudo 
se interêsses elevados de qualquer ordem começam pesando na balança dos juizos, 
e a empecer as deliberações que trazem em seu seio riscos da vida e da fortuna. 

Mas os que, tendo à frente Álvaro Pais, quiseram que D. João, Mestre de Aviz, fôsse 
proclamado «regedor e defensor do reino»; os que seguiram D. António, Prior do Crato; 
os que apoiaram e fizeram valer o grito dos fidalgos conspiradores da independência, 
em 1640, tiraram do seu mesmo desinterêsse aquela clara visão do imperativo nacio- 
nal que irresistivelmente os levou a esquecer a desproporção das fôrças e dos meios, os 
perigos da aventura e os benefícios que puderam usufruir de outras soluções. 

Não ha dúvida de que homens de escol nas letras, na política, nas armas o guiaram 
para as resoluções e vitórias definitivas, mas é preciso crer, em face de tais exemplos, 
que o povo é, pela simplicidade da sua alma e espontaneidade dos seus sentimentos, 
a fonte sempre viva do nosso nacionalismo. 

éQue importa que no presente momento histórico não seja igualmente vista por 
muitos a necessidade e grandeza da obra nacionalizadora em marcha, se o povo 
tem a intuição duma época decisiva da nossa vida e de que por êste caminho se 
retoma o velho rumo da história pátria? 

Eis porque se pensou que a festa de hoje deveria ter o cunho de festa popular. 


Festa popular e festa de mocidade. 
Nun'Alvares tinha 23 anos quando da revolução em Lisboa e 25 em Aljubar- 
rota; D. João |, 25 ao ser proclamado defensor do reino e 27 na segunda daque- 
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las datas. O estado maior do Condestável eram rapazes, de pouca idade, com o 
espirito aventuroso e irrequieto dos jovens, insofridos nas pelejas mas obede- 
cendo cegamente ao chefe. Com estes se fez a campanha e se assegurou a inde- 
pendência de Portugal. 

Hoje como então se exige espirito novo para fazer a revolução nacional, e espi- 
rito novo é mais fácil encontrá-lo em novos que em velhos, ainda que haja velhos 
com mocidade de espírito, e moços gastos por interêsses e preocupações que não 
costumam ser da sua idade. E porém essencial que o espirito da mocidade seja por 
nós formado no sentido da vocação histórica de Portugal, com os exemplos de que 
é fecunda a história, exemplos de sacrifício, patriotismo, desinterêsse, abnegação, 
valentia, sentimento de dignidade própria, respeito absoluto pela alheia. 

Facto cheio de ensinamentos é o comemorado hoje; homens que sirvam de 
exemplo para a nossa formação êsses que, à volta de D. João | e do Condestável, 
batalharam e serviram e foram de tamanha estatura que futuros séculos de mara- 
vilhas não lhes tocaram nem os puderam deminuir. Sobretudo êsse Condestável 
D. Nuno, depois frei Nuno de Santa Maria, guerreiro e monge, chefe de exércitos e 
edificador de conventos, vencedor de castelhanos e distribuindo em maus anos 
seus bens pelos mesmos que derrotara em batalhas para não mandarem na sua 
terra, erguido por sua valentia no altar da Pátria como a Igreja o havia de erguer 
pelas suas virtudes nos altares da fé, cheio de honras e riquezas e enterrado em 
vida no Convento do Carmo, na dura estamenha de frade, quando depois de Ceuta 
lhe pareceu já não ser necessária a espada para defesa da Pátria, mas disposto de 
novo a tomar as armas, se el-rei de Castela alguma vez tentasse invadir Portugal. 


Por estes motivos os sitios de Aljubarrota e a Batalha devem ser os lugares de entre 
todos eleitos para as grandes peregrinações patrióticas, e eu quisera que no próximo 
ano ali acorressem de todos os cantos de Portugal milhares, centos de milhares dos 
portugueses de hoje, sobretudo a mocidade, para verificar e robustecer, ao calor dum 
passado heróico, a sua devoção patriótica. E, visitados os campos da luta, entrariam, 
devotadamente na igreja do Convento da Batalha que, ao contrário da do Escorial de 
Filipe li, lúgubre e apropriada para as exéquias dum grande rei, é clara e triunfal, como 
se não fosse feita para a oração de todos os dias mas apenas para o solene Te-Deum 
das grandes e magnificas vitórias. 

Nunca passo ali, mesmo apertado pela estreiteza do tempo, que não me sinta obri- 
gado a parar, a entrar e, pisando a campa rasa do guerreiro que salvou a vida do Rei 
de boa memória e parece ainda guardá-lo na morte, penetrar comovido na capela do 
Fundador. Ai se encontram os restos mortais de D. João ! e da rainha D. Filipa de Len- 
castre, e à roda a «inclita geração de altos infantes»; ali repousam os que consolida- 
ram a independência de Portugal e assentaram as bases da sua grandeza futura. 
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Desde há muito tempo vem o Governo seguindo, por intermédio dos seus órgãos 
de informação e vigilância, os trabalhos preparatórios de alteração da ordem pros- 
seguidos por elementos inimigos ou apenas descontentes com a marcha política e 
administrativa do Pais. 

Conheciam-se os locais das reuniões, os dirigentes, os elementos de ligação, os 
futuros Ministros, os planos de acção e o seu projectado desenvolvimento. Mais se 
conheciam os entendimentos estabelecidos entre individuos de antigos partidos, 
militares demitidos das velhas revoluções e elementos das chamadas direitas, alguns 
com serviços à situação politica actual e simpatizantes com os processos politicos 
do nacional-sindicalismo já dissolvido. 

Por falta de acôrdo, primeiro acêrca da distribuição das pastas, depois acêrca 
da chefia do govêrno que cada um dos grupos desejava para si, desavieram-se os 
principais dirigentes, mas os elementos de uma e outra banda continuaram traba- 
lhando de modo que pudessem no momento decisivo usufruir sozinhos os proven- 
tos da vitória. 

Convinha ao Govêrno desta vez não se mostrar informado da conjura nem tomar 
prevenções que fizessem adiar o movimento. E por isso o esperou para as seis horas 
da manhã de hoje em que devia eclodir. 

Estava no plano que o sinal fôsse dado do destacamento da Penha de França, 
tendo-se comprometido o capitão de mar e guerra Mendes Norton a secundá-lo 
de bordo do Bartolomeu Dias. O Presidente do Conselho e alguns Ministros deviam 
ser presos. 

Como quer que a Policia fôsse prendendo, à sua chegada à Penha, os conjurados 
e à espera dêstes se encontrasse o oficial comprometido a revoltar a unidade, o 
sinal não foi dado. Por seu turno o comandante Mendes Norton entrava abusiva- 
mente no Bartolomeu Dias e, não conseguindo fazer-se obedecer pela guarnição, 
foi por esta preso. 

À mesma hora já se encontravam em Cascais dois conspiradores — um civil e 
outro militar — os quais tinham tomado sôbre si a missão de comunicar ao Chefe do 
Estado a revolução e de convidar o Sr. Presidente da República a tomar o movi- 


‘ 


ty Nota oficiosa publicada nos jornais de 11 de Setembro de 1935 a propósito dos acontecimentos 
da véspera. 
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mento como expressão da vontade do Pais — o que pelos motivos referidos não 
pôde sequer ser tentado. 

Os elementos presos à sua chegada à Penha de França, bem como os civis deti- 
dos em vários pontos da cidade, são conhecidos revolucionários dos antigos parti- 
dos e das organizações secretas da Confederação Geral do Trabalho com os quais 
deveriam colaborar oficiais de bem diferente ideal. O mais categorizado dêstes pre- 
sos é o tenente-coronel dentista veterinário, Manuel Valente. 

Está-se procedendo à prisão dos conspiradores para aplicação das sanções legais, 
devendo reiinir-se amanhã o Conselho de Ministros para tomar conhecimento por- 
menorizado dos acontecimentos e adoptar as medidas que se tornem necessárias 
para continuar assegurando ao Pais a tranquilidade e ordem que mais do que nunca 
êle tem o direito de exigir, para eficaz defesa dos seus maiores interêsses. 

Todos os factos se desenrolaram sem que o público tivesse conhecimento do que 
se passara, e sem se ter notado a menor alteração da ordem pública. 
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VII. 

O MOMENTO POLÍTICO. i 
GRANDES E PEQUENAS QUESTÕES 
DA POLÍTICA PORTUGUESA " 


Muitas das afirmações desta exposição devem aparecer dentro de poucos dias 
completamente deturpadas, senão voltadas do avésso, nos estreitos circulos agita- 
dos da vida politica portuguesa; mas os homens de boa fé sabem que Ihes falo sem- 
pre com perfeita sinceridade. 

A tentativa de alteração da ordem pública na última semana, a especulação feita 
à roda de algumas medidas do Govêrno, a pesada atmosfera internacional, os boa- 
tos postos a correr acêrca das colônias de África, os trabalhos pendentes e as pro- 
vidências que no seio do Govêrno estão recebendo a última demão tornam excep- 
cionalmente oportunas certas considerações: espero ser claro como sempre, mas 
desta vez deverei nalguns pontos ser mais concreto do que nunca. 


I. 
QUESTAO POLICIAL 


O Govérno fez ciente o Pais do golpe revolucionário cuja eclosão, varias vezes 
adiada, deveria dar-se na madrugada de têrça-feira. 

Não temos que estranhar nem a heterogeneidade dos elementos comprometidos na 
conjura, nem a própria agitação revolucionária, nem que aparecessem tão poucos no 
momento decisivo, nem mesmo os motivos de ordem pessoal para a acção dos conspi- 
radores. Um dia que o interêsse público o exija faltar-se-á à caridade no necessário e 
há-de expor-se, caso por caso e com os nomes, a situação económica, social ou juri- 
dica dos egrégios conspiradores: êste não pode dentro das leis existentes obter a pro- 
moção desejada, aquele está envolvido em processo que corre seus termos nos tribu- 
nais comuns, aqueloutro tem responsabilidades graves apuradas em sindicâncias ou 
inquéritos, um quarto endividou-se e está sendo executado, um quinto não foi feliz em 
pretensões apresentadas ao poder, um sexto... emfim todos, como se verá. 

Nem temos de admirar-nos de que exista permanentemente uma certa agitação: 
não só pesa sôbre nós longo passado de indisciplina, como todos os que perderam 
posições de mando ou de lucro, por efeito da Revolução nacional ou de se haverem 
revoltado contra ela, hão-de tentar por vários modos reconstituir as influências e 
interêsses anteriores. 


“ Nota oficiosa publicada nos jornais de 20 de Setembro de 1935. 
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Deve ter-se ainda presente no espirito que a agitação revolucionária passou há 
muito tempo do plano nacional para o plano internacional, quere dizer, que elemen- 
tos nacionais são quási sempre inconscientemente dirigidos em obediência a pensa- 
mentos políticos que transcendem os objectivos imediatos das contendas internas. 
Não é o momento ainda de ser muito claro nesta matéria mas, mesmo só no domi- 
nio das hipóteses, nós concebemos que nalgum pais seja objectivo de alta impor- 
tância reinstalar-se de novo a desordem em Portugal — desordem nos espiritos, nas 
ruas, na administração pública e nas finanças, aqui e além-mar. 

Desta suposição ou dêste facto provém encontrarmos perturbações e conjuras à 
direita e à esquerda — para mantermos terminologia sem verdadeiro significado mas 
inteligivel no caso presente. A ignorância que encontramos nos conspiradores acêrca 
do alcance internacional dos seus actos dá-nos a idea de como podem ser habilmente 
manejados, e de como só o braço está entre nós e a inteligência muito longe. 

O facto de actuarem no mesmo movimento individuos das mais contraditórias 
mentalidades e aspirações não pode causar espanto, não só porque para muitos, 
verdadeiros inadaptáveis à disciplina da vida social, o que importa é a desordem, 
mas ainda pelo motivo de cada grupo ter a secreta intenção de eliminar os restan- 

‘es depois de lhes aproveitar o concurso. Acrescente-se ainda tratar-se geralmente 
e elementos que não têm nenhuma noção positiva de govêrno e apenas pretendem 
esembaraçar-se do que está. 

Nada disto pode ser esquecido na interpretação dos factos passados... e futuros, O 
que me dispensará de o repetir daqui a algum tempo: mas também nada disto tem 
importância para ser considerado mais do que uma questão policial. Com meios sufi- 
cientes de acção, entre os quais a firmeza do Govêrno na aplicação de sanções é abso- 
lutamente essencial, as polícias irão desfazendo sem dificuldade e sem sobressalto 
público, de meses a meses, estes casulos conspiratórios. Os embaraços resultantes de 
andarem também nas conjuras revolucionárias individuos que se dizem amigos da 
situação deixaram de existir, porque a todos os conspiradores os consideramos por 
princípio inimigos da Revolução nacional. 


IL 
QUESTÃO POLÍTICA 


Não me quero porém iludir nem quero iludir o País nesta matéria, e vou por isso 
sem tergiversar para a parte que tem ou pode ter importância política. Por trás dos 
assaltantes da Penha de França, como por trás da agitação dos últimos anos, está 
certo número de oficiais — poucos, segundo creio, muitos, segundo êles próprios 
afirmam — que tomaram sôbre si, sem qualquer procuração conhecida, nada menos 
que a representação do Exército e a representação do verdadeiro pensamento do 28 
de Maio. Daqui vem falar-se de quando em quando na necessidade de se constituir 
um govêrno militar ou de se estabelecer, na sua pureza primitiva, a Ditadura Militar. 

Não há pessoalmente nada entre mim e estes oficiais, mas suponho não me equi- 
vocar ao descobrir na base de tal atitude uma absoluta irredutibilidade acêrca de 
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dois ou três principios fundamentais. O conflito vem de longe, e nada se ganharia 
em não se pôr a claro, por uma vez, o que se encontra no subconsciente de alguns. 


Temos em primeiro lugar o conflito que chamaremos entre a fôrça e a violên- 
cia. Não desculpo qualquer fraqueza do Govêrno na defesa da situação política 
criada, com o assentimento da Nação, pelo 28 de Maio; tenho sido, até onde 
chego, absolutamente inflexível contra a desordem, a imoralidade administrativa, 
o compadrio nacional, o assalto dos interesses ilegitimos, as cumplicidades na 
protecção e defesa de todos os culpados. Mas tenho sido sempre contra a violên- 
cia no Govérno — quero dizer contra o emprégo da fôrça, atrabiliariamente, sem 
limitações da moral e sem a definição de certo estado de legalidade. 

E tenho desde há sete anos sustentado esta posição, por três razões fundamentais. 

Primeira: as lições da esperiência. Nenhum govêrno de violência pôde durar em 
Portugal e vários terminaram em bem trágicas circunstâncias. À sentimentalidade do 
povo português — grave defeito para além de certos limites, mas defeito com que 
há-de contar-se — repugna a violência erigida em sistema de govêrno, e não tem 
havido maneira de resistir, em face dêsse povo, quer ao seu desprezo quer à sua revolta. 

Segunda razão: nós não temos mesmo possibilidade de nos agiientarmos na vio- 
lência durante muito tempo, porque, por intervenção dos próprios violentos, as 
penas não são cumpridas, ao degrêdo segue-se a repatriação, às demissões as rein- 
tegrações nos antigos lugares. Os que entre nós quási pedem a pena de morte são 
os primeiros, tocados pelo espírito de camaradagem, pelas considerações de ordem 
familiar, pela predisposição para acreditar no arrependimento e nas promessas de 
não reincidência, levados a pedir reformas, pensões e amnistias. Só a seguir a 1932 
se puderam começar a manter com mais firmeza as deliberações iniciais. 

Terceira razão: é uma razão de ordem moral. O Govêrno (ou a Assemblea) define 
os principios legais, mais ou menos rígidos e apertados conforme as circunstâncias. 
Mas êle próprio deve conformar-se absolutamente com as regras estabelecidas, 
aliás não ha para os individuos e as colectividades respeito pelos seus direitos, e as 
instituições oscilam à mercê das simpatias, caprichos ou influências pessoais. 

Até aqui os motivos por que me tenho batido contra a violência pelo regime 
duma legalidade forte. É êste o primeiro conflito ideológico. 


O segundo conflito é entre a política e a administração. 

Durante muitos anos a política matou neste Pais a administração: as lutas parti- 
dárias, as revoluções, as intrigas, a subordinação de tudo à posse dos lugares de 
govêrno, o poder pelo poder revelaram-se inconciliáveis com a solução de muitos 
problemas nacionais. Não é que estes fôssem esquecidos; tal estado de coisas 
punha-os até constantemente em discussão, em promessas de realização imediata, 
como bandeiras ou cartazes de propaganda; mas o tempo rodava sem que fôsse pos- 
sivel avançar um passo. Tomou outro rumo a Revolução nacional e, vendo o êrro do 
excesso de política, tem vindo a satisfazer algumas aspirações nacionais e a realizar 
as condições de outras serem satisfeitas em curto prazo. 
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É necessário a política no govêrno das nações, mas fazer política não é governar. 
Para além do ambiente moral de confiança e de apoio, criado à volta de quem dirige 
os destinos do Pais, ha a realidade viva dos problemas dêsse mesmo Pais, e estes ou 
são resolvidos ou não são, e, se não são, o povo não é governado. Ora a absoluta 
esterilidade da política considerada como fim em si mesma não foi suficientemente 
demonstrada pela experiência ante alguns espiritos a quem em regra geral repugna 
o trabalho sério, mas a quem fascina a agitação, o ruído, as vãs promessas, O sim- 
ples efeito político. 

O conflito toma aqui outro aspecto — diriamos que é entre a improvisação e o 
espirito de sistema, mas, assim considerado, não é só conflito do Govêrno com êste 
ou aquele, é conflito do Govêrno com os serviços e com a Nação. 

A maior dificuldade que se tem encontrado em pôr em ordem alguns sectores da 
administração pública é proveniente da verdadeira hostilidade do nosso espírito a um 
programa de acção. Tudo na administração do Estado e na administração local, se 
pretende deixar à improvisação do momento, aos desejos da ocasião; a disciplina dum 
plano estudado, aprovado, assente, que se executa anos sucessivos custa-nos a supor- 
tar como violência ao nosso temperamento. Por isso muitas coisas se prometeram e 
se não deram, muitas se começaram e não concluiram, muitas se diziam próximas 
quando se não sabia ainda como se havia de pegar nelas. Quantas vezes se anuncia- 
ram ou deram verbas para obras em relação às quais nenhum estudo ou projecto 
havia que permitisse supô-las possiveis ou avaliar do seu custo! O mesmo nos museus, 
nos palácios, nas estradas, nos portos, na hidráulica agrícola, no fomento económico, 
na instrução, no crédito, no armamento do Exército. 

Este processo de seriar os problemas, de estudar os projectos para depois execu- 
tar, torna a preparação mais lenta e, se bem que a execução seja mais rápida e certa, 
não se presta nem às promessas nem aos favores. Em compensação, quando o 
Govêrno diz que alguma coisa se vai fazer, é seguro que ela se faz. 


O terceiro conflito é sôbre a constitucionalização da Revolução nacional, o que 
trouxe naturalmente consigo ser deslocado o eixo das fôrças politicas da situação. Eu 
entendo que a Constituição Política, longe de tirar à Revolução a sua fôrça criadora, 
visto possuir elasticidade suficiente para acompanhar a evolução das circunstâncias e 
as modificações profundas da vida portuguesa, é a maior garantia de se consolidarem 
e de frutificarem os princípios fundamentais do sistema. Outros porém quereriam que 
a Ditadura continuasse um pouco oscilante e incerta, mesmo com risco de lhe altera- 
rem as grandes directrizes simples substituições das pessoas do Govêrno. 

É certo que o ordenamento da vida do Estado, através do estatuto constitucional, 
importava de si mesmo a criação de órgãos independentes do Govêrno, a intervenção 
directa do Pais nalguns actos e a constituição de fér¢a política estranha ao Exército. 
À acção dêste ou dos seus membros na marcha governativa seria assim deminuida. 

¿Foi esta consegiiência, além de forçosa, intencional? Com franqueza absoluta 
respondo eu que tal consequência foi prevista como inevitável e obedeceu a um 
alto pensamento de govêrno. 
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JE. 
QUESTÃO MILITAR 


Deverei ter dito por outra forma, mas nunca coisa diferente do que vou dizer 
acêrca desta questão. 

O Exército obedeceu a verdadeiro imperativo nacional, fazendo o 28 de Maio e 
criando com êsse movimento as condições de govêrno estável e sã administração 
que nos faltavam. Nenhuma fôrça organizada tinhamos no Pais que pudesse fazer 
sem sangue e sustentar com firmeza a Revolução que àquele se deve. Poderia ter 
sido um fracasso, mas não foi: o desenrolar dos factos posteriores não só confirmou 
que o Exército foi o intérprete da vontade nacional, como o tomou credor do reco- 
nhecimento de todos os portugueses. Sem a sua intervenção nada do que se fez 
podia ter sido feito. 

Realizado o movimento, o Exército tomou sôbre si, por deficiência de outros ele- 
mentos, encargos e responsabilidades de govêrno e muitos dos seus membros tiveram 
parte importante na administração do Pais. Na Presidência da República, nos mais 
altos corpos do Estado, nos governos, na administração política, nas autarquias locais, 
os militares têm desde então prestado serviços que em muitos casos se devem consi- 
derar relevantes, mas prestaram-nos a título pessoal, não como representantes do 
Exército: salvo nos primeiros momentos em que o Govêrno aparece emanado da fôrça 
revolucionária e em que se verifica a intervenção directa do Exército, êste não podia 
ser responsabilizado pela marcha da coisa pública, nem pela constituição dos Gover- 
nos, nem pelo exercicio da autoridade. Não é de facto essa a sua função; e provas dari- 
amos de ignorarmos para que o temos, se supuséssemos ser êle internamente uma 
fôrça política ou mesmo a fôrça política por excelência. O Exército existe para manu- 
tenção da ordem e defesa da integridade da Pátria; é, como tal, elemento dominante 
de política externa, e esta consideração domina outro aspecto do problema. 


Só têm ou podem ter verdadeira politica externa os povos com influência inter- 
nacional e esta não a possuia, apesar da importância das suas colônias, a nação que 
se deixara cair na aviltante desordem a que chegáramos. Tinhamos simples relações 
externas, o que é muito diferente. 

Para ter politica externa era necessário valorizar, na ordem e no trabalho, todos 
os elementos que ainda possuiamos, em substância, para a solução de problemas 
internacionais. Tinhamos história, serviços prestados à humanidade, extenso domi- 
nio colonial. Faltavam-nos ordem interna, dignidade do poder, valorização econó- 
mica, finanças sãs, pensamento político renovador, administração impecável aqui e 
nas colónias, razoável organização de fôrça; numa palavra, era preciso deixarmos de 
ser elemento anárquico para sermos factor construtivo na comunidade das nações. 

De dedução em dedução a necessidade do Exército considerado elemento da 
política externa e colonial aparece como exigência essencial da nossa Revolução; e 
o que se pregunta é se a sua reorganização e prestigio são compativeis com a inter- 
venção directa na política interna, ou se pelo contrário não convém ao interêsse 
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nacional, desde que está assegurada a continuidade da Revolução, libertá-lo e liber- 
tar o mais possivel os seus membros de preocupações que não sejam as da prepara- 
ção moral e técnica em ordem à defesa da Pátria. Ora a experiência demonstra que 
aquela é prejudicada pelo exercício demorado das funções civis, em que se podem 
prestar esplêndidos serviços, mas onde a ciência e o espírito militar não podem em 
regra conservar-se ou desenvolver-se. 

É certo que não tenho — nunca quis ter — nenhuma milícia ou fôrça armada com 
que no caso de revolta ou de oposição violenta possa apoiar êste pensamento 
governativo, e por isso êle não vale nada, se o Exército o não perfilha: no dominio 
dos factos ou da férca material o Exército pode mesmo impor, se quiser, outra 
directriz. Mas eu falo a homens razoáveis, conscientes da sua responsabilidade e do 
interêsse nacional, que não agem por capricho ou vaidade mas impelidos por moti- 
vos desinteressados e patrióticos, e falo convicto da minha razão. Entretanto sou 
por ela levado a não tomar como representação do Exército português e legitima 
expressão da sua vontade as manifestações em contrário de alguns oficiais, por 
mais valorosos e graduados que sejam. 


IV. 
POLÍTICA EXTERNA 


Pode dizer-se sem favor que a nossa situação internacional é a melhor das últi- 
mas décadas: o ambiente de expectativa e depois de curiosidade à volta da revolu- 
ção portuguesa transformou-se em ambiente de carinho e agora de prestígio. 
A solução que demos ao nosso problema político, as ideas mestras da nossa renova- 
ção material e moral, os resultados, patentes a todos, da acção desenvolvida no 
domínio das finanças e de toda a administração, a elevação e dignidade do poder, a 
tranquilidade da nossa vida elevaram-nos a grande altura no conceito dos outros 
povos. Era a primeira condição para se ter verdadeira política externa. 

Estamos em Genebra de mãos limpas e coração puro. Estaremos emquanto a 
Sociedade das Nações possa garantir a paz sem prejudicar a defesa, e os seus 
métodos de acção forem capazes de concretizar o seu espirito, sem ambigúidades. 
Mas deve notar-se que pela não entrada dos Estados Unidos, pela organização par- 
ticular dos Estados americanos e pela saída do Japão, a maior parte da política 
americana e asiática não é feita através da Liga: Genebra é fundamentalmente 
centro de politica europeia e de politica europeia continental, com algumas reper- 
cussões — e nós desejaremos que sejam poucas — na política africana. 

Ora a nação portuguesa sempre que fora da peninsula interveio nas contendas 
ou lutas da Europa fê-lo, a bem dizer, acidentalmente e raro terá nisso defendido 
um interêsse vital. Somos sobretudo uma potência atlântica, presos pela natureza 
a Espanha, política e econômicamente debruçados sôbre o mar e as colônias, anti- 
gas descobertas e conquistas. Nem sempre a nossa política se fez de Lisboa ou da 
parte continental, mas de outros pontos, tal a idea de que as colónias não o foram 
à maneira corrente mas partes integrantes do mesmo todo nacional. 
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Nestas condições sente-se que a linha tradicional da nossa política externa, 
coincidente com os verdadeiros interêsses da Pátria portuguesa, está em não nos 
envolvermos, podendo ser, nas desordens europeias, em manter a amizade peninsu- 
lar, em desenvolver as possibilidades do nosso poderio atlântico. 

Para nos podermos dedicar a êste último nós desejamos tão amigáveis e cordiais 
relações com a Espanha, que desapareçam dêsse lado todas as desconfianças e pre- 
ocupações. Não só no campo económico se podem desenvolver muito as relações 
entre Portugal e a Espanha, mas ainda no campo político parece não ter hoje aquela 
nação nenhum interêsse contrário aos interêsses portugueses, dado que a nossa 
plena independência, para a realização dos nossos destinos no Mundo, tem de ser 
axioma fundamental da política espanhola. Nesta base temos o campo aberto para 
entendimentos mútuos. 

Nasceu ainda do mesmo carácter de potência atlântica a aliança inglesa, que 
interêsses comuns têm mantido através dos séculos sem sofrer as vicissitudes das 
ligações dêste género. Aos que me preguntam se acredito na Inglaterra e na aliança 
inglesa respondo francamente e sinceramente que sim: em primeiro lugar porque 
acredito na palavra dos homens e dos povos, quando não tenho factos que me levem 
a considerá-la mentirosa; em segundo lugar porque, mesmo sem falar nos estreitos 
laços de amizade, a comunidade de interêsses portugueses e britânicos é de tal modo 
evidente que de cá e de lá se há-de impor por muito tempo aos homens de govêrno. 
Quando estivermos bem compenetrados de que a aliança com a Inglaterra não é nem 
uma tutela nem uma fiança da nossa acção política interna ou externa, não recea- 
remos as atitudes equivocas ou subservientes nem a deminuição da nossa acção 
internacional, antes havemos de trabalhar por valorizar ao máximo aquele apreciável 
instrumento político: visto que temos de dar, havemos de saber exigir. 


V. 
QUESTÃO COLONIAL 


Um dos pontos salientes da aliança inglesa não podia deixar de ser o reconheci- 
mento e defesa da integridade das nossas colónias, exactamente porque Portugal 
constitue com as suas colónias um todo, em virtude de um pensamento governativo 
que se fez pelos tempos fora realidade politica. 

De quando em quando há rumores que excitam os ânimos desconfiados: a irri- 
tação demasiada em face de boatos inconsistentes demonstraria fraqueza e falta de 
confiança. As manifestações do nosso patriotismo, providencialmente sempre 
atento e vivo, não podem ser de molde a poder-se deduzir que nós próprios não 
temos bem a certeza dos nossos direitos nem a fôrça para os fazer respeitar. 

Houve boatos a propósito do Pacto dos Quatro e mais recentemente a propósito 
das negociações de Ribentroup em Londres: ali teria sido a Itália e aqui a Alemanha 
a pôr o problema das colónias portuguesas. O Sr. Mussolini declarou terminante- 
mente não ter qualquer pretensão colonial contra os interesses e direitos portugue- 
ses. De Londres o Govêrno inglês fazia saber nada se ter tratado que dissesse res- 
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peito a colónias portuguesas. O Govêrno sossegou a opinião pública, fundado em 
tão categóricas afirmações: pôr em dúvida, como já se fez, as declarações dos 
governos estrangeiros é ter em muito pouca conta a seriedade pessoal alheia e a 
dignidade do poder nas respectivas nações. 

Por vezes vêm em certos jornais estrangeiros — sobretudo franceses, em noticias 
que se dizem oriundas de Londres — boatos de venda, cessão, divisão das nossas 
colônias. O último era particularmente absurdo, porque ainda feria a velha nota de 
empréstimo externo solicitado por Portugal. Foi uma idea com que ficaram desde 
a tentativa de Genebra os inimigos da actual situação e que de vez em quando 
exploram nos seus manifestos políticos. 

Aparte esta fonte outra haverá. De quando em quando o boato espalhado pelo 
Mundo procurará manter vivo um problema e determinada linha de solução; e não 
está na nossa mão impedir os juízos de políticos ou diplomatas acêrca dêste ponto: 
há problemas postos nalguns países que se resolveriam facilmente se as colónias 
portuguesas ou belgas ou holandesas estivessem sôbre a mesa para serem dividi- 
das. Por nossa parte a única dificuldade está precisamente em não querermos. E é 
por esta razão que 0 perigo não existe. 

Eu cuido que as nações coloniais estarão dispostas a encarar em comum os pro- 
dlemas actualmente postos, e estranho que os homens de grande responsabilidade, 
gara afastarem perigos iminentes, se tenham disposto a aceitar o bem fundado de 
princípios de que hão-de nascer grandes dificuldades futuras. Um pouco ligeira- 
mente se têm aceite, ao menos como pontos a esclarecer e a discutir, ideas que são 
erros em demografia, erros em economia, erros em política, erros em administração 
colonial. Mas as nossas posições estão marcadas e hão-de ser mantidas. 

Reproduzem-se do discurso de 1 de Junho de 1933 as seguintes passagens: «É na 
verdade com o mesmo critério de Nação, agregado social diferenciado, indepen- 
dente, soberano, estatuindo, como entende, a divisão e organização do seu territó- 
rio, sem distinções de situação geográfica, que nós consideramos, administramos, 
dirigimos as colónias portuguesas. Tal qual como o Minho ou a Beira é, sob a auto- 
ridade única do Estado, Angola ou Moçambique ou a Índia. Somos uma unidade 
juridica e política, e desejamos caminhar para uma unidade económica, tanto 
quanto possivel completa e perfeita... Entre nós constituimos a variedade da uni- 
dade, campo de trabalho comum nas condições definidas pelas conveniências de 
todos; perante os outros países somos simplesmente a unidade, um só e o mesmo 
em toda a parte». 

«Nem na metrópole nem em qualquer das nossas colónias nós nos encontramos 
fechados e agressivos diante do capital, do trabalho, das iniciativas alheias. Mais 
abertamente que muitas outras nações, nós recebemos e acarinhamos a colabora- 
ção estranha; por todo o Império muitos milhares de estrangeiros e muitos milhões 
de capital trabalham, prosperam, se acolhem à generosidade das nossas leis, à som- 
bra da nossa bandeira, à defesa do nosso direito e da nossa autoridade. Mas os ele- 
mentos que ingressam no território nacional para valorização própria temos de 
considerá-los integrados na obra comum, no interêsse português, como factores 
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não duma economia estranha, mas da nossa economia. Respcitando a nacionali- 
dade das pessoas e os frutos particulares do seu trabalho, ninguém poderia supor 
que vemos ai alguma limitação à soberania do Estado Português; não poderiamos 
prescindir de sermos nós quem define o interêsse comum e marca as posições que 
devem ser tomadas para a perfeita realização dos nossos fins». 

São estes os nossos pontos de vista e se me preguntarem como conto fazê-los 
valer, direi que, além dos elementos de política externa aludidos acima, conto con- 
nosco — quere dizer, com a nossa fôrça moral e a nossa fôrça material. Tem muita 
fôrça quem tem razão e quem não dá contra si mesmo razão aos outros. 


Apetece-me revelar nesta altura alguns trechos de relatórios dirigidos pelo 
barão de Rosen, então Ministro da Alemanha em Lisboa, ao chanceler imperial, von 
Bethmann Holweg, e referentes aos acordos anglo-alemais de 1898 e de 1913. Do 
relatório de 9 de Novembro de 1913: «O acôrdo de 1898 baseava-se inteiramente na 
hipótese de que Portugal se encontrava perante a ruina iminente e que se regosija- 
ria de levantar um empréstimo na Alemanha ou na Inglaterra com a garantia das 
receitas aduaneiras das colônias»... «No que toca a Portugal o momento é relativa- 
mente favorável para a publicação [do acôrdo de 1913). A terra esta tão dividida 
em lutas partidárias e em conspirações internas que o perigo que ameaça o domi- 
nio colonial não tem despertado inquietação que de outra maneira seria de espe- 
rar»... «A publicação do convênio vai excitar a opinião pública. Mas esta mesmo 
perante as lutas iminentes, quando se der a reabertura das Câmaras, não se manterá 
provavelmente mais do que em tempos normais». 

Do relatório de 30 de Maio de 1914: «Chegamos agora ao ponto de considerar o 
efeito da publicação do acôrdo [de 1913] em Portugal. A primeira impressão seria 
indubitavelmente de grande consternação»... «Um tal movimento pode ser violento 
mas nunca será duradouro... Seguir-se-lhe-á um movimento de resignação na ine- 
vitável sorte das colônias, sentimento que já se nota nos circulos politicos». 

Era êste o juízo do Ministro da Alemanha em Lisboa em 1913 e em 1914. Em 
1935 já não seria possivel falar em descalabro ou ruina financeira, em lutas parti- 
dárias e conspirações internas, em resignação nacional. 

Talvez seja mais clara agora a muitos olhos a politica do Govêrno: quando se 
insiste em que as finanças equilibradas chegam a ser condição da independência e 
integridade pátria; quando se pretende cimentar entre todos os bons portugueses 
verdadeira união nacional; quando se procura dar a êste Pais a plena consciência do 
seu valor e do seu destino para que esteja moral e materialmente preparado a reagir 
na hora própria, não se faz literatura política: defendem-se pela melhor maneira 
possivel os mais altos interêsses de Portugal. 
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VI. 
ALGUNS REFLEXOS DA POLITICA FINANCEIRA 


Certamente o Pais sente o orgulho do estado actual das suas finanças, mas de 
vez em quando pressente-se nalguns sectores o cansaço do equilibrio e quási se 
pregunta se já não será tempo de nos libertarmos desta disciplina e desequilibrar- 
mos isto outra vez. Sobretudo quando se sentem mais violentos os efeitos da crise 
geral — e ninguém me acusara a mim de a ter provocado nem nos Estados Unidos, 
nem na Inglaterra, nem na França, nem no Brasil, nem em pais nenhum do Mundo — 
alguns espiritos simplistas são levados a crer que a ordem financeira lhes complica 
a vida e que naturalmente noutras circunstâncias com mais facilidade se resolve- 
riam os problemas de natureza económica. 

O que politicamente representam a nossa ordem e independência financeira, 
vimo-lo já; o que elas permitem quanto a reconstrução econômica do Pais, havemos 
de notá-lo no capitulo seguinte. Neste ponto só interessa pôr em relêvo a solução 
de alguns casos concretos e demonstrar que há meia dúzia de anos nada mais se 


poderia fazer que cruzar os braços. 


a) Vejamos em primeiro lugar o problema do trigo. 

Sabe-se em que consiste, conhecem-se os principais dados. Sobraram das 
colheitas anteriores 320 milhões de quilogramas, que dão para cêrca de dez meses 
de consumo; fez-se a colheita dêste ano que deve chegar para todo o ano. Nesta 
hipótese excedente igual transitará para daqui a um ano: um problema de arma- 
zenagem, um problema de pagamentos. 

Quem ouve falar alguns exaltados representantes da lavoura acreditará que ao 
Estado compete construir celeiros ou silos para conservar as colheitas dos particula- 
res, e que também a êle compete arranjar, seja como fôr, dinheiro para adquirir todas 
as produções excessivas, mesmo que seja pela criação da «nota agrária». Mas os 
homens ponderados entendem certamente que o Estado deve, em benefício da colec- 
tividade, limitar e não alargar as suas funções, e que a sugestão da criação de moeda 
fiduciária veio demasiado tarde para ser adoptada. Voltemos ao caso do trigo. 

Os 320 milhões estarão integralmente pagos em Dezembro, creio, e dêles só 
estará gasto o trigo correpondente ao consumo de poucos meses. Os pequenos 
produtores pedem angustiosamente que se lhes pague desde já toda ou parte da 
última colheita e o trigo que lhes pertence deve valer 170 mil contos. 

Neste momento, pois, a lavoura traz no seu giro, por liquidação da colheita de 
1934, ainda não consumida, mais de 350 mil contos, dos quais 300 mil foram 
emprestados pela Caixa Geral de Depósitos, a quem a Federação pede ainda mui- 
tas dezenas de milhares para pagar ao pequeno produtor a colheita de 1935. O 
restante emprestou-o a banca particular. 

Vai fazer-se o possivel por que dentro de poucos dias a Federação esteja habi- 
litada a vir em auxilio dêsses pequenos produtores: o intento é dar-lhes meios de 
continuar trabalhando e ao mesmo tempo evitar se anarquize o mercado das fari- 
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nhas pela venda dêsses trigos a qualquer preço. Mas êste esfôrço só é possivel 
devido à situação financeira do Pais. 

Nos bons tempos de 1928 a conta corrente com o Banco de Portugal acusava 
um saldo credor entre 5 e 20 mil contos (quando não era negativo): o Tesouro 
absorvia todas as disponibilidades da Caixa Geral de Depósitos e ainda o que vinha 
dos bilhetes do Tesouro. À Caixa chegara a ter um saldo credor de cêrca de 600 mil 
contos, mas não os poderia sacar, porque o Tesouro não tinha meio de lhos restituir. 
Foram-lhe restituidos a partir de 1929. 

À banca particular não tinha capacidade para operações desta envergadura, 
nem a técnica bancária lhe permitiria fazê-las nos termos em que algumas tiveram 
de ser feitas. Era corrente emprestar à moagem para compras de trigos importân- 
cias que não iam além de 150 mil contos, utilizando aquela geralmente no mercado 
interno os créditos abertos no estrangeiro para compra de trigo exótico. 

Se, pois, a situação actual de excedentes de trigo quási iguais ao consumo de um 
ano e a de muitos milhares de pequenos produtores precisados de receber já o valor 
da colheita de 1935 se tem verificado para trás de 1929, ¿o que se faria? Nada, por- 
que nada se poderia fazer. ¿E o que representa ao pé da baixa de dez centavos em 
quilograma e de algumas pequenas demoras no pagamento a impossibilidade abso- 
luta da venda do trigo, mesmo aos aviltadissimos preços a que então se venderia? 
A ruina completa da lavoura do trigo e das dos outros cereais, por natural repercus- 
são, seria um facto e pouco importaria dizer que era uma calamidade nacional. 

éMandavam-se fazer mais notas? Mandaram-se fazer ao Banco de Portugal 
para fins certamente de menor utilidade; mas depois das experiências realizadas por 
toda a parte já não há quem creia no remédio. 

b) O problema do vinho. Mais do que ma, tem sido péssima a situação dos vini- 
cultores. Com excedentes sucessivos, talvez deminuição do consumo, alguns mer- 
cados fechados, outros reduzidos, o vinho baixou de preço além do que deve con- 
siderar-se o seu custo de produção. Ultimamente os preços reagiram porque a 
próxima colheita se mostra pequena. ¿Só por isso? 

Não falando na Casa do Douro, e na Adega do Dão, e na Adega Social de Cola- 
res, e na Região de Vinhos Verdes, que todos receberam milhares de contos para 
solucionar os problemas vinicolas locais, só a Federação dos Vinicultores do Centro 
e Sul de Portugal retirou do mercado 350 mil pipas, parte de cotização dos vinicul- 
tores, parte por compra com dinheiro da Caixa. Para completo pagamento dêstes 
vinhos a Federação pediu agora novo empréstimo, e a respectiva soma eleva a 
importância do seu débito a 70 mil contos, que noutras circunstâncias financeiras 
não poderiam ser obtidos. 

Se as 350 mil pipas retiradas do mercado continuassem a pesar na oferta, 
nenhuma fôrça poderia travar o aviltamento dos preços até limites que traduziriam 
a ruína total das regiões vinicolas. 


c) Poderia dizer o mesmo das frutas verdes, cuja exportação se regularizou e 
valorizou mediante a organização decretada e o respectivo financiamento; da acti- 
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vidade administrativa local para que se canalizaram nos últimos anos mais de 200 
mil contos; de certas actividades coloniais que se têm mantido mercê de emprésti- 
mos que devem andar por 140 mil contos; dos melhoramentos rurais e da obra das 
casas económicas, cuja realização se deve aos saldos das contas e aos empréstimos 
da Caixa Geral de Depósitos. 

Fechados os países que recebiam os nossos emigrantes a parte do saldo fisioló- 
gico da população portuguesa, ique miséria não teriamos por todo o Pais, se de um 
lado não tivéssemos podido fomentar a nossa economia e do outro não estivésse- 
mos habilitados a multiplicar os trabalhos públicos! 

É pesada a crise que atravessamos; há-de haver abusos, deficiências, irregulari- 
dades em muitos serviços. É justo que se reclame o seu aperfeiçoamento e se criti- 
quem as suas faltas, mas é igualmente justo reconhecer a parte de benefícios rece- 
bidos e derivados duma obra política e administrativa que apesar de tudo nos 


permite viver. 


VII 
RECONSTITUIÇÃO ECONÓMICA 
E DEFESA NACIONAL 


Mas o saneamento das finanças públicas não é só para nós factor de indepen- 
dência politica nem meio de resolver ou atenuar as maiores dificuldades derivadas 
da crise; é também a única base sôbre a qual podiam assentar a reconstituição eco- 
nómica e a organização da defesa nacional. Foi só depois de certo número de anos 
de trabalho que se tornou possível alimentar naquelas matérias fundadas esperan- 
ças; e é lógica conclusão dos principios postos a lei n.º 1:914, de 24 de Maio dêste 
ano, cujo artigo 1.º diz textualmente o seguinte: 


«Serão estabelecidos os planos e os projectos fundamentais, a executar no prazo 
de 15 anos, na importância de 6.500:000 contos, respeitantes: 


1.º — à defesa nacional, compreendendo: a) a reforma geral do Exército e seu 
armamento, fortificações, edifícios e outras obras militares; b) o prosseguimento 
da restauração da Marinha de Guerra, incluindo, além da aquisição de novas uni- 
dades, o que fôr necessário à sua eficiente utilização; 

2.º — à reconstituição económica, abrangendo: a) conclusão das rêdes de 
caminhos de ferro e das estradas e construção de aeroportos, sem prejuizo da 
dotação orçamental estabelecida para estradas; b) portos comerciais e de 
pesca; c) rêde telegráfica e telefónica; d) rêde eléctrica nacional; e) hidráulica 
agricola, irrigação e povoamento interior; f) edificios para escolas e instalação 
de outros serviços do Estado; g) reparações extraordinárias de monumentos 
nacionais; h) trabalhos de urbanização de Lisboa e Pôrto; i) crédito colonial; 
j) outros problemas ou realizações que interessem directamente ao objectivo 
previsto neste número», 
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Esta lei é, como devem ser todas as leis, uma lei séria. Se se tratasse de diploma 
destinado a obter efeitos políticos, tanto se daria ao Govêrno começar por um lado 
como por outro, ou não começar mesmo por lado nenhum. Mas no nosso espirito 
o aspecto puramente político dos problemas é sempre secundário, e a acção é em 
todos os casos dominada pelas necessidades e possibilidades nacionais. 

O nosso princípio de subordinar as grandes realizações a sistema de trabalho 
préviamente definido obriga, como a lei manda, a estabelecer planos e projectos 
fundamentais acêrca dos problemas postos. Isto não quere dizer que a execução 
dependa de estarem aprovados todos os projectos de obras e as características de 
todas as aquisições a fazer; mas nós somos muito fracos para podermos ser desho- 
nestos, € para garantir que as coisas se farão e o seu preço será regularmente satis- 
feito precisamos de fazer idea geral das necessidades, do seu custo, da ordem mais 
conveniente a seguir na sua satisfação, nos meios de que se há-de dispor e do prazo 
por que há-de entender-se a execução dos planos aprovados. Salvo no que respeita 
à defesa nacional, pelos motivos de política superior atrás esbocados, em tudo o 
mais se tem de distinguir o que pode ser adiado e o que exige imediata realização, 
o que pode traduzir-se a breve trecho em aumento directo ou indirecto da riqueza 
e aquilo que representa apenas melhoria dos serviços, maiores comodidades ou des- 
pesas de puro luxo, o que se traduzira em grandes somas de trabalho nacional ou o 
que, pelo contrário, representa apenas aquisição no estrangeiro e consequente 
exportação de ouro. 

Não está na mão do Govêrno fazer tudo o que quere em prazo curto; a economia 
nacional é que em última análise condiciona a realização dos nossos planos, e eu não 
sei se admire a pressa que parece não permitir esperem breves anos coisas que já 
esperaram largos séculos. Seja como fôr, as pessoas responsáveis pelo govêrno do 
Pais não podem, sem estar de posse de grande número de elementos, tomar decisões 
que seriam o recomêço de processos administrativos condenados pela sua ineficácia 
e carestia. O Tesouro não tem um centavo que possa ser mal gasto. 

Dos problemas referidos no n.º 2.º do artigo de lei citado devem estar quási con- 
cluidos os estudos relativos à rêde ferroviária, à rêde telefônica, à marinha mer- 
cante, a alguns trabalhos de urbanização de Lisboa, e encontra-se definido o que 
respeita aos portos comerciais e de pesca, às obras de hidráulica agricola e irriga- 
ção, às escolas para instrução primária, aos liceus e às escolas superiores. Há além 
disso em estudo questões relativas a aeroportos, estradas, edifícios para o ensino 
técnico e rêde eléctrica nacional. 

É preciso ter ainda presente que muitos dêstes problemas exigem se estabeleçam 
previamente os regimes jurídicos por que se hão-de regular o modo de execução e 
os direitos emergentes: tal o que acontece, por exemplo, com as obras de hidráulica 
agricola em que alguns princípios inteiramente novos têm de ser adoptados. 

Quanto à defesa nacional, a lei ligou a reforma geral do Exército ao seu rearma- 
mento, não de modo que se não possa dar comêço de execução a êste sem a referida 
reforma, mas porque de facto os dois problemas se devem considerar solidários. E afi- 
nal a atitude várias vezes assumida e que sob o aspecto financeiro e até militar não 
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pode ser contestada. Dada a estrutura actual do orçamento do Ministério da Guerra 
e as limitadas fôrças do Pais, não só se impõem outros processos de administração, 
diferentes dos seguidos até ao presente, como é necessário estabelecer princípios de 
reforma estreitamente relacionados com os objectivos da política militar. 

Está já em meu poder o plano de rearmamento do Exército, e antes dêste outros 
foram presentes à consideração do Govêrno, uns vastos (general Schiappa de Aze- 
vedo), outros mais modestos de principio (major Alberto de Oliveira). Mas para 
decisão definitiva, não falando nos outros aspectos a que me tenho referido, hã ele- 
mentos fundamentais a ter em conta e de que dependem a viabilidade e rapidez da 
execução de tudo o que se entenda necessário. Um dêsses elementos é o relativo à 
situação dos actuais estabelecimentos produtores do Ministério da Guerra ou de 
emprêsas privadas que trabalham em artigos militares e que naturalmente devem 
ser levadas a colaborar intensamente e econômicamente no plano aprovado. Espero 
poder fazer idea do conjunto do problema a tempo de inscrever no próximo orça- 
mento as primeiras verbas, a não ser que acontecimentos extraordinários, e aliás 
possiveis, nos forcem antes disso a precipitar as soluções. 

Não sei ainda se há algumas modificações a introduzir quanto à segunda fase da 
»rganização da armada nos planos dos navios, nem tenho ainda bem claros no meu 

‘spirito a forma e prazo da sua execução. Entretanto tudo o que respeita à Escola 
Vaval, Arsenal da Outra Banda e construções complementares para a base naval do 
Alfeite tem sido realizado ou está estudado para sê-lo em curto prazo. 


VIII. 
COISAS CORRENTES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


Já agora hei-de fazer referência à desfavorável interpretação que tiveram algu- 
mas declarações anteriores e às críticas formuladas contra actos da administração 
ou certos abusos ainda não extirpados de todo. 

Parece ter causado dolorosa impressão dizer-se que se estava trabalhando na 
reforma de vencimentos do funcionalismo civil, à qual se seguiria a dos vencimen- 
tos militares. Mas talvez haja no fundo equivoco acêrca desta questão. 

Em primeiro lugar, como as minhas reformas são em geral para pagar menos e 
receber mais, é raro que os interessados tenham razão para pressas. Por outro lado, 
não se trata de aumento de vencimentos, mas de regularização de vencimentos e 
quadros, visto não poder aumentar a despesa e dever portanto tirar a uns o que 
haja de ser dado a outros. 

Nos temos, antes de mais, de sistematizar os serviços, a composição dos quadros, 
as categorias dos funcionários, porque sem êsse trabalho prévio, quanto mais se 
tocar em vencimentos, mais injustiças se cometem. Sob êste aspecto o caso no fun- 
cionalismo civil é sem comparação com o Exército e a Marinha: a composição de 
alguns quadros é tal que os funcionários constituem quási uma pirâmide invertida, 
sendo mais numerosos os de maior categoria que os menos graduados na escala. 
Depois existe mais que na fôrça armada a anarquia dos vencimentos, sendo estes 
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muito diferentes em categorias iguais e deminuindo até por vezes à medida que o 
funcionário vai sendo promovido. 

O que acima de tudo se pretende é pôr ordem nesta desordem, porque há depois 
a certeza de não se fazerem injustiças quando se alterem para mais ou para menos 
por meio de percentagens, conforme a situação do Tesouro, os vencimentos fixados. 

A reforma projectada não será completa nem definitiva, apesar de ser longa e 
cuidadosa a sua preparação e de se ter feito assentar sôbre inquérito realizado entre 
todo o funcionalismo civil, em relação ao qual, individuo por indivíduo, se sabe hoje 
o que recebe, como recebe e que funções exerce dentro ou fora do Estado. Mas há 
aspectos, como o da família do funcionário, em que certamente nesta primeira ten- 
tativa ainda não se poderá tocar. 

Como é natural, não conheço tão bem o problema dos vencimentos militares, 
ainda que alguma coisa saiba disso. Sei, por exemplo, que o sistema de melhorias 
que a lei fez terminar em 1927 continuou, não se sabe como, no Ministério da 
Guerra a ser a base sagrada e estôrvo da administração. Sei que as simplificações 
sucessivamente introduzidas na contagem dos vencimentos do funcionalismo civil 
não foram adoptadas no Ministério da Guerra, onde um curso é quási necessário 
para tão complicada matéria. 

Muitos outros aspectos se hão-de apurar melhor com o inquérito que se vai 
fazer, semelhantemente ao realizado entre o funcionalismo civil. Mas não tenho 
dúvidas de que muitas ideas deverão ser substituídas por outras mais simples e 
razoáveis, e princípios diferentes deverão informar o exercício e a remuneração da 
função pública. 

Nenhuma das actuais dificuldades existiria se se tratasse simplesmente de 
aumentar vencimentos a toda a gente; estas aparecem porém quando se trata de 
deminuir os que se encontram desproporcionados com a importância do serviço e 
a categoria do funcionário. 

Verifiquei em tempos haver grande disparidade entre os salários de operários da 
mesma categoria em diferentes serviços do Estado — Casa da Moeda, Imprensa 
Nacional, Arsenal da Marinha, estabelecimentos do Ministério da Guerra — e grande 
disparidade também entre os salários pagos pelo Estado e os pagos pelas emprêsas 
privadas, o que me pareceu injustificável. Promovi a constituição de uma comissão 
interministerial para estudar 0 caso e apresentar a solução; mas os representantes do 
Ministério em que precisamente as regalias e salários eram maiores defenderam a tese 
de que aqueles não só não podiam ser deminuidos mas tinham até de ser aumentados. 
Se os deixo trabalhar mais, os resultados seriam contraproducentes: a comissão foi 
dissolvida. — Infelizmente há muita coisa que parece só eu posso fazer. 


Já afirmei por mais de uma vez que nada se pode fazer sôbre acumulações, além de 
cumprir rigorosamente o decreto de 1928, sem resolver a questão dos vencimentos. 
Todos compreendem o interêsse do Estado em utilizar completamente a capaci- 
dade de trabalho do funcionário no desempenho dos deveres do cargo, € o interêsse 
social, sobretudo em épocas de grande crise, em não permitir o açambarcamento 
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das funções públicas que dê a uns muito mais que o necessário, quando outros não 
têm de que viver. Mas as regras rigidas, latissimas, absolutas que por aí se defen- 
dem não respeitam a justiça, anarquizariam os serviços, deixariam desaproveitadas 
algumas competências e não poderiam por isso manter-se. A solução é dificil mas 
será encontrada, quero crê-lo, com proveito para os interessados e sem desvanta- 


gens para o Pais. 


Continua muito insistente em certos meios a campanha contra os grémios e 
federações. Não pretendo absolvê-los de faltas que hajam cometido, porque o pior 
mal que podem fazer-nos é desacreditar, por falta de espirito corporativo e pela 
deturpação dos princípios que levaram a criá-los, um dos mais fortes pilares da 
organização do Estado Novo. 

Receio, porém, que as críticas sejam aqui ou além exacerbadas pela revivescência 
do espirito individualista, causa principal da ruina da nossa economia, e pela reacção 
contra a disciplina no exercício das funções de produção e comércio. É bem prová- 
vel mesmo que muitos medrassem melhor na anarquia, mas a economia nacional 
deve já a êste princípio de ordem incalculáveis benefícios. 

Temos talvez abusado de estreitas regulamentações, fonte de incómodos e vexa- 
mes escusados; é o defeito das organizações incipientes, filho ainda da pouca con- 
fiança na predisposição natural dos portugueses para a disciplina social. 


IX. 
UMA PEQUENA HISTÓRIA 


Fui demasiado longe e não disse senão pequena parte do que desejava dizer. 
Não penso, ainda que continuasse, dar nunca esclarecimentos bastantes para aca- 
bar com a agitação dos agitadores e as maquinações dos revolucionários, nem êsses 
me preocupam. Também me não interessa que todos me dêem razão; basta-me que 
o Pais saiba as minhas razões. 

Os profissionais da agitação interna também têm as suas ideas e os seus homens. 
Mas fazem grande segrêdo dumas e dos outros, porque decididamente não pode- 
mos crer que as ideas sejam as dos papéis clandestinos e os homens os assaltantes 
da Penha de França. Guardam segredo e é pena, porque estamos perdendo tempo 
e ninguém nos diz que alguma coisa se não pudesse ir aproveitando. 

O Govêmo faz o que pode e não será muito: as condições de trabalho estão 
ainda longe de ser boas em Portugal. Os problemas são complexos, as competên- 
cias poucas, a colaboração do público deficiente. A desordem era geral e custa 
muito a subir esta montanha do nosso resgate. 

Quando se ataca o Govêrno, ou êste se não defende, e é mau, ou defende-se e é 
talvez ainda pior, porque, como agora, quanto mais tempo se gasta a responder, mais 
tempo se rouba aos interesses do Estado. Por êste caminho se iria até à inutilização 
total dos homens do Govêrno; a tática é conhecida mas não é honesta. 

É é aqui o lugar da história. 
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Eu frequentava em Coimbra com outros uma casa por onde de tempos a tempos 
passava um inglês com interêsses nas nossas colónias. O inglês era inimigo político 
de Lloyd George, que governava então o Império Britânico. Passava-se isto no 
último periodo da Grande Guerra ou nos primeiros anos que se lhe seguiram. 

A portuguesa, bem à portuguesa dispúnhamo-nos um dia a ouvir violenta cri- 
tica aos actos e ideas do Primeiro Ministro, a cujo julgamento e condenação nós 
mesmos ajudariamos com algumas frases da nossa deseducação política. Mas o 
inglês respondeu serenamente: 


— «0 Sr. Lloyd Georde tem sôbre os seus ombros uma bem pesada tarefa, e por 
êsse motivo dispõe de larguíssimas faculdades. Não nos convém no interêsse da 
Inglaterra, deminuir o prestígio do Govêrno nem levantar embaraços à sua acção, 
embaraços que depois serviriam também de desculpa para algum possível fracasso. 
Cumprida a sua missão, há tempo de o Sr. Lloyd George prestar contas do uso que 
fez dos seus poderes». 


... Parece que não havia o intento de Ihas pedir revolucionariamente, mas não 
posso garantir isso, porque o bom do inglês não adiantou mais nada. 
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Sr. Presidente, Minhas Senhoras e Meus Senhores: — Estão quási a terminar, 
segundo creio, os trabalhos da actual sessão legislativa, e seria para mim motivo de 
grande pesar não ter antes disso a oportunidade de em meu nome e em nome da 
Govêrno agradecer toda a colaboração prestada e congratular-me com V. Ex.” pela 
serenidade, pela inteligência e pela elevação com que a Assemblea Nacional exer- 
ceu as suas funções. 

Ninguém poderá dizer que esta sessão legislativa, como aliás a precedente, foi 
estéril ou inútil, pois, além das discussões suscitadas à volta de importantes proble- 
mas de administração pública, ficarão dêstes trabalhos alguns grandes documentos 
da nossa história legislativa. 

Agradeço, repito, a vossa amiga, sincera e lealissima colaboração: agradeço-a aos 
que entenderam dever concordar com as propostas do Govêrno; agradeço-a igual- 
mente aos que uma vez ou outra manifestaram a sua discordância. O Govêrno não 
pretende ser infalível mas apenas servir o interêsse nacional, e por isso estima que 
sôbre os maiores e mais dificeis problemas incida sempre a luz de uma larga discussão 
e as melhores soluções se encontrem pela convergência de todos os nossos esforços. 


O Sr. Presidente da Assemblea Nacional referiu-se ontem, no almóço de confra- 
ternização dos Deputados e Procuradores à Câmara Corporativa, a uma tal ou qual 
irregularidade verificada na marcha dos trabalhos da Assemblea Nacional. Não me 
admira que assim tenha acontecido. Nós estamos ainda presos ao principio do 
absoluto sincronismo das duas Câmaras; e, emquanto nos não desprendermos dêle, 
é fatal ser mais aliviada a primeira parte da sessão legislativa e mais sobrecarregada 
e dificil a segunda. Quere dizer, não atingimos ainda neste ponto a perfeição. Isso 
me leva a encarar o problema da competência da Assemblea nas suas relações com 
o princípio constitucional que fixa a duração improrrogável de cada sessão. 

Nós compreendemos que, considerada a Assemblea Nacional como órgão de 
representação e fiscalização popular, como intérprete das queixas, reclamações e 
deficiências dos serviços e do público, se lhe possa fixar periodo certo e sempre o 


m Proferido numa das salas de S. Bento, em reúnião particular de Deputados, em 21 de Fevereiro 
de 1936 (segundo as notas dos jornais). 
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mesmo para a sua actividade. Mas seria desconhecer as exigências da função legis- 
lativa supor que facilmente esta poderia ser delimitada pelo mesmo prazo. Se há 
problemas estudados com grande antecedência e cuja solução pode aguardar a 
abertura dos trabalhos da Assemblea, há também muitas questões que circunstân- 
cias de momento fazem inesperadamente surgir e exigem a actividade de órgão apto 
para legislar. Poderia dizer-se que o problema está resolvido pela competência prati- 
camente ilimitada do Govêrno para fazer decretos-leis e êste a tem exercido mesmo 
durante o funcionamento da Assemblea, sobretudo em questões de pormenor e que 
não interessam fundamentalmente à grande orientação ideológica do Estado Novo. 
É todavia certo que, não podendo o Govêrno satisfazer inteiramente as exigências de 
ordem legislativa, nem surgindo estas forçosamente durante o periodo das sessões, 
temos de considerar se não seria preferível à actual doutrina constitucional preceito 
mais elástico que permitisse ao Govêrno convocar a Assemblea para apreciação dos 
grandes problemas com prejuízo do periodo fixo de trabalho. 

Mesmo sem esta modificação, julgo que a faculdade já hoje existente de sujeitar 
ao estudo da Câmara Corporativa propostas ou projectos de lei, no interregno das 
;essões parlamentares, nos permitirá afinar suficientemente as instituições de 
nodo que seja de futuro mais bem distribuido por toda a sessão legislativa o traba- 
lho da Assemblea 


Vão, pois, V. Ex.” acabar dentro de pouco os seus trabalhos, mas nem por isso 
vão, segundo creio, desprender-se inteiramente da sua qualidade de Deputados e 
deixar de prestar ao Govêrno a colaboração de que êle necessita e de que não pode- 
ria prescindir da parte do escol político que estamos cuidadosamente formando. 
Todos, embora não no mesmo lugar, estamos combatendo o bom combate e quanto 
maiores forem as dificuldades — e são grandes as dêste momento — maior deve ser 
a nossa coesão e mais intensos os nossos esforços. 

Lembro-me de que no meu único dia de Deputado se debruçou em certa altura 
sôbre a minha carteira um dos homens que neste Pais ascenderam as mais altas 
situações; pertencia à maioria da Câmara e esta era conservadora. Esse chefe poli- 
tico, que daí a poucos meses veio a ter uma morte horrorosamente trágica, disse-me 
com ar de desânimo: «Nada poderemos fazer. Em França as eleições acabam de des- 
favorecer os conservadores. A hora é das esquerdas». 

Nunca mais se me varreu da memória essa tristissima impressão, de um gover- 
nante com maioria na Câmara se sentir moralmente abatido, só porque fôra de 
certa tendência o resultado eleitoral num país estrangeiro. 

Há alguns anos já que a nossa politica deixou felizmente de ser o simples reflexo 
de dois ou três outros países. E felizmente também a experiência feita tem demons- 
trado que a hora não é das direitas nem das esquerdas: a hora é de quem sabe o que 
quere e quere na verdade realizar o seu ideal político. Emquanto fomos traçando o 
nosso caminho, houve muitas eleições com vitórias das direitas e das esquerdas, 
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houve muitos movimentos revolucionários mais ou menos profundos e mais ou 
menos extensos, e nada disso pôde desviar-nos das nossas concepções e da firme e 
serena realização dos nossos principios. 

Não digo que não tenha de haver cuidados especiais e que os factos desenrolados 
à nossa volta nos não causem preocupações, sobretudo se algum pais se esquecer do 
que deve à correcção internacional. Nada disso porém pode ter qualquer influência 
na orientação a seguir, porque o nosso futuro não depende senão de nós, quere dizer 
da visão que tivermos dos problemas nacionais e da nossa fôrça de vontade para ser- 
vir O interêsse da Nação. Numa palavra: o hora é ainda e sempre nosso! 


Não são doces nem tranqúilos os momentos que vivemos. É fácil descortinar no 
horizonte internacional duas ou três grandes questões — e uma só delas seria bastante 
para nos preocupar: a questão da paz, o conflito italo-etiope e a questão colonial. 

Entregou-se com optimismo e confiança a manutenção da paz à S. D. N. Não 
quero de modo algum deminuir os serviços dêste organismo internacional, mas a 
verdade é que tem havido guerras fora da Sociedade e guerras dentro da Sociedade. 
Os seus esforços não são por consequência totalmente eficientes, porque se vê não 
poder evitar a guerra, nem pôr-lhe têrmo depois de começada. E eu não sei se os 
mil acordos que se estão fazendo «no quadro da S. D. N.», segundo a expressão con- 
sagrada, querem dizer no fundo refôrço ou desconfiança da sua acção. 

Genebra como organismo de defesa colectiva não pode considerar-se em condi- 
ções de dispensar todos os outros meios de assegurar a paz. Se nos fôsse lícito fazer 
uma comparação com a manutenção da ordem interna dos Estados, haveriamos de 
notar esta incongruência: aqui a autoridade arma-se e desarma os particulares; ali os 
Estados armam-se e a Sociedade é desarmada. Por outro lado a mobilização por esta 
de fôrças bastantes, pertencentes aos vários Estados, é problema que consideramos 
ainda muito longe de solução razoável, pela posição divergente que poderiam tomar 
no momento decisivo os interêsses em jôgo da sociedade internacional. 

E assim vemos estabelecer-se e crescer sôbre os pacifismos da hora presente a 
febre dos maiores poderios militares e navais. Foi impelido pelas mesmas necessi- 
dades que o Govêrno estudou com largueza e o cuidado possivel, ainda há poucos 
dias, as questões relativas ao rearmamento do Exército e ao programa naval. 


Temos estado em Genebra e no Conselho da S. D. N. A nossa atitude de certo 
relêvo, devido ao crédito da obra realizada e ao prestigio dos nossos representan- 
tes, tem-nos importado a acusação de pouco conciliadores e intransigentes sancio- 
nistas contra um país amigo. A história demonstrará o contrário: se por um lado 
cumprimos com seriedade as resoluções tomadas em harmonia com o Pacto da 5. 
D. N., temos por outro a consciência de ter sido sempre elemento ponderado de 
concórdia, empregando todos os nossos esforços para uma solução conciliatória. 
Nem de outra forma podiamos proceder estando em causa um pais com o qual 
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temos mantido ininterruptas relações de boa amizade e para o qual vão, por tantas 
afinidades políticas e mentais, a nossa admiração e simpatia. 


À questão colonial está na ordem do dia: os homens que lhe dedicam os seus 
estudos ou se sentem dominados pelas grandes preocupações ligadas aos dominios 
coloniais estão lançando com as suas ideas ou propostas a intranqúilidade no seio 
de várias nações. 

Temos visto circular a idea de atribuir todas as colónias à S. D. N., para serem 
directamente administradas por ela ou sob a forma de mandatos. Temos visto cir- 
cular a idea da restituição das colónias aos países desapossados delas ou nova dis- 
tribuição de mandatos coloniais. Vemos agora, envolta ainda em indecisas brumas, 
a última modalidade — da livre atribuição de matérias primas coloniais. ¿Sabe por- 
ventura alguém com precisão o que isso seja? 

Parece que há poucos dias numa capital europeia, em «chá» oferecido aos jorna- 
listas por uma alta personalidade política, alguém preguntara o que significava 
aquela fórmula, e diz-se que o interpelado espirituosamente respondeu: Vous savez 
que je suis três peu intélligent et c'est pourquoi je ne la comprends pas. 

Temos verificado nos últimos anos deixar-se a Europa sugestionar e andar pres- 
surosa atrás de fantasias de que primeiro se espera tudo e de que depois não resulta 
nada. Locarno, Stresa, Estados Unidos da Europa, Conferência Económica de Lon- 
dres não são já esperanças, são cemitérios. E ninguém nos diz que muitos não cor- 
rem agora também atrás de ilusões. 

Nós afligimo-nos por vezes demasiadamente e sem razão. Na questão dos man- 
datos não estamos mesmo directamente em causa: não temos nenhum e depois do 
tratado de Versalhes só recebemos Quionga a título de restituição de territórios 
nossos de que abusivamente haviamos sido desapossados. 

No meio do desassossêgo geral é no entanto bem provável que venha a haver 
campanhas de imprensa, discursos ameaçadores, longos artigos de jornais ou de 
revistas e depois disso é também provável que não haja mais nada. De contrário ou 
se trata de fórmulas jurídicas e é preciso ter razão, ou se trata de outras e é preciso 
ter fôrça. Esperemos que uma e outra nos não faltem no momento preciso. 


... Mas, Senhor Presidente, reconheço que estou absolutamente fora da ordem e 
receio ser chamado a ela. Termino portanto reiterando os meus melhores agradeci- 
mentos e congratulando-me em nome do Govérno com a valiosissima colaboração 


de todos. 
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Cumpro em primeiro lugar o dever de apresentar ao Sr. coronel Passos e Sousa os 
agradecimentos do Govêrno e os meus agradecimentos pessoais pelos serviços pres- 
tados durante o período em que sobraçou a pasta da Guerra. Ficam no meu espirito 
as mais penhorantes recordações do seu zêlo, dos seus esforços, da sua dedicação e 
lealdade a uma situação e a uma obra que sempre o consideraram como um dos 
principais e mais prestigiosos defensores. O seu lema de servir nos postos que lhe 
são confiados, obriga-o a pôr de lado considerações ou comodidades pessoais e a 
nem mesmo ter como sacrifício aquilo que para toda a gente o seria fora de tão ele- 
vado conceito da vida e da profissão militar. Esta simplicidade e desinterêsse na sua 
categoria e com o seu passado são uma lição que tenho o dever de anotar. 

E agora só mais duas palavras. 

Temos de ter em prazo relativamente curto o Exército que nos é necessário para 
a defesa dos grandes interesses da Nação. Para êsse objectivo é que me disponho 
a sacrificar mais um bocado da minha vida, pondo ao serviço desta causa a maior 
liberdade de movimentos e de acção que me podem dar a minha qualidade de civil, 
a Presidência do Conselho e o Ministério das Finanças. Pode parecer muito pouco 
como declaração de posse, e no entanto é tudo. 

Isto significa que essa finalidade dominará o pensamento, a acção, os interesses, a 
vida das pessoas, dos organismos, dos serviços, das colectividades. A ela se subordi- 
narão as preferências individuais, os costumes mais ou menos consagrados, as ideas 
ou processos mais um menos envelhecidos e ineficazes. E não haverá resistências inú- 
teis. Diante de tão altas preocupações como quero que sejam as da fôrça armada, 
diante duma grande ambição que aliás se confessa com o coração puro e se há-de 
realizar por processos cuja justiça seja transparente e, segundo espero, desprovidos de 
violência, todos se convencerão de como são mesquinhas e indignas de nós e déste 
momento as pequenas coisas, reais ou imaginárias, teimosamente postadas na pri- 
meira linha das aspirações ou preocupações de tantos. E nada mais, porque o resto 
que é de costume nestas ocasiões ou todos o sabem já ou não o sei eu ainda. 

Agradeço a comparência de V. Ex.” e desde já agradeceria também, se não fôsse 
serviço, o cumprimento do que terei de exigir-lhes. 


"No Ministério da Guerra, no acto da posse de Ministro interino daquela pasta, em 11 de Maio 
de 1936. 
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Senhor Presidente da República, Senhor Ministro do Marinha, Oficiais e Soldados, 
Gentes do Minho e de Portugal: 


É para mim grande sacrifício ter de falar hoje aqui: penso me deveriam conceder o 
direito de ser simples romeiro à «cidade santa da Revolução nacional», a meditar o pas- 
sado, a descansar um pouco da aspereza dos caminhos, a sentir, a beber, no ar repas- 
sado de hinos e de cânticos, nas praças coalhadas de gente, o riso e a alegria do povo. 

Eu só continuaria assim o meu silêncio de muitos anos, e quem sabe quantos dos que 
me ouviram da última vez estarão agora a lembrar-se de como então defendi, contra 
todas as desordens passadas e todas as desordens futuras, a única revolução necessária. 

Nem divisões, nem ódios, nem lutas, nem particularismos de pessoas ou de gru- 
pos, nem programas vazios de sentido ou destituídos de possibilidades práticas, nem 
reformas constitucionais, nem mesmo mudanças de regimes politicos: todo o recei- 
tuário aconselhado ou imposto obraria quando muito à superfície, e deixaria no 
fundo intactas as causas da nossa enfermidade. Na desordem politica e social que 
era um pouco a de toda a parte, e entre nós minava a coesão dos portugueses e sub- 
mergia a consciência nacional quere dizer a essência e a razão de ser da Nação, 
mudar os homens, substituir os partidos, experimentar sistemas já experimentados e 
já falidos, seria inútil para o futuro de Portugal. Na anarquia mental e moral do 
século a que aderiramos, criticando, negando, demolindo juntamente com os desfea- 
mentos do tempo as paredes mestras das instituições sociais, invertendo as escalas 
dos valores humanos para apresentar novidades de doutrina, seria igualmente inútil 
toda a revolução que não partisse desta base: o que importava era deixar de ser tudo 
movediço ou arbitrário e definir e assentar os pontos firmes sôbre que edificar o 
futuro; o que importava era reconstruir o sentido perdido da vida humana e fazê-lo 
penetrar na família e na sociedade, na organização politica, no funcionamento da 
administração, na economia particular e pública, na formação moral dos homens. 

Sem qualquer pensamento reservado, sem qualquer intento de ordem prática ime- 
diata, entre as quatro paredes nuas duma igreja profanada, estas ideas simples foram 
lançadas ao vento e, mistérios da Providência! só agora se sabe para não serem perdidas. 


W Proferido em Braga, da varanda do quartel de infantaria n.º 8, em 26 oe Maio ae 1936, oo” oca- 
sido da grande parada e festas ali realizadas em comemoração do décimo aniversário do Mov. rerio oe 
e 28 de Maio. 
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Muitos outros, certamente mais claros e incisivos, foram, por terem chegado no 
exame do problema às mesmas conclusões, os defensores, os propagandistas, O 
pensamento, o verbo e a acção da nova ordem de coisas. Mas eu por mim nada fiz: 
nada sabia, nada preparei, em nada intervim; sentia apenas no fundo da alma a tris- 
teza do abatimento pátrio e a possibilidade duma reacção salvadora. 

Faz hoje dez anos, neste mesmo local, às ordens de Gomes da Costa, cujo optimismo 
e valentia quási não eram virtudes — brotavam-lhe espontâneamente da alma como 
exigência da própria natureza —, o Exército português desencadeara o movimento, 
triunfante sem luta, glorioso sem sangue, porque na verdade a voz de comando foi ape- 
nas a expressão militar de uma ordem irresistivel da Nação. E começou a nova era. 


Eis agora O que se passou. 


As almas dilaceradas pela dúvida e o negativismo do século procuramos restituir 
o conforto das grandes certezas. Não discutimos Deus e a virtude; não discutimos a 
Pátria e a sua História; não discutimos a autoridade e o seu prestígio; não discutimos 
a familia e a sua moral; não discutimos a glória do trabalho e o seu dever. 


Se a fé não é uma mentira, será fonte inesgotável de vida espiritual; mas, se como 
virtude é dom de Deus, nem compreendemos que se imponha pela fôrça nem a van- 
tagem de se contrariar a sua prática. Através da História tem sido muitas vezes pro- 
grama de governos ou de Estados estender às almas a ânsia de despotismo e destruir 
nelas o germe da fé. Inglória tarefa! Vem o tempo, repara os estragos, reconstitue 
as igrejas e o culto, mas já não pode fazer ressurgir virtudes que se não exerceram, 
nem evitar a triste desolação das almas que perderam um mundo. 

Aparte o valor intrinseco da verdade religiosa, individualmente, socialmente 
temos necessidade do absoluto, e não vamos criar por nossas mãos de entre as coi- 
sas contingentes e efémeras o que existe fora e acima de nós, nem desviar para O 
Estado a função de decretar o culto e definir os princípios da moral. Esta atitude nos 
levou a considerar o Poder moralmente limitado e nos tem valido não cometermos o 
êrro ou o crime de deificar o Estado, a fôrça a riqueza, a técnica, a beleza ou o vício. 

Compenetrados do valor, da necessidade na vida duma espiritualidade superior, 
sem agravo das convicções pessoais, da indiferença ou da incredulidade sinceras, 
temos respeitado a consciência dos crentes e consolidado a paz religiosa. — Não 


discutimos Deus. 


Não discutimos a Pátria, quere dizer, a Nação na sua integridade territorial e 
moral, na sua plena independência, na sua vocação histórica. Há-as mais podero- 
sas, mais ricas, porventura mais belas; mas esta é a nossa, e nunca filho algum de 
coração bem formado teve o desejo de ser filho de outra mãe. Deixemos aos filó- 
sofos e aos historiadores o entretenimento de alguns devaneios acêrca da possibili- 
dade de diferente aglomeração de povos e até das vantagens materiais de outras 
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combinações que a História nāo criou ou desfez; no terreno politico e social, para 
nós portugueses que somos de hoje e velhos de oito séculos, já não há processo que 
possa ser revisto, debate que possa ser aberto, pedaço de soberania ou de terra que 
nos pese e estejamos dispostos a alijar de cansados ou de cépticos. 

Sem receio colocámos o nacionalismo português na base indestrutivel do Estado 
Novo; primeiro, porque é o mais claro imperativo da nossa História; segundo, porque é 
inestimável factor de progresso e elevação social; terceiro, porque somos exemplo vivo 
de como o sentimento pátrio, pela acção exercida em todos os continentes, serviu o 
interêsse da Humanidade. Vocação missionária se tem podido chamar a esta tendên- 
cia universalista, profundamente humana do povo português, devido à sua espirituali- 
dade e ao seu desinterêsse. Em qualquer caso ela não tem ponto de contacto com o 
suspeito internacionalismo humanitário de hoje a defender que as fronteiras se abatam 
para alargar as próprias em prejuizo das alheias. — Não discutimos a Pátria. 


Não discutimos a autoridade. Ela é um facto e uma necessidade: só desaparece 
para se reconstituir, só se combate para a entregar a outras mãos. É um direito e 
um dever — dever que se nega a si próprio se se não exerce, direito que tem no bem 
comum o seu melhor fundamento. É ainda um alto dom da Providência, porque 
sem ela nem seria possível a vida social nem a civilização humana. A passagem da 
criança ao homem, da ignorância ao conhecimento, dos instintos à virtude, da bar- 
bárie à civilização é o fruto do esférco persistente contra a inércia natural, é a coroa 
de glória da autoridade. A organização, a defesa dos interêsses colectivos e a con- 
ciliação dos interêsses individuais, a ordem, a paz, a definição dos fins a atingir pelo 
agregado social, a preparação dos meios necessários, o impulso no sentido do 
melhor são ainda sua obra e fruto. 

Na familia, na escola, na igreja, na oficina, no sindicato, no quartel, no Estado, a 
autoridade não existe nunca para si mesma mas para os outros; não é uma proprie- 
dade, é um ónus. As suas vantagens são na proporção do bem que se ordena e da 
fidelidade com que se cumprem as ordens. Como é possivel que erre, deve poder 
ser apreciada a sua acção, mas há menor dano em não se deixar criticar do que em 
não se fazer obedecer. — Não discutimos a Autoridade. 


Não discutimos a familia. Ai nasce o homem, ai se educam as gerações, ai se 
forma o pequeno mundo de afectos sem os quais o homem dificilmente pode viver. 
Quando a familia se desfaz, desfaz-se a casa, desfaz-se o lar, desatam-se os laços 
de parentesco, para ficarem os homens diante do Estado isolados, estranhos, sem 
arrimo e despidos moralmente de mais de metade de si mesmos; perde-se um nome, 
adquire-se um número — a vida social toma logo uma feição diferente. 

Tem várias vezes acontecido, em épocas perturbadas de retrocesso à soberania 
dos instintos, relaxarem-se os laços da familia, desaparecerem a intimidade e o 
pudor, submergirem-se a autoridade dos pais e o respeito dos filhos. Mas só no 
nosso tempo se ergueu em teoria, em ciência e em programa de Estado o que havia 
de supor-se passageiro desvairamento. 
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À natureza reconquistará os seus direitos e a sociedade civil verá mais uma vez 
como a sua moral, consistência e coesão dependem directamente da moral, consis- 
tência e coesão do agregado familiar. Este é na verdade a origem necessária da 
vida, fonte de riquezas morais, estimulo dos esforços do homem na luta pelo pão de 
cada dia. — Não discutimos a Familia. 


Não discutimos o trabalho nem como direito nem como obrigação. Não como 
direito, porque seria obrigar aqueles que não têm senão o seu braço a morrer de 
fome; não como obrigação, porque seria conceder aos ricos o direito de viver do 
trabalho dos pobres. Porque déle se alimenta a vida, provém a riqueza das nações 
e deriva a prosperidade dos povos, o trabalho é glória e é honra, com diferente uti- 
lidade, diverso valor económico, mas idêntica dignidade moral. 

Fez-nos a Providência o dom de tornar o trabalho necessário e felizmente, por 
mais que se progrida e se acumule, sempre há-de ser preciso trabalhar para viver: 
senão os homens morreriam de tédio numa atmosfera de vício. Se apesar desta 
necessidade e daquele dever se chega por vezes à situação de serem uns obrigados 
à inactividade para que outros vivam, é que não temos bem organizada a vida ou 
não conhecemos o segrédo de organiza-la melhor: repugna à natureza das coisas 
jue o trabalho em alguma circunstância deixe de ser factor de riqueza para se con- 
verter em fonte de miséria. 

Sucede por vezes os homens não compreenderem a benéfica disciplina do tra- 
balho, revoltarem-se contra ela e pretenderem viver das riquezas acumuladas con- 
sumindo como as abelhas os favos do seu mel. Loucamente a multidão proclamará 
o direito à preguiça: é o mesmo que sujeitar-se à escravidão da fome e da miséria. 
— Não discutimos o Trabalho. 

Assim se assentaram os grandes pilares do edifício e se construiu a paz, a ordem, 
a união dos portugueses, o Estado forte, a autoridade prestigiada, a administração 
honesta, o revigoramento da economia, o sentimento patriótico, a organização cor- 
porativa e o Império Colonial. E pode preguntar-se como foi isso possível. 


Muitos hão-de pensar que os melhoramentos materiais explicam suficientemente 
o caso. De facto, a estrada, a ponte, a escola, a linha telegráfica ou telefónica, o 
porto, o palácio alindado, o vetusto monumento reparado e ennobrecido, a obra de 
hidráulica agrícola, os navios da Armada, a igreja da povoação caiada de branco, os 
muros levantados do cemitério e até o caminho ou a humilde fonte que valem para | 
a pequena aldeia nem as obras de Leixões para a cidade do Pôrto, são benefícios cer- 
tos, realidades tangíveis a desafiar a cegueira dos incrédulos; podem-se palpar à 
falta de olhos. Mas nada disso poderia de per si operar a transformação moral do 
País. O que foi pois? 

A duas coisas se deve — à compreensão do povo e à sinceridade do Poder. 

Primeiro à compreensão do povo. 
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Portugal, Portugal sem mais nada — curso de bacharel ou diploma de emprêgo 
público — pouco podia entender das muitas teorias politicas e sociais que aspiravam a 
partilhar-se o mando, nem do alcance das mudanças governamentais ou administrati- 
vas em que aliás se lhe afirmava ter intervenção decisiva. Mas cada qual sentia que de 
desordem em desordem tudo se afundava, e via nitidamente isto: a mulher e os filhos, 
a velha casa, 0 trabalho diário, o campo, a horta, o pinhal. Estes já foram dos pais, já 
foram dos avós e mesmo de outros avós pelos séculos dentro. Uns após outros desbra- 
varam as terras, cultivaram a vinha e o milho, criaram os filhos, sofreram. A vida é 
aspera, há desgostos, angústias, privações, injustiças que parece ninguém pode repa- 
rar. Um ambiente de carinho porém envolve o lar e uma luz superior ilumina a existên- 
cia: a velha igreja e o seu adro foram feitos a expensas de todos os vizinhos, com esmo- 
las e trabalho; o cemitério também. Numa parte e noutra há verdadeiramente o suor 
do rosto, a preocupação do viver, a tradição do sangue, o património moral. 

Do fundo das consciências claramente surgem estes imperativos: o trabalho na 
vida, a propriedade na terra, a virtude na familia, a esperança nas almas. 

Para além das várzeas e dos montes há outras várzeas e outros montes, onde 
vivem e trabalham homens da mesma raça, parentes próximos ou remotos, que 
falam a mesma lingua, têm os mesmos sentimentos. Como quem desbrava o campo 
para cultivar e levanta as paredes duma casa para nela viver, há muitos séculos 
grandes chefes traçaram com a espada os limites e disseram: aqui se vai edificar a 
casa lusitana. Outros a alargaram depois. À êste ideal de construir o lar pátrio, sem 
ingerência ou mando ou exploração de estranhos sacrificaram-se fazendas e vidas 
que todavia se não perderam: entraram no património comum e custa a crer que 
tudo fôsse cegueira, loucura ou inutilidade. 

Mas o homem na vida doméstica, no trabalho, na Nação, é obrigado a organizar 
a sua ordem. Devido ao desequilibrio do espirito humano, a ordem não é esponta- 
nea: é preciso que alguém mande em benefício de todos e que se procure para man- 
dar quem possa mandar melhor. 

E surgem outros imperativos: no mundo, sem ódios, a Pátria; no Estado, com jus- 
tiça, a autoridade. 

Nada valem filosofias e filósofos ou sonhos de sonhadores contra estas realida- 
des. Simplesmente hei-de agora emendar a frase de coméco: não foi o povo que 
compreendeu o espírito da Revolução; foi a Revolução que POUDE ne o sen- 
timento do povo. i 

O outro factor é a sinceridade do Poder: nem adulação à'soberania do povo, em 
que não crê, nem promessas que se não cumpram, nem programas que se não rea- 
lizem. O Poder só tem compromissos de doutrina, não de pessoas, pelo que não 
pode ser invocada a sua autoridade ou acôrdo para cobrir desvios, abusos, injusti- 
ças, deficiências, que são o oposto do seu verdadeiro espirito. 

Contrariamente à mentira — escola politica e sistema de govérno — a verdade, a 
verdade nas palavras, nos actos, nas reformas, nas leis e na sua execução. E ou por- 
que muito se foi enganado ou porque a verdade faz falta à inteligência humana, 
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ainda que por vezes desejássemos não sabé-la, a sinceridade do Poder só tem faci- 
litado pela confiança pública a acção governativa e dado à marcha da Revolução 


equilibrio e elegância moral. 


Por mais fundas que estivessem nos corações portugueses as raizes da transfor- 
mação a que todos temos assistido no decurso dêste periodo, ela não poderia rea- 
lizar-se independentemente da criação de certo número de condições materiais. 
Falta-me agora dizer a quem se devem (e foi afinal quási só para isso que esta festa 
se fez): foi ao Exército. 

O Govérno quis que no décimo aniversário do movimento que deu origem à Revo- 
lução nacional se convidasse a Nação a prestar, nesta cidade de Braga, berço do 
movimento, especial homenagem ao Exército de terra e mar, representado pelos seus 
mais altos corpos, por uma fôrça de Marinha e por contingentes de todas as regiões 
militares; solicitou do Senhor Presidente da República se dignasse como português, 
tomo general, como Chefe do Estado, associar-se pessoalmente a esta consagração. 

Jbtendo o deferimento do seu desejo, o Govêrno não podia fazer mais do que fez 
ara honrar o Exército, nem dizer mais em seu abono do que afirmando por meu 
intermédio que nada do que está feito se faria sem a sua intervenção. 

Eram há dez anos crianças os soldados de hoje; já não vivem muitos dos soldados de 
ontem que gratamente lembramos na nossa saiidade. Estarão aqui presentes muitos 
dos que então se bateram por nós todos; alguns andarão agora por longe da nossa vista 
e quem sabe mesmo se divorciados do seu pensamento primeiro, julgando-se divorcia- 
dos apenas da nossa acção. Mas o Exército tem o segrêdo de manter uma mocidade 
perpétua e, como grande e antiga familia dos mais nobres títulos, conserva e transmite 
tão integras e vivas as suas tradições, que é sempre a mesma unidade moral. 

Nem quem honramos aqui são pessoas, por mais que apetecesse citá-las nesta 
parada solene; quem honramos é a instituição, com suas virtudes, seu valor, seus 
heróicos feitos, seus altos serviços à Pátria. Glória ao Exército! 


Senhores: — Findam hoje dez anos que constituiram na História pátria apenas 
uma era de restauração; vão começar outros dez que hão-de constituir uma era 
de engrandecimento, a erguer sôbre mais duros sacrifícios, mais altos heroismos e 
mais seguras dedicações. Não desejava ir daqui sem saber quem tem coragem para 


nos acompanhar. 


246 


XI. 
ERA DE RESTAURAÇÃO. 
ERA DE ENGRANDECIMENTO ° 


Senhor Presidente da Republica, Meus Senhores: — Findaram dez anos, disse ha 
dois dias no Norte, que apenas constituíram na história patria uma era de restouro- 
ção; vão começar outros dez, que hão-de constituir uma era de engrandecimento — 
e estes segundos serão mais custosos que os primeiros. As poucas palavras que direi 
são o breve comentário daquelas afirmações. 


Se bem que em muitos domínios já integrada em largos planos de construção do 
futuro, a obra dos dez anos findos deve sobretudo considerar-se como tendo o aspecto 
duma restauração. Não é hoje dia de agravos para ninguém, mas de contentamento para 
todo o povo português, e por isso se esquecerá o passado que nos daria vantagens no 
realce do presente. Nada importa já averiguar dos motivos que levaram a destruir aqui, 
a não fazer além, a deixar ao abandono noutro ponto o que havia necessidade de man- 
ter, de criar ou de reconstruir. Faltas dos homens, ideas dos tempos, dificuldades das cir- 
cunstâncias, ausência de exemplos alheios quando não maus exemplos de incúria e de 
destruição, êsse terrível encadeamento dos factos e das coisas que leva por vezes de ven- 
cida as mais claras inteligências e as melhores vontades — deixemos à História escla- 
recê-los e julgá-los, que para a nossa política de pouco valeria já qualquer definição de 
responsabilidades. Importa apenas frisar que o nosso principal cuidado tem sido acudir 
ao que precisava de mais pronto auxilio, impedir se desmoronasse o que ainda se encon- 
trava de pé, não deixar tocar O zero da escala ao que ainda tinha algum valor. Nesta 
orientação se restauraram as finanças, a moeda e o crédito; se repararam as estradas, os 
edifícios e os monumentos; se desassorearam os portos e os rios; se reconstruiram os 
muros € os cais; se melhoraram as linhas férreas, telegráficas e telefónicas; se encomen- 
daram ou construiram novos barcos. Neste sentido se refez o prestigio do Estado, se res- 
tabeleceu a moral do Govêrno e da administração, se repôs no espirito da função pública 
o ideal de servir a colectividade, se reconstituiu a disciplina, se reataram os laços da soli- 
dariedade afectiva e prática no mundo do trabalho e se tornaram a pôr em seu lugar 
ideas e sentimentos desterrados das inteligências e dos corações, sem os quais nem pode- 
mos compreender a nossa História nem me parece fácil continuá-la. 

Restauração material, restauração moral, restauração nacional: não me acode 
ao espirito nenhum outro exemplo mais expressivo que a dessa magnifica peça 


w  Proferido no Parque Eduardo VII, ao ser inaugurada a exposição comemorativa do ano X da Revo- 
lução nacional, em 28 de Maio de 1936. 
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arquitectural — hoje a Biblioteca e Arquivo de Braga — ha setenta anos incendiada, 
em destroços, aguardando através de dois regimes diferentes e de muitos governos 
contrários que nós a restaurassemos, restituissemos à pureza das suas nobres linhas 
e no sosségo das suas salas déssemos guarida às mais altas manifestações do espi- 
rito e aos velhos documentos que viram nascer Portugal. 


Agora, dez anos de engrandecimento — e duas prevenções devo fazer de comêço: 
a primeira é que me não parece possa nenhum português sentidamente patriota 
considerar-se em boa consciência indiferente a uma obra que se destina a engran- 
decer a sua Pátria; a segunda é que a própria grandeza da obra e o simples decurso 
do tempo fazem aumentar as nossas responsabilidades. Dez anos são muito pouco 
na história de um País, mas o suficiente já para que a maior parte das vezes não 
possam ser invocados os erros do passado com o fim de atenuar as faltas do pre- 
sente. Se se trata verdadeiramente de executar o nosso pensamento e de erguer a 
construção cujo plano é nosso, cada vez é menos possivel atribuir a outras gerações 
ou a outros governantes as culpas do que não soubermos fazer. 

Quando falo duma era de engrandecimento, tenho presentes no meu espirito 
três coisas: o natural desenvolvimento e expansão dos princípios que estão consti- 
tucionalmente assentes e nos hão-de dar, pela frutificação da boa semente lançada 
à terra, o Estado corporativo — forte, justo, pacífico e próspero: o mais intenso 
aproveitamento das possibilidades materiais da Metrópole e de todo o Império e a 
valorização da gente portuguesa onde se encontre, em terra nossa ou em pais 
estrangeiro; por último, e como natural conseguência destas conquistas, a afirma- 
ção cada vez mais clara e vincada na sociedade internacional do nosso valor cons- 
trutivo e da nossa acção civilizadora. 

Disse deverem ser mais custosos estes dez anos do que os findos, em primeiro 
lugar pela atmosfera internacional pesada e porventura tumultuosa em que vai ser 
dirigida a acção; em segundo porque, ao passo que sentimos a direcção una das fôr- 
ças universalmente desencadeadas contra a nossa civilização, Estados que apesar de 
tudo a desejariam salvar parecem fraquejar na luta, como se nela pudesse haver tré- 
guas ou transigências e não simplesmente vencidos e vencedores. Por nós, habitua- 
dos a tratar com absoluta lealdade a toda a gente e em primeiro lugar aos inimigos, 
apenas podemos dizer que manteremos as mesmas posições e empregaremos até a 
mesma tática: ter sempre razão; dispor da fôrça; conservar do nosso-lado a iniciativa 
da acção política. Julgo que nestas condições estará sempre assegurada a vitória. 

Para terminar: nessa indescritível apoteose feita ao Exército e à Marinha em Braga, 
ao comemorar-se o décimo aniversário dêste movimento, milhares de pobres homens 
pobremente vestidos levantavam ao alto, para que fôssem bem vistos de todos, car- 
tazes com esta inscrição: a Revolução continua. E eu pregunto se, emquanto houver 
uma nuvem de perigo externo, um germe de desagregação interior, um português 
sem trabalho ou sem pão, a Revolução não há-de continuar! 
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Senhor Presidente da República, Senhores Ministros, Senhores Delegados à | Con- 
ferência Económica do Império, Minhas Senhoras e Meus Senhores: 


Seria porventura dificilmente compreensível que o Chefe do Govêrno nada 
tivesse a dizer quando se inauguram as conferências económicas do Império e se 
procede à abertura solene da primeira. Menos se compreenderia porém que a mim 
e não ao Senhor Ministro das Colónias coubesse ao mesmo tempo o encargo e a 
honra do discurso principal desta sessão e quem sabe se o exame dos múltiplos pro- 
blemas cujo estudo se considerou necessário ou cuja solução foi reputada urgente 
no actual momento. 

De pouco serviria a discussão dos principios fundamentais de grande orientação 
nesta matéria, aliás já assentes na política do Govêrno ou até consagrados em tex- 
tos constitucionais. Importa sobretudo, sem perdê-los de vista estudar nestas con- 
ferências a parte objectiva e prática de cada problema que interessa ao conjunto do 
Império ou a qualquer parte dêste e à economia metropolitana, e chegar por ai as 
soluções imediatas. 

Impedido de entrar nesta discussão, levam-me naturalmente as circunstâncias, 
desde que por outro lado pretendo evitar literárias divagações sôbre a grandeza impe- 
rial, a relembrar as bases da unidade económica que Portugal deve constituir com as 
suas colónias ou a rectificar, em caso de necessidade, algumas atitudes mentais ou 
erradas posições de espirito em matéria de tão largo alcance que pequeno desvio ini- 
cial poderá produzir pelo andar dos tempos consegiiências da maior gravidade. 


Na documentação corrente da vida que me passa pelas mãos — queixas, recla- 
mações, planos, discursos, artigos que se escrevem ou lêem de cá e de lá — não é 
muito dificil descobrir por vezes o ligeiro rastro de conceitos que no fundo, bem no 
fundo, não são precisamente os que hão-de inspirar a nossa acção. 

Para alguns espiritos as Colónias deveriam constituir uma espécie de quintas de 
luxo, a que demais não faltaria a vegetação luxuriante das plantas exóticas, para 
cuja manutenção e preparo, agrado ou interesse de estranhos se deveriam destinar, 
sem conta ou medida, os rendimentos das demais terras ou gentes. Para outros 


w Proferido na sessão inaugural da | Conferência Económica do Império Colonial Português, reali- 
zada na sala das sessões da Câmara Corporativa, em S. Bento, em 8 de Junho de 1936. 
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seriam precisamente o inverso — campos ou indústrias de renda que permitissem ao 
absentista vagamente interessado a vida ociosa entre as delícias da civilização. 
Nascem estas posições mentais de sentimentos ou de interêsses particulares, não da 
razão política esclarecida, e por êsse motivo não coincidem nem uma nem outra 
com os três grandes princípios definidos no Acto Colonial: «A Metrópole e as Coló- 
nias, pelos seus laços morais e políticos têm na base da sua economia uma comuni- 
dade e solidariedade natural...». «Os regimes económicos das Colónias são estabe- 
lecidos em harmonia com as necessidades do seu desenvolvimento, com a justa 
reciprocidade entre elas e os países vizinhos e com os direitos e legitimas con- 
veniéncias da Metrópole e do Império Colonial Português...». «Pertence à Metró- 
pole, sem prejuizo de a descentralização garantida assegurar pelas suas decisões a 
conveniente posição dos interêsses que... devem ser considerados em conjunto nos 
regimes económicos das Colónias». 

Se bem se lê e entende, não há aqui lugar a supor-se qualquer dessas economias 
ajuda, auxilio, mero suplemento da outra, mas todas hão-de considerar-se comple- 
mentares na formação do todo económico correspondente ao todo político e nacional. 
Estes os conceitos, a luz e o guia da acção comum a desenvolver e cujos fundamentos 
se encontram nos factos dominantes da nossa economia. São esquematicamente os 


seguintes, quanto à população, à produção e ao comércio. 


Estamos na Metrópole e nas ilhas adjacentes com 7 milhões de indivíduos, 
depois de termos cedido, só ao Brasil e nos últimos cinquenta anos, mais de 
1 milhão de emigrantes. O crescimento anual da população, saldo dos nascimen- 
tos e dos óbitos, é superior a 80 mil, já foi quási de 90, será em breve de 100 mil; 
um milhão em cada dez anos. Se não intervierem causas extraordinárias, sobre- 
tudo se não contaminar os portugueses a esterilidade da chamada civilização 
moderna, e mesmo que se mantenha na clara visão do interêsse nacional a prefe- 
rência brasileira pelo emigrante português, teremos em trinta anos de dar agasa- 
lho e sustento a 9, a 10 milhões de portugueses. 

Em 1864 tinhamos 45,5 habitantes por quilómetro quadrado; em 1890, 55; em 
1930, mais de 74 em média, com 335 no distrito do Pérto, 330 no de Lisboa, 260 no 
do Funchal, 152 em Braga. Quando chegarmos a 9 milhões, teremos para todo o 
continente e ilhas mais de 100 habitantes por quilómetro quadrado. Não é possível 
fazer viver da terra em Portugal esta cifra de população, cujo teor de vida baixaria 
sucessivamente, se não pudessem ser abertos outros caminhos à sua actividade. 

O balanço feito pelos serviços competentes do Ministério das Obras Públicas às 
possibilidades de rega do continente por meio de obras custosas não vai além de 
150:000 hectares, dos quais a primeira fase constituída por 80:000 importaria em 
600:000 contos e bastantes anos de construção, preparação dos terrenos e adapta- 
ção à cultura de regadio. Mesmo que supuséssemos o aproveitamento integral das 
terras irrigáveis e baixássemos para um hectare o lote a distribuir por família, teri- 
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amos conseguido estabelecer 150:000 familias e a 4 ou 5 pessoas por familia 600 a 
700 mil indivíduos. Ficamos longe de uma absorpção total. 

Os incultos do Pais, sobretudo do Alentejo, já nem sequer existem como imagem 
literária ou bandeira política. Dum modo geral se pode dizer que está aproveitado 
o que podia sê-lo, salvo a valorização proveniente de se converter em regadio parte 
do que é de sequeiro e o aproveitamento a fazer pelos serviços florestais das dunas 
e das serras. Resta ainda uma aberta — aumentar a produção bruta por hectare, o 
que é geralmente possível com melhor técnica, mas para se elevar o nível das popu- 
lações rurais, continuar barata a vida e não criar ambiente desfavorável às indús- 
trias, é necessário que se eleve também com ela o rendimento líquido da terra — do 
que resultará maior capacidade para alimentar a população, sem possibilidade 
porém de lhe absorver toda a fôrça de trabalho. 

Esta população em aumento que a agricultura não poderá alimentar ou, se 
puder alimentar, não pode absorver, está diante de nós, em poucos anos, como 
problemas que demanda soluções, e não vejo outras senão a emigração colonial 
e mais intensa industrialização do País. Com a indústria se podem absorver os 
braços sobrantes; só por meio dela se tornam possíveis sem misérias as altas 
densidades da população, mas é preciso criar-lhe condições de algum favor para 
o seu desenvolvimento. 

Por maiores que sejam os progressos da indústria nacional nos últimos anos, e€ 
são evidentes, alguma inferioridade lhe há-de entorpecer a marcha ainda durante 
bastante tempo — a inferioridade proveniente da estreiteza dos mercados, da defi- 
ciência da técnica, de defeitos de organização, do preço da fôrça motriz, das condi- 
ções em que se abastece de matérias primas. Pois bem: em tais circunstâncias é 
lógica esta solução — que as Colônias produzam e vendam à Metrópole as matérias 
primas e com o preço destas lhe adquiram os produtos manufacturados. 

O género de trabalho estará em harmonia com a densidade das populações; a 
produção casar-se-á intimamente com as condições naturais e económicas; o inter- 
câmbio afirmará o carácter complementar das economias; os portugueses à frente 
da navegação, movimentando o comércio, explorando as minas, dirigindo ou orien- 
tando a agricultura, fixando-se na terra tornarão inequivoca a mesma essência da 
Nação. E nenhum obstáculo a tal programa me parece advir das actuais condições 
da política económica mundial; antes nenhum outro momento se afiguraria mais 
propício para a sua execução. 

Nós continuamos defendendo e aplicando, escrevia eu há pouco, principios de 
moderado proteccionismo, de liberdade comercial e de liberdade de transferências, 
quando, em face de nós, com muito poucas excepções, se levanta um mundo que 
se rege por principios diferentes: contingentes, licenças de importação, discrimina- 
ções de paises e de mercadorias, restrições cambiais, taxas interiores, guerras aduanei- 
ras estão na ordem do dia, percorrem o globo, transladam-se de pais para pais. Ver- 
dade seja que, emquanto por nosso lado temos vivido, os resultados alheios não 
parecem corresponder às expectativas, pelo que se deve desconfiar da eficácia de 
tais processos; mas é verdade também que dêsse modo se encontram muitas portas 
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fechadas ao nosso comércio que não as fecha a ninguém, e isso nos causa embara- 
ços e em certos casos nos coloca em grande inferioridade. 

Cada qual pretende bastar-se a si próprio, e inútil é nestas economias que têm a 
agressividade doentia da miséria, encontrar fórmulas de transigência ou colabora- 
ção amiga. Toda a política se faz por dinheiro ou produtos. Ora sem qualquer com- 
pensação nós damos, a países estrangeiros, feitas todas as correcções possiveis do 
«deficit» comercial da Metrópole e das Colônias, 500 a 600 mil contos, grande parte 
dos quais de géneros e matérias primas que são ou podem ser produzidos aqui ou 
no Império Colonial. Nenhum principio, conveniência ou interêsse nos pode levar a 
preferir economias estranhas à nossa própria economia, se os produtores têm a 
consciência desta unidade e dos deveres que impõe para não verem sômente em 
regimes de favor a fonte de lucros parasitários. 


II. 


Este programa que não é já programa do Govérno, escolhido em harmonia com 

a preferências das pessoas ou ideas do momento, mas verdadeiramente programa 
la Nação, imposto pelos mais elevados interêsses materiais e políticos da colectivi- 
Jade, a executar em decénios ou em séculos seguidos, como foram as descobertas 
e a colonização do Brasil, êste programa, aqui apenas esboçado a largos traços, 
équem vai fazê-lo passar da palavra à acção? — O impulso e direcção do Estado, o 
trabalho pertinaz dos portugueses. 

Ponho, como é de justiça, em primeiro lugar o esfôrço dos portugueses que nós 
vimos descobrir, missionar, colonizar as mais longinquas e inhóspitas regiões, deixar 
os traços da sua lingua, da sua arte, da sua religião, da sua estrutura mental na 
África, no Oriente, no Brasil. Vêmo-los ainda hoje, quando outros, falhada a sua 
especulação bolsista ou o seu comércio, abandonam em massa as terras de coloni- 
zação, em busca de outras ou de nenhumas, vêmo-los agarrados afincadamente ao 
torrão, baixando sucessivamente o nivel de vida, adaptando-se às dificuldades e 
privações até quási roçarem pela miséria, lutando contra o clima e as doenças, as 
chuvas e as secas, as pragas e os baixos preços, mas mantendo, por teimosia heróica, 
a Ocupação e a posse, porque, acima de tudo e com prejuízo de todas as ambições 
mesmo legitimas, ali é Portugal. 

Nenhum esfôrço do Estado — e êste há-de desenvolver a sua acção como daqui 
a pouco direi — é comparável ao trabalho persistente, comandado pelo patriotismo 
ou a simples necessidade de viver de milhares, de centenas de milhares ou de 
milhões de indivíduos: muitas falsas ideas vivem nas inteligências a êste respeito. 

Compreende-se que o homem civilizado, conhecendo por experiência toda a 
gama das necessidades modernas e a formidável aparelhagem cientifica e técnica 
existente para lhes fazer face nos velhos paises, colocado ante extensões intérmi- 
nas de terrenos virgens, tesoiros ao alcance dos braços, e a riqueza potencial, inex- 
plorada das fôrças naturais, anseie pela transplantação integral de toda a civiliza- 
ção, visione a mágica transformação de países atrasados na feição de outros que 
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levaram milénios a fazer-se e apele para o Estado como a grande divindade dos 
nossos dias. Sem dúvida o potencial técnico, financeiro e de população da civiliza- 
ção moderna há-de permitir aos povos ainda atrasados mais rápida evolução no 
sentido da valorização dos elementos naturais, das riquezas e da forma de viver do 
que a percorrida pelas nações que sôbre si tomam o encargo civilizador; mas sem- 
pre ficará verdade não poder comparar-se a acção do Estado, em tudo o que Ihe 
não cabe exclusivamente por imposição da sua essência ou da sua estrutura, com a 
acção do agregado populacional. 

Não sei já onde e quando disse (mas desejava que estivesse tal conceito sempre 
presente no espirito de todos) constituir o Estado a mais poderosa economia dentro 
da Nação, mas ser êle bem pouco, se o compararmos ao conjunto da economia nacio- 
nal. Um exemplo à vista: a última invernia, prolongando-se insistentemente por mais 
de quatro meses, não é demais supor-se que fez perder 80 dias de trabalho a 1 milhão 
de trabalhadores; computando-se o ganho médio de 7 a 8 escudos, a população, 
sobretudo a rural, teria perdido 500 a 600 mil contos de salários. O Estado, impossi- 
bilitado por seu turno de activar as suas obras, só pôde minorar a miséria das popula- 
ções com escassos centos ou milhares de contos de donativos. O resto suportou-o a 
economia pela sua resistência natural. 

Outro exemplo: a colheita de trigo de 35 andou por 640 milhões de quilogramas, 
com o valor aproximado de 900 mil contos; a de 36 mal atingirá 250 milhões, com 
o valor de 350 a 400 mil. Representa esta quebra o prejuizo de 500 mil contos, 
quando toda a contribuição predial cobrada pelo Estado em relação às terras dedi- 
cadas a essa cultura não deve ir além da décima parte da perda verificada. 

Outro ainda: de 1930 para 1931 a nossa importação e exportação retinidas bai- 
xaram 600 mil contos, traduzidos em transportes, em produtos, em preços, em 
negócios. O Estado não poderia intensificar as suas obras do primeiro para o 
segundo daqueles anos senão em escassas dezenas de milhares de contos, que não 
tinham a pretensão de ser compensação suficiente. 

E, se preferirmos um facto recente de ordem colonial, diremos que não são tam- 
bém comparáveis os prejuizos causados às economias particulares em Angola pela 
praga de gafanhotos no último ano, e o empréstimo gratuito de 10 mil contos feito 
à colónia para a combater. 

Temos por outro lado o seguinte: a organização do mercado do arroz, com sua 
estabilidade de preços e segurança de venda do produto, fez em pouco tempo o que 
as pautas nunca puderam fazer, a protecção aduaneira foi insuficiente para garan- 
tir, quanto mais para fomentar, a pesca nacional do bacalhau que a organização dos 
interessados salvou e está em vias de fazer prosperar, através das oscilações do 
mercado mundial; a melhoria de preço das frutas, dos vinhos e das conservas, obtida 
pela disciplina da concorrência e pela regularização da produção e comércio, fez 
pela economia nacional o que os tratados por si não conseguiram. 

Fartos exemplos tomados ao acaso da vida corrente ilustrariam convincente- 
mente a tese que me é cara: a obra da colonização, a valorização da população por- 
tuguesa e da sua actividade, a solução de problemas económicos que interessem 
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imediatamente ou em curto periodo, intensificando-a, à actividade metropolitana 
e colonial, solidárias ou complementares, deixam a perder de vista a simples acção 
política ou financeira do Estado, cujo fetichismo a persistir, além da errada visão, 
acusaria estados de espírito de decadência. Pagar o Estado dividas e prejuizos, 
reconstituir com o seu dinheiro capitais que não existiram nunca, tomar para si os 
negócios que deixaram de render, cancelar por sistema créditos mal utilizados, 
autorizar fornecimentos que salvariam êste ou aqueloutro, não pode pedir-se nem 
fazer-se, porque não está aí o interêsse geral. O Estado tem acção mais meritória a 
desempenhar e, quando enredado em tais malhas, mais lhe vale corajosamente veri- 
ficar as perdas e arrepiar caminho. 


MI. 


Se tanto insisti no largo campo aberto à acção dos portugueses sem exigência 
de dinheiros públicos, foi pelo duplo motivo de em geral se não atentar suficiente- 
mente no seu extraordinário valor e de pretender a sério que o Estado se encontre 
em condições de tomar sôbre si o que mais ninguém poderia fazer. Quando digo 
Estado, digo Metrópole ou Colónias e deixo de lado o que se lhes possa exigir, como 
poder público, na actividade legisladora, na defesa colectiva, na conclusão de tra- 
tados de comércio, na missão educativa, na obra de colonização. Refiro-me apenas 
à potência financeira e esta é de uso aparecer sob dois aspectos principais: crédito 
e empréstimos para a realização de obras de fomento. E porque apenas assumi hoje 
o encargo de rectificar posições, em muito breves palavras direi em que algumas 
ideas correntes devem também ser corrigidas. 


Em primeiro lugar assente-se como tema indiscutível que a organização do cré- 
dito no ultramar português não é completa nem perfeita; ela está sendo objecto de 
estudo e deverá em curto prazo ser melhorada, a bem da economia colonial. Mas 
eu confesso que me causam mêdo as exageradas esperanças de muitos na acção 
dos institutos de crédito e, em face do que tenho visto escrever, só não terá tanto 
receio quem não faça tenção de pagar. Os prejuizos do Banco Nacional Ultrama- 
rino, do Banco de Angola, da Caixa Geral de Depósitos, em representação do Banco 
de Fomento Colonial, excedem nos últimos anos todas as pretensões coloniais em 
matéria de empréstimo para obras de fomento. Isto quere dizer que não podemos 
recomeçar, porque equivaleria a secar por uma vez as fontes do nosso progresso. 

Está classicamente definido que o crédito não cria capitais — mobiliza-os e 
fá-los produzir. Se não se reconstitue pela criação de riqueza e pela amortização 
dos empréstimos, não temos crédito, temos despesas, e o problema assim pôsto não 
pode ter as mesmas soluções. O crédito exige uma educação, uma aprendizagem, 
uma assistência especial do organismo credor prestada ao devedor, para não se 
transformar em fonte de ruína para ambos. Para bem de todos não desejamos as 
excessivas facilidades de crédito, porque não são muitas as entidades que podem 
estudar um negócio, fazer idea exacta do seu desenvolvimento e das suas exigên- 
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cias em trabalho, em persistência ou em técnica, moderar as suas ambições para se 
manterem dentro de limites razoáveis. Mas vamos ao outro ponto — as operações 
para obras de fomento. 


Nāo há igualmente dúvida de que o principio de custear pelos orçamentos ordi- 
nários as obras de que necessita um pais para se desenvolver, condenaria na maior 
parte dos casos a progresso demasiadamente lento a economia e a vida das popu- 
lações, e portanto muitas daquelas devem razoavelmente ser custeadas por emprés- 
timos. Mas a minha experiência da administração pública tem-me demonstrado 
não estarmos ainda hoje habilitados a gastar bem o dinheiro de que dispomos. 
Todos os anos as contas mostram não coincidirem a capacidade financeira e a capa- 
cidade de realização. Provém isso de um lado do atraso em que, por falta de traba- 
lhos públicos, caiu a técnica oficial, e do outro da exigência de planos bem formu- 
lados e de projectos estudados a rigor. Nós fomos obrigados a pôr de lado essa 
espécie de planos «por subscrição» ou «por apetite», para tudo enquadrarmos nas 
verdadeiras necessidades ou superiores interêsses do Pais; e sem isso a chuva de 
oiro tantas vezes ambicionada faria a nossa desgraça. 

Nas Colónias não devem passar-se as coisas de modo muito diferente; e, se esta- 
mos sempre dispostos a estudar ainda com mais fervor ou carinho o que respeita 
aos seus interêsses, porque lá os portugueses têm contra si a distância e por vezes 
maiores dificuldades de viver, nunca se poderiam dispensar estas três coisas: que o 
dinheiro seja bem gasto, que possa ser recuperado, que as obras estejam em harmo- 
nia com o estado de desenvolvimento geral. Nem há no meu espirito qualquer 
objecção a que, sendo necessários mais demorados estudos para aprovação de pla- 
nos de conjunto, como o que respeita a Angola, dêles se desintegre para ganhar 
tempo tudo quanto imediatamente possa ser resolvido e realizado. 


IV. 


As ideas resumidamente expostas não representam no conjunto correcção, mas 
ampliação e refôrço das directrizes a que tem obedecido a acção do Ministério das 
Colónias ao tratar dos problemas económicos inter-coloniais ou do império e da 
Metrópole. Posso louvar o trabalho realizado e os resultados obtidos, porque na 
sua máxima parte se me não devem; mas o exame dos factos ora sujeitos à consi- 
deração de todos impele-nos para acção mais larga e mais intensa e esta não julgo 
dever obedecer a orientação diferente da traçada. 

De tudo o que disse resulta ter o Govêrno como grandes problemas nacionais os 
problemas económicos das colónias, e nem sequer se permite dizer por amabilidade 
que lhes consagra a maior atenção e à solução dos mais urgentes dedica todo o seu 
cuidado, porque o faz na plena consciência dos seus deveres. 

É natural que alguns métodos de trabalho tenham de ser substituídos por 
outros mais expeditos e de maior rendimento; é natural ainda que haja de refa- 
zer-se, ou fazer-se, a educação do espirito nacional — sempre a boa vontade na 
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base da acção. Esse pretensioso desdém com que se olhava, ao lado das coisas de 
Londres ou Paris, a produção metropolitana, mesmo nos artigos em que podiamos 
desafiar comparações, vai desaparecendo e agora não pode ressurgir para sacrifi- 
car aqui a produção colonial, nas colónias a da Metrópole. Mas as instituições e as 
leis devem funcionar de modo que se seja patriota por necessidade, quando se não 
é por disciplina ou virtude. 

Esta é a última observação a impor-se-me ao espirito no momento em que todos 
certamente sentimos a extrema gravidade de errar os caminhos por onde se busca 
o engrandecimento da Nação Portuguesa. 
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Meus Senhores: — Escrevi o ano passado: «A crise de pensamento e de consciência 
que na passagem da primeira para a segunda dinastia atormentou os portugueses, os 
perigos que afrontaram, as fomes e pestes que sofreram, as lutas em que se empenha- 
ram só para manter o direito de não serem governados por outros e vincar a aspiração 
de continuarem o seu rumo histórico sem sujeição a rei estrangeiro, gravaram para 
sempre Aljubarrota no espirito da Nação e fizeram desta data a verdadeira festa da 
independência pátria». E êste é o alicerce, êste o principio, esta a fonte de todos os fei- 
tos e glórias futuras, que só por ser livre a pátria são património de portugueses. 

Apertados na faixa ocidental da peninsula, entre vizinhos poderosos e o mar imenso, 
estamos condenados a viver em cada momento o drama da nossa vida; mas sob o olhar 
benigno da Providência contamos já oito séculos de trabalhos, de sofrimentos, de lutas, 
de liberdade e, se é sempre o mesmo perigo, é sempre o mesmo milagre. 

O grito de Ourique tem de séculos a séculos reboado por montes e vales, pene- 
trou nas veias, caldeou o sangue déste povo, tornou coesa a sua massa, e esta 
rebelde ao trabalho de dissolução interior com que em nossos dias, mais do que por 
guerras de conquista, alguns tentam subverter as nações e o seu ideal colectivo. No 
longo processo histórico, cujo acto mais belo e de mais elevada transcendência é 
precisamente Aljubarrota, nós podemos ver com diáfana clareza a reivindicação 
dessa dupla independência — a independência política de pais estranho, a indepen- 
dência moral no interior, ou seja uma Nação livre que livremente se determina para 
a realização dos seus fins no concêrto dos povos. 

Fora do estado de loucura, paixão cega, profunda adulteração do sentimento 
natural não pode haver portugueses cuja acção politica seja orientada, dirigida, 
acarinhada, auxiliada, paga por potência estrangeira, e tudo isso ser a favor da 
nossa pátria, porque nenhum povo no mundo pode amar mais Portugal do que os 
portugueses, nem instituição ou Govêrno pode haver que melhor os defenda do que 
o Govêrno da Nação. 

Pela fôrça das armas o fez compreender Nun'Álvares a irmãos seus, partidários 
de El-Rei de Castela, que a êle o não convenceram e o herói não pôde convencer 
nem pela voz intima do sangue nem pela clara razão de Estado: admirável prece- 
dente! eterno ensinamento! 


m Proferido em 14 de Agosto de 1936 de um dos terraços do convenio oa Bata;ra, 00° ocas ão ca 
e peregrinação nacional ao histórico mosteiro. 
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Eis a razão ou razões da escolha dêste dia para afervorarmos o nosso patrio- 
tismo e redobrarmos de ânimo para a nossa vida futura. Agora a razão do lugar. 


Estamos no convento piedosamente erigido em comemoração da batalha, e 
assim chamado por êsse motivo, rente à igreja onde gerações de crentes se revezam 
em oração, a dois passos da capela do fundador onde repousam D. João |, D. Filipa 
de Lencastre, os filhos (como se o carinho dos pais e a devoção filial mesmo na terra 
sobrevivessem à morte) — familia heróica, «inclita geração», toda sacrificada ao ser- 
viço da Pátria no estudo, nas guerras, nas descobertas e conquistas, na governação; 
e muito perto, na sala do Capitulo, não sei quem, filho do povo decerto, em pleno 
direito admitido destacadamente à convivência real do mosteiro, representa os des- 
conhecidos esforços, as contribuições anónimas sôbre que assentam as vitórias e a 
tantos séculos de distância o mesmo sacrifício da vida pela mesma causa da Pátria. 

Não sei que tenhamos em Portugal ambiente de maior espiritualidade, onde a 
nossa alma mais penetrada se sinta de elevados sentimentos: Deus, a Pátria, a Fami- 
lia, o dever, o sacrificio, o desinteresse, a paz dos mortos têm aqui representações 
ou projecções sensíveis, tocantes, sem que ao mesmo tempo deixe de respirar-se o 
ar alvoroçado das vitórias. 

Nós somos filhos e agentes duma civilização milenária que tem vindo a elevar e 
converter os povos a concepção superior da própria vida, a fazer homens pelo domi- 
nio do espírito sôbre a matéria, pelo domínio da razão sôbre os instintos. Eu não 
desejaria por isso que nesta romagem, para exaltação do sentimento da indepen- 
dência nacional, deixassem de ser considerados aqueloutros elementos humanos e 
sobrehumanos com os quais podem e devem coexistir as pátrias, e em cujo ambiente 
e defesa há-de florescer o nosso nacionalismo. São lutas de civilização — tantos 
cegos o não vêem! — são lutas de civilização aquelas a que assistimos, e é verdade 
que entra pelos olhos estar a medir se hoje a vitalidade dos povos pela soma de 
energias trazidas a êste gigantesco debate. 

A nossa causa nem se nos pode preguntar qual seja — ela resulta da história e da 
nossa formação moral; a parte que nela tomam os portugueses há-de aferir-se pelo 
inteiro sacrifício da vida e da fortuna pelo que para nós excede em valor a fortuna 
e a vida. 

Viestes de todos os cantos do Pais e representais Portugal inteiro. Escutai. Paira 
sôbre nós o espirito heróico de Nun'Alvares; parecem mesmo ouvir-se vozes de 
comando, o retinir das armas, estrondos de batalha: «ainda não», responderia calmo. 
Mas, quando preciso, à chamada que vos seja feita para lutardes sob a sua bandeira, 
não deixará um só de vós — sei-o bem — de responder: presente! 
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(Comentários à Revolta de Dois Navios de Guerra) 


A Nação conhece pelo extenso relato dos jornais de ontem os acontecimentos 
desenrolados a bordo de dois barcos de guerra. À atitude unânime da Imprensa e 
o estado da opinião dispensam o Govêrno de largos comentários. Por êste motivo 
se fixarão apenas em breves notas os pontos que mais interessa pôr em relêvo: 


1º Muito bem se evitaram exageros e confusões inconvenientes. Algumas 
dúzias de marinheiros sem chefes de qualquer graduação não representam nem a 
tripulação dos barcos nem a Marinha de Guerra. Esta ficou onde e como estava, 
cônscia das suas reponsabilidades e deveres, a colaborar com as fôrças de terra, e 
na parte que lhe foi ordenada, na submissão dos amotinados. 

Não há mesmo razão para exagerar o desgôsto e abalo moral pela actua- 
ção de alguns marujos. Nas corporações como nas familias há por vezes ele- 
mentos que pelo seu comportamento se desprendem naturalmente de todos os 
outros: já não pertencem ao grupo; está desde então quebrada com êles qual- 
quer solidariedade. 

2.º Não há razão também para lamentar exageradamente os prejuizos sofridos 
nos barcos. E certo que a reorganização da Marinha de Guerra, cuja fase inicial 
há pouco se acabou, constituiu a primeira grande realização do Estado Novo. 
Com aquelas doces lágrimas que são a pura essência da alegria, a boa gente por- 
tuguesa os viu chegar ou lançar à água nos estaleiros nacionais, por não só se 
reatar a nossa tradição maritima mas se haver dotado o Pais de novos instrumen- 
tos de fôrça e de prestigio. 

Embora à custa do suor de todo o povo, com a clara consciência do dever se 
mandaram construir. Com a mesma imperturbável-serenidade dei ordem para que 
fôssem bombardeados até se renderem ou afundarem. A razão que se eleva acima 
de todos os sentimentos foi esta: os navios da Armada portuguesa podem ser meti- 
dos no fundo; mas não podem içar outra badeira que não seja a de Portugal. Des- 
perdiçam-se num momento economias de muitos meses, é certo: não podemos 
porém ficar presos de tais considerações quando o exige a honra da Nação. 

3.º Sendo tão grandes os prejuizos materiais e morais, é licita a dúvida se 
não seria mais razoável evitar, quando possivel, factos como os de ontem, de 
que aliás ha muitos dias recebéramos o aviso. Assim se procede geralmente; 


w Nota oficiosa publicada nos jornais de 10 de Setembro de 1936. 
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uma vez ou outra porém convém mais deixar rebentar estes pequenos tumores, 
porque as vantagens na ordem interna ou na ordem internacional superam os 
inconvenientes. 

Temo-nos cansado de dizer à Europa que a guerra civil espanhola, indepen- 
dentemente da vontade e intenções das partes em conflito, é com absoluta evi- 
dência uma luta internacional num campo de batalha nacional, e que fôrças 
poderosas se desenvolvem em todos os paises para conseguir, por meio de movi- 
mentos internos ou de prestações de pessoal ou material, auxilios ao triunfo de 
uma ideologia que supomos não ser — ou pelo menos até há pouco não era — a 
do Govêrno oficial de Madrid. So nos têm acreditado os paises que sofreram ja 
as inclemências do comunismo ou têm razões claras, motivos seguros para com- 
preender os perigos da doença. Não era de desprezar pôr ante o sorriso das 
superioridades incrédulas, quando podiamos fazê-lo sem risco de maior, um exem- 
plo característico. 

Mete-se pelos olhos dentro que vários países, tendo ou não adaptado processos 
originais de Govêmo e afirmando-se no campo doutrinal estrénuos defensores das 
suas criações políticas, não exercem acção noutros para os converter à sua própria 

Jeologia. Não se pode dizer o mesmo de alguns que, por fôrça do seu facciosismo 
yu Crença no valor universal das suas ideas, intervêm de modo efectivo na sequên- 
cia dos acontecimentos políticos e por toda a parte fomentam a sublevação social: 
estes fizeram partidários e nacionais seus cidadãos dos outros Estados. É a nova 
forma das guerras entre povos no presente. 

Desde que em Espanha as coisas políticas tomaram o aspecto que actualmente 
têm, o País começou a ser trabalhado por agentes espanhóis e de outras nacionali- 
dades, coadjuvados por alguns portugueses — trabalhado por activa propaganda e 
por dinheiro: de algum, e não nos gloriamos em relação a todo, temos seguido os 
caminhos percorridos. Pois bem: no espirito de simples marujos foi possivel por 
insistente acção de desnacionalizados de todos os povos, pela campanha de jornais 
espanhóis e panfletos portugueses, pela influência contagiosa dos maus exemplos, 
lançar a idea do auxílio internacional aos «camaradas» vermelhos, juntando os pró- 
prios barcos aos dêles. Com êsse intento se amotinaram e pretendiam seguir viagem, 
com oficiais presos e um «comité» de praças a bordo. O acto e o processo têm a 
marca inconfundivel da doutrina e é exemplo que deve ser considerado por todas as 
potências de ordem, êste de constituir-se uma verdadeira esquadra internacional 
sem responsabilidade aparente dos beneficiários ou dos países fornecedores de 
navios. Por qualquer modo nós respondemos pela nossa esquadra; e pagamos por 
vários modos o aviso a outros paises para que, se quiserem, se disponham a contar 
com as suas. 

4° A posição territorial do Pais dá neste momento grande interêsse internacional 
à ordem ou desordem do nosso povo; ¢ não podemos estranhar que os interessados 
na nossa anarquia redobrem de esforços a trabalhar tão ingrato terreno. 

Sôbre três coisas os achamos equivocados: a capacidade revolucionária dos seus 
adeptos; o valor defensivo e ofensivo das nossas fôrças; a resistência do povo a dei- 
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xar perder, em benefício de pais estrangeiro, a sua liberdade e os fundamentos da 
sua civilização, que são ao mesmo tempo a razão da sua História. 

Eu não digo que temos tido a honra, quero apenas dizer que temos sido objecto 
de ataques e injúrias por parte de jornais, considerados esquerdistas, de vários paí- 
ses, entre os quais se revelam mais despudoradamente os ingleses e os franceses. 
Ora, por exemplo, nos fins do mês passado, um jornal estrangeiro começou uma 
campanha contra o Govêrno português, a propósito dos acontecimentos de Espa- 
nha, e no primeiro artigo, que é de 29 de Agosto, o jornalista fala da «esquadra 
reduzida mas moderna», ancorada no Tejo, a menos de uma milha da Praça do 
Comércio. E, certamente por artifício literário, atribue a não sei que académico 
francês êste dito: que ela acabaria por bombardear um dia alguma coisa e ce serait 
probablement la capitale. Nada pretendo inferir desta frase, senão que é digna de 
ser admirada a previsão acêrca da nossa vida interna por banda dos partidários das 
frentes populares. O jornalista pode agora rectificar e completar o seu artigo com 
os factos verificados. 

5.º Internamente esperam-se também benefícios dos acontecimentos de ontem 
Apesar das tristissimas realidades a que assistimos além fronteiras, muita da nossa 
gente é refractária a despegar-se da estulta idea de que, pela moderação e doçura 
dos nossos sentimentos, estariamos, sem cautelas especiais, imunes daqueles horro- 
res. Por causa disso já temos tido sacrificados que tornam a esquecer. 

Duas coisas deve a fôrça armada ter sempre presentes: a primeira é que o espi- 
rito está na base da sua organização e da sua vida. Podem não concordar todos 
com a orientação politica ou certas medidas administrativas; mas se a honra e a 
Nação desaparecem da formação moral e intelectual do soldado, o Exército fica 
sem regra e sem finalidade. Quem é contra a Nação não pode ser militar. 

A segunda é que de toda a transigência ou descuido nesta educação ou depura- 
ção serão as primeiras vítimas os chefes, porque ou sucumbem ao cumprimento dos 
seus deveres ou, pela inelutável fôrça das sanções, sofrem os efeitos da sua condes- 
cendência e fraqueza. 

6.º À nossa posição relativamente ao comunismo está fixada e em relação aos 
comunistas também. Contrariamente ao que êle faz, não vamos combatê-lo em 
parte alguma, mas aqui não consentiremos que nos escravize a nós. Esta política de 
bondade e tolerância tem nas fronteiras e no interior o limite imposto pela salvação 
comum e êsse em caso algum será desrespeitado. 

Não se sabe se por inconsciência ou frivolidade, espirito doentio de crítica des- 
truidora ou cálculo de futuras posições, pessoas de certa categoria, e parece que 
entre estas alguns funcionários públicos, se esquecem com frequência da responsa- 
bilidade que assumem em arrastar atrás dos seus devaneios ou simplesmente dos 
seus ódios pobre gente inculta que nos momentos decisivos nos vemos obrigados a 
prender ou a metralhar. Deve ficar bem entendido que perante a consciência do 
Govêrno os primeiros são mais responsáveis que os últimos. 

Havendo de facto gente que não agradece nem quere gozar dos benefícios que 
lhe garante o trabalho na ordem e na paz e nos imporia, se a deixássemos, a sua lei 
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de guerra, o Govêrno vê-se obrigado a reforçar e intensificar a ofensiva contra O 
comunismo e só deseja que os portugueses colaborem nessa obra pela forma que 
vier a ser-lhes indicada. 

Em momentos graves como o presente para a paz europeia e o destino dos povos 
não temos que perder a serenidade de sempre, mas não nos importa afirmar que a 
maior preocupação é — Portugal e a civilização do ocidente. 
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Vai por êsse mundo, e a propósito dos acontecimentos de Espanha, grande ala- 
rido contra Portugal. Acusações de todo o ponto injustas, de mistura com intensa 
ofensiva de boatos acêrca da ordem interna e da nossa posição internacional, cir- 
culam nos jornais estrangeiros e têm seus propagandistas no País. Há-de demons- 
trar-se que não tem razão o esquerdismo europeu, embora por êsse efeito venha a 
ficar um pouco a descoberto o verdadeiro motivo da sua irritação. 


I. 


O primeiro ponto em que deve assentar-se é o carácter da luta civil espanhola e 
o alcance ou significado político da vitória de qualquer dos contendores. Uma coisa 
parece evidente: mesmo que o levantamento da fôrça armada não representasse no 
princípio o que hoje vemos ser, êle viria a representar pela fôrça das circunstâncias 
não a luta do Exército contra a democracia parlamentar mas contra o comunismo 
em Espanha. 

Desde que a revolta se deu na máxima parte da força armada e Madrid enveredou 
pelo caminho de organizar a sua defesa com milícias, teóricamente com todos os par- 
tidos da Frente Popular, praticamente, pela ascendência dos mais violentos, com os 
filiados nas organizações comunistas e anarquistas, ficou fixado o carácter da luta. 
E então, independentemente das preferências ou simpatias de cada um, ou os aconte- 
cimentos do País vizinho haviam de desmentir a razão e a experiência humana, ou no 
dia do aniquilamento do Exército não haveria senão um triunfador e uma fôrça política 
— as milícias armadas, e ninguém poderia infelizmente salvar na derrocada nem a 
Constituição nem o parlamento nem a democracia espanhola. Os que prefiram enga- 
nar-se a si próprios podem no entanto continuar a fantasiar outras hipóteses. 

Estes os factos — e não nos importa agora qualquer responsabilidade dos 
homens — estes os factos que, devido ao carácter do comunismo, deram à guerra civil 
de Espanha a natureza de luta internacional, embora desenrolada, como já escrevi, em 
território nacional. Não obstante isso, sem o perder de vista e sem perder de vista os 
perigos do contágio e da extensão do predominio comunista, o estado actual da 
Europa claramente indicava dever tentar-se tudo para não deixar que a luta de Espa- 
nha se repercutisse no quadro dos interesses e posições internacionais. 


“M Nota oficiosa publicada nos jornais de 23 de Setembro de 1936. 
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II. 


éFoi isso o que sucedeu? 

Supomos traduzir a realidade dos factos dizendo que no princípio dos aconteci- 
mentos a Europa encontrou diante de si, de um lado, a indiferença da Inglaterra, a 
fria reserva da Itália, a expectativa da Alemanha e, do outro, 0 apoio e incitamento 
da Rússia e... a atitude da França. 

A França, que em todo o caso não era a França do Quai d'Orsay, por dois modos 
deixou levar a questão para o terreno internacional: ali se tem defendido o direito 
e o dever de prestar ajuda material às milícias de Madrid; ali se pôs a questão da 
segurança dos Pirenéus e das ligações com a África. Sabemos que a chamada 
liberdade de imprensa e de reúnião permite irresponsabilizar os Governos de se 
criarem estados de opinião inconvenientes, mas aqui tratamos de factos e não de 
responsabilidades. 

A verdade é que os auxilios materiais no campo da solidariedade ideológica em que 
foi posta a questão importavam o reconhecimento a outros países de também, por 
afinidade ou interêsse doutrinal, prestar ajudas materiais ou morais à parte contrária. 
Por outro lado a idea de segurança das fronteiras e das ligações com a África, aparte 
o efémero resultado que podia ter e teve na politica interna francesa, pela adesão de 
muitos elementos do centro e até das direitas, levantaria inhabilmente e sem razão 0 
problema mediterrâneo. Não só de todas as nações europeias é a Espanha de amanhã 
o pais a que mais parece convir a neutralidade, mas uma França que conte com a 
Inglaterra aliada a Portugal nada deveria recear da Espanha nacionalista, a quem aliás 
está ligada na Europa e na Africa pela vizinhança e pela amizade. 

As reacções externas eram, porém, fatais. 


HI. 


Só por êste caminho se explica a iniciativa do acôrdo de não-intervenção pro- 
posto pelo Govêrno francês. Por êle espontâneamente renunciava a França ao 
direito de fornecer armas e munições ao Govêrno de Madrid, direito que no campo 
puramente jurídico nunca pensámos negar, em nome desta idea convencional na 
comunidade das Nações de que é ainda aquele Govêrno o representante da Espanha. 

É geralmente sabido que, talvez devido a razões de urgência, o processo dêste 
acôrdo não foi o da discussão e aceitação geral de um texto, mas o da adesão 
unilateral de cada Estado a uma idea comum, apresentando cada qual as suas 
reservas ou condições. Após conversações necessárias ao esclarecimento da 
questão que já irritaram além de toda a medida certos meios, o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros deu, por nota de 21 de Agosto, a adesão do Govêrno por- 
tuguês e formulou ao mesmo tempo as reservas e condições da sua anuência, lar- 
gamente fundamentadas. 

Apesar da sua importância, fomos apenas informados pelos Governos inglês e 
francês de que havia sido recebida, e se agradecia, a nossa adesão; o silêncio porém 
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das duas grandes potências não podia tirar a tais reservas e condições o seu signi- 
ficado, nem nos podia convencer a deixarmos de as julgar essenciais. Isso o fizemos 
sentir aos referidos Governos em notas de 28 de Agosto; mas o facto aconse- 
lhou-nos a usar de maior prudência ainda no futuro. 


IV. 


De harmonia com o acôrdo, na parte e nos termos em que nos havíamos com- 
prometido, publicou-se o decreto n.º 26:935, de 27 de Agosto. Este diploma esta 
em vigor; mais precisamente, está a ser executado, e ainda ninguém nos pôde 
acusar de o não cumprirmos ou de não o fazer-mos cumprir: declarações espon- 
tâneas nos têm sido feitas de termos mantido com honestidade os nossos com- 
promissos. Se as chancelarias não estão reduzidas a fazer política externa com as 
informações anónimas de anónimas emissoras, as deficientes e equivocadas noti- 
cias das agências e as paixões de certa imprensa, terão todas chegado à mesma 
irrecusável verificação. De facto não temos sido acusados por qualquer entidade 
responsável de havermos violado ou contribuído para ser violado o acôrdo de 
não-intervenção. 

¿A que vem pois a nova campanha contra Portugal? 

E certo que as reservas e condições da nossa nota de 21 de Agosto passaram 
para o decreto publicado, em termos de o Govêrno português só se reputar ligado 
ao compromisso emquanto os outros Estados o estiverem, e de poder suspender 
a sua execução, se verificasse por parte de outros quebras do principio de 
não-intervenção, mediante a organização de corpos de voluntários e subscrições 
públicas para manter os combatentes. Mas, devendo crer-se que no espírito de 
todos está cumprir com seriedade as obrigações assumidas, não vemos em que as 
nossas tão razoáveis condições pudessem exacerbar os ânimos dos partidários da 
não-intervenção em Espanha. Há-de haver para o caso outra explicação. 


V. 


Fôsse por êsse motivo ou por outro qualquer, logo após o compromisso dos 
Estados propôs o Govêrno francês a constituição de um «comité» que poderia fun- 
cionar numa grande capital europeia, como por exemplo Londres. À sua constitui- 
ção e funcionamento não só não estavam previstos no primeiro acôrdo, como revo- 
gavam em parte o estabelecido. A nós porém, a quem só verdadeiramente importa 
a essência das coisas, pouco se nos daria de substituir um processo de informação 
reciproca por outro se, mantidas as nossas reservas, nos fôsse demonstrado: 


a) que estava rigorosamente definida a competência do «comité»; 

b) que a êste estavam assegurados meios eficazes de fiscalização, no caso de se 
querer atribuir-lhes funções fiscalizadoras; 

c) que estava garantida a sua absoluta neutralidade. 
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Com mais ou menos demora se foram fazendo representar no «comité» de Lon- 
dres muitos países, mas até ao presente, embora já informados da opinião do 
Govêrno inglês, não fomos ainda inteiramente esclarecidos acêrca de todas as dúvi- 
das e não pudemos por isso fazer-nos representar no seu seio. 

Nós desejariamos que a Europa se convencesse de que é norma da nossa vida 
pública cumprir com honestidade, senão com escrúpulo, aquilo a que nos compro- 
metemos, mas para tanto precisamos de saber claramente o que nos é exigido. Ora 
há muito que vemos perderem-se na invenção de fórmulas vagas os esforços que 
melhor se empregaram em descobrir soluções concretas e não temos notado quais- 
quer resultados dessa orientação. Não os poderia ela ter, pois que, por tal processo, 
à facilidade de conquistar adesões se sacrifica toda a possibilidade de exacto enten- 
dimento e de trabalho útil. 

Demais os grandes paises podem assumir a responsabilidade de interpretar os 
textos das suas obrigações e regular estas pela interpretação própria, mas os peque- 
nos não podem evitar atritos inconvenientes e discussões ou represálias senão ade- 

indo a textos que não sejam dotados de demasiada elasticidade. 

A prova de que tinhamos razão está na falta de rendimento do «comité», do qual 
ıs vagas noticias publicadas não parecem dar a entender que ao menos até ao pre- 
sente momento saiba muito bem que missão desempenhará, pois estuda ainda a sua 
competência e meios de acção. Nem nós poderiamos crer que constituimos, Pais 
tão modesto como somos, estôrvo de maior ao seu funcionamento ou às suas deci- 
sões. Não só o acôrdo de não-intervenção e a vigência do decreto que o fez cum- 
prir em Portugal são independentes do «comité», mas no caso presente, estando 
nêle os países produtores de armamento, estão nêle por igual representados os 
maiores interêsses perante cuja actuação a nossa situação de possivel pais de trân- 
sito é absolutamente secundária. 


VI. 


Postos assim nuamente os factos e obrigados em principio a dar às decisões dos 
outros Estados sentido razoável e justo, não podemos compreender a irritação que 
parece ter causado nalguns a nossa atitude. iDar-se-á o caso de havermos involun- 
tariamente frustrado o maquiavélico plano de tolher-nos os braços, quando a outros 
seria deixada inteira liberdade de acção? Tal atitude não podemos porém atribui-la 
por equivoca e injusta a Governos com quem temos amigáveis relações, mas quando 
muito aos torvos especuladores desta hora. 

Segundo o correspondente parisiense do Times (Action Francaise de 12 de Setem- 
bro) é-se de parecer em certos meios que «o direito de um país relativamente pequeno 
a manter uma atitude de intransigência a propósito de uma questão da mais alta 
importância internacional num momento em que as grandes Potências renunciaram 
as suas preferências pessoais ultrapassa os privilégios normais da soberania interna e 
torna-se negócio de interêsse geral». «Pregunte-se agora, conclue o correspondente, 
se não chegou o momento de dar uma expressão prática a esta desaprovação geral», 
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Por mais alta e bem abastecida que seja a fonte aonde o jornalista foi beber a 
sua notícia, diga-se o que se disser, não pode ser esta a doutrina de Paris. À posi- 
ção oficial está fixada na seguinte passagem do discurso do Chefe do Govêrno 
francês de 17 do corrente: «A França respeita a soberania dos demais povos na 
medida em que é seu propósito fazer respeitar a sua». É assim que pensamos e fare- 
mos até onde chegarem as nossas forcas. 


VII. 


Quando forem levadas a bom têrmo, como esperamos, estas incruentas batalhas 
diplomáticas, todos os países de ordem poderão ver com serenidade que no fundo 
só em duas coisas interessa deter a atenção. À primeira é: o comunismo está a tra- 
var na Península uma formidável batalha de cujo êxito dependerá em grande parte 
a sorte da Europa, razão por que por ela se interessam e nela tentarão intervir, na 
medida permitida em cada Estado, todas as ideologias afins. A segunda é: mais 
valioso para o comunismo ibérico do que um carregamento de armas e munições 
seria a transformação política operada em Portugal que tomasse vulnerável a reta- 
guarda de todo o exército espanhol. E foge-me a pena para uma pregunta indis- 
creta: ¿também nesse caso interessaria tanto como agora que aderissemos ao com- 
promisso de não-intervenção? 

A êste ponto fundamental — Portugal pais de ordem social e de autoridade — esta 
ligada substancialmente a campanha dos jornais e a intriga do presente momento 
por meio da qual, ao mesmo tempo e em extremos opostos da Europa, se afirma a 
nosso respeito a venda de colónias, a cedência de bases maritimas, a mudança do 
eixo da política tradicional, conjuntamente com dinheiro suspeito, conspirações acti- 
vas, organizações revolucionárias, entendimentos e compromissos entre gente que 
mal podia supor-se estar tão unida e ser tão dada. Só quem tenha presentes os dois 
pontos acima referidos pode entender um importante sector da política europeia do 
momento e orientar adentro das fronteiras a acção que competir. 

Muitas vezes, talvez demasiadas vezes, se nos põe a alternativa de seguirmos 
determinado caminho ou ficarmos com a responsabilidade de desabar o mundo. 
Nós não acreditamos que em geral as coisas pudessem passar-se com tanta simpli- 
cidade e tão grande perigo, mas não queremos opor-nos aos bons entendimentos, 
sempre que não temos de respeitar um alto princípio moral ou de atender a interês- 
ses vitais do Pais: estes não podemos sacrificá-los a nenhuma consideração, mesmo 
porque passa a ser naturalmente bastante secundária para nós a desgraça do 
mundo, se nós já não existirmos para senti-la. 

Ora os que têm seguido sem paixão o drama peninsular, os que não esqueceram 
a história de há décadas, de há anos e de ha dias, os que se lembram das ambições 
alguma vez manifestadas do plano ibérico do comunismo, da clareza, aliás de agra- 
decer, com que tem sido muitas vezes defendido na imprensa o direito de interven- 
ção em Portugal, fazem-nos a justiça de crer que não são românticos os receios 
nem levantamos por capricho dificuldades a ninguém; simplesmente não desistimos 
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de que seja respeitada a nossa tranquilidade nem podemos transigir no necessário 
a defesa da vida e liberdade do nosso povo. 


VIII. 


¿E a Inglaterra? 
Embora com razões para sorrir de tamanha ansiedade, sossegarei os intranqúilos 


dizendo-lhes simplesmente: 


1° A Inglaterra compreende a delicadeza da nossa posição e não há-de estra- 
nhar que o nosso modo de ver sôbre os problemas peninsulares seja mais rigoroso 
que o seu próprio; 

2.º E porque tem da aliança com Portugal, quanto ao objecto e modo de funcio- 
namento, uma noção diferente da dos que formulam tão aflitivas dúvidas, respeita 
as divergências, acompanha as discussões e certamente nos dará sem contrariedade 
razão naquilo em que lograrmos convencê-la. 


E não provém daqui senão melhor compreensão mútua e melhor trabalho de 


conjunto a bem dos interêsses comuns. 
Espero assim ter conservado para a Inglaterra a fidelidade dos seus antigos ami- 


gos e haver-lhe ainda granjeado a daqueles cuja dedicação me era até há pouco 
absolutamente desconhecida. 
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Ao terminarem ontem as manobras do brigada de cavalaria, após ter falado o 
Sr. general Morais Sarmento, usou da palavra o Presidente do Conselho e Ministro 
da Guerra que, dirigindo-se aos Srs. major-general do Exército, governador militar 
de Lisboa e aos restantes oficiais, disse que as suas primeiras palavras seriam para 
agradecer o brinde feito ao Chefe do Estado. Senhor general Carmona. Retri- 
bui-lo-ia como o faria Sua Ex., se ali estivesse, bebendo pelos prosperidades do 
Exército Nacional. 


Não fazia a menor tenção de falar ali, pelo que as suas palavras não poderiam, 
mesmo de longe, ser consideradas como um discurso à altura das afirmações que 
acabava de ouvir e das pessoas a quem se dirigia. Teve mesmo muitas dúvidas se 
deveria ou não aceitar o convite que lhe fôra dirigido: amanhã os jornais de Madrid 
em largas parangonas, ilustradas até com fotografias autênticas, poderiam anunciar 
que, prosseguindo triunfante em Portugal a revolução comunista, o Presidente do 
Conselho se vira obrigado a refugiar-se junto de um pequeno núcleo de tropas fiéis 
com que iria atacar Lisboa. Entre a contingência de contribuir embora involuntária- 
mente para tão flagrante falsificação da História e o prazer de algumas horas de 
boa camaradagem com os oficiais do nosso Exército, não hesitara porém. Quisera 
informar-se do valor dos exercicios realizados, da forma como decorreram, das 
deficiências encontradas e do melhor meio de remediá-las. Compreende bem a uti- 
lidade de ouvir da bôca dos competentes as queixas ou mesmo reclamações formu- 
ladas por amor dos serviços acêrca do que falte às nossas fôrças para constituírem 
um Exército de campanha que a todos plenamente satisfaça. 

No processo a seguir para chegar a êsse objectivo há porém que escolher entre 
os dois caminhos que se nos oferecem — reparar ou criar, quere dizer, ir simples- 
mente remediando as pequenas falhas, deixando por debaixo intactos os vicios fun- 
damentais do sistema, ou, convencidos da insuficiência e no final maior carestia 
dêste método, lançar as bases sôbre as quais se possa levantar o Exército do Estado 
Novo. Ora essa obra de criação é ao mesmo tempo de ordem moral, de ordem orga- 
nica, de ordem técnica e de ordem material. 


w Palavras dirigidas em 19 de Outubro de 1936 aos oficiais duma brigada de cavalaria no final dos 
exercicios que havia realizado, junto de Vila Nova da Rainha (segundo as notas dos jornais). 
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Põe-se em primeiro lugar o aspecto moral: experiências de sempre e outras muito 
recentes ainda permitem supor que quási debaixo do fogo se pode melhor ou pior 
organizar um Exército, adquirir grandes quantidades de material, tratar até das insta- 
lações dos serviços. As mesmas experiências porém demonstram igualmente que só a 
moral não pode ser improvisada. O conjunto de qualidades e virtudes que primeiro 
hão-de formar o homem na sociedade e dêsse homem hão-de fazer o soldado tem de 
ser obra de educação demorada e o mais possível prosseguida desde as primeiras ida- 
des. Se juridicamente considerarmos o militar funcionário público, ficariamos muito 
longe das realidades e das necessidades públicas se nos contentassemos em que êle 
fôsse apenas um burocrata fardado. Nada no fim estaria feito se as melhores instala- 
ções e o mais poderoso material fôssem postos ao serviço de homens sem o claro 
entendimento do que representa a sua fórça na vida da Nação. A fonte da maior acção 
e da maior resistência estará sempre no homem, na férca do seu carácter ou seja na 
vontade que serve uma consciência. Eis porque primeiro que tudo a moral do Exército. 

Depois a necessidade da organização. O Exército é como nenhum outro por defi- 
nição um organismo vivo. Ele não é o material, nem os soldados, nem cada uma das 
armas ou serviços, seja qual fôr a sua importância e a indole da sua acção própria, mas 
o conjunto de elementos materiais e humanos tão perfeitamente combinados e inte- 
grados que sejam afinal uma só fôrça ou, por outras palavras, a fôrça da própria Nação. 

Mas a orgânica, por mais perfeita que fôsse, não bastaria ainda, porque o desen- 
volvimento das ciências aplicadas à arte da guerra obrigam o militar à posse segura 
de uma técnica dentro da sua especialidade. Nós não fariamos idea exacta dêste 
aspecto do problema se houvéssemos de considerar os exercícios a cuja conclusão 
assistimos e outros mais complexos ainda como uma raridade digna de ser notada. 
Deveria mesmo dizer que grande parte da vida profissional a haveriam e terão de 
passar no campo os militares. Por maior que seja a sua cultura, por mais vastos que 
sejam os seus estudos ou por mais completos que sejam os cursos das escolas nada 
pode substituir o ensino da vida real, pois — e lembraria aqui a frase-programa de 
Gustavo le Bon — savoir c'est faire. É nos exercícios e manobras que se hão-de apli- 
car as doutrinas dos livros, que se hão-de revelar ou fortalecer as faculdades dos 
comandos e das fórças, que se hão de até notar os erros dos sistemas e criar, diante 
da realidade dos campos de acção, a nossa arte militar. Com as magníficas qualida- 
des de compreensão e adaptação da nossa raça, a tudo se poderá chegar. 

Por fim as instalações. Infelizmente tocamos nesta matéria extremos inverosi- 
meis. Temos cavalaria em Santarém a profanar um monumento arquitectónico de 
rara beleza e em Lisboa um batalhão de metralhadoras em abarracamentos apodre- 
cidos; ou palácios que se não podem multiplicar ou tugúrios que não deveriam exis- 
tir. Nestes termos, mesmo para o problema de todos o mais simples, que é o das 
instalações, é necessário, para não se refazer constantemente o que nunca fica 
feito, assentar em critérios e definir directrizes. 

Depois do que se acabava de dizer todos compreenderiam que certas demoras, 
porventura para alguns exageradas, em realizações aliás urgentes, têm a sua origem 
na necessidade de traçar as grandes linhas da construção futura. E ninguém poderá 
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julgar que essa urgência não é fortemente sentida. Nem o País pretende furtar-se 
aos sacrificios necessários, nem o Govêrno alguma vez deixou de ir preparando os 
meios com que, na devida altura, pudesse fazer face ao rearmamento do Exército. 


Não por maior agudeza de vista mas por melhor pôsto de observação podem os 
que governam fazer mais perfeita idea da delicadeza de situações que umas após 
outras se vão criando no mundo. Tem havido guerras de puro interêsse dinástico, 
guerras de carácter económico, guerras coloniais. De século a séculos porém a 
Humanidade atravessa ciclos de guerras ideológicas: assim foram as guerras religio- 
sas nascidas da Reforma e as guerras oriundas da Revolução no século XIX; assim 
serão as guerras sociais do nosso século. 

Não há dúvida de que estamos assistindo a guerras dêste tipo, e mesmo que elas 
possam ser limitadas às fronteiras de cada pais, haverá em cada um reacções de 
outros e terá na vida de outros largas repercussões o seu desfecho. Temos à vista 
clarissimos exemplos. 

Sendo assim, já seria algum bem que os homens de Estado responsáveis pudes- 
sem impedir o alastramento do mal: ¿mas será isso possivel? Não há muito que o 
Govêrno de Madrid procurou comprometer a S. D. N. na posição por êle tomada na 
guerra civil de Espanha. Frustrado o intento, a Rússia propôs-se em Londres, com 
um impudor que raro se terá encontrado na diplomacia de algum país, criar condi- 
ções propícias à internacionalização do conflito. E oxalá que o mundo e especial- 
mente a Europa não pague em ruinas irreparáveis a fraqueza com que por vezes se 
definem as posições dos povos diante de tais propósitos. 

¿Qual é a posição portuguesa nestas circunstâncias? A grande previdência, a 
salutar energia de alguns dos nossos monarcas no século XVI pouparam Portugal 
aos horrores das guerras religiosas que muitos dos outros povos sofreram. Mais 
tarde se verá que foi a revolução «de cima» por nds defendida e firmemente reali- 
zada que poupou o País aos horrores das guerras sociais do nosso tempo. Perante 
a trágica convulsão de que já foram ou são vitimas outros Estados pode assegu- 
rar-se que nenhuma obra da actual situação política é comparável a esta de fazer 
pacificamente a sua revolução, ainda que para realizá-la tenha de impor a muitos 
alguns sacrificios e a outros algumas restrições. Em tal orientação Portugal não 
perturba a paz do mundo nem a ninguém pode permitir que perturbe a sua: no 
dominio da política interna é esta nitidamente a posição. 

¿E no dominio internacional? 

Seja qual fôr a sequência da politica agressiva e intervencionista dos Estados comu- 
nistas ou dominados pelo comunismo internacional, consigam os homens responsáveis 
pelo futuro das Nações opor-se a que o incêndio alastre ou leve a fraqueza dos Gover- 
nos a sucessivas transigências ao fim das quais estará perdida a ordem interna e a paz 
da Europa, uma coisa começa a desenhar-se — a impossibilidade de se reconstituirem, 
por virtude dos conflitos ideológicos, as frentes de 1914-1918. 
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Vão-se pouco a pouco desatando antigos laços e modificando as velhas posi- 
ções. Em tal redemoinho importa salientar que não muitas coisas além da aliança 
luso-britânica continuam de pé. Paralelamente à estabilidade da política interna 
que não embaraça antes condiciona as mais ousadas realizações, a tradicional ami- 
zade luso-britânica a que Sua Majestade o Rei Eduardo VIII ainda há pouco se refe- 
ria em termos penhorantes, continua a ser, pelo que respeita a um sector impor- 
tante de interêsses mundiais, um factor de ordem e segurança externa. Duas coisas 
são porém necessárias — uma serenidade que se não perca e uma firmeza que se 
não abale. Por esta forma temos até hoje garantido os nossos sucessivos triunfos. 


O Presidente do Conselho terminou as suas palavras pedindo desculpa dos 
minutos que a todos roubara e salientando que a Patria confiava absoluta- 
mente no esfórço de todos os seus filhos e de modo especial no valor dos ofi- 
ciais do seu Exército. 
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Meus Senhores: — Eu transmitirei ao Senhor Presidente da República, a quem a 
nossa Constituição entregou a orientação superior da politica externa, e ao Senhor 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, principal executor dessa politica, ausente neste 
momento por doença, as saúdações do povo de Lisboa com o qual não duvido há-de 
estar em intima comunhão de sentimentos todo o bom povo de Portugal. Por mais 
alto se dirigirem os louvores não contrariei além de certa medida esta manifestação, 
da qual para mim quero apenas guardar a confirmação reconfortante duma consci- 
ência nacional desperta, apta a compreender e a seguir os novos rumos por onde há 
dez anos se busca afirmar a honra, o prestígio, a grandeza da Nação. 

Terminaram vitoriosamente as últimas campanhas diplomáticas e com isso nos 
devemos regozijar; mas sôbre a minha alma insatisfeita uma pequena nuvem paira 
ainda, porque, se por aqueles triunfos se pode aferir a excelência dos nossos princi- 
pios, também infelizmente, pela sua pretensa novidade, se pode medir um pouco a 
decadência moral da Europa, contra que ainda a mêdo nalguns pontos se reage. iQue 
fizemos ou fazemos que não possa ou não deva ser feito em toda a parte? 


Temos reivindicado como atributo indispensável da independência política a 
nossa independência mental e moral, o nosso poder de revisão e de critica das ideas 
feitas, das noções assentes, dos compromissos tomados, dos conluios de interêsses, 
das sombras, dos vaticinios, das tétricas profecias. E, contrariamente aos que pude- 
ram confundir independência e isolamento ou hostilidade, verificou-se, ao pormos 
claramente sôbre a mesa das conferências os dados da nossa experiência — as nos- 
sas razões — que mantinhamos mais firmes as amizades antigas e granjeávamos 
novas simpatias e o respeito de todos. 

Temos procurado que os principios políticos e morais que seguimos e a que estamos 
ligados se distingam por uma vez corajosamente das fórmulas vazias, hipócritas, a 
ameaçarem converter a vida internacional em farisaismo intolerável, em sábio proces- 
sualismo inútil, já sem poder sequer salvar as aparências. A êsses altos principios da 
vida social, entre os individuos e entre os povos, entendemos que tudo o que lhes é 
inferior se deve sacrificar; mas o que por vezes se sacrifica são realidades tangíveis a 
concepções abstractas sem alicerces na razão nem vida no espírito dos homens. 


M Proferido em 31 de Outubro ce 1936, de uma das varandas oo Ministério das Finanças, ovarco da 
e manifestação do povo de Lisboa a0 Govêrno. 
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Temos, em terceiro lugar e semelhantemente ao que praticamos na ordem 
interna, defendido que a ordem internacional seja de direito e de facto resultante 
da conciliação de interêsses nacionais, fora da abusiva intervenção de grupos ou 
partidos de uma ou outra nação, convencidos de que por outro modo só se conse- 
guiriam multiplicar as dificuldades existentes e de que piores que nacionalismos, 
mesmo agressivos, são alguns internacionalismos da hora presente. Minando-se a 
segurança interna dos Estados, debilitando-se a coesão nacional, permitindo-se a 
criação de partidos politicos com acção e influência exterior, não se caminhou para 
uma Humanidade mais amiga, fraterna ou pacifica, mas para a hegemonia de um 
partido que, parodiando a raça eleita do Senhor, promete sacrilegamente a todos os 
povos a redenção pelo crime. 

Por fim êste conceito de Estado — pessoa de bem não percebemos nunca por- 
que haviamos de limitá-lo aos usos da governação interna (se bem que a muitos se 
afigurasse mesmo ai grande arrôjo e novidade), e não haveria de estender-se aos 
dominios da política internacional onde a honra, a sinceridade, a lealdade dos fins e 
dos processos deveriam ser regra indiscutível e fielmente observada. Por nós vamos 
ainda mais longe, exigindo, pelo que se refere a relações normais e amigáveis com 
os outros Estados, um mínimo de concordância de ideas, sentimentos e instituições 
jurídicas sôbre que assenta a civilização. 

Nada encontro nestes princípios e atitudes extraordinário ou novo, mas não há 
dúvida que por êles se tem norteado a acção externa e que êles condicionaram o 
não reconhecimento da Rússia soviética, as nossas continuas e por vezes importu- 
nas intervenções em Genebra, a nossa suspensão de relações com a Espanha. 


Confesso que me doeu êste último e forçado acto da nossa política externa: nós 
e a Espanha somos dois irmãos, com casa separada na Península, tão vizinhos que 
podemos falar-nos das janelas, mas seguramente mais amigos porque independen- 
tes e ciosos da nossa autonomia. Como peninsulares, episódicos inimigos € cons- 
tantes colaboradores nas descobertas e divulgação da civilização ocidental, 
cobrem-nos de luto as desgraças e horrores da sua guerra civil, sentimos como nos- 
sas as perdas do seu património material e artístico, o derramamento do seu sangue, 
o trágico desaparecimento de alguns dos seus maiores valores; e parece-nos que 
alguma coisa se quebrou — embora confiemos não ser por muito tempo — dêstes 
laços que à Espanha nos ligavam. Mas as realidades eram dolorosas e expressivas 
demais para sôbre elas se assentarem relações com algum sentido; nem vimos outro 
meio de nos mantermos dentro do direito senão evitar que o direito tombasse em 
pura ficção e responsabilizar pelas faltas cometidas os que perante o mundo se 
apresentam como tendo a autoridade e a fôrça efectiva suficientes para o fazerem 
acatar. Para além do extremo a que se chegara, a prudência seria covardia e maior 
tolerância falta de brio. 

Por acusações que só o ódio podia levantar fomos julgados — jquem havia de 
prometê-lo ao comunismo nosso inimigo! — julgados e considerados quites com os 
nossos compromissos; e, ainda que só justiça, satisfez-nos que a mesma nos fôsse 
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reconhecida por todos os Estados, com excepção da Rússia, e de modo especial pelo 
próprio Govêrno da Grã-Bretanha da mais alta tribuna do seu país. Nunca traira- 
mos nem os nossos interêsses, nem os interêsses da aliança, nem os da civilização 
que nos cumpre defender. 

Só os acusadores — grave ironia das coisas — não puderam justificar-se, e tiveram 
de declarar não ser seu propósito estabelecer na Peninsula o comunismo mas man- 
ter a democracia, declaração comprometedora e em aberta negação dos factos mais 
bem averiguados, declaração que, embora seja infinita a credulidade dos homens, 
mal encontrará algum puritano dos imortais principios para acreditá-la. A nós ao 
menos não nos convenceu, pelo que continuaremos a defender-nos. 


Meus Senhores: — É esta obra de defesa da independência nacional e da civili- 
zação por nós ajudada a criar e a expandir pelo mundo, que havemos de levar ao 
fim por cima dos cegos, dos egoistas, dos inadaptados, dos maus portugueses, se 


alguns há. Podemos contar para tanto com a vossa dedicação? com o vosso sacri- 
fício? com a vossa vida? 


Para diante! 
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(Nota do Govêrno Português de 11 de Dezembro de 1936) 


1. Nas Memórias entregues com data de 5 do corrente pelos Governos de Sua 
Majestade Britânica e da República Francesa são apresentadas ao Govêrno portu- 
guês as duas sugestões seguintes: 


a) a declaração de resolução firme de renunciar desde ja a qualquer acção directa 
ou indirecta que possa conduzir a intervenção estrangeira na luta de Espanha; 

b) o anúncio da sua intenção de dar instruções ao representante na Comissão de 
Londres no sentido de tomar em consideração medidas imediatas de fiscalização 
efectiva sôbre todo o material de guerra destinado a Espanha. 


Com estas duas sugestões é o Govêrno português também convidado a asso- 
ciar-se aos dois referidos Governos e aos outros a quem idêntica nota foi dirigida, 
para uma oferta de mediação, com o fim de permitir à Espanha dar expressão 
comum à vontade nacional, ou, no dizer da nota do Govérno francês, colocar o pais 
no seu conjunto em termos de exprimir a vontade nacional. 

Aparecendo agora em público uma versão das propostas que lhes dá maior 
amplitude e deixa supor que outras consultas e iniciativas se realizaram além das 
anunciadas, mas de que o Govêrno português oficialmente não teve conhecimento, 
dispensa-se êste de fazer-lhes qualquer alusão e limita a sua resposta aos pontos 
acima indicados. 

2. As mais generosas intenções se confessam nos documentos citados como 
estando na base das sugestões e convite apresentados ao Govêrno alemão, italiano, 
russo e português: invocam-se expressamente os interêsses da paz, da salvaguarda 
da civilização europeia e da humanidade. Cumpre examinar se os meios propostos 
não colidem com as circunstâncias criadas e em si próprios podem contribuir para 
aqueles fins. 


m Abre-se uma excepção relativamente a notas diplomáticas que, embora da responsabilidade 
do autor, não são compiladas neste volume, reproduzindo-se, sob os n.º XVIII a XX e XXIV-XXV, cinco 
notas dirigidas ao Govêrno britânico acêrca da guerra civil de Espanha e cujo conhecimento se reputa 
necessário à boa compreensão de várias passagens de discursos e notas oficiosas sôbre o mesmo 
assunto. As primeiras três foram publicadas nos jornais respectivamente de 16 de Dezembro de 1936 
e 10e 14 de Janeiro de 1937. As notas reproduzidas sob os n.* XXIV e XXV são agora pela primeira vez 
tornadas públicas. Insere-se igualmente sob o n.º XXVIII a resposta do Govêrno português à «declara- 
ção Hull» acêrca dos principios de acção internacional para a conservação da paz. 
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3. O Govêrno português que pela sua situação geográfica se reconhecia espe- 
cialmente qualificado para fazer idea da questão de Espanha, foi o primeiro a cha- 
mar a atenção para certo número de factos e circunstâncias que, devidamente exa- 
minados, acima das preocupações e preferências políticas internas de alguns 
Estados, teriam permitido a todos ajuizar com justeza do carácter do movimento 
revolucionário espanhol. Não só porque o seu ponto de vista não foi imediata- 
mente perfilhado, mas porque os seus interêsses na Peninsula não são comparáveis 
aos de qualquer outra potência, o Govêrno português, sem deixar de acompanhar a 
acção que se pretendeu exercer com o acôrdo de não-intervenção e depois com a 
Comissão de Londres, formulou reservas e condições, as quais, pelo facto de não 
terem ainda sido postas em jôgo, nem por isso deixaram de ter para êle plena vali- 
dade. Essas reservas e condições caracterizam de certo grau de independência a 
sua política em relação à Espanha e em tudo quanto possa considerar necessário 
para «defender a paz interna, salvaguardar as vidas, haveres e liberdade dos cida- 
dãos, assegurar a integridade e independência nacionais» ", 

Isto quere dizer que o Govêrno português tem de examinar todas as propostas 
jue se refiram à luta em Espanha num plano que lhe permita conciliar os interêsses 
da paz e da humanidade com os seus interêsses vitais (pois estes os não pode sacri- 
ficar a nenhuns outros), com a seriedade que deve presidir às relações entre povos 
e com a dignidade própria do Govêrno de cada pais. 

4. O acôrdo de não-intervenção foi uma declaração pública e solene da vontade 
de numerosos Governos de não intervirem no conflito espanhol. Vários puseram em 
destaque, como devendo ser evitadas, as formas de intervenção indirecta, e entre 
estas o recrutamento de voluntários e as subscrições públicas para fins de guerra. 
Sem suspeitar que algum Govêrno se haja comprometido sem propósito ou desejo 
de cumprir, os factos que precederam tal acôrdo já o tinham condenado a insu- 
cesso, como infelizmente se provou. 

A renovação agora proposta do mesmo compromisso, quando persistem as mes- 
mas circunstâncias ou algumas destas se modificaram em favor de uma das partes 
por acção dos mesmos que haviam de abster-se de contribuir para o agravamento 
do mal, nada poderia significar perante o mundo, senão forte golpe nos processos 
diplomáticos que vêm sendo seguidos com pertinácia contra a verdade das coisas. 
Dai adviria nova causa de desprestígio para os Governos interessados. 

O Govêrno português entende não ter sido a falta de afirmações públicas que 
deu lugar à participação efectiva de elementos estrangeiros na luta em Espanha; 
antes, pelo contrário, foram as declarações de homens responsáveis em alguns pai- 
ses, claramente favoráveis a uma das partes, que conduziram, por natural oposição 
de ideologias, outras nações a afirmar a sua preferência pela outra parte. 

5. O Govêrno português que se esforçou por cumprir com correcção os compro- 
missos tomados e ao definir estes foi mesmo mais longe do que muitos outros, abs- 


"Nota do Govêrno português de 21 de Agosto de 1936. 
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tendo-se de actos de intervenção indirecta largamente praticados por alguns, não 
levanta no entanto qualquer objecção a publicar outras medidas ou a tomar por via 
legislativa as que administrativamente adoptou no sentido de dar execução ao espi- 
rito do primitivo acôrdo. Inspirar-se-a para tanto nas legislações que venham a ser 
promulgadas noutros países, como êle ligados ao acôrdo de não-intervenção. 

6. As nossas instruções pedidas e a dar ao representante do Govêrno português na 
Comissão de Londres e a que acima se fez referência levantam as seguintes objecções: 


a) pôr-se-ia diante de todo o mundo, o que aliás foi desde o principio convicção do 
Govêrno português, e por expressa confissão dos interessados, a ineficácia ou 
insuficiência da Comissão constituída e em actividade com a responsabilidade 
de numerosos Governos; e se bem que se esteja por demais habituado ao fra- 
casso dos processos seguidos para estudo e resolução de dificuldades interna- 
cionais, parece não serem de aconselhar actos que mais cavam o prestígio dos 
Governos e fazem perder aos povos a confiança para a obra de consolidação da 
paz entre os povos e no seio dos povos; 

b) o estudo e conselho por parte da Comissão de medidos imediatas o fim de se 
exercer uma fiscalização efectiva estariam dentro da sua competência, tal como 
desde o principio foi definida e aceite; a execução de tais medidas directamente 
pelo «comité» ou por órgão déle delegado estaria fora dessa competência e 
transferiria para aquele atribuições próprias, e em certo modo inalienáveis, dos 
Governos. Os factos desenrolados desde o acôrdo de não-intervenção, as pres- 
sões políticas internas que não deixam a alguns Governos inteira liberdade de 
acção, o envenenamento da atmosfera internacional, carregada de paixões das 
massas a que nem todos os Governos são estranhos, não permitiriam senão apa- 
rências de imparcialidade, com grave dano da justiça. 


7. Portugal que não é produtor de armas nem, ameaçado como se encontra pelo 
comunismo internacional, poderia ceder a outrem as armas que possue, oferece 
limitadissimo interêsse no caso do fornecimento de armamento para o exército 
espanhol, como fez notar na sua declaração de 15 de Agosto, se os paises produto- 
res cumprirem o estipulado no acôrdo. Mas dará instruções ao seu representante 
na Comissão de Londres para, em harmonia com as considerações anteriores, e de 
colaboração com os outros representantes dos Governos, estudar as medidas que 
cada um deve tomar. Não poderia porém comprometer-se a fazer-se substituir na 
fiscalização das suas leis internas por outrem que não sejam as legitimas autorida- 
des portuguesas. 

8. Entendem os Governos britânico e da República Francesa que novo esfôrço 
deveria ser feito no sentido de aliviar as penosas condições existentes em Espanha, e 
com éste fim se faz o convite ao Govêrno português para se associar a uma oferta 
de mediação. 

O povo português não pode ser considerado nem através da sua história nem 
pelas suas qualidades actuais, como povo a quem sejam estranhos os sentimentos de 
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humanidade. Basta dizer que por disposição constitucional tem a arbitragem como 
meio próprio de dirimir os litígios internacionais; e que não tem nos seus Códigos a 
pena de morte nem mesmo contra os assassinos. Tem porém o dever de distinguir os 
sentimentos de humanidade de um humanitarismo que para evitar uma pequena 
violência contra os malfeitores sujeita as pessoas de bem aos malefícios dos grandes 
criminosos. O Govêrno português tem receio, e declara-o abertamente, de que se 
continue com uma falsa idea do conflito espanhol e dêste êrro originário provenha 
a sugestão de medidas que umas após outras estão condenadas ao insucesso. 
éPrecisamente o que é que se pretende? 

Pode pretender-se em primeiro lugar minorar a situação angustiosa em que por 
motivo da guerra civil se encontra a população de Espanha. O Govêrno português 
não tem relações com o chamado Govêrno de Valência e tem visto êste perder suces- 
sivamente todas as características de um Govêrno regular, de direito ou de facto. Por 
outro lado não reconheceu ainda o Govêrno de Burgos. Mas não tem melindre em 
se associar a outras potências para continuar a obra que vem realizando, e contribuir 
para que a mesma se alargue, em benefício da população espanhola de qualquer dos 
lados, sem distinções, embora, pela situação militar em todos os territórios adjacen- 
tes à fronteira portuguesa, os nossos auxílios humanitários tenham sido entregues às 
autoridades nacionalistas. Reconhece-se vasto o campo para uma acção internacio- 
nal que em viveres, artigos de vestuário, remédios, intercessão pela população não 
combatente, direito de asilo firmemente respeitado, tratamento de prisioneiros 
poderá ser realizada por humanidade e até por exigência da justiça. 

Pode pretender-se em segundo lugar que as potências acordem no sentido de 
proteger os vencidos, de ajudar a reconstituição da Espanha depois da guerra e até 
de conseguir que o Govêrno vitorioso o seja de todos os espanhóis, com longanimi- 
dade e justiça. Ainda será humanitário e relevantissimo êste esfôrço. 

Se finalmente, como se insinua, se deseja oferecer a mediação às duas partes para 
terminar o conflito por meio de acto eleitoral, oferece-se com a melhor das inten- 
ções um serviço justificável, se se reduz o problema de Espanha à luta armada de 
dois partidos políticos pela posse do Poder, incompreensível se, como supomos, ali se 
assiste à luta de duas civilizações ou de uma civilização contra a barbárie. A cessa- 
ção da luta por qualquer forma que não seja a vitória iniludível e indiscutível de 
algum dos contendores, seguida daquele Govêrno forte mas generoso de que a Espa- 
nha carece, é aliviá-la de um flagelo, sem dúvida grande, para a deixar esmagar den- 
tro de pouco tempo por outro maior e sem remédio. Com tal tática não pode con- 
cordar o Govêrno português, e sente que as ideas neste sentido postas a correr, aliás 
sem justificação conhecida, são já em si um perigo para a civilização ocidental. 

A proposta de mediação, embora de intuitos humanitários, afigura-se ao 
Govêrno português uma tentativa destinada a não obter êxito, o que equivale a 
dizer, destinada pelo seu malôgro a exacerbar, se ainda é possivel, as paixões. Nem 
os mediadores propostos são tidos uns ou outros por neutros ou imparciais nos 
campos em luta; pelo contrário, a posição jurídica em que perante éles as partes 
sem conflito se encontram são fundamentalmente diferentes. 
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O que importa ver em Espanha não é a guerra, é a paz; não são os horrores da luta, 
as mortes e sofrimentos que esta traz, a perdoar e a esquecer, mas crimes perpetra- 
dos quando não havia luta e onde ainda não ha luta — crimes que não interessam ao 
desfecho da contenda senão porque traduzem uma orientação, uma doutrina, uma 
política. E não parece justo dar um passo que possa vir a garantir a liberdade e até 
uma situação política aos seus fautores. Isto em nome da humanidade. 

O Govêrno português não se atreve, em virtude do exposto, a dar a sua adesão a 
essa idea aparentemente tão generosa mas que, além do mais, se baseia numa con- 
fiança em actos eleitorais que êle não pode partilhar, que não atende à dificuldade 
invencível de garantir um minimo de liberdade aos que não usam do terror como 
arma política, nem tem em conta o valor relativo das ideas e das posições morais. 
Mas se vier a convencer-se de que os contendores aceitam e desejam livremente a 
mediação proposta, de bom grado o Govêrno português se prestará a estudar com 
os outros Governos a forma que deveria tomar a acção mediadora encarada. 
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(Nota de 2 de Janeiro de 1937 em resposta 
a proposta franco-britânica) 


O Govêrno português prestou a sua melhor atenção às memórias do Govêrno de 
Sua Majestade Britânica e do Govêrno francês, relativas à questão dos voluntários 
estrangeiros alistados nas fôrças em luta na Espanha. 

O Govêrno português — ousa lembrá-lo — foi dos primeiros a assinalar a impor- 
tância que a questão do alistamento de voluntários estrangeiros poderia assumir. 
Na sua nota de 21 de Agosto de 1936, dirigida aos Governos britânico e francês, 
deixou expressamente consignado que se reservava o direito de sair do acôrdo de 
não-intervenção no caso de em algum pais, parte néle, se fazer o alistamento de 
voluntários ou se realizarem subscrições públicas para fins militares. Esta condição 
mostra a importância que o Govêrno português atribuia à intervenção nos negócios 
de Espanha, sob as duas formas referidas. 

E não era porque receasse ver envolvido grande número dos seus nacionais nos 
acontecimentos de Espanha, tão arraigada é nos portugueses a tradição de se abste- 
rem de participação nas lutas políticas do pais vizinho. O Govêrno português tem 
ainda hoje a convicção — e mantê-la-á emquanto não lhe puderem ser fornecidos 
dados concretos que a invalidem — de que se contarão dificilmente por dezenas os 
voluntários portugueses nas fileiras das fôrças em luta. E dêsses certamente o maior 
número será dos comunistas saídos de território nacional muito antes da guerra civil 
de Espanha, e que ligados a outros emigrados políticos portugueses ali se emprega- 
ram em manejos contra Portugal, do que o Govêrno bastas vezes se queixou. 

Mas o Govêrno português pensava que, se era inevitável resultar da luta o 
embate de ideologias já de si perturbadoras da atmosfera internacional, a perturba- 
ção seria certamente mais grave, se em socorro militar de cada um dos partidos 
acorressem a território espanhol nacionais de diversos Estados. Bem poderiam 
estes ver-se em dado momento envolvidos na luta. 

Nestas condições o Govêrno português sente-se agora à vontade para aceitar o 
princípio de restrições legais que impeçam o alistamento em grupo ou individual- 
mente de voluntários nacionais ou estrangeiros, nas fôrças combatentes de Espanha. 
Não pode porém deixar de encontrar sérias objecções ao alcance limitado da pro- 
posta e ao processo, aliás inspirado em louvaveis intuitos, por que se procura realizar 
aquele intento. 

Em primeiro lugar, a questão dos voluntários não deve ser considerada isolada- 
mente das outras formas de ingerência directa ou indirecta. Suprimir uma das for- 
mas que reveste o auxílio dado às duas partes em luta para deixar subsistir outras 
que as beneficiem em condições de desigualdade, não é assegurar o melhor cum- 
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primento do acôrdo de não-intervenção: pelo contrário é praticar ou deixar prati- 
Car uma verdadeira intervenção. 

Este porém não é o único aspecto grave. 

O «comité» de Londres foi criado com o fim não só de estudar os meios práticos 
mais eficientes de dar cumprimento ao acôrdo de não intervenção, mas de evitar as 
susceptibilidades e perigos das acusações não verificadas e as delongas das discus- 
sões diplomáticas directas entre umas e outras potências. 

A proposta agora recebida parece desviar-se do processo de trabalho que tinha 
sido adoptado. Sem que perante o «comité» hajam sido levadas acusações concre- 
tas contra quaisquer potências, duas de entre elas dirigem-se a outras, e segundo as 
noticias dos jornais, até agora não desmentidas, a algumas apenas das que são par- 
tes no acôrdo, para lhes propor a adopção de medidas cuja necessidade, urgência 
ou razão de ser estavam submetidas à apreciação daquele organismo e não tinham 
sido por êle nem aceites nem negadas. A darmos crédito à imprensa europeia, não 

eriam mesmo sido ouvidas nações de quem se tem dito maior número de voluntá- 
ios contarem na guerra civil de Espanha. 

Ora quer se trate de dualidade de métodos de trabalho, quer de nova orientação, 
condenam-se por esta forma e de maneira irremediável o prestígio, a autoridade e 
porventura a própria existência do «comité». 

Há ainda outra consideração a que não pode deixar de se fazer referência. 

O Govêrno português tem para si que os perigos da crise espanhola derivam não 
somente do embate de ideologias que entre os povos e no seio dos povos ela fez nascer, 
mas também do agravamento da atmosfera de desconfiança, que pesa tão enorme- 
mente nas dificuldades presentes da Europa. As diligências isoladas realizadas fora do 
«comité» e sôbre matérias sujeitas à sua apreciação correm o risco, seja qual fôr a 
nobreza dos intuitos, de fazer supor que, ao lado dos propósitos declarados, outros fins 
políticos se procurariam atingir; e isso mais agravaria o actual estado de desconfiança. 

O Govêrno português tem visto, ao lado de declarações terminantes acêrca da 
necessidade absoluta de não-intervenção, afirmações igualmente claras de elemen- 
tos responsáveis acêrca do rumo que tem de tomar a política espanhola. A contra- 
dição entre um e outro conceito não escapa à opinião pública dos diferentes países 
e não pode deixar de apagar nos espiritos aquela confiança na perfeita isenção com 
que serão cumpridas as deliberações acordadas e que é condição essencial da efici- 
ência de qualquer acórdo. 

Apesar de tudo, o Govêrno português, mantendo integralmente as reservas da sua 
nota de 21 de Agosto e reivindicando a eventual liberdade de procedimento que dela 
resulta, mais uma vez condescenderá em prestar a sua leal colaboração nesta matéria. 
E confirma a declaração feita na sua nota de 11 de Dezembro de que não levanta objecção 
a publicar quaisquer medidas no sentido de dar execução ao espirito do primitivo acôrdo, 
desde que as potências que são partes nêle dêem a sua adesão à proposta: inspirar-se-á 
porém para tanto nas legislações que venham a ser promulgadas nos outros países. 
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ACERCA DOS VOLUNTÁRIOS 

PARA A GUERRA DE ESPANHA 

(Nota do Govêrno Português de 12 de Janeiro de 1937) 


O memorandum datado de 11 do corrente e ontem mesmo entregue no Minis- 
tério dos Negócios Estrangeiros pelo Embaixador de Sua Majestade Britânica, rela- 
tivo a questões derivadas da luta em Espanha, foi imediatamente submetido à 
atenta consideração do Govêrno português, para assim dar satisfação ao desejo 
expresso de resposta urgente. 

Nas suas comunicações de 11 de Dezembro e 2 de Janeiro, assim como na nota 
dirigida em 19 de Dezembro pelo delegado de Portugal no «comité» de Londres a 
Lord Plymouth, o Govêrno português definiu claramente a sua opinião relativa- 
mente aos pontos agora de novo tratados. 

Na esperança de que as restantes Potências procederão de igual forma, o 
Govêrno português está disposto a assentir à proposta do Govêrno britânico e que 
êste declara inspirada na gravidade da situação; acompanhará aquelas das Potên- 
cias que mais restritivas medidas promulgarem para impedir o alistamento no seu 
território, ou o trânsito por êle, de indivíduos com destino às fôrças em luta em 
Espanha; mas aguardará, como já disse, que tais medidas sejam promulgadas nos 
outros países para se inspirar nelas. Não retardará isso a sua adesão porque a Cons- 
tituição Portuguesa permite ao Govêmo a promulgação das medidas necessárias ao 
fim proposto, se a urgência fôr tanta que não possam ser votadas pela Assemblea 
Nacional, aliás neste momento em funções. Aparte esta restrição, não tem também 
dificuldade em obrigar-se a fazer entrar em vigor essas medidas em qualquer data 
que entre todos e para todos seja fixada. 

E contudo condição essencial que as providências fiquem efectivamente em 
vigor desde a data convencionada em todos os paises que são parte no acôrdo, e 
que elas compreendam não só os nacionais de cada pais mas também os estrangei- 
ros residentes ou em trânsito nos respectivos territórios. Em questão que tão de 
perto se liga com interêsses vitais de Portugal, o Govêrno não pode deixar de fazer 
expressa condição da vigência da sua lei o rigoroso cumprimento do compromisso 
que por outros seja tomado. 

Com esta declaração julga o Govêrno português ter respondido ao ponto que a 
Memória britânica de 28 de Dezembro de 1936 declarava ser em muito o mais 
importante e urgente de todos os que derivam da guerra civil em Espanha: a ques- 
tão dos voluntários. Mas a aquiescência que traduz não deseja o Govêrno portu- 
guês possa ser interpretada no sentido de ter passado a julgar como de menor 


importância todas as outras formas de ingerência directa ou indirecta nos aconte- 
cimentos de Espanha. 
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Na sua Memória pregunta ainda o Govêrno de Sua Majestade ao Govêrno por- 
tuguês se êste tem algum método especial de fiscalização em mente diferente dos 
que têm sido examinados. 

O Govêrno da República, tanto pelo seu delegado no «comité» de Londres, como 
expressamente nos 88 5, 6 alínea b), e 7 da sua Nota de 11 de Dezembro, definiu já 
qual a sua atitude nesta matéria. Cada dia mais o confirma na sua crença de que a 
condição essencial da eficiência do acôrdo de não-intervenção não reside nos diplo- 
mas publicados, nos textos subscritos e nos métodos de fiscalização, mas sim no que 
a Memória britânica com admirável justeza assinala no seu parágrafo 3 como factor 
indispensável: «a resolução por parte dos Governos contratantes de executarem de 
maneira leal e inteiramente do coração os compromissos assumidos». Ora a convic- 
ção intima de que, conseguida aquela atitude tudo sera fácil, e sem ela tudo conti- 
nuará a ser inútil, e até contrário aos fins desejados, é que tem norteado e não dei- 
xará de nortear a atitude do Govêrno português. É êste o motivo por que a questão 
da fiscalização o não tem interessado e nada tem a propor a seu respeito. 
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Passadas poucas semanas sôbre uma arremetida, nova tempestade de boatos se 
desencadeou acêrca das colónias portuguesas. Gerou-se em Basileia como a ante- 
rior, correu as capitais da Europa e deu a volta ao mundo porque a sentimos na 
América do Sul e na África. Como haviamos desmentido a venda, aparece a atoarda 
agora sob a forma de arrendamento e com notáveis pormenores: contrato por 99 
anos que deixava intacta a soberania portuguesa; citam-se as firmas alemãs inte- 
ressadas e os trabalhos que vão empreender; intensificar-se-á a produção de 
Angola para pagar o armamento adquirido para o Exército; o Chanceler no seu dis- 
curso de 30 do corrente dará mesmo público conhecimento do acôrdo realizado. 
O jornalista de Basileia, interrogado acêrca da notícia, garantiu a sua «rigorosa 
exactidão», pois a tinha da melhor fonte; em certos meios diplomáticos e políticos, 
já certamente informados, tomaram-se atitudes confirmativas; e jornais ingleses, 
com o sentido apurado da precisão, escreveram que Portugal já tinha desmentido 
a venda de colónias, mas o arrendamento a longo prazo era negócio, quere dizer, 
podia ser considerado. No meio de tudo, o Govêrno português absolutamente 
ignorante de tal acôrdo. 

Por ordem de Lisboa os nossos Ministros no estrangeiro tinham desmentido da 
primeira vez e desmentiram também desta, embora convicta a nossa Chancelaria da 
inutilidade de tais declarações. Para a hipótese de novos desmentidos, tem de pen- 
sar-se que muitos Governos, pelo menos em casos que não lhes interessem, se 
encontram perante a existência legal da liberdade de imprensa, e é de certo modo 
desprimoroso para os representantes de Portugal verem levantar-se por sistema, em 
face dos seus desmentidos categóricos acêrca de negócios colonais, as insistências 
de jornais que se julgam mais entendidos no assunto que o Govêrno português. 
Demais há sempre processo de salvar uma tal ou qual delicadeza protocolar: como 
desmentimos o arrendamento de Angola a 99 anos, entende-se que não fica des- 
mentido o arrendamento a 98 anos e 11 meses. 


As insistência destas campanhas e a ineficácia dos nossos esforços para lhes pôr 
têrmo, não tendo conseguido mais que curtos dias de repouso entre ataques suces- 


b Nota oficiosa publicada nos jornais de 29 de Janeiro de 1937. 
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sivos, revelam a existência de causas de actuação permanente: uma, podiam ser 
negócios entabulados ou em execução, concessões, contratos que adulterados, per- 
vertidos, engrossados por imaginações delirantes, dariam origem a essas ideas de 
mais vastos arranjos coloniais; outra, podem ser as combinações confusas e mal 
definidas de interêsses políticos que neste momento dividem a Europa, têm nos 
espiritos receosos e doentes campo para a fácil aceitação de coisas absurdas e são 
habilmente dirigidas, por meio da mesma perturbação que provocam, a certos 
resultados internacionais. 

A primeira causa não existe ou não poderiam os factos reais levar a tais dedu- 
ções, visto êsses factos serem correntes nas relações económicas da Alemanha com 
os vários Estados, representarem em Portugal muito menor valor que em muitos 
outros e não poderem ter pelo seu objecto ou circunstâncias nenhum significado 
especial. É sabido que a política comercial alemã se baseia no princípio da compen- 
sação, recusando-se aquele pais em geral a comprar mais do que vende e anuindo 
em certos casos a comprar a contra-partida do que vende. Conseguido pelos tra- 
tados de comércio o equilibrio da balança ou o saldo positivo em relação a deter- 
ninado pais, o Govêrno alemão consente, à margem dos contingentes fixados, con- 
tratos de compensação directa entre firmas de uma e outra nação, contratos que, 
aliás, já gozam de pequeno favor por poderem perturbar a orientação imposta à 
economia do Reich. Por êste motivo e porque não estamos em Portugal organiza- 
dos para trabalhar nessa base, os negócios de compensação directa têm represen- 
tado uma pequenissima parte da nossa actividade comercial, e os únicos importan- 
tes que parece terem sido feitos para troca de produtos industriais alemãis por 
matérias primas coloniais queixaram-se os interessados alemãis ao Govêrno portu- 
guês de que não foram cumpridos. Mas se o fôssem ou o tivessem sido, nada de 
extraordinário se poderia ver ai. 

Como somos um pais de liberdade comercial e não temos contingentes de impor- 
tação, nem mesmo em relação aos países que os mantêm contra nós, a balança 
comercial é favorável à Alemanha, funcionando portanto o clearing existente ape- 
nas como processo de liquidação e não como limitativo das importações alemãs em 
Portugal. Mas em relação à Alemanha, como em relação à Itália e à França, por 
exemplo, o (Govêrno português não poderia admitir a possibilidade do agravamento 
indefinido da sua balança, sem procurar obter, por meio de troca directa ou de con- 
tingentes suplementares, compensações totais ou parciais de importações mais 
avultadas, reclamando do Reich a possibilidade de exportar produtos manufactura- 
dos ou matérias primas metropolitanas ou coloniais de que, segundo é sabido, a 
Alemanha é um dos mais importantes mercados. 

Apesar disso deve dizer-se que o material de aviação comprado na Alemanha, 
como todo o material de guerra comprado ou ajustado na Inglaterra, na França, na 
Bélgica, na Suécia ou na Dinamarca, tem sido pago exclusivamente em divisas. O que 
não prometemos é fazer sempre assim no futuro. 

Seja qual fôr o interêsse que para os dois paises tenham contratos de com- 
pensação; sejam quais forem as possibilidades das emprésas alemãs de realizar 
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grandes obras de fomento no continente ou nas colónias portuguesas onde têm 
trabalhado e trabalham ao lado de emprêsas dinamarquesas, holandesas, fran- 
cesas, italianas ou espanholas; sejam quais forem as possibilidades econômicas 
que cada um anteveja, sonhos que arquitecte e mesmo as responsabilidades 
passadas da Alemanha no tocante a projectos sôbre as colónias portuguesas de 
África, a verdade é que sôbre os factos presentes, ao alcance da observação de 
todos, não podem enxertar-se a cada passo as atoardas da sua venda ou arren- 
damento, tanto mais que se apresentam como exigindo o acôrdo do Govêrno 
português. Mais razoavelmente filiariamos tais campanhas no actual estado 
politico da Europa. Só não sei se com elas mais se pretende atingir Portugal se 
combater a Alemanha. 


Embora isso pese aos admiradores nacionais e estrangeiros do Estado Novo, há 
ainda por êsse mundo quem nos julgue crivados de dividas, a penhorar as últimas 
jóias, incapazes de trabalhar, de ordenar, de fazer progredir material e moral- 
mente a metrópole ou as colónias. O exagêro das nossas queixas, o hipercriti- 
cismo dos nossos homens da geração passada, o doentio dizer mal de alguns inte- 
lectuais têm alguma culpa; a ingorância alheia deve ficar com a responsabilidade 
do resto. 

Não há muitos dias, a propósito do estabelecimento de alemãis por toda a 
parte pondo em perigo as comunicações vitais das grandes potências, jornais de 
grande categoria confundiram as nossas ilhas adjacentes com colónias africa- 
nas e puseram o generalissimo Franco desembaraçadamente a dispor, junta- 
mente com as espanholas, das nossas bases atlânticas. Em revista da maior res- 
ponsabilidade, dos fins de Janeiro, o autor de um artigo com largas referências 
ao nosso arquipélago de Bijagoz «sabia poder afirmar de fonte segura» um certo 
número (não de intenções ou de estudos) de obras materiais de grande tômo 
que as nossas autoridades a viver nos locais indicados não foram ainda capazes 
de descobrir. 

O desconhecimento das coisas portuguesas está sem dúvida na base da expan- 
são de noticias falsas e da credulidade geral; mas quem cria e alimenta os boatos é 
perfeitamente conhecedor das situações e dos problemas, e sabe como deve 
actuar. À situação de Portugal na Peninsula hispânica, a sua posição política e 
moral contra o comunismo, os seus vastos interêsses e direitos coloniais, bem ali- 
cerçados e definidos, a maneira como entende conduzir os seus destinos, dão-nos, 
neste momento preciso, relêvo entre as Potências. E não é que pretenciosamente 
nos ponhamos em bicos de pés para nos verem; outros se sentem obrigados a atri- 
buir-nos importância real. E por isso alguns nos consideram importunos e incó- 
modos, e nos acusam perante o mundo, e nos promoveram a revolta dos marujos, 
e nos presentearam com explosão de bombas, e maquinam incessantemente con- 
tra nós, e sem cessar nos agridem e levantam boatos sôbre as nossas colónias que, 
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a traduzirem a verdade dos factos, só demonstrariam impotência ou insensibili- 


dade patriótica. 

Mas tudo é inútil. Alheios a todos os conluios, não vendemos, não cedemos, não 
arrendamos, não partilhamos as nossas colónias, com reserva ou sem ela de qual- 
quer parcela de soberania nominal para satisfação dos nossos brios patrióticos. 
Não no-lo permitem as nossas leis constitucionais; e, na ausência dêsses textos, não 


no-lo permitiria a consciência nacional. 
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Tendo aparecido aqui e no estrangeiro noticias que podem induzir em êrro sôbre 
a atitude de Portugal perante os projectos de fiscalização que abrangeriam as suas 
fronteiras, esclarece-se: 


a) O Govêrno português não se afastou um momento da posição primitivamente 
adoptada de não admitir uma fiscalização internacional em território nacional. 
Essa atitude filia-se: 1.º, na sua oposição de principio a fiscalizações da vida interna 
do Pais por organismos internacionais; 2.º, na insuficiência dos processos de fisca- 
lização e na consagração oficial da desconfiança na palavra, lealdade e correcção 
dos Governos, substituídas perante a sociedade internacional pelo testemunho de 
delegados de organismos internacionais fiscalizadores; 3.º, no temível precedente 
que constituiria para a liberdade e independência dos pequenos paises o estabele- 
cimento de comissões fiscalizadoras para responder em vez dêles pelo cumpri- 
mento das respectivas leis internas. 

b) O Govêrno não teve necessidade de se opor a qualquer fiscalização dos portos ou 
costas portugueses, porque nem tal medida foi aventada no plano do «comitén, 
nem, se houvesse passado de ameaça de certa potência com que não temos rela- 
ções, semelhante proposta poderia ser discutida com a nossa presença e muito 
menos tomada com a nossa colaboração. 

c) Não sendo de modo algum responsável pela situação internacional relativa à 
guerra civil de Espanha, mas não podendo desconhecer o seu melindre e a neces- 
sidade de concorrer para a criação de condições que permitam o cumprimento 
efectivo do acôrdo chamado de não-intervenção, o Govêrno, instado por várias 
potências amigas para as auxiliar, no interêsse comum, a encontrar soluções para 
as dificuldades que a todos criara aquela nossa recusa, dirigiu um convite ao 
Govêrno britânico para, por meio de observadores seus, adidos à sua Embaixada 
ou consulados, ter ocasião de ver o rigoroso cumprimento, por parte de Portugal, 
das obrigações assumidas quanto ao recrutamento e trânsito de voluntários e 
expedição de armamento para Espanha. 

d) Escolheu-se a Inglaterra para tal convite, tendo em vista a atitude tomada pelo 
Govêrno britânico em face do conflito espanhol, a confiança que merece às 


w Nota oficiosa do Miristério dos Negócios Estrangeiros, publicada nos iornais em 20 de Fevereiro 
de 1937. 
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potências mais interessadas e as relações de secular aliança existentes entre os 
dois países. 


e) O convite dirigido ao Govêrno inglês foi levado ao conhecimento do «comité» de 


f) 


Londres por Lord Plymouth, seu presidente; mas, receando-se que do facto nas- 
cesse qualquer equivoco, tem sido repetidas vezes precisado não se tratar de 
simples modalidade nova do plano de fiscalização formulado pelo «comité» e 
recusado por nós na parte que envolvia o nosso território, mas de espontâneo 
convite à Nação aliada, assente na disposição em que nos temos encontrado 
sempre de cumprir as obrigações assumidas, não se nos dando que se possa 
observar como as nossas. autoridades, e só elas, executam as leis e vigiam pelo 
seu cumprimento. 

Nesta orientação nem a competência dos observadores, apesar das facilidades 
que lhes seriam concedidas, seria igual à prevista no plano do «comité» para os 
seus fiscais e aceite em principio pela Inglaterra e pela França para a fiscalização 
nos respectivos territórios, nem os observadores britânicos poderiam ser consi- 
derados delegados dum organismo internacional. 


9) O Govêrno confia em que, sem ser pôsto de lado o principio fundamental por que 


se tem batido, as outras potências façam justiça à nossa boa vontade e se chegue 
a algum resultado útil. Mas, caso contrário e convencido então de que a sua pre- 
sença pode ser irremovivel estôrvo à unanimidade necessária às resoluções do 
«comité» de Londres, nenhuma dúvida terá em abandona-lo. 
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As poucas palavras que hei-de dizer não quis deixá-las à improvisação do momento. 
Tive receio: sei lá o que ditariam ao coração, em tão solene e grave passagem da nossa 
história, a saúdação fraterna, o decidido apoio, 0 grito de orgulho patriótico da coló- 
nia portuguesa no Brasil de que vós trouxestes os ecos fiéis e sois aqui autorizados 
intérpretes. Como faz bem pensar que um milhão de portugueses, em toda a gama 
possivel das situações e da fortuna, iguais porém na origem e no trabalho, se irmanam 
igualmente, por toda essa boa terra do Brasil, em desinteressada devoção à Pátria que 
tanto mais parecem amar quanto mais se julgam esquecidos dela e alguma razão se 
lhes poderia dar nisso — não se queixando do abandono, da vida áspera, do trabalho 
e da ausência, mas contentes apenas porque vão seguindo de longe, com o olhar, alta 
no céu, e pura, € brilhante, a estrêla de Portugal! 

Pelo Eminentissimo Cardeal Patriarca de Lisboa, pelos Comandantes dos nossos 
barcos de guerra, pelos sábios Professores que visitam o Brasil, humildes mandam-me 
abraços familiares, lembranças ingénuas, cartas simples em cuja letra se divisa a mão 
rude mas em cujos dizeres cintila a inteligência prática e em tudo o coração português. 
Essas inúmeras demonstrações de carinho têm para mim valor pessoal inestimável pelo 
seu cunho de sentimento e de sinceridade, e bem podia por elas aferir-se o estado de 
espirito geral. Mas a manifestação de Novembro junto da nossa Embaixada no Rio e o 
propósito agora realizado de trazer pessoalmente ao Senhor Presidente da República e 
ao Govêrno a expressão do sentir da colónia é acto cuja transcendência se deve subli- 
nhar. Vejo aí firmar-se a solidariedade da raça, estreitar-se a união no terreno patrió- 
tico, definir-se o sentimento da comunidade de interêsses, a comunhão de ideal nacio- 
nal, a perfeita compreensão de um esfôrço hercúleo e salvador. 

Muito significava já que assim fôsse; mas afirmá-lo como tem sido e mais uma vez 
o é aqui, diante do Govêrno Português e do mundo nem podia ser-nos indiferente 
nem a ninguém passará despercebido como facto político do maior alcance: somos 
agora maiores. 


De dois factos incontestados e facilmente verificáveis, inacessíveis às confusões 
das querelas partidárias, se alimenta hoje o legitimo orgulho dos portugueses de 


W Discurso proferido no Gabinete do Presidente do Conselho em 15 de Abril de 1937, diante dos 
comissionados pela colônia portuguesa no Brasil para cumprimentar o Govêrno. 
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aquém e de além Atlântico — a valorização interna e externa de Portugal. Trazeis 
os olhos saúdosos da terra da Pátria que havia de parecer-vos bela ainda que lhe 
não houvéssemos tocado; mas, morta a saudade, a reflexão e a memória do pas- 
sado poderão ajudar-vos a fazer as necessárias comparações. No fundo trata-se 
apenas de saber se desde que partistes o povo é mais numeroso, a economia mais 
sólida, a finança mais sã, a instrução mais acessivel, a paz social mais firme, a vida 
mais saúdável e mais alta, o vínculo nacional mais forte, e se para tanto em alguma 
coisa contribuiu a nova concepção da vida política e do Estado de há dez anos a 
esta parte. Se a vida é mais activa, o trabalho mais produtivo, a terra mais fecunda, 
a indústria mais próspera, o comércio mais rico, mais intenso o tráfego, mais sólida 
ou luxuosa a construção, mais barato e fácil o crédito, se numa palavra, se cria 
maior soma de bens e déles sobra ainda anualmente com que restaurar o passado, 
alindar o presente, prevenir com capitalizações prudentes o futuro — bem está; e no 
entanto não é êsse o nosso único nem sequer o nosso mais alto intento. 

Não nos seduz nem satisfaz a riqueza, nem o luxo da técnica, nem a aparelha- 
gem que deminua o homem, nem o delírio da mecânica, nem o colossal, o imenso, 
o único, a fôrça bruta, se a asa do espirito os não toca e submete ao serviço de uma 
vida cada vez mais bela, mais elevada e nobre. Sem nos distrair da actividade que 
a todos proporcione maior porção de bens e com êles mais confôrto material, o 
ideal é fugir ao materialismo do tempo: levar a ser mais fecundo o campo, sem 
emmudecer néle as alegres canções das raparigas; tecer o algodão ou a lã no mais 
moderno tear, sem entrelaçar no fio o ódio de classe nem expulsar da oficina ou da 
fábrica o nosso velho espirito patriarcal. 

Duma civilização que regressa cientificamente à selva separa-nos sem remissão o 
espiritualismo — fonte, alma, vida da nossa História. Fugimos a alimentar os pobres 
de ilusões, mas queremos a todo o transe preservar da onda que cresce no mundo a 
simplicidade de vida, a pureza dos costumes, a doçura dos sentimentos, o equilibrio 
das relações sociais, êsse ar familiar, modesto mas digno da vida portuguesa — e, atra- 
vés dessas conquistas ou reconquistas das nossas tradições, a paz social. 

Em face das terríveis lições a que assistimos, da série de experiências dolorosas 
feitas por outros mas ao alcance da observação geral, uma só crítica séria poderia 
ser levantada contra êste pensamento político — que o não é já só e sim vida real- 
mente vivida: dissolver-se na amenidade da paz a fôrça necessária à conservação e 
engrandecimento da Pátria. Pode alguém sustentá-lo? Erguem-se contra o argu- 
mento os factos: por esta política se esperou para reorganizar a Marinha de Guerra; 
por esta politica se esperou para ter outra vez Exército e criar a nação armada; a ela 
se deve a formação dos legionários, os nossos «voluntários da ordem»; a ela o espi- 
rito viril que sopra sôbre a mocidade, viveiro de portugueses para serviço da Nação. 
E ainda pelos mesmos motivos nunca no nosso tempo o Estado foi mais inacessível 
às aventuras políticas nem a Nação mais refractária a pressões alheias e a equivo- 
cas combinações internacionais. 

Não menosprezamos pois a fôrça da fôrça, mas queremos ter sempre por nós a 
fôrça da razão, pois é sobretudo com a humana linha média das nossas concep- 
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ções, a nossa ordem, o nosso equilibrio, a nossa contribuição para a paz e prospe- 
ridade geral, a dignidade da nossa vida pública, a nossa independência mental que 
tanto no interior como no domínio externo temos servido o interêsse da Nação 
— talvez provocando estranhezas, causando alguns incómodos mas emfim reve- 
lando autoridade. 


Falamos com inteira franqueza do desconcêrto europeu. 

Heis-de ver nos países pacifistas prégar-se a guerra santa contra os países de 
ordem, e os que pretendem evitar lutas entre povos por motivos ideológicos promo- 
verem a união das democracias contra as ditaduras. Vereis em nações que blaso- 
nam de livres serem negadas liberdades reconhecidas e praticadas nos Estados 
autoritários; em nome da independência dos Estados admitida a ingerência, na sua 
vida interna, de organismos revolucionários estrangeiros, e em nome da igualdade 
dos povos na comunidade internacional ir-se pouco a pouco substituindo à livre 
associação dos Estados um super-Estado em que por tal caminho se afundará a real 
independência política dos pequenos países. A Rússia herdou a estrêla da França de 
89: vai-se curando do comunismo dentro de si própria, assiste ao fracasso do sis- 
tema doutrinal em contacto com as realidades da vida, esmaga-o impiedosamente 
no que teime ainda em viver e aproveita o prestígio da ilusão comunista subsistente 
no mundo como arma poderosa de dominio internacional; mas os cegos não podem 
vê-lo. Nações que supõem defender a paz estão deixando a outras o cuidado de 
defender a autoridade e a ordem; e da necessidade de as estabelecer mesmo no seio 
daquelas pode nascer a guerra um dia. 

Todos o temos sentido neste tristissimo caso de Espanha que a nós mais que a 
ninguém afecta pela solidariedade de interêsses na Peninsula, pela estreita colabo- 
ração dos dois povos na História do mundo, pela ameaça directa, não digo já à 
nossa estabilidade política mas à independência de Portugal, parte integrante, no 
plano comunista, das repúblicas soviéticas ibéricas. Só estes motivos e não outros 
quaisquer — nem simpatias pessoais ou politicas, nem irredutibilidades ideológicas, 
nem mesmo a aliás monstruosa série de crimes erigidos em processo político — 
explicam o nosso interêsse, as nossas reservas e aqui e ali aberta discordância do 
que se tem passado. 

Não compreendemos as posições que resultaram de vagos sentimentos humani- 
tários: tem-nos sido muito dificil admitir tal humanitarismo que deixa matar os 
vivos para enterrar piedosamente os mortos e se apresta a auxiliar a reconstrução 
de catedrais que mais fácil fôra não deixar destruir. Não compreendemos as posi- 
ções que resultaram do princípio de não-intervenção, com o qual não só se chegou 
à maior intervenção nos negócios de Espanha de que, afora as invasões napoleóni- 
cas, temos memória, mas se pensou poder também intervir nos negócios de outros 
países, estranhos ao conflito. Não compreendemos as posições que resultaram de 
um conceito limitado e nacional da guerra de Espanha que desde o comêço assina- 
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lâmos pela origem, interêsses atingidos e âmbito ideológico como nitidamente 
internacional e, embora êste conceito tenha já penetrado no espírito de todos, de 
se pretender que não seja o que é, vêm as sucessivas desilusões dos que teimam em 
fechar os olhos. Não compreendemos as posições que derivam do juizo acêrca da 
legitimidade de um govêrno só pela histórica sucessão de governantes — o que 
poderiamos chamar a acção da inércia nas relações internacionais — sem exigências 
de poder real, de ou bem público, ou de vontade nacional, pois se o reconhecem 
deveriam apoiá-lo e se o apoiam faltam aos compromissos internacionais. 

E no entanto, se a maior parte dos homens não preferisse à realidade as ficções, 
todos haviam de ver o que desde princípio foi evidente ao nosso espírito: à Espanha e a 
toda a Europa ocidental sem nenhuma excepção só uma coisa teria convindo — a vitó- 
ria nacionalista sem qualquer apoio externo a vencedores ou vencidos, e seguida daquele 
govêrno nacional, forte e largamente generoso, tão necessário a estabelecer a ordem e 
a cicatrizar as feridas no corpo retalhado da nobre nação espanhola. Mas esta verdade 
transparente, luminosa, só será infelizmente partilhada, como outras, quando seja muito 
tarde para emendar os erros cometidos. 

Tudo temos afirmado singelamente, sem pretensões mas com firmeza, continu- 
ando aliás a cumprir com lealdade os compromissos tomados até ao momento em 
que já não seja possivel acreditar na mentira. Ninguém supõe que se possa ir mais 
além, porque, para nós, acima de quaisquer outros interêsses, está a vida e a inde- 
pendência da Nação portuguesa, ligada por sua essência e história à civilização oci- 
dental que igualmente nos cumpre defender. 


Temos pois que, independentemente da guerra de Espanha em que mais vasto 
conflito pode ser enxertado — e são dignos do maior louvor os esforços do Govêrno 
inglês para o evitar —, por via de lamentáveis confusões e da loucura revolucioná- 
ria que agita o mundo, uma violenta luta está desenhada ou mais concretamente 
travada já entre as fôrças da ordem e as da desordem, entre a nação e o internacio- 
nalismo, entre o comunismo e a civilização. Os povos europeus e asiáticos vão uns 
após outros definindo atitudes; na América do Sul o Brasil e outros grandes Estados 
pressentiram igualmente o perigo e tomam posições. Sabe-se o que somos e onde 
estamos, e enquanto o céu se turva de ameaças, não só pela bôca e pela pena de 
brilhantes espiritos brasileitos se manifesta comovente solidariedade com Portugal, 
mas a colónia portuguesa sente o dever de afirmar-nos solenemente a sua presença 
e a sua confiança. Ela não espera certamente que um homem cônscio das respon- 
sabilidades e com algum conhecimento das circunstâncias lhe envie resposta dife- 
rente da que se contém nestas palavras: — Hoje, mais que nunca, Portugal conta 
com todos os seus filhos. 
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XXIV. 

RETIRADA | 

DOS VOLUNTARIOS ESTRANGEIROS 
(Nota do Govérno Portugués de 20 de Maio de 1937) ™ 


O Govérno português prestou cuidadosa atenção ao conteúdo da Memória do 
Embaixador de Sua Majestade Britânica de 18 do corrente, em que é proposto ao 
Govêrno da República, em nome do Govêrno de Sua Majestade, que se associe a 
outros Governos para uma diligência junto das partes em luta em Espanha no sentido 
de suspenderem as hostilidades em todas as frentes pelo tempo necessário para que 
se possa levar a efeito a retirada dos voluntários estrangeiros do território espanhol. 

Com a mesma leal franqueza com que tem procurado sempre levar ao conheci- 
mento do Govêrno britânico a maneira de ver da chancelaria portuguesa nas ques- 
tões de Espanha, o Govêrno da República deseja expor em poucas palavras as con- 
siderações que aquela proposta lhe sugere. 

Elas são de duas ordens — as relativas a questões de fundo, e as de carácter poli- 
tico e de oportunidade. 

A questão da retirada dos voluntários estrangeiros das frentes espanholas tem 
sido desde há muito objecto de discussão no «comité» de Londres e no «sub-comité» 
por êle designado, e está presentemente ali em estudo com a concordância dos 
Govêrnos não intervencionistas. Afigura-se ao Govêrno português injustificável e 
gravemente desprestigioso para o organismo de Londres que, sem consulta ao 
«comité», os Governos pratiquem por fora dêle diligências ostensivas concernentes 
às mesmas matérias que lhe estão afectas. Foi esta já uma das considerações apre- 
sentadas pelo Govêrno português por ocasião de anterior proposta de mediação por 
parte do Govêrno de Sua Majestade. 

No caso presente o Govêrno português ainda menos justificável julga a diligên- 
cia proposta, pois ela tende a assegurar a execução de medida dependente de um 
plano em estudo cuja essência é ainda desconhecida e afinal dependente da futura 
aprovação dos Governos. Antes de pretender executar a retirada dos voluntários é 
lôgicamente necessário saber qual o plano que para êsse fim será adoptado e se os 
Governos e as Partes em luta lhe dão o seu assentimento. 

Quanto à oportunidade e ao aspecto político da diligência proposta, o Govêrno 
português não pode deixar de ponderar ao Govêrno britânico que a coincidência da 
diligência sugerida com uma operação militar de envergadura que se está desenvol- 
vendo com êxito para um dos contendores, se presta à interpretação por parte de 
um ou outro de haver na diligência projectada objectivo totalmente diferente do 


bl Ver a nota 1 do n.º XVIII. 
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que se invoca para a levar a cabo — qual seria o de evitar o seguimento até final da 
operação iniciada e a superioridade de situação militar daí resultante. 

O Govêrno português mantém o ponto de vista mais de uma vez expresso de que 
a perfeita imparcialidade de facto e na aparência é condição essencial para o êxito 
de qualquer diligência colectiva, como considera que nenhuma diligência desta natu- 
reza deverá ser tentada sem se encontrarem realizadas na situação militar geral con- 
dições que tomem aquela, senão desejada, ao menos aceitável. O malôgro de dili- 
gências como as agora sugeridas, mais do que responsabilidade para aquele dos 
contendores que não a acolhesse favoravelmente, seria causa de desprestígio e des- 
confiança em relação às Potências que inutilmente as praticassem. 

São estas as razões por que o Govêrno português julga não poder associar-se 
neste momento à diligência sugerida na Memória de 18 do corrente. 
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XXV. | 

O INQUERITO 

A DESTRUIÇAO DE GUERNICA 

(Nota do Govêrno Português de 21 de Maio de 1937) 


Por mais de uma vez e ainda ontem a propósito de diligências propostas pelo 
Govêrno britânico para serem efectuadas junto das partes em luta em Espanha, o 
Govêrno português expôs ao de Sua Majestade a sua maneira de ver sôbre a neces- 
sidade de quaisquer apelos humanitários serem de facto e na aparência inspirados 
por grande espirito de imparcialidade para poderem ser bem acolhidos das duas 
partes em luta. Por muita isenção que tenha existido nas sugestões até agora fei- 
tas para suspensão ou humanização da guerra, todas têm infelizmente coincidido 
com operações militares que parecem dar decidida vantagem a um dos combaten- 
tes e, o que é para lamentar, com violentas e generalizadas campanhas de imprensa 
contra o mesmo combatente, em alguns paises. Seria dificil que para êle não fôs- 
sem suspeitas de parcialidade a favor do seu adversário as diligências praticadas em 
tais momentos. 

Parece ao Govêrno português que a proposta emanada do chamado Govêrno 
vasco, e constante da Memória do Embaixador de Sua Majestade Britânica, de 17 
do corrente, para um inquérito à destruição de Guernica, não pode deixar de ser 
considerada pelo Govêrno do general Franco como fortemente inquinada daquele 
espirito, por isso mesmo que provém do seu adversário, e também pelo momento 
em que aparece. 

Têm sido tantos os factos de destruição praticados durante a guerra em Espa- 
nha, tão numerosos, mais ainda do que nos campos de batalha, os atentados nas 
cidades, vilas e aldeias fora das zonas das operações contra vidas e bens dos parti- 
culares, sem que qualquer acção colectiva internacional viesse condená-los, que 
difícil seria explicar o interêsse especial inspirado pelo caso de Guernica até ao 
ponto de se propor um inquérito internacional sôbre êle. Demais estando situada 
Guernica em zona de operações de guerra neste momento muito activas, e não 
podendo realizar-se ali qualquer inquérito sem assentimento do general Franco que 
por aquele motivo não poderia dá-lo, o pedido do Govêrno vasco só teria como 
objectivo obter uma negativa e aproveitá-la para especulações que não nos inte- 
ressam e para que não podemos contribuir. 

Acresce que ao Govêrno português se afigura pouco em harmonia com os prin- 
cipios repetidamente afirmados de não-intervenção uma proposta para inquérito 


Ver a nota 1 do n.º XVIII. 
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internacional em território espanhol por Potências que, não sendo partes na luta, 
também não têm títulos para nela serem juizes. 

O Govêrno português não julga portanto oportuna a iniciativa do chamado 
Govêrno vasco, e entende que só lhe poderia ser dado seguimento, se o inquérito 
proposto fésse admitido e realizável em relação a todos os sofrimentos a que têm 
estado injustamente sujeitas as populações pacíficas espanholas. Mas isso, care- 
cendo de base na posição jurídica em que em relação à guerra se colocaram as 
nações não-intervencionistas, é na opinião do Govêrno português ainda mais falto 
de possibilidades de realização. 
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XXVI. l 
SÔBRE A LEGIÃO 
E A MOCIDADE 


(Palavras para o «Diário de Noticias») © 


Duas espécies de pessoas se hão-de ter enganado ao presenciar o desfile: os ten- 
tados a reduzir a vibração do povo ao contágio da ternura familiar de quem lá tinha 
os seus a caminho do futuro ou ao serviço da Pátria e os que sorriram de incredu- 
lidade julgando ter visto tudo. 

O que vimos representa, sem dúvida, ilimitada dedicação, grandes sacrifícios 
pessoais, patriotismo do melhor, um milagre de esfôrço, mas trabalho apenas de 
escassos meses — e por isso foi apenas, em toda a sua beleza, pálida amostra do que 
há-de ser, quando a Mocidade enquadrar toda a juventude portuguesa e a Legião 
conseguir afeiçoar toda a Nação ao serviço das armas. 

O Pais sente no íntimo da sua alma o valor moral da obra empreendida; um sôpro 
heróico o fez vibrar: mostrámos-lhe o bastante para compreender não haver já 
entre nós lugar nem para os tímidos nem para os cépticos. 


(Palavras para «O Século») ® 


Reservamos para a Mocidade Portuguesa e para a Legião as festivas comemora- 
ções do ano XI da Revolução nacional, precisamente o primeiro dêste novo ciclo de dez 
anos que eu disse já haver de representar na História Pátria uma era de engrandeci- 
mento. O nosso intuito com o desfile de ontem foi mostrar com que sentimentos, vir- 
tudes, sacrifícios e esperanças contamos criar a nova era, escrever a nova História e 
erguer Portugal à altura do nosso patriotismo. Sinto que o Pais compreendeu êsse 
pensamento; adoptou-o como filho do seu entusiasmo: ja nada pode contrariar e 
muito menos destruir a obra que é ao mesmo tempo penhor da sua salvação e base da 
sua grandeza. 





"M Publicada em 29 de Maio de 1937, no dia seguinte ao da primeira parada e apresentação oficial 
da Legião e da Mocidade Portuguesa. 
2 Veja a nota anterior. 
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XXVIL 

PORTUGAL, A ALIANÇA 
INGLESA E A GUERRA 
DE ESPANHA " 


Senhores Ministro da Marinha e Sub-Secretário de Estado da Guerra, Senhores 
Generais e Almirantes, Senhores Oficiais de Terra e Mar: 


Recolho no fundo da alma esta manifestação — o vosso protesto indignado, os 
vossos cumprimentos, a vossa simpatia e apoio. Daqui a pouco vereis porque lhes 
dou, independentemente das vossas pessoas e da vossa categoria, lugar especial 
entre as mil provas, bem significativas e comoventes, que tenho recebido. 

Nem todos os dias se escapa de um atentado que a inteligência do mal tanto se 
esmerou em conceber e fazer executar; mas é também certo que a explosão de uma 
bomba não é suficiente para arrombar um portal da História. Seria antipático e incle- 
mente para os hábitos da minha modesta existência ter-me poupado a vida para me 
sujeitar aos tratos da glória... E nenhuma outra impressão me ficou: nem receio 
— instintivamente me recuso a crer sejam para mim as liquidações sumárias — nem 
desânimo, nem ódio, nem sequer o amargo travor que dizem ser o da ingratidão, pois 
estou bem pago de tudo. 

Mas eu não posso fugir a examinar, até à descoberta das causas, os factos de 
algum relêvo e sobretudo os que possam ter repercussões de importância na vida 
nacional. Vós sabeis que éste regime a que ainda hoje chamam Ditadura, e agora 
carregado com o apddo de fascista, é brando como os nossos costumes, modesto 
como a própria vida da Nação, amigo do trabalho e do povo. Não há agitação 
superficial ou profunda, nem divisões das classes, nem ódios irreprimiveis na grande 
massa, irmanada hoje na aspiração suprema do engrandecimento nacional. Mas se 
não vemos causas internas, vemo-las de sobejo na atmosfera internacional, sobre- 
excitada, carregada de sistemas de ideas que são sistemas de crimes — e a nossa ati- 
tude tem sido sempre chamá-los pelo seu nome. Aqui dentro, influenciando mesmo, 
por vezes, pessoas dedicadas, nós temos seguido campanhas que se erguem de 
todos os lados do horizonte, nascidas da perturbação mental e moral da Europa a 
que não podemos ser estranhos e algumas das quais nem sempre podemos tratar 
pela delicadeza das questões e a natureza dos documentos com fôrça para escla- 
recê-las. É o momento de até onde o permita a prudência, mas dentro da estrita 
verdade dos factos, encarar de frente alguns aspectos. 


™ Discurso proferido na Sala dos Passos Perdidos da Assemblea Nacional, em 6 de Julho de 1937, ao 
agradecer aos oficiais de terra e mar os seus cumprimentos pelo malôgro do atentado de 4. 
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Nós não vamos ser exagerados — não vamos supor que muito longe, em qualquer 
grande império, um chefe supremo se entretenha a fazer listas de pessoas que por êsse 
mundo hão-de ser sacrificadas a uma doentia volúpia sangúinária, ao deus terrível da 
revolução mundial. Mas deve pensar-se que, ao passo que trabalham dispersas as fôr- 
ças da ordem, há entendimento tácito ou expresso de todos os elementos empenhados 
na desordem. Um sentimento comum os irmana, quando não é a mesma inteligência 
que os dirige; e daqui vem que tudo em toda a parte é nesse ponto igual. Os factos a 
que assistimos, mesmo confinados nas fronteiras de cada Estado, são supra-nacionais; 
como acima das Nações estão os vastos interêsses em jôgo — ideológicos ou políticos. 
Nós temos crido que se arrisca na batalha a própria civilização do ocidente. 

Infelizmente, e porque isso serviria o interêsse do inimigo, toda a política externa 
do Govêrno e designadamente a aliança inglesa tem sido objecto de incompreen- 
sões e mal-entendidos, como se julgássemos a Inglaterra protectora do comunismo 
ou nos fôsse necessário procurar novas alianças para nos opormos à encorporação 
de Portugal na Federação das Repúblicas Soviéticas Ibéricas. Isso me força, porém, 
a precisar o meu pensamento nessa matéria. 


A Revolução de 26 encontrou a vida do Pais dominada por três conceitos funda- 
mentais — um financeiro, outro económico, outro ainda político. Chamemos-lhes 
os postulados da inércia ou decadência nacional. 

Quando tomei conta da pasta das Finanças era ainda ponto de fé que a vida 
financeira do Pais devia eternamente oscilar entre o deficit e a bancarrota. Houve 
dificuldade em convencer a Nação de que lhe era possivel e relativamente fácil equi- 
librar as contas, ter saldos, dispensar o recurso aflitivo ao empréstimo, pagar honra- 
damente as suas dividas. Fez-se a prova; fez-se a contraprova de uma crise que aba- 
lou os mais fortes edifícios e as nossas finanças resistiram herdicamente. O primeiro 
postulado morreu. 

Era igualmente de fé que o Pais vivia econômicamente da exportação de emigran- 
tes e do ouro do Brasil. Teimei que não era exacto e que os nossos recursos, aprovei- 
tados por um trabalho ordenado e intenso, deviam dar-nos para que nos bastássemos 
modestamente. Fez-se a prova; fez-se a contraprova: a grande Nação brasileira é 
sujeita a uma das suas maiores crises, proíbe a entrada de emigrantes — também inibi- 
dos de procurar trabalho na América do Norte — e quasi paralisa as transferências para 
o estrangeiro com fins não comerciais. Perdem-se milhões, não se aproveitam rendi- 
mentos auferidos em vários países, e a população portuguesa pôde viver, e a balança 
de contas é positiva, e sobem no mesmo periodo as reservas de ouro do Pais. Creio que 
esta experiência enterrou bem fundo o falso postulado da nossa vida económica. 

Politicamente o nosso século XIX viveu de outro postulado — Portugal mantém 
a sua independência devido a rivalidades das nações da Europa. (De vez em quando 
elevamos a divisa nacional as frases desoladas de um poeta). Sem fôrça, sem 
dinheiro, sem missão específica no concêrto das nações, não se via razão de ser na 
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autonomia nacional: Portugal arrastava por benefício de rivalidades alheias 0 pêso 
da sua independência. Logicamente a actividade externa se devia reduzir à aliança 
inglesa e a aliança ao simples protectorado da nossa fraqueza medular. Não podia 
ser verdade, mas, se por desgraça o fôsse ou tivesse sido, está vedado a um homem 
de Govêrno partir de uma idea suicida. 

Com as luzes dos meus modestos conhecimentos de finanças e de economia eu 
havia podido chegar, como aliás outros, a descobrir a falsidade dos postulados 
financeiro e económico; agora, meditando os tratados, apreciando as circunstân- 
cias, lendo a História, aprendendo a conhecer as qualidades do povo inglês, os tex- 
tos que exprimem as relações, as discussões ou discordâncias incidentais, tenho sido 
levado a verificar o êrro histórico daquele último postulado e, em qualquer caso, 0 
seu êrro político. E vem dai a nova orientação. 


O pesado esfôrço de ordenar e reorganizar a vida pública e privada, a cultura do 
sentimento nacionalista, o sucessivo fortalecimento de todas as posições, têm o 
objectivo de desfazer em nós o pessimismo, a desconfiança, o receio de viver, criar a 
alegria, a virilidade, a fé, despertar a consciência nacional até nem sequer aceitar a 
discussão do valor da nossa existência independente. Paralelamente lá fora se criará 
a mesma noção: ela é condição indispensável da nossa vida e progresso. 

Este trabalho sôbre o corpo e a alma da Nação é acompanhado por um elemento 
de política externa do mais alto valor — a secular amizade e aliança com a Ingla- 
terra: muito do que se fez e se projecta tem a finalidade precisa de a valorizar. 

Ora de vez em quando em Inglaterra, pessoas de certo sem grande responsabili- 
dade, irritadas pela nossa atitude noutros campos, têm pôsto, e recentemente com 
alguma frequéncia, acima dos grandes interêsses nacionais ou internacionais as 
suas paixões ou ressentimentos e convidam o Govêrno inglês a rever o problema da 
sua aliança com Portugal. Suponho efectivamente que, pelo lado inglês, a aliança 
deve ser revista, mas quando findar o Império britânico e um cataclismo tenha feito 
perder à Inglaterra a sua natureza insular. 

Os argumentos clássicos de defesa da aliança luso-britânica não foram apresen- 
tados por escritores portugueses; são ainda hoje os de Lord Palmerston, na carta 
dirigida a J. Russell, em 9 de Agosto de 1847. Ai se lê: «estas vantagens são muito 
grandes e óbvias: comerciais, políticas, militares e navais, e se viêssemos a perdê-las, 
algumas não seriam apenas uma perda mas transformar-se-iam em formidáveis 
armas de ataque contra nós nas mãos de uma potência inimiga. Por exemplo, a 
posição naval do Tejo nunca deveria estar nas mãos de uma potência — França ou 
Espanha — que pudesse vir a ser inimiga da Inglaterra, e é somente mantendo-se 
Portugal com a sua existência independente e ligado por intima aliança à Inglaterra 
que podemos estar seguros de ter o Tejo como amigo em vez de ser uma estação 
naval inimiga. Imagine, só por um momento, Portugal a constituir parte da Espa- 
nha e a Espanha ao lado da França em guerra com a Inglaterra, e o que seria a nossa 
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condição naval com todos os portos, desde Calais a Marselha, a serem-nos hostis... 
e nada entre nós e Malta senão Gibraltar... Se, pelo contrário, o Tejo estivesse ao 
nosso dispor, nós ocupariamos uma posição intermédia que grandemente ameaça- 
ria os movimentos da França e da Espanhan. 

Paro aqui na transcrição a que temos pouco a acrescentar quási um século 
depois. Há certamente condições mudadas, umas num sentido outras noutro, mas 
no fundo a situação geral é ainda a mesma: deu-se a Grande Guerra, a Inglaterra 
tem as mais estreitas e amigáveis relações com a França e a Espanha não pensa hos- 
tilizá-la; mas o Império cresceu, desenvolveram-se outras fôrças e, ainda no caso 
certo para a Inglaterra da amizade dos Estados Unidos, ela precisa de manter livres 
as comunicações no Atlântico Sul, o caminho do Mediterrâneo e o caminho do Cabo 
para o Oriente. Nós podemos dizer que no continente, ilhas e colónias estamos na 
confluência e nos pontos de repouso ou segurança das grandes estradas maritimas. 

Nem de outra forma se poderia conceber facto tão raro na História do mundo 
— através de séculos manter-se intacta uma aliança: nem a Inglaterra nem nós 
mudamos de casa e os interesses comuns são ainda como no principio. 


E é efectivamente numa troca de utilidades e serviços, que nós teimamos em crer 
vitais para ambas as Nações, que a aliança tem funcionado sem outros embaraços ou 
atritos que os provenientes das pequenas desavenças familiares. Assim se não pode- 
mos esquecer a colaboração inglesa nas lutas que tivemos de manter quando das 
invasões napoleónicas em que Wellington se enchera de glória, também a Inglaterra 
certamente não esquece que já desde 1797-1799 a esquadra portuguesa colaborava 
com a britânica no Mediterrâneo e o Marquês de Nisa, seu comandante, recebia de 
Nelson o reconhecimento dos serviços prestados e do seu alto valor: «o procedimento 
de V. Ex.?, diz-lhe na carta de 24 de Outubro de 1797, ganhou-lhe o amor e a estima 
do governador Ball [governador de Malta], de todos os oficiais britânicos, dos seus 
marinheiros e de todo o povo de Malta, e permiti-me que eu acrescente o nome de 
Nelson como um dos vossos mais calorosos admiradores como oficial e como amigo». 

Mais tarde, na preparação da campanha que levou a Waterloo, Wellington cuja 
recordação do Buçaco se não obliterara, manifestava o desejo de que lhe fôssem 
dados soldados portugueses, a cujas qualidades rendia os maiores elogios, certo, dizia, 
de que êles estimariam servir sob as ordens daquele que já os conduzira à glória. 

Quando Nelson e Wellington assim falam a soldados portugueses, ¿que atitude 
poderemos ter que não seja de pé e em sentido? 

Isto se tem porventura esquecido uma ou outra vez e não é por culpa da Ingla- 
terra que outra concepção da aliança britânica tem aparecido em épocas de deca- 
dência na diplomacia ou na vida portuguesa. 

Em 1802, segundo se lê em ofício do Ministro de Portugal em Londres, de 28 de 
Janeiro daquele ano, dizia Lord Hawkesbury com referência à nossa política militar: 
«É digno de Sua Alteza Real o Principe Regente e próprio das circunstâncias da. 
Europa o cuidar muito no seu Exército e, estando êle em bom pé e comandado por 
um general de confiança, então um aliado pode sem comprometer-se fornecer os 
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auxilios que lhe são possiveis; pois que se vós pedisseis à Inglaterra, sem ter o vosso 
exército organizado, 20:000 homens, não poderiamos dispensá-los e ainda uma 
fôrça menor não seria prudente fornecé-la... Mas o caso seria diferente tendo Por- 
tugal fôrças capazes e usando os meios que creio pode ter à sua disposição»... 

E em memorando do mesmo secretário de Estado britânico em 7 de Junho de 
1803 lê-se: «Sua Majestade Britânica espera que o govêrno de Portugal se não fie 
somente nos auxílios externos, mas que se lembre que a segurança de cada Estado 
deve depender principalmente dos seus próprios esforços». 


Não muda muito a política inglesa, sobretudo quando se trata da interpretação 
das suas obrigações e das imposições do natural bom senso. Mais de um século 
depois a Inglaterra reconhece o maior interêsse político, não comercial — pois infe- 
lizmente o rearmamento britânico tem impedido uma larga colaboração da indús- 
tria inglesa nos fornecimentos a Portugal — reconhece o maior interêsse politico na 
valorização da fôrça armada portuguesa, na reconstituição da nossa Marinha de 
guerra, na organização e armamento do Exército português, certamente pela 
mesma concepção politica e pelas mesmas razões. Como nós, ela pretendera ami- 
zade sincera, aliança fiel, colaboração necessária em termos úteis, não um trambo- 
lho incómodo a confessar-se pelo mundo incapaz de lutar ou de viver. 

Certamente os grandes amigos são-nos por vezes molestos; nós o teremos sido 
devido a franqueza autorizada pela maior amizade, mas, se à Inglaterra desagradou 
alguma vez a franqueza, é certo que não teria deixado de repelir a deslealdade. 

E eis porque, em época tão dificil e envolvidos em tão delicadas questões, nós 
podemos ufanar-nos de ter uma das melhores situações internacionais de que o Pais 
terá gozado e de merecer à Inglaterra a amizade de sempre. 


Esforcei-me por pôr com a maior clareza esta questão, a fim de fazer compre- 
ender parte importante da nossa política externa e do nosso processo de trabalho 
dentro da aliança inglesa: os elementos apresentados farão naturalmente ver que a 
aliança não é toda a nossa política externa e que não é à Inglaterra que compete 
defender antes de nós ou mesmo contra nós todos os nossos interêsses. 

Esta observação leva-me a tratar, embora sumariamente, outro ponto, éste 
ligado com os acontecimentos de Espanha. Algumas pessoas têm sido tentadas a 
dizer que, por vezes, temos estado contra a politica inglesa nesta questão; mas há 
aqui grandes equivocos a desfazer. 

A política inglesa na questão de Espanha tende, como mais de uma vez tem sido 
definido, a circunscrever a luta aos elementos puramente espanhóis, por meio da 
não-intervenção das potências, e a deixar no final que os espanhóis resolvam por si 
o seu problema político. Esta política igualmente a temos perfilhado desde o pri- 
meiro momento, menos por convicção do que pela necessidade de evitar maiores 
males. Mas estar de acôrdo com a linha ou finalidade geral duma política não é 
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necessariamente concordar com todos os processos propostos para ela se realizar. 
Aqui algumas vezes temos discordado. Porquê? 

Nós temos na península interêsses muito especiais e corremos riscos que outros não 
correm. Consideramos que a opinião pública de alguns países, e designadamente da 
França e da Inglaterra, está mal formada em relação ao verdadeiro problema espanhol 
e à natureza dos acontecimentos ali desenrolados. Alguns não acreditam no perigo 
comunista; nós, ao contrário, vemo-lo, sentimo-lo, tememos se instale em Espanha 
com a ajuda estrangeira e, finalmente, se frustre o intento de deixar aos espanhóis a 
escolha do seu regime futuro — pois não haveria liberdade nacional nem independên- 
cia onde várias internacionais talhassem a seu contento os povos e os governos. 

Daqui vem a nossa atitude desde a primeira hora; daqui vem a nossa oposição a 
que a não-intervenção funcione em detrimento do nacionalismo espanhol, barreira 
entre Portugal e o comunismo ibérico; daqui vem o ódio de que somos objecto, e 
devo dizê-lo em plena consciência que o merecemos inteiramente. 

Apesar destas reservas e preocupações, nós temos podido colaborar e creio se pode 
dizer ter sido apreciada a nossa cooperação. Num caso dos mais graves em que uma fis- 
calização internacional se opunha a principios por nós intransigentemente defendidos, o 
Govérno inglês manifestava-nos o seu agradecimento pelas seguintes palavras; 
«O Govêrno de Sua Majestade apreciou muito a confiança nêle depositada pelo Govêrno 
português ao convidá-lo a nomear observadores para a fronteira hispano-portuguesa. 
O Govérno está tanto mais grato a êste convite quanto considera que é mais uma indi- 
cação da estreita amizade e entendimento que existe entre os dois paises». 

E ainda ontem, nas curtas respostas dadas nos Comuns a preocupações da opo- 
sição acêrca da observação da fronteira luso-espanhola, o Ministro dos Negócios 
Estrangeiros da Grã-Bretanha, confirmando que a observação estava suspensa mas 
continuavam entre nós em vigor os decretos que proibem a exportação de armas e 
a passagem de voluntários para Espanha, marcava a favor de Portugal uma penho-. 
rante distinção, acreditando na nossa palavra e lisura em termos que não devo dei- 
xar de sublinhar e de agradecer em nome de todo o Pais. 


Eu disse já merecermos bem merecido o ódio que nos votam todos os empenhados 
satânicamente em afogar em sangue as conquistas milenárias da nossa civilização. 
Merecê-lo da parte dos maus é uma coisa; não nos defendermos dêle é outra, porque 
não se trata só da vida dêste ou daquele: trata-se da nossa terra, da nossa gente, da 
nossa História, do futuro de Portugal. Por isso avisamos de que pode esgotar-se uma 
paciência que tem sido longa e magnânima; e temos por outro lado de ser vigilantes e 
de manter a fé nos altos destinos que estamos construindo para a nossa Pátria. 

— ¿E se há mais atentados? — Pois, senhores, então continuamos... 
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(Resposta ao Memorandum Hull) " 


1. O Govêrno português tomou na devida consideração a declaração do Secre- 
tário de Estado com data de 16 de Julho e examinou atentamente as razões que a 


fundamentam e o espirito da atitude assumida pelos Estados Unidos perante os 
grandes problemas internacionais. 


Parece a êste Govêrno que dificilmente se poderia discutir a noção de solida- 
riedade entre as nações de que resultou para a consciência do Secretário de Estado 


™ A resposta portuguesa tem a data de 20 de Agosto e foi publicada nos jornais de 22 de Setembro 
de 1937. 

Porque pode o leitor ter dificuldade de segui-la, não tendo presente o texto integral da declaração 
de 16 de Julho do Secretário de Estado dos Estados Unidos da América do Norte, enviada, segundo cre- 
mos, a todas as potências, transcreve-se aqui em tradução portuguesa: 


«Tenho recebido de muitas fontes preguntas e sugestões derivadas da situação perturbada em várias 
partes do mundo. 

Inquestionavelmente há em numerosas regiões tensões e pressões que na aparência envolvem 
sômente paises vizinhos mas que em ultima análise respeitam inevitavelmente a todo o mundo. Qualquer 
situação na qual estão em progresso ou em ameaça hostilidades armadas é uma situação na qual os direi- 
tos e interêsses de todas as nações estão ou podem estar sêriamente afectados. Não pode haver sérias 
hostilidades em qualquer parte do mundo que não afectem de um ou de outro modo os interêsses ou 
direitos ou obrigações dêste Pais. Portanto eu sinto-me justificado ao fazer — de facto sinto-me no 
direito de o fazer — uma declaração sôbre a posição dêste Govêrno para com os problemas e situações 
internacionais com os quais êste Pais se sente profundamente relacionado. 

Este País advoga constante e insistentemente a manutenção da paz. Nós advogamos auto-restri- 
ções nacionais e internacionais. Advogamos abstenção, por parte de todas as nações, do emprêgo da 
fôrça na prossecução da sua politica e da interferência nos negócios internos das outras nações. 
Advogamos o ajuste dos problemas nas relações internacionais pelos processos de negociações e con- 
venções pacificas. Advogamos fiel observância das convenções internacionais. Preconizando o prin- 
cipio da santidade dos tratados, acreditamos na modificação das cláusulas dos tratados, quando 
chega a necessidade de os modificar, por processos ordeiros conduzidos no espirito de mútuo auxilio 
e acomodação. Acreditamos no respeito entre todas as nações pelos direitos das outras e o cumpri- 
mento por todas as nações das obrigações estabelecidas. Lutamos pela revitalização e fortalecimento 
da lei internacional. Advogamos a adopção de medidas para a promoção da segurança e estabiliza- 
ção econômica em todo o mundo. Advogamos o abaixamento ou a supressão de excessivas barreiras 
do comércio internacional. Procuramos igualdade efectiva de oportunidades comerciais e insistimos 
com todas as nações pela aplicação do principio da igualdade de tratamento. Acreditamos na limita- 
ção e redução de armamento. Realizando a necessidade de manter fôrças armadas adequadas à segu- 
rança nacional, estamos prontos a reduzir ou aumentar as nossas próprias fôrças armadas em propor- 
ção com as reduções ou os aumentos feitos por outros paises. Evitamos entrar em alianças ou assumir 
compromissos, mas acreditamos no esfôrço cooperativo por meios pacificos e práticos em apoio dos 
principios acima enunciados», 
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o dever da sua declaração: vão-se sucessivamente apertando os laços que pren- 
dem umas às outras as diferentes nações do globo, de tal modo que nenhum gover- 
nante pode hoje manter o seu pais estranho e inacessível a todas as repercussões 
das dificuldades econômicas, das crises financeiras, das desordens sociais e da 
rotura da paz. E se isto é assim pela impossibilidade de localizar os males, muito 
mais o é quando se trata de problemas que por sua própria essência se devem con- 
siderar universais, e de dificuldades que afligem todos os povos ao mesmo tempo. 
De estranhar não é pois a afirmação que estamos comentando; sê-lo-ia o mal 
entendido egoismo que levasse as grandes nações por um lado a reputar-se imu- 
nes e por outro a manter-se alheias a toda a colaboração efectiva e verdadeira- 
mente útil no domínio internacional. 

Também não parece que levante qualquer objecção na generalidade o conjunto 
de afirmações, conselhos ou votos do Secretário de Estado: todos desejarão a paz, 
todos proclamarão a santidade dos tratados e o seu fiel cumprimento, todos ambi- 
cionardo menores dificuldades no comércio internacional, todos anseiam por ver-se 
livres ou aliviados da sobrecarga dos armamentos. As dificuldades começam ape- 
nas quando se procura saber como das intenções se há-de passar para os actos ou, 
mais concretamente, como é que tem de fazer-se para que os acontecimentos — em 
cujo desenvolvimento é bem dificil depois discriminar responsabilidades individuais 
ou nacionais — não contradigam as boas intenções. 


2. Arepetida afirmação, por parte sobretudo das grandes potências, dos princi- 
pios advogados pelo Secretário de Estado, a adesão intelectual ou sentimental do 
grande número aos mesmos princípios, a sua inclusão em múltiplos tratados de país 
para país ou em documento de mais largo alcance em que se procurem definir 
regras de vida comum a todos os Estados, cremos terão o efeito de certa coacção 
moral mas com acção prática bastante limitada. Enganar-nos-iamos supondo deve- 
rem esperar-se daí grandes resultados. 

Se há perigo ou preocupações de guerra, é inútil tentar levar os Estados a desar- 
mar ou a reduzir os armamentos; se há graves injustiças na solução de problemas 
da vida internacional e não se vê meio pacifico de as fazer desaparecer, é inútil dis- 
suadir as vítimas de fazer pela fôrça, se a têm, respeitar a justiça; se as nações, em 
virtude dos seus próprios excessos ou de estarem expostas às repercussões de erros 
alheios, têm de defender a sua economia e equilíbrio financeiro, e julgam útil fazê-lo 
elevando as pautas, desvalorizando a moeda ou proibindo a entrada de trabalhado- 
res ou artigos estrangeiros, fá-lo-ão, ainda que o seu interêsse verdadeiro e último 
não devesse ser procurado em tal orientação e uma e outra vez tivessem tomado o 
compromisso solene de o não fazer. 


3. Somos insuspeitos ao fazer estas afirmações, pois a nossa doutrina constitu- 
cional e a prática do Govêrno português e da sua administração harmonizam-se 
inteiramente com os anseios do Secretário de Estado. «Portugal preconiza a arbi- 
tragem, como meio de dirimir os litígios internacionais» (Constituição, 8 único do 
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artigo 4.°). «A Nação portuguesa constitue um Estado independente, cuja sobera- 
nia só reconhece, como limites, na ordem interna, a moral e o direito, e, na interna- 
nacional, os que derivam das convenções ou tratados livremente celebrados ou do 
direito consuetudinário livremente aceito, cumprindo-lhe cooperar com outros 
Estados na preparação e adopção de soluções que interessem a paz entre os povos 
e ao progresso da humanidade» (Constituição, artigo 4.º). «A opinião pública é ele- 
mento fundamental da política e administração do País» (Constituição, artigo 22.º). 
«O Estado regulará as relações da economia nacional com a dos outros países, em 
obediência ao principio de uma adequado cooperação» (Constituição, artigo 30.º). 
«Os regimes económicos das colónias são estabelecidos em harmonia com as neces- 
sidades do seu desenvolvimento, com a justa reciprocidade entre elas e os paises 
vizinhos»... (Acto Colonial, artigo 35.º). 

Por seu lado a actividade governativa tem-se inteiramente conformado com 
os princípios constitucionais de equilibrio, moral, cooperação e justa liberdade e 
concorrência. E princípio ainda hoje dominante do nosso regime convencional 
de comércio o tratamento de nação mais favorecida, o que, dada a generalidade 
do mesmo, leva práticamente à igualdade de todos os países no mercado nacio- 
nal. As nossas pautas são justamente notadas pela modicidade dos direitos adu- 
aneiros e pela sua clareza. Não temos taxas interiores, nem contingentes, nem 
licenças de importação lesivas do comércio externo. A nossa moeda está esta- 
bilizada desde há anos, e não há restrições na aquisição de divisas nem regula- 
mentação inconveniente do seu comércio. Algumas limitações ao trabalho 
estrangeiro em Portugal só foram introduzidas na legislação depois, de genera- 
lizadas em muitas outras e mesmo assim são bastante modestas, pois não per- 
turbaram a vida de ninguém — nem dos indivíduos, nem das emprêsas. E cum- 
primos lealmente os compromissos internacionais. Nestes termos não 
constituimos elemento perturbador e a nós próprios nos consideramos factor 
construtivo da paz e da ordem internacional. 


4. Se pois há identidade ou pelo menos grande semelhança de principios, os 
quais por nossa parte não têm sido desmentidos ou postergados na prática, ipor- 
quê as reservas formuladas acima quanto aos mesmos, quando apresentados como 
sistema eficaz de resolver os problemas actuais da vida internacional e capaz de 
evitar se perturbe a paz entre as potências? 

Nós entendemos que não se deveria perder de vista a diferença entre o terreno 
jurídico e político e o terreno sociológico, pois uma coisa é o que é e outra o que 
se manda ser ou quere que seja. À sociedade internacional tem procurado resol- 
ver as suas dificuldades (como aliás muitos Estados na sua actividade interna) por 
meio de fórmulas abstractas, declarações de principios, afirmações solenes, mui- 
tos textos e tratados, e de tudo ou quasi tudo se tem visto a inutilidade, quando 
não mesmo o grave inconveniente. Pelo menos todos estão habilitados a crer que 
as coisas não se teriam passado diferentemente ou pior se se não houvesse legis- 
lado tanto. 
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Ainda que muita responsabilidade pareça caber ao feitio abstracto e generalizador 
dos juristas, as causas do insucesso encontrar-se-ão a nosso ver nos seguintes factos: 


a) no inexistente ou insuficiente estudo das causas do mal-estar mundial; 

b) na ambição desmedida de se encontrar uma fórmula única de solução dos graves 
problemas internacionais, aplicável urbi et orbi e abraçando um conjunto que é 
manifestamente superior à inteligência dos homens e à sua capacidade de execução. 


Determinadas as causas e circunscrito o âmbito das questões, tomados em mão 
os problemas um a um ou os grupos de problemas afins, cremos seria mais fácil 
definir a atitude ou comportamento de cada nação e as grandes potências com 
mais pêso de autoridade, de riqueza e de fôrça no convívio internacional veriam 
certamente mais eficaz o seu concurso. 


5. O estudo e determinação das causas desta angústia ou preocupação univer- 
sal a que se refere o Secretário de Estado são imprescindíveis, quer se trate de actos 
intencionais, pelos quais são responsáveis os Estados e de que, portanto, em boa 
razão deveriam abster-se, quer de fenômenos que ultrapassam na sua génese ou no 
seu desenvolvimento a vontade e o poder dos homens, que não seriam neste último 
caso seus autores, mas vitimas. 

De entre os primeiros ha um entre todos saliente: a declaração do Secretário de 
Estado não o esqueceu e procura eliminá-lo aconselhando a abstenção da interfe- 
rência nos negócios internos das outras nações. Esta faz-se, sobretudo, sob a forma 
de agitação revolucionária, e desde que uma tragédia histórica elevou todo um 
povo, pobre e infeliz, às culminâncias de precursor da nova era social e messias de 
mais alto e sagrado evangelho. 

Infelizmente, como atrás da mistica soviética hã também uma economia e um valor 
politico que a muitos conveio ter pelo seu lado, aconteceu terem-se atenuado, senão 
desaparecido, aqui e ali as naturais reacções contra a invasão, e as vítimas ajudarem 
hoje os algozes na ânsia de demonstrar a sua inocência, como se o mal fôsse vulgar e 
fatal epidemia, já inteiramente desprendida do seu foco de infecção e dos auxílios téc- 
nicos, materiais e morais que continuam a ser fornecidos, apesar das promessas ou 
compromissos tomados. A intervenção estrangeira, conservando-se aliás efectiva, 
tende assim a perder o seu carácter nalguns países, dissolvendo-se em aspirações inter- 
nacionalistas contra as quais só fortes nacionalismos conseguem bater-se triunfantes. 
E nós, que consideramos funesto para a paz o envenenamento das relações entre povos 
pelas diferenças ideológicas, e formarem-se agrupamentos internacionais por afinida- 
des de ideologia politica, verificamos que a necessidade de defesa diante das interfe- 
rências estranhas e da mancha revolucionária a constituir-se em blocos pode levar à 
formação de outros. E tal estado de coisas constituirá mais um motivo de apreensões. 


6. Quando se procura saber que causas independentes ou estranhas à vontade 
dos povos e dos governos se encontrarão na base dos problemas de hoje, temos 
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visto que à crise económica de 1929 se atribuem todos ou quási todos os males de 
que sofrem as nações. 

A intervenção para atenuar ou eliminar os efeitos da crise foi intensa tanto no ter- 
reno nacional como no internacional — intensa e inútil. Sucederam-se os remédios e 
as desilusões, os convênios, OS congressos, as conferências e as leis, e foi afinal o 
tempo que a foi curando, pois aparte a linha geral da política seguida em relação ao 
ouro pela Inglaterra e os Estados Unidos, pode dizer-se que nada internacionalmente 
se fez que melhorasse a situação, e no domínio nacional muitas medidas se tomaram 
que deveriam ter tido efeitos contraproducentes. Em face da crise, os egoismos 
nacionais tornaram-se insensíveis ou hostis, e cada um teve de tratar de si, fazendo 
apenas votos por que as medidas tomadas por outros não constituissem para cada 
qual exagerado gravame. 

A crise ou pelo menos a maior parte das suas manifestações passou — e o 
mal-estar universal continuou com a mesma acuidade, supomos. No campo eco- 
nómico e social o desequilíbrio, o desarranjo, a angústia dos povos não são pois 
filhos da crise económica: vêm de maior profundeza — nós temos ousado filiá-los 
na crise do pensamento económico, ou seja na adulteração dos conceitos funda- 
mentais da vida económica. 

Por tais motivos as lições dêste passado recente nos mandam ser mais modestos, 
se não queremos ser mais ousados. No fundo, a humanidade reage contra uma eco- 
nomia anti-humana, em relação a cuja essência as intervenções conhecidas se 
haviam de manifestar claramente insuficientes. 


7. Ao lado da crise económica a guerra de 1914 tem sido para outros a grande 
causa dos males actuais. E inegável a extensão do facto, enormes as suas repercus- 
sões, vivas ainda no espirito e na carne dos povos as suas consequências: não só os 
sofrimentos morais da guerra se deviam prolongar por muitos anos, como parece 
que a obra da paz não foi de molde a fazer esquecer e a permitir reparar. Mas mui- 
tos povos ficaram alheios à contenda, outros não sofreram senão reflexos atenuados 
dela e outros ainda progrediram e enriqueceram por via da catástrofe. No entanto a 
agitação, as preocupações, o mal-estar atingem-nos a todos e até fortemente a 
alguns dos últimos. Se é ainda a guerra, só o pode ser atravês de aspirações de ideas, 
do desequilíbrio de factores morais que nela tivessem a sua origem e contaminassem 
toda a humanidade. 

Há nitidamente falta de contrôle nas ambições dos homens, há nitidamente falta 
de proporção entre estas e os meios existentes ou que nas circunstâncias actuais 
podem ser criados para a sua satisfação. Se o desequilibrio não é sanado pelo regresso 
a sentimentos de modéstia e economia ou por maior capacidade de produção e maio- 
res possibilidades de consumo, ¿o que poderá ser da pobre humanidade? 

Ora, ao mesmo tempo que os homens aspiram a uma parte maior de riquezas já 
insuficientes ou ameaçam imprevidentemente consumir as riquezas acumuladas por 
séculos de trabalho e de economia, as desconfianças e nervosismo da situação inter- 
nacional levam a subtrair cada vez maior soma de bens ao legítimo consumo dos 
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homens em beneficio dos armamentos, desviam neste sentido a orientação natural 
das economias nacionais e chegam por essa e outras vias a fazer secar o crédito inter- 
nacional, por meio do qual países ricos, mais progressivos ou bem dotados, poderiam 
vir em auxilio do desenvolvimento económico dos outros. Ao contrário disto, acumu- 
lam alguns ouro inútil, cujo pêso deprime ainda a sua própria economia. 

Estamos metidos em circulo vicioso que seria preciso romper para bem da huma- 
nidade: achar o ponto mais facil de rotura é decididamente o problema dos proble- 


mas do nosso tempo. 


8. Só muito timidamente ousamos avançar neste caminho eriçado de obscuri- 
dades, mas alguns pontos são claros: nem todos os problemas angustiosamente 
vividos hoje pela generalidade dos povos oferecem as mesmas probabilidades ou 
riscos de se converterem em causas próximas ou remotas de guerra. Os motivos 
políticos serão sempre mais de recear que os outros, salvo quando as dificuldades 
económicas fôssem levadas àquele grau de acuidade em que as nações se vissem 
condenadas à miséria por se lhes negarem no mundo as possibilidades de trabalho 
* de vida. É por outro lado certo que no estado actual violentas convulsões inter- 
1as podem atear incêndios dificeis de localizar. 

Ora no dominio político há lugar de preguntar se o internacionalismo de hoje é 
factor de paz ou de guerra. Afigura-se-nos que o internacionalismo, encobrindo 
como encobre tendências pronunciadas de imperialismos nacionais, é fonte de com- 
plicações e perigos. À idea da organização supra-nacional e a tendência para o 
«cidadão do mundo» ou são essencialmente erradas e humanamente impossiveis ou 
estão tão longe das condições presentes que só podem actuar — ainda que não 
existisse o facto acima notado — como elementos perturbadores. 

Seria sobretudo fazer surgir novos problemas a pretexto de resolver os existen- 
tes e, se bem que às vezes seja alívio mudar de preocupações, é mais seguro o cami- 
nho da mais estreita colaboração entre os povos, na base das organizações nacio- 
nais, se, como se propõe na declaração do Secretário de Estado, as nações forem 
dotadas do espirito de «mútuo auxílio» e do respeito absoluto pelos direitos alheios. 


9. Comentando largamente a nota do Secretário de Estado, o Govêrno português 
não pretendeu indicar soluções ou o melhor caminho de encontrá-las. Seria dema- 
siada presunção. Mas as nações andam apegadas a algumas falsas ideas e têm-se 
habituado a fiar de vagas fórmulas e combinações inconsistentes a solução dos gra- 
ves problemas externos; e reconhecer por meio de exame imparcial a inanidade dos 
esforços despendidos em tal orientação parece a êste Govêrno o primeiro passo e 
preparação indispensável do terreno para qualquer trabalho construtivo. 
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Senhor Presidente da República, Minhas Senhoras e Meus Senhores: — É com 
verdadeiro prazer que em nome do Govêrno e da Nação portuguesa apresento a 
V. Ex. cumprimentos de boas vindas — prazer dobrado pelo forçoso adiamento de 
um ano que à reunião da X Conferência em Lisboa impôs, contra a vontade de todos, 
a guerra civil de Espanha. 

Esperava-se em 1936 que os acontecimentos se desenrolassem com maior rapi- 
dez e desaparecessem, com a atmosfera de luta em grande parte da península, 
algumas dificuldades de comunicações do resto da Europa com Portugal. E embora 
ninguém estivesse convencido de que se ouvisse em Lisboa o rebentar das granadas 
ou se pegasse à nossa casa o trágico incêndio, a paz aliviaria os corações de todos 
e satisfaria os nossos sentimentos de humanidade: assim o trabalho havia de pare- 
cer mais leve e proveitoso. 

Desmentiu infelizmente o tempo as previsões acêrca de Espanha; não pôde des- 
mentir as que fizemos acêrca de Portugal, onde vos aguardam, como aconteceria há 
um ano e sempre acontecerá no futuro, os mesmos sentimentos amigos, a mesma 
hospitalidade sincera, a mesma calma de trabalho e de vida, o mesmo desejo de 
colaborar com todos os homens e todos os povos de boa vontade. 

No entanto o contraste das circunstâncias domina-me o espirito, mais afeito às 
preocupações do Govêrno que às disputas científicas, e ameaça arrastar-me para 
aspectos que se diriam estranhos à actividade da Conferência. Sê-lo-ão? 


Os vossos esforços e os esforços de legiões que trabalham sob as vossas ordens 
ou sob a vossa inspiração, os vossos estudos e descobertas, a vossa luta tenaz sal- 
vam por toda a parte muitas vidas e restituem à vida muitas esperanças. Mas ao 
vosso lado as paixões dos homens geram as revoluções e as guerras, multiplicam os 
instrumentos de morte, aperfeiçoam a técnica da destruição, e em curto espaço 
roubam às nações mais valores e mais vidas dos que em anos se puderam criar e 
manter. Daqui, se por um lado deduzo dever a ciência sentir-se humildemente ainda 
bem pouco ante o conjunto misterioso da vida, nasce por outro a convicção de 
serem vossos preciosos colaboradores os que pela acção política conseguem aus- 
cultar as aspirações dos homens, surpreender a sua sêde de justiça, distinguir as 


Discurso proferido na sata das sessões da Câmara Corporativa, em S. Bento, em 5 de Setem- 
bro de 1937, ao ser inaugurada a X Conferência internacional contra a tuberculose. 
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necessidades das ambições desregradas, disciplinar as vontades e operar as trans- 
formações sociais úteis à colectividade, sem que a ordem se altere, paralise o traba- 
lho ou se joguem e desperdicem, como farrapos, vidas humanas. Com todos êsses 
nos regozijamos e por um duplo motivo, pois também nós conseguimos fazer uma 


revolução no paz, 


Creio — não sei se erradamente — que a maior parte dos esforços empregados se 
terão de preferência dirigido para os processos de cura do verdadeiro flagelo que é 
a tuberculose: o desenvolvimento da aprelhagem de luta nos paises civilizados tem 
directamente provindo das investigações científicas sôbre a forma de não deixar 
desaparecer ou de aproveitar, mesmo deminuido, um valor humano. Para os homens 
de govêrno, porém, tal orientação, se fosse exclusiva ou predominante, criaria um 
problema pouco menos que insolúvel, por excessivamente oneroso e em todo o 
caso socialmente pouco interessante. Socialmente — e eu distingo o social do 
humanitário — o que mais importa não é que nos ensineis a curar o mal; seria que 
nos ensinásseis a evitá-lo. Ainda que geralmente os meios preventivos sejam mais 
caros, estamos diante de um problema cujo condicionamento nos leva a crer haver 
mais economia em prevenir o alastramento do mal do que em curar a doença. 
Assim será, independentemente do valor infinito da vida, pelo menos onde o homem 
tenha pelo progresso social elevado valor econômico. 

Este é, como se vê, um problema de Estado que deve dominar a orientação 
governativa na execução dos planos anti-tuberculosos, com base clínica, higiénica 
e económica sem dúvida, mas claramente com finalidade política. 


Outra série de considerações ou dúvidas ensombram o espirito dos que levam 
aos ombros a responsabilidade dos povos. ¿Até onde é culpável a civilização mate- 
rialista do nosso tempo pelo recrudescimento do flagelo? ¿Por que razões misterio- 
sas as grandes cidades, criações da nossa época, funcionam como glândula social e 
segregam tão naturalmente a miséria — mai da tuberculose? ¿Como actuam na 
saúde dos homens a angústia dos tempos modernos, a insatisfação, o desequilíbrio 
psíquico, a desproporção entre a riqueza e as ambições, o desejo imoderado do luxo, 
a transformação da própria essência da vida que tão generalizadamente se crê dis- 
posta apenas para o gôzo material, grosseiro dos sentidos? ¿Até onde pode ser 
incriminado por tal estado de coisas o abuso do capitalismo, a surda ou aberta 
revolta do trabalho, o envenenamento das relações sociais, a desunião familiar, a 
atmosfera do ódio que vemos alastrar e substituir-se ao bom entendimento, à 
camaradagem, à alegria do trabalho, à modéstia dos desejos e ambições, à satisfa- 
ção das pequenas, simples e saúdáveis coisas a que toda a gente poderia aspirar e 
que quasi todos poderiam facilmente obter? 

Sinto que grande número de cabeças se curvam por êsse mundo como diante de 
fatalidade inelutável, e se resignam a tentar resolver problemas que criamos por 
nossas mãos ou culposamente deixamos criar. Todavia julgo também que não é isso 
motivo suficiente para se não tentar ver se haverá outras possibilidades ou cami- 
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nhos abertos à nossa acção — tanto mais que algumas reacções salvadoras, rasga- 
das, no campo social e político, se podem já apontar e com óptimos frutos. 

E a esta luz e em dominio mais vasto que o habitual que conviria observar a obra 
realizada entre nós, o que se projecta ou se propõe, qualquer lentidão no avanço, 
alguma indecisão no passo, presos como vêdes a verdadeiras crises de pensamento, 
que se não contenta com imitar modelos alheios mas desejaria contribuir também 
com a sua experiência. Abrindo de par em par, para exame e estudo dos componen- 
tes, as portas da nossa casa e das nossas instituições ou serviços, agradecemos por 
igual o elogio ou a critica, pois não está no nosso espirito pretender ensinar — ape- 
nas desejamos aprender. 


Espero me seja desculpado haver tecido com tênue fio político as minhas pala- 
vras dêste discurso protocolar; não desejei — nem ousava — trazer velhos problemas 
com a pretensão de novos à consideração da Assemblea, mas só apresentar a razão 
do apoio que lhe damos, pela convergência de esforços e pelo carácter, para mim 
fundamental, de toda a investigação científica verdadeiramente humana: a inteli- 
gência ao serviço dos homens, contribuição para a sua vida e, se puder ser, para a 
sua felicidade. 
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Falando ontem aos oficiais do Exército em manobras no Alentejo, o Sr. Presi- 
dente do Conselho, dirigindo-se ao Chefe do Estado, disse que tivera a honra de o 
convidar a visitar num dêstes dias as tropas em manobras. Cumpria agora o dever 
de agradecer a sua presença e declarou que não se referia à satisfação que êste 
acto do Sr. Presidente da República deverá ter causado às fôrças empenhadas nos 
exercícios, porque o Sr. Major-general do Exército expressivamente a significou já. 

E continuou: 


Como velho e ilustre militar, V. Ex.2 não pode ter-se iludido acérca do que pre- 
senciou e far-nos-á a justiça de crer que nós próprios não vamos além de conside- 
rar estas manobras como uma sondagem das nossas deficiências. Mas depois disto 
nós podemos dar passos mais largos ou desferir mais altos vôos. Não o digo de 
ânimo leve; afirmo-o com a mesma segurança com que em muitas outras circuns- 
tâncias e a propósito de questões igualmente graves afirmei, perante a expectativa 
de uns e a incredulidade do maior número, que elas se resolveriam. Até agora temos 
realizado tudo o que nos havemos proposto. Nas finanças, na economia, no crédito, 
na moeda e nos câmbios (em que atingimos com felicidade o fim da grande jornada 
e vamos enfileirar ao lado dos raríssimos paises que disfrutam de liberdade cambial), 
na organização corporativa, na formação da nova mentalidade nacional, na valori- 
zação externa do Pais — ninguém hoje pode dizer que haja falhado a nossa acção, 
¿Porque havia de falhar no problema da defesa da Nação, que mais que outro qual- 
quer tomamos a peito? 

Sou, certamente, um descontente, um insatisfeito à procura de mais e de melhor, 
mas não um pessimista ou descrente; uma confiança inabalável na reconstrução 
nacional me vem de conhecer as possibilidades da vida portuguesa e as qualidades 
da raça, a que o Sr. Major-general acaba de referir-se com tão grande e, no entanto, 
não excessivo elogio. 

Quando se estava tentado a crer na insuficiência de oficiais inferiores, regis- 
tou-se o facto de estes tomarem conta da Legião Portuguesa e, cumulativamente 
com o serviço de instrução nos quartéis, centenas dêles instruirem, por todo o Pais, 
dezenas de milhares de legionários, a cuja participação nestas manobras ouvimos 


m Em Estremoz, em 16 de Outubro de 1937, durante as manobras militares [segundo as notas dos 
jornais). 
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há pouco render, pela boa vontade, dedicação e espirito de sacrifício, os maiores 
elogios. Na organização dos exercicios, apesar de todas as deficiências com que 
possam ter lutado os oficiais superiores e o Estado Maior, bastou se exprimisse 0 
desejo de se realizarem para que tudo se estudasse com minúcia e tudo, fazendo-se 
impossiveis, se pusesse de pé. 

Quando tomei posse da pasta da Guerra, eu disse, traduzindo uma necessidade: 
temos de ter um Exército. Hoje, depois da visita ao campo de manobras, traduzirei 
já a minha confiança dizendo: teremos um Exército. Daqui a dois anos, nas mano- 
bras de Outono que então se realizarem, quero dizer a V. Ex.?, exprimindo uma con- 
soladora realidade: Senhor Presidente, temos um Exército. 

É êste Exército, capaz, modelar e eficiente, que eu visiono e que, depois de brin- 
dar pelas prosperidades de V. Ex.?, desejo saúdar na pessoa do seu mais alto repre- 
sentante, o Sr. Major-general. 
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QUESTÕES 
FINANCEIRAS 


Destacaram-se para o final do volume três notos oficiosas publicadas no mesmo 
periodo de 1935-1937 sôbre assuntos de finanças, sacrificando-se neste ponto a 
ordem cronológica a que obedeceu a apresentação de todos os outros trabalhos, 
porque o carácter destas notas as distancia muito das restantes notas e discursos 
essencialmente ou exclusivamente políticos. Não quere isto dizer que a política lhes 
seja absolutamente estranha; e é mesmo por tal razão que também se publicam no 
presente volume em que aliás não se pretenderam compilar os relatórios de cardc- 
ter estritamente financeiro publicados, a propósito dos orçamentos e contas públi- 
cas ou de outros problemas afins, nos três anos a que o livro se refere. 
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XXXI 
AS NOVAS MATRIZES " 


Parece que alguns proprietários se têm pôsto a calcular o futuro agravamento 
da sua contribuição sôbre os rendimentos provenientes das avaliações da proprie- 
dade urbana, e começam com demasiada antecipação a protestar contra o que se 
não sabe ainda como virá a ser. Há nos referidos cálculos alguns erros graves que 
convém pôr em destaque, visto que não se atribuem a má fé: êles são devidos à pre- 
cipitação dos nossos juízos, tão vulgar naqueles para quem o Estado nunca tem 
inteligência e felizmente o público é dotado de grande credulidade. 


1. A contribuição predial é liquidada por certa taxa aplicável aos rendimentos 
constantes das matrizes. Não falando nos adicionais que os diferentes corpos admi- 
nistrativos e outros organismos estão autorizados a lançar, o imposto a pagar 
depende portanto de dois factores: o rendimento atribuído ao prédio, deminuido 
das despesas de conservação, e a taxa fixada na lei. 

Os dois factores podem oscilar no mesmo sentido ou em sentido contrário, anu- 
lando mesmo a baixa de um o aumento do outro, pelo que se não pode saber o 
resultado final só pelas variações do rendimento colectável, quando se não dispõe 


de elementos de informação acêrca da taxa. Os dois aspectos devem ser estudados 
separadamente. 


2. As actuais matrizes urbanas estão em vigor em Lisboa desde 1903, e nos 
demais concelhos a partir de 1888, embora seja certo que foram mais tarde reno- 
vadas por cópia e separadas das matrizes da propriedade rústica. 

Neste intervalo de dezenas de anos muitas, como é natural, inutilizaram-se: são 
ilegíveis e não podem ser aproveitadas para o lançamento da contribuição, nem 
para a identificação dos prédios, nem para a mudança do nome dos proprietários. 
Era preciso substitui-las. 

Copia-las, se fôsse sempre possível, não bastaria, porque àqueles males acres- 
cera outro: por culpa do fisco ou dos proprietários há muitos milhares de prédios 
omissos nas matrizes. Uns estarão isentos de imposto por virtude de decretos publi- 
cados, mas muitos não o estão legalmente e no entanto estavam-no de facto. 


“Nota oficiosa do Ministério das Finanças puolicada nos jornais em 24 de Agosio de 1935. 
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Quando se publicarem os números definitivos, ver-se-á a que ponto chegara o 
abuso ou simplesmente o caos. 

E necessário focar ainda o terceiro grande defeito das actuais matrizes urbanas: 
os rendimentos delas constantes não correspondem na maioria dos casos a nada de 
concreto — nem ao rendimento normal dos prédios, nem ao seu rendimento real 
traduzido numa renda paga por inquilino a senhorio. Porquê? 

Os prédios ou são ocupados pelo seu proprietário ou estão arrendados a outrem. 
No primeiro caso o rendimento devia ser determinado por comparação com os pré- 
dios arrendados, se a renda exigida por estes era a razoável e justa. Nestes últimos, 
se verificada aquela condição, o rendimento liquido deveria confundir-se com a 
renda. Daqui vem a obrigação de os proprietários declararem as rendas percebidas 
pelos seus prédios. 

Esta obrigação de cujo cumprimento dependiam em grande parte a fidelidade e 
valor das matrizes ou não é cumprida ou é por muitos sofismada. Sabe-se por outro 
lado que as leis do inquilinato opuseram certa barreira a que as rendas acompa- 
nhassem ao menos a desvalorização da moeda; foram sendo sucessivamente fixa- 
dos factores pelos quais se permitia tal ou qual actualização das rendas, mas muitos 
prédios, e cada vez mais à medida que o tempo foi avançando, foram sendo isentos 
das restrições legais. 

Dêste conjunto de medidas e de circunstâncias derivou ficar o legislador em 
matéria tributária ligado aos mesmos factores por que permitia a actualização das 
rendas, e por isso os primitivos rendimentos constantes das matrizes foram sendo 
sucessivamente modificados por aqueles factores e aqui e além pelas declarações 
dos proprietários mais ou menos conformes com a verdade, acêrca das rendas. 

A lei adoptara uma verdade que não era a verdade da vida, sabido que, fora das 
grandes cidades, as leis do inquilinato não tiveram, no respeitante a limitação das 
rendas, rigorosa aplicação. Com a substituição de inquilinos e o aumento das cons- 
truções o âmbito de aplicação daquelas leis restringiu-se muito, mas para as matri- 
zes é como se tivessem geral aplicação. 

Não correspondendo os rendimentos colectáveis à verdade das coisas, o único 
processo ao dispor do Govêrno para aumentar razoavelmente a contribuição predial 
era aumentar a taxa até limites excessivos; do que resultaria fatalmente o que muitas 
vezes resulta em Portugal do funcionamento das instituições legais — o castigo dos 
justos. Ao passo que a maior parte dos proprietários, mesmo com as taxas exorbitan- 
tes decretadas em 1928, pagava contribuição não correspondente aos rendimentos da 
propriedade urbana, muitos, que haviam feito exacta declaração das rendas percebi- 
das, ficavam sujeitos a contribuições na verdade incomportáveis. Ora um dos princi- 
pios fundamentais do Estado Novo é que não podem ficar a cargo dos que cumprem 
as leis os prejuízos resultantes do seu não cumprimento pelos restantes. 


3. Foram estes os motivos de se haverem decretado em Abril de 1929 avaliações 
gerais da propriedade urbana. Recomendou-se o maior escrúpulo na escolha dos 
membros das comissões por parte dos magistrados judiciais e das comissões adminis- 


324 


XXXI. 
As Novas Matrizes 


trativas das Câmaras; procedeu-se ao trabalho cujas preparação e execução foram 
morosas e dificeis; gastaram-se muitos milhares de contos e, ultimadas as avaliações, 
reconheceu-se que em numerosos concelhos não houve a necessária uniformidade de 
critério e o espirito de equidade que eram de desejar e tanto se haviam recomendado. 

Em parte por culpa da administração por não ter acompanhado mais de perto os 
trabalhos, em parte por falta de qualidades que não está na mão do Govêrno distri- 
buir, Os resultados obtidos não podiam ser utilizados. Comissões houve que se limi- 
taram a multiplicar os rendimentos antigos pelo factor minimo previsto na lei para 
a actualização; outras foram porventura excessivamente zelosas e elevaram os ren- 
dimentos para além do razoável. 

Surgiram reclamações, umas com razão e outras sem ela; muitos se convence- 
ram mesmo de que, como em outros tempos sucedera, com pressões políticas de 
vária espécie, o Govêrno se veria obrigado a desistir das novas matrizes. Mas o 
dinheiro estava gasto e a situação acima descrita não podia, por injusta para mui- 
tos contribuintes e prejudicial para o Tesouro, continuar a manter-se, 


4. Para obviar a tais inconvenientes se estudou a forma de se corrigirem, sem 
necessidade de avaliação geral, os resultados das primeiras avaliações. E proce- 
deu-se da maneira seguinte: 


Para reduzir ao minimo a possivel diversidade de critérios, foi nomeada uma 
comissão para cada distrito; escolheram-se em cada freguesia alguns prédios-tipos, 
e ordenou-se a classificação de todos os outros pelos diversos tipos. Feita nova 
avaliação daqueles, e comparados os resultados com os da primitivamente efectuada, 
era fácil determinar para cada tipo ou grupo de tipos de prédios o factor por que 
havia de ser corrigido o rendimento encontrado nas primeiras avaliações — uns para 
mais, outros para menos. 

É evidente que desta forma se corrigem apenas os erros por assim dizer de 
bitola, erros gerais na avaliação de todos os prédios por virtude de determinado 
critério de avaliação, e não propriamente os erros provenientes de variações de cri- 
tério de prédio para prédio, que aliás, fora os casos de favoritismo pessoal, são 
muito mais raros. 

Rectificaram-se portanto os rendimentos constantes das cadernetas de avalia- 
ção, aplicando-se-lhes os factores de correcção encontrados pela forma descrita; 
mas o Ministério não sabe ainda a totalidade do rendimento colectável dos prédios 
urbanos, com a distinção necessária dos anteriormente inscritos, dos omissos, dos 
passíveis de imposto e dos isentos. 


5. Pelo decreto n.º 25:502, de 14 de Junho último, foram mandadas pôr em 
reclamação as cadernetas das avaliações com os rendimentos corrigidos, dando-se 
ao facto a maior publicidade e criando-se um processo de reclamação, simples, 
honesto e sem encargos para os contribuintes sôbre quaisquer factos ou omissões 
e muito especialmente sôbre exagêro do rendimento colectável. Os mesmos contri- 
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buintes que têm devidamente assegurados os seus direitos nas comissões perma- 
nentes, escrupulosamente escolhidos quer no aspecto técnico quer no moral, podem 
ainda, se desatendidos com base nos pareceres das mesmas comissões, requerer 
nova avaliação. 

Como se trata de actos preparatórios, não é natural que os interessados se preo- 
cupem grandemente com as faculdades reconhecidas pela lei. Acontece geralmente 
que só se dá atenção aos factos consumados. 


6. Entretanto, ao menos nas grandes cidades, muitas reclamações serão apre- 
sentadas, e é depois de resolvidas e de efectuados os serviços preliminares do lan- 
çamento para o ano de 1936 que o Govêrno terá os elementos referidos acima e 
necessários para fazer o seu juizo acêrca da taxa que deve ser aplicada, baixando-a 
certamente do alto nível a que a deficiência das matrizes a fizera elevar, sem pre- 
juizo, antes com lucro para o Tesouro. 

Então se saberá exactamente a contribuição a pagar e se erguerá com alguma 
razão o clamor dos queixosos. Muitos passarão a pagar menos mas ficarão mudos; 
muitos passarão a pagar não mais do que devem, espero, mas mais do que pagavam 
e darão mostras da sua indignação. É próprio da natureza que os interesses satis- 
feitos emmudeçam e os interesses feridos se queixem, e se é assim no govêrno dos 
povos, nem vale a pena lamentarmo-nos disso. Contanto, ao menos, que se não 


grite antes de tempo... 
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DA CONTRIBUIÇÃO PREDIAL URBANA 
E DA SISA E IMPOSTO SUCESSÓRIO " 


1. Tem chegado ao Ministério das Finanças o eco de queixas agora formuladas 
por todo o Pais contra o agravamento da contribuição predial urbana, o exagêro 
das avaliações, a extorsão do imposto. Por seu lado a Associação Lisbonense dos 
Proprietários, em exposição de 7 do corrente dirigida à Assemblea Nacional acêrca 
da contribuição predial, como abundante e largamente tem feito a êste Ministé- 
rio, afirma que da aplicação das disposições do decreto n.º 25:151, de 19 de 
Dezembro último, conjugadas aquelas com o que determina o artigo 44.° do 
decreto n.º 25:502, de 14 de Junho dêste ano, resulta o agravamento do imposto 
sôbre sucessões e doações e da sisa, pois que, passando a determinar-se os valo- 
res pela aplicação do factor 20, em vez de 15, aos rendimentos colectáveis, isso 
equivale ao aumento daqueles impostos com o agravamento das taxas de cêrca 
de 72%. 

Todas estas coisas se afirmam com insistência e energia e delas se desprende um 
grande ar de sinceridade e convicção. Nestes termos quási me faz pena dizer, com 
os números diante, que se é injusto com o Govêrno e não se afirma a verdade. 

É isso corrente entre nós — discutirem-se as leis ou grandes medidas da admi- 
nistração em face de determinados casos particulares, verdadeiros ou supostos, € 
com estes se pretender demonstrar a iniquidade ou sem razão das providências 
adoptadas. Com a reforma de vencimentos do funcionalismo civil e com as novas 
matrizes prediais a argumentação funda-se toda em que certo funcionário conhe- 
cido passou a receber menos e certo contribuinte, conhecido ou não, passou a 
pagar mais. 

Por isso talvez seja conveniente lembrar que as leis se discutem pelos princípios 
que definem e pelos resultados gerais da sua aplicação. Os casos particulares que 
se apresentem mal regulados e injustamente resolvidos ou são bastante numerosos 
e com feição especializada para legitimarem providências aparte, ou são apenas 
filhos de defeituosa determinação das condições de facto a que a lei se aplicou, e 
há que rectificar essas condições por via administrativa ou pelo emprêgo das recla- 
mações ou recursos contenciosos. 

E, dito isto, vamos aos números. 


W Nota oficiosa do Ministro das Finanças publicada nos jornais de 17 de Janeiro de 1936. 
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2. As avaliações da propriedade urbana, com as correcções determinadas em 
harmonia com o decreto n.º 25:502, apresentaram no fim de 1935 os seguintes 
resultados globais para o continente: 


Prédios tributados: 


no-lancamento de 36-35 ira ran anseio realista 1.575:162 
no lançamento de:36 aaa ai spa anseia a 1.247:638 


Rendimento dos mesmos prédios: 


no lançamento de 34-35........... e meeeseeseeameeneesseserssetessresemmesemesssmessmrreaa— 360:865 contos 
no lançamento de 36........................n. er erreemerereeemeeanos paaraak 783:786 " 


Prédios que andavam omissos nas matrizes e foram inscritos para serem 
colectados: 


numero de prÉdIOS sea ad cota 292:021 
rendimento colectável ..........csccsssccssccsssscsssescesssscesscsssscsecesecercerrsecsssccesscescenes 69:387 contos 


Além disso andavam nas matrizes, gozando de insenção temporária, 9:844 pré- 
dios, com o rendimento de 24:286 contos, e ficaram agora inscritos, continuando a 
gozar da isenção legal, 15:255, com o rendimento de 39:006 contos. 

A estatística em que se façam entrar os prédios permanentemente não colecta- 


dos dará, ainda para o continente: 












Rendimento colectavel 
39:007 contos 
557 ” 
69:387 ” 
783:786 “ 
892:737 contos 


Numero de prédios 


15:255 
55:021 





isentos temporåriamente ...................... e. 






Não colectados ......e.esasoraeesessrsenoaosoorsssoresssesosassnnsasasse 
Omissos a tributar........ono0en0100000000000000s0s0ro0s0psasesnanas 292:021 
Já constantes das anteriores matrizes.............. 1.247:638 


Ee an 1.609:935 


Os números que interessam ao caso são os citados em primeiro lugar: supõe-se 
que ninguém contestará o direito de trazer para a matriz os prédios omissos e de 
sujeitar a contribuição predial os que dela por aquele motivo andavam injustamente 
isentos. Daqui deve o Tesouro obter uma receita de cêrca de 6 mil contos, se não 
vierem a descobrir-se duplicações de inscrição, o que é bem possivel nalguns casos. 
No entanto há pelo mesmo facto novos contribuintes, não habituados ao paga- 
mento do imposto, ou aumento de contribuição relativa a estes prédios omissos 
para os proprietários já contribuintes. Aumentarão o côro das queixas, mas clara- 
mente sem razão. 

















328 


XXXII. 
O Pretenso Agravamento da Contribuição Predial... 


Vejamos os outros. 

A taxa da contribuição predial urbana era de 15 por cento, sujeita a factores de 
correcção que a elevavam a 20. Esta taxa incidia sôbre rendimentos avaliados em 
360 mil contos e produzia portanto colectas no valor de 72 mil contos, ou, com o 
abatimento de 5 por cento concedido a toda a contribuição predial nos últimos dois 
anos, 68,4 mil contos. 

Para 1936 fixou-se uma taxa que desse aproximadamente o mesmo resultado, a 
qual seria 10 por cento. Mas, como se desejava conceder o abatimento de 5 por cento 
na contribuição predial rústica e convinha para facilidade da liquidação e cobrança 
que a dedução concedida incidisse no total do imposto, fixou-se a taxa da urbana em 
10,5 por cento, reduzida efectivamente a um pouco menos de 10 por cento com 
aquele abatimento. Assim teremos 783 mil contos x 10%= 78 mil contos, ou sejam 
mais 6 mil contos do que a importância correspondente à taxa anterior. 


3. éPorqué esta diferença e não a taxa que produzisse rigorosamente o mesmo 
imposto? 

Em primeiro lugar nunca o Govêrno se comprometeu a não tirar dos rendimentos 
da propriedade urbana importância maior que a arrecadada, antes de feitas as novas 
avaliações, mas sim a dividir mais equitativamente o pêso tributário que incide sôbre 
essa riqueza. Em segundo lugar, se as avaliações foram geralmente bem feitas e nas 
novas matrizes se encontram determinados com justiça os rendimentos colectáveis dos 
prédios, a propriedade urbana ficaria, mesmo com a taxa de 10 por cento, a menos 
onerada de todas as formas de riqueza ou fontes de rendimento: a da predial rústica é 
ainda 14,5 por cento, a da indústria 15 e a do imposto sôbre a aplicação de capitais 14. 

Mas a fixação da nova taxa nem sequer obedeceu êste ano ao critério de obter 


receita mais elevada; quis-se apenas ficar com margem de segurança pelas seguin- 
tes razões: 


a) Pelo que se sabe de vários casos particulares e dos hábitos da população de não 
reclamar contra os rendimentos, senão depois de os ver projectados no imposto, 
são de esperar numerosissimas reclamações, novas avaliações e correcções de 
rendimentos inscritos julgados excessivos; 

b) Sabe-se que foram considerados urbanos prédios rústicos anexos aos urbanos e 
nas anteriores matrizes tributados como rústicos, o que deve ter dado lugar a 
duplicações de imposto e consegiientemente produzirá anulações correspon- 
dentes, na rústica ou na urbana conforme os casos; 

c) A dificuldade da identificação de prédios na provincia, sobretudo nos meios rurais, 
em face de matrizes pouco menos que anárquicas e aqui e além inexistentes pro- 
vocou igualmente duplicações de inscrição, visto se considerarem omissos os pré- 
dios que nas cadernetas não tinham a indicação do número anterior na matriz. 


As correcções que durante o ano serão feitas devem absorver — e oxalá que che- 
gue — a margem a que acima se aludiu para garantia do mesmo rendimento. 
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4. Faça-se uma referência especial à cidade de Lisboa. No distrito os prédios 
omissos agora inscritos nas cadernetas de avaliação somam 12:176, com o rendi- 
mento de 12:514 contos. Só na cidade encontraram-se omissos 3:026 prédios, a 
que foi atribuido o rendimento de 9:850 contos e que devem produzir de contri- 
buição cêrca de 1:000 contos. Como a contribuição dos bairros da cidade só aumen- 
tou cêrca de 529 contos, segue-se que o imposto correspondente aos prédios já ins- 
critos deminuiu 505. 

É éste o beneficio tributário para a cidade já proveniente das novas avaliações, 
mas o dos proprietários é muito maior, visto parte da carga tributária ser supor- 
tada pelos inquilinos, como é sabido, e haver por outro lado melhor distribuição do 


ónus fiscal. 


5. O que fica dito refere-se à aplicação da lei em conjunto e pretende pôr em 
‘elévo de um lado a falta de razão das acusações contra o agravamento tributário 
geral e do outro os motivos que explicam as recriminações de alguns que não paga- 
vam nada e são agora obrigados a pagar. Mas não quere dizer que não haja numero- 
sos casos particulares em que a contribuição predial aparece injustamente agravada. 

Pelo exposto, êsse facto só pode provir das duplicações possiveis referidas 
acima ou de defeituosas determinações do rendimento colectável — nunca da lei 
em si própria. 

Apesar de todos os cuidados, das instruções minuciosas, dos critérios de escolha 
e bastas mudanças nos membros das comissões, o trabalho de descrição, confronta- 
ção e avaliação dos prédios está longe de ser impecável. Casos particulares conhe- 
cidos provam ou ma interpretação das instruções recebidas, ou falta de qualidades 
ou até porventura a hostilidade ao Govêrno, que poderia ser afectado pelas desigual- 
dades na determinação dos rendimentos colectáveis e algumas vezes incompreensi- 
veis e claramente injustificadas. Não convém contudo alargar sem provas estas acu- 

sações, porque se trata de trabalho relativo a mais de 1.600:000 prédios, nas mais 
diversas condições. Mais interessante é procurar o remédio para as deficiências veri- 
ficadas sem destruir o trabalho que custou muitos milhares de contos. 

No terreno puramente jurídico os contribuintes não podem queixar-se nem da 
lei nem do Govêrno. O decreto n.º 25:502 mandou pôr em reclamação os resulta- 
dos das avaliações, para o que foi concedido o prazo de 30 dias, e indicados os fac- 
tos que àquela podiam servir de base. Houve ao abrigo da lei nos bairros de Lisboa 
cêrca de 2:400 reclamações e nos do Pôrto cêrca de 2:800, o que não admira, por- 
que, embora o rendimento colectável dos prédios seja na capital mais do dôbro, o 
número de prédios é no Pôrto muito mais elevado. 

Fora porém das grandes concentrações urbanas, os contribuintes não se preocu- 
pam grandemente com as matrizes e, não obstante todas as facilidades da lei, só se 
lembram de reclamar contra quaisquer agravos quando os notam traduzidos em 
aumento das contribuições. 

Para os que foram agravados com duplicações de imposto, relativamente fáceis 
de verificar, a reclamação no prazo ordinário de Janeiro a Março constitue meio de 
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defesa suficiente e eficaz. Aos que foram vítimas de valorizações excessivas em 
comparação com outros proprietários ou de avaliações atrabiliárias não tem o 
Govêrno meio de corrigir os erros senão também por meio de reclamação individual 
dos contribuintes. 

Tinha-se determinado que, passado o primeiro prazo, as reclamações só se per- 
mitissem depois das matrizes concluídas, mas na previsão de que sejam numerosas 
e estas por êsse motivo não fiquem já limpas de comêço, devem permitir-se ainda 
reclamações contra os rendimentos inscritos nas cadernetas. As subsequentes ava- 
liações corrigirão as deficiências ou injustiças encontradas, com os seus naturais 
efeitos nos lançamentos de 1937. 


6. Nas transmissões por titulo gratuito ou oneroso e para liquidação do imposto 
sucessório ou da sisa a lei estabelece um valor de comparação — limite mínimo, se 
não se fizerem novas avaliações: êsse é o determinado pela aplicação de certo fac- 
tor aos rendimentos constantes da matriz. Passou-se o factor no decreto n.º 26:151 
de 15 para 20, o que deu ocasião de supor-se virem a sofrer aqueles impostos por 
essa forma algum agravamento. 

Primeiro defende-se a medida; depois explica-se o seu alcance. 


7. O factor legal para a determinação do valor dos prédios rústicos ou urbanos 
depende das taxas de capitalização ou o que é o mesmo da taxa média dos rendi- 
mentos. E comummente considerada como tal a taxa média do desconto, e com ela 
se faz em geral coincidir a chamada taxa legal do juro. 

Os valores matriciais dos prédios urbanos foram sempre fixados em 20 vezes o 
rendimento colectável desde a lei de 30 de Junho de 1860 até à lei n.º 1:668, de 9 
de Setembro de 1924. A partir desta última começou a aplicar-se o factor 15, que 
o decreto n.º 16:731, de 13 de Abril de 1929, manteve, fazendo-o no entanto cor- 
rigir, devido aos baixos rendimentos matriciais, por coeficientes indicados no 
mesmo decreto. 

Desde 1886 a 1920, com a única excepção de dois meses (Novembro de 1890 a 
Janeiro de 1891 a taxa de desconto do Banco de Portugal oscila entre 5 e 6 por 
cento. Passa para 6,5 em Julho de 1920 e para 7, 8 e 9 em Setembro daquele ano, 
Maio e Setembro de 1923. Em Julho de 1926 era ainda de 8 por cento e assim se 
conservou até Junho de 1930 em que começou a sua baixa gradual até regressar 
aos 5 por cento em Dezembro de 1934. 

Quere isto dizer que era bem multiplicarem-se os rendimentos matriciais por 20 
até pelo menos ao ano de 1920. Quere ainda dizer que não se devia estranhar muito 
(se fôsse rigorosamente esta a razão da lei) passar-se em 1924 o factor para 15, nem 
que assim se mantivesse em 1929, e quere finalmente dizer que muito bem em 1935 
se regressou ao factor 20. 


8. Para se saber se há qualquer agravamento (dado sempre que os rendimentos 
estão agora bem determinados) é preciso ter em conta os coeficientes de correcção 


331 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Politicas * 1935 a 1937 


aludidos atrás e impostos pelo decreto n.º 16:731, bem como a abolição dêsses coe- 


ficientes pelo decreto n.º 25:502. 
Esses coeficientes variavam de concelho para concelho nos limites a seguir indi- 


cados para cada distrito: 





Observações 


Distritos 


BrogonçÕ: aims aeee 


Castelo BrONCO.......ecececresvsvosessserscrceeseceee único 


único 


SantarémM saias irado cia dba sdcdecdã 
SOLU GGL i RSRS RE eee 
Vil Redl ms a ein ee 





CANCRCRG CO DCADDRECRDECO CLARA RECADOS LONA DUNA CunGra 


Só nos bairros de Lisboa e Pôrto e, em muito poucos concelhos, por haver mais 
confiança, aliás nem sempre merecida, nos rendimentos da matriz, se não aplicavam 
os coeficientes de correcção. 

Em todos os restantes concelhos do Pais éles iam de 1, 2 a 5,5. 

Se repararmos em que basta multiplicar 15 por 1,33 para obter 20, notaremos do 
mesmo passo que em poucos concelhos a determinação dos valores se fazia por 
factor inferior a 20, e que na grande maioria se ia realmente de 20 a 100, sem que 
a favor dêstes últimos se ouvissem as lamentações agora formuladas por em todo o 
Pais se aplicar o mesmo factor e ser êste simplesmente 20. 


9. Isto prova que o imposto sucessório para os contribuintes que andavam 
honestamente colectados em contribuição predial urbana ficou consideravelmente 
deminuido, e não só pela abolição dos coeficientes de correcção dos valores, como 
ainda pela deminuição da taxa de adicionamento àquele imposto que por fôrça do 
decreto n.º 26:151 baixou de 5 para 4, sôbre o valor total das heranças, compreen- 
dendo mobiliários e imobiliários. 
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10. Quanto à sisa devida pelas transmissões onerosas de prédios, o desagrava- 
mento tributário é ainda maior: primeiro, porque beneficia da mesma abolição dos 
coeficientes que acima foram indicados; segundo, porque se baixou a taxa na trans- 
missão de prédios urbanos de 12 para 8%. 

Mesmo que se não atenda aqueles e só à taxa, é evidente que 9% seria o equi- 
valente rigoroso da taxa anterior, mudado o factor de capitalização de 15 para 20. 
Na verdade. 


Rx15x12% = Rx20x9% 


A fixação da taxa da sisa em 8% traduz portanto uma deminuição real do 
imposto, sem contestação possivel, sobretudo em todos os casos em que o imposto 
era ou fôr pago pelo valor real da transacção. 


11. Mas no decreto n.º 26:151 foi-se mais longe: estabeleceu-se na determina- 
ção dos valores dos prédios urbanos inscritos nas matrizes anteriormente a 1925 
uma innovação, sem dúvida razoável, mas cujo efeito é ainda tornar mais leves os 
impostos de que sejam passíveis nas transmissões. 

O Código da Contribuição Predial, de 5 de Julho de 1913 (n.º 4.º do artigo 173.9), 
adoptava O principio de os rendimentos serem avaliados em importâncias superio- 
res às rendas cobradas pelos senhorios; e neste caso tomava-se para base de cálculo 
dos valores das transmissões não a soma das rendas efectivamente percebidas, mas 
todo o rendimento colectável atribuido ao prédio. 

Ora segundo o decreto n.º 26:151, quanto aos prédios inscritos nas matrizes até 
1925 e cujas rendas não podem ser livremente aumentadas em virtude das leis do 
inquilinato, deixa de entrar no cômputo daqueles valores a diferença entre o rendi- 
mento colectável total e o que corresponda à renda paga — circunstância a que 
nunca se atendeu e que representa outro benefício considerável para os interessa- 
dos na transmissão dêsses prédios. E também isto não pode ser contestado. 


12. Emfim, a experiência mostra que de vez em quando se turva tanto a atmos- 
fera que até os benefícios reais deixam de reconhecer-se e parecem a alguns pesa- 
dos sacrifícios. E não há que olhar o caso com tristeza ou com tédio, mas com 
bonomia e inesgotável paciência. 

O nosso povo, mesmo nas suas queixas e ainda quando estas são infundadas, 
merece ser acarinhado e dirigido, e esclarecido, e aconselhado. 

É preciso ensiná-lo a defender os seus próprios interêsses; é sobretudo preciso 
ensiná-lo a defender-se de muitos dos seus defensores profissionais que, talvez por 
distracção, lançam sôbre o poder, em cabazadas de papel selado — único lucro — 
reclamações sem base, generalizações abusivas de pequenos casos nem sempre cer- 
tos, números falsos e raciocinios errados. 

Mas talvez nos outros países seja a mesma coisa... 
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XXXII. 

OS ORÇAMENTOS 

E AS CONTAS PÚBLICAS 
NO ANUÁRIO DA S. D. N. * 


1. Por estranho que pareça, dada a evidência dos factos, ainda aparecem de tem- 
pos a tempos os inimigos da actual situação política a contestar o valor e a verdade da 
obra de regeneração financeira que em Portugal se vem operando desde 1928. 

Não faltam dados suficientes para aquilatar o valor das criticas feitas, mas por- 
que a muitos se afigura pesada e monótona a leitura das contas e relatórios oficiais 
e a alguns amadores da leveza e da amenidade poderá — até inconscientemente — 
parecer mais sugestiva a simplicidade fácil de financeiros improvisados, é conve- 
niente mais uma vez fazer notar os absurdos em que se traduz a argumentação dos 
críticos e a mentira que se esconde por trás da sua aparente evidência. 

Não podemos deter-nos a analisar os seus conceitos sôbre a divida pública, em 

que avulta a repetição da já tão conhecida teoria segundo a qual a alta cotação dos 
títulos — em que qualquer veria apenas afirmação inequivoca do firme critério do 
Estado — representa aumento da divida, visto que, quanto mais baixa fôr a cotação, 
mais fácil e econômicamente se poderá amortizar por compra no mercado. Nada 
mais simples, pois, que deminuir ou extinguir a divida pública: bastará fazer baixar 
a zero a cotação dos titulos, e bastará para tanto não pagar. E não seria a primeira 
vez entre nós, e não seriamos nós os primeiros; só é pena que por contradição das 
coisas ou vingança da moral o método se tenha revelado de tão barato demasiada- 
mente caro. 
- Mais uma vez se socorrem os criticos de dados colhidos no Anuário Estatístico 
da Sociedade das Nações, e embora o Pais já tenha sido elucidado sôbre o valor da 
arrumação de números ali feita, o argumento, dada a categoria oficial do organismo 
de que provém, não deixará de perturbar alguns daqueles que têm sincero desejo de 
conhecer a verdade. 

Mostremo-lha, pois. 


2. Tem o Pais vivido na convicção de que os seus orçamentos e as suas contas 
estão equilibrados desde 1928-1929; tem-se regozijado ao ver que os resultados 
expressos nas contas excedem sempre os previstos no orçamento, o que revela a 
prudência com que êste é elaborado e o rigor com que se executa. Pois a essa con- 
vicção corresponderia — e confirmada pela autoridade oficial da Sociedade das 


m Nota oficiosa do Ministro das Finanças publicada nos jornais de 5 de Fevereiro de 1936. Teve a 
colaboração do Sub-Secretário de Estado das Finanças, Doutor Costa Leite. 


335 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Políticas - 1935 a 1937 


Nações — esta dura realidade: os deficits das contas de 1932-1933 e de 1933-1934 
elevam-se, respectivamente, a 4:000 e 71:000 contos, e o deficit do orçamento de 


1934-1935 a 260.000! 


3. Os dados estatísticos da Sociedade das Nações baseiam-se, como não podia 
deixar de ser, nos nossos documentos oficiais e, portanto, a diferença dos resulta- 
dos reflecte apenas diversidade de critérios na sua classificação e apreciação. 

Os números da Sociedade das Nações, em que tanto insistem os financeiros sau- 
dosos da administração anterior ao 28 de Maio, são os seguintes (em contos): 


Receitas Despesas Deficits 
1932-1933 (contas) ....cessesscesccecsessssecssecsccensenseeses 1.953:200 1.957:200 4:000 
1933-1934 (contas) .ncscessscscececoectiecosesnssonsnrseseseons 2.015:000 2.086.000 71:000 
1934-1935 (orçam.)........... re t 916:000 2.176:000 260:000 


Os resultados oficiais portugueses são pelo contrário: 


Receitas Despesas Saldo 
1932-1933 (contas)... eimeneeeresesenseassese 2.040:000 1.957:000 83:000 
1933-1934 (contas) ...c..sesssccccscsscessesesssssssssessees 2.217:000 2.087:000 130:000 
1934-1935 (OFCAIM,)...ccscsssesecrsssernescsseseseressesnesooes 2.177:600  2.176:100 1:500 


éDe onde vem a diferença? 
O Anuário Estatístico da Sociedade das Nações inclue nas despesas todos as des- 


pesas, tanto ordinárias como extraordinárias, ao passo que exclue das receitas as pro- 
venientes de empréstimos, que são quási todas as extraordinárias: ao alto das colunas 
que se lhes referem está claramente escrito — Recettes (non compris emprunts) e 
Dépenses. No critério adoptado em Portugal, como em todos os países, o produto dos 
empréstimos é considerado receita extraordinária. Nos elementos reproduzidos acima 
vê-se coincidirem rigorosamente as despesas e, quanto às receitas, abatendo os 
empréstimos segundo os nossos números, obtêm-se os números do Anuário. 

4. éQue defesa tem o critério do Anuário da Sociedade das Nações à face dos 
principios da Ciência das Finanças? Ver-se-á que nenhuma. 

Têm os Estados despesas ordinárias e extraordinárias, que financeiramente se 
distinguem pelo seu carácter normal ou transitório na administração do Estado. 
Sob o ponto de vista da sua natureza económica (e salvos os casos derivados de 
eventos extraordinários, como grandes sinistros, guerra, alterações de ordem 
pública, etc.), as despesas ordinárias representam actos de consumo público na 
satisfação das diversas necessidades colectivas, e as extraordinárias investimentos 
de capitais na criação da utensilagem nacional, isto é, na criação de bens e utilida- 
des que, pela sua natureza e duração, significam não satisfações momentâneas e 
repetidas de necessidades permanentes, mas uma satisfação antecipada de neces- 
sidades, que se vai tornando efectiva pelo uso continuado — por muitas gerações — 
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dessas utilidades e bens: a construção de portos, de vias de comunicação, de edifi- 
cios, de obras de hidráulica... 

Ninguém pretenderá que na economia do Estado a criação dêsses bens se faça 
sem recurso ao crédito. 

Para o conseguir só três caminhos poderiam tentar-se: 


a) Ou o Estado limitava o ritmo da criação de tais bens, fazendo-a por parcelas à 
medida que os seus rendimentos ordinários o permitissem, o que retardaria a 
satisfação de necessidades essenciais por forma incompativel com os interesses 
colectivos, visto que grande parte dessas necessidades ficariam longo tempo 
insatisfeitas, quando o progresso das nações as faz constantemente aumentar; 

b) Ou ia acumulando saldos sôbre saldos até juntar o indispensável para os adqui- 
rir, O que, além de agravar aquele inconveniente, levantaria o natural reparo 
contra exigências tributárias cuja utilidade ninguém veria imediatamente ou 
em futuro próximo; 

c) Ou procurava criar desde longo a receita definitiva indispensável, o que poderia 
não se conter, e geralmente se não contém, na capacidade tributária da Nação. 


Por isso mesmo, um único meio têm os Estados de satisfazer tais necessidades, 
sobretudo quando o ritmo acelerado do progresso ou a herança de um passado de 
estagnação aumenta o seu volume: recorrer ao mercado de capitais, realizando 
operações de crédito que são apenas a antecipação de futuros rendimentos, natu- 
ralmente aumentados pela produtividade dos investimentos a fazer. É essa a justi- 
ficação económica do crédito público, cuja legitimidade, quando utilizado nestes 
limites, nunca ninguém, nem mesmo os técnicos financeiros da Sociedade das 
Nações, que bastas vezes têm aconselhado empréstimos para fins menos defensá- 
veis, se lembrou de contestar. 

Pois bem: sendo regra fundamental da boa administração financeira o equilibrio 


dos orçamentos e das contas, o critério estatístico dos peritos de Genebra leva logi- 
camente a estas conclusões: 


1.2 Só os paises que não podem — ou por falta de crédito ou por pobreza irremediá- 
vel — recorrer ao empréstimo, e que portanto têm que limitar-se a viver dia a dia satis- 
fazendo com as receitas ordinárias as suas necessidades normais, quere dizer, os paises 
a quem está fechado o caminho do progresso, podem ter orçamentos equilibrados, 

2º O empréstimo não é uma operação financeira legitima; 

3.2 Um empréstimo emitido para conversão, quere dizer, para substituir outro de 
encargos mais elevados, terá, sôbre o equilibrio orçamental, estes efeitos bizarros; 
não agravará a divida (o que, segundo o critério de Genebra, significa, que não 
houve alteração daquele equilibrio), mas porque é um empréstimo novo, será só por 
si a expressão de um deficit. 


Consequências absurdas — principios falsos. 
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5. Mas há mais: o critério da Sociedade das Nações é puramente formal. Limi- 
tam-se os técnicos da secção financeira a procurar nos orçamentos dos diversos 
Estados o montante das receitas (deduzidos os empréstimos) e o das despesas totais, 
e a fazer a comparação simples daqueles números. Dêste modo, basta que um 
Estado, mesmo com largos e ilegitimos recursos ao crédito, inscreva o produto dos 
seus empréstimos em orçamento especial e faça figurar nas despesas dêste orça- 
mento as suas despesas extraordinárias e até as ordinárias que não caibam no lugar 
que lhes é próprio, para que o vejamos incluido no número dos felizes possuidores 
de um orçamento em equilibrio. Não é preciso dizer mais para deixar demonstrada 
a falibilidade de tal método de contabilização. 

Um exemplo frisante, sem formularmos qualquer juizo sôbre a perfeita legitimi- 
dade do recurso ao crédito: 

Sabe-se do esfôrço financeiro da Grã-Bretanha para reconquistar nestes últi- 
mos anos o seu tradicional equilibrio financeiro. O Anuário da Sociedade das 


Nações parece reconhecê-lo nos seguintes números: 


1933-1934 Saldo 30,2 milhões de libras 
1934-1935 Saldo 7,5 » » è » 
1935-1936 Saldo 0,5 milhão » » 


Simplesmente o mesmo Anuário presta a seguir estes esclarecimentos: não com- 
preendidas as despesas de capital cobertas pelo produto de empréstimos. Por 
acaso em 1933-1934 estas últimas cabiam no saldo, mas, se não coubessem, o 
resultado inscrito no Anuário seria o mesmo. 

idênticas observações se lêem relativamente a outros países. Entre nós porém 
segue-se rigorosamente a regra da unidade orçamental, e, por isso, todas as recei- 
tas e despesas, ordinárias e extraordinárias, se inscrevem no Orçamento Geral do 
Estado. Entre renunciar ao seu sistema rígido de verdade financeira para prestar 
homenagem a critérios alheios ou manter-se dentro dos princípios indiscutidos que 
pôs na base da sua regeneração à custa de um fácil lugar nas estatísticas de Gene- 
bra, o nosso Pais opta pela segunda alternativa, lamentando aliás encontrar no seu 
caminho só inimigos que não sabem ler o Anuário da Sociedade das Nações. 


6. Mas, se não se justifica o critério do «Comité» Financeiro da Sociedade das 
Nações, há-de ter, pelo menos, uma explicação. Tem e já foi dada em nota oficiosa 
de 14 de Outubro de 1933. 

Se a legitimidade do empréstimo depende, como foi dito, da sua aplicação, o Anua- 
rio Estatístico da Sociedade das Nações, ao pretender exprimir com os seus núme- 
ros a situação financeira dos diversos Estados, tinha de entrar numa melindrosa 
análise. Tinha de descer à minúcia dos números, de averiguar a aplicação dos 
empréstimos, para só considerar legitimos os que se contivessem dentro do mon- 
tante das despesas extraordinárias, legitimamente classificadas como capitaliza- 


ções colectivas. 
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Mas essa análise era dificil e ingrata: a secção financeira já não faria só estatis- 
tica, faria critica administrativa e não se sabe se paises com pêso suficiente na 
Sociedade das Nações lho permitiriam. 

Assim, ninguém tem razão de queixa: o critério é igual para todos, embora para 
todos igualmente errado. 

Outra explicação pode aventar-se ainda: a soma dos «deficits» daquele modo 
calculados dá imediatamente o montante total do recurso ao crédito por parte dos 
Estados em cada ano. Verdade seja que o mesmo resultado se obteria destacando 
dos orçamentos as receitas provenientes de empréstimos. O trabalho não seria 
muito maior € haveria mais rigor nos números oficiais da Sociedade. 


7. Para terminar, convém ver rápidamente se em Portugal as receitas provenien- 
tes dos empréstimos se contêm, nos anos citados, dentro das despesas extraordina- 
rias de fomento. Estão patentes a todos números pormenorizados que esclarecem 
completamente o assunto: 


(Contos) 
1932-33 1933-34 1934-35 
(Orçamento) 
Produto de empréstimos 75:186 69:514 160:000 
Despesas extraordinárias de fomento 98:919 78:820 188:480 


Não se compreendem nestes números, nem nos empréstimos nem nas despesas, 
as despesas de fomento custeadas pelas receitas ordinárias, designadamente as ver- 
bas destinadas a construções de edifícios do Estado, as despesas que se fizeram e 
hão-de fazer por conta dos saldos dos anos anteriores, no valor anual de muitas 
dezenas de milhares de contos. Não são abrangidas ainda as despesas com a recons- 
trução da marinha de guerra e aviação naval, em que já se gastaram, sem recurso 
ao empréstimo, cêrca de 400 mil contos. 


8. Mas a adoptarem cegamente, como têm feito, o critério da Sociedade das 
Nações, não precisarão os nosso inimigos de esperar pelo Anuário para verem a irre- 
mediável sucessão dos nossos «deficits»: foi aprovada pela Assemblea Nacional a lei 
n.º 1:914, prevendo um plano de reconstituição económica com a despesa total de 
6.500:000 contos, a realizar em 15 anos, dos quais 2.000:000, pelo menos, serão 
cobertos por empréstimo. Desde já se pode anunciar, portanto, que os «deficits» 
acumulados nos 15 anos que vão seguir-se somarão, pelo menos, 2.000:000 de con- 
tos. Que horror! 


9. A doutrina da nota oficiosa de 14 de Outubro de 1933 foi levada até ao Con- 
selho da Sociedade das Nações pelo nosso representante junto daquele organismo. 
Tanto o Director da secção financeira, como o autor do Anuário reconheceram a 
exactidão dos nossos pontos de vista, e, considerando o orçamento português um 
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orçamento modelar, consideram ao mesmo tempo Portugal um dos paises mais bem 
administrados do mundo. 

Dá-se o caso de o Director da secção financeira ter sido o secretário da comis- 
são financeira que veio a Portugal em 1927, para estudar a nossa situação. Como 
conheceu o passado, admira mais que os outros o presente, e para poder estudar 
melhor o caso in loco o Govêrno convidou-o a visitar Portugal, bem como ao Autor 
do Anuário. Espero que venham breve; verão tudo o que quiserem ver, e aí os terão 
OS Nossos críticos para os esclarecerem devidamente sôbre a calamidade nacional 
que tem sido esta administração de há oito anos para cá. Mas vejam os críticos se 
estudam mais alguma coisa, senão é uma vergonha para todos nós... 
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Como sou dos chefes de governo que menos falam, levo tempo a arranjar maté- 
ria para um livro de Discursos. Este é o terceiro em quinze anos, à média de um 
volume por cada cinco anos de governo. 

Bem vistas as coisas, isto não é virtude mas defeito de que só me não curo por não 
poder. Será muito difícil que alguém tenha para cada dia ideias originais ou definitivas, 
planos ou comentários de interesse a que valha a pena dar alguma vida com fixá-los na 
escrita. Mas, dado que todos os regimes, embora o não pareçam, são hoje em maior ou 
menor grau regimes de opinião, mais assiduo contacto com o Pais, clareando a atmos- 
fera política, só facilitaria a missão governativa: o essencial é saber avançar entre aque- 
les extremos em que política e governo se excluem ou repelem. 

Atendendo à origem e natureza destes trabalhos, nunca se pode saber se a série 
ha-de continuar ou terminará por aqui. Ainda que estivesse certo da última hipó- 
tese, que aliás só em pequena parte está nas minhas mãos, não desejaria dar a estas 
palavras o ar pretencioso de testamento político ou solenidade parecida. Verdade é 
porém revelar a leitura do que em momentos sucessivos e já recuados entendi dever 
dizer, embora imposto por circunstâncias acidentais, que tudo foi suficientemente 
reflectido e sincero para a meus olhos não ter que ser alterado nem poder ser des- 
mentido. Por outro lado, à medida que o tempo avança, trazendo consigo o por si 
só o irremediável duma tarefa que finda, apenas interessa, no governo e no Pais O 
essencial e o permanente, o isso é redutivel a bem pouco. 

Não sou dos que julgam que ha uma verdade politica; mas firmemente creio que 
há verdades políticas tão exactamente demonstradas pela razão e pela experiência 
como conclusões das ciências positivas. Os que julgam possuir a verdade na politica 
e governo dos povos vão desgraçá-los com a imposição, até onde puderem, do seu 
elixir universal; os que não crêem nas verdades políticas pouco se lhes dá dos regi- 
mes e dos sistemas, mudarão ao menor sopro as instituições dos países, dispor-se-ão 
a sacrificar com elas as garantias da sua própria segurança e vida colectiva, sem ver 
que ha por vezes ai tentativas e manifestações... de dominio do exterior. 

Eis porque, sem esquecer a História com seu mostruário de instituições políticas 
que morreram, se revezaram ou rejuvenesceram, nem supor que se cria agora, para 
a eternidade e tudo se conservará imutável no tempo, o que sériamente me preo- 
cupa é saber se, sim ou não, têm sido focados os problemas centrais da comunidade 
nacional e se, através de reformas de toda a ordem, e à frente as das instituições 
politicas, se tiveram presentes as verdadeiras necessidades e possibilidades da 
Nação portuguesa. 
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Que isso tenha sido percebido e devidamente apreciado pela generalidade dos 
contemporâneos não interessa senão ao momento politico e em certa medida, pela 
calma da consciência pública e a tranquilidade que cerca o trabalho de governo. 
O que acima de tudo importa é que se tenha encontrado o verdadeiro caminho, 
seguindo o qual o povo pode viver tranquilamente a sua vida e a Nação cumprir a 
sua missão histórica, isto é, que se realize o que é essencial na vida e se seja fiel ao 
que é permanente na História. Só isso na verdade é transcendente para o futuro 


do Pais. 


Os que, investidos em funções de mando, amorosamente se debruçam sobre o 
panorama da vida nacional no passado e no presente hão-de ter verificado que é 
muito mais simples definir as grandes directrizes da vida colectiva do que determinar 
os processos de conduzir a Nação a seu contento. Mais ou menos vincadamente se 
vive em Portugal numa espécie de crise política endémica. Na grande massa do 
povo, ainda que iletrado, há, por intuição talvez, firme consciência nacional — a mais 
segura base da nossa independência como nação — mas não ha, porque não pode 
haver, sólida consciência política. Por outro lado, aqueles que, oriundos dos vários 
meios, constituem o que deveria esperar se ser a classe dirigente, falham em geral 
como condutores do povo e portadores de pensamento político. De onde ser em 
Portugal a Nação acessível a todos e o Estado a muito poucos. Para isso contribuem, 
sada um por sua forma, o homem e o meio. 

O vinco da abstracção no pensamento e vida política por vício da nossa for- 
mação intelectual dá imerecido e perigoso prestígio a fórmulas sem conteúdo real 
e a ideias sem aplicação prática. Mesmo fora dos períodos de exaltação em que 
por toda a parte afinal as multidões costumam embriagar-se de palavras e vagos 
sentimentos lhes dirigem a acção, o português vive e sacrifica-se, sacrificando 
também por vezes o País, a coisas irreais. Democracia, liberdade, reacção, pro- 
gresso, além de outros, são no espirito de quase todos nós puros mitos, abstrac- 
ções de que se não pode tirar regra de conduta nem finalidade nacional. Muito 
melhor nos iria se pudéssemos substituir-lhes, como temos tentado, sabe Deus 
com que êxito, noções concretas, objectivos definidos, processos de trabalho efi- 
cientes. A volta do real as discussões são mais limitadas, menos azedas e por isso 
mesmo menos capazes de dividir-nos. 

Atente-se por outro lado nas dificuldades trazidas à vida pública pela teimosa 
mediocridade do meio onde ameaçam afundar-se todas as aspirações generosas, 
movimentos largos, planos de envergadura. O meio, ou mais correctamente o con- 
ceito que dele fazemos (pois é ainda em parte uma abstracção) pesa terrivelmente 
sobre todos e sobre tudo e muito especialmente sobre os obreiros de empreendi- 
mentos nacionais, necessitados de largas perspectivas. 

Não há dúvida de que o português, transplantado, brilha entre os primeiros nas 
Academias e Universidades estrangeiras; vemo-lo triunfar, até sem grandes letras, 
inteligente e ousado, pelo Rio, por Paris ou Nova lorque, no comércio e na indústria 
do grande mundo. Mesmo nas nossas colônias, desconhecido e por vezes desaju- 
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dado, faz maravilhas que só podem honrar-nos. Sendo assim, nós não podemos 
atribuir a falta de qualidades de inteligência ou de sangue a vulgaridade corrente: 
temos de buscar a não floração das qualidades naturais à falta de estimulo do aca- 
nhado ambiente local. 

O fenómeno é tanto mais curioso quanto flagrantemente contrasta com a nossa 
ancestral mania de grandezas na vida privada e com a realidade histórica que nos 
faz senhores de vasto império. Creio por isso que a não integração efectiva da ideia 
imperial no conceito corrente da Nação portuguesa encurtou a este Pais os hori- 
zontes a que devera habituar-se e em que deve aspirar a viver. 

De modo que, não sendo prudente abandonar a si mesmo o problema da estabi- 
lidade politica que neste plano é solidária da estabilidade nacional, sou levado a 
duas forçosas conclusões — a reforma da educação no sentido do positivo, a eleva- 
ção do meio tanto na parte material das exigências de vida, como na parte moral 
de ideais, aspirações, tarefas colectivas. O fim é sempre o mesmo: valorizar o por- 
tuguês ou, para falar com mais exactidão, pô-lo em condições de compreender e 
agir num mundo diferente daquele a que se afez — e ele já não está em perfeito 
equilibrio com o de hoje — mantendo intacto o duplo tesouro das suas qualidades 
como povo e do seu patrimônio como nação. 

É pura justiça reconhecer que no terreno económico, moral, politico ou diplomá- 
tico tudo tem sido conduzido em obediência aquele pensamento fundamental, mas 
eu receio muito da preguiçosa tendência que espera prodigios da actuação de um 
homem ou de poucos, quando todos os milagres se deveriam confiar do esforço em 
conjunto da Nação, sobretudo quando, como Portugal, está habituado a fazê-los. Só 
se pode estar tranquilo quando obra tão vasta que se propôs descer até às próprias 
raizes do nosso ser colectivo não só tem o apoio geral — porque isso é ainda pouco 
— mas quando ela mesma representa como que a floração e fruto do esforço comum. 
Em verdade dois grandes sentimentos deviam inteiramente dominar as nossas atitu- 
des e acções — o sentimento da comunidade portuguesa na vida de relações interior, 
e o do interesse nacional no trato com as outras nacões, como reacção contra a 
doentia preferência do nosso espirito pelo interesse estrangeiro. 

Em tais bases e sob tais condições nós temos naturalmente de prever a ressaca 
dos acontecimentos, mas não temos de recear os tempos futuros, seja qual for a 
vastidão ou dificuldade dos problemas que a guerra crie, que a paz suscite. Esta- 
mos, por mercê de Deus, na zona que a sua luz e a sua paz ainda iluminam e doce- 
mente recobrem; podemos observar, reflectir, trabalhar, precaver-nos; somos 
senhores do nosso pensamento, livres nos nossos actos, superiores aos ódios cegos 
que dividem o mundo e rasgam o próprio seio das nações. Se o espirito do mal nos 
não contamina, se unidos e solidários trabalhamos para garantir a vida e bem-estar 
da comunidade nacional, e representamos — pela nossa ordem, trabalho, possibili- 
dades geográficas e econômicas, espirito de colaboração — factor positivo na 
reconstrução da Europa e do mundo, não podemos ser afrontados, nem despreza- 
dos, nem sequer esquecidos. Uma só coisa nos está vedada — sermos inúteis. Indi- 
vidual, social, internacionalmente essa impossibilidade, veto das circunstâncias 
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senão da moral, traduz os limites para além dos quais tudo arriscariamos, ao 
mesmo tempo que marca o largo sentido em que deve desenvolver-se a nossa vida 
de Nação. 


... Há aí alguém que se disponha a tomar estes simples tópicos e parti-los aos 
bocadinhos e satisfazer a ânsia de espíritos generosos que para se darem só querem 
compreender? Parvuli petierunt panem... 


Novembro de 1943. 


OLIVEIRA SALAZAR 


346 


I. 
REFORMAS 
MILITARES ” 


O Governo estava prevenido ha bastantes semanas de que se procuraria O 
momento da publicação das reformas militares, finalmente aprovadas em 31 
de Dezembro findo, para larga agitação política no interior do Pais. Esperava-se 
mesmo que a agitação fosse susceptível de interesse internacional. Tão convictos 
estavam alguns dos resultados da acção exercida que emissoras vermelhas de Espa- 
nha não esperaram mesmo por quaisquer acontecimentos para noticiar a revolução 
em Portugal. 

Por mais de uma vez tem havido oportunidade de fazer referência ao desco- 
nhecimento existente entre estrangeiros, e também entre alguns nacionais, acerca 
do espirito e do valor da situação portuguesa. Vem desse desconhecimento a 
errada convicção de que seria fácil, ou pelo menos possivel, levar o Exército a des- 
fazer a obra de estabilidade política que criou e mantém, por meio das esperadas 
reacções em face de diplomas que se supunha haviam de ter uma de duas directri- 
zes, ambas a explorar — ou a de privilégio com que se diria ter se comprado a força 
armada, ou a de sacrifícios com que se lhe mostrasse o desamor e desagradeci- 
mento do Governo, embora necessários esses sacrifícios à própria valorização do 
Exército português. 

Por estas razões a campanha dos últimos dias não causou surpresa nem tem 
consequências. Visto que ainda é preciso, mais uma vez se repete o nosso juizo 
acerca da inutilidade de tais esforços. Isto para os agitadores profissionais de todas 
as cores e de todas as classes; e com eles não se deseja perder mais tempo. 


Ão lado do facto referido acima, não deve esconder-se que o conjunto de leis 
causou, pela sua própria complexidade, pela profundeza das reformas realizadas, 
pela orientação dada à solução de alguns problemas, grande preocupação nos meios 
militares: havia efectivamente a ansiedade pelos resultados das novas providências, 
o receio dos regimes de transição em que não é conveniente manter a força pública, 
sobretudo em momento grave de politica externa, as situações individuais resultan- 
tes das leis e, sem dúvida, algumas desfavoráveis para alguns. E porque se esqueceu 
que a grande virtude das leis é serem humanas e que humana, embora fiel, deve ser 


W Nota oficiosa publicada pelo Ministério da Guerra, nos jornais de 10 de Janeiro de 1938. 
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a sua execução, não é de estranhar que aqui e além, sem conhecimento do Governo, 
se tivesse ido na aplicação a certos exageros ou surgissem dúvidas a esclarecer. 

Não é possivel nem fácil referir todas as interpretações precipitadas e erróneas 
dos decretos ou resolver todas as dificuldades de ordem prática, as quais natural- 
mente as estações competentes levarão pouco a pouco ao conhecimento das enti- 
dades superiores para oportuna resolução. E possivel que a maior parte das dificul- 
dades seja administrativamente resolvida; é ainda possivel que outras o não possam 
ser sem retocar as leis num ou noutro ponto de pormenor em que a solução legal 
não tenha sido a melhor. 

Far-se-a hoje referência apenas a três ou quatro questões sobre as quais a redac- 
ção dos artigos da lei parece ter levantado dúvidas. 


Refere-se a primeira a deduções nos vencimentos. 

Na reforma publicada, como em todas as do mesmo género em toda a parte do 
Mundo, os vencimentos mensais ou anuais têm a sua expressão iliquida, quer dizer, 
são apresentados com os quantitativos que o Tesouro paga e não com os que o 
beneficiário recebe. Há entre os dois totais maior ou menor disparidade devido aos 
descontos a que estão sujeitos. 

Não é por habilidade ou com intenção politica que isto se faz, mas por simplici- 
dade e boa ordem da escrita, visto que o mesmo vencimento iliquido — único que o 
legislador pode abranger na sua previsão — se transforma em diversos vencimentos 
líquidos, consoante a situação pessoal de quem a ele tem direito. 

Tendo desaparecido o imposto de rendimento e continuado suspenso o imposto 
de salvação pública, os vencimentos fixados na lei ficam no entanto sujeitos à dedu- 
ção de 4% para a Caixa de Aposentações (artigos 17.º da lei de vencimentos e 12.° 
da lei de reformas). 

Parece ter-se confundido ou combinado este desconto com a imposição de 1% 
sobre o vencimento a pagar à Caixa Geral de Aposentações como compensação 
pelo direito que se adquire a uma reforma referida a vencimento superior ao que 
até 31 de Dezembro correspondia à mesma situação, se a diferença for superior a 
40S. Mas esta imposição não tem que ser adicionada à dedução de 4% para a 
Caixa, pois a percentagem é apenas a fórmula empregada para determinar uma 
espécie de indemnização devida pelo motivo apontado, não é deduzida no venci- 
mento, não tem de ser paga durante a efectividade de serviço nem na situação de 
reserva, mas só quando se passa à situação de reforma, e em 96 prestações, que- 
rendo-se. E como, por motivo desta dedução, a pensão de reforma não pode des- 
cer abaixo do quantitativo de hoje, a dedução será feita pela Caixa só pela dife- 
rença que o pensionista a mais perceberia, até à liquidação. Em caso algum, pois, 
pode haver prejuizo. 

A mesma disposição se tomou na reforma de vencimentos do funcionalismo 
civil, tendo então levantado acesas discussões. Pois — caso curioso — podendo a 
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indemnização a que nos referimos ser paga só depois da aposentação, os funcioná- 
rios têm antecipado voluntariamente o seu pagamento. 


O parágrafo 1.º do artigo 6.º do Decreto n.º 28:404 estabeleceu as percenta- 
gens de aumento sobre o tempo de serviço prestado em condições especiais de 
dificuldade ou de perigo como em campanha, na frente ou fora da frente de 
batalha, e nas colónias. Acerca desta disposição levantaram-se duas ordens de 
questões — uma relativa ao fundo, outra aos direitos adquiridos por tempo pres- 
tado anteriormente. 

O decreto reduziu as percentagens que eram na legislação anterior de 25% a 50% 
conforme as colónias; não se viu razão para manter os referidos aumentos e unifor- 
mizaram-se, reduzindo-os todos a 20%. Há para isto os seguintes fundamentos: 

Primeiro. Politica e juridicamente as colónias portuguesas são meras províncias do 
ultramar, e em principio o serviço ali prestado não deveria mesmo gozar de qualquer 
vantagem especial. Socialmente o progresso das colónias tem-se acentuado nas últi- 
mas dezenas de anos, de modo que em muitos locais de Angola e Moçambique se vive 
tão bem ou melhor que em certas cidades do continente ou das ilhas adjacentes. 

Segundo. Salvo o caso de operações militares coloniais (mas então seria outra a 
percentagem), é praticamente inexistente a obrigação de serviço colonial, visto que 
os oficiais que desejam servir nas colónias excedem muito as necessidades. Não é 
a percentagem de aumento a contar para a reforma que leva a este resultado, mas 
a melhor remuneração auferida nas colónias portuguesas — muito melhor mesmo 
comparada à modéstia dos soldos na metrópole. 

Estas razões são de si tão ponderosas que nenhuma objecção parece ter sido feita ` 
a baixar-se a referida percentagem para 20% em todos os casos de serviço colonial. 

A redacção porém do citado parágrafo que não podia ser diferente da que é para 
exprimir o tempo de serviço a prestar foi geralmente interpretada como aplicando-se 
ao tempo já prestado à data do decreto e que os beneficiários supunham contados 
como percentagens de aumento superiores. Independentemente de saber se a lei 
podia ou não, sem violar quaisquer direitos, mandar contar de modo diferente tempo 
de serviço anterior à sua vigência — esse problema não interessa aqui — a verdade é 
que o legislador estabeleceu uma regra de contagem para o futuro, respeitando abso- 
lutamente para o serviço já prestado as leis sob as quais o havia sido. 

Ainda, com referência à contagem de tempo, aproveita-se a oportunidade 
de aludir de passagem à interpretação segundo a qual relativamente aos sar- 
gentos só o tempo de serviço prestado desde 1 de Janeiro de 1938 seria contado 
para a reforma. 

Esta interpretação não tem por si nem a letra da lei, nem o espirito, nem a razão 
esclarecida. O Governo tem vindo pouco a pouco estendendo o direito à aposenta- 
ção ou à reforma a todos os seus servidores, mesmo aos simples assalariados dos 
quadros permanentes, e generosamente tem mandado contar a eles e a todos o ser- 
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viço anterior prestado ao Estado. Como poderia conceber-se que o mesmo direito 
fosse retirado aos sargentos, que sempre tiveram direito à reforma, para só fazer 
contar o tempo prestado depois da publicação da lei? 

O facto de não haverem pago para a reforma não é argumento, pois que antes 
de 1936 também os vencimentos dos funcionários civis se consideravam líquidos da 
cota para a Caixa de Aposentações, ou seja, considerava-se o Tesouro como 
tomando sobre si o respectivo encargo. 

Só a partir de Janeiro de 1938 se paga, mas o tempo de serviço ao Estado 
conta-se todo, quer tenha sido prestado antes quer depois da nova lei. 


Como no artigo 48.º do Decreto n.º 28:401 se prescreve a extinção do quadro 
especial de oficiais milicianos e na tabela de vencimentos se incluíram em coluna à 
parte os serviços auxiliares e os quadros extintos, supôs-se que nestes estariam 
incluídos também os oficiais milicianos. 

Tal não é porém a interpretação da lei. Não há oficiais milicianos nem nos ser- 
riços auxiliares nem nos quadros extintos à data do citado decreto, e só os há nas 
diferentes armas e serviços gerais, pelo que os vencimentos a atribuir-lhes são os 
que pertencem aos restantes oficiais das mesmas armas. Pode ser deficiente a 
redacção da lei neste ponto, mas a conciliação das várias disposições que ao assunto 
se referem, não pode levar a interpretação diferente da exposta. 
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II. 

... NOS SOMOS 

UMA FORCA DESTINADA 
A VENCER... " 


Legionários! Além do que possa significar a minha presença entre vós — pouco ou 
muito, vós o avaliareis — para mais não vim que para ouvir, gritada a toda a força dos 
pulmões sadios e do entusiasmo viril, a palavra que sobre tudo o que pudesse dividir, 
nos une na mesma aspiração, na mesma luta e cremos firmemente que na mesma vitó- 
ria: Portugal! Não vim para mais nada, repito, mas porque vim, terei de dizer algumas 
palavras, muito poucas e certamente desnecessárias para quem não precisa de enco- 
rajamentos e revela tal consciência do dever que prescinde mesmo de louvores. 

Nós não somos uma força destinada só a batalhar; nós somos uma força desti- 
nada a vencer e a manter intacta a vitória; e é por isso que em cada peito legioná- 
rio, em cada bandeira, em cada quartel ou acampamento há-de poder ler-se, gra- 
vada por vontade de aço, esta legenda simples: aqui não reside o temor. Vieira 
escreveu magistralmente: «a audácia é a metade da vitória e quem temeu ao ini- 
migo já vai vencido». Eis onde eu veria um risco enorme; por isso, antes de apelar 
para o sentimento, não fujo, segundo a minha predilecção, a fazer apelo à inteligên- 
cia, e desta solicito as razões de não temer. 


Uma das maiores fontes do temor é a ignorância do inimigo: não saber quem seja, 
qual o seu número, a sua força, as armas de que dispõe, as suas posições, a direcção 
dos seus ataques paralisa ou enfraquece os mais esforçados ânimos. Nenhum gene- 
ral se arrisca a dar batalha sem ter colhido e estudado as informações mais minucio- 
sas; e de não serem suficientes ou precisas se arriscam ou perdem muitas vitórias. 

Ora a primeira vantagem que temos na luta e a primeira razão de não temer é 
que o inimigo — o grande inimigo a cuja sombra se agitam alguns aliados ocasionais 
que importa não confundir com ele — é perfeitamente conhecido; e neste ponto 
não tivemos nunca as ilusões que embalaram muitos outros. Nunca nos iludiu 
quando se esforçou por parecer pacifista em Genebra, condescendente em Londres, 
humanitarista em Espanha, cordato nas chancelarias, civilizado nas cortes euro- 
peias. E porque nunca nos iludiu, nada perdemos nos negócios e financiamentos, 
não fomos obrigados a dar foros de legitimidade à sua propaganda oficial, não 
sofremos o desaparecimento de homens entregues confiadamente à nossa protec- 
ção, nem sentimos o desgosto de ver passar diplomatas das recepções das Necessi- 
dades para o cadafalso dos criminosos ou dos desgraçados. 


w  Alocução aos Legionários, no Ginásio do Liceu Camões, em 11 de Março de 1938. 
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O inimigo é conhecido e não sei por que espécie de trágica cegueira se não viu 
que tem de sê-lo por necessidade da sua mesma existência, por lógica irremovivel 
dos seus princípios, quando não pela natural força de expansão dos erros que acor- 
dam, no espirito dos homens, baixos instintos adormecidos ou acorrentados por 
séculos de civilização. 

Mas não deixando já lugar a quaisquer dúvidas, atirando fora as confusões pos- 
siveis, desistindo de diáfanas separações estabelecidas e fingidamente aceites entre 
órgãos de Estado e organismos revolucionários, o homem que parece depositário do 
maior poder efectivo no Império russo, claramente, expressivamente retoma a tese 
da revolução universal para defesa e consolidação dos sovietes, e prega e promete 
ajudar a luta civil em todos os países para a implantação do comunismo. Temos de 
reconhecer-nos obrigados! 

Andam por aí uns pobres homens que por já não saberem onde hão-de ter as mãos 
as estendem pressurosos aos operários, aos proprietários rurais, aos donos das empre- 
sas, aos timidos conservadores e até aos católicos e a velhos caudilhos monárquicos. 
E é bom que por inequivoca confissão dos responsáveis saibam todos donde vem a 
ordem para a guerra civil, donde é inspirado o internacionalismo contra a Pátria, o 
dominio estrangeiro contra a independência da Nação, a propaganda contra a beleza 
e o valor da vida, o ódio a Deus e ao próximo, a ditadura execranda da inteligência e 
da insensibilidade moral. O inimigo é pois conhecido, e mais do que conhecido, con- 
fessado — «tu o dizes». E aqui temos a primeira razão para não o temer. 


Conhecendo o inimigo e o alvo dos seus ataques, importa ter igualmente pre- 
sentes a qualidade e têmpera das suas armas. 

O inimigo tem do seu lado dinheiro com que procura comprar consciências e 
armamento, técnica com que busca vencer as dificuldades, a eterna fascinação do 
mal, absoluta independência de regras morais, o ódio — o ódio ao homem, ao pai, 
ao filho, à mulher, à inteligência, à cultura, à bondade, o Ódio que parece não can- 
sar, que parece não se satisfazer nunca e desdobra sobre as nações desprevenidas o 
manto negro da crueldade e do terror. Armas temíveis, sem dúvida; melhores que 
as nossas? Não o direi: sobretudo diferentes. 

À querra não é estado permanente mas colapso da paz; o ódio não pode ser eterno, 
pois os corações anseiam pelo amor e rendem-se facilmente à bondade; o terror nem 
sempre paralisa as vontades: do paroxismo do medo brotam com o despreso da vida ras- 
gos de heroismo. Para sustentar a crueldade, o comunismo tem-se visto obrigado a subs- 
tituir a cada passo os algozes, convertendo estes em vitimas; e montes de cadáveres não 
têm evitado que sobre eles muitos outros tenham de ser lançados também. 

Parece a alguns que o nosso poder ofensivo é afectado exactamente porque 
nem prégamos o ódio nem prescindimos de nobreza e dignidade na luta. Mas seria 
incompreensível que adoptássemos os mesmos processos que combatemos; nem a 
experiência deixou de revelar ainda a força, o ascendente especial de ter sempre 
razão. Fazemos constantemente apelo a sentimentos superiores, a motivos eleva- 
dos de acção e de luta; haurimos da consciência recta a força com que batalhamos 
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HH. 
« Nós Somos uma Força Destinada a Vencer... 


e tiramos das próprias veias — não de outras — o sangue dos sacrifícios; e certa- 
mente a Providência abençoa estas armas, pois temos sempre vencido. 


O último motivo de não temer é conhecermos as posições que o inimigo ocupa 
e aquelas que se esforça por ocupar. Ele esta em muita parte, sem dúvida, e até em 
nós mesmos, se não sabemos medir a gravidade desta hora nem cumprir todo o 
nosso dever. Está o inimigo ainda na repartição pública, esta ainda no ensino, esta 
ainda na imprensa, está ainda no teatro e no cinema, no boato, na ma lingua, do 
desalento dos derrotistas. Fixa-se ou muda conforme as circunstâncias e as neces- 
sidades; vai do campo para a cidade e da cidade para as aldeias em segredos alvo- 
roçados, em propagandas dissolventes, em resistências e más vontades. Neste ou 
naquele momento ora se manifesta aqui, ora surge de além. Simplesmente nós 
também estamos, estamos sempre e em toda a parte. Estamos sempre na vigilãn- 
cia, na contradita, na acção; estamos em toda a parte — nos cafés, nos teatros, nos 
serviços públicos ou particulares, nos comboios, nas serras, nos campos, nas cida- 
des, nas praças e nas ruas, e depois que nos mostrámos dispostos a ocupa-las, 
nunca mais o inimigo conseguiu apoderar-se delas. 


Como poderia pois haver medo, se não ha razão para o temor? E como poderia 
o inimigo vencer-nos, se não temos medo dele? — Eis porque desde princípio me 
pareceram inúteis estas palavras. 


LEGIONÁRIOS! QUEM VIVE? — PortuGaL! 


... O Portugal de nossos avós — de Afonso Henriques, de D. João |, do infante de 
Sagres, dos Gamas, dos Albuquerques, de Camões; dos descobrimentos, da restau- 
ração; conquistador de reinos, fundador de impérios, pregoeiro e defensor nos 
outros continentes da civilização latina e da palavra de Cristo! 


LEGIONÁRIOS! QUEM VIVE? — Portucat! 


... O Portugal de nossos pais, explorador de sertões, fundador de colónias a repe- 
tir-se e multiplicar-se pelo Mundo — pedaços da sua alma, da sua carne e do seu 
sangue — tirando dos reveses da fortuna, dos azares da sorte e até da desconside- 
ração alheia a revolta e orgulho que nos transmitiu a nós! 


LEGIONÁRIOS! QUEM VIVE? — Porrucat! 
... O Portugal de vossos filhos, redimido no sacrifício e na dor, nas privações, no 


trabalho, na angústia destes calamitosos tempos, mas salvo, honrado, belo, forte, 
engrandecido, como o divisamos ja na aurora de amanhã! 
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II. 

A EDUCAÇÃO POLÍTICA, 
GARANTIA DA CONTINUIDADE 
REVOLUCIONÁRIA " 


Reunimo-nos para dar posse e investir em suas novas funções aos membros da 
Comissão Central da União Nacional, da sua Comissão Executiva, da Junta Consul- 
tiva e da Comissão de Propaganda. É o momento de fazer acerca da politica e da 
governação pública deste País algumas considerações, umas indicadas pelo acto, 
outras exigidas pelas circunstâncias. 


I. 


Há pouco mais de um ano que se demitiu a anterior Comissão Executiva da União 
Nacional, cujos membros a meu pedido e desde então se encarregaram apenas do 
expediente ordinário. Tendo a crise atingido assim o principal centro motor da orga- 
nização, de onde partem as ordens, as directrizes, o impulso para toda a acção de 
conjunto, a actividade politica foi sucessivamente diminuindo até quase se extinguir. 
Deste facto deduziu ou fingiu deduzir o inimigo que abandonáramos o campo, alias 
por outras diversas formas ocupado; e por isso e pelo recrudescimento conspiratório 
que acompanha sempre deste lado da fronteira as campanhas do Exército naciona- 
lista espanhol, por virtude ainda das novas ordens dadas para a agitação ou revolu- 
ção mundial comunista e das repercussões inevitáveis de certas medidas do Governo, 
toldou-se um pouco a atmosfera politica, espalhou-se por aqui e por ali certo desa- 
nimo e alguns tímidos, mais nascidos para o aconchego do lar que para as lutas poli- 
ticas começaram mesmo a perturbar-se com trágicas visões. 

Nada disto tem felizmente para nós, experimentados e prevenidos, consistência 
ou realidade, nem representa perigo que não possamos vencer: o Exército está no 
lugar que ocupa, desde o 28 de Maio, de garantia suprema de ordem revolucioná- 
ria; a Guarda vigilante e pronta; as Polícias, apesar de competições lamentáveis que 
deveriam ter sido evitadas, continuam sem descanso e sem desânimo a cumprir o 
seu dever. Todos mais bem armados que em qualquer tempo, todos municiados 
como nunca, todos decididos como sempre. Além do que tinhamos passámos a dis- 
por dos admiráveis voluntários da Legião e, quanto ao Pais, tendo conhecido por 
experiência os resultados de todas as aventuras, conhece também já por felicidade 
todos os aventureiros: comparando as promessas e decepções passadas com as rea- 


w Perante os dirigentes aa União Naciona!, ouando da posse das novas cor: 'ssões, em 22 de Março 
de 1938, na sede daquele organismo. 


355 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Politicas - 1938 a 1943 


lidades presentes, a anarquia com a ordem, a decadência com o ressurgimento, 
aprecia os benefícios colhidos de uma obra, aliás ainda incompleta, antevê os resul- 
tados definitivos da única verdadeira revolução social e politica a que assistiu e 
confia em que a transformação da mentalidade geral permita à Nação resolver 
duradouramente os seus problemas fundamentais. Só não compreende muito bem 
como em Portugal a ordem parece estar sempre em crise, quando efectivamente o 
não está. 

A verdade porém é que politicamente tudo o que parece é, quer dizer, as menti- 
ras, as ficções, Os receios, mesmo injustificados, criam estados de espírito que são 
realidades políticas: sobre elas, com elas e contra elas se tem de governar. 

E uma primeira observação se me afigura de utilidade fazer: não há, em geral, 
coincidência entre o valor da actividade ou as realizações governativas e a atmosfera 
política. O inteligente esforço desenvolvido por D. Carlos e coroado de êxito nos últi- 
mos anos do seu reinado na politica internacional não logrou desanuviar o ambiente 
e não retardou de uma hora o seu bárbaro assassinato. O esforço feito em 1907 pelo 
saneamento das finanças — sempre a máxima questão nacional — e continuado com 
as reformas de 1908, já no reinado de D. Manuel, não teve efeito algum sobre a cons- 
“iência pública, não diminuiu a intensidade das lutas partidárias e muito menos pôde 

alvar a monarquia. É certo que muitos outros problemas, á espera duma solução que 

demasiado tardava, se encontravam na base dos descontentamentos; mas continua 
verdadeiro que actos da maior transcendência se podem inteiramente perder em 
ambientes contrários de paixão, fundada ou infundadamente criados. 

Em muitas circunstâncias sujeitas à minha observação pessoal tenho mesmo 
notado que exactamente quando a necessidade me obriga a absorver-me mais intensa 
e longamente no estudo de medidas do maior alcance nacional é que o estado poli- 
tico piora, pela falta de contactos ou o semi-abandono de algumas alavancas do 
poder. Por triste e injusta que esta situação se afigure, são factos e nada valem 
lamentações; importa apenas não os esquecer para lhes dar remédio. Ora examinar 
os factores desfavoráveis a que se encontra sujeito o nosso ambiente politico é pôr 
em evidência a necessidade e esclarecer as directrizes da acção. 


II. 


Deve em primeiro lugar atender-se a que a execução integral dos princípios da 
Revolução nacional suscita por si mesma grandes dificuldades: como é profunda, 
fere o egoismo dos interesses criados; como tem de ser morosa, coibe os impetos 
dos apressados e dos improvisadores; como é ampla e se estende desde os dominios 
do pensamento à produção e distribuição das riquezas, a todos atinge e a todos terá 
de descontentar. 

A Revolução tem sido um esforço realizado no sentido do «alto» e do «grande», 
e só é preciso ser português para ter consciência do sentido heróico do nosso res- 
surgimento. O ambiente estrito, mesquinho, em que se debatiam as nossas mais 
graves e complexas questões nacionais teve de ser varrido e fortemente arejado; a 
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discussão dos problemas, elevados sistematicamente e por exigência dos principios 
ao plano nacional, tornou-se logo incompativel com o pequeno interesse, o compa- 
drio politico, a habitual mediocridade. 

Por outro lado, vencer 0 atraso de dezenas de anos, reconstituir a vida nacional 
com a modéstia exigida pelos recursos mas com a dignidade imposta pela nossa 
ética e pelo nosso passado, organizar o que era inorgânico ou desordenado, criar a 
consciência duma possibilidade de engrandecimento que, embora assente no patri- 
mônio antigo, tem de ser construído por nossas mãos, exige tais sacrifícios, tais vir- 
tudes, tão elevada devoção, apela para sentimentos tão puros e desinteressados 
que, se dão grandeza à Revolução nacional, apresentam também dificuldades enor- 
mes. É fácil de ver o Governo mostrar a necessidade de sacrifícios; mas aceitar de 
boa vontade esses mesmos sacrifícios, chegar a amá-los é quase virtude de santos. 


Outro ponto. Nós tentamos fazer uma criação politica estruturalmente portu- 
guesa. Decerto nenhuma experiência alheia, nenhum conjunto de factos sucedidos 
onde quer que seja deixa de ser considerado com o fim de tirar deles quaisquer 
lições úteis. Mas a fonte principal dos nossos ensinamentos, a fonte de inspiração 
das grandes linhas da nossa construção politica tem sido a nossa história, a tradi- 
ção, o temperamento, a realidade portuguesa em suma. Dai se procura tirar tudo 
o que do passado se mantém ou deve manter vivo e fecundo, e, dos novos tempos, 
o que parecem aquisições seguras ou aspirações legitimadas pelo progresso geral 
ou melhor compreensão da justiça. Sendo assim nacionalistas e portugueses, é inú- 
til procurar ver identidade de ideologias ou processos onde a análise profunda des- 
cobrirá diferenças substanciais, que, aliás os factos, de quando em quando, põem a 
nu. À falta, porém, de independência mental, que acompanhou a nossa decadência 
e durante esta nos levou, tanta vez, à cópia servil do estrangeiro, seria natural- 
mente levada a encontrar inferioridade de ideal ou de construção no processo revo- 
lucionario português. 

Por mais de uma vez estudiosos e escritores estrangeiros de renome mundial 
— 0 último, H. Massis — vêm a mim, entre tristes e desapontados. Analisando, com- 
parando, observando de longe principios e factos propósitos e realizações, a traça 
e a construção do nosso edifício político, o que tem sido delineado e o que está 
feito chegaram a interessar-se pelo caso português, sobretudo pelo facto de que a 
sua originalidade não traduz particularismo político, antes esta ligado a alguma 
coisa de universal, porque humano, isto é, verdadeiro em toda a parte. E, quando 
tomam contacto connosco, admiram-se de não ver partilhado o seu entusiasmo, 
choca-os o excesso das criticas e surpreende-os notarem preferências inexplicáveis 
por modelos estrangeiros. 

Debalde explico que no nosso mundo político bastantes dos meus amigos mani- 
festam exactamente a sua dedicação com estarem descontentes, que temos o 
hábito de amar, batendo, e que noutros casos não há mais que versatilidade de 
ânimo e ligeireza do espirito meridional. Mas, ai de mim! que a originalidade que 
deveria ser 0 nosso orgulho, algumas vezes se arrisca a ser a minha desgraça! 
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Outro ponto ainda. A todas as dificuldades anteriormente aludidas deve jun- 
tar-se agora o peso do passado sobre a mentalidade política: muitos de nós terão 
ainda no espirito os estigmas da democracia. A geração que ai vem, se for cuida- 
dosamente dirigida a sua educação, hão-de aparecer como evidentes principios 
hoje ainda custosos de admitir, e certas disciplinas impostas pelo interesse comum 
da grei não só hão-de ser tidas como razoáveis mas aceites com prazer. Muitos de 
nós, que vimos de trás, temos presente sem dúvida o espectáculo da desordem e da 
dissolução social, do abastardamento e decadência da Nação, mas, se ainda não 
lográmos reformar inteiramente a nossa mentalidade, dificilmente sentimos e difi- 
cilmente vivemos os tempos novos. 

Pesa-nos a autoridade, atrofia-nos a disciplina, seduz-nos o hipercriticismo por 
motivos fúteis, parece-nos salutar entretenimento desgastar homens e destruir 
governos: tudo é ainda filho da desordem democrática, instalada sem se dar por 
isso nas inteligências e nas vontades. 


HI, 


As considerações anteriores pretendem demonstrar por uma ou por outra forma 
a necessidade de continuar, intensificando-a, a vasta obra de educação política do 
povo português em harmonia com os princípios da nossa Revolução; chamo a essa 
obra obra de educacdo e não de propaganda, pois esta será apenas um dos meios 
de conseguir aquela. As mesmas dificuldades que pus em evidência com todo o cui- 
dado de um exame objectivo das condições portuguesas devem constituir estimulo 
para a vasta acção educativa, pois nascem da mesma grandeza da Revolução e da 
mesma elevação dos seus principios informadores. Nós não podemos recear nem 
desistir; seria não termos consciência dos esforços e sacrifícios passados, das reali- 
dades presentes e das largas possibilidades do futuro deixar se afundassem de novo 
na mediocridade, de novo na tristeza da decadência as mais fundadas esperanças, 
as mais belas aspirações de ressurgimento. 

Quando me ponho a considerar o panorama internacional — a inquietação, a 
ruína, o empobrecimento dos povos, as lutas internas ou externas, a desordem, a 
disciplina, a pouca estabilidade e força dos governos, a falsa solidez dos princípios, 
o precário equilíbrio social; quando penso que países ricos não podem dar valor 
estável às suas moedas, economias sólidas não logram ou não querem satisfazer as 
suas dividas, grandes nações não conseguem equilibrar as suas finanças; quando 
vejo a vida em crise, a riqueza em crise, a moral em crise; e depois volto os olhos 
para a nossa casa sem dúvida modesta mas tranquila, arrumada e digna, sinto que 
muitas graças devemos todos à Revolução nacional. 

Com os sacrifícios e privações do país, o apoio do Exército, o esforço e dedica- 
ção dos governantes, foi possivel definir e fixar os princípios de profunda reforma 
em todos os sectores da vida nacional, criar nova estrutura política, dar aos portu- 
gueses consciência de grandeza e da missão providencial da Nação. No equilibrio 
financeiro, na estabilidade de valor da moeda, no ordenamento da economia, no 
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sentido social da organização corporativa, na melhoria progressiva das condições 
do trabalho, na educação do povo, na reforma do Estado e na subordinação da sua 
actividade a princípios superiores da moral e do direito, no reforço da autoridade do 
Estado sem prejuizo da autonomia, respeito e liberdades dos indivíduos, na coerén- 
cia e dignidade da vida pública, na serena afirmação da nossa independência e dos 
nossos inalienáveis direitos de grande nação colonial, nós não damos lições mas 
damos o exemplo. 

Nesta pequena faixa ocidental que a Europa se habituara a olhar com comisera- 
ção ou tédio, fizemos o prodígio de reconstruir a Nação na sua feição tradicional 
— missionária e civilizadora, cavalheiresca e espiritualista; muita vez tivemos de 
fazer ouvir no sinédrio dos grandes a palavra justa, sem poder ser discutida a nossa 
autoridade moral. E os factos demonstraram sempre que tinhamos razão. 

Tínhamos razão ao alvitrarmos modestamente que não se sujeitassem a fracas- 
sos sucessivos os estadistas que em conferências internacionais buscavam entendi- 
mentos e remédios para a crise geral, quando mais fácil e eficaz seria mostrar cada 
um o seu espirito de colaboração remediando como pudesse as dificuldades pró- 
prias sem agravar as alheias. Tinhamos razão quando asseverámos não poder ser 
cometido maior erro que alinhar os povos por ideais de política interna, contra- 
pondo-os depois, e fazer projectar nas relações internacionais as simpatias dos 
governantes pelos sistemas políticos. Tinhamos razão quando, chamando a atenção 
do mundo para a verdadeira indole da guerra de Espanha, procurâmos mostrar à 
Europa quanto o seu equilibrio poderia ser prejudicado com intervenção das potên- 
cias e como a única solução razoável e feliz teria sido a rápida vitória nacionalista 
sem auxílios estranhos. Tinhamos razão quando, opondo-nos à entrada dos Sovie- 
tes em Genebra, pretendiamos preservar a Sociedade das Nações da infiltração 
comunista e salvar, senão no seu estatuto, ao menos na essência, para base de futu- 
ras construções, os principios da igualdade dos Estados, do respeito pela sua inde- 
pendência, da sua colaboração amigável e da superioridade do direito que todos 
podem ter em relação à força de que só alguns dispõem. E tinhamos ainda razão 
quando em face da crise da moral internacional opinávamos ser um perigo confiar 
duma fraseologia sem sentido, quero dizer, sem força na consciência das nações, a 
resolução do que importava à paz e à vida de muitas delas. Sim tinhamos razão e 
cada dia que passa há-de mostrá-lo mais claramente; mas eu não queria afastar-me 
da matéria deste discurso e a ela voito para terminar. 


IV. 


A minha tese de hoje é que se torna necessário intensificar a educação política 
do povo português para garantia da continuidade revolucionária, e que, se os prin- 
cipios da Revolução nacional pela sua mesma elevação constituem fonte de dificul- 
dades, também a missão educadora é simplificada por duas ordens de factos. À pri- 
meira é a obra realizada nos doze anos escassos decorridos desde o 28 de Maio; a 
segunda é que 0 povo português apreende por intuição notável o sentido profundo 
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da transformação que se opera e tem por natureza ou educação secular o sentido 
de um destino nacional que nada tem que ver com a modéstia dos seus recursos e 
o baixo nivel da sua instrução. A Nação tem decididamente a vocação do heroismo, 
do desinteresse, da acção civilizadora, da grandeza imperial, e enternece verificar 
que o simples povo não a perde mesmo quando o escol dirigente parece atraiçoá-la. 

Ora ninguém desejará certamente que renasça a cada momento entre nós a ten- 
dência doentia para a mediocridade e se troque o sentido das grandes aspirações da 
Nação pelo depravado gosto de coisas mesquinhas e fúteis que não valem nos ocu- 
pemos delas. Ainda que não fossem graves sob todos os aspectos as condições do 
tempo presente, ninguém compreenderia se pudesse continuar enleado e diminuído 
por preocupações inconciliáveis com a grandeza da tarefa que a cada um cabe na 
obra do engrandecimento patrio. 

A União Nacional, como único organismo político reconhecido, cabe desempe- 
nhar a missão que a traços largos desenhei; e é inútil acrescentar que a nova comis- 
são executiva tem para empreendê-la toda a minha confiança. 
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1. No ano que vem —1939— pode dizer-se que faz oitocentos anos Portugal, 
contada a sua independência desde que D. Afonso Henriques se proclamou rei pela 
primeira vez. Em 1940 passa por seu turno o terceiro centenário da Restauração, 
ou seja o terceiro centenário da reafirmação, solenemente selada com o sangue de 
muitas batalhas, da mesma independência. 

Ter oito séculos de idade é caso raro ou único na Europa e em todo o mundo, 
sobretudo se para a definição da identidade política se exigir o mesmo povo, a 
mesma Nação o mesmo Estado. Quase desde o princípio, com o esforço dos primei- 
ros reis, ficaram definidas e fixadas na peninsula ibérica as nossas fronteiras. Guer- 
ras, muitas; mas nem invasão ou confusão de raças, nem anexações de territórios, 
nem substituição de casas reinantes, nem variação de fronteiras: do primeiro ao 
último os próprios chefes tinham nas veias o mesmo sangue português. 

Liberto de todas as perturbações da Europa donde foram surgindo uns após outros 
os Estados modernos, Portugal viu nascer muitos, juntarem-se ou desmembrarem-se 
alguns, desaparecerem uns tantos. À todos sobreviveu e não no apagamento do 
olvido mas a realizar através dos séculos da sua existência uma das obras mais vastas 
e valiosas para o património colectivo da humanidade de que algum povo se poderá 
ufanar. Isto é, não durou, porque se furtou a viver durou precisamente porque viveu 
— a vida intensa do soldado, do trabalhador da terra, do explorador do mar, da des- 
cobridor, do missionário, do portador de uma doutrina e de uma civilização. 


2. Entendeu-se que seria bom celebrar solenemente nos dois próximos anos as 
referidas datas, fundidas no mesmo significado de independência nacional e cons- 
tituindo portanto um ciclo único de comemorações festivas. 

Seria, primeiro, dar ao povo português um tónico de alegria e confiança em si 
próprio, através da evocação de oito séculos da sua História — que foram simulta- 
neamente oito séculos da História do mundo, e através da solidez e eternidade da 
sua independência. 

Em segundo lugar conseguir-se-ia pela pressão do tempo e pelo entusiasmo 
criador levar os serviços públicos e particulares a acelerar o ritmo da sua actividade, 
com o intuito de afirmar a capacidade realizadora de Portugal, os seus serviços à 


® Nota oficiosa da Presidência do Conselho sobre a comemoração dos Centenários da Independên- 
cia e da Restauração (publicada nos jornais de 27 de março de 1938). 
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civilização, e o contraste entre os nossos recursos sempre diminutos e os resultados 
obtidos, tantas vezes admiráveis. 

Por um e outro modo demonstrariamos com a clareza da evidência aos nossos 
próprios olhos e aos olhos de estranhos que Portugal, Nação civilizadora, não fin- 
dou e continua pelo contrário a sua alta missão no mundo. 


3. Não é preciso dizer que os centenários, como grande festa de família, não inte- 
ressam só à capital; a provincia, as ilhas, todos os dominios têm de participar nela. 
E não só nós. 

Tratando-se de acontecimento invulgar, não é ambiciosa a esperança de que 
países estrangeiros queiram ter a gentileza de se associar às comemorações festivas 
pelas muitas formas por que pode render-se homenagem a uma velha nação civili- 
zadora ou cooperar-se no brilhantismo de uma solenidade. Temos por esse mundo 
alianças, amizades fiéis, estreitas afinidades de raça, comunidade de civilização; e 
não hão-de esquecer todos aqueles povos de um extremo ao outro da Ásia que nos 
devem o primeiro contacto com o mundo ocidental. 

Pena é que o monumento do Infante D. Henrique, à volta do qual se anda ha 
inos, não possa ser inaugurado nessa época, e nos não seja por isso dado assistir ao 
spectáculo maravilhoso que seria desfilarem em grande parada naval, diante da 
ponta de Sagres, em face do monumento ao propulsor da navegação e dos desco- 
brimentos nos tempos modernos, luzidas representações de todas as marinhas do 
mundo. Por mim não julgo impossível que a Europa, a Ásia e a América viessem da 
melhor vontade e com a presença de barcos seus reconhecer na obra do Infante a 
ambição e o impulso das descobertas e o serviço prestado à mais estreita comuni- 
dade dos povos através dos caminhos do mar. 


4. Ao Brasil é devida referência especial, pois, seja qual for a parte que nas 
comemorações centenárias queiram amavelmente tomar os outros Estados, não 
podemos dispensar na gloriosa festa a presença, a participação, o concurso perma- 
nente e activo do Brasil. 

A história dos dois povos é comum a ambos até ao alvorecer do século XIX; e, 
quando os dois reinos se separaram, fizeram-no em termos que não têm preceden- 
tes na História. A atitude constante de Portugal para com o Brasil, desde o dia da 
nossa bifurcação no vasto mundo, é a da terna e carinhosa solidariedade. Orgu- 
lhamo-nos tão naturalmente de quanto empreenderam os nossos antepassados, 
como do que fizeram e têm de fazer os nossos descendentes, A nossa lingua é a sua 
língua e, enquanto Portugal continental é estreita nesga de terra na Europa onde 
nunca poderão caber senão escassos milhões de almas, o Brasil é quase um conti- 
nente, um mundo novo, e dele jorrarão pelos séculos adiante torrentes de humani- 
dade em cujas mãos estará bem entregue o tesouro das tradições de que hão-de ser 
herdeiros, em sagrada partilha connosco. 

Eis algumas razões por que havemos de pedir ao Brasil que venha a Portugal, no 
momento em que festejamos os nossos oitocentos anos de idade, ajudar-nos a fazer 
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as honras da casa; que erga o seu padrão de História ao lado do nosso; que não seja 
apenas nosso hóspede de honra mas, como da familia, a par de nós acolha as home- 
nagens que o mundo nos deve e nos trará nessa ocasião; que nos mande, no maior 
número, os mais egrégios dos seus filhos, em romagem patriótica e cívica. 

Não nos deteremos a precisar a forma a que aspiramos da colaboração brasileira 
nos centenários de 1939-1940. Queremos que o encontro dos nossos povos seja 
então efectivo e intenso como nunca 0 foi; e que o mundo seja testemunha do que 
é o Brasil na História portuguesa — ama das suas páginas mais belas e a sua mais 
extraordinária realização, e do que é Portugal para o Brasil — a fonte inicial da sua 
vida, a Pátria da própria Pátria. 


5. Não devemos crer que os estrangeiros nos visitem em multidão, nem nós 
desejamos orientar as celebrações centenárias no sentido da exploração turística, 
digamos claramente a palavra. Mas não ha dúvida de que tais solenidades terão — 
nós desejamos que tenham — repercussão internacional. Por dever, por curiosi- 
dade, por interesse, muitos estrangeiros visitarão Portugal; e a primeira coisa é 
saber como poderão ser recebidos e como podará ser preparada a nossa casa para 
os acolher. 

À volta desta primeira preocupação deve ser posto, estudado e resolvido certo 
número de problemas, entre os quais apontarei, como exemplo, os que se referem à 
entrada no Pais ou na capital, á facilidade de circuitos turísticos, à vida nas cidades 
ou nos locais mais apetecidos e apeteciveis pelo interesse artístico, da paisagem ou 
de quaisquer caracteristicas regionais. E há um mundo de coisas, pequenas umas, 
outras grandes, que têm aqui lugar: o melhoramento das estações ferroviárias fron- 
teiriças; a construção de uma estação maritima, pelo menos no porto de Lisboa; o 
aeródromo da Portela de Sacavém; algumas, senão todas, as estradas de acesso 
imediato à capital; o aperto de certas malhas na rede de estradas, com o qual se 
completariam ou arredondariam passeios de grande comodidade e beleza; a melho- 
ria de instalações e o aperfeiçoamento dos serviços dos hotéis de Lisboa e da pro- 
vincia; estabelecimento de certo número de pousadas em recantos provincianos 
onde a iniciativa privada não cuidou até hoje das necessidades de quem viaja ou 
passeia; maior vigilância na repressão da mendicidade; mais cuidado na limpeza das 
casas e das ruas, e muitas outras coisas que comissões especiais podem facilmente 
estudar e promover, quando estejam compenetradas desta primeira necessidade de 
estarmos em condições de receber as pessoas que nos visitem. 


6. Sendo os dois centenários a celebrar da Fundação de Portugal e da Restaura- 
ção, e não devendo alhear-nos das figuras centrais daqueles dois grandes factos 
históricos — D. Afonso Henriques e D. João IV — que faremos para os honrar de 
modo especial nas comemorações de 1939-1940? | 

Quanto ao último, deve relembrar-se que o Palácio dos Duques de Bragança em Vila 
Viçosa pertence hoje com muitos outros bens a uma Fundação instituída pelo Senhor 
D. Manuel e que, por expressa e voluntária cedência das Herdeiras, a Fundação usufrui 
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já quase todo o Palácio em que há-de instituir um museu e uma biblioteca. Dado o 
carácter de utilidade pública da aludida Fundação, o valor arquitectónico do Palácio e 
o interesse histórico e artístico do seu recheio, está indicado se trate já da sua restau- 
ração para poder ser efectivada o mais cedo possivel a vontade do Fundador. No largo 
em frente, devidamente regularizado e embelezado, deveria levantar-se uma estátua a 
D. João IV, o Restaurador da Independência. O Palácio, a vasta praça, a formosa igreja 
fronteira dos Agostinhos, que constitui o panteão dos Duques de Bragança, seriam por 
este modo elevados no conjunto à beleza e dignidade que lhes pertence. 

Por outro lado quando se considera Lisboa na sua sintética expressão de capital 
portuguesa, e com o pensamento no fundador da nacionalidade se busca o meio 
mais próprio de consagrar-lhe a memória, nenhuma outra ideia sobreleva à da 
reconstituição e aproveitamento do castelo de 5. Jorge, pois, se a cidade está por 
tradição, valor e direito consagrada como o centro vital da própria Nação, é no cas- 
telo que se encontra a afirmação da conquista e do dominio da terra, quer dizer, o 
penhor da independência de Portugal. Despido dos estabelecimentos militares que 
ali se encontram, aliás em más condições, e restituido ao traçado e beleza das suas 
muralhas, ainda que fiquem parcialmente em ruínas e mesmo sem se levantar está- 

ua ou qualquer outro monumento, o castelo que materialmente domina Lisboa e o 
ejo, deve dominar espiritualmente o País, deve ser a acrópole sagrada, o lugar 
eleito das peregrinações patrióticas. Acresce que dali se disfruta — nem os lisboe- 
tas o saberão — um dos mais belos panoramas que em qualquer cidade do mundo 
pode existir; e não há o direito de desperdiçá-lo. 


7. Será preciso talvez, no período intenso e de certo modo febril em que vamos 
preparar as duas comemorações centenárias, defender-nos do excesso de querer 
realizar agora em dois anos o que não pôde sê-lo em oitocentos, desde o começo. 
Mas no intuito de afirmar o nosso poder realizador — um dos intentos afirmados no 
começo desta exposição — muitas obras já começadas deveriam concluir-se e outras 
em projecto, em estudo ou simplesmente desejadas deveriam ter o seu começo ou, 
melhor ainda, começo e fim neste período. Os serviços a quem se vai pedir um 
esforço excepcional deveriam ter como questão de brio e de honra própria (além de 
tudo o que ficou mencionado e lhes pertence) pelo menos as seguintes realizações: 


a) Acabamento das obras de restauração do Palácio, jardim e parque de Queluz; 

b) Acabamento da Casa da Moeda (parte administrativa e oficinal); 

c) As obras do anexo ao Museu das Janelas Verdes (Arte Antiga), de forma que fique 
em condições de nele se poderem realizar exposições temporárias de Arte; 

d) Construção da auto-estrada para Cascais; 

e) Construção do Estádio, que deve ser levada a efeito simultâneamente com a da 
auto-estrada para Cascais, sua ligação a Lisboa e construção da estrada margi- 
nal, qualquer delas pelo menos até à Cruz Quebrada; 

f) Libertação definitiva da Torre de Belém: ninguém compreenderia que, ao reali- 
zarem-se comemorações de datas de tão grande significado na nossa História e 
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quando exactamente por meio delas se procura exaltar o valor da raça e o seu 
esforço mundial, aquele belissimo monumento não esteja definitivamente livre 
da aviltante vizinhança que há perto de meio século o ennodoa e a nacionais e 
estrangeiros pode dar a falsa ideia de desapego nosso às tradições e ao patrimó- 
nio artístico português; 

9) Conclusão das obras no Palácio de 5. Bento e urbanização do local; 

h) Resolução do problema do chamado Parque Eduardo Vil e construção de um 
palácio de exposições, antiga aspiração da capital, onde não existe qualquer edi- 
ficio próprio para tal fim; 

i) Reparações necessárias no Teatro de S. Carlos; 

j) O maior impulso possivel ao parque florestal de Monsanto e, se possivel (não sei 
em que tem esbarrado esta aspiração), a arborização da encosta marginal do 
Tejo desde os Estoris, cuja nudez muito prejudica a beleza do estuário; 

k} A primeira fase de construção dos novos hospitais-escolares, em que se visione 
pelo menos a grandeza da obra; 

I) Decidido impulso nas obras de novos bairros económicos, de modo que se pos- 
sam fazer desaparecer os bairros miseráveis que cercam Lisboa; 

m) Ligação radiofónica de Portugal e do seu Império, com a aspiração de que, durante 
as festas e depois a partir delas, todos os dominios ultramarinos possam seguir em 
cada momento as manifestações espirituais da Mãe-Pátria. 


8. Se bem que poucas vezes estaria tão bem fundamentada uma exposição 
internacional como com a celebração do duplo centenário por nós empreendida, 
renunciaremos a ela; mas não seriam completas nem de certo modo possiveis as 
nossas comemorações festivas sem que do programa definitivo constassem algu- 


mas exposições nacionais, e não se opõe isso a que num ou noutro caso se peça a 
colaboração de outros países: 


1.º Impõe-se naturalmente, dada a indole das comemorações, e em primeiro 
lugar, a Grande Exposição Histórica do Mundo Português. O local poderia ser nos 
terrenos vagos da Junqueira até Belém, já nessa altura certamente do Estado e da 
Câmara Municipal; os fins da Exposição apresentar uma sintese da nossa acção civi- 
lizadora, da nossa acção na História do mundo, mostrar, por assim dizer, todas as 
pegadas e vestigios de Portugal no globo; 

2.º Exposição de Arte Portuguesa que deverá, na parte relativa à pintura, res- 
tringir-se aos primitivos. Na parte decorativa acessória poderiam figurar obras 
de outras épocas. Os trabalhos de restauração, a começar imediatamente, poriam 
em estado de ser expostos polipticos e tábuas que no conjunto seriam uma autên- 
tica revelação para nacionais e estrangeiros. O local poderá ser o anexo ao Museu 
de Arte Antiga; 

3.º Grande Exposição Etnográfica, na Tapada da Ajuda. Tentar-se-ia a reprodu- 
ção da arquitectura caracteristica de cada uma das vinte e uma provincias portu- 
guesas, de aquém e de além-mar, em casa onde os habitantes, com indumentária 
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própria, reproduzissem os usos e costumes das suas regiões. Poderiam ser convida- 
dos outros países a fazer-se representar com uma sintese do seu folclore, o que 
poderia dar lugar a interessante competição do folclore comparado; 

4.º Grande Exposição do Estado Novo, na qual se procuraria mostrar tudo 
quanto o Estado Novo tem feito, desde a sua estrutura e orgânica até à obra de 
renovação e de ressurgimento moral e material, o que está realizado e a projec- 
ção no futuro; 

5.º Julga-se que, por iniciativa de sub-comissões da província ou de outros orga- 
nismos competentes, poderiam ainda realizar-se pequenas exposições acessórias e 
locais, como, por exemplo, uma de ourivesaria em Coimbra, outra de barroco no 


Porto, etc. 


9. Simultâneamente e até como complemento de algumas das exposições indi- 
cadas há a oportunidade de promover alguns congressos, estes de carácter inter- 
nacional. De entre os possíveis destaco apenas um Congresso do Mundo Portu- 
guês, ao qual é de esperar concorram eminentes vultos de ciência estrangeiros 
com os seus materiais e trabalhos de investigação relacionados com a nossa Histó- 
ria. E numa das secções deste Congresso, onde se tratasse de política indigena e 
de colonização, poderiam ser versados com interesse internacional problemas da 


maior oportunidade. 


10. Quanto a cortejos, festas, manifestações patrióticas e cívicas, falecem-me 
ao mesmo tempo imaginação e experiência para indicá-los, mas representam, 
por definição, parte importante das festas comemorativas. Como somos ricos de 
datas históricas que podem ser nos dois anos dos centenários celebradas de 
modo especial, algumas serão incluídas no programa, que também compreen- 
derá romagens patrióticas a lugares mais especialmente ligados aos factos que 


se celebram. 
Parece ainda que dois grandes cortejos podem ser tentados com êxito: 


1.º Em Lisboa, o Cortejo do Mundo Português, por assim dizer apoteose da Expo- 
sição e do Congresso do mesmo nome; 

2º No Porto, grande Cortejo do trabalho em Maio de 1940, onde desfilariam 
representantes de todas as actividades económicas nacionais, Sindicatos, Grémios, 
Casas do Povo, etc., continuando-se a tradição já estabelecida nos últimos anos e 
realizando-se em mais larga escala o que já se fez em Braga, Barcelos, Guimarães e 
este ano se projecta em Viana do Castelo. 


11. Uma vez posta em marcha a ideia das celebrações centenárias, o Governo 
julga que muitas publicações aparecerão em que particulares e corporações ou ins- 
titutos científicos e de ensino hão-de mostrar sob os mais diversos aspectos e nos 
mais diversos dominios a acção de Portugal e dos portugueses nos oito séculos de 
existência. Não podem prever-se os resultados desta ideia a dominar todos os espi- 
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ritos nos próximos anos; a atenção convergindo no mesmo plano fundamental de 
glorificação pátria pode dar lugar a muitas e valiosas criações. 

Neste lugar queria porém referir-me apenas a certas publicações que de forma 
especial, directa, deveriam ficar marcando os centenários e que exemplificarei indi- 
cando as seguintes: 


Publicação da documentação (diplomático e iconográfica) respeitante tanto à 
fundação da nacionalidade como à restauração: 

Terras, paisagens e monumentos de Portugal; 

Álbum folclórico de costumes e iipos populares portugueses; 

A casa portuguesa (fachadas e interiores dos nossos solares e casas típicas 
portuguesas); 

Os primitivos portugueses; 

Catálogo monumental, ilustrado, da Exposição do Mundo Português; 

1940 (álbum panorâmico da obra do Estado Novo). 


12. Gizando a traços muito largos os fins a que obedecem as comemorações e a 
orientação que pretende dar-se-lhes, creio ter ficado dentro das nossas possibilidades 
— isto é, dentro da nossa capacidade de realização e da modéstia dos nossos recursos: 
seria contra os nossos principios de politica e de administração empenhar ou vender 
as pratas da casa para servir um chá luxuoso à família ou aos amigos. É ainda por esta 
consideração fundamental que só pequena percentagem das importâncias a gastar o 
serão em coisas que morram, em coisas que passam: a máxima parte deve ficar como 
obra útil e ajudará por si mesma a perpetuar as festas. 

Embora pretendendo ser modestos e devendo sê-lo, não creio que nos moldes 
habituais consigamos realizar toda a soma de trabalho reclamada, em harmonia 
com o indicado acima. Há decerto que acelerar o ritmo do nosso esforço normal, 
estabelecendo regras de trabalho de que possa provir rendimento excepcional. 

Será ainda necessário começar a trabalhar desde já, porque os estudos levarão 
forçosamente muito tempo, que já é pouco para tanto que ha a executar; e para 
não nos dispensarmos não deverão ser consentidas nem aceites iniciativas isola- 
das, isto é, que se não integrem nem subordinem ao programa definitivo ou aos 
seus objectivos. 

A comissão que for nomeada e aos vários pelouros a constituir impõe-se seja 
concedida, uma vez garantida pelo Governo a unidade de comando, grande liber- 
dade de acção, descentralizando-se quanto possivel a execução das várias iniciati- 
vas. Onde há organismos com serviços próprios para as levar a bom termo devem 
ser aproveitados: tal orientação não só estimulará e desenvolverá a vida desses 
organismos como diminuirá os inconvenientes da escassez de tempo. 

13. Eis sucintamente uma ideia, uma aspiração, um programa (este apenas ligei- 
ramente esboçado) e, além disto, os fins a atingir, os meios, as condições de trabalho. 

As comemorações centenárias são acima de tudo, grande festa nacional, 
festa para todos os portugueses do mundo e em que todos podem e devem cola- 
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borar de maneira efectiva. E se todos para elas contribuem, todos devem ter sua 
parte na alegria que criem, na satisfação que dêem, na fé e optimismo que 
hão-de arraigar nos espiritos acerca da vitalidade do povo português e do seu 
engenho criador. 

E vamos a ver se, dominados por tão alta e bela ideia, não expulsaremos de nós 
o espirito da tristeza e do mal, a fim de nos prepararmos para festejar condigna- 
mente — o que raros poderão fazer — oito séculos de independência, quer dizer, de 
vida livre e de trabalho intenso, em grande parte desinteressado e a favor dos 
outros povos da terra. 
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V. 

REALIZAÇÕES 

DE POLÍTICA INTERNA 

— PROBLEMAS DE POLÍTICA 
EXTERNA " 


Senhor Presidente, 
Senhores Deputados: 


Realiza hoje a Assembleia Nacional a última sessão ordinária da primeira Legis- 
latura, e com ela finda, salvo o caso de alguma convocação extraordinária, a com- 
petência dos primeiros eleitos nos termos da Constituição de 1933. Para ser mais 
nitido o corte com o passado, mantive-me durante os quatro anos de vida desta 
Câmara sempre ausente, embora nunca desinteressado da sua actividade; mas ao 
findar este ciclo de trabalho, e em vésperas portanto de nova consulta eleitoral, não 
me sofreu o ânimo que não viesse vincar com a minha presença a solidariedade dos 
dois órgãos da soberania e congratular-me com a Câmara pelos resultados obtidos, 
ao mesmo tempo que agradeço — e sinceramente o faço — a sua patriótica e valiosa 
colaboração. Acima da natural divergência de critérios particulares no exame de 
uma ou outra questão e das discussões mais ou menos apaixonadas, mas nunca 
descompostas ou violentas, o que importa notar é o espirito que informou o traba- 
lho comum, é o contributo positivo para a solução dos problemas nacionais. 
Tomando para si durante o periodo das sessões o que menor valor poderia ter como 
elemento da nossa obra legislativa, o Governo reservou por principio ao labor da 
Assembleia alguns dos mais importantes documentos do sistema jurídico portu- 
guês, € parece que nenhum, precedendo os exaustivos estudos da Câmara Corpora- 
tiva, deixou de sair daqui grandemente melhorado. 

Termina este primeiro periodo experimental, quando acaba também de fazer dez 
anos desde que a mim mesmo começou a caber-me parte maior ou menor de res- 
ponsabilidade no Governo deste Pais e na direcção de uma obra a principio de ver- 
dadeira salvação pública e depois felizmente de engrandecimento nacional: só um 
sentimento de modéstia, que pelo seu exagero poderia ser considerada vaidade, me 
levaria a esquecer, ou a fingir esquecer, um facto a que aliás se quis dar por várias 
formas relevo excepcional. É certo que o ilustre Deputado Doutor Pacheco de 
Amorim afirma que não devem ter memória os políticos; e até certo ponto con- 
cordo com a afirmação. 

Mão hão-de ter memória para as fraquezas dos homens, pois muitas vezes se lhes 
hão-de confiar como se acreditassem na sua hombridade; não hão-de ter memória 


w Na Assembleia Nacional, na sessão de encerramento da | Leaisiatura, er 28 ce Aor: ae 1938. 
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para as ofensas dos inimigos, pois acontece terem de estender-lhes a mão para que 
ajudem a erguer o que antes por cega paixão desejaram destruir; não hão-de ter 
memória para os desgostos, para as noites perdidas, para os esforços mal avaliados, as 
intenções deturpadas, a honra injuriada, o patriotismo transmudado em interesse, a 
justiça em gravame, os sacrifícios em delícias do Poder, nem, finalmente, para a ingra- 
tidão dos povos, porque, apesar de tudo e acima de tudo, é preciso servi-los sem res- 
sentimento e governá-los com dedicação. Não; os políticos não hão-de ter memória 
para nada que seja obstáculo à colaboração patriótica, para nada que os leve a pagar 
agravos com outros agravos, para nada que lhes abata o ânimo no trabalho ou turve 
na fonte da consciência as rectas intenções. Vive a memória do tempo ido, e, ainda que 
eu não saiba se a citada frase se referia a políticos sem passado e também felizmente 
sem futuro, achei-lhe em muitas coisas razão: mas não Iha encontrei em tudo. 

Alguns ufanam-se de sistemas políticos feitos e completos, que basta aplicar ao 
corpo social, são ou doente, em todas as circunstâncias de trabalho, de formação ou 
de cultura, em todas as raças ou latitudes. E estes, obececados por suas doutrinas 
2u sonhos de gabinete, não têm de saber como são os homens ou como vivem as 
ações: desprendidos da vida real pelo apriorístico das suas teorias e do passado 
pela ambição de construir um futuro que não é dele a continuação, também não 
precisam de ter memória. Mas nós não estamos aí. 

Com poderosas amarras a alguns princípios fundamentais que a razão esclarecida e 
a experiência dos séculos consagraram no exercício do Poder; servidos por aquelas 
luzes superiores que iluminam os fundamentos da vida social e os seus fins; vinculados 
à tradição e à história da Pátria portuguesa, com seu património, seus interesses mate- 
riais ou morais, sua indole e vocação no mundo, há dez, há doze anos se trabalha em 
tudo que não são bases ou objectivos indiscutíveis, a adaptar, a ensaiar, a experimen- 
tar cautelosamente, direi vagarosamente, processos e soluções. Obra de reintegração 
e de reeducação, obra em que muito há a salvar do que se perdia e muito a construir e 
a inovar, é forçoso a cada passo cotejar os princípios e a aplicação, as instituições e os 
resultados, os sacrifícios e as vantagens, as reacções individuais ou colectivas perante 
as reformas que violentam os hábitos e os egoismos; é preciso lembrar-se do que era e 
de como deixou de ser, do que se desejava e do que realmente foi, para se estar habi- 
litado a manter ou a modificar, a prosseguir ou a abandonar com lealdade o caminho 
errado. E para tanto e a bem dos povos devem os políticos ter memória. 

Felizmente que a análise mesmo sumária da transformação operada em Portugal 
e o exame dos princípios sob cujo influxo ela se operou permitem chegar à conclu- 
são de que, à parte a necessidade de retoques nos pormenores, não há mais que 
conservar, desenvolver e aplicar integralmente as grandes bases do sistema. 


I. 
VISTA DE OLHOS SOBRE A ADMINISTRAÇÃO 


A Câmara aprovou ontem sobre o relatório duma comissão especial (que por sua 
vez se baseou nos minuciosos estudos do Deputado Sr. Araújo Correia) as contas do 
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Estado até 1936, e consagrou com o seu voto a administração pública, em oito anos 
e meio, por que sou directamente responsável. E a estas poderiam já ser acrescen- 
tadas as de 1937, acabadas de encerrar com saldo de 200 mil contos, tendo-se pago 
por conta das receitas ordinárias a quase totalidade daquelas despesas que, pelo 
facto de se referirem a grandes obras de fomento, se tinha previsto seriam custea- 
das por empréstimos. 

Todos estes factos — ter contas actuais, dispor de saldos, fazer o julgamento da 
gerência logo que findas — são factos únicos no conjunto da nossa história e são já 
factos banais na história da nossa Revolução. Por eles se passa com indiferença, e 
isso me alegra, pois não há para mim maior prova de estar bem resolvido um pro- 
blema do que não dar-se por ele. 

São já de um passado morto as finanças arruinadas, os orçamentos com deficit, 
a tesouraria exausta, 0 instituto emissor desviado da sua função, a pobreza do 
meio circulante, a variabilidade de valor da moeda, a escassez das divisas, as res- 
trições cambiais, os juros altos, os capitais expatriados, as baixas cotações da 
dívida, a multiplicidade inextricável dos impostos e dos vexames fiscais, a anarquia 
do crédito — tudo enterrado no tempo mas de desejar vivo ainda na memória para 
não poder repetir-se. 

Ao classicismo, por assim dizer, da reforma financeira contrapõe-se a revolução 
económico-social, realizada no sentido corporativo, e também aqui parece não 
haver que voltar atrás ou mudar de caminho, a termos em conta os benefícios já 
resultantes do incipiente ordenamento da nossa economia e a melhoria conseguida 
nas condições de trabalho. E verdadeiramente uma revolução em marcha, a qual. 
depois de estender-se a todos os sectores da indústria e do comércio e de abraçar a 
agricultura, dará à vida econômica e social uma feição diferente e imprimira um 
cunho específico à mesma organização do Estado. 

Havendo repudiado com seu cortejo de desastres o individualismo e o libera- 
lismo do século passado, não nos expusemos a pôr nas mãos do Estado a compe- 
tência omnimoda de reger por seus próprios meios e serventuários a economia da 
Nação; e, tendo-nos revoltado contra uma falsa burguesia parasitária e gozadora, 
não queremos caminhar para a crescente e geral proletarização, pois não nos cau- 
saria inveja a nação em que só o Estado fosse rico. 

Não podem fechar-se os olhos a que nalguns casos recentes o potencial finan- 
ceiro e económico colocado nas mãos do Estado em virtude de regimes autárqui- 
cos, fortemente autoritários e disciplinados, assume proporções que mal se imagi- 
nariam e por ora sem repercussão inconveniente no progresso da própria criação 
industrial. Os Estados não só ficam dispondo de somas enormes para realizações 
colectivas mas dirigem superiormente a economia como fonte da riqueza da Nação 
e instrumento de política externa. O que se não sabe ainda é se a máquina conti- 
nuará funcionando com pleno rendimento sem os génios que ocasionalmente a diri- 
jam; e em qualquer caso é bem de recear a sucessiva extensão de disciplina econó- 
mica até abranger nas suas estreitas malhas as manifestações espirituais, a familia, 
o mundo das ideias e dos afectos. E teriamos chegado por este caminho a mesma 
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escravidão de que andámos fugindo. Embora sem fechar os olhos aos ensinamen- 
tos que outras formas de organização e outras soluções tragam a resolução dos 
nossos próprios problemas, continuamos a considerar como saudável ao corpo 
social larga margem concedida à iniciativa privada e até à concorrência, desde que 
o Estado se mantenha como árbitro supremo entre os interesses em jogo. 
Demasiado longe (segundo o meu modo de ver e as minhas predilecções pes- 
soais) nos obrigará a ir nesta matéria a insuficiência técnica ou financeira dos par- 
ticulares. Mas, resolvidos a ir até onde seja absolutamente necessário, não devere- 


mos ir mais além. 


Na actividade traçada ao Estado pela lei de reconstituição económica, sabe a 
Câmara como uns após outros se têm formulado os planos necessários à sua execu- 
ção e, como depois de aprovados, se lhes tem dado seguimento. 

Efectua-se a um ritmo sucessivamente acelerado, sujeito embora às condições 
actuais da produção mundial, o rearmamento do Exército, e posso desde já anunciar 
que em breves dias será aprovada pelo Governo a continuação da reorganização da 
armada com a construção de novos barcos; executa-se o plano postal, telegráfico e 
telefónico nos termos aprovados pela Assembleia; acabou de ser aqui votado o plano 
do povoamento florestal das dunas e das serras ao norte do Tejo; está sujeito à apre- 
ciação da Câmara Corporativa o plano das obras de hidráulica agrícola, sem embargo 
de ter-se continuado a trabalhar activamente nas obras já aprovadas; estão conclu- 
idas ou em grande adiantamento as obras dos portos que constituíram a primeira 
fase aprovada pelo ilustre Deputado Dr. Antunes Guimarães, quando Ministro do 
Comércio, e a que posteriormente se aditaram os portos de Ponta Delgada, Funchal 
e Póvoa de Varzim; procede-se à revisão da lei de portos como condição prévia à 
aprovação das restantes obras ainda indispensáveis, sobretudo nos de pesca, algu- 
mas das quais aliás se têm ido realizando com os recursos ordinários do orçamento; 
tem o Governo em estudo o diploma que estabelece as bases da electrificação nacio- 
nal; a Câmara aprovou nesta sessão a reforma da instrução primária, sobre a qual se 
pode gisar a respectiva rede escolar e formular o plano das casas de escola necessá- 
rias em todo o País, e não falo nos edifícios liceais e nas cadeias e palácios de justiça 
acabados de dotar; estão a negociar-se convénios com as companhias ferroviárias 
por meio dos quais se esclarecerá a politica de caminhos de ferro, e deve dentro de 
poucos meses encontrar-se uma solução, fora ou dentro das actuais empresas, a0 
problema da navegação comercial para as colônias. — São coisas muito grandes a 
passarem do sonho para a realidade da vida ante os nossos olhos, atónitos de tanto 
nos haver a decadência habituado a tê-las por impossíveis. 


Esta vasta acção de fomento ajudará algum tanto a solução de outros problemas, 
mas é da organização, sobre a base corporativa, de toda a actividade nacional que 
há-de provir o remédio para muitos dos males actuais. Temos sustentado ser pura 
ilusão — e bastos exemplos estranhos o confirmam — separar o social do económico, 
como se a vida de nós todos pudesse ser independente do trabalho e da riqueza que 
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se produz. Mas, assente essa absoluta dependência para marcar o limite das possi- 
bilidades, também não entra nas nossas concepções, como forma definitiva de orga- 
nização social, que seja por intermédio do Estado que passem todas as realizações 
em benefício dos trabalhadores. À ligação do económico e do social não é para nós 
apenas a indesmentivel afirmação de um facto, mas a directriz marcada para a acção. 
Salários, seguros de doença ou invalidez, habitação, repouso e férias, subsidios fami- 
liares, recreios, assistência aos trabalhadores inválidos não poderiam viver do orça- 
mento público senão como meio transitório, pois só teriamos assim no fundo suple- 
mentos de salários pagos ao Estado em impostos para que os devolvesse sob a forma 
mais ou menos disfarçada de assistência aos trabalhadores, quando o que deve ser é 
tê-los em cada ramo de produção como encargos directos e justa compensação do 
trabalho. Ficará deste modo tudo mais no seu lugar. 

Apesar do muito que está realizado com as casas económicas, os contratos de 
trabalho, a constituição das caixas de reforma, a extensão do direito de aposenta- 
ção aos operários do Estado, as férias pagas, a fiscalização das condições de traba- 
lho, não fujo a dizer que estamos muito longe do ambicionado objectivo, primeiro 
pela fraca resistência da nossa economia, depois pelo baixo rendimento do nosso 
trabalho, e por fim porque só lentamente estas ideias vão penetrando nos dirigen- 
tes das empresas, nados e criados noutro ambiente. Não creio que a força da nova 
mística vença por si só a resistência dos egoismos individuais e das mentalidades 
feitas em sentido contrário: eis porque julgo que o Estado deverá usar da sua auto- 
ridade para conseguir mais rápida compreensão, reservando sempre para si resta- 
belecer em benefício dos prováveis desfavorecidos o desequilibrio provocado pelas 
condições da produção rica e pobre. 


Não podemos estranhar que num Estado corporativo se assista à evolução dos 
órgãos políticos à medida dos progressos da própria revolução corporativa e que 
dentro de anos a face actual das coisas se tenha transmudado. 

Assim a Câmara Corporativa, segundo a organização que lhe foi dada em 1934, 
não corresponde já inteiramente, à parte a excelência do trabalho produzido, ao 
estado actual e ao proximamente futuro da organização corporativa, estando indi- 
cado venha a sofrer no interregno duma para outra legislatura as modificações 
resultantes dos progressos realizados. 

Acentuou-se já na última reforma da Constituição a quebra do paralelismo fun- 
cional das duas Câmaras; e, quanto à Assembleia Nacional, duvido de que as altera- 
ções ultimamente votadas lhe dêem a maleabilidade exigida pelo exercício da fun- 
ção legislativa a par e passo das necessidades do Estado; suponho teremos de ir 
ainda mais longe. 

Mais um motivo para louvarmos a previdência com que se facilitou a revisão 
constitucional e nos permite sem solavancos nem precipitações ir adaptando os 
órgãos da soberania à realidade orgânica da Nação. 
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Passando apenas pelas cumiadas que representam os maiores problemas da 
nossa Pátria, direi ainda duas palavras relativas à politica colonial. 

Uma vez definida pelo Acto Colonial de 1930, não houve até hoje necessidade 
de tocar-lhe; e dentro das bases nele traçadas se publicaram a Carta Orgânica e a 
Reforma Administrativa Ultramarina. Para normalizar inteiramente a administra- 
ção, regulou-se, de modo que parece definitivo, o regime das dívidas das colónias à 
metrópole e o das dividas inter-coloniais. 

O tempo desmentiu as profecias que auguravam os piores resultados da aplica- 
ção dos princípios de ordem metropolitana aos domínios coloniais. Saneada a vida 
de cada um, em todos se desenvolveu a produção e o comércio, tomaram notável 
incremento as obras públicas segundo planos previamente elaborados, intensificou 
se a obra missionária, a instrução e assistência aos indigenas, e o magnifico espirito 
de cooperação imperial e de dedicação à mãe-Pátria vai receber justa consagração 
na viagem do Chefe do Estado à África Ocidental dentro de meses e esperamos que 
para o ano à outra costa. 

Certamente não fizemos ainda calar de todo as vozes maldizentes, algumas cri- 
ticas estrangeiras à colonização portuguesa, nem as alusões à desproporção entre 
a relativa pequenez da metrópole e a extensão dos domínios que colonizamos; não 
será fácil consegui-lo, pois sabemos que tais estudos não pretendem ser objectivos 
nem os orienta um espirito de verdade ou de justiça: têm outra razão de ser e outro 
fim, contra o qual se deve estar sempre prevenido. 


II. 
POLITICA EXTERNA E SITUACAO INTERNACIONAL 


Fui demasiado longo nestas minhas considerações; apesar disso não desejava 
termina-las sem ligeira referência à nossa politica externa e à situação internacio- 
nal portuguesa, pois, ainda que os factos possam falar por si, convém esclarecê-los 
com alguns elementos de interpretação. 

Tem-se a Europa encontrado nos últimos tempos, por mais de uma vez, à beira da 
catástrofe, e o relativo apaziguamento desta hora não pode garantir-se que sobre- 
viva à resolução de algumas grandes dificuldades pendentes. Levou-a até ai a poli- 
tica idealista, presa de certos grandes tropos conhecidos e de algumas frases Feitas; 
foi o tempo em que crédulamente se admitia a miragem da «paz universal e indivisi- 
vel» e da «segurança colectiva», dos acordos e pactos no «quadro da Sociedade das 
Nações». Esfalfada esta pelo grande esforço a que a obrigaram, muito para além das 
suas possibilidades, eis que de todos os lados se afirma e goza do maior favor a cha- 
mada política realista, aureolada por alguns grandes sucessos. Por mim estou em 
recear tanto uma como outra; preciso para isso de defini-las a ambas. 

A politica idealista não é essencialmente uma politica de ideal; pode tê-lo, pode 
não tê-lo, e geralmente não tem nenhum. O que a caracteriza é a ausência do real, 
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é a abstracção dos factos, é estar vinculada a sistemas teóricos sem ligação com as 
realidades da vida e as mutações produzidas pelo dominio de outras correntes dou- 
trinárias e pelos acontecimentos históricos. Quer dobrar o mundo ås suas concep- 
ções abstractas, sem medir as possibilidades, nem as contingências, nem as forças 
opostas, e por esta forma acumula fracassos sobre fracassos. 

Nos últimos anos entrincheirou-se do dogma da bondade dos homens e da ino- 
cência das nações, no sonho da paz perpétua entre os povos, como se todos fossem 
pacíficos e estivessem contentes, na abolição das guerras, na possibilidade do 
desarmamento integral, na virtude imanente do direito e da justiça. 

Por este modo tornou-se extática e inactiva, cega perante todos os factos que à 
evidência demonstravam a sem-razão das suas posições: cega perante o facto de 
serem alguns pacifistas que preparavam as guerras: cega perante o facto de que o 
direito criado pelas vitórias só pode manter-se enquanto se mantém a força que o 
impôs; cega perante as divergências entre os sentimentos e os interesses de um 
lado, os acordos e os compromissos do outro; cega em Espanha, cega em Praga, 
cega em Genebra, cega em muita outra parte. 

Em face desta perigosa cegueira, outras nações aplicaram métodos diferentes e 
obtiveram incontestáveis triunfos. Com inteiro conhecimento das circunstâncias, 
das possibilidades próprias e alheias, houve realismo no Sarre, realismo na Renânia, 
realismo em Dantzig, realismo no Anschluss; do outro lado houve e ha também rea- 
lismo no Brenner em 1934. na adesão ao acordo de Nyon para a fiscalização do 
Mediterrâneo em 1937, no recente convénio anglo-italiano, e até nos contidos sen- 
timentos com que se aceitou o desaparecimento da Áustria. 

Simplesmente — e começam aqui agora as restrições — esta politica fascinara em 
breve as inteligências e apresentará o perigo de arrastar as vontades para o que no 
meu pensar é já desvirtuamento da política realista — a política do facto consumado, 
a política da força. Eu sei que a razão também tem força; por outras palavras, tam- 
bém é uma realidade: o maior empenho dos que se dispõem a recorrer às armas é 
demonstrar, e nisso lhe prestam homenagem, que o fazem em defesa do seu direito. 
Mas ninguém tem dúvidas de que essa força não basta, e os que desejariamos viver 
na paz e segurança do nosso direito teremos de lamentar toda a politica indiferente 
as imposições do direito e desprovida de um ideal superior de justiça — lamentar e, 
em harmonia com as realidades, prevenir-nos também: tal é o sentido do nosso rear- 
mamento, das amizades na Europa e fora dela e da aliança inglesa. 


Conformemente ao que nos dava a observação dos factos, já em 1935 a nossa 
actividade internacional era definida nas palavras seguintes, a cujo sentido nos 
temos mantido fiéis: 


«Sente-se que a linha tradicional da nossa política externa, coincidente com os 
verdadeiros interesses da Pátria Portuguesa, está em não nos envolvermos, podendo 


375 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Politicas * 1938 a 1943 


ser, nas desordens europeias, em manter a amizade peninsular, em desenvolver as 
possibilidades do nosso poderio atlântico.» 


Do carácter de potência atlântica nasceu a aliança inglesa, e provêm, junta- 
mente com os justos imperativos de um dos maiores factos da nossa história, inti- 


mas e poderosas ligações com o Brasil. 
Refiro-me em primeiro lugar à aliança anglo-lusa. 


A Europa está bastante inquieta e um dos sinais do seu nervosismo é sem dúvida 
o ciúme que provocam manifestações correntes de boa amizade internacional e a 
necessidade de reafirmações sucessivas dos mesmos sentimentos, como se os tra- 
tados e os acordos não vivessem da confiança na palavra dos Estados mas se ali- 
mentassem como derriços de constantes declarações sentimentais. Nós não adop- 
tamos porém essa forma de proceder, nem na verdade tenho nada a acrescentar ao 
que disse sobre a aliança inglesa em 6 de Julho do ano passado. Às mesmas neces- 
sidades e interesses correspondem os mesmos sentimentos e compromissos: daqui 
não se falta ao devido; e da parte da Inglaterra estou certo de que também não. 

Em todo o caso não fujo a notar que nos últimos meses, por vezes em dias segui- 
dos, jornais da esquerda em Inglaterra (é certo que de muito baixa cotação) agridem 
Portugal, convidam o Governo britânico a rever, como quem diz a abandonar a 
aliança, sugerem-lhe se apodere para a sua segurança de territórios nossos, e par- 
lamentares da oposição insistentemente o provocam a responder sobre a validade 
dos tratados e a sua aplicação às colónias, não certamente pelo gosto de ouvirem 
confirmar a plena validade de compromissos antigos. 

Ora nós sempre considerámos por nossa parte a aliança como negócio de Estado 
e não fruto de simpatias de partido, e de que assim também têm sido do lado inglês 
temos a prova nas declarações terminantes que a esse respeito foram feitas por 
membros da actual oposição quando no governo, com tal força se lhes impunha, 
juntamente com as responsabilidades dos interesses britânicos, a comunidade de 
interesses anglo-portugueses em que se funda a aliança. 

Por esta razão, mencionando o facto para acusar-lhe a estranheza, não o tenho 
considerado como suficiente para causar-nos preocupações; antes o tenho atribu- 
ido à circunstância de começarem a aparecer no regime politico inglês processos de 
combate que caracterizaram desde o princípio as democracias continentais. 
Supondo porém que me engano neste juizo, mais acertada ainda se mostra a poli- 
tica que seguimos — valorizar-nos, de modo que a nossa amizade seja sempre que- 
rida e o nosso valimento em favor deste ou daquele nunca nos seja imposto nem 
declinado, se oferecido. 

A situação do Império Britânico no mundo, a situação de Portugal no Atlântico 
e em África são factores suficientes para nos imporem por tempo imprevisível a 
mesma colaboração de aliados; e por este motivo consideramos da maior importân- 
cia para ambas as nações que o Governo inglês haja tomado a iniciativa de mandar 
a Portugal uma missão militar que ha várias semanas estuda com os nossos técni- 
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cos problemas de interesse comum. Há muito tempo se fazia sentir a necessidade 
de mais estreitos contactos, de assidua troca de conhecimentos e informações e até 
de maiores precisões no que toca ao funcionamento da aliança. Estas particular- 
mente são-nos úteis e somos obrigados a atribuir-lhes o maior interesse, pondo-as, 
se necessário, na base de quaisquer negociações, pois sem elas não seria nunca fácil 
definir em Portugal qualquer politica militar. E mais não é preciso dizer para inferir 
a perfeita solidez, na actualidade, dos laços que desde séculos nos unem a Ingla- 
terra, sem prejuizo das boas amizades que a outros nos prendem. 


Digamos agora alguma coisa da Espanha. «Nós desejamos tão amigáveis e cor- 
diais relações com a Espanha, que desapareçam desse lado todas as desconfianças 
e preocupações. Não só no campo económico se podem desenvolver muito as rela- 
ções entre Portugal e a Espanha, mas ainda no campo politico parece não ter hoje 
aquela nação nenhum interesse contrário aos interesses portugueses, dado que a 
nossa plena independência, para a realização dos nossos destinos no mundo, tem de 
ser axioma fundamental da política espanhola. Nesta base temos o campo aberto 
para entendimentos mútuos». 

Estas palavras eram tão sinceras e leais que as dirigia eu, em 1935, a alguns que 
aliás veio depois a demonstrar-se tinham no seu passado ligações delicadas com 
emigrados políticos e combinações suspeitas acerca de Portugal, e estas talvez não 
assentassem nos mesmos postulados, a considerarmos o entusiasmo com que se 
lhes referiam trechos de memórias já publicados... 

Desde então do lado de lá da fronteira houve a revolução e a guerra, substitui- 
ram-se por outras muitas situações politicas, implantaram-se novas ideias de 
governo, gozam de favor outras doutrinas, revelaram-se amizades e influências 
— em suma, muita coisa mudou; mas do nosso lado nada, pois continuamos a ofere- 
cer à Espanha a mesma amizade fraterna. Não queremos ficar aquém e não pode- 
mos ir mais longe. 

Nós sabemos que esta posição é perfeitamente compreendida e aceite pelas 
pessoas responsáveis no governo e direcção mental da Espanha nacionalista, e 
temos atribuído alguns desvios aos fumos inebriantes da vitória, à exaltação provo- 
cada por durissimos sacrifícios e à necessidade de apelar para os mais altos herois- 
mos. Passado o momento convulsivo da horrorosa guerra civil, esmagado o comu- 
nismo e salva a Espanha para a civilização ocidental, quando os espanhóis se ocupem 
de reparar as ruinas e de erguer o futuro, a todos se há-de impor, como a própria 
evidência e luz da razão politica, este facto irredutivel da dualidade peninsular con- 
tra o qual, se foram impotentes as tradições federalistas das duas repúblicas, tam- 
bém não o é menos a tradição imperialista de Filipe Il — Mas eu afastei-me um 
pouco do ponto preciso que acerca da Espanha desejava tratar. 

Influências a que há muito vinham estando sujeitos alguns governos espanhóis, 
aumentadas com o desenrolar e as necessidades da guerra, as vicissitudes desta, a 
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mesma ideologia de crime e destruição que está no fundo da resistência de muitos, 
fizeram com que o governo que tinha por si a presunção da legalidade fosse per- 
dendo, uns atrás de outros, todos os requisitos de governo legitimo. Dividida a 
Espanha não reconquistada em fracções, cada uma agora já sujeita a seu governo, 
suspensa a Constituição, substitituidos uns governadores por outros sem sujeição 
aos preceitos constitucionais, evidenciada a carência da autoridade na inexistência 
de garantia das vidas, crenças e bens das pessoas, como a lei ainda teóricamente as 
define, poderá afirmar-se que persiste em Espanha o chamado governo legal? 
Quando por outro lado se considera, nos territórios libertos da guerra ou do terror 
vermelho, como reina a ordem, se desenvolve o trabalho, se administram os interes- 
ses gerais, se cuida do bem dos povos, poderá continuar a dizer-se que se trata ape- 
nas do mando arbitrário de generais rebeldes? 

Tendo meditado longamente sobre este problema, pareceu-me que seriamos 
réus de covardia não encarando de frente as situações criadas e não tirando delas 
as conclusões que se impõem — reconhecendo de direito o Governo do Generalis- 
simo Franco como o governo de Espanha. E o que anuncio agora realizá-lo-emos 
em breve. Estando ainda longe o termo da guerra, não fazemos com isto um negó- 
cio nem vamos pressurosos ocupar uma posição; afirmamos simplesmente, ante a 
reserva ou a incompreensão do grande número, os direitos da verdade e da justiça. 


Vou concluir. Relembrando factos, repetindo ideias, tocando problemas, não 
tive a pretensão de fazer nem um apanhado de realizações do Estado Novo nem o 
processo crítico dos seus principios fundamentais: a obra já não cabe num discurso 
nem o seu valor depende do que eu próprio diga em seu abono. 

Noto porém que, não sendo ainda o que poderia ou deveria ser, uma virtude tem, 
inegável: Portugal foi chamado a nova vida, como se ressurgisse do túmulo ou pelo 
menos se erguesse daquela tristeza, ao mesmo tempo apagada e vil, a que se refe- 
rira o poeta. 

Não poderiamos ter do facto melhor demonstração que o entusiasmo com que 
os portugueses se aprestam para as comemorações centenárias de 1939-1940. De 
todas as classes, de todos os meios, de todas as terras e domínios, de todos os pon- 
tos do globo onde agenciamos a vida ou por onde andámos batalhando, se acorre 
entusiasticamente ao chamamento de oito séculos de história. 

E é, como no princípio do decénio, com a impressão de uma tarefa muito pesada 
mas a mesma fé nos destinos de Portugal que, sob o olhar da Providência, começo 


mais um ano de vida e mais um ano de governo. 
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Soa solicitado para dirigir duas palavras à Mocidade Portuguesa e, levando à 
letra o pedido, direi entre muitas possíveis as duas que, embora em aparente con- 
traste com a beleza deste espectáculo e O sincero entusiasmo geral, traduzem a 
necessidade de progresso e a ânsia da perfeição: mais e melhor. 

Mais: da capital à provincia, da cidade à aldeia e ao campo; mais dos milhares às 
dezenas, das dezenas às centenas de milhares, até à integração completa neste 
movimento da nossa mocidade. 

Melhor: ainda melhor na cultura física, no cumprimento dos deveres, no amor 
da familia, do trabalho e da terra, na consciência da utilidade e da responsabilidade 
pessoal, na disciplina e na devoção patriótica. 

Mais e melhor: mais até serem todos; melhor até serem um por Portugal. 


ww Palavras dirigidas à Mocidade Portuguesa, na Festa do Jockey Club, em 29 de Maio de 1938. 
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VIL 
A REVOLUÇÃO 
E O EXÉRCITO " 


Srs. Oficiais: 


A vossa benevolência ha de dispensar-me hoje de fazer um discurso; mas 0 cora- 
ção não me dispensa de agradecer o convite para esta festa nem de sublinhar em 
duas palavras o claro significado que todos lhe hão-de ver. 

Esse significado é: a doze anos do 28 de Maio, decorrido um período suficiente- 
mente longo para que de ordinário passe o interesse da novidade, afrouxem entu- 
siasmos do começo, amorteça o esforço da primeira arrancada, mudem de opinião os 
homens, substituam idolos as massas, seque e morra na dedicação pública e na rea- 
lidade da vida tudo que não tem raizes profundas na consciência dos povos — a doze 
anos do 28 de Maio, mil oficiais, por si e em representação dos que decerto muito 
sentem não ter podido vir, afirmam com a mesma fé e consciência da sua responsa- 
bilidade: o Exército está com a Revolução. 

Nos doze anos que precederam estes ou nos outros antes deles que mutações e 
que metamorfoses na vida portuguesa: assassínios de Chefes do Estado, substitui- 
ção de regimes, formação e desagregação de partidos, ditaduras e parlamentos, 
guerra e paz, revoltas e conspirações, governos e desgovernos, tantas esperanças e 
desilusões em tão pequeno espaço que muitos reconheciam não ser aquilo que 
sonhavam, tantos ódios e malquerenças que os homens uma vez reunidos para a 
luta não mais podiam encontrar-se para a acção. 

Pois, Senhores, essas transformações não eram senão arremedo de mudanças: 
no fundo a mesma desorientação dos espíritos, a mesma indisciplina dos indivi- 
duos e das colectividades, o rumo perdido duma grande nação; e nas ruinas e 
perigos internos ou externos os dirigentes enjeitavam culpas e responsabilidades 
e não se reconheciam já na sua própria obra. Sendo tudo tão igual, não atino com a 
razão do facto. 

Ao contrário, nestes doze anos, já em nada se parece o ponto de chegada ao 
ponto de partida — nos melhoramentos materiais, na ordem moral, na dignidade 
política, na paz pública, na organização do trabalho e da economia, no reatar da 
nossa tradição, no renascimento de toda a actividade, no perfeito domínio de si, na 


™ No banquete de confraternização de oficiais do Exército, realizado no Pavilhão de Festas do Par- 
que Eduardo VII, em 29 de Maio de 1938 (em comemoração do XII aniversário da Revolução Nacional). 
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posição conquistada entre as nações, na consolidação progressiva do Império Colo- 
nial, no reencontrado sentido da vida e do progresso como nação. 

E, havendo tanta coisa mudada, é natural que o País já não se conheça a si 
mesmo, mas o Exército reconhece a Revolução: como árvore plantada em pequena, 
crescida e frondosa agora, reconhece a Revolução e esta com ela. 

Entendo por este reconhecimento e assistência que persiste a lembrança das 
Causas que provocaram o 28 de Maio, vive a consciência do mesmo imperativo 
nacional que o originou, patenteia-se em metódica realização e satisfação aquele 
conjunto de sentimentos e de aspirações, de interesses e necessidades que tradu- 
ziam mais que um momento da nossa história, porque se confundem com a própria 
vida e a alma da Nação. 

Entendo por este reconhecimento que a Revolução se mantém fiel ao seu pen- 

samento de começo — nacional sem equivocos, espiritualista sem reservas, popular 
sem subserviências nem privilégios. A Nação continua o ponto de referência de 
todos os actos do Governo e o ponto de encontro de todos os portugueses de boa 
vontade; o espirito é chamado a dominar a matéria por superioridade essencial e 
vor correcta disposição de valores, na educação, no trabalho, no sentido profundo 
la vida; os mais fracos e mais sujeitos por sua fraqueza as inclemências da fortuna 
* aos abusos dos fortes têm por bem entendida justiça direito a especial protecção 
e, sem ser melhorada a sua situação material e transformada a posição na sociedade 
e no Estado, a Revolução não completou a sua obra. 

Entendo por aquela assistência o mesmo cuidado e vigilância, a mesma pronti- 
dão no ataque e na defesa, a mesma valentia e desprezo dos riscos e da vida com 
que tem tido necessidade de assegurar a estabilidade da situação política — condi- 


ção primária de uma obra fecunda. 


Está pois o Exército com a Revolução; ocorre-me perguntar se a Revolução 
estará também com o Exército. 

Como partido suposto beneficiário de actos do Governo, como classe que para 
si talhasse parte especial de interesses ou favores ou privilégios negados às outras, 
como individuos cuja influência militar se arvorasse pelo carácter do movimento 
em situação política, é visível não estar a Revolução com o Exército, cujos compo- 
nentes em nada beneficiaram com ela; e não está, em nome dos mesmos principios 
por ele adoptados e por exigência da mesma pureza de ideal que deve tê-lo inspi- 
rado na sua acção. No mais está com ele. 

Está com ele quando o vê na sequência ininterrupta e na herança dos que por 
oito séculos formaram a Pátria, consolidaram as fronteiras, alargaram além-mar os 
domínios portugueses, reconquistaram a independência, fundaram impérios sobre 
impérios e cuja espada brilhou ao sol de todos os continentes. 

Está com ele quando, no meio do desinteresse geral, considera a desolação da 
sua decadência, a sua tristeza por sentir-se incompreendido e julgado inútil, a sua 
revolta intima, porque, exigindo-se-lhe a vida, não se havia posto em condições de 


ao menos vendê-la caro. 
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Está com ele na sua ânsia de renovação e de progresso, no desejo de uma for- 
mação técnica tão perfeita como aquela a que dão direito a inteligência e saber 
teórico dos melhores valores, na necessidade da reforma moral, na cultura das 
virtudes militares, na subordinação consciente e total — corpo e alma —, no 
inteiro sacrifício a essa realidade superior que é a vida da nossa gente e a histó- 
ria da nossa terra. 

Está com ele — e falo agora em nome do que sei, do que vejo e do que quero 
como português e homem de governo que não precisa de um partido militar nem 
de uma guarda pretoriana — está a Revolução com o Exército quando o encontra 
no desenvolvimento lógico da sua política de engrandecimento da Nação, como 
necessidade premente e factor essencial. E não digo sobre este ponto senão as pre- 
cisas palavras para ser compreendido um pensamento fundamental. 


Entendidas, assentes, consolidadas estas duas posições — a do Exército que está 
com a Revolução, a da Revolução que está com o Exército —, tudo quanto nestes 
doze anos tem ameaçado tão fecunda solidariedade se deve considerar muito inte- 
ligentemente orientado mas destituído de eficácia. E pois que temos a felicidade de 
compreendê-lo bem, pudemos dar-nos à pura alegria desta festa. 

Deveria em agradecimento da vossa gentileza erguer a minha taça pelo Exército 
português de que sou neste momento o chefe; mas Alguém, acima de mim e de vós, 
representa mais perfeitamente o sentido de unidade superior que as minhas pala- 
vras pretenderam traduzir: camarada vosso pelas armas, erguido por suas qualida- 
des e virtudes à mais alta situação, bebamos pelo Chefe do Estado, Sr. General Car- 
mona, fiador supremo da Revolução Nacional! 
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Meus Senhores: 


Com dificuldade compreenderiam muitos que mantivesse absoluto silêncio em 
toda a campanha eleitoral. Não fugirei por isso a dizer algumas palavras, as menos 
possível, dado que nada saberia acrescentar de real valor-a propaganda já feita. 

À renovação da Assembleia Nacional, segundo o espirito da Constituição Politica 
€ o nosso sistema de eleição, tem essencialmente carácter plebiscitário: o acto elei- 
toral não se destina tanto à designação dos Deputados como ao reconhecimento 
solene das benemerências do regime político e à afirmação da confiança do Pais na 
realidade sempre fecunda dos princípios da Revolução Nacional. 

E-me impossível fazer referência, ainda que em rapidissima sintese, ao trabalho 
realizado desde o principio e ao que esperamos realizar no futuro. Mas nos anos 
mais próximos, nós — como outros — vamos ser inteiramente dominados por duas 
grandes preocupações — a preocupação da paz e a preocupação da vida — quer 
dizer, problemas de política externa e defesa militar; problemas de produção e orga- 
nização económica O que disser andará pois só à roda destes dois pontos. 


I. 
PREOCUPACAO DA PAZ 


O mundo viveu nas últimas semanas horas de grande inquietação. Por muita 
parte, desusada actividade diplomática, apelos patrióticos, medidas defensivas das 
cidades, evacuação de populações, movimentos de tropas faziam pressentir imi- 
nente a grande catástrofe. Aqui chegaram os rumores dos perigos, seguiu-se com 
ansiedade o desenrolar dos acontecimentos e sentia-se — por menos que se auscul- 
tasse a consciência pública — sentia-se o reflexo da angustiada dúvida universal: a 
Europa tem ainda esta excepcional posição e singular privilégio de que as suas 
grandes crises políticas parecem abalar os alicerces do mundo. 

Apesar disso nenhuma declaração entendi dever fazer, como entendi evitar ao 
nosso povo a precipitação de medidas custosas e graves, que aliás supunha desne- 
cessárias. Era minha convicção segura que não haveria guerra. De facto ninguém 


™  Proferido na Emissora Nacional, no encerramento da camoarha e'eitora! para constituição da 
& nova Assembleia, em 27 Outubro de 1938. 
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queria a guerra; ninguém estava preparado militar e economicamente para ela; a 
questão de que deveria sair o conflito estava posta dos dois lados no terreno dos 
princípios por que nos últimos vinte anos se tem pretendido afeiçoar e dirigir a vida 
internacional. Bastava que os homens responsáveis fossem colocados em presença 
para encontrarem, premidos além disso pela comoção geral, o caminho entre a 
razão e a necessidade. Mas isto que nos parece tão simples agora é já perante a 
História a indiscutível glória de Chamberlain, a quem o Chefe do Governo italiano 
deve ter dado a colaboração decisiva do seu génio político. 

As mesmas razões que me convenciam da improbabilidade da guerra me tran- 
quilizavam acerca da sua generalização, não vendo por que haveria de envolver-nos 
necessariamente nem descortinando razões que nos forçassem a abandonar o firme 
designio de poupar até ao último extremo o nosso povo aos horrores da miséria e 
da destrição: tratava-se de conflito sem qualquer interesse para nós e por causa de 
um Estado com o qual nos vimos mesmo forçados a não ter relações normais. Mas 
um conflito extenso teria repercussões imprevisíveis e pelo fatal encadeamento das 
coisas ninguém poderia saber até quando e até onde ficaria indemne da sua acção, 
lanto mais que à nossa porta o problema espanhol poderia converter-se — e muitos 
o desejavam — num aspecto ou sector da grande luta. 

Por esses motivos, se não devíamos abandonar-nos ao desânimo, ninguém com 
Justiça nos poderia julgar isentos de preocupações. Essas preocupações duram 
ainda e acompanhar-nos-ão por largo tempo, pois, contrariamente ao exagerado 
optimismo que sucedeu à ansiedade e desolação de muitos, julgo continuar a crise 
de que o problema checo foi apenas episódio ou incidente. A verdade que todos 
sentem e ninguém se atreve a confessar é que o mundo vive em crise de modo: 
saber como e em que sentido se desenvolverão a força de expansão e o génio dos 
grandes poderios militares constitui objecto de preocupação geral. 

Todos temos ouvido ser o Tratado de Versalhes a fonte do mal-estar europeu. 
Mas, apesar de os críticos terem hoje por si a luz dos próprios acontecimentos, a 
mim me parece esquecerem-se a cada passo três pontos fundamentais: o primeiro 
é que houve em 1918 nações que ganharam e nações que perderam a guerra; o 

segundo é que as condições duma paz vitoriosa, se não se tiverem esgotado com o 
simples facto da vitória, não se mantêm senão enquanto se mantém a força que as 
ditou, e esta desagregou-se ainda antes da paz: o terceiro é que a reconstituição 
das nações, se não foi atacada a fonte essencial da sua vida, é facto por demais 
verificado na História, e que designadamente a França moderna ilustra a seguir às 
guerras napoleónicas e ao desastre de 70. Se pois é estranho pretender que aos pai- 
ses vencidos na Grande Guerra nenhuma imposição se deveria fazer, é insensato 
supor que a Alemanha poderia indefinidamente resignar-se a viver numa espécie de 
menoridade que violentava a sua consciência nacional e, a ser possível, privaria' em 
qualquer caso a Europa da extraordinária capacidade de organização e de trabalho 
de muitas dezenas de milhões de homens superiormente apetrechados e cultos. 

Assim aconteceu que as mesmas razões que impeliram a Alemanha para o regime 
que consubstanciava, senão a revindita, ao menos a unidade, a plenitude da sobe- 
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rania e a recuperação da anterior grandeza, levaram a política europeia a enrodi- 
lhar-se impensadamente na aversão ao sistema politico, a tentar isolá-lo e a criar 
barreiras ideológicas que já não coincidiam com os interesses aliados e não tinham 
mesmo lógica, desde que as «grandes democracias» se vangloriavam da contribui- 
ção soviética. A Alemanha, embora com algum exagero, encarnou então o papel de 
perseguida, levou a extremos o sistema económico e financeiro que poderia dar-lhe 
a maior soma de disponibilidades para gastos improdutivos e criou um imenso 
poderio militar que em plena paz lhe permitiu alargar as fronteiras do Império. 

Há alguns anos entre considerações acerca da crise europeia, tive oportunidade 
de confiar ao papel estas palavras que, se então não foram compreendidas, estão já 
hoje ilustradas pelos factos: era preciso, escrevi eu, não esquecer que os povos, 
como os indivíduos, precisam de ser tratados com justiça, que os problemas da vida 
não se resolvem com simples fórmulas e por último que a guerra não tem medo... 
do medo. Dois anos antes, em Genebra, quase sós e em todo o caso contra o pare- 
cer e a política da Inglaterra e da França, então dominadas pela preocupação de um 
pacto de leste que nunca mais se fez, nós batemo-nos por que os Sovietes não 
entrassem na Sociedade das Nações, convencidos de que o seu espirito acabaria por 
derrancar aquele organismo, já demasiadamente eivado de ideologia socialista e 
internacionalista, e já demasiadamente ambicioso e preocupado de uma política 
sua, para não virem a ser mais tarde ou mais cedo afastados os que na politica 
interna e na defesa dos seus interesses entendiam seguir princípios diversos. 

Ora bem: por sentimento de elegância para com os homens responsáveis pela 
direcção dos negócios da Europa, não quero cotejar os factos e as previsões; mas 
quem quer pode verificar que os perigos cresceram com o esquecimento daquelas 
verdades elementares, e a crise foi afastada na medida em que se lhes obedeceu. 
Sucedeu a acção a vagos discursos sem sentido; despiram-se os homens de Estado 
de mesquinhos preconceitos da política partidária; enfrentou-se a realidade senão 
a justiça de certas aspirações; a força começou a revelar a sua presença; modifi- 
cava-se o mapa da Europa no respeitante a quatro nações, enquanto Genebra 
admitia em surdina uma proposta de mera especulação politica para a retirada de 
voluntários das terras de Espanha; e até a Rússia soviética, aliás directamente inte- 
ressada na contenda, teve de ser afastada como indesejável para ser possivel 
alcançar a paz. 

Grande derrota e para muitos durissima lição! 

Sairam de Munique, senão uma nova Europa, ao menos as perspectivas de uma 
Europa muito diferente. No dominio político, nas relações económicas, nas possibili- 
dades militares, nas influências diplomáticas peia amizade ou vizinhança, acabou-se 
nos últimos meses a obra de destruição de Versalhes e em poucas horas se substitui- 
ram por outras as bases que foram da política europeia durante dezenas de anos. Isto 
não é necessáriamente a guerra. Pelo contrário, é bem possível encontrar para os pro- 
blemas que ficaram ou surgiram desta crise soluções de colaboração amigável, talvez 
até com mais facilidade que nas circunstâncias anteriores. Infelizmente — e não é pre- 
ciso para isso pôr em dúvida a sinceridade dos desejos e declarações de paz repeti- 
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dos de todos os lados — infelizmente a paz na Europa depende apenas do equilibrio 
forçosamente instável de dois factores: o desenvolvimento que hajam de ter na prá- 
tica da vida e relações dos Estados certos principios e processos que estão postos e 
experimentados e a evolução do medo à guerra no espirito das nações e sobretudo 
dos seus governantes. Por este motivo assisto sem a menor estranheza á intensifi- 
cação dos armamentos sobre a troca solene de amabilidades e as mais peremptorias 
declarações de não recorrer às armas para resolver conflitos de interesses. 


Falta uma palavra acerca das eventuais complicações que poderiam advir para a 
peninsula da guerra civil espanhola. 

Alguns estavam ansiosos de ver, aliás em melindrosas circunstâncias, a demons- 
tração prática de como fora errada a política do Governo em relação à Espanha 
nacional; e os mesmos com outros entendiam ser mais conveniente para os nossos 
interesses termos fronteiras comuns com os vermelhos, inimigos da nossa indepen- 
dência e em todo o caso da nossa tranquilidade, a termo-las com o Governo amigo 
do Generalissimo Franco. Parece que houve ainda quem visse alucinadamente tro- 
pas de terceiras potências a avançar pelo nosso território, vindas de Espanha, para 
ocuparem as principais bases das costas portuguesas. E meteu-se muito medo... às 
crianças com esta invasão. 

Ora por nós não tinhamos que rectificar a posição tomada desde o começo do 
conflito espanhol, nem a atitude havida para connosco pelas duas Espanhas, antes 
e depois da eclosão da guerra civil, prova que a nossa deveria ter sido diferente. Ela 
foi naquele momento, ela continua a ser no presente a que não só corresponde à 
nossa ética política mas às reais conveniências e mais claros interesses de Portugal. 

A delicadeza do problema estava em que as circunstâncias da política espanhola 
ou outras, mesmo contra sua vontade, pudessem criar à Nação portuguesa um con- 
flito entre o sentimento e o dever. Seria para nós extremamente doloroso, por con- 
trário à consciência e a alguns dos nossos interesses, sermos postos na necessidade do 
contribuir para a destruição do que com tanta simpatia temos visto edificar. O justo, 
o razoável não era negarmo-nos a nós próprios; o necessário era evitar que chegas- 
semos a contradizer-nos. 

A mim pareceu-me desde o começo evidente que o maior interesse da Espanha 
nacionalista estava em manter-se neutral em qualquer conflito eventualmente nas- 
cido dos problemas do centro europeu; tratava-se agora de ajudar na medida do 
possivel os seus governantes a definirem e a manterem essa neutralidade. A decla- 
ração pública desta politica e a sua efectivação convinham maximamente ao inte- 
resse da França e da Inglaterra, e, embora com a perda de algumas possibilidades, 
também à Alemanha e à Itália, a quem sobretudo tem interessado no conflito espa- 
nhol erguer barreiras à invasão comunista. E, com relação a Portugal, a Espanha 
desejaria ainda mais a certeza da tranquilidade nas fronteiras mutuamente garan- 
tidas, em correspondência com a amizade fraterna que liga os dois povos peninsu- 
lares. Oxalá a vitória da verdadeira Espanha nacionalista possa em breve constituir 
base indestrutível dessa política de reciproca segurança! 
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Assim se criaram condições de tranquilidade na fronteira terrestre e se diminui- 
ram as possibilidades de extensão do conflito e de nos envolvermos nele; assim se 
chegara à demonstração palpável de que não erráramos o interesse nacional quando 
definimos a nossa atitude na guerra civil de Espanha; assim preservávamos por 
nosso lado a paz e podiamos reservar-nos para outras eventualidades. Todos pude- 
ram deste modo ficar contentes, com excepção de alguns descendentes dos antigos 
«amigos da Sérvia», cujo entusiasmo bélico, acabadas as manifestações, eu estava 
aliás inteiramente decidido a aproveitar para o primeiro choque... E passo à outra 
grande preocupação — q vida. 


II. 
PREOCUPAÇÃO DA VIDA 


Mesmo que os homens de Estado consigam providencialmente evitar que a 
Europa se esfacele em largo conflito, basta que persista a atmosfera de inquietação 
para que o mal-estar económico não tenha alívio possivel. A paz fortemente pre- 
venida e desconfiada em que se viverá não há-de ter só influência na economia dos 
países a cujo esforço de rearmamento tudo seja subordinado, mas na de outros que, 
afastados das grandes competições políticas ou militares, desejariam apenas viver 
na tranquilidade, mesmo à custa da mediania. 

O esforço dos armamentos além das possibilidades normais tinha já convertido 
em verdadeiras economias de guerra as economias de algumas nações, e eu não sei 
se, além do evidente contágio de certos principios políticos que já começam a ser 
considerados superiores, ao menos para épocas de crise, e em cuja adopção só aliás 
haveria vantagens, as necessidades da intensa preparação bélica não farão alastrar 
como nódoa as autarquias económicas e as restrições e regulamentações da produ- 
ção e do comércio. Estas têm sem dúvida funcionado como engrenagem de econo- 
mia sui generis; têm tido a virtude de manter o equilibrio, embora em circuito 
fechado; podem mesmo considerar-se como tentativa de racionalizar a economia, 
de regular a produção pelas necessidades dos consumos vitais, de evitar todos os 
desperdicios que outros modos de organizar a vida fatalmente importam. Mas nós 
não vamos assistir à disputa académica sobre a superioridade para a vida econó- 
mica mundial de dois processos diferentes, nem porventura à competição dos dois 
para se conquistarem as adesões e as influências: nós vamos verificar se o resto de 
liberdade económica existente no mundo sob a influência dos paises que ainda lhe 
são fiéis vai resistir à pressão das necessidades dos tempos novos. E entretanto é 
preciso viver... — Este é 0 primeiro ponto a que há-de prestar-se atenção. 


O segundo diz respeito a traço que parece característico não já da economia de hoje 
mas da civilização moderna: o império da quantidade com o envilecimento correspon- 
dente da qualidade dos produtos e a unânime exigência do baixo preço. A fatuidade, as 
necessidades, a velocidade da vida moderna estarão na base do fenómeno; mas suspeito 
que também o empobrecimento real das populações ai anda escondido e dissimulado. 
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Enquanto a humanidade se não desgostar — se um dia se desgostará! — desta 
abundância aparentemente rica, no fundo insuficiente, e na medida em que a racio- 
nalização da vida económica não imponha, em harmonia com necessidades de eco- 
nomias de guerra, orientação diferente, a produção industrial não tem interesse em 
seguir outro rumo e ela própria se defenderá na concorrência geral, continuando a 
envilecer-se. Mas quanto às produções filhas dilectas da terra, para as quais natu- 
ralmente, essencialmente o alto grau da qualidade só é muitas vezes compatível 
com a pequena quantidade e o elevado custo, nenhuma adaptação parece possível, 
e o espirito hesita nas soluções necessárias. — E entretanto é preciso viver... 

Estas são dificuldades do mundo e não só nossas: o que particularmente nos respeita 
a traços largos se pode expor. De 1926 a 1938 a nossa população do continente e ilhas 
aumentou cerca de 1:400.000 indivíduos, quase '/, do total. O solo está ocupado e não ` 
é fácil; salvo as terras aptas e destinadas a cultura florestal, as restantes estão aprovei- 
tadas e não é possivel estendê-las; a sujeição a regadio pode entretanto melhorar o 
aproveitamento de algumas. O sub-solo, embora nalguma parte desconhecido, pode 
considerar-se pobre, sobretudo nos minérios de larga extracção e fundamentais para a 
economia moderna. O clima é óptimo para viver, mas não igualmente bom para produ- 
zir. Os rios são irregulares e o mar nem sempre é generoso e amigo. 

Fechados os paises americanos do norte e do sul à imigração europeia, deixamos 
Je poder contar com esse derivativo para o excesso da nossa população que na 
mesma casa temos de instalar e fazer viver. Assistiriamos em breve aqui à generali- 
zação da miséria, se não tivéssemos possibilidade de fazer crescer os recursos — para 
troca, se o mundo os recebe, para consumo se, como previ, as dificuldades da econo- 
mia geral aumentarem ainda. E então minérios mesmo pobres hão-de substituir 
metais importados; a energia dos rios tomará seu lugar ao carvão estrangeiro; a terra 
e o mar têm de ser levados a desentranhar-se em maior riqueza e a absorver maior 
soma de trabalho. Este teria de fornecer rendimento mais elevado nem que não fosse 
senão por actuar em condições naturais sucessivamente mais difíceis. Mas nós que- 
remos ir mais longe — pretendemos fazer subir o nível geral da vida. 

Não esqueço que temos também as colónias, subsidiárias da nossa economia, 
como meios de produção, mercados consumidores e, dentro de certos limites, campo 
aberto à actividade da população; mas em tais circunstâncias e diante de tão graves 
necessidades, aqui e lá, eu só vejo para a resolução do nosso problema dois factores 
— a técnica e a organização, possivelmente a técnica pela organização. 

Sem dúvida se deve a esta terem-se vencido algumas dificuldades passadas e, 
embora incipiente, se descobre já ser arma própria para desenvolver a economia 
nacional, representá-la e defendê-a em face das outras economias e ao mesmo 
tempo assegurar a harmonia dos interesses que colaboram na produção. 

E quando, pelo raciocinio e pela experiência, considerando as necessidades do 
povo português e as condições da luta económica de nossos dias, o ensinamento 
das nossas melhores tradições e as exigências dos princípios sociais que defende- 
mos, chego à conclusão de que nos incumbe desenvolver com urgência, completar 
e aperfeiçoar a nossa organização corporativa, depara-se-me a campanha insidiosa 
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que sobre faltas, erros ou possíveis abusos individuais se aprestaria, se a deixassem, 
a restabelecer a fraqueza, a dispersão e a desordem, que também por vezes toma o 
nome de liberdade. 

Ora eu não defendo os erros de ninguém, nem sequer os que eu próprio cometa; 
não absolvo nenhuma falta, não me solidarizo com nenhum abuso e acho bem que 
consciências rectas e inteligências esclarecidas possam apontá-los à atenção do 
Governo para futura correcção. Mas havemos de distinguir estas criticas cuidado- 
samente dos ataques, filhos de superficial vivacidade ou de interesses opostos a 
toda a espécie de disciplina, absolutamente certos de que, nas condições do pró- 
ximo futuro, só teriamos de escolher entre a suficiência na organização e a miséria 
no caos. O Governo, é evidente, tomou já o seu partido. 


Meus Senhores: 


Fui mais extenso do que desejava e não vou alongar ainda mais este discurso a 
tirar conclusões de tudo o que deixo dito. A inteligência dos homens esclarecidos e 
patriotas, reflectindo sobre os factos deste momento e suas possíveis interpreta- 
ções, os sentimentos dos povos, as ideias dos governos, as necessidades e dificulda- 
des gerais, os males e os possíveis remédios, a que velada ou claramente me referi, 
saberão por certo orientar-se e hão-de fazer a sua ideia — ideia justa — dos esfor- 
ços e cuidados da governação no periodo para que vai ser eleita a nova Assembleia. 

Estaria talvez mais apropriado ao momento abstrair de todas as dificuldades e 
embalar os corações na esperança de glórias sem esforço ou de grandezas sem risco. 
Eu tenho, porém, habituado o povo português a enfrentar calma e resolutamente os 
prolemas que afectam a sua vida colectiva, e não me tenho arrependido disso. 

Se há obstáculos, dificuldades, perigos, melhor: a considerá-los e vencê-los se 
caldeia e fortalece a alma dos individuos e dos povos; nem podem meter-nos receio 
tarefas que apesar de tudo são menores do que as levadas a cabo por nossos avós. 
E nós somos ainda a mesma Nação, a mesma raça, o mesmo povo. 

Pondo diante dos olhos as duas grandes preocupações dos tempos próximos — a preo- 
cupação da poz, a preocupação do vida — foi meu intento deixar do mesmo passo 
indicados os polos para que há-de fatalmente tender a cada momento a nossa princi- 
pal acção. E apenas temos de habituar-nos à ideia — que é já do passado e não voltará 
tão cedo a «doçura de viver»; pois, quanto ao mais, nenhuma dificuldade ou perigo é 
superior às nossas amizades, às possibilidades do nosso trabalho, à firme vontade de 
continuar a nossa vida e a nossa História. Mentiria à minha consciência e à realidade 
nacional, se não terminasse as minhas palavras por este acto de fé em nós próprios, fé 
consciente, fé vivida e felizmente partilhada pelos portugueses de hoje. 
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Senhor Embaixador, 
Senhor Almirante, 
Meus Senhores: 


Não desejaria que a Missão militar inglesa abandonasse Portugal sem que eu 
tivesse o ensejo de lhe exprimir o apreço do Governo pela sua vinda a este país e pela 
importância dos trabalhos empreendidos. E faço-o, como Ministro da Guerra, tendo 
em mente que a vinda da Missão foi um novo testemunho da camaradagem dos 
Exércitos das duas nações aliadas, e, como Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
relembrando que a temos por espontânea afirmação dos sentimentos de amizade do 
Governo britânico e do comum desejo de estreitar ainda mais os laços existentes. 

Ainda que me parecesse dever a Missão encontrar muitas dificuldades inerentes 
à própria natureza dos problemas em estudo, tenho a convicção de todas terem 
sido vencidas pela competência e boa vontade dos oficiais e pelo desejo que todos 
animava de encontrar a melhor fórmula de garantia dos nossos comuns interesses. 
Às visitas efectuadas, a observação local e melhor conhecimento das coisas e dos 
homens, a troca de informações e a amigável discussão dos pontos traçados como 
programa devem ter extraordinariamente concorrido para mais perfeita compreen- 
são mútua. Estimo tanto mais o facto quanto é certo esperar dessa melhor com- 
preensão os mais benéficos resultados para o estreitamento da amizade que nos 
liga e a plena eficiência dos pactos existentes. 

Amamos sinceramente a paz, e trabalhamos na medida das nossas possibilidades 
por que seja conservada entre as nações, mas não podemos esquecer que temos inte- 
resses consideráveis em diversas partes do mundo, cuja defesa somos obrigados a bus- 
car através da melhoria das condições próprias e das garantias derivadas das nossas 
amizades, especialmente da aliança anglo-portuguesa. Por isso me permito exprimir a 
esperança, na convicção de que o mesmo intento será o do Governo britânico, de que 
os trabalhos da Missão sejam apenas começo da desejável intimidade de relações entre 
os dois Exércitos e dos estudos em conjunto dos problemas relativos à defesa comum. 

Agradeço a S. Ex.? o Embaixador «Sir» Walford Selby o interesse e cuidado que 
tem posto em tudo o que pode contribuir para consolidar a nossa velha amizade, e 


W No banquete oferecido à Missão Militar Britânica, nas Necessidades, pelo Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, em 14 de Dezembro de 1938. 
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ao Sr. Almirante Woodhouse, como chefe da Missão, o espirito de camaradagem e 
a nobre franqueza e lealdade de que deu constantes provas para com a Missão por- 
tuguesa e em que me apraz ver a manifestação das tradicionais virtudes da Armada 
Real inglesa. Desejo compreender na saudação que aqui lhe dirijo todos os ilustres 
oficiais da Missão britânica. 

Termino, pedindo aos meus compatriotas me acompanhem numa saúde aos nos- 


sos hóspedes. 
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Trabalhadores do meu Pais: 

Homens dos Sindicatos, das Casas do Povo, das Casas dos Pescadores, 
Dirigentes do trabalho nacional, 

Homens de pensamento e de acção, 

Portugueses! 


Eu não diminuirei com apagado e inútil discurso a beleza desta hora magni- 
fica; se digo brevissimas palavras é só para vincar o alto sentido da vossa mani- 
festação. Nem tomarei para mim — transitório representante de uma ideia e defi- 
ciente realizador de uma política, excedendo uma e outra a estatura e a vida de 
um homem — não tomarei para mim nem os aplausos, nem os louvores, nem as 
aclamações: quero que sejam para vós mesmos, os que pudestes erguer ante os 
olhos da cidade, com optimismo, com devoção, com fé, a antecipada imagem do 
que há-de ser a nossa revolução na paz. Não, não é ainda a hora triunfal, o sol a 
pino do meio-dia, mas é já, depois das indecisões do alvorecer, a alegria e a sau- 
dável frescura da manhã. 

Fomos nados e criados, a maior parte de nós, em concepções diferentes das que 
inspiram hoje a nossa vida colectiva: era a divisão na politica, a lua nas classes, a 
desordem na economia, o egoismo nas relações sociais, a elegância da ociosidade, 
o cansaço de viver. Muitos disseram: abandonemos a coisa pública à inspiração das 
paixões e aos movimentos e caprichos da multidão — e foi o predominio da política 
sobre a vida, com a democracia. Outros afirmaram: criemos sem preocupações e 
sem método as riquezas, elas chegarão com abundância a cada um — e foi o predo- 
minio do económico sobre o social, com o liberalismo. Ainda outros defenderam: 
distribuamos pelos que somos as riquezas criadas e a criar, segundo a razão suprema 
dos nossos apetites — e foi o predominio do social sobre o económico, pelo socia- 
lismo. Mas, se na desordem politica, nas injustiças da economia liberal, na devas- 
tação operada pelo socialismo estavam as lógicas consequências dos sistemas, 
estava também aí o germe da ruina colectiva. Nem eu sei como a Pátria podia ser 
nas almas mais que imagem literária ou velha tradição de heróicos feitos a que ia 
faltando a vida profunda, a consciência de uma unidade essencial. Pois que a uni- 


“) Na grande manifestação dos Sindicatos, Casas do Povo e Casas dos Pescadores, realizada no Ter- 
reiro do Paço em 27 de Fevereiro de 1939. 
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dade resiste à divisão? que solidariedade ao ódio? que comunidade à falta de disci- 
plina e de organização? 

E nasceu o corporativismo que, elevado a regra constitucional da ordem nova, a 
principio informador da comunidade nacional, caldeia a Nação no Estado e é como 
a consciência activa da nossa solidariedade na terra, no trabalho e na vida, isto é, 
na Pátria — a nossa família que não morre. 

Quando vos ouço afirmar o desejo de trabalhar sem descanso pela grandeza e a 
eternidade da Pátria; que desejais contribuir para o desenvolvimento económico de 
Portugal e para melhorar as condições de vida dos portugueses; que sois para tanto 
atentos à palavra do comando e que estais com os Chefes como um irmão com 
outro irmão — sinto que haveis mergulhado até as raízes profundas e compreendido 
na pura essência das coisas a que tende o nosso corporativismo. 

Podiamos não ter feito mais nada — podíamos não ter melhorado os salários, 
nem feito contratos colectivos, nem estabelecido caixas de previdência, nem assis- 
tido ao desemprego, nem construído casas para os operários e jardins para os filhos 
dos pobres, nem aumentando as exportações, nem defendido os preços — podiamos 
nada ter feito que beneficiasse a economia ou melhorasse materialmente a condi- 
“ão dos portugueses, e teriamos realizado obra imensa só com dar aos trabalhado- 

‘es a consciência e o respeito da sua dignidade, só com ter criado o ambiente de paz 
social, só com ter feito compreender, feito viver a solidariedade existente entre os 
que estudam as soluções e os que organizam e dirigem o trabalho ou o executam, 
e convencido a todos a trabalhar cada vez mais para benefício comum. Era isto sem 
dúvida o que impunham a razão e a justiça, e é também isto que impõem as supe- 
riores necessidades da Nação. 

Nós poderiamos não estar criando — e estamos — a sociedade do futuro, a 
antecipar-nos e a prevenir as convulsões de que usam irromper os novos ciclos da 
história do mundo; nós poderiamos não estar senão atendendo às mais instantes 
necessidades do momento e do nosso Pais, e ainda se imporia como acertado o 
caminho que trilhamos. Quando sentimos em volta de nós tantos sintomas de 
desagregação, ele conduz-nos a reforçar a nossa coesão e unidade e por elas a 
aumentar a força e poderio do Estado. Quando aqui e além se apregoam e conse- 
guem impor-se os direitos da preguiça, debilitando as economias nacionais, nós 
ansiamos por mais intensos esforços para melhor consolidarmos a nossa e defen- 
dermos o nosso trabalho de alheias servidões. Quando o ódio açula as paixões e 
inteligências pervertidas pretendem estabelecer na terra o reino bruto da matéria, 
nós protestamos pela revolução do espírito que anime os homens e assente a vida 
em justiça e amor. 

Eu não sou um ideólogo que visiona utopias, nem de tal pode acusar-se quem é 
obrigado a viver em cada dia pela inteligência e pelo coração muitos anos do futuro. 
Leio em grandes dísticos frases soltas, pensamentos extraidos já não sei donde — 
aspirações de algum dia. Caiu a semente na terra sequiosa e germinou, e viceja, e 
frutifica na extensa seara que os nossos olhos vêem: à descrença dos pessimistas 


apresentam-se realidades palpáveis. 
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E quando, por ocasião das festas centenárias, realizarmos o primeiro Congresso 
das Corporações, alargada a organização e os seus benefícios pela progressiva inte- 
gração de toda a actividade nacional no plano corporativo, seguros de havermos 
regenerado a Nação e conscientes do papel que ainda lhe está reservado no mundo, 
poderemos inclinar nossas bandeiras ante a memória dos que fizeram Portugal e 
dizer-lhes orgulhosamente: — nós somos bem os filhos do vosso sangue e os legiti- 
mos continuadores da vossa História! 
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XI. 

A CRISE POLITICA EUROPEIA 
E A SITUACAO EXTERNA 

DE PORTUGAL * 


Senhor Presidente, 
Senhores Deputados: 


Há um ano e dias, precisamente no fim da anterior legislatura, tive o ensejo de 
expor à Assembleia Nacional a orientação governativa quanto aos mais graves pro- 
blemas da política interna e a alguns que então figuravam na primeira linha das 
preocupações internacionais. Ao vir hoje pedir em nome do Governo o assenti- 
mento da Câmara à visita do Chefe do Estado a pais estrangeiro, não se julgará des- 
propositado fazer sumário balanço da situação internacional e dizer como entre os 
perigos e contingências desta se tem movido a nossa politica externa. 


I, 


No periodo de alguns meses acabou a guerra de Espanha, e com a vitória nacio- 
nalista se desvaneceram algumas das causas do desassossego geral. Mas no resto 
da Europa e no mesmo espaço desmembraram-se Estados, proclamou-se a inde- 
pendência de outros, fizeram-se rectificações de fronteiras com transferência de 
vastos territórios, encorporaram-se nações sob formas diversas, e com tudo isto se 
alterou notavelmente o valor estratégico e o potencial militar de alguns paises. 
Dados como resolvidos uns problemas, tomaram logo outros o seu lugar, criando 
novas inquietações, como se, perdida certa estabilidade embora precária, todo o 
mapa europeu estivesse por esse facto sujeito a revisão. Ha manifestamente exa- 
gero em supô-lo, mas na intranquilidade que se apossou dos espiritos todas as con- 
jecturas, as mais absurdas, se transformaram em fonte de receios, senão de perigos. 

Temos assistido com calma — que não é inconsciência despreocupada — ao 
desenrolar dos acontecimentos. Longe do seu principal teatro, com fronteiras secu- 
larmente estáveis, um só vizinho na metrópole, sem problemas de raça ou de lingua, 
mistura de populações ou dependências económicas destas que arrastam as depen- 
dências políticas, a um canto da Europa, quase desligado dela e projectado ousada- 
mente sobre o mar, pais atlântico por excelência, como sé a Inglaterra pode preten- 
der sê-lo, e como ela com os maiores interesses e a tarefa mais pesada noutros 


m Na Assembleia Nacional, em 22 de Maio de 1939, em sessão de Câmara destinada a autorizar o 
Chefe do Estado a visitar a União Sul-Africana. 
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continentes e mares — Portugal tem o dever de não se deixar transviar pelo desas- 
sossego geral. Mas nalguma coisa estamos em causa como os outros. 

Que pretendemos da Europa ou até que ponto nos devemos considerar solidários 
com a sua vida e cultura? 

Nós estamos presos à Europa politicamente na medida em que possamos ser 
arrastados pelas imprevisiveis consequências de um conflito geral, e moralmente 
em tanto quanto ela possa continuar a ser o cérebro e o coração do mundo. E em 
tais termos hão-de entender-se legítimas as queixas que temos de formular. Come- 


cemos pelos processos de trabalho. 


Pôs-se de lado o convencionalismo diplomático e estão por completo desacredi- 
tados os antigos processos. O tom de uma nota, o protesto de uma chancelaria, a 
retirada de um diplomata, o aparecimento intempestivo de um navio ou de uma 
esquadra, um incidente de fronteiras, a mobilização parcial de um exército perde- 
ram o antigo significado e pelo menos parece que ninguém se importa já com isso. 
Substituida a velha discrição, correcta e silenciosa, pela diplomacia em assembleia 
geral de que a S. D. N. foi vivo exemplar e consumado descrédito, passou-se ao 
nétodo que podemos chamar da acção directa, febril nas diligências, premente nos 
contactos, plebiscitário e clamoroso ante as multidões. Concentra-se a atenção 
mundial nas declarações dos grandes homens públicos, e estamos bastante doentes 
para passarmos dias ansiosos à espera de um discurso e crermos que dele dependerá 
a paz ou a guerra. Isso não seria possível, mas o simples facto desta ansiedade mos- 


tra quão precária é aos olhos do espirito a organização da paz. 


Uma publicidade desaforada, estúpida umas vezes, outras inteligentissima e 
intencional, esquadrinha as atitudes, dá sentido às coisas indiferentes, perverte as 
intenções mais puras, desvirtua o pensamento mais lúcido, açula paixões, espalha o 
ódio, lança o terror, suscita problemas e lembra soluções que são outros tantos pro- 
blemas, e com falsas noticias e com meias verdades cria a atmosfera de guerra com 
que alguns, é certo, podem resolver dificuldades de política interna e outros não se 
percebe que intuito tenham senão a mesma guerra. 


Destes usos e destes excessos nasceu um grande mal na Europa, que a visivel 
diminuição da sua sensibilidade moral mais tem agravado ainda — o mal da descon- 
fiança. Declarações, garantias, promessas, acordos, salvo os raros casos de se basea- 
rem na evidência dos interesses ou em amizades experimentadas pelo tempo, neles 
não crêem já os estranhos, porque em verdade os interessados parece serem os pri- 
meiros a ter neles pouca fé. O conflito dos interesses imediatos e das obrigações 
assumidos terminou em várias conjunturas com a vitória dos primeiros e o sacrifício 
dos valores morais. E para cúmulo demos durante a tragédia espanhola, com olhos 
cegos ou a razão perturbada, bastas provas de não distinguirmos já bem a verdade 
e o erro, a virtude e o vício, a ideologia política e a mentalidade criminosa, o que é 


deplorável para quem se proponha dar exemplo ao mundo. 
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São certos e graves estes males e no entanto afigura-se-me que os podemos 
considerar antes como sintomas de uma crise passageira e curável do que doença 
sem esperança, excepto se os principios em nome dos quais a Europa pretende 
resolver os seus problemas contiverem em si o virus mortal da guerra ou, por outras 
palavras, se a própria solução dos problemas importar a guerra, em vez de colabo- 
ração na paz. 

A Europa, tal como resultou de condições mesológicas e de longa evolução his- 
tórica, não pode resolver por si e dentro de si os problemas fundamentais da sua 
vida e cultura: necessita da cooperação de outras partes do mundo. Podem deslo- 
car-se soberanias — e esta deslocação está praticamente limitada a territórios e 
povos oscilantes —, podem sangrar-se populações, mas não podem aniquilar-se 
povos, raças, desenvolvimentos demográficos, energias e ambições de independên- 
cia onde a maturidade da vida social a tenha por necessária. Não basta também a 
África em que a Europa pode dizer-se quase inteiramente domina, e por isso se 
habituou a resolver aqui os problemas de lá; são-lhe precisas a Asia em que só par- 
cialmente manda, e a América em que deixou absolutamente de mandar. 

Ora a guerra pode ou não lançar a Europa na subversão das suas instituições e no 
aniquilamento da sua civilização e cultura — e muitos o pensam —, mas é certo que 
econômicamente a arruina, e a paz em que ela está a viver também. Dos loucos dis- 
pêndios da preparação bélica que uns aos outros se atraem ou provocam advêm em 
grande parte as suas restrições de vida, as suas crises financeiras, as suas falências, as 
desvalorizações e instabilidade das moedas, em suma, não pagar e não cumprir, e à 
medida que maior colaboração se lhe impõe mais se vê condenada ao isolamento. 

A grande força de progresso social e político que os nacionalismos representam 
só parece ser benéfica enquanto se mantém nos dominios da competição pacifica, 
aliás tenderá a criar dificuldades à solução dos problemas próprios nos outros nacio- 
nalismos despertos. 

Quando a Europa fala de espaços vitais como de um facto ou de uma aspiração 
representativos de estreitas relações económicas, da existência ou da formação de 
economias naturalmente complementares pela contiguidade ou aptidões naturais, 
ela pode tender para a progressiva racionalização da economia geral; mas, se dessa 
noção desliza para a reserva dos mercados e desta para o dominio politico, encor- 
pora naquela ideia um principio de guerra e pode esperar se ergam fortes barreiras 
ao seu desenvolvimento. 

Enquanto grupos de emigrantes trabalham em pais estranho a cuja economia e 
hospitalidade se acolheram, ninguém estranhará que até eles se estenda a protec- 
ção do seu pais de origem; mas, se a Europa proclamar o principio de que esses 
núcleos representam projecção ou afirmação de soberania estrangeira em verda- 
deiros enclaves, logo haverá quem divise no fenómeno começo de invasão politica 
e novos obstáculos surgirão à colocação no mundo de excedentes demográficos. 

Quando a Europa deixa perceber que há regimes politicos essencialmente agres- 
sivos e outros dotados de evangélica mansidão e respeito pelos direitos alheios, não 
só comete um erro clamorosamente desmentido pelos factos mas tende para a arti- 
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ficiosa criação de blocos ideológicos e suscita problemas de ordem interna nos 
Estados que estão longe de facilitar o caminho para o entendimento. E quando 
exige ou concede direitos de cidade a organizações partidárias cuja direcção ou 
chefia reside em país estrangeiro e se manifesta contra a existência nacional inde- 
pendente, estã a minar a solidez dos mesmos Estados ou soberanias em que pre- 
tende apoiar-se para construir a paz. 

Disto e só disto me arreceio — que a Europa que nenhum problema pode resol- 
ver pela guerra dentro de si não saiba organizar em si mesma a paz e, de um modo 
ou de outro, procurando progredir e viver, lance ela própria, como semente sobre a 
terra, princípios de ruína e de morte. E seria trágico, pois, quando a Europa se dimi- 


nui, é já menor o mundo. 


Falamos como europeus. 
Somos e orgulhamo-nos de ser pela nossa organização, pelo nosso trabalho, 


pelas nossas concepções políticas e sociais, pela nossa mesma estabilidade factor 
de paz. Nada pretendemos dos outros e não há contra nós reivindicações com 
qualquer fundamento a apresentar. Para honrar compromissos muitas vezes 
entrámos em guerra e batalhámos por esses campos da Europa, sem que nunca 
recebêssemos acrescentamentos territoriais, buscassemos paz interna, auferisse- 
mos lucros ou benefícios de qualquer ordem, e de outro conflito não os queremos 
nem esperamos. Muitas vezes nos batemos por honra, dever ou ideal, não por 
interesses materiais, e tendo malbaratado fazenda e vidas, nunca a guerra nos foi 
negócio ou fonte de negócios. Quando muito, defendemos o nosso direito e mos- 
tramos que a vida fácil nunca foi nosso quinhão: isso nos dá direito a falar de paz 
sem se poder dizer que o fazemos por covardia ou comodidade. É por convicção; 
é por dever. 

Se efectivamente a guerra não pode ser uma solução para os problemas euro- 
peus mas um problema mais grave que os outros que pretenderia resolver, as difi- 
culdades gerais reclamam no fim como no princípio da corrida de armamentos as 
soluções que só a inteligência pode ditar e não poderão nunca advir da força mas 
da discussão, do entendimento, da boa vontade em suma. Nestas circunstâncias 
pode afirmar-se que alguns em condições análogas às nossas só com mostrarem-se 


prudentes e calmos prestam já óptimo serviço à paz. 


II. 


Falemos agora como portugueses. 
E porventura escusado definir nesta altura os princípios informadores e as gran- 


des directrizes da nossa política externa, tão naturalmente decorrem das circuns- 
tâncias da nossa vida e das realizações da nossa História. A nossa feição atlântica 
e actividade colonial estão na base da aliança inglesa; a vizinhança e solidariedade 
peninsular cimentam a fraternal amizade com a Espanha; o heróico esforço de Por- 
tugal, criador de impérios, domina as relações com o Brasil — nem simpatia nem 
amizade de estranhos mas o próprio sangue e alma dos avós; a nossa compreensiva 
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universalidade e a extensão dos nossos interesses permitem as melhores e mais 
amigáveis relações com todos os Estados. Mas agora só vou referir-me ao que 
tenha importância especial, e começarei pelo problema peninsular. 


Portugal e a Espanha são obrigados a viver paredes meias na Peninsula; a boa ou 
má vizinhança favorece-os ou prejudica-os a ambos. Muitas vezes em oito séculos 
de vida Portugal lutou contra a Espanha ou contra Estados espanhóis, para manter 
ou consolidar a sua independência; muitas vezes também lutou a seu lado contra 
terceiros. Este traço é característico e resume em si a História das relações penin- 
sulares: dois Estados irremovivelmente independentes; duas nações fraternalmente 
solidárias. Não sei porquê, mas a liberdade e independência da Espanha parecem 
ser postulado da política portuguesa; e na última crise mais uma vez se fez ouvir a 
voz da História e Portugal se manteve fiel à tradição. 

Contra os compromissos tomados pelo Governo por bem compreensível neces- 
sidade política, e como se tais compromissos contradissessem a razão e profundo 
sentimento do povo, alguns milhares de portugueses, iludindo por mil formas a vigi- 
lância das autoridades, abandonaram a sua vida, interesses e cómodos, foram com- 
bater pela Espanha, morreram pela Espanha. Orgulha-me que tenham morrido bem 
e todos — vivos e mortos — tenham escrito pela sua valentia mais uma página 
heróica da nossa e da alheia História. 

Em todos os dominios onde era livre a nossa acção ajudámos no que pudemos q 
nacionalismo espanhol e a civilização cristã, directamente ameaçados por doutrinas 
e regimes que só os que andam à cata de desilusões esperam converter ou tornar 
inofensivos. Mantendo-nos a nós próprios firmes contra os assaltos organizados cá 
dentro; garantindo a segurança e tranquilidade da fronteira; enfrentando por toda 
a parte a incompreensão e cegueira da Europa (onde a Espanha nacional tão pou- 
cas amizades contava); arrostando com más vontades, ameaças e perigos; umas 
vezes acompanhados, algumas vezes sós e guiados apenas por mais exacto conhe- 
cimento das situações e mais clara visão dos interesses da Europa ocidental, que 
através de tudo pretendiamos defender; sem cansaço, sem desânimo, sem cálculo, 
fomos desde a primeira hora o que deveriamos ter sido — amigos fiéis da Espanha, 
no fundo peninsulares. Despendemos esforços, perdemos vidas, corremos riscos, 
compartilhamos sofrimentos; e não temos nada a pedir nem contas a apresentar. 
Vencemos — eis tudo. 

Vencemos quer apenas dizer que se realizaram as nossas previsões, pois da vitó- 
ria só esperamos poder trabalhar à-vontade, segundo a linha geral dos interesses 
comuns. À Espanha conseguiu matar no seu próprio sangue o virus que ameaçava 
a paz e civilização da Peninsula; martirizada, vergada pelo sofrimento, há-de ter 
mergulhado em meditação profunda até às mais recônditas raizes do seu ser; 
extrairá da sua consciência ancestral, do seu sangue e indómita bravura os princi- 
pios da nova ordem social e política, e em nome deles pode afirmar que, tendo-se 
revoltado contra a servidão comunista, não lutou bravamente para hipotecar por 
outro modo a sua própria independência e destino. 
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Um só limite há hoje à plena liberdade da sua acção externa — o Tratado de 
amizade com Portugal. E se é para nós algum tanto desvanecedor, traduz por 
outro lado a perfeita compreensão dos interesses superiores da Península, que a 
definição de qualquer política por parte da Espanha tenha sido precedida e condi- 
cionada, no pensamento dos seus mais altos dirigentes, pelas declarações do pacto 
luso-espanhol. 

Quem quer que haja reflectido na politica tradicional inglesa e no sentido essen- 
cialmente defensivo da sua actuação internacional tera podido compreender quanto 
a Inglaterra deve apreciar a criação desta verdadeira zona de paz na Peninsula, dado 
que um dos Estados é seu velho aliado e o outro foi sempre seu amigo; mas eu não 
receio ir mais longe. Assim como a vitória vermelha em Espanha poria constante- 
mente em risco de colisão os interesses franceses e ingleses em relação à Peninsula, 
pelo conflito ideológico e político de um lado e pela aliança anglo-portuguesa do 
outro, assim é evidente que só através da Espanha nacionalista, irmamente ligada a 
Portugal, a França e a Inglaterra podem trabalhar pela segurança dos seus interes- 
ses ou fronteiras e melhoria das suas relações. A esta luz o Tratado de amizade com 
a Espanha é bem o coroamento de uma obra e a pedra angular de uma política. 


Assim foi e assim é, mas isso não quer dizer que os factos e atitudes destes últi- 
mos três anos tenham sido encarados e compreendidos pelos nossos melhores ami- 
gos tal qual os encarámos e compreendemos, que a guerra de Espanha não tenha 
sido mais uma dura prova a que foi sujeita a aliança inglesa. Felizmente, como dou- 
tras vezes no decorrer dos séculos, dela saiu vencedora. 

Enquanto a guerra civil se arrastava, com a péssima ajuda da Europa e da Amé- 
rica, e se mantinha em certos sectores da opinião inglesa manifesta incompreensão 
do significado da luta e da nossa posição nela, os Governos Português e Britânico 
aprofundavam os problemas da aliança e estudavam em amistosa colaboração as 
questões relacionadas com a defesa dos dois países por meio da missão vinda a Por- 
tugal. Não cairam no olvido os estudos, e apesar da influência que já possam ter tido 
na solução de alguns problemas militares, e de não se haverem perdido os contactos 
estabelecidos, estou por meu lado certo de que terão de prosseguir no futuro. 

Este simples facto — aliás corroborado por muitas outras demonstrações de alta 
estima — é claramente revelador de como entendemos manter-nos dentro das cons- 
tantes da nossa História, assegurando na fidelidade à aliança luso-britanica a defesa 
dos interesses comuns, e ressalvando no que lhe é estranho não só a liberdade de 
acção como a existência de muitas outras amizades. Foi sempre assim durante 
séculos, sem que possam estranhá-lo os que se habituaram a distinguir alianças 
com fundas raizes nas determinantes da geografia ou da evolução histórica, dos 
arranjos ocasionais, por interesse passageiro ou ternura de momento, e tão frágeis, 
tão artificiais, tão dissolúveis como muitos casamentos de hoje. Por mim — e sei 
que falo em nome do meu Pais — tomo tanto a peito cumprir fielmente os deveres 
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da aliança como não deixar, por honra e interesse de ambas as partes, corrompê-la 
ou aviltá-la. 

Noto porém haver muitos jornalistas que tratam por essa Europa fora com grande 
desenvoltura altos problemas de Estado, e se ocupam de nós com insistência não 
equivalente ao conhecimento dos factos; e fantasiam, e inventam, e deturpam, mas 
sobretudo ignoram. Têm ainda grandes ciúmes — quem no diria em democratas e 
liberais — de qualquer propaganda que não seja a sua. Retiro-me à propaganda 
honesta e não ao «caldo de cultura» em que a dissolução de ideias e costumes está a 
converter muitos paises, e aproveito a oportunidade para dizer o seguinte: 

Somos, por tradição, formação moral, compreensão universalista do nosso espi- 
rito, propensos e abertos ao conhecimento das instituições, ideias, modo de ser dos 
outros povos civilizados. Somos bastante orgulhosos para nos considerarmos pos- 
suidores de algumas qualidades, e bastante modestos para julgarmos vantajoso 
adquirir outras. Só nos pode ser benéfico que uns dêem a lição da sua disciplina e 
trabalho, outros das suas criações de ciência ou de arte, estes da finura e claridade 
do seu espirito, aqueles da ponderação e equilibrio das suas concepções da vida. 
Certamente será dificil que as instituições ou os regimes não tirem algum fruto de 
serem conhecidas as suas realizações ou benefícios; mas a propaganda puramente 
política não é em Portugal vedada a alguns portugueses para ser, sem distinção, 
consentida aos estrangeiros. A nossa ordem interna desenvolve-se em harmonia 
com o nosso modo de ser e os nossos princípios constitucionais e morais; a nossa 
política externa em harmonia com os nossos interesses e os deveres que nos impo- 
mos como membros da comunidade civilizada. Só haveria que recear se o inter- 
câmbio cultural, as competições dos desportos ou manifestações simplesmente e 
recreativas de estrangeiros pusessem em risco a nossa personalidade própria ou a 
plena independência com que nos momentos decisivos queremos definir o interesse 
português. Mas temos suficiente carácter para manter através de tudo a primeira, 
e bastante força para garantir a segunda. 

E retomo o fio perdido do meu discurso para terminar. 


Aquela feição, atlântica e imperial, a que acima me referi não caracteriza a nossa 
História por simples imposição de factores geográficos, mas pelo esforço constru- 
tivo que, apoiado neles, os portugueses realizaram no mundo. À afirmação que da 
mesma temos feito não é tão pouco imagem de retórica para nenhum português de 
hoje, mas directriz de pensamento e imperativo de acção. À viagem do Chefe do 
Estado às terras do Império em África — e oxalá a deste ano tenha a coroá-la as 
mesmas apoteoses e os mesmos frutos que a do ano findo a S. Tomé e Angola — 
está na mesma directriz das nossas preocupações e finalidades, é manifestação do 
mesmo espirito que pôs de pé o Acto Colonial. 

Sentimos por outro lado que não só a África, baldio da Europa, não corresponde 
às realidades presentes (e se o foi no passado não parece poder sê-lo no futuro), 
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mas o monopólio de a Europa falar em seu nome está também já fora do actual 
momento. Há interesses dificeis de discutir aqui e soberanias que se afirmam no 
continente africano com a força e evidencia dos factos. 

Formou-se na vizinhança das nossas colónias de Africa, e integrado na comuni- 
dade britânica, um vasto e próspero pais, e entre umas e o outro o entusiasmo, a 
boa vontade, o respeito mútuo transformaram em colaboração já hoje preciosa o 
que pudera ser rivalidade, inveja ou atritos prejudiciais à paz e ao desenvolvimento 
comum. O convite de Sua Majestade o Rei Jorge VI como soberano da União 
Sul-Africana, para a visita do Sr. Presidente da República, se traduz homenagem ao 
representante de um povo que abriu aquelas regiões à civilização europeia, consa- 
gra ao mesmo tempo o espirito de estreitas relações e cooperação amigável que, à 
semelhança das duas metrópoles, felizmente existe entre os domínios portugueses 
e uma das mais florescentes nações do Império Britânico. 

E neste espírito que o Governo, tendo dado o assentimento à viagem do Chefe 
do Estado, espera lho dê também a Assembleia Nacional. 
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XII. 

A LEGIÃO — EXPRESSÃO 
DA CONSCIÊNCIA MORAL 
DA NAÇÃO ” 


Legionários: 


Pedem-me para vós, no começo do 14.º ano da Revolução Nacional, algumas 
palavras de estímulo e orientação. E eu hesito em proferi-las, pois não sei que se 
hajam tornado necessárias: o estimulo está na vossa fé e plena consciência de cum- 
prir uma alta missão; a orientação esta nas bases morais, sociais e políticas da Revo- 
lução em marcha. Quando muito me sentiria hoje inclinado a rectificar posições. 


Não faltarão porventura espiritos simples que, vendo alteradas algumas condi- 
ções externas e mais afastado do Pais o perigo comunista, suponham estar chegado 
o fim da vossa missão; mas o comunismo, embora fortemente batido na Peninsula, 
não morreu e não desarma, e há-de prosseguir na sua luta, à luz do dia ou na som- 
bra das organizações secretas, sempre pronto a reviver e a infiltrar-se enquanto lho 
permitam a fraqueza das nações e o desvario dos homens. 

Outros julgarão ainda que depois do esforço realizado está já bem merecido o 
repouso e ambicionariam não digo desertar das fileiras mas, enfim, ser ao menos 
licenciados, não digo descrer dos princípios mas poder não os proclamar como um 
grito de guerra. São tão dificeis porém os tempos que não só não pode ser permi- 
tido a ninguém perturbar no seu esforço de engrandecimento a parte viva da Nação, 
como não podemos sequer tomar o compromisso de deixar a muitos gastarem-se 
estérilmente em devaneios, aconchegados em cómodas posições de desfrute. 

Há equivoco em tais posições de espirito, e o meu primeiro dever é sem dúvida 
desfazê-lo. 

De nada nos serviria bater e afastar o mais próximo inimigo, se depois nos limi- 
tassemos a deixar repor o estado de coisas que pelos seus vicios profundos lhe deu 
condições de vida. Nós não podemos permitir-nos o luxo de deixar reinar de novo 
entre nós a divisão e a discórdia e de permitir às lutas partidárias o fraccionamento 
da unidade moral da Nação. Nós não fizemos a Revolução Nacional apenas para dar 
combate ao comunismo: fizémo-la para dar ao Pais a consciência do seu valor e da 
sua missão no mundo; fizémo-la para reforçar a unidade nacional e para elevar O 


w Palavras dirigidas aos Legionários em 28 de Maio de 1939 (começo do 14° ano da Revolução 
Nacional). 
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nível material e moral do nosso povo; fizémo-la para defender e aumentar o nosso 
património de oito séculos de história. 

Embora as conclusões de passadas experiências não tenham sido favoráveis, 
poderiamos ainda assim tentar conseguir por outros processos as realizações e bene- 
fícios materiais que aliás incansavelmente prosseguimos em favor da colectividade; 
mas em meu pensar nada disso será um bem definitivo sem a revolução moral 
— revolução da nossa mentalidade e dos nossos hábitos — e essa só nós a achámos 
necessária a ponto de a empreendermos e dela não podermos desistir. Não duvido 
do esforço preciso para fazer que passe do pensamento para a consciência, da cons- 
ciência para a acção, como um hábito, uma forma de compreender e viver a nossa 
vida nacional; mas só nesse momento seremos outros e estaremos salvos. 


A Legião tem de considerar-se e continuar a ser a expressão viva dessa consciên- 
cia moral da Nação; afirmação clara de fé e da doutrina da Revolução Nacional; 
reserva das maiores dedicações e dos mais altos sacrifícios; aquela chama de virtudes 
cívicas e de compreensão dos novos tempos que ilumine toda a casa portuguesa. 

É para tanto preciso que mantenha alto o seu ideal, forte a sua organização, 
“ompetentes e disciplinados os seus quadros e forças, resoluto e pronto o seu espi- 

ito. É preciso que as novas gerações, as que chegam à vida amparadas e formadas 
pela «Mocidade Portuguesa», tomem o seu lugar com o espirito fortalecido pelo 
exemplo que lhes destes; encontrem formados os quadros nacionais da sua activi- 
dade e lançado em impulso irresistível o movimento ascensional que com tanto 
sacrifício começastes. E preciso que exerciteis na devoção legionária o patriotismo 
e a disposição de tudo sacrificar pelo bem comum; que nos exercícios militares for- 
taleçais o corpo e tempereis o espirito segundo o modelo do português que, sem 
largar a charrua ou abandonar a oficina, está pronto a tomar as armas; que na obe- 
diência aos chefes sejais a prática demonstração do valor da hierarquia e da disci- 
plina que condicionam a ordem indispensável à existência da Nação. 

Assim servireis — na guerra ou na paz: na guerra que nos seja imposta para 
garantir a liberdade da terra que lavramos ou a continuidade da Revolução que 
iniciámos; na paz que ardentemente desejamos, pois temos necessidade de con- 
tinuar trabalhando pela elevação e prosperidade material do povo, e porque 
acima de tudo proclamamos a fé num património espiritual que a violência bru- 


talmente devastaria. 
Eis o que espera tranquilamente de vós, Legionários, a Revolução Nacional. 
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XII. 
AOS PORTUGUESES 
DA AMÉRICA DO NORTE " 


Pedem-me duas palavras que sejam para vós neste dia de festa eco da Pátria dis- 
tante, e embora doente e receoso de vo-las fazer chegar, apagadas e frias, hei-de 
dizer o que mais importa ao momento sem preterir a parte que possa caber à saudade. 

A representação portuguesa na Exposição de Nova York teve o triplice fim de 
prestar homenagem ao povo americano e à sua obra, de reivindicar para Portugal 
o seu justo quinhão, desde a afastada época dos descobrimentos, na formação dos 
Estados Unidos da América do Norte, e por fim de dar a portugueses e a america- 
nos uma ideia, pálida que seja, do esforço de reconstrução realizado aos últimos 
anos em Portugal. 

Se houve povo de pioneiros da civilização e que larga parte tomasse na desco- 
berta e formação da América, foi o nosso Pais. Os primeiros entre todos os euro- 
peus que perderam a vida ao serviço do novo-mundo foram os portugueses Cortes 
Reais; e, entre os consagrados heróis da ocupação e do descobrimento das terras 
americanas do Oeste, está Cabrilho, o herói nacional da Califórnia. 

Depois disso, o esforço tenaz dos portugueses, o seu amor ao trabalho, o seu 
espirito de sacrifício, disciplina e respeito pelas leis e instituições dos paises a 
cuja hospitalidade se acolhem, esse conjunto de qualidades morais e civicas que 
fizeram sempre do nosso emigrante não estrangeiro que se tolera mas colabora- 
dor que se estima, espraiam-se e afirmam-se como largas manchas na grande 
nação americana. 

É para nós altamente lisonjeiro que os portugueses espalhados pelo mundo 
sejam exemplo de trabalho, economia e disciplina e constituam ai uma das mais 
queridas colónias; e é ao mesmo tempo enternecedor que para isso e, apesar do seu 
formidável poder de adaptação às mais variadas condições locais de vida e de tra- 
balho, não percam o carácter fundamental da sua raça — o seu acrisolado amor à 
familia e à Pátria, a doçura dos seus sentimentos e o orgulho da sua História. 

Se quisemos comparecer na Exposição de Nova York, ainda que modestamente, 
como importa ao teor da nossa vida individual e colectiva e à simplicidade dos nos- 
sos costumes, foi exactamente e em grande parte para que os portugueses da Amé- 
rica não houvessem de sentir-se no grande certame como esquecidos e abandona- 
dos e pudessem aquecer o seu coração de patriotas ao contacto desta singela 


M Transmitida aos portugueses reunidos no Pavilhão português da Exposição Internacional de Nova 
York, na festa do Dia de Portugal, em 12 de Junho de 1939. 
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demonstração do sol e do espirito da sua terra, levados até eles pela mão de artis- 
tas portugueses. 

Se o nosso modesto pavilhão, cantinho da terra portuguesa na grande América; 
se a visita de um navio da nossa armada, intencionalmente escolhido de entre os 
construidos em Portugal por operários portugueses; se a Casa de Portugal em Nova 
York, agora criada como lar dos portugueses da América, vos derem a impressão 
reconfortante da Pátria presente e desvelada, sentir-me-ei feliz, porque toda a 
nossa política se reduz afinal a fazer que os portugueses sejam em tudo dignos das 
tradições da sua Pátria e mostrar-lhes que a Pátria é pelo ressurgimento operado 
em todos os campos digna do amor e dedicação dos seus filhos. 
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XIV. 
NEUTRALIDADE PORTUGUESA 
NO CONFLITO EUROPEU " 


“Apesar dos incansáveis esforços de eminentes Chefes de Governo e da interven- 
ção directa dos Chefes de muitas nações, eis que a paz não pôde ser mantida e a 
Europa mergulha de novo em dolorosa catástrofe. Embora se trate de teatro de 
guerra longinquo, o facto de irem defrontar-se na luta algumas das maiores nações 
do nosso continente — nações amigas e uma delas aliada — é suficiente para o 
grande relevo do acontecimento e para que dele se esperem as mais graves conse- 
quências: não só se lhe não pode ficar estranho pelo sentir, como há-de ser impos- 
.Sivel evitar as mais duras repercussões na vida de todos os povos. 

Felizmente os deveres da nossa aliança com a Inglaterra, que não queremos exi- 
mir-nos a confirmar em momento tão grave, não nos obrigam a abandonar nesta 
emergência a situação de neutralidade. 

O Governo considerará como o mais alto serviço ou a maior graça da Providência 
poder manter a paz para 0 povo português, e espera que nem os interesses do Pais, 
nem a sua dignidade, nem as suas obrigações lhe imponham comprometê-la. 

Mas a paz não poderá ser para ninguém desinteresse ou descuidada indiferença. 
Não está no poder de homem algum subtrair-se e à Nação às dolorosas consequên- 
cias de guerra duradoira e extensa. Tendo a consciência de que aumentaram muito 
os seus trabalhos e responsabilidades, o Governo espera que a Nação com ele cola- 
bore na resolução das maiores dificuldades e aceite da melhor forma os sacrificios 
que se tornarem necessários e se procurarão distribuir com a equidade possivel. 

A todos se impõe viver a sua vida mas agora com mais calma, trabalho sério, a 
maior disciplina e união: nem recriminações estéreis nem vas lamentações porque 
em muito ou pouco fique prejudicada a obra de renascimento a que metemos 
ombros. Diante de tão grandes males faz-se mester ânimo forte para enfrentar as 
dificuldades; e da prova que ora der sairá ainda maior a Nação. 


‘ Nota oficiosa do Governo, de 1 de Setembro de 1939, publicada nos jornais de 2. 
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XV. 

A EUROPA EM GUERRA. 
REPERCUSSÃO NOS PROBLEMAS 
NACIONAIS ° 


Senhor Presidente, 
Senhores Deputados: 


Pedi me fossem reservados alguns minutos desta sessão para me associar, em 
nome do Governo, ao regozijo da Câmara pelo feliz regresso do Chefe do Estado e 
ao sentimento de gratidão, comum a todos os portugueses, pelo assinalado êxito 
dessa viagem triunfal. Serei muito mais breve que de outras vezes mas desejara não 
ser menos claro nas palavras que tenciono dizer. 


I. 


Seguimos comovidamente, e nalguns momentos com verdadeira ansiedade, a 
visita do Chefe do Estado as terras portuguesas de Africa: ela nao seria no nosso 
pensamento a inspecção do Senhor a ignorados dominios de uma vaga herança 
secular, mas o saudoso abraço do Chefe aos membros distantes da familia. Todo o 
ultramar africano, com excepção da Guiné, pôde acolher em seu seio Aquele que 
de entre nós goza do privilégio de representar-nos a todos, elo visivel da cadeia 
que exprime a continuidade histórica do nosso povo e a unidade nacional. O afecto, 
o entusiasmo, a dedicação patriótica com que foi recebido não é para mim des- 
crevê-los; não o será mesmo porventura para quem os presenciou ou viveu: quando 
o coração transborda, usa afogar as palavras com que tais sentimentos se pode- 
riam exprimir. 

A descoberta abnegada e teimosa é sem dúvida um titulo; o sangue dos soldados, 
nas lutas da ocupação, selo material da posse; mas o que está feito é mais — é a 
fusão da raça e da terra, o alargamento, até aos confins do sertão, das estreitas fron- 
teiras da Peninsula, a mesma Pátria reproduzida, alma e sangue, ao modo de mãe em 
seus filhos. 

A charrua penetra o solo mais que o ferro da espada; o suor fertiliza a terra mais 
que o sangue das veias; o espirito afeiçoa e transforma os homens e a natureza mais 
profundamente que a força material dos dominadores. As fundas pegadas e traços 
que ficaram de nós na terra e nas almas, por muita parte onde não é hoje nosso o 


(Na Assembleia Nacional, em 9 de Outubro de 1939, durante a sessão em que a Câmara se congra- 
tulou pelo êxito da viagem do Chefe do Estado às terras portuguesas de Africa. 
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domínio político, e têm maravilhado os observadores desde as costas de Marrocos 
à Etiópia e do Mar Vermelho aos Estreitos e ao Mar da China, vêm exactamente de 
que a nossa obra não é a do caminheiro que olha e passa, do explorador que busca 
à pressa as riquezas fáceis e levantou a tenda e seguiu, mas a do que, levando em 
seu coração a imagem da Pátria, se ocupa amorosamente em gravá-la fundo onde 
adrega de levar a vida, ao mesmo tempo que lhe desabrocha espontâneo da alma o 
sentido da missão civilizadora. Não é a terra que se explora: é Portugal que revive. 

Quando, terminada a visita do Chefe do Estado, os portugueses de Moçambique 
me afirmaram «o seu profundo reconhecimento e amor à Pátria e uma fé inabalá- 
vel nos destinos de Portugal e no engrandecimento do Império», pareceu-me que 
não era só a mesma lingua e os mesmos sentimentos, pois julguei ouvir o próprio 
eco das palavras, misto de aparente rebeldia e dedicação sem limites, que em iguais 

* circunstâncias me enviaram de Angola: «Nós não desejamos o Império Colonial...; 
nós não desejamos a Metrópole...; nós, os portugueses de Angola, queremos Portu- 
gal e Lisboa capital do Império Portugués». 

Os homens que nas redacções dos jornais ou nas salas das chancelarias conside- 
ram a África baldio da Europa e de vez em quando, teimosamente, para matar ódios 
ou dificuldades, estudam combinações de possível confisco ou redistribuição em 
que entrariam terras portuguesas, tais homens não podem fazer ideia do que isto 
seja; nós porém sabíamos que era assim, e de sabê-lo nos importava tirar todas as 
consequências. 

Revelar ao mundo clamorosamente tais realidades foi o intento do Governo; rea- 
lizar tal intento é mérito do Chefe do Estado, a cujo sentimento do interesse pátrio 
e qualidades pessoais o Pais fica a dever a larga projecção imperial e internacional 
destas viagens. 

Foi a viagem deste ano coroada pela visita à União Sul Africana, onde o caloroso 
acolhimento correspondeu inteiramente a amizade e à comunidade de interesses 
entre os dois países. Mas eu calarei todo o comentário, pois receio tocar nas pala- 
vras definitivas que ao acontecimento consagrou a mensagem presidencial. 


II. 


Entretanto era abalada a Europa pela guerra, que a invasão da Polónia pelas tro- 
pas alemãs estendera à França e a quase todo o Império Britânico. 

A Alemanha fez-nos saber estar na disposição de respeitar a integridade de Por- 
tugal e das suas possessões ultramarinas em caso de neutralidade; a Inglaterra nada 
pedira em nome da aliança e amizade seculares que nos obrigasse a entrar no con- 
flito; nós não tinhamos neste, à parte os interesses que nos solidarizam com todos 
os mais como membros da comunidade europeia e filhos da sua civilização, inte- 
resse próprio e directo a defender. O Governo podia assim manifestar ao Pais a deli- 
beração e a esperança de manter na paz o povo português, salvo se a dignidade, os 
interesses Ou OS nossos deveres no-la viessem a fazer abandonar. Em todo o caso, 
não ficariamos de bem com a nossa consciência, se — amigos que não voltam a cara 
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na adversidade alheia — nao reafirmassemos naquele grave momento os nossos 
sentimentos de amizade e toda a nossa fidelidade à aliança inglesa. A Camara sabe 
como a Inglaterra apreciou e considerou benvinda a declaração do Governo: a ati- 
tude tomada era de facto a que melhor correspondia à defesa dos interesses comuns 
das duas nações. 

Compreende-se facilmente que, se em curtas horas foi possível marcar posições 
de tal gravidade, é que estas eram apenas a lógica consequência de princípios pos- 
tos, de conceitos assentes, de situações definidas há muito tempo. Elas estavam 
sobretudo na linha das declarações que em Maio passado tive a honra de fazer à 
Assembleia Nacional: dever de europeus era na verdade não sujeitar de ânimo leve 
toda a Europa a catastrófica revisão, mas criar, consolidar, em caso de conflito, 
zonas de paz, entre as quais a da Peninsula tem decisivo valor. A declaração de neu- 
tralidade da Espanha, à parte os esforços empregados pelo Generalissimo Franco 
para a localização da guerra, é o natural complemento dessa política e uma das suas 
melhores garantias. 

A situação persiste pois tal como a definimos, e não julgo consentâneo com eia 
fazer neste momento e sobre a guerra na Europa nem história, nem critica, nem 
vaticinios. Mas, se calo tudo o que poderia dizer, nada entendo retirar do que tenho 
pensado e dito. 


A grande crise da Europa é não saber conservar a paz dentro de si mesma. Tem 
ainda o primado da ciência, da literatura, das artes possui os segredos da técnica; 
sabe organizar o trabalho; mas não sabe ter paz. À origem do seu mal não reside 
própriamente na densidade da população, no esgotamento do solo ou do subsolo, 
na estreiteza das terras ocupadas, mas numa doença do espirito. E, como a antiga 
Roma, em certo momento da sua decadência, parece já «não poder suportar nem os 
males nem os remédios». 

A força essencial à vida das sociedades não é a ultima ratio, é a primeira; dela 
deriva a moral, o direito, a organização social; e nestes termos já não assegura a 
paz, gera a guerra. Ou a fazer a guerra ou a armar-se para ela, a Europa, apesar de 
intenso trabalho e duras restrições, empobrece enormemente: divisa-se a crescente 
proletarização das nações europeias e diante da hipertrofia do Estado que, a título 
da defesa colectiva, concentra em si toda a riqueza e poder, os homens limitam-se 
a esperar, em troca de trabalho servil, o suficiente para as necessidades fundamen- 
tais da vida. Mas neste extremo tem desaparecido aquela parcela de liberdade e 
dignidade humana que nós teimamos em crer essenciais à vida civilizada. 

O definhamento da economia como a diminuição moral do europeu põem em 
sério risco a resistência da Europa perante eventualidades que podem não ser meras 
criações do espirito, pois é frágil e precária a força dos Estados — pese o facto embora 
às imaginações exaltadas que deliram ante as vitórias e as conquistas. A força dos 
Estados depende da sorte vária das batalhas; para além disso o que vale e conta é a 
organização da vida e a força moral dos povos, se pelos mesmos princípios de morte 
não tiverem sido ainda destruídos. 
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Para haver paz não é suficiente arrumação étnica das populações, nem os acor- 
dos económicos, nem a segurança natural das fronteiras. Tampouco a alcançam as 
combinações diplomáticas que não se baseiam na coexistência de interesses reais, 
nem as criações artificiosas da política, nem a teimosia de sustentar contra a pres- 
são da vida o que nem a história nem a geografia se encarregaram de consagrar e 
manter. À paz é sobretudo uma criação do espirito, fruto da força que se limita, isto 
é, da consciência que sabe distinguir e respeitar a linha de separação do direito pró- 
prio e alheio até sacrificar o seu interesse a interesse maior que lhe é estranho. 

Crise europeia, crise no espirito; crise do espirito, crise de civilização. No seio da 
Europa gerou-se uma civilização especificamente sua, que é a civilização latina e 
cristã. À sombra desta se formaram espiritualmente todas as nações da Europa e da 
América e do seu influxo muitas outras beneficiaram em diversas partes do mundo. 
Se nessa herança moral, que é a nossa, há princípios eternos de verdade e de vida 
social, reputamos do nosso dever gritar a fidelidade a esses principios: tanto mais 
quanto mais esquecidos e violados; tanto mais justificadamente quando anda alar- 
mado o mundo e perplexa a consciência dos povos que se interrogam ansiosos 
sobre se haverá ainda, no meio desta derrocada, lugar à verdade, à honra, à justiça, 
3 legitimidade do direito, ao bem comum dos homens e das nações. Nem nós pode- 
mos crer — e bastas vezes o temos afirmado — que uma nação como a Rússia, que 
exactamente renegou desses principios seja quem vem — piedoso cireneu — ajudar 
a restabelecê-los na Europa ocidental. Mas isto são apenas afirmações de principio; 
por justificado melindre não farei quaisquer aplicações à situação actual. 

Duas excepções abro apenas: a primeira para dirigir uma palavra de funda sim- 
patia à nação polaca, à qual queremos prestar a homenagem devida ao seu heróico 
sacrifício e ao seu patriotismo; a segunda para dizer que, não contentes de auxiliar 
a obra da paz com a nossa paz, por ela trabalharemos, e daremos a nossa colabo- 
ração aos que trabalhem, quando convencidos da utilidade do nosso esforço, para 
o estabelecimento de condições que dêem à Europa segurança e justiça. 


HI. 


E assim reverto ao âmbito dos nossos problemas internos. 

À guerra — se verdadeiramente vamos ter guerra — será sem dúvida mãe daque- 
les horrores indisiveis, dos quais às vezes é o menor a morte; mas a vida continu- 
ara mesmo entre cadáveres a afirmar os seus imprescritiveis direitos. A medida 
que as dificuldades aumentarem, deve crescer em nós a força de vencê-las; e a 
vida dura, semeada de escolhos, traz em cada dia a possibilidade de uma vitória 
que não tem comparação em valor humano e cívico com o mórbido desalento dos 
que se deixam viver. 

Sem a inconsciência de quem não medisse a gravidade dos acontecimentos pre- 
sentes, impõe-se ao espirito certa dose de optimismo e, senão de alegria, ao menos 
de confiança, para que a vida individual e colectiva se afaste o menos possivel da 
normalidade habitual. Foi já em obediência a esta preocupação que, pesando 
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maduramente os vários aspectos do problema e embora convencidos de estar irre- 
mediavelmente prejudicado o alcance internacional das comemorações centenárias, 
se resolveu realizá-las na data própria, com as modificações e aligeiramentos de 
programa aconselhados pelas circunstâncias. 


As repercussões económicas da guerra serão sem dúvida graves, mas dependem 
em última análise da extensão, duração e condições do conflito; elas estão essen- 
cialmente ligadas ao uso que pretendam fazer da sua força as potências que domi- 
nam os mares e dos acordos que possam realizar-se para abastecimento dos países 
neutros e da população civil dos Estados beligerantes. Um ponto é para nós assente 
— não faremos da guerra negócio, e este princípio dominara as relações de Portu- 
gal com os paises estrangeiros, se também assim procederem para connosco, as 
relações de produtores e consumidores, as relações dos particulares com o fisco. 
Tiraremos destas posições todas as consequências. 

Não devem fazer-se deduções precipitadas do que em outras épocas sucedera: a 
economia nacional progrediu e fortaleceu-se; previdentemente se foi encami- 
nhando a agricultura para o suficiente abastecimento da população em géneros ali- 
mentícios; constituiram-se reservas de matérias-primas que nos permitem não 
resolver os problemas aflitivamente, sob a instante preocupação do dia a dia; o 
Ultramar Português tem sido chamado a estreita colaboração com a Mae-Patria, 
colaboração que as presentes circunstâncias tornam mais intima e fecunda, aliás no 
caminho traçado de uma larga economia imperial. Lá e cá se compreenderá bem 
que não se têm feito sacrifícios a reservar mercados e manter preços remunerado- 
res contra as baixas do mercado internacional, para que este seja agora preferido, 
nas excepcionais condições criadas, com prejuizo afinal dos interesses comuns. 

A máxima normalidade da produção e do comércio acrescentaremos outro prin- 
cípio orientador — a maxima estabilidade possivel para os preços e custos de pro- 
dução. E certo que, importadores de materias-primas e fontes de energia, tributá- 
rios, na maior parte das importações, de marinhas estrangeiras, não podemos ter a 
pretensão de decretar que nada, absolutamente nada, se altere nas condições actu- 
ais. Mas se nos abandonássemos às livres repercussões que uns produtos haveriam 
de ter noutros e todos sobre os salários, as bases sobre que levantamos o edificio da 
economia, da moeda e das finanças públicas encontrar-se-iam destruidas. Nós não 
poderíamos responder pela realização da justiça social e pela conservação da 
riqueza colectiva, se não dispuséssemos de uma economia cujas bases oferecessem 
garantias de solidez e estabilidade, e não estamos por isso dispostos a sacrificar o 
interesse geral às ambiciosas especulações de alguns. 

Se não sabemos precisamente o que a guerra imporá em restrições e desvios à 
economia nacional, também não prevemos o que possa custar ao Pais sob o aspecto 
financeiro. É certo que importações reduzidas se afirmarão logo por diminuições 
maciças de receitas e que estas e os inevitáveis aumentos de algumas despesas 
terão de ser por várias formas compensados; mas a medida de sacrificios a impor só 

n os factos a revelarão. Tenho porém desde já como provável que os programas das 
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grandes obras públicas não poderão executar-se ao ritmo em que se estava a tra- 
balhar, e é por outro lado natural que a novas necessidades correspondam realiza- 


ções de ordem diferente. 


Sobre política nada direi. Ouço que a algumas pessoas as preocupa sobretudo 
saber as consequências que da guerra advirão para as democracias ou para os regi- 
mes de autoridade e por aí determinam os seus Íntimos desejos. Atrevo-me a dizer 
que a questão é indigna de nós, primeiro porque só os povos que não sabem gover- 
nar-se é que estão à espera de saber como os outros se governam e na gestão dos 
negócios internos pautam pela alheia a conduta própria; segundo porque ou nesta 
guerra se não discute nada ou estão em jogo problemas de tal transcendência que 
a seu lado parece trágica ou ridícula a preocupação de situações políticas — porque 
infelizmente é disto que geralmente se trata. Mas se nalguns há receio mais alto e 
desinteressado, esses devem pensar que foi bem dura a experiência de se complica- 
rem os problemas da vida internacional com a formação de blocos ideológicos e 
com prevenções acerca dos regimes internos dos Estados, e que seria desesperar da 
salvação reincidirem no erro os mesmos que lhe sofreram os efeitos e penosamente 


se estão a curar deles. 


Termino e com mágoa de fazê-lo entre sombras. 

Há no mundo verdadeiro horror à guerra, mas não o há menos à insegurança e 
sobressaltada paz em que se tem vivido. Os homens de Estado encontram-se per- 
plexos entre duas situações intoleráveis e buscam em dolorosas meditações a pre- 
ferência por um daqueles males. 

A nós nada compete decidir, mas somos lógicos connosco mesmos procurando 
descortinar se à consciência dos Governos e dos povos se abrem só as duas alterna- 
tivas do angustioso dilema, ou se não é possivel rasgar outros caminhos à paz que 


não sejam os caminhos da guerra. 
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DA PROPAGANDA POLITICA ® 


Meus Senhores: 


A Comissão Concelhia da União Nacional, que havia deliberado promover séries 
de reuniões políticas nas freguesias da capital, consultou há dias a Comissão Execu- 
tiva sobre a propaganda em momento considerado impróprio para a execução do 
plano. Na verdade parece que às próprias Comissões de Freguesia «faltava a deci- 
são necessária para enfrentar a opinião pública» desorientada «por um estado 
doentio de crítica». E terminava-se por pedir ao Governo os elementos necessários 
para rebater a condenável maledicência. 

Proponho-me eu próprio responder à consulta e entro sem rodeios na matéria. 


I. 
SIGNIFICADO DA PROPAGANDA 


Entendamo-nos primeiro sobre o significado ou conteúdo da propaganda que se 
encontra na base de toda a actividade politica. 

Muitos a confundirão com uma espécie de maquina de elogios, sistemáticos 
e banais, aos homens e às coisas, de onde foram banidos o sentido das propor- 
ções e as exigências da verdade. Ainda que aos homens devotados à causa 
pública se não possa negar a justiça devida a todos nem o conforto do apreço 
geral, se o merecem por sua competência e trabalhos, em boa verdade não é sò 
louva-los a propaganda. 

Muitos outros ajuizarão dela ser como poderoso veiculo que rola pelas estradas da 
vida social a converter o dinheiro da Nação em pó e barulho — barulho para que se não 
ouçam as queixas, OS protestos, as vozes a clamar justiça; pó para que os olhos não 
vejam as insuficiências, as misérias, os favoritismos ou a corrupção do Poder. E, embora, 
certa exaltação dos sentidos e dos espiritos seja necessária à formação de ambientes 
heróicos e aos sobre-humanos esforços tantas vezes exigidos às nações para viver ou 
até para morrer bem, não é de facto sô embriagá-las a propaganda. 

Alguns ainda considerarão a propaganda como o instrumento subtil que, reco- 
lhendo todos os contributos da ciência e da arte, todas as fascinações da vida, todas 


" Na reunião das Comissões da União Nacional de Lisooa, realizada na Sala do Conselho de Estado 
na noite de 26 de Fevereiro de 1940. 
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as perversões dos sentidos, todas as fraquezas da alma humana, transmuda as cores, 
desfigura os factos, inverte o sentido dos movimentos, faz do atropelo razão e da 
violência justiça, inventa uma história, formula um direito, cria uma verdade, tão 
clara, tão incisiva, tão evidente que todos a hão-de julgar verdadeira. E, embora 
também para o Ódio que cegamente nos acusa seja 0 corvo branco e o cisne negro, 
segundo a imagem de Vieira, não é isso para nós a propaganda. 

O que é, pois? 

Sempre que abordei este assunto tenho ligado a propaganda à educação política 
do povo português e lhe tenho atribuído duas funções — informação primeiro; for- 
mação política, depois. 

Em ocasiões diversas devo ter proferido duas frases, que uma à outra se comple- 
tam e traduzem o que acerca do primeiro ponto poderia dizer: «Politicamente só 
existe o que se sabe que existe»; «politicamente o que parece é». 

Podeis lançar estradas, galgar com pontes os rios, erguer edifícios, reparar 
monumentos, estender fios telefónicos, construir portos, levantar barragens, irrigar 
os campos — e tudo isso se ignora? Não existe. Criam-se novas indústrias, desco- 
bre-se o subsolo, intensifica-se a cultura, conseguem-se novos mercados, acre- 
dita-se a qualidade dos produtos, protege-se por várias formas a economia nacio- 
nal: assim será; mas para quem o ignora é como não ser. Acarinha-se, organiza-se, 
protege-se o trabalhador e o fruto do seu trabalho; proporciona-se-ihe em bairros 
alegres e higiênicos a sua casa; difunde-se a instrução; morigeram-se os costumes; 
eleva-se a vida sempre dentro da modicidade das condições locais; aformoseiam-se 
as aldeias; multiplicam-se os melhoramentos para atractivo da vida umas vezes e 
instrumento de trabalho outras; minora-se a sorte dos infelizes; frutificam as obras 
de assistência particular e pública; mas tudo isso se desconhece? Nem ao menos ter 
sido pedido e satisfeito lhe dará o ser: existe como activo nacional; não existe nos 


espiritos como activo da situação política. 
Está justificada a primeira frase, isto é, verificado por muitos o primeiro facto. 


Agora o segundo. 

Para a formação da consciência pública, para a criação de determinado 
ambiente, dada a ausência de espírito crítico ou a dificuldade de averiguação indi- 
vidual, a aparência vale a realidade, ou seja: a aparência é uma realidade política. 
E este errado conhecimento das coisas é pior que a ignorância delas. Por este 
motivo o cuidado de cercar os actos do Governo ou da Administração daquelas 
aparências que se ajustam aos interesses regulados ou defendidos, à honestidade 
das intenções, à justiça das causas, constitui o primeiro acto da defesa; rectificar 
cada desvio do conceito geral, repor a cada momento os actos na sua realidade 
perante as deformações da ignorância ou da má fé, é dever e é necessidade que se 
impõe aos governantes e àqueles a quem incumbe auxiliá-los no desempenho da 
sua missão. 

Quantos acontecimentos da vida política se regulam só pelas aparências! Quan- 
tas construções se erguem sobre aparências de inteligência, de iniciativa, de leal- 
dade, de valor pessoal, de conhecimento dos problemas! Quantas reputações se 
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fazem e desfazem, quantos valores se destroem, quantos empreendimentos ficaram 
em começo, só porque os envolveu o véu duma aparência enganosa e os olhos não 
puderam ver à luz da sinceridade o que ele lhes ocultava! 

Simples gracejos podem ter a aparência de acerada critica; palavras de desânimo 
em momento de cansaço podem ter a aparência da falta de fé; a legitima ansiedade 
de perfeição e progresso pode dar a aparência do desgosto ou da revolta por que 
nada se fizesse ainda ou nada se fizesse bem. O que ouve e passa supõe esfriado o 
entusiasmo, perdida a fé, desaparecido o espirito de luta, abandonado o campo ao 
inimigo, e isso deu-lhe atrevimentos e aumentou-lhe as forças. No entanto, no 
fundo das inteligências e dos corações nada há mudado — nada há mudado senão 
as aparências; mas essa mudança é às vezes enorme. 

No processo de revisão crítica a que devem estar permanentemente sujeitos os 
nossos princípios, os nossos métodos, os resultados da acção para garantia do seu 
aperfeiçoamento e segurança da sua eficácia, não podemos contar com os que 
desejam destruir-nos e não melhorar-nos. Mas, ao fazer apelo à plena independên- 
cia do espirito que julga a própria obra, não pode nunca esquecer-se que o fazemos 
para bem da Nação e não para gaudio de inimigos dela. Cuidado com as aparências! 
porque «politicamente o que parece é». 


II. 
NECESSIDADE DA PROPAGANDA 


A) A FORMAÇÃO POLITICA DOS PORTUGUESES 


Esta definição de propaganda, ao mesmo tempo que lhe precisou a finalidade, o 
objecto e o modo de executar-se, deixou já antever alguns aspectos da necessidade 
com que se está impondo, para tornar conhecidos os principios e os factos e para 
formar politicamente os portugueses. Mas o último ponto reclama mais um 
momento de atenção. 

A poucos homens públicos terá sido dado, como a mim, tocar mais fundo múlti- 
plas manifestações de decadência nacional, sentir mais vivamente o que pode cha- 
mar-se a desordem, o nada, o zero das coisas, de que geralmente se fala com exac- 
tidão mas sem a consciência plena dessa triste realidade. Muitos anos à frente de 
negócios do Estado, tendo passado por vários sectores da Administração onde 
melhor me podia aperceber das deficiências, das necessidades, das misérias mate- 
riais e morais da Nação, onde melhor podia auscultar os seus anseios e revolta con- 
tra o imerecido abatimento; sem paixões, compromissos ou responsabilidades no 
passado; sem vaidade ou ambições pessoais a satisfazer agora ou no futuro — esses 
muitos anos de governo, cheios de dificuldades e perigos mas também de prestígio 
e vitalidade nacional, criaram em mim a consciência da utilidade do esforço reali- 
zado em prol da Pátria Portuguesa. Não falemos no mérito ou glória de quem quer 
que seja: desde a arrancada do Exército em 26, a criar as condições fundamentais 
para a governação do Pais, até às dedicações de cada momento e aos sacrifícios 
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espontâneamente consentidos por todos, podem avultar alguns nomes, mas se ha 
obra que tenha obedecido a um impulso colectivo da Nação — é esta. Por isso é 
obra nacional. 

Os que verdadeiramente o sentem hão-de julgar indigno restringir à sua vida 
e ao seu nome os benefícios e o mérito deste renascimento. Seria vil pretender 
aumentar o brilho duma época com o apagamento da vindoura. Não é de 
patriota nem de político abandonar o futuro às contingências da sorte, não criar 
para uma obra condições de duração e de estabilidade. Por definição só fica 
feito o que perdura. 

E quais serão as garantias máximas de obra nacional estável? Não vejo outras 
diferentes da consciência dos portugueses. Nem a lembrança das glórias ou misé- 
rias do passado, nem a memória do esforço ou sacrifícios do presente, nem a sim- 
patia ou o apoio alheio, nem rivalidades estranhas, nem a mesma força das institui- 
ções políticas — nada poderá suprir essa formação da consciência nacional 
encarregada de conservar, aumentar e transmitir de geração para geração aquele 
património comum que as excede no decorrer dos tempos. — E aqui se põe o pro- 
blema da formação politica. 

Ainda que todos os esforços da educação na familia e na escola convirjam hoje 
para a mesma finalidade geral da cultura do patriotismo, alguma coisa mais se 
exige e é necessária a cargo de organismo próprio que pela propaganda e activi- 
dade especifica crie e alimente a consciência pública e forme o esco! político 
capaz de conduzir e realizar os imperativos nacionais. Não fujo a apreciar uma 


das dificuldades. 


A geração que principalmente tem arrostado com o peso do ressurgimento pátrio 
alimentava-a mais um sentimento de revolta do que um pensamento político defi- 
nido. Sem desconhecer o que se deva como elemento reconstrutivo a alguma dou- 
trinação nacionalista anterior, parece poder afirmar-se que da cultura intelectuali- 
zada de poucos não passara nem a sentimento geral nem a móbil de acção. O que 
vimos operar foi a reacção de energias latentes a procurar por entre escombros 
caminho salvador. A aglutinação fez-se contra o que estava — e era desordem, misé- 
ria, aviltamento, risco de perdas irreparáveis em grave conjuntura. A coesão poste- 
rior deve-se, além da nossa doutrina já feita, à facilidade de comparação, isto é, a 
resultados fecundos à vista de todos. 

A nova geração porém já não viu ou não se lembra do que nós vimos ou sofre- 
mos. Não assistiu ao descalabro das finanças e da moeda, à ruína da economia, ao 
assalto da propriedade, à desordem da rua e dos espiritos, aos assassinatos dos ini- 
migos políticos e dos militares de prestígio, aos insultos e vexames da gente 
honesta nas praças e nas cadeias, às campanhas anti-religiosas, à «justiça popular», 
à instabilidade governativa, à indisciplina e afundamento dos órgãos do Estado, ao 
riso escarninho do mundo perante uma gloriosa Nação multisecular que, pare- 
cendo não querer viver em paz, não fazia ao menos revoluções mas sangrentos 
motins. Isto sentimos e tivemos ontem sem que hoje quase se lhe note o rasto: 
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mas a viveza das reacções que em nós desperta não pode existir na mocidade 
como factor determinante duma atitude política; e exemplos de fora estão longe 
e vêem-se mal. 

Isto quer dizer que a formação política das novas gerações — e ainda bem! — não 
podemos teimar em fazê-la no sentido negativista e critico mas à volta de um pen- 
samento reconstrutivo do Portugal de amanhã. Se é mais difícil aos nossos hábitos 
e à velha mentalidade, é por outro lado mais conforme com os principios da Revo- 
iução Nacional. 


HI. 
NECESSIDADE DA PROPAGANDA 


A) RAZÕES DE ORDEM EXTERNA 


Tenho aduzido razões de ordem interna para justificar a necessidade de intensa 
e bem ordenada propaganda; e posso acrescentar-lhes agora duas razões derivadas 
da ordem internacional — a primeira das quais é o preço da guerra que havemos de 
pagar; outra é o dever de mantermos sempre a liberdade das nossas decisões. 
Começarei pela última. 

À posição de Portugal no actual conflito foi definida pelo Governo no começo da 
guerra e permanece hoje ainda tal como foi definida. O Pais sentiu-a tão conforme 
aos seus melhores e maiores interesses que não hesitou em aplaudi-la e em ade- 
rir-lhe firmemente. Mas, enquanto o Governo espera que a Providência lhe permita 
manter, sem quebra de compromissos nacionais, o bem inigualável da paz, alguns, 
que precisamente não combateram em Espanha nem desejarão lutar pela Finlândia, 
batem-se por ai com ardor... Eu sei que não se trata de uma verdadeira discrepância 
de política internacional, mas de simples pretexto para um arranjo interno... 

Com muito pouca prudência, aliás, muito pouca exactidão e muito fraca visão 
do futuro se apregoa lá por fora ser a luta actual a luta das democracias contra os 
Estados autoritários; e, sem medirem o valor das palavras nem a diferença dos tem- 
pos, a alguns entre nós se afigurou possível que a vitória das «grandes democracias» 
os ajudasse a repor de onde a justiça da Patria para sempre os escorraçou. É talvez 
cruel desfazer as ilusões das crianças... e dos políticos, mas esta toca tão de perto o 
aprumo das pessoas e a dignidade da Nação que é nosso dever, velando por ela, não 
deixar que mesmo no dominio da fantasia nos possa diminuir. 

Estes trabalham de dentro para fora; mas ha também os que trabalham de fora 
para dentro. Nestes conturbados tempos o comunismo sobretudo esforça-se por 
constituir frentes suas à retaguarda dos inimigos; e, se pela vigilância ou escassez 
de meios não pode constitui-las, tenta infiltrar-se nas linhas para desmoralização 
dos adversários. Processo conhecido é apenas meio perigo: basta prevenir os ingé- 
nuos e estar alerta nas fileiras. 

Não se estranha que, encontrando-se pendentes dos conflitos internacionais solu- 
ções económicas e políticas que respeitam não só ao prestigio mas à própria vida € his- 
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tória das nações, não se estranha cada qual busque perante o tribunal do mundo 
— homenagem da força à consciência moral — aduzir suas razões, apresentar sua 
defesa, legitimar seus actos e processos de guerra, captar simpatias e adesões, ao 
menos no terreno sentimental. Deixam-se multiplicar as peças do processo, produzir 
testemunhos de um e outro lado, decorrer os debates, mas, se me é permitido conti- 
nuar com o simile judiciário, seria pelo menos estranho que já não digo os juizes mas 0 
público manifestasse tomar partido pelos contendores. Seria o alvoroço que perturba, 
seria a divisão que enfraquece, pior ainda, seria a paixão que turva o pensamento e 
pode desviar do recto caminho a vontade. Não obstante afinidades, simpatias, ligações 
politicas, várias vezes afirmadas e sinceramente mantidas, o Governo tem a legítima 
pretensão de que se mantenham as condições de em cada momento se poder livre- 
mente determinar conforme os mais altos e claros interesses da Nação. 

E passemos ao preço da guerra. 

Receio me acusem de apresentar um paradoxo, quando julgo exprimir simples- 
mente a verdade: só as pequenas nações fazem as guerras inteiramente à sua custa; 
as grandes potências não têm meios para custeá-las só por si, recaindo sobre as 
mais uma parte das despesas. Quer dizer, nós em paz também pagaremos a nossa 
contribuição de guerra. 

A outra — a última ... — pagamo-la em sangue, em miséria, na desordem finan- 
ceira, no afundamento da moeda, na perda dos capitais circulantes. A da Alema- 
nha pagou-a ela em primeiro lugar, e depois nós e muitos outros com os marcos 
desvalorizados, as reparações em espécie, a perda dos valores mobiliários estran- 
geiros. Os destroços da revolução russa pagou-os a França e depois a Alemanha e 
a Inglaterra em grossos financiamentos incobrados. A guerra da França e da Ingla- 
terra pagou-a a formidável capacidade financeira dos dois países, mas também os 
neutros com as frotas que perderam, os negócios que não fizeram, os capitais que 
se desvalorizaram. E quase tudo o mais o pagaram os Estados Unidos. Muito pou- 
cas nações terão enriquecido; quase todas ficaram mais pobres. 

Tem a guerra tal capacidade de desperdiçar, é tal o volume das riquezas que con- 
some que mesmo a produção febril e centuplicada dos países em luta lhe não pode 
fazer face. E seja por força de política intencional, seja por fatal solidariedade eco- 
nómica, todos haveremos de pagar a nossa parte de despesas. Ou em novas desva- 
lorizações de moedas e de títulos que possuamos de outros Estados, ou no acrés- 
cimo dos fretes, ou no aumento de preços dos artigos que importamos, ou na sua 
falta no mercado, ou nas restrições inevitáveis de alguns consumos, e em muitos 
outros sacrificios e incómodos, é necessário que os portugueses tenham sempre 
clara no seu espirito esta triste realidade — que não podemos eximir-nos a suportar 
uma cota parte do custo da guerra que não fazemos. 

E, se me perguntarem qual a melhor forma de satisfazer o inevitável acréscimo 
de encargos, direi que a mais fácil, mais barata e mais cómoda está em produzir 
mais, está em trabalhar mais e em que o nosso trabalho tenha maior rendimento. E 
aqui pode bem o patriotismo iluminar e tornar abençoado o que as circunstâncias 
venham a impor como extrema necessidade. 
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o AA 
FE E CORAGEM 


Tenho quase concluída a minha resposta: havendo aludido às várias razões de 
ordem interna e externa que justificam da nossa parte maior actividade e intensa 
propaganda, parece-me não me haver referido ainda à razão de inoportunidade apre- 
sentada na consulta. Viram-se as comissões enleadas em tal teia de intrigas, maledi- 
cências e boatos, que julgaram dificil arrostar com o estado doentio da opinião. Há 
nesta suposição dois equivocos que não hesito em pôr claramente a nu. 

O primeiro é julgar-se que os papéis clandestinos que os sovietes pagam e os 
ingénuos lêem têm alguma coisa que ver com o verdadeiro estado da consciência 
nacional. Senhores, não! À parte as reclamações e queixas, justificadas ou não, mas 
sérias e que é preciso considerar atentamente, o Governo tem meios de saber quem 
são muitos dos descontentes: os que, havendo perdido a fortuna, esperam que o 
Estado lha reconstitua»; os que, tendo já dois lugares, não obtiveram o terceiro que 
ambicionavam; os que, empregando trabalho alheio, pretendem que este dé tudo e 
eles nada; os que vertem lágrimas por misérias para que bem podem ter contribu- 
ido e não ajudam com seus meios a minorar; os que não encontram peixe em águas 
claras e por isso as turvam quando podem; os que não têm Pátria, porque a vende- 
ram e a si próprios se vendem se alguém os paga: em suma, os descontentes de 
todos os tempos, os inadaptados de todas as latitudes, os incompreendidos candi- 
datos a salvadores de todas as revoluções, lesados no mérito ou glória alheia. Nós 
não vamos amesquinhar o Pais com tão lamentável confusão. 

Como não são estes os que merecem atenção, também não são os seus ditos os 
que hão-de ter resposta, em primeiro lugar porque muito mais facilmente se inven- 
tam cem mentiras do que se comprova uma só verdade; depois porque nos tornari- 
amos responsáveis de baixar o nível da vida pública portuguesa à inferioridade de 
que tanto tem custado arrancá-la. Perda de tempo útil, péssimos resultados. 

Quando miasmas invadem a atmosfera e tornam doentio o ar que se respira, 
convém sobretudo atacar os focos de infecção, varrer com rajadas de ar fresco o 
ar apodrecido, fazer entrar o sol a jorros nos lúgubres lugares. E falar, erguer a 
voz serena e vibrante da razão: notareis que deixará logo de ouvir-se o zumbido 
dos moscardos. 

E que se requer para esta acção? Duas qualidades ou virtudes que não se inven- 
tam nem pedem emprestadas — ou se têm ou se não têm: fé e coragem. 

Fé nos principios e nos homens: nos principios que estão na base da Revolução 
Nacional e por força dos quais se pôde operar o renascimento deste Pais, e nos 
homens em cada momento escolhidos para os executarem e fazerem viver. Fé nos 
principios que consubstanciam a alma. tradições e aspirações da Nação portu- 
guesa, e não podemos por isso, no que têm de mais sagrado, nem postergar nem 
pôr em discussão; fé nos homens cuja obra os acredite, cujo passado os imponha, 
cujo sacrificio e honra podem dispensar o reconhecimento, mas não podem dis- 
pensar a justiça. 
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E é também precisa a coragem — a coragem do que se pensa, do que se pre- 
tende, do que se realiza. Que importa que as nossas ideias choquem o pensar cris- 
talizado no espirito de alguns, se é em nome delas que governamos, se para exe- 
cutá-las somos Poder? Buscamos resolver os problemas da Nação com os nossos 
conceitos de autoridade, hierarquia, ordem, liberdade, trabalho, riqueza, tradição, 
honestidade: como estranhar que façamos o que outros pretenderiam que não 
fizéssemos e não façamos o que esses achariam melhor? 

Temos um mandato da Nação; auscultamos sem prevenções as suas necessida- 
des e anseios; realizamos pelo melhor meio os seus interesses superiores. No desen- 
volvimento de uma obra que não é ficção do nosso espirito mas realidade tangível 
em benefício da colectividade, e exige rasgo, decisão e urgência, não podemos ter 
o ar hesitante e comprometido de quem há-de a cada momento pedir licença ou 
pedir desculpa. 

Seria não ter consciência nem do passado nem do presente estar perturbado e 
timido e não se apresentar diante de todos com a firmeza e a alegria de quem aju- 
dou a salvar Portugal. 


426 


XVI. 
VISITA DE UMA ESQUADRA 
ESPANHOLA © 


‘Meus Senhores: 


Duas palavras apenas para agradecer a vossa presença aqui e para saudar na 
pessoa do Sr. Embaixador e do Sr. Almirante a Espanha e a sua gloriosa Marinha. As 
palavras, indispensáveis para traduzir ideias, nem sempre o são para exprimir senti- 
mentos: destes se irradia uma força e cria um ambiente que melhor se apreendem 
do que se definem. 

Numa atmosfera dessas, que é de amizade e afecto fraternal, decorre a visita da 
esquadra espanhola a Lisboa, com a qual me regozijo como português e como 
homem de Governo. Ela não tem somente significado e alcance nas relações senti- 
mentais entre os dois povos. A amizade sincera é firme esteio para os tratados, 
auxilio poderoso para os interesses comuns, garantia de conciliação para os que o 
não sejam, enfim seguro factor de compreensão mútua. 

Bem o experimentei durante a vossa admirável luta pela civilização, quando, 
como Ministro dos Negócios Estrangeiros, ao dirigir, ao viver a nossa campanha 
diplomática desta verdadeira guerra peninsular, me achei mais de uma vez a prati- 
car as diligências e a tomar as atitudes que vos interessavam, antes mesmo de me 
serem solicitadas. 

Que esta compreensão mútua seja cada vez mais perfeita são os meus votos sin- 
ceros para bem das nossas duas pátrias e da civilização de que somos obreiros. Nes- 
tes sentimentos bebo pela Espanha e pela sua Marinha. 


w No almoço oferecido ao Almirante e oficiais da esquadra espanhola, no Palacio de Sintra, em 12 
de Abril de 1940. 
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XVIL 
CONVERSÃO DO FUNDO 
EXTERNO " 


A conversão do «Externo», há dias decretada, é a quinta ou sexta operação do 
género levada a efeito nos doze anos da minha gerência financeira. As anteriores 
incidiram sobre nove empréstimos diferentes e tiveram os mais diversos fins: umas 
destinaram-se a regularizar a situação da divida quanto a taxas de juro ou ao valor 
nominal dos titulos; outras tenderam a fazer beneficiar o Tesouro da baixa do juro 
no mercado. Quer porém quando buscava realizar apenas o interesse geral da 
administração financeira, quer quando tinha em vista diminuir os encargos da 
dívida pública, nunca disse sobre tais operações outras palavras, nunca dirigi inci- 
tamentos ou convites que não fossem os constantes dos textos legais. À excepção 
de hoje deve atribuir-se à importância da operação em si própria e sobretudo ao seu 
interesse político: digo político no mais alto significado nacional. 

De facto, exceptuada a divida ao Banco de Portugal, constituida por notas emi- 
tidas em favor do Tesouro anteriormente a 1928 e cuja origem e regime a diferen- 
çam de tudo o mais, a divida externa representa só por si mais de metade de toda 
a divida portuguesa: mais de 3 milhões de contos em 6 que é o total. Em segundo 
lugar, extinta a divida flutuante e substituídos os suprimentos dos banqueiros 
estrangeiros por depósitos do Tesouro, a divida externa é a única dependência — 
ainda assim mais aparente que real pela nacionalização operada —, é a única depen- 
dência, dizia, do Estado português em relação à finança internacional. Por último é 
a única divida de origem defeituosa, ainda ligada às consequências da crise de 1891; 
e embora nos trinta e oito anos decorridos Portugal tenha honrado fielmente os 
seus compromissos através de todas as dificuldades económicas ou financeiras e 
das convulsões politicas, sempre a dívida externa recorda um mau passado, impo- 
sições dos credores, negociações dificeis — o Convênio de 1902. 

Tudo isto é verdade há muito tempo, ainda que só recordado agora. Mas desde 
que se apresentou com suficiente solidez a nossa regeneração financeira, e foram 
possiveis avultados emprêstimos e outras conversões, fazer alguma coisa vasta e 
profunda com a divida externa passou a ser ponto necessário do programa. 
Quando? Em que termos? 

Estas operações têm a sua oportunidade e são as condições do momento que 
indicam a directriz. As condições desta suscitaram-nas as alterações dos valores 
monetários a que temos assistido. O momento é este e não outro, desde que é 


W Palestra lida na Emissora Nacional, para propaganda da operação, em 25 de Abril de 1940. 
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intuito do Governo sobretudo lograr o benefício moral da nacionalização da divida, 
não fazer lucros nem conseguir diminuição de despesa mas vir em auxílio dos cre- 
dores, para evitar-lhes a baixa eventual dos rendimentos e a desvalorização dos 
capitais. Aos financeiros ansiosos de maiores triunfos — traduzidos na diminuição 
dos encargos do Tesouro ou na amputação substancial da dívida, sem qualquer con- 
sideração pelos interesses dos portadores dos títulos — aconselharia eu que aguar- 
dassem mais tempo ainda. Mas nós sentimo-nos ligados por princípios de moral na 
administração publica, e estes não nos permitem desinteressar-nos da situação 
criada aos credores do Estado pelos acontecimentos internacionais. Sob este 
aspecto a conversão do nosso externo deve ficar nos convulsionados tempos que 
vivemos, entre tantas manipulações financeiras de fins diametralmente opostos, 
como espécie rara e padrão de lealdade e seriedade do Estado. 


O Estado assegura em primeiro lugar, estabilizando-os em escudos, os capitais 
representados na divida externa, num valor superior ao valor actual de realização 
na Bolsa; o Estado assegura ao portador um rendimento estabilizado em escudos, 
também neste momento superior ao que lhe competiria pela cotação da libra no 
mercado livre de Nova York. 

Quanto ao primeiro ponto: tratando-se de título existente em grandes quanti- 
dades nas mãos do público em geral, em empresas de vária espécie e instituições 
públicas ou particulares de previdência e capitalização, as baixas de cotação, veri- 
ficadas em consequência da alteração de valor das moedas em que o titulo é libe- 
rado, traduzem-se em perdas avultadas. 

Ora à cotação actual do 4%, negociado na Bolsa a 970$ (o que permite esperar 
para o novo consolidado de 2.000$ cotação imediata à roda de 1.940$), o Estado, 
dando três títulos por quatro da dívida externa, valoriza de facto cada um destes a 
1.455$, valor muito mais elevado que o que se tem verificado nas últimas semanas. 

Pelo que se refere ao rendimento, o juro a receber pelos novos títulos é precisa- 
mente o mesmo da dívida externa, se a libra estivesse a 100$; mas para ajuizar com 
rigor da situação tem de recordar-se que, sem a política cambial seguida no sentido 
de dar a máxima estabilidade possível ao esterlino na nossa praça e de o furtar a 
toda a depreciação violenta verificada no mercado de Nova York, a libra teria valido 
nas últimas semanas, para um valor do dólar de 27$50, ponto de referência da 
nossa politica, entre 95$ e 98$. Se pois pagámos os cupões do externo desde 1932 
a 1939 ao valor de 110$ a libra, e pagámos o cupão de Janeiro de 1940 a 108320, 
não podemos neste momento saber a como será satisfeito o cupão de Julho e os 
cupões seguintes dos titulos que não venham à conversão. 

Não se faz distinção nem entre as séries nem entre titulos carimbados e não 
carimbados: não era possível nem prático em operação deste tipo e desta enverga- 
dura. Por outro lado compreender-se-á facilmente que, se os acontecimentos da 
hora presente oferecem riscos diversos, estes são precisamente maiores para a 


430 


XVIII. 
Conversão do Fundo Externo 


parte estampilhada da divida. Nem pode objectar-se com a excepção, relativa- 
mente ao imposto, de que têm gozado os juros dos titulos carimbados quando 
pagos no Pais, porque tal liberalidade do Estado estava ligada a uma politica hoje 
sem o mesmo interesse e sobretudo não tem qualquer fundamento contratual. 


Este é em poucas palavras o interesse material e privado dos portadores dos 
títulos, e que os aconselha a converter a sua divida externa; mas há interesses 
morais em jogo que correspondem precisamente ao interesse nacional da operação 
e em que patrióticamente todos devem colaborar. 

Os portugueses desperdiçaram nas últimas dezenas de anos muitos milhões 
espalhados por várias partes do mundo, e dessa perda se tem ressentido fortemente 
a nossa economia — sangrada èm elementos de vitalidade quando emigravam, 
depauperada porque não voltaram nem renderam. Um movimento se salva econó- 
mica e moralmente — o da repatriação da divida externa que, embora pesasse todos 
os anos na procura de divisas estrangeiras para a compra dos titulos no mercado 
externo, produziu a sua quase completa nacionalização. Pouco a pouco, os portu- 
gueses se foram dando conta de que, estando em ordem a sua própria casa, 
nenhuma segurança ou garantia estranha excedia a do seu Pais. 

Pelos cálculos que puderam fazer-se sobre a importância dos juros pagos em Por- 
tugal e no estrangeiro, e tendo-se em conta os títulos de nacionais cujos rendimen- 
tos são cobrados fora do Pais, pôde chegar-se à conclusão de que nos últimos anos 
o repatriamento da divida externa se fazia por valor superior a 400.000 libras anu- 
ais, devendo encontrar-se hoje em mãos de portugueses entre 80 e 90% da totali- 
dade dos títulos. A conversão destes títulos em dívida interna não é senão fazer cor- 
responder a aparência à realidade e consolidar a situação livremente criada. Mal 
ficaria a portugueses dar a entender que a preferência pelo Externo é função das 
garantias especiais do titulo, substituídas, quanto ao novo Consolidado, pelas que 
usufrui toda a nossa divida pública, e que é a 10% de estrangeiros, ou seja às possi- 
veis pressões dos seus Governos — aliás inoperantes nos tempos modernos, como se 
tem visto — que confiam a segurança dos maiores valores mobiliários portugueses. 
Estamos já felizmente muito longe, no que respeita a sensibilidade nacional, do 
estado de espirito que pudesse sem revolta aceitar o problema em tais termos. 

Os nacionais virão pois à conversão; e, se além deles vierem também os estrangeiros, 
isso será a maior afirmação de confiança no escudo, que ele inteiramente merece pela 
importância e solidez das suas reservas, mas que nem por isso deixará de nos lisonjear. 

À um ou outro portador pode parecer que, se muitos vierem converter os titu- 
los, a ele lhe interessará precisamente não vir, porque o mecanismo da amortização, 
mesmo na 1.º série, poderá, repousando em bases mais estreitas, provocar alta dos 
titulos suficiente para cobrir os riscos da baixa de rendimento. Devo porém recor- 
dar que, estando garantida a conversão de parte importante da divida, o Estado 
encontrar-se-á em condições legais e disporá de meios bastantes para poder defen- 
der-se da especulação abusiva dos portadores, se a houver e durante tantas deze- 
nas de anos quantas teimasse em durar. 
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Embora o intento principal da operação seja obviar à queda dos títulos e facul- 
tar aos portadores a estabilidade do rendimento e dos capitais investidos na divida 
externa e não propriamente realizar diminuições de despesa, o Estado tem interesse 
em que a conversão obtenha êxito completo, sobretudo pelas razões de ordem 


moral e nacional que indiquei. 
Se por hipótese viessem à conversão todos os titulos, seriam as seguintes as 


principais vantagens: 


1.2 Extinção da divida externa e maior segurança de ficarem no Pais os rendi- 
mentos do novo Consolidado, salvo na parte hoje possuída por estrangeiros; por- 
tanto menor necessidade de divisas, melhores condições para a estabilidade e soli- 
dez da moeda interna; 

2.2 Diminuição do capital nominal da dívida com repercussão favorável na sua 
capitação — indicador de boas finanças — e diminuição de despesas obrigatórias 
de amortização; 

3.2 Mais perfeita adaptação da divida às taxas de juro do mercado, traduzida nas 
otações próximo do par, e por isso maior resistência as grandes flutuações de valor, 
sabido de mais que a política monetária é em toda a parte orientada no sentido das 
taxas de juro baixas e aqui se concede ao novo Consolidado a garantia de quarenta anos 
sem poder ser convertido noutro ou remido obrigatóriamente. 


Por outro lado o Estado priva-se do benefício eventual da diminuição de encar- 
gos por novas alterações monetárias, e isto significa que não joga na baixa das 
moedas estrangeiras que interessam à sua divida externa, e nesse procedimento 
marca apenas a solidariedade para ele existente entre os interesses do Tesouro e os 


da economia dos portadores da divida. 


A Junta do Crédito Público e todas as secções de finanças do Pais abrirão amanhã 
e nos quinze dias seguintes para receber as propostas de conversão. A operação é 
inteiramente voluntária, isto é, no terreno jurídico não há obrigação de a ela concorrer. 
As palavras que vim proferir tenderam a mostrar o interesse dos portadores de aceitar 
em troca dos seus títulos o novo Consolidado. Tinham ainda outro intento — investi- 
gar se, sendo certo e seguro o seu interesse, não haveria para os portugueses obriga- 
ção moral de fazê-lo. Eu creio que sim. Não podemos perder nenhuma ocasião de afir- 
mar a vitalidade nacional, de marcar a autonomia nacional nos interesses, nos 
sentimentos, na política, na administração. Podemos agora fazê-lo com rara extensão: 
não é no ano das comemorações centenárias que vamos faltar a este dever. 
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Senhor Presidente, 
Senhores Deputados: 


Hoje serei breve, mas entendi que não devia faltar. Se, não obstante o momento 
impor preferência a preocupações de ordem bem diversa, nos reunimos para ocu- 
par-nos dos recentes acordos com Roma, isso quer dizer não termos cedido à hip- 
nose da tragédia e não haverem os acontecimentos interrompido nem o esforço de 
reconstrução nem os trabalhos da paz. Mas eu serei breve e, deixando de lado o 
mundo de coisas que poderiam dizer-se, referir-me-ei apenas, por mais consenta- 
neo com a minha posição, aos principios fundamentais da Concordata em relação 
com a política nacional. 


I. 


A primeira realidade que o Estado tem diante de si é a formação católica do povo 
português; a segunda é que a essência desta formação se traduz numa constante 
da história. 

Nascemos já, como nação independente, no seio do catolicismo; acolher-se à pro- 
tecção da Igreja foi sem dúvida acto de alcance politico, mas alicerçado no senti- 
mento popular. Tem havido através da história incidentes e lutas entre os reis e os 
bispos, Os governos e o clero, o Estado e a Cúria, nunca entre a Nação e a Igreja; quer 
dizer, lutas de interesses temporais ou de influências e paixões políticas, nunca rebe- 
lião da consciência contra a fé. Não há em toda a história apostasia colectiva da 
Nação, nem conflitos religiosos que dividissem espiritualmente os portugueses. Com 
maior ou menor fervor, cultura mais ou menos vasta e profunda, maior ou menor 
esplendor do culto, podemos apresentar perante o mundo, ao lado da identidade de 
fronteiras históricas, o exemplo raro da identidade de consciência religiosa: benefi- 
cio extraordinário em cuja consecução se empenhou uma politica previdente. 

Da forma como despertâmos para a independência, misto de religiosidade e de 
sentido político na luta contra o sarraceno, e da vocação apostólica e universal do 
catolicismo que nos estava no sangue, nasceu, com o expansionismo das navegações, 


w Na Assembleia Nacional, em 25 de Maio de 1940, durante a sessão em que a Camara aorovas a 
& Concordata e o Acordo missionário, assinados no Vaticano em 7 de Maio daqueie ano. 
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o ideal missionário. Pouco importa que alto pensamento de política comercial e mari- 
tima determinasse o escol dos dirigentes a buscar novas rotas e descobrir outras ter- 
ras; o constante apelo à evangelização dos povos, a par e passo das descobertas e da 
colonização, marcaria, senão a consciência religiosa do Poder, ao menos a mobilização 
do sentimento público para facilitar a empresa e tornar suportáveis, através do reco- 
nhecimento de alta missão espiritual, os sacrifícios que custava. Assim se compre- 
ende essa arrancada para a evangelização que multiplicava as forças das ordens reli- 
giosas e gerava novas cristandades; assim se compreende o espirito da nossa 
dominação e das relações com os indigenas, muito antes que se invocassem pela 
Europa as exigências do humanitarismo; assim se compreende o afecto, a filiação 
espiritual de muitos povos e raças que não dominamos já politicamente. Povo desco- 
bridor, povo colonizador, povo missionário — tudo é revelação do mesmo ser colec- 
tivo, demonstração ou desdobramento da mesma política nacional. 

Quer dizer: não pode pôr-se entre nós o problema de qualquer incompatibilidade 
entre a politica da Nação e a liberdade evangelizadora; pelo contrário, uma fez sem- 
pre parte essencial da outra. 

Para quê a verificação deste princípio? Para saber se uma Concordata pode ser 
em Portugal apenas a conciliação precária de duas forças inimigas, a condescen- 
Jéncia do Estado perante actividade indiferente à realização dos seus fins nacio- 
nais, ou a conjugação confiante de esforços para obra que, mesmo no sentido pura- 
mente humano, corresponde à vocação de Portugal no mundo e à sua principal 


directriz histórica. 


II. 


Parece-me averiguado este ponto, e não teriamos pois dai dificuldades, se outras 
não pudessem surgir da posição da Igreja ante as características, as necessidades, 
os interesses de um Estado moderno. 

Roma não muda no dogma nem na moral; evoluciona lentissimamente no culto; 
bastante pouco na organização interna e na disciplina. O Estado por sua vez, quase 
desligado de princípios absolutos, adapta-se à variabilidade das circunstâncias, cede 
às exigências dos tempos, alarga ou restringe os seus fins, multiplica ou diversifica 
a sua acção, reforça ou relaxa a autoridade e, se muito da sua actividade de hoje é 
passageira imposição da moda, muito corresponde também a necessidades reais da 
vida em sociedade, a aspirações irresistíveis do corpo social. Onde se poderá cho- 
car esta expansão e volubilidade do Estado com a permanência do dogma e as posi- 
ções tradicionais da Igreja? 

O Estado tem-se visto forçado a condicionar cada vez mais a liberdade dos indi- 
víduos a necessidades e escopos colectivos; marca a cada passo mais e mais 0 
carácter puramente civil da sua actividade; estende as suas exigências à formação 
do agregado familiar; reivindica a instrução e educação da mocidade; vigia ou dirige 
a actividade intelectual; limita a propriedade, redistribui as terras, requisita os fru- 
tos do trabalho; dá directrizes, normas, limites à economia da Nação; regula o 
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esforço, o descanso, o divertimento; por vezes chama a si o homem no complexo da 
sua personalidade, em corpo e alma, ideias e sentimentos, com exclusão de alguém 
mais como roda de máquina de que ele não pode libertar-se ou fugir; engran- 
dece-se e diviniza-se; e, sem nada que o limite, pode apresentar-se como a mesma 
consciência, força e riqueza da nação. Há nestas concepções realidades e necessi- 
dades novas, e há também meras criações do espirito, que a experiência costuma 
condenar e a História — grande coveira — vai enterrando em seu largo cemitério. 
Mas por vezes há mais do que isso — ha o ataque a alguma coisa de superior: à ver- 
dade que resplandece sobre as contingências, à consciência que resiste a despo- 
jar-se de si própria, isto é, de inauferiveis direitos que derivam da natureza do espi- 
rito humano. 

É certo que estes últimos pontos nada têm que ver, ou muito pouco, com a poli- 
tica e a organização do Estado, determinadas por muitas outras condições e cir- 
cunstâncias que não só principios abstractos; mas o conceito do homem e da socie- 
dade, da vida e dos seus fins está no âmago da questão. 

Quanto a nós que nos afirmamos por um lado anti-comunistas e por outro 
anti-democratas e anti-liberais, autoritários e intervencionistas, tão rasgadamente 
sociais quanto de nos exige o principio de igualdade de todos perante os beneficios 
da civilização; quanto a nós, três unicas questões podiam a meu ver tornar impos- 
sivel o acordo, por tocarem em pontos essenciais da doutrina: o reconhecimento de 
uma norma moral preexistente e superior ao próprio Estado; a constituição da 
familia; a educação. A Constituição de 1933, com a clarividência que hoje podemos 
apreciar, arrancou o Estado português à tentação da omnipotência e da irresponsa- 
bilidade moral, e permitiu atribuir à Igreja, na constituição dos lares e na formação 
da juventude, aquela parcela de mistério e de infinito exigida pela consciência cristã 
e que só por arremedos vis poderiamos substituir. Ir além, abrindo mão de tudo 
mais, seria fechar os olhos a vivas realidades do nosso tempo; não ir até ali seria 
igualmente ter em menos conta o que é exigência de justa liberdade e necessidade 
da estrutura cristã da Nação portuguesa. 

Se, pois, com seriedade e boa fé, foi possivel encontrar uma fórmula de respeito 
e colaboração entre um Estado moderno equilibrado e a Igreja Católica, devemos 
regozijar-nos — por nós, em primeiro lugar, depois também por contribuirmos para 
a solução de problemas postos com acuidade num mundo que se desagrega pela 
força dos erros ou das armas e é preciso refazer «em espirito e verdades. 


HI. 


Toda a matéria dos acordos sujeitos à apreciação da Assembleia se reduz, pode 
dizer-se, a três questões fundamentais: liberdade religiosa; organização missionária 
do Ultramar Português; garantia do Padroado do Oriente. 

A que luz foi visto e em que plano foi posto o problema da liberdade religiosa? 
À quem ler atentamente as disposições que se lhe referem aparecerá com evidência 
ficar essa liberdade condicionada apenas por exigências superiores de interesse e 
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ordem pública, pela garantia da formação patriótica do clero e pela escolha das 
mais altas autoridades eclesiásticas em condições de boa colaboração com o Estado. 
Nada mais se considerou preciso — nem certas incursões conhecidas do Poder na 
vida da Igreja e das associações ou institutos religiosos, nem mesmo alguns privilé- 
gios, aliás insustentáveis em regime de separação e noutros tempos conferidos ao 
Estado português. Nós tiramos da experiência esta dupla lição: melhor se rege a 
Igreja a si própria; em harmonia com as suas necessidades e fins, do que pode 
dirigi-la o Estado através da sua burocracia; melhor se defende e robustece o Estado 
a definir e realizar o interesse nacional nos dominios que lhe são próprios, do que 
pedindo emprestada à Igreja força política que lhe falte. Digamos por outras pala- 
vras: O Estado vai abster-se de fazer política com a Igreja, na certeza de que a Igreja 
se abstém de fazer política com o Estado. 

Isto pode ser e deve ser assim. Pode ser, primeiro, em virtude de todas aquelas 
razões derivadas da formação espiritual deste povo e da sua vocação histórica, e depois 
pelo facto de termos enfim um Estado Nacional, ou seja termos chegado à integração 
da Nação no Estado Novo Português. Deve ser assim, porque a política corrompe a 
Igreja, quer quando a faz quer quando a sofre, e para todos é útil que as coisas e pes- 
soas sagradas as toquem o menos possivel mãos profanas, e o menos possivel também 
as agitem sentimentos, interesses ou paixões terrenas. Considero perigoso que o 
Estado adquira a consciência de tal poder que lhe permita violentar o céu, e igualmente 
fora da razão que a Igreja, partindo da superioridade do interesse espiritual, busque 
alargar a sua acção até influir no que o próprio Evangelho pretendeu confiar a «César», 
Nada teriamos aprendido, uns e outros, se não vissemos como o privilégio pode cor- 
romper, a protecção transmudar-se em cerceamento de liberdades essenciais, e a poli- 
tica religiosa desviar-se da defesa dos interesses da Igreja para outras finalidades, per- 
turbadoras da acção legitima do Estado, e que portanto este não pode consentir. 


O outro problema que teve de ser resolvido e versado com especial desenvolvi- 
mento no Acordo Missionário é o da organização religiosa do Ultramar Português. 
De que se trata? Simplesmente de completar a obra política do Acto Colonial com 
a sanção da posse espiritual conferida pela Santa Sé, e com a nacionalização da 
obra missionária que se integra definitivamente na acção colonizadora portuguesa. 

Não farei o estudo das causas da desorganização religiosa do nosso Ultramar, 
nem de como as deficiências portuguesas foram supridas por outras actividades 
fora da nossa tradição e sentido nacional, à sombra do Acto de Berlim e do Tratado 
de Saint-Germain; nem de como a falta de entendimento com Roma foi não só 
libertando as missões da sua subordinação às autoridades eclesiásticas portuguesas, 
como reduzindo a acção destas e mantendo o número e categoria das circunscri- 
ções eclesiásticas em nível desproporcionado com as necessidades da assistência 
religiosa e o desenvolvimento e importância dos nossos dominios ultramarinos. 

Deve fazer-se justiça a todos quantos, mesmo no fragor das lutas partidárias e 
arrostando a incompreensão de muitos, procuraram, compenetrados da importância 
nacional da obra missionária portuguesa, remediar os muitos males que a Lei da Sepa- 
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ração causara. Se os resultados não corresponderam às intenções, isso se deve ao fatal 
destino daquelas tarefas que procuram deter os efeitos sem estancar-lhes as causas. 

Nós temos porém hoje a consciência de haver podido estudar o problema em 
inteira liberdade intelectual e política, apenas com os olhos postos no engrandeci- 
mento e consolidação do Império, e consideramo-nos felizes por nos ser possível 
elevar espiritualmente os dominios e reforçar com novas condições de trabalho 
missionário e unidade moral de Portugal de Aquém e de Além-Mar. 


O Padroado do Oriente, que os acordos de 28 e 29 não conseguiram arrancar da 
precária situação em que o colocou a Lei da Separação de 1911, fot finalmente salvo 
e consolidado, como era aliás de justiça, devido ao esforço português, mas não era 
talvez de direito estrito no qual a Igreja se firmava. Embora reduzido de extensão 
e de importância pelas muitas contingências dos tempos passados, o Padroado do 
Estado português em territórios estranhos à sua soberania é o público reconheci- 
mento da nossa evangelização e marca através dos séculos o prestigio espiritual de 
um povo que, alargando pelo mundo as fronteiras da Pátria, ainda estendeu mais a 
fé do que o Império. 


IV. 


Concluída esta breve referência — tão breve quanto me foi possível — aos três 
problemas centrais da Concordata e do Acordo Missionário, julgo dispensável qual- 
quer luz que outras palavras minhas pudessem lançar sobre cada um dos muitos 
problemas versados e resolvidos. Além da competência dos Srs. Deputados e do 
elucidativo parecer da Câmara Corporativa, dá-se ainda a circunstância de perten- 
cer a esta Assembleia alguém que deixou o seu nome e muito do seu talento ligado 
a estes textos, alguém que durante mais de três anos me ajudou ou, melhor falando, 
eu ajudei no estudo, na discussão e em dificeis e delicadas negociações. 

Não farei igualmente alusão ao alcance internacional destes actos: revela-se no 
reconhecimento solene da soberania espiritual de Roma, na garantia dos direitos da 
Igreja, na afirmação da necessidade de normas superiores de moral, de justiça, de 
bondade nas relações entre os homens e entre os povos. 

Mas volto à primeira ideia deste discurso e só para dizer o seguinte: não tivemos 
a intenção de reparar os últimos trinta anos da nossa história, mas de ir mais longe, 
e, no regresso à melhor tradição, reintegrar sob este aspecto Portugal na directriz 
tradicional dos seus destinos. Regressamos, com a força e pujança de um Estado 
renascido, a uma das grandes fontes da vida nacional, e, sem deixarmos de ser do 
nosso tempo por todo o progresso material e por todas as conquistas da civilização, 
somos nos altos dominios da espiritualidade os mesmos de ha oito séculos. Marca-lo 
por tal maneira é certamente um triunfo político e um grande acto da história. 
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Temos já hoje bastantes primorosas orações para que me atreva a acrescen- 
tar-lhes um péssimo discurso. É mais modesto por isso o meu intento — dizer em 
duas palavras a razão deste brinde. 

Parece que era velha aspiração poderem dispor os oficiais em Lisboa de ponto 
de reunião seu, de uma verdadeira «casa militar»: ei-la, e em condições óptimas 
para se desempenhar dos seus fins. O Governo — mais precisamente e de modo 
especial — o Sr. Subsecretário da Guerra, como bom camarada, fez o impossivel 
para que a pretensão tivesse deferimento e o desejo se transformasse em reali- 
dade neste dia que representa uma bela data para o Exército português. Por meu 
lado ajudei também com uma assinatura burocraticamente indispensável e no 
fundo, como era de esperar, com a mira do interesse em certos resultados úteis 
— juros do capital. 

Não há certamente o propósito de desviar seja quem for de passar horas de 
repouso em sua casa, se o deseja; mas sim o de substituir à fatal dispersão por luga- 
res das mais variadas frequências um sitio agradável de reunião de camaradas — para 
a conversação, a leitura, as distracções indispensáveis a quem tem, como os militares 
devem ter, vida absorvente de trabalho, e por cima do trabalho graves preocupações. 
O nosso conceito de vida séria não exige o ar carrancudo, a disposição fúnebre, o 
espirito em luta com a tragédia. Mesmo que a vida seja dura — e é-o para toda a 
gente nesta hora — não se pretende senão que as coisas sérias sejam tratadas com 
seriedade, e mais nada. À saúde fisica e moral, ao pleno rendimento da máquina 
humana são necessários o descanso, aliás tão regrado como o trabalho, a boa dispo- 
sição e, se é possivel, a alegria e o riso. Sejam quais forem as dificuldades a vencer, 
as dúvidas acerca dos resultados, é preciso o optimismo na acção; mal se imagina 
como este, quando não é desprovido de senso — e então não se chama assim — mul- 
tiplica a energia dos homens. 

A profissão das armas ou, pois que me repugna chamar-lhe profissão, a missão 
militar faz dos que se lhe entregam, pela proximidade dos perigos e estreita solida- 
riedade da acção, verdadeiros irmãos; e, quando tal se considera, falar de familia — 
ainda que o nome tenha sido muitas vezes empregado sem a mesma nobreza e ele- 
vação — é traduzir uma realidade. Pois bem: entendeu-se que esta casa pode, 


w Brinde, na Casa Militar de Lisboa, a oficiais de todas as armas, em 28 de Maio de 1940 — XIV ani- 
versário da Revolução Nacional. 
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através de mais intima convivência entre oficiais das diversas armas e patentes, 
facilitar o conhecimento mutuo, a troca de ideias, o apreço reciproco e contribuir 
para a existência de bom ambiente moral na familia militar. 

Aqui não deve haver lugar para maledicência, que é a falsificação da critica e 
do recto juízo dos homens e das coisas; nem para o derrotismo, que é a desculpa 
dos covardes; nem para a jactância, que é o arremedo da valentia. Os tempos 
vão muito maus e se não temos no presente os perigosos deveres da guerra, 
temos deveres de paz, não menos árduos, a cumprir. Direi mesmo haver obriga- 
ções que são mais dificeis na paz, sem a excitação e a embriaguez das batalhas, 
e uma delas é estar sempre pronto — pronto a cumprir, o que pode querer dizer 
pronto a morrer. É muito duro isso, mas a honra, a dignidade, a independência 
não se mantêm por menor preço, e é através desses conceitos que a vida pode 
ter elevação e beleza. 

Não julguemos que o dever de cada um de nós depende de que os mais cumpram 
ou deixem de cumprir o seu; do que os chefes mandam ou calam; do que os Gover- 
nos fazem ou omitem; de que haja ou não haja meios materiais suficientes para 
assegurar o êxito por nós ambicionado. Não, para os militares o dever existe, só 
oorque existe a honra militar, e acima de nós a Pátria. 

Nós temos prosseguido sem descanso a política da paz e podido conciliar 
esta, mercê das circunstâncias e de muitos esforços, com os nossos deveres e os 
nossos melhores interesses. O prestígio que conseguimos, as amizades que criá- 
mos ou pudemos estreitar têm-nos servido para manter afastada de nós a guerra, 
mas esta atitude ou política não nasceu de um sentimento puramente interes- 
seiro ou comodista, que em caso algum estivéssemos dispostos a sacrificar. Cre- 
mos que a guerra é um mal, mesmo quando é uma necessidade, mas sabemos 
que há para os povos outros males maiores, porque os há que excedem a morte 
e a miséria — são a sua desonra e aniquilamento. Julgo em todo o caso que no 
estado convulso da Europa é alta mercê da Providência manterem-se algumas 
zonas isentas do flagelo da guerra, porque, por mais ousada que a afirmação 
pareça, é com estas reservas de paz que em grande parte se há-de construir a 
paz futura. 

O nosso desejo e a nossa política da paz cá dentro e lá fora, em nós e com 
outros, não dispensam, muito pelo contrário, nem a preparação moral nem a pre- 
paração material do Exército, e ninguém nos pode acusar com justiça de não haver- 
mos empregado todos os esforços para na medida permitida pelas circunstâncias 
executarmos o nosso programa. Seremos porventura menos queixosos, se não 
apreciarmos o que está projectado e feito à luz do «absoluto» das nossas aspirações 
de segurança — toda a história demonstra como é precária tal aspiração — mas na 
realidade dos sistemas de forças combinadas permitidas pelo condicionalismo poli- 
tico, e também se não esquecermos que certas deficiências ocasionais podem ser 
supridas por garantias de outra ordem. 

Não está em todo o caso na minha indole nem nos meus processos de trabalho 
lançar sobre outrem o cuidado principal dos nossos interesses nem o suprimento da 
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nossa incúria; e por isso apelo incessantemente para que esteja cada um no seu 
lugar e cumpram todos 0 seu dever. 

É porventura rude esta linguagem, mas nem sequer me desculpo de usá-la 
diante de militares aos quais me repugnaria falar em meias palavras, doseadas como 
para as almas tibias. Parece-me isso indigno daqueles para quem a honra é servir e 
o dever também se chama a morte. 

E sobre esta palavra terrível e gloriosa ergo o meu copo à vida e bebo por toda 
a força armada portuguesa. 


44] 


—— ee —a.. la — —— M T 


XXI. 
800 ANOS |. 
DE INDEPENDÊNCIA " 


Serei muito breve, pois toda a palavra a sinto inferior ao momento e todo o dis- 
curso se me afigura profanar o recolhimento das almas e a comunhão espiritual 
desta hora. Por todo o Portugal do continente, das ilhas, do ultramar, em terras 
hospitaleiras de todas as partes do mundo, milhões de portugueses se recolhem, de 
alma ajoelhada diante deste castelo, e comungam connosco nos mesmos sentimen- 
tos de devoção, de exaltação, de fé. 

Nem eu sei o que havia de dizer. Em vão procuro, no tropel de ideias e de emo- 
ções, focar pensamento ou imagem, facto ou anseio, nome ou sentimento que aos 
outros sobreleve e me prenda. Passam pelo espirito séculos em revoada — os oito 
séculos da vida de Portugal — com seus reis e seus cavaleiros, seus descobridores e 
seus legistas, seus capitães e seus nautas, seus heróis e seus santos, sofrimentos e 
glórias, esperanças e desilusões. Passam séculos, e 0 português a expulsar o mouro, 
a firmar a fronteira, a cultivar a terra, a alargar os dominios, a descobrir a Índia, a 
apostolizar o Oriente, a colonizar a Africa, a fazer o Brasil — glória da sua energia e 
do seu génio político. Para tanto discutiu nas Cúrias e nos Concilios, ensinou em 
escolas e Universidades de fama, fez uma lingua e uma cultura, pintou obras-primas 
antes dos maiores mestres, prodigalizou-se em maravilhas de pedra, cantou em ver- 
sos imortais a sua própria epopeia — e ainda hoje tão simples e tão modesto que é 
pobre em face dos opulentos e fraco junto dos poderosos. Abisma-se a inteligência 
a perscrutar o mistério, confunde-se com a desproporção dos meios e dos resulta- 
dos, extasia-se ante a permanência do milagre, e não se sabe que homem, ideia, 
rasgo ou sacrificio há-de pôr acima dos mais — a não ser exactamente o facto fun- 
damental e primeiro de haver a raça portuguesa estabelecido o seu lar independente 
e cristão nesta faixa atlântica da Peninsula. Quis o povo ser independente, livre no 
seu próprio território, e quiseram os reis que ele o fosse, conquistando-lhe e man- 
tendo-lhe a independência; e porque mandava em seus destinos, a Nação definiu um 
pensamento de vida colectiva, um ideal de expansão e de civilização a que tem sido 
secularmente fiel. 

Nas nações, como nas famílias e nos individuos, viver, verdadeiramente viver é 
sobretudo possuir um pensamento superior que domine ou guie a actividade espi- 
ritual e as relações com os outros homens e povos. E é da vitalidade desse pensa- 


m Do castelo de Guimarães, no dia 4 de Junho de 1940, começo das festas centenárias, na cerimó- 
nia comemorativa da fundação da nacionalidade. 
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mento, da potência desse ideal, do seu alcance restrito ou universal e humano que 
provém a grandeza das nações, o valor da sua projecção na terra. Ser escasso em 
território, reduzido em população ou em força ou em meios materiais não limita de 
per si a capacidade civilizadora: um povo pode gerar em seu seio princípios nortea- 
dores de acção universal, irradiar fachos de luz que iluminem o mundo. 

Para isso nos serviu a liberdade; de nós se não pode afirmar que não soubemos que 
fazer da nossa independência: trabalhando e recebendo em nossa carne duros golpes, 
descobrimos, civilizamos, colonizamos. Através de séculos e gerações mantivemos 
sempre vivo o mesmo espírito e, coexistindo com a identidade territorial e a unidade 
nacional mais perfeita da Europa, uma das maiores vocações de universalismo cristão. 

Eis porque esta solenidade é ao mesmo tempo acto de devoção patriótica, acto 
de exaltação, acto de fe. 

Primeiro: acto de devoção. Cobrimos de flores, trazidas dos quatro cantos do 
mundo, as pedras mortificadas sobre que se ergue este castelo, como se piedosa- 
mente se beijassem as feridas de um herói ou se alindasse o berço de um santo. 
Vimos de longe, alguns de muito longe visitar a velha casa de seus velhos pais, a 
cidade augusta onde primeiro bateu, com o coração do primeiro rei, o coração de 
Portugal. Sabemos dever-lhe o que fomos, e o que somos dele vem ainda — viver- 
mos livres na nossa terra e honrados na terra alheia. 

Acto de exaltação. A Pátria Portuguesa não foi o fruto de ajustes políticos, criação 
artificial mantida no tempo pela acção de interesses rivais. Foi feita na dureza das 
batalhas, na febre esgotante das descobertas e conquistas, com a força do braço e do 
génio. Com trabalho intenso e ingrato, esforços sobre-humanos na terra e no mar, 
ausências dilatadas, a dor e o luto, a miséria e a fome, almas de heróis amalgamaram, 
fizeram e refizeram a História de Portugal. Não puderam ergué-la com egoismos e 
comodidades, medo da morte e da vida, mas lutando, rezando e sofrendo. Cada um 
deu, na modéstia ou grandeza dos seus préstimos, tudo quanto pôde, e por esse tudo 
lhe somos gratos. Do fundo porém dos nossos corações não podem deixar de erguer-se, 
ao comemorarem-se oito séculos de História, hinos de louvor aos homens mais que 
todos ilustres que os encherem com os seus feitos. Acto de exaltação. 

Mas nós realizamos hoje também acto magnifico de fé: fé na nossa vitalidade e 
na capacidade realizadora dos portugueses, fé no futuro de Portugal e na continui- 
dade da sua História. Não somos só porque fomos, nem vivemos só por termos 
vivido; vivemos para bem desempenhar a nossa missão e perante o mundo afirma- 
mos o direito de cumpri-la. Com a solidez das raizes seculares, ligados à História Uni- 
versal, que sem nós seria ao menos diferente, sentimos com a glória desta herança as 
responsabilidades e o dever de aumentá-la. Estamos aqui precisamente por confiar- 
mos nos valores eternos da Pátria; e quando dentro de pouco — e nenhum de nós 
pode mais reviver este momento — subir no alto do castelo a bandeira sob a qual se 
fundou a nacionalidade, veremos, como penhor que confirma a nossa fé, a cruz a abra- 
¢ar, como no primeiro dia, a terra portuguesa. 
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ORGÂNICA MINISTERIAL 
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Crê-se que a opinião pública fez desde o primeiro momento ideia exacta do sig- 
nificado da última remodelação ministerial. Independentemente do valor e catego- 
ria das pessoas que entraram para o Governo e dele sairam por terem de ocupar 
outros postos ou simplesmente por desejarem descansar de longos sacrifícios, dois 
factos se apresentaram com especial relevo: 


1. Um destes factos foi a criação da pasta da Economia em substituição de duas 
— a do Comércio e Indústria e a da Agricultura. À primeira tentativa de dar uni- 
dade à direcção superior da economia nacional foi feita em 1932, com o Ministério 
do Comércio, Indústria e Agricultura e a criação do Sub-Secretariado da Agricul- 
tura. Muito antes que noutros países se vissem as dificuldades e estas se resolves- 
sem pela fusão de Ministérios ou pela subordinação dos existentes a uma espécie de 
super-ministro encarregado de dar-lhes unidade de direcção e unidade de comando 
à actividade económica, aqui se pôs o problema e se tentou resolver, fora dos ciú- 
mes ou melindres dos diferentes sectores, alheios às disputas da sua importância 
relativa e com os olhos postos apenas no interesse da colectividade; mas a opinião 
não estava entre nós amadurecida para tal reforma e um ano depois o Ministério foi 
dividido nos dois que até agora existiram. 

Embora na distribuição das questões ou sectores da administração pública por 
vários Ministérios se toque aqui e além no arbitrário, pela impossibilidade de fixar 
sempre divisórias perfeitamente definidas e de se evitarem interferências inconve- 
nientes, as pessoas conhecedoras dos problemas do Governo e das actividades eco- 
nómicas nacionais sabiam que neste ponto o artifício da destrinça de competências 
excedia o que razoavelmente poderia admitir-se. Os que durante muito tempo tive- 
ram posição de espirito contrária não puderam deixar de render-se à evidência com 
o desenvolvimento da organização corporativa. 

SO uma estreita e cordial colaboração dos dois Ministérios e a assidua interven- 
ção coordenadora da Presidência do Conselho permitiram até hoje se não revelasse 
por modo altamente nocivo na ordem dos factos a dupla direcção da economia do 
Pais. Mas, à medida que a organização tomava conta de novos ramos da produção, 
as dificuldades práticas aumentavam — ou pela criação de organismos diversos 
segundo as fases de evolução do mesmo produto ou pela subordinação dos mesmos 


M Comunicado da Presidência do Conselho, publicado nos jornais de 3 de Setembro de 1940. 
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organismos a autoridades diferentes: isto quando, fechados os olhos ao princípio da 
organização ministerial e em nome das necessidades impreteriveis da economia e 
da sua direcção unitária, salva no que podia ser, se não foi decididamente, mas arbi- 
trariamente, para deixar os cereais, por exemplo, com as indústrias transformadoras 
subsequentes à produção agricola, no Ministério da Agricultura, e o vinho do Porto, 
em todo o seu processo produtivo desde a agricultura, à indústria de beneficiação 
e à organização da venda, ao Ministério do Comércio. 

Problemas da mesma ordem surgiram ou podiam surgir na organização dos vários 
sectores económicos que trabalham comercial ou industrialmente com os produtos 
da terra — o comércio de frutas e produtos hortícolas, a industria dos lacticinios, as 
indústrias de lanifícios, a produção, refinação e comércio de azeites e óleos comes- 
tíveis e muitos outros. Ora não se pode fiar indefinidamente da boa vontade das 
pessoas a solução de dificuldades provenientes de grosseiros defeitos de organiza- 
ção, visto tais anomalias não terem apenas interesse teórico, mas reflectirem-se na 
vida diária da produção e no sentido ou direcção de todo o trabalho nacional. 

Aos argumentos que em favor do Ministério da Economia se podem tirar dos 
artifícios da anterior arrumação de serviços e da necessidade de imprimir direcção 
ana a toda a economia do Pais acrescem as dificuldades criadas pela guerra, que de 
certo modo lhe modificam o carácter e aumentam extraordinariamente as dificul- 
dades do momento — e por isso se entendeu dever reforçar a direcção superior com 
dois Sub-Secretariados. A maior dificuldade e perigo como o maior cuidado que na 
conjuntura se impõem é não confundir a organização e desenvolvimento da nossa 
economia com os problemas de guerra — problemas de abastecimento e de preços 
— urgentes mas transitórios, prementes no momento mas não em iguais termos na 
continuidade da vida nacional. Essencial é não perder de vista que ao mesmo 
tempo que se procura assegurar na crise da guerra o abastecimento público de arti- 
gos necessários, se há-de tratar do aumento da produção em condições económica, 
aceitáveis, multiplicar as fontes de trabalho e de rendimento: dispor agora de car- 
vão não é ter resolvido no Pais o problema dos combustíveis e muito menos da 
energia; ter algumas reservas de cereais previdentemente adquiridas não é ter a 
solução do problema cerealifero ou alimentar da população portuguesa. 

As dificuldades de vida na Europa — e devemos crer que vão aumentar com a 
guerra e na razão directa da sua duração — já não podem comportar os prejuizos 
da dispersão de esforços, da falta de coordenação do trabalho dos agregados nacio- 
nais. O ordenamento das actividades, em subordinação às necessidades vitais da 
colectividade, com a progressiva eliminação de todas as ocasiões ou motivos de 
perda de riquezas ou trabalho, a melhor aplicação e rendimento do trabalho nacio- 
nal, a absorpção deste e a sua côngrua remuneração é que em sintese competem, 
sem prejuizo dos problemas do momento, ao novo sector governativo. ` 


2. Não se tendo ido até à arrumação geral dos serviços públicos respeitantes à 
economia, mas apenas à fusão dos dois Ministérios indicados, não se estranhará 
fiquem por ora dispersos e fora do novo Ministério serviços importantes de idêntica 
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` natureza. Julga-se que, se alguns, como a produção da energia, têm ali o seu lugar, 
outros, como os transportes, ficarão sempre de fora: ainda que a organização, coor- 
denação e custo dos transportes tenham acção por vezes decisiva no desenvolvi- 
mento económico e os problemas que se lhes referem não possam em verdade, 
devido ao seu carácter subsidiário, ter boa solução independentemente das conside- 
rações tiradas do custo dos produtos e do seu possível valor nos mercados, as comu- 
nicações só por si constituem tal feixe de problemas que não se afigura razoável 
sobrecarregar com eles o Ministério da Economia. 

Isto, porém, não significa seja de louvar a actual dispersão pelos Ministérios das 
Obras Públicas e da Marinha, na qual, além da marinha mercante, se encontram as 
pescas, mais conformes estas sem dúvida com a indole do Ministério agora criado. 
Pelo menos, quando chegue a oportunidade de se criar o Ministério da Defesa 
Nacional, a parte de marinha terá naturalmente de ficar confinada aos assuntos de 
carácter militar, e a evolução agora começada terá a sua lógica consequência. 

Se, pois, um dia se verificar que o volume das Obras Públicas não comporta a 
união com as Comunicações, que dá ao Ministério a heterogeneidade actual, a 
solução das dificuldades buscar-se-a na criação para estas de Ministério próprio 
(ou ao menos de Subsecretariado especial), em que a marinha mercante tem justa- 
mente o seu lugar, mas em qualquer caso as pescas terão de ser integradas no 
Ministério da Economia. 

A parte o que a experiência venha a impor na orgânica ministerial por virtude do 
desenvolvimento dos serviços a cargo do Subsecretariado das Corporações, não se 
prevêm desde já mais que as alterações indicadas, e nem dentro de prudente e equi- 
tativa distribuição de trabalho e de lógica arrumação de serviços é razoável prever 
outras modificações. 


3. Há Estados onde o número de Ministérios varia de governo para governo, 
conforme as necessidades do momento — ou necessidades puramente politicas, 
como as que derivam da representação partidária, ou necessidades de realizar 
determinado programa, quando não se trata apenas de obedecer às exigências da 
moda que ora pede a contracção ministerial ora o seu alargamento até à quase 
impossibilidade de direcção e trabalho em comum. 

Nós que nos temos por fazer a nossa vida à margem de moldes estrangeiros e 
por conduzir-nos nesta matéria só pela experiência própria e as necessidades da 
administração, temos tido grande estabilidade na divisão dos serviços por pastas 
ministeriais e esta divisão tem sido sempre independente de facto da organização 
dos governos. 

O número de Ministérios importa, nos regimes não subordinados a exigências 
partidárias, sobretudo sob dois aspectos: primeiro o da coesão governativa e o da 
mais perfeita unidade na direcção superior da governação pública; depois o da 
maior ou menor dificuldade do trabalho em comum. 

Seja qual for a identidade de propósitos e de formação mental, a disciplina 
ministerial e a vigilância da opinião, deve ter-se como seguro que um governo muito 
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numeroso é mais dificil de conduzir que um governo de restrito número de pessoas. 
As pequenas diferenças de método, ligadas por vezes ao temperamento pessoal dos 
dirigentes, quando multiplicadas por número elevado de agentes encarregados da 
direcção superior dos negócios, chegam a dar a impressão de heterogeneidade, 
quando não de divisão inconveniente, tanto no domínio administrativo como no 
domínio político. Mas não pode por esta simples consideração levar-se muito longe 
a contracção ministerial, sobretudo se atrás dos governos não está uma organiza- 
ção burocrática tão largamente provida de elementos de alto valor que o Ministro 
possa ser de facto apenas o orientador ou o «técnico das ideias gerais» Ainda assim 
a complexidade da vida moderna e a variedade dos problemas de governo são tais 
que em paises de civilização complexa se correria com a demasiada redução de 
Ministérios o risco de serem os Ministros, em vez de propulsores da governação, os 
altos representantes e delegados do funcionalismo público. 

O número excessivo de pastas ministeriais tem ainda o inconveniente de tornar 
dificil ou improdutivo o trabalho em comum, ou seja o trabalho em Conselho. Nos 
países de feição democrática não só há tendência para a multiplicação dos Ministé- 
rios, devido sobretudo às necessidades partidárias, mas há a tendência para o tra- 
balho ministerial ser realizado em Conselho, talvez pela necessidade de mútua fis- 
calização e talvez também pela fraqueza orgânica da chefia. A experiência tem por 
quase toda a parte, supomos, demonstrado o pequeno rendimento do sistema. 

Por um lado perde-se imenso tempo em trabalhos ou discussões que não interes- 
sam a todos; por outro não se devem esperar resultados apreciáveis de uma colabo- 
ração incidental no estudo de problemas ou em decisões em que um só ou poucos se 
devem reputar preparados e os mais são obrigados a dar meros pareceres de ocasião. 
Salvo as reuniões para discussão de questões politicas essenciais ou de orientação 
geral, o trabalho sistemático em Conselho deve pois reputar-se de fraco rendimento 
€ baixa qualidade, além das perdas de tempo que comporta para todos os Ministros. 

Melhor método é sem dúvida o usado entre nós — há anos — do trabalho do 
Chefe do Governo com o Ministro ou Ministros a cujas pastas os problemas interes- 
sam directamente, ou de pequenos Conselhos de constituição e atribuições legais 
determinadas para grupos de problemas, como são o Conselho Corporativo e o 
Conselho de Ministros para o Comércio Externo. 

É o processo mais expedito e por meio do qual se podem aproveitar ao máximo 
as qualidades de trabalho dos membros do Governo, com a condição de a coordena- 
ção dos princípios e das realizações, a ordem das reformas e das soluções, a visão do 
conjunto e a posse do que se passa de importante em todos os sectores estarem de 
facto na chefia do Governo. Mas isto traz consigo outros problemas relativos às exi- 
gências e organização da Presidência do Conselho, que não têm de ser tratados aqui. 

Em resumo: deve crer-se que adoptámos soluções equilibradas e que pusemos em 
acção métodos novos de trabalho ministerial com resultados dificilmente excedidos. 


4. Faltam umas palavras acerca dos Subsecretariados de Estado. Compreen- 
deu-se geralmente que não só houvera o intento de reforçar sob o aspecto técnico 
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o Governo, mas ainda o de permitir nas melhores condições possíveis a preparação 
indispensável de muitos indivíduos, pelo contacto intimo com os problemas do 
Estado, para altas funções em que o Pais necessite da sua actividade. A grave difi- 
culdade em que se tem debatido a governação pública em Portugal pode ter por ali 
uma das suas vias de solução. 

Infelizmente em trinta anos o País teve de recrutar e formar três camadas de 
pessoal político. A República de 1910 inutilizou, pela sua própria existência, quase 
tudo o que havia de bom nos partidos monárquicos ou fora deles; e a Ditadura de 
1926 teve também de improvisar os seus quadros diante da incompreensão quase 
geral dos que poderiam ser aproveitados. Esta perda de valores e de repetidos 
esforços de formação política que as circunstâncias e as necessidades imperiosas da 
Revolução impuseram temos de remediá-la da melhor forma pelo aproveitamento, 
como se tem feito, de todos os valores nacionais que patridticamente se prestam a 
colaborar numa obra nacional e pela preparação sistemática de outros que sejam 
garantia de continuidade. 

As democracias habituaram-nos à ideia de que funções da maior gravidade 
podiam ser desempenhadas sem habilitações ou preparação especial, e apenas 
com o treino dos discursos políticos, inflamados e de matéria vaga. Certamente 
a política, como arte humana, existirá e será sempre necessária, enquanto existi- 
rem os homens; mas o governo parece que será cada vez mais uma função cien- 
tífica ou técnica. 
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Este singelo almoço, em que me deram o prazer de tomar parte os chefes de 
todos os serviços do Ministério das Finanças, não se destinava a ser, ainda que 
muito merecida, atenção meramente pessoal: no meu espirito estava sobretudo 
agradecer, na pessoa dos mais altos superiores hierárquicos, a todos quantos toma- 
ram a sua parte, larga ou modesta, no trabalho de reorganização financeira do Pais. 

Não é o momento — e não me ficaria bem fazer referências a essa obra da qual 
alias me pesa dizer não ser perfeita e não ficar completa. Desde muito cedo as cir- 
cunstâncias exigiram de mim muito do que não me pertenceria, e perturbaram 
atenção e cuidados que não deviam ser apenas vigilantes mas absorventes e exclu- 
sivos. Obrigado a trabalhar em extensão e não em profundidade, pela vastidão 
imensa de outros campos de acção, foi impossivel manter o ritmo primitivo e levar 
inteiramente a cabo a obra reformadóra delineada desde os primeiros anos. 

Apesar de tudo nós podemos orgulhar-nos de haver realizado em condições 
adversas, internas e externas, o que entre nós e antes de nós comummente se jul- 
gava impossivel; e realizado não como quem atinge ofegante os altos cumes, em 
esforço que não há-de repetir-se, e repousa descendo, mas como quem lança ali- 
cerces, consolidados e estáveis, para obra duradoira. 

Talvez por circunstâncias ligadas ao conhecimento da nossa passada administra- 
ção; talvez pelo momento internacional prenhe de dificuldades a resolver como 
herança de uma guerra quando outra se gerava; porventura pelo êxito de um pen- 
samento simples e claro e de principios de estrita moralidade que se haviam oblite- 
rado quase por toda a parte na consciência dos povos — a reorganização financeira 
teve para nós importância maior do que normalmente lhe caberia. Foi o ponto de 
partida de toda a reforma administrativa; influenciou benéficamente a moral da 
Nação; serviu de fundamento e garantia à própria revolução política e social; per- 
mitiu o revigoramento da economia e verdadeira floração de obras de interesse 
geral; serviu entre as nações como carta de crédito da nossa capacidade; entre elas 
foi tomada como o sinal mais certo do nosso ressurgimento e sobre o prestigio que 
nos deu permitiu até se edificasse ou reconstruisse, tomando alento em seus voos, 
a nossa política externa. Acima de tudo porém, acima de tudo teve para mim o 


No almoço oferecido, na residência oficial do Presidente do Conselho, aos altos funcionários do 
Ministério das Finanças, em 5 de Setembro de 1940, por ocasião do abandono daqueia pasia. 
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mérito inigualável de se encontrar na base do verdadeiro processo de cura que tem 
feito ressurgir a Nação. 

Ora, mesmo descontado o que se deve às novas condições políticas criadas com 
a Revolução — meio indispensável a trabalho seguido e eficaz — os resultados obti- 
dos não se devem a um só homem. Provêm sem dúvida de um pensamento, mas de 
um pensamento que animou muitas outras inteligências; provêm de uma vontade, 
mas de uma vontade que se multiplicou em muitas outras vontades; provêm de uma 
acção que se repercutiu do centro até aos mais ténues ramos da periferia. Sem esta 
concordância, sem este sincronismo, sem esta sinergia, mais um plano cairia como 
desilusão e o novo esforço aumentaria pelo fracasso a razão de descrer. 

É assim de justiça, pura justiça, a palavra que ponha em relevo a colaboração do 
funcionalismo do Ministério (ia dizer, mas tive receio, da burocracia das finanças; 
esta tem sido tão desacreditada, tão aviltada, que sem distinções necessárias nem 
eu mesmo me atreveria a fazer-lhe o elogio). 


Haverá uma espécie de injustiça social, involuntária e inconsciente, neste clamor 


ja opinião pública contra o burocrata? 
O burocrata é, no simplismo e também por vezes na justeza dos juízos popula- 


res, o homem inútil que se compraz em multiplicar as formalidades, encarecer as 


pretensões, amortalhar em papéis os interesses, embaraçar os problemas com as 
dúvidas, atrasar as soluções com os despachos, obscurecer a claridade da justiça em 
nuvens de textos legais, ouvir mal atento ou desabrido as queixas e as razões do 
público que são o pão, ou o tempo, ou a fazenda, ou a honra, ou a vida da Nação 
perante o Estado e a sua justiça; trabalhar pouco, ganhar muito e certo; sem pro- 
veito nem utilidade social, parasitariamente, sorver como esponja o produto do suor 
e do trabalho do povo. 

Estes traços têm caricatura e infelizmente aqui e acolá também retrato. De 
quem a responsabilidade? 

Quando nos paises em desordem os políticos defendem as suas posições com a 
criação e distribuição de lugares às clientelas partidárias, praticam ao mesmo tempo 
acto imoral e ruinoso para a economia da Nação; mas quando, no aperto das crises, 
os mesmos responsáveis pela delapidação dos dinheiros públicos ou simplesmente 
pela inconsiderada extensão de serviços apregoam, como medida salvadora, o des- 


pedimento de funcionários em excesso, certo é fazer-se confusão entre problemas - 


de moralidade administrativa e a necessidade de reforma do Estado. Quando por 
espírito de favoritismo, pessoal ou partidário, por fraqueza ou mal-entendida bon- 
dade, corrupção ou ignorância das consequências, se preferem os maus aos melho- 
res, degrada-se a moral do Estado e comete-se acto grave contra a justiça; mas no 
campo do interesse colectivo isso não é o mais grave. O pior de tudo é não se poder 
dispor de instrumentos de trabalho úteis; é funcionarem com rendimento baixis- 
simo e de ma qualidade os serviços públicos. 

Muitos se admiram de que sejam tão precários, tao modestos ou tardios os efei- 
tos das suas reformas, de que os sinais das coisas se alterem do Governo até 4 
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Nação, o bem seja causa de injustiças e a justiça fonte de muitos males. Outros não 
sabem explicar-se porque aqui ou além uma ideia política e um acto de governo 
parecem dotados de tal poder de penetração no corpo social, de tal justeza na apli- 
cação, que os resultados correspondem às previsões e os actos traduzem fielmente 
o pensamento que os ditou. Prudentemente deveriam uns e outros verificar como 
em ambos os casos estará montada a máquina do Estado. 


Nunca hesitei em considerar da maior importância o problema do funcionalismo 
público, mesmo para a eficácia das reformas estranhas à Administração de que ele 
verdadeiramente constitui a técnica e a alma. E nesta conformidade desde princi- 
pio procurei a sua renovação ou reforma, sem violências inúteis e pondo apenas em 
jogo o triplice sentido da utilidade, da justiça e da responsabilidade. 

Se ao funcionário, integrado numa ordem administrativa qualquer, se deu a 
compreensão de como o seu trabalho, simples que seja, se combina com o dos mais 
para a consecução de determinado resultado; se se lhe deu a consciência da grande 
obra em que participa e que sem o seu concurso seria impossivel ou ficaria ao 
menos imperfeita, incutiu-se-lhe também o sentido da sua utilidade, na qual assenta 
em primeiro lugar a dignidade profissional. 

Depois da utilidade, o sentido da justiça — da justiça do Estado para com ele, em 
recompensar-lhe o esforço, em premiar-lhe o mérito, em reconhecer-lhe as suas 
preferências, em colocá-lo, em promovê-lo, em conciliar o interesse do serviço com 
o seu interesse pessoal ou familiar, em o libertar de influências aviltantes, desne- 
cessarias para a justiça que se lhe deve e insuficientes para favores que não se lhe 
podem fazer. 

Por último, o sentido da responsabilidade — agora a justiça do funcionário para 
com o Estado e para com a Nação. Este homem, por vezes isolado e modesto, sabe 
que reside nele uma parcela desse poder sagrado que é a autoridade; que esta existe 
não por imposição da força de quem quer mas por necessidade da vida em comum 
e para o maior bem de todos; sabe que dos seus actos ou da sua incúria, do seu 
saber ou da sua incompetência podem advir beneficios ou danos, riscos ou prejui- 
zos para os individuos e para a colectividade nacional. A sua responsabilidade é 
enorme: da sua informação inexacta nasceu o despacho errado; do seu parecer ten- 
dencioso proveio a denegação da justiça; por causa dos factos ou dos números que 
levianamente não verificou veio a acontecer que actos de governo e até toda uma 
política foram completamente errados. 


Por meios tão simples afinal se modificam a mentalidade, a formação, as quali- 
dades profissionais e morais, o rendimento do funcionalismo de finanças. Assim se 
viu ressuscitar esse velho tipo de funcionário que conhece todas as minúcias do seu 
trabalho, só pensa no desempenho da sua função, se entusiasma com a boa ordem 
e aperfeiçoamento dos serviços, é progressivo, é zeloso, é exacto, não tem horas de 
serviço por que são todas, se é necessário, e sobretudo tem o espirito de justiça e o 
amor do povo. Perante a gente humilde, para quem as dotações orçamentais esgo- 
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tadas, o reforço de verbas, os manifestos, as matrizes, os lançamentos, os relaxes, 
as execuções são coisas terrivelmente obscuras e misteriosas, que escuta com pavor 
e incompreensão e lhe amarfanham a alma porque por vezes lhe destroem a vida; 
perante credores ou devedores do Estado, esse funcionário não é altaneiro, nem 
arrogante, nem imensamente superior; é mestre e guia, antes de ser juiz e severo 
executor da lei. Vive do seu lugar, porque vive para o seu lugar; é respeitado por- 
que se respeita; sente-se digno porque se sabe útil, e mesmo no mais baixo da 
escala, nos mesteres mais humildes ele pode tocar a perfeição, segundo o pensa- 
mento de Junqueiro: pode ser-se sublime a varrer as ruas. 

Se a moral profissional do funcionalismo se refugiara em poucos, está hoje em 
muitos; se este tipo de funcionário chegou a ser algum dia quase abstracção — e pelo 
menos tendia a ser raro — não é assim agora felizmente. Sob a imediata direcção de 
chefes, alguns dos quais trabalharam devotadamente comigo desde a primeira hora, 
a esse funcionário se deve a compreensão de um vasto plano de reformas, as minú- 
cias e delicadezas da sua execução e em grande parte o seu triunfo. A ele recordo 
neste momento e o quero ver dignamente representado nos seus chefes supremos, 
por cujas prosperidades de homens, de funcionários, de portugueses tenho a honra 
de levantar o meu copo. 
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Agradeço à Universidade de Oxford, célebre entre as célebres no mundo, a honra 
insigne que acaba de conferir-me com o grau de doutor em direito civil; e, ao fazê-lo, 
não posso esquecer a gentileza que se quis ter comigo e a atenção para com os 
meus trabalhos, trasladando para Coimbra esta cerimônia que tradicionalmente se 
não efectua fora da velha cidade nem em ambiente estranho ao da sua tipica vida 
universitária. As palavras com que o eminente professor Thomas Farrant Higham 
justificou esta honra é que não sei se deva agradecê-las se protestar contra elas, 
pois me parece que a simpatia tralu um tanto a justiça. 

Nesta velha e gloriosissima Universidade de Coimbra muitos outros homens 
mereceriam mais do que eu, pelo seu talento e longa vida dedicada à ciência e ao 
ensino, as mais altas dignidades. Reconheço em todo o caso — e não pode haver 
nisto vaidade — que a poucos terão as circunstâncias permitido aproveitar pratica- 
mente, e creio que em beneficio geral, conhecimentos e formação que a Escola deu 
e a vida não pôde desmentir. Eu pude apreciar de um lugar donde a visão é larga 
em relação aos homens, às coisas e ao próprio tempo, e onde a intensidade do viver 
multiplica por si mesma os campos de observação e as experiências sociais, eu pude 
apreciar, repito, quanto valem algumas certezas da vida e algumas verdades da 
ciência, pois que apesar de tudo as ha. E só me pesa não ter aprendido mais para 
errar menos, e compreender melhor para mais facilmente achar os caminhos por 
onde conduzir os destinos da Nação, que em tão confusos e delicados momentos 
me têm estado confiados. 

Se uma ciência puramente utilitária é em certo aspecto a negação da própria 
ciência, o saber pelo saber, o gosto ou vaidade do conhecimento, encerrado na 
eburnea torre da contemplação de si mesmo, sem ligação ou interesse pela vida dos 
homens e dos povos, à força de egoista, também não seria humano. Daqui para a 
ciência e para o ensino o imperativo de um sentido social. 

Isto porém não é tudo para a vida das sociedades, pois, como para os individuos, 
dos conhecimentos da ciência e das suas leis não é possivel deduzir as regras de 
conduta impostas à consciência humana. E portanto outro imperativo para a 
governação — ser essencialmente moral. 


Na Sala do Senado da Universidade de Coimbra, durante a cerimônia do doutoramento honoris 
causa pela Universidade de Oxford, em 19 de Abril de 1941. O discurso foi lido na tradução latina que não 
pertence ao autor e se imprime a seguir. 
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Dificilmente se me encontraria outro mérito do que haver proclamado estas 
duas conclusões tão simples e apesar disso tão esquecidas e haver-me mantido 
praticamente fiel às suas determinações, buscando incessantemente a harmonia da 
autoridade do Estado e do bem dos cidadãos, o ponto de coincidência da fidelidade 
“aos nossos destinos nacionais e da prosperidade de todas as outras nações. 

Quando se sente estremecer o mundo com a força de cataclismos, como o 
actual, que parecem destruir tudo o que nos habituamos a considerar imorredoiro, 
os homens de ciência e sobretudo os homens do direito são assaltados do desgosto 
e da dúvida se não é inteiramente vão o seu trabalho. Eu não tenho dúvidas de que 
o mundo se transforma, sob alguns aspectos, a nossos olhos, e também não as 
tenho de que nesse mundo, em que tudo se modifica, o que menos muda é o pró- 
prio homem. E isso quer dizer que, passada a tormenta, é outra vez do espirito e 
dos seus valores que os povos esperam a cura das feridas e o estabelecimento das 


condições da sua vida pacifica. 
São pois de confiança no espirito que se pretendeu aqui homenagear, as minhas 


últimas palavras. 


Oxoniensi almae stvdiorvm matri, inter pares florentissimae, maximas ob lauream 
doctoratus in iure ciuili refero gratias. Cuius laudis memor, obliuioni tradere nequeo 
et obsequium quod mihi tributum fuit et obseruantiam mearum elucubrationum, 
cum electa sit Conimbrica ut haec ibi celebrarentur sollemnia que, more atque ins- 
tituto, non extra muros antiquæ urbis nec ultra consuetam academice uite ratio- 
nem perficiuntur. Verba quibus praestantissimus magister Thomas Farrant Higham 
hos erga me honores patefecit, nescio utrum grato sint animo accipienda an potius 
mihi declinanda, cum consensus, quam Graeci oupmd@eiav uocant, aliquantulum ins- 
titiae detrahere uideatur. In hac uetusta acpraeclara Conimbricensi Academia non- 
nulli inuenirentur qui, pollentes ingenio, diuturno in scientiis perquirendis labore et 
in erudienda iuuentute consumpti, meliore profecto iure amplissimis his honoribus 
exornari possent. Fateor equidem — quod animi elationi uertendum non est —, 
paucos admodum reperiri homines quibus, pro rerum condicione liceret in commu- 
nem rei publica usum doctrinam et institutionem depromere, quas Schola docuit et 
uita in discrimen uocare non et consequuta. E statione, unde longe lateque homi- 
num, rerum temporumque mutationes despici possunt, ubi uitæ motus iactatioque 
rei publicze intuendi uim et experiendi acumen excitant et adaugent, ex hac, inquam, 
statione mihi perpendere integrum fuit, quanti nonnulla scientiae ueritates, quanti 
certa quaedam uitz instituta aestimanda sint: nullum sane dubium est, quidquid in 
contrarium afferatur, illa in aeuum exstare. Id unum me pcenitet, non plura didi- 
cisse quo rarius a uero deflecterem nec sagacius perspexisse quo expeditiora ciui- 
tatis itinera aperirentur, cuius fata mihi regenda in tam uariis dubiisque mundi tem- 
pestatibus commissa sunt. Si doctrina ad usum tantum accommodata, sub quadam 
ratione, ipsius doctrinze negationem inuoluit, scientia quae sibi soli studeret, — cul- 
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tus nempe scientia ac uanitas in eburnea propria contemplationis turri conclusa ab 
hominum et gentium uita ob nimium sui amorem aliena —, inhumana foret. Quo fit 
ut scientia et doctrina praescriptionem quandam a sensu sociali acceptam præ ocu- 
lis habeant. Populorum tamen concentus aliquid amplius requirit, quod et apud sin- 
gulos mortales locum obtinet, nam ex cognita scientia eiusque legibus uiuendi 
rationes communi hominum conscientiz impositæ deduci nequeunt. Quare alte- 
rius ad populos regendos præscriptionis necessitas demonstratur: ut recti uerique 
sit adaptata legibus. Vix in me aliud reperires promeritum, nisi quod hanc duplicem 
et perspicuam ueritatem, quamuis oblitam, in lucem ediderim semperque eius præ- 
ceptis nixus permanserim, diu noctuque rei publicæ auctoritatem inter et ciuium 
commoda compositionem tentans, et insuper fidei lusitanæ gentis et aliarum natio- 
num prosperitatis coucursum diligentissime quærens. Cum mundus labefactetur 
perturbationibus, ut in præsentiarum euenit, quæ uidentur euertere omnia quaz 
consueuimus reputare in æuum duratura, scientiarum cultores, et præcipue iurepe- 
riti, mærore conficiuntur et in dubium uocantur num incassum omnino cedant 
eorum labores. Id mihi plane persuasum est, mundum, præ intuentium oculis, sub 
quadam ratione, subesse conuersioni; quin imo, in hac rerum conuersione unus 
homo non mutatur. Quæ sententia id sibi uult, gentes exacta procella denuo ex 
uiribus animi eiusque uirtutibus medicinam suis uulneribus et restitutionem pacis 
exspectare. Quas uires animi in hac ornatissima corona commemorandas suscepis- 
tis, his maxime confido, iisque uerbis liceat mihi orationi finem imponere. 
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À todos os que lembraram, apoiaram ou viveram esta grandiosa manifestação; 
aqueles que, abandonando ocupações e trabalhos, vindos de longe ou de perto mas 
com incómodos e sacrifícios, quiseram marcar a sua presença ou, não podendo fazê-lo, 
estão em espírito connosco; aos que por todo o Pais, nas ilhas ou no vasto Império, 
neste mesmo dia, levantaram os olhos por momentos do que é transitório ou efémero 
na vida e serenamente os volveram para o que é perene na Pátria; a todos quantos, 
dominados por sentimentos de simpatia ou dedicação, por imperativo da consciência, 
pela compreensão reflectida ou simples intuição das necessidades nacionais, por este 
ou aquele caminho trouxeram seu contributo de afecto, de apoio, de solidariedade, de 
confiança — a todos dirijo a expressão mais sincera do meu agradecimento. 

E faço-o por dois motivos: primeiro, por aquela parcela de afectividade pessoal 
que se quis emprestar a esta manisfestação e que mesmo aos homens cumulados de 
honrarias jamais cansa, e sempre comove quando se sente brotar limpida do cora- 
ção do povo; segundo, porque não se podia esperar nem maior consagração de 
esforços passados nem mais seguro alicerce para toda a obra futura que a unidade 
viva da Nação. 

Temos passado anos a prêgar, pela palavra e pelo exemplo, persistentemente, 
teimosamente, que todos não somos de mais para continuar Portugal. Com o alto 
nivel da nossa tradição histórica e as exigências de uma herança de pesados deve- 
res para com a nossa gente e para com os outros povos, se a louca tentativa — 
louca e vã — construir sobre lutas de partidos, ódios de classes, antagonismos de 
fortuna ou profissão, divisões em nós mesmos. Nós o havemos compreendido e, 
sem abdicar do sentido da hierarquia necessária à vida social, revelamo-nos como 
membros solidários de uma comunidade que se funda no mesmo sangue, se ali- 
menta dos mesmos frutos do trabalho e vive do mesmo espírito. No trabalho ou 
nos sacrifícios, no sofrimento ou na caridade, nas alegrias ou nas preocupações da 
vida individual e colectiva fomos guiados — e salvos — pelo amor pátrio a reencon- 
trar o elo de solidariedade que devia prender-nos como as pedras de um edificio — 
a sermos finalmente perante o mundo todos como um só. 

É por um lado nesta já agora indestrutivel unidade nacional e por outro no valor 
dos principios informadores da nossa vida material e moral e na consciência desse 
valor que deve repousar a nossa maior confiança. 


Ww No Terreiro do Paço, na manifestação de 28 de Abril de 1941. 
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São certamente grandes as dificuldades dos tempos, e ninguém sabe neste aca- 
nhado mundo qual a parte de sofrimentos que lhe reserva directa ou indirecta- 
mente a tragédia da Europa. Temos conseguido e, digamos, merecido viver em 
tranquilidade na Península e temos a certeza de que nos acompanham na nossa 
conduta a simpatia e solidariedade moral de muitos povos, não seguramente pelo 
egoismo de uma atitude mas pelo real valor europeu de uma política. 

Talvez por isso me não pareça razoável nos alimentem exclusivamente preocu- 
pações da guerra, umas baseadas na gravidade real das situações e sem dúvida legi- 
timas, outras filhas apenas do desvairo de fantasias sobreexcitadas ou malévolas, 
contra as quais é preciso reagir. Penso, ao contrário, mais devem interessar-nos os 
problemas da paz, pois se a guerra tudo pode destruir, por si mesma nada cons- 
truirá. Seja qual for a sorte das batalhas, a extensão das ruinas, os horrores dos 
sacrifícios, a transformação política, económica e social da Europa, vinda de longe, 
seguirá O seu curso, e na revisão fatal de valores a que a mesma obriga tratar-se-á 
sobretudo de saber o que somos e valemos, como elementos construtivos, por nosso 
pensamento e trabalho. E havemos de não ter então o cérebro oco, o sentimento 

ário, as mãos vazias. 

É certo haver valores absolutos na vida a que tudo mais se subordina e deve 
sacrificar, e alguns desses chamam-se dignidade da Nação, a liberdade e indepen- 
dência, a integridade territorial que é a própria razão de ser da família portuguesa; 
mas não sei que alguma nação as desconheça ou alguma ambição as cobice, nem 
que construção se haveria de fazer sobre o desprezo de realidades tão vivas e con- 
sagradas pelo tempo e pelo esforço das gerações. | 

Não; tenhamos confiança! Tenhamos fé na lealdade própria e alheia, na ordem, 
no trabalho, na serenidade e seriedade com que havemos de encarar os problemas 
e acudir às dificuldades. Confiemos sobretudo, mais que na força das armas, na 
coesa e firme unidade nacional, no profundo e vivo amor à terra portuguesa, 
naqueles altos exemplos, valores da nossa história e ideais da nossa civilização, que 
o ferro não mata e o fogo não pode destruir! 


460 


XXVI 
PENÍNSULA HISPÂNICA 
E AMÉRICA LATINA " 


Ao reunirmo-nos aqui para cumprimentar, na sua curta passagem por Lisboa, o 
Ministro das Relações Exteriores de uma grande nação sul-americana, creio bem que o 
fazemos todos com júbilo sincero. Festejamos a nobre nação argentina na pessoa a 
quem vai incumbir a alta missão de dirigir a sua politica externa, e na homenagem que 
ao mesmo tempo prestamos aos méritos do jurisconsulto e do professor saudamos uma 
escola a quem se devem algumas das mais progressivas e ousadas concepções do direito. 

Prestando-se homenagem a V. Ex., na sua qualidade de homem de governo e de 
catedrático, todos estamos de parabéns assim como as nossas pátrias. Em maior ou 
menor grau — no passado pelas recordações gloriosas que ele evoca, no presente 
por múltiplos interesses comuns e por igual labor pacifico e fecundo, no futuro por 
idênticas aspirações — há para todos nós e entre nós todos, as duas nações da 
Peninsula hispânica e as nações da América latina, um património que é pertença 
comum, um fundo de tradições, de crenças e de ideais, laços de espirito que os 
séculos não rompem, correntes de simpatia e amizade que divergências transitórias 
não atingem na sua mais profunda essência. 

Da Europa, ora tão agitada, parece que o Atlântico separa as nações latinas da 
América, e no entanto não podemos considerá-las se não como parte dela. Sem vós 
a Europa seria mera expressão geográfica amputada do seu significado moral, por- 
que, do seu espirito criador e da vitalidade dos principios que a têm conduzido e ins- 
pirado através dos séculos, nenhum testemunho existe mais evidente, nenhum flo- 
rão mais belo do que as nações aqui presentes, verdadeiramente carne da sua carne 
e sangue do seu sangue. Somos em suma uma grande familia, constituindo em 
todos os momentos e em todas as circunstâncias altissimo valor para a civilização 
cristã e um dia porventura para a paz do mundo. 

Tanto basta para que se nos imponha, com a autoridade imperativa do dever, 
não renegarmos, não esquecermos nem deixarmos enfraquecer os laços morais que 
nos unem. E é neste espirito de amizade, de cada vez maior compreensão, que eu 
bebo por Sua Excelência o Ministro das Relações Exteriores da República Argentina, 
unindo neste brinde, aos votos mais calorosos pelas prosperidades da sua grande 
pátria, os não menos sinceros pelas venturas pessoais de Sua Excelência e pelas de 
sua familia, que tão gentilmente nos quis dar a honra de sentar-se a esta mesa. 


Ww No almoço oferecido ao Ministro dos Negócios Estrangeiros da Argentina, Dr. Guifiazu, no Palácio 
de Sintra, em 1 de Maio de 1941. 
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XXVI. 
NA REELEIÇÃO DO CHEFE 
DO ESTADO ” 


Pedem-me duas palavras — as últimas antes do acto de amanhã ™®, Em verdade 
de entre todos os que podiam fazê-lo, eu sou o último que deveria falar. Vou mais 
longe: estas palavras só são possíveis, porque não se trata de eleger entre varios 
pretendentes quem haja de ocupar a chefia do Estado. Se assim fosse, poder-se-ia 
dizer, embora com grave injustiça para todos, que defendia por dever do cargo uma 
politica ou tentava segurar uma posição. 

Por felicidade do Pais, ao desempenhar-se do encargo constitucional da eleição, 
não tem que escolher: felizes as nações que nos momentos cruciais da sua vida não são 
obrigadas a escolher, e às quais a Providência com desvelado carinho dispõe os acon- 
tecimentos e suscita as pessoas de modo tão natural e a-propósito que só uma solução 
é boa e essa a vêem com nitidez no intimo da sua consciência todos os homens de 
boa-vontade! Felizes porque não se debatem em dúvidas angustiosas, porque não se 
arriscam em desmedidas contingências, felizes sobretudo porque não se dividem! 

E no entanto puderam ter-se encontrado agora dificuldades sérias. Não falo das 
razões por que se fez o convite e se fará a reeleição; são a evidência mesma. Falo 
das razões que poderiam aconselhar uma recusa. 


Humanamente, digo, à maneira egoista da vida ordinária, o Senhor General Car- 
mona não devia aceitar a sua reeleição para a Presidência da República. 


M Ao microfone da Emissora Nacional, em 7 de Fevereiro de 1942. Publicado nos jornais de 8. 

w Oacto eleitoral fora fixado para 8 de Fevereiro e nele se apresentava como unico candidato o Senhor 
General Carmona que deveria ser reeleito pela terceira vez. À aceitação ae Sua Excelência tinna sido levada 
ao conhecimento do Pais pela seguinte nota oficiosa, publicada nos jornais de 15 de Janeiro: 


«O Presidente do Conselho comunicou ontem em Belém o Sua Excelência o Presidente do Repú- 
blica o voto unânime dos membros do Conselho de Estado, do Governo e da Comissão Executiva da 
União Nacional, no sentido da reeleição do Sr. General Carmona como Chefe do Estado, para o 
futuro periodo presidencial. Na mesmo entrevista foram presentes as razões pelos quois as entida- 
des consultadas entenderam se devia pedir ao Senhor Presidente do República o sacrificio de acei- 
tar a nova reeleição. 

O Senhor General Carmona que muito desejaria, findo o mandato, abandonar o exercício das 
suas funções, declorou que, por maior que fosse o seu empenho pessoal, não devio no actual 
momento recusar ao Pais os serviços que entenda dever exigir-lhe e Sua Excelência posso prestar 
até ao extremo limite das suas forços. 

Nestes termos, no acto eleitoral que se realizará de harmonia com o preceituado na Constituição, 
em 8 do próximo mês de Fevereiro, será apresentado de novo a candidaturo do Senhor General Car- 
mona, como Chefe do Estodo, para o periodo presidencial que começa em 15 de Abril de 1942. 
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Na chefia do Estado desde os alvores da Revolução Nacional, quando mal se dis- 
tinguiam de entre a névoa de vagas e desencontradas aspirações os caminhos do 
futuro, o Senhor General Carmona tem presidido à mais vasta obra de reconstrução 
nacional dos últimos séculos e iniciou uma era que na História Portuguesa pode 
bem competir com algumas das mais brilhantes, pela iniciativa e labor intenso, mar- 
cado progresso, elevação colectiva. E teve em tudo a boa estrela dos afortunados, 
a rara felicidade do êxito. 

No terreno movediço e convulsionado das nossas paixões políticas e desregra- 
mentos sociais, foi primeiro o trabalho de consolidação, doloroso algumas vezes, 
mas necessário a toda a obra que pretenda durar; foi depois definir os princípios, 
gizar os planos, lançar os alicerces, erguer a construção política e económica, social 
e moral, de modo que não se desprezassem as exigências do nosso tempo nem se 
desperdiçassem materiais ou motivos experimentados pelos séculos. Como obra de 
conjunto, das finanças à administração, da economia à moral, da saúde do corpo à 
inteligência, da riqueza material à cultura, do individuo à colectividade, do agre- 
gado local à região, à Nação, ao Império; como obra de conjunto, dizia, como tra- 
eas de reconstituição e reaportuguesamento, de valorização colectiva, de impulso 

riador sistematizado, ordenado à maior coesão, força e prosperidade da grei; como 
ideia e realização, se esta obra causa orgulho aos portugueses, podemos dizer que 
o Chefe do Estado tem nela sobrados motivos para a sua glória. 

As finanças, cuja reforma e estabilização nos absorveram tão completamente 
que em certo momento parecia constituírem elas próprias o verdadeiro escopo da 
Revolução, não são mais que um dos pilares em que outras reformas e trabalhos 
haviam de assentar; quase são para o conjunto um pormenor. A reforma adminis- 
trativa, forçando a máquina estadual a mover-se com economia, competência e 
respeito pelos interesses dos cidadãos, trabalhando ao ritmo imposto pela satisfa- 
ção dos interesses colectivos, não foi para mais do que deixar a burocracia de ser 
estorvo e o Estado ser efectivamente o guia, coordenador e estímulo do trabalho da 
Nação. Todo esse imenso trabalho de recuperação, salvamento, valorização do 
nosso património secular; tudo o que tem constituído a obra pública na instalação 
de serviços, nos portos, nos rios, na estrada, nas comunicações, na urbanização, nos 
melhoramentos rurais, se destinou a dar à Nação no conjunto instrumentos ou 
meios de trabalho e às populações maiores possibilidades e conforto. Pretendeu-se 
mais trabalho e mais riqueza para todos e forçou-se a terra pelo arroteamento, 
pelas obras de hidráulica, pelo intenso povoamento florestal, certamente o mais 
vasto desde D. Diniz, pelo aperfeiçoamento dos métodos de cultura, pela activa 
intervenção da técnica, a dar alimento para mais milhão e meio de portugueses. 
Instalaram-se indústrias que não conhecíamos; elevou-se a produção mineira a 
níveis que não haviam sido aproximados antes; em estaleiros nossos se construíram 
barcos mercantes e de guerra a que até aqui ninguém sonhara aventurar-se. E se 
em toda esta colmeia trabalhadora, que aliás tem permitido a sucessiva elevação do 
nível geral da vida, há ainda obreiros sem aquelas garantias que ousamos proclamar 
como direitos — o do trabalho e o da familia — todos têm a segurança de que os 
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compromissos da Revolução se cumprem e de que se não se adoptam soluções pre- 
cipitadas é para não comprometer soluções definitivas. 

Estabilizou-se a fórmula política; constitucionalizou-se a Revolução. À ordem, a 
harmonia a tranquilidade geral são indicador seguro de que os indivíduos e grupos 
sociais se congraçaram em a Nação e que o Estado Corporativo promove o interesse 
desta e garante eficazmente os direitos daqueles. Desta ordem, desta unidade uma 
nova consciência se formou, unitária, viril; o patriotismo passou a ser conceito 
activo e a dedicação pelo bem comum sentimento generalizado. Surgiu uma nova 
concepção de Império; tem-se vivido uma ideia imperial: quando o Chefe do Estado 
realizou as suas viagens verdadeiramente triunfais às ilhas atlanticas e aos dominios 
do além-mar pôde sentir como vibravam, sobre o fundo de um passado de glórias, 
as palpitações frementes da nova alma de Portugal e do seu Império. 

A solidez da estrutura politica, económica e social parece averiguada, pois que 
tem resistido a crises econômicas e financeiras que assolaram o mundo na última 
década, às mutações politicas que agitaram quase toda a Europa nos últimos anos, 
às lutas civis da Peninsula, à guerra mundial de hoje. À ordem não se altera; man- 
tém-se a unidade nacional; o trabalho intensifica-se; o País consegue abastecer-se 
quase satisfatoriamente numa Europa empobrecida e faminta, a moeda mantém a 
sua solidez; o crédito do Estado afirma-se todos os dias: aumenta o prestigio da 
Nação; os soldados do Império estão alerta nos pontos mais sensiveis; tem sido pos- 
sivel manter dignamente a neutralidade e conservar-nos em paz — neutralidade útil 
a todos, paz que não afronta ninguém. 

Não são afirmações o que digo — são os factos reais da nossa vida, patentes, pal- 
páveis, metendo-se pelos olhos dentro, factos de que as Comemorações Centenárias 
de 40 foram contraprova e resumo. Ajudou-nos o Brasil, como membro de familia, 
a fazer as honras da casa e a sua participação e concurso emprestaram o maior bri- 
lho a essas comemorações; a Espanha fez reviver nos Jerónimos as suas recordações 
portuguesas; mas numa Europa já devastada pela guerra, só um Pais, com a plena 
consciência da sua história e bem compenetrado do valor positivo da sua actuali- 
dade, poderia comemorar 800 anos de independência e fazê-lo confiantemente, 
entre luzidas embaixadas estrangeiras, com a representação da velha Casa dos seus 
Reis, num esplendor de beleza e de glória, num frémito de comoção patriótica e 
intima comunhão nacional. 

Todos estes momentos os tem vivido, na suprema magistratura da Nação, o 
Senhor General Carmona: a tudo presidiu, por tudo se interessou, tudo tornou pos- 
sivel pelo simples facto de representar um principio de renovação e de unidade, de 
se manter fiel a uma doutrina, de ser garante da sua aplicação. E o seu mandato ter- 
mina ainda, apesar das dificuldades dos tempos, num claro ambiente de felicidade. 


Para diante porém o que vemos? 
À guerra multiplica os seus teatros; recrudesce de intensidade; alastrando pelo Mundo, 
deixou só, até ao presente, pouco mais do que pequenas ilhas isoladas. Os doidos ventos 
R desta imensa tempestade demorarão em regressar às suas cavernas. À extensão do con- 
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flito, a profundeza dos problemas, o intrincado das questões postas, o valor das destrui- 
ções materiais e morais, o conflito dos interesses e das concepções, a distância entre as 
ideias construtivas — tudo atinge tais proporções que me parece excederem já a capaci- 
dade dos homens ou dos povos: julgo que ninguém poderá dizer com segurança que a 
guerra se manteve nos limites das suas previsões e a paz se fará nos termos precisos dos 
seus intentos. Para além da vontade dos homens imprimirão o seu cunho os aconteci- 
mentos. A Humanidade certamente ressurgirá e retomará o seu caminho, sem que esta 
esperança alivie a angústia dos que vão mergulhando nas trevas e possa a nossos olhos 
diminuir a grandeza das catástrofes. Como hão-de os timoneiros conduzir os seus peque- 
nos barcos sob tão forte temporal? Podem distinguir a luz, indecisa embora, dum porto 
longinquo no meio das trevas? E manterão as suas certezas no meio da grande dúvida 
universal? E terão a alma forte entre as derrocadas e os perigos? E serão dignos no meio 
das fraquezas humanas? E conservarão o coração aberto, sensivel, fraterno no meio dos 
egoismos dos homens e das nações? 

Não insisto: às meredianas certezas do passado contrapõem-se os negrumes e 
dúvidas do futuro. E é precisamente agora que o problema se põe por força dos 
acontecimentos e se resolve pela decisão do Chefe do Estado. Posso dizer que a 
alma militar e a razão política se deram as mãos. O militar pode evitar uma bata- 
lha, mas não pode fugir a bater-se nem fazer-se render no meio do combate; a 
reflexão aconselhava fortemente o não abalar nem a confiança do Pais nem a con- 
tinuidade da sua suprema Magistratura. 

Estas coisas parecem simples e lógicas e naturais, e poucos notarão que esta 
simplicidade revela o alto grau de uma formação política e é pedra de toque da sen- 
sibilidade nacional. 

Se o Chefe do Estado, que pudera alegar legitimamente serviços de muitos anos, 
e a idade, e o cansaço, corre com a Nação os riscos de novas preocupações e traba- 
lhos que o futuro possa reservar-nos, como vamos corresponder a essa altissima 
noção do sacrifício e do dever patriótico? 

Os que faltarem não compreenderam. 
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Eu queria ver se era capaz de expor em não muitas palavras algumas coisas que 
o momento me aconselha a dizer, subordinadas a esta epigrafe: Defesa econômica, 
defesa moral, defesa politica. O assunto é vasto mas apresenta-se-me com a neces- 
sária unidade, sendo fácil de descobrir a razão de ordem da matéria e a sua intima 
relação. Em tempo de paz a defesa económica é afinal a defesa da produção: pro- 
dução significa trabalho, riqueza, reservas, segurança na satisfação das necessida- 
des. Em tempo de guerra é sobretudo a defesa da vida, no nível que puder ser. 

O estado de absoluta necessidade é inconciliável com a dependência moral, do 
que se deduz ser necessário a um povo dispor de suficiência económica para que ele 
se possa determinar livremente e em harmonia com o seu interesse. 

Este interesse é a política encarregada de o definir e guardar. O maior de todos 
é a integridade e a independência, atributos de que deriva a possibilidade de a 
Nação se engrandecer e prosperar, realizando no tempo a sua missão. Se a Nação, 
como agregado autónomo, é precisa ao progresso social, toda a doutrina e acção 
política no mais lato sentido em que se possam tomar, tendem ao objectivo supremo 
de assegurar aos homens os meios materiais e condições para a sua vida moral. 

Assim se fecha o ciclo; assim se verifica ser a defesa económica condição da 
defesa moral e por sua vez a consciência da Nação o primeiro factor a contar na 
defesa política. 

Comecemos então por aquela. 


L 
DEFESA ECONÓMICA 


1. Sem ousar prever a extensão do conflito e todas as suas consequências, o 
Governo definiu logo no primeiro momento a atitude que se impunha: manter na 
medida do possivel a normalidade existente, e isso importava na vida económica o 
emprego dos máximos esforços no sentido da estabilidade da produção e dos ser- 
viços, da moeda e do crédito, dos preços, vencimentos e salários. 

As razões desta orientação estavam em que, repousando a normalidade da vida 
no equilibrio económico para o qual contribuem inúmeros factores, se tem visto 
serem mais favoráveis à colectividade reajustamentos parciais e sucessivos do que 


" Ao microfone da Emissora Nacional, em 25 de Junho de 1942: exposição ao Pais. 
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a pretensão de ordenamentos de conjunto, por acto do Poder ou magia da liber- 
dade. Não há conhecimento tão exacto das múltiplas repercussões nem poder tão 
extenso e forte para as impor na justa medida, que governos prudentes se aventu- 
rem por política diferente. Outros, muito depois de nós, acharam que não era mau 
o caminho, pois que o seguiram. Na verdade, quando sucede o contrário, está-se 
mais em face da improvisação e de factos que se atropelam, do que de plano eco- 
nómico, conscientemente gizado. 

A actual geração viveu a outra guerra e tem ideia das injustiças, desgastes, anu- 
lações de capitais mobiliários, ruinas materiais e morais que se acumularam com 
abandonar-se a economia à mercê dos acontecimentos. Dessa vez parte das culpas 
puderam ser lançadas ao próprio facto da guerra em que intervinhamos activa- 
mente; agora só deviamos ser desculpados naquilo em que os acontecimentos são 
superiores à vontade dos homens. Não se podia repetir a dolorosa experiência. 

Para nos mantermos fiéis à orientação geral da maior estabilidade possível, tor- 
nava-se necessário ter mão nos dois elementos donde nascem comummente as per- 
turbações — a moeda e as coisas. Quanto à primeira importava não infringir as regras 

écnicas com que se defende o seu valor: que se lhes tem obedecido deduz-se do 
acto de o escudo ser hoje uma das moedas mais tesáveis e sólidas de todo o mundo. 

Quanto às coisas, preciso era velar por que não se alterasse o seu custo de pro- 
dução nem o valor corrente, aquele ao menos na parte em que só dependia de nós, 
este sobretudo na parte em que o preço, desligado do custo de produção, oscila em 
razão do abastecimento do mercado. 


2. Sabia-se que alguns custos de produção reflectiriam mais cedo ou mais 
tarde a dependência de importações estrangeiras. Mas sempre que possivel devia 
obedecer-se à orientação geral. O preço dos serviços do Estado, da energia, dos 
transportes terrestres, por exemplo, tem sido vigorosamente defendido. Por outro 
lado, alguns preços das importações têm sido sujeitos a sistemas de compensação 
quer entre mercados quer entre o produto estrangeiro e o nacional, de modo a ate- 
nuar o peso de algumas altas inconvenientes ou particularmente graves para a 
economia geral. 

O custo de produção não domina necessáriamente o preço das coisas em mer- 
cado rarificado, não sendo portanto suficiente para o defender e limitar. Daqui se 
tiraria outro principio orientador: na ausência de racionamento para que só em 
último caso deveriamos ir, a defesa dos preços dependia ainda afinal deste pequeno 
segredo — dispor de leves excedentes de produtos sobre a capacidade do consumo. 

Os obstáculos que esta política tem tido que enfrentar são, além do que possa 
atribuir-se à deficiência e carestia dos transportes marítimos, os seguintes: pri- 
meiro, as exportações de muitos países não obedecerem ao critério da normalidade 
anterior à guerra, mesmo com factores justificados de correcção; segundo, 0 sis- 
tema do bloqueio inglês. A tese repetidamente exposta de que o excesso de artigos 
sobre o consumo corrente tinha a inapreciável vantagem de defender-nos os preços 
e com estes o equilibrio económico e social, parece não ter logrado a compreensão 
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das autoridades inglesas, que geralmente a sacrificaram a hipotéticos receios. As 
suas cedências nesta matéria foram raras e tardias. 


3. Tornou-se evidente que com o sucessivo desaparecimento dos mercados, a 
diminuição da tonelagem estrangeira ao nosso serviço e a escassez e diminuição da 
nossa marinha mercante, a economia portuguesa tinha de ser impulsionada em 
duas direcções: refluir sobre si própria, explorando ao máximo as suas possibilida- 
des, no continente e nas colônias — produzir; tentar manter a estabilidade de con- 
dições em nível mais baixo, reduzindo ao mínimo o consumo — poupar. Esta a 
admirável campanha do Ministério da Economia, cujos termos se completaram mais 
tarde, acrescentando ser igualmente necessário organizar e distribuir. E o Pais lan- 
cou-se a trabalhar e viver no ambiente destas preocupações. 

Confesso ter poucas vezes visto ideia tão bem compreendida, tão espontanea- 
mente abraçada e seguida com tanto entusiasmo e carinho. Nós fomos sem dúvida 
favorecidos, no que respeita aos géneros agricolas, por este facto real, ainda que 
literalmente anti-económico, de que boa parte da nossa agricultura não é indus- 
trial, ou para ser mais claro, não trabalha para o lucro, produz para viver pobre- 
mente e alegremente gastar o excesso de outras rendas. Isto tinha particular impor- 
tância no momento em que se teria de produzir mais e mesmo mais caro, sem 
sensivel repercussão nos preços do que viesse ao mercado. Mais que paixão, O vício 
português da terra fez prodigios: aproveitou-se a gleba, quase até ao centimetro, o 
jardim, a clareira da mata, o valado, o cômoro. 

E não foi só na agricultura e na pecuária o esforço. Nas indústrias independen- 
tes do estrangeiro, sobretudo nas minas à busca de combustivel, a produção fez 
progressos consideráveis, ao mesmo tempo que nos serviços públicos ou privados, 
em casa e na rua, na vida individual e familiar, aquela divisa se traduzia em restri- 
ções voluntárias no aproveitamento das coisas inúteis, na disciplina dos consumos. 
— Produzir! Produzir e poupar! 

O outro elemento de que se lançou mão foi a organização corporativa. Direi 
certamente noutra oportunidade alguma coisa acerca das suas faltas que são sobre- 
tudo de espirito e de técnica. Para já basta dizer que a organização corporativa tem 
sido O instrumento necessário à execução da nossa política econômica. 

Anda muito longe das realidades do momento quem supõe poder hoje produzir, 
negociar, viver fora da organização. Há ainda a escolha do tipo; já a não há do facto. 
Hoje não existem industriais ou agricultores — há a indústria ou a agricultura, a pro- 
dução de ferro ou a de cereais. Uma tonelada de carvão e um fardo de lã são pro- 
blemas de Estado. Os governos encontram-se frente a frente e falam em nome da 
sua economia. Em nome dela se toma o compromisso de comprar, de vender, de per- 
mutar, muitas vezes quantidades, algumas vezes com preços, sempre em prazos 
determinados. Isto não pode conceber-se fora do conhecimento exacto das possibi- 
lidades e fora duma rigida disciplina — entre nós a disciplina corporativa. 

Para apreciar devidamente as coisas deviamos lembrar nos de que a organização 
é recente, não é completa e não é perfeita. Ela reflecte naturalmente os próprios 
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defeitos que temos e não conhecemos em nós; sendo criada para tempos normais 
de paz, foi chamada a executar a política económica da guerra; mas o que inteira- 
mente justifica a sua actuação é serem as faltas maiores precisamente onde não 
existe. Simplesmente então não sabemos quem acusar. 

Eu compreenderia ainda, dentro da atmosfera de imoderados ganhos para os 
quais desapareceu o obstáculo da concorrência, que alguns patrões aceitassem 
mal a disciplina da Corporação. Mas é-me dificil de entender que também no meio 
de operários e empregados se manifestem de vez em quando alguma hostilidade e 
desconfiança das virtudes fundamentais do sistema. Sem dúvida, o estatismo o 
comunismo, o liberalismo têm razão de ver no corporativismo português um ini- 
migo mortal. Mas não podem vê-lo aqueles a quem a organização corporativa, 
reconhecendo-os integrados na economia da Nação, quis integrar de pleno direito 
no Estado, e que através da organização corporativa lograram a decisiva vitória de 
tornar solidário o social do económico, com o consequente reconhecimento da sua 
dignidade e qualidade de colaboradores. 


4. Quais tenham sido os resultados gerais desta política, parece avaliarem-no 
melhor os que vêm de fora que nós mesmos, pois lhes é mais fácil a comparação. 
Afora os combustiveis líquidos de que depende parte importante dos transportes 
terrestres, e do carvão que na pesca e na navegação não podemos substituir pela 
lenha, no mais tem-se conseguido o abastecimento do País, não decerto com lar- 
gueza mas com o indispensável para o essencial, designadamente na alimentação e 
vestuário. E pode-se ainda acrescentar que as faltas mais salientes verifica das 
poderiam evitar-se e têm origem em factos estranhos à acção e previdência do 
Governo português. Um dia se for necessário, se explicará isto melhor. 

No entanto, se quanto ao abastecimento das coisas indispensáveis à vida se tem 
conseguido manter a normalidade possivel, o mesmo se não pode dizer quanto aos 
preços. Grande número de factores se conjugou para este efeito, a partir do outono 
passado: a entrada da América na guerra, o esgotamento das nossas reservas, as 
altas dos combustiveis e matérias-primas importados, o aumento do poder de com- 
pra proveniente de ganhos excepcionais, a onda de receio que levou a certo assam- 
barcamento dos particulares, o grande desnível de preços entre os que se praticam 
aqui e no país vizinho, as maiores disponibilidades existentes em face do mercado 
cada vez mais restrito — tudo contribuiu para certo encarecimento da vida. 

Com a política da máxima estabilidade possível não era decreto do Governo mas 
orientação para a economia nacional, o problema é saber se aquela se abandona e 
se troca por outra ou se se mantém e como. Em linguagem de comunicado militar 
podemos dizer que perdemos algumas posições, impossiveis de defender, mas que a 
frente não foi rota, e enquanto mantivermos a unidade de frente, consideraria um 
perigo, um erro, um crime contra o equilíbrio económico, a solidez financeira e a 
paz social abandonar a disciplina a que nos temos providencialmente sujeito. 

E não posso indicar outro processo senão trabalhar e produzir cada vez mais, limi- 
tar-se e consumir cada vez menos do que seja essencial para todos, não abandonar 
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nenhuma posição, enquanto for possível aguentá-la. É a melhor defesa que podem ter 
todos quantos vivem de rendimentos modestos e limitados, como é geralmente a classe 
média, o funcionalismo e parte do operariado. É o imposto mais fácil de satisfazer para 
uma guerra que outros fazem e nós também havemos de pagar. Mas estando fora 
deste quadro ajustamentos em massa, não fugimos a aceitar, abertamente, excepções 
para injustiças que se reparam, quando se descobrem, ou para quando, tocado o limite 
extremo, temos em face de nós esta realidade — o direito de viver. 


5. Esta política há-de parecer dura e não levar em conta que os preços altos das 
exportações e o custo dos fretes, o volume de certos negócios e até em parte o 
encarecimento das mercadorias aumentaram os lucros das empresas. Ao seu lado 
OS organismos corporativos engrossam ou mobilizam fundos importantes. O Tesouro 
tem disponibilidades como nunca. O que é isto ou, se temos juizo, o que deverá isto 
ser? — Reservas, e só reservas nacionais. 

Nós não vamos pôr-nos a adivinhar o que será a economia de amanhã, as suas 
directrizes e as suas exigências. Mas podemos orientar-nos por algumas ideias sim- 
ples que são as realidades de sempre: ninguém nos sustentará, se não trabalharmos; 
ninguém nos preferirá, se produzirmos mais caro ou pior. E ainda estas outras: o 
português precisa de mais campos abertos à sua actividade; a empresa precisa de 
obter mais rendimento do trabalho operário e de pagá-lo melhor. E não poderá 
fazê-lo senão reorganizando-se, actualizando os seus processos, investindo capitais 
e reservas que por felicidade lhe não são exigidas para despesas do Estado. 

Deixei cair há pouco uma palavra relativa a compensações de preços com recei- 
tas dos organismos corporativos. Mas estas hão-de também servir para crédito, para 
previdência, para investigações, para muita forma de actividade que interessa ao seu 
ramo € aos que nele trabalham. Ainda que não muito clara pelo momento de tran- 
sição que vivemos, temos de habituar-nos à ideia de que, se a Corporação se há-de 
substituir e aliviar a actividade do Estado, ela terá de dispor duma fracção do Poder 
e de património seu. Educar para o exercício do primeiro, fazer administrar bem para 
a constituição do segundo são deveres que ao Estado Corporativo se impõem. 

Quanto ao Tesouro, se está a absorver as disponibilidades particulares sem 
emprego, não é senão para no momento oportuno prover por sua parte ao apetre- 
chamento da Nação. Esta política não seria porém legitima se empresas e corpora- 
ções, indiferentes aos problemas do futuro, entendessem dever distribuir o que o 
Estado com pesados encargos teria de recolher. 

E nada mais direi sobre defesa económica. 


II. 
DEFESA MORAL 


1. Entenderemos por defesa moral a defesa da consciência da Nação, no duplo 
aspecto da sua unidade e da sua personalidade, da coesão que faz a força e do 
carácter que a torna inconfundível entre as nações. 
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Os objectivos que se demandam com esta defesa são em primeiro lugar poder a 
Nação determinar-se em qualquer momento segundo o interesse colectivo, e depois 
poder dar contribuição activa e útil à obra de civilização de que aproveita em 
comum a humanidade. 

Correlativamente os perigos para a consciência da Nação são dividir-se, extra- 
viar-se (que também é dividir-se) e despersonalizar-se. Se se extravia, não vê, não 
compreende, não atina, não está segura de encontrar o bom caminho, Se se divide não 
sabe se poderá segui-lo, quando o encontre, enfraquece, amesquinha-se, diminui-se. 
Se se despersonaliza, perde, com o que a distingue dos outros povos, raças ou nações, 
um dos factores de apreço internacional e uma fonte de útil colaboração. 

Defendamos a unidade. 


2. Por disposição providencial e previdente acção política através de séculos, 
nós temos a felicidade rara de constituir na Europa uma unidade geográfica; 
possuímos a mesma lingua; constituimos a mesma raça; professamos o mesmo 
‘redo, e temos uma só cultura. Sobre este conjunto de elementos coesos a uni- 
Jade politica é apenas corolário e cúpula natural, que não foi afectada pela 
expansão ultramarina e a constituição do Império: por toda a parte a Mãe-Pátria 
conseguiu imprimir a sua imagem, fixar caracteres fundamentais, de modo que 
não é artificiosa criação a unidade imperial. Obra admirável da natureza e da 
política dos antepassados, ninguém poderá acusar-nos de a não termos desen- 
volvido e consolidado, criando-lhe novas bases materiais com a solidariedade 
económica e vivificando-a espiritualmente com profunda consciência naciona- 
lista. Se esta obra repousa sobretudo na união dos espíritos à volta do maior 
interesse nacional, e se a união dos espiritos, com ser reflexo da unidade pátria, é 
também a sua maior força e factor de engrandecimento, nenhum dever sobreleva 
hoje ao dever de defendê-la. Por isso faço ligeira referência aos elementos que a 
podem prejudicar. 

O mundo anda aturdido. A rádio, o jornal, a revista; o informador, o comunicado, 
a gravura, a noticia, o comentário; os exageros, as verdades e o resto que não será 
nem uma nem outra coisa sopram em rajadas, desabam em bátegas fortissimas, que 
escurecem o horizonte. Não se vê a dois passos. E embora alguns creiam ter se atin- 
gido a saturação, quer dizer o enjoo e a inutilidade, sentem-se os espíritos embara- 
çados, enleados nas contradições, no excesso de pseudo-factos e de ideias já feitas. 
Precisamente o que se pretende é que se não reflicta, se não deduza, se aceite uma 
verdade ou uma noção já prontas a servir, para fazer proselitismo, 

E claro terem-se excedido os limites duma completa, criteriosa, imparcial infor- 
mação de factos e duma razoável defesa das teses opostas. Mas a luta não é fácil 
contra o abuso, salvo quanto a propaganda que utiliza certos meios gráficos, por- 
que o entoxicado por si próprio procura de qualquer modo aturdir-se. Então se 
verifica não serem suficientes meios negativos, mas impor-se que a imprensa, 
liberta de servidões, senhora de si, marque a independência do nosso espírito e a 
sua posição nos problemas essenciais. 
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A propaganda excita as paixões, ao que somos atreitos em Portugal, e simplifica 
de tal modo as coisas, que hã aí tal com ideias assentes sobre a grande estratégia e 
os problemas mundiais; muitos se admiram porventura de não serem ouvidos nos 
quartéis generais, nem seus modos de ver escutados pelos grandes chefes. O nosso 
Tolentino já os tinha retratado: 


«E este concilio profundo, 
Sem ter um palmo de terra, 
Está repartindo o mundo.» 


Sentimentos exaltados criaram os partidos — os partidos do estrangeiro — tan- 
tos tanta vez esquecidos do interesse nacional. E assim entre paixões e disputas, 
com bandeiras e disticos e insignias, alguns portugueses se distribuem por vários 
cultos, e desertam o altar da Pátria. 

Ouço dizer, em defesa, que estão postos alguns problemas que devem interessar 
a todos os espiritos. Concordo e respondo: há nesta conflagração problemas univer- 
sais que interessam a toda a humanidade e problemas que respeitam essencialmente 
apenas a alguns países; e assim como o filosofar vem para depois do viver, deve pen- 
sar-se que os últimos ocupam o primeiro plano nas preocupações imediatas. Nem de 
outra maneira se poderiam conceber as estranhas solidariedades manifestadas nc 
conflito e alternadas camaradagens que se julgariam incompatíveis. Sobre os pro- 
blemas de ordem universal temos feito clara profissão de doutrina; muito antes da 
guerra tomamos partido; sobre os outros não é correcto agora tomá-lo. Porquê e 
para quê dividirmo-nos à volta de interesses estranhos? Já é algum destes um inte- 
resse nacional? Quando o seja, não havemos de estar divididos, mas solidários e for- 
tes na nossa unidade. 


3. É pois necessário defender a unidade nacional, e defender também aquele 
atributo a que acima chamei personalidade. A personalidade afirma-se por quali- 
dades próprias, por vocações decididas, por serviços marcantes, pela forma incon- 
fundivel de pensar, de sentir, de actuar na colectividade internacional, através de 
ideias, de formulas, de novas soluções. A personalidade não receia o estrangeiro ou 
o importado, porque não o copia nem se lhe escraviza, tudo fazendo passar por esse 
cadinho misterioso que é a alma de um povo; aproveita toda a contribuição útil ou 
conquista realizada, não como quem descansa em tarefa alheia, mas como quem se 
inspira e recebe incentivo para trabalho seu. 

Nisso o intercâmbio cultural — não o confundamos com a propaganda, a que acima 
aludi, nem no objecto, nem na forma, nem nos fins — o intercâmbio cultural será bené- 
fico, com a condição, aliás implicita na palavra, de poder ser retribuido. E como no 
mundo de hoje nenhum pais, sobretudo um pequeno pais, poderia isolar-se do con- 
junto, o intercâmbio será por força colaboração de valor ou colonato intelectual. Se 
ter literatura, arte, ciência, forma de indústria, costumes e modos de ser, prisma ou luz 
própria para ver ou interpretar os factos, sentir o mundo, regular ou viver a vida, não 
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é suficiente para garantir a independência política, devemos pensar que sermos em 
tudo nós e não outros é a primeira condição de não nos confundirmos. 
Consideramos como elemento de defesa moral o poder criador de um povo den- 
tro do seu carácter e personalidade, e por isso apelamos para os investigadores, os 
homens de ciência ou simples estudiosos, para todos os criadores de beleza, os 
escritores e os artistas, os homens de iniciativa e trabalhadores de qualquer ramo 
de actividade: que no redobrar de esforços, exigido por esta época de ressurgi- 
mento, se não desprendam do que em nós é comandado pela natureza, ou pela his- 
tória, ou pelas qualidades de inteligência e coração para, sendo do nosso tempo, 


sermos da nossa terra. 


HI. 
DEFESA POLÍTICA 


No primeiro plano do que intentei chamar defeso politica esta a defesa do inte- 

esse nacional; no segundo plano a defesa das instruções; naquele a independência 

a integridade da Pátria; neste o sistema de governo e o conjunto doutrinário que 
rienta a vida da Nação. 


S 1.º 


O interesse nacional achou o Governo que era bem defendido, nas presentes cir- 
cunstâncias, através da neutralidade, tanto mais que era possivel mantê-la sem pre- 
juízo da aliança inglesa — neutralidade séria e digna, a única que, sendo conforme 
à ética das instituições, tinha algumas probabilidades de ser respeitada e produzir 
seus frutos. Mas a atenuada repercussão da guerra nas condições de vida, a ausên- 
cia das restrições mais incómodas, termos sido poupados na nossa terra e na nossa 
gente às maiores tragédias dos tempos modernos têm levado muitos de nós a con- 
fundir a paz, que seria bem para todos os Estados, e a neutralidade, que é apenas 
posição de alguns. Importa corrigir o estado de espírito que a esta tenha dado valor 
absoluto e deixado de reconhecer-lhe as desvantagens que possui. 

Oh! a deliciosa situação de neutro em que não ha atitude acabada de compre- 
ender, nem correcção impecável, nem serviço reconhecido, nem imparcialidade 
bastante! Toda a simpatia é partido, toda a critica é ofensa, toda a restrição desin- 
teresse, toda a recusa hostilidade. Na preocupação absorvente que domina os 
beligerantes e naturalmente reduz o mundo às perspectivas da sua vitória, o inte- 
resse do neutro por pouco não existe, o seu direito é apenas tolerância e, para 
alguns exaltados, tão incompreensível e despida de valor a sua existência como de 
párias entre magnificas gentes da guerra. Não é cómoda a situação do neutro... 
Nem cómoda nem económica. 

Por conveniência ou acidente quase não há hoje águas territoriais invioladas, 
céu que não haja sido cortado em abusivos voos, território imune de acções guer- 
reiras. Nós pousamos em mares e continentes em que se batalha, encontramo-nos 
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na confluência de grandes estradas do mundo: impõe-se-nos a guarda custosa de 
certo número de pontos nevrálgicos. Não nos poupamos a esforços, sacrificios e 
despesas e fazêmo-lo sem cansaço nem arrependimento, com a ambição única de 
que os nossos soldados cumpram bem o seu dever de sentinelas vigilantes. Outros 
se vêem obrigados a trabalhar e despender mais do que nós; como nós, pagam tam- 
bém o alto preço da sua neutralidade. — Não é barata. 

Muito menos se pode supor egoista. Quando se pensa no que Portugal ou a Suiça 
— para não falar de outros com igual razão — no que Portugal ou a Suíça têm feito 
para salvar do naufrágio os restos da solidariedade humana num mundo prática- 
mente todo em guerra; quando se considera o valor dos pequenos oásis onde a vida 
não é ódio ou desespero e a simpatia dos corações não distingue povos ou raças mas 
apenas o sofrimento e a necessidade; quando se reflecte na porção de ar, de luz, de 
esperança que as poucas janelas abertas sobre o grande oceano representam para a 
Europa sequestrada de grande parte da sua vida e da sua glória — deveria louvar-se a 
Providência. Porque Ela faz sobreviver nos homens ao rancor das lutas o sentimento 
do bem e permite manter entre as nações em guerra a consciência da paz. 

Cômoda ou incómoda, egoista ou não, a neutralidade não é vantajosa senão 
enquanto serve o interesse nacional e o maior deles na concorrência de vários. Esta 
ideia envolve outra — a de a neutralidade estar sujeita a continua revisão, e por isso 
não poder alguma vez dizer-se que é definitiva. Ela depende mais dos factos que 
dos propósitos, mais de outros que a desrespeitem do que do próprio que pretenda 
mantê-la. Nem isto quer dizer que não haja uma política de neutralidade (creio 
termo-lo demonstrado); mas significa que, estando o mundo em guerra, mal pode 
alguém afirmar que em quaisquer circunstâncias se lhe conservará estranho. Numa 
palavra: o desejo de neutralidade não pode ser superior ao interesse da Nação. 
E sendo tao sinceramente neutrais, como somos, julgo prudente que o nosso espi- 
rito não amoleça na ideia de se não bater. 


52º 


1. O segundo plano em que se há-de desenvolver a defesa politica é, como disse, 
o que respeita às instituições. O problema cifra-se afinal em determinar que reper- 
cussões poderão ter nos regimes politicos da generalidade dos paises europeus cer- 
tas hipóteses do desfecho da guerra mundial, e como esses regimes se poderão 
defender dos perigos que correrem. Refiro-me especialmente à inegável perturba- 
ção dos espiritos causada pela aliança anglo-russa e à dolorosa inquietação que se 
pressente por toda a parte, mesmo no seio das chamadas nações unidas, em virtude 
da solidariedade emprestada pelas democracias inglesa e americana ao Governo 
soviético. Nada ganhariamos em fechar os olhos a problema porventura o mais 
angustioso da nossa idade e que vinca de amargos traços o pensamento europeu e 
americano, ainda liberto dos interesses e ódios do conflito e ávido de descortinar, 
para além da poeira das batalhas, as estradas do futuro. Não poderia examiná-lo 
profundamente; limitar-me-ei ao que importa ao meu designio. 
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2. Ainda que a meu ver seja um tanto presunçosa e cheia de perigos a superio- 
ridade com que o povo inglês se julga a si próprio imune da desordem e do virus 
económico e social, contaminador em maior ou menor grau de toda a Europa depois 
da última guerra até à tragédia espanhola, é exagerado pensar e dizer que a Ingla- 
terra deseja ou intenta favorecer o comunismo como esperança do amanhã euro- 
peu. Neste ponto têm-se revelado pessimismos e optimismos claramente exagera- 
dos. Não há dúvida porém de que há muitos interessados em fazer da eventual 
vitória inglesa uma vitória ideológica, que possa repor em seus lugares os principais 
responsáveis da desordem e miséria europeia dos últimos vinte anos. Outros alme- 
jam por que lhes abra caminho, pela ingénita fraqueza das democracias, aos des- 
mandos e desvarios de que andam cheias, sob aparências humanitárias, as imagina- 
ções dos indisciplinados e reformadores fantasistas. Alguns ainda contentar-se-iam 
com ser-lhes reconhecida a actual situação de oposicionistas, mais para trás ou 
mais para diante, contanto que a mudança os favorecesse e às suas aspirações. São 
muitos os que a este lume pretendem aquecer o seu rancho. 

Para examinar a razão ou sem-razão destas esperanças não farei referência às 

eclarações autorizadas que têm vindo de todos os lados sobre o direito reconhe- 
“ido aos povos de possuir o regime que melhor quadre às suas necessidades e modo 
de ser, ou os compromissos sobre a não intervenção na política interna dos outros 
Estados. E passarei adiante sobre essas declarações ou propósitos, não só porque 
assim evito subjectivismos desagradáveis, mas porque os homens de Estado, ao 
contrário do que alguns deles mesmos suponham, nem sempre podem executar 
tudo o que intentarem fazer. Por isso me inclino para critério mais objectivo, e esse 
é o da linha geral da evolução política europeia e das necessidades de reconstrução 


da Europa. 


3. Ninguém pode aceitar seriamente a pretensão de que esta guerra tenha nas- 
cido com a finalidade ou se tenha desenvolvido com o propósito de repor regimes 
políticos gastos ou banidos. Além de problemas territoriais ou económicos, a guerra 
pode ter posto, e pôs com efeito, questões de organização e vida internacional, pro- 
fundas e graves questões de principio na vida de relação dos povos e outras ainda 
afins destas. É também para nós evidente que, independentemente da bandeira da 
vitória, outros conceitos de vida se radicarão nos povos. Recuso-me porém a ir 
mais longe, no que só presto homenagem à inteligência dos homens. 

Se há facto demonstrado pela experiência, é que a democracia e o liberalismo se 
esgotaram no último século, e isso por duas razões que explicam a morte ou substi- 
tuição dos regimes políticos e económicos: primeiro, esvaziarem-se do seu conteúdo 
ideológico, quer dizer, deixar de haver correspondência entre os princípios e os sen- 
timentos dos homens que se diziam servi-los; segundo, não corresponderem às 
necessidades dos novos tempos. Tão forte foi o sentimento de insuficiência das ins- 
tituições em vigor que a Europa mudou politicamente de aspecto em poucos anos 
e, sem negar que a imitação tenha no facto alguma influência, devemos sobretudo 
crer que as mesmas necessidades fizeram nascer aspirações que por toda a parte 
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quase tomaram corpo em formas semelhantes e generalizaram concepções aproxi- 
madas. E a última guerra que, não há negá-lo, sobre o principio das nacionalidades 
reacendeu o facho das democracias, foi o último grande acontecimento provocador 
dos novos regimes, pela dupla necessidade generalizada de escapar à desordem e de 
fugir à miséria — a dupla e maldita herança que nos deixou. 

Só a Inglaterra pela natural lentidão da sua evolução politica e económica 
— superior vantagem em épocas normais, grave inconveniente nos «rápidos» da His- 
tória — teve dificuldade em compreender que o aparecimento dos novos regimes 
podia aqui ou além diminuir-lhe facilidades, mas nada tinha de essencialmente 
anti-britânico. Agora, em plena batalha, a Grã-Bretanha faz as adaptações conve- 
nientes do regime, revoluciona a sua vida, tateia o seu caminho e abraça os novos 
tempos: não só isso lhe é necessário para conduzir a guerra, mas possivelmente a 
evitara se o houvesse feito. E o mesmo a América, e o mesmo muitos outros, com 
diferentes nomes embora. 

Ora bem. Temos pois que a linha geral de evolução política europeia — e nesta 
incluo como traço dominante a preocupação social com suas pretensões de criar 
um «homem novo» — está definida, aceite e experimentada por épocas difíceis e 
pelo facto da guerra. Seria fazer injustiça à inteligência dos quatro ou seis homens 
que dirigem os destinos do mundo supor que não vêem com clareza a marcha dos 
acontecimentos e iriam despender seus esforços a remar contra a maré. 

Poderiam ao menos fazê-lo com êxito? 


4. O problema reduz-se a saber quais as necessidades da Europa de amanhã e a 
forma como as instituições políticas têm de colaborar na sua reconstrução. 

Não pode oferecer dúvidas a ninguém que esta guerra, pelo seu desenvolvi- 
mento mundial, criou problemas cuja vastidão não permite compará-los aos resul- 
tantes do último conflito. Não pode haver igualmente dúvidas de que a extensão e 
variabilidade dos campos de luta, a supremacia dos meios mecânicos, sobretudo o 
poder da aviação ao estender a todos os recantos as frentes de batalha, elevam a 
proporções quase inverosimeis as destruições, perdas e desgastes de toda a ordem. 
Ainda que se não juntasse a miséria, que desde o tempo de guerra mina as popula- 
ções, o estado geral da Europa será o de ruina e desolação material e moral. 
Nenhuma boa vontade, nenhum auxilio poderá impedir ou remediar rápidamente 
tal estado de coisas. Estão os maiores paises envolvidos no conflito, desviada quase 
em absoluto a capacidade industrial do mundo para fins de guerra; muito tempo se 
passará antes de ser possivel satisfazer convenientemente as necessidades das 
populações desprovidas de reservas, famintas, moralmente arrasadas. Todo o opti- 
mismo se me afigura destituído de fundamento real. Vou mais longe: dado o fundo 
psicológico que reside na existência das necessidades humanas podemos prever que 
OS povos sentirão mais fortemente depois da guerra a carência das coisas, com as 
naturais consequências de ordem social. 

Temos pois, como realidades imediatas, devastações sem conto, misérias sem 
limites, a necessidade de reconstruir quase um mundo que desabou. Ninguém pode 
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supor que tal tarefa, exigindo trabalho intenso de dezenas de anos, colaboração 
fraterna, entendimento mútuo, organização dentro e fora das fronteiras de cada 
nação, seja compatível com a desordem politica, com a desordem económica e com 
a desordem social em que a Europa mergulhou por efeito da guerra anterior. Assim 
levou vinte anos sem conseguir sanar todas as feridas nem reparar as principais per- 
das. Se insiste, é que está louca e se quer perder. 


5. A época que estamos vivendo e o conflito mundial terá mais fortemente vin- 
cado decorrerá sob o triplice signo da autoridade, do trabalho e da preocupação 
social. Pode haver — e certamente se imporão de acordo com a diferenciação de 
condições — modalidades ou processos diversos; mas por toda a parte em que se 
possa dizer que estamos em terra civilizada e cristã as instituições oferecerão 
parecenças flagrantes e se basearão em princípios morais idênticos. Nenhuma 
nação se poderá eximir à autoridade forte; nenhum homem ao dever do trabalho; 
nenhuma actividade ou riqueza ao critério da sua utilidade social. Nisso estaremos 
todos por qualquer modo de acordo. Em que o não estaremos? Em tudo quanto 
dorventura desconheça a natureza do homem, o sentido da vida, os ensinamentos 
da História, embora pela visão unilateral de qualquer princípio tenha parecido 
exacto, ou justo, ou útil. 

Nós, por exemplo, não poderíamos aceitar que a hipertrofia da autoridade des- 
conhecesse os direitos da consciência; nem que o Estado absorvesse toda a vida da 
Nação e os agrupamentos naturais que defendem a própria vida e a actividade dos 
homens; nem que as necessidades económicas sejam o principio básico de organi- 
zação das nações ou da sociedade internacional; nem que a iniciativa individual 
desapareça como órgão propulsor da actividade social e passe para a autoridade 
pública toda a iniciativa, toda a riqueza e todo o comando da vida em sociedade. 

Estas restrições, aparentemente tão simples mas tão essenciais que por elas e 
contra elas parecem bater-se muitos homens, traduzem precisamente um dos tra- 
ços dominantes das instituições portuguesas: se a elas me referi foi apenas para 
acrescentar uma razão mais às que vinha dando sobre a independência do regime 
em relação ao fenómeno da guerra mundial. Nós não podíamos nem ousamos por 
nossa modéstia e fraca autoridade apresentar-nos como exemplo; trabalhamos 
apenas de espirito isento, sem esquecer o que há de permanente e imutável no 
homem e com os olhos nas experiências passadas e nas necessidades de hoje. E 
parece-nos ter encontrado, para nosso uso ao menos, aquela humana linha média 
aonde convergem as necessidades fundamentais da vida social e as aspirações do 


nosso tempo. 


6. Embora me pareça que as coisas serão assim por não deverem nem poderem 
ser de outra forma, não significa isto ausência de graves dificuldades. 

O após-guerra representará de modo geral tendência regressiva para a desor- 
dem; muitos interesses secundários se aproveitarão das circunstâncias para traba- 
lhar no mesmo sentido. O cansaço da excessiva mas necessária disciplina do tempo 
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da guerra; o desaparecimento das pressões de ordem moral que obrigaram a obe- 
decer e a sofrer em silêncio; o excesso de esforço pedido pela luta; a miséria ou per- 
manência das faltas que não poderão milagrosamente suprir-se; a adaptação das 
produções de guerra aos fins da paz, que toca no trabalho, nos interesses, na vida 
de milhões e milhões de seres, repercutir-se-ão em solavancos graves na marcha 
politica. Vencedores e vencidos devem sentir as mesmas dificuldades. 

Como não será surpresa, os homens reflectidos saberão que não se trata de ini- 
ciar nova marcha, mas antes de recuo que deve ser travado; e os governantes pru- 
dentes terão organizado reservas de forço para o conseguir. Espero as tenhamos 
suficientes para não deixar perder na paz o que a guerra poupou, pois não se trata 
de salvar posições pessoais ou politicas, mas condições essenciais à salvaguarda da 
nossa independência e ao engrandecimento da nossa Pátria. Quem tem razão tem 
muita força — e muita mais quem a tem em sua casa. 


Fico-me por aqui. 

Disse, senão tudo, alguma coisa do que podia dizer; não me mantive porém fiel 
ao intento de o fazer em poucas palavras. A razão já Vieira a apresentou há três 
séculos: faltou-me o tempo para ser mais breve. 
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Resposta do Presidente do Conselho 
à mensagem dos dirigentes sindicais 


O Presidente do Conselho respondeu em resumo o seguinte: 


Ouvi com a máxima atenção a vossa mensagem, que julgo absolutamente sin- 
cera, sem embargo de nalguns pontos a considerar exagerada, e aprecio sumamente 
que me tenham sido trazidas, com tanta lealdade e confiança, as preocupações dos 
dirigentes sindicais. 

Nos maus momentos que vivemos, as dificuldades pesam sobre todos os que têm 
funções de mando ou direcção. À impossibilidade de resolvê-las à medida dos nos- 
sos desejos e até à medida das necessidades de outrem pode fazer-nos desencora- 
jar. Entre as pretensões que sobem de tom e de insistência e os obstáculos ficticios 
ou reais, levantados pelo próprio facto da crise, põe-se a cada um, por vezes, o pro- 
blema de saber se está em jogo a sua falta de qualidades ou a deficiência da orga- 
nização em que se enquadra. O drama é doloroso para as consciências rectas; o pri- 
meiro movimento é apelar para quem tem a responsabilidade da direcção superior 
e aquecer-se ao calor da sua própria fé. O vosso apelo quer antes de tudo dizer: 
vamos bem ou seguimos caminho errado? 

Antes de responder a alguns pontos concretos, vamos por isso fazer juntos O 
exame geral mas sucinto da situação. 


I. 


O primeiro ponto a examinar é se se pode dispensar qualquer formo de orgoni- 
zação. A História, a razão e a consideração das necessidades económico-sociais da 
nossa época respondem negativamente: a economia e o trabalho oferecem tendên- 
cia irresistível para se organizarem; a organização é assim um facto natural que o 
Estado pode conduzir, pode absorver mas não pode negar. 

No século XIX, sob a influência dos principios da Revolução francesa, o Estado 
tomou, em relação à organização da economia e do trabalho, todas as atitudes pos- 
siveis: hostilidade, desconhecimento, indiferença, resignação. O resultado foi que 
contra a lei, apesar da lei, sem lei, os individuos e as actividades se foram organi- 
zando e renunciando por amor dos seus interesses a parcelas de liberdade que os 
regimes teóricamente lhes outorgavam. 


w Lida no Coliseu dos Recreios, em 23 de Ju!no de 1942, na sessão ali realizada pelos Sindicatos Nacionais. 
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Era de razão que assim fosse. O homem aparece-nos enquadrado desde o 
começo da vida em vários tipos de associação, porque naturalmente não pode 
criar-se, nem viver nem educar-se, nem desenvolver-se sozinho e só por meios 
individuais. A familia é o primeiro grupo natural, a profissão outro, a Igreja 
outro, a sociedade civil outro, e ainda mais à semelhança destes. O homem 
tende para o grupo por exigência da sua condição, instinto de defesa, ambição 
de progresso. 

À estes motivos acrescem os derivados das necessidades dos tempos. Ninguém 
pode escolher a época em que vive e por consequência evitar as disciplinas impos- 
tas pelas necessidades gerais. Quanto mais a vida em sociedade se complica, mais 
se impõe o ordenamento de todas as actividades que no seu seio se desenvolvem. 
Encarando-se apenas o mundo da produção, a expressão nacional das diferentes 
economias tem de ter por base uma organização: nem comércio, nem produção, 
nem trabalho poderiam ser orientados sem se organizarem. 

A conclusão geral e resposta ao primeiro ponto é que não se pode dispensar 
uma organização. 

O segundo ponto será — que tipo de organização? 


II. 


Há quem lembre substituir à nossa organização um de dois tipos — o fundado | 


sobre o comunismo e o que se baseia sobre a luta de classes. 

O comunismo é conhecido em sociedades primitivas e também o é nos conven- 
tos. Fora daí não há nenhum caso averiguado de pleno êxito. Ou a sociedade 
há-de ter uma economia e vida muito simples, não ter indústria nem comércio 
desenvolvidos, ou ser constituída por individuos possuindo ou aspirando a alta 
perfeição moral. Em ambas as hipóteses é necessária uma autoridade absorvente 
e extraordináriamente forte. A crescente complexidade da vida cria a desigual- 
dade, impõe a propriedade privada, impossibilita a omnipotência económica do 
Estado — estala a armadura da organização comunista. Na Rússia, que é o grande 
exemplo dos nossos dias, o comunismo deformou-se em colossal socialismo de 
Estado, largamente remendado, com propriedade individual da terra, com capitais 
privados, em breve com burguesia, mas, sobrepondo-se a tudo, tudo dominando, 
apresenta-se a empresa pública, a que corresponde a vasta massa de trabalhado- 
res sem liberdade. 

O que fica então de tudo isso? A parte negativa, satânicamente e barbaramente 
destruidora, como a vimos por toda a parte e em Espanha há pouco tempo. É aliás 
esse primeiro momento de desordem, de negação de toda a disciplina, de ódio, de 
instintos à solta, que seduz muitas imaginações. Mas pelo mesmo motivo um 
regime consciente não se deixará enganar. 


Outro tipo de organização seria o que se praticou com maior ou menor amplitude 
nos regimes liberais. Mesmo onde se transigiu no reconhecimento da necessidade e 
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a lei ajudou a associação dos individuos e dos interesses materiais ou morais, a orga- 
nização ficou esporádica, não ordenada, não sistemática, e a funcionar em planos 
diferentes. Sobretudo alheou-se do interesse geral para ser dominada pelo interesse 
imediato das classes, mesmo quando se opunha aquele. 

Assim é que a organização patronal tinha sobretudo finalidade económica e a 
operária finalidade social: não admira se não se encontravam. E sobre este facto 
fundamental e sobre a verificação de que, realizando os homens os seus fins em 
sociedade, os seus interesses imediatos são no entanto divergentes ou contrários, 
baseava-se uma organização que vivia da luta e para a luta e nos momentos graves 
dava à vida social o aspecto de guerra civil. Impelidas pela força da posição inicial, 
as legislações foram, primeiro, reconhecendo aos principais factores em oposição o 
mesmo arsenal de armamento e, depois, criando, por considerações sociais, compli- 
- cados processos de atenuação ou substituição da própria luta. 

Neste desvairo, que aliás empolgou imaginações e consumiu esforços enormes, 
perderam-se de vista três coisas: primeira, a organização da economia é uma neces- 
sidade nacional, ainda que o trabalho, por hipótese, não precise de ser defendido; 
segunda, a eficácia dos meios de defesa depende da potência económica dos que 
têm de usá-los, do que provém ser a igualdade na luta apenas aparente; terceira, hã 
um interesse colectivo tão real como o interesse dos indivíduos e que não pode 
ficar sujeito aos seus caprichos e irredutibilidades. E assim o regime liberal, quer 
quando desconheceu o interesse operário, quer quando o impeliu para a luta de 
classes, nem sempre se encontrou em condições de fazer justiça ou nem sempre 
conseguiu fazê-la sem prejuizo para a colectividade. 


Que tipo então preferir? Nós estávamos empenhados em encontrar uma fór- 
mula que respondesse às seguintes condições; 


a) À organização deveria aliviar o hipertrofiado e monstruoso Estado moderno, 
desembaraçando-o de algumas das suas funções, serviços e despesas e defen- 
dendo só por esse facto a liberdade individual e as economias privadas; 

b) A organização deveria ser decalcada, com prejuizo embora da sua pureza teórica 
e simetria, sobre a vida real do homem na familia, na profissão, na sociedade; e, 
sendo assim, aproveitar o mais possivel as formas conhecidas e espontâneas de 
organização a integrar em plano de conjunto; 

c) À organização não deveria dissociar o económico do social, pela razão funda- 
mental de que todos os que de qualquer modo trabalham são solidários na pro- 
dução e é da produção que todos devem viver; 

d) A organização deveria não perder de vista as realidades supra-individuais e que, 
portanto, só é verdadeiramente útil se conseguir satisfazer os legitimos interes- 
ses privados e ao mesmo tempo promover o interesse colectivo. 


E foi por estas razões que pretendemos estabelecer entre os vários tipos possíveis 
de organização e de corporativismo a organização corporativa portuguesa. 
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NI. 


Esta organização vale pelo que representa como súmula ideológica na transfor- 
mação mental e material do Pais mas vale sobretudo praticamente pelos resultados 
imediatos em relação à economia e às classes trabalhadoras; impõe-se pelo seu 
valor político no Estado e pelo seu valor coordenador na economia e no trabalho 
nacional. De forma que antes de criticá-la pelo que não fez, com as mil razões por 
que o não terá feito, havemos de apreciá-la pelo que já realizou. 

Ela deu-nos, em primeiro lugar, a paz, não a paz externa, a paz econômica e 
social no interior e, com esta, não se perder um dia de trabalho, o aumento de pro- 
dução nacional, o progresso económico, a tranquilidade familiar e pública — inapre- 
ciável bem para quem viveu os tormentosos anos precedentes. 

Impôs novo conceito de trabalho e do seu dever social; efectivou a solidariedade, 
tedricamente e vâmente proclamada antes entre o capital e o trabalho; elevou este 
pela sua representação nos mais altos órgãos do Estado; chamou as forças econó- 
micas a participar da responsabilidade na direcção económica nacional, e prestigiou 

e tal modo os seus princípios que, antecipando-se-lhe ou seguindo-a, muitas 
mpresas privadas concorrem por suas forças nas mais benéficas realizações. 

Para não ir longe na enumeração de coisas materiais, que aliás estão à vista, 
direi apenas: 

A organização corporativa dispõe já de 400 Casas do Povo, com 230:000 sócios 
e 12:000 contos de rendimento anual, destinados a assistência médica e farmacêu- 
tica, a subsídios na doença, no parto, na morte e, quem havia de dizê-lo? na invali- 
dez, estando já a pagar-se a trabalhadores rurais inválidos — e é o começo — 1:200 
contos anuais de subsídios. 

Paralelamente as 20 Casas de Pescadores dispõem anualmente de um rendi- 
mento que orça por 3:000 contos, destinados aos mesmos fins. 

Os acordos colectivos de trabalho e outras convenções protegem a situação de 
200:000 operários, e 150:000 além destes beneficiam de salários minimos fixados 
superiormente. E isto significa que, deixando de lado os trabalhadores rurais e os 
pescadores, cerca de metade dos empregados e trabalhadores por conta de outrem 
no comércio e na indústria se encontram protegidos por disposições contratuais ou 
por determinação do Governo. 

Embora incipiente, o nosso trabalho de casas económicas já nos proporcio- 
nou 3:200 moradias, onde se albergam, na expectativa de propriedade familiar 
definitiva, 11:000 pessoas, subindo a 42:000 contos os seguros de vida dos res- 
pectivos beneficiários. E não conto os bairros de algumas câmaras nem os de 
várias empresas. 

Quanto a instituições de previdência social (muitas vindo do passado), a organi- 
zação dispõe de 400 instituições, com fundos no valor de 600:000 contos e bene- 
ficios distribuídos na importância de 56:000 em cada ano. Estão incluídas nestes 
globais 12 caixas sindicais de previdência, com 30:000 contos de fundos e 10:000 
de contribuições anuais, provenientes de 24:000 beneficiários, e as caixas de 
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reforma e previdência, com 37:000 beneficiários e 22:000 contos de fundos. As 
Caixas sindicais em organização e reorganização, bem como as caixas de reforma ou 
de previdência no mesmo estado, irão beneficiar mais cerca de 50:000 indivíduos, 
com 135:000 contos de fundos. 

Pelo que respeita a salários, não só a organização não tem obstado ao seu 
aumento, mas tem-no promovido umas vezes, imposto outras, defendido sempre. 
Apenas nos últimos meses se fez uma pausa na política de elevação de salários, para 
que o problema pudesse ser revisto quanto à orientação geral e se contrariasse a 
tendência de justificar com esses aumentos altas abusivas de preços. E já deixo de 
lado a melhor fiscalização do trabalho e das suas condições, a realidade da magis- 
tratura do trabalho, as férias pagas, as colónias de férias, a obra cultural da Funda- 
ção Nacional para a Alegria no Trabalho, o cinema e teatro do povo, muitas outras 
realizações enfim que por brevidade tenho de omitir. $ 


IV. 


E agora, que já fizemos um começo de justiça podemos dizer algum mal da orga- 
nização. Apesar da sua vasta obra, ela revela com efeito deficiências de espirito e 
de técnica; mas ambas as faltas passam å margem dos principios do sistema para 
residirem na pessoa dos executantes. Entendemos por espirito a compreensão 
exacta dos principios e finalidades do corporativismo, a adesão e fidelidade à sua 
doutrina, a observância da sua ética, a dedicação pela sua obra. Por técnica pode 
entender-se o conjunto de regras e de processos pelos quais se chega à realização 
dos objectivos corporativistas, e que vão desde o segredo da chefia ao conheci- 
mento da administração e da contabilidade. 

A falta de um e da outra descobre-as algumas vezes o observador atento e não 
só de um lado como de ambos. Se os dirigentes dos grémios supusessem que a 
organização corporativa devia converter-se em cartel da produção e estivessem 
convencidos de que, se existe, é para garantir a colocação dos produtos, firmar os 
preços, assegurar os lucros da exploração, embora destes se houvessem de distri- 
buir migalhas como prémio de seguro pelos trabalhadores, esses tais estariam muito 
longe do espirito corporativo. Mas se os empregados ou trabalhadores tivessem a 
ideia de que a organização é apenas instrumento para conseguirem aumentos 
sucessivos de regalias materiais ou morais e que isso é possivel fora do sentido de 
solidariedade económica no seu ramo de produção e de solidariedade social com 
todos os outros individuos ou classes, alimentavam por igual uma ilusão, além de 
professarem um erro. 

Por mim atribuo as faltas verificadas a estes dois factores: primeiro, vivemos um 
caso em que a revolução mental, em vez de preceder, teve de seguir-se à revolução 
legal, a qual por isso mesmo encontra, por força da inércia, muitos espiritos descan- 
sados em principios opostos (muitos de nós raciocinam à liberal ou à socialista, 
mesmo quando pretendem ser corporativistas); o segundo factor é a falta de pro- 
paganda formativa para a massa e de cultura apropriada para os dirigentes. 
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À boa vontade de que, senão todos, o grande número tem dado provas nesta 
dificil época de transição não basta; e há muito tenho intenção e sinto a necessi- 
dade de retomar em bases diversas o Centro de Estudos Corporativos e ampliar os 
estudos destinados à formação dos dirigentes sindicais. Isto não pode merecer 
outra critica que não seja a de se não ter feito mais cedo; e entretanto con- 
fiemo-nos à boa vontade e à excelente intuição com que muitos, antes mesmo de 
compreenderem até ao fundo todos os problemas, deram o seu entusiasmo à orga- 


nização corporativa. 


V. 


Além destas deficiéncias de espirito e de técnica e aparte muitas faltas se deve- 
rem ao facto de a organização corporativa ser ainda incompleta — não nos tendo 
permitido nem a escassez do tempo nem a guerra que alargássemos o seu dominio 
a todos os sectores da economia e da actividade moral e espiritual dos portugue- 
ses —, além do que disse, há um elemento causador de falhas em toda a organiza- 

ão humana e de muitas falhas numa que toca nos maiores interesses materiais: é 
| egoismo. 

Há certamente santos entre os homens, mas os homens não são santos. E é pre- 
ciso contar com que os seus defeitos, e no caso o seu egoismo, extravasem do 
dominio interno para a vida e a organização, sobretudo se podem transformá-la em 
instrumento dos seus próprios interesses. A maneira mais simples e hábil de resol- 
ver um problema social é achar-lhe a solução na linha dos egoismos humanos. Infe- 
lizmente nem sempre é possível, sendo então necessário fazer-lhes frente e tentar 
conduzi-los ou dominá-los com a maior energia. Isto nos leva a um problema ainda 
não aludido — que é a posição do Estado na organização corporativa. 

É erróneo supor que só o rico, o patrão, o proprietário são egoistas. Há mendi- 
gos avarentos como se tivessem milhões; há ricos desinteressados como pobres de 
pedir. Queixamo-nos de assambarcamentos e especulações, mas não é só o pro- 
dutor ou o comerciante que assambarca e especula; é também o consumidor. 
A tendência — não digo a regra — é vender o que se tem pelo mais caro e comprar 
o que os outros possuem pelo mais baixo; trabalhar para os outros o menor número 
de horas e os outros para nós o mais que puderem. Há operários que vivem na 
inveja da situação patronal e há patrões que se considerariam felizes se, em recom- 
pensa do seu esforço, preocupações e responsabilidade, pudessem garantir-se um 
salário modesto. 

Seria muito dificil fazer ideia de qual o egoismo mais corrente e de qual o mais 
prejudicial à colectividade. No entanto se no campo moral se pode estabelecer 
igualdade, é natural que o egoismo dos poderosos, dos grandes e dos ricos seja mais 
sentido e menos desculpável que o egoismo dos fracos, dos pequenos e dos pobres. 

Seja como for, a existência do interesse colectivo e a colisão de interesses par- 
ticulares imediatos, cada um defendido egoistamente no seu campo, exigem um 
defensor e um árbitro, e estas missões só as pode desempenhar o Estado. Mesmo 
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em economia auto-dirigida, quanto à definição das regras a que há-de subordi- 
nar-se a produção, o Estado tem de ter a sua palavra de direcção superior em har- 
monia com os fins e interesses da política nacional, e de tomar o papel de árbitro 
supremo nos conflitos de interesses. Uma vez dirá aos patrões que devem ceder; 
outra aos operários que não podem exigir, e não poucas a uns e outros que legiti- 
mos interesses da colectividade se opõem ao seu eventual entendimento. 


VI. 


Estamos agora preparados para fazer incidir a atenção sobre o caso concreto 
dos aumentos de salários. Tem-se acusado a organização corporativa ou O 
Governo de os não favorecer ou de levantar até dificuldades a que as entidades 
patronais os concedam. É bom esclarecer o assunto e para isso fazer primeiro 
algumas distinções. 

Devemos pôr de lado insuficiências manifestas ou desigualdades flagrantes veri- 
ficadas em qualquer sector econômico ou escala de salários. Tal situação, se existe 
ou se se descobre, não tem de ser enquadrada no problema geral das actuais difi- 
culdades provenientes da alta no custo de vida. Segundo a nossa doutrina e modo 
de ver, trata-se de justiça pura a realizar sem perda de tempo. 

Devemos igualmente pôr de lado os casos em que dificuldades aflitivas de vida 
provêm da constituição numerosa da família. O salário, determinado para o traba- 
lhador em harmonia com o seu trabalho, raro tem em mira as necessidades da vida 
familiar e nunca o número avultado de filhos. Embora a Constituição esteja orien- 
tada no sentido do salário familiar, ainda se não julgou oportuno legislar sobre a 
matéria, e por iniciativa particular poucos casos há no Pais (salvo os muito recen- 
tes) de subsídios de família. O Governo tem-se porém ocupado do assunto e tem 
preparado o diploma a publicar muito em breve para dar satisfação, na medida do 
possivel, a essa necessidade. 

O problema mais dificil é o do pretendido aumento geral de salários e vencimen- 
tos com fundamento na carestia da vida, pois ai se tem esbarrado com a politica do 
Governo da máxima estabilidade possivel de condições de vida durante a guerra. 
Este ponto precisa de algum desenvolvimento. 

A nossa posição em face dos salários é considerá-los de um modo geral baixos 
(ressalvo entretanto o abuso de alguns salários agricolas, com que a agricultura não 
pode). Esse baixo nivel provêm em grande parte da pequena produtividade do tra- 
balho, mas esta não está ligada só ao esforço e competência do trabalhador — está 
em alto grau ligada à organização da empresa, ao seu apetrechamento, ao volume 
da produção e extensão do mercado. Se pois não se pode distribuir em salários o 
que não se produz, é por outro lado certo que a produção e o rendimento do tra- 
balho podem variar com a actuação de factores estranhos a este ultimo. 

Uma certa pressão sobre a empresa, exercida pelos salários, pode impulstoná-la 
no sentido de mais conveniente e proveitosa organização; mas para isso é necessá- 
rio que lhe esteja vedada a repercussão nos preços. Se existe a possibilidade de 
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agravamento dos preços, o caminho do menor esforço está exactamente em man- 
ter-se a empresa na sua forma inferior de organização. Então todo o agravamento 
de salários se encorpora no custo de produção e este e mais alguma coisa são trans- 
feridos para a colectividade no encarecimento das coisas. Cria-se assim um circulo 
vicioso de que já se não sai senão pela ruina geral. 

Ora o período que atravessamos, mercê do desaparecimento ou restrição dos 
mercados abastecedores, não oferece fora da acção repressiva directa meios de 
correcção bastantes, isto é, eficazes à elevação dos preços e ao encarecimento da 
vida. Nada pois se conseguiria por tal caminho. A experiência tem-nos indicado 
que, mesmo dispondo-se de meios de correcção contra as tendências abusivas, é 
necessário o Estado promover e facilitar as concentrações e remodelações indus- 
triais, a densidade capitalista da empresa e organizar o mercado, para que, sem 
gravame para a colectividade, se obtenham os resultados sensíveis na qualidade 
do artigo, no preço, nas regalias do operariado. Vários exemplos bem conhecidos 
se poderiam citar. 

Aparte este processo, impossivel de executar em todas as circunstâncias e den- 
“ro do prazo breve que as necessidades aconselhariam, nós não temos outros cami- 

hos senão — ou tomar cada qual no encarecimento da vida o que se pode muito 
apropriadamente chamar a sua contribuição de guerra ou aumentar a sua cota 
parte de esforço, como a forma mais elementar de elevar o rendimento do traba- 
lho. Felizmente em tais casos o trabalhador o que deseja é trabalhar, contanto que 
se lhe aumente a remuneração, e nós temos ai, ao menos nalguns dominios e den- 
tro de certas proporções, o meio de não agravar despesas de produção, de não ele- 
var o custo da vida e de beneficiar o trabalhador: para isso se tem de dar maior 
elasticidade ao dia de trabalho, compensando-se, quanto possível, o aumento de 
salários com aumento de trabalho. 

Repetirei que as ruinas e destruições que a guerra causa mesmo nos que não 
estão em guerra têm fatalmente de ser pagas e compensadas com aumento de tra- 
balho ou agravamento de restrições ou com uma e outra coisa. Trabalhar mais € 
melhor ou viver pior é alternativa de que se não pode fugir; podermos escolher um 
dos termos é ainda uma felicidade. A nossa preocupação é que esse encargo não 
seja suportado só por uns, mas partilhado por todos na justa medida. 

Encarei especialmente o caso de actividades que não ganharam com o facto 
da guerra; outras porém, por motivos vários que não examinarei agora, têm 
obtido lucros avultados e não será dificil descobrir, entre elas, algumas em que a 
situação do operariado não melhorou paralelamente, atendendo-se ao aumento 
do custo da vida. Sem esquecer que a deficiente constituição das nossas empre- 
sas no que respeita a meios de trabalho aconselha a formação de reservas que 
embarateçam de futuro a produção, melhorando ainda de modo estável a situa- 
ção dos trabalhadores, o problema aparece-nos aqui no entanto com aspectos 
de mais fácil solução, sem por isto entendermos que se pode caminhar para esse 
estranho tipo que seria 0 operário novo rico. A nossa orientação é antes evitar 


o novo miserável. 


488 


XXIX. 
O Corporativismo c os Trabalhadores 


VII. 
Em resumo, é intento e orientação do Governo: 


1.º Promover mais intensa e cuidadosamente a formação da consciência corpo- 
rativa, a educação dos dirigentes e o progresso dos estudos acerca do Corporati- 
vismo português; 

2.º Permitir a revisão de salários, quando neles se verifique injustiça, quer esta 
provenha da desigualdade ou erro de classificação, quer de insuficiência absoluta 
do salário para o trabalhador viver. 

3.º Dar maior elasticidade ao horário de trabalho, de modo que, sempre que pos- 
sivel, o aumento de salários neste período excepcional seja compensado com 
aumento de trabalho, se o não puder ser por força de melhor apetrechamento ou 
organização da empresa e do mercado; 

4.º Estabelecer o regime do subsídio familiar, embora a principio com a prudên- 
cia necessária à consolidação e ulterior extensão do sistema. 


Considero-me feliz se este vosso apelo vos permitiu verificar que as dificuldades 
e preocupações que sentem os dirigentes sindicais, por si e pelos seus agremiados, 
me são a cada momento presentes. O Governo não tem a menor dúvida sobre a 
bondade dos principios da organização corporativa nem desiste de realizar integral- 
mente a revolução económica e social que nela se contêm, apesar das limitações que 
lhe advêm dos possiveis desvios dos homens e da adversidade dos tempos. Entende 
que a obra realizada é garantia do muito que há ainda a fazer, e para cuja realização 
conta com a vossa dedicação e o entusiasmo de quantos têm confiado na justiça do 
Estado Corporativo e se têm dedicado cegamente, inteiramente, de corpo e alma, 
sem contar esforços nem sacrifícios, à construção da cidade futura — a Pátria que é 
a terra, o lar de seus filhos. 
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XXX. 
SÓCIO DOS SINDICATOS 
NACIONAIS " 


Agradeço do fundo da alma as palavras que acabais de dirigir-me nesta men- 
sagem, 0 sacrifício que para alguns representa vir e estar aqui e sobretudo a ideia 
de me considerardes sócio dos vossos Sindicatos. Entendo que estais neles com a 
convicção profunda de trabalhar numa grande obra de transformação económica 
e social, e que a organização é a casa, a alma, o centro da vossa profissão. Quero 
dizer que me destes e trazeis neste dia o mais e melhor que me podeis dar. Sou, 
felizmente, também trabalhador e um trabalhador que só conhece ao trabalho o 
limite da própria resistência física: sei por consequência o amor que se deve ter 
ao titulo; acreditai que o aprecio. Ter-me feito sócio dos vossos Sindicatos é de 
algum modo ter-me mais perto de todos e, se isso não era preciso para me enco- 
rajar a servir a causa comum, dá-me mais, a mim e a vós, a sensação da presença 
e da companhia. 

Isso aumenta a minha fé na vitória final, que é a nossa vitória, mas é acima de 
tudo a vitória da Nação. 


w Em S. Bento, na sala dos Passos Perdidos, em 29 de Julho de 1942, ao agradecer a mensagem dos 
dirigentes dos Sindicatos Nacionais. 
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PODENDO 


XXXI. 

OS PRINCÍPIOS E A OBRA 

DA REVOLUÇÃO NO MOMENTO INTERNO 
E NO MOMENTO INTERNACIONAL “* 


Faz hoje quinze anos tomei conta da pasta das Finanças e com ela a minha 
parte de responsabilidade na direcção superior do Estado. A Revolução vinha de 
mais longe; o seu acto inicial é de 1926 e sabe-se que me não deve nada. Mas os 
dois primeiros anos gastaram se a bem dizer na arrumação sumária desta desarru- 
madissima casa e sobretudo na preciosa conquista de estabelecer a ordem com o 
minimo de violência. Sem esquecer o muito realizado na mesma orientação que 
depois veio a definir-se, podemos pois sem grande erro fixar a partir de 28 a época 
própriamente reformadora e construtiva. 

Quinze anos são pouco na vida de um povo mas podem pela seiva dos princi- 
pios e pela força criadora das instituições alimentar e marcar um século. Para 
isso é necessário que tenham consubstanciado as necessidades e aspirações 
nacionais e que, não tendo a possibilidade histórica ou a potencialidade sufi- 
ciente para abrir novas rotas ao mundo, se enquadrem nas grandes linhas que 
traduzem o sentido geral dos tempos. Por isso me pareceu que um assunto pos- 
sivel para hoje seria este: os principios e a obra da Revolução no momento interno 
e no momento internacional. 

A obra politica é sobretudo obra de resultados. Pelos beneficios materiais e 
morais que lhes ficam devendo os homens ou as sociedades se costuma aferir o 
valor das ideias e das fórmulas, por vezes até com desprezo pela sua verdade e jus- 
tiça intrínsecas — desprezo excessivo mas compreensivel, se aceitarmos que o erro 
não é socialmente mortifero senão depois de muitas gerações. 

Seja como for, não se devem confundir os resultados gerais com dificuldades de 
momento, os sacrifícios individuais com o bem-estar colectivo que os tornou neces- 
sários; e para se fazer o balanço exacto da situação devem ainda ter-se em conta 
correctamente as circunstâncias em que se desenvolveu. 

Ora o periodo de 1928 até hoje pode ser caracterizado pela gestação politico-mili- 
tar da maior guerra que o mundo viu, enxertada na maior crise que os economistas 
anotaram em todos os tempos. Em quinze anos, quatro derrocadas económicas e 
financeiras, três de guerra na Peninsula, que nos cortou da Europa por terra, quatro 
de conflagração, que a bem dizer nos tem separado do resto do mundo por mar. 
Sobre as economias empobrecidas pela crise tiveram de erguer-se as economias 
fechadas pelo bloqueio; sobre as moedas debilitadas se lançaram os desequilibrios 


W Na Emissora Nacional em 27 de Abril de 1943. 
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das balanças de pagamentos ingurgitados pelos abastecimentos militares; sobre as 
finanças, que mal aguentavam os deficits do tempo de paz, carregam as astronomi- 
cas despesas do tempo de guerra. E o grande abalo não se repercutiu apenas nas 
coisas materiais que se reparam, ou renovam, ou reconstituem, mas em conceitos 
básicos de ordem politica e moral. Tudo parece ter estado sujeito a revisão — pro- 
messas e tratados, interesses e amizades, fronteiras e soberanias, regras de vida 
internacional, o próprio direito de viver. E a angústia da humanidade que não pode 
viver sem arrimos sólidos de certeza moral juntou-se por toda a parte às insuficiên- 
cias económicas, filhas da guerra ou do seu receio. 

Estes traços largos vêm aqui sem o intento de diminuir responsabilidades, mas 
como exigência da exactidão histórica ao situar no tempo os acontecimentos poli- 
ticos. Porque objectivamente o problema deve pôr-se da mesma forma e o primeiro 
ponto será portando — se a Revolução se tem mostrado apta a compreender, estu- 


dar e resolver os problemas nacionais. 


I. 
A REVOLUCAO E OS PROBLEMAS NACIONAIS 


1, PROBLEMAS NACIONAIS 


Eu não me refiro aos mil problemas ou questões que fazem a trama da vida dia- 
ria de um pais e exigem soluções de momento. Tenho apenas em mente aqueles 
problemas essenciais que respeitam à existência, à conservação, desenvolvimento e 
missão histórica do agregado nacional. Desisto, para o efeito, de recorrer às con- 
clusões a que nos tenham levado a nossa própria reflexão e estudo; o mais simples 
é servirmo-nos do que durante mais de um século se escreveu e perorou como defi- 
ciências ou lástimas nacionais. Historiadores, publicistas, oradores parlamentares, 
políticos, jornalistas apresentaram, durante cem anos de expansionismo verbal, o 
quadro pouco lisonjeiro do que a Nação reclamava e se devia fazer. 

Preferentemente, sob o aspecto negativo ou crítico; aqui e além entremeado de 
uma ideia construtiva, pouco importa. Pouco importa ainda que uns se deixassem 
influenciar pelo progresso de nações estrangeiras, outros partissem de algum 
conhecimento das coisas e circunstâncias locais; que estes atribuissem aos defeitos 
da educação e aqueles às más artes da política os males do País; que ali se chamasse 
desordem à miséria e aqui se denominasse pobreza o que era desleixo, falta de tra- 
balho, desorganização. Ha certamente para exame mais profundo muitos conceitos 
a corrigir; mas sob o aspecto que nos interessa, as recriminações, as queixas, as dis- 
cussões azedas, as criticas bem ou mal intencionadas, os programas dos partidos ou 
dos governos fizeram vir ao de cima da consciência pública, como espuma em águas 
agitadas, a enunciação de grandes problemas nacionais. 

Verdadeiramente como espuma. Com efeito não havia em regra mais que a 
forma verbal de uma aspiração, mas nenhum conteúdo, nenhum fundamento nem 
essência concreta — estudo exaustivo de factos ou causas, processos ou meios de 
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se satisfazer. Quer dizer, nenhum problema posto em equação, e a regra é: pro- 
blema não equacionado, problema não resolvido; no Governo e na vida os expe- 
dientes são outra coisa. 

O público teve assim conhecimento, mesmo quando as não podia sentir directa- 
mente, de grandes necessidades ou problemas que, pela forma insistente como eram 
atacados e não resolvidos, se lhe ergutam na frente como as suas verdades primárias 
e ao mesmo tempo como esfinges de invioláveis segredos, medonhos fantasmas, 
impossibilidades. E em muitos casos afez-se à ideia, resignou-se, entristeceu. 

O eterno deficit, o mistério tenebroso das contas e da divida pública; o espec- 
tro da bancarrota, a quebra da moeda; o deficit da balança comercial; a insufici- 
ência económica; a miséria agricola; a irrigação do Alentejo; o repovoamento flo- 
restal; as estradas; os portos; o analfabetismo; o abandono das populações rurais; 
a pesca; a marinha mercante; a administração colonial; a instrução e rearmamento 
do Exército; a reconstrução da marinha de guerra; a viciosa educação da gente 
portuguesa; a emigração; o quadro das nossas relações internacionais; a questão 
religiosa — tudo isto absorveu literalmente um século de discursos, toneladas de 
artigos e não deu um passo, salvo sempre o respeito pelos esforços honestos e rea- 
lizações parciais úteis, entre as quais se destacam o fomento das comunicações e 
a ocupação colonial. 

Não deu um passo — porquê? 


2. O PROBLEMA DO ESTADO. REFORMA POLÍTICA 


Ponhamos em primeiro lugar o problema do impulso e direcção central — diga- 
mos, 0 problema do Estado e da sua estrutura. 

A vida colectiva sobretudo na sua expressão nacional e num plano superior desta 
não se congrega nem ordena espontâneamente. É ilusão supor que a sociedade 
busca ou encontra por si própria as suas directrizes; ou mesmo apreende em termos 
sensíveis as suas próprias necessidades. Um ou poucos, debruçados sobre o ser 
colectivo, deduzem e esclarecem o que pode encontrar-se vaga e embrionariamente 
na consciência geral, sentem as necessidades ou conveniências, fixam um objectivo, 
definem uma direcção, dão o impulso — criaram uma politica. Esta, conforme a sua 
amplitude, esgota-se em anos ou absorve gerações sucessivas, dura séculos; mas as 
condições de êxito são sempre as mesmas, apesar de não ser igual a empresa. 

Nestes termos e para o que nos importa, posta de lado toda a pretensão cienti- 
fica e mais as luzes da filosofia e do direito politico, o que é o Estado?— O chefe, o 
governo, a burocracia ou seja, grosseiramente, um pensamento constante, uma 
vontade esclarecida, um órgão de estudo e execução. A Nação por sua vez, rece- 
bido o influxo das ideias directrizes, é que verdadeiramente realiza, pelo seu esforço, 
em tudo o que não representa pura acção de Estado, a política nacional. Ela pode 
alias e deve fazer ouvir a sua voz, isto é, a voz das suas necessidades, sentimentos e 
aspirações, por meio de representação adequada. — Vê-se a olho nu a importância 
da orgânica constitucional. 
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Nas antigas monarquias, a extensão e força do poder real ligadas à hereditarie- 
dade da função podiam fazer da dinastia o fiel depositário do pensamento político. 
A obra da conquista, formação e povoamento do Reino, a empresa das descobertas, 
o esforço da restauração metropolitana e ultramarina são exemplos frisantes do 
que podem representar dinastias na fidelidade a um pensamento e na prossecução 
de uma política. Vê-se também algumas vezes órgãos colectivos, de escol, poderem 
substituir ou coexistir com outros na conservação de um pensamento de Estado e 
na fidelidade à tradição. Exemplos: o Senado da República na Roma antiga, o Almi- 
rantado britânico, a Cúria Romana. 

No Estado moderno a excessiva preocupação da defesa dos direitos e liberdades 
individuais contra os possíveis abusos do Rei e seus Ministros pôs por toda a parte 
em crise a chefatura do Estado: foram atingidos o poder, a permanência, a duração 
das funções de direcção superior e com elas as possibilidades que em si continham. 
Os expedientes que se encontram e utilizam quando uma empresa vital se cruza e 
periga com o mandato que termina são fracos remédios para profundos males. 


Com a translação operada nas forças políticas e as deduções porventura apressa- 
das dos conceitos correntes acerca da sede da soberania, entraram igualmente em 
crise a formação, estabilidade e prestígio dos governos. Conforme as qualidades dos 
povos € a permanência de instintos de defesa, os resultados foram diferentes. Em 
Portugal porém fez-se tudo quanto era humanamente possível e razoável fazer para 
anular os principais órgãos da soberania, aqueles em que principalmente reside a força 
e autoridade do Estado. A vergonhosa estatística que apresentamos como expressão 
de havermos passado todas as marcas revela, com o completo desprestigio das insti- 
tuições políticas, termos criado as condições óptimas em que não se podia governar. 
Só por si o Parlamento o não permitiria, com seus partidos, grupos e paixões, sua ânsia 
de impor-se ao Chefe do Estado e aos governos e sua total irresponsabilidade diante 
de Deus e dos homens. Pela sua origem e constituição, em ambas as Câmaras, não 
poderia mesmo aspirar a qualquer representação nacional, pois que nenhuma tenta- 
tiva se fizera para organizar a Nação dentro dos seus quadros naturais, de que directa 
ou indirectamente emanasse e pudesse ser imagem ou intérprete fiel. 


Podia ao menos ter se salvo a burocracia; mas não. Ela foi a primeira vítima da 
falta de direcção e da desordem política. Na carência do Estado não podia ser-lhe 
reconhecida utilidade; e assim, roida peio compadrio e pela incompetência, pôde vir 
a ser acusada de completamente inútil. Quando chegou a altura de, pela falta 
alheia ou incapacidade própria, se convencer da sua utilidade, a burocracia, perdido 
o estímulo, o zelo, o brio da função, veio a resignar-se com a acusação da parasita- 
gem e o desprezo público. Mais de um movimento se inspirara no peregrino intento 
de libertar o País do funcionalismo, o que dá simultâneamente ideia da incompre- 
ensão dos dirigentes e da consciência geral. 

Só nós temos a coragem de afirmar que a burocracia é instrumento precioso e 
indispensável da governação, como temos o dever de dizer que à data da Revolução 
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— e possivelmente nalguns sectores ainda hoje — a burocracia não estava preparada 
ou, se se prefere, não estava habituada a trabalhar como se fazia mester. (Fala-se 
em geral e exceptuam-se sempre os verdadeiros valores). A nossa instrução livresca 
e formação dialéctica, nada objectiva, movendo-se na abstracção, com pequeno 
contacto com os factos, podem engenhar-se em fórmulas vazias que estendem os 
processos, não cortando as questões, mas não servem, quando precisamente se 
trata de estudar as realidades e dar solução aos problemas da vida. De modo que 
um dos grandes objectivos e uma das maiores necessidades era exactamente ree- 
ducar a burocracia para um esforço sério. 

À questão tem mais importância do que se pensa mesmo no aspecto puramente 
politico. Porque na falta de elementos capazes de assegurar a execução do pensa- 
mento e planos de governo, os Ministros, em vez de serem simplesmente os «técni- 
cos das ideias gerais», como de si próprio dizia o Marechal Liautey, têm de fazer-se 
os técnicos-chefes dos respectivos Ministérios. E, parecendo à primeira vista boa 
solução, não a tenho por tal, pela exigência de excepcionais requisitos, o peso 
sobre-humano da tarefa, a perda da perspectiva em relação aos planos gerais, o 
desaparecimento do político sob a avalanche das minúcias dos problemas particu- 
lares. Mas creio bem que esta geração está condenada a trabalhar pouco mais ou 
menos assim. 

Enfim, os homens de quarenta anos viram já duas doutrinas politicas em acção. 
Os de espírito liberto podem guiar-se pelas lições da experiência, se a evidência dos 
princípios os não tinha convencido já. Não só se havia chegado a extremo em que 
parece nada se podia tentar sem a profunda reforma das instituições politicas, 
como o sentido em que esta se operou foi ao encontro da maior necessidade 
— dotar a vida da Nação daquela representação orgânica e daquela direcção central 
estável, forte, eficiente, sem a qual seria impossivel formular qualquer plano ou 
executá-lo, se o houvesse. Só me parece que um alto corpo, como o Conselho de 
Estado, mas em bases mais largas, poderia ser junto do Chefe do Estado fiel intér- 
prete da doutrina e o depositário seguro de uma tradição politica. 


3. A NAÇÃO E A SUA ECONOMIA 


Para além do Estado está a Nação — a vida da comunidade nacional com suas 
necessidades, o seu trabalho, as suas aspirações. Para ela existe o Estado, isto é, em 
seu benefício se organiza o poder, se criam e funcionam serviços. Significaria osten- 
tação ao mesmo tempo que tentar o impossivel trazer para aqui a enumeração dos 
actos, providências, realizações de toda a ordem que nos últimos quinze anos têm 
criado ou melhorado as condições de trabalho do Pais, satisfeito as suas necessidades, 
fomentado o seu progresso, elevado o seu nivel de vida e as manifestações da sua cul- 
tura, numa palavra, revigorado o seu ser. Prefiro à crónica que registasse as soluções 
concretas dadas aos problemas o comentário de um ou outro traço essencial. 

Julgo que algumas vezes se têm exagerado as nossas possibilidades. Nós somos 

a um pais pobre, que tanto quanto se enxerga no futuro não pode na metrópole aspi- 
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rar a mais que à dignidade de uma vida modesta. A ideia de que somos um pais rico 
por causa da doçura do clima e do purissimo azul do nosso céu é uma ideia feita... 
e falsa, como a dos incultos do Alentejo e a da imensidão dos baldios. Ao pais 
pequeno e acidentado, as serras, as rochas, as dunas, as terras áridas deminuem-lhe 
muito a superficie; a irregularidade das chuvas, o regime de sequeiro, a exigência e 
carestia das regas onde isso se pode fazer, tornam ou precária ou cara a produção. 
A agricultura é falível na qualidade de géneros e o rendimento líquido. Temos o mar, 
mas o subsolo não é comparável em combustiveis ou minérios ao da generalidade 
das nações europeias. 

Há um elemento que nos tem porventura feito equivocar — a qualidade de algu- 
mas produções. Os vinhos, as frutas, o peixe são de alta qualidade, preciosos, no 
rigor da palavra. Para admitirmos que tivéssemos ai compensação era preciso par- 
tir do principio de que a vida moderna de massas, tipos e produções em série, reser- 
vava ainda lugar para o produto fino em que a mãe-natureza se compraz, sacrifi- 
cando ao perfume, à cor, ao gosto apurado, a altas virtudes, a banal quantidade. 
Não estou seguro disso. 

No acanhado espaço a população em crescimento constante procura viver 
— há-de encontrar trabalho e sustento. Não se dá outro fim ao que se tem feito para 
conhecer de verdade as riquezas do subsolo e a sua melhor utilização, fixar as dunas, 
repovoar as serras, dividir e aproveitar os baldios, irrigar os campos, regularizar os 
cursos de água, enxugar, dessalgar e defender as terras. Tudo é apenas alargar as 
áreas úteis — prôpriamente tornar maior o Pais. Sem suspensão nem desvios ha ai 
trabalho para duas, três décadas ou mais e gasto de muitos milhões, mas os resulta- 
dos hão-de possivelmente revelar-se em atraso relativamente à população — tanto 
em disponibilidades alimentares como em trabalho exigido: grave dificuldade. 

Vejo-lhe dois remédios, a aplicar conjuntamente — a colonização ultramarina, a 
intensificação do trabalho industrial. As terras coloniais, ricas, extensas, de valor 
nulo e fraquissima densidade populacional são o natural complemento da agricul- 
tura metropolitana, nos géneros pobres sobretudo, e das matérias primas para a 
indústria, além de fixadores de uma população em excesso daquilo que a Metrópole 
ainda comporte e o Brasil não deseje receber. Definida a solidariedade económica 
e politica nalgumas proposições do Acto Colonial, a marcha do tempo tem ido reve- 
lando a possibilidade e demonstrando inequivocamente a necessidade de uma poli- 
tica que assente na base imperial a economia da Nação. 

Quando por outro lado e dentro de algumas semanas se puder fazer conhecer o 
plano da reorganização industrial do País, comportando apenas, como é razoável, 
alguns aproveitamentos e indústrias-base, harmônicos com o meio natural e eco- 
nómico português, ver-se-ão com mais clareza as grandes linhas dentro das quais 
se há-de desenvolver a nossa actividade e como se pensa assegurar o trabalho e o 
pão dos portugueses por meio de uma economia nacional. 


Em nosso pensar a economia nacional deve servir a Nação; é o seu fim; é a sua 
razão de ser. Mas por que meios se garantirá este destino? Os termos «nacional, 
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«nacionalista», «nacionalização» aplicados à economia prestam-se a mal-entendi- 
dos, porque em muitas partes se lhes dão significados diversos; mas nós não temos 
dificuldade em expor claramente o nosso pensamento. 

A economia nacional não pressupõe nem exige que o Estado absorva as 
empresas particulares e dirija os monopólios, mesmo quando a actividade destes 
é essencialmente um serviço público. O nosso nacionalismo é anti-socialista e 
desadora o estatismo, pela dupla razão de a experiência portuguesa no-lo haver 
demonstrado anti-económico e fazermos profissão de fé na iniciativa individual 
e no valor dos grandes campos de acção privada para a defesa da própria liber- 
dade humana. 

A economia nacional não é necessáriamente autárquica, no sentido de insufi- 
ciência e de isolamento, orientação que de um lado esbarra com a multiplicidade 
das trocas e a interdependência da vida moderna, e do outro provoca desvios con- 
trários ao melhor aproveitamento e divisão do trabalho no mundo. 

Finalmente a economia nacional não impõe o exclusivismo em favor do capital 
ou do trabalho nacionais contra o capital ou o trabalho estrangeiros, que aceitamos 
pela sincera adesão a principios de colaboração internacional e pelo convencimento 
dos seus benefícios. Nós somos entre todas as nações uma das que mais liberais e 
generosas se mostram para com os estrangeiros; nenhuma legislação ou tradição 
excedem a nossa em facilidades, atenções, direitos dos nacionais de outros países, 
em quase tudo equiparados em Portugal aos portugueses. Aos capitais aplicados 
no Pais asseguram-se garantias, favores e privilégios de que os nacionais raramente 
gozarão. Respeitamos por educação e princípio, senão por lhe reconhecermos van- 
tagem, ampla liberdade económica. Na última crise já as grandes nações chamadas 
livres tinham restringido o trabalho estrangeiro, bloqueado créditos, dificultado 
transferências de dinheiro, proibido a circulação de capitais, alterado por muitas 
formas as correntes comerciais e financeiras e ainda nós, quase ilha perdida no mar 
das restrições, conservávamos abertas de par em par as portas da nossa casa e 
mantinhamos com escândalo do mundo a liberdade de importações, de câmbios, de 
circulação de capitais. Somos assim. : 

Reconhecemos lealmente dever ao capital, à técnica e à iniciativa estrangeira, 
designadamente ao capital inglês, parte importante no progresso do Pais, metropo- 
litano e colonial. A timidez do nosso capital que tradicionalmente prefere o rendi- 
mento fixo do papel do Estado à aventura dos grandes empreendimentos, nos quais 
a possibilidade de maiores lucros é a contrapartida dos ricos, tem nisso parte de res- 
ponsabilidade; a outra parte esta na atitude dos governos que receiam por vezes ter 
para com o capital português as mesmas deferências, cuidados e garantias que mais 
facilmente se concedem ao capital estrangeiro. 

Dados tais principios e tradições de liberdade e colaboração internacional, como 
há-de pôr-se o problema da nacionalização da nossa economia? Respondo: em 
princípio todo o factor económico pertencente ou trabalhando no seio da Nação 
Portuguesa deve estar integrado na economia nacional, servir primariamente a 
economia nacional, seguir as suas directrizes, obedecer ao seu comando. Não pode- 


499 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Politicas - 1938 a 1943 


mos ser ingénuos ao ponto de supor que tais elementos estrangeiros não fazem 
também parte da sua economia de origem, nem que não seja senão pelos rendimen- 
tos auferidos, colocações pessoais, repercussão no comércio externo — e há muito 
mais coisas além destas; mas podemos ter suficiente espirito de ordem na nossa 
casa, já não digo bastante orgulho, para pretender que em Portugal a nacionais e 
estrangeiros se imponha em primeiro lugar o interesse português, a vida da Nação 
Portuguesa. Esta não poderia pretender ter suficiente liberdade nem suficiente 
segurança, se as posições-chave da sua economia não obedecessem à ordem nacio- 
nal mas ao comando estrangeiro. 

A luz destes princípios, que são fruto de simples bom senso e de alguma experi- 
ência, a lei recente, cnamada de nacionalização de capitais, não traduz agressivi- 
dade nem sequer falta de apreço ao capital estrangeiro que trabalha ou deseje vir 
trabalhar no campo metropolitano ou colonial, ainda aberto a muitas e vastas ini- 
ciativas; mas antes um convite, incitamento e até prova de confiança no capital 
português para que tome, em harmonia com a sua importância e disponibilidades, 
o lugar que lhe compete no progresso e coesão da nossa economia. Eu penso que 

dura lição que recebeu nos últimos tempos em suas peregrinações por paises 
‘stranhos, junto à demonstração da nossa capacidade administrativa, o convence- 
rão a valorizar e enriquecer o Pais de cujo trabalho provém e a Nação a que antes 


de tudo se deve. 
4. ORGANIZAÇÃO NACIONAL 
A Nação Portuguesa como ente histórico e moral 


O liberalismo como grande principio orientador da economia nacional ou inter- 
nacional e a confiança na sua virtude para uma espécie de ordenamento esponta- 
neo da vida económica morreram: os acontecimentos estão procedendo ao seu 
enterro, por não haver esperanças de ressuscitar. Mesmo qua abstraiamos das 
grandes necessidades dos novos e das lições que a guerra trouxe para a condução 
da economia e em geral do conjunto da actividade de uma Nação, aparece a todos 
os espiritos como imperiosa qualquer forma de organização nacional. Nós procu- 
ramos fugir ao socialismo e ao comunismo por meio das corporações, aplicado o 
princípio da organização corporativa não só à agricultura, comércio e indústria, 
isto é, a actividades directa e puramente lucrativas, mas a actividades espirituais e 
morais que com elas coexistem e têm na vida tanta importância, pelo menos, como 
o pão do corpo. 

Na verdade amesquinhariamos o conceito de Nação quando nela vissemos ape- 
nas a comunidade de agricultores ou comerciantes que exigem do Estado a protec- 
ção e desenvolvimento dos seus interesses materiais. Quando se é velho e se tem, 
além de alguns séculos, uma História, sente-se que existem outros valores, e estes 
são ao mesmo tempo património e imperativos da vida nacional. A razão manda 
que um se conserve e aos outros sejamos fiéis. 
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Quando, ao lado da ponte ou da estrada que lançamos para comodidade dos 
povos, reparamos o castelo ou o monumento, reintegramos a pequena igreja secu- 
lar ou o mosteiro abandonado, alguns não vêem que trabalhamos por manter a 
identidade do ser colectivo, reforçando a nossa personalidade nacional. E é isso que 
fazemos. Aquelas qualidades que se revelaram e fixaram e fazem de nós o que 
somos e não outros; aquela doçura de sentimentos, aquela modéstia, aquele espi- 
rito de humanidade, tão raro hoje no mundo; aquela parte de espiritualidade que, 
mau grado tudo que a combate, inspira ainda a vida portuguesa; o ânimo sofredor; 
a valentia sem alardes; a felicidade de adaptação e ao mesmo tempo a capacidade 
de imprimir no meio exterior os traços do modo de ser próprio; o apreço dos valo- 
res morais; a fé no direito, na justiça, na igualdade dos homens e dos povos; tudo 
isso, que não é material nem lucrativo, constitui traços do carácter nacional. Se por 
outro lado contemplamos a História maravilhosa deste pequeno povo, quase tão 
pobre hoje como antes de descobrir o mundo; as pegadas que deixou pela terra de 
novo conquistada ou descoberta; a beleza dos monumentos que ergueu; a lingua e 
literatura que criou; a vastidão dos dominios onde continua, com exemplar fideli- 
dade à sua História e carácter, alta missão civilizadora — concluiremos que Portugal 
vale bem o orgulho de se ser português. 

Sob o aspecto moral e aparte o valor eterno de alguns principios, aquela politica 
a que chamamos «do espirito», no mais amplo significado, gira toda à volta de uma 
dupla reabilitação — a de Portugal no ânimo dos portugueses e a dos portugueses 
no concerto das Nações. Uma e outra eram necessárias; ambas as empreendeu e 
levou a cabo a Revolução. 


Il. 
A REVOLUCAO NO MOMENTO INTERNACIONAL 


Falta o segundo ponto — os princípios e a obra da Revolução no momento inter- 
nacional. Isto equivale a perguntar se os referidos principios e obra têm algum 
valor como elemento de politica externa e como factor construtivo no mundo de 
amanhã. Por mais presunçosa que a pergunta pareça, ousarei explicar a sua razão 
de ser. 


1. OS PRINCÍPIOS E OBRA DA REVOLUÇÃO COMO ELEMENTOS DA POLÍTICA EXTERNA 


Das duas questões a primeira resolve-se por si. Se a Revolução ordenou a casa 
lusitana, refez e fortaleceu a sua economia, despertou o patriotismo, provocou a 
unidade e a coesão das forças nacionais, reorganizou e dotou o Exército e a Mari- 
nha, ganhou prestigio pelos principios que defende, a obra que realiza, a colabora- 
ção que se tornou capaz de prestar, nenhuma dúvida pode existir de que não só 
criou à Nação condições de melhor se determinar como de seguir com dignidade 
entre as mais o seu caminho. Não vale a pena insistir. Se o Pais ordenado e ordeiro, 
liberto de inglórias lutas partidárias e das suas permanentes ameaças ou factos 
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revolucionários, com alguma consciência e segurança de si, respeitado pelo se 
balho e correcção, não estivesse em melhores termos para definir, no que 
dependesse, a sua linha de conduta internacional, não sei como havia de div 
toma-la ou defendé-la no meio da desordem política, econômica e social, n: 
presa diária dos governos e dos acontecimentos e no tumulto das paixões a! 
das quais tão dificil é imiscuir-se um pensamento alheio. 

Naquelas circunstâncias o governo pôde definir no começo do actual co 

a sua posição de neutralidade — neutralidade não incondicional, como é evic 
porque não haveria de esquecer nem imposições da dignidade da Nação, 
superiores interesses do Pais, nem a existência da aliança inglesa que em mon 
tão escuro e dificil não quisemos deixar de reafirmar lealmente. Não fujo a 
sificar de delicada uma tal situação, não só porque em todos os campos po 
mos amizades, mas porque estão de facto envolvidas na luta nações a quen 
ligam tão estreitos laços de camaradagem política e tão profundos afectos « 
à Inglaterra e ao Brasil. Nem se pense que a neutralidade se mantém sem 
lado, esforço ou despesas, e é como regato que desliza manso nos prados ¢ 
‘ncontra mesmo alguma pedra que de leve arrepie a corrente ou a force a 
corcer se. É apenas positivo que a neutralidade portuguesa se tem conser 
através dos mil obstáculos que se viu obrigada a vencer: salvo, quanto ao J: 
o caso, ainda pendente de Timor, ela tem merecido o respeito de todos; e | 
que também nós a temos respeitado, 

Além do esforço interno e do respeito alheio, valioso apoio de ordem ext 
nos veio da política de amizade com a Espanha, que frutificou no chamado «b 
peninsular». Não só a catastrófica extensão do conflito como consideraçõe 
outras ordens levaram a concluir como desejável se mantivesse uma zona de 
na Peninsula, por nós desde o principio defendida, através da neutralidad 
Portugal e da Espanha. As afinidades existentes, as recordações da guerra cit 
compreensão dos interesses mútuos e gerais, possibilidades futuras da coop 
ção peninsular no mundo estão na base dessa política e devem garantir o 
lógico desenvolvimento. 

Vejamos agora o outro problema. 


2. PORTUGAL NO MUNDO DE AMANHA 


Se estranhos ao conflito, pareceria natural nos considerassemos alheios aos £ 
resultados. Mas não é assim, porque os países que não lutam, estão como os ou 
na guerra. À razão encontra-se na extensão desta, no facto da solidariedade in 
nacional e no propósito de os grandes condutores aproveitarem o momento p 
reformar o mundo. Reformar o mundo quer apenas dizer estabelecer algui 
regras de vida para a comunidade internacional e fomentar o dominio de id 
político-sociais aptas a melhorar a vida dos homens e a activar o progress 
bem-estar dos povos. Espera-se uma nova ordem, dependendo precisamente 
desfecho da guerra saber-se quem a definirá. Por declarações autorizadas ela t 
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aliás de ser aceite de boa vontade ou por meio de coacção. Eis porque em qualquer 
caso nos respeita e importa. 

Como é natural, embora a vida de amanhã não dependa em muitos pontos do 
sinal da vitória e a civilização se vá alimentar de ideias que fermentam já por toda 
a parte através e apesar do conflito, criando ambientes parecidos em toda a exten- 
são dos países da Europa e da América, com sua projecção africana, é certo que os 
processos, senão mesmo algumas soluções, dependerão dos vencedores e da posi- 
ção relativa das suas forças no momento em que o conflito termine. Por este 
motivo talvez e porque a guerra infelizmente ameaça ainda durar muito, nem de um 
lado nem do outro se tem ido além de afirmações vagas que deixam no escuro por 
prudência ou pela força das dificuldades alguns elementos essenciais. Assim, ainda 
que fosse lícito e conveniente, não se estaria habilitado a discutir. 

Por mim manifesto o receio, porventura injustificado, de três tendências na 
arrumação do mundo: a ambição do óptimo, ou seja o dominio do irreal nas aspira- 
ções; o vinco da guerra nos hábitos de colectivização da vida; o primado do econó- 
mico, isto é, a inteira subordinação das soluções às exigências da economia, o que 
fará perder à civilização o encanto e valor de grande criação humana e poderá 
revolucionar 0 mundo sem encontrar o caminho da paz. 

Seja como for, tudo há-de partir destas duas bases elementares — a ordem e a 
colaboração internacional. 

Salvo o comunismo que há-de continuar sendo elemento de desordem, a ime- 
diata preocupação será que a ordem se não altere onde existe e se estabeleça onde 
se afundou. O problema tem tal extensão e gravidade, pelos ódios, o rastro das vio- 
lências, a miséria e outros efeitos da própria guerra, que nenhuma direcção sensata 
dos acontecimentos pode atentar contra a organização interna de qualquer Estado 
que por si próprio seja garantia de ordem. Só o comunismo não raciocinará assim. 
Ele constitui, a meu ver, o maior problema humano de todos os tempos, quero signi- 
ficar, um problema de conceitos básicos de humanidade e de vida individual e social, 
e por consequência grave risco para a civilização ocidental ou cristã. Parece não se 
ter nunca esgotado tão completamente numa experiência social determinado prin- 
cipio de vida, nem tão completamente confiado à ciência, à técnica, à organização 
aquela parte de iniciativa e de espontânea humanidade que faz a doçura, a riqueza, 
a atracção de outras formas do compreender a vida e o homem. Verifica-se que 
pode haver todas as marcas do chamado progresso material — potencial militar, 
máquinas e indústrias de maravilha — conjuntamente com a diminuição o afunda- 
mento de consciências livres. Onde o Estado e a máquina absorvem o homem não 
há lugar para a liberdade humana. É duvidoso que, sejam quais forem as solidarie- 
dades necessárias do tempo de guerra, estes aspectos essenciais possam alguma vez 
ser esquecidos. 


A estreita colaboração entre os povos, que a todos se afigura condição necessa- 
ria da paz e bem-estar futuro, em que bases assentara? A resposta tem grande 
valor para nós, cujo nacionalismo económico e politico pode encontrar-se por 
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aquele facto fora da linha geral da reorganização do mundo, com a correspondente 
necessidade de ajustamentos futuros. O facto de as guerras nascerem de conflitos 
entre nações — e agora lhe começamos a ver aspectos inter-continentais — induz 
naturalmente muitos espiritos a buscarem remédio para tão grandes catástrofes em 
formas de organização super-nacional, continental ou mundial. Não está no meu 
espirito nem é da doutrina da nossa Revolução negar a interdependência e solida- 
riedade dos Estados nem a necessidade de uma fórmula de organização ou trabalho 
internacional que resolva eficientemente os problemas comuns ou a cooperação a 
prestar. Digo apenas ser minha sincera convicção que o homem do século XX não 
está habilitado ainda a ver, a resolver os problemas do mundo senão através das 
existências nacionais, livres e independentes. Imaginações exaltadas, políticos de 
gabinete apaixonados das fórmulas abstractas e despreocupados das muitas reali- 
dades que entretecem a vida das nações acharão que é possivel melhor. Os homens 
prudentes encontrarão porém que a base nacional será ainda a mais sólida, fácil e 
‘senta de perigos para nela se assentar a colaboração dos povos conducente ao 
iem-estar comum. 

Nesta orientação, assim como quanto mais sólida e estável for a organização 
familiar, mais coesa e sólida é a própria nação, assim também quanto mais nítida, 
mais forte e independente for dentro do seu próprio território a autoridade do 
Estado, quanto mais ordenada e sólida e nacional for a sua economia, mais fáceis 
serão os convénios de interesse internacional, mais prontamente tomados e obede- 
cidos os compromissos ou normas que importem a uma comunidade de nações. 

Em política os problemas simplificam-se pela delimitação de fronteiras e de 
poderes. O princípio é que nem duas soberanias num território nem competên- 
cia de autoridades para a mesma actuação. A regra aplica-se também aos terri- 
tórios coloniais, acerca dos quais algumas ideias correntes estão longe de ser cla- 
ras e inofensivas. 

A questão do direito de acesso às matérias primas (tendo-se em mente sobretudo 
as de origem colonial) nasceu precisamente quando ninguém se lembrava de recusá-las 
e o único problema era de facto vendê-las. Apuradas as coisas, viu-se bem que, em 
tempo de paz, dada a existência de paises coloniais não industrializados e de nações 
grandes produtoras de matérias primas que anseiam por lançar no mercado mundial, 
nenhuma dificuldade real pode existir senão a de deficiência de meios de pagamento, 
ou seja, a da diferença de meios circulantes, no fundo afinal um problema de sobera- 
nia — que era aonde se queria chegar. Há portanto grandes ilusões em se crer que regi- 
mes de condominio, mandato, porta-aberta e semelhantes resolvam qualquer questão, 
a não ser que o fim a atingir seja apenas complicar os problemas, tirando a uns o que 
descobriram, conquistaram, administram e civilizam, para disfarçado traspasse em 
benefício de terceiros. Por esses motivos e ainda pelo que todos devem à justiça e nós 
à nossa própria História, e embora a questão não nos respeite, como supomos, pru- 
dente se deve afigurar a linha política que, quanto às províncias portuguesas do ultra- 
mar, o Acto Colonial definiu e a Revolução incansavelmente defende. 

E mais nada. 
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II. 
CONCLUSAO — PALAVRAS DESAGRADAVEIS 


Vou terminar e sinto ter de dizer, antes de concluir, algumas palavras desagrada- 
veis e duras. 

O Governo tem e eu pessoalmente tenho também grandes responsabilidades na 
falta de preparação do espírito público para as dificuldades inevitáveis e os sacri- 
ficios impostos pela guerra. Para poupar o mais possível a Nação na sua vida nor- 
mal, não se seguiu o critério, por outros adoptado, do permanente estado de 
alarme. Porventura se lhe deviam ter feito conhecer em minúcia as dificuldades 
politicas e económicas que a cada momento se têm de vencer, os atritos, as discus- 
sões, OS riscos que corre a nossa neutralidade, a crise permanente da paz nos que 
ainda a conservam. Daqui vem que o português está mimoso deste tratamento 
paternal, se mostra insofrido, despreocupado, pouco compreensivo. O Governo 
não se irrita se pobre gente que precisa absolutamente de um pouco de carvão ou 
de azeite se lastima de o não ter ou do tempo que perde para consegui-lo. Mas 
não pode desculpar aqueles a quem não falta o indispensável a sua intolerância, 
porque nem sempre obtêm aquilo de que aliás em boa consciência não precisam. 
À nossa atitude digna perante a imensa desgraça da guerra, os milhões de seres 
que morrem de fome, de miséria e de dor, não é um vago sentimento ou palavra de 
comiseração, deixada cair com indiferença real, mas a modéstia, a renúncia, a 
paciência que ao menos traduzam, na falta de auxílios por vezes impossiveis, a ver- 
dade de uma comunhão ou ambiente moral. Como está longe destes sentimentos 
o egoismo calculista e ganancioso que pode iludir a lei para meter em cofre a misé- 
ria alheia! 

Outro ponto. À crise do mundo não é imagem literária; a sua gravidade e pro- 
fundeza, a sua extensão, os interesses e conceitos que estão em jogo fazem tre- 
mer nos alicerces as nações e os impérios mais bem constituidos. Repito uma 
frase de ha pouco: nós não estamos em luta mas estamos na guerra, como os 
outros. Enquanto o Exército que fez a Revolução ocupa os postos que lhe foram 
indicados, a Nação tem o dever de mostrar a sua unidade, força e coesão, numa 
palavra, plena consciência nacional. Devo louva-la por essa atitude sem prejuizo 
de censurar alguns portugueses que de uma ou outra forma trabalham por des- 
truir a armadura moral do Pais, quando se sabe ser esta um dos maiores factores 
da nossa defesa. Alguns alimentam a sua actividade de esperanças que ninguém 
lhes realizará; outros procuram justificar-se com a sua discordância da política 
seguida, como se, fora dos ignorantes ou irresponsáveis que não têm elementos 
para julgar, alguém possa supor que ela podia ou devia ser diferente do que até 
ao presente tem sido, na defesa do mais bem compreendido interesse nacional. 
Sabemos que outras grandes crises europeias ameaçaram semelhantemente divi- 
dir-nos à volta de interesses estranhos; mas agora o Governo não pode ser acu- 
sado nem de falta de lealdade, nem mesmo de esquecer deveres especiais de fide- 
lidade a relações criadas por séculos de interesses comuns; o que tem procurado 
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ao mesmo tempo é ser digno, embora dentro daquela larga e condescendente 
benevolência que é a atitude dos amigos, ainda quando não são mais fracos. Que 
entre nós alguns estrangeiros se queixem, admite-se por mal habituados; que 
portugueses também nos ataquem, isso só quer dizer que a sua medida de digni- 
dade patriótica não é a nossa. À nossa tomámo-la daqueles portugueses que 
valiam mais do que valemos e fizeram uma: História e criaram uma Nação que 
somos obrigados, mesmo contra alguns, a respeitar e a defender. 
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A MEMÓRIA 

DO MARECHAL 

ANTÔNIO OSCAR 

DE FRAGOSO CARMONA 

No XXV Aniversário da Revolução Nacional 


«O povo tomou-o pelo singeleza e afabilidade do trato, a bondade inata, a gen- 
tileza do porte, a desafectação total, o desprendimento dos interesses e das situa- 
ções, a elegância dos atitudes morais. Em ninguém se viu mais perfeita essa dificil 
e rara conciliação da humildade na pessoa e da dignidade no poder. Tão frágil que 
a brisa ameaçava tombá-lo, tão forte que uma revolução o não podia subverter — 
nele claramente se via a imensa força dessa coisa delicada e inacessível que nos 
homens se chama a consciência. 

Sem mais experiência que a de breve e desagradável passagem pelo Governo e 
pelo antigo Parlamento, nem outra preparação que a que lhe advinho dos estudos 
militares e especialmente da história e da estratégia, tão ofim da arte política no 
seu próprio pensar como no consenso geral, deu as provas móximas de chefia pela 
prudência, a inteira consagração ao dever, o sentido do possivel, o firmeza nas 
posições fundamentais. Naturalmente sujeito à interpretação vária dos factos e 
dos homens, refugiava-se na independência do seu próprio juizo e, achado o 
rumo, seguia-o até ao fim. Segui-lo-ia em quaisquer circunstôncias, as mais 
adversas, porque o dever para com a Nação não comportava para ele atenuantes 
no seu absoluto. 

E no entanto eram redutiveis a muito pouco os principios norteadores da sua 
actuação, afinal recomendáveis urbi et orbi: na administração, a economia e a 
honestidode; no Governo, a supremacia do interesse nacional; na política, a verdade 
e a justiça acima das conveniências; na sociedade, a benevolência para com todos, 
a caridade para com os fracos e desprotegidos da sorte. Com esta couraça moral, 
a força do poder só podia traduzir-se em acrescida realização do bem comum.» 


SALAZAR 
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I. 
NO 7° ANIVERSÁRIO 
DA POSSE DE MINISTRO DA GUERRA " 


“Resposta aos cumprimentos da oficialidade ® 


A V. Ex, Senhor General, e aos senhores oficiais que, em seu nome e em repre- 
sentação dos seus camaradas, tiveram a bondade de vir aqui, agradeço do coração a 
sua presença, as suas palavras, o seu aplauso. Não haveria sinceridade em dizer que 
estas manifestações de apreço me deixam indiferente, e muito menos o poderia afir- 
mar em face do Exército, solidário pelas origens e constante apoio com a obra da 
Revolução, e ao qual nos graves momentos que vivemos estão de modo particular 
confiadas a honra e dignidade do Pais e a defesa dos seus maiores interesses. Não 





M Em 11 de Maio de 1943. 
@ Palavras do general Peixoto e Cunha, governador militar de Lisboa: 


«Sr. Presidente do Ministério e Ministro da Guerra: 

É motivo de satisfação para todos os oficiais do Governo Militar de Lisboa, por mim e pos todos os 
comandantes de unidades, chefes de serviços e de estabelecimentos aqui representados, realizar-se no 
dia de hoje a homenagem que as eloquentes e patrióticas palavras por V. Ex? pronunciadas em 27 de Abril 
nos incitaram a prestar-lhe, pois nos permite assim, na pessoa de V. Ex. saudar também o Ministro iius- 
tre e clarividente que ha sete anos tomou a seu cargo a defesa nacional e iniciou e vem reatizando a 
grande obra do rearmamento do Exército. 

* Sabemos bem que ao seu espírito, avesso a exibicionismos e à colheita de aplausos, se não ercontraria 
justificada a nossa vinda aqui se se tratasse apenas de mais aplausos a juntar a tantos outros que deve ter 
recebido. Também os não cultivamos e só para isso não me atreveria a vir interromper o seu constante labor. 

Porém, porque fazemos parte do Exército que em 28 de Maio de 1926 lançou a Revolução Nacional e 
desde então não tem deixado de apoiar a sua execução, talvez mais do que quaisquer outros prestamos 
atenção à sugestiva sintese, tão clara e tão verdadeira, dos «principios e da obra já realizada». 

Ela foi por nós todos devidamente apreciada e, queremos afirma-lo aqui, «compreendida». 

Compreendemos que muito se fez já, graças à sua inteligência, ao seu saber, à sua energia e tenaci- 
dade, que têm permitido vencer tantos atritos, e tantos e tão grandes obstáculos, que têm o seu ponto 
culminante na guerra, dificultando grandemente a marcha da Revolução, que, em outras circunstâncias, 
nos haveria já conduzido a um Portugal maior e melhor. 

Compreendemos que as dificuldades crescentes aumentarão ainda à medida que a guerra se prolongue. 

Compreendemos a absoluta necessidade de uma forte «coesão» que, fortalecendo a «Unidade Nacio- 
nals, constitua, como V. Ex. disse, a nossa armadura moral e um dos maiores factores da nossa defesa. 
Para ela tem o Exército contribuido pelo seu trabalho silencioso, mas continuo, de preparação, pela sereni- 
dade que tem mantido perante a exacerbação das paixões e as próprias dificuldades materiais do momento 
presente; contribuindo ainda pela sua isenção, patriotismo e firmeza para que não aumente a desordem 
nos espiritos, decidido como está a combater enérgicamente toda a espécie de desordem nas ruas. 

Esta nossa firme e clara atitude, esta nossa dedicação exclusiva ao «bem da Nação» que, orgulhosa- 
mente o dizemos, nos caracteriza, bem como a V. Ex.*, não só nos aproxima como tem ajudado a estabe- 
lecer entre nós e V. Ex." o espirito de compreensão que vimos aqui afirmar. 

Pode V. Ex.» contar com ele, com a nossa Fé, com a nossa Confiança, em todas as circunstâncias, porque 
saberemos servir sempre a causa sagrada da Pátria, combatendo os seus inimigos externos e internos.» 
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houve qualquer mérito em prever que estes momentos chegariam em breve, mas 
apenas lógica de governo, ao pressenti-lo, em preparar material e moralmente o 
Exército para o encargo que a Providência determinasse em seus altos desígnios con- 
fiar-lhe para segurança ou maior glória da Pátria. Essa tarefa, em seguimento aliás 
de trabalhos anteriores, tem-me certamente imposto grandes preocupações e um 
acrescido trabalho de coordenação no seio do Governo. O grande esforço, porém, as 
continuas vigilias, o maior peso, têm recaido sobre o Sr. Subsecretário da Guerra, a 
quem o Pais e a força armada são devedores de uma vida que sem alardes se lhes tem 
sacrificado e de uma obra de engrandecimento e regeneração que só se faz uma vez 
em cada século e firmemente esperamos perdurará no actual. 

Devo dizer em abono da verdade que as maiores dificuldades têm provindo da 
nossa insuficiência industrial e das necessidades de guerra das outras nações — difi- 
culdades materiais em suma. Porque os homens encontramo-los em geral com a boa 
vontade de sempre, inteira compreensão e esse espirito magnifico de sacrificar-se e 
de servir que é a alma dos exércitos e mesmo em momentos cruciais o segredo da 
força das nações. Eis por que desejo relembrar neste momento o exemplo dos cama- 
radas que nas ilhas ou no ultramar português cumprem o seu dever de guardiões da 
integridade nacional, nos postos avançados em que amanhã os podereis substituir, 
não sabendo cada qual nunca a hora ou o lugar dos máximos sacrifícios. Longe e 
dispersos, eles encontram-se em inteira comunhão connosco, e no meio de tantas 
preocupações é consolador verificar como este pequeno pais retempera nas dificul- 
dades a sua alma heróica e sempre tira a maior força da sua unidade. E com o lou- 
vor merecido pelo que essa unidade vos deve, renovo os meus melhores agradeci- 
mentos e votos sinceros pelo engrandecimento e glória do Exército Português. 
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PROVIDENCIAS MILITARES 
E SUA FINALIDADE 


Nota Oficiosa ™ 


A propósito de algumas providências militares recentemente tomadas, notou-se 
que a especulação adversa se excedeu em conjecturas fantasistas com intuitos que 
não devem ter sido propriamente manter no espírito público uma séria e salutar 
preocupação em harmonia com a gravidade dos acontecimentos em todo o Mundo. 
Por esse motivo e para ulteriormente melhor se poderem definir e tomar responsa- 
bilidades, esclarece-se: 


1.º As recentes aquisições e recepção de material de guerra em quantida- 
des apreciáveis, de que a revista de 1 de Agosto pôde dar ao povo de Lisboa 
uma pequena demonstração, permitem aos Ministérios da Guerra e da Marinha 
encarar problemas de instrução e de defesa com maior amplitude que até ao 
presente; 

2º Nesta conformidade, está decidida a realização no final de Setembro e 
durante o mês de Outubro de exercicios e manobras anuais para instrução dos qua- 
dros e adestramento de tropas; 

3.º Na mesma orientação serão simultâneamente executados exercícios de 
defesa civil e militar do Território, por intermédio da Legião Portuguesa e de outros 
organismos ou serviços; 

4º Embora não seja de prever nenhuma alteração na situação do Pais quanto à 
guerra, basta o desenvolvimento da situação internacional e os perigos que com- 
porta para que se imponham aos povos a maior gravidade e aos Governos a maior 
prudência e cuidado no desenvolvimento da sua máquina defensiva, a qual, segundo 
as tristes exigências dos tempos, tanto pode ter de servir contra inimigos externos 
como contra os veiculos internos de desagregação nacional; 

5.º Acresce no nosso caso que pode haver necessidade de reforços nas coló- 
nias, em harmonia com a evolução dos acontecimentos que lhes respeitem, e em 
qualquer hipótese há a de render forças que há muito tempo ocupam postos de 
vigilância fora do continente, pelo que devem considerar-se naturais certos 
movimentos militares; 

6.º Contrastando com os receios infundamentados de uns e a ligeireza e despreo- 
cupação de outros, o Governo entende que a situação internacional geral, embora 
nos tenha permitido viver a nossa vida com mais ou menos dificuldades, continua 


mw Publicada nos jornais de 2 de Setembro de 1943. 
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a impor gravidade, trabalho intenso, economia, ordem, coesão e fortaleza de ânimo, 
qualidades sem as quais as nações sucumbirão nesta guerra, mesmo que não sejam 
batidas ou não tenham de bater-se; 

7º Esclarecidos os factos e intenções do Governo, ficam simplificados ao mesmo 
tempo o comportamento da população e o trabalho da polícia quanto àqueles que 
não possam ou não queiram precisar a origem de informações além ou em contrá- 
rio das prestadas nesta nota. 
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II. 

CONCESSÃO DE FACILIDADES 
NOS AÇORES AO GOVERNO 
BRITÂNICO 

Nota Oficiosa ™ 


1. De acordo com o Governo Português, o Governo de Sua Majestade no Reino 
Unido fez hoje à Câmara dos Comuns a seguinte comunicação: 


«Ão deflagrar a guerra o Governo Português, em inteiro acordo com o Governo 
de Sua Majestade no Reino Unido, adoptou uma política de neutralidade com o fim 
de evitar que a guerra alastrasse à Península Ibérica. O Governo Português decla- 
rou no entanto com frequência, e a última vez no discurso do Doutor Salazar de 27 
de Abril, que a referida política não era de modo algum incompatível com a aliança 
anglo-portuguesa, que foi reafirmada pelo Governo Português logo nos primeiros 
dias da guerra. 


2. O Governo de Sua Majestade no Reino Unido, baseando-se nesta antiga 
aliança, pediu agora ao Governo Português lhe conceda certas facilidades nos Aço- 
res que o habilitarão a melhor proteger a navegação mercante no Atlântico. 
O Governo Português concordou em satisfazer este pedido e concluiram-se entre os 
dois Governos acordos, que entrarão imediatamente em vigor, relativos a} às condi- 
ções que regem o uso das referidas facilidades pelo Governo de Sua Majestade no 
Reino Unido e b) ao auxílio britânico em material e outros fornecimentos indispen- 
sáveis para O Exército Português e para manutenção da economia nacional. 

3. O acordo relativo ao uso das facilidades nos Açores é de natureza puramente 
temporária e de modo nenhum prejudica a manutenção da soberania portuguesa 
sobre o território português. Todas as forças britânicas serão retiradas dos Açores 
no fim das hostilidades. 

4. Nada neste acordo afecta o permanente desejo do Governo Português, ao 
qual o Governo de Sua Majestade declarou corresponderem os seus próprios senti- 
mentos, de continuar a política de neutralidade no continente europeu e por esta 
forma conservar uma zona de paz na Peninsula Ibérica. 

5. Na opinião do Governo de Sua Majestade, este acordo deve dar nova vida e 
vigor à aliança que há tanto tempo existe com mútua vantagem entre o Reino 
Unido e Portugal. Não só confirma e fortalece as antigas garantias resultantes dos 
tratados de aliança, mas dá também nova prova da amizade anglo-portuguesa e 
fornece uma garantia adicional para o desenvolvimento desta amizade no futuro.» 


Ww Publicada nos jornais de 12 e 13 de Outubro de 1943. 
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Ao dar conhecimento ao Pais dos factos constantes da anterior comunicação, O 


Governo Português julga por agora apenas necessário acrescentar e frisar o seguinte: 


a) 


b) 


c) 


Sempre que houve necessidade de expor a politica internacional portuguesa e 
definir a posição de neutralidade assumida pelo Pais no começo da guerra, se rei- 
terou a afirmação de que, embora desejoso e sinceramente resolvido a mantê-la, 
o Governo considerava a neutralidade condicionada, na latitude do seu exercício, 
por eventual funcionamento da aliança anglo-lusa (como seria o caso de uso de 
facilidades solicitado, com invocação da aliança, pelo Governo Britânico). 

Tendo o Governo Português salvaguardado desde o primeiro momento as obriga- 
ções para ele emergentes do Tratado de Amizade e Não Agressão e Protocolo Adi- 
ciona! celebrados com a Espanha e uma das bases da sua politica externa, pôde 
verificar-se como nesse ponto a política portuguesa era não só respeitada como 
vista com simpatia pelo Governo Britânico, cuja política de guerra se entende não 
interferir com a manutenção de uma zona de paz na Península Ibérica. O Governo 
Português deu já à Espanha completas explicações acerca deste aspecto das rela- 
ções anglo-lusas. O Governo pode dizer que o Embaixador de Inglaterra em 
Madrid confirmará, por parte da Inglaterra, as mesmas seguranças. 

Como bem disse o Primeiro-Ministro britânico, a concessão agora efectuada, 
acrescentando nova força e vigor à antiga aliança entre Portugal e Inglaterra, e 
dando naturalmente lugar à confirmação e reforço das garantias políticas dos 
tratados, torna-se em nova prova da amizade existente e garantia do seu estrei- 
tamento futuro. 
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IV. 
NA MORTE 
DE DUARTE PACHECO ” 


Senhor Presidente: 
Senhores Deputados: 


Espero que a Câmara me desculpará de ser breve, excessivamente breve talvez, 
deixando para outro momento aquelas palavras de louvor e de justiça que uma 
estreita e intensa colaboração de muitos anos me dará especial autoridade para dizer 
um dia. Feliz serei se, esbatido então já o sentimento e criada a necessária perspec- 
tiva para se medir a estatura de um grande homem, puder fazer perante a Nação que 
o perdeu e a História que orgulhosamente o recolheu em seu seio o depoimento que 
lhes devo. 

Hoje é outro e mais simples o meu intento — associar o Governo à manifestação 
de pesar da Assembleia Nacional. Tendo embora feito tudo quanto lhe ditara o seu 
próprio sentir e o dever lhe ordenara para salvar a vida e honrar a morte, o Governo 
quis estar aqui presente e, ele próprio de luto, juntar o seu pêsame ao da Câmara 
como representante e intérprete do sentimento da Nação. 

Se a morte escolhesse atitudes, diriamos que no caso presente caprichara em 
fixar aquela que melhor traduzisse uma vida velozmente vivida e inteiramente con- 
sagrada ao progresso pátrio. Podia o Ministro ter morrido na função, envelhecido 
precocemente na ânsia e no afã de quem pressente faltar-lhe o tempo para realizar 
o pensamento de reconstrução e renovação que o regime encarnou em Portugal. 
Era pouco ainda. Era preciso que literalmente morresse ao serviço dela, vitima dela, 
a apressar o termo duma obra, a economizar escassos minutos para um Conselho 
em que outros planos ou obras se aprovariam ainda. 

O sonho que sonhamos da transformação material do Pais em mais dez ou 
quinze anos, se a situação internacional não paralisasse os nossos esforços e o tra- 
balho nacional, não pode já ser realizado sob o impulso do seu dinamismo, da sua 
intensa felicidade de criar, do seu poder de resolução, da sua vontade de aço, e não 
sabemos mesmo em quanto esta morte o terá prejudicado. Tinha-se bem nitida a 
consciência do atraso que era preciso vencer num pais onde a velocidade ainda 
perturba e os meios são escassos para economizar anos. Mas dessa reposição de 
Portugal no seu tempo sob o aspecto material das comunicações, da urbanização 
das cidades e vilas, da instalação e funcionamento dos serviços, da reparação do 


w Palavras proferidas na sessão da Assembleia Nacional de 25 de Novembro de 1943. 
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património artistico, do lar com higiene e beleza, da elevação da vida rural, espe- 
rava-se a transformação do meio e decisiva influência na nossa vida colectiva. 
Essa obra de optimismo transbordante, que comprovava a capacidade de realiza- 
ção e as possibilidades artisticas e técnicas ainda ao nosso dispor, deveria exercer 
influência revolucionária nas ideias feitas, na imitação servil, no acanhamento e 
pusilanimidade correntes, na triste conformidade do grande número — isto é, espe- 
rava-se dela poderosa acção estimulante e educativa. 

Muito grande nos seus fundamentos e no seu lineamento geral, esta obra não 
pode no entanto ser acusada de excessiva e desproporcionada. Sem dúvida ela 
ultrapassa os hábitos e o momento, mas não excede Portugal: o Ministro tinha o 
raro condão de adaptar a grandeza da concepção às proporções do Pais. Construir 
para um século era a divisa, porque paradoxalmente uma nação modesta não pode 
construir só para vinte anos; a excessiva e documentada duração do provisório 
ensinava-nos que tudo devia ser definitivo. 

A perfeição da obra material e até da construção jurídica, quando lhe cabia 
fazê-la e a realizava com a facilidade dos matemáticos para o direito, derivava da 
rara compleição intelectual, dessa extraordinária feição de espirito, igualmente 
apto para as grandes linhas e para as pequenas coisas, para idear, particularizar e 
construir, como se a grandeza e beleza do conjunto não fossem senão o somatório 
ou a resultante da perfeição do pormenor. 

O engenheiro Duarte Pacheco detestava as improvisações e os expedientes, 
como indignos da seriedade da inteligência e da gravidade do tempo. Por isso se 
resignava a adiar os problemas até ao seu estudo exaustivo e à sua integração no 
conjunto dos outros problemas afins. Mas questão estudada a sério ficava defini- 
tivamente resolvida, sem que mais se viesse a sentir a necessidade de tocar na traça 
geral das soluções. 

Não era a perfeição — a pobre argila humana é de sua natureza imperfeita — 
mas alguns defeitos que pudessem emergir duma natureza rica, exuberante de qua- 
lidades, todos estavam predispostos a servir o interesse colectivo e o bem comum. 
Nenhum lhe aproveitava pessoalmente. Desinteressado até à renúncia, rindo com à 
pobreza ou a modéstia dos recursos próprios, resignado ante a incompreensão ou 
as reticências, indiferente ante a ligeireza com que em geral se aprecia entre nós o 
homem público, tinha no entanto absoluta confiança no sentimento de gratidão do 
povo diante de um Estado que deixou de ser uma abstracção ou um estorvo, para 
tomar decididamente a peito servir o real, o tangivel interesse de todos. 

Apesar disso tive de sacrificá-lo uma vez na constituição do Governo. Ai dos 
povos que não suportam a superioridade dos seus grandes homens! Infelizes ainda 
mais aqueles cuja politica não esta ordenada de modo que os homens de raro valor 
possam servir a Nação! Responsável pela nossa, não estava por mim disposto a 
sacrificá-lo mais. Deus o levou. Curvo-me ante a sua vontade. 
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CONCESSÃO DE FACILIDADES 
NOS AÇORES — A SITUAÇÃO 
DAS POSSESSÕES PORTUGUESAS 
NO EXTREMO ORIENTE ” 


Se a Câmara estivesse em funcionamento ou as circunstâncias não desaconse- 
lhassem a sua convocação extraordinária, a comunicação oficial das facilidades 
concedidas nos Açores ao Governo Britânico seria feita ao País, como era razoável, 
do seio da representação nacional. Eu diria à Assembleia algumas palavras mais do 
que as contidas na nota oficiosa da Presidência do Conselho, publicada nos jornais 
de 12 de Outubro findo; aquelas que não perderam a oportunidade di-las-ei agora 
que me proponho confirmar e desenvolver ligeiramente as declarações então feitas. 

Para que possa ficar arquivada no Diário das Sessões a comunicação do Pri- 
meiro-Ministro britânico sobre o assunto, incluirei aqui a referida nota oficiosa que 
a registou 2). 


Não me parece possivel nem teria utilidade prática ocupar a atenção da Câmara 
com os pormenores de negociação, por sua natureza delicada e dificil. Embora o 
Governo, uma vez examinado o assunto em todos os seus aspectos, não tivesse sen- 
tido a menor hesitação na resposta afirmativa de princípio ao pedido britânico, e a 
desse por isso sem demora, havia naturalmente que examinar e resolver os proble- 
mas de natureza política, militar e económica resultantes do mesmo deferimento e 
concessão de facilidades. Se por um lado se dispuseram cuidadosamente de longa 
data todos os factores internos e externos que permitissem ao Pais em determinada 
emergência, previsível para alguns, defender o melhor interesse nacional, salvando 
ao mesmo tempo a honra e a paz, deve por outro lado confessar-se que o Governo 
Britânico, aliás constituido em forte necessidade de defender a marinha mercante no 
Atlântico, se absteve durante anos de pôr um problema que em circunstâncias dife- 
rentes arrastaria, fosse qual fosse a solução, consequências invenciveis e de incalcu- 
lável alcance. E, quando o pôs, limitou as suas pretensões ao minimo indispensável. 

Foi posta em relevo na Câmara dos Comuns a tradicional lealdade do povo por- 
tugués às suas amizades e aos seculares tratados que o ligam à nação britânica. 
Não é senão justiça reconhecer que desde o começo do conflito, ainda nos momen- 
tos mais escuros e difíceis, Portugal não deixou nunca de marcar, com simplicidade 


wm Exposição à Assembleia Nacional na sessão de 26 de Novembro de 1943. Ver no fim do volume, 
em apêndice, as exposições de 19 de Dezembro de 1941 e de 21 de Fevereiro de 1942 sobre a situação em 
Timor, que não foram incorporadas no vol. 3.º dos Discursos. 


4 Publicada atrás no numero Ill. 
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e sem reticéncias, por uma espécie de pundonor e honra nacional, a sua fidelidade 
a aliança inglesa. Mas a dificuldade do problema provinha de que a politica funda- 
mental da aliança tinha sido, por bem entendida extensão dos nossos interesses de 
nação peninsular e atlântica, completada, mas também por isso mesmo complicada, 
com outras amizades e com a existência de novos factores. O pedido britânico 
tinha pois do situar-se no quadro integral da nossa politica externa. 

Se o Brasil conseguiu, pelos laços do sangue, conciliar perfeitamente a sua beli- 

gerância com a nossa neutralidade sem a menor quebra da estima fraternal, apesar 
do que para aquele imenso país atlântico pode valer a nação portuguesa como 
fronteiro do mar, nenhuma dúvida haveria de que qualquer mudança do condições 
operada em virtude da aliança anglo-lusa, sendo também em seu benefício, só 
poderia despertar na alma brasileira acréscimo de simpatia. Do lado de Espanha, 
porém, além da sua especial posição no conflito e das exigências dos seus interes- 
ses próprios, existiam tratados com responsabilidades e compromissos mútuos a 
que deviamos manter-nos fiéis. Não só porque uns e outros tendiam a salvaguar- 
dar dos horrores da guerra, com beneficio geral, interessante zona europeia, através 
da neutralidade dos dois países, mas porque a estreita amizade com a Espanha con- 
sagra o espirito do colaboração peninsular e é susceptível de larga projecção no 
mundo de amanhã, a política luso-espanhola, tal como se vem afirmando, foi sem- 
ye por nós considerada como elemento essencial e uma das bases da nossa politica 
2xterna. Para ser salva, porém, nos termos em que se definiu, tornava-se mister que 
a Inglaterra, aliás na mesma orientação seguida desde os fins da guerra civil, perfi- 
lhasse aquele intento e não julgasse a neutralidade das duas nações peninsulares 
incompativel com a sua politica de guerra. 

Devemos crer que esta aquisição ou declaração solene era elemento fundamen- 
tal para esclarecer o ambiente de preocupação e tornar possível à Espanha ajuizar 
das suas próprias dificuldades. Julgo só termos cumprido o nosso dever, mas tam- 
bém termos cumprido todos os nossos deveres. Independentemente disso, a reac- 
ção do Governo de Espanha foi tão compreensiva, tão espontânea, tão nítida e 
direita como se quisesse exceder-se em lealdade e superar o tradicional cavalhei- 
rismo da nação espanhola. 


Do conjunto das negociações, e em harmonia com a diferente natureza dos assun- 
tos versados, nasceram vários acordos, que os dois Governos aprovaram. O comuni- 
cado oficial refere-se ao auxílio prestado pelo Governo Britânico em fornecimentos 
de material de guerra para o Exército. Este começou a chegar ao Pais em quantida- 
des maciças antes mesmo do começo de execução das facilidades e tem sido, depois 
de revisto nas fábricas militares, distribuído pelas várias unidades a que se destinava. 
Assim se pôde dar nestes tempos dificeis para aquisição de material de guerra um 
passo decisivo no rearmamento do Exército. Com este material e o que antes tinha- 
mos adquirido também em Inglaterra e com o que custosamente temos podido obter, 
sobretudo na Alemanha, na Itália, na Dinamarca e na Suécia, se realiza o que, tendo 
sido quase um sonho, é hoje estrita necessidade. 
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Devo acrescentar que o material de guerra inglês recebido em Portugal desde 1 
de Agosto não é pago em dinheiro, mas compensado com as despesas que fizemos 
e fazemos para tornar possíveis as facilidades concedidas e com os materiais e ser- 
viços que prestaremos ao Governo Britânico em terra portuguesa. Se bem que nem 
todos estes valores possam ser determinados pecuniariamente, pode assegurar-se 
que tiraremos apreciável benefício desta combinação. 

Noutro acordo procuraram-se resolver ou atenuar dificuldades derivadas para a 
nossa vida económica, umas do próprio regime do bloqueio, outras da insuficiência 
dos nossos transportes maritimos para regular abastecimento do Pais no que é 
necessário à existência dos seus habitantes. Não devo ocultar que os atritos mais 
desagradáveis com o Governo Britânico e as suas autoridades, as únicas desinteli- 
gências sérias e discussões, por vezes irritantes, so têm nascido, durante o periodo 
da guerra, no terreno económico. E certo que em parte isso se deve à impossibili- 
dade de conciliar inteiramente de um lado o direito, que reivindicamos como neu- 
tros, de comerciar com outros neutros e com os beligerantes e de nos abastecermos 
como julgarmos conveniente, e do outro o conceito e a política do bloqueio inglês, 
menos influenciados por princípios jurídicos económicos do que pelo lugar que se 
atribui ao bloqueio na política de guerra britânica, conceito que inteiramente 
domina os seus executores. 

Temos procurado, através de negociações dificeis, e nem sempre com êxito, sal- 
var Os interesses fundamentais da economia metropolitana e colonial, garantir-nos 
o essencial para a vida da população, embora em nível mais baixo, como é, aliás, 
razoável nestes calamitosos tempos, e sobretudo comerciar com uns e com outros, 
sem deixar que a nossa economia se converta em instrumento de guerra alheia, 
apesar de se haverem reservado sempre para a Inglaterra as maiores facilidades e o 
maior quinhão. 

É justo salientar que, naquilo que não podia traduzir-se em facilidades para o 
inimigo ou não tocava nas regras do bloqueio, o Governo Inglês se esforçou com 
boa vontade, reforçada ainda no último acordo, por ajudar ao nosso abastecimento. 
Fornecendo-nos combustiveis e alguns transportes, estando tão carecida deles, 
permitindo-nos a aquisição de outros, a Inglaterra como os Estados Unidos, hoje 
quase único abastecedor ultramarino do nosso pais, não contando, evidentemente, 
as colónias portuguesas, tomam quinhão apreciável na resolução das nossas difi- 
culdades económicas e especialmente das derivadas do péssimo ano cerealifero. 
Mas, tendo sofrido já algumas desilusões, limitemo-nos a esperar que os factos 
recentes produzam também neste terreno os seus frutos de bom entendimento. 

De pôr-se em funcionamento a aliança, embora parcial e restritamente, mas em 
tanto quanto o permite a posição fundamental de neutralidade assumida pelo Pais, 
resultou o revigoramento dos antigos laços e a renovação de garantias militares e 
políticas, aconselhadas em face de eventuais consequências da nossa situação. 
Nem por serem confirmação de seguranças dadas em tratados se lhes pode julgar 
diminuido o valor, sobretudo sabendo-se que, pela primeira vez na história das nos- 
Sas relações, alguns dos dominios da comunidade britânica se associaram expressa- 
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mente ao Reino Unido para prestar as mesmas garantias de respeito pela soberania 
portuguesa em todo o Império Colonial. E assim procederam também os Estados 
Unidos da América. 

É certo que no fundo se trata duma aplicação concreta de respeito pela sobera- 
nia das nações, principio que foi posto na base da atitude norte-americana como 
das outras nações unidas na presente guerra; mas não é isso suficiente para que 
demos menor apreço ou menor significado ao seu acto. O povo português compre- 
ende de instinto quanto importa à manutenção da sua soberania nas várias partes 
do Mundo, mesmo nos tempos revoltos que vivemos, tal garantia efectiva, inequi- 
voca, recebida das duas maiores potências maritimas, associadas na guerra e com- 
prometidas na paz. 


Creio ter dito o essencial sobre a concessão de facilidades nos Açores, como 
julgo ser inútil acrescentar que o Governo não teve ao decidir-se senão uma preo- 
cupação — servir o interesse nacional. Este afigurou-se-lhe solidário com a fideli- 
dade da Nação ao espírito dos seus compromissos externos, não tomados ocasio- 
nalmente contra este ou contra aquele, mas através dos séculos e a favor só da sua 
integridade e soberania imperial. Parece que este ponto não pode ser discutido. 

pesar disso o Governo tem a consciência de ter prestado um serviço, não de ter 
eito um negócio; operou por patriotismo, e de modo algum por cálculo. 

A inteligência do acontecimento em todo o Pais, nas ilhas, nas províncias ultra- 
marinas, entre as numerosas colónias portuguesas do estrangeiro, foi tão completa 
e inequivoca que não pode deixar de significar ter-se interpretado correctamente o 
seu mais profundo sentir. Por outro lado, em todos os meios internacionais a reac- 
ção foi extraordinariamente favorável, ou, pelo menos, compreensiva. Designada- 
mente nos meios anglo-americanos o acto teve o condão de lançar inteira luz sobre 
a seriedade e coerência da nossa política externa, de a tornar mais bem entendida, 
mesmo em sectores onde tem sido vitima do desconhecimento, quando não sujeita 
a sérias deturpações. Apreciou-se-lhe a coragem moral, a transcendência patrió- 
tica. So em restritos meios, que parece terem velhas contas a ajustar connosco, se 
associou a atitude do Governo Português a cálculo interesseiro de política partidá- 
ria. Verdade seja que também cá dentro, no meio do coro de aplauso verdadeira- 
mente nacional, alguns deram mostras de se sentir lesados. Acredite-se que o 
Governo o não tinha em mente e considera isso acidente do jogo, sem importância 
de maior. 


Completarei as informações que venho dando à Câmara com alguns dados rela- 
tivos à nossa colônia de Timor, cuja situação tem sido objecto dos maiores cuidados 
e diligências, mas não pode dizer-se esteja satisfatoriamente resolvida. 

A Câmara sabe que o acordo feito com o Governo Britânico e o Governo de Sua 
Majestade na Austrália para a retirada das forças australianas, quando ali chegas- 
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sem as forças portuguesas, não pôde executar-se porque, estando estas a poucos 
dias do porto de destino, o Timor português foi invadido por forças japonesas, que 
da presença daquelas no território tiraram argumento para nova violação da nossa 
neutralidade. Ås forças portuguesas foram desviadas para a Índia, aguardando 
outra oportunidade, e a luta entre as forças japonesas e as australianas e holande- 
sas continuou durante algum tempo, até que as tropas nipónicas puderam estender 
a toda a ilha a sua ocupação. 

A Câmara foi igualmente informada do protesto apresentado pelo Governo e do 
seu propósito de recomeçar com o Governo imperial as diligências necessárias å 
satisfatória resolução do novo incidente. Supôs-se que, não podendo o Governo 
Japonês invocar quaisquer obrigações de aliança para defesa das nossas possessões, 
nem a necessidade da ocupação para ulteriores operações de guerra, pois tinha em 
seu poder a parte holandesa da ilha, nem a necessidade de defender-se contra o 
perigo de retorno das forças australianas pela própria evolução das operações mili- 
tares, seria possivel, acabada ali a luta, restabelecer a situação anterior de respeito 
pela neutralidade do território, embora devessem tomar-se medidas para garantir 
de facto a sua inviolabilidade futura por parte de qualquer dos beligerantes. 

Durante alguns meses, com luta no território, a situação tornou-se dificil. Sofre- 
ram-se bombardeamentos aéreos, a evacuação da capital, as requisições militares, 
todos os incómodos e gravames que a guerra traz inevitavelmente consigo. Mas a 
soberania era reconhecida; a administração portuguesa exercia-se em todo o territó- 
rio, embora com lacunas inevitáveis; as populações mantinham a disciplina; o Governo, 
em contacto com o Governo da colónia, podia ainda dirigir superiormente, aconselhar, 
tomar providências. Não se pode dizer o mesmo no periodo subsequente. 

Invocando ulteriores necessidades de defesa, as forças japonesas encerraram a 
estação de rádio no fim de Maio; o último telegrama recebido directamente do 
governador tem a data de 29 do Maio do ano findo. Sem noticias nem comunica- 
ções do qualquer ordem, a colónia ficou isolada em relação à metrópole; só a Aus- 
trália conseguiu manter algum contacto. 

Segue-se um periodo ainda mais escuro. Chegam-nos informações de refugia- 
dos portugueses na Austrália, mas não queremos fazer sobre elas a completa 
reconstituição de acontecimentos que muito interessam à soberania portuguesa e 
às nossas relações com o império nipónico. Pode porém afirmar-se que houve 
sublevações de indigenas, em perfeita tranquilidade sob o nosso dominio; comete- 
ram-se assassinatos de dezenas de pessoas — sacerdotes, médicos, funcionários, 
simples particulares. Mais de quinhentas pessoas, devido aos meios que generosa e 
humanitariamente o Governo Australiano pôde fornecer à população, em estado de 
tão grande necessidade, refugiaram-se na Austrália, nada tendo conseguido salvar 
senão a vida. Houve roubos, destruições, devastação. As forças japonesas escolhe- 
ram duas zonas onde se concentraram os elementos europeus que conseguiram 
escapar aos ataques e não abandonaram a ilha. O governador está porém na capi- 
tal. Durante muito tempo o abastecimento da ilha não se fez; o comércio paralisou; 
as culturas arruinaram-se; faltaram as coisas mais essenciais à vida da população. 
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Ignora-se se e como se exerce a administração, em que consiste ou a que esta redu- 
zida a soberania portuguesa, apesar das reiteradas declarações do Governo de 
Tóquio sobre o respeito que lhe merece. 

Em tais circunstâncias pareceu ao Governo que o ponto essencial de partida, 
para tomar conhecimento exacto da situação e tentar conseguir-lhe remédio, era o 
restabelecimento das comunicações directas com o Governo da colónia. Tóquio não 
aceitou reabrir a estação de rádio nem permitiu as comunicações em cifra com o 
governador. Nós não aceitamos os bons oficios das autoridades japonesas como 
intermediários forçados de telegramas ostensivos com o Governo da colônia. 

Separando a necessidade de informação objectiva e imparcial de todas as outras 
questões que seriam depois tomadas uma a uma para resolução conveniente, pro- 
pusemos a Tóquio enviarmos a Timor um oficial de Macau que fizesse um inquérito 
aos acontecimentos, inclusive a qualquer responsabilidade do governador em actos 
em que as forças ocupantes pretendiam ver quebras do espírito de neutralidade. 
Esta proposta foi declarada inaceitável e ficou até ao presente sem seguimento, 

Nas últimas semanas o Governo tem recebido por intermédio da Legação Japo- 
nesa em Lisboa alguns telegramas do governador. Por dever de lealdade se lhes faz 
referência, mas, coerente com a atitude antes definida, o Governo não pode consi- 
terá-los base suficiente para qualquer actuação da sua parte. O governador parece 

ar a entender que há melhoria da situação geral no tocante ao estado sanitário, à 

rdem, ao abastecimento. Como não nos correspondemos, continuamos ignorando 
como, desde quando, por que meios, em que latitude se exerce a autoridade portu- 
guesa no território. 

Afora este lastimoso caso, as nossas relações com o Japão têm-se mantido em 
termos correctos. Mesmo em Macau, onde a situação tem por vezes oferecido 
aspectos graves, devido à situação militar e política do Extremo Oriente e à falta de 
géneros alimentícios, as relações com as autoridades militares nipónicas nos terri- 
tórios vizinhos têm-se mantido de forma a solucionarem-se razoavelmente as maio- 
res dificuldades. Os boatos que há semanas correram de ataques à mão armada e 
de invasão do nosso território por forças chinesas de Nanquim ou por forças japo- 
nesas não são exactos. As autoridades chinesas e nipónicas locais, com quem é for- 
çoso tratar de problemas relativos à vida da colónia, têm mais de uma vez demons- 
trado a sua boa vontade. O governador tem sido inexcedível de coragem, de tacto 
e de patriotismo. 

Mas a situação de Timor persiste depois de dois anos de negociações — pacien- 
tes, lentas, intermináveis, infrutíferas. E no entanto é preciso achar-lhe solução; o 
Governo entende, como o Pais, que é absolutamente preciso resolvê-la. 


O que tinha a dizer à Câmara em matéria de facto está dito. No quadro desta 
comunicação não cabem desenvolvimentos de política internacional nem comentá- 
rios de guerra. Cada vez nos devemos considerar menos livres de nos pronunciar- 
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mos acerca desta; é negócio dos beligerantes, a liquidar como puder ser. A paz, 
porém, interessa-nos, como 3 todos, porque a paz não é o fim da guerra, é a orga- 
nização da Europa, senão do Mundo; é 0 novo estatuto das relações entre os povos, 
com seus interesses económicos, suas reivindicações sociais, suas ideologias politi- 
cas. Uma palavra traduz o estado de todos os espiritos — inquietação, ou pela igno- 
rância dos princípios que hão-de presidir ao mundo novo ou pela descrença na efi- 
cácia de alguns que já têm sido enunciados. 

Em tais circunstâncias não agravemos os problemas com alargar-lhes o âmbito, 
nem procuremos remédios alheios se já dispomos dos que nos servem a nós — e pre- 
paremo-nos, pelo espírito e pelo braço, para as dificuldades que vierem, mais gra- 
ves porventura que as passadas. À preparação do organismo militar não pode sus- 
pender-se ou afrouxar, antes tem de intensificar-se cada vez mais. E com ela a 
defesa civil do território e a armadura moral da Nação, na continuação progressiva 
do esforço realizado nos últimos meses. 

Temos vencido as outras crises; também venceremos, porque temos condições 


para isso, a crise da paz. Mas precisamos de estar tão preparados e decididos como 
se fosse para vencer a guerra. 
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Publica-se um resumo do sumário que serviu de base à exposição: 
| — Se podemos com propriedade referir-nos à revolução portuguesa: 


a) O que pode entender-se por uma revolução; 
b) Caracteristicas e elementos essenciais da revolução portuguesa. 


| — Dificuldades de a revolução ser compreendida e aceite pelos próprios que 
beneficia: 


a) Dificuldades de ordem geral: 


Perturbação politico-social do mundo de hoje; 
Bandeira de guerra das nações certamente vencedoras; 
Poder dos mitos — o mito comunista-soviético. 


b) Dificuldades de ordem nacional: 


Carácter misto, económico e social, da organização corporativa; 


Deformação do espirito geral acerca dos métodos de conquista de melhorias sociais; 
A própria ética do regime. 


ill — Pontos favoráveis da situação portuguesa provenientes da fraca concentra- 
ção industrial, pequena densidade das massas operárias e ambição de ser proprietário. 
IV — Trabalho a realizar: 


a) O que significa «a revolução continua» (em doutrinação e em realizações mate- 
riais e morais); 


W Em 18 de Fevereiro de 1944. Palestra aos delegados do Instituto Nacional do Trabalho numa das 
salas da Biblioteca da Assembleia Nacional. Não foi preparado texto. 
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b) Necessidade da doutrinação de um escol patronal e operário que possa viver os 
principios seguintes: 


1) A revolução não é só social, mas nacional; 

2) A revolução não é só social, mas econômica; 

3) A revolução não é parasitária (não tem como finalidade distribuir a riqueza 
existente), mas a riqueza produzida (tende ao aumento da riqueza para maior 
bem social); 

4) É preciso para tanto que trabalhemos todos, que todos trabalhemos mais 
e que trabalhemos melhor (aumento de rendimento do trabalho nacional); 

5) Indispensabilidade da autoridade: será sempre preciso haver quem dirija 
(há vantagem para todos em sermos dirigidos pelos melhores); 

6) A educação e a instrução têm por isso de ser postas ao alcance de todos, 
a fim de poderem aproveitar-se as melhores capacidades de todas as classes (fim 
do privilégio da instrução). l 
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Senhores Congressistas: 


Embora este Congresso, pelo que especialmente me respeita, seja para ouvir e 
não para falar, aposto em como a generalidade estranharia o meu silêncio. Direi por 
isso algumas palavras, talvez poucas para a clareza, bastantes decerto para a difi- 
culdade. Com efeito cada vez é mais dificil falar, ou pelo menos eu cada vez sinto 
maior dificuldade em falar, pois na actual confusão do Mundo quanto mais se 
explica menos seguro se está de se ser bem compreendido. Farei em todo o caso 
uma tentativa, limitando-me às grandes linhas de um esquema, tanto para nosso 
uso como para entendimento alheio. 


Foi intencional que este Il Congresso da União Nacional tivesse acentuado 
carácter político, ocupando-se exclusiva ou preferentemente de problemas politi- 
cos ou do aspecto político de problemas nacionais, e isso tanto na ordem interna 
como na externa e na ordem colonial ou imperial. Dado o momento que se vive 
no Mundo e não definidos ou assentes ainda os fundamentos da vida internacio- 
nal futura, reunião e estudos podem parecer desprovidos de oportunidade. Este o 
primeiro ponto. 

Parece-me seguro que na resolução de muitos problemas que interessam à vida 
de cada nação se hão-de fazer sentir algumas ideias dominantes e as realidades, 
sobretudo económicas e sociais, que a guerra revelar e a paz confirmará. A inter- 
dependência dos povos e o peso das grandes economias nacionais já no passado 
vedavam a muitos deles a pretensão de uma linha autónoma de se conduzir, à mar- 
gem das ideias ou dos processos correntes. Assim será mais acentuadamente ama- 
nhã, se à colaboração espontânea nascida do jogo dos simples interesses particula- 
res acrescer uma fórmula qualquer de mais estreito entendimento ou cooperação 
no estudo e satisfação das necessidades do Mundo. 

Considero porém exagerado pensar que tudo na vida nacional depende ou há-de 
depender da ordem internacional futura. É tal a complexidade dos problemas, tão 





hn Discurso proferido na sessão de abertura do I! Congresso da União Nacional, em 25 de Maio 


Z de 1944, no Liceu D. Filipa de Lencastre. 
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certa a impossibilidade de soluções uniformes e a falta de meios de acção, que os 
dirigentes supremos se atribuiriam, no caso de o tentarem, tarefa sobre-humana. 
Cremos que não pensam nisso; a minha convicção é que não seria possivel e, se O 
fosse, não seria desejável. 

Nem podemos confundir a situação dos que sofrem as vicissitudes das lutas e as 
duras consequências da derrota com os que, embora dentro do condicionalismo da 
hora presente, tem conseguido manter, com a sua integridade, o poder de determi- 
nar-se com independência, tanto em relação à sua vida interna como às relações 
com os outros povos. O estudo dos principios e meios de acção pelos quais nos pro- 
pomos manter dentro de nós a ordem politica e jurídica, a ordem social e econó- 
mica, a ordem religiosa e moral, determina precisamente aquela zona que nos 
parece irredutivel, porque essencial à soberania e inacessivel à actuação internacio- 
nal. Isto defino ao menos uma atitude. 


Evidentemente esta concepção corresponde a considerar a ordem internacional 
como a generalização ou, melhor, como a coordenação das diversas ordens nacio- 
nais. Mas outros conceitos são possíveis e têm sido enunciados, como o da inter- 
nacionalização dos interesses nacionais ou o da constituição de superestados, diri- 
gentes, guardas e defensores do Mundo. 

Ainda que nesta guerra se esteja afirmando, por virtude da sua própria exten- 

ão, uma estreita solidariedade de povos e dela saiam (em determinada solução) 
oem vincadas as afinidades eslavas, anglo-latinas e americanas, com consequências 
inevitáveis no domínio político, estou seguro de que no fundo a nação continuará 
a aparecer como núcleo primário, vivaz, irredutível e inassimilável, sem dúvida dis- 
posto a colaborar, mas pronto a autonomizar-se em caso de necessidade ou con- 
flito. Se assim é, tanto basta para que em momentos decisivos o Estado chame a si 
a representação exclusiva do interesse da Nação, sem que possam contra ele valer 
ou invocar-se os laços de empreendimentos ou organizações, mesmo que suprana- 
cionais. Não parece que as guerras se originem todas em causas económicas, antes 
se tem visto nascerem muitas de origens ideológicas ou puramente políticas. Ora, 
seria muito duvidosa a possibilidade de transferir para plano supranacional a orga- 
nização de todos os interesses, como me parece ilusório esperar daí a chave de uma 
ordem nova no Mundo. 

A sobreposição de grandes Estados ou, por outras palavras, a reorganização 
através da superioridade imperial é possível, e estão criadas, na hipótese de a guerra 
terminar por inequivoca derrota alemã, as condições para a constituição de três 
grandes hegemonias, pelo menos no que se refere à Europa, à Ásia e à América. 
Com efeito o Império Britânico, os Estados Unidos e a Rússia dispõem de força em 
plena eficiência, gozam de poderoso ascendente, mantêm posições geográficas e 
económicas suficientes e dominantes. Por outro lado, o regime de relações inter- 
nacionais que houve de estabelecer para a guerra criou um estado de facto em que 
se afundou, no que respeita à economia e a vários outros dominios, boa parte da 
autonomia das nações, não só neutras como beligerantes. Embora nada autorize a 
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supor que esta orientação passou já das sugestões para os propósitos ou possa pas- 
sar dos propósitos para as realizações, só o pós-guerra porá concludentemente à 
prova a isenção daqueles países que, tendo ensaiado, alias com pesados encargos e 
durissimos sacrifícios, a direcção mundial da vida, se encontrarão colocados entre a 
tentação de continuar a guerra na paz e a de buscar a paz como única finalidade 
para que seria desculpável ter feito a guerra. 

Evidentemente não se aceitar a hegemonia ou sobreposição imperial não quer 
dizer que o ascendente natural da grandeza, da força, da importância económica e 
da influência política de alguns Estados não se afirme de per si como realidade 
actuante e em certo modo responsável e que esse ascendente possa ser desconhe- 
cido ou desprezado. As minhas maiores dúvidas são apenas se este facto tem 
necessidade de se traduzir em direito: e o problema é só esse. 


Seja porém qual for o futuro molde da organização internacional ou nova ordem 
no Mundo, devemos ter por seguro que certo número de factores se conjugam para 
conferir a Portugal maior importância internacional, o que se traduz em maiores 
deveres e mais pesadas responsabilidades perante o nosso povo e para com as 
outras nações. Não podemos, por modéstia, apagar-nos nem egoistamente fingir 
que adormecemos: despertar-nos-iam dolorosamente. 

Os acontecimentos parece levarem à destruição dum conceito de Europa, de 
base puramente continental, que aliás sempre considerámos amputação do seu ser 
moral, criado através da larga projecção no Mundo — conceito portanto contrário 
à História e à grandeza e potência civilizadora deste pequeno e torturado conti- 
nente, fonte perene de civilização e generoso criador de nações. Por outro lado, 
parece-me que a Europa irremediavelmente se divide, e só pelo facto da guerra se 
empobreceu, perdeu posições e em si própria se diminuiu. O problema esta agora 
em não desperdiçar impensadamente as condições que lhe restam para a vida do 
Ocidente. Felizmente toda a Africa é dependência do Ocidente europeu, formando 
com ele, em face da América o de pólo a pólo, a base material do papel que deve 
continuar a desempenhar no Mundo. 

Ora as circunstâncias estão-se conduzindo de forma que um dos maiores centros 
da política mundial, sobretudo enquanto os Estados Unidos entenderem do seu inte- 
resse ou do seu dever ajudar a Europa a levantar-se das ruinas da guerra, situar-se-a 
pela própria força das coisas no vasto Atlântico, e só por esse motivo os países ribei- 
rinhos serão chamados a um papel preponderante: a Inglaterra, a França, a Península 
Ibérica, os Estados Unidos, a América do Sul, e nesta, em situação de relevo, natural- 
mente, o Brasil, serão chamados a uma intensa colaboração, e através desta o Oci- 
dente europeu a um dos fulcros de orientação da politica geral. 


Mas, em face de tais perspectivas, alguns perguntarão se terá ainda razão de ser 
a aliança com a Inglaterra. Eis um problema que pode ser posto, c pode ser discu- 
tido, evidentemente fora dos assomos de irritação provocados por atitudes momen- 
tâneas ou incidentes ocasionais. 
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Ponhamos de parte a imprecisão da aliança (que não é culpa nossa ser imprecisa) 
e atentemos apenas na sua linha, mais determinada pela sua vida secular do que 
pela letra dos textos arquivados. Reduzida ao que poderemos considerar a sua 
essência, a aliança é quase só o entendimento mútuo e permanente duma certa 
posição peninsular e colonial, quanto a nós, de certa soma de serviços e seguranças 
que estas mesmas posições garantem, quanto à Inglaterra. 

Pode assim dizer-se que tanto quanto serve Portugal serve a Inglaterra, e tanto 
quanto serve a Inglaterra serve o Ocidente europeu. O seu enquadramento na 
orientação geral acima definida é tão ajustado e perfeito que muito duvido tenha 
de tocar-lhe qualquer forma de organização da sociedade internacional, se esta não 
vai perder-se na região dos sonhos mas tenta ou deseja manter-se dentro das rea- 
lidades da vida. 

E nesta conformidade tudo o que se tem empreendido e realizado em dúzia e 
meia de anos, alias dificeis e tormentosos, tem o sentido de preparação para o 
desempenho de missões que a História se dispõe a confiar-nos — mesmo o nosso 
nacionalismo, mesmo o sentimento altivo da independência, mesmo a firmeza e a 
indocilidade. A razão está em que os benefícios da aliança só podem ser exclusivos 
preciosos para a Inglaterra na medida em que traduzam serviços de verdadeiro 
aliado. A diminuição de autonomia ou independência, a nossa subalternização não 

ierviriam por isso a Causa comum. 


São estas concepções geralmente partilhadas e têm sido mantidas através dos 
séculos aqui e no Reino Unido; apesar disso não podia esperar-se que as relações 
anglo-lusas decorressem sempre sem atritos ou a mais pequena divergência. Pelo 
contrário: a multiplicidade e importância dos interesses em causa exigem por vezes 
as longas discussões que a confiança mútua permite francas e mesmo vivas, sem 
prejuizo da amizade. 

No decurso da luta em que está envolvida, a Inglaterra teve até hoje três gran- 
des pretensões, correspondentes a outras tantas necessidades: a conservação duma 
zona de paz na Península, a guarda dos portos do Atlântico, as facilidades nos Aço- 
res. Além disso, naturalmente, direi até justamente, desejaria uma neutralidade 
benévola, tanto quanto as circunstâncias o permitissem. Estes os três ou quatro 
grandes interesses que jogavam como pedras fundamentais da sua política de 
guerra. Mas enunciá-los é dizer que puderam ser satisfeitos. 

Porque, sendo assim, se verificam ainda, aqui ou ali, sinais de descontentamento? 

Embora compreender não seja razão de decidir, é preciso ter para essas reacções 
uma grande compreensão. A Inglaterra trabalha, sofre, combate numa atmosfera 
de exaltação, criada pela mesma gravidade do perigo e magnitude da luta. Os que 
vivemos nesta doce e quase imerecida paz mal podemos ajuizar dos sofrimentos 
materiais e morais, das preocupações e anseios, não só de quem tem a responsabi- 
lidade de um grande império, mas da nação que vive em conjunto os mesmos peri- 
gos e se dá toda à tarefa ingente de os debelar. Nós compreendemos a grandeza 

deste exemplo e a especial susceptibilidade de almas amarguradas às quais uma 
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demora, uma objecção, uma recusa, mesmo de pequenas coisas, se afigurará dene- 
gação de justiça: a ideia ou sistema de «guerra total» subjuga de tal modo os espi- 
ritos que estes tendem a dar valor absoluto, na marcha das operações, ao mais ino- 
cente tráfego da vida civil dos neutros. 

Verdade seja que hoje se defende não haver lugar para os neutros no Mundo. 
A tese é já antiga: a ideia de defendê-la nasceu um pouco mais tarde, por enge- 
nhosa coincidência, exactamente quando esses mesmos neutros não oferecem 
perigo de abandonar a neutralidade pela beligerância inimiga. 

Para além disto não julgo haver mais nada, senão talvez a rigidez com que defen- 
demos certos princípios. Mas fazemo-lo por dois motivos: primeiro, por nem sem- 
pre ser fácil distinguir onde acaba o realismo politico e começa a falta de pudor 
nacional; segundo, por não aceitarmos como legitimo o direito da guerra e procu- 
rarmos manter-nos fiéis ao direito da paz. Assim, não temos oscilado conforme as 
vicissitudes da luta nem mudado de opinião ou de lugar. 

Mas retomemos o fio do nosso pensamento. 


Se, por esta ou aquela forma, vão aumentar na paz as nossas responsabilidades, 
a maior preocupação é estarmos preparados para elas. Não falo do necessário con- 
dicionalismo externo, trabalhado para isso, mas da ordem interna; não me refiro ao 
solavanco que o fim da guerra há-de causar em todos os países, mas às tarefas da 
paz. Aventuro-me a reduzir a uma expressão simples os factores essenciais — um 
Estado, uma Nação, uma política. De qualquer momento, em quaisquer circunstan- 
cias se poderia dizer o mesmo, mas como vantagem ou utilidade maior; agora 
afirma-se como condição indispensável. Já disse alguma coisa da política; falemos 
um pouco dos outros elementos. 

Grande parte da Europa vai cair irremediavelmente na desordem: para ai a 
impelirão os efeitos da própria guerra, a miséria, os ódios, as divisões intestinas, o 
colapso da autoridade. Será grande benefício colectivo levantar barreiras ao 
alastramento da anarquia e fazer que os povos se libertem dela rapidamente, se 
têm a infelicidade de cairem suas vitimas. A ordem é sobretudo uma criação espi- 
ritual, mas a força pode firmar as condições em que os espíritos se aquietem e se 
neutralizem os factores adversos. Parece duvidoso que uma força exterior possa 
exercer só por si cabalmente, eficazmente, esta função. No fim concluir-se-a que 
a mais segura fonte da autoridade é o Estado; só este pode dar-lhe aquele cunho 
de legitimidade que é a primeira condição da obediência. Um Estado forte é 
assim a primeira necessidade; mas, uma vez mais, «não ha Estado forte onde o 
Governo o não é». 

Buscar-se-a este Governo por diferentes caminhos, em cada lugar segundo as 
possibilidades — à direita, à esquerda, através de entendimentos, acordos, coliga- 
ções, dentro de forças ou agrupamentos politicos, ou por fora deles e acima deles, 
senão contra eles. Haverá sobretudo uma ilusão — a de que um Governo nacional 
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é um Governo forte. A verdade está porém no contrário: só um Governo forte pode 
ser um Governo nacional. 

Esta caracteristica não bastará, porque um grande poder de decisão será 
necessário para enfrentar dificuldades e soluções, seriar necessidades, subordi- 
nar interesses, reconstruir cada qual a sua pátria, concertar-se com os mais para 
refazer a Europa. Essas combinações entre soberanias diferentes, esse trabalho 
quase em comum no que a todos importa vai ainda exigir, segundo aliás a expe- 
riência actual, a utilização em largas doses de um sistema de responsabilidades 
directas pessoais. 

Se isso tudo é compativel com os conhecidos métodos da democracia parlamen- 
tar, à moda continental, ver-se à depois. Quanto a nós fizemos em poucas décadas 
todas as experiências e percorremos todos os caminhos: sabemos o nosso. Eis por- 
que nos permitimos com segurança rever, criticar, discutir, para melhorar, em har- 
monia com as condições sociais e as lições da nossa e da alheia experiência, os prin- 
cipios fundamentais e a própria orgânica do Estado Portugués. 


Para que o Estado não seja um fantasma e o Governo que em nome dele fala ou 

ige sombra inconsistente, é necessário que a nação represente mais que poeira de 
idividuos, sem ideal colectivo, sem consciência de unidade nem força ou aprumo 
èm que assente o seu prestígio. Para ser realidade política a nação não pode abs- 
trair nem da solidez econômica o financeira, nem do valor das suas forças armadas, 
nem do espírito de solidariedade entre os seus membros, nem da colaboração a 
prestar na sociedade internacional. Há-de conhecer a interdependência em que se 
encontra em relação a todas as outras nações, e fará bem em quebrar ou atenuar, 
se puder, certas dependências vitais. E, quando se trata de uma nação como a 
nossa, precisa ainda de ter consciência dos laços morais que a prendem às comuni- 
dades portuguesas por esse mundo, e da unidade essencial com as provincias do 
ultramar, parte integrante do nosso ser colectivo. Afora as divergências de pensa- 
mento na compreensão dos problemas particulares, nenhuma diferença de concei- 
tos fundamentais parece de admitir acerca dos laços que nos unem no agregado 
pátrio. Quero dizer que não se é livre de viver ou não a solidariedade nacional. 

Em trabalho de muitos anos, destinado a melhorar as condições materiais e 
morais de vida deste pais, a fomentar a economia, a sanear as finanças, a presti- 
giar a vida pública, a elevar a educação, a orientar a juventude, a refazer o Exér- 
cito e a Armada, a ver só o interesse colectivo tão fielmente que se apagasse toda 
a propensão para o espirito de partido ou de clã, a dignificar o trabalho e a alicer- 
çar a paz social, a realçar a suprema dignidade de servir, a ordenar, desenvolver o 
apertar os laços que nos ligam ao vasto Império; em tantos anos de trabalho, essa 
ideia de nação, como norte ou estrela, esteve sempre presente ao nosso espirito. 
Sinto que não estamos ainda em face duma conquista: tenho mesmo a sensação 
duma obra que exige o sacrificio devotado de várias gerações, mas, tal como a 
vemos, a Nação Portuguesa é já aquela unidade-factor de ordem, necessária à 
constituição de qualquer ordem internacional. 
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Não desejo nem posso alongar-me mais. Não seria sincero dizer que muitas e 
sérias preocupações não atormentam o meu espírito, como o de todos os homens 
que se debruçam por dever do cargo ou ansiedade intelectual sobre o tremendo 
conflito e as suas consequências. Mas, reflectindo bem na valorização nacional que 
o regime tem conseguido realizar e nos elementos ao nosso dispor para maior valo- 
rização ainda, sou levado-a ter confiança no futuro. Que o Congresso desenvolva 
essas razões de confiança e a faça partilhar, optimista e fecunda, por todo o Povo 
Português! 
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VII. 


OS PERIGOS DO MOVIMENTO 
MILITAR E COMO SE SALVOU 
O EXÉRCITO PARA A NAÇÃO " 


Acabamos de ouvir, pela voz do Sr. Subsecretário da Guerra, o «discurso da 
noite». Ainda bem, pois me dispensa de largas considerações e me permite restrin- 
gir-me a apresentar o meu profundo agradecimento e ligeiros comentários. 


O Pais deve à força armada o inestimável serviço de ter criado com a sua interven- 
ção as condições necessárias ao ressurgimento português, quando parecia dever desis- 
tir-se para esse efeito do jogo normal das forças políticas ou sociais da Nação. E, no 
entanto, o exame frio dos factos permite concluir que nessa arrancada magnifica, 
cheia de entusiasmo, de fé, de mocidade, de ardente patriotismo, se correram graves 
perigos. O primeiro seria não ser possivel definir, para o movimento que se apresen- 
tava mais instintivo que raciocinado, mais certo do que não era do que seguro do que 
havia de ser, os principios positivos da orgânica do Estado, da administração pública e 
da ética nacional, aspiração suprema e única finalidade plausível da intervenção do 
Exército. O segundo perigo estava em que, na ausência de escol político que quisesse 
servir a Nação, o Exército houvesse de tomar sobre si esse encargo e se transformasse 
em partido militar. O terceiro risco seria consequência do anterior se, ocupada na fun- 
ção política e embaraçada nos meandros da administração pública, a força armada 
perdesse a oportunidade de se preparar técnica e moralmente para missões mais altas 
que a evolução dos acontecimentos na Europa prenunciava e começava a impor. 

Hoje podemos dizer que, mercê da prudência de uns, da dedicação de muitos e 
do desinteresse de todos, se puderam evitar as perigosas contingências do aconte- 
cimento e, ao mesmo tempo, se salvaram o Exército para a Nação e a Nação para si 
própria. A luz utilitária das coisas poderá concluir-se que o Exército nada lucrou. 
Pessoalmente, directamente, não: deve mesmo ser esse o seu orgulho, pois que 
existe para servir. Logrou, porém, a glória de ter salvo mais uma vez a Nação, e isso 
lhe basta ao seu patriotismo. 

Se o desenrolar dos acontecimentos se produziu no sentido de o Exército ser ali- 
viado das tarefas da governação, nem por isso se pôde dispensar ainda de todos os cui- 
dados de vigilância, apoio e defesa, requeridos pela morosa, delicada convalescença do 
País. Ainda mesmo que forças adversas tivessem desistido do assalto que favoráveis 
condições internas ou sobretudo externas lhes permitam; ainda que grande número de 
fermentos de desordem não devessem conjugar-se, nos momentos de perturbação 





w No jantar de confraternização da força armada realizado no Pavilhão do Parque Eduardo Vil, 
em 28 de Maio de 1944. 
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geral provocados pela guerra, para desencadear por toda a parte a anarquia; ainda que 
não estivéssemos vivendo a guerra e não houvéssemos de estar cuidadosamente pre- 
parados para as suas surpresas e especialmente para a paz, eu diria que para a tranqui- 
lidade pública, para a segura realização do programa que nos propusemos, para a pros- 
peridade e progresso do Pais, essa defesa a distancia, esse interesse permanente mas 
discreto, essa chama viva de fé, continuam a ser condição de salvamento. 

O uso do Poder embota em geral um pouco a sensibilidade; o caminho andado 
distancia e dilui naturalmente o ponto de partida; o contacto com as rivalidades, os 
interesses, as fraquezas humanas, faz perder algumas esperanças e enche o espirito 
de desilusões, por vezes o contamina de desânimo. Isso acontece a homens fortes 
e experimentados, pelo simples desgaste que a vida produz; e ninguém pode estar 
seguro de não ter errado ou de não ter alguma vez cedido. Ainda há momentos, 
ouvindo justas criticas a factos que traduzem deficiências ou abusos a suprir ou a 
castigar, eu me interrogava intimamente se não estaria, também eu, já acomodado, 
conformado com tais desvios ou erros ou abusos, julgando-os inevitáveis ou irre- 
primiveis. Mas não, e podeis estar certos de que somos multidão os que sentimos 
ainda a revolta do começo, a ânsia de combater e de remediar, em nome daqueles 
nesmos principios e nobres aspirações por que se bateu o Exército em 28 de Maio. 
Apesar de tudo considero salutar — ia mesmo a dizer providencial — que o Exército | 
tenha mantido, por força de um evidente princípio de solidariedade moral, a fé e o 
entusiasmo dos primeiros momentos, continue a mostrar-se exigente no que res- 
peita ao bem público e intolerante quanto aos princípios morais da Revolução. 
Deve-o àqueles que ontem piedosamente memorámos; deve-o ao inteiro sacrifício 
da vida dos mortos e de muitos vivos; deve-o sobretudo a Portugal. 

Sou certamente sensível ao apoio decidido que se me dá. Mas devo lembrar ter sem- 
pre lutado — um pouco aliás contra a tendência em certo momento dominante — por 
não cedermos à tentação de incarnar num homem o futuro duma obra que por sua pró- 
pria amplitude o devia transcender. Sou apenas um elo — elo que não quer quebrar, que 
não quer torcer —, mas simples elo duma cadeia que a outro se prenderá, sempre para 
serviço da Nação, sempre para maior glória da Pátria. Nos tempos difíceis que atraves- 
samos, quando os problemas graves se contam pelas horas do dia, os homens que são 
por dever do cargo os intérpretes e os fiadores da fidelidade a um verdadeiro mandato 
da Nação têm quase necessidade do ambiente de confiança que se respira aqui e com 
ela se sentem reconfortados, isto é, obrigados a trabalhar ainda mais e ainda melhor. 

Andámos já dezoito anos e parece que não estamos cansados da viagem. Pois ao 
atravessar a meta para nova caminhada, com a perfeita consciência de que não realizá- 
mos tudo o que sonhámos, mas de que muitos sonhos de outrora são já realidade, quero 

saudar a nossa gloriosa Marinha de Guerra, o Exército, as mais forças armadas — os pre- 
sentes e os que longe de nós cumprem orgulhosamente o seu dever para defender Por- 
tugal. E peço a todos me acompanhem na saudação que daqui dirijo a Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República, General do Exército e Chefe da Nação, em quem 
devemos ver a suprema e estável garantia do engrandecimento pátrio. 
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IX. 

PROIBIÇÃO DA EXPORTAÇÃO 
DE VOLFRÂMIO PARA TODOS 
OS DESTINOS 

Nota Oficiosa * 


«Tendo o Governo de Sua Majestade Britânica feito apelo à aliança anglo-portu- 
guesa para que cessassem as exportações de volfrâmio, como maneira de se contri- 
buir para o encurtamento da guerra, o Governo deliberou aceder a esse pedido e 
determinou cessasse desde já a exportação daquele produto. 

Ao tomar tão grave decisão, o Governo Português quis mais uma vez provar a sua 
fidelidade à tradicional aliança entre as duas nações e regozija-se com o apreço em que 
foi tida a sua resolução pelo Governo Britânico e com o reconhecimento da importan- 
cia para o futuro de fortes laços entre os povos e Governos de Portugal e da Comuni- 
dade Britânica, um e outro tão amistosamente afirmados na comunicação feita pelo 
Secretário de Estado de Sua Majestade Britânica à Câmara dos Comuns.» 


"t Publicada nos jornais de 7 e 8 de Junho de 1944. Transcreve-se a seguir o texto da declaração 
feita na mesma data de 7 de Junho na Câmara dos Comuns pelo Secretário de Estado para os Negócios 
Estrangeiros: 


Comunicação do Secretário de Estado britânico à Câmara dos Comuns 


«Estimo dizer que se conclulram agora as negociações que decorreram durante algum tempo com o 
Governo Português relativamente às exportações de volfrâmio de Portugal. Baseando-se nas retações 
especiais deste pais com Portugal, consubstanciadas nos tratados de aliança anglo-portugueses, cuja 
última aplicação foi o acordo dos Açores de Outubro de 1943, o Governo de Sua Majestade pediu ao 
Governo Português que estabelecesse a proibição total da exportação de volfrâmio. O Governo Portu- 
guês acedeu em 5 de Junho a este pedido e vão entrar imediatamente em vigor providências adequadas 
àquele efeito. 

O Governo de Sua Majestade acolhe calorosamente mais esta prova de amizade anglo-portuguesa e 
da fidelidade de Portugal à sua antiga aliança. Esta tem sido de há muito de grande benefício para ambas 
as partes, e o Governo de Sua Majestade deseja que estas relações sem par, que se têm desenvolvido atra- 
vés dos séculos, permaneçam como um laço entre os Governos e os povos da Comunidade Britânica e de 
Portugal, tão forte no futuro como no passado. À decisão recente do Governo Português representa, na 
opinião do Governo de Sua Majestade, um serviço para a sua causa comparável com a concessão 30 
Governo de Sua Majestade de facilidades nos Açores, em Outubro último, e mostrar-se-á também factor 
importante no encurtamento da guerra. 

O Governo de Sua Majestade, que conduziu estas negociações na base da aliança anglo-portuguesa, 
esteve naturalmente em estreito contacto com os Governos dos Estados Unidos e do Brasil, que partilhavam 
o seu desejo de que o Governo Português encontrasse meio de dar este importante passo.» 


539 


——— — — e mae a = a ns 


ta 


"l 


— - 


a 


X. 

NA POSSE 

DO NOVO MINISTRO 
DA GUERRA ” 


Senhores Oficiais: 


O decreto hoje publicado no Diário do Governo sobrepõe a realidade juridica 
ao estado de facto existente. Desde este momento e nesta parte as duas coisas 
confundem-se. 

Isto não quer dizer que no meu próprio pensamento não tenha sido útil a minha 
passagem por esta pasta. Ter tido ao mesmo tempo concentrados na mesma mão 
os poderes da Presidência do Conselho e dos Ministérios das Finanças e dos Estran- 
geiros criou possibilidades e facilidades em favor do Ministério da Guerra que de 
outra forma se não conseguiriam. Desse modo não só pôde seguir-se uma política 
militar estritamente ligada, de um lado, aos interesses do Pais e, do outro, ao con- 
dicionalismo externo, como o rearmamento, a instrução, a produção de artigos 
militares e a parte administrativa puderam seguir simultâneamente com o ritmo 
aconselhado ou imposto pelas necessidades de Portugal e do seu Império. 

Esta obra, cujo maior peso recaiu, com grave prejuizo da saúde, sobre os ombros 
do novo Ministro, na qualidade de Subsecretário de Estado, não está ainda com- 
pleta, mas não só não exige já a minha assistência ou presença, como vai poder ser 
concluida em melhores condições, dado que a solução politica sancionada pelo 
Senhor Presidente da República aumenta as possibilidades de trabalho. Era-me, por 
outro lado, necessário dar ao País a convicção de que possui mais do que um homem 
a sacrificar-se-lhe, porque dispõe de verdadeira plêiade de valores a servi-lo nas 
mais delicadas funções. 

Retiro-me ainda com a convicção de que uma vez mais pude cumprir uma pro- 
messa, realizar uma esperança, aqui mesmo afirmadas ha alguns anos. Houve desde 
então acontecimentos históricos a que não tivemos de sacrificar o sangue da nossa 
gente, embora nos obrigassem a atenção firme e a certa acção de presença vigilante. 
ignoro o que pode ser-nos exigido para defesa de interesses que neste momento não 
estão ainda devidamente assegurados, como o exige a honra e o direito de Portugal. 
Sei apenas que em cada dia que passa é melhor a nossa preparação para todas as 
eventualidades e mais firmes a nossa confiança e o nosso espirito do servir. Com esta 
consoladora certeza abandono este Ministério e o entrego inteira e confiadamente à 
competência, zelo e dedicação do novo Ministro e dos seus colaboradores. 


W Palavras proferidas no Ministério da Guerra em 6 de Setembro de 1944. 
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XI. 
NO FIM 
DA GUERRA " 


Senhor Presidente: 
Senhores Deputados: 


Conhecedor das intenções da Câmara, o Governo desejou estar presente às 
manifestações da representação nacional pelo fim das hostilidades na Europa. Não 
é este o momento para a revisão, que me proponho fazer em breves dias perante a 
Câmara, dos problemas directa ou indirectamente ligados aos acontecimentos actu- 
ais. O meu intento hoje é outro e as minhas palavras serão breves. 

Caiu finalmente o pano sobre a tragédia que a Europa representou e viveu na 
sua carne e no seu espírito durante os últimos seis anos. Nenhuma dor, nenhuma 
angústia, nenhum mal de quantos a pobre humanidade em séculos de desvario ou 
de expiação inventou e sofreu lhe foram poupados, a esta mártir, mãe de civiliza- 
ções: nem conflitos trágicos de conceitos fundamentais da vida dos homens e das 
sociedades, nem divisões intestinas e lutas fratricidas, nem as maiores aberrações 
da inteligência e do sentimento, nem destruições ciclópicas de vidas e haveres, de 
economias e culturas, de cidades e de nações. Tão extensa e profunda foi a tragé- 
dia que nem mesmo todos os vencedores — e lembro piedosamente o Presidente 
Roosevelt — puderam sorrir ao claro sol da sua vitória. A terra está ensopada de 
sangue e de lágrimas, sofreu-se e sofre-se de mais para que nos entreguemos a rui- 
dosas manifestações de alegria. Contudo, e embora com os olhos embaciados de 
lágrimas, um intimo contentamento de alma é justo e devido. Apontarei, resumida- 
mente, os três motivos seguintes. 


Em primeiro lugar cessar a luta e findarem os horrores que a guerra traz consigo 
é já de si inestimável bem. A libertação de países tão duramente experimentados e 
tão dignos na sua provação, a recuperação da sua independência e liberdade de 
vida, poder-se trabalhar para o bem-estar dos povos e não para o seu aniquila- 
mento, dará por toda a parte a doce sensação de um quebrar de algemas, acordar 
de pesadelos e renascer para a vida e a felicidade possível. E, embora o futuro se 
ensombre de grandes preocupações e a obra de reconstrução material e moral se 
entolhe mais dificil que os trabalhos da mesma guerra, há-de ver-se que é tarefa a 


ty Palavras proferidas na sessão da Assembleia Nacional de 8 de Maio de 1945. 
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realizar em paz e na esperança, só por si bastantes para desoprimir o espirito, ali- 
geirar os corações, tornar mais leve o esforço comum. Bendigamos a Paz! 


Depois a Providência dispôs em seus altos designios que pudéssemos atravessar 
o conflito sem sermos directa e activamente envolvidos nele e sem nele sacrificar- 
mos mais que dinheiro, esforços, cuidados, algumas privações, o que, sendo muito 
em si, tudo se deve ter por pouco, em face do que outros houveram de sofrer. Atra- 
vessamos incólumes a guerra e, podemos dizê-lo, sem sacrificar nem a dignidade da 
Nação nem os seus interesses e amizades. Sempre que foi necessário marcar posi- 
ções pela palavra ou pelo acto em favor de amigos ou aliados, e fosse qual fosse a 
sua situação de momento, ou o fizemos espontâneamente ou acorremos de boa- 
mente ao seu apelo. Decerto houve que ter plena consciência das consequências 
possíveis, mas não exagerâmos os riscos para nos desviarmos do dever: aceitamos 
serenamente e em todas as circunstâncias a parte de sacrifício que pudesse 
caber-nos. E não temos de medir ou recordar os serviços prestados, porque não são 
nem depreciados nem esquecidos. 
Não lembro neste momento dificuldades vencidas; registo que pôde manter-se 
a posição sem subserviência para com os poderosos e sem desinteresse, antes com 
raternal carinho pelos fracos e pelos oprimidos em demanda de auxílio ou refúgio. 
, tendo ficado à margem das grandes paixões que dividiram os povos, pudemos, 
com o coração isento, debruçar-nos piedosamente sobre todos os sofrimentos, 
admirar todos os heroismos, ser compreensivos para todos os erros, sem deixar de 
ser severos para com todos os crimes. 
Mais felizes do que aqueles que para perdoar muito terão que esquecer, a nossa 
missão está simplificada no mundo que se pretende edificar sobre o respeito do 
homem, a amigável colaboração das nações, o bem comum da humanidade. 


Bendigamos a Paz! 


O terceiro motivo do nosso contentamento está em que a Inglaterra se encontra 
entre e no primeiro plano das nações vitoriosas. Muitos se ufanarão de o ter lido 
no livro do futuro com clareza meridiana; eu confesso humildemente que a espe- 
rança só se me converteu em certeza ao contemplar um esforço de guerra que, 
embora dentro das extraordinárias possibilidades do povo britânico, se duvidará de 
alguma vez ter sido atingido na história da humanidade. 

Ninguém entre nós deixou de considerar o interesse nacional solidário da posi- 
ção da Inglaterra (e até da Comunidade Britânica) tal como resultasse da solução do 
conflito. Todos podiam notar que a uma visão porventura demasiado continental 
da Europa estava contraposta a concepção historicamente mais exacta da sua uni- 
versalidade, e era a todos evidente que a vitória inglesa e dos Estados Unidos da 
América (em que o Brasil colaborava activamente) teria como resultado arrastar 
para o Atlântico o centro de gravidade da política internacional, no que importava 
ao Ocidente. E numa e noutra coisa nós somos interessados. Ora eis que, embora 
sangrando de inúmeras feridas, a Inglaterra se ergue, de entre grandes ruinas, não 
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só vitoriosa mas invencível; e, tendo consolidado os laços das diversas partes do 
Império, se pode apresentar no Mundo, e entre os maiores, como verdadeira educa- 
dora de povos, mãe e condutora de nações. 

Bendigamos a Vitória! 


E calo-me. A verdade é que em hora tão alta e quase sagrada não descubro, 
não sinto em mim senão um vivo impulso de graças à Providência pela sua miseri- 
córdia e de preces por que a sua luz ilumine os homens responsáveis pelos destinos 
do Mundo. 
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XII. 
PORTUGAL, 
A GUERRA 
E A PAZ! 


Senhor Presidente: 
Senhores Deputados: 


Prometi fazer perante a Assembleia Nacional o exame dos problemas directa ou 
indirectamente ligados aos acontecimentos actuais. Esta exposição pretende ser o 
cumprimento da promessa: procurarei fazê-la sucinta e apenas como quem toma 
um leve apontamento do que mais importa fixar. O conhecimento individual dos 
factos, a consciência das situações e das dificuldades, a lembrança de alguns prin- 
cipios anteriormente expostos completarão, sem ter de fazer-lhes referência 
expressa, este quadro, de que me limito a traçar as grandes linhas. 

Ideias e factos serão arrumados nos três capitulos seguintes: a guerra e a neu- 
tralidade portuguesa; a organização da paz e as suas repercussões na nossa politica 
externa; os problemas da política interna portuguesa relacionados com o sentido da 
vitória. Neste último incluirei algumas palavras acerca do projecto de revisão cons- 
titucional que hoje tenho a honra de entregar à Presidência da Câmara. Não fujo a 
dizer que a divisão, dada a interconexão dos problemas, é algum tanto arbitrária e 
não evitará algumas repetições; não obstante havia de começar por algum lado e 
expor os assuntos por alguma ordem. 

Ainda outra observação prévia: não me proponho dizer hoje uma só palavra do 
nosso problema do Oriente, acerca do qual exporei em devido tempo ao Pais o que 
julgar ser seu interesse e seu dever. 


I. 


A História, serena e imparcial, como os literatos dizem que é, ha-de um dia cata- 
logar os nossos actos desta guerra e classificar a nossa neutralidade. O que digo é 
pois juízo antecipado; não desinteressado sem dúvida, mas de pessoa que tem pelo 
menos obrigação de saber alguma coisa do que se passou. 

À neutralidade portuguesa era possivel dentro do estatuto jurídico que regulava, 
à data do começo das hostilidades, as relações dos diversos Estados e dentro do 
melhor entendimento da aliança luso-britânica; prudentemente, porém, foi logo no 
principio definida como não sendo incondicional. Na verdade, de três origens pode- 


w Em sessão da Assembleia Nacionat de 18 de Maio de 1945. 
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riam derivar os factos que a subvertessem ou lhe impusessem flexões mais ou 
menos extensas e graves: a necessidade de garantir altos interesses nacionais, a 
defesa da dignidade ou da independência da Nação, os deveres da aliança inglesa. 
Pelo que respeita à guerra na Europa, só o último factor poderia e havia de vir a 
actuar. Para o compreender bem e ser completo nesta matéria há-de ter-se pre- 
sente que a neutralidade portuguesa foi preparada de longe e tem parte importante 
do seu alicerce na política peninsular. A Espanha foi, pela sua amizade e pelo seu 
vivo desejo de manter em cooperação connosco uma zona de paz na Peninsula, 
valioso anteparo da nossa própria neutralidade, como aliás nós fomos da sua. 

Ficar à margem do conflito na Europa, não ser directamente envolvido nas ope- 
rações de guerra teria para nós em primeiro lugar a vantagem de poupar a nossa 
terra e a nossa gente a inomináveis destruições, depois permitir a consolidação do 
trabalho de restauração nacional, traduzir mais uma afirmação de independência 
no domínio mais delicado e transcendente, e finalmente respeitar a consciência 
geral angustiada por uma certa falta de lógica ou pela existência no conflito de ele- 
mentos contraditórios, como os próximos anos demonstrarão. Tudo isto represen- 
tava benefício e até necessidade, tanto mais que, por motivos de ordem política e 

jurídica, bem me parece ser esta a última vez em que podiamos e deviamos serneu- 
tros numa conflagração europeia. 

Para a Inglaterra o primeiro serviço prestado foi exactamente a nossa neutrali- 
dade: na política, entre as nações como entre os homens públicos, é às vezes um 
grande favor estar quieto, contanto que se seja atento e fiel. Não pode ser contes- 
tado que um interesse positivo da nação aliada foi não nos envolvermos no conflito 
nem aumentarmos com actos de impensada dedicação as suas dificuldades, con- 
tanto que velássemos pela nossa própria segurança e respondêssemos pela segu- 
rança das nossas posições no Atlântico. Quando a situação estratégica mudou tão 
completamente os dados do problema que uma posição diversa era possivel sem 
grandes riscos, já o tempo tinha de tal modo consolidado a situação inicial que, à 
falta de grandes interesses — e todos estavam devidamente acautelados —, senti- 
mentos de decoro, de dignidade, de humanidade se opunham a qualquer mudança. 

E nem era necessário, sob o aspecto do funcionamento da aliança ou do jogo das 
nossas amizades, visto que não partilhamos nunca, e pelo que se lhes poderia refe- 
rir, do conceito de uma neutralidade egoista ou estéril. A guarda activa das posi- 
ções-chaves do Atlântico, a concessão de bases nos Açores, com muitos outros ser- 
viços anexos o aliás recíprocos, a maior e melhor parte da nossa economia ao 
serviço dos aliados, o apoio financeiro, os transportes marítimos para além-Atlân- 
tico — fizeram desta neutralidade uma neutralidade colaborante. (Apresento o 
adjectivo como traduzindo a realidade seja qual for a dificuldade dos internaciona- 
listas em proceder à classificação). 

Do mais não há que falar. Quaisquer outros na nossa situação acolheriam refu- 
giados, salvariam e agasalhariam náufragos, ajudariam a suavizar a sorte dos prisio- 
neiros, enviariam donativos a necessitados, por dever de solidariedade humana e 
também para manter no mundo convulsionado por ódios mortais o que poderia ser 
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chama, embora ténue, de caridade, antevisão, embora pálida, da justiça e da paz. 
Pena foi não termos podido fazer mais. 

Não sei se diga alguma coisa das dificuldades e preocupações, passadas no meio 
de um silêncio que nem sempre as trairia. E sem dúvida as houve. 

Umas teriam nascido de um sentido porventura exagerado de independência, 
outras de uma noção porventura excessiva de correcção ou dignidade externa. Mas 
a principal fonte de dificuldades estava no choque, aliás natural e inevitável, de duas 
concepções — a do beligerante, que pretende instituir e fazer aceitar o seu direito de 
guerra, e a do neutro, cuja situação só pode defender-se com o direito da paz. Não 
obstante, foi exactamente a adesão firme a este principio — a guerra não cria direito — 
que nos levou a não reconhecer nem conquistas, nem ocupações, nem governos que 
não tivessem por si o cunho da legitimidade anterior, e a todos estes nos mantivemos 
ligados, mesmo quando reduzidos a pura expressão simbólica de uma soberania. 

Por essa e por outras formas muitas dificuldades se resolveram, muitas. Agora 
alguns dos meus bons portugueses, precisamente muito amigos do seu sossego e 
comodidades, pretendem que tivéssemos estado na luta, assim como quem deseja 
neutralidade na guerra e beligerância na paz — mas isto não pude consegui-lo. 


II. 


Finda a guerra, acabou também a neutralidade, e Portugal é, como outro qual- 
quer, um pais membro da comunidade internacional; nem a nós nem a ninguém é 
possivel desconhecer o facto e deixar de tirar deie todas as consequências. Em vir- 
tude do critério seguido, e que deve ter a sua justificação, não estamos entre aque- 
les que se consagram neste momento à delicada tarefa de definir o estatuto regu- 
lador da comunidade das nações. Nestas circunstâncias, somos o «homem da rua», 
que tem uma ideia, porventura infundada, mas sincera. Os juizos que emitimos, 
menos que noutras condições, poderiam ser definitivos. 

Rendamos em primeiro lugar homenagem as intenções com que tantos homens 
eminentes, ainda sob a impressão dos horrores acabados de viver, buscam ansiosa- 
mente normas de convivência entre as nações, consentâneas com a dignidade do 
homem, os interesses da colectividade e a paz geral. Consideremos ainda a gran- 
deza do empreendimento e a dificuldade de conciliar os interesses divergentes 
opostos, de ajustar os particularismos e a solidariedade geral. Por fim, para tran- 
quilidade da nossa própria consciência, admitamos que na vida o óptimo é impos- 
sivel e o absoluto também. 

No entanto, parece que já se pode, sem grande erro, deduzir do conjunto dos tex- 
tos e declarações públicas um pequeno número de grandes principios de orientação. 
Assim, admite-se como base da organização o principio nacional, ou seja a existên- 
cia de nações diferenciadas, independentes e livres, organizadas em Estados sobera- 
nos e iguais. Ao mesmo tempo faz-se uma concessão à realidade da vida internacio- 
nal em admitir, com base numa diferenciação de funções, um princípio aristocrático 
na direcção efectiva da sociedade. E para que desta forma se não resvale na cons- 
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tituição de hegemonias exclusivas ou coligadas, não só a actividade das grandes 
potências é temperada pela de outras menores, mas entender-se-á que a sociedade 
tem de inspirar-se nas suas decisões pelo principio da justiça devida a cada um. 

Tenho no meu modesto passado tanta afirmação concordante com estes pontos 
que nem para ser agora original me atrevo a discordar. Seja qual for a evolução 
futura das sociedades humanas, que convém deixar entregues ao pendor natural 
das suas tendências e necessidades, as nações serão a perder de vista no tempo a 
base natural e mais simples de uma organização mundial. Nem federações artifi- 
cialmente decretadas ou impostas, nem super-Estados hegemónicos com os seus 
Estados-vassalos, nem organizações de interesses em quadros acima das nações 
poderiam exceder em simplicidade, eficiência e colaboração pacifica uma organiza- 
ção dos agregados nacionais. 

Assente e respeitada a igualdade jurídica dos Estados e a plena independência 
na direcção da sua vida interna, a outros, não a nós, pode parecer inaceitável uma 
hierarquia de interesses, de valores, de sacrificios ou de funções e consequente- 
mente de responsabilidades. Se a vida internacional tem de ser coordenada e supe- 
riormente dirigida, tem não só de admitir-se com lealdade órgãos capazes de deli- 
berar com rapidez e eficiência, mas que nas deliberações sejam parte os que mais 
30dem ser afectados por elas. 

Quem, como nós, proclama e aceita que o Estado é limitado pela moral e pelo 
direito achará que a sociedade internacional deve igualmente considerar-se limi- 
tada pelos imperativos de uma justiça superior. Ainda quando os homens errem na 
sua aplicação aos casos concretos, ao invoca-la rendem preito ao espirito de que 
são dotados e ao último fim da sua actividade na terra. 


Até aqui julgo que só se sacrificou a novidade ao bom senso e que se não deseja 
fechar os olhos a algumas realidades, aliás palpáveis, da vida internacional. Sim- 
plesmente, ao buscar-se o caminho da colaboração amigável das nações, pode 
parecer a um estranho que a obsessão da segurança é maior que a preocupação da 
paz. E seria pelo menos necessário que a primeira não prejudicasse a última. Se, em 
virtude de excessivo receio de ser perturbada a ordem internacional, a organização 
vai nascer sob o signo da desconfiança e em nome da segurança própria ou alheia 
se pretendem impor restrições à liberdade dos povos ou se lhes nega a justiça a que 
têm direito, bem pode acontecer que os germes da guerra se nutram do mesmo seio 
em que se quer amamentar a paz. Mas nisto, como em outras coisas, é preciso con- 
fiar nalguns homens responsáveis, e eu não ponho malícia nenhuma em dizer que 
pode haver razões ponderosas para falar de amizade com a mão no punho da 
espada. A paz é, como a ordem nas sociedades, sobretudo uma criação do espirito: 
ou se vive ou de facto não existe. Se se alimenta da justiça, exige também a limi- 
tação de ambições territoriais ou de simples influência, o respeito do direito alheio, 
a consciência da solidariedade internacional, o culto dessa deliciosa flor de huma- 
nidade que séculos de civilização foram amorosamente cuidando e vimos desfo- 
lhada, calcada, desfeita pelos horrores da actual guerra. 
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Muitas pessoas mostram-se preocupadas com as dificuldades que possam 
opor-se à entrada de algumas nações para o novo organismo internacional. Se 
tenho entendido bem o que se pretende, atrevo-me a dizer que não há ai nenhum 
problema, mas precisamente no inverso. Quero dizer que o dificil não é que algu- 
mas não possam, mas que não queiram entrar, ou, depois de ter feito parte da socie- 
dade, pretendam abandoná-la. E a razão é a seguinte: 

A solidariedade é um facto, não é uma norma de conduta; é preciso elevar-se a 
considerações de outra ordem para extrair dela um dever moral; mas no estado 
actual das coisas é impossivel chegar a uma regra jurídica. Por outro lado, a expe- 
riência mostra que mesmo no nosso tempo foi possivel a uma nação isolar-se do 
convivio internacional, tornando o Mundo mais pequeno e a humanidade mais 
pobre, porque o isolamento lhe conveio e teve força para mantê-lo. De modo que 
a nova sociedade das nações terá de ser ao mesmo tempo universal e voluntária, até 
que a consciência do Mundo imponha a sua obrigatoriedade. E esta virá um dia. 
Entretanto muito mal avisados andariam os que procurassem contrariar de qual- 
quer modo a adesão dos diversos paises ou se entretivessem a incluir no pacto con- 
dições ou exigências inaceitáveis! 


Por nosso lado, devemos crer que nenhum diploma pode ter ido mais longe 
neste sentido que a nossa Constituição, em parte pela consideração dos novos 
tempos, em parte pelo modo especial de ser da gente portuguesa, que, ao espalhar 
pelo Mundo a civilização do Ocidente, o fez com aquele espírito de humanidade, 
de colaboração universal, de compreensão e desinteresse que ainda hoje a afir- 
mam ou lhe consagram a memória. Isto quer dizer que nenhuma dificuldade pode 
dai advir a uma colaboração internacional intensa, à solução amigável de conflitos, 
a qualquer organização que procure a paz entre as nações, com verdadeiro espirito 
de a alcançar. 

As necessidades de reconstrução da Europa, os problemas políticos e sociais nas- 
cidos da guerra são do tal envergadura e urgência que a nenhum povo, e muito 
menos aos que foram poupados, será licito abster-se de prestar a sua contribuição 
com espirito de larga generosidade. 


O desenvolvimento que dei a esta matéria é devido a não me ter nunca ocu- 
pado dela e de modo algum à convicção de que toda a politica externa portuguesa 
se vai reduzir a uma eventual adesão a qualquer organismo herdeiro ou substituto 
da Sociedade das Nações, de que temos sido nestes desolados tempos de aban- 
dono cooperadores fiéis e pontuais. Dentro desse vasto quadro, e para além dos 
seus fins próprios, as actividades que dimanam das relações de vizinhança, de 
alianças e de afinidades étnicas e culturais continuarão a afirmar-se. E, ao rever O 
problema sob este aspecto, creio firmemente que nada está errado na nossa poli- 
tica passada e, pelo contrário, estão valorizados todos os elementos com que há-de 
construir-se o futuro. Os chamados «acordos regionais», cuja admissibilidade as 
realidades presentes aconselham, ressalvarão para nós, € em primeiro lugar, como 
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o instrumento de mais vasto alcance, a aliança inglesa e permitirão o desenvolvi- 
mento das relações, já tão estreitas, com os Estados Unidos, a França e os nossos 
vizinhos coloniais, a política peninsular e esta intima ligação com o Brasil, que não 
está escrita em tratados, por viver no sangue dos dois povos. Enraizados aqui e em 
África, em largas costas do Atlântico, para onde, por fatalidade das circunstâncias, 
se vai mudar o centro de gravidade da politica do Ocidente, temos bem garantido 
o nosso lugar, e o único problema que se nos põe é saber se nos manteremos à 
altura das nossas responsabilidades. 


Il. 


É sob o peso desta ideia que entro no terceiro capitulo das minhas considera- 
ções, capitulo que, depois de madura e penosa reflexão, se me afigura poder resu- 
mir desta maneira: «a guerra foi por toda a parte feita com a liberdade possível e a 
autoridade necessária, e à paz acontecerá a mesma coisa». 

Entre alguns milhares de mensagens a propósito do termo da guerra na 
Europa, chegou-me às mãos uma que, depois de considerar a «oligarquia» por 
mim representada abrangida na derrota, pelo que não poderá escapar ao destino 

‘omum, me aconselha a entregar imediatamente o Governo do Pais aos «verda- 
leiros democratas». 

Talvez porque do Governo se possa dizer o que Vieira disse da vida — não haver 
mais seguro sinal de haver de durar pouco do que ter durado muito —, talvez pela 
consciência da fadiga prôpria e alheia, anotei com interesse a sugestão. Mas, por- 
que me não é lícito deixar cair na rua o Poder, pus-me singelamente, sem artifícios 
ou pedantismos doutrinários, à procura dos verdadeiros democratas portugueses. 
A questão é dificil, mas eu vou esforçar-me por apresentá-la em termos simples. 

A guerra foi conduzida pelas potências aliadas sob a bandeira da democracia e 
do antinazismo, mas sempre me pareceu evidente que estes dois termos traduziam 
apenas as duas faces ou aspectos da mesma concepção filosófica e política e não 
envolviam o ataque a formas diversas do organização do Poder. Estavam na dou- 
trina nazista incluídos dois conceitos: o de Estado totalitário, a cuja potência e a 
cujos fins tudo estava subordinado — o trabalho, a inteligência, a liberdade da cons- 
ciência humana, coisas mais preciosas do que a mesma vida; o de Estado hegemó- 
nico na organização da sociedade internacional, fundado na superioridade racial, de 
cultura e de força, entre nações dependentes, cuja segurança e destino deviam ser 
garantidos pelo primeiro. E tudo o mais era redutível a isto. Certa dose útil de rea- 
lismo na política interna e externa, certa subordinação conveniente das actividades 
humanas e mesmo do governo dos povos a conclusões da ciência experimental cai- 
ram, por aberrações da inteligência e falta de limites morais, em absurdos e exage- 
ros monstruosos. Em tal sistema de doutrinas a deificação do Estado fazia correr 
sérios riscos à dignidade humana e tornou, pela prática, instável e perigosa a vida 
internacional. Mas nós não temos de lançar-lhe agora uma pedra; não só numero- 
sas vezes marcámos a nossa discordância, mas de modo expresso o discurso inau- 
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gural do | Congresso da União Nacional, realizado há onze anos, expôs definitiva- 
mente o nosso modo de ver a este respeito. 


Vejamos agora o mesmo problema por outro aspecto. Quando o Primeiro-Minis- 
tro britânico dirigiu ao povo da Itália a sua célebre mensagem sobre a democracia, 
tinha naturalmente vivo no seu espirito o quadro das instituições inglesas, tanto no 
respeitante à garantia das liberdades públicas, como à orgânica dos poderes do 
Estado. Mas quem quer pode notar que no segundo aspecto a definição já não qua- 
drava à democracia americana, e sob nenhum deles ao Estado russo. Também este 
apresentou o seu conceito, indo buscar a essência da democracia, não à maior ou 
menor intervenção dos cidadãos na organização do Estado nem ao maior ou menor 
grau das liberdades públicas, mas à finalidade da acção governativa, ao interesse ou 
à classe cujas prerrogativas são 0 escopo supremo da actividade do Estado — na 
hipótese a classe operária. E tenho de concluir que, se é indiscutível ter o totalita- 
rismo morrido por efeito da vitória, a democracia, tanto na sua definição doutriná- 
ria como nas suas modalidades de aplicação, continua sujeita a discussões. E bem. 

Cada pais em que os dirigentes políticos têm plena noção das suas responsabili- 
dades há-de ter as instituições que melhor se adaptem ao seu modo de ser e dele 
façam elemento prestante da comunidade internacional e há-de conceder e garan- 
tir aquele grau de liberdade consentâneo com a eficiência das disciplinas interiores 
do homem e exteriores do meio social. Sem isso não haverá ordem e progresso 
interno nem colaboração que preste com as mais nações. 

Se a nossa Constituição não adopta o regime parlamentar e se aproxima mais do 
regime presidencialista, tirando de um e outro o que mais convinha; se a represen- 
tação nacional, ainda sob uma forma dual, através da Assembleia e da Câmara Cor- 
porativa, evoluciona neste ou naquele sentido; se o Governo tem, em competência 
com a Câmara dos Deputados, amplos poderes legislativos, não julgo valer a pena 
estabelecer grandes discussões doutrinárias para defender ou combater tais solu- 
ções; o que mais interessa é averiguar se ela deu paz e ordem à Nação, se a fez pro- 
gredir em benefício da colectividade, se a converteu em elemento perturbador ou 
colaborante na vida internacional. Nisto, que é a vida vivida por todos, todos con- 
cordarão comigo; alguns, porém, formularão, receosos, uma dúvida quanto ao exer- 
cício de certas liberdades públicas. Atacarei de frente a dificuidade. 


Podemos abertamente reconhecer que a Constituição de 1911 e leis complemen- 
tares eram neste particular mais generosas que o regime actual — mais generosas 
para os que se contentam com fórmulas abstractas, vazias de conteudo, porque os 
que tivemos alguma experiência das coisas tiramos dela que, no respeitante a liber- 
dades públicas, se interessa o grau em que são reconhecidas, muito maior valor tem 
a sua garantia efectiva. Isto é, as liberdades interessam na medida em que podem 
ser exercidas, e não na medida em que são promulgadas. 

Visto o problema a esta luz, que é a sua luz verdadeira, impõem-se logo duas 
conclusões: uma, na ordem dos factos, e é que se goza hoje em Portugal de mais 
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liberdade que anteriormente; outra, no terreno dos principios, e é que o grau das 
liberdades públicas efectivas depende da capacidade dos cidadãos, não de conces- 
são magnânima do Estado. Se não se pôde até hoje ir mais longe do que se foi, 
poucas verificações serão mais gratas ao nosso espirito, nenhum resultado acredi- 
tará mais a nossa própria obra de reeducação politica do que poder avançar sem 
receio num dominio do qual, aliás, em toda a parte está excluido o absoluto, isto 
é, 0 ilimitado. 

Pode aqui e além, por desconhecimento ou deturpação dos factos, erguer-se 
uma ou outra voz a acusar O nosso regime de ditadura opressiva do povo portu- 
gués, desviado pela força da sua normalidade politica. Esses estão confundidos; 
não vivemos em ditadura, mas antes de nós e por dezenas de anos — reconhe- 
cemo-lo com tristeza — as ditaduras foram a forma corrente da vida política, e 
vimo-las alternar-se ou suceder-se quase ininterruptamente, sob formas diversas: a 
ditadura dos governos — sempre a melhor; a dos partidos — a mais irresponsável; a 
da rua — a mais turbulenta e trágica. Esses estão confundidos e esquecem que a 
Constituição foi sancionada por plebiscito popular, nem melhor nem pior que todos 
os outros, e tem sido revista por uma Câmara eleita por sufrágio directo. Esses 
esquecem que não temos deportados por delitos políticos, nem exilados forçados 
da Pátria. 

Se passarmos às realizações sociais, de que beneficia a grande massa da popu- 
lação, não pode haver o menor receio de proclamar a benemerência, a justiça, a 
ousadia da nossa obra, comparativamente com as promessas vagas e os timidos 
voos da anterior legislação. Certamente trabalhamos com os nossos principios e 
organizações e pelos métodos que nos parecem melhores. Mas, em igualdade de 
condições e na precariedade das circunstâncias actuais, duvido que algures se tenha 
ido mais longe. O salário, a habitação, a escola, O recreio, as férias, a saúde, a 
reforma, as possibilidades de acesso, a dignidade da função — tudo o que material 
ou moralmente pode interessar ao trabalhador foi assente em alicerces para poder 
desenvolver-se e perdurar, e é nos diversos domínios da economia nacional mais do 
que promessa ou esperança — é realidade já viva. 

Eu não quero forçar conclusões, mas, se a democracia pode ter, além do seu sig- 
nificado político, significado e alcance social, então os verdadeiros democratas 
somos nós. Afirmo-o sem acrimónia, mas convicto; nem tal conclusão poderia ter 
o ar de desafio em boca de quem sempre proclamou não sermos todos demais para 
servir Portugal. 


Pelas razões expostas e por muitas outras que facilmente se subentenderão, o 
Governo não viu, da sua parte, necessidade de introduzir na Constituição profundas 
alterações durante o trabalho de revisão a que a Assembleia deverá proceder, ainda 
que num ou noutro ponto se deixassem possibilidades susceptíveis de futuros 
desenvolvimentos nas leis ordinárias e no sentido indicado pelas conveniências 
nacionais. Expressamente se deseja mais numerosa a composição desta Câmara, 
mais reforçado o seu poder de fiscalização da acção governativa e da administra- 
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ção pública e para tanto um pouco mais largo o periodo do seu funcionamento e 
diverso o método de trabalho. Embora se proponha que a actividade legislativa do 
Governo se torne independente, em quaisquer circunstâncias, da ratificação da 
Assembleia, sempre a esta caberá, não só a iniciativa em todos os casos, mas a com- 
petência exclusiva noutros. Algumas alterações nos artigos referentes à Câmara 
Corporativa podem parecer de pormenor, mas acusam progresso na ideia funda- 
mental de auxiliar, através das suas secções especializadas, o trabalho legislativo do 
Governo. Creio que a experiência irá sucessivamente aconselhando o desenvolvi- 
mento e aperfeiçoamento da Câmara Corporativa como órgão de consulta e a mais 
fiel expressão da representação orgânica da Nação Portuguesa. Esperemos que a 
organização corporativa, limpa de alguns abusos ou excessos, reconduzida à pureza 
dos seus principios, de que em parte, por imposição das circunstâncias da guerra, se 
afastou, chegue em breve à constituição definitiva das várias corporações previstas 
e possa dar-nos, através da Câmara, a imagem viva do Pais na sua economia e na 
sua vida intelectual e moral. 

Desde que sejam aprovadas as emendas à Constituição relativas à Assembleia 
Nacional, pode julgar-se justificado que se proceda à sua dissolução e a novas elei- 
ções. Não tenho, porém, ainda ideia assente sobre este ponto, entendendo apenas 
que em qualquer caso a lei eleitoral deve ser modificada no sentido de maior malea- 
bilidade do que a actual. 


Fui, sem o desejar, excessivamente longo, e oxalá o não tenha sido com prejuizo 
da clareza, visto que não pude salvar a concisão. 

Escrevi algures 0 seguinte: «A época que estamos vivendo — e o conflito 
mundial terá mais fortemente vincado — decorrerá sob o tríplice signo da autori- 
dade, do trabalho e da preocupação social... Por toda a parte em que se possa 
dizer que estamos em terra civilizada e cristã as instituições... se basearão em prin- 
cípios morais idênticos. Nenhuma nação se poderá eximir à autoridade forte; 
nenhum homem ao dever do trabalho; nenhuma actividade ou riqueza ao critério da 
sua utilidade social», 

Já lá vão três anos depois destas palavras; durante eles a Europa esvaiu-se em 
sangue e a arruinar-se consumiu parte importante do trabalho do Mundo; ao fim 
veio a vitória, e depois desta todos esperam ansiosos a paz. Nada do que tenho pre- 
senciado e vivido modificou a minha visão dos factos ou alterou a minha convicção. 
Sou, pois, obrigado em consciência a manter-me fiel àquelas directrizes. Teimo em 
crer que são as úteis á Nação Portuguesa, à sua paz e ao seu progresso, e é isso que 
acima de tudo me importa, me conduz e me inspira. 
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XIII. 
PALAVRAS 
DE AGRADECIMENTO "” 


Homens e Mulheres de Portugol: 


Não sei, decididamente não sei como hei-de agradecer-vos esta manifestação, 
tão carinhosa, tão sincera, tão desinteressada, mas tão pouco merecida! Assim 
penso, com sinceridade igual à vossa, e no entanto não evitei nem me eximi a este 
acto. Porquê? 

Era bem que vivêssemos juntos um momento de satisfação patriótica, depois dos 
perigos a que todos estivemos sujeitos e dos horrores que muitos houveram de sofrer. 

Era bem que eu pudesse agradecer, como homem do Governo, carregado de res- 
ponsabilidades, a vossa parte na tarefa — a parte maior — de trabalho, de ordem, de 
disciplina, de sacrifício durante os maus anos passados. 

Era bem que se pudesse ver, não à volta de um homem, ou de um Governo, ou 
de um regime, mas de um principio de independência, fidelidade e honra nacional, 
a magnifica unidade que vós representais aqui. Oh! não a percamos em dissidências 
mínimas, despreziveis perante os supremos interesses do Pais, porque esta unidade 
continuará a ser a nossa melhor arma e a nossa maior defesa nos tempos dificeis 
que ainda temos de viver. 

Em volta dos lares, que não foram desfeitos, no seio das familias, que não foram 
dispersas, nesta generosa terra portuguesa, que não foi devastada e de que há 
pouco recebi comovido, purissimo e simbólico penhor, inclinemo-nos piedosamente 
sobre os sofrimentos do Mundo, mas alegremo-nos com a paz, que Deus faça justa 
e duradoira. 

E fortifiquemos o nosso ânimo, e vivamos sériamente a nossa vida, e cimente- 
mos a nossa unidade, porque a Pátria precisa de nós e nós devemo-nos a ela. 

É com este pensamento que vos peço neste momento inolvidável me acompa- 
nheis num viva a Portugal: 

Viva Portugal! 


w Alocução dirigida aos manifestantes de 19 de Maio de 1945, no Terreiro do Paço. 
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XIV. 

NA DESPEDIDA 

DO EMBAIXADOR DE INGLATERRA, 
SIR RONALD CAMPBELL " 


Senhor Embaixador: 


Não me proponho fazer um discurso, nem reeditar quaisquer afirmações politi- 
cas, pois tudo o que conviria dizer foi já dito pelas entidades qualificadas para fazê-lo 
e no momento oportuno. Limito-me por isso a dirigir uma saudação pessoal a Sir 
Ronald Campbell, a quem foi meu intento proporcionar uns momentos de convivio, 
antes da sua partida, com distintos colegas e pessoas amigas — suas e do seu país — 
no mesmo velho Palácio aonde tantas vezes o trouxeram os deveres do seu alto 
cargo, as preocupações de uma época dificil, responsabilidades políticas de vasto 
alcance. Por nosso lado esforçámo-nos por que encontrasse aqui sempre a mais 
larga compreensão, a mais segura e iniludivel boa vontade na sequência dum enten- 
dimento e duma política tradicionais nesta casa — tudo, aliás, devido à extrema cor- 
recção das suas palavras e atitudes e ao seu culto pela justiça, pela verdade, pela 
exactidão, tão caro ao meu espirito que me parece devia ser timbre da melhor diplo- 
macia. Eu espero que esta recordação se junte a outras muitas que possam ter-lhe 
deixado as nossas coisas e constitua mais um laço a prendê-lo ao nosso pais. 

Não me lembro de Embaixador da Grã-Bretanha em Lisboa que não tenha conti- 
nuado a ser incansável defensor dos interesses luso-britânicos, em simpática projec- 
ção duma missão de facto inacabada. Que Sir Ronald Campbell nos permita esperar 
que será para o futuro em Inglaterra o espirito compreensivo do nosso espirito, a 
amizade confiante da nossa lealdade, o zelo das nossas intimas relações — tão impor- 
tantes para as duas Nações e para os dois Impérios —, e dar-nos-a a consoladora 
impressão de não se haver perdido com a sua partida um Embaixador, pois que por 
felicidade ainda logramos outro. 

Aproveito a oportunidade de apresentar as minhas mais rendidas homenagens a 
Lady Campbell, que entre nós deixa a recordação da mais suave e discreta beneme- 
rência, e peço a todos os que me deram o prazer e a honra de sentar-se hoje a esta 
mesa que me acompanhem nos votos que faço pelas prosperidades e felicidades 
pessoais de Sir Ronald Campbell e de sua Ex.™ Esposa 12, 


W Brinde no banquete oferecido no Palácio das Necessidades em 29 de Junho de 1945. 
W A este orinde Sir Ronald Campbell respondeu com o seguinte discurso: 


Senhor Presidente do Conselho: 


Foi com profunda emoção que ouvi as amáveis palavras proferidas por V. Ex. Comovem-me sincera- 
mente as referências, mais do que lisonjeiras, que V. Ex. nos fez, a Lady Campbell e a mim, e não menos 
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me toca a honra que nos dispensou querendo-nos ter como seus hóspedes esta noite, o que nos propor- 
ciona o ensejo de nos despedirmos de muitos amigos pessoais e da nossa terra. 

Nada podia vir mais a propósito nem podia dar-nos maior gosto do que estes momentos de convívio, 
como V. Ex.’ tão bem disse, neste venerando Palácio, onde passei tantas horas da minha vida oficial que 
coincidiu com a mais gigantesca convulsão de todos os tempos que sacudiu o Mundo. Como era da natu- 
reza das coisas, o abalo pôs à prova a nossa velha associação. Mas, graças ao seu carácter fundamental- 
mente reciproco e à lealdade que preside às nossas relações, a amizade luso-britânica saiu integra da 
prova a que foi submetida. 

Nunca esquecerei este velho Palácio, onde em tantas ocasiões, e muito particularmente nos dias mais 
negros, fui invariavelmente recebido com a maior estima pessoal e encontrei sempre a melhor boa von- 
tade na solução satisfatória dos problemas que interessavam os dois paises, em harmonia com a politica 
que lhes é tradicional. 

E quando recordo esses dias evoco a memória do amigo querido, homem de tanto saber e de tanto 
mérito, a quem não foi dado gozar do repouso a que a sua vida de trabalho lhe dava jus. 

Teve V. Ex." a bondade de salientar o meu culto pela justiça, pela verdade e pela exactidão. Mas não 
me sinto merecedor das apreciações, embora me envaideça que me sejam atribuídas as mesmas virtu- 
des que, no mais alto grau e no consenso universal, caracterizam quem mas confere. Sempre se me 
afigurou que sem elas não pode haver amizade sincera, nem na vida privada nem na vida internacional. 

Peço licença para dizer a V. Ex? quanto sou sensível às provas de consideração que constantemente me 
testemunhou, aliviando a minha tarefa, e, muito particularmente, por nem nos piores dias me ter deixado 
sequer pressentir o mais ligeiro abalo da fé na nossa aliança. Isso é verdadeira amizade. 

Não se engana V. Ex. ao dizer que Portugal terá em mim, mesmo para além-fronteiras, o mesmo 


devotado admirador de todo o sempre. 
Eu sei que sou acompanhado pelos meus compatriotas ao fazer votos pela prosperidade e felicidade 


de V. Ex. 
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XV. 
RELAÇÕES 
LUSO-BRASILEIRAS 


A Unidade Intercontinental da Lingua Portuguesa ™ 


Dr. Pedro Calmon: 


Suponho que só os oradores e os poetas — como o Rio liberalmente nos envia 
nas suas missões — têm o dom de descobrir para os mesmos conceitos formas sem- 
pre novas e de multiplicar até ao infinito a expressão dos mesmos sentimentos. Por 
este motivo, depois de ter posto nas minhas mensagens dos últimos anos para o 
Brasil tudo quanto o coração me pedia e a inteligência dos seus e dos nossos pro- 
blemas me ditava, só poderia agora, lamentavelmente, repetir-me. E fá-lo-ia sem 
desculpa, visto poderem os ilustres membros da missão académica ser além-Atian- 
tico os ideais intérpretes do nosso afecto, do nosso orgulho e da nossa esperança. 
Posso assim limitar ao mínimo dos minimos as minhas palavras. 

_ Seria, aliás, inútil falar da constância dos nossos sentimentos afectivos para com 
o Brasil: quem quer os nota como coisa simples e natural na gente portuguesa, sem 
discrepâncias nem exclusivismos de classe, idade ou cultura. Quer no convivio das 
Academias ou de outros meios intelectuais, quer nas altas relações de Estados, na 
condução dos interesses económicos, na comunhão entre os dois povos que aspiram 
-— € para os quais nós aspiramos — à invejável situação de terem quase duas Patrias, 
são verdadeiramente únicos os sentimentos fraternos que nos unem. E quando, den- 
tro de alguns dias, pudermos receber em Lisboa, por extrema amabilidade do Governo 
Brasileiro, os vossos soldados de regresso dos campos de batalha da Europa, vós 
vereis que o povo os confundirá com os seus próprios filhos na ternura e no orgulho 
com que há-de rever-se neles. 

Folgo com que tenha sido possível chegar a inteiro acordo com a nossa Acade- 
mia na questão ortográfica e que para futuro, fortes da unidade de vistas dos dois 
Governos, não possamos já recear pela unidade intercontinental da lingua portu- 
guesa. Mas, regozijando-nos por esse acto que tão literalmente ficamos devendo à 
vossa alta compreensão, permiti-me que, transportando-me para outro campo, o 
considere apenas como o ponto de partida, porventura primeira condição de mais 
ambiciosos entendimentos e realizações. Deixai-me esperar que nos próximos anos 
— trabalho para algumas dezenas — vejam portugueses e brasileiros desentra- 
nhar-se em proveito das duas Nações e do Mundo os frutos de séculos de uma His- 


M Palavras endereçadas à delegação brasileira às negociações vara o acordo ortográfico, no airoço 
£ que lhe foi oferecido pelo Governo, no Palácio Naciona! de Sintra, em 8 oe Agosto de 1945. 
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tória comum, desse património histórico de sentimentos, tradições e cultura idên- 
ticos, de posições geográficas e situações políticas complementares, a que a 
Providência se encarregou de dar, pela evolução dos acontecimentos, tão incontes- 
tável relevo e tão grande actualidade. Neste pensamento seguimos a marcha ascen- 
sional do Brasil no continente americano, dentro da fidelidade à sua primeira for- 
mação e fácies europeia, com legitimo orgulho e — porque não havemos de dizê-lo 
os filhos de uma Europa tragicamente martirizada? — também com esperança. 

Tendo o prazer de receber hoje aqui a missão académica, tão altamente represen- 
tativa da inteligência e cultura brasileiras, peço aos meus amigos portugueses me 
acompanhem na saudação que lhe dirijo. Nela, e especialmente na pessoa do seu pre- 
sidente, Doutor Pedro Calmon, que, enquanto professor de Direito, tanto me honro em 
ter como colega, saudamos o Brasil, como quem diz a outra Pátria Portuguesa. 
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XVI. 
EXPOSICAO SOBRE A POLITICA 
INTERNA E EXTERNA " 


Extrai-se de algumas notas taquigrdficas o seguinte sumário: 


| — A guerra explica a demora havida na reorganização dos corpos dirigentes da 
União Nacional. 
Il — Análise da posição portuguesa no último conflito mundial: 


1) A politica de neutralidade no teatro europeu de guerra; suas dificuldades; a 
preparação para a defesa e salvaguarda da continuidade do Poder em caso de 
guerra; conversas de estados-maiores luso-britânicos; decisões políticas; 

2) A politica portuguesa no Pacifico — Portugal não tinha a pretensão de man- 
ter-se neutro no Extremo Oriente; dificuldades da colaboração portuguesa na 
guerra naquele sector; Macau; como foram vencidas as dificuldades; as negociações 
com os Estados Unidos acerca dos Açores; a nossa preparação militar; a concentra- 
ção de forças, armamento, munições e mantimentos destinados a Timor; a súbita 
queda da resistência do Japão e os seus efeitos; 

3) Consequências da política seguida: a salvaguarda de todos os direitos e inte- 
resses portugueses no Mundo; 

4) Estado actual das nossas relações com a Inglaterra, os Estados Unidos, a França 
e o Brasil; factos demonstrativos da cordialidade das nossas relações externas; a reso- 
lução da conferência de Potsdam quanto à admissão de Portugal nas Nações Unidas. 


WI — O clima político e social nascido do último conflito e suas possiveis reper- 
cussões na vida do regime português: 


1) Dificuldades provenientes da chamada «vitória das democracias»; a falta 
de numerosa élite politica para sólido alicerce do regime e salvaguarda da sua 
originalidade; 

2) A União Nacional e os partidos políticos; a União Nacional e o partido único; 
a política nacional e a impossibilidade da sua realização através das formulas parti- 
dárias: a União Nacional não é um partido, não se confunde com o Governo, não 
domina o Estado; 


w Dirigida às novas comissões da União Nacional, na posse desias, reatizada numa sa'a Ga bioioteca 
da Assembleia Nacional, em 18 de Agosto de 1945. Não fo: preparado texio. 
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3) Nova organização e trabalhos que se impõem à União Nacional nos tempos 
mais próximos; o sentido da última revisão da Constituição politica; consequente 
dissolução da Assembleia Nacional; as próximas eleições e a necessidade de reforma 
da lei eleitoral em termos de se lhe dar maior maleabilidade; não importa a existên- 
cia de Deputados independentes ou adversários do regime, contanto que não res- 
suscite O espírito partidário. 


IV — Panorama geral das questões ou dificuldades sobrevindas a todos os povos 
em virtude da guerra; com que contamos para as resolvermos e superarmos na 
parte que nos cabe. 
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XVII. 
TIMOR ” 


Tendo fundeado em Dili os primeiros barcos de guerra portugueses depois da ren- 
dição do Japão às potências aliadas, e tendo desembarcado as primeiras forças, 
enviadas de Moçambique, para a ocupação militar da colónia, chegou a oportuni- 
dade de o Pais ser informado da orientação geral seguida pelo Governo na solução 
do problema de Timor. Só a publicação, quando puder fazer-se, dos principais docu- 
mentos relativos a esta questão poderá dar a exacta ideia das dificuldades de vária 
ordem suscitadas pela ocupação japonesa de Timor, pelos entraves ao exercício efec- 
tivo da soberania portuguesa e da autoridade do governador, pela estreita solidarie- 
dade entre as situações das nossas duas mais remotas colónias do Oriente e pela 
diversidade e oposição dos interesses em jogo. Aqui procurar-se-á apenas marcar a 
traços muito largos a essência das posições e os resultados obtidos em anos seguidos 
de diligências, instâncias, negociações e esforços, finalmente coroados de êxito, para 
honra da Nação. A leitura destas linhas dará por si a explicação do silêncio qué 
houve de manter-se em obediência a conveniências ou interesses superiores. 


I. 


Esta exposição reporta-se ao dia imediato ao da «segunda comunicação à Assem- 
bleia Nacional acerca de Timor», feita pelo Presidente do Conselho em 21 de Feve- 
reiro de 1942: estava-se a dois dias do desembarque de forças japonesas na parte 
portuguesa daquela ilha, efectuado em 19. 

Longa e pacientemente se conversou e negociou com o Governo de Tóquio 
acerca das seguintes questões: 


a) Desembarque das forças portuguesas nesse momento a caminho de Timor; 

b) Protestos reciprocos contra a atitude das forças nipónicas e das autoridades e 
população portuguesas; 

c) Restabelecimento das comunicações com a Mãe-Pátria; 

d) Inquérito da situação por um oficial português ido de Macau; 

e) Retirada das forças japonesas de ocupação. 


Nota oficiosa publicada nos jornais de 7 de Outubro de 1945. Ver no apêndice a primeira e 
segunda comunicações sobre Timor, feitas à Assembleia Nacional em 19 de Dezembro de 1941 e 21 
de Fevereiro de 1942, 
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a) À data da invasão de Timor pelas forças japonesas estava já próximo do seu 
destino um corpo expedicionário mandado de Lourenço Marques, segundo o acordo 
com o Governo Britânico, acordo a que tinham aderido a Holanda e a Austrália, for- 
temente interessadas na segurança do nosso território. O primeiro objectivo a alcan- 
çar era o desembarque pacifico em Timor daquela expedição. Variou a atitude do 
Governo Nipônico nesta questão, desde a conformidade com o desembarque até à 
exigência, fundamentada em riscos graves, do seu adiamento, de tal modo que, não 
podendo as forças manter-se em pleno mar, o Governo se viu obrigado a desvia-las 
para a Índia, onde aguardariam outra oportunidade, que não voltou mais, de se diri- 
girem a Timor. Registou-se assim o primeiro fracasso nas negociações com Tóquio. 


b) A confusa situação que entretanto se estabeleceu em Timor, onde a resistên- 
cia australiana continuara durante algum tempo depois do desembarque japonês, 
deu origem a conflitos entre as tropas japonesas de ocupação e as autoridades da 
colônia. As violências perpetradas pelas forças contra a população e as autorida- 
des, acusadas de parcialidade, provocaram protestos do Governo Português em Lis- 
boa e em Tóquic; a simpatia da população branca e indigena pelas forças australia- 
nas, as dificuldades que dai derivariam para a ocupação japonesa e a falta de 
colaboração do governador e das autoridades com as forças militares nipónicas sus- 

‘itaram queixas, reclamações e protestos de Tóquio. 

Deve salientar-se que nunca foi negada a soberania portuguesa sobre o territó- 
rio nem desconhecida a autoridade do governador; simplesmente os efeitos inevi- 
táveis de ter sido o território campo de luta entre os dois adversários, os distúrbios 
provocados e os crimes praticados pelos indigenas idos do Timor holandês e a con- 
sequente desagregação das forças ao serviço do Governo da colónia tornaram pre- 
cária a autoridade e de facto limitado o restrito exercício desta. As forças japone- 
sas, retirada parte importante da população branca para a Austrália, pretendiam 
estar a defender em determinados locais as autoridades e a população de civiliza- 
ção europeia que se conservaram na colónia. 

Entretanto mantinham-se as comunicações radiotelegráficas com Timor, até que 
em 31 de Maio Macau anunciou que estas tinham cessado. O isolamento da coló- 
nia, salvo no que abaixo se diz do inquérito ali realizado, foi desde então completo. 
O facto provocou nova série de negociações. 


c) Não foi possivel chegar a acordo com Tóquio acerca do restabelecimento das 
comunicações em cifra entre o governador e o Governo Central. Nenhuma fórmula 
se julgou em condições de ser aceite pelas autoridades militares japonesas, descon- 
fiadas das emissões cifradas, ou pelo Governo Português, que não pôde anuir nem 
a receber ou expedir por intermédio de Tóquio as suas instruções, nem a manda-las 
ao governador ou receber dele informações de governo em linguagem clara. 


d) Estando-se de facto na ignorância do que se passava, pareceu que se deveria 
tentar um processo de esclarecer algum tanto a situação. E nova série de negocia- 
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ções se seguiu e arrastadamente se desenrolou para que um oficial português de 
Macau fosse fazer um inquérito a Timor. Fixados miudamente e com extrema cau- 
tela todos os pormenores dessa missão — aliás depois não perfeitamente seguidos na 
prática —, realizou-se em Março de 1944 um inquérito à situação da colónia. Os 
resultados foram comunicados de Macau para a metrópole. O relatório do capitão 
Silva e Costa é assim o único documento oficial de importância ao dispor do Governo 
sobre os factos desenrolados em Timor e a situação deles resultante até àquela data. 


e) Todas estas negociações sobre pontos ou aspectos a bem dizer secundários da 
questão não tinham aos olhos do Governo Português nem no seu pensar senão o 
fito de preparar a única solução capaz de pôr fim ao incidente de Timor — a retirada 
das tropas nipónicas que ocupavam o nosso território. Tóquio não se afastou 
durante muito tempo da sua posição de começo: a ocupação era meramente tran- 
sitória; cessaria logo que os seus fins de legitima defesa estivessem atingidos — fór- 
mula inaceitável pelo Governo Português, que nada tinha com as necessidades de 
defesa do Japão e que não podia deixar de considerar como afronta à sua sobera- 
nia e desconhecimento dos seus direitos a permanência de forças estrangeiras, con- 
tra sua vontade, em território nacional. Não se viu maneira de chegar em tempo 
útil à boa solução do problema: Tóquio viria a declarar-se pronto a abandonar Timor 
numa altura em que, pela evolução dos acontecimentos e pela modificação das 
condições estratégicas gerais e da posição portuguesa, a proposta já não teria valor 
prático ou possibilidades de execução conveniente. 


I. 


Nos meados de 1943 o Governo radicara-se na convicção de que, embora se 
avançasse alguma coisa a passo curto e lento, não podia esperar-se chegassem a 
resultado favorável as negociações com Tóquio para a retirada das forças japonesas 
e a ocupação do território por tropas nossas; e em 23 de Junho de 1943, ao trans- 
mitir a resposta favorável ao pedido de concessão de facilidades nos Açores, que 
marcava o começo duma nova fase na política portuguesa na guerra e criava con- 
dicionalismo diverso à nossa acção externa, o Governo fez saber ao Governo Brita- 
nico o desejo de colaborar com forças suas em quaisquer operações que tivessem 
por objectivo a reconquista ou reocupação de Timor. Concluido e em vésperas de 
execução o acordo acerca das facilidades nos Açores, confirmou se a diligência 
anterior em memorial de 4 de Outubro. Apresentava-se neste o mesmo firme pro- 
pósito do Governo e pediam-se informações acerca do modo como o assunto podia 
ser discutido e como podiam assentar-se os pormenores de execução daquilo em 
que se acordasse. À pequena importância do objectivo de guerra de Timor, quando 
comparado ao conjunto, e a necessidade de coordenação de todos os esforços, 
sobretudo entre a Comunidade Britânica e os Estados Unidos, que assumiram o 
principal papel na luta contra o Japão, explicam suficientemente a demora na res- 
posta anglo-americana, entregue ao Governo Português só em 7 de Julho de 1944, 
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depois de o problema ser considerado na reunião do Cairo. Os Governos Britânico 
e Norte-Americano aceitavam em principio a nossa participação em eventuais ope- 
rações no Pacifico que tivessem por fim a reconquista ou reocupação de Timor, 
devendo seguir-se conversas entre estados-maiores para a definição precisa dos 
termos dessa comparticipação. 

As conversas dos estados-maiores luso-anglo-americanos efectuaram-se em 
Lisboa a partir de 18 de Setembro, e delas resultou um documento final com as pro- 
postas relativas à cooperação das forças militares portuguesas, propostas a ser sub- 
metidas ao exame dos estados-maiores combinados. 

Esperavam-se dificuldades e demoras na aprovação final destas propostas, e não 
deve fugir-se a compreender porquê. Em primeiro lugar, a estratégia norte-ameri- 
cana, definida a partir de certo momento em relação às operações do Extremo 
Oriente, não deixava prever acções parcelares contra ilhas isoladas no Pacífico, antes 
prevendo-se que, atacadas as comunicações e feito um cerco apertado à metrópole 
japonesa, as conquistas realizadas cairiam por si. Por este motivo os estados-maio- 
res não podiam comprometer-se a realizar nem a prever operações especificas para 
a reconquista de Timor. | 

Em segundo lugar, garantias de respeito pela soberania portuguesa em todas as 
colônias, e inclusivamente em Timor, tinham ja sido formalmente dadas a Portugal, 

quando do acordo dos Açores, pela Inglaterra, Estados Unidos, África do Sul e Aus- 

rália, esta como poderoso vizinho, directamente interessado na posse pacifica por 
'ortugal dos seus territórios do Extremo Oriente. Nenhuma comparticipação mili- 
tar portuguesa ou a falta desta poderiam alterar em qualquer sentido o valor 
daquelas seguranças. 

Por fim é preciso compreender que a utilização de uma força estranha — sem- 
pre pequena, por maior que fosse — enquadrada num exército de milhões sus- 
cita dificuldades sérias, por vezes não compensadas com o resultado da sua 
eventual acção. 

Daqui a posição, claramente — e diremos até simpaticamente — afirmada pelo 
Governo Norte-Americano, da dispensabilidade de um directo esforço militar por- 
tuguês, quando o direito, aliás incontestado, de conservar todos os dominios podia 
ser garantido e reforçado com serviços de outra ordem. 

Ja na referida reunião do Cairo os estados-maiores combinados, ao examina- 
rem as propostas do Chefe do Governo Português, concluiram que a mais impor- 
tante e imediata contribuição na guerra contra o Japão e destinada à libertação de 
Timor seria a concessão de facilidades nos Açores, que estavam sendo pedidas mas 
não tinham sido concedidas ainda. A mesma ideia é a dominante tanto no State 
Department, como na Embaixada Norte Americana em Lisboa. O embaixador não 
se cansava de repetir (por exemplo nas conversas de 25 de Fevereiro e de 23 de 
Maio de 1944): Portugal pretende estar representado na luta para a libertação de 
Timor; mas o maior e mais inestimável auxilio que pode dar será a concessão de 
novas facilidades nos Açores para a passagem de aviões com destino à guerra do 
Extremo Oriente. 
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O Governo sentia, porém, que era do seu dever insistir pela cooperação mili- 
tar. Não podia estar ausente nem na reconquista nem na reocupação de Timor, 
embora pudesse assegurar a sua posse por outros merecimentos. Portugal 
tinha, como potência colonial, de afirmar com a sua força própria e, em caso de 
necessidade, em cooperação com os seus aliados o poder necessário de conser- 
var sob o seu dominio a colónia — questão de dever e de prestígio, não sujeita 
a discussões. 

A conciliação destas teses divergentes encontrar-se-ia com boa vontade e 
mútua compreensão nos seguintes pontos: 


a) Admissão da participação directa de Portugal pelo emprego de forças militares 
portuguesas nas operações a empreender; 

b) Participação indirecta pela concessão de novas facilidades nos Açores, destina- 
das a facilitar a deslocação das forças americanas para o teatro de guerra no 
Pacifico e deste para os Estados Unidos, 


Relativamente à participação directa, chegar-se-ia mais tarde às seguin- 
tes conclusões: 


Nenhum compromisso de empreender uma operação especifica contra Timor, se 
desnecessária; 

Nenhum compromisso de empregar as forças portuguesas em operações diver- 
sas das conducentes à reconquista ou reocupação da ilha; 

Emprego das forças portuguesas nestas operações, sós ou auxiliadas por outras 
forças aliadas, no caso de o objectivo exceder a sua capacidade; 

Integração das forças portuguesas no conjunto das forças em operações e sob o 
comando superior das forças aliadas. 


Para tanto, as conversas dos estados-maiores foram seguidas de negociações 
diplomáticas, que levaram à assinatura de dois acordos, ambos de 28 de Novembro 
de 1944: o primeiro com a Inglaterra e os Estados Unidos, para a definição da ati- 
tude geral quanto à comparticipação portuguesa; o segundo com os Estados Uni- 
dos, quanto a facilidades em Santa Maria para o trânsito de aviões com destino à 
guerra no Extremo Oriente. 

Assente a política, seguiu-se naturalmente a preparação ou execução nas duas 
grandes directrizes: a concentração militar em África; a construção de uma base em 
Santa Maria, com a comparticipação dos dois Governos interessados. 

Sem prejuizo das conversas dos estados-maiores previstas no acordo principal, 
em seguimento das realizadas em Lisboa, os Ministérios da Guerra e da Marinha 
começaram desde logo o estudo, preparação, embarque e concentração em Lou- 
renço Marques de todas as forças com efectivos importantes que deveriam operar 
no Extremo Oriente. Muito antes de o Governo Japonês declarar aceitar a rendição 
tudo estava a postos e aguardava ordens — forças militares, barcos de guerra e até 
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da marinha mercante que o Governo entendeu dever desviar do necessário abaste- 
cimento do Pais, sacrificando este a necessidade mais alta, 


HI. 


Ao prever-se próximo o fim da guerra no Extremo Oriente, o Governo pretendeu 
fazer aproximar o mais possivel da sua colónia de Timor alguns barcos de guerra, os 
quais se deveriam naturalmente submeter às instruções dos altos comandos — para 
o efeito, naquela zona, o almirante britânico comandante em chefe da armada nas 
Índias Orientais. Assim os navios de guerra e um dos transportes de tropas se diri- 
giram a Colombo, onde uns com mais, outros com menos demora, devido à situação 
dos mares do Oriente, aguardaram as indicações relativas à segurança da sua nave- 
gação para se dirigirem a Timor e um deles a Macau. O segundo dos transportes 
com tropas pôde porém seguir já directamente de Lourenço Marques para Dili. 

Perante o colapso japonês, que entretanto se dava, estas forças destinavam-se a 
executar, na parte ainda aplicável, os acordos realizados. Nem sobre isto se poderiam 

levantar dúvidas ou dificuldades que não pudessem ser esclarecidas nas conversações 
com os Estados Unidos, Inglaterra e Austrália (como é sabido, o comando australiano 
superintende na subzona do Pacífico em que se encontra Timor, e por esse motivo a 
ele competiu receber a rendição em Kupang das forças japonesas). A nossa compar- 
ticipação na luta para a libertação de Timor estava de longe tão claramente definida, 
os nossos meios tão prontos, a posição portuguesa tão nitida, inclusivamente no res- 
peitante ao reconhecimento da soberania portuguesa e à permanência da autoridade 
do governador, que a reocupação pelas nossas forças se impunha como lógica conse- 
quência do estado de facto, das negociações e dos acordos realizados. 

Deve acrescentar-se que as forças japonesas facilitaram por sua vez as soluções, 
transferindo-se para o Timor holandês na sua quase totalidade, com excepção de 
um pequeno núcleo destinado à guarda do armamento, que devia e está sendo 
entregue aos aliados, conforme as condições gerais de rendição. ~ As mesmas for- 
ças japonesas, por sugestão de Lisboa e ordens de Tóquio, puseram à disposição do 
governador um posto com que se restabeleceram provisôriamente as comunicações 
de Timor com Lisboa. 

Desde 5 do passado mês de Setembro que, pelo afundamento da autoridade mili- 
tar japonesa e sua sujeição voluntária, o governador ficou inteiramente senhor da 
situação, tratou de ocupar administrativamente toda a colónia, restabelecer os con- 
tactos com os chefes indigenas, de facto ansiosos pelo termo da guerra e pela repo- 
sição da autoridade portuguesa em todo o território. Com a chegada dos navios e 
das tropas não só se forneceu a base material indispensável ao apoio da autoridade, 
necessáriamente combalida pelos efeitos da própria ocupação, mas se asseguraram 
elementos adrede preparados para a reconstrução da colónia. Dili está práticamente 
arrasada por efeito dos sucessivos bombardeamentos e terá de ser reconstruida, bem 
como os meios de comunicação da colónia. A população está desprovida de tudo, 
pelo que nos navios seguiram os abastecimentos indispensáveis. 
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IV. 


Os dados acima sao suficientes para se ajuizar da politica sequida. Esta pode 
ainda talvez receber nova luz se se considerar a situação de Macau. 

A colonia ficou cedo incrustada em território inteiramente dominado pelo Impé- 
rio Nipônico ou governos seus aliados; por suas condições naturais, é obrigada a ali- 
mentar-se da produção dos territórios vizinhos; desde a queda de Hong-Kong, e já 
antes para outros, Macau converteu-se no único lugar de refúgio, relativamente 
seguro e calmo, para imensas populações foragidas naquele Oriente revolto. Estes 
traços definem a situação de Macau durante a guerra e a sua tragédia. 

Em face das circunstâncias, o Governo tinha naturalmente de contar Macau e 
Timor como duas pedras do mesmo jogo. Qualquer atitude violenta, principalmente 
assumida em face da afronta de que fomos vitimas em Timor, produziria as três 
seguintes consequências: não deixaria esgotar as possibilidades de uma solução 
amigável e pacifica do incidente; poria em risco a natureza secreta dos acordos rea- 
lizados; sacrificaria Macau — sacrifício demais inútil, porque, devendo a acção por- 
tuguesa integrar-se num conjunto e aguardando as forças portuguesas o momento 
e a ordem de actuar, ambos fora inteiramente da nossa iniciativa, nada, senão para 
pior, mudaria a situação com atitudes intempestivas. 

No prudente pensar do Governo, sobre quem recaia a responsabilidade de mui- 
tas vidas e fazenda, e sobretudo o peso de uma herança histórica, Macau teria de 
seguir a sua sorte apenas no momento em que as forças portuguesas recebessem 
ordem para avançar à reconquista de Timor; esse momento porém representaria o 
trágico inevitável da história. 


V. 


São devidas nesta nota umas palavras especialmente dirigidas à Austrália. 
Independentemente dos esforços e sacrifícios suportados pelo povo australiano 
para a defesa da sua terra e a libertação dos territórios ocupados pelo Império 
Nipónico, libertação em que ao lado dos Estados Unidos e da Inglaterra tomou 
tão destacada parte, e de que lhe somos devedores, juntamente com todos os 
outros povos com dominios naquelas regiões, tem de registar-se o seguinte: Por- 
tugal não pode esquecer que jazem em terras portuguesas do Extremo Oriente 
soldados australianos mortos na luta contra o Japão. Devemos à Austrália ter 
fornecido com generosidade e risco os meios de evacuação, cuja vida na colónia 
se teria tornado dificil ou arriscada em excesso. Devemos-lhe ainda ter agasa- 
lhado, adiantado meios, encontrado trabalho para alguns daqueles refugiados, 
que depois pouco a pouco e à medida das possibilidades temos procurado repa- 
triar. E ainda que seja sabido deverem também muitos soldados australianos a 
vida à dedicação da nossa gente e vir esta a sofrer violências dos ocupantes pelos 
serviços prestados às forças australianas, não pode isso diminuir o valor dos ser- 
viços de que somos devedores. 
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Da proximidade dos territórios, da solidariedade de interesses e desta reciproci- 
dade de serviços prestados e recebidos em tempos de tão grandes dificuldades e 
perigos vai certamente surgir uma política de aproximação e amizade estreita na 
prossecução de interesses comuns. Quando da concessão de facilidades nos Açores 
à Comunidade Britânica também a Austrália quis, em seu próprio nome, associar-se 
(nota de 14 de Setembro de 1943) às seguranças já dadas pelo Governo de Sua 
Majestade no Reino Unido e na União da África do Sul quanto à manutenção da 
soberania portuguesa em todas as possessões coloniais portuguesas depois da 
guerra. Acrescentando que a conservação da soberania portuguesa era de particu- 
lar interesse para a Austrália, por causa da proximidade de Timor, o Governo Aus- 
traliano exprimia o desejo de que nos concertassemos para a defesa futura de 
ambos os territórios contra possiveis agressões, bem como de que as relações exis- 
tentes se estreitassem por meio de um acordo de comércio. Embora não haja de 
corroborar-se aqui o compromisso tomado pelo Governo Português na sua nota de 
4 de Outubro de 1943, não há dúvida de que o Governo continua a perfilhar com 
prazer a ideia de oportunamente se discutirem os problemas atinentes à defesa 
comum contra possíveis agressões futuras, bem como ao desenvolvimento das rela- 
ções econômicas entre Timor e a Austrália. 


VI. 


Pretendeu-se ser puramente objectivo nesta exposição: em negócio de tanta 
monta e melindre ao Pais compete, em face dos factos e dos resultados, fazer o 
último juízo da politica seguida. Esta teve, aliás, de ser conduzida no seu quase 
total desconhecimento, em virtude de factores que houve. que movimentar e cujo 
segredo não nos pertencia exclusivamente. 

As grandes linhas podem, no entanto, agora apreender-se e com facilidade se 
deduzem do emaranhado das discussões: 


Esgotar as possibilidades de uma solução pacifica; 

Preparar e assegurar a eficiência de uma solução militar, ao mesmo tempo que 
por outras formas se reforçavam as garantias políticas; 

Integrar a solução no conjunto de esforços das nações aliadas, a cujo comando 
supremo nos subordinámos e de quem apenas se aguardavam ordens; 

Não precipitar antes do momento decisivo qualquer acto que pudesse tornar 
catastrófica a situação de Macau. 
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Meus Senhores: 


Para economizar-vos tempo dei-me ao trabalho de redigir estas palavras e esfor- 
cei-me por me cingir nelas ao essencial da questão cujo exame nos reúne aqui. 
Julgo poderei assim ser breve e simples. Aliás o meu fim é apenas ilustrar com algu- 
mas considerações a dissolução da Assembleia Nacional ontem decretada e a con- 
vocação dos colégios eleitorais para se constituir a nova Câmara. Veremos estes 
actos à luz das nossas conveniências internas, sem esquecer as indicações do 
momento internacional. 


I. 


A Constituição Politica foi revista na última sessão extraordinária da Assembleia 
Nacional, em harmonia com a deliberação, já anteriormente tomada, de antecipar a 
revisão do texto constitucional. Alterada a constituição da Câmara quanto ao 
número de Deputados — e não importa agora investigar o valor e o sentido das 
outras alterações —, o Governo entendeu que se impunha a dissolução da actual 
Assembleia. Este acto, que assim surge dentro das exigências da lógica jurídica, 
constitui, porém, acto político de relevo, pela necessária consulta ao eleitorado, 
convidado a escolher os novos Deputados. A escolha deve fazer-se em harmonia 
com a lei eleitoral já publicada e vigente à data da dissolução, e que estabelece um 
regime incontestavelmente dotado de maior maleabilidade que o anterior. 

O preceito constitucional que manda reunir a Assembleia em 25 de Novembro, 
para aprovação da lei de receita e despesa, obriga a fixar as eleições politicas para 
18 de Novembro, o mais tardar, salvo se pudéssemos convocar para votação daquela 
lei a Câmara dissolvida, o que, não sendo constitucionalmente possivel, isto é, cor- 
recto em puro direito constitucional, seria ainda pouco lógico no plano político. 
Somos assim obrigados a contentar-nos com um periodo eleitoral de quarenta dias, 
que, aliás, se coaduna com a prática de muitos outros Estados e se afigura sufi- 
ciente no caso português. 

Na verdade, nem a nova Câmara tem poderes constituintes nem estão postas ques- 
tões no terreno da política nacional que suscitem profundas divergências ou exijam 





™ Numa das salas da biblioteca da Assembleia Nacional, em 7 de Outubro de 1945. 
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esclarecimentos acima das possibilidades correntes da discussão. Afirmo-o com os 
olhos postos na saudável e benéfica calma politica em que, mercê da aceitação geral 
dos principios fundamentais da organização constitucional e social da Nação Portu- 
guesa, temos conseguido viver, e não de modo algum porque receássemos pôr ao elei- 
torado qualquer questão, a mais transcendente que sobre a forma do Estado se lhe 
possa submeter. É conhecido o nosso pensamento acerca dos fundamentos filosóficos 
de tais actos, mas reconhecemos que há momentos em que pode convir politicamente 
esclarecer o ambiente por meio de uma consulta directa à Nação. Nisto mostramos 
disposição de ânimo mais resoluta e liberal que a maior parte dos nossos democratas, 
acerca dos quais podemos com afoiteza assegurar ficarem muito aquém de nós em 
confiança nas urnas acerca da definição de um problema político fundamental. 

O Governo julga, no entanto, essencial à dignidade da sua própria situação que 
existam de direito e de facto as condições de seriedade, de segurança e de liberdade 
correspondentes à magnitude destes actos, além da atmosfera de calma e generosa 
benevolência que esteja ao seu alcance criar. Por isso não só se propõe decretar 
uma amnistia suficientemente ampla para abranger todos os crimes contra a segu- 
rança interior e exterior do Estado, com excepção, é evidente, dos atentados pesso- 
ais, dos crimes de rebelião armada e dos que tomaram a forma de terrorismo poli- 
tico, mas procurou-se ir mais longe. Uma série de decretos a publicar imediatamente 
suprime o regime excepcional sobre a segurança do Estado e garantirá de modo 
efectivo a liberdade dos cidadãos contra a eventualidade de prisões arbitrárias. 
Para isso se integram no regime de direito comum estes aspectos fundamentais da 
organização jurídica. Organiza-se a polícia de defesa do Estado nos mesmos mol- 
des da polícia judiciária comum; modificam-se alguns institutos do processo penal 
e reorganizam-se os tribunais criminais ordinários, para que possam ser os seguros 
guardiões da ordem jurídica e social, sem ofensa dos legitimos direitos dos cidadãos. 
Na mesma orientação nós poderemos ainda decretar o regime do habeas corpus, 
promessa da Constituição e aspiração de muitos, que, mais generosos que esclare- 
cidos, se dispõem a ver na instituição facilidades e garantias que nem mesmo no seu 
pais de origem ela realmente comporta. Seja como for, e embora se possa asseve- 
rar não terem sido entre nós numerosos ou excessivamente graves os desvios e 
injustiças, uma ou outra se pode ter cometido por erro dos homens ou pela própria 
imperfeição das instituições, e o nosso dever é corrigi-las e aperfeiçoá-las, para evi- 
tar se repitam. 

Espero, finalmente, que haja a liberdade de imprensa suficiente para que possam 
ser apreciados sem restrição os actos do Governo e seja possível a propaganda das 
ideias políticas e dos candidatos apresentados ao sufrágio. 


II. 


Devo ter deixado claro pela simples exposição dos factos que dissolução e novas 
eleições se integram no lógico desenvolvimento da nossa vida política interna, a 
qual se aperfeiçoa e progride dentro dos princípios previamente traçados, não se 
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tratando de actos aparentados de perto ou de longe com a concorrência eleitoral 
em que a Europa tão afadigadamente se lançou. Em virtude das necessidades de 
regularização da vida política e da constitucionalização dos Estados cuja estrutura 
em mais de um caso se rompeu com a guerra ou por força de exigências a esta liga- 
das, quase todos os Estados europeus, sem distinção de vencidos ou vencedores, se 
encontram a braços com agitações políticas, cuja amplitude vai desde a simples 
competição partidária até às mudanças de regime e profundas reformas sociais. 
Não há, porém, dúvida de que a guerra, não digo provocou ou criou, porque talvez 
não seja exacto, mas findou num clima social e político que se lhe reporta e ha 
necessidade de ter em consideração. 

Esse clima não pode ser determinado ainda com precisão nem nos contornos de 
instituições a que dê origem nem na profundeza de reformas a que dê causa. 
Trata-se por ora duma espécie de nebulosa, conjunto de aspirações vagas, reivindi- 
cações, forças que se movimentam sem directrizes concretas, buscando às apalpa- 
delas possibilidades de realização ou de comando. 

Sob o aspecto social, devemos pensar que o movimento é muito anterior à 
guerra e independente dos partidos que nela se digladiaram; mas a chamada guerra 
total, pelo apelo constante a todas as forças e classes da Nação, a extensão das 
mobilizações militares e industriais, a solidariedade intensamente vivida no seio das 
nações e até da comunidade internacional, em face dos perigos, dos trabalhos e dos 
sofrimentos, tornou, mercê de todos estes factores, mais vivo e intenso esse clima 
social. O pior é que muita reforma ou melhoria exequivel com as riquezas da paz 
pretende obter satisfação imediata e integral no meio dos escombros, ruínas e misé- 
ria causados pela guerra. Em tais termos, é de recear que, em vez de mais equitati- 
vas distribuições de riquezas criadas, se assista aqui e além à traslação em massa 
dos meios de produção, o que deixará o problema praticamente no mesmo ponto, 
com outros beneficiários e diferentes queixosos. 

Relativamente ao clima político, é por demais evidente que a bandeira da vitória 
foi desfraldada e ficou drapejando ao vento da democracia; mas a ideia, suficiente- 
mente vaga para ser aceite como lema, revelou-se bastante imprecisa para servir de 
base à construção política. E já vozes se erguem dentre a imensa contradição do 
momento sugerindo ansiosamente comecemos por definir os termos da questão. 

Por mim creio que o pensamento político europeu, no sentido da revisão objec- 
tiva, à luz da razão e da experiência, dos princípios que devem reger a organização 
e o governo das nações, acusa um nitido recuo, isto é, um retrocesso. Mas não o 
digo em voz alta — seria inútil, porventura contraproducente, quando o Mundo 
referve de paixões, se embriaga de palavras e sentimentos indefinidos, e o grande 
número, receoso de não estar na moda, se esfalfa a repetir tiradas de discursos tão 
antigos como inúteis. 

Tudo isto está dando à vida tal falta de sinceridade, de verdade, de objectividade, 
que são bem de lastimar os, homens sobre quem os acontecimentos lançaram o 
encargo de traçar ao Mundo novas directrizes. Embora se saiba que a rivalidade dos 
interesses tende a agravar a confusão na ordem prática, os homens habituados à 
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reflexão não podem deixar de sentir a gravidade das contradições e dos equivocos 
em que a Europa se debate, se esteriliza e cada vez mais se diminui. Esperemos que 
se trate de uma crise de pensamento provocada pela rotura de equilibrio preexis- 
tente. Esperemos ainda que, separado o trigo do joio, a verdade do erro, o caduco 
do esperançoso e vivo, se possam descobrir as novas fórmulas, encontrar a sintese 
das aspirações e valores que surgem da gestação do nosso tempo e dos princípios 
superiores provados pela experiência dos séculos. 


HI. 


Para nós e no momento presente o problema que mais interessa e eu sinto 
inquieta a consciência de muitos de nós é saber em que podem esse clima social e 
esse clima político — o vento da guerra digamos — prejudicar a nossa marcha ou 
contender com os interesses primordiais da Nação. 

Na esfera dos interesses externos da Nação Portuguesa é simples verificação 
de factos ao alcance de todos que em nada as nossas concepções, organização 
política, métodos de trabalho prejudicaram alianças, entendimentos, amizades ou 
colaboração com aqueles a quem nos ligavam antigos compromissos ou represen- 

avam a garantia da melhor defesa da nossa liberdade e dos nossos direitos. Não 

ulgo necessário descer a pormenores neste assunto, que aliás tenho certo melin- 
dre em versar: o Pais está hoje habilitado a julgar se e como foram defendidos os 
seus interesses nacionais e imperiais, no meio da maior convulsão que certamente 
houvemos de atravessar desde o começo da nacionalidade. Aos que não puderam 
ainda fazer-nos justiça, nem às intenções nem aos actos, eu aconselharia se rego- 
zijem ao menos com os resultados e deixem à História o julgamento definitivo. Se 
perante esta é porém preciso o depoimento de alguém que viveu intensamente 
todo o drama, eu posso dizer, eu devo em consciência dizer que sem ordem 
interna, sem calma política, sem unidade nacional nem espirito patriótico, sem 
finanças e sem crédito, sem organização e direcção superior da economia, sem 
armas e sem exército, sem navios e sem armada, sem Governo estável, sem disci- 
plina e autoridade, quer dizer, fora e à margem de tudo o que constitui o traba- 
lho, a essência e o espirito desta situação política não sei como havíamos de dis- 
tinguir o nosso interesse do interesse alheio, separar do acidental e transitório a 
directriz permanente da nossa História e vencer com amigos e inimigos tão gran- 
des dificuldades. Não afirmo que outros com engenho excepcional e no meio da 
habitual desordem as não pudessem vencer; digo apenas que de outra forma eu 
não saberia fazê-lo. 


O clima social do tempo presente não nos perturba nem pode preocupar-nos 
a nós que, se logo de começo tomamos posição contra alguns sistemas doutrina- 
rios em moda, também desde sempre enfileiramos ao lado dos descontentes da 
actual organização social. A crise politica do Mundo, junta ao desequilíbrio moral 
e ao estado de miséria gerado pela guerra, está porém criando condições que, se 
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podem apressar uma evolução conveniente, podem também provocar subversões 
catastróficas. Desenvolve-se uma táctica a que levianamente se fecham os olhos 
e para a qual seria prudente todos os tivessem abertos: reclamar instituições fra- 
cas para se instaurar e exigi-las depois fortes para se manter. Por este caminho 
se subverterá muito do que até há pouco se considerava salvo para a civilização 
do Ocidente. 

Reputo inútil e prejudicial manter a este respeito ilusões e pensar que não nos 
separam de outros movimentos ou revoluções conceitos básicos de vida e de 
civilização. Não seria sério da nossa parte, que temos bem a consciência do pos- 
sivel, meter-nos impudoradamente a prometer a Lua nem seria digno acompa- 
nhar o grande coro de adulação das massas, como se em seu benefício se hou- 
vessem de ressuscitar velhos privilégios, de facto inexistentes para outras classes 
da população. 

A parte estas reservas, continuamos fiéis ao nosso primeiro pensamento relati- 
vamente aos trabalhadores. «Com a mesma solicitude com que temos acudido a 
outras necessidades e com a mesma tenacidade com que havemos resolvido outros 
problemas, até há pouco considerados insolúveis, disse eu em 32, nós trataremos do 
seu emprego, da sua habitação, da sua higiene, da sua saúde, da sua invalidez, do 
seu salário, da sua educação, da sua organização e defesa, da sua elevação social, 
da sua dignidade; nós melhoraremos a sua condição — não digo bem — nós trans- 
formaremos a sua posição na vida económica e no Estado». Nós só fazemos às mais 
largas reformas no campo económico e social excepção «das que desconheçam o 
principio da hierarquia dos valores e dos interesses e da mais perfeita conjugação 
destes dentro da unidade nacional». 

Muito antes de alguns que timidamente se lhe hão referido, nós ousamos afir- 
mar que o reconhecimento do direito ao trabalho, sejam quais forem as dificulda- 
des da sua execução antes de profundas transformações na economia de hoje, 
deve ser a grande conquista do século e o mais sério instrumento de emancipação 
do trabalhador. Muito antes de outros que timidamente reclamam ainda hoje a 
escola única e a escola gratuita, nós proclamámos a necessidade de a instrução 
não ser privilégio de facto das classes abastadas ou médias, mas simplesmente o 
caminho aberto aos mais aptos para a mais racional valorização de todos os ele- 
mentos no meio social. Se a isso acrescentarmos — o que é aliás corrente nos 
povos modernos — permanecerem abertos os quadros da vida social e da organi- 
zação política, disporemos das bases que nos proporcionam a segurança necessá- 
ria, a devida justiça e a igualdade possivel. Instrução aos mais capazes, lugar aos 
mais competentes, trabalho a todos, eis o essencial; tudo o mais, como no Evange- 
lho, virá por acréscimo. 


Faltam algumas palavras acerca do clima politico no que pode relacionar-se com 
o nosso acto eleitoral. 


A tendência marcada da nossa Constituição é no sentido da democracia orga- 
& nica, que a organização corporativa, quando estendida a todas as formas de activi- 
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dade social, deverá realizar. Continuo convicto de que, à falta de fórmulas mais 
perfeitas não descobertas ainda, será essa a mais conveniente ao povo português, 
senão aos outros, pois dará a projecção exacta da Nação no Estado. Sob o seu 
regime, com perfeita propriedade se poderá dizer que o Estado é a Nação social- 
mente organizada. 

Por outro lado, com a prudência de quem trabalhava num Mundo instável e 
em ebulição, a própria Constituição Política admitiu várias fórmulas de compro- 
misso com outras ideias e instituições correntes. Não haveria em qualquer caso 
razão, mas sobretudo acho cedo para sacrificar prováveis soluções de futuro a 
fórmulas das quais se pode afoitamente dizer que não se enobreceram mas se 
gastaram com a idade e o uso. Não há, porém, dúvida de que está feita uma opi- 
nião pública internacional acerca destas manifestações da vontade popular por 
via eleitoral, e nds só podemos tirar vantagem de que esta se manifeste uma vez 
mais no presente momento. E, porque somos de opinião de que não se pode 
governar contra a vontade persistente de um povo, este dirá se deve mudar-se 
de sistema. 


IV. 


Não julgo que a fórmula «Pela Nação através do partido» tenha tido ou possa ter 
séria aplicação em Portugal. Não só nas crises nacionais mas sempre que a consci- 
ência pública sentiu mais fortemente a necessidade de sobrepor às estéreis lutas 
partidárias os interesses da Nação se procurou fugir ao regime e ao espirito de par- 
tido, para, em plano sobranceiro às rivalidades pessoais ou de grupo, se resolverem 
problemas ou satisfazerem necessidades da colectividade nacional. Que a isso se 
tenha chegado através de entendimentos ou tréguas parlamentares, da neutraliza- 
ção de certas pastas, de governos de concentração, de governos extrapartidários ou 
de governos nacionais, o significado é o mesmo, quando se pretende auscultar a 
virtualidade ou nocividade do espirito partidário no governo do Pais. 

Guiados por esta clarissima lição da experiência tentamos erguer-nos ao plano 
nacional, não só na consideração dos problemas a resolver mas das pessoas e méto- 
dos a aplicar. Como outros, podemos dizer: tudo o que é nacional é nosso; tudo o 
que é nacional pela finalidade e pelo espirito nós o tomamos como programa, como 
aspiração, como método. Por isso apelamos em espirito de sinceridade para todos 
os homens, independentemente da sua origem e categoria, do seu credo religioso, 
de suas preferências de regime, de suas antigas filiações partidárias, para um traba- 
lho de conjunto a bem da Nação. 

Certamente se exige, a bem das indispensáveis qualidades morais em todo o que 
se destina a servir o bem público, a adesão a certo reduzido número de princípios 
que são a própria base e condição do trabalho em comum. Mas parece que nin- 
guém o pode estranhar. Há mais de vinte anos tive a ousadia de proclamar que todo 
o Estado, mesmo o Estado liberal, obedece a uma concepção filosófica e que o 
governo é por si mesmo uma doutrina em acção. Se alguma lição se deduz com 
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nitidez desta guerra, é que o liberalismo se equivocara na equiparação da verdade 
e do erro: foi-se obrigado a reconhecer — e muitos o têm de fazer contra teimosas 
atitudes do seu espirito — que há para os povos e na direcção da sua vida colectiva 
mal e bem, verdade e erro, doutrinas de vida e doutrinas de morte. Se não pela 
razão, pelos frutos as conhecemos. 


Fiéis a este pensamento, pretendeu-se que a União Nacional não se constituisse 
em partido. Não só se mantém aberta a todos os homens de boa vontade — a orga- 
nização é bem uma espécie de voluntariado da política — como não tem interferén- 
cia na governação pública e não aspira ao recrutamento do funcionalismo ou do 
pessoal político. Sabe-se que nem mesmo tem sido necessário pertencer aos seus 
quadros para fazer parte dos mais altos corpos do Estado, do Governo, das Câmaras 
e da administração pública. Ainda que isso seja causa de alguma fraqueza do orga- 
nismo político, e até do Estado, entendemos sempre que a cura do partidarismo exi- 
gia todos os sacrifícios e merecia bem o esforço de todas as tentativas. 

Nesta orientação, nada impede que a União Nacional inclua nas listas apresen- 
tadas ao sufrágio nomes de pessoas independentes, que por formação mental ou 
modo de ser não se dispõem a aderir a tais ou tais dos nossos princípios mas podem 
com vantagem desempenhar os seus deveres de Deputados. Nem a esses nem a 
outros se pede ou pediu nunca em nome da disciplina que dêem o seu voto a qual- 
quer medida ou atitude. O que qualquer partido exige dos seus partidários como 
regra indispensável de vida e de trabalho, dentro dos mais liberalissimos e democra- 
ticos sistemas, não 0 exigimos nós. Contentamo-nos com votos livres de conscién- 
cias esclarecidas pelo estudo dos problemas e pelo amor do seu Pais. 

Ignoro se indivíduos que a si próprios definem e marcam posições de hostili- 
dade quererão disputar as eleições, concorrer com lista própria — chamemos-lhe, 
por facilidade, de oposição. Podem e têm o direito de fazê-lo; e, se as pessoas 
apresentadas ao sufrágio, pelo facto de representarem altos valores mentais e 
morais ou constituirem mesmo verdadeiras autoridades sociais, que tão lamen- 
tavelmente vão desaparecendo no nosso tempo e na nossa terra, forem superio- 
res aos candidatos apresentados pela União Nacional, será até vantajoso que a 
Nação os prefira. Farei apenas uma restrição: é que se dispam do seu facciosismo, 
se o têm, do seu espírito de partido, se o conservam, das suas ideias feitas, porque 
nada disso interessa ao Pais, ou, melhor, ao Pais interessa decisivamente que nada 
disso ressuscite. 

Nenhum de nós supõe que a doutrina, o programa, os actos do Governo têm 
sempre a aprovação geral, e que não há, por consequência, um maior ou menor 
número de indivíduos que pela sua formação mental, sentimentos pessoais ou anti- 
gos compromissos e ligações não estão dispostos a concordar e muito menos a 
dar-nos o seu apoio ou aplauso. Mas, porque só com a negação nada se pode cons- 
truir, tenho tido interesse em investigar, através dos elementos de informação dis- 


poniveis, as suas ideias concretas de governo aproveitaveis ou úteis ao Pais. E tenho 
verificado o seguinte: 
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A maior parte da actividade mental de muitos inimigos da situação tem sido des- 
pendida em insultos de ordem pessoal, dos quais a maior percentagem, não digo 
honrosamente, mas de direito, me é dirigida a mim. Julgo porém que, além da pri- 
meira semana, seria dificil com tal bagagem governar ou resolver o mais insignifi- 
cante problema nacional. 

Além desta parte, que tão caracteristicamente define os métodos politicos do 
passado, ha, se assim me posso exprimir, dois capítulos: um, recheado de frases 
sonoras e ocas sobre aquelas mesmas decantadas liberdades que nos foram liberal- 
mente recusadas em tempos idos e porventura em seu próprio nome; outro, com o 
sumário dos problemas permanentes e das necessidades reais do Pais, para que se 
exige satisfação imediata. 

O mais estranho que descubro neste particular é provir tudo do mais completo e 
caliginoso desconhecimento da actividade governativa dos últimos anos. E o pior é 
que, enquanto o Pais político for Lisboa, o caso pode repetir-se; porque há coisas que 
se pedem e já estão realizadas, e há outras em que se trabalha intensamente por toda 
a parte, à vista de toda a gente. Essa Lisboa parece não ter a menor noção das estra- 
das nem dos portos comerciais ou de pesca, nem das obras de hidráulica, nem da 
arborização das serras e dunas, nem da colonização interna, nem dos aeródromos, 

1em dos melhoramentos rurais, nem das escolas e da instalação dos serviços públicos, 
nem da restauração dos monumentos, nem da habitação popular, nem da urbaniza- 
ção das cidades e vilas — de nada, em suma. E continua a reclamar o infinito. 

Faço outro reparo: se um plano se desenvolve por cinco ou dez anos, porque é 
impossivel dentro do condicionalismo português realizá-lo em menos, não é sério 
que se no-lo exija no fim do primeiro. A única coisa a discutir é se os principios, 
segundo os quais tal plano ou programa se desenvolve, as bases em que assenta, Os 
meios com que actua, garantem ou não a sua execução integral. 

Vinham estas considerações para dizer que não tenho encontrado, depois da sin- 
tese que pudemos formular das aspirações e necessidades da Nação Portuguesa, 
grande possibilidade para se estabelecer uma base doutrinária ou constituir um 
agrupamento sério de homens que, à maneira corrente noutros paises, se pudesse 
considerar um partido político. Junto a essa impossibilidade técnica ou de princípio 
a observação seguinte: 

Deus me livre de desvirtuar os ensinamentos da história, mas, se bem tenho 
compreendido, por baixo e por trás de enganosas aparências, a pura, a seca reali- 
dade do parlamentarismo e partidarismo português parece ser que nunca tivemos 
mais que um grande partido e outro ou outros que, na melhor hipótese e nos inter- 
valos, descansavam o primeiro das canseiras do Poder. E quando por acaso não foi 
isto, foi ainda pior, isto é, veio a incapacidade de governar através do fracciona- 
mento das forças partidárias. 

E tudo nos conduz à mesma conclusão: esgotar, se é possível, toda a potenciali- 
dade duma situação não partidária e nacional, que os povos, retalhados na sua 
carne e divididos no seu espirito, nos invejam e nós — tão cegos ou tão desventu- 


rados!— não sabemos por vezes apreciar. 
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V. 


Falta-me examinar ainda um ponto delicado mas sobre o qual corajosamente se 
devia dizer alguma coisa um dia, e pode ser hoje. 

A permanência, para além do que a nossa instabilidade habitual podia desejar 
ou prever, de certo número de individualidades no exercicio das mesmas funções 
pode ter criado a sensação de que estão indefinidamente barrados os acessos e 
de que as renovações desejáveis, o aproveitamento de valores novos, a satisfação 
de ambições legitimas não podem nestas circunstâncias verificar-se. A situação 
— talvez pessoalmente eu próprio — aparecerá como árvore frondosa sob cuja 
sombra espessa nada politicamente pode vicejar e crescer. Nada mais injusto e 
menos exacto. 

Pelo que respeita ao conjunto das autoridades, aos chefes da administração, aos 
homens de governo, as coisas passam-se com a estabilidade apenas de qualquer 
país em ordem e bem governado. Relativamente ao Chefe do Estado, eu considero 
como o maior favor da Providência que o País tenha compreendido a inapreciável 
vantagem da sua permanência e lhe tenha imposto expressivamente em plebiscitos 
sucessivos continuar no exercício das suas altas funções. Quanto ao Chefe do 
Governo, todos os homens reflectidos podem concluir que o problema só teria inte- 
resse se de direito ou de facto se houvesse estabelecido uma diarquia em Portugal. 
A Providência, que de tantos erros e perigos nos tem livrado, por intermédio da pru- 
dência e moderação dos homens, também deste nos livrou. É um dos princípios do 
regime que fielmente adopto e sigo não haver nunca razão contra o Chefe do 
Estado, o que significa terem os problemas políticos só um árbitro supremo, 2 cuja 
decisão esclarecida todas as forças obedecem. 

Nem eu podia pensar nunca, trocando o patriotismo pela vaidade, no que de 
lisonjeiro pudesse deduzir-se da situação actual; antes entendi sempre que a força 
e o interesse do Pais não estão em apresentar um exemplo de longevidade gover- 
namental, mas em dispor de muitos homens preparados para as altas funções do 
Estado. Demais, não tenho ambições nem interesse em governar (digo-o por não 
ser qualidade mas defeito). Apenas tenho o desejo, esse sincero e profundo, de que 
uma obra à qual muitos dedicaram e tantos já sacrificaram a vida não seja exposta 
à ignara incompreensão, à incompetência total, ao redemoinho de tão baixas men- 
talidades e de tão vis paixões que nos desonrem como homens e nos envergonhem 
e traiam como portugueses. 


VI. 


Só mais duas palavras, para um apelo ao Pais. O nosso povo é avesso ao voto, 
por temperamento, pela má recordação de tempos idos, em que lhe arrastava dis- 
sabores e prejuizos, por comodismo, por confiança nas pessoas e até, quem sabe, 
por inata desconfiança no processo. Mas ha circunstâncias em que se lhe podem 
pedir sacrifícios graves. Poupámos-lhe o do sangue, para defender a integridade, a 
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honra e o direito da Nação; não podemos poupar-lhe o do voto, que exprima a sua 
vontade com a clareza possivel. 

Nós devemos fazer a nossa vida sem sujeição a sistemas, figurinos ou gostos 
alheios; mas esta mesma atitude de dignidade e independência nos aconselha no 
momento presente a afirmar, sem subterfugios, a nossa consciência política e a 
nossa vontade de nos governarmos segundo as nossas preferências. 

Votar assim é um grande dever. 
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(Reflexões sobre o Último 
Acto Eleitoral) 


Meus Senhores: 


Esta reunião da comissão central, junta consultiva e presidentes das comissões 
distritais da União Nacional tem por fim trocar impressões acerca do momento 
político e aprovar algumas alterações ao estatuto da organização. No momento em 
que por todo o Pais se reorganizam as forças politicas que estão na base do regime, 
convém chamar a atenção para o interesse dos trabalhos. E só esta a razão das 
minhas palavras. 


I. 


O último acto eleitoral não teve a concorrência efectiva da oposição às urnas, mas 
foi precedido de um debate tão largo e tão livre que se pôde ajuizar com bastante 
rigor dos intentos, dos métodos e das possibilidades. Apesar de o inimigo — chame- 
mos-lhe assim para facilidade de entendimento — ter trazido para as discussões dose 
maior de paixão do que de inteligência prática e apesar de muito haver sacrificado ao 
subjectivismo das nossas velhas lutas partidárias, parece ter-se debatido nesse lapso 
de tempo a maior parte dos problemas que constituem a própria vida da Nação e 
terem-se agitado todas as ideias com que pode governar-se e — ai de nós! — certa- 
mente também arruinar-se um povo. 

Sem preocupações de minúcia, mas com exactidão suficiente, as posições respecti- 
vas eram as seguintes: a Situação tinha a seu favor duas grandes razões — o inequivoco 
êxito da sua política de guerra e a extensa e profunda obra realizada nos quase vinte 
anos de que teve a responsabilidade. O inimigo tirou das dificuidades momentâneas e 
da carestia da vida o seu único argumento para bater a organização corporativa em 
conjunto e sentiu-se apoiado, contra um regime de disciplina e ordem, nessa espécie 
de mitos verbais com que a Europa, à falta de trigo, está enganando a fome. 

Quando a maioria do povo britânico, devedor da vitória a Churchill, lhe negou 
— ao seu partido — a confiança para governar, logo um grande jornal, prevenindo 
o errado comentário que a consciência do Mundo poderia fazer, lançou numa frase 
a sintese filosófica do veredicto da opinião pública: a gratidão pertence à história, 


m Na reunião das comissões dirigentes da União Nacional, realizada numa sala da Biblioteca da 
Assembleia Nacional em 23 de Fevereiro de 1946. 
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não pertence à politica. Não nego a verdade da sentença, que, à parte a diferença 
de proporções, bem nos poderia ter servido a nós, e tem em qualquer caso o valor 
de providencial consolação para os grandes sacrificados das lutas eleitorais. Mas o 
problema reveste outros aspectos e o mais saliente é que, na cadeia ininterrupta da 
vida dos povos, 0 passado é o melhor alicerce do futuro e os que realizaram ofere- 
cem no mesmo que fizeram a segurança do que são capazes de fazer. 

Parece-me que o resultado eleitoral de Novembro, feito pela Nação o balanço 
final, resultante dos confrontos possiveis, se exprimiu por estes dois sentimentos: 
gratidão e confiança. E não só as eleições. Essas expressivas, quase ingénuas, men- 
sagens de populações inteiras, como as dos arquipélagos, € o agradecimento colec- 
tivo das Mulheres de Portugal pela paz, tão sentido e espontâneo, como se, por dom 
da natureza, florisse em votos e em bênçãos a ansiedade anos contida nas almas, 
penso que têm o mesmo profundo sentido e de igual forma nos obrigam. Mas 
temos de examinar 0 reverso da medalha. 

É erro dizer que as eleições criaram uma oposição ao regime; é mais correcto 
pensar que a oposição existente pelo precipitado de descontentamentos, fruto 
da acção governativa, e pela ânsia de renovação do pessoal ou dos principios 
sociais e políticos se resolveu a lutar. O que fez da liberdade concedida não vale 
a pena anota-lo; neste como noutros casos semelhantes se verificou nada ter apren- 
dido e nada esquecer do muito pouco que tivesse de olvidar. 

Nem na febre do combate alguns repararam na contradição entre os seus ata- 
ques à falta de liberdade e as posições de onde desferiam os seus golpes — posições 
criadas, mantidas, prestigiadas e pagas pela longanimidade, a largueza de ânimo, o 
espirito nacional da actuação do Governo. Outra coisa foi manifesta e é cada vez 
mais nítida ao nosso espirito: a liberdade em Portugal não se limita nem disciplina 
a si própria; se, juntamente com a vasta loquacidade permitida, mais largas se hou- 
vessem dado no respeitante à acção, a ordem correria o risco de ser subvertida. 

Quais os propósitos da oposição? A melhor de todas as hipóteses seria tratar-se 
apenas de uma aspiração à mudança do pessoal político. Nós somos em Portugal 
pouco mais ou menos da mesma estatura e podemos admitir que todos obedecem 
ao mesmo padrão de moralidade média. Outros homens, enquadrados no mesmo 
sistema de ideias, guiados pelos mesmos principios, animados pela mesma ambição 
de servir, olhos postos nas mesmas necessidades da Pátria, poderiam, apesar disso, 
em cambiantes de execução encontrar outros caminhos, dar a impressão de esta- 
rem abertas outras vias de acesso. Mas não é esse o caso. 

Do que se trata é de tentar o regresso ou uma revolução — por via constitucional, 
se possivel; por outra qualquer, se o não for. Nas primeiras filas tomaram lugar ami- 
gavelmente acomodados sobreviventes de todos os partidos políticos que em tempos 
foram irredutiveis e irreconciliáveis. Estes manifestaram a mais tocante fidelidade 
(salvo leves retoques) aos mesmos princípios e métodos que desacreditaram a política 
e a administração do Pais e que, em vez de nos fazerem unir, prosperar e engrandecer, 
nos diminuíram, empobreceram e anarquizaram. Este é, salvo o que se deve à acção 
meritória de alguns, um facto histórico sem possibilidade de contestação. 
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Mais atrás, na sombra prudente e recolhida, compareceram também no encon- 
tro fortuito das oposições os que, reconhecendo como nós a decrepitude de certo 
número de principios e a falta de adaptação aos novos tempos, receiam a revolução 
social que empreendemos e desejariam fazê-la violentamente por conta própria... 
ou alheia. 

Não parece que os propósitos dos primeiros tenham qualquer viabilidade. Mesmo 
abstraindo das circunstâncias peculiares do caso português, o certo é que o Mundo, 
cansado ou desiludido, vai varrendo do terreno político os meios termos e formando 
nitidamente à direita e à esquerda. O debate já não é sobre o movimento social em 
marcha, mas sobre os melhores métodos políticos para o conduzir e fazer triunfar, 
sem destruição dos valores materiais e morais do agregado social. É cada vez mais 
evidente que, na impossibilidade humana de ressuscitar mortos, só poderiamos fazer 
que a Constituição de 1911 passasse como um cadáver sobre um cemitério de ruinas. 

Concluímos assim que não temos outras soluções senão a solução nacional que 
desfrutamos e uma solução de extremistas, mesmo que estes, por amabilidade e 
camaradagem, condescendam em chegar lá pela antecâmara do partidarismo renas- 
cido. Esses outros têm ao menos, rigidamente erguida sobre princípios falsos, a 
grande força da lógica e não se lhes dará muito da liberdade. Sabemos bem que a 
exigem para vencer e a dispensam para governar. 

Se a oposição tem concorrido às urnas e tem podido aqui e além sobrepor-se às 
nossas forças, tê-la-iamos neste momento na Assembleia Nacional. Desde que pro- 
blemas desta magnitude hajam de ser postos no terreno eleitoral, não se pode deixar 
de aceitar lealmente as consequências da incerteza e contingência do sufrágio. Mas 
o bom povo português, posto com inteira franqueza em face das realidades o em face 
dos perigos, devia compreender, a bem do seu interesse, não se tratar já nessas pug- 
nas de marcar preferências pessoais, mas da escolha de principios que, na sua sintese 
suprema, são a mesma interpretação da vida dos homens e das nações. 

Abandonadas as urnas pelas razões ou com os pretextos conhecidos, seguirão 
uns aqueles obscuros caminhos onde a nossa vigilância não tem deixado enraizar e 
crescer a erva daninha das conspirações, outros se arvorarão às claras em paladinos 
de uma oposição por tudo e em toda a parte. Isto significará que a politica parti- 
daria, abandonado o terreno adequado às respectivas batalhas ou debates, invadiria 
a despropósito todas as manifestações da vida social. Devo dizer sobre este ponto 
uma palavra clara. 

Nós temos mostrado, através das instituições, das leis e dos actos do Governo, a 
preocupação absorvente de reconduzir tudo e tudo integrar no plano nacional. 
A Nação tem estado sempre presente ao nosso espirito, não só como indefinivel 
essência da continuidade histórica dos portugueses através dos séculos, mas como 
o seu património material e moral. Todos nos devemos a ela, tados nos sacrificamos 
pelos seus interesses superiores, todos beneficiamos directa ou indirectamente da 
sua grandeza e prestígio. Para que esse sentimento não possa ser atingido na sua 
intensidade afectiva ou como fonte de acção, tem sido necessário excluir da vida 
corrente, dado o desregramento passional dos portugueses, tudo que pudesse que- 
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brar a unidade moral da Nação. Daqui vêm o empenho e cuidado em que as orga- 
nizações culturais, recreativas, profissionais ou outras e, na medida do possivel, os 
próprios órgãos da Administração não se imiscuam nem sejam teatro de lutas par- 
tidárias, mas conduzam a sua vida livremente, apenas condicionada às grandes 
linhas do interesse nacional. Assim a Nação se nos tem apresentado como unidade. 
que é ou deve ser, dotada da homogeneidade e coesão no que é essencial à sua vida 
colectiva. E sobre essa base se lhe têm defendido a dignidade e o prestígio; e, par- 
tindo desse pressuposto, se tem governado na defesa intransigente do que se 
reputa, sem considerações estranhas, o interesse geral. 

Pois bem: como por outros caminhos se prejudicará o pensamento e a ética do 
regime, nós somos obrigados a evitar, por todos os meios ao nosso alcance, que se 
destrua o que, mercê de tantos esforços, se tem podido conseguir. E porque a expe- 
riência revela não terem alguns podido elevar-se acima dos seus pequenos senti- 
mentos de grupo, desejamos lealmente que se compreenda bem ser muito duvidoso 
podermos continuar a tratar no plano nacional aqueles que a si próprios teimam em 
confinar-se e agir no plano partidário. 


II. 


Julgo da maior vantagem estarmos seguros de um pensamento politico, espe- 
cialmente nestes anos criticos a seguir à guerra, porque a atmosfera mundial me 
parece singularmente confusa e é dificil descobrir com precisão sobre que ideias se 
está reconstituindo o Mundo. Não me refiro ao ódio, que torna desagradável a 
atmosfera internacional e sob vários aspectos nos tem feito retroceder séculos, 
com algum desprestigio do pobre direito das gentes. Visto que o ódio cansa, ele 
passará com o tempo. E preciso compreender que a guerra cavou abismos de pai- 
xão. A miséria, os sofrimentos dos povos que houveram de bater-se, o esforço da 
luta, as riquezas para sempre perdidas, o longo espectáculo da dor, endureceram 
as almas e reclamam castigo à face da Terra e do Céu. Esperemos que os espiritos 
acalmem e restabeleçam normas de vida sobre que os próprios vencidos possam 
também um dia viver. Não me refiro, pois, a nada directamente afectado pela pai- 
xão que domina as relações entre vencidos e vencedores, mas ao que o observador 
de boa fé, interessado no resultado da contenda, e não no debate, pode descorti- 
nar para além dos discursos de circunstância, congratulatórios e solenes, das gran- 
des assembleias internacionais. Tenho a impressão, oxalá que errada, de existirem 
no limiar deste novo mundo, turvando fortemente a atmosfera, alguns equivocos, 


contradições e fraquezas. Limitar-me-ei a um exemplo de cada para tornar inte- 
ligivel a referência. 


Nenhum povo verdadeiramente civilizado pode deixar de garantir nas leis e na 
realidade os direitos fundamentais da pessoa humana. Em nome deles se fez em 
grande parte a guerra, mas à sua roda gira um equivoco, que pode deixar um rasto 
funesto nas instituições europeias. Este deve-se a ter-se admitido, sem maduro 
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exame, como axiomática verdade a triplice equação: liberdade igual a democracia; 
democracia igual a parlamentarismo; parlamentarismo igual a oposição — e tor- 
nou-se negramente responsável por que em documento oficial as oposições portu- 
guesas tenham acusado de ditadura o regime pelo facto de o Governo não cair 
perante as Câmaras. Afinal o problema é redutivel ao seguinte: o grau e efectivi- 
dade das liberdades individuais dependem essencialmente de determinada forma de 
organização do poder? A resposta é francamente negativa na doutrina e na prática, 
mas os que desejaram furtar-se a discussões incómodas resolveram aqui e além a 
dificuldade vestindo ou, nem vestindo, crismando à moda as suas instituições. Deus 
permita que o único mal seja a anarquia do dicionário. 


Outro ponto. Não há dúvida de que o Mundo está cheio da palavra «liberdades. 
Aqui significa independência política, além independência económica; numa parte 
emancipação e igualdade racial, noutra extinção de privilégios de classe; mais perto, 
a abolição das monarquias (aliás e pelo menos em potência tão liberais como as 
repúblicas), mais longe, a própria carência do poder público. Pois, repetida em 
todas as linguas e reboando sob todos os céus, é certo que a famosa e enganadora 
deusa não dará o seu nome à nossa época — e ai está a contradição. 

Continuo a crer que, para bem dos homens e da sua vida em sociedade, haverá 
a «autoridade necessária e a liberdade possível», mas, seja qual for o grau de liber- 
dade politica no futuro, já está moribunda no presente a liberdade económica. 

Nós somos dos que mais convictamente se têm conservado fiéis à ideia de que 
uma razoável liberdade é salutar à vida económica, e não temos hesitado em 
mantê-la nos domínios e no grau compativeis com o interesse geral. Mas cada vez 
se afigura mais claro que, independentemente das razões peculiares ao tempo de 
guerra, persistem motivos para se manterem e intensificarem as duas tendências 
que em si mesmas envolvem restrições à liberdade — a organização e o intervencio- 
nismo do Estado. A politica social que nos surge como marca inconfundível da 
época presente postula melhor aproveitamento e mais justa distribuição das rique- 
zas, e nem um nem outra serão possiveis sem sujeição a planos, que em muitos 
casos transcenderão o nacional para se situarem no dominio mundial. Tal ordem de 
trabalhos não é, por outro lado, possível sem a prévia sistematização dos elementos 
nacionais, sem se ordenarem os órgãos e os factores da produção. Que o Estado se 
converta ele próprio em produtor e distribuidor das riquezas criadas ou se limite a 
dar impulso e direcção superior à economia, a impor regras de justiça distributiva e 
garantir a disciplina do trabalho, isso nos distinguira, por exemplo, a nós dos socia- 
listas e dos comunistas. Mas num caso ou noutro a organização e o intervencio- 
nismo serão a lei, e essa lei — queiramos ou não — é o crepúsculo da liberdade eco- 


nómica. Tão certo é que os homens não podem definir a sua liberdade, mas apenas 
usufruir a que a vida lhes consente. 


Tem-me parecido errônea e perigosa certa tendência para defender no plano 
teórico e no das realidades práticas a uniformidade dos regimes politicos como base 
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indispensável da cooperação internacional. Esta deverá contentar-se com a exis- 
tência daqueles principios comuns que caracterizam a civilização moderna; e por 
vezes será obrigada a contentar-se com menos... Mas, se a vida internacional tem 
de ser tão intensa como se anuncia, já me parece que os regimes políticos não são 
indiferentes para a condução dos negócios do Mundo. E neste ponto que vejo cer- 
tas fraquezas aludidas acima. 

Não se trata da pureza dos intentos, nem da justiça das questões, nem da cor- 
recção dos processos: trata-se dos meios de acção política. À cada momento se 
verifica a necessidade de decisão rápida, que só pode emanar de um Poder Execu- 
tivo forte, sustentado ainda pela força da opinião. O primeiro requisito depende em 
alto grau das instituições, e dentro delas se há-de buscar solução às dificuldades; o 
segundo é sobretudo uma questão de ética, pois, de um modo geral, os estados civi- 
lizados não podem proceder nem à margem nem contra a consciência da nação. 
Mas verificá-lo é concluir ser impossivel a um grande estado desempenhar na poli- 
tica do Mundo um papel dirigente se não vai ter cuidados especiais com a formação 
da sua opinião pública. Estão aí no horizonte dois problemas — o da rádio e o da 
informação mundial — que ou são resolvidos de modo a garantir-se a objectividade, 
a justiça e o respeito alheio ou vão converter-se em sérios factores de perturbação 
do Mundo. Ninguém hoje pode afirmar que as soluções alcançadas através de 
organizações capitalistas sem responsabilidades políticas nem fins diversos do lucro 
ou de organismos públicos ao serviço de ideologias incendiárias correspondem às 
necessidades e aos anseios das nações. Já é mau que os pequenos estados sejam 
batidos por ventos contrários à sua formação e aos seus interesses; seria desastroso 
que grandes potências não estivessem devidamente garantidas no campo moral e 
político para o seu papel de direcção. 


III. 


Ao tocar nalguns aspectos e princípios da vida internacional passei em silêncio o 
novo organismo de coordenação e cooperação designado por Nações Unidas. Fi-lo 
muito de propósito, por dois motivos: porque não fazemos ainda parte da organi- 
zação e porque mais importa à paz do Mundo o espirito dos homens do que as pala- 
vras da Carta e os seus órgãos. 

Em Abril estaremos em Genebra para votar a dissolução da Sociedade das Nações 
e a liquidação e entrega dos respectivos valores às Nações Unidas. Fiéis adeptos da 
Liga, não faltaremos ao último acto da sua existência, nem sempre brilhante, nem 
sempre coroada de êxito, mas, queremos crer, geralmente bem intencionada. Haverá 
um certo ilogismo no voto que nós e outros daremos, despojando-nos daquilo para 
que contribuimos, em favor de uma organização a que não pertencemos. Mas a 
solução só pode ser essa e a vida vai tão falha de lógica que não vale mesmo a pena 
fazê-lo notar. 

Mais estranho se afigura o desembaraço com que, na ausência e desconheci- 
mento de algumas potências interessadas, se procedeu em Londres à escolha dos 
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juízes para o Tribunal Permanente de Justiça Internacional da Haia. De tudo con- 
cluo que o estudo da transição do anterior regime para o novo, aprovado em S. 
Francisco, parece não ter sido levado muito fundo e de modo que se evitassem estas 
incongruências. O Mundo, porém, está doente e há problemas tão graves a resol- 
ver que não se deve fazer questão de pequenas coisas. 

Nesta primeira sessão as Nações Unidas foram ainda apenas a associação dos 
vencedores, incluindo evidentemente alguns obreiros da última hora. Ela tem neces- 
sidade de, após os seus primeiros trabalhos de constituição, começar a abrir as por- 
tas e a alargar o seu âmbito não só aos neutros (ainda que não tão fortemente cola- 
borantes como nós próprios), mas aos vencidos de ontem. Só desta forma poderá 
aspirar a verdadeira representação mundial, sem exclusivismos injustificados. 

Por tais motivos não apresentamos ainda ao Secretariado-Geral, como é do 
regulamento, o pedido de admissão, embora a nossa Constituição política, nas suas 
disposições e no seu espírito, nos autorize e de certo modo nos imponha fazer parte 
de organizações internacionais que se propõem resolver pacificamente as divergên- 
cias entre as nações e cooperar com todos para o maior bem-estar e progresso da 
Humanidade. Temos, porém, entendido ser ainda cedo para o fazer, pois a qualquer 
pessoa razoavelmente observadora não terá passado despercebido que a admissão 
de novos membros contende no momento com o equilibrio interno das Nações Uni- 
das. Talvez por isso nenhuma das nações que podia legitimamente pretendê-lo 
requereu a admissão, como foi oficialmente declarado. 

O facto não tem no desenvolvimento da nossa vida e na defesa dos nossos inte- 
resses o menor significado. Nem me parece conveniente alimentar a falsa ideia de 
que qualquer organização daquele género há-de arcar com o peso das dificuldades 
internacionais e incumbir-se ainda de resolver os problemas de cada um. Estou 
convencido de que ela terá tanto mais probabilidades de êxito quanto menos a 
sobrecarregarem as questões próprias de cada nação. Desde que a nação, com os 
seus atributos de igualdade jurídica e de independência, continua a ser a base da 
organização internacional, continua a ser igualmente exacto que o conjunto bene- 
ficia da ordem, do progresso e do trabalho de cada povo, e não são as soberanias 
claudicantes ou precárias que podem prestigiar ou facilitar a acção daquela. Isto 
pode ser expresso de outra forma: a cooperação internacional pressupõe o nacio- 
nalismo bem ordenado e bem entendido. 

Dentro ou fora das Nações Unidas, a nossa política externa não tem senão que 
seguir, ao lado dos tradicionais imperativos históricos e geográficos, as claras indica- 
ções do ultimo conflito. O centro de gravidade da politica europeia, como já tenho 
afirmado, senão da politica mundial, deslocou-se mais ainda para o oeste e situou no 
primeiro plano o Atlântico, com os estados que o rodeiam. Em reconhecê-lo não 
deixamos de ser europeus; o que damos é mais largo sentido ao Ocidente. 

Dentro destas linhas simples queremos continuar a trabalhar, esperamos que 
sem poeira nos olhos nem ódio no coração. Acreditamos que se esteja construindo 
o futuro e que se aspire a um estado de relações mais seguro e pacifico do que o 
anterior. Mas como, entre tudo que muda, o homem é que menos muda, não pode 
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perder-se de vista para o êxito de qualquer política o que por facilidade de expres- 
são chamaremos as «constantes humanas», 

Estamos convencidos de que se impõe, não só para curar as feridas da guerra, 
mas normalmente e para o bem geral, estreita, amigável, confiante colaboração. 
Estendemos os braços para, dentro da nossa modéstia, ajudar, servir os que se 
encontram em piores condições do que nós. Assim vamos reatando relações eco- 
nômicas e financeiras com os que surgem do abismo das suas tribulações, e pena 
temos de que os recursos disponíveis da metrópole e do Império não sejam maiores, 
para nos permitirem sermos mais prestáveis. Podemos dizer que temos posto nos 
acordos econômicos — será isso erro no actual momento? — mais coração que 
negócio. Penso estarmos assim bem dentro do melhor espirito do tempo, não por- 
que lhe tenhamos aderido, mas porque, para honra nossa, o herdamos. 


Vou terminar. Tomei porventura por caminhos que não estavam no meu espirito 
e muitos suporão mesmo não se encontrarem no lógico desenvolvimento das pri- 
meiras frases. Não o cuido assim. 

O Mundo está cheio de ideias falsas e de palavras vãs. Enquanto umas e outras 
se movem no dominio estranho à nossa terra, a concordância ou desacordo têm 
puro interesse académico e são irrelevantes. Mas, quando começam a invadir-nos 
e ameaçam fazer estrago dentro de nós, então impõe-se exame mais cuidado, para 
determinar até que ponto atingem a nossa independência de julgamento, a saúde 
do nosso espirito e os nossos interesses de nação. 

O debate político que se trava não tem em geral o valor limitado de uma disputa 
partidária. Não. É em muitos casos um aspecto da eterna luta entre o bem e o mal, 
a verdade e 0 erro, a vida e a morte. O meu desejo, o meu empenho é que os por- 
tugueses se elevem por momentos acima das suas preocupações e pequeninos des- 
peitos, para considerarem estes problemas que transcendem a vida de todos os dias 
e cuja correcta solução interessa ao futuro da Pátria. 


590 


AX. 
PRODUZIR E POUPAR 


Mensagem aos Portugueses " 


O Embaixador de Inglaterra transmitiu ao Governo um apelo do seu Ministro dos 
Negócios Estrangeiros no sentido de nos interessar numa campanha mundial desti- 
nada a convencer da extrema necessidade de elevar ao máximo a produção de ali- 
mentos e de reduzir no possivel o seu consumo. Antecipando-se um pouco, já O 
Sr. Embaixador fizera à imprensa, em 3 de Março, minuciosa exposição sobre o 
assunto, a que os jornais se referiram largamente em 5 daquele mês. Por sua parte 
o Sr. Bevin no seu apelo perfilhava e sublinhava afinal a resolução adoptada pela 
última assembleia geral das Nações Unidas. Neste momento, também a convite do 
Governo Britânico, encontram-se em Londres os Ministros responsáveis pelos pro- 
blemas da alimentação na Europa, a fim de trocarem todas as informações úteis e 
tomarem as suas deliberações. 

A simultaneidade ou sucessão a curto prazo de votos e de resoluções de tão altas 
entidades nasce de se verificar a insuficiência de alimentos disponiveis para os habitan- 
tes de vastas áreas do globo, especialmente da Europa e da Asia — ou seja que nos prô- 
ximos dezoito meses, correspondentes a dois ciclos completos de cultura, será precário 
o abastecimento das populações e no seio de muitas haverá mesmo a fome, com todos 
os seus horrores. Ainda que o ano agricola venha a ser melhor que os precedentes, a 
situação não sofrerá mudança radical, visto que a regularidade de abastecimento no 
Mundo não exige só quantidades suficientes para o consumo, mas a existência de 
reservas que permitam uma boa distribuição. Ora as poucas reservas existentes esta- 
rão consumidas ao começar o ano agricola de 1946-1947 e a falta de adubos, a restri- 
ção de áreas cultivadas, a anarquia, escassez e baixo rendimento do trabalho provoca- 
dos pela transferência em massa de populações e a sua deficiente alimentação não 
permitem esperar para as próximas colheitas a fartura dos anos normais. 

Vê-se que o problema tem aspectos políticos e económicos da maior importan- 
cia e que a sua solução dependerá afinal mais de aqueles poderem ser encarados a 
sério do que dos mais sinceros e fervorosos apelos. Mas a situação é tal que nada 
se pode preterir ou desprezar e em cada pais as «gotas de boa vontade» ajudarão, 
directa ou indirectamente, o caudal que abastece o Mundo. 

Desfeita a ilusão de que haviam de terminar com a guerra as privações, teremos 
de retomar a orientação no principio dela impressa à nossa economia, pois se man- 
tém — e de facto até se agravou — a necessidade de produzir e poupar. Nas actuais 





W Publicada nos jornais de 3 de Abril de 1946. 
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circunstâncias, e embora isso deva ser tomado em conta pelos dirigentes, não é o 
cálculo do custo ou do preço do produto, para quem haja de produzir, nem as possi- 
bilidades de gastar, para quem consome, que têm de ser tidos em maior conta. O que 
importa é produzir ao máximo géneros alimenticios e não consumir deles, cada qual, 
senão o estritamente necessário. 

Nós temos feito um esforço, por vezes heróico, para não deixar inculto um palmo 
de terra e para aumentar a produção total. Pretende-se que não se afrouxe nesta 
luta e se force a terra ao máximo das suas possibilidades. Avança-se que pode não 
ser, e geralmente não é, uma operação lucrativa; mas é sem dúvida colaborar meri- 
tóriamente numa obra de solidariedade. Importa ainda economizar os géneros, 
sobretudo não os desviando da alimentação humana. Aqueles que por motivos 
vários têm já a sua alimentação reduzida e pobre não poderão talvez fazer muito 
neste sentido, porque acima de tudo lhes importa conservar a sua força ou capaci- 
dade de trabalho. Mas ha entre nós vastas classes da população que podem a si 
próprias impor-se como dever nada desperdiçar, nada consumir além do estrita- 
mente necessário ao seu sustento. Leio no apelo do Secretário de Estado britânico 
nara os Negócios Estrangeiros esta frase: «fazei sentir que o desperdício é um 

pecado». Eu não quero fugir a crer que também à nossa consciência cristã se pode 
alar a mesma linguagem. Quando milhões de pessoas estão em perigo de morrer 
de fome, sem culpa, é certamente grave não ter presente a cada momento como o 
nosso supérfluo pode ser o necessário para outros e os nossos desperdícios a vida 
de muitos homens. Neste aspecto o problema transcende mesmo a economia e a 
política; situa-se hoje no plano da humanidade. 

O Governo entendeu que me competia a mim pessoalmente sublinhar o apelo 
alheio e dirigir o nosso próprio aos portugueses de boa vontade. Confio em que a 
imprensa o fará chegar a toda a parte, reforçando-o e ilustrando-o com as suas 
razões, e espero que todos os que dispõem de uma fracção de autoridade, mesmo 
só moral, se façam os arautos desta nova cruzada. Demais, não se nos pede que 
cedamos gratuitamente os nossos bens, mas que tentemos bastar-nos a nós pró- 
prios, para não pesarmos por nossa parte sobre os mercados abastecedores, e, se 
pudermos, ajudemos a arrancar os outros homens à miséria e à fome, com um 
pouco mais do nosso trabalho e cuidados e com a nossa temperança. Se o senti- 
mento de solidariedade humana vive no nosso espírito, dêmos agora e mais uma 
vez a prova de que é capaz de inspirar os nossos actos de cada dia, como tem ins- 
pirado a política da Nação. 
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Senhores Embaixadores: 


Propositadamente se escolheu esta noite o Palácio das Necessidades para nele 
receber os ilustres representantes dos Estados Unidos da América e da Inglaterra. Na 
verdade, nenhum outro ambiente português vos poderia ser mais familiar do que 
este, onde diáriamente procuramos, com ânimo leal e constância de sentimentos de 
afecto, manter e tornar cada vez mais perfeita aquela compreensão, ampla e reci- 
proca, indispensável à cooperação entre as nações, como entre os indivíduos. 

O nosso encontro desta noite tem, por isso, o exacto significado duma reunião 
de amigos, que decidiram prolongar por mais umas horas de feliz convívio os seus 
habituais encontros e trabalhos. 

Disso efectivamente se trata. Tendo estabelecido em plena guerra os acordos que 
permitiram à Inglaterra e aos Estados Unidos da América a utilização de certas faci- 
lidades nos Açores, alcançada a vitória e findas com ela as hostilidades, procedemos, 
a 2 do corrente, à reintegração na plenitude da administração portuguesa dos cam- 
pos que servirão agora às necessidades da paz, mas guardarão para sempre a lem- 
brança heróica dos aviadores norte-americanos e ingleses que por lã passaram. 

São estes factos simples que hoje comemoramos. Em si mesmos, eles não expri- 
mem mais que o desenvolvimento e o cumprimento dos compromissos que uns e 
outros tomamos; mas tão conturbados vão os tempos, tão fortemente abaladas têm 
sido na vida internacional noções fundamentais de honra e de direito que não pode- 
mos deixar de extrair destes factos a lição nobre que eles encerram. Duas das mais 
poderosas nações do Mundo — a nossa velha aliada Inglaterra, que pelo civismo dos 
seus filhos emerge deste conflito como verdadeiro, magnifico exemplo de tenaci- 
dade, de grandeza moral e de heroísmo, e essa admirável pátria norte-americana, 
que trouxe para a luta, com o seu idealismo e bravura, a força decisiva da maior 
potência industrial, financeira e militar da Terra —, essas duas poderosas nações 
honram com simplicidade os seus compromissos, honrando o respeito que reivindi- 
camos como devido a Portugal, cuja dignidade e fidelidade aos seus principios mais 
uma vez nesta guerra foram postos à prova. 


© Brinde no banquete oferecido nas Necessidades aos Embaixadores Dr. Herman Baruch e Sir Owen 
O'Malley, respectivamente Embaixadores dos Estados Unidos da América e de Inglaterra, em 10 de Junho 
de 1946. 
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É ao espírito desta nobre lição moral que prestamos hoje aqui o nosso tributo, 
não porque qualquer das três potências interessadas possa nele encontrar outro 
motivo de orgulho que o da honra própria, mas porque, projectados num plano 
internacional mais vasto, os factos simples a que aludimos mostram como é possi- 
vel conciliar a igualdade das nações, a sua liberdade, integridade e soberania com a 
diversidade dos recursos e do poderio delas, sempre que as inspiram sentimentos de 
cooperação leal, de amizade sincera e de mútuo respeito. 

Se ouso acentuar este ponto é porque quanto maiores forem as necessidades de 
cooperação internacional — e mais do que nunca a exigem nos tempos presentes a 
reconstrução moral e material das nações e a ânsia universal da paz — tanto mais o 
respeito daqueles princípios deve impor-se à consciência dos homens responsáveis 
pela direcção do Mundo. 

Em nome do Governo e seguro dos sentimentos de toda a Nação Portuguesa, com 
seus oito séculos de história, sinceramente saúdo os insignes Chefes de Estado, os 
Governos e os povos das duas grandes nações amigas, supremas garantias da paz e da 
liberdade internacional, tão essenciais à civilização e ao bem da humanidade ". 





d A este brinde responderam os dois Embaixadores nos termos seguintes: 
Discurso do Embaixador dos Estados Unidos Dr. Herman Baruch 


Senhor Presidente do Conselho de Ministros, Senhor Embaixador de Sua Majestade Britânica, minhas 
Senhoras e meus Senhores: 


As nobres palavras que o Presidente do Conselho de Ministros acaba de proferir penhoram-me pro- 
fundamente. 

Tocaram-me também muito as magnificas palavras com que aludiu aos nossos bons camaradas ingle- 
ses, aos nossos aviadores e à minha pátria. Por tudo isto lhe estou reconhecido. 

Pessoalmente é para mim um motivo de grande satisfação encontrar-me uma vez mais dentro 
desta casa, onde, desde a minha chegada a Lisboa, encontrei sempre o mais sincero espírito de com- 
preensão e cooperação. A minha estima pelo povo português tem-se tornado mais funda em cada dia 
que passa. 

O dia 2 de Junho assinalou a data em que um acordo de emergência entre o Governo de Portu- 
gal e o dos Estados Unidos da América chegou formalmente ao seu fim. Em função desse acordo 
os Estados Unidos e Portugal construíram, animados de um espirito de cooperação, boa vontade e 
amizade, um completo e moderno aeroporto na ilha de Santa Maria, nos Açores. Este aeroporto 
desempenhou um papel vital durante a segunda grande guerra e a sua preparação para as activi- 
dades da paz vai já em bom caminho. O dia 2 de Junho assinalou também o começo de uma nova 
era de cooperação nas relações aéreas mundias. Somos uma das nações que têm com Portugal um 
acordo de aviação civil e esperamos que brevemente se inicie pelos Açores uma corrente de tráfego 
aéreo americano. 

Como representante do Governo dos Estados Unidos, é meu privilégio e dever declarar que o 
meu Governo — sempre pronto a cumprir as suas obrigações, respeitando plenamente a soberania 
portuguesa e profundamente consciente do auxílio que lhe foi dado por Portugal durante a guerra 
— anunciou que o aeroporto de Santa Maria, que, nos termos do acordo mencionado, devia, quando 
este expirasse, ser entregue a Portugal, foi nesta conformidade entregue ao Governo Português, 
Também desejo nesta ocasião exprimir publicamente em nome do Governo dos Estados Unidos o 
nosso apreço duradouro pela cooperação e colaboração das autoridades portuguesas e do povo por- 
tuguês durante a construção e subsequente largo uso do aeródromo e das suas instalações. Este 
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aeroporto contribuiu amplamente para o curso da história durante um passado recente e nós, o povo 
americano, havemos de nos lembrar sempre do apoio e do auxílio que os nossos amigos portugueses 
nos prestaram. 

Permitam-me que exprima a esperança e a expectativa confiante de.que a cooperação e as relações 
amigáveis provadas nesta ocasião continuem pelos tempos fora. 

Saúdo o Presidente da República Portuguesa, o povo de Portugal e o nosso amabilissimo anfitrião. 


Discurso do Embaixador de Sua Majestade Britânica, Sir Owen O'Malley 


Fruimos hoje da hospitalidade do Governo Português para celebrarmos a execução de acordos inter- 
nacionais complicados, cujo êxito, desde o inicio ao termo, nem uma nuvem toldou. 

No que diz respeito à Inglaterra, devem procurar-se as raizes dos acordos relativos aos Açores na 
aliança anglo-portuguesa de 1373. Se não estou em erro, a B. B. C. reavivou na lembrança de todos vås, 
na passada terça-feira, as palavras que contêm a essência desse tratado, e não preciso justificar-me por 
citá-las de novo aqui: 


«Em primeiro lugar, estabelecemos e ajustamos que haverá a partir desta data... uma verdadeira, fiel, 
constante, mútua e perpétua amizade, união, aliança e liga de sincera afeição e que, como verdadeiros e 
fiéis amigos, serão de hoje em diante, reciprocamente, amigos para os seus amigos, inimigos para os seus 
inimigos e se hão-de ajudar, defender e apoiar uns aos outros mútuamente, na terra e no mar, contra 
todos aqueles, vivos ou mortos, de qualquer categoria, posição, classe ou condição que sejam e contra as 
suas terras, estados e dominios». 

O Sr. Bevin referiu-se na terça-feira passada, na Câmara dos Comuns, aos frutos mais recentes desta 
aliança célebre, nos termos seguintes: «A utilização destas facilidades nos Açores», disse ele, «contribuiu 
materialmente para o esforço de guerra e desejo aproveitar este ensejo para registar o grande auxílio 
prestado à causa aliada pelo Governo Português concedendo-nos estas facilidades, que provaram ser da 
maior importância... E, assim, a atiança anglo-portuguesa, velha de 600 anos, provou mais uma vez o 
seu valors. 

Nada posso acrescentar a estas palavras notáveis, a não ser a expressão do meu reconhecimento ¢ 
das minhas congratulações pessoais ao povo e ao Governo de Portugal pela exactidão, benevolência e 
tacto com que, da parte dos Portugueses, se cumpriram os acordos relativos aos Açores, acordos que, 
devido à sua natureza complicada, poderiam evidentemente, em circunstâncias menos felizes, ter dado 
azo a atritos e a queixas. 

Tentarei, porém, chamar mais especialmente à vossa atenção não só as raizes e os frutos da aliança mas 
o terreno e o clima em que medrou. Porque são tão fortes as suas raizes e os seus frutos tão abundantes? 
É porque se nutriu de uma comunidade de sentimentos, de interesses e de principios. 

Primeiro, a comunidade de sentimentos. À este respeito direi apenas que o testemunho unânime de 
todos os numerosos visitantes britânicos que passam pela minha Embaixada (e estou certo de que o Sr. 
Embaixador dos Estados Unidos confirmará esta dectaração quanto aos americanos) é que, de lés a lès do 
território português, sentimo-nos rodeados por um ardor de sentimentos pessoais — cordialmente retri- 
buidos — que envolve todas as nossas relações com este pais e neste pais. 

Segundo, a comunidade de interesses. Poupar-vos ei as minhas considerações sobre este aspecto da 
questão, pois são-vos de sobejo conhecidos os factos geográficos e politicos que unem estes dois paises 
marítimos e coloniais em perpétua associação. A estes factos bem conhecidos acrescentarei apenas uma 
observação: não estará também patente a todos a entrada gradual para esta comunidade de interesses 
do nosso poderoso amigo de além-Atlântico? ; 

Terceiro, comunidade de principios morais aplicáveis à conduta dos Estados, uns para com os outros. 
É este um assunto formidável, mas peço a vossa indulgência, porque o assunto é da máxima relevância e 
importância para a nossa posição actual. 

Em quase toda a parte e em quase todos os tempos julgava-se que os princípios morais não se apti- 
cavam de maneira alguma à politica internacional, mas actualmente surge uma nova teoria das justas 
relações entre estados que se pode comparar ao reconhecimento geral nos Estados mais altamente 
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desenvolvidos da responsabilidade que cabe a cada individuo, dentro do seu próprio pais, para com o 
bem-estar de todos os seus concidadãos. 

Houve tempo em que a politica interna de um Governo resultava menos de consulta o compromisso 
no interesse geral do que da ascendência de uma classe ou grupo de cidadãos temporariamente bem 
sucedidos na arena doméstica. Foi a compreensão de interdependência de todas as classes e grupos que 
quebrou a força ao jogo da politica interna do Poder e colocou o bem-estar de todos acima da vanta- 
gem dos mais fortes. E que é a atenção pelo bem-estar de todos senão a aplicação da política dos prin- 
cipios morais? 

Causas semelhantes estão a produzir efeitos semelhantes nas relações dos Estados uns com Os outros. 

O Mundo está a ser unificado pela ciência e pela cultura. As lições da interdependência estão lenta 
mas seguramente a substituir-se ao conceito duro da raison d ‘Etat. Dando-se isto, seria estranho que os 
próprios motivos que introduzem do maneira crescente a moral na conduta da política interna não intro- 
duzissem também de maneira crescente os principios morais na conduta da politica internacional. 

Podereis observar uma compreensão da influência dos principios morais sobre a conduta justa e pru- 
dente da politica externa nos discursos do Sr. Bevin e especialmente na sua resenha da politica externa 
feita na Câmara dos Comuns na segunda-feira passada. O Sr. Embaixador dos Estados Unidos permitirá, 
estou certo, que diga que observo a mesma compreensão nas palavras € nos actos dos estadistas ameri- 
canos. Observo a mesma compreensão nos actos e nas declarações públicas do Sr. Presidente do Conse- 
lho. Observo uma compreensão crescente do mesmo na opinião pública em Portugal, nos Estados Unidos 
e na Inglaterra. 

E agora chego ao objecto do meu discurso, que é parecer-me existir uma identidade ou, pelo menos, 
uma grande semelhança de pontos de vista em Portugal, no Reino Unido e nos Estados Unidos da Amé- 
rica quanto ao que são estes princípios morais que devem orientar os actos politicos nas relações exter- 
nas dos Estados uns com os outros. 

Temos portanto aqui o terceiro dos três elementos a que me referi como sendo o clima em que 
medram a aliança anglo-portuguesa e a amizade luso-americana. Merece especial atenção. No futuro 
desconhecido para o qual caminhamos uma identidade de vistas a respeito das relações morais funda- 
mentais, não só entre individuos, mas entre Estados, deverá ser e será simultâneamente a nossa inspi- 
ração e a nossa força. : 

Nenhum homem neste Mundo, creio eu, o sabe melhor do que o nosso anfitrião e amigo, o Sr. Presi- 
dente do-Conselho. 
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Ao noticiário publicado e aos comentários da imprensa acerca do pedido de 
admissão de Portugal nas Nações Unidas o Governo não tem que acrescentar senão 
breves esclarecimentos. 

É discutível a vantagem prática para qualquer país de entrar para as Nações Uni- 
das na fase actual da vida do organismo; e é igualmente discutível se o momento 
actual era o oportuno para Portugal apresentar o pedido de admissão, quando a 
orientação geral das Nações Unidas está ainda por definir, não foram esclarecidas 
todas as regras relativas à admissão de novos membros e a colaboração das nações 
não é unânimemente desejada no seio da associação, mais presa ainda à ideia da 
vitória do que à ideia de paz. 

Por esta última razão — e apesar dos compromissos de Potsdam — não se podiam 
alimentar grandes dúvidas acerca da posição que a Rússia tomaria no debate, só 
não se sabendo que orientação adoptaria o Conselho de Segurança acerca do uso 
do veto numa formalidade preliminar e em condições de paralisar a competência 
que, para a admissão nos termos da Carta, é exclusiva da Assembleia. 

Apesar de tudo fomos partidários de que os paises neutros apresentassem neste 
momento a sua candidatura e todos o fizeram, com excepção daqueles que por 
motivos constitucionais ou outros 0 não podiam fazer. E a razão era a mesma da 
diligência junto de nós realizada pelos Governos da Inglaterra e dos Estados Unidos 
da América: a necessidade para a própria organização de que as mais nações, qua- 
lificadas pela independência e seriedade de vida, mostrassem por um acto de ade- 
são a sua confiança nas Nações Unidas para a manutenção da paz; e de que assim 
se fizesse um esforço para a colaboração pacifica entre todos os povos da Terra. 

Mesmo correndo sério risco de não ser admitido, o Governo entendeu que devia 
prestar 0 seu apoio desinteressado a esta ideia. Não está arrependido de ter solici- 
tado a admissão nem pesaroso de não entrar. Pelo contrário, orgulha-se de ter con- 
tribuido para desfazer equivocos em que aquelas duas nações, e muitas com elas, 
parecem laborar. 

Interrogado por alguns jornalistas que acompanharam a esquadra americana 
sobre os fundamentos jurídicos do pedido de admissão de Portugal na Organização 
das Nações Unidas, o Presidente do Conselho deu a resposta seguinte, com que ter- 
mina esta nota: 


Ww Publicada nos jornais de 4 de Setembro de 1946. 


597 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Políticas - 1943 a 1950 


«O fundamento jurídico do pedido do Governo Português é o preceito da Cons- 
tituição segundo o qual compete ao Estado Português cooperar com outros Estados 
na preparação e adopção de soluções que interessem à paz entre os povos € ao pro- 
gresso da Humanidade; e ainda estoutro: Portugal preconiza a arbitragem como 
meio de dirimir os litígios internacionais. Além disso Portugal é um Estado cuja 
Constituição reconhece a moral e o direito como limites ao exercicio da própria 
soberania. Em virtude de tais preceitos o Governo Português não precisou mesmo 
de consultar a Assembleia Nacional antes de propor a sua candidatura. Ao fazê-lo 
deu execução a principios essenciais da estrutura jurídica e moral da Nação. 

«Assim, do nosso lado, temos o dever de procurar ingressar em todas as organi- 
zações que tendam a manter a paz e a desenvolver a cooperação internacional. Se 
esta atitude não vier a ter correspondência por parte das Nações Unidas é que este 
organismo se encontra ainda numa fase da sua vida em que o direito de entrada das 
nações pacíficas não é claramente reconhecido. Estou porém seguro de que mais e 
mais se afirmará o sentido de universalidade daquele organismo e tal questão não 
terá portanto já de ser posta». 
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Meus Senhores: 


A reunião plenária ou conferência da União Nacional dá-me o ensejo de me ocu- 
par de alguns aspectos da situação política. Estas palavras, porém, não as dirijo tal- 
vez tanto à grande massa dos meus concidadãos como aos homens capazes de 
reflectirem com calma sobre as dificuldades presentes e cônscios do que, para além 
dos interesses materiais ou de preferências ideológicas, devemos à Nação. 

Estes são tempos de grande preocupação e ansiedade, a que evidentemente não 
podemos ser estranhos. Tem-se insistido tanto em que sairá do último conflito 
outra humanidade e outra civilização que por toda a parte se aguarca a floração 
das novas realidades e muitos, se sentem inclinados a descobrir no verbalismo que 
enche a época a definição dos dogmas salvadores. Temos, em compensação, assis- 
tido a horrores que nem se filiam em principios do passado nem definem ideais do 
futuro e são simplesmente a vergonha de uma época, cujo senso moral, embotado 
pelo espectáculo persistente da brutalidade, está perigosamente distanciado dos 
avanços do saber. E tudo isto desvaira a inteligência humana. 

Não há, porém, dúvida de que no largo plano da vida da Humanidade se pode 
estar gerando uma sociedade diferente. O que se destruiu deve ser substituido, mas 
em grande parte já não pode ser refeito. Que parte do passado, por ser a própria 
verdade e a própria vida, há-de perdurar? Que inovações hão-de rejuvenescer as 
instituições sociais? O pensamento dos homens, como chegado a uma encruzi- 
lhada, parece que não sabe por onde seguir. 

É certo que a Humanidade acaba sempre por encontrar o seu caminho. Não está 
ai o problema. O problema está em que o encontre limpo de ruinas e isento dos 
sofrimentos sem conta e sem par que são o preço:por demais elevado de algumas 
viragens da história. Deve ao menos ser essa a preocupação dos responsáveis por 
estas parcelas do Mundo que se chamam nações. 

Com este pensamento nos desprenderemos hoje das nebulosas em que a fanta- 
sia se compraz, mas a inteligência se perde, para examinarmos terra a terra alguns 
problemas mais concretos da vida política nacional. 


w Na sessão inaugural da | Conferência da União Nacional, em 9 de Novembro de 1946, realizada 
no Liceu D. Filipa de Lencastre. 
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I. 


Parto de uma verificação: a relevância do factor politico na vida portuguesa. 
Podemos lamentar que assim seja — e eu lamento-o sinceramente —, mas é assim. 
Isto quer dizer que nenhum problema dos que formam a trama da vida nacional 
pode esperar solução conveniente sem que a tenha o problema politico. 

Duas razões se encontram na origem do facto. Uma, de carácter geral, é a ele- 
fantiase deste monstruoso Estado moderno, que, mesmo quando desiste de se apo- 
derar das almas, não pode abster-se de, por mil intervenções e competências, impor 
directrizes e limites à livre expansão da vida social. Sobretudo aqueles que por 
qualquer motivo se deixaram atrasar têm de submeter-se ao impulso que só de uma 
acção centralizada, de uma força superior, de uma concentração de meios de toda 
a ordem pode derivar para o corpo social. 

Outra razão, porém, é peculiar nossa e está na fragilidade da vida portuguesa 
em todos os aspectos sob que se possa encarar. A constituição familiar, a organi- 
zação religiosa, a economia privada, a associação espontânea ou voluntária para 
fins culturais, morais, desportivos, de puro interesse material ou ideal, tudo parece 
oscilar e de facto depende do bafo salutar ou maléfico do Poder. Pode ser que uma 
ou outra vez essa mesma fragilidade se deva a intervenções abusivas do Estado, na 
insia de alargar a sua acção em esferas privadas da vida; no geral, e no nosso pais, 
) fenómeno é devido a causas profundas, que não esta ao alcance de ninguém 
remediar em curto prazo. 

E a conclusão a que chego é a seguinte: não podemos tratar levianamente; mais, 
não podemos dispensar-nos de dar a máxima atenção e cuidado a um problema de 
que depende em tão alto grau não só o destino da Faço Portuguesa como a vida 
e a prosperidade dos nossos concidadãos. 


II. 


Este problema politico, que por muitas dezenas de anos envenenou a vida por- 
tuguesa, terá recebido de nós solução satisfatória? E que deve entender-se por 
solução satisfatória do problema político? 

Não podemos fiar a resposta de tão excessiva exigência como seria a unanimi- 
dade dos cidadãos — nenhum regime a teve nunca — nem de se haver reproduzido 
um tipo ideal de constituição, pois que o não há. Os inimigos da actual situação poli- 
tica insistem em asseverar que o problema político português exige uma solução e 
não estará resolvido enquanto não se adoptarem as providências que exactamente 
caracterizam outro regime diverso do actual. É evidente que os monárquicos por um 
lado e os comunistas por outro poderiam afirmar a mesma coisa. E isto quer dizer 
que para determinados grupos de cidadãos o problema político do seu pais não 
estará nunca resolvido enquanto não receber a solução que eles próprios pretendem 
dar-lhe. O simples bom senso — mantenho-me nos limites da relatividade — repele 
conclusões desta ordem, e nem vale a pena que nos detenhamos nelas. 
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Na realidade simples das coisas, a solução é satisfatória se assegura a existência 
de um governo forte sob estável chefatura do Estado, aceites pela conformidade da 
massa dos cidadãos quando sentem defendidas as suas liberdades e interesses 
essenciais. Tal sorte de governo representa a própria essência e fins do poder 
público; a garantia das liberdades essenciais permite «a tranquilidade na ordem», 
que significa a paz pública. Podemos aferir, portanto, do valor de uma solução poli- 
tica, mais do que por justificações doutrinárias, por este facto simples mas funda- 
mental: se houve progresso na paz. Não é discutível se gozamos de um e da outra 
em Portugal nos últimos vinte anos. 


III. 


A solução politica ou o conjunto de soluções constitucionalmente encontradas 
para o problema português terá fatalmente de ser substituído ou sofrer profunda 
repercussão das transformações políticas verificadas noutros países? Há muito 
quem o julgue entre nós — por espírito de imitação uns, por deficiente análise dos 
acontecimentos outros, e alguns porventura pelo gosto da novidade ou pelo can- 
saço que até o bem causa ao coração humano. 

Julgo que entre as reais qualidades do nosso espirito não se conta uma forte 
independência mental. Somos capazes de glosar, desenvolver, aplicar ou rectificar 
ideias alheias; raro teremos lançado no Mundo uma concepção nova ou nos tere- 
mos emancipado completamente do jugo das concepções alheias. É assim no domi- 
nio da inteligência; não assim no campo da acção própriamente dita, como o 
demonstram duas grandes ordens de factos — os descobrimentos e a colonização 
portuguesa. Desta verificação se deviam tirar conclusões preciosas para a educa- 
ção nacional, mas não é agora o momento para isso. 

A última guerra foi sem dúvida conduzida à sombra de uma bandeira, mas 
tenho tido dificuldade em crer que o fosse em todos os campos ao abrigo de uma 
ideologia, ao menos de uma ideologia claramente definida e unânimemente adop- 
tada. Os factos têm-se encarregado de o confirmar com uma clareza meridiana. 
À irredutibilidade de conceitos fundamentais acerca do homem, da sociedade civil, 
do Estado, mesmo de processos de governo, não era menor entre os aliados na 
guerra que entre estes e os seus inimigos. Nem é exacto que fossem substancial- 
mente diversos os processos de conduzir a guerra; a vitória deveu-se sobretudo à 
supremacia dos exércitos, conduzida por autoridades fortes na frente e na reta- 
guarda, nos campos de batalha e nas oficinas, na luta e no governo. E também não 
é exacto que da guerra tenha saido uma floração de instituições eficientes; é 
quase cruel anotá-lo, perante o que se passa no Mundo. Sempre entendi que 
deveria ter-se feito distinção entre o reconhecimento das liberdades fundamentais 
que consubstanciam o respeito, por parte do Estado, da pessoa humana e as mil 
formas de organização do poder, salvo quando esta é condição essencial da efec- 
tividade daquelas. As discussões têm revelado o equivoco, mas não esclarecido o 
problema; já nem mesmo se sabe o que há-de entender-se por democracia. 
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É justo termos a maior compreensão em face das dificuldades que sentem hoje 
muitos países para ressurgir das ruinas e encontrar uma base estável de organiza- 
ção política e de paz social. Mas não podemos tomar como a última palavra da 
sabedoria política o que nalguns casos são apenas compromissos entre forças opos- 
tas, tentativas de acerto, quando não erupções da profunda desordem em que a 
Europa ficou. Devemos subir a outro plano para compreendermos melhor os pro- 
blemas presentes e o valor das soluções. 


IV. 


Devemos ter como factos primaciais do nosso tempo os seguintes: a deslocação 
do poder político internacional por efeito da última guerra; a tendência para se des- 
locar o centro de gravidade das forças internas, fenómeno provocado em todo o 
Mundo pela ascensão das massas ao bem-estar, à segurança e à actividade política. 
Examinaremos separadamente estes dois grandes acontecimentos. 

Da última conflagração, esmagados o Japão e a Alemanha, surgiram para a hege- 
monia mundial dois grandes poderes: os Estados Unidos e a Rússia. A Inglaterra, que 
pôde heroicamente salvar-se e à comunidade das nações britânicas, vê alterada a sua 
posição relativa, de modo que, embora fazendo jogo independente na defesa dos 
seus interesses próprios, se tem aproximado mais e mais da concepção dualista do 
mundo anglo-saxônico, a cujo entendimento e acção concorde as duas potências 
que o representam vêm sacrificando a inteira liberdade de se determinar. 

Os Estados Unidos sentem, como não sentiram em 1919, a responsabilidade da sua 
força e da sua vitória, e dá-se com eles o estranho caso de ascenderem ao primeiro 
plano da política mundial pelo seu próprio valor, sem dúvida, mas também impelidos, 
solicitados pela generalidade das nações. É quase uma hegemonia plebiscitada, tal a 
consciência da insegurança e da possibilidade de mergulhar numa catástrofe sem a 
ajuda da grande nação americana. De onde nasce este sentimento tão geral, tão vivo 
e tão profundo que não deixou mesmo gozar o segundo minuto da vitória? 


Penso que devemos considerar os Estados Unidos e a Inglaterra como povos 
pacíficos, a avaliar pela ansiedade de regressarem à vida de trabalho depois dos 
conflitos internacionais e pela sua impreparação habitual para aqueles em que são 
obrigados pela força das coisas a participar. Ignoro se da Rússia se pode dizer a 
mesma coisa; ainda na melhor hipótese, ha outras diferenças que convém anotar. 

Sem se esquecerem os valiosos auxílios e apoios que recebeu dos seus aliados, a 
Rússia revelou extraordinárias qualidades de resistência, de valor ofensivo e de 
organização, quer económica quer militar. Sofreu e bateu-se valorosamente e pôde 
endossar tanto às suas armas como às virtualidades do seu regime político parte 
importante do prestígio da vitória. 

Não pode duvidar-se de que o seu poder é forte, dotado de uma capacidade de 
deliberação e de execução com que outros não podem competir e liberto do peso 
de uma opinião pública, inexistente ou adrede preparada para apoio da política a 
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seguir. À Rússia é, além disso, a fonte viva duma ideologia ou mistica que se pre- 
tende universal, portadora de uma mensagem de libertação de todos os povos e, 
sobretudo, das massas supostamente escravizadas e contra a qual o liberalismo não 
tem podido lutar com êxito, obrigado como está a reconhecer ao comunismo direi- 
tos de cidade, em igualdade de condições com outros programas de reforma poli- 
tica ou social. Por virtude da expansão da sua ideologia, a Rússia não tem só adep- 
tos por toda a parte; ela encontra-se indirectamente na raiz da inspiração e da 
actividade governativa em muitos paises. 

A estratégia da última fase da guerra, por exigência das operações ou da poli- 
tica, não só pôs na mão da Rússia a direcção efectiva dos negócios de algumas 
nações como lhe entregou as posições-chave de onde pode partir-se em todas as 
direcções à conquista do continente. E, quando se compara a vastidão do seu ter- 
ritório e recursos de população e riqueza com o fio de pequenos paises seus vizi- 
nhos na Europa, não se pode deixar de sorrir ante a insistência com que tem feito 
aceitar as imposições do seu «direito de defesa», 

Eu quero concluir o seguinte: a Rússia tem hoje todas as possibilidades de dominar 
inteiramente a Europa e pode fazê-lo sem que a maior parte dela possa sequer lutar. 
É isto pelo menos o que está na lógica do seu poderio incontrolável e da sua doutrina. 

Falo em perigo potencial, e não efectivo, visto os dirigentes soviéticos não esta- 
rem obrigados a qualquer lógica senão muito realisticamente à dos seus interesses 
e a posição puramente defensiva de todas as outras nações lhes permitir escolher 
oportunidades e meios de acção. 

A vida tem surpresas de fazer pensar: quase toda a Europa se bateu e se arrui- 
nou por se opor à «nova ordem» de concepção germânica; mas é sobre as suas rui- 
nas ainda fumegantes que se vê alastrar a «nova ordem comunistas. Ora esta é, por 
definição, exclusiva e inconciliável com o conceito de civilização de que se orgu- 
lham as outras hegemonias. À Europa tem de escolher. 

Isto o que se enxerga a olho nu, e decerto muitos outros pensam como eu. Sinto 
que sobre a miséria e devastações do último conflito é um crime toda a palavra impru- 
dente e incitadora de um estado de espírito belicoso ou menos conforme à universal 
necessidade e ânsia de paz, e as minhas palavras não podem ser acusadas disso. Mas é 
crime mais grave ainda contra a Humanidade fechar os olhos a realidades palpáveis e 
portadoras de germes tão graves para a mesma paz que se pretende consolidar. 

Ora quando atento na profundidade da crise que a Europa atravessa e vejo que 
o remédio mais imediato é para alguns de nós a existência de três, seis ou dez par- 
tidos, um Parlamento tumultuoso e um governo paralisado pela pressão de elemen- 
tos contraditórios, não posso deixar de considerar a desproporção entre o mal e os 
remédios e verificar com profunda tristeza a cegueira dos homens. 

A Rússia dispõe de uma doutrina, de uma força, de uma técnica e de um governo. 
Admitamos que os seus intentos e o seu interesse são viver pacificamente a sua 
vida, e não impor fora das fronteiras a «sua ordem». Como poderão emergir das rui- 
nas e da anarquia actual estados sem doutrina, sem força, sem técnica de acção e 
sem governo? Cada um pode tirar daqui as conclusões que entender. 
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V. 


Digamos agora alguma coisa do outro grande acontecimento a que aludi acima. 

O mundo que ai vem, a sociedade em que vamos viver, serão certamente muito 
diversos do mundo e da sociedade actuais — quadro das nossas emoções, da nossa 
compreensão e dos nossos interesses. E ainda que as grandes transformações 
sociais costumam operar-se não por saltos bruscos mas paulatinamente, todos 
podem verificar como se modificam a cada momento coisas que reputariamos imu- 
táveis. A nossa inteligência da vida, das relações com os semelhantes, da função da 
riqueza e do trabalho, da hierarquia tradicional de valores na sociedade vai-se alte- 
rando e um dia quase não perceberemos como nós ou nossos pais podiam pensar 
diferentemente no tempo antigo. 

Não é exacto que o chamado movimento ascensional das massas seja fenómeno 
originado nas duas últimas guerras, embora estas hajam contribuido para abalar a 
solidez dos quadros existentes e de posições que sem isso talvez se mantivessem 
ainda por muito tempo. Nem se deve pensar que para o facto tenha de algum modo 
contribuido a revolução bolchevista, por muitos considerada mais como salto 
ousado para alcançar o Ocidente do que pioneiro, guia ou padrão de justiça social. 
O que o bolchevismo fez foi outra coisa: acreditou a mística da possibilidade de se 
criar uma sociedade inteiramente nova, modelada em ficções ideológicas e com 
desconhecimento ou desprezo do que o homem é no seu ser moral; o que fez foi, 
pela extensão da experiência e pela ousadia da propaganda, transviar muitos dos 
que deviam estar seguros da verdade e impor dois sentimentos de baixa classe, per- 
niciosos ao progresso humano: a desmoralização e subserviência das élites e a 
supremacia do número. 

Seja como for, todo o Estado moderno, independentemente da sua fácies poli- 
tica, vai ser dominado pela preocupação do «social», preocupação que há-de certa- 
mente traduzir-se em intervenções mais ou menos profundas no domínio econó- 
mico — propriedade e produção —, mas cuja finalidade se cifra em se conseguir 
melhor distribuição da riqueza produzida e na admissão da generalidade dos indivi- 
duos aos benefícios da civilização. 

Quer pelo facto de os interessados tenderem a confiar da sua própria acção a 
satisfação das suas reivindicações, quer em virtude das melhorias conquistadas, não 
se pode desconhecer o peso que essas massas representam na vida do Estado e até 
na sua organização. A questão que se põe é por isso a seguinte: qual a melhor 
forma de representação e de defesa dos trabalhadores no Estado? 

A segunda metade do século XIX e as primeiras décadas do actual parece terem 
revelado que o regime parlamentar não pôde dar solução satisfatória ao problema. 
Tanto quando as massas trabalhadoras se desinteressaram da organização do Estado 
como quando se interessaram na sua direcção por meio de partidos socialistas, sen- 
tiu-se que não foi atingido o escopo geral. Em numerosos casos ao lado do partido 
— organização política — surgiu o sindicato e seus graus superiores — organização 
social. É inútil pensar que o alargamento do sufrágio daria satisfação e resolveria a 
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dificuldade. Na melhor hipótese a representação parlamentar oferece o aspecto 
duma duplicação de forças, que ou se revelam hostis ou pelo menos inarmónicas, 
mesmo quando o partido que se arroga a representação das massas operárias exerce 
com exclusividade o poder. Por mim não estranho que assim seja. 

Primeiro: o Estado define, representa e defende tal multiplicidade de interesses 
que não pode subordinar-se, sem risco para a Nação, a um pensamento de classe ou 
dedicar-se à exclusiva satisfação das reivindicações desta. De modo que um partido 
socialista, para ser partido de governo, tem de ter as suas ideias sobre o conjunto 
dos problemas nacionais, e perde por esse facto o paralelismo que deveria prendê-lo 
à massa que, teoricamente ao menos, está na sua base. Daqui resulta como conse- 
quência fatal que a representação do interesse do operário ou, mesmo em termos 
mais latos, do trabalhador tem de ser confiada a indivíduos cujas ligações em mui- 
tos casos se devem considerar bastante longinquas do mundo real do trabalho, o 
que, por ser necessário, nem sempre se afigurara legitimo. 

Em segundo lugar: é tal a complexidade das sociedades civilizadas, são tão 
numerosos e intrincados os interesses materiais e morais que nelas se movimentam 
tão necessárias uma direcção superior e uma acção arbitral para dirimir conflito 
possíveis, que bem parece não poder o Estado exercer a sua acção independente- 
mente de duas condições: a primeira, a existência de uma organização social-base, 
estranha e independente de qualquer outra organização destinada a criar um órgão 
político de representação; a segunda, a reforma do Estado no sentido de se aproxi- 
mar ou, melhor, de incorporar em si mesmo essa organização. 

Sou assim levado a crer que a solução do problema enunciado acima vai impor 
no futuro um tipo de Estado no qual o conjunto dos interesses da Nação, integral- 
mente organizados, tenha representação efectiva e directa por intermédio dos pró- 
prios interessados. 

Não desejava que nos considerassem precursores, mas é aquilo mesmo o que 
pacientemente temos procurado fazer. 


VI. 


Vou terminar: 

Levaram há dias a dormir o eterno sono na sua querida terra de provincia um 
homem que foi meu professor de Direito em Coimbra. Sem grandes qualidades de 
exposição e de brilho, era no entanto possuidor de uma grande inteligência e de pri- 
mores de carácter verdadeiramente excepcionais. Militou num dos antigos partidos 
e penso que, conservando-se alheado da actividade politica, quis manter-se fiel à 
sua anterior posição. 

Um dia, de passagem em Lisboa, e vencendo uma espécie de repugnancia instin- 
tiva, subi pela primeira vez as escadas do Terreiro do Paço para o cumprimentar, 
pois que fora nomeado Ministro da Instrução. Recebeu-me, como sempre e como 
a todos, com bondosa simplicidade; e às palavras que lhe dirigi e em que certamente 
deixara transparecer a esperança de vasta acção reformadora, tão urgente naquele 
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sector da administração pública, cortou cerce todas as minhas esperanças com esta 
frase de puro desânimo: «Não! Não se pode fazer nadan.. 

Não lhe sobressaltara o espirito sequer aquele alvoroço dos primeiros momen- 
tos, natural aliás em quem é elevado a alta posição; nem lhe animava o olhar aquele 
fogo interior — esperança, contentamento ou ambição satisfeita. Encostado a 
secretária, o olhar vago, Os braços cruzados, o ar de vitima, a sua figura ficou sendo 
para mim um simbolo: pareceu-me que esse homem de bem apenas por disciplina 
aceitara esta coisa horrivel que é o sacrifício do valor próprio à inutilidade total. 

Diante do seu espirito, ao medir as possibilidades de acção, perpassava certa- 
mente a imagem da balbúrdia, sanguinolenta ou torpe, em que nós acabamos por 
converter, na sua transplantação para Portugal, o correcto e fleumático parlamen- 
tarismo britânico. 

Por andar muito longe do meu espírito qualquer ideia de governar, não o pensei 
então; mas depois disso muita vez me surpreendi a interrogar-me: porque havia o 
discipulo de fazer mais ou melhor do que o mestre? Esta pergunta torna a condu- 
Zir-nos ao coração do problema objecto do meu discurso. 

Não é exacto que todos os regimes se equivalham e também não é seguro que o 
mais perfeito no domínio da doutrina seja sempre o melhor nas contingências da 
prática. De uns se diz terem virtualidades peculiares e de outros se sabe exigirem 
aos cidadãos virtudes cívicas em grau que nem todos os povos atingiram ainda. 
Pode, porém, afoitamente assegurar-se que a eficiência não é igual em todos nem 
igual o rendimento do elemento humano. 

Quando um pais encontrou, como Portugal, uma linha conveniente de pensa- 
mento e de acção política, assente em segura experiência, é desassisado trocá-los, 
dando atenção a vozes, aliás dissonantes, que se erguem das ruinas e das divisões 
da Europa a apregoar sistemas salvadores. Sejamos largos de pensamento e aceite- 
mos as correcções e desenvolvimentos que o regime comporta, sem se negar; inten- 
sifiquemos a aplicação dos princípios que só parcialmente têm sido aplicados quanto 
à organização e representação directa no Estado dos interesses que se movem no 
seio da Nação; continuemos de braços abertos para a colaboração de todos os que 
de coração isento desejem apenas trabalhar para o bem comum. Sobretudo, não 
percamos o ânimo nem a serenidade neste tormentoso mar de paixões e sejamos 
prudentes. Tempos houve em que os portugueses se dividiam acerca da forma de 
melhor servir a Pátria; talvez se aproximem tempos em que a grande divisão, o inul- 
trapassável abismo há-de ser entre os que servem a Pátria e os que a negam. 
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Meus Senhores: 


Esta pequena reunião destina-se a dar algum relevo à entrada em funções da 
nova comissão executiva da União Nacional. Aproveitarei o ensejo para curtas e 
ligeiras considerações, não antes, porém, de cumprir dois deveres: primeiro, apre- 
sentar a expressão dos meus melhores agradecimentos aos que até há pouco supor- 
taram o encargo de dirigi-la. Fizeram-no em período excepcionalmente dificil e 
devemos estar-lhes gratos pelo espirito de dedicação e de sacrifício revelado em 
todas as circunstâncias, mesmo as mais adversas; segundo, cumprimentar a nova 
comissão e dizer-lhe da nossa plena confiança nas qualidades de inteligência e de 
trabalho dos seus membros e assegurar-lhe todo o apoio para bem se desempenhar 
da sua missão. Não esqueço que todos tiveram de sacrificar muito das suas como- 
didades, gostos e preferências pessoais e que o Doutor Marcelo Caetano expressa- 
mente se ofereceu para abandonar a pasta das Colónias (onde poderia por alguns 
anos ilustrar o seu nome, servindo o Império), com o intuito de trazer para este 
campo as largas possibilidades tanto da sua inteligência e capacidade de trabalho 
como da sua fé nos destinos da Revolução Nacional. O facto, certamente inédito, 
mereceria comentarios; entre nós traduz o interesse do periodo que atravessamos e 
o valor prático da acção política a desenvolver. 

Muitos terão ido mais longe nas suas suposições e previsto largo passo em frente... 
para a negação do que temos sido quando pretendemos apenas alargar, reforçar, con- 
solidar, na inteligência e no coração dos portugueses, a grande frente nacional que 
até hoje, melhor ou pior, nos tem permitido dedicar-nos ao exclusivo serviço do Pais. 
Por outras palavras: montendo a feição antipartidaria do regime, temos de valorizar 
politicamente a obra da governação. Resume-se nisto tudo o que hei-de dizer. 


I. 


Nos últimos meses a imprensa mundial tem dedicado alguns artigos à situação 
portuguesa; mas do que me passou pelos olhos, exceptuando meia dúzia de estudos 
sérios, os restantes não me pareceu trazerem qualquer contributo à compreensão 


w Na posse da nova comissão executiva da União Nacional, em sessão realizada numa sala da 
biblioteca da Assembleia Nacional, em 4 de Março de 1947. 
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estranha das nossas coisas. Limitam-se a repetir-se uns aos outros e vários reper- 
cutem com fidelidade o eco dos obreiros desocupados da oposição. Isto não quer 
dizer nada senão que o mundo político se alimenta, além da medida, de certo 
número de clichés e de certo número de frases feitas em que não se consegue 
encontrar sentido que se entenda, expressão de realidades, vida ou guia para a 
acção politica ou social. 

Para alguns continuamos, pois, a ser uma «ditadura» apoiada num «partido 
único», sem embargo da existência de uma Constituição plebiscitada, do Chefe do 
Estado eleito por voto directo do povo, da função legislativa compartilhada entre o 
Governo e uma Assembleia eleita, do Poder Judicial independente, do Governo na 
exclusiva dependência do Presidente da República, como em todos os presidencia- 
lismos americanos. E li também em artigos, entre compungidas e sarcásticas, bas- 
tas alusões ao embaraço, à perplexidade, às dificuldades «para sairmos da actual 
situação». Mas não desejamos sair; pretendemos ficar. E somos nós quem pergunta 
como vai sair da situação em que se encontra a massa dos nossos críticos. 

Porque o problema é este. A Europa — e podemos dizer com segurança o Mundo — 
tem diante de si duas grandes tarefas: uma a da reconstrução material e moral, 
imposta pelas ruinas e desperdícios dos anos de guerra, a qual exigirá ordem, traba- 
lho intenso, direcção económica; outra, a da integração no Estado de massas a cada 
momento chegadas à maioridade politica ou social, sem prejuizo daqueles valores 
que dão elevação e sentido à vida da colectividade. Qualquer destas tarefas — e as 
duas por acréscimo — exige um Estado forte, suficientemente expressivo da cons- 
ciência da Nação, independente e sobranceiro aos interesses particulares, de grupo, 
classe ou seita. É este o caso, e não temos agora mais que perguntar se, em geral, 
se está apetrechado politicamente para semelhante trabalho. 

As monarquias e as repúblicas que se desfizeram ou restabeleceram, as paixões 
que se desencadearam, as constituições que apenas se esboçaram ou puseram em 
vigor, as eleições acreditadas ou suspeitosas, os partidos criados ou subdivididos, os 
programas de compromisso, os elencos de transição, os governos paralisados pelas 
limitações da sua origem ou formação, as combinações parlamentares ou partidá- 
rias à margem ou mesmo contra as indicações eleitorais, a constante substituição 
ou ausência de conceitos-base são aparelhagem politica adequada às novas neces- 
sidades ou apenas os sinais de decadência de sistemas que ora a si próprios se con- 
tradizem para agir ora se abandonam impotentes aos efeitos da dissolução? Para 
nós não é duvidosa a resposta, mas a longa permanência de certo quadro político 
criou hábitos que parecem não permitir à maior parte conceber regimes em que a 
existência de partidos não seja peça essencial. Dai a estranheza senão as críticas. 

Reconheça-se o facto sociológico de divergências de opinião ou de oposições 
— só a Rússia realizou o milagre da unanimidade nacional ao redor dos sovietes; 
mas do reconhecimento do facto até à possibilidade de sistemática e permanente 
organização, daqui à formação de partidos como órgãos políticos e depois às ten- 
tativas de admissão destes como órgãos constitucionais, é longo o caminho per- 
corrido e todo, ao menos nos países latinos, na direcção do enfraquecimento do 
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poder. Em muitos casos o Estado não é detentor de poder; noutros o poder existe 
fora do Estado, a seu lado ou em competição com ele. Não julgo que tal situação 
corresponda às necessidades. 

O partido único, conduzindo ao totalitarismo do Estado, está claramente fora da 
nossa doutrina e da nossa ética politica, como é repudiado pela consciência mundial. 
Por outro lado, a lógica e até a justiça impõem ou uma organização de Estado em que 
o partido não tem função ou o reconhecimento de tantos quantos os ideais ou inte- 
resses, transitórios ou duradouros, que seja possivel organizar, com capacidade ou 
não de entrar na formação de um órgão representativo. Mas esta última conclusão, 
por mais lógica que se revele, começa já a não ser admitida, em nome da necessidade 
geral de governos eficientes, pelos mesmos defensores dos princípios que a impõem. 
Assim vai o Mundo sem atinar com a forma como há-de ser governado. 


II. 


Nós sentimos em Portugal todas as dificuldades lógicas e práticas procedentes 
do facto de o regime não ter ainda concluido a sua evolução. Esta exigiria não só 
o trabalho completo da organização prévia de todas as actividades nacionais como 
um período de estabilidade interna e externa e a ausência de dificuldades de toda a 
ordem que têm sido o pesadelo geral. E ainda que a vida interna de cada pais não 
dependa — ou não deva depender — da vida internacional, todos compreenderão 
como a exacerbação das paixões, a disputa dos interesses e das influências, o 
tumulto ideológico dos últimos anos não se revelaram propícios ao complemento de 
certas reformas constitucionais. 

Isto é assim por força das coisas, mas o facto tem-nos imposto uma espécie de 
compromisso entre sistemas e lógicas opostos e a necessidade de recorrer mais do 
que seria de razão a um eleitorado de tipo individualista, sujeito, como todas as 
massas eleitorais, à influência de factores estranhos à pura consciência do interesse 
nacional. Não só a eleição do Chefe do Estado, que é na Constituição portuguesa a 
chave de todo o sistema, se tem de repetir em prazo certo — curto para o nosso 
desejo, longo para o sacrifício de quem exerce o mandato — como a Assembleia 
Nacional e outros órgãos da Administração são dependentes do recurso a eleições 
do mesmo tipo. 

Nestas circunstâncias, não julgo haver forma de eliminar todos os riscos ou de 
evitar todas as más consequências da luta nesse terreno. O que me preocupa acima 
de tudo — e deve preocupar-nos a todos — é não se tratar no caso presente de esco- 
lher entre pessoas, todas supostas portuguesas e patriotas, mas entre principios que 
no fundo são a Nação ou o partido, a Nação ou os interesses, a Nação ou as paixões 
de que ela mesma seria vitima. Depois de vinte anos de doutrinação e de exemplifi- 
cação de um Estado nacional de todos e para todos os portugueses, temos visto 
como persistem antigos hábitos mentais, velhas posições ou atitudes de partido e 
guerra civil. No descalabro em que se encontra o Mundo, na falta de grandes orien- 
tações doutrinárias que de fora acreditassem outras ideias e processos de governo, 
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nalguns casos por espirito oposicionista apenas, vê-se que alguns portugueses não 
encontram outro caminho ou actividade possivel do que agitar as suas antigas fór- 
mulas, esvaziadas de sentido pelo tempo. Não só em Portugal ressuscitam mortos; 
mas entre nós — e sem qualquer intuito de critica — parece-me que nem mesmo tem 
havido o cuidado de renovar 0 guarda-roupa, isto é, os discursos, as diatribes, as 
figuras de retórica. E os mesmos, precisamente os mesmos que partiram as cartei- 
ras, não puderam governar quando eram Governo nem deixaram governar quando 
eram oposição, pretendem voltar a S. Bento, se o povo os eleger; ah! mas agora, pés 
juntos, mãos nos joelhos, olhos baixos, ar respeitoso, muito bem comportadinhos... 

Os povos não têm memória nem para o bem nem para o mal, e não se lhes dá de 
repetir as mesmas experiências, na baldada e infundada esperança de que as coisas 
se passem de outro modo. Por isso nos incumbe avivar até ao cansaço a recorda- 
ção dos tempos em que a Nação foi sacrificada à violência das lutas partidárias e 
convencer a todos de que, se importam os homens, ainda mais importam os princi- 
pios e os processos de governo. Os homens reagem em geral da mesma forma em 
idênticas circunstâncias. Eles ambicionam o Poder e se o Poder é o galardão da 
vitória, purificada na água lustral das urnas, independentemente de finalidade 
oatridtica ou limitações morais, a luta pode arrastar a todos os extremos, porque 
ora em jogo todas as paixões. A nossa história política há vinte anos para tras 
exemplifica e abundantemente comprova a minha tese. 


HI. 


«Regime sem partidos» equivale a «governo sem política»? A pergunta parece 
ociosa e no entanto a resposta necessita de algum esclarecimento. 

Quando há semanas chamei a atenção para a relevância do factor político no meio 
português, pretendi englobar nesse factor o que importa à organização do Poder e às 
condições de eficiência da actividade governativa: estava fora do meu propósito e do 
andamento das ideias expressas considerar também a agitação da vida política como 
essencial ou necessária à resolução dos problemas nacionais. Receio que se hajam 
tirado deduções extremas num ou noutro sentido e qualquer delas viciosa. 

- Chamaremos «governo» à direcção superior de uma colectividade nacional, 
direcção que se exerce pela definição dos objectivos a alcançar e pela diária resolu- 
ção dos problemas em que os mesmos objectivos praticamente se desdobram. Cha- 
maremos «política» o conjunto de meios de natureza individual ou colectiva pelos 
quais a consciência pública é levada a um estado de adesão ou simples conformi- 
dade com aqueles objectivos e colabora com o Poder na sua realização. 


Ainda quando o governo trabalhasse exclusivamente com base em conclusões 
das ciências positivas, não sujeitas a discussão — o que não será jamais 0 caso —, a 
política teria sempre o seu lugar na condução das sociedades humanas para obter a 
obediência voluntária dos homens, a adesão do seu espirito, a força do seu apoio, O 
contributo dos seus sacrificios Evidentemente que neste sentido a política seria 
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tanto mais indispensável e activa quanto mais nos aproximassemos do funciona- 
mento de um regime ideal de opinião. 

Esta nota deixa compreender um dos motivos por que desde 1926 os homens do 
regime se deixaram absorver nas tarefas do governo, e a política foi em geral subalter- 
nizada entre nós a outras preocupações. O abatimento e decadência do País, o cansaço 
das lutas politicas, os sucessivos movimentos que revelavam ou estado de insatisfação 
permanente ou desordem endémica na sociedade portuguesa, a carência da autoridade, 
a insuficiência da administração, a urgência de solução de muitos problemas, o apoio 
ostensivo da força armada, tudo se tinha conjugado para tornar possível e querida da 
generalidade dos cidadãos a acalmia, um periodo longo de trabalho intenso, de verda- 
deiro governo do pais desgovernado que éramos. Daqui a actividade febril que fez desta 
época uma das mais férteis em realizações de toda a história portuguesa — actividade 
salvadora, exclusivamente prosseguida no terreno nacional, mas bastante desacompa- 
nhada de acção politica correspondente à sua importância e dificuldade. Era óptimo, se 
os homens fossem diferentes; não o tem sido por serem como são. 

E no entanto não havia dúvidas, nem ainda hoje as há, acerca da finalidade da 
Revolução Nacional, cujo movimento, se alguém pensou poder limitar-se a uma 
grande arrumação administrativa, cedo deu lugar à convicção de que esta mesma 
não poderia ficar assegurada sem a reforma política. E temos de confessar que, por 
demasiadamente absorvidos em resolver problemas, alguns dos quais foram, sem 
resultado, programa de todos os governos anteriores e aspiração de muitas gera- 
ções, não se deu ao trabalho de doutrinação política, de organização e formação da 
consciência pública aquela atenção que merecia. Posso dizê-lo, porque devo con- 
siderar-me um dos principais responsáveis. 

Acresce que o Mundo vive numa época de sofrimento, mas talvez ainda mais de 
insatisfação que de sacrifícios. Estes são certamente pesados e o seu peso não recai 
igualmente sobre todos. Mas os desejos imoderados, a miragem da felicidade pela 
riqueza, a ânsia de coisas novas ou desconhecidas, a sofrequidao de gozo, a ambi- 
ção do inacessível, a instabilidade das ideias e sentimentos — tudo isso parece 
caracterizar uma época doentia e acarretará dificuldades, para as quais convém 
estar prevenido. 

Não falando, porém, de causas gerais, e só do que especialmente nos toca e no 
presente momento mais nos aflige, sabemos ainda que a nossa legislação de querra, 
sobretudo no respeitante ao abastecimento público e ao condicionamento das acti- 
vidades econômicas, pesa duramente sobre o povo, e nós não temos outro descjo 
além de irmos restabelecendo à medida que for possivel uma liberdade saudável. 
Aguardamos apenas a realização de condições convenientes para que o remédio 
não seja pior de sofrer do que o mal que se destina a curar. 


IV. 


Aludi às causas permanentes e ocasionais que justificam e impõem como neces- 
sário da nossa parte se intensifique a acção politica. E, explicados os motivos de o 
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não ter sido antes, penso ter deixado compreendido que, sendo a boa politica con- 
dição de estabilidade e eficiência da governação, se há-de em todo o caso desen- 
volver de maneira a não prejudicá-la. É precisa esta reserva, porque os interesses 
da Nação têm em si mesmos tal valor, deles deriva tão forte imperativo que em con- 
corrência não podem deixar de sobrepor-se a outros menos qualificados. 

À parte isto, sobre que um partidário poderia hesitar, mas que o nacionalista tem 
como subentendido em toda a acção politica, os que temos amor à obra realizada, 
a noção dos riscos actuais e a perfeita inteligência dos princípios estamos decerto 
convencidos de que não podemos adiar o momento de dar a esta obra, senão mais 
carinho, um esforço maior. 

Não é para aqui explicar como, em que dominios e por que meios vai ser inten- 
sificada a nossa acção. Basta dizer que o mesmo pensamento inspirará a todos e 
guiará os nossos actos. Pretendemos que esta grande frente patriótica que é a 
União Nacional se alargue e consolide pela boa vontade dos portugueses, aos quais, 
aliás, se não tem pedido senão o sacrificio do que poderia dividi-los, para trabalha- 
rem unidos em prol da Nação. 

Vinte anos de paz e progresso acreditam o sistema, mau grado as suas deficién- 
cias e imperfeições, e o confronto com os vinte anos anteriores devia ser bas- 
tante (se não fora o orgulho dos homens) para demonstrar pela experiência 
vivida quão fecunda é a unidade e como se serve mal o Pais reincidindo contra a 
sua saúde moral no que podemos chamar o pecado da divisão. Que tenebrosas 
algumas causas, e ligações, e dependências, e propósitos! Que fúteis alguns 
motivos sobre que se movem pequenos grupos — moinhos de vento que moem 
areia! Pois temos de dar-lhes batalha, decididamente, decisivamente, pela Nação, 
por nós e... até por eles. 
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Eu agradeço ao Sr. Ministro das Colónias a iniciativa deste encontro com a mais 
vasta e completa representação de povos do Império que alguma vez aqui pudemos 
reunir: se esta visita, na véspera da partida, dá a todos a oportunidade de apresen- 
tarem as suas despedidas, também me dá a mim o ensejo de desejar-lhes boa via- 
gem e de fazer os melhores votos pelas prosperidades de cada um, das suas comu- 
nidades e da sua terra. Avalio o sacrifício — e em todo o caso o incómodo — que 
para muitos representou abandonar a vida e a família, os seus interesses e activida- 
des para empreenderem tão longa viagem até à cabeça do Império e daqui até à 
capital do catolicismo. Mas se nos aventuramos a tão arriscada € custosa empresa 
é que tinhamos a peito duas coisas: uma, patentear a comunidade de sentimentos à 
volta de uma das mais altas expressões da «missão» portuguesa, no momento em 
que a Igreja entendeu elevar às honras dos altares S. João de Brito; outra, mostrar 
como nos mantemos unidos, por laços de parentesco, de vida económica e política, 
de cultura e de fé, à roda da lareira, na velha casa paterna, quando o Mundo parece 
se esboroa e decerto se divide em irredutibilidades e ódios. No meio das convulsões 
presentes nós apresentamo-nos como uma irmandade de povos, cimentada por 
séculos de vida pacifica e compreensão cristã, comunidade de povos que, sejam 
quais forem as suas diferenciações, se auxiliam, se cultivam e se elevam, orgulhosos 
do mesmo nome e qualidade de portugueses. 

Esta ideia de irmandade e de sujeição a um destino comum entre os mais povos 
da terra não deixamos de vivê-la um momento, nem quando celebramos festiva- 
mente os oitocentos anos da nossa vida independente, nem na hora alta da consa- 
gração do esforço missionário português em Roma, nem antes nos tristissimos anos 
de guerra em que Macau e, ainda mais duramente, Timor tiveram de sofrer priva- 
ções e ameaças ou mesmo as inclemências da invasão e ocupação estrangeira. Mas 
agora curamos as feridas e muito simplesmente continuamos a nossa vida. 

Chegam-me de quando em quando os ecos de longinquas e apaixonadas cam- 
panhas em relação com os laços que ligam Portugal às suas provincias do Oriente; 
e entristece-me notar alguma vez envolvidos nelas nacionais que deixaram estiolar 
no coração o afecto que devia prendê-los à familia portuguesa. Se podem desgos- 


M Numa sala da biblioteca da Assembleia Nacional, em W de Julho de 1947, onde se reuniram para 
apresentar despedidas delegações de todos os territórios ultramarinos que tinham ido a Roma assistir às 
cerimônias da canonização de S. João de Brito. 
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tar-nos injustiças, aliás um tanto explicáveis pelas paixões desencadeadas neste 
momento convulso da história do Mundo, elas não chegam para inquietar-nos 
seriamente. Em primeiro lugar, devemos confiar no espirito de justiça e de respeito 
pelos direitos alheios sobre que se está procurando construir a sociedade futura; em 
segundo lugar, são amistosas e leais as relações que nos ligam às nações mais pró- 
ximas vizinhas das nossas pequenas comunidades. E não falo em que, sendo nós 
uma irmandade de povos, como lhe chamei, a todos nos liga, mais que ténue soli- 
dariedade politica, uma verdadeira fraternidade. Bem vistas as coisas, os princípios 
de igualdade racial, de independência, de elevação moral e material dos povos, se 
alguém os pregou e os executa na medida das máximas possibilidades, somos nós. 
Não temos de iniciar agora viagem com vento de feição, mas de prosseguir caminho 
trilhado em séculos. Se, por exemplo, nos sentimos indissoluvelmente presos ao 
Estado português da Índia, não é pelos interesses materiais — pequenos para nós e 
para outros — mas porque constitui, com Macau, um padrão do espirito do Oci- 
dente que tivemos a glória, cometemos a audácia, fizemos o sacrifício de implantar 
ali, tornando possível S. Francisco Xavier e, com ele, a esplêndida floração da mais 
alta espiritualidade cristã. 

Esta vossa visita ao continente europeu de Portugal, estas semanas de convívio, 
Je observação de vida intensa e de exaltação nacional vão cimentar mais ainda, se 
> possível, a nossa solidariedade de povos, irmanados já por séculos de história e 
por muitos sofrimentos e aspirações comuns. Que o fogo não se apague; que o 
espirito não perca o seu rumo; que não seja nas províncias do ultramar menos fer- 
voroso do que é aqui o culto de Portugal. Nós, os que aqui estamos, somos um 
simples elo na cadeia do tempo; só a Pátria se afirma na perenidade dos séculos. 
Boa viagem! Boa viagem! 
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DO MOMENTO ACTUAL " 


Meus Senhores: 


Com a ideia de ser menos fastidioso e de me confinar ao que julgasse de maior 
utilidade para a compreensão do momento político nacional e internacional resolvi 
redigir uma breve exposição e apresentá-la, antes de se proceder à abertura da ses- 
são legislativa. Pareceu-me que, longe da tribuna da Câmara e das suas exigências, 
nos encontrariamos mais à vontade na apreciação dos acontecimentos e quanto a 
alguma decisão que se houvesse de tomar. 


I. 


As características do momento actual são, não só na Europa mas no Mundo, a 
miséria e o medo. Estas duas realidades moldam o pensamento e a actividade dos 
povos e dos governos; tomam, a par dos delegados, assento nas assembleias; con- 
duzem pela mão milhões de seres errantes, de refugiados, de escravos, de famintos; 
dominam a vida — são a própria vida de hoje. Não sei se me vale a pena — a minha 
inteligência tacteia na escuridão — separá-los para descobrir-lhes causas indepen- 
dentes. Talvez não, porque tudo no fundo é redutivel à guerra, de um lado aos seus 
desacertos, do outro ao imenso consumo de riquezas que representou. 

Sei bem que é mais fácil criticar o passado que tomar deliberações para futuro, 
mas dentro de poucos anos já não sofrerá discussão a tese de ter sido errada a poli- 
tica de guerra das potências anglo-saxónicas. E o maior número inclinar-se-á a ver 
que todos os erros derivaram de dois — a tese da rendição incondicional e a prioridade 
do teatro europeu de operações. (Em parêntese direi compreender perfeitamente que 
os paises ocupados e devastados a ocidente defendessem outra concepção). 

Daquelas posições proveio o esmagamento da Alemanha para além dos limites 
em que ainda poderia representar potência produtora, força defensiva e factor de 
equilíbrio no concerto europeu; e, pior que tudo isso, proveio também a inevitabili- 
dade do avanço e ocupação russa até ao coração e posições dominantes da Europa. 
Tão longe se foi, impelido pela lógica dos principios, que a acção internacional 
desenvolvida nos últimos dois anos e meio — planos, auxílios materiais, atenuação 
de regimes e de sanções impostas — para evitar a subversão completa, o caos, 0 


“M Discurso proferido numa sala da biblioteca da Assembleia Nacional em 25 de Novembro de 1947. 
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desespero sobre a «abominação da desolação» se tem revelado inútil, pouco se dis- 
tinguindo os vencidos de alguns vencedores. Ora, se aquilo que depende da geo- 
grafia ou é filho do sangue do povo alemão se pode ainda restaurar, o último facto 
apontado acima, como de ordem politico-militar, pode muito bem impedi-lo, 
retardá-lo ou fazê-lo jogar em seu exclusivo favor. Está aqui a chave do pro- 
blema-base da Europa e um dos grandes problemas do Mundo. 


II. 


Assim a Europa sofre miséria e tem medo. Medo de qué? Medo da Rússia; medo 
do comunismo. E parece ter razão. 

Históricamente o germano representa o fronteiro da Europa em face do eslavo 
invasor; e as lutas para a hegemonia continental não the fizeram perder esse carácter 
nem diminuíram o valor daquela missão. Por seu lado a Rússia, czarista ou soviética, 
inclinar-se-a a ver o problema em sentido inverso e, tendo perdido a oportunidade 
em 1918, não há-de querer desperdiçar a actual para dois fins: diminuir ao que 
possa, no aspecto material ou moral, o potencial alemão e aumentar eventuais 
resistências intermediárias entre ela e a futura Alemanha. Toda a sua política de 
querra a essa nobre nação que é a Finlândia, a incorporação dos estados bálticos, o 
2ngrandecimento da Polónia para oeste, o sistema de acordos com estados vizinhos 
ou afins, em que as directrizes governamentais se ajustam a um fim comum e as 
economias se apoiam e completam, as pressões militares e económicas sobre a 
outra linha mais recuada de estados — essa política desconhece ou subalterniza 
qualquer solidariedade europeia de base igualitária a uma ideia de defesa ou de 
domínio. Não é ainda a guerra nem prenúncio de guerra. Vemos, porém, que o 
único ponto de contacto ou de desenvolvimento pacifico dos dois sistemas euro- 
peus está na desistência voluntária da Rússia à sua expansão territorial ou ao alar- 
gamento do seu poder relativamente às outras nações europeias. Não duvidamos 
de que a venderá caro. 

Em tais termos a Europa está condenada a viver anos em estado de permanente 
alerta e de sobressalto. Ela está enfraquecida, empobrecida, desmoralizada; ela não 
pode pensar, mesmo que se unisse sob a pressão das circunstâncias, em resistir sózinha. 

O resultado da última guerra e a decisiva intervenção norte-americana, com o 
apoio de todo o hemisfério ocidental, tiveram como efeito deslocar para oeste, 
como já várias vezes tenho notado, o centro de gravidade da politica mundial, que 
não é nem pode já ser europeu, mas quando muito euro-americano. As mesmas 
razões que atraíram os Estados Unidos às duas últimas conflagrações e acabaram 
por elevá-los ao acume do prestigio e do poder os solidarizaram e prenderam à 
Europa — a eles e ao continente americano. De modo que por imposição dos factos 
e independentemente da vontade de dirigentes ocasionais, só há para os Estados 
Unidos (e direi o mesmo para a Comunidade Britânica) uma alternativa: dividir o 
Mundo com a Rússia, o que é impossivel, além de contrário aos seus interesses e aos 
seus principios, ou bater-se com ela, e na Europa, para os salvar. 
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A fatalidade desta posição não é, a meu ver, a fatalidade da guerra; pelo contra- 
rio, se houver a perfeita consciência da situação, é a razão principal de a não sofrer- 
mos. Mas, ao considerá-lo, muitos se interrogam se a Europa do ocidente não 
estará condenada no próximo século a escolher entre ser americana ou ser russa. 


III. 


Eu admiro a largueza de espírito, a generosidade, a prontidão com que a Amé- 
rica acorre em auxílio da Europa, quer para protecção individual de necessitados 
quer com o fim de dar à economia europeia meios de recuperação. E admiro-as 
tanto mais quanto nem sequer vejo que esse auxílio seja seriamente condicionado 
por exigências políticas ou outras capazes de garantirem a sua eficácia. A influên- 
cia crescente que deste acto especial e da direcção dos negócios mundiais advirá 
para aquela nação em face da Europa não é discutível; mas o que isso represente 
como tendência hegemónica, dominio económico ou político, desvio ou deforma- 
ção do espirito europeu não depende de qualquer propósito (aliás certamente estra- 
nho às preocupações dos Estados Unidos), mas dos meios de resistência que a 
Europa possa opor à diminuição do seu ser colectivo, das reservas de força moral e 
material que ainda possua para continuar a afirmar-se no Mundo. Ora mesmo na. 
pior hipótese, para mim duvidosa — a de a Rússia conseguir moldar pelo seu espi- 
rito e pelas suas instituições as nações suas mais próximas vizinhas e de conseguir 
uma política de conjunto hostil à colaboração com as restantes nações europeias —, 
eu penso ou ao menos quero acreditar que a Europa do ocidente possui condições 
suficientes para se restabelecer e reconquistar o seu lugar. 

Julgo que a crise de alguns países é não só passageira mas superficial e que no 
fundo, nas raizes do ser nacional, há reservas de energia que podem ser despertadas, 
uma vez quebrada a crosta de desânimo, de indisciplina, de horror ao trabalho, que as 
asfixia. À Inglaterra, a França, a Alemanha, a Itália, as duas nações da Península His- 
pânica, para só falar dos agregados maiores, e sem esquecer o precioso contributo dos 
demais, se não venderem a sua alma nem deixarem abastardar as qualidades funda- 
mentais do seu carácter, possuem as condições morais precisas para a recuperação. 

Mas há também condições materiais. 

Por feliz coincidência ou providencial disposição, os destinos de toda a África são 
solidários com a Europa do ocidente. Excepto no que respeita ao Egipto e à Abissi- 
nia (mas não à Africa do Sul, membro da Comunidade Britânica), a Inglaterra, a 
França, a Bélgica, a Itália, Portugal e a Espanha têm, através de regimes políticos ou 
económicos diversos, a direcção efectiva e a responsabilidade do trabalho, progresso 
e bem-estar do continente africano. Uma politica concertada de defesa e de valori- 
zação económica porá ao dispor do Ocidente produtos e riquezas que aumentarão 
de maneira assombrosa as suas possibilidades de rida e a sua contribuição para O 
intercâmbio mundial. A Africa é base suficiente para a política que se deseje fazer. 

Será escusado dizer que sou sincero, e não oportunista, ao exprimir tais modos 
de ver, mas não desejo também ocultar que atitudes meramente passivas em face 
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destes problemas me parecem de todo inoperantes. As lamentações sobre o desas- 
troso encaminhamento dos factos passados, os desabafos mais ou menos insultu- 
osos contra a Rússia, o desânimo perante as dificuldades, a atitude de mão esten- 
dida, que só procura apoio ou esmola — tudo é negativo e estéril, além de que 
excederia 0 razoável e o possivel como modo normal de vida. Será necessário 
alguma coisa de decidido e construtivo, se a Europa não quer demitir-se da sua 
posição: embora diminuída na relatividade das coisas, é ainda capaz de partilhar 
com o continente americano, filho do Ocidente e felizmente solidário com ele, as 


maiores responsabilidades. 


IV. 


Embora as posições estratégicas e políticas resultantes da guerra denunciem por 
si mesmas grandes perigos e dificuldades, a consideração do estado geral dos espi- 
ritos e a evolução do pensamento político nalguns estados afastam-me de uma 
visão do futuro excessivamente pessimista. Isto é: eu não prevejo a catástrofe. Os 
dirigentes soviéticos têm-se revelado duros, tenazes, mas também prudentes. Têm 
na sua mão penhores preciosos, valores de negociação que lhes hão-de valer ainda 
grandes concessões das potências suas associadas. Esse é o caminho por onde 
hão-de tomar e, não arriscando nada, preferirão sobretudo esgotar as possibilida- 
des de acção indirecta, através do prestígio do seu regime. Isto me conduz a dizer 
algumas palavras do outro grande medo que aflige as nações: o Mundo tem medo 
do comunismo. 


Qual a razão disso? 

A principal parece ter cristalizado à volta da ideia e do facto de se tratar de 
organização que, integrada no jogo das forças nacionais, recebe do estrangeiro a 
súmula doutrinal do seu programa e a orientação efectiva. Mas a mim não me 
parece razão bastante. 

Através da História e ainda nos tempos de hoje, numerosos movimentos se têm 
verificado de inspiração estrangeira e muitos, apoiados por esta ou aquela potência, 
têm infelizmente vingado contra a vontade e os verdadeiros interesses da nação que 
os suporta. À História está cheia destes pecados. De modo que, em face do comu- 
nismo, o que sobretudo importa não é saber que é protegido ou apoiado de fora 
— mas a essência da sua doutrina e as verdadeiras intenções da potência inspiradora. 

Esta última referência repõe no tabuleiro todo o problema anterior — ou seja a 
Rússia na Europa e no Mundo, a sua vida de relação com os mais estados, o valor 
prático para ela e a aceitação voluntária por sua parte daquele conjunto de princi- 
pios e de conceitos (uns pura emanação da moral, outros adquiridos e fixados pela 
experiência) sobre que deve viver e prosperar a comunidade internacional. Quer 
dizer: independentemente da execução do programa comunista, um problema con- 
tinuaria de pé — o de saber-se a constituição da comunidade de nações por ela che- 
fiada, que é o mesmo que dizer qual o grau de independência de cada pais na ges- 
tão dos seus negócios internos e externos. Uma coisa me parece clara — a 
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existência de pressões suficientes para se considerarem privilegiados ou preferentes 
os interesses da potência que a si própria teria reservado a posição de quase suse- 
rana. Já Hitler ou alguns dos seus sonharam essa construção; não julgo que a 
Europa no seu todo se pudesse submeter a semelhante fórmula. 


Concebe-se que a Rússia, por amor de um interesse político seu, se alheie algu- 
mas vezes, fora de fronteiras, do comunismo, não como governo, mas como ideolo- 
gia. O comunismo, porém, não se desinteressará de si próprio. Salvo o caso de par- 
tido assim etiquetado para usufruir algum prestígio exterior, mas de facto apostado 
apenas em conquistar posições de mando, o comunismo, como doutrina integral 
que é, tenderá a modelar os homens, as sociedades, as instituições públicas e priva- 
das segundo as concepções que defende. De modo que ou se contradiz e se anula 
no puro jogo de forças políticas concorrentes ou há-de por todos os meios fazer a 
sua revolução. 

Não cuide alguém que esta se limite a procurar corrigir desmandos, abusos, ilo- 
gismos, desacertos ou injustiças — tantos revela a actual organização social contra 
que temos de lutar sem descanso — nem a provocar a transferência do Poder de 
uma para outra classe ou legitimar a transferência de bens de uns para outros 
indivíduos; trata-se de criar um tipo diferente de humanidade, outra civilização (se 
é que esta forma de me exprimir se pode considerar correcta). Pouco importa 
saber que o não logra, porque, frustrada a revolução, terá pelo menos conseguido 
a desordem. 


Ora, sendo tão graves os perigos, quer de influência externa quer da subversão 
social, trazidos pelo comunismo, que processos de defesa se utilizam para o contrariar? 

Se não me engano, na Europa, salvo Portugal, a Espanha e a Suiça (embora esta 
última por motivos diferentes dos primeiros), e como na Europa, em quase todo o 
Mundo, o comunismo goza da liberdade de propaganda e organização, bastando-lhe 
— o que não custa nada — declarar-se integrado no plano das forças políticas nacio- 
nais. Por muita parte está representado em assembleias; em numerosos paises faz 
parte dos governos. 

Este modo de proceder não pode deixar de significar ou que se considera o 
comunismo tão legítimo como outro qualquer programa partidário e apto à reali- 
zação do interesse nacional ou que se espera torná-lo inofensivo num regime de 
absoluta liberdade politica. Todos aliás temos ouvido dizer que os grandes remédios 
contra a doença comunista são: na Europa, a democracia e o socialismo; na Amé- 
rica, a liberdade e o bem-estar geral. 

Não me proponho hoje discutir estas teses, sobre as quais tenho naturalmente 
as maiores dúvidas; levar-me-ia longe o exame e ser-me-ia embaraçosa a referên- 
cia a casos particulares que parecem contrariá-las. Direi apenas que, a meu ver, 
há-de ser muito difícil aos diversos estados manter, partindo de tais principios, uma 
linha rigidamente lógica: alguns que por ela se encaminharam regressam ao ponto 
de partida; os que receiam usar da autoridade vêem-se depois compelidos a empre- 
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gar a violência e felizes se consideram quando, como é geralmente o caso, não são 
subvertidos por ela; sobretudo não ha confiança na terapêutica, pois que os povos 
vivem receosos € intranquilos. O Mundo tem medo do comunismo e os sovietes 
servem-se dele para os seus fins. 


V. 


Embora a traços muito largos, aí fica a indicação das fontes de maiores preocu- 
pações no momento actual; mas, sendo na verdade as maiores, não são as únicas. 

Acontece muitas vezes sobreviverem à guerra ideias dos vencidos que se diriam 
condenadas pela vitória; e, pelo contrário, alguns erros ou excessos que servem de 
razão ou de pretexto à luta parecem até prestigiar-se com ela. 

Lembro-me da pergunta tendenciosa de Mussolini: é verdadeiramente indepen- 
dente uma nação que não tem livre acesso aos grandes oceanos? e de como o seu 
espirito foi resvalando para a ideia da guerra sobre uma verdade incompleta e, por 
isso mesmo, sobre uma tese falsa. Recordo as insistentes referências do nazismo à 
«Alemanha cercada» e à necessidade do seu acesso a outros territórios, como se, 

yrande ou maior, a Alemanha não tivesse sido talhada pela geografia e pela história 
‘omo nação no meio de nações. Todos têm presente os excessos do nacionalismo, 
então pregado contra o facto elementar e inelutável da solidariedade internacional, 
e as pretensões cientificas desse nacionalismo, que se estruturava sobre a geografia, 
a raça e condições de independência económica, paredes meias com a nação suíça 
— a essa luz o maior ilogismo entre as nações. Não esquecemos como daí se partiu 
para o principio de revisão da carta da Europa e para a necessidade de ajustamentos 
e deslocação das populações. Foram então correntes as ideias que gradualmente se 
infiltraram do livre acesso às matérias-primas coloniais, da redistribuição das coló- 
nias, da internacionalização colonial, que minavam os fundamentos das nações, des- 
conheciam esforços e sacrifícios seculares ou simplesmente enfraqueciam a autori- 
dade: em beneficio de quem? Tudo parecia grave ao ser enunciado, e algumas ideias 
estavam afinal muito longe do que viemos depois a ver nos factos. 

E natural a revivescência do nacionalismo que se seguiu à guerra e a ascensão de 
povos à independência politica; e são até compreensíveis alguns excessos, filhos do 
entusiasmo. Mas, quando se reflecte nos acontecimentos dos últimos anos e em 
muito do que se pensa e continua a dizer pelo Mundo, ha de sobra motivos para per- 
guntar se os erros não eram afinal cartas de jogo, e só mudaram de mãos. 


VI. 


Os problemas e os conceitos de que procurei dar o ligeiro apontamento não são, 
como se viu, teses de escola nem objecto de discussões académicas. Desdobram-se 
e multiplicam-se na vida de hoje em preocupações, ansiedades, desânimos, agita- 
ção internacional, com seu quê de desvairamento. Por ora parece faltar um mínimo 
de unidade de pensamento sobre que se construa com solidez, € mesmo os que, 
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como nós, têm traçado o seu caminho e o seguem não ficam estranhos à influência 
de tão graves perturbações. 

Evidentemente a nossa acção no plano internacional e no plano interno é deter- 
minada pelas posições definidas acima ou por aquelas que bem se podem suben- 
tender. Separa-nos de outros grande distância no juizo que fazemos do momento 
presente, mas não constituimos estorvo a qualquer apaziguamento ou ideia de 
colaboração internacional, e dentro da nossa modéstia pretendemos ser para todos 
e em toda a parte elemento construtivo e útil. Por isso nos não recusamos a andar 
em vertiginosas correrias pelo Mundo a tomar parte nas reuniões, conferências e 
congressos promovidos por numerosissimas e activissimas organizações. Pelo 
mesmo motivo apresentamos em devido tempo o nosso pedido de admissão nas 
Nações Unidas, embora estivéssemos cientes das dificuldades que se nos depara- 
riam. No Conselho de Segurança a Rússia opôs o seu veto e inutilizou com esse 
acto a recomendação patrocinada por mais de dois terços dos votos. Os sovietes 
estavam dentro da sua lógica, mas não estavam no seu direito. 

Cumprido o nosso dever e em face do que se passara, não renovámos o pedido 
nem declarámos a desistência. A assembleia geral retomou no entanto há pouco os 
pedidos anteriores e fez ao Conselho as recomendações que, segundo a Carta, devia 
esperar dele. É manifesto que o acto, aliás juridicamente irrelevante, como já se viu, 
traduz a revolta da generalidade das nações contra o abuso, a prepotência ou chi- 
cana duma só. Foi-me, no entanto, agradável ver que nações inimigas durante a 
guerra tiveram melhor tratamento que os neutros. Estes estão naturalmente ganhos 
para a causa da paz e, segundo o Evangelho, é certo haver mais alegria no Céu pela 
conversão de um pecador do que pela perseverança de milhares de justos. 

Não vale a pena discutir as razões com que nos atacam os oradores soviéticos 
nem fazer previsões acerca do seu comportamento futuro. Creio que durante bas- 
tante tempo continuarão a opor-se a algumas nações qualificadas, no parecer da 
Assembleia, para ingressar nas Nações Unidas. Mas não há que afligir-nos por isso: 
os excluídos somos nós, mas os batidos são outros. 


VII. 


Outro ponto. Os acontecimentos da guerra e do pós-guerra no Extremo Oriente 
— as perturbações da Indonésia, a libertação da China, a independência da índia e 
do Paquistão — têm tido as suas repercussões nos nossos pequenos dominios daque- 
las paragens e criado ao Governo algumas preocupações, não obstante a dedicação 
e fidelidade das populações. No entanto Timor prossegue a sua normalização admi- 
nistrativa e restabelecimento económico, e tem-se sido bastante largo nos meios 
financeiros postos à disposição do governo local para reparar os estragos sofridos 
pela ocupação e devastação do invasor. Oxalá uma administração cuidadosa apro- 
veite a oportunidade para refazer a economia timorense e promover a valorização 
que podem valer-ihe a situação geográfica, as riquezas do solo e do subsolo e as 
qualidades dos naturais. 
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Encostada à China, como ponto de repouso e de refúgio do seus naturais, Macau 
não gozou sempre, depois da guerra e cumprida a sua missão de presença da Europa 
no Oriente, a tranquilidade merecida. A China libertou-se, e muito bem, em virtude 
dos seus sacrifícios e contribuição para a vitória, de todas as limitações que aqui e 
além durante dezenas de anos puderam ser criadas ao pleno exercício da sua sobe- 
rania. Como signatário de tratados que as estabeleciam, Portugal teve o prazer de 
concordar também com a abolição de instituições ou privilégios que pudessem 
tocar o prestigio ou ferir as susceptibilidades da nação chinesa no seu próprio ter- 
ritório. Por via de informação incompleta ou pela exacerbação de sentimentos 
alguns jornais chineses tiraram então ilações que não se ajustavam aos factos nem 
se afiguravam respeitadoras da nossa situação. Mas as excelentes relações de Por- 
tugal com a China, a mútua amizade e serviços recíprocos não foram perturbados 
por estes incidentes. 

A Índia Portuguesa, porém, tem sido objecto de maiores preocupações. A queda 
do Império da Índia e a constituição dos dois imensos domínios, ainda incorporados 
na Comunidade Britânica e amanhã possivelmente nações independentes, são sem 
lúvida grandes acontecimentos do nosso tempo. E mesmo compreensível que o 

acto se repercuta de certa maneira além-fronteiras e nos domínios estranhos à 
oberania britânica. 

Nos flancos da grande india ficam Goa, Damão e Diu. Deste pequeno Estado emi- 
graram através dos tempos centos de milhares de indivíduos que, mantendo a nacio- 
nalidade portuguesa ou adquirindo até há pouco a nacionalidade britânica, ganha- 
vam na grande India, à sombra da liberdade inglesa, a sua vida, como os Índios na 
nossa Africa ou os portugueses do continente no Brasil. Por outro lado, nós possu- 
imos Mormugão, que, como o melhor porto da costa ocidental, dá ou pode dar ser- 
ventia fácil e económica a largas regiões do Indostão. Toda esta troca de populações 
e serviços é corrente na vida internacional e não constitui dificuldade de maior 
encontrar-lhes solução consentânea com os interesses das duas partes. 

É sem dúvida grande honra da cultura e do génio civilizador português no Oriente 
que os portugueses sejam apreciados na Índia, aí ilustrem Goa e possam servir 
até altos cargos da administração local. Simplesmente não se vê como havia de 
voltar-se contra nós essa nossa mesma superioridade. 

Se geograficamente Goa é Índia, socialmente, religiosamente, culturalmente 
Goa é Europa. Se ali habitam ocidentais, indo-portugueses e indianos, politica- 
mente só há cidadãos portugueses, isto é, membros sem distinção duma comuni- 
dade civilizada com alguns séculos de existência, e que a servem não apenas onde 
nasceram, mas na metrópole e em todo o Império. 

Compreende-se que o vento que sopra na índia tenha agitado os seus naturais, 
tenha perturbado alguns goeses que ali trabalham e temeram — aliás sem razão — 
pelo futuro das suas ocupações ou pensaram que ali se lhes abriria rasgadamente 
um futuro melhor, em determinadas condições. Compreende-se ainda que o zelo 

dos neófitos inspire certa imprensa, mas já podemos estranhar algumas afirmações 
de pessoas responsáveis, que, por o serem, devem conhecer os limites do seu direito. 
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Nenhum risco correria a Índia, cuja independência nós, que há mais de quatro sécu- 
los lidamos com ela, podemos saudar comovidamente, nenhum risco maior correria 
do que invocar um vago racismo e pretender fundar um Estado sobre erros contra 
os quais ela mesma combateu. 

Se novas circunstâncias ou anseios da população que deseje aumentar as suas 
responsabilidades justificam modificações no estatuto ou regime administrativo, 
isso é problema que à Índia Portuguesa e a nós próprios respeita e que, estando já 
em estudo, terá oportuna solução. Mas nós temos, por outro lado, de confiar no 
patriotismo da nossa gente, cujo património religioso, cultural e até civico nāo pode 
ser salvo senão na fidelidade ao Estado que, partindo do enlace do sangue, trouxe 
à Europa um pedaço da Índia e o fez parte do Império Português. 


VIII. 


Queria acrescentar umas palavras sobre a nossa política interna. Por brevidade 
e para não me repetir referir-me-ei apenas a três pontos. 

Primeiro. Há muito tempo que o ambiente político se não afigura tão calmo e 
compreensivo como neste momento. Há certamente pessoas que, só vendo politica 
activa na agitação dos espiritos e confundindo discussões estéreis com o estudo dos 
problemas, mal se habituam ao ritmo do nosso trabalho e à ética do regime. Mas 
os acontecimentos externos têm constituido ilustração tão cabal de muitas afirma- 
ções nossas; a instabilidade política tem de tal modo agravado as dificuldades dos 
governos e as deficiências de vida das populações; os remédios que se aconselham 
ou prevêem aproximam-se tanto de soluções experimentadas por nós, que mal se 
descortina campo onde oposições possam ainda medrar: o partidismo, ainda que 
atenuado sob a precária unidade de «movimentos» e de «forças», tem dificuldade 
em manter as suas posições. 

Aos nossos opositores aconteceu o que previmos: o seu liberalismo e vaga ten- 
dência social foram ultrapassados pelos factos e por nós próprios. E tendo ido bus- 
car ao apoio comunista a novidade e dinamismo que lhes faltavam, apoio tão inde- 
sejável havia fatalmente de comprometê-los. 

A questão está pois como no começo: solução nacional aberta a todos os homens 
de boa vontade e de são patriotismo, ou nada. E aos que se admiram dos resulta- 
dos obtidos diremos que politicamente pouco mais fizemos do que cingir-nos a 
algumas grandes verdades humanas e compreender o interesse e a alma da Nação. 


Apesar disso — e este é o segundo ponto —, descobriu-se há meses um movi- 
mento sedicioso. Nada direi sobre ele, porque os acusados estão entregues aos tri- 
bunais e temos de respeitar o seu veredicto. Não infrinjo, porém, nenhum preceito 
ou dever lamentando ver incriminadas pessoas que ocuparam altas posições no 
regime e Governo da Nação e oficiais que nos tinhamos habituado a ver deste lado 
da trincheira. Sobre este caso têm surgido interpretações que parece tocarem na 
própria dignidade do Governo — o primeiro a dever observar a Constituição. 
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Não tendo eu sido sagrado nem eleito, a origem dos meus poderes não é outra 
senão a vontade de quem me confiou a missão, por outro lado firmada no que 
possa realizar em benefício do Pais. Quero ser juiz da minha capacidade de servir 
para o caso do outros serem comigo mais benévolos do que eu, mas todos me 
devem a justiça de considerar-me escravo dos princípios e incondicionalmente 
pronto a obedecer à decisão superior. Numa palavra, a dignidade do Governo é 
suficiente garantia da liberdade do Chefe do Estado, em quem, durante tantos anos 
da melhor e mais leal colaboração, nunca encontrei senão a preocupação da melhor 
solução dos problemas e do melhor governo para o Pais. 


Último ponto. Julgo que não teremos muito sobrecarregada a próxima sessão 
legislativa com propostas do Governo, assoberbado em dar execução a algumas 
reformas importantes anteriormente votadas. Empregaremos no entanto esforços 
para definir as bases gerais do problema da habitação, pelo que talvez conviesse 
adiar a discussão do projecto, já relatado na Câmara Corporativa, relativo ao inqui- 
linato, até estarem definidas linhas mais largas em que os assuntos ali versados se 
wudessem enquadrar. À 

Seja como for, a forma deficiente como decorreram, no parecer geral, as rela- 
¿ões entre o Governo e a Câmara nas duas últimas sessões legislativas, levou-me a 
pensar na conveniência para um e outra da designação de alguém que por mais 
estreito contacto com ambos pudesse fornecer uma informação mais urgente e tra- 
duzir o ponto de vista do Governo nalguma questão de maior transcendência poli- 
tica. Isso constituiria um elemento a mais, e quero crer seguro, para a formação da 
própria consciência, segundo a qual o Deputado deverá sempre querer votar. Eu 
atrevia-me a sugerir um nome e, se merecesse o aplauso dos Srs. Deputados, com 
esse se trabalharia. 

Penso que o trabalho exigirá que o leader — chamemos-lhe assim — seja devida- 
mente coadjuvado; mas reputo o assunto mais ligado ao funcionamento da Câmara 
do que às relações da Câmara com o Governo e considero por isso preferivel que a 
escolha seja feita sem a minha intervenção. 


Resta-me agradecer a atenção da vossa comparência e pedir desculpa do tempo 


que tomei. 

Sentir-me-ei contente se, na pressa com que tive de redigir esta exposição, não 
prejudiquei demasiado a clareza nem sacrifiquei ao acidental e secundário as ques- 
tões sobre que me propunha falar. 
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Quando, terminado o grande conflito e desanuviada a atmosfera que pesara dura- 
mente sobre o Mundo, as mulheres portuguesas quiseram testemunhar-me o seu apreço, 
viu-se ser impossível fazer chegar a quem quer que fosse, sem injustiça ou melindre, uma 
palavra de agradecimento. De todos os cantos do Pais, aos milhares, às muitas dezenas 
de milhares, nomes ilustres ou ignorados — almas envoltas na humildade do desconhe- 
cido — ofertaram-me durante semanas, fizeram cair sobre mim, como chuva de flores, 
aquelas palavras que eu não tinha lido até então e só o coração da mulher, liberto de um 
grande pesadelo, pode de facto encontrar. Por aquele motivo nunca as agradeci. 

Sei agora que se desejou ir mais longe e, afrontando o lugar comum de os povos 
não serem gratos, a mesma mulher portuguesa — mãe, esposa, irmã ou filha de 
todos os que somos em Portugal — fez fixar na história e na arte, com tenacidade 
bem feminina, ao menos um momento de gratidão. Se devida ou se merecida, não 
sei. Sei apenas que alguns curtos anos foram como uma longa vida e que vida tão 
longa e dura não a poderia viver outra vez. 

Na deliciosa mensagem que há pouco me foi entregue, em nome de todas vós, 
pela veneranda Senhora, a Condessa de Sabugosa, li um passo ousado — a pretensão 
de apresentar-me aos vossos filhos como exemplo de grande português. Portugues, 
sim, sem adjectivação, sem qualificativo, sem mais nada que não seja a preocupação 
absorvente de Portugal, cuja honra e grandeza repousam afinal tanto sobre os 
ombros dos homens de Governo como sobre os vossos — mães e educadoras dos 
portugueses. Trocarei por isso aquela ideia por outra, e é: quando todos cumprem o 
seu dever, como os portugueses fizeram, só Deus sabe quem é grande ou quem pode 
ser maior. As Senhoras presentes e a todas aquelas que estão em espirito connosco 
e cuja maior contribuição para esta homenagem é porventura o sacrifício de não 
estarem aqui neste momento, agradeço comovidamente o carinho, a sinceridade, a 
doçura da sua manifestação. 


Na ocasião da entrega de uma mensagem das mulheres portuguesas e avós a inauguração do monu- 
mento no jardim municipal da Rua da Imprensa, em 11 de Janeiro de 1948. A mensagem era do teor seguinte: 


«Salazar! 

As mulheres de Portugal ficaram-te devendo a vida e a vaz dos seus lares. E, porque o não esquece- 
ram, quiseram, numa homenagem simples, mas sincera, testemunhar-te a sua eterna gratidão. 

Por isso vieram aqui, de todas as partes do Pais, desde as mais humildes às de condição mais elevada, 
apontar-te aos seus filhos como exemplo de um grande português e gritar-te do mais fundo dos seus 
corações: Obrigado! Obrigadol». 
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Senhor Reitor e Ilustres Colegas: 


Não sei como agradecer a alta prova de consideração e estima que a Universi- 
dade de Coimbra quis ter para comigo, precisamente quando se completam vinte 
anos sobre o dia em que fui obrigado a deixá-la e às minhas funções de professor. 
Vinte anos seriam tempo de sobra para esquecer e para ser esquecido, se não fora 
concorrerem no caso duas circunstâncias: a primeira, é serem demasiado fortes, 
para poderem quebrar, os laços da escola a que devemos a nossa formação; depois, 
é ter procurado não mudar no Governo o sentido da minha vida e tentado man- 
ter-me, em tão diverso dominio, fiel aos métodos e à ética dessa escola. 

Quando tanta coisa que parecia sagrada ou eterna se dispersa e dissolve no mar 
revolto que é o Mundo de hoje, faz bem atentar no valor de uma instituição que 
não atraiçoa o seu espírito nem se afasta da missão que lhe foi confiada. Por feli- 
cidade rara é-me dado ver aqui os que ainda foram meus mestres e da minha gera- 
ção, contemporâneos e discípulos, mas também já muitos, muitos que não encon- 
trei e de que apenas conheço os trabalhos e os méritos. E, no entanto, quem está 
diante de mim é o mesmo ser moral que vem afirmando-se desde séculos: quando 
estuda, quando ensina, quando se manifesta, é escusado perguntar, porque é 
Coimbra, é a Universidade. 

Neste gabinete de trabalho, onde a fraterna camaradagem coimbrã me permite 
recebê-los, a vida não tem sido fácil, nem doce, nem isenta das maiores preocupa- 
ções o desgostos. De vez em quando, um raio de luz brilha e doira o ambiente. 
Parece então que é diferente a vida, tudo se passou sem deixar vincos na alma, e 
valeu a pena ter trabalhado, batalhado, envelhecido para gozar plenamente da 
estima ou da gratidão. Hoje foi assim. 

Em todo o caso, em todo o caso espero ansioso o momento de regressar... 


w Palavras dirigidas aos professores da Universidade de Coimbra que vieram a Lisboa cumorirertar o 
Presidente do Conselho pelo 20.º aniversário da sua entrada para o Governo, em 27 de Abril de 1948. 
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Senhores majores-generais do Exército e da Armada: 
Senhores oficiais: 


Eu agradeço profundamente reconhecido a vossa tão sincera e espontânea mani- 
festação e as palavras de carinho que me foram dirigidas. Por mais afectuosos e 
essencialmente pessoais que haja de considerar os vossos cumprimentos, não 
posso desprendê-los inteiramente dos vinte anos que levo seguidos na gestão da 
coisa pública e ontem se concluíram. Deve-se esta longa e, a meu ver, exagerada 
permanência a três factos: em primeiro lugar à confiança do Chefe do Estado, 
que todos nós nos orgulhamos de considerar o lídimo representante e fiador 
supremo de um pensamento de renovação nacional, e já hoje teve a suprema 
gentileza de dizer-me contássemos estaria aqui em espírito junto dos seus cama- 
radas; depois à amabilidade dos Chefes do Governo que me precederam nos pri- 
meiros anos e devo lembrar aqui com uma palavra de afectuosa recordação; por 
fim à dedicação e competência dos meus colaboradores, ao claro favor da Nação, 
ao apoio das suas forças mais representativas e entre todas — porque não abrir 
claramente esta excepção? — à vossa simpatia e carinho. É meu dever agradecer 
a todos efusivamente neste momento e formular os mais expressivos e sinceros 
votos pela prosperidade das forças armadas portuguesas. 

Por estes votos me ficaria, se, ao formulá-los, não me assaltasse o receio de não 
ser inteiramente sincero. Pelo menos traduzirei mais fielmente a complexidade dos 
meus sentimentos se acrescentar que também faço votos porque a força armada 
esteja a todo o momento pronta e cada vez mais firme ao serviço da Nação e ao 
serviço da ordem e da nossa civilização cristã. Mas isto obriga-me a acrescentar 
algumas considerações: porque nada trazem de novo ao debate que se trava no 
Mundo serão muito breves. 


m Discurso aos representantes das forças armadas para agradecer os cumprimentos apresentados 


por motivo da passagem do 20.º aniversário da entrada para o Governo, proferido na sala nobre do Palá- 
cio de S. Bento, em 28 de Abril de 1948. 
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Acabada a guerra, uma grande e poderosa nação continuou a aumentar € a con- 
solidar a sua força e afirmou, com a presença ou a ameaça desta força, um pensa- 
mento que podia até certo momento ser considerado de prevenção e reforço da sua 
segurança, mas, para além dele, só pode conceber-se como tendência imperialista e 
de clara hegemonia. Refiro-me à Russia. Embora a provocação à Finlândia e a 
declaração de guerra à Bulgária, entre outros actos, tivessem denotado, à margem 
da agressão alemã, o propósito do ir resolvendo certos problemas através do estado 
de guerra e num ambiente de vitória, por mais injusta ou artificiosa que fosse, as 
outras potências aliadas surpreenderam-se com o desenrolar dos acontecimentos. 
As últimas parece que descansaram na vitória, como se vitória significasse paz. 
A primeira continuou a desenvolver a sua força e a utilizar as suas posições, como 
se a guerra houvesse ainda de prosseguir. Deste desequilibrio material e deste 
desencontro de conceitos nasce a grande preocupação em que vive hoje o Oci- 
dente. Não há para o caso outra explicação senão a seguinte: as potências ociden- 
tais consideraram com o esmagamento da Alemanha atingido o seu fim de guerra; 

à Rússia não, pois que, além do reforço da sua defesa e do aumento do seu poderio, 
alimenta, para a hipótese de ser possivel realizá-lo, o sonho da revolução mundial, 
de que é o máximo expoente e o mais sólido apoio. Esta a situação. 

As atitudes que de um modo geral o Mundo, mas muito especialmente o Oci- 
dente, podem prever no futuro próximo em relação à Rússia são: a guerra, o isola- 
mento, a colaboração pacifica na sociedade internacional. Enumerei-as pela ordem 
decrescente da sua gravidade, para concluir na única desejável. 

Não pode oferecer dúvidas a ninguém que a colaboração russa no plano mun- 
dial seria grandemente vantajosa. Seja qual for a divergência de princípios funda- 
mentais que dela nos separem e o juizo que façamos dos seus processos políticos, a 
Rússia possui imensas riquezas naturais, o valor do trabalho de numerosa popula- 
ção, a sua técnica, a sua ciência, a sua arte. O Mundo só poderia ganhar com a cola- 
boração que ela pudesse dar à solução de problemas gerais. Com uma condição 
evidente: que Moscovo deixasse de representar o papel de inimigo de toda a ordem 
constituída e de fomentador de revoluções. 

O isolamento privaria o Mundo das vantagens que a colaboração russa podia 
dar-lhe, sem o libertar completamente dos males da sua presença invisível. Acontece 
que a Rússia é, pela extensão e continuidade territorial, pelo peso da massa demográ- 
fica, pela variedade das suas riquezas, pela pequena densidade e modesto nível de 
vida da população, talvez o único país que pode fechar-se sobre si mesmo e prescin- 
dir quase completamente de intercâmbio com outras nações. Esta orientação, embora 
se possa exemplificar com outros passos da história russa, não se me afigura porém 
que venha a ser preferida pelos actuais dirigentes da sua política. A grande, porven- 
tura insolúvel, dificuldade estaria em conciliarem um isolamento que fosse instru- 
mento de defesa e impermeabilidade às ideias e instituições do Ocidente com uma 
acção de presença internacional, suficientemente vincada, para defender interesses 
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ou atingir o objectivo de livre acesso aos grandes mares, que a Rússia tem desde hã 
séculos pretendido. Parece em todo o caso dificil que essa politica de isolamento, a 
ser adoptada, como alternativa forçosa, não se estenda também, embora com certas 
atenuações, aos países que aderirem ao seu sistema. 

A pior hipótese seria evidentemente a guerra. A facilidade com que a vemos 
apresentar e a criação de um estado emocional a ela conducente, que pode tirar das 
mãos dos responsáveis a direcção dos acontecimentos, a mim pessoalmente 
fazem-me estarrecer. Os conflitos entre pequenas nações vizinhas são hoje como 
vulgares incidentes de rua em bairros afastados. Uma conflagração das grandes 
potências com posição no caso de que tratamos é o Mundo em guerra (não se sabe 
com que pequenas «ilhas» mais ou menos indemnes) e importaria a mobilização inte- 
gral dos seus recursos. Nem falo no incomensurável de sofrimentos humanos pro- 
vocados por esse conflito e que ele mesmo representa. Refiro-me às condições eco- 
nómicas e sociais resultantes do desvio em tão larga escala das fontes da produção 
para fins de guerra e das destruições que se levariam a cabo. Como a Europa, se 
houvesse de ser teatro e vitima dessa guerra, não poderia alimentar a população 
sobrevivente, seria de prever uma catástrofe demográfica sem paralelo na história. 
Em tais circunstâncias tudo o que o homem ocidental, à força de trabalho e enge- 
nho, pode ter criado para conforto, alegria, elevação espiritual da vida — a cultura, a 
arte, a mesma sociabilidade — seria impossivel coexistir com a miséria geral e a sub- 
versão das instituições políticas e sociais. Penso que o Ocidente europeu mergulha- 
ria então na decadência, na sua longa, trágica e porventura definitiva noite. 

Não importa deitar contas às probabilidades de vencer, pois julgo as consequên- 
cias dessa catástrofe quase independentes do sinal da vitória. Direi apenas que a 
guerra me parece ser para a Rússia menos trágica que para o Ocidente, cuja densi- 
dade populacional, desenvolvimento de centros urbanos, nível de cultura e de vida 
o torna mais sensivel ou vulnerável. 

Do exposto tiro duas ilações: primeira, o Ocidente não se lançará por deliberado 
intento em guerra contra a Rússia; segunda, o Ocidente tem de empregar os máxi- 
mos esforços para evitar que a Rússia se lance em guerra contra ele. 

Infelizmente a imaginação dos homens é bastante limitada neste ponto e a 
experiência de milénios de história humana só tem ensinado um caminho, aliás fali- 
vel, que é a preparação da resistência. Na verdade, uma força que se expande não 
pára nem se limita senão em face de outra que se lhe oponha. (Emprego a expres- 
são «força» no mais lato sentido que possa dar-se-lhe, desde os meios de guerra até 
à organização económica e mesmo até à influência de uma ideologia ou de uma fé.) 


A Europa do Ocidente, emendadas na medida ainda possivel as piores conse- 
quências de erros anteriores no que se refere à Alemanha e à Itália e apoiada na 
ajuda efectiva da América, disporá de elementos materiais e morais suficientes para 
a resistência? Já respondi noutro momento afirmativamente a esta pergunta e não 
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voltarei a ela. O aspecto que me interessa agora é saber em que bases e sob que 
orientação se pode organizar a resistência ou, por outras palavras, saber se a recons- 
trução económica e a adopção de uma linha geral quanto ao problema em causa 
exigem a constituição prévia de um superestado ou de uma soberania do tipo fede- 
ral, por exemplo. 

A organização do mundo interessado em manter as bases da civilização ociden- 
tal não pode fazer se integralmente, como é visível, no plano supranacional, mas 
apenas no do entendimento e concerto de soberanias nacionais. E a parte europeia 
desse conjunto menos possibilidades que as restantes terá ainda de ignorar as rea- 
lidades existentes, embaraçando-se em criações politicas que, podendo crer-se no 
campo teórico mais coesas, depressa revelariam a fragilidade ou artificio da cons- 
trução. A ideia de uma Europa federal parece-me fora das possibilidades de reali- 
zação por muitas razões; mas para já o que interessa salientar é que se começaria 
por tirar aos estados europeus uma das principais razões por que através dos tem- 
pos tanto se têm sacrificado em guerras — a garantia de os diferentes povos dispo- 
rem de si mesmos. 

Julgo haver equivoco em pensar que a fase de febril internacionalismo que vive- 

nos é essencialmente contrária à existência de nações soberanas. A lição das duas 
ditimas guerras não é no sentido da extinção dos nacionalismos, mas da sua exa- 
cerbação, com a nota de pretenderem agora dispor de uma garantia internacional. 
É certo que, como toda a vida de relação, a vida internacional comporta limitações, 
evidentemente no mesmo plano em que essa vida se organiza. Fora disso parece-me 
só se ter logrado confusão e descrédito com a tendência para limitar através de 
organismos internacionais a independência ou liberdade interna dos estados no que 
à vida internacional não interessa. 

Se pois a resistência do Ocidente tem de aproveitar prudentemente e à luz de um 
realismo construtivo a base nacional, ou seja a existência de nações independentes, 
é preciso ser coerente com este principio e evitar erros prejudiciais ao mesmo fim 
que se pretende. Por nós somos apenas lógicos afirmando que não servem a defesa 
do Ocidente as intervenções, directas ou indirectas, nos negócios internos de cada 
estado. Somos apenas lógicos defendendo a reabilitação da Itália e votando pela 
admissão da Alemanha na obra da reconstituição europeia, ao mesmo tempo que 
propomos se estude a maneira de conseguir a cooperação da Espanha naquela obra, 
tanto mais que a Espanha representa um grande valor económico e a Peninsula é na 
defesa do Ocidente um todo que não pode por ninguém ser desconhecido. Somos 
apenas lógicos entendendo que só se prejudica o concerto dos povos europeus com 
a pretensão de estabelecê-lo em bases pedidas de empréstimo a programas parti- 
dários, num sonho ingénuo de estandardização política, cujos malefícios não seriam 
diminuidos pela bondade das intenções. 

Trabalhando em tais direcções, parece-me que afinal se prejudicará gravemente 
a união do Ocidente na única base e para o fim que verdadeiramente importam 
— o reconhecimento da identidade de origem e a intransigente defesa de certos 
principios básicos da civilização. Ora na compreensão que felizmente existe desta 
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necessidade comum é possivel encontrar suficiente ponto de apoio para os enten- 
dimentos precisos. 


Este movimento será porém bastante para, evitando a guerra, reconduzir a Rús- 
sia à melhor política sob o aspecto dos seus próprios interesses e dos interesses 
mundiais? Devo dizer que não o considero assim. 

O Mundo está largamente minado por forças subversivas. Não importa avaliar 
do seu maior ou menor grau de afinidade com a doutrina comunista; tão-pouco a 
Rússia mede em todos os casos por essa afinidade a protecção que lhes dá. Sabe-se 
porém que utiliza todos os fermentos de indisciplina e rebelião contra as sociedades 
organizadas em bases diversas das suas e fora das suas fronteiras tudo faz por divi- 
dir e enfraquecer as nações. O apoio material, a preparação dos chefes sediciosos, 
o envenenamento doutrinal através dos mil meios da propaganda moderna tendem 
a criar em cada pais, ao mesmo tempo que um factor de desagregação nacional, 
pontos de apoio à política externa dos sovietes. Quer dizer, essa suposta frente que 
o Ocidente tende a organizar é contrabatida, minada, posta em perigo na reta- 
guarda por potencial inimigo. 

Para o entendimento da questão pouco vale discutir até onde o comunismo 
pode legitimamente apresentar se como produto de injustiças sociais a remediar. 
Aqui interessa-nos o que acima de tudo é hoje — um «problema políticos. A com- 
paração das erupções comunistas nos periodos subsequentes às duas guerras 
demonstra que o comunismo fora da Rússia foi, no primeiro, facto esporádico, aba- 
fado pelas reacções de vitalidade nacional, que apesar de tudo se revelaram ainda. 
Mas, depois da última conflagração, ele tem gozado, já não digo da tolerância, mas 
do direito de cidade. Assim em muitos países, até há pouco, mediante pequeno dis- 
pêndio, uma potência estrangeira podia dispor de uma força disciplinada e de uma 
arma cuja aplicação dirigia. 

Todas estas situações, por mais anómalas e contrárias à razão e à honra nacional, 
as tem no entanto largamente defendido e justificado a perversão da inteligência 
contemporânea. Poucos momentos terá havido através dos séculos de maior pertur- 
bação mental do que a vivida no nosso tempo. Não em questões secundárias, mas 
em tudo o que é essencial à compreensão da vida humana deixou de haver nos povos 
entendimento comum. Por doentio gosto do ineditismo, da novidade, da oposição, 
e não pelo sentido e amor da verdade, muitas inteligências se empregam em colorir 
com as ostentações da ciência os pontos de partida e as conclusões do Comunismo. 
Para todo o desvio da razão, para todo o erro, para todo o vicio ou crime a inteligên- 
cia formula hoje, não uma desculpa, mas uma filosofia. Não o estranho: já não é a 
primeira vez na história do Mundo que a «inteligência» trai o «espirito», Pelos mes- 
mos motivos a politica pode atraiçoar o interesse da nação. 

Ora só a redução à impotência destas forças ou organizações terá esclarecido bas- 
tante as posições de todos, para que a Rússia tome a sua decisão. Até esse momento 
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o realismo e a maleabilidade de que tem dado provas na condução da política mun- 
dial hão-de aconselhá-la a não o fazer. 


A um auditório que não fosse este eu terminaria por pedir desculpa da crueza 
com que justifiquei os meus votos. Diante de homens formados na consciência do 
dever, de corpo e alma consagrados às missões mais nobres e aos mais elevados 
sacrifícios, até me parece que seria não confiar absolutamente no valor do seu 
ânimo empregar linguagem diferente. Não pode saber-se o que de nos exigirá o 
futuro; nem vale a pena consumirmo-nos a desvendar todas as suas incógnitas. 
Porque uma só coisa verdadeiramente importa: saber-se que em cada momento nos 
encontramos todos ao serviço da Nação e dos principios que em oito séculos cimen- 
taram a sua história. 
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NO ENCERRAMENTO 

DA EXPOSIÇÃO DE OBRAS 
PUBLICAS ” 


Só por se encontrar doente, retido no leito, faltou a este acto o Senhor Presi- 
dente da República; e visto que por esse motivo me encontro no seu lugar, tentarei 
dizer, sem a mesma autoridade embora, aquelas palavras, curtas e simples, com que 
o venerando Chefe do Estado encerraria a sessão. 

Parece, em primeiro lugar, que nos devemos regozijar com o êxito da Exposição. 
Meio milhão de portugueses, e com eles numerosos estrangeiros de diversas nacio- 
nalidades, visitaram, estudaram e admiraram o esforço realizado em quinze anos 
pelo sector das obras públicas. Cada um de nós conhecia aquela parte que mais 
interessava às suas predilecções ou mais directamente e de perto beneficiava a sua 
região. Talvez ninguém pudesse ter feito ideia do conjunto, quer pelo volume de 
obras executadas, quer pela variedade das construções, quer ainda pelo seu enqua- 
dramento nas mais diversas necessidades do Estado e do povo português. 

Debalde se procuraria o traço que denotasse uma preferência de região, uma 
classe favorecida, o exclusivismo duma necessidade pública ou privada. A quem 
tiver observado sem prevenções o que se expôs e representa sem contestação o que 
se fez não se deparará só a nota aristocrática do palácio restaurado, nem só o cas- 
telo ou monumento secular, nem só o templo carregado de história e de arte, mas 
tudo o que é a vida real de um individuo ou de um povo no seu mourejar diário, na 
sua alegria e na sua dor, na sua ânsia de elevação material ou moral, no seu desejo 
de imortalidade. 

Essa obra, variada e multiforme, de majestosos edifícios ou pequenas habitações 
graciosas, de largas estradas e caminhos rústicos, de fábricas e de igrejas, de portos 
e de barragens, de escolas e de hospitais, de castelos e de quartéis, não nasceu do 
acaso, mas do nosso próprio conceito do Governo e da sociedade portuguesa, ou seja 
de uma sociedade hierarquizada sem privilégios, trabalhadora sem servidão, modesta 
sem miséria, progressiva sem despegar-se do passado de que se orgulha, colectivi- 
dade em que o povo deixou de ser tropo da literatura politica e não é mesmo uma 
classe, porque é aos nossos olhos a própria Nação. É justo pois que nos regozijemos 
com ter-se realizado e com ter sido possivel esta Exposição. 

Desejava, em segundo lugar, ter uma palavra de apreço para todos quantos 
directamente ou indirectamente trabalharam para o seu êxito, e também para a 
pléiade de trabalhadores, para a inumerável legião que por todo o Pais, continental 


ty Num dos salões do Instituto Superior Técnico, em 7 de Novembro de 1948. 
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e insular, deu o melhor do seu esforço para a floração de obras que ficaram a embe- 
lezar e a servir Portugal. Desde o simples operário de fábricas e oficinas, desde os 
artifices e os empreiteiros, aos que conceberam, planearam e projectaram as obras, 
aos engenheiros e arquitectos, aos decoradores, escultores e pintores, que as enri- 
queceram e embelezaram, a todos o Governo deseja dirigir, por meu intermédio, 
uma palavra de felicitações e de agradecimento. 

Penso que todos têm vivido uma hora de intima satisfação e de orgulho em con- 
tribuir com o seu esforço e o seu talento para o esplendor de uma época como a 
nossa. Nós compreendemos bem as suas ansiedades; eles devem compreender as 
nossas limitações e sobretudo as exigências do espirito que é a alma da nossa obra. 

Não me proponho discutir se em tudo atingimos a perfeição — ela não será 
nunca porventura materializada na obra do homem: seria porém lamentável que 
não legássemos, não digo orgulhosamente um estilo, mas uma maneira bem portu- 
guesa o bem actual, isto é, que através do imenso volume de obras que realizámos 
não ficasse bem vincado, contrastando com a ameaça materialista, o cunho duma 
época e duma geração de sacrifício e trabalho intenso, impregnada de naciona- 
lismo, de solidariedade humana e de espiritualidade. 

Resta desempenhar-me da última incumbência do Senhor Presidente da República. 

Na última década, muito especialmente nesta casa e nesta Exposição, tem pai- 
‘ado sobre nós todos a sombra de um grande morto — o Ministro Duarte Pacheco. 
O seu espirito continua a animar numa onda de entusiasmo todos os que trabalham 
nas obras públicas. A dedicação febril, o trabalho incansável, a sede de realizações 
que não chegava a satisfazer-se, a ambição do definitivo e do perfeito, a ideia de 
grandeza a que nos habituara fizeram escola, são hoje, como ontem, fonte de acti- 
vidade e inspiração. Depois dele outros levaram a pesada herança e contribuiram 
com o seu mérito para se afirmar a continuidade da obra. 

Cabe hoje a chefia deste imenso sector da governação pública ao engenheiro 
Frederico Ulrich, discipulo e intimo colaborador de Duarte Pacheco, continuador da 
sua tarefa e esperamos que da sua glória, como além de tudo mais pôde revelar 
nesta Exposição. 

O Chefe do Estado incumbiu-me de entregar-lhe as insígnias da grã-cruz de 
Cristo, com que houve por bem condecorá-lo. Certamente muitas outras condeco- 
rações foram igualmente merecidas; nenhuma porém dada com mais prazer. 
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Minhas Senhoras e meus Senhores: 


SAUDAÇÃO 
E AGRADECIMENTOS AO PORTO 


Não venho ao Porto em qualidade oficial há cerca de quinze anos. Neste espaço 
de tempo tenho no entanto sentido muita vez, mirando-a de além-rio, a estranha 
fascinação da urbe, na força bruta e na severidade do lugar onde se alcandora, na 
majestade do Douro, que a estreita e defende, nas tradicionais qualidades de traba- 
lho e honestidade da sua gente. Conheço alguma coisa dos seus problemas, sigo 
com interesse os seus anseios e tenho procurado ver com os meus próprios olhos os 
seus progressos e necessidades. De sorte que aquele facto nada significa, mas nele 
reside o motivo de só agora poder agradecer o carinho e entusiasmo com que então 
me acolheram e a mais esplendorosa recepção a que alguma vez assisti e me foi 
feita nesta mesma casa. Porventura estará ai também uma das razões que levou a 
escolher o Porto para esta Conferência da União Nacional. 


FINS DA CONFERÊNCIA 


A Conferência destina-se a expor às forças políticas do regime certo número de 
problemas da actualidade portuguesa nos dominios político, social e económico; e, 
como primeiro acto duma campanha eleitoral, a fazer solenemente a proclamação 
do candidato à Presidência da República. Esta segunda finalidade não valeria a 
pena visá-la, tratando-se do Senhor Marechal Carmona, que, há mais de vinte anos 
na chefia do Estado, é o mais nobre expoente do regime e o mais sólido fiador do 
pensamento do 28 de Maio. Ela não traduz mesmo fielmente a realidade, porque 
de facto a próxima eleição presidencial não se limita a escolher um dentre dois can- 
didatos, mas, pela força das coisas, a escolher um dentre dois regimes. Por mais 
estranho que o caso se apresente, por mais objecções que possam levantar-se a esta 
atitude, por mais contrário a principios elementares da estratégia, nós vamos desta 
vez, € por uma vez, aceitar a luta no terreno marcado pelo inimigo. No debate des- 


‘ No Palácio da Bolsa, em 7 de Janeiro de 1949, ao inaugurar-se a conferência da União Nacional e 
a campanha para a reeleição do Senhor Presidente da República. 
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vanecem-se necessariamente as figuras dos contendores, seja qual for o relevo dos 
seus méritos; apenas sobressaem os principios que representam. Em tão graves cir- 
cunstâncias não devia faltar com o meu depoimento. Posso eu fazê-lo sincero, 
honesto, desinteressado? 


I. 
EU POSSO FAZER UM DEPOIMENTO 


Devo à Providência a graça de ser pobre: sem bens que valham, por muito pouco 
estou preso à roda da fortuna, nem falta me fizeram nunca lugares rendosos, rique- 
zas, ostentações. E para ganhar, na modéstia a que me habituei e em que posso 
viver, o pão de cada dia não tenho de enredar-me na trama dos negócios ou em 
comprometedoras solidariedades. Sou um homem independente. 

Nunca tive os olhos postos em clientelas políticas nem procurei formar partido 
que me apoiasse mas em paga do seu apoio me definisse a orientação e os limites 
da acção governativa. Nunca lisonjeei os homens ou as massas, diante de quem 
tantos se curvam no Mundo de hoje, em subserviências que são uma hipocrisia ou 
uma abjecção. Se lhes defendo tenazmente os interesses, se me ocupo das reivin- 
Jicações dos humildes, é pelo mérito próprio e imposição da minha consciência de 
governante, não por ligações partidárias ou compromissos eleitorais que me estor- 
vem. Sou, tanto quanto se pode ser, um homem livre. 

Jamais empreguei o insulto ou a agressão de modo que homens dignos se con- 
siderassem impossibilitados de colaborar. No exame dos tristes períodos que nos 
antecederam esforcei-me sempre por demonstrar como de pouco valiam as quali- 
dades dos homens contra a força implacável dos erros que se viam obrigados a ser- 
vir. E não é minha a culpa se, passados vinte anos de uma experiência luminosa, eles 
próprios continuam a apresentar-se como inteiramente responsáveis do anterior 
descalabro, visto teimarem em proclamar a bondade dos princípios e a sua correcta 
aplicação à Nação Portuguesa. Fui humano. 

Penso ter ganho, graças a um trabalho sério, os meus graus académicos € o 
direito a desempenhar as minhas funções universitárias. Obrigado a perder o con- 
tacto com as ciências que cultivava, mas não com os metódos de trabalho, posso 
dizer que as reencontrei sob o ângulo da sua aplicação prática; e, folheando menos 
os livros, esforcei-me em anos de estudo, de meditação, de acção intensa, por com- 
preender melhor os homens e a vida. Pude esclarecer-me. 

Não tenho ambições. Não desejo subir mais alto e entendo que no momento 
oportuno deve outrem vir ocupar o meu lugar, para oferecer ao serviço da Nação 
maior capacidade de trabalho, rasgar novos horizontes e experimentar novas ideias 
ou métodos. Não posso envaidecer-me, pois que não realizei tudo o que desejava; 
mas realizei o suficiente para não se poder dizer que falhei na minha missão. Não 
sinto por isso a amargura dos que merecida ou imerecidamente não viram coroados 
os seus esforços e maldizem dos homens e da sorte. Nem sequer me lembro de ter 
recebido ofensas que em desagravo me induzam a ser menos justo ou imparcial. 
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Pelo contrário: neste pais, onde tão ligeiramente se apreciam e depreciam os homens 
públicos, gozo do raro privilégio do respeito geral. Pude servir. 

Conheci Chefes do Estado e Principes e Reis e ouvi discretear homens eminentes 
de muitas nações, ideologias e feições diversas sobre as preocupações de governo, 
os problemas do Mundo ou as dificuldades dos negócios. Pude comparar. 

E assim, sem ambições, sem ódios, sem parcialidades, na pura serenidade do 
espirito que procura a verdade e da consciência que busca o caminho da justiça, eu 
entendo que posso trazer ao debate um depoimento — depoimento sincero e, senão 
convincente, ao menos vivido e desinteressado. Mas porque outros oradores versa- 
rão de modo especial muitas questões que teriam aqui lugar, limitar-me-ei a quase 
só fazer o apontamento das posições fundamentais. 


IL 
O REGIME E A NAÇÃO 


Falo só de Portugal e para portugueses, pelo que a primeira realidade política ; 
considerar neste debate e a Nação e o que a Nação representa para o regime. Ques 
tão talvez ociosa em tempos de unidade espiritual; hoje, questão primacial sobr: 
que do outro lado se não podem tomar com unanimidade as posições que temos 
afirmado sempre. 

Possivelmente para alguns associação transitória ou permanente de inte- 
resses materiais, a Nação é para nós sobretudo uma entidade moral, que se 
formou através de séculos pelo trabalho e solidariedade de sucessivas gera- 
ções, ligadas por afinidades de sangue e de espirito, e a que nada repugna crer 
esteja atribuida no plano providencial uma missão especifica no conjunto 
humano. Só esse peso dos sacrificios sem conta, da cooperação de esforços, 
da identidade de origem, só esse património colectivo, só essa comunhão espiri- 
tual podem moralmente alicerçar o dever de servi-la e dar a vida por ela. Tudo 
pela Nação, nada contra a Nação — só é uma divisa politica na medida em que 
não for aceite por todos. E de facto não é. 

O comunismo soviético, multiforme na sua identidade doutrinal, perfilha o nacio- 
nalismo na Ásia e o internacionalismo na Europa. Os vastos movimentos que no 
Extremo Oriente irrompem em altas labaredas podem atribuir-se a causas diversas, e 
certamente as têm na sua eclosão, mas encontram na Rússia, por sistema, simpatia, 
auxilio, protecção. Se ali triunfa, não tardara muito que deite o fogo à África. 

No entanto na Europa, a concepção orgânica russa em relação à sociedade 
internacional não vai, por ora, além da existência de uma suserania tão absorvente 
que as autonomias nacionais, em teórica cooperação, desfalecem, e com elas se vai 
sumindo no nivelamento geral o que as nações representavam de cultura, vida cria- 
dora e espírito próprio. As destruições morais do comunismo, mesmo no seio dos 
países que não domina, com a ideia capciosa de debelar as guerras e de firmar a paz, 
ideia aceite por espiritos simplistas ou inteligências comprometidas, são já tão gran- 
des que podem fazer vacilar o Ocidente. O comunismo faz a defesa, mais que a 
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defesa, a apologia do antinacionalismo, mas, incoerentemente, subordina os inte- 
resses da comunidade nacional aos de uma soberania estrangeira que lhes é hostil. 

Este doce pais que é Portugal — pequeno na Europa, grande e dilatado nos 
outros continentes, como árvore que, alimentando-se da seiva lusitana, espalhasse 
longos ramos a sóis diferentes e à sua sombra abrigasse as populações mais diver- 
sas, todas igualmente portuguesas —, este pequeno pais não pode, no 9.º século da 
sua história, duvidar da sua realidade de nação. Esta realidade, em que englobamos 
a independência, a unidade orgânica e a missão civilizadora, é um pressuposto ou 
ponto de partida e foge a toda a discussão. E daqui este corolário: quem não é 
patriota não pode ser considerado português. Gostaria de saber se da Oposição o 
problema pode ser definido em iguais termos. 


III. 
O REGIME E O GOVERNO 


O agregado nacional tem necessidades que hão-de ser definidas e satisfeitas 
atraves do Estado, que é a sua organização política. A ordem não é produto espon- 
tâneo das sociedades mas filha da inteligência e da autoridade. Esta exerce-se por 
intermédio de vários órgãos especializados, e todos nobres e indispensáveis na sua 
função; mas não pode haver dúvidas de que o verdadeiro fulcro da autoridade, o 
centro propulsor de um Estado, a medida da sua eficiência e poder encontram-se 
no governo. «Não há Estado forte onde o governo o não é.» 

A função de governo assemelha-se a uma função de seleccionação e de sintese, 
porque lhe é necessário interpretar as aspirações nacionais, averiguar da sua pro- 
fundeza e conveniência, determinar dentre as possíveis a melhor solução dos pro- 
blemas e integrar esta no quadro dos principios gerais que informam a acção gover- 
nativa. A acção desenvolvida será tanto mais lata quanto maior for a homogeneidade 
de pensamento, de doutrina, de moral política que se encontre no governo; e será 
tanto mais fácil e eficaz quanto mais elevado for o grau de unidade nacional. Até 
aqui não deve notar-se divergência de vulto com os inimigos do regime. 

A divergência surge — nós tocamos aí um problema básico — quando se procura 
definir onde deve colocar-se o que chamaremos, fora de todo o rigor cientifico mas 
de maneira compreensiva, a sede da autoridade dominante. A rotura do equilibrio 
mais bem concebido é sempre possível e importa a designação da entidade arbitral. 
A tendência nos regimes parlamentares é para localizar a sede da autoridade domi- 
nante numa Assembleia eleita por votos de tipo individualista e base partidária. 

A sequência lógica dos acontecimentos tem visto passar esta autoridade da Assem- 
bleia para os grupos parlamentares, destes para os partidos, dos partidos para os res- 
pectivos directórios, destes para o eleitorado anónimo, em último recurso. A experi- 
ência demonstra que de escalão em escalão o poder se degrada, se dissolve e que o 
governo ou não é possível ou não é eficaz. Quando as dificuldades se acumulam, a 
desordem cresce, a carência da autoridade torna a vida social precária e as próprias 
liberdades políticas se transmudam em licença geral, elevam-se do país vozes a recla- 
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mar um governo que governe. Costuma ser o fim de um processo; mas parece que era 
por aí que se devia ter começado: haver um governo que governe. 

Quando nas legislaturas do período parlamentarista monárquico e republicano até 
1926 se verifica terem sido dissolvidas 86 por cento das assembleias politicas — umas 
vezes pela força, outras por acto do Chefe do Estado — não pode crer-se nem que a 
instituição se revelasse sempre incapaz da função legislativa nem que houvesse sem- 
pre intervenções abusivas ou actos de força condenáveis à luz do interesse nacional; 
mas que o sistema, ao proclamar o intento de pôr nas mãos do povo ou do eleito- 
rado — pobre povo e pobre eleitorado! — o governo da Nação, condenava este à ins- 
tabilidade, à agitação estéril, à inópia da autoridade. Por isso o problema do governo 
é o problema central dos regimes políticos e um problema vital das nações. 

Vale a pena reflectir mais uns instantes no assunto, examinando-o agora do 
aspecto partidário. 


IV. 
O REGIME E OS PARTIDOS 


Tedricamente os partidos representam a agremiação de forças politicas que se 
constituiram à volta de sistemas de principios doutrinários ou de conjuntos de inte- 
resses quer materiais quer morais, num e noutro caso para efectivação no governo. 
Teoricamente ainda — o doutor Mario de Figueiredo versará com a habitual profun- 
deza este assunto — tedricamente ainda os programas partidários subentendem-se 
como conjuntos de soluções para problemas concretos nacionais. Isto quer dizer: 
o partido ao serviço da Nação. Sendo assim, conhecer-se-iam através da formação 
de partidos as correntes de ideias ou sentimentos que atravessam a alma da Nação, a 
força das suas aspirações, a importância das suas necessidades. Isto é a teoria. 

Na prática verifica-se o seguinte: 

Em numerosos paises, e em Portugal sem dúvida, a noção, o espirito, a finalidade 
dos partidos corromperam-se e as agremiações partidárias converteram-se em clien- 
telas, sucessiva ou conjuntamente alimentadas pelo Tesouro. Findo o periodo roman- 
tico, ou até antes disso, que se segue às revoluções ditas liberais do começo do 
século XIX e em que os debates parlamentares revelam com erudição e eloquência 
preferência pelas grandes teses da filosofia política e as grandes aspirações nacio- 
nais, a realização partidarista começou de envilecer-se. Duvido se alguma vez 
representou o que se esperava; desde os meados do século passado até 1926 — em 
monarquia e em república — a vida partidária tem seus altos e baixos, mas deixa de 
corresponder aos interesses políticos e distancia-se cada vez mais do interesse 
nacional. À fusão ou desagregação de partidos, as combinações politicas são fruto 
de conflitos e de paixões, compromissos entre facções concorrentes, mas nada têm 
que ver com o Pais e os seus problemas. 

Aqui e além tenta-se regulamentar, moralizar, constitucionalizar a vida partidá- 
ria. Tudo embalde. Um partido, vários partidos dispõem do poder — são governo; 

= mas não se encontra, como poderia supor-se, relação concreta nem entre os actos 
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de governo e os programas partidários nem entre os programas e as exigências da 
Nação. Nós chegâmos aos últimos extremos na república parlamentar, com cin- 
quenta e dois governos em menos de dezasseis anos de regime. _ 

A única conclusão possivel é que a forma partidária faliu, e de tal modo que 
apregoa-la como solução para o problema politico português não oferece o minimo 
de base experimental que permita admiti-la à discussão. Mas pode ir-se mais longe 
e invocar para contraprova a experiência de mais de vinte anos de política sem par- 
tidos, de política nacional simplesmente. 

O espirito de partido corrompe ou desvirtua o poder, deforma a visão dos pro- 
blemas de governo, sacrifica a ordem natural das soluções, sobrepõe-se ao inte- 
resse nacional, dificulta, senão impede completamente, a utilização dos valores 
nacionais para o bem comum. Este aspecto é para mim dos mais graves. 

Vejo na minha frente os mais variados, numerosos e intrincados problemas. O ritmo 
que a vida nacional atingiu nos últimos anos multiplica-os quase ao infinito; a trans- 
formação e a crise do Mundo emprestam a muitas questões alto grau de acuidade e 
delicadeza. «Todos não somos demais.» Como pensariamos que bastariam alguns, 
quando a parte sã da Nação, os seus maiores valores intelectuais e morais já se veri- 
ficou exuberantemente não estarem dispostos a imiscuir-se na balbúrdia partidária 
e a ideia dos «homens do partido» é por si exclusiva dos restantes? Só por esse 
aspecto a política de partidos seria contrária à unidade nacional. Mas já vi afirmado 
que é exactamente através da liberdade de organização partidária que melhor se 
garantirá essa unidade. Há pois diversas maneiras de ver as coisas; duvido se há mais 
de uma de as ver bem. 

A experiência portuguesa foi tão concludente e o último século tão desas- 
troso; a Nação habituou-se de tal modo a ser tratada como quem é e sem dife- 
renciações partidárias; a evolução política fez-se em tal sentido que verdadeira- 
mente não há que escolher senão entre organização e política nacional ou 
organização e politica de um só partido. Uma pergunta inocente: e qual seria, 
dentre os grupos da Oposição? 

Estas realidades ilustram outro problema — o das liberdades — sobre que dese- 
java também dizer duas palavras. 


V. 
O REGIME E AS LIBERDADES 


As liberdades que mais interessam à vida política são: a liberdade de imprensa, 
de reunião e de associação. Estão inscritas na Constituição em termos correntes, 
mas o seu exercicio está sujeito a condicionamentos que na prática limitam o seu 
campo de utilização. Isto faz crer a alguns que não há liberdade em Portugal. 

O exercício real das liberdades públicas, como o funcionamento normal das ins- 
tituições, pressupõem um nivel de educação cívica, um espirito de tolerância, uma 
noção de responsabilidade e um sentido de justiça que não se equivalem em todos 
os paises. À liberdade não se mede pelos textos, mas pelos costumes. 
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O sistema partidårio vigente de 1910 a 1926 propunha-se sem dúvida conceder 
liberdade de associação, e à sombra dela e das leis vivia nesta mesma cidade a 
Associação Católica. Uma noite em que ali falei sobre o equivoco que então me 
parecia existir entre a Democracia e a Igreja, juro que não pelo reflexo das minhas 
palavras, de modo algum incendiárias, mas pelo fervor dos defensores da liber- 
dade, esvaziaram estes de todo o recheio útil a sede da instituição. Salvo e indemne 
daquela prova, tive ocasião de admirar na rua com que zelo a polícia guardava as 
pernas das cadeiras. 

Havia o direito de reunião. Sem dúvida. Mas ao iniciar-se um comício no claus- 
tro da Sé Nova de Coimbra, para levar ao Governo respeitoso protesto contra a 
secularização de S. João de Almedina, mal o primeiro orador dissera algumas pala- 
vras, logo grupos de liberais invadiam o local e desfaziam a reunião. Surpreendi-me 
então ao ver num dos grupos o meu sapateiro, que com igual proficiência se propu- 
nha amolgar-nos as costelas e consertar-nos as botas. 

Havia liberdade de imprensa; havia mesmo a excelente liberdade de enxovalhar 
os Poderes Públicos, injuriar os homens do Governo e denegrir a honra da Nação. 
Mas, sobretudo nos primeiros anos, quando era possível às oposições fazer ressur- 
gir do empastelamento da véspera um tímido número de jornal, era caso grave con- 
seguir a sua exposição e anunciar a venda. 

Neste quadro se vivia em Portugal no que se refere a liberdades públicas, apenas 
efectivas para os partidários do Governo. 

As limitações actuais às liberdades enunciadas acima provêm de duas fontes 
consagradas pelas leis ou pela interpretação corrente: haver casos em que o seu 
exercício depende de autorização; haver outros em que a autorização não será 
mesmo concedida. O sistema não é perfeito e pode dar a impressão, inclusive a 
pessoas de boa fé, de que a liberdade que usufruem não é um direito, mas uma con- 
cessão facultativa da autoridade pública. Não defendo por isso as coisas como se 
encontram actualmente — precisam de ser reformadas —, mas justifico as cautelas 
que tem sido necessário tomar. 

À generalidade dos portugueses não teve nunca tanta liberdade como no actual 
regime, porque, nos limites em que se concede, é igual para todos e efectivamente 
garantida. Assim se compreende que a vida associativa se tenha multiplicado e 
intensificado e que não se verifiquem entraves visíveis à vida corrente dos portu- 
gueses. Simplesmente a associação para a politica partidária, as reuniões para a 
política partidária, a imprensa para a politica partidária sofrem limitações, coeren- 
temente com a pretensão de curar do partidarismo doentio que a degradava a 
sociedade portuguesa. Trata-se em verdade de um «regime de cura» e de legitima 
defesa, em grau que não pode ser considerado superior às necessidades. 

E natural que alguns homens educados para a luta puramente política, as espe- 
culações demagógicas, as exaltações emocionais das massas populares, e por esse 
motivo propensos a reduzir a vida da Nação à agitação própria e das forças parti- 
dárias que lhes restem, não tenham revelado compreensão nem dado mostras de 
adaptar-se. Mas a Nação que faz livremente a vida que quer, a Nação viva e real, 
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essa, comparando passado e presente, olha com certa desconfiança o zelo destes 
apóstolos da liberdade. 

Há no entanto duas dificuldades graves que temos de considerar, embora não 
tenham recebido solução cabal em qualquer regime. Refiro-me à prevenção dos 
possiveis desregramentos do Poder e às garantias de comunicação reciproca entre 
o Poder e a Nação. Não puderam resolvê-las os regimes baseados nos partidos, pelo 
artificio que representam e pela paixão e acuidade das lutas políticas; e nos regimes 
de partido único, e especialmente nos estados totalitários, não se descortina, den- 
tro da lógica pura, solução capaz. 

O Poder precisa de sentir-se limitado, agir sob limitações — as internas, provin- 
das da própria consciência dos governantes, da existência das leis e do regular fun- 
cionamento dos outros órgãos da soberania; e as externas, provenientes do juizo 
público, duma opinião que seja esclarecida e desapaixonada. A necessidade deste 
juizo pressupõe, porém, a existência de meios e de liberdade suficiente para se exte- 
riorizar. E o mesmo se dirá do contacto, da comunicabilidade entre o Poder e a 
Nação. Simplesmente penso que, se aqueles problemas vêm um dia, apesar da 
'mperfeição que marca toda a obra humana, a ter uma solução satisfatória, esta 

ão advirá do simples reconhecimento de direitos abstractos, mas há-de encon- 
‘ar-se através da organização das actividades nacionais, cuja representação venha 
a ser junto do Estado, no Estado, o espelho e a sintese do sentir geral da Nação. 


VI. 
O REGIME E OS TRABALHADORES 


Falando numa cidade que por antonomasia se chama a cidade do trabalho, 
poderia estranhar-se que não dissesse uma palavra referente à atitude do regime 
para com os trabalhadores. 

A mais expressiva prova de respeito que podiamos dar pela liberdade e dignidade 
dos trabalhadores e de zelo pelos seus interesses pareceu-nos ser não os conside- 
rarmos uma classe à parte na sociedade portuguesa nem tentarmos lançar, com o 
seu apoio, uma politica de massas, para apressada satisfação de reivindicações 
sociais. A primeira ideia não cabia na construção que tem por um dos seus lemas o 
trabalho como dever social; a segunda não se afigurava conforme nem às origens 
do regime nem ao conceito que fazemos da Nação e da política nacional. Sendo 
assim, a massa trabalhadora ou, mais precisamente, o operariado não constitui para 
nós nem individualmente nem em conjunto matéria-prima para a vida política. Ele 
não pode nem deve constituir um partido, porque não há partidos e porque entra, 
através do regime corporativo, na formação do próprio Estado. Mas esta situação 
arrasta consigo responsabilidades especiais e exige preocupação constante da 
nossa parte para obviar às perigosas solicitações a que está sujeito. 

A crise que parece ter atingido mortalmente, fora da Inglaterra, os partidos 
socialistas europeus — quer tivessem adoptado um vago socialismo de reivindica- 
ções sociais, quer, mais audazmente, defendessem a socialização de alguns meios de 
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produção —, essa crise não se me afigura passageira: ela é, por um lado, reflexo da 
deliquescéncia geral da política partidária e, por outro, resultante da própria lógica 
socialista. A força das ideias e das posições tomadas dificilmente se deteria a meio 
caminho e optaria mais tarde ou mais cedo pela conclusão final — o comunismo ou 
o socialismo integral, As muito curiosas cisões ou ameaças de cisão que se verifi- 
cam em vários partidos socialistas traduzem a crise provocada pelo conflito entre o 
espirito tradicional, que se esforça por manter princípios basilares da actual organi- 
zação económica e€ social, e o logicismo revolucionário dos que pretendem chegar 
às últimas conclusões: todo o poder aos sovietes. 

De modo que o operariado não tem diante de si senão duas perspectivas, quero 
dizer dois caminhos — comunismo e corporativismo: o primeiro com posição defi- 
nida quanto aos meios de produção, quer esta se verifique mais conveniente quer 
menos para a riqueza geral e para os mesmos trabalhadores; o segundo livre de 
escolher os processos de maior rendimento colectivo e de maior beneficio para o 
operariado; o primeiro obrigado, por força da socialização, a dirigir rigidamente a 
vida e a suprimir toda a liberdade; o segundo assegurando, dentro do condiciona- 
lismo da produção, os interesses materiais e morais do trabalho e respeitando a 
liberdade do homem, do membro da família, do trabalhador, do cidadão; o comu- 
nismo criando a miragem de os trabalhadores serem eles o Poder e o Estado; 0 cor- 
porativismo dando-lhes a realidade da sua comparticipação no Estado e da sua soli- 
dariedade com todos os outros portugueses nos interesses da Nação. 

Nem sequer me permito duvidar da escolha. Mas eu desejaria que da larga massa 
de reformas sociais realizadas pelo regime, tranquilamente e em tempos não favora- 
veis para a economia nacional, os trabalhadores, a quem nada peço senão compre- 
ensão e patriotismo, fixassem o seguinte: primeiro, toda essa vasta obra se empre- 
endeu e levará a cabo só por força da política nacional que servimos, sem solicitações 
de um partido ou pressão de organizações revolucionárias, os quais enquanto existi- 
ram ou se impuseram nada conseguiram fazer; segundo, as melhorias alcançadas 
estão em correspondência directa e em dependência absoluta do ordenamento e 
produtividade da economia do Pais em que se integra o seu trabalho. E oxalá que 
sobre as possibilidades dela, ainda muito limitadas, não tenhamos lançado, impelidos 
pelo interesse de melhorar a situação dos trabalhadores, encargos demasiados. Não 
o serão nunca se, partindo daquele facto, nos resolvermos a trabalhar. 


VII. 
O REGIME E A IGREJA 


Portugal nasceu à sombra da Igreja e a religião católica foi desde o começo ele- 
mento formativo da alma da Nação e traço dominante do carácter do povo português. 
Nas suas andanças pelo Mundo — a descobrir, a mercadejar, a propagar a fé — impôs-se 
sem hesitações a conclusão: português, logo católico. Tiveram o restrito significado de 
lutas políticas, e não de questão religiosa, os dissídios dos primeiros séculos entre os 
reis € os bispos e OS que mais tarde envolveram os governos e a Cúria. Na nossa histó- 
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ria nem heresias nem cismas; apenas vagas superficiais, que, se atingiam por vezes a 
disciplina, não chegavam a perturbar a profunda tranquilidade da fé. A adesão da 
generalidade das consciências aos principios de uma só religião e aos ditames de uma 
só moral, digamos, a uniformidade católica do Pais foi assim, através dos séculos, um 
dos mais poderosos factores de unidade e coesão da Nação Portuguesa. Portanto fac- 
tor político da maior transcendência; e por esse lado nos interessa. 

Em virtude daquela mútua incompreensão a que aludira Garrett — nós não com- 
preendemos o frade... — o constitucionalismo recém-nascido destruiu as ordens 
religiosas, e com esse golpe não só diminuiu o potencial humano de apostolado, 
mas as riquezas afectas ao serviço religioso e às obras de assistência. Prudente- 
mente, decerto para que nem tudo se perdesse, alguns bens apareceram transferi- 
dos para o património do Estado e dos politicos, mas a Igreja sofreu com o empo- 
brecimento — que aliás é o menos — e através das restrições do princípio associativo 
o mais duro golpe do século. E pode dizer-se que não mais se refez. 

A consquente baixa cultura católica do povo não teve nos nossos dias senão um 
equivalente na incultura religiosa da massa dos dirigentes. A Lei de Separação de 
1911 é na forma e na essência das disposições a tradução de um jacobinismo atra- 

ado de cem anos, que desconhecia tanto o fenômeno religioso em si mesmo como 
importância do factor católico na consciência nacional. A mesma possibilidade da 
existência das missões católicas no ultramar que mais tarde se admitiu foi, pelo seu 
cunho de transigência e pela inópia de meios, a confirmação de que era adversa a 
finalidade geral. Numa Europa que, à parte a Espanha e porventura a Itália, perdera 
a unidade da fé, mas em que a liberdade religiosa estava legalmente assegurada, o 
Estado atribuiu-se em Portugal um fim teológico negativo — desenraizar o catoli- 
cismo da alma do povo nalgumas gerações. E lá se foi o resto dos bens. 

Neste montão de escombros materiais e morais a Concordata de 1940 deve ser 
considerada no dominio religioso como a reparação possível das espoliações passa- 
das e a garantia da liberdade necessária à vida e disciplina da Igreja, ao exercício do 
culto e à expansão da fé. Mantendo o principio da separação como mais consenta- 
neo com a divisão dos espiritos e a tendência dos tempos, ela dá à Igreja a possibi- 
lidade de se reconstituir e mesmo de vir a recuperar por tempos o seu ascendente 
na formação da alma portuguesa. Sob o aspecto político, a Concordata pretende 
aproveitar o fenómeno religioso como elemento estabilizador da sociedade e rein- 
tegrar a Nação na linha histórica da sua unidade moral. 

Ora bem. A Igreja não tomará, não pode tomar posição num debate político: 
mas os católicos não podem manter-se indiferentes às suas consequências. Não vi 
ainda nada que expressamente se referisse ao problema religioso; mas conhece- 
mos os homens e as suas ideias; sabemos das ligações e compromissos subterra- 
neos que mais uma vez pretenderiam impor-se à Nação; vimos escrita a intenção 
genérica de destruir a obra realizada nos últimos vinte anos. Não era porém neces- 
sário anunciar O propósito: nem a questão religiosa seria reposta nos mesmos ter- 
mos. Tornou-se hoje corrente em muitos países que se deixam dominar pelas cha- 
madas forças libertadoras acusar Deus de conspirar contra o Estado... 
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VIII. 
O REGIME E A SOCIEDADE INTERNACIONAL 


Como as outras nações, Portugal não vive isolado no Mundo; tão-pouco o pode- 
ria lograr. As relações que mantém, a colaboração que presta, os apoios de que dis- 
põe derivam em parte da sua indole e do conceito da vida internacional e, no mais, 
da extensão e natureza dos interesses a defender como agregado político autó- 
nomo. Os interesses, mesmo os de ordem moral, sobretudo para as pequenas potên- 
cias, circunscrevem-se ou definem-se num espaço determinado. E isto quer dizer 
que, se a política internacional se prende por um lado às exigências da civilização, 
é por outro determinada por factores geográficos dominantes. 

Eu não suponho que entre o regime actual e o que passou e se desejaria fazer 
reviver haja, no que respeita aos princípios morais da ordem internacional, grandes 
diferenças. Todos nos declaramos amigos da paz. prontos à colaboração entre as 
nações, sem dependência de regimes ou de ideologias, dispostos a fazer decidir por 
meio de arbitragem os litigios internacionais. Em principio esta certo, mas as aplica- 
ções práticas, a solução dos problemas concretos podem variar ao infinito e arrastar 
as mais graves consequências. Vou referir-me apenas a um ponto — a admissão nas 
Nações Unidas e as relações com a Rússia. A Oposição dá às duas questões sentido 
e alcance internos, e nada está mais longe da realidade dos factos, nada se concebe 
mais contrário aos interesses da Nação. 

No primeiro momento em que lhe foi possível Portugal requereu a sua admissão 
às Nações Unidas. Devia fazê-lo em obediência aos princípios constitucionais acima 
aludidos e que aliás sempre estiveram no espirito e no procedimento histórico da 
Nação Portuguesa. Isto não representa de modo algum acto de fé na consistência 
da organização e na sua eficiência prática nem esperança de interesse directo ou 
indirecto na admissão. É, sim e apenas, a homenagem devida a um pensamento 
generoso, ainda que, no presente momento e no estado do espirito do Mundo, 
vagamente ingênuo; é a concordância com o ideal de paz ou de confraternização 
geral dos povos, ainda que se verifique longinquo e impossivel de atingir. Não 
temos retirado a candidatura por dois motivos: primeiro, porque os nossos deveres 
subsistem, mesmo se outros não cumprem o seu; segundo, porque nos é agradável 
ver a Rússia violar a Carta de cada vez que se nos opõe. 

No meu modesto modo de ver as nações iniciadoras do Pacto cometeram o erro, 
talvez inevitável, mas previsivel depois da experiência da Sociedade das Nações, de 
considerar as Nações Unidas o fulcro de toda a vida de relação mundial e órgão 
supremo da politica internacional, sem poderem assegurar-lhe a necessária univer- 
salidade e meios práticos de acção. Destas esperanças e desmedida ambição deri- 
vou outro erro — a politica de fazer ingressar e tornar dependentes da U. N. O. todas 
as organizações e formas de colaboração internacional existentes, sem se saber 
como garantir a participação dos estados, mesmo os não considerados membros 
das Nações Unidas. (Não falamos de nós, que obtivemos o ingresso e colaboramos 
em quase todos esses organismos.) De modo que os estados vieram a encontrar-se 
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em face das seguintes perspectivas: organismos internacionais de carácter técnico 
jungidos à organização politica, e desse modo sujeitos às repercussões das suas cri- 
ses e das suas conveniências; uma organização unitária de essência política que não 
pode abarcar e muito menos resolver os problemas do Mundo. 

Desta verificação se deduziu já — e ainda bem — a necessidade de, sem con- 
trariar a organização abertamente, começar a fazer-se a desarticulação de pro- 
blemas políticos fundamentais, como os de defesa e os de reabilitação econó- 
mica, para os tratar em bases regionais ou de mais estreitas afinidades de 
interesses ou civilização do que as que podiam encontrar-se no areópago univer- 
sal, e até independentemente de se pertencer ou não às Nações Unidas. Mas, se 
assim é, quando se esboça o pensamento de concentrar toda a política externa 
portuguesa na aliança com a Inglaterra e na admissão às Nações Unidas, o menos 
que se pode dizer é que se está completamente fora das realidades e se está dis- 
posto a sacrificar a ideologias ou conveniências partidárias os maiores interesses 
do Pais. 

É por outro lado ilusório pensar que podem ter resultado útil os esforços empre- 
gados por alguns inimigos do regime no sentido de criar condições internas que 
permitam a admissão de Portugal nas Nações Unidas, mesmo porque, além do 
mais, o problema não é esse. Nós temos sido sucessivamente para os representan- 
tes russos o pais que se desconhece por não haver com ele relações diplomáticas, 
o pais fascista e por fim a nação semifascista que ajudou a Espanha no seu movi- 
mento libertador. Mas, quando o Tribunal de Justiça Internacional decidiu não 
poder fundamentar-se a exclusão de qualquer pais senão em razões constantes da 
Carta, os delegados russos foram então inteiramente francos: o veto é um instru- 
mento político e como tal o usamos. Tu dixisti. De modo que ressuscitar a Cons- 
tituição de 1911, com o seu partidarismo tumultuante, restabelecer mesmo rela- 
ções diplomáticas com a Rússia — tudo é para aquele efeito inoperante. A questão 
é outra: fazer ou não fazer o jogo russo para a destruição da Europa e a sovietiza- 
ção do Mundo; trair ou não trair na arrumação das forças os interesses da civiliza- 
ção ocidental. 


IX. 
O REGIME E A SUA EVOLUÇÃO FUTURA 


Embora convencido de que a política se faz muito com o sentimento e pouco 
com a razão, eu não podia deixar de apelar hoje sobretudo para a inteligência dos 
portugueses, tratando-se de problemas de tão alta importância e que seria desas- 
troso confiar ao jogo das paixões. 

Não há regimes eternos, não há regimes perfeitos, não há regimes universais. 
Não há regimes eternos, mas ha regimes estáveis e instáveis; não há regimes perfei- 
tos, mas há os que servem e os que desservem as nações; não há regimes universais, 
mas há os que consideram e outros que desconhecem a particularidade das circuns- 
tâncias e a universalidade do factor humano. 
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O que se pretende? Que, tendo em atenção as qualidades e defeitos dos homens 
e da sociedade a que se aplica, o regime realize, no máximo possivel de ordem e de 
liberdade individual, as condições necessárias ao progresso da vida colectiva. 

Temos de reconhecer que não alcançámos ainda soluções satisfatórias para 
todos os problemas constitucionais do regime, e só por esse motivo este deve admi- 
tir reformas mais ou menos vastas. Isto é uma questão; outra é saber se está sujeito 
a revisões sucessivas o conjunto dos seus principios e dos seus caracteres essenciais. 
Se isso pudesse, ser, é que o regime, em vez de saudável tendência para progredir e 
aperfeiçoar-se, teria consagrado o principio da sua mesma instabilidade e desenvol- 
vido no seu seio O germe da própria destruição. Todos, porém, estarão de acordo 
em que este facto criaria à vida política nacional uma série de crises lamentáveis 
sempre que se devesse recorrer ao eleitorado. 

Os que, tendo servido nas organizações políticas do passado, têm persistido em 
não dar ao País a sua colaboração de homens públicos através da actual situação 
politica só pensam no retorno à livre organização dos partidos; e não há dúvida de 
que o excessivo recurso ao eleitorado de tipo individualista lhes permite alimentar 
esperanças de regressão. Mas não há também dúvida de que por tal caminho se 
assistiria de novo à agitação e fragmentação partidária, à mesma desordem parla- 
mentar, à mesma instabilidade governativa, à mesma impotência constitucional ou 
efectiva do Chefe do Estado. E esta seria ainda a melhor hipótese. 

Não. O regime não tem de destruir-se; tem de completar a sua evolução, e a 
crise actual patenteia a todos essa necessidade. Não tem de admitir ou enxertar na 
sua estrutura os principios contrários, mas de desenvolver a aplicação dos próprios. 
E, não devendo ser precipitada, essa evolução terá de realizar-se sem paragens e 
sem hesitações. Pelo menos deverá ser esta a última vez em que é técnicamente 
possivel um golpe de estado constitucional. 


Sinto que me alonguei demasiadamente e vou terminar. 

Gostaria de ter-me ocupado de questões de outra ordem, e muitas havia da maior 
importância para a vida e o futuro da Nação. Mas vi-me obrigado a dar a primazia 
a problemas de filosofia e organização política, por ser evidente que nas circunstân- 
cias presentes relevam a todos os outros. De facto, a sua solução em certo sentido 
condiciona a possibilidade de solução dos restantes ou, pelo menos, não pode inde- 
pendentemente dela esperar-se sejam salvaguardadas a vida, a ordem e a prosperi- 
dade futuras da Nação. 

A Oposição vai fazer a sua campanha eleitoral, pregar, nos termos mais pacificos 
ja se vê, a sua guerra civil. Suponho que pouco dirá de questões concretas e instan- 
tes da Nação, porque não lho permitem a heterogeneidade dos seus elementos cons- 
titutivos, as divergências ideológicas e o cuidado de não pôr a descoberto o apoio 
dos comunistas. Vai por isso insistir especialmente na campanha da liberdade, como 
único ponto possível de acordo, alias provisório. Da liberdade esperara que desabro- 
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chem depois espontaneamente a ordem, a prosperidade, as soluções práticas dos ' 
problemas. Sendo assim, revelar-se-a que está ultrapassada pelas ideias e realidades 
do nosso tempo e pertence ainda — sombras vagas, errrantes — a um passado que 
não pode ressuscitar. 

E nós? Nós o que prometemos? Nada senão, partindo do muito que fizemos, rea- 
lizar o muito mais que temos ainda que fazer. E, sacrificando aos caprichos dos 
homens algum tempo precioso, esperamos que passe o aguaceiro, para continuar. 
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Não perderão mais de dez minutos os que tiverem a paciência de ouvir-me. 
O debate politico a que temos assistido comporta certamente lições e consequên- 
cias; mas o meu propósito de hoje é apenas fazer ligeiro comentário a alguns dos 
seus aspectos mais salientes e dirigir o último apelo nem sei se ao patriotismo se ao 
simples bom senso dos portugueses. 

Não é a nós que compete criticar a Oposição pelos seus deslizes. Posta a ques- 
tão no terreno eleitoral, só tinhamos que tirar deles o maior proveito. Mas, habitu- 
ados, como estamos sempre, a referir tudo ao plano nacional, compreender-se-á 
que lhes façamos alguns reparos. 

Todos haverão descoberto — e vários os comentaram — três erros fundamen- 
tais da campanha da Oposição: disputar a eleição presidencial; pôr sobre ela toda 
a questão do regime; aliar-se com os comunistas e quase submeter-se à orienta- 
ção destes. 


Já não é pouco dura, a meu ver, a necessidade de os povos escolherem por este 
ou aquele processo os seus chefes supremos. Quando o Chefe do Estado não é 
simultâneamente o Chefe do Governo e responsável directo pela governação 
pública, o que acima de tudo interessa é a função especifica de coordenar as forças 
politicas e de representar a unidade nacional; e sob este aspecto não deveria ser 
nunca diminuído. Ora nas circunstâncias que caracterizam o momento político 
português a candidatura da Oposição não oferecia a menor viabilidade, pelo que 
apresentá-la só teria, sem compensação alguma, o efeito pernicioso de um factor 
de divisão entre portugueses. 


O caso foi especialmente grave por se ter colocado sobre a eleição presidencial 
toda a questão do regime. O Supremo Tribunal de Justiça, feito o exame dos docu- 
mentos apresentados, decidiu que o candidato da Oposição se encontrava em ter- 
mos legais. E muito duvidoso que assim pudesse julgar se junto ao processo o 
manifesto em que se definiam os trâmites a seguir para levar a cabo o que julgo ter 
chamado correctamente «golpe de estado constitucional». Mas o Governo nada fez 
para evitar a consulta eleitoral com aquele propósito confessadamente revolucio- 


bt! Palavras radiodifundidas em 11 de Fevereiro de 1949, ao encerrar-se o periodo da propaganda 
eleitoral (reeleição do Chefe do Estado, Sr. Marechal Carmona). 
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nário, antes aceitou a questão nos termos em que a Oposição a desejou pôr. Isto 
' pode fazer-se por excesso de cavalheirismo ou galhardia; pode admitir-se uma vez 
se com tal se espera sanear o ambiente e acabar de desfazer ilusões perigosas. Mas 
nem jurídica nem politicamente é prática que se justifique ou recomende, pela ins- 
tabilidade que pressupõe na estrutura do próprio Estado. 

Não sei até que ponto pode o caso ser considerado como táctica de propaganda, 
visto que esta se desprenderia assim das qualidades dos candidatos e se alargaria à 
revisão critica dos fundamentos do regime e apreciação do valor da sua obra. Na ver- 
dade, em tais circunstâncias, que davam à discussão a máxima amplitude, a situação 
derivada do 28 de Maio e o regime estabelecido pela Constituição de 1933 teriam de 
sofrer o confronto, de um lado, com o regime anterior, do outro, com um futuro riso- 
nho ou tenebroso, conforme os pontos de vista — em todo o caso enigmático. 

Acerca do passado estávamos todos elucidados, sem que a convicção geral se 
sentisse abalada pelo orgulho com que foi reivindicado por alguns; acerca do futuro 
houve quem concretizasse em fórmula de inexcedivel simplificação o que se dese- 
java: «destruir o que ai está; O resto ver-se-ia depois». Foram horriveis de ouvir 

astas palavras: destruir... o resto... Mas o resto é tudo: é a vida, a saúde, o traba- 
ho dos portugueses; a segurança da família e dos lares; o progresso da terra; a 
garantia do direito; as normas de sociabilidade; o anseio da cultura e do bem-estar; 
a ordem pública e a justiça nas relações sociais. O resto? Mas o resto são os inte- 
resses, os problemas e a vida da Nação; é a sua alma, o seu tipo de civilização e do 
cultura; a sua história e projecção no Mundo; o seu prestígio, a sua dignidade, a sua 
colaboração efectiva na sociedade internacional. O resto... A Nação sobressal- 
tou-se, sentiu que se jogavam no ardor de discussões apaixonadas ou levianas as 
coisas mais sérias e mais graves e assentou na ideia de que muitos homens pareciam 
não ter a noção exacta das responsabilidades políticas que se propunham assumir. 


A aliança com os comunistas está possivelmente na origem destes males e cons- 
tituiu só por si o mal maior. Para se garantir com o dinamismo dos filiados, a Opo- 
sição resignou-se a perder o concurso dos valores que não transigiam com eles, e 
teve de comprometer-se ao mínimo de assegurar ao comunismo liberdade de pro- 
paganda e de organização no Estado futuro. Aliás ele não precisaria de mais nada. 

As consequências destas posições no que respeita aos interesses externos e a 
política internacional portuguesa foram já apresentados em termos que não penso 
em esclarecer nem reforçar. No plano interno, o reconhecimento do comunismo 
como força politica legitima — dado que não podia aspirar a ser governo pela fata- 
lidade de circunstâncias insuperáveis — seria a impossibilidade da ordem, a anarquia 
da vida portuguesa. Quebrar a resistência moral das nações, desorganizar a sua 
economia, exercer sobre a máquina do Estado acção paralisante é função atribuída 
ao comunismo em toda a parte onde o governo lhe está vedado. A diminuição até 
à impotência da força das nações que se lhe entregam é o maior serviço reclamado 
pelo país estrangeiro que o inspira, o apoia, o subsidia. De modo que sofrer um pais 
a acção do comunismo quando no seu seio irrompeu, devido a causas que não 
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puderam ser dominadas, é uma fatalidade contra que tem de lutar-se, fazendo 
apelo a todas as forças de ordem, para neutralizar-lhe os efeitos, à espera de melho- 
res dias. Que se dêem possibilidades de desenvolver e organizar forças tão virulen- 
tas e corrosivas do organismo social, tão contrárias ao espirito da civilização de que 
somos filhos, onde com atenta vigilância podem ser mantidas em respeito, senão 
inteiramente neutralizadas, parece-nos cegueira que a paixão política pode expli- 
car, mas os interesses da Nação claramente condenam. 


Pois sobre estes três erros essenciais se ergueu a campanha da Oposição. Deixa- 
rei sem comentário o modo como foi conduzida. Devo apenas dizer que 0 povo 
português, pelas suas qualidades de compreensão, de cultura, de bondade, mesmo 
pela sua experiência e instinto políticos, merecia um pouco mais de respeito. Ver- 
dade seja que um senhor nos qualificou de «cafres da Europa», e nessa base deve- 
mos confessar que muitos propagandistas, pela palavra oral ou escrita, estiveram 
perfeitamente bem. 

É muito dificil conseguir uma sintese da propaganda da Oposição e mesmo da 
do regime que se lhe contrapunha. Mas, se pusermos de parte os trabalhos publi- 
cados sobre dois ou três problemas concretos — finanças, assistência, economia —, 
nos quais aliás não se discutiram a sério principios, mas aplicações ou a maior ou 
menor extensão dos benefícios concedidos, podem talvez sem grande erro dedu- 
zir-se da massa da propaganda os seguintes alinhamentos gerais: governo — poli- 
tica; Nação — partidos; autoridade e ordem — liberdade. As pessoas menos prepa- 
radas ou precavidas não podem ter ficado indiferentes à insistência em certas 
ideias mestras. Elas traduzem de facto dois processos, duas escolas, dois pensa- 
mentos políticos, e é entre eles que terá finalmente de escolher-se. 

De um lado, reconhece-se a necessidade primordial de um governo que governe, 
de um governo cujos principios, força e estabilidade sejam garantia de acção gover- 
nativa eficaz. De outro, tornou-se evidente que a política, pura e simplesmente, a 
politica colhia os maiores favores, como se um pais pudesse viver, no que depende 
do Estado, do vazio, da agitação ou da intriga à roda do Poder. E em vez de, quando 
assim entendida, se considerar actividade estéril, chegou-se ao cúmulo de confe- 
rir-lhe virtudes criadoras. 

De cá, a preocupação absorvente do interesse da Nação, da unidade nacional 
a sobrepor-se às pequenas ou grandes divisões dos portugueses; de lá, a ânsia de 
restaurar a vida partidária, a obsessão do partido — do partido que aparece e 
desaparece, que se fracciona, que se funde, que se transforma, que entra em 
combinações ou desfaz acordos, que pretende interpretar as correntes de ideias 
do Pais e praticamente pouco mais consegue representar e alimentar que as ambi- 
ções das clientelas. 

Aquém, a autoridade que cria a ordem e a ordem que condiciona a liberdade; 
além, a liberdade, tomada no vago, no absoluto, e desprendida de todo o condicio- 
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nalismo social, a liberdade até aos paroxismos da anarquia. Sem dúvida, os mais 
cultos temeram o absurdo e de envolta com muita filosofia admitiram restrições. 
Mas a massa dos oradores e dos ouvintes delirou com um conceito de liberdade ili- 
mitada e irresponsável; dizer o que se quiser, escrever o que se quiser, fazer O que se 
quiser, sem responsabilidade. A estranheza, o alvoroço causados pelo facto de os 
tribunais incriminarem alguns abusos só pode significar que no geral se pensava 
não ser lógicamente possivel abusar da liberdade. 

E desta incompreensão ou diversa compreensão das coisas resultou o seguinte: 

O Governo concedeu ampla liberdade para a propaganda e preparação do acto 
eleitoral. Que fez com ela a Oposição? Quanto às realizações, seguiu a conhecida 
táctica de negar a evidência e exigir o impossível. Quanto às ideias, por detrás da 
cortina de fumo dos seus intelectuais, o que fez de mais marcado foi o sistemático 
apelo às paixões, a criação nos seus adeptos de um estado emocional, o despertar 
de um espirito subversivo já evidente em irreverências, desafios, ameaças e nalguns 
afloramentos de desordem verificados no Pais. Pareceu mesmo ser este o seu único 
fim. Um governo prudente e forte pode permitir-se estas experiências, sobretudo 
se está seguro de que a Nação, curada por longa e dolorosa experiência, estã em 
condições de reagir. E foi isso que aconteceu. 

As forças políticas do regime tomaram sobre si o encargo de esclarecer a opinião 
pública, e fizeram-no com superioridade e galhardia. Há mais de uma semana, 
porém, que, atingido o ponto de saturação, a Nação se sentia habilitada a votar. 
Porque, a par da luz que foi possível fazer incidir sobro o problema político nacio- 
nal, a sensibilidade deste admirável povo português, o agudo instinto ou sentido 
divinatório do povo tinham-no definitivamente conquistado para a boa causa. 

E, adiantando-se às mesas das assembleias, votou no Porto, em Coimbra e em Lis- 
boa, em lista aberta, à passagem do Sr. Marechal Carmona. A extraordinária e como- 
vente manifestação das mulheres de Portugal, a posição tomada pela massa do ope- 
rariado, a vibração inexcedivel da juventude das oficinas e das escolas são ainda 
revelações do mesmo estado geral. A Nação sentiu-se ameaçada no seu próprio ser 
com as doutrinas, os designios e até as promessas da Oposição e reagiu de tal modo 
que nenhuma dúvida é possivel acerca do seu pensar ou do seu sentir. Desejamos 
ardentemente que a Oposição 0 verifique nas urnas — única demonstração em que 
parece acreditar — e dos resultados tire, para beneficio do Pais, a lição que a derrota 
a todos dará. Se no último momento fugir ao acto eleitoral, dela poderemos então 
dizer que fez todo o mal que pôde e evitou o único bem que podia fazer. 

Seja como for, nenhum de nós pode faltar, porque é preciso que no continente, 
nas ilhas, nas províncias do ultramar, todos os que temos a consciência de estar 
em jogo o interesse e o futuro da Pátria os entreguemos à guarda e honra daquele 
que em vinte e três anos de chefia do Estado correspondeu sempre à confiança 
dos portugueses. 
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Eu não posso fugir a manifestar a minha gratidão pelas palavras amigas e gene- 
rosissimas que foram ditas a meu respeito; mas encontro-me na situação dificil de 
agradecer com ar prazenteiro uma homenagem de que no intimo discordo. À parte 
os Chefes do Estado, que têm, pelo relevo especial de suas pessoas e responsabili- 
dades na condução dos povos, lugar sempre destacado na História, todos os mais 
que colaboram de uma ou outra forma no esforço colectivo da grei devem ficar 
sujeitos — nomes e obras — ao desgaste do tempo. E se, passados séculos, viverem 
ainda na memória dos homens, uma geração virá consagrar o que deixaram à Nação 
em nobreza, em bravura, em trabalho, em virtude, em exemplo, em acrescentamen- 
tos materiais ou morais, e é, na realidade, ainda uma parcela da sua vida na terra. 
Pois não estamos nós agora — a geração do sacrifício e do resgate — a saldar velhas 
dividas, como as em aberto até ao nosso tempo para com o Infante D. Henrique, o 
Santo Condestável e D. João l, D. Dinis e o Principe Perfeito, D. João Ill e o Monarca 
da Restauração, e tantos outros, máximos obreiros da Pátria e da sua glória? Quero 
dizer que o Ministério das Obras Públicas se antecipou ousadamente ao juizo da 
História — quem sabe se um pouco desconfiado da sua justiça —, e por este lado 
não me deixa tranquilo acerca do mérito da causa. Mas nada há a fazer agora, pois 
que, tendo Leopoldo de Almeida esculpido no bronze e integrado na pedra da bar- 
ragem a minha efigie, ficou o nome confiado ao respeito devido à obra de arte. 


Há mais de duas décadas, estudando economia em Coimbra, caiu-me nas mãos 
um livrinho sobre O Problema da Água na Agricultura Portuguesa, do Prof. Rui 
Mayer, que tantos anos depois reencontrei a saborear, traduzir e anotar com profi- 
ciência inexcedivel de humanista e de agrónomo as Geórgicas de Virgilio. Nunca 
mais reli o pequeno volume, mas julgo não me enganar referindo que terminava, à 
laia de conclusão doutrinal, por este convite ou incitamento: A regar! A regar! 

No espírito do rural que eu sou — de raiz, de sangue, de temperamento —, ape- 
gado à terra, fonte da alegria e do alimento dos homens, aquelas expressões fica- 
ram, pelo vincado da frase e a insistência da ideia, a ressoar pelos tempos fora, 


ww Palavras proferidas na inauguração da barragem «Salazar», no vale do Sado, em 29 de Maio 
de 1949. 


655 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Politicas - 1943 a 1950 


mesmo quando não previa que pudessem de qualquer modo implicar com decisões 
de governo. A regar! A regar! 

A minha experiência de minúsculo agricultor a 300 quilómetros de distância e 
regularissimamente deficitária, contribuição com que pago a paixão da terra — ha-as 
piores e mais caras —, deu-me, por outro lado, a compreensão fácil e vivida deste 
problema: o que é e pode ser a água na terra portuguesa. 

Vivemos secularmente no Pais, salvo raríssimas excepções, conhecidas e anota- 
das, da água individual, digamos, em regime individualista na busca, na exploração, 
na utilização — agua no geral precária, ao mesmo tempo desperdiçada e insufi- 
ciente e ainda irremediavelmente cara. Assim tera de continuar a ser em muitos 
casos, por fatalidade das circunstâncias, isto é, por não ser possivel outra solução. 
Mas onde o princípio comunitário possa aplicar-se, com a intervenção de meios 
financeiros e técnicos adequados, abrem-se horizontes incomparavelmente mais 
vastos à agricultura e conseguem-se resultados económicos ou sociais que, na 
pequena escala dos pequenos empreendimentos hidroagricolas, se devem conside- 
rar inatingíveis. Coube a esta geração ter sentido as necessidades do seu tempo e 
sabido trabalhar nas grandes obras de rega. 

Para nós, que não queremos ser escravos da riqueza, mas entendemos dever tra- 
balhar para que a riqueza sirva o homem, a água não há-de ser só o factor de pro- 
dução mais abundante, mais certo e económico, mas, como disse o Sr. Ministro das 
Obras Públicas, a saúde da gente, a alegria e frescura da paisagem, o trabalho intenso, 
o sangue e vida da terra. Todos os que a esta e outras obras semelhantes têm dedi- 
cado talento, vigílias e canseiras, desde os que as conceberam e orientaram até aos 
que com o esforço do braço e o suor do rosto as fizeram surgir a desafiar os sécu- 
los, podem sentir a satisfação de que por sua indústria é possível haver desde agora 
mais pão e mais felicidade em Portugal. 

E pois que os campos estão sedentos da inclemência do ano e o trabalho se con- 
cluiu, obedeçamos ao sábio incitamento, que é também o nosso anseio: A regar! 
A regar! 
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DO ATLÂNTICO ” 


Senhor Presidente da Assembleia Nacional: 
Senhores Deputados: 


A larga discussão que precedeu e se seguiu à assinatura do Pacto do Atlântico 
ou acompanhou a sua ratificação nalguns países signatários parece-me ter esgo- 
tado a matéria e dispensar novos esclarecimentos acerca da razão de ser e alcance 
do tratado. Demais a Câmara tem à sua disposição o proficiente parecer da Câmara 
Corporativa e a Comissão dos Negócios Estrangeiros é especialmente qualificada 
para fazer também o estudo do assunto. A presença do Governo no momento de 
se pedir à Assembleia a aprovação do Pacto para ser ratificado tem por isso apenas 
o intento de sublinhar a sua importância, tanto no quadro da politica europeia 
como no domínio mais particular dos interesses portugueses. Serei breve e, se 
puder, serei também claro. 


I. 


A ultima guerra terminou com bracadas de louros sobre os feitos das poténcias 
ocidentais e o periodo subsequente tem decorrido entre lamentações sobre os 
seus desenganos. 

Teve-se como fim do conflito impedir a constituição de uma forte hegemonia 
política e económica no centro da Europa, e por esse motivo, numa orientação que 
denunciamos como perigosa, se decidiu esmagar a Alemanha. Teve-se, para além 
daquele, outro objectivo ainda: lançar os fundamentos de uma organização inter- 
nacional — e para tanto se ressuscitaram velhos ideais da Sociedade das Nações. 
Não pode haver hoje dúvidas de que ambos os intentos se frustraram: ao simples 
designio da hegemonia alemã substituiu-se a forte e bem estabelecida hegemonia 
russa na maior parte da Europa e da Ásia; e esta mesma hegemonia, oposta por 
essência à igualdade dos estados e à universalidade duma sociedade de nações 
livres, não deixa viver a organização senão nos limites em que sirva os seus fins de 
influência ou de dominio. Mas ha pior. 

O que vem a ser a vitória? A vitória é a verificação iniludivel do desequilibrio de for- 
ças, que permite a um dos partidos em luta impor, dentro da relatividade e das limita- 


tw Na sala das sessões da Assembleia Nacional em 26 de Julho de 1949. 
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ções provenientes da própria natureza das coisas, a sua vontade ao adversário. Nesta 
guerra, porém, não só muitos paises vencedores foram paradoxalmente arrumados 
entre os vencidos como nem os Estados Unidos, nem a Inglaterra, nem a França — para 
só falar dos maiores — puderam ditar a sua vontade às nações contra as quais comba- 
teram; estão reduzidas a evitar a ingerência de uma vontade estranha nas zonas oci- 
dentais da Alemanha. Por seu lado, a Rússia impõe a sua vontade soberanamente e 
com exclusividade no Norte, no Leste e no Sudeste europeu e abre na Ásia as grandes 
rotas que a podem levar a um dominio quase universal. Nestes termos pode bem afir- 
mar-se que, se a glória pertenceu a uns, a vitória coube efectivamente a outros. 


A politica de guerra das potências ocidentais trouxe os exércitos russos ao cora- 
ção da Europa e às regiões de onde toda ela se pode dominar. Salvo o que respeita 
à região estratégica definida pela bacia do Aar, que tão bem caracteriza o reduto 
central helvético, naturalmente forte, todas as chaves do Ocidente ficaram confia- 
das à potencial agressividade das tropas eslavas. E o alcance deste facto estraté- 
gico não pode confundir-se com necessidades transitórias dos regimes de ocupa- 
ção: ele está na base das continuas cedências das potências do Ocidente, explica a 
sua fraqueza, condiciona a sua politica. Não se deve falar eufemisticamente ou ali- 
mentar ilusões acerca da situação criada: no estado actual de depauperamento 
*conómico, de cansaço moral, de desagregação interna das nações a Ocidente, a 
Rússia poderia, se quisesse, ou pode, se quiser, levar os seus exércitos, numa arran- 
cada, até à Mancha e aos Pirenéus. 

À superioridade que deriva da força das posições acresce o prestígio do sistema 
doutrinário que os exércitos moscovitas levam consigo, como os da França alçavam 
nas baionetas as ideias da Revolução. Que se trate de ideal messiânico, consciente- 
mente incarnado por um povo; que se trate de dar condições de sobrevivência ao 
comunismo ao procurar-se uma base suficientemente vasta para poder enfrentar os 
embates de doutrinas e organizações sociais adversas; que a Rússia tenha apenas 
visto no seu comunismo de exportação auxiliar valioso para a eficiência das suas 
armas, independentemente da verdade do sistema ou das possibilidades de univer- 
sal aceitação — pouco importa averiguá-lo agora. Os factos passam-se por toda a 
parte com inegável similitude, como se se tratasse da execução de programa idên- 
tico. Nas várias nações onde a Rússia pode inspirar e apoiar mudanças, talvez e só 
em parte com a única excepção da Finlândia, verifica-se o alinhamento político, a 
integração ou, com mais propriedade, a subordinação económica, a reforma social 
em termos paralelos. Isso se tem conseguido mercê do deslocamento de forças e 

apoios politicos e o desprezo pela vontade, a moral e os interesses dos povos. Isso 
só pode conseguir-se com quebrar violentamente os quadros sociais, a adopção de 
novas escalas de valores, a educação de populações que os adoptem, quando falte 
ou se enfraqueça o apoio externo, a recusa de toda a liberdade — a política, a reli- 
giosa, mesmo a civil. E o pior é que parece não serem as violências do comunismo 
só para ele se impor, mas para viver, assim se colocando no polo oposto ao da 
ordem social europeia. 
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O Ocidente tem-se surpreendido ao ver que a libertação das nações coincide tão 
estreitamente com a escravização dos povos; eu admiro-me de que não se veja no 
caso a simples resultante de dois factores: a exploração da vitória russa, sobre a 
qual se alicerça a força expansionista duma revolução social. Seja como for, não 
parece que tal estado de coisas, que põe em perigo a civilização do Ocidente, possa 
ser modificado, ao menos nos anos mais próximos, senão pela organização de for- 
ças opostas, tanto no terreno militar e económico como no campo moral. 

Estes postulados impuseram a sequência dos acontecimentos. 


II. 


Os acordos entre a Bélgica, a Holanda e o Luxemburgo, com seus desenvolvi- 
mentos económicos futuros, não podiam ser considerados senão como principio de 
organização a Ocidente; e o mais vasto agrupamento daqueles com a França e a 
Grã-Bretanha, para constituírem a União Ocidental, mesmo que fosse possivel con- 
ciliar o grupo escandinavo e obter o apoio da Itália, era manifestamente insuficiente 
e desprovido de meios de acção para os fins em vista. 

A iniciativa dos Estados Unidos e do Canadá ao promoverem o Pacto do Atlântico 
Norte veio dar o apoio de força indispensável a uma tal ou qual eficiência da defesa da 
Europa, ao mesmo tempo que se procurou reanimar a respectiva economia com os 
auxílios directos dos capitais e da técnica americana. Fazem-no os Estados Unidos por 
compreensível sentimento de solidariedade humana; fazem-no em virtude das respon- 
sabilidades na direcção política do Mundo que a grandeza do seu esforço de guerra 
lhes granjeou e a alteração do valor relativo das grandes potências inegavelmente lhes 
impôs; fazem-no ainda por bem conduzido cálculo dos seus interesses materiais e 
morais. Subvertida a Europa e com esta a África, enfrentada e delimitada a América 
nos dois oceanos pela potência russa e seus aliados, a América veria uma nova concep- 
ção monroista aplicada de fora para dentro, e, na melhor hipótese, teria de aceitar 
viver, sem influência ou projecção exterior, no seu próprio continente. O Mundo afi- 
gurar-se-lhe-ia por demais reduzido e, no seu conceito, o homem dolorosamente 
amputado em atributos indispensáveis à beleza e dignidade da vida. 

E a esta luz que me parece dever encarar-se o Pacto do Atlântico e ver-se nele 
fonte provável de outros desenvolvimentos futuros. A hesitação da doutrina, a flui- 
dez dos preceitos, o impreciso de certas fórmulas, que saltam ao exame minucioso 
do texto, não se devem considerar filhos da falta de clareza na visão dos problemas, 
mas da natural indecisão dos começos, do desejo de evitar as maiores reacções 
internas ou externas ou até da inadaptação da máquina constitucional ao exercício 
de tão vasta acção. Mas as realidades mandam e impor-se-ão fatalmente nos 
momentos decisivos da história euro-americana, que para os próximos decénios se 
me afigura comum. 


Ao lado de um principio de assistência mútua poderá ver-se no Pacto também 
um conteúdo ideológico? Sem dúvida, mas nos precisos termos que lhe são 
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impostos pelas considerações acima. A definição dessa ideologia é manifesta- 
mente infeliz no preâmbulo do Pacto e sofre da vacuidade ou imprecisão de cer- 
tas fórmulas já gastas e perturbadoras, porque empregadas por toda a parte nas 
mais diversas acepções. Elas compreendem-se porém no seu significado pro- 
fundo, quando contrapostas as realidades que as provocaram, e não é o seu maior 
defeito apresentarem apenas conteúdo negativo anticomunista, em vez de afir- 
mações consentâneas com os principios de uma civilização que se entendeu dever 
defender. A verdade é que mal se podia avançar nessa orientação quando aqui 
se enfrentam algumas graves consequências do liberalismo individualista, além 
se fazem tentativas para conciliar a liberdade e o socialismo e noutras partes se 
desperdiça tanto espírito a tentar a identidade dos contrários, pondo de acordo 
comunismo e cristianismo. 

Seja como for, sentimo-nos ligados pelas obrigações do Pacto e pela sua finali- 
dade geral, não por afirmações doutrinárias tendentes à uniformização de regimes 
políticos sobre cujas virtudes no nosso país estamos suficientemente esclarecidos. 
Todas as pretensões que na Inglaterra e nos Estados Unidos, e aliás da parte de pes- 
soas sem responsabilidades de governo, surgiram em sentido contrário considero-as 
derivadas do desconhecimento das origens do Pacto e sobretudo não avaliando bem 
o peso das circunstâncias nem os problemas reais da Europa Ocidental. 


HI. 


Ponho agora uma questão: a adesão de Portugal ao Pacto do Atlântico pode 
considerar-se em certa medida desvio da nossa politica externa tradicional? 

A aliança luso-britânica tem sido a base constante duma política que se inspi- 
rara na necessidade de segurança das rotas maritimas, fundamental para a Ingia- 
terra e elemento essencial da vida portuguesa, tanto na parte continental como nos 
mais pedaços da Nação espalhados pelo Mundo. Essa mesma aliança caracteriza-se, 
na sua longa duração, pela fidelidade das duas partes ao espírito dos tratados e por 
uma flexibilidade que lhe tem permitido adaptar-se às variações dos tempos. Ela foi 
concebida e tem sido aplicada na base de cada qual decidir da atitude de neutrali- 
dade ou beligerância a manter nas lutas em que o outro intervenha, bem como da 
importância e natureza do auxílio a prestar. Fundamentalmente, e pondo agora de 
banda a defesa colonial a que a Inglaterra se obrigou, funcionou sempre como pro- 
messa de apoio mútuo para a liberdade e segurança do Atlântico. 

Esta prudente orientação foi umas tantas vezes interrompida ou alterada pela 
intervenção portuguesa nos conflitos internos da Europa. Sempre que o fizemos, livre- 
mente ou compelidos por outros e pelas circunstâncias, distraimo-nos prejudicial- 
mente das nossas tarefas ultramarinas, e sem lucros, antes com graves danos e perdas 
de vidas e fazenda, voltâmos para a Pátria, se às vezes com glória, sempre desiludidos 
das nossas intervenções. Através da História estes desvios da linha mestra que é defi- 
nida pelas necessidades vitais do povo português — face ao mar, costas à terra — não 
constituem precedentes a seguir, mas a evitar na medida do possivel. 
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Ao considerar a proposta de adesão ao Pacto do Atlântico a orientação do 
Governo devia pois definir-se em obediência ao duplo sentido seguinte: primeiro, 
verificar se o Pacto, devido à intervenção dos Estados Unidos e à sua promessa de 
auxilio, poderia, quanto a nós, funcionar como reforço da aliança inglesa na parte 
em que esta já actuava como fiadora da segurança do Atlântico Norte; segundo, 
que riscos se poderiam correr relativamente a conflitos entre nações da Europa Oci- 
dental ou, mais claramente, se a previsão desses riscos ficaria reduzida a um ataque 
de leste, o qual, a efectivar-se, deveria supor-se contra todos e contra os princípios 
da cultura e da civilização que representam. 

O deslocamento do centro de gravidade da política mundial para oeste, verificado 
a seguir à primeira grande guerra, não só trouxe os Estados Unidos para o primeiro 
plano dessa política, mas aumentou o valor e os riscos do Atlântico, de cuja segurança 
passaram a depender quase exclusivamente a Europa, a Africa e a América. Em tais 
condições, o apoio dos Estados Unidos tornou-se necessário à segurança dos países 
ribeirinhos do Atlântico Norte na mesma medida em que as posições atlânticas pas- 
saram a ser necessárias à defesa americana. Assim só restaria uma preocupação, aliás 
bem natural nestes perturbados tempos: a relativa à utilização de pontos de apoio em 
tempo de paz, tão decididos nos encontrávamos a não permitir a criação de servidões 
indesejáveis em território português. O texto do tratado e os esclarecimentos presta- 
dos responderam satisfatóriamente a essa preocupação. 

Com o segundo aspecto da questão está intimamente relacionado o prazo de 
duração do Pacto. Nós não podiamos comprometer-nos a intervir nas desavenças 
familiares europeias que eventualmente resultassem das próprias condições de paz, 
em cujo estabelecimento não temos de participar, ou da sequência da política geral, 
em cuja condução nem sequer temos voz. Mas parece não poder prever-se nos pró- 
ximos vinte anos qualquer conflito entre as próprias potências signatárias nem 
mesmo provocado por uma Alemanha renascida. A única hipótese a acautelar era, 
por consequência, uma erupção de leste, que significaria o colapso da Europa e da 
civilização do Ocidente. Entendeu-se que, na iminência de tão grande cataclismo, 
deveriamos também acudir com a nossa contribuição para o evitar. 

Delimitado o seu âmbito geográfico, o Pacto não interessa por modo directo à 
defesa de territórios coloniais, designadamente aos nossos territórios ultramari- 
nos. Mas as complicações emergentes de dificuldades experimentadas nesses 
territórios podem assumir aspectos e consequências graves. De modo que o pro- 
cesso de consultas estabelecido no artigo 4.º do Pacto teve de não ficar restrito à 
área definida, mas estender-se a qualquer região onde as dificuldades sejam de 
molde a suscitar preocupações. Será prudente não fiar demasiado das vantagens 
nem despreza-las completamente. 
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IV. 


Cabe neste momento uma referência à Espanha, e tanto pelo que respeita à sua 
não inclusão no Pacto como às eventuais repercussões deste nos nossos tratados 
com aquele pais. 

Contrariamente ao que algumas vezes se pensa e muitas vezes se afirma, a nossa 
visão do caso espanhol não é afectada por nenhum compromisso de regime ou soli- 
dariedade política, de facto inexistentes; nós situamo-nos no terreno, que os trans- 
cende, da conciliação dos interesses peninsulares e no da integração destes no 
domínio dos interesses europeus. Simplesmente gozamos da vantagem de não nos 
sentirmos enleados por estados emocionais em que as opiniões públicas podem 
extraviar-se, quando não compenetradas dos dados concretos de um problema. 

A comunidade de fronteira, a afinidade de sangue, o paralelismo das culturas, a 
unidade geográfica e estratégica da Península, que tem de ser forçosamente consi- 
derada como um todo no respeitante à defesa do Ocidente com base em terra con- 
tinental europeia, é que explicam, não só os acordos existentes, mas a posição sis- 
tematicamente defendida por nós em relação à Espanha na Europa. Outros não 
disporão porventura da nossa liberdade de apreciação, mas eu suponho que não ha 
hoje estadistas europeus e americanos aos quais a madura reflexão não tenha con- 

luzido às mesmas conclusões. 

O Tratado Luso-Espanhol de Amizade e não Agressão, de 1939, bem como o Pro- 
tocolo que o completou em 1940, têm de ser considerados a base das relações entre 
os dois estados na Peninsula, e como tal condicionam em certa medida a política de 
cada um deles em relação aos mais estados. Isto é, não se compreenderiam quais- 
quer compromissos ou actividades que os desconhecessem como expressão duma 
solidariedade imposta pela geografia e pela comunidade de interesses morais. 

Nas longas conversações com o Governo de Madrid que precederam a nossa ade- 
são ao Pacto do Atlântico ficou bem nítido que o Tratado de Amizade e o Protocolo 
adicional celebrados entre Portugal e a Espanha eram em principio compatíveis com 
o Pacto do Atlântico. Assim o consideramos e declaramos oportunamente em 
Washington. Mas ao nosso espirito aparecia igualmente nitido que os compromissos 
emergentes do Pacto ou assumidos em virtude dele teriam de ser a cada momento 
confrontados com os princípios dos acordos peninsulares. De facto, as possibilida- 
des portuguesas são variáveis conforme as posições e atitudes da Espanha. 

Nesta ordem de ideias, e como já afirmei noutra ocasião, a Espanha deveria ser 
incluída no Pacto do Atlântico: primeiro, pela falha geográfica e estratégica que a sua 

ausência traduz; segundo, pela real importância da sua eventual contribuição; por fim, 
porque o valor prático da mesma adesão de Portugal é diverso conforme a Espanha 
esteja ou não ligada ao Pacto, e, na hipótese de não estar, consoante a política seguida, 
se um conflito puser o Pacto em acção. O funcionamento pleno duma frente ociden- 
tal contra a possibilidade de agressão é fortemente condicionado por uma política de 
idêntico sentido na Península Ibérica. Por felicidade ou esclarecido intento, o Pacto 
tem a elasticidade suficiente para se adaptar a mais de uma situação. 
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Estas são realidades irremoviveis, em obediência às quais Portugal tem insistido, 
mesmo com risco de afrontar a incompreensão alheia, em que a Espanha seja cha- 
mada a cooperar nos vários organismos internacionais interessados nos problemas 
da Europa e se manifestou em Paris partidário de que fosse admitida a participar 
dos benefícios do Plano Marshall e na obra de cooperação económica europeia. Por 
força das mesmas realidades defendemos a todo o momento a tese favorável à 
admissão daquele pais no Pacto do Atlântico ou que por qualquer outro entendi- 
mento se substitua em breve prazo a sua adesão formal, se continuarem a verifi- 


car-se dificuldades politicas que se lhe oponham. Devo acrescentar que a presença 
de Portugal pode favorecer uma solução razoável. 


V. 


Portugal não pode ser acusado de preconceitos raciais. Um dos traços, unani- 
memente reconhecidos, da sua obra colonizadora é mesmo a ausência do espirito 
de superioridade que pràticamente se traduz no desprezo dos homens ou na impo- 
sição violenta de instituições e costumes. No contacto com povos em estados 
muito diferentes de progresso económico e social, nada nos custou reconhecer e 
respeitar, quando era caso disso, o carácter especifico de outras civilizações e cul- 
turas. Um sopro de fraternidade cristã bafejou habitualmente uma tarefa que atra- 
vés dos séculos e ainda hoje se baseia mais no trato humano, na comunidade de 
sentimentos e na confiança mútua do que na força coerciva do Poder. 

Nāo é, porém, preconceito racial a verificação de um facto histórico — qual a 
marcada superioridade do europeu, na tarefa civilizadora, entre todos os povos da 
Terra. Desta Europa gerada na dor das invasões, sacrificada em guerras intestinas, 
curtida no trabalho insano, revolvida a cada passo por avalanches de ideias e revo- 
luções que se assemelham a furiosos temporais, descobridora, viageira, missionária, 
mãe de nações, desta Europa simultâneamente trágica e gloriosa ainda hoje se pode 
asseverar que mantém o primado da ciência e das artes, utiliza no mais alto grau os 
segredos da técnica, conserva o instinto de afinar as instituições e de sublimar a 
cultura e é detentora de incomparável experiência política. Não esquecemos o que 
se deve a outros em criação artística, esplendor literário, subtileza de filosofias aqui 
e além criadas e desenvolvidas; mas só da Europa se pode afirmar que criou, sob ins- 
piração cristã, valores universais, generosamente, gratuitamente postos ao dispor 
do Mundo, na sua ânsia de transplantar civilização. Cada um de nós deveria sentir 
o orgulho de se afirmar europeu. 

Seria no entanto desrazoável fechar os olhos à crise da Europa no presente 
momento: devastada, empobrecida, dividida, moralmente desfeita, corroida pelo 
desânimo, a braços com uma perigosa desorientação mental e o claro declinar das 
virtudes em que se formou, muitos perguntam se não são estes sintomas da deca- 
dência e se esta não será definitiva: finis Europe. 

É certo que o Mundo mais e mais se emancipa da sua tutela política e que, no 
delirio das libertações pouco amadurecidas, pega por vezes fogo ao melhor que 
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recebeu de herança. É certo que regiões mais férteis e bem dotadas pela natureza 
se abrem noutros continentes à produção das riquezas. E certo que muitos apren- 
deram a arte da guerra e o segredo das conquistas e ela não tem por isso o exclu- 
sivo e nem mesmo a superioridade da força. Mas o espirito é que há-de continuar 
a reger o Mundo, e o que importa é saber se, apoiada em suficiente base material, 
a Europa pode ainda arrogar-se o seu primado. 

Este pensamento tem de estar na base do exame de coisa tão material e positiva 
como o da assistência americana, porque a política no futuro deverá ser dominada 
por ele. À Europa não pode sem o auxilio americano salvar nesta hora o que resta 
do seu património moral e da sua liberdade; a América sai contrariada do isola- 
mento, filho da suficiência, para, protegendo-se a si própria, socorrer e apoiar a 
Europa Ocidental, guarda avançada da sua segurança. Ninguém pode querer nem a 
morte do velho continente europeu nem a sua abdicação. O problema que está 
posto é se ele dispõe, com a Africa, de reservas materiais e morais que lhe permitam 
recobrar forças para prosseguir o seu papel histórico. 

Não examinarei hoje este ponto; mas respondi noutra ocasião afirmativamente 
à pergunta, com a convicção de estudioso e como acto de fé — fé com que have- 
mos de enfrentar os que, desistindo de todo o esforço, se interrogam sobre se a 
Europa não está condenada a escolher entre a América e a Rússia. 


Detesto gastar tempo a dizer coisas inúteis, e hoje tenho a sensação de apenas 
repetir o que todos, por esta ou outra forma, temos no nosso espírito. Mas tanto 
melhor. Porque, se é assim, o Governo interpretou bem o sentir geral da Nação e 
não surgirá dificuldade alguma na aprovação do Pacto. 

A intervenção do Governo na elaboração do Tratado foi relativamente modesta. 
Limitou-se a apresentar as suas observações, chamar a atenção para alguns aspec- 
tos, esclarecer-se suficientemente sobre o alcance de disposições cujo sentido pre- 
ciso acima de tudo lhe interessava penetrar. Se de outra forma, poderia dar melhor 
colaboração e opor-se a certos deslizes, como, por exemplo, a distinção menos ele- 
gante que se encontra a propósito do efeito das ratificações no artigo 11.º. isto 
mesmo explica a resolução tomada de nos reservarmos para tão tarde: todos devem 
compreender que um governo responsável não pode praticar actos irrelevantes, 
sobretudo em política externa. 

Tudo são, porém, coisas de somenos ao lado deste facto fundamental: grande 
número de países europeus, ameaçados na sua vida e liberdade, contam desde 
agora com o auxílio dos Estados Unidos e uns com o auxilio dos outros para a 
defesa do seu património de civilização. Pareceu dificil em tais circunstâncias 
estarmos ausentes. 
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Meus Senhores: 


A comissão executiva da União Nacional entendeu que me cabia dizer nesta reu- 
nião algumas palavras acerca do momento político. E porque sou das raras pessoas 
que neste país obedecem sem discussão, apresento-me a dizê-las, quando seria fácil 
e porventura acertado escusar-me, com sobejas razões. Não dispus, porém, de 
tempo nem de tranquilidade suficientes para cuidar da matéria, e muito menos da 
forma, e este é mais um motivo para precisar da benevolência alheia. 

Quanto à exposição, desejaria fosse breve e compreensivel: não me castigue 
Deus e me obrigue a fazer segundo discurso para explicar o primeiro. 


I. 


Vão realizar-se no próximo més, por imperativo constitucional e legal, eleições 
para deputados; e nunca a Assembleia Nacional teve de ser renovada em tão 
desagradáveis circunstâncias. Não falo das dificuldades gerais, filhas da decep- 
ção da paz e da crise que o Mundo vive. Apesar de couraçados com os nossos 
princípios e beneficiando do favor de nos termos mantido em paz interna e 
externa nas últimas duas décadas, também a nós chegam e em nós se repercutem 
as vagas de inquietação que agitam o grande Mundo. Referia-me, porém, ao que 
mais especialmente nos toca — à delicada situação das parcelas portuguesas do 
Extremo Oriente e à crise económica com que veio a culminar, em coincidência com 
a crise mundial, uma série de maus anos agricolas. O tempo não seria hoje bastante 
para tratar com desenvolvimento só deste ponto; espero em breve dizer como 
vemos o problema e como devemos comportar-nos — Governo e Nação — nas difi- 
culdades presentes. 

Embora confiados em que vamos vencê-las, as nossas dificuldades, porque ven- 
cemos outras mais graves, quando não possuiamos os meios hoje ao nosso dispor, 
temos de compreender a ansiedade e inquietação dos espiritos e a irritação causada 
pelas limitações materiais de alguns no momento presente. Mas, porque não deve- 
mos ser trágicos nem complicar um problema com outro, nenhum motivo vimos 


™ Discurso dirigido aos governadores civis, às comissões distritais da União Nacional e aos candida- 
tos a deputados, numa sala da biblioteca da Assembleia Nacional, em 20 de Outubro de 1949. 
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para não tratar este das eleições em harmonia com os principios que, independen- 
temente de circunstâncias de momento, nos deviam inspirar. 


As listas de deputados foram organizadas de modo que ficasse assegurada uma 
base de estabilidade e tradição pela permanência de deputados antigos e uma reno- 
vação suficiente para permitir a revelação de outros valores políticos, e designada- 
mente de gente nova, com capacidade e ambições legitimas. A este propósito se 
sacrificaram pessoas que pelas suas qualidades e serviços deveriam ser indicadas 
para reeleição e o não foram só para que se experimentassem outras possibilidades. 

Contra a minha vontade, e apesar dos esforços empregados no sentido de o evi- 
tar, uma larga proporção de candidatos — à roda de 50 por cento — é constituída 
por funcionários públicos. Este defeito, comum a outros países, sobretudo aos pai- 
ses latinos, nasce de causas sociais profundas, de difícil e morosissima cura. Veri- 
fica-se que os homens representativos das grandes actividades nacionais se dis- 
põem a versar os problemas que conhecem na Câmara Corporativa, mas só com 
repugnância se prestam a tomar posição nas questões de ordem geral para que não 
se prepararam especialmente. Os partidários da omnisciência parlamentar terão de 


ver em facto tão simples uma aborrecida indicação. 


Sabe-se que, além das listas da União Nacional, se apresentaram nalguns distri- 
tos listas de oposição (não se vê meio de dar-lhes outro nome). O Governo aceita 
todas as consequências que legalmente podem resultar das candidaturas e da vitó- 
ria dessas oposições, que aliás não deseja: preferiria incluir nas listas da União 
Nacional, como independentes, se o desejassem, e como aliás fez a outros, os 
nomes daqueles que, constituindo valores construtivos, pudessem servir utilmente 
o Pais no seio da representação nacional. O regime só tem vantagem em funcio- 
nar de modo que homens, mesmo em discordância com os fundamentos do sis- 
tema ou inibidos por qualquer circunstância de confessar o seu acordo, tenham 
também possibilidade de servir a Nação. Mas, sacrificando para o efeito valores 
integrados na sua ideologia e na sua ética, não será demais exigir subordinação 
dos interesses particulares ou de grupo ao interesse geral e a total independência 
do espirito crítico sem subordinação a qualquer disciplina exterior. São exigências 
minimas, para que pouco a pouco se não venha a cair na oposição por sistema ou 


como modo de vida. 
II. 


A futura Assembleia terá poderes constituintes ou, mais prôpriamente, pode 
resolver em 1950 antecipar a revisão constitucional. Este facto empresta uma 
transcendência particular ao acto eleitoral e reclama uma palavra de comentário. 

A campanha de Janeiro-Fevereiro do corrente ano transformou-se em fortis- 
simo movimento contra ou a favor de uma determinada concepção da sociedade 
política e do Estado. Com raras excepções conhecidas, todas as forças possíveis de 
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discordância ou oposição ao regime se uniram para destruir, através da eleição pre- 
sidencial e actos subsequentes do novo Chefe do Estado, a constitucionalidade exis- 
tente e impedir o seu lógico desenvolvimento. Subsidiariamente — tenho dúvidas 
sobre a precisão do termo — subsidiariamente desenvolveu-se, à sombra da liber- 
dade de propaganda, a preparação de ambiente revolucionário e de organizações 
subversivas, a tal ponto que muitos dos que desencadearam a tormenta pergunta- 
vam ansiosos se o Governo ia deixar continuar a agitação. 

Mercê de várias circunstâncias, o Governo podia tranquilamente deixar desenro- 
lar-se a experiência, sabendo aliás que em condições normais essa exaltação de pai- 
xões, sem grandeza e sem domínio, costuma ser abafada na rua com tiros e em sangue. 
Eu considerei porém salutar que o Pais revivesse, ainda dentro da segurança particular 
e pública garantida por forte autoridade, tempos de política apaixonada e tumultuária 
e sentisse, depois dos primeiros alvoroços da novidade, a sensação de enjoo pelo 
lugar-comum de uma oratória em desuso, pela critica sem objectividade, pelas torvas 
ameaças sem justiça e fúrias de destruição sem critério. Inquieta, mas perfeitamente 
consciente, a Nação votou por fim, e cabe-nos a nós encontrar a exacta interpretação 
desse voto. Não regressaremos, parece-nos ser O seu primeiro sentido. 


Apesar de tudo, a verificação da existência de numerosa e aguerrida oposição e 
sobretudo a influência ideológica exterior levaram muitos a pensar se não seria 
razoável constitucionalizar uma ordem de coisas que os factos pareciam impor, por 
meio de acção favorável à reconstituição de partidos politicos. Com efeito, o pano- 
rama nacional oferece elementos para a organização de cinco ou seis, logo de 
começo; mas chefes temos para mais. 

Sem nos confinarmos na experiência portuguesa, parece que a solução parti- 
dária está já ultrapassada pelos factos. O partido como organização de interes- 
ses existe em muita parte e como expressão de uma corrente de ideias existe 
ainda nalguns países; como fonte e apoio de governo, salvo muito raras excep- 
ções, já não existe. Isto é, exceptuando os paises em regime comunista, 0 governo 
de partido tornou-se impossivel em face das novas realidades políticas. As con- 
centrações partidárias, os governos nacionais, os governos antipartidários ou 
extrapartidários são fórmulas de compromisso entre a necessidade irremovivel de 
um governo e o artifício da concepção partidária, como fonte e organização do 
poder. À força da inércia poderá ainda manter por largo tempo, aqui e além, a 
diferenciação e organização de forças politicas partidárias, à volta de ideias gerais 
ou de programas completos de acção governativa; de desejar seria que entretanto 
a persistência de instituições, desprovidas de raizes na vida dos povos e de crédito 
nacional, não embaraçasse além da medida a acção dos governos de que as nações 
necessitam. Sob este aspecto creio que em Portugal não podemos considerar-nos 
em atraso; estamos de facto avançados anos em relação à evolução politica que 
pode visionar-se no Mundo. 

A atitude meramente negativa em relação à organização partidária não é bas- 
tante para que não tente a cada passo ressurgir. A politica não se satisfaz com ati- 
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tudes; busca soluções. Ora haverá possibilidade de acreditar outras fórmulas que 
por si abram novos horizontes à associação e à acção coordenada dos homens? 

Se acreditamos que está passada a época do individualismo e se receamos, 
muito justificadamente, que a organização socialista não seja mais que fórmula de 
transição para o comunismo; se a liberdade do homem em face do Estado está 
seriamente ameaçada por aqueles sistemas e já a vemos afundar-se nalguns, temos 
de tentar um princípio de organização e vida colectiva no qual e através do qual o 
homem possa ainda ser livre e afirmar a sua personalidade. Esta necessidade 
leva-nos a procurar soluções políticas partindo de plano muito diferente. 

A nossa Constituição admitiu para o Estado a base corporativa, e este corporati- 
vismo era, e deve ser, no conceito das pessoas responsáveis, um corporativismo de 
associação, e não corporativismo de Estado; mas é evidente que não podia de um 
momento para o outro criar-se um Estado corporativo sobre a Nação inorgânica. O 
erro cometido não consiste, pois, no eclectismo das fórmulas constitucionais e na 
longa duração dessas mesmas soluções eclécticas (por muito mais tempo hão-de 
durar, se dever fazer-se a gradual evolução das instituições). A falta maior, embora 
iustificada, está numa espécie de paragem que a organização sofreu durante anos e 

10s desvios, tanto de pensamento como de acção, que sofreu sob a imposição de cir- 
cunstancias conhecidas. 

Assim, para que constitucionalmente se avance na orientação prevista, é neces- 
sário retomar a marcha, estendendo a organização, completando-a, coordenando-a 
e corrigindo-a no que se faça mister. E preciso ainda que a doutrinação exigida pela 
revolução corporativa se faça intensamente, largamente, levando-a ao comum dos 
portugueses, alguns dos quais ainda hoje lhe não vêem, por desfiguração das coi- 
sas, benefícios alguns e outros não sabem filiar as regalias materiais obtidas no 
espirito que as gerou e as tornou possíveis. 

Então, através da acção entrevista, a organização corporativa trará consigo 
soluções para muitos problemas constitucionais e políticos e a Câmara das Corpo- 
rações pode tomar gradual, mas rápidamente, desenvolvimento notável, tanto 
quanto à pureza do seu carácter representativo como ao funcionamento e influên- 
cia efectiva na direcção superior do Estado. Devo abster-me de pormenores e limi- 
tar-me à grande orientação dentro da qual julgo devemos ir aperfeiçoando e con- 
solidando o regime; mas, para exemplificar, o processo de designação do Chefe do 
Estado e o exercício do Poder Legislativo por parte do Governo podem desde logo 
sofrer a repercussão do novo estado de coisas. A reunião das secções conforme 
agrupamentos de interesses sociais mais vastos, como os de ordem administrativa, 
moral, cultural e económica, daria logo origem a uma actividade da Câmara Corpo- 
rativa mais intensa que a actual, sem prejuízo da qualidade da colaboração que tem 
prestado à Assembleia Nacional e ao Governo. 

Para que estas soluções não sejam apenas entretenimento do espirito, mas expres- 
são real da vida, é no entanto preciso preparar na ordem dos factos as bases indispen- 
sáveis ao prosseguimento da reforma social e política. Tão vasta obra como a requerida 
é, porém, duvidoso se possa realizar no nivel de um Subsecretariado; e é por isso que, 
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embora hostil em geral à criação de novos Ministérios — direi adiante porquê —, entendo 
deverá proceder-se em breve prazo à criação do Ministério das Corporações. 


HI. 


Um ponto permanece indeciso no meu espirito — o referente ao futuro da 
Assembleia Nacional. 

A Câmara Corporativa, pela sua origem e modo de formação, é, muito mais do 
que a Assembleia, representativa dos vários interesses que se movem no seio da 
Nação; e, sendo mais representativa, também não pode dizer-se que seja exclusiva- 
mente técnica. Por outro lado, não parece certo que o interesse nacional seja ape- 
nas constituído pela combinação dos diversos interesses materiais ou morais ou 
que, pelo menos, não haja, além destes interesses especificos e particulares de gru- 
pos, um interesse político geral, relativo à Nação como ser e unidade moral. 

Há conceitos que informam e orientam a vida da Nação em conjunto; o corpo 
social revela aspirações e tendências que pressupõem intérprete autorizado. Que 
se constitua pelo processo que actualmente adoptamos ou emane por qualquer 
processo da própria Câmara Corporativa; que seja permanente ou sujeito a reno- 
vação total ou parcial, em períodos mais ou menos longos, são aspectos que não 
vejo com clareza. Como a questão não urge, esperemos que o tempo nos ajude a 


encontrar-lhe solução. 


Para já e para o futuro imediato, é inquestionável que a Assembleia deve ter 
competência legislativa, embora a função se apresente cada vez mais vincadamente 
técnica e a Câmara se não encontre em condições óptimas para exercê-la. Na com- 
petência incluo a iniciativa da lei, que é ainda uma defesa, mas que não conviria ser 
exercida com grande latitude. Em todo o caso, deveriamos fazer um esforço no 
sentido de só pedir à Assembleia, nos termos da Constituição, bases gerais dos regi- 
mes jurídicos, que é como quem diz a orientação ideológica, e reservar a outros os 
cuidados das soluções técnicas. 

Daqui se deduz que o Poder Legislativo deve pertencer também e principal- 
mente ao Governo, como o texto constitucional avisadamente prevê já. Sim- 
plesmente me parece que se deve recorrer com mais frequência, direi, quase sis- 
tematicamente para os decretos-leis, ao concurso da Câmara Corporativa. Não 
só os preceitos legais passariam pelo cadinho de outro órgão, como seria mais 
demorada, e é de supor mais cuidada, a sua elaboração. À facilidade e rapidez 
de criar normas de direito é quase indispensável para a transformação dos regi- 
mes jurídicos que uma revolução impõe e em que afinal se consubstancia; mas, 
estabelecida a nova ordem, arriscam-se a ser fonte de instabilidade juridica, com 
gravame para a sociedade. Nós teriamos atingido alto grau de eficiência e per- 
feição legislativa se pudéssemos respeitar fielmente a hierarquia das normas 
jurídicas e dos órgãos encarregados de defini-las: a lei, com as bases gerais dos 
regimes jurídicos, a aprovar exclusivamente na Assembleia; os decretos-leis, ela- 
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borados pelo Governo e com o concurso da Câmara Corporativa; os decretos 
regulamentares, da responsabilidade exclusiva do Governo. 

Os factos dispõem-se no sentido de que a missão mais importante das Assem- 
bleias do tipo da nossa Assembleia Nacional seja de um lado a apreciação dos actos 
do Governo e da Administração e do outro receber a informação autêntica acerca 
deles e acerca da orientação política geral. Instrumentos de dominio social como a 
riqueza e o poder são de tão delicado manejo que muitas pessoas não podem uti- 
liza-los sem risco de abuso. A crítica sistemática é deletéria e inimiga da acção, mas 
a crítica bem informada, séria, objectiva, tem efeitos salutares, só com não deixar 
criar a mística da infalibilidade ou da irresponsabilidade, sobretudo nos órgãos 
secundários da Administração. Assim nós possamos encontrar sempre os caminhos 


da verdade, sem o estorvo das paixões. 


IV. 


À organização, número e denominação dos Ministérios não é entre nós matéria 
onstitucional, mas tem tão estreita ligação com a eficiência da actividade do 
Governo e dos mais órgãos da soberania que me resolvo a fazer também algumas 
observações a esse respeito. 

O desenvolvimento e categorização dos serviços e a crescente acção do Estado, 
que a vai estendendo a domínios até há pouco independentes dele, têm imposto por 
toda a parte a criação de Ministérios ou Secretarias de Estado. Esta espécie de infla- 
ção ministerial é o fenómeno geral, como em obediência a causas permanentes, e 
verifica-se portanto mesmo onde as soluções não dependem de combinações parti- 
dárias conducentes à formação dos governos. Nós temos acudido às necessidades 
mais prementes com a criação de Subsecretariados, que são sob vários aspectos dupli- 
cações ministeriais, e por essa razão devemos ser dos Estados mais modestos, obser- 
vadas as proporções de território e população, nível cultural e importância política. 

Por vezes levantam-se discussões acerca da necessidade de criar novos Ministérios, 
isto é, de dar nível ministerial a um conjunto de serviços afins a bem das actividades a 
cujo incremento aqueles se deveriam consagrar. Há decerto uma parte de verdade 
neste aspecto do problema. O que me preocupa agora é outro aspecto, e esse é o da 
unidade de orientação governativa — a qual exige a existência de possibilidades de 
coordenação dos diversos Ministérios e de submissão de todos à política geral. A ques- 
tão é redutivel a saber como pode a Presidência do Conselho coordenar numerosas 
pastas que a si mesmas se consideram, pela natureza das coisas, independentes e iguais. 
Como nos esforçamos por que os Governos sejam dotados da maior homogeneidade, a 
experiência portuguesa tem por isso mesmo algum valor. A conciliação de pontos 
secundários, o ajustamento de interesses por vezes contraditórios, a subordinação do 
conjunto das atitudes ou soluções aos principios fundamentais são necessários para 
evitar o inconveniente de actividades dispersivas e contraditórias, mas demandam 
tanta capacidade e tempo que não se vê maneira de resolver as dificuldades senão pelo 


processo de coordenações sucessivas e em planos diferentes. 
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Se, em vez de se aumentar a esfera de competência em baixo, persistir a tendên- 
cia para a reservar em cima; se não for possível por isso mesmo remediar a situação 
através dos Subsecretariados de Estado, mas só com a multiplicação das pastas 
ministeriais, prevejo que a única solução para o problema posto será dentro de anos 
a constituição de um Gabinete restrito, formado por Ministros de pastas coordena- 
doras, possivelmente até alguns sem responsabilidades directas de serviços. Solu- 
ções semelhantes se encontraram através dos gabinetes de guerra nalguns países. 

Suponhamos que um reduzido Conselho de Ministros é formado pelo Presidente, 
Finanças, Defesa, Economia, Estrangeiros, Obras Públicas, Colónias. Concebe-se 
que as Finanças coordenem o Tesouro e o Orçamento: a Economia coordene a Agri- 
cultura, o Comércio e a Indústria; e a Defesa coordene a Guerra, a Marinha e a Avia- 
ção. Haverá por isso mesmo Ministros de duas categorias, dos quais alguns sem 
assento no Gabinete e nitidamente subordinados a outros, encarregados de coorde- 
nar a sua acção; mas em tal sistema a criação de novos Ministérios seria, sob o refe- 
rido aspecto, indiferente. 

Isto é, se a questão não se resolver com Ministros e Subsecretários de Estado, 
resolver-se-á com Ministros e Secretários de Estado, embora estes de nível ministerial. 

Penso que dentro de algum tempo estará generalizada a solução; e há indícios 
de que não tardará muito. Não vejo motivos para que não a alvitremos com o fim 
de se ir pensando nela. 


Com esta ordem de questões está relacionado o da organização da Presidência 
do Conselho. Nós não temos em Portugal dedicado grande atenção ao problema, 
do modo que as soluções têm sido mais impostas pelos factos de que tomadas em 
obediência a critérios gerais. Os serviços vão sendo arrumados na Presidência, 
quando se lhes não vê outro lugar ou quando circunstâncias especiais aconselham 
se conservem independentes de qualquer das pastas. A acumulação destes serviços 
faz, porém, com que pouco a pouco a Presidência do Conselho, além do que deve 
ser, seja também um Ministério, o que é manifestamente inconveniente para a 
direcção superior da governação. 

Perdeu-se o hábito de publicar anualmente o relatório geral da Administração 
Pública que a Monarquia fazia e que a República fez ainda no seu começo, relató- 
rio que não pode, a meu ver, ser substituido pelos trabalhos, alias numerosos, publi- 
cados pelos serviços. Os relatórios anuais do orçamento e das contas organizados 
pelo Ministério das Finanças, bem como a análise circunstanciada que das mesmas 
faz o relator da Comissão de Contas da Assembleia Nacional, ainda que se lhes 
tenha dado grande desenvolvimento e contextura para abarcar o conjunto da 
Administração, não suprem o relatório desta. A exposição da orientação adminis- 
trativa, do estado de adiantamento dos vários planos, dos principios a que obede- 
ceram as soluções, das dificuldades a remover, dos atrasos verificados — tudo o que 
é a vida do Estado e parte importante da vida da Nação se desenrolaria com auten- 
ticidade e na sua unidade substancial através desse relatório. A parte as Finanças, 
as Obras Públicas, um tanto a Economia e as Colónias, não fica actualmente para 
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consulta fácil registo anual das aquisições, progressos, reformas levadas a efeito. 
Pelo que respeita, por exemplo, à Guerra, Marinha e à política externa, mesmo a 
informação possivel acerca dos factos e actividades do Governo não está hoje ao 
alcance do público. 

É curioso que os Conselhos de Ministros não têm, ignoro se alguma vez tiveram, 
o seu secretário, nem das suas deliberações são redigidas actas. Apenas ficam 
autenticadas as resoluções na parte em que um despacho emane do Conselho. 

Pois bem. Estas necessidades e muitas outras que afectam o rendimento da 
orientação superior da governação pública deveriam ser satisfeitas pela existência 
de um Ministro da Presidência e secretário do Conselho de Ministros. 


V. 


Atrevo-me a tocar nesta altura um ponto delicado. Vem a propósito e é-me de 
‘erto modo imposto pela apresentação de um projecto do Deputado Botelho Moniz 
1a última sessão legislativa, relativamente à revogação das chamadas leis do bani- 
mento, aplicável ao ramo português da Familia de Bragança. Em duas palavras direi 
sinceramente o que penso. 

O País não tem interesse em ter uma monarquia para três meses nem mesmo 
para três anos. Monarquia, República têm o seu interesse e utilidade quando cons- 
tituem a solução nacional do problema do regime e por essa razão se estabilizam, 
permitindo tirar o máximo proveito da sua força intrinseca ou virtudes específicas. 
Nestes termos um novo regime deveria surgir por forma natural como correspon- 
dente ao estado social da Nação e à sua compreensão do máximo problema poli- 
tico. Sendo questão tão transcendente, ela só deveria ser resolvida pela razão 
esclarecida dos homens; é-o, em geral, num sentido ou noutro, para infelicidade de 
todos, pela força das paixões. Mas a questão do regime não está posta e não tem 
por por isso que ser discutida. O que interessa agora é saber se o projecto a que me 
referi tem com ela algum ponto de contacto. E não tem. 

O Governo não pode pôr objecções à revogação das leis do banimento porque 
ele próprio as tem deixado cair no olvido e as considera sem valor pela sua não apli- 
cação. Actos públicos do maior relevo praticados com o consenso geral seriam 
incompatíveis com interpretação diversa. A revogação expressa, dando sanção 
legal à prática corrente, permitiria a permanência dos membros da Família de Bra- 
gança em Portugal. Permitiria ainda — o que para mim é mais importante do que 
simples reparação ou satisfação de um sentimento —, permitiria a educação em 
Portugal de principes portugueses. Vemos em circunstâncias mais dificeis ter a 
questão sido considerada e começar a receber solução satisfatória na Espanha e até 
em França, para não falar da larga, generosa, liberalissima atitude do Brasil. 

Príncipes portugueses só deveriam crescer e ser educados em Portugal, embala- 
dos pelo nosso mar, acariciados pelo nosso sol, falando de criancinhas a Lingua, 

sentindo a lusitanidade da terra e da gente, vivendo o seu drama, acompanhando o 
seu trabalho, interpretando o seu sentir. Príncipes assim educados, ao contacto dos 
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vivos e dos mortos da sua pátria — dos que a fizeram com heroismo e a continuam 
com duro esforço —, são, seja qua! for o seu destino, património moral da Nação, 
património que só povos muito ricos ou despreocupados costumam desperdiçar. Eu 
iria mesmo mais longe se não receasse muito sèriamente a incompreensão dos Por- 
tugueses; eu iria até ceder para aquele fim o uso de um edifício do Património do 
Estado, digamos, o Paço dos Duques em Guimarães, com beleza e com história, 
junto ao castelo de D. Afonso Henriques, na cidade-mãe de Portugal. 

Quem fala com esta franqueza pode dizer mais o seguinte: seja qual for a atitude 
da próxima Assembleia, libérrima neste como nos mais assuntos, e suposto que é a 
mais larga, eu reputaria inconveniente para a tranguilidade da família portuguesa a 
residência permanente no Pais do Senhor Dom Duarte Nuno. O seu alto critério lho 
indicaria também. Não valo a pena aduzir razões, porque procedem menos da inte- 
ligência que da sensibilidade, e devemos respeitá-las. 


VI. 


Referi-me no começo à delicada posição das terras portuguesas no Extremo 
Oriente. Tenho de desenvolver um pouco a referência e ver-se-á por que modo as 
dificuldades ali sentidas se ligam à matéria deste discurso. 

O continente asiático sofre a nossos olhos uma das suas milenárias transformações. 
Não se sabe por que motivo, mas parece uma lei da história que os vencidos deixem aos 
vencedores a execução do seu próprio programa. À hegemonia sob a qual se deveria 
operar a libertação asiática não será porventura a mesma por efeito da derrota e aba- 
timento do Japão; mas são as ideias encarnadas por este e o seu programa que se ten- 
tará levar por diante: a solidariedade continental contra toda a posição de dominio que 
lhe seja estranha. Verdade seja que as repúblicas do continente americano envereda- 
ram há anos pelo mesmo caminho, apenas tentando conciliar na aplicação prática os 
novos ideais à força das circunstâncias e do direito existente das nações europeias. 

Os três maiores factos da Ásia de hoje são o aparecimento de dois grandes Esta- 
dos no Industão, a transformação que deve seguir-se à vitória comunista na China, 
a constituição da República da Indonésia. Goa é geograficamente india, Macau 
está incrustado no território chinês, Timor paredes meias com a Indonésia. Daqui 
as preocupações, senão as dificuldades já existentes. A força será insuficiente para 
as vencer afinal; é um problema saber se a razão poderá evitar as violências e 
encontrar o caminho do respeito do direito e da conciliação dos interesses. 

As solicitações vindas do exterior em nome dos nacionalismos nascentes e pela 
voz da sua propaganda não têm tido a menor acção no espírito dos timorenses, 
entregues sob a nossa direcção e com os nossos recursos a reparar as ruinas da 
anterior «libertação» japonesa. Mas, quando a situação se estabilizar naquelas 
paragens, deve esperar-se que o mesmo principio em nome do qual se destruiu o 
Império Holandês comece a revelar a sua força de expansão ou de contágio. 

Macau não é um exemplo de conquista ou de dominio militar; é um padrão do 
primeiro contacto da Europa com o Oriente, respeitado históricamente como um 
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simbolo de possibilidade de compreensão e de amizade entre raças diferentes. Ali 
se juntam, ali se fundem, ali cooperam em paz e no respeito mútuo. Não pode pre- 
ver-se qual o comportamento das novas autoridades nem as suas intenções para 0 
futuro imediato. É licito pensar que, ao empreender a reconstrução do extensis- 
simo império infelicitado por guerras e lutas civis de tão larga duração, os deten- 
tores do poder dêem mais valor às boas relações com os outros Estados do que a 
ideologias de duvidoso fundamento e alcance prático. Mas porque a vizinhança 
em relação a teatros de grandes acontecimentos nos advertia a ser prudentes, tem 
sido reforçada a guarnição de modo que estivesse preparada para as necessidades 
mais instantes. 

O caso de Goa é o mais delicado e grave, em parte pelas fortes pressões exterio- 
res, em parte pela desorientação da nossa gente. Não me refiro à campanha da 
imprensa indiana, livre sem responsabilidade, mas às declarações oficiais dos repre- 
sentantes do Poder que usam falar da integração de Goa na grande Índia com um 
à-vontade que pelo menos há o direito de estranhar. 

A Índia tem possibilidades, a bem dizer indefinidas, de dificultar e complicar a 
vida de Goa: contiguidade territorial, dependência económica, trabalho e econo- 
mias dos nossos emigrantes são armas de que poderia usar eficazmente contra nós. 
Mas não é isso que esta em discussão. O que se discute é se pode fazê-lo dentro 
daquelas normas jurídicas e morais que regulam as relações dos países civilizados, e 
até hoje tem entendido que não. 

A Índia sente-se impelida por um ideal de unidade geográfica, aliás inatingido 
independentemente de nós, e já frustrado. É um ideal, é um critério, não é uma 
razão e muito menos um direito, porque o direito é Goa estar integrada há vários 
séculos na soberania portuguesa. A Índia tem problemas raciais, mas não pode 
pô-los contra nós, que não os temos dentro dos nossos territórios e por toda a parte 
nos erguemos contra as discriminações de que os seus próprios filhos são vítimas. 
A Índia tem problemas de fronteiras que são problemas de segurança; seria ridículo 
afirmar que esses existem em Goa. Isto é, no terreno da absorção ou da integração 
forçada do Estado Português na grande Índia não se acha saída às dificuldades; no 
da boa vizinhança e colaboração amigável muitas e fáceis. 

Assim, o Governo de Delhi apresentou ao Governo Português as suas objec- 
ções ao exercicio do Padroado como significando intervenção de um poder poli- 
tico estranho na designação de autoridades eclesiásticas com jurisdição em terri- 
tório indiano. Embora o Padroado não tenha esse significado nem tenha sido 
utilizado para fins políticos, embora isso contrarie o nosso sentimento, nós compre- 
endemos as susceptibilidades que o exercício daquele direito pode ferir e conside- 
ramos que devemos entender-nos com a Santa Sé para se dar à india a satisfação 
que for devida. 

Mormugão custa-nos milhares de contos anuais e serve mais a Índia que o ter- 
ritório português. É situação que existe noutros lugares e pode ser largamente 
melhorada em beneficio de ambas as partes. E assim por diante: tanto no terreno 

moral como no econômico há matéria para entendimentos. Esperemos que a pró- 
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xima instalação em Portugal da representação diplomática da Índia permita escla- 
recer no interesse comum todos estes problemas. 
Agora as questões internas. 


Não há dúvida de que os acontecimentos da Índia provocaram uma grande per- 
turbação no espirito de alguns dos nossos. À própria grandeza do facto histórico 
verificado além-fronteiras, as possibilidades que parecia abrir, a mesma superiori- 
dade cultural da nossa gente, a sua utilização largamente experimentada sob domi- 
nio inglês nos lugares da Administração, a sua prática da autonomia, criaram nos 
espiritos uma aspiração que não era senão falsa miragem. A verdade é esta: Goa sé 
poderia escolher entre ser um estado em Portugal e um pequeno distrito na Índia, 
com a subversão completa das situações actuais. À própria cultura portuguesa ou 
indo-portuguesa que os séculos acumularam não teria possibilidades de manter-se. 
A população hindu teria naturalmente outra maneira de compreender as coisas. 
A reacção final veio a ser-nos favorável. 

Mas Goa tem queixas e aspirações que, ao serem estudadas, se viu não poderem 
ser satisfeitas, mesmo dentro do razoável, pelas restrições provenientes do Acto 
Colonial, que faz parte, como é sabido, da Constituição. A revisão que venha a 
fazer-se facilitará a solução de algumas questões pendentes. 

Trata-se, porém, de questões de família que não têm volume nem gravidade para 
imprimir aos negócios da nossa India directriz diferente da que lhe imprimiram os 
antepassados, à sombra da bandeira portuguesa. 


VII. 


À orientação que dei a estas considerações não permitiu abordar problemas da 
vida do País senão políticos e relativos à organização do poder público ou que mais 
directamente se relacionavam com o acto eleitoral. Uma palavra é devida ainda a 
duas ordens de factos perturbadores do ambiente em que ele se vai realizar. 

Os tempos mudam muito e com eles a nossa sensibilidade; por isso se deve de vez 
em quando fazer o ponto a fim de medir a distância a que os costumes se encontram 
das leis e dos princípios a que deveram obedecer. 

O 28 de Maio fez-se contra um estado de descalabro público que não podia dei- 
xar de ter-se reflectido sobre a mesma vida privada: não se impôs aos reformadores 
só um critério de economia, impôs-se lhes também um principio de severidade na 
administração e no exercicio de lugares públicos. Sabe-se como a insistência nos 
métodos e o rigor dos principios começaram a ter influência na direcção das eco- 
nomias domésticas e no modo de vida da população. As noções de orçamento, 
equilibrio, poupança, gastos limitados às possibilidades tornaram-se correntes por 
influência do novo estado de coisas. 

A susceptibilidade publica ante o exercicio ou pseudo-exercicio simultâneo de 
lugares obrigara a estabelecer regras severas de acumulações e incompatibilida- 
des; as remunerações excessivas em certos casos, quando comparadas com a 
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média dos ganhos privados, levantaram reparos que tiveram satisfação em leis 
restritivas ou em imposições tributárias especiais. Pouco a pouco se foi afinando 
a sensibilidade geral de modo que não se julgava admissivel passar de um lugar 
público para uma ocupação particular que dele dependia ou dele podia receber 
benefício directo. 

A guerra é entre nós culpada de muita coisa e também de ter exercido acção 
nefasta nos espiritos e no modo de encarar estes assuntos. Simplesmente tal influên- 
cia subia agora dos particulares para o Estado. 

A abundância de lucros ou pelo menos de dinheiro contagiou aqueles que o não 
tinham e naturalmente muito desejariam ter. A administração dos dinheiros públi- 
cos continua impecável, mas a aplicação destes através dos serviços é sem dúvida 
mais larga e tão ambiciosa como se as dotações não houvessem de ter limite. Por 
outro lado muitos organismos puderam, mercê de rendimentos abundantes e do 
facto de estarem libertos da disciplina orçamental, estadear larguezas e fazer con- 
corrência aos serviços públicos. 

É certo que o nivel de vida do Pais aumentou muito nos últimos vinte anos e a 
elevação do nível geral só por si desperta novas aspirações, suscita planos mais 
grandiosos, exige maiores gastos. Isto não é mal e redunda em progresso; só é mal 
se O entusiasmo fizer perder a noção de equilibrio e da sujeição forçada às possibi- 
lidades. Quando há poucos meses houve que tomar algumas medidas restritivas 
dos gastos públicos ou do exagero de importações sumptuárias, devia sentir-se que 
o Governo pretendeu mais do que as economias resultantes; quis reavivar nos espi- 
ritos perturbados a ideia duma limitação — limitação de meios, limitação moral. 
Sob alguns aspectos há que regressar. 


Em parte as necessidades trazidas pela querra, em parte as doutrinas e tendên- 
cias práticas de outros países, foram empurrando os organismos públicos para for- 
mas de intervenção na vida económica que o geral dos portugueses dificilmente 
tolera. A pior consequência foi ainda vir a pensar-se que era aquilo o corporati- 
vismo e essas intervenções a essência e fins da organização corporativa. 

O português é eivado de individualismo e toda a regulamentação da sua activi- 
dade privada lhe é molesta. Penso que tem de refazer neste ponto a sua educação 
e que o seu modo de ser não se ajusta às necessidades dos tempos. Estes já não 
podem dispensar orientação superior e disciplina económica, seja qual for a dou- 
trina oficial do Estado. Mas orientação e disciplina económica não exigem malhas 
tão apertadas para o enquadramento da actividade nacional como aquelas que as 
circunstâncias levaram a prescrever e ainda em parte se mantêm. 

O Governo tem de fazer a revisão urgente de tudo quanto se incrustou na regu- 
lamentação da vida econômica por cfeito de leis de condicionamento ou da inicia- 
tiva de organismos corporativos ou de coordenação, de modo a libertá-la das res- 
trições e disciplinas que não sejam indispensáveis ao equilibrio e defesa da economia 
no seu conjunto. E obra que se impõe com o duplo fim de desonerar os povos e não 
deixar desacreditar a organização. 
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Termino e peço desculpa de ter sido tão longo. Penalizar-me-ia que nem assim 
tivesse conseguido esclarecer o pensamento do Governo em pontos que estão sujei- 
tos à discussão e sobre os quais em parte se há de formar a consciência dos eleito- 
res. Penalizar-me-ia tanto mais quanto para mim o essencial é que a Nação tenha 
em cada momento a consciência dos seus interesses e O regime a noção dos seus 
deveres para com ela. 

Nenhuma recomendação. Propósitos um só: dar mais um passo na definição e 
consolidação do regime cujo activo nacional já não pode aliás em nenhumas cir- 
cunstâncias ser menosprezado nem esquecido. 
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XXXVI. 

BREVES CONSIDERAÇÕES 

SOBRE POLITICA INTERNA 

E INTERNACIONAL A PROPOSITO 

DA INAUGURAÇÃO DO ESTADIO DE BRAGA ” 


Meus Senhores: 


Compete-me encerrar, fechando-a com uma chave qualquer — as de ouro estão 
pela hora da morte —, a série de discursos e de brindes com que tão agradavelmente 
se prolongou a curta hora deste encontro. Parto sem direcção firme, confissão que, 
dados o local e o momento, até pode ser mal entendida por intérpretes maldosos; 
mas na verdade há-de ser muito dificil pôr ordem em sentimentos e ideias quando 
se vivem as horas de intensa comunicação afectiva, de entusiasmo transbordante 
que os nossos amigos nos fizeram aqui viver. Eis um facho que se não extingue; eis 
uma fé que se não abala; eis uma dedicação que não amortece e mantém, mais de 
vinte anos passados sobre tantas dificuldades e altos e baixos da vida, o mesmo 
viço, a mesma alegria, e acima de tudo a mesma inabalável confiança. Pois é melhor 
que desde já me desonere do meu principal encargo, e, à falta de expressões ade- 
quadas que não encontro e me parece não teria serenidade para proferir, confie ao 
coração louvar em seu silêncio, e exaltar, e agradecer a vossa recepção, palavras 
amigas, votos, flores e até as lágrimas que vi em muitos olhos, doce falar da alma 
nesta bendita terra portuguesa. 


I. 


Houve o propósito de fazer este ano de Braga o centro das comemorações fes- 
tivas da Revolução Nacional, visto se haver resolvido também, pelo primado que a 
Braga pertence, erguer aqui uma obra de que se fizesse; ao lado da sua utilidade 
prática, padrão do movimento de 28 de Maio e memória consagrada ao esforço 
libertador do Exército. Inaugurá-la-emos dentro de poucos momentos; não a con- 
cluímos porém sem reparos. 

Numa das últimas sessões da Assembleia Nacional um ilustre Deputado criticou 
acremente o Governo pelo dinheiro gasto na construção do Estádio de Braga. Ao 
ler este discurso, atentamente, como devia, eu tinha ainda fresca na memória 
aquela passagem da Paixão, segundo S. Mateus, que se lê na missa dos Ramos e se 
reporta a uma cena em casa de um tal Simão leproso. Também ai, não quaisquer, 


w Em Braga, numa das salas da Biblioteca, a 28 de Maio de 1950, em que se inaugurou o Estadio da 
mesma cidade. 
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mas precisamente os discipulos, bem instruídos e compenetrados da doutrina e da 
intima vontade do Mestre, verberaram indignados o desperdício de Maria Madalena 
em derramar-lhe sobre a cabeça perfumes caros do seu vaso de alabastro: pois não 
seria melhor vendê-los e distribuir o dinheiro pelos pobres? 

Não era destituida de fundamento aquela critica, se olhada em absoluto como 
expressão de certo ordenamento dos valores materiais e mais racional aplicação da 
riqueza — e por isso Jesus não a rebateu. Lembrou, porém, as circunstâncias das pes- 
soas e do momento para ponderar que algumas — as que lhe diziam respeito — pela 
proximidade do sacrificio não se repetiriam mais, enquanto pobres os teriamos sem- 
pre no meio de nós. E, deixando o aspecto pessoal da atenção para olhar o futuro e 
definir o valor representativo do acto que brotara irreprimivel do coração da Irmã de 
Lázaro, comentou ainda: onde quer que se anuncie este Evangelho também se dirá o 
que esta fez para o memorar. Não pretendo abusar dos textos; evoco-os para frisar 
o paralelismo das situações. 

O útil é da essência da economia, mas não exprime nem delimita o complexo da 
vida. Para além das riquezas destinadas à satisfação de necessidades primárias há 
exigências do coração e do espirito, em sentimento, em beleza, em justiça, a cujas 
imposições a humanidade consagra, e tanto mais quanto mais civilizada, parte 
valiosa do seu trabalho. As verduras e flores que alcatifam essas ruas, os conjuntos 
musicais que as animam, os descantes e danças populares, os estrondos do fogo que 
dão à cidade o ar de festa e despertam o entusiasmo, que são? que representam? O 

` transbordar dos corações, a necessidade vital da alegria, tão precisa como o pão, 
neste caso despertados pelo espirito de justiça do povo. 
O Exército, e compreendo na expressão a força armada portuguesa, desenca- 
deou em 26, nesta cidade cujo ambiente espiritual mais perfeitamente se coadu- 
nava com a sua fundamental aspiração, o movimento que ia ser aclamado no Pais e 
constituir ponto de partida da Revolução Nacional. Tentei um dia caracterizar a 
acção como «triunfante sem luta, gloriosa sem sangue, porque na verdade a voz de 
comando foi apenas a expressão militar de uma ordem irresistível da Nação». Des- 
vanece-me que a frase fosse julgada bastante compreensiva e justa para ficar pelos 
tempos fora associada à consagração que hoje intentamos fazer. 
Aqueles de nós que têm tido a incumbência de desdobrar em actos, reformas e 
realizações materiais ou morais o pensamento e as aspirações do começo podem ser 
responsabilizados pelas incorrecções e deficiências da obra; mas o Exército, que, à 
parte o seu dever de patriótica vigilância, logo se desinteressou das posições de 
'mando para confinar-se em urgentes e delicadas tarefas da defesa pátria, ficou 
isento dessa contingência e só pode ser louvado por um acto que, pelo seu natural 
desenvolvimento, dominará política e socialmente em Portugal o nosso século e 
esperamos se repercutirá longamente, por muitos dos seus ideais e princípios, na 
história do nosso povo. 

As obras materiais, imponentes e valiosas que sejam, quem quer as poderia 
levantar com inteligência e com dinheiro (embora longa e dolorosa experiência nos 
tivesse demonstrado que raro pode dispor dele quem não saiba governar se); mas os 
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progressos de outra ordem realizados sob o influxo das ideias mestras agitadas pela 
Revolução sobrelevam em meu juízo todas as mais realizações. A dignificação da 
vida da nação portuguesa; a reintegração de Portugal no sentido universalista e 
espiritual da sua história; saber e poder reivindicar os seus direitos e determinar-se 
conforme os seus sentimentos e interesses; o estreitamento dos laços que prendem 
a familia portuguesa aqui e em todas as partes do Mundo; a preciosa liberdade de 
crer em Deus, educar os filhos, viver na caridade do próximo; numa palavra, o rea- 
portuguesamento de Portugal — nada disso poderia conceber-se no estado de 
desagregação a que chegáramos sem que se impusesse à própria consciência do 
Pais um principio de unidade e aos governantes uma norma de responsabilidade 
moral. Por menos que hoje em política se acredite na força dos princípios e nas 
regras morais, tem de concluir-se que tudo o que está feito se deve no fundo à pos- 
sibilidade revolucionariamente criada de reconstituir um ideal pátrio e obedecer a 
uma moral. Ai de nós se não soubéssemos as fontes donde brotam a nossa inspira- 
ção é a razão de ser da nossa vitória! 

Era só justo que facto de tanto alcance para a vida nacional obtivesse o reco- 
nhecimento devido ao seu relevo e mérito. Bastantes deram para a obra a contri- 


buição da vida, e só o seu espirito pode estar no meio de nós; eu e muitos outros 


começamos a sentir que a vida foge e os anos são curtos para o que desejariamos 
fazer; estamos por outro lado no limiar de um quarto de século sobre o aconteci- 
mento — e tudo isto se transformara em inquietação por que não se memorasse por 
uma das formas tangíveis que habitualmente materializam o reconhecimento nacio- 
nal. E, se bem que este viva por si e pelas suas benemerências na memória do povo, 
deveria erguer-se lhe um modesto monumento, uma simples pedra — pouco impor- 
taria —, porque havia de representar sempre um marco da nossa história. 

Ergueu-se, aí está. Não nos diminuamos em preocupar-nos agora com o seu 
custo, tanto mais que o dinheiro gasto foi na realidade distribuido em salários pelos 
pobres e ficará servindo a educação e alegria do povo. E sempre que se falar na 
acção do Exército será, à semelhança do Evangelho, lembrado também o acto que 
a consagrou. 


II. 


Devia ficar por aqui, se não fosse adivinhar no vosso olhar o desapontamento da 
curiosidade política; por isso e embora impedido de satisfazê-la, visto não poder 
neste momento dar novidades nem enunciar propósitos, sempre direi algumas pala- 
vras sobre questões que à politica se referem. 

Reverto, impelido pelo significado do dia, a uma das ideias mestras da Revolução 
que nos convidava a só ter presente, para além de grupos, seitas ou facções, a uni- 
dade substancial da Nação e a inspirar-nos e apoiar-nos nela para a acção do 
Governo. Esse apoio exigia, porém, a formação de apropriada consciência colectiva. 

Não parece que a unidade, aliás real e viva na solidariedade dos interesses e na 
identidade da missão, seja susceptível de traduzir-se em uniformidade de pensa- 
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mento acerca de problemas secundários da administração ou de processos de 
governo ou mesmo de organização do Estado; vêmo-lo claramente na nossa 
Assembleia Nacional. Tão-pouco essa unidade se pode confundir com a simples 
afirmação de patriotismo, porque na prática sempre haverá necessidade de esta- 
belecer em que se consubstancia ou como se há-de conduzir. Mesmo abstraindo 
da aflitiva perturbação mental das últimas dezenas de anos, os espiritos são hoje 
solicitados em tão diversas direcções por escolas politicas, filosóficas, económicas 
e estéticas que os que intentassem reunir em qualquer país homens uniforme- 
mente pensantes acerca dum vasto conjunto de problemas nacionais teriam de 
resignar-se a agrupamento limitado e negar no seio dele a liberdade de pensar. 
Obedecem a este esquema e são expressão destas limitações os chamados partidos 
políticos, mas estes, por definição e exigências da sua vida própria, não represen- 
tam nem podem servir a unidade nacional senão precisa e precariamente, quando 
se unem, ou seja quando se negam. Eis as dificuldades que se nos apresentavam e 
procurámos vencer. 

Para tanto temos afastado sempre de nós a ideia partidarista como posição ideo- 
lógico-política, que deformaria a nossos olhos a Nação e nos inibiria de realizar o 
seu interesse onde o encontrássemos, como o vissemos e pelas formas possíveis no 
nomento, sem a preocupação absorvente e perturbadora de conservar no sector de 
origem crédito político, ou seja o voto partidário. Por outro lado, temos entendido 
que a formação de uma sólida consciência colectiva não comportava nem exigia se 
fosse além daquelas aspirações ou sentimentos básicos que são a estrutura mental 
e moral do português, tal como o formaram a história, a educação e a economia, 
isto é, o meio em que é obrigado a trabalhar. 

Foram estas as razões por que, ao lançar-se a União Nacional, se pretendeu 
apresentar apenas aquele acervo de princípios ou aspirações de ordem material e 
moral que se entendia ser plataforma comum para o português de hoje (e não sei 
se mesmo assim, e sob o aspecto considerado, não haverá alguma coisa a retocar). 
E, porque os homens se unem mais facilmente à volta do que hão-de fazer em 
comum do que acerca dos principios ou sentimentos que os movem, pensamos que 
para manter viva e consolidar a união é necessário propor-lhes tarefas colectivas de 
indole e interesse nacional, como pode ser uma relevante acção colonial ou um 

vasto plano bem concebido de fomento económico. 

Estas coisas são tão evidentes que só devido a hábitos mentais inveterados ha 
relutância em serem aceites por alguns. Mas as necessidades acabarão por impor o 
que a razão por si deveria acreditar. Por exemplo, nos países que mais gostamos de 
citar e mais complacentemente admiramos — a França, a Inglaterra, os Estados Uni- 
dos — já a politica externa, expressamente nos dois últimos, tacitamente no primeiro, 
assenta em base bipartidária ou multipartidária; quer dizer: confia-se a realização a 
uns e apoiam-na todos. A razão do facto está em que nesse campo a unidade nacio- 
nal impõe-se mais fortemente como determinante da linha a seguir e factor essencial 
da sua execução e as forças políticas sentem que não podem desobedecer a esse 
imperativo. O mesmo fenómeno se verificou na última guerra; o mesmo ainda em 
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outras grandes crises nacionais. O que significa: a Nação tende instintivamente para 
a unidade; os partidos para a divisão. 

Alguns argumentam com os mesmos factos como se só pudessem ou devessem 
ser excepções nos casos de risco colectivo; eu deduzo da sua prática nos piores 
momentos a possibilidade e vantagem da sua generalização em todos. Por isso, 
embora continuando a notar na vasta cena do Mundo sorrisos de incredulidade, 
não só nos não dispomos a mudar de ideias como ousamos augurar a proximidade 
dos tempos em que, pelas dificuldades crescentes, os povos hão-de impor o aban- 
dono das ficções partidárias e a realidade da sua unidade orgânica. 

Pela orientação seguida nos últimos vinte anos só poderiam considerar-se 
excluídas de colaborar duas ordens de pessoas — as que não aceitam a noção de 
Pátria; as que não se importariam de subordinar a Nação e os seus interesses a ide- 
ais e interesses que lhe são opostos. Praticamente, porém, muitos preferiram o 
suicidio político, com pejo de reconhecer que as suas fórmulas estavam ultrapas- 
sadas pelos acontecimentos e desacreditadas na consciência pública. Outros con- 
fiam ainda no futuro democrático-socialista do Mundo e recusam-se a ver que, 
mau grado as aparências, os problemas estão a pôr-se em plano muito diferente 
daquele em que trabalhavam. Destas posições resultou, porém, que, não tendo 
sido permitidos o recrutamento, a preparação e a selecção partidária, embora sub- 
sista em muitos o sentimento oposicionista, os partidos, como fórmulas políticas 
eficientes e suportes do Poder Público, desapareceram entre nós, sem que isto 
queira dizer que, afrouxado o impulso no sentido da unidade, os mesmos e muitos 
mais não proliferassem rápidamente, como sintomas, não de vida, mas de desagre- 
gação. Hoje pode dizer-se que só o reduzido grupo comunista e elementos afins 
exploram, para poderem medrar à sua sombra, a sobrevivência partidária. Mas o 
comunismo é hoje mais um problema internacional do que interno, e é sob esse 
aspecto que tem de ser considerado. 

Saber se a evolução política como se verificou foi ou não benéfica para o Pais é 
quanto ao presente um problema ocioso, pois, apesar das imperfeições e erros que 
acompanham e caracterizam toda a obra humana, são incontestáveis e fora de toda a 
comparação com o passado as benemerências do regime, que sem essa evolução não 
poderia vingar. Para o futuro não se enxerga por que haveriam de desaparecer, salvo 
por culpa ou deficiência dos seus executores, as virtudes de principios políticos que no 
fundo são apenas ensinamentos da razão esclarecida pela experiência dos séculos. 

Ouve-se por vezes afirmar que a impossibilidade de organização partidária 
fomenta o espirito subversivo e é por si só responsável de se irem agremiando sob 
o signo comunista alguns que em condições diversas o não perfilhariam. Este argu- 
mento é, porém, suspeito, pois que os comunistas o empregam muito contra o seu 
próprio interesse, além de não ter em conta que elementos subversivos e incapazes 
de vida pacífica em sociedade têm adoptado ora o socialismo ora o sindicalismo 
revolucionários, o anarquismo ou o comunismo, um pouco conforme o seu tempe- 
ramento e muito consoante a corrente ideológica em moda e o favor internacional 
que os alimenta. 
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Problema de muito maior interesse e actualidade é saber se nalguns paises ou 
em todos os países a chamada democracia individualista ou o socialismo (ponho de 
lado os partidos daquele nome mas de pura tendência social) podem constituir bar- 
reira suficiente ao comunismo. Pelo que nos respeita podemos com segurança 
asseverar que não só o não impediriam, como seriam o mais seguro veículo para o 
seu triunfo. E é isso que acima de tudo importa na época de crise que se vai viver. 

Em face do que precede não pode haver indecisões quanto ao caminho a seguir: 
é em frente, para o que só é necessária a conjunção de quatro ordens de factores: 
viver a doutrina, interessar a Nação, ajustar a orgânica das instituições, produzirem 
os governos trabalho eficiente em harmonia com as necessidades do Pais. 

Eu reconheço que estas questões não têm já para nós actualidade, e, se transijo 
em me ocupar ainda delas, não é que não estejamos todos suficientemente esclare- 
cidos ou tenhamos dúvidas sobre o que realmente nos convém; mas porque uma 
propaganda internacional insistente e insidiosa exerce no Mundo uma pesada dita- 
dura e tira a muita gente a coragem de dizer o que pensa ou de proceder em con- 
formidade das conclusões a que chegou. 


III. 


Falta-me dizer duas palavras sobre um asserto de há pouco. 

O comunismo podia ser apenas, como o liberalismo ou o socialismo, um fenómeno 
político e social com maior ou menor generalização em certas regiões do Mundo e 
maior ou menor influência na vida dos povos. Um dos grandes acontecimentos dos 
nossos dias é, porém, que se tornou elemento dominante da política externa. 

Depois de muitas tergiversações e tenteios, as maiores potências do Ocidente 
chegaram finalmente a esta dupla conclusão, aliás ha muito evidente: a Rússia pros- 
segue uma política de hegemonia mundial e faz do comunismo ao mesmo tempo 
veiculo, fim e apoio externo dessa política; o comunismo é essencialmente inconci- 
liável com os principios da chamada civilização ocidental e nenhuma fórmula de 
entendimento ou compromisso sério se pode conseguir com ele. Esta verificação 
não aumentou por si própria os perigos; pelo contrário, simplifica de certo modo as 
soluções. Mas a gravidade da situação existente não pode escapar a ninguém. 

O comunismo é cultivado e propaga-se como um fenómeno de caracteristicas 
religiosas, ainda que puramente materialista e confessadamente ateu. Se o não 
fora, desenvolver-se-ia ou pereceria, consoante as circunstâncias. Porque o é, 
trouxe para o campo do combate a virulência das guerras de religião, com a agra- 
vante de que, sendo por essência doutrina totalitária de vida e de Estado, tem de ser 
intolerante quanto aos princípios e senhor tirano quanto a todo o poder. 

Quando a Rússia se sentiu ou suficientemente necessitada ou suficientemente 
forte para declarar-se solidária com o comunismo fora de fronteiras, considerando 
a expansão dele como um dos objectivos da sua política de revolução mundial e os 
diversos partidos comunistas como secções nacionais do seu partido de governo, 
demarcou o campo em que a sorte do Mundo pode ter de decidir-se, talvez para 
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séculos. As modificações acidentais que por vezes se verificam por virtude de 
pequenos entendimentos ou desentendimentos, acalmia ou agressividade nas rela- 
ções diplomáticas, restabelecimento ou rotura de negociações económicas ou 
outras são como escaramuças ou fintas e não podem ter a virtude de alterar a 
essência das coisas nem mesmo de desviar a marcha dos acontecimentos. Uma 
política activa de iniciativas múltiplas tem dado à Rússia comunista na Europa e na 
Ásia sucessos de tal vulto que a tendência natural será de continuar a alarga-los. 
Como? Até onde e até quando? 

A política europeia e americana, como parece convir ao seu pacifismo estrutu- 
ral, tem sido e penso continuará a ser meramente defensiva. E decerto uma posição 
moral, que no entanto deixará ao inimigo a escolha das armas e do terreno. Para as 
várias hipóteses a situação afigura-se redutivel ao seguinte esquema: 

Ideológica e politicamente a situação russa parece superior à da generalidade dos 
paises que se lhe opõem. A Rússia soviética tem uma doutrina e um governo; para 
todos os efeitos externos crê na doutrina e propaga-a servindo-se dos meios que os 
seus adversários lhe consentem ou facultam; impõe-na aos seus sequazes sempre 
que as circunstâncias lho permitem; e não pode ser doutrinariamente batida no seu 
próprio território. Contra essa ideologia, e em virtude dos seus próprios cânones, as 
democracias defendem-se com dificuldade; e, embora a civilização cristã do Oci- 
dente contenha princípios vivos que podem opor-se vitoriosamente ao comunismo, 
o que vemos sobretudo invocar é a defesa dos princípios democráticos contra que a 
Rússia se precaveu a tempo, tornando-se paladina da liberdade dos povos e da cha- 
mada democracia popular, de que ela faz uma espécie de quinta-essência da mesma 
democracia. Na generalidade dos paises os partidos comunistas entram ainda no 
jogo normal das forças políticas nacionais, e numerosos dirigentes europeus agem 
como se estivessem convencidos de que a organização comunista da sociedade cor- 
responde a um estádio fatal da evolução humana, pelo que a atitude mais racional 
será apenas atenuar a violência do choque. Assim, e para estes, a luta é reconduzida 
ao plano de interesses transitórios, cuja conciliação se está sempre disposto inútil- 
mente a tentar. A conclusão a que chego é que um trabalho sério de rectificação de 
posições doutrinárias e políticas será necessário para se poder dispor da superiori- 
dade ideológica que apenas potencialmente possuimos. 

Sob o aspecto militar, a Rússia dispõe das posições estratégicas que ingênua- 
mente se lhe entregaram, de potencial humano abundante, de poderio industrial 
crescente. A sua superioridade neste último aspecto não está verificada e sera por- 
ventura impossível que venha a exceder a potência conjunta europeia e americana, 
se a da Europa for em qualquer hipótese disponível. Mas uma das faces mais gra- 
ves do problema está exactamente na impossibilidade em que a Europa, ao menos 
a de além-Pirenéus, pode encontrar-se de produzir qualquer trabalho útil que não 
aproveite ao inimigo. 

O potencial económico parece superior a Ocidente, por efeito sobretudo do 
maior rendimento do trabalho e da sua organização, factores que exigem muito 
tempo e capitais para se prepararem e desenvolverem. Mas para tanto é preciso 
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considerar seguro e utilizável todo o continente americano e a África na dependên- 
cia da Europa. Nem de outro modo se entenderia que a Rússia se mostre tão empe- 
nhada em vários paises da América do Sul e tenha começado a deitar fogo à Africa, 
com a cooperação de muitos e inocentes ideólogos, que, talvez por terem vindo um 
pouco tarde, parece não poderem perdoar-nos, a nós e a outros, havermos derra- 
mado sangue e despendido fazenda para levar às pobres gentes africanas a ordem, 
o trabalho, a saúde e, com a fé, um pouco de civilização. 

É intuitivo que a conservação ou defesa ocidental exige, além do já aludido 
acima, O revigoramento de todas as posições, desde as económicas às militares, 
como se vem praticando, e trabalhar-se numa direcção única, a qual, porém, não 
importa necessáriamente a unidade da direcção. O medo está fazendo perder à 
Europa a serenidade com que dantes se habituara a encarar as mais graves crises. 
E, não atentando nas lições da sua milenária experiência, começa tristemente a pôr 
em discussão, e talvez em breve em almoeda, as virtualidades das soberanias nacio- 
nais, como revivescências de um período heróico e ultrapassado. 

Sendo indiscutível o nosso dever de cooperação, nascem-nos, no entanto, deste 
confuso estado de coisas muitos problemas, alguns dos quais maiores ainda que as 
nossas próprias responsabilidades. Um consiste em evitar sermos unidade perdida 
em conjunto indiscriminado, o que equivaleria a ter deixado subverter a própria 
consciência da Nação. Outro deriva directamente desta posição: toda a diminuição 
dos poderes soberanos em regiões ainda atrasadas para a vida autónoma sob qual- 
quer regime, através de intervencionismos abusivos ou de mais que suspeitas inter- 
nacionalizações, se deve considerar contrária aos interesses da mesma comunidade 
atlântica que se pretende servir. | 

Deixo propositadamente em suspenso qualquer referência a perspectivas do 
futuro, mesmo próximo. Não pretendi criar optimismos ou pessimismos, que uns e 
outros podem ser injustificáveis; o meu propósito foi apenas dar em rápidos traços 
o quadro da situação e fornecer elementos para a compreensão da nossa política. 


Volto desta árdua digressão, a Braga, ao 28 de Maio e ao convívio dos nossos 
amigos, aos quais peço me acompanhem na triplice saudação com que desejava ter- 
minar as minhas palavras: a S. Ex.? Rev." o Senhor Arcebispo-Primaz, aos Ministros 
da Guerra e da Marinha e a esta amiga e fidelissima cidade de Braga, que é como 
quem diz: à Igreja, cuja espiritualidade sempre viva e cujo magistério sempre seguro 
têm de continuar a ser guia dos povos nas horas incertas que vivemos; ao Exército, 
supremo guardião da honra e destinos da Pátria; à terra berço do movimento, 
«Cidade Santa da Revolução». 
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Meus Senhores: 


A estreiteza e outras circunstâncias do tempo não permitiram dar relevo à posse da 
Comissão Executiva da União Nacional e, por esse motivo, não se fizeram então quais- 
quer declarações. Pareceu que estas se poderiam adiar para uma espécie de «abertura 
do ano político» e constituir assim, melhor ou pior, a oração de sapiência que é de uso 
em tais actos. A ideia não era ma, se tem sido possível encontrar para hoje o orador, 
pois, embora pudéssemos, em boa verdade, prescindir no momento de discursos, bem 
útil nos havia de ser a sabedoria da lição que ficasse a presidir, orientando-a, à nossa 
actividade política. Infelizmente, cabe-me a mim proferir as palavras de abertura, mas 
desde já previno que não passarão de breve e desataviado apontamento de factos, pro- 
blemas e atitudes que à União Nacional importa ter em conta no ano que vai começar. 
Esforçar-me-ei por tudo pôr em ordem à volta das tarefas que lhe incumbem; e não o 
farei sem uma palavra de público agradecimento aos membros da Comissão transacta, 
pelos serviços que tão zelosamente prestaram, e de saudação aos que, presididos pelo 
Engenheiro Cancela de Abreu, se prontificaram a continuar, esquecidos e não refeitos de 
trabalhos anteriores, uma obra de puro sacrifício pessoal e dedicação patriótica. 


I. 


Em 1951, pelos 28 de Maio, faz vinte e cinco anos a actual situação politica, não 
direi o regime constitucional tal como se definiu depois, mas a pacifica explosão de 
ideais patrióticos, aspirações nacionais e programas de governo que se foram cor- 
porizando e precisando pelo tempo adiante, sob o poder da mesma inspiração e sob 
o impulso da mesma força inicial. Embora nos tenhamos limitado a dar particular 
relevo às comemorações decenais do movimento, parece que o vigésimo quinto ani- 
versário deveria ter celebração especial, à semelhança de bodas de prata que a 
Nação e o regime festejassem. A ideia não é nova e foi lançada em Braga já em 
1946, em discurso do actual Ministro da Defesa. E ali foi indicada Coimbra, como a 
cidade-centro dessas possíveis celebrações, pelo que historicamente se deve ao 
pensamento universitário em todos os movimentos largamente renovadores da vida 


b) Palavras dirigidas às Comissões da União Nacional, em 12 de Dezembro de 1950, numa sala da 
Biblioteca da Assembleia Nacional. 
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portuguesa. A escolha de Coimbra obriga-a e obriga-nos em tanto quanto na vida 
politica deste Pais nos consideramos representar não uma oportunidade de transi- 
tório mando, mas uma escola de servir, à luz de princípios que nos transcendem, os 
interesses permanentes de uma Pátria que nos há-de sobreviver. 

Penso que esta ideia não poderia ter mais correcta e efectiva realização que pelos 
mesmos actos e afirmações de um Congresso da União Nacional a reunir ali, à sombra 
da velha Universidade e sob a égide da nova Cidade Universitária que ali se está a edi- 
ficar. Quanto mais se reflecte na perturbação que vai pelo Mundo e nos seus efeitos 
devastadores na alma das nações, desorientadas, infelizes, ansiosas em busca de uma 
luz ou de uma esperança, menos se pode ser indiferente à consideração de que deve 
ter-se atingido entre nós algum equilibrio de princípios, de sentimentos e de interes- 
ses, para que o nosso povo possa manter-se à margem das grandes convulsões e ofe- 
reça, na disciplina da sua vida e na elevação dos seus sentimentos colectivos, não digo 
um exemplo, mas uma expressão, hoje rara, de humanidade. A revisão crítica, cien- 
tificamente conduzida, do nosso pensamento político e social pode levar à rectifica- 
ção de algumas posições secundárias, mas servirá principalmente para confirmar-nos 
na doutrina que a experiência de dezenas de anos parece acreditar. 

Seja, porém, qual for a orientação que venha em definitivo a prescrever-se a esse 
Congresso, não se deve perder a oportunidade de rever os Estatutos por que nos rege- 
mos ainda. Como precederam e abriram caminho à Constituição Política, nasceram 
sobrecarregados de uma parte ideológica e programática que parece não haver van- 
tagem em conservar, ao menos integralmente e na sua forma actual. Sabe-se, por 
outro lado, que os Estatutos tiveram a sua origem em acto do Governo a cuja autori- 
dade continuaram ligados, quando a massa dos nacionalistas muito bem pode já 
tomar sobre si definir os laços que os ligam e a orgânica em que desejam integrar-se. 
E dessa revisão derivará lôgicamente a necessidade de reorganizar os corpos dirigen- 
tes de toda a organização que eu penso poderá recorrer ao voto dos agremiados, em 
vez de depender exclusivamente da indicação dos organismos superiores. 

Embora seja naturalmente secundária a parte festiva das comemorações, as cir- 
cunstâncias permitem que o vigésimo quinto aniversário da Revolução Nacional fique 
assinalado com algumas grandes obras, integradas no activo da Nação pela iniciativa 
particular, apoiada no Estado, ou pelo esforço dos serviços públicos. É pena que não 
possa começar a funcionar em 1951 o Hospital Escolar de Lisboa: constituiria, por si 
só, devido à grandeza da sua fábrica e ao sentido do seu destino, o mais expressivo 
padrão. Mas o ano pode começar com a inauguração das maiores barragens até 
agora construidas em Portugal e o fabrico de adubos azotados no Amoniaco Portu- 
guês, e findar com a abertura ao trânsito da ponte de Vila Franca, obra que, em difi- 
culdade e dispêndio, só podia ser superada pela que ligasse directamente Lisboa à 

Outra Banda. Decerto que não se fazem obras com mira em festas de inauguração. 
É significativo, porém, que não importa que data possa ficar ligada a grandes empre- 
endimentos, que sempre foram para os Portugueses objecto dos seus anseios, causa 
de muitas desilusões e só agora efectivas realidades. 

Esta é a primeira tarefa que se impõe à União Nacional. 
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II. 


A segunda tarefa devera ser acompanhar a politica interna com inteligéncia e 
lealdade, o que exigirá o conhecimento das linhas fundamentais das questões que 
estão postas, senão alguma colaboração possivel na escolha das soluções, e o apoio 
às directrizes que forem finalmente traçadas. 

Temos muitas vezes mostrado invencível relutância em aceitar a actividade poli- 
tica como tendo em si própria o seu fim. Todo esse alarido de promessas sem consis- 
tência e de exigências sem seriedade; todo esse borbulhar de ideias sem fundo e 
arquitectar de planos sem base; essa discussão sistemática e infindável das coisas que 
não podem nem têm de ser discutidas; essa obsessão de oportunismo ao qual se sacri- 
fica não só a verdade, que é eterna, mas também a justiça, que pode não ter mais que 
um momento para ser satisfeita; esse correr sem brio atrás de uma notoriedade sem 
mérito; esse atear de paixões incontroláveis e doentia exploração dos piores senti- 
mentos; essa estranha equivalência da verdade e da mentira e a inconcebível licitude 
da deturpação ou invenção dos factos, mesmo se a inteligência não consegue impri- 
mir-lhes um ar de credibilidade; enfim, toda essa agitação febril, e ao cabo improdu- 
tiva, que nos causa horror, é, na concepção e na prática correntes, o que se chama 
político. Pois, para nós, essa actividade — filha da ciência ou obra de arte —, forma 
de vida das sociedades humanas indispensável à sua condução, só tem como fim util 
dar expressão e valor político aos actos de governo. Governar, dirigindo a consciên- 
cia nacional, eis a única função verdadeiramente consistente e séria. Como se vê, não 
esta em discussão a sua necessidade; discutem-se-lhe o conteúdo e os fins. 

Não desconheço que esta atitude, que este processo acusa dificuldades na acção 
e nos coloca muitas vezes em posição de inferioridade. Porque a mentira pode ser 
mais agradável que a verdade, o povo gosta que lhe mintam. Sim, gosta que lhe 
mintam, mas não quer viver enganado. O pouco favor de que goza a actividade 
politica pura nas novas gerações de muitos paises, o enfado ou enjoo que o espec- 
táculo de uma actividade va desperta na mocidade, preparada ou predisposta pelas 
dificuldades dos tempos para a dureza das coisas sérias e a dignidade dos esforços 
úteis, estão a criar o vácuo em que vemos debaterem-se algumas instituições. 


Os principais factos do ano parlamentar e político deverão ser a revisão da Cons- 
tituição e do Acto Colonial, a intensificação de trabalho da Câmara Corporativa, a 
definição de um programa de fomento, preciso e limitado. Considero que outros 
actos e declarações chamaram já suficientemente as atenções para a orientação 
administrativa e econômico-financeira que se afigura conveniente seguir. 

Só na presente sessão legislativa estará o Governo habilitado a enviar à Assem- 
bleia Nacional propostas de revisão da Constituição Politica e de revisão e integra- 
ção nesta do Acto Colonial. Sobre as alterações deste diploma se pronunciou ja a 

s Câmara Corporativa e não sera necessário pedir-lhe novo parecer. No que acompa- 
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nhar a proposta do Governo e nos mais trabalhos que se lhe facultarão, terá a 
Assembleia elementos suficientes de estudo para se orientar acerca das soluções 
mais convenientes dos problemas a discutir. 

Pelo que toca ao Governo, isto é, no que respeita às alterações de que toma a 
iniciativa, serão estas mais numerosas no Acto Colonial do que na Constituição: as 
primeiras não me antecipo a referi-las aqui — são as aconselhadas pelas necessida- 
des de algumas reformas ultramarinas e justificam-se pelo longo caminho percor- 
rido, desde que em 30 se lançaram as bases da reforma politica e administrativa do 
ultramar português. Não há de modo algum mudança na grande orientação então 
seguida, embora isso se pudesse supor pelo facto de serem numerosas as alterações 
propostas; pelo contrário, há uma linha que nitidamente se reforça, e essa, aliás, 
bem vincada já no nosso pensamento — a da integração cada vez mais perfeita e 
completa de todas as provincias dispersas na unidade da Nação portuguesa. 

Seria aventuroso pensar que nos determinamos ou não determinámos pela 
actual crise do pensamento colonial, que se exprime pela condenação sumária da 
obra de colonização empreendida por várias nações europeias e pela finalidade 
única, um tanto ingénua e presunçosa, assinada nos areópagos internacionais à 
administração dos chamados territórios dependentes. Os nossos juízos, os nossos 
actos não influem nas deliberações alheias e, neste particular, também não são 
influenciados por elas. Partimos da convicção de que melhor iria ao Mundo se ele 
apreciasse com justiça o processo histórico da colonização que, em virtude de cir- 
cunstâncias especiais ou vocação assinalada, faz parte integrante da vida e missão 
de algumas nações. Isso seria mais meritório do que empenhar-se em dividir ou 
anemizar soberanias, que tudo são processos de enfraquecer pontos de apoio do 
Mundo. Ao fazermos o nosso exame de consciência — nós, velho povo colonizador, 
com mais humanitarismo prático que o que escorre do idealismo de alguns cenácu- 
los, nós que reconhecemos deficiências e até erros na acção histórica desenvol- 
vida —, temos a orgulhosa sinceridade de nos ufanar dela e de concluir que, mesmo 
quando precisemos de ajudas, podemos dispensar tutelas. 


Apesar de virem de muito longe e de terem sido extensos e profundos os estu- 
dos preparatórios da revisão constitucional, não está concluida ainda a proposta de 
lei com as alterações que o Governo apresentará à Assembleia relativamente à 
Constituição. Podem estas ser numerosas, pois que só por si a integração do Acto 
Colonial importa certo número de ajustamentos e um ou outro artigo devia melho- 
rar de redacção, mas é já possivel afirmar que não serão profundas. Isto só causará 
alguma surpresa, € surpresa desagradável, aos que estiverem inclinados a descansar 

“na virtude dos textos constitucionais para garantir a estabilidade dos regimes. Na 
posição oposta se encontraria Talleyrand, gasto por todas as mutações políticas 
desde o Consulado à Restauração, quando apunha a assinatura na constituição 
legitimista de Luis XVIII e deixava cair sobre as esperanças do novo regime a pala- 
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vra cinica da sua incredulidade em qualquer lei humana: Sire, é a sétima! As duas 
posições extremas não são corroboradas pelos factos. 

Porque duram e de que vivem as Constituições? Vivem, em primeiro lugar, da 
adaptação do regime ao sentir e modo de ser dos povos, e, em segundo lugar, da 
institucionalização dos seus preceitos, isto é, da extensão e intensidade com que os 
preceitos abstractos tenham entrado na vida real, através do funcionamento, por 
assim dizer automático, de órgãos ou serviços apropriados. A integração da vida 
política nacional nas instituições actuais, diga-se o que se disser, não pode compa- 
rar-se em profundeza e em complexidade à exigida pelas Constituições monárqui- 
cas ou republicana anteriores à vigente. E a razão principal é que o corporativismo 
e uma forma de organização das sociedades e o liberalismo é apenas um principio 
negativo de orientação. Daqui tiram-se duas conclusões: uma é que há mais seme- 
lhança entre as Constituições monárquicas e a Constituição republicana de 1911 do 
que entre esta e a de 1933; outra é que foi mais fácil substituir a Constituição à 
Carta Constitucional do que seria substituir por uma ou outra daquele tipo a Cons- 
tituição vigente. Com uma só condição — que a organização que esta pressupõe 
seja suficientemente extensa para representar de verdade a estruturação da vida 
real. Quando se atinge esse ponto, podem verificar-se mudanças de nomes, mas a 
essência permanece, mesmo para além das intenções dos reformadores. 

Nesta orientação afigura-se-me preferivel que a Constituição e, portanto, as 
alterações constitucionais vão acompanhando a organização, e que os maiores 
esforços se empreguem para a fazer progredir, senão para a completar. A maior 
obra política, a mais fecunda e de mais largo alcance nos próximos anos estará 
efectivamente aí, porque é a única cujo resultado será que a Constituição e o regime 
durem, e durem porque vivem. 

Ora, sendo assim e paralelamente a toda a outra acção, inclusivamente a que 
tenda a evitar o que uma vez chamei a possibilidade de «golpes de Estado constitu- 
cionais», entendo se devem rever alguns preceitos relativos à Câmara Corporativa. 
Em harmonia com as directrizes anteriormente traçadas, o Governo vai já prati- 
cando consultar amiúde a Câmara sobre os decretos-leis mais importantes, mas 
entende-se geralmente necessário modificar a estrutura do seu funcionamento. 
E conveniente que haja a possibilidade de alargar a intervenção efectiva dos Procu- 
radores no estudo e preparação dos pareceres, o que dará base representativa mais 
larga à discussão dos interesses em causa e porá maior número de sectores da 
Câmara em contacto com os problemas de governo. 

Algumas outras modificações do respectivo regime se podem prever, mas, por serem 
independentes do texto constitucional, não valerá a pena referi-las neste momento. 


Simultânea ou destacadamente da aprovação da Lei de Meios, a Assembleia terá 
de tomar conhecimento da execução da Lei n.º 1:914, chamada de Reconstituição 
Económica, e isso lhe permitirá definir as grandes linhas da orientação futura. 
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Como se explicou no relatório enviado à Câmara, os orçamentos de 1935 a 1950 
foram dominados, no que respeita às despesas extraordinárias, pelas disposições 
daquele diploma, e se não há que insistir agora pela simultaneidade da discussão do 
relatório e da Lei de Meios, é que o orçamento de 1951 havia de ser, em todos os 
casos, por força da continuidade administrativa, um orçamento de transição. 
O caminho para o futuro pode ser traçado por dois processos: um seria a elabora- 
ção de uma nova lei de reconstituição económica que, por periodo mais ou menos 
longo, dominasse a actividade da Administração e, até certo ponto, a orientação da 
economia; outro, a meu ver, preferível, consistiria na definição de um plano de 
fomento, preciso e restrito, que se a tivesse mais de perto às possibilidades finan- 
ceiras e desse prioridade a alguns grandes empreendimentos de carácter mais vin- 
cadamente reprodutivo. Não se pode querer tudo ao mesmo tempo, e é a altura de 
definir critérios de preferência. 

Sob o aspecto da administração financeira, a questão é redutível a estas linhas 
fundamentais: em quinze anos o Erário despendeu em aplicações extraordinárias, 
além de todas as dotações normais dos serviços, 16 milhões de contos — 3 em des- 
pesas excepcionais de guerra, perto de 5 no rearmamento do Exército e da Armada, 
incluindo instalações militares, 8 em obras de toda a espécie e em investimento de 
capitais nas empresas privadas de projecção nacional. Desta última soma, dois ter- 
ços destinaram-se a despesas directamente reprodutivas, embora todas se revestis- 
sem de utilidade e a grande generalidade se impusesse como absolutamente neces- 
sária. (Quando se desce até ao nível em que haviamos caido, é muito dificil saber o 
que pode dispensar-se.) Os 16 milhões gastos foram buscar-se 5 milhões e meio a 
empréstimos e 10 milhões e meio a receitas ordinárias, quer do orçamento do ano, 
quer de saldos acumulados, quer ainda das entradas do Fundo de Desemprego. 

Esta indicação de meios traduz processos de trabalho, talvez, aos olhos de 
alguns, excessivamente cautelosos, mas incontestavelmente probos e seguros. 
O resultado final evidencia-se por um enriquecimento público que excede em lar- 
gas proporções a divida contraída. É preciso ver, porém, outros aspectos da ques- 
tão, porque a relativa abundância de fundos em certos períodos criou uma euforia 
de gastos, de larguezas, de facilidades que não se ajustam nem à situação real nem 
às necessidades públicas e terão de ser severamente reprimidas. Quero dizer que, 
mesmo abstraindo de necessidades relacionadas com a perturbação dos tempos, 
amanhã como ontem, a regra tem de ser a maior severidade nos gastos e na vida. 

Efectivamente, quando se lança o olhar, de um ponto mais alto de observação, para 
a marcha da administração financeira em todo o período considerado, pode con- 
cluir-se sumariamente: 1.º — nestes quinze anos, provocada por uma depreciação mun- 
dial inelutável e incrustada nela, a moeda perdeu, medida nos preços dos produtos cor- 
rentes, cerca de metade do seu valor; 2º — tendo-se o movimento operado Não 
bruscamente, mas de forma progressiva, a adaptação das receitas orçamentais foi 

sendo, pelo cuidado vigilante da Administração, mais perfeitamente sincronizada que 
a das despesas; 3.º — desta desfasagem, como hoje se diz, lucrou o orçamento e, sobre- 
tudo, as contas, que apresentaram, em regra, um superequilibrio, canalizando-se os 
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excedentes para as despesas de reconstituição económica; 4º — embora a actual prá- 
tica seja perfeitamente correcta sob o aspecto legal e na balança do maior rigor finan- 
ceiro, por mim preferia catalogar e inscrever entre as despesas ordinárias aquelas des- 
pesas que são exigidas pelo desenvolvimento dos serviços, como as de instalações, mas 
não se podem considerar reprodutivas. E ainda melhor seria se as próprias despesas 
com a defesa viessem a ter no orçamento ordinário o seu lugar e provisão, como 
demonstraram ser possível as contas dos últimos anos; 5.º — há muitos serviços — e à 
testa a instrução pública — que, apesar de aumentos substanciais, não podem conside- 
rar-se razoavelmente dotados. 

O momento para se refazer o orçamento ordinário, revendo à luz dos critérios que 
do exposto facilmente se podem deduzir as despesas e as receitas públicas, era pois 
este, pelas três seguintes razões: a larga experiência adquirida e expressa num invejá- 
vel equilibrio financeiro; o fim da vigência da Lei de Reconstituição Económica e a 
necessidade de computar, com a precisão possível, as disponibilidades futuras; por 
último, a relativa estabilidade dos preços que se alcançara no mercado interno e no 
mercado internacional, depois da reconversão das indústrias e da adaptação da eco- 
nomia à normalidade dos tempos de paz. Era realmente este o momento, se não fosse 
o retrocesso imposto pelas actuais circunstâncias da vida internacional. Não creio no 
pior, mas é visivel que o esforço de rearmamento intensivo a que vão dedicar-se as 
potências ocidentais pesará duramente sobre a economia do Mundo durante uns 
poucos de anos. Os efeitos da intensificação da produção de armamentos não são 
idênticos, porque muito inferiores aos do seu desgaste em tempos de guerra; mas 
basta que os Estados Unidos e a Inglaterra tenham de desviar parte importante da sua 
indústria para a produção militar para que a economia do mundo ocidental se ressinta 
e tenha de resignar-se a viver em novas e mais apertadas condições. 

Ora a impossibilidade de prever em pormenor a evolução dos acontecimentos, a 
instabilidade e rarefacção dos mercados, o desconhecimento dos encargos que nós 
próprios teremos de suportar para reforço da nossa defesa ou da defesa comum 
tiram ao actual momento todos os requisitos de abertura da nova época com que 
contávamos o dão-lhe, pelo contrário, a fluidez, a imprecisão nevoenta, a insegu- 
rança dos tempos provisórios e dos periodos de espera. 

Eis por que me parece que temos de ser muito severos nos gastos e moderados 
nas ambições, tanto nas respeitantes aos nossos interesses particulares como aos 
grandes empreendimentos públicos. Eis por que mais do que uma lei ambiciosa, se 
me afigura corresponder às circunstâncias actuais um plano modesto de fomento a 
executar em meia dúzia de anos e ordenado para satisfação de algumas das maio- 
res e mais prementes necessidades do povo português. Um velho amigo envia-me, 
de vez em quando, a expressão dos seus anseios e recomenda instantemente ao 
meu cuidado estas duas coisas simples e, não obstante, fundamentais — o pão e a 
enxada. Creio possivel tirar desta indicação sumária as grandes linhas dos aprovei- 
tamentos hidroagricolas, das indústrias de adubos, da energia eléctrica e do ferro, 
ao menos para a enxada e a charrua, que ninguém sabe as canseiras que deu con- 
segui-lo, para esses e outros fins igualmente imperiosos, hã poucos anos atrás. 
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Jogando na carta da paz, supomos possivel executar esse programa, embora 
através de acrescidas dificuldades na parte em que depende de fornecimentos 
estrangeiros, sem os quais nos seria mais uma vez necessário dar a preferência a 
tudo o que importasse apenas aplicação do trabalho e do material nacional. Mas, 
jogando na carta da paz, desejariamos também preservar quanto possível a acção 
da Economia, permitindo-lhe não se enredar na teia dos abastecimentos, para poder 
confinar-se na acção fomentadora. 

O desembaraço do terreno exigia, como me parece ter dito em tempos, um largo 
esforço no duplo sentido da liberalização e da desoneração de encargos que acom- 
panharam a acção intervencionista e pesam demasiadamente, por vezes, na produ- 
ção, na circulação e sobretudo na exportação dos produtos. Quanto à liberalização, 
porém, não sei dizer em quanto as circunstâncias aludidas acima entravarão a exe- 
cução do nosso intento, que, aliás, a situação da balança de pagamentos permitia. 
Se nos podemos mover com relativo à-vontade no sector do condicionamento 
industrial, sobre que já está preparada uma proposta de lei, no respeitante às gran- 
des matérias-primas, estamos outra vez a entrar numa era de abastecimento-negó- 

‘io de Estado, sistema que importa a necessidade de providências destinadas a 
issegurar em cada pais a satisfação das necessidades essenciais. 

Quanto aos encargos corporativos, não é assunto susceptível de ser bem resolvido 
por disposição de ordem genérica. Tal solução simplista acarretaria prejuízos muito 
graves à economia, pelo desconhecimento não só das condições peculiares de cada 
actividade como do destino e aplicação das receitas. Se não custa a crer terem sido 
exagerados, em muitos casos, os gastos com funcionalismo e instalações — o Portu- 
guês tem o gosto das imobilizações excessivas, desequilibradas em geral com o rendi- 
mento da produção —, é preciso não esquecer que, com as somas cobradas, se cons- 
tituiram também capitais empregados na dupla função de intervenção no mercado e 
de concessão de crédito barato aos produtores. E, sem dúvida, possivel conceber 
outras modalidades e fontes diversas para o crédito à pequena ou à média produção; 
mas deve reconhecer-se que a defesa dos preços, a armazenagem de excedentes, o 
pagamento antecipado de colheitas sobre as datas em que o comércio o poderia fazer, 
são tarefas que só os fundos corporativos, aliás coadjuvados ainda por operações 
bancárias, podem realizar com oportunidade e liberdade de movimentos. 

Acontece, ainda, que alguns organismos de coordenação económica exercem, 
por imposição legal, atribuições que deveriam competir a serviços públicos: consti- 
tuem mesmo, sob certos aspectos, extensão ou desenvolvimento dos serviços do 
Estado, que assim se exonerou a si próprio de competências custosas. 

Finalmente, o estado dos mercados, as disparidades de cotações, as dificuldades 
do comércio, impõem, por vezes, a necessidade de meios financeiros para compen- 
sações que permitam assegurar a estabilidade dos preços internos. E certo que na 
Europa se pretendia caminhar no sentido de uma progressiva liberalização do 

comércio internacional, mas, além do mais, esta nada poderia contra a realidade, 
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ainda vasta, de valores monetários artificiais, dentro e fora dela, que impõem meios 
apropriados de defesa. 

Estas restrições não destroem o pensamento e orientação fundamental. Previ- 
nem apenas contra o simplismo das soluções precipitadas e as esperanças excessi- 
vas que nelas se depositem. O caminho a seguir na revisão geral desse intervencio- 
nismo económico, na parte que interfere com a organização corporativa e 
consequentemente com tributações, orçamentos e contabilidades especiais, o cami- 
nho a seguir, dizia, deve racionalmente ser o exame e destrinça das atribuições que 
convém deixar subsistir, destas as que devem permanecer a cargo dos organismos, 
e, para tanto e dentro da mais estrita economia, quais as taxas que se devem man- 
ter. Para além disto, todas as determinações no sentido de uma contabilização mais 
rigorosa e de uma administração mais severa têm grande utilidade e não se podem 
pôr de lado nem adiar, embora por si sós deixem intacta a essência das questões. 

Tornar aceitáveis aos Portugueses as linhas gerais desta orientação, que se me 
afiguram corresponder no momento aos seus melhores interesses, eis a segunda 
tarefa que incumbe à União Nacional. 


HI. 


E passarei a dizer alguma coisa da terceira: apoiar e colaborar na actuação 
externa do Governo. 

Vai ser-me dificil, senão impossível, isolar esta matéria e tratá-la de modo que 
evite ocupar-me ao mesmo tempo de alguns aspectos que parecem respeitar só à 
ordem interna. À razão é que em poucos periodos históricos a situação interna de 
um pais foi factor mais relevante da sua politica externa e em que esta deva influir 
mais poderosamente nas questões domésticas de cada nação. 

São conhecidos os dados fundamentais do problema que do lado europeu enfren- 
tamos hoje. Um grande Estado — a Rússia —, tendo saido da última guerra vitorioso 
e engrandecido, constitui potencialmente, por força da sua ambição hegemônica e 
da tendência expansionista do comunismo de que é centro e fautor, um risco grave, 
não só para a independência e a liberdade, mas também para a civilização de nume- 
rosos paises. As causas ou raizes da situação actual estão, por assim dizer, catologa- 
das e parece que unânimemente aceites. Ninguém já discute ter comportado erros 
sérios a direcção da politica de guerra por parte das potências ocidentais; ninguém 
discute que no conflito alinhavam elementos contraditórios, embaraçosos para a paz 
futura; que a rendição condicional e consequente esmagamento das maiores potên- 
cias inimigas as inutilizaria durante muito tempo, não só para uma colaboração pres- 
tante, mas também para a função essencial e historicamente comprovada de facto- 
res de equilibrio em face do imperialismo de Leste. Que estas falhas tenham provindo 
de certo desconhecimento de alguns dados fundamentais da politica mundial e de 
sentimentos e conveniências nacionais de diferentes povos, ou de excessiva con- 
fiança na boa fé de todos os aliados, ou de não se avaliar justamente o carácter de 
uma doutrina como o comunismo, ou do próprio encadeamento infeliz de operações, 
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mesmo vitoriosas, da guerra, já não vale a pena discutir-se. Tudo isso, que, em parte, 
pode servir para pesar a responsabilidade dos homens, não ajuda eram nada a ven- 
cer as dificuldades presentes. E são estas que importa enfrentar. 

Depois de muitos fracassos e desilusões, depois de muitas tentativas de entendi- 
mento sem resultado e de compromissos sem sequência, o mundo ocidental parece 
finalmente ter chegado a certo número de conclusões úteis, que importa reter. São, 
no meu entendimento, as seguintes: 

1.2 A Rússia tem realizado com inegável habilidade e proveito a operação difícil 
a que usa chamar-se «exploração da vitória», continuando a guerra na paz. Esta 
exploração da vitória tem-lhe permitido criar à sua volta, e até onde podem chegar 
a acção e força do seu braço, uma roda de paises em que a identidade das institui- 
ções e as pessoas dos governantes constituem elemento de defesa e de monopólio 
econômico. Nesta tentativa de alargamento do domínio ou da influência que parte 
de um centro poderoso para uma periferia débil, é evidente que a Rússia teve ine- 
gáveis possibilidades de êxito e é crivel que, pela tendência natural do seu engran- 
decimento, só pare onde uma força igual se lhe oponha. 

2.º O comunismo deixou de ser considerado uma doutrina filosófica ou econó- 

nico-social como outra qualquer, e os partidos comunistas, embora entrando ainda 
nas engrenagens políticas de alguns Estados, deixaram também de ser considerados 
partidos como outros quaisquer, aspirando a partilhar do Poder ou a realizar no 
Poder certo número de reformas em benefício das massas. O carácter totalitário da 
doutrina e a sua incompatibilidade essencial com os princípios e instituições da civi- 
lização do Ocidente levaram a considerá-lo fenómeno à parte entre as competições 
doutrinárias do Mundo. O facto de os partidos comunistas nacionais se considera- 
rem apenas e funcionarem efectivamente como secções de um partido que é um 
Estado estrangeiro faz deles instrumentos de uma politica que, na ordem interna e 
na ordem externa, não pode ser política nacional nem supra-nacional, mas predo- 
minantemente estrangeira. 

3.2 Sendo muito diversos, e mesmo contraditórios, os conceitos básicos no comu- 
nismo e no mundo ocidental acerca do homem, da sociedade e da vida, todas as ten- 
tativas de conciliação na ordem interna estavam votadas ao fracasso. As medidas de 
valores e os próprios valores humanos e sociais acusam tal disparidade que não são 
mútuamente inteligíveis as expressões em que se moldam. Liberdade, justiça, bem, boa 
fé dos contratos, dever, paz, são termos traduziveis, mas, por táctica ou prurido revo- 
lucionário, sem equivalência prática. Toda a construção jurídica ou política que sobre 
esses conceitos se tente erguer apresentar-se 4 como duas faces antinómicas da mesma 
realidade ou, de facto, como duas realidades que não se podem ajustar. 

42 A vastidão e constituição do Império russa não só o tornam, de certo modo, 
imune à conquista alheia, como lhe permitem manter, dentro de fronteiras, não 
importa que regime político'ou não importa que instituições económicas e sociais. 
Mas o direito que se arroga de intervir nos negócios de todos os Estados, em repre- 
sentação da doutrina comunista e dos seus sequazes em cada pais, constitui um 
perigo para a paz, a ordem e os interesses de todos os outros. 
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Se somos compelidos a deduzir dos factos enunciados o condicionalismo de 
toda a acção politica, é nestas duas últimas verificações que, por mais estranho 
que pareça, se concentram ao mesma tempo os perigos de conflito e as possibili- 
dades de paz. 

Há um ano para cá, a política das potências ocidentais passou a dispor de uma 
parte da iniciativa que até aí, e desde o fim da guerra, pertencera exclusivamente à 
Rússia. Do facto só se tiraram vantagens e, no meu modo de ver, se esta iniciativa 
no plano mundial tem sido acompanhada nas diferentes nações por uma politica 
perfeitamente harmónica com as conclusões do pensamento europeu acima referi- 
das, nós poderiamos estar seguros de que uma evolução mais nítida se teria verifi- 
cado nas atitudes da Rússia, em sentido favorável ao estabelecimento de bases de 
vida aceitáveis para todos os povos. Mas este assunto tem melindres evidentes e eu 
não o desenvolvo mais. 

Sendo a máxima aspiração de todos e interesse dos povos, sem exclusão do povo 
russo, a manutenção da paz, só é política digna dos nossos esforços a que tenda e 
consiga evitar a guerra. E num ponto estamos de acordo com todos quantos desa- 
paixonadamente se têm debruçado sobre o problema, e é que um conflito não pode 
ser evitado senão através de preparação bastante, tendente a restabelecer um equi- 
librio de forças que torne a guerra negócio arriscado e grave. E claro que este equi- 
librio se poderia tedricamente restabelecer em qualquer nivel e o Mundo só ganha- 
ria em que fosse o mais baixo possivel. Mas é preciso ter presente que do outro lado 
se delapidou, parece que sem remédio, todo o capital de crédito necessário para 
uma politica de desarmamento material e moral. 

Nestas circunstâncias, quaisquer incidentes, e designadamente o incidente da 
Coreia (que, aliás, teve suas vantagens), seja qual for o resultado final e a desagradá- 
vel situação porventura criada às forças das Nações Unidas, não têm por si sós que 
determinar, a meu ver, a grande orientação do Ocidente, 30 qual, para já, só duas coi- 
sas importam — reforçar a sua defesa e não largar de mão as poucas cartas que, 
embora diminuídas, ainda lhe ficaram no desbarato final das operações militares. 
E eu receio bem que se destinem a arrancar-lhas docemente das mãos as tentativas 
de entendimento e conciliação da mais recente politica russa. Quando, por exemplo, 
virmos que a Alemanha é abandonada, ainda que sob o signo da libertação, podemos 
crer que se aproximam para o Ocidente os tempos do seu sacrifício total. 

Esta política delicada e perigosa de se armar para a guerra por amor da paz 


exige sólidas frentes interiores, e é sobre a formação da nossa que farei as minhas 
últimas considerações. 


O comunismo é, pois, como movimento revolucionário e expressão de uma poli- 
tica internacional agressiva, o grande inimigo do momento, € a primeira contribui- 
ção que pode dar-se na ordem externa é contê-lo decisivamente no interior. É pro- 
blema vital e urgente definir os meios apropriados. 
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As potências que se apelidam de democráticas parece descansarem em demasia 
no jogo dos partidos políticos e na movimentação eleitoral das massas, quando 
arregimentadas e rotuladas em maioria nos chamados partidos burgueses, nos quais 
se incluem mesmo os socialistas. Esta atitude, filha do hábito da luta entre forças 
concorrentes e por vezes complementares, passa, porém, à margem da verdadeira 
actuação comunista e não pode, por isso, ter efeitos decisivos. O comunismo não é 
necessáriamente um partido nem precisa de dispor de maioria: basta-lhe dispor de 
uma minoria, movida por uma fé e servida por uma técnica de proselitismo e de 
combate, técnica que é a sintese de tudo quanto a experiência e a psicologia des- 
cobriram para dominar e conduzir massas humanas. 

O que se diz do partido politico que não pressupõe formação, mas atitude de 
simpatia ou passiva concordância com um vago programa dentro da ordem estabe- 
lecida, há-de dizer-se das ligas, das associações, dos congressos que se organizam 
para combater o comunismo: toda esta acção se dirige aos que dispõem já de certa 
posição de espirito ou se aprontam a tomar certa atitude de oposição, mas não for- 
mam os espiritos nem evitam que 0 comunismo deforme as inteligências e as von- 

ades da massa neutra que é a grande maioria de um pais. 

Uma tendência generalizada deposita esperanças, também excessivas, na repres- 

4o directa das actividades comunistas, e eu estou longe de julgar essa repressão 
dispensável ou indiferente, antes me parece que se vão aproximando os tempos de 
mais ampla e severa actuação. Mas a força do proselitismo comunista exige impe- 
riosamente uma acção intensiva de aliciação das inteligências à volta de um sistema 
de ideias que o repilam. Se a inteligência do século é trabalhada já no sentido da 
ansiedade e da insatisfação para aceitar as soluções integrais do comunismo, não se 
pode descansar na repressão, como se esta resolvesse todas as dificuldades. 

Problema tão complexo tem de merecer uma atenção cuidada com o fim de 
definir e pôr em movimento todos os possiveis factores de uma campanha activa. 
Muitas coisas se deverão criar e outras receber vida nova e maior latitude de acção 
que nos garanta a existência de um escol forte em cada sector da sociedade portu- 
guesa. Mal poderia compreender, por exemplo, que a Mocidade não fosse o viveiro 
de uma élite anticomunista só por ser portuguesa, anticomunista só por ser espiri- 
tualista, anticomunista só por defender a liberdade da consciência e lutar pela dig- 
nidade humana. Seria igualmente incompreensível que os voluntários magníficos 
que constituem a Legião Portuguesa — como se enganavam os que supunham ter 
passado o tempo da Legião! — não constituissem aquela vanguarda atenta, vigi- 
lante, aguerrida, indispensável na defesa contra os inimigos da ordem social. Tome- 
mos, sobretudo, em mãos a iniciativa da campanha, porque é para mim evidente 
que o comunismo em Portugal só pode tomar o lugar que nós deixarmos vago na 
inteligência e no coração dos Portugueses. 


698 


APÊNDICE 


I. 
SOBRE A INDUSTRIA 
DAS CONSERVAS DE PEIXE 
(Relatório de uma Visita aos Centros Conserveiros) ™ 


“4. Sendo propósito do Governo atacar sucessivamente a meia dúzia de grandes 
problemas que estão na base da nossa importação e exportação e são causa domi- 
nante do deficit comercial português, fui encarregado de juntar elementos sufi- 
cientes de estudo acerca das conservas e da pesca. 


2. Da importância destas questões não pode sequer duvidar-se: a pesca é uma 
das nossas maiores indústrias; as conservas são um dos maiores e por vezes o maior 
valor da nossa exportação; o peixe seco é um dos mais pesados encargos da nossa 
importação de substâncias alimentícias. Se ao conjunto dermos o valor de 500:000 
contos anuais, não pecamos por exagero. 

A grandes traços, a situação actual é a seguinte: com 845 quilômetros de orla 
maritima abundante de peixe, este mal chega ao interior do País e há que importar 
anualmente 150:000 contos de bacalhau; depois de alguns anos de relativa escas- 
sez, surge tal abundância de peixe que a pesca se arruinou; a excessiva barateza da 
matéria-prima e a restrição natural dos mercados atingidos pela crise levaram os 
produtores de conserva a desenvolver lá fora uma concorrência que envileceu os 
preços e não tardará a desacreditar a mercadoria. No meio deste desperdício, O 
consumidor não aproveitou senão uma parte insignificante dos prejuízos que recai- 
ram sobre os capitais e o trabalho interessados em toda essa produção e em todo 
esse comércio; e, considerada em face das economias estrangeiras, a economia 
nacional ressentiu-se profundamente de tal estado de coisas. 


3. O encadeamento dos factos nuns casos e a sua falta, aparente ou real, de 
ligação noutros revelam uma desorganização profunda, ou, mais rigorosamente, 


W Publicado na imprensa em 8 de Dezembro de 1931 e reproduzido para arquivo neste volume. 


Embora as ideias mestras tenham inspirado a organização da indústria a que depois se procedeu, 


em virtude deste mesmo facto os pormenores não podem já evidentemente corresponder à situa- 
ção actual. 
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uma falta completa de organização neste sector da nossa economia; e por esse 
motivo a aspiração de preencher esta lacuna aparece como solução suficiente do 
problema. Quando, porém, uma análise mais demorada tenta apertar este mais 
estreitamente, surge tal complexidade de aspectos, tal trama de questões, tão 
grande deficiência de elementos de acção, tantos interesses legítimos ou ilegitimos, 
conciliáveis umas vezes e contraditórios outras, que o mais animoso é tentado a 
desistir de intervir eficazmente no assunto. 

Reputaria perigosa aventura abalançar-se alguém à solução em conjunto do 
complexo problema; mas não pode nenhum Governo com a responsabilidade que 
lhe adviria da indiferença ou inacção perante uma das maiores fontes de riqueza ou 
de empobrecimento do País — que uma e outra coisa pode ser esta questão. 

Eis por que se me afigura fundamental definir o ponto por onde com maior faci- 
lidade e segurança se possa começar a desenrodilhar esta meada e, resolvendo uma 
questão, se assentem bases para a rápida solução de outra que lhe esteja ligada. Por 
mim, estudados alguns elementos respeitantes à pesca, secagem e comércio do 
bacalhau, tendo passado depois à pesca e distribuição do peixe fresco e salgado, à 

nportação e exportação de uma e outra espécie e por fim à produção e exportação 

e conservas, pareceu-me que é exactamente por este lado que convém começar e 
que é daqui que deve partir-se para se chegar a abranger a vastidão do problema que 
está posto. 


4. Efectivamente, sendo insignificante o consumo das conservas no mercado 
interno, a respectiva indústria é por isso mesmo quase uma indústria pura de expor- 
tação. Nestes termos, os elementos nacionais da produção não têm independência 
bastante; são de facto dominados por um factor externo — o preço nos grandes 
mercados de consumo. 

A excelência do nosso peixe pode garantir-nos a preferência ou superiori- 
dade, mas não nos permite emancipar-nos completamente das condições da 
concorrência; de fora, portanto, quer sejamos ou não sejamos senhores do mer- 
cado, hão-de em último caso vir as leis que dominarão aqui outros preços ou 
valores e hão-de influenciar com funções de predomínio os diferentes factores 
da produção. 

Se queremos manter ou aumentar a exportação de conservas — dou este ponto 
como indiscutivelmente aceite —, não podemos partir do consumo do peixe para a 
pesca, da pesca para a indústria de conservas e daqui para o comércio de exporta- 
ção. O caminho inverso está naturalmente indicado. 

Por outro lado, no que respeita às suas ligações com a alimentação pública e 
com a indústria da pesca — por mais estreitas que sejam —, a indústria de conser- 
vas constitui um problema que em certo modo se pode isolar dos restantes, visto 
trabalhar quase só com duas espécies — o atum e a sardinha —, a primeira das 

quais já se não emprega no consumo e a segunda se pesca em locais e por pro- 
cessos diferentes dos utilizados na procura do outro peixe destinado à alimenta- 
ção pública. 
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Foi esta ordem de ideias que levou a encarar por agora apenas os problemas das 
conservas, aguardando que se assente nos princípios gerais a que deve subordinar-se 
a sua solução, para sobre eles se continuar o estudo que outros demandam. 


5. Estas notas não constituem trabalho definitivo nem completo. São um misto 
de impressões colhidas na visita às fábricas dos maiores centros conserveiros do 
País, de factos, de observações, de juizos, de sugestões, de lembranças, procurando 
pôr em relevo certos aspectos dos problemas, sem pretensões a apresentar a solu- 
ção de todos. Não é um inquérito nem um estudo de carácter económico que intei- 
ramente me satisfaça, tão apressadamente fui obrigado a ver e de tão pouco tempo 
posso dispor para sistematizar tudo o que vi. O intento principal era ver se podia 
descobrir um fio condutor na emaranhada teia e é, agora, pôr o problema em dis- 
cussão, já reduzido ao que nele pode encontrar-se de essencial, para que a atenção 
dos entendidos se não disperse inútilmente. 

Apesar de tudo, convindo em que alguns pormenores possam ser retocados, 
duvido de que a orientação aqui apontada para a solução das questões mais impor- 
tantes possa nas suas grandes linhas ser substituída com vantagem. 


1. Estado Actual da Industria e Comércio das Conservas 
a) A Produção 


6. À INDÚSTRIA DAS CONSERVAS. INDÚSTRIAS CONEXAS E SUBSIDIÁRIAS. — Embora trabalhando 
todo o peixe, as espécies exclusivamente empregadas pela generalidade dos indus- 
triais e com larguissimo predomínio pelos restantes são o atum e a sardinha. 

O atum é produto das armações argarvias ou importado: espanhóis e italianos o 
pescam nas costas de Espanha ou vão buscá-lo até às Canárias, introduzindo-o nos 
respectivos países ou vendendo-o para Portugal. A sardinha empregada na con- 
serva é produto exclusivo da pesca nacional nas águas nacionais. O atum deixou, 
pelo seu alto preço, de ser adquirido comummente para alimentação, em estado 
natural; tem por isso emprego exclusivo na indústria de conservas: a sardinha é uti- 
lizada em conservas e, grande parte, fresca e salgada, no consumo do Pais. 

As principais indústrias conexas com as de conserva, necessárias à sua existên- 
cia e técnica ou econômicamente ligadas, são a pesca, a lataria (fabricação do. 
«vazio») e a litografia. A posição das empresas conserveiras em relação a elas é a 
seguinte: os maiores industriais de conservas no Algarve e em Peniche têm anexa a 
industria da pesca — pescam para as suas fábricas e por vezes compram peixe, se 
não é suficiente o seu pescado; a maior parte dos industriais abastece-se, porém, 
duma indústria de pesca que se desenvolve independentemente deles; há também 
quem tenha peixe seu e tenha de comprá-lo a outrem por nem sempre poder dispor 
do que lhe pertence, devido ao funcionamento da lota. 

Só em duas fábricas encontrei litografia própria. A generalidade dos industriais 
encomenda o seu trabalho em litografias que vivem como indústria autónoma. 
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A lataria é geralmente feita na mesma fábrica de conservas, mas também existe 
como indústria à parte, para abastecimento de pequenos industriais, e até de gran- 
des, quando se verifica desproporção entre a abundância de peixe e o fabrico pró- 
prio de «vazio», 

A produção de azeite e respectiva refinação está por ora completamente inde- 
pendente da indústria de conservas. As fábricas importam ou compram no mer- 
cado nacional, mas estão completamente desligadas dos destinos da produção, 
ainda que nem sempre o têm estado do comércio daquele produto. 

Podem notar-se como elementos subsidiários de produção, existentes nos maio- 
res organismos e devidamente integrados no conjunto, a fabricação de pregos para 
a caixotaria e de chaves para as latas e a reparação dos maquinismos. Porém, em 
todas as fábricas se armam as caixas para a embalagem exterior (é comprada a 
madeira já preparada para o efeito) e se produz a energia para accionar as máquinas. 

Resultam da indústria dois subprodutos importantes, objecto nas mesmas fabri- 
cas de algumas operações industriais: óleos destinados a exportação extraídos das 
partes do peixe não aproveitaveis; resíduos para enriquecimento em matérias orga- 
nicas dos terrenos pobres. Os desperdícios da folha também se vendem, para a 
extracção do estanho e aproveitamento do ferro, como sucata. 


7. CARACTERÍSTICAS DA INDÚSTRIA, — Como o peixe é a mais delicada das matérias-pri- 
mas empregadas e tem suas exigências na técnica da produção, e a pesca que 
determina a localização das fábricas. Elas existem nos maiores centros piscatórios 
e só aí: Vila Real de Santo António, Olhão, Portimão, Lagos, Setúbal, Peniche, Espi- 
nho e Matosinhos. 

É tal o predomínio deste elemento que as fábricas chegam a deslocar-se, 
fechando aqui, abrindo além, se o peixe emigra ou deixa de haver abundância dele 
em certos locais. Há, porém, fábricas que também utilizam peixe transportado em 
camionetas, de algumas dezenas de quilómetros de distância. 

Todas as outras necessidades de transportes — do sal, do azeite, do carvão, da 
folha e da mercadoria para exportação — estão subordinadas à facilidade de aqui- 
sição do peixe no local ou próximo do local onde será fabricado. A mesma neces- 
sidade obedece a existência de pontes-cais para desembarque do peixe, que uma ou 
outra fábrica mais bem localizada consegue possuir para serviço próprio. 

Outro carácter desta indústria é o seu trabalho precário, dependente dos resul- 
tados de outra indústria que não pode tomar o compromisso de a abastecer com 
suficiência e regularidade, nem mesmo na época mais própria. Pode haver peixe e 
pode não haver; pode este chegar a uma hora ou a outra; a sua entrada na fábrica 
é que marca o início de uma rotação das operações de fabrico e determina as 
necessidades mais ou menos extensas da mão-de-obra, por isso também irregular 

e precária para uma parte importante da massa operária. 

Embora com algumas diferenças ao longo da costa, a época do peixe gordo, 
mais apreciado para a conserva, coincide no começo com a parte mais quente do 
ano — Junho a Novembro ou Julho a Dezembro. Fora desta época o peixe é magro 
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e os melhores fabricantes não o aproveitam: o principal trabalho está portanto 
paralisado na restante parte do ano. 

A técnica da indústria é muito simples e as instalações pouco exigentes: vem 
deste facto a facilidade com que em certos momentos se multiplicaram as fábricas 
e se improvisaram os industriais. A preparação da embalagem, a conserva ou fri- 
tura do peixe e a esterilização do produto obtêm-se com predomínio do trabalho 
mecânico; a escolha e preparação do peixe e o seu enlatamento constituem a essên- 
cia do trabalho manual. A maquinaria é simples e em geral pouco custosa; o traba- 
lho é de aprendizagem fácil e de fácil execução, os dois sexos são simultâneamente 
ocupados e por vezes em serviços idênticos. Rapazes e raparigas de pouca idade 
podem ser empregados em trabalhos subsidiários, leves e apropriados aos seus pou- 
cos anos. 

Como indústria de produtos alimentares, as exigências de higiene e limpeza 
podem considerar-se indefinidas. A luz, o bom ar, a água, os esgotos, os desperdi- 
cios da indústria, são aqui problemas mais graves e dominantes que noutras produ- 
ções, onde aquelas questões têm a importância que lhes provém do cuidado pela 
saúde do pessoal e não, como aqui, do respeito pelo consumidor. 


8. O rasrico. Tipos E MARCAS. — Com o carvão e a folha-de-flandres importados, 
com o peixe pescado pela mesma empresa ou adquirido na lota a outras empresas 
de pesca, com o azeite produzido e refinado no Pais ou mandado vir de Espanha ou 
da Tunísia, com o sal produzido na localidade ou transportado de outras, como em 
Peniche, para onde vai de Lisboa ou do Algarve, com o «vazio» fabricado ali ou enco- 
mendado a industriais especializados, o fabricante faz as suas conservas, que, à parte 
uma ou outra especialidade sem grande importância comercial, obedecem a idênti- 
cos processos de fabrico. Na prática, porém, há tipos e marcas inumeráveis. 

Ha tipos de fabrico definidos pelo peso e dimensões das latas, por assim dizer 
clássicos; outros há que são adulterações dos anteriores para efeito de concorrên- 
cia ou criações especialmente destinadas a satisfazer exigências de alguns merca- 
dos. São poucos os que correspondem verdadeiramente a imposições da técnica 
industrial, digamos, à necessidade de melhor aproveitamento do peixe. 

A diversidade de tipos acresce em cada fabricante a colecção das suas marcas, 
por vezes numerosas. Naturalmente as fabricadas com óleo são diversas das fabri- 
cadas com azeite puro de oliveira; as referentes ao peixe gordo de Verão distin- 
guem-se algumas vezes daquelas em que é aproveitado o peixe magro de Inverno; 
dentro da mesma época de fabrico é natural distinguir o peixe de melhor apresen- 
tação e o restante em duas marcas diferentes, mas há quem nestas condições tra- 
balhe em três ou mais. O fabricante, o armazenista, o retalhista, conhecem as mar- 
cas e as qualidades correspondentes; o público consumidor não pode aperceber-se 
disso, a não ser pelo preço, se é que na venda a retalho a distinção vem realmente 
a ser feita, 

As marcas são umas vezes invenção e propriedade do fabricante, outras vezes do 
importador estrangeiro, para quem é fabricada a encomenda. Em regra geral os 


703 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Politicas - 1943 a 1950 


bons fabricantes mantêm as suas marcas por largo tempo; os maus substituem-nas 
à medida que as vão desacreditando. 

Apesar de ser simples a técnica da indústria e geralmente conhecidas as suas 
regras, a produção é qualitativamente muito diversa, ainda que se entregue peixe 
igualmente bom. A razão principal está em que as sucessivas operações têm seus 
tempos determinados, de modo que a capacidade de produção de cada fábrica se 
pode antecipadamente determinar com pequenos desvios. Se, aproveitando excep- 
cional abundância ou barateza, a fábrica mete mais peixe que o correspondente à 
sua capacidade, vê-se obrigada a precipitar as operações ou a dilatar o fabrico por 
maior espaço que o que a matéria-prima pode comportar: em qualquer dos casos, 
abastardou-se a qualidade do produto. Se a este motivo juntarmos os que podem 
provir da qualidade do peixe ou do azeite, do pouco esmero no preparo, na falta de 
cuidado na escolha ao enlatar, teremos explicada a existência de tão dispares pro- 
dutos no mercado. 

Os bons fabricantes parece terem abandonado inteiramente o fabrico com óleo, 
empregando simplesmente o azeite de oliveira. Alguns preparam ainda conservas 
am óleo para mercados que desejam mercadoria de menor preço. Uns e outros 

mpregam já muito azeite nacional, que dizem estar nestes últimos tempos a satis- 
azer completamente; mas industriais há que continuam preferindo o azeite estran- 
geiro. Não me foi já posta a questão de preço; e o que se diz da qualidade dá a 
entender que é problema em via de solução. 


9. As INSTALAÇÕES. — Em quase todos os centros conserveiros há numerosas fábri- 
cas que cessaram a laboração: eliminou umas a crise da pesca, outras a concorrên- 
cia. Apesar dos elevados lucros que em certas épocas realizaram, a maior parte 
deve representar capitais não amortizados, hoje quase completamente perdidos. 
A selecção, operando às cegas, não deixou sobreviver sômente as melhores: ainda 
hoje encontramos boas instalações, mesmo óptimas, algumas regulares e bastantes 
más, que, sob vários aspectos, se devem considerar condenadas. A verdade é que a 
indústria se desenvolveu um pouco ao acaso, estimulada pela simplicidade da téc- 
nica e pela barateza das instalações rudimentares, financiada com abundância e 
facilidade extrema nos bons tempos da inflação da moeda e do crédito, sem uma 
orientação superior, sem qualquer regulamentação legal própria da especialidade. 
Daqui uma multiplicidade de organismos fracos, sem condições financeiras, sem 
convenientes instalações industriais, sem posição suficiente nos mercados para não 
serem explorados por intermediários, que ficam, afinal, com todos os lucros da pro- 
dução: estas fábricas são, pelas suas precárias condições, elementos antes nocivos 
que benéficos. 

Mesmo as consideradas boas instalações estão longe de ser inteiramente satis- 
fatórias. Um espirito exigente notará logo as deficiências e irregularidades e com- 
preende que há muito que modificar, aperfeiçoar, embelezar e que há necessidade 
de fazê-lo. Poucas fábricas nasceram precisamente para o que hoje são: fruto de 
transformações sucessivas ou de acrescentamentos, desenvolveram-se de forma 
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irregular e em mais que uma se notam saltos bruscos na série de operações da pro- 
dução, por falta de adaptações suficientes, må localização dos serviços, movimen- 
tos inúteis, perdas de tempo e de trabalho, que pesarão finalmente sobre o custo. 
Não é que numa indústria com o carácter desta valha a pena fazer sacrificios dema- 
siados a construções caras e instalações de luxo dispensável: isso nada produzirá. 
Mas há que ter cuidados minuciosos na parte em que a instalação tem de deixar de 
ser paredes cobertas para obedecer às exigências de um trabalho racionalmente 
distribuido e realizado em condições de bom rendimento, com todos os requisitos 
da higiene em relação ao produto e ao pessoal. 


10. Um TIPO ESPECIAL DE FABRICA. — Em Lisboa, em Matosinhos e em Espinho — esta 
muito superior como instalação a tudo o mais que existe no País — visitei três fábri- 
cas que devem ser consideradas à parte pela complexidade do respectivo fabrico. 
Trabalham em todo o género de conservas, não só nas duas espécies de peixe 
comuns a todas as outras, mas em todo o peixe, mariscos, carnes, ovos, legumes, 
hortaliças e frutas, e acumulam com a indústria a venda no mercado interno ou a 
exportação de azeite para consumo. 

Na parte da sardinha não ha, é evidente, nada de especial, mas as restantes con- 
servas garantem uma certa rotação de trabalhos durante o ano, para o aproveita- 
mento sucessivo das matérias-primas, de modo que a permanência de operários, é 
maior e o trabalho regular mais garantido. As embalagens diferem, como é natural, 
e as conservas podem considerar-se bem apresentadas. 

Apesar da crise dos mercados — muitas destas conservas destinam-se a Ingla- 
terra, Brasil, colónias portuguesas e belgas —, os produtores não têm dificuldade na 
colocação da mercadoria; mas os stocks são mais parados, porque se tem de fabri- 
car para um ano inteiro em periodo mais curto (época da azeitona, da ervilha, etc.) 
do que o que representa a época da pesca da sardinha. A imobilização de capital é 
por isso, nesta parte, maior. 


b) O Comércio 


11. PREPARAÇÃO E EMBALAGEM. — A conserva é fabricada, como se disse já, para a 
venda quase exclusiva nos mercados externos, tão pouco apreciável é, comparado 
com a produção, o consumo no Pais. 

A lata é geralmente litografada e dela consta a marca, o nome do fabricante, a 
designação do peixe, do azeite ou do óleo (em mais que uma lingua e conforme o 
pais importador). 

Também se fabrica em lata branca por iniciativa do fabricante, que lhe destina 
embalagem de papel preparada na fábrica, ou por exigência dos compradores 
(sobretudo da Inglaterra), que aliás pretendem artigo de boa qualidade, desti- 
nando-lhe certamente embalagem própria. 

Correntemente as latas são acondicionadas em caixas de madeira, armadas na 
fábrica com as tábuas que vêm das empresas de serração, preparadas já à medida. 
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Utiliza-se a madeira de pinho, em geral não aplainada. Só numa fábrica encontrei 
madeira importada, de álamo, facto explicável pelas ligações especiais que a 
empresa tem com o pais fornecedor, no caso a Itália, e pela economia no peso da 
embalagem, que é sensivel. 

As caixas têm, por seu turno, impressos a preto ou cores os dizeres necessários 
à identificação do produto e à designação do pais de origem. Nalguns casos o 
aspecto é regular, mas há progressos a fazer. A madeira empregada é desigual, 
umas vezes branca, outras resinosa, outras preta e deteriorada pela chuva, galhenta, 
não aplainada. 

Temos possibilidade e até facilidade de servir melhor e dar melhor aspecto à 
embalagem exterior das conservas, com um pouco de cuidado, esmero, bom gosto 
e muito pequena despesa a mais, se é que isso chegará a custar alguma coisa. 


12. Formas DE comerciar. — Variam bastante as maneiras de negociar na exporta- 
ção das conservas; mas parece-me que todas são redutíveis aos tipos seguintes: 


y Venda pelo produtor a exportador não fabricante; 
) Venda firme, a maior ou menor prazo, a importador estrangeiro; 
-) Venda em consignação; 
d) Agência própria em pais estrangeiro para colocação da mercadoria. 


Suponho que só pequenos fabricantes sem capacidade financeira utilizam o pri- 
meiro processo. O industrial não realiza mesmo neste caso o tipo completo da 
empresa que trabalha para o mercado; trabalha para outrem, quase por sua conta, 
recebendo dele as matérias-primas e o dinheiro para as férias do pessoal, em troca 
do produto entregue a um preço estipulado. É modalidade reconhecida como infe- 
rior a todas sob os pontos de vista industrial e comercial. O empresário seria aqui 
verdadeiramente o exportador, mas este não tem responsabilidades na produção. 
Removidas as causas que o fizeram surgir, este tipo está condenado a desaparecer, 
ao menos na sua precisa forma actual. 

Da consignação queixam-se todos os que a usam. Sobre o produto exportado e 
tarifado no estrangeiro o produtor saca uma percentagem, em geral não superior a 
60%, aguardando depois a liquidação do resto, difícil, regateada, morosa, quando 
vem. A mercadoria sofre neste processo uma dupla desvalorização — a do preço que 
lhe é fixado primeiro, a da parte não liquidada depois. O interesse do processo está ape- 
nas na mobilização de algum capital; o que o mantém é mesmo a necessidade de capi- 
tal que o industrial tem, não podendo esperar pela colocação definitiva da mercadoria. 

A agência propria em país estrangeiro com mercadoria em armazém — vai 0 pro- 
dutor ao encontro do comerciante, em vez de aguardar no pais a encomenda — 
exige um certo movimento, mas é sem dúvida a forma mais perfeita de negociar, 
quer dizer, aquela que deve garantir ao industrial o máximo de segurança e de lucro. 
Pareceu-me ainda pouco generalizada; exige capital suficiente, grande produção, 
estabilidade de marcas e regularidade de fabrico. Ela elimina de facto o grande 
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armazenista e aproxima do retalhista o industrial. É um intermediário a menos e 
certa margem de lucro a mais. 


13. Os MERCADOS E A CONCORRÊNCIA. — As conservas portuguesas aparecem à venda, 
pode dizer-se, pelas cinco partes do Mundo — nas colónias portuguesas, nos paises 
europeus, asiáticos, americanos do norte e do sul. Mas os principais mercados são 
a França, a Bélgica, a Alemanha, a Inglaterra, a Itália, os Estados Unidos da América, 
o Brasil e a Argentina. Todos estão afectados pela presente crise, mas alguns, como 
a Alemanha e o Brasil, mais violentamente que outros. 

Os mercados não têm todos iguais exigências — ha alguns onde tem melhor 
colocação o produto fino, outros em que a concorrência obriga a trabalhar com 
mercadoria de menos preço, em qualidade razoável. 

À concorrência nos mercados estabelece-se com a conserva francesa, italiana e 
agora também norueguesa, marroquina, japonesa e da América do Norte. 

A excelente qualidade do nosso peixe — quando bom — triunfa com relativa 
facilidade dos concorrentes novos e das suas imitações. Pior é a concorrência dos 
produtores nacionais uns com os outros nos mercados estrangeiros. E aí que prin- 
cipalmente se afirmam os efeitos de desorganização da indústria e das precárias 
condições financeiras em que alguns trabalham. A necessidade de realizar capital 
tem levado a vender por qualquer preço e de qualquer modo, tão abaixo do custo 
que por vezes o facto foi tomado como dumping — dumping absurdo, sem vanta- 
gens para ninguém. 

Compreende-se como se anarquiza e deseduca um mercado sujeito a grandes 
ofertas de mercadorias por preços sucessivamente decrescentes, forçando o indus- 
trial à procura e só conseguindo maiores retraimentos da parte do comprador à 
espera ainda de melhores preços e condições. Que é errado o caminho que tal poli- 
tica traduz — se é politica de qualquer espécie este trabalho nos mercados exter- 
nos — verifica-se pelas consequências ruinosas para os interessados e para o Pais, 
que deve ter perdido em cada ano centos de milhares de libras, pela venda ao des- 
barato. Que não era necessário para vender fazer preços de ruina deduz-se do 
facto de alguns industriais, com marcas acreditadas e clientela feita, terem podido 
sustentar quase os seus antigos preços. 

Esta concorrência e consequente aviltamento de preços têm tido sua repercus- 
são no valor do peixe e naturalmente no peso e na qualidade do produto exportado: 
salvando-se embora as melhores marcas de fabricantes que procuram manter-se à 
margem da luta, estamos na iminência de lançar fundo descrédito sobre as conser- 
vas portuguesas correntes, para o que não é preciso que as conservas sejam mas, 
bastando que alguns conserveiros não sejam correctos. 


c) Vida Operária e Assistência Social 


14. O TRABALHO E A SUA REMUNERAÇÃO. — Do carácter irregular intermitente da indus- 
tria provém o carácter irregular do trabalho para boa parte dos individuos nela 
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empregados. Pode dizer se que nas fábricas de conservas, e sobretudo naquelas em 
que apenas se trabalha o peixe de Verão, só um pessoal muito pouco numeroso tem 
ocupação permanente: a maior parte só é chamada ao serviço na época do fabrico 
e muito especialmente quando o serviço aperta pela abundância do peixe. Provém 
destes factos que nalgumas terras, como Olhão, há em certos meses do ano uma 
população flutuante de alguns milhares de pessoas que são ali atraídas de outros 
pontos pela certeza de trabalho. 

Mas tanto nestes como nos meses restantes pode ou não haver trabalho e, 
quando o há, ter intensidade muito diferente. Em Peniche o pessoal é algarvio, não 
empregando as fábricas pessoal da terra, ou pela relutância dos habitantes em se 
adestrar naqueles trabalhos ou por qualquer outro motivo. À exigência de opera- 
rios e operárias numerosos de fora da terra cria ali problemas especiais à indústria 
de conservas. 

O elemento feminino predomina nas fábricas; crianças de ambos os sexos abun- 
dam também, mas os trabalhos que lhe vi confiados são em geral muito leves. 

A remuneração é por hora; porém, o trabalho que pode ser remunerado por 
tarefa é-o. Em toda a parte e em todos os serviços onde a tarefa se emprega, o ren- 
timento do trabalho é elevado. 

Devido ao preço adoptado para a hora de trabalho e ao cálculo estabelecido 
para as tarefas, o salário diário para os homens e mulheres e bom, diriamos mesmo 
que em muitos casos é alto, comparativamente com os salários pagos não só no 
campo, mas na generalidade das nossas indústrias. Mas, como o trabalho é irregu- 
lar, a média do salário, mesmo na época mais ocupada, pode baixar muito, e não 
estranho que nalguns casos seja mesmo insuficiente. A vida individual e doméstica 
ressente-se disso: em mais duma operária se podem notar os traços característicos 
do trabalho bem pago, mas irregular — bocados de luxo com laivos de miséria. 


15. AssistÊNCIA PATRONAL — À assistência patronal, reclamada por alguns dos 
aspectos especiais desta indústria e pelas condições do seu trabalho, é absoluta- 
mente rudimentar. Encontrei uma creche em Vila Real, outra em Peniche, sendo 
possivel que outras existam, para as Crianças cujas mães trabalham nas fábricas. 

Nem serviços higiénicos completos, nem cantinas, nem escolas, nem bairros 
operários, nem qualquer forma de assistência na fábrica ou fora dela me pareceu 
existirem. Há pequenas coisas que com pouca despesa dariam às fábricas e ao pes- 
soal um ar diferente. 

A necessidade de mandar vir pessoal de longe obrigou alguns conserveiros de 
Peniche a resolver o problema da habitação com a construção de bairros próprios. 
Num deles é concedido um quarto a cada operária, que pode servir-se com outras 
duma pequena cozinha comum. Por este processo a vida doméstica é invertida: a 
rapariga não vive na família, é o centro da familia que ela pode ter junto de si, na 
sua. pequena instalação — pai, mãe, irmãos. Num desses quartos conversavam 
raparigas desocupadas; uma estava ainda doente: tinha tido uma criança há pou- 
cos dias... 
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Pode, porém, achar-se que isto é bastante bom, quando se encontra em Peniche. 
Fora das muralhas, nos areais do istmo, naturalmente por uma dessas complicadas 
e intermináveis questões que podem surgir entre os Ministérios da Guerra ou da 
Marinha e a Câmara Municipal, não se regularizam nem se defendem os terrenos, 
não se alinham ruas, e barracas de madeira são construídas a titulo precário — ao 
abrigo duma licença que pode ser retirada. Do facto deriva certamente lançar-se 
sobre a renda uma espécie de prémio de seguro do capital, que a torna demasiada- 
mente elevada, sobretudo porque tais habitações não prestam para nada. 

Os salários são em Peniche inferiores ao que são em Setúbal ou no Algarve, mas, 
porque o pessoal é de fora, os industriais pagam metade do salário quando não há 
trabalho, forma especial de assistência que me não foi revelada em mais parte alguma. 


2. Problemas e Soluções 


16. AS POSSIBILIDADES DE ORGANIZAÇÃO DA INDÚSTRIA. — À simples exposição dos factos, 
com os leves reparos feitos, deve ter dado ideia da multiplicidade de questões e 
aspectos que hão-de ser considerados com maior ou menor urgência, mas em qual- 
quer caso integrados no plano que se adopte para a solução do problema das con- 
servas. Impõe-se organizar o indústria, sem dúvida; simplesmente é solução, esta, 
indefinida e vaga, com alcance e extensão muito diferentes, solução que pode 
mesmo ir variando com condições económicas diferentes das actuais e em obediên- 
cia a necessidades que a economia mundial venha a impor. Nós não sabemos, por- 
tanto, até onde podem levar as exigências do futuro em relação à produção e comér- 
cio das conservas; mas o que podemos e devemos definir é o ponto de partida, quero 
dizer, as condições mínimas a que devem neste momento e num futuro próximo obe- 
decer a intervenção governativa e o entendimento dos interessados. 

Reduzido a esta proporção, o problema torna-se mais preciso e consequente- 
mente mais susceptível de ser dominado no sentido das soluções imediatas. 

Convém não esquecer que partimos da desorganização ou da absoluta ausência 
de organização, não havendo nenhum ordenamento racional, nem na produção nem 
no comércio das conservas. Estamos, por outro lado, em face de filhos dum indivi- 
dualismo exagerado, hostis à associação, renitentes ao acordo espontâneo, doentia- 
mente desconfiados, sempre prontos a romper por antagonismos individuais, mesmo 
depois de sentirem os efeitos benéficos de um princípio de organização, indisciplina- 
dos, em suma: a experiência das uniões de conserveiros de Matosinhos são do caso 
prova suficiente. Isto quer dizer que as condições sociais portuguesas não permitem 
nem ir duma assentada para as organizações industriais de tipo complexo, mas 
absorventes da autonomia dos produtores — ainda que fosse possível a indústria tão 
forçadamente dispersa —, nem fazer coisa que perdure, independentemente dos 
actos de autoridade, ou seja da intervenção da lei. 

O momento para esta parece singularmente oportuno: a indústria, cansada de 
lutar e de perder, é assoberbada por dificuldades que, abandonada, não vencerá, e 
apela por isso para o Estado, que pode ditar as condições minimas da sua interven- 
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ção. O encerramento de numerosas fábricas retirou, por outro lado, de cima da 
indústria o peso morto de muitos capitais perdidos e diminuiu extraordinariamente 
o número dos que são chamados a organizar-se. Estamos por fim a cinco ou seis 
meses da reabertura da época fabril de 1932 e com tempo bastante para preparar 
as condições novas em que a indústria seja chamada a trabalhar. 


17. À INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ORGANIZAÇÃO DO COMÉRCIO EXPORTADOR. — À intervenção, 
minima da lei, considerado o problema em abstracto, estaria na definição rigorosa 
dos tipos de fabrico [peso e feitio das latas: estandardização; na garantia faculta- 
tiva da qualidade, ficando livre a exportação, sem garantia do Estado, para todo o 
exportador que não quisesse a ela sujeitar-se; na fiscalização do fabrico para aquele 
objectivo; na questão do emprego do azeite e do óleo e na proibição absoluta ou 
relativa da utilização do peixe magro de Inverno (duas questões ainda a definir, se 
bem que em relação a esta última haja o voto expresso da grande maioria dos con- 
serveiros no sentido do emprego exclusivo do peixe gordo). 

Isto representa já alguma coisa, mas reputo a solução insuficiente e despropor- 
tionada com tudo quanto se disse atrás a propósito do estado actual da produção 

comércio das conservas. Quem quer vê que, se há necessidade de resolver metó- 
lica mas completamente as questões postas, é necessário que na fórmula agora 
adoptada se encontrem as possibilidades dessas soluções o que estas venham a 
resultar naturalmente do desenvolvimento ou do aperfeiçoamento de um principio 
de organização efectiva. 

Ora, de facto, ao lado das medidas apontadas, embora constituam de si apreciá- 
vel vantagem, ficariam inatingidos aspectos dos mais graves sob o ponto de vista 
comercial e quase todas as deficiências ou inferioridades da produção: a desordem 
dos mercados externos, a concorrência desvairada no preço, a falta de propaganda, 
os métodos inferiores de comerciar, a ausência ou carestia do crédito são questões 
que ficariam praticamente no mesmo pé. 

Não deve esquecer-se que tudo isto resulta e é nos mercados externos a projec- 
ção de vícios da organização industrial. E destes vícios de organização que vem a 
insuficiência das bases económicas da exploração, o abuso e insuficiência do cré- 
dito (coexistem as duas coisas paradoxalmente na indústria portuguesa), a falta de 
garantias reais, morais ou pessoais para se poder libertar o produtor da usura ou 
dos apertos do seu mal parado negócio, nada sendo possivel financeiramente no 
estado actual. 

Se estes factos se ligam como causas e efeitos, nenhuma dúvida pode haver de 
que não só temos que ir mais longe na disciplina do comércio exportador, mas 
temos desde já que intervir, através e por efeito da fórmula que se adopte, na pro- 
dução das conservas, deixando embora independentes os industriais na vida admi- 
nistrativa das empresas. Numa palavra: parece-me que desde já, ainda que fique 
livre o mercado interno à concorrência, se deveria ir para a organização do comér- 
cio externo, monopolizando-o todo num centro exportador de conservas, formado 
pelos industriais interessados na exportação, desde que as suas instalações e o seu 
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fabrico correspondam às condições que forem determinadas. A formula cooperati- 
vista talvez fosse aqui de aconselhar, porque permitiria uma remuneração fixa ao 
capital, um capital indeterminado e uma distribuição de lucros proporcional às ven- 
das de cada um. 

Sem pretender entrar em particularidades do assunto, compreende-se com que 
facilidade não resolveria este organismo, ajudado pela lei, questões que se encon- 
tram na base de muitas outras — disciplinando o mercado e disciplinando a produ- 
ção. Uma coisa não se fará sem a outra. 


18. À GARANTIA DA QUALIDADE. — À criação deste centro exportador com as atribui- 


. ções indicadas supõe resolvido em certo sentido um programa económico de impor- 


tância fundamental: chamar-se-a a politica da qualidade, contraposta à politica da 
quantidade. Neste caso das conservas, como por exemplo no do vinho do Porto, 
tem de ser resolvida como questão prévia a orientação geral que a economia do 
Pais deve seguir. 

À economia mundial através dos organismos que a dominam tem de há muito 
enveredado pelo caminho do envilecimento qualitativo dos produtos em favor da 
sua quantidade, levada ao exagero das sobreproduções, e trazendo no ventre a 
substituição completa dos artigos, em períodos sucessivamente mais curtos. De tal 
modo está generalizado o processo que a boa qualidade parece que deixou de ser 
exigência imperiosa da vida económica. Alguns dos resultados desta política 
estão-na vendo todos, nos tristes dias que passam. 

É certo que ha exigências de mercados que podem não pensar como nós e em 
que é preciso fazer face à concorrência de outros produtores. Mas em artigo como 
este, que não pode aspirar a ser de uso corrente na alimentação, e gozando nós 
duma superioridade marcada da matéria-prima, convém-nos valorizar ao máximo 0 
que a natureza liberalmente nos dá: se houver que sacrificar uma grande exporta- 
ção ou a qualidade desta, antes se renuncie à quantidade. 

Quando se fala na preferência da qualidade, não se quer dizer que só o produto 
de luxo deva ser fabricado: seria tecnicamente impossivel ao menos sem desperdi- 
cio quase criminoso; quer-se dizer perfeição no fabrico, exactidão no peso, desig- 
nação precisa da mercadoria. 

Está aqui o essencial para a defesa qualitativa do produto, para o seu crédito ca 
dentro e lá fora, para a garantia do fabricante e do consumidor. A propaganda da 
conserva portuguesa em geral (não, é evidente, de certas marcas) tornar-se-ia fácil, 
sincera e com viabilidade financeira, não sendo necessário cobrar nas alfândegas 
qualquer imposição, pois que o organismo a criar a poderia por si próprio fazer. 


19. À INFLUÊNCIA DO COMÉRCIO NA ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. — Deste principio de orga- 
nização e das exigências impostas ao fabrico têm naturalmente de resultar trans- 
formações industriais de certa monta: é natural que várias empresas que se não 
encontram em condições satisfatórias de trabalho tenham de remodelar-se ou de 
fundir-se, concentrando-se nas instalações melhores e mais bem localizadas, aper- 
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feiçoando e completando estas, encerrando as outras e colocando-se em condições 
de poderem ser consideradas elementos económicos úteis e sãos. 

É fácil passar daqui à disciplina das marcas. Talvez se reconheça vantagem em 
manter, relativamente a vários industriais, as marcas próprias, muito acreditadas pela 
constância da boa qualidade através dos anos e a que certos mercados importadores 
estão de facto habituados. Mas não seria conveniente reduzir as muitas que por ai 
se fabricam, absolutamente inexpressivas e sem valor comercial, substituindo-as por 
uma só ou poucas, indistintamente trabalhadas por vários fabricantes? 

Logo que a organização crescente da industria atinja um certo grau, deverá ir-se 
um pouco mais longe na distribuição do trabalho fabril. A integração de trabalho 
que se nota, por exemplo, entre o «vazio» e o fabrico de conservas só se me afigura 
princípio superior na organização industrial para um certo valor de produção. Para 
pequenos organismos é, antes, de aconselhar o desenvolvimento paralelo e inde- 
pendente das duas indústrias, até ao momento em que, suficientemente valiosas 
uma € outra, convenha efectivamente integrá-las no mesmo sistema produtivo. 

Assim como a litografia se desenvolveu com independência, a indústria do 
«vazio» poderia também crescer assim, abastecendo todos os organismos de secun- 
dária importância, a quem suponho não valerá muito a pena embaraçar-se com um 

abrico que, na maioria dos casos, não deve ser económico. Uma das vantagens que 
aqui adviriam era desde logo diminuir o campo em que, por força do carácter pró- 
prio da indústria, existe a irregularidade ou intermitência de trabalho operário. 

O entendimento que fatalmente vai resultar da solidariedade imposta aos indus- 
triais exportadores estou certo que dará azo a muitas outras formas de colaboração. 

As condições que pode obter uma união de produtores (ainda que, para o efeito, 
simplesmente regional) na aquisição de matérias-primas, sobretudo da folha e do 
azeite, são tão favoráveis que de ha muito não deveriam andar desperdiçadas. 

Devemos chegar ao consumo exclusivo do azeite nacional desde que está garantido, 
pelas qualidades do produto e pela experiência dos fabricantes de conservas, que satis- 
faz plenamente às exigências da indústria. São inegáveis os progressos feitos e compre- 
ende-se que, contando-se com um mercado regular, desapareçam as últimas dificulda- 
des que aqui e além se levantam e fazem preferir ainda por alguns o azeite estrangeiro. 

A melhor e mais perfeita utilização dos desperdícios de óleos e de peixe e mesmo 
da folha é também possivel, mas não econômicamente com a parcelação actual da 
indústria. Desde que se afirme a concentração industrial, tal trabalho poderá ser 
orientado de forma diferente e dar resultados superiores. 


20. RELAÇÕES com A PESCA. — Quando, por meio da organização para a venda, a 
indústria conserveira puder conhecer a capacidade dos mercados, estará igual- 
mente em condições, não só de dirigir a produção das fábricas, mas de exercer a 
acção reguladora na pesca que lhe anda ligada. Não é impossível que em dia não 
longinquo a organização da indústria esteja dotada do trabalho da pesca corres- 
pondente às suas próprias necessidades. Nessa altura o problema da escassez natu- 
ral do pescado pode subsistir; mas o da superabundância do peixe está em condi- 
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ções de ser dominado — ou se evita, ou temos apenas de estudar a sua colocação 
no consumo em aplicação dos mesmos principios com que se esteja trabalhando na 
questão da pesca para abastecimento do Pais. 

Não é sequer preciso para evitar a desordem actual que a pesca esteja integrada 
na mesma organização com a indústria das conservas; basta que esta esteja em 
condições de disciplinar a procura de peixe em relação a uma indústria de pesca 
independente, trabalhando em face dela, para que ou as dificuldades não existam 
ou possam, desde que surjam, resolver-se. 

As queixas que ouvi formular quanto ao modo de funcionar da lota — falta de 
rigor na medida utilizada e pregão do preço em escala descendente — referem-se a 
pormenores que podem ser revistos independentemente das maiores soluções, 
como podem sê-lo as questões relativas à pesca do atum e à sua importação em 
fresco para o abastecimento das fábricas. 


21. PROBLEMAS DO TRABALHO FEMININO. — À intermitência do trabalho, caracteristica 
da indústria, não pode ser evitada em relação a parte importante do pessoal. 
Sabe-se que algum deste acorre às fábricas na época de trabalho intensivo e 
regressa depois às terras, empregando-se em serviços rurais. Mas um pessoal 
numeroso fica desocupado na mesma localidade, vive irregularmente dum trabalho 
irregular. Há que ver se pode modificar-se esta situação em que se encontra grande 
número de mulheres, situação cujos inconvenientes foram notados já. 

Além da melhor distribuição de trabalho que venha a resultar duma organização 
mais perfeita, lembro que pode buscar-se solução ao problema por meio de indús- 
trias domésticas cuja aprendizagem deveria ser facultada. Algumas pequenas 
indústrias, como rendas, bordados, tapetes e outras cujo trabalho possa ser sus- 
penso e logo depois retomado e não exija maquinismos ou utensílios caros, podiam 
dar ocupação, e por consequência salários suplementares, a essa população femi- 
nina. Não cuido agora de saber se se trata de mulheres casadas ou de raparigas sol- 
teiras, integradas ou não nas respectivas famílias. Nos centros piscatórios e conser- 
veiros a situação precária e incerta do homem do mar deve na generalidade dos 
casos impelir a mulher para serviços estranhos à actividade doméstica que lhe 
aumentem os proventos do casal. 

Em Peniche o problema parece dever ser resolvido por modo inverso. Como é 
vulgar a habilitação das raparigas para as conhecidas rendas de Peniche, há que 
atrai-las e a habilitá-las ao serviço das fábricas para poder ser dispensado o pessoal 
de fora. A sobrecarga que actualmente as fábricas suportam dos salários no periodo 
em que não ha trabalho poderia ser assim aliviada. 


22. OS SERVIÇOS DE HIGIENE PÚBLICA NOS CENTROS CONSERVEIROS. — São notáveis Os progres- 
sos realizados nos últimos anos por algumas das localidades que visitei; mas ha pro- 
blemas que aqui e além estão ainda em aberto ou foram deficientemente resolvidos 
e muito importam à indústria das conservas. É esta uma indústria naturalmente 
exigente de água — abundante e barata — e de esgotos capazes. Outros serviços de 
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higienização das terras em que a indústria tem de viver não podem também ser 
esquecidos. Ora em Setúbal, por exemplo, em Peniche, sobretudo, a água falta; 
nestas terras e em Olhão o serviço de esgotos não é perfeito ou não existe e nesta 
última terra parece que o mar a suja em vez de a limpar. 


É essencial para o crédito da indústria fazer-se das terras em que vive terras irre- 
preensivelmente limpas; creio, porém, que os planos a executar para esse fim exce- 
dem nalguns casos as possibilidades técnicas e financeiras dos municipios. O Minis- 
tério do Comércio, por meio de técnicos dos seus quadros ou contratados entre 
engenheiros especialistas deste género de trabalhos, poderia, de acordo com os res- 
pectivos municipios e seus engenheiros, fazer estudar com rapidez planos e projec- 
tos, para depois se ver como se havia de garantir a sua execução. Nem as coisas 
podem ficar como estão, nem problemas de solução por vezes muito dificil devem 
ser abandonados à improvisação dos meios técnicos restritos de que podem dispor 
as pequenas terras e até — quantas vezes!— as grandes. 


23. Conciusão. — Para pôr em execução estas ideias ou as que em definitivo 
venham a ser julgadas mais conducentes à consecução dos fins que se têm em vista 
há-de ser preciso usar da autoridade do Estado e dispor da boa vontade dos que 
vivem da-indústria e são os primeiros interessados no seu progresso. Sente-se que é 
precisa a colaboração de muitas inteligências, de muitas vontades, de vários serviços 
públicos, trabalhando num plano único para uma finalidade conhecida. A perfeita 
combinação de movimentos pode evitar quase completamente as dificuldades do 
adaptação, as crises locais, a falta de trabalho até. Deve, por outro lado, reconhe- 
cer-se que, trabalhando a sério e a fundo neste problema, nós criaremos condições 
favoráveis e que a mim se me afiguram necessárias, para se passar a outro com espe- 
rança fundada de também se resolver. A pesca para consumo e a distribuição do 
peixe fresco no País aguardam que para eles seja também desviada a atenção. 


IL 
PRIMEIRA EXPOSIÇÃO À ASSEMBLEIA 
NACIONAL ACERCA DE TIMOR " 


1. Não pedi a palavra hoje para fazer um discurso, mas só para ler à Assembleia 
uma exposição de factos. O Conselho de Ministros, em nota publicada na imprensa, 
aludiu a acontecimentos graves que se teriam dado na parte portuguesa da ilha de 
Timor. Com efeito, na manhã de quarta-feira um corpo de tropas, ao que parece, 
australianas e holandesas tinha desembarcado à força em Dili, com a invocada razão 
de defender a colónia de iminente agressão japonesa. O Governo não sente a menor 


m Discurso pronunciado na Assembleia Nacional em 19 de Dezembro de 1941. 
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hesitação em dar ao Pais, por intermédio desta Câmara, conhecimento completo dos 
factos verificados até este momento. 

Deixa-se em silêncio a campanha feita em certos sectores da imprensa mundial 
há algumas semanas acerca de Timor e das preocupações que causava a politica 
portuguesa de valorização da colonia — campanha entre interessada e ridícula, em 
que estão envolvidas pretensões a monopólios não obtidos e o pavor da infiltração 
japonesa, constituida por catorze súbditos nipónicos. Deixa-se tudo isso em silên- 
cio e relatam-se apenas os antecedentes imediatos da questão. 


2. Em 4 de Novembro findo o Secretário de Estado britânico para os Negócios 
Estrangeiros ocupou-se, em conversa com o Embaixador de Portugal em Londres, da 
posição estratégica fundamental de Timor em relação à Austrália, pelo que o Estado 
Maior Imperial era obrigado a preocupar-se com a defesa da ilha. O F O. punha ao 
Governo Português as três questões seguintes: 


a) Qual a atitude do Governo Portugués no caso de ataque japonês a Timor? 
b) Está o Governo Português disposto a aceitar a ajuda britânica nesta hipotese? 
c) Caso afirmativo, não haveria vantagem em fazer estudar um plano de acção comum? 


À nossa convicção era que um ataque japonês à possessão portuguesa de 
Timor não devia considerar-se provável: não só se lhe opunham as nossas cordiais 
relações com o Império Niponico, como não se lhe via razão estratégica, pelo 
menos antes de terem sido dominadas as bases de Singapura, Batávia e Filipinas e 
livres os mares para o avanço japonês em direcção ao sul. Mas nessa hipótese não 
parecia que o Japão necessitasse do Timor português para atacar a Austrália. Era 
todo o caso, prevendo-se, por excesso de prudência, todas as eventualidades e 
dado o jogo da aliança inglesa, o Governo não teve dúvida em mandar dar as res- 
postas seguintes: 


a) O Governo Português, como em relação a qualquer outra parte do território 
metropolitano ou colonial e em relação a qualquer agressor, resistira pela força 
a uma eventual agressão japonesa em Timor; 

b) Dada a intenção de resistir, o Governo não só aceita a ajuda britânica como 
espera, nos termos dos tratados de aliança, que a Inglaterra o auxilie na defesa 
da colónia, tanto mais que, não havendo da parte do Japão qualquer razão con- 
tra Portugal, o ataque a dar-se só poderia ser consequência da nossa situação de 
aliados da Inglaterra ou como meio de ulterior ataque a posições do Império Bri- 
tânico: l 

c) O Governo considera vantajosa a troca de impressões ou estudo de qualquer 
plano de acção. 


E, como se revelasse impraticável ter em Londres as necessárias conversas para 
a eventual prestação de auxilio, mudou-se de orientação. 
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3. Em 2 de Dezembro o Governo Britânico registava com satisfação a nossa res- 
posta e comunicava que, tendo consultado sobre o assunto o Governo da Austrália, 
este recebera com o máximo agrado a notícia da atitude do Governo Português. 
Propunha-se que um oficial português fosse enviado a Singapura, para, em confe- 
rência com representantes ingleses e australianos, fazerem os estudos pormenori- 
zados que se tornassem necessários no comando em chefe do Extremo Oriente. 
Além disso, em atenção ao interesse do Governo Holandês nas índias Orientais, con- 
siderava-se desejável a presença e intervenção nas discussões de um representante 
neerlandês, se o Governo Português julgasse de aceitar a sugestão. 

Três dias depois, em 5 de Dezembro, o Embaixador de Portugal estava autorizado 
a comunicar que o Governo Português nenhuma objecção opunha a enviar um ofi- 
cial a Singapura «para discutir com os representantes do Alto Comando Britânico a 
questão da defesa de Timor para a eventualidade de um ataque japonês contra 
aquela colónia». Quanto ao representante holandês, visto que as actuais relações de 
aliança entre o Império Britânico e os Países Baixos não eram extensivas a Portugal 
pelo facto da nossa aliança com a Inglaterra, não parecia razoável tomasse parte 
nas nossas discussões, mas o oficial português não teria dúvida — para isso recebe- 

ja instruções — de se pôr em contacto com o representante das índias Neerlande- 
as e tratar com ele de eventualidades que pudessem afectar a parte holandesa de 
rimor e consequente repercussão no Timor português. 

A mesma resposta se deu em Lisboa ao Encarregado de Negócios da Holanda, que 
naquele dia 5 apresentava idêntica pretensão ao Governo Português em nome do 
seu Governo, reforçado o pedido com o empenho pessoal do seu Ministro. (O Sr. Van 
Kleffens fora recebido em Lisboa pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros com cor- 
dialidade e a cortesia devida à sua categoria e alto valor pessoal). 


4. Em 80 Encarregado de Negócios da Holanda exprimia o alto apreço do seu 
Governo pela nossa resposta. E ao mesmo tempo estimava saber se o Governo Por- 
tuguês estaria disposto a aceitar, no caso de ataque ao Timor português, o auxilio 
das tropas australianas e holandesas concentradas no Timor holandês. A consulta 
porém não podia ter resposta imediata, primeiro porque constituia uma antecipa- 
ção sobre as aprazadas conversas de Singapura; segundo, porque se ignorava se 0 
auxílio prometido pelo Governo Britânico seria exactamente constituído por aque- 
las forças ou por outras. Para a hipótese porém de ataque tão rápido que não 
pudessem realizar-se as conversações de Singapura, seriam então necessárias con- 
versas entre as autoridades locais. Era nossa intenção aceitar este auxílio, se em 
caso de ataque súbito não fosse possivel receber outro do Governo Inglês ou por 
sua ordem. 


5. O Governo Inglês foi informado daquela diligência e da posição tomada 
pelo Governo Português. O Governo Inglês não conhecia a diligência holandesa, 
mas, reconhecendo por um lado o bem fundado da posição do Governo Portu- 
guês e por outro a impossibilidade que poderia verificar-se de distrair, em caso de 
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ataque súbito a Timor, outras forças britânicas do Extremo Oriente, inclinava-se 
para oferecer ao Governo Português, em cumprimento das suas obrigações de 
aliado, o auxílio de tropas holandesas e australianas concentradas na parte holan- 
desa de Timor. 

Efectivamente, no dia 11 em Londres e em 12 em Lisboa, o F. O. e o Embaixador 
da Inglaterra comunicaram oficialmente que a ajuda britânica oferecida para a 
defesa de Timor, em execução da aliança e para o caso de ataque ou agressão súbita 
à nossa parte da ilha, seria prestada por forças australianas e holandesas, reti- 
rando-se estas logo que a sua presença não fosse necessária. Pedia-se se envias- 
sem instruções ao governador de Timor para se concertar com as autoridades locais 
e invocar tal auxilio ou aceitá-lo sem necessidade de instruções de Lisboa, caso se 
produzisse ataque súbito. Prometeu o Governo enviar imediatamente ordens para 
Timor no sentido desejado, mas, porque na conversa havida em Londres se notasse 
uma palavra de sentido pouco claro, avisou-se o Embaixador naquela Corte para 
que não deixasse subsistir no espirito do Governo Inglês a menor dúvida sobre que 
a colaboração de forças estranhas só se efectuaria em caso de ataque, não podendo 
ter carácter preventivo, como talvez in loco desejassem. E parecia ainda ao Governo 
Português que a questão, por sua importância e novidade, deveria constar de docu- 
mento escrito, sem prejuizo de se proceder desde logo como se a oferta nos tivesse 
sido feita por aquela forma. 

Ao fazer-se em Londres a comunicação de que o Governo havia já mandado ins- 
truções para Timor, foi participado ao Embaixador terem igualmente sido transmi- 
tidas ordens ao comando das tropas australianas para entrar em contacto com o 
governador de Timor. 


6. As instruções enviadas no mesmo dia 12 para Timor indicavam ao governa- 
dor que deveria dirigir-se ao governador holandês para concertarem o auxilio a 
receber por nosso lado das forças australianas e holandesas. O governador deveria 
obedecer estritamente nas negociações aos princípios seguintes: 


a) O auxilio a prever e o que nos é devido pelo Govérno Britânico por força dos tra- 
tados de aliança e que o mesmo Governo torna efectivo por meio de tropas aus- 
tralianas ou holandesas sob as ordens do Alto Comando Inglês; 

b) A hipótese a prever é somente o ataque japonês a Timor, não podendo funcionar 
o acordo no caso de simples ameaças ou receios mais ou menos fundados; 

c) A colaboração das tropas estranhas não tem carácter de reciprocidade, salvo 
se, por ataque japonês contra o nosso território, tivermos já perdido a nossa 
neutralidade; 

d) As tropas de auxílio retirariam logo que a sua presença não fosse necessária; 

e) Não se devia perder de vista que o ataque ao Timor português, a verificar-se, 
não podia provir de causas que directamente nos respeitassem e ao Japão, mas 
talvez só do facto da nossa aliança com a Inglaterra e pela nossa situação em 
relação à Austrália; 
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f) Sendo principio geral defender os nossos territórios quando atacados, deviamos 
ter presente no caso em questão a importância que a defesa revestia para segu- 
rança do Império Britânico. 


7. Entretanto, nos dias 9, 11 e 12, aviões australianos sobrevoaram por várias 
vezes Timor e especialmente Dili, violação injustificável do nosso território, com 
perigo evidente para a neutralidade portuguesa. Mandou-se fazer em Londres o 
devido protesto e manifestar a esperança de que cessassem os abusivos voos. 


8. Em 15 de Dezembro à noite foi finalmente entregue ao Embaixador de Por- 
tugal em Londres a nota com a oferta do auxilio britânico: o Governo Inglês decla- 
rava-se preparado, em virtude das antigas alianças, a oferecer e organizar imediata 
assistência ao Timor português, por meio de forças australianas e de forças holan- 
desas suas aliadas. Se o oferecimento fosse de aceitar pelo Governo Portugués, o 
Governo Inglês sugeriria que o Governo Português autorizasse imediatamente o 
governador de Timor a pedir a assistência britânica na forma indicada. Entendia-se 

‘ue apesar disso se devia manter o convite para as conversações de Singapura. 


9. Ora no dia seguinte, 16, de tarde, o Embaixador de Inglaterra comunicava ao 
Ministério dos Negócios Estrangeiros a informação do seu Governo de terem apare- 
cido submarinos nas proximidades de Timor, pelo que havia sido marcada uma entre- 
vista com o governador de Timor para a manhã seguinte. Uma força de tropas do 
lado neerlandês aproximava-se já de Dili para estar pronta a evitar um desembarque 
inimigo. A questão foi então mais uma vez posta com toda a nitidez e de modo que 
o Embaixador não pudesse ter dúvidas de que se estava fora do plano das aprazadas 
negociações, pois o Embaixador nunca se referira a outra hipótese que não fosse a 
agressão e o Govêrno Português nunca admitira, como fundamento do auxílio, ale- 
gados perigos ou receios, que os factos aliás não legitimavam. As instruções do 
governador eram expressas e não seriam modificadas; mas não nos recusariamos a 
conferência pedida. E expediram-se nesse sentido ordens para Timor. Em virtude da 
posição do Governo Português, o Embaixador não chegou a apresentar um projecto 
de declaração conjunta dos dois Governos sobre o desembarque de tropas. 


10. O Encarregado de Negócios da Holanda fazia no mesmo dia diligência seme- 
lhante; e as duas são paralelas da conversa havida com o Embaixador de Portugal 
no F. O. Também lá se fez referência à rápida evolução dos acontecimentos, às tro- 
pas preparadas para intervir, ao projecto de nota a enviar para os jornais, que suben- 
tendia um acordo, impossivel em tais termos, com o Governo Português. À argu- 
mentação do nosso Embaixador não foi destruída, mas o Subsecretário de Estado 
declarou «recear que a acção já tivesse sido realizada». 


11. Em 17 de manhã o Embaixador de Inglaterra, em nova conferência nas Neces- 
sidades, insistiu na sua argumentação anterior, no sentido de defender a colabora- 
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ção de forças australianas e holandesas, sob fundamento de simples ameaça, tal 
como estava sendo interpretada pelas autoridades do Timor holandês. Mas tal dis- 
cussão não poderia ser prosseguida, pois pressupunha um estado de cousas inad- 
missivel para o Governo Português — o desembarque de forças contra a vontade do 
Governo, com fundamento em perigos que não estavam demonstrados nem se afi- 
guravam reais. 


12. No mesmo momento em que o Embaixador de Inglaterra procurava ainda 
em Lisboa convencer o Governo Português a acordar na colaboração de forças 
estranhas, não só em caso de ataque, mas de simples ameaça à nossa soberania, já 
em Timor tinham desembarcado as anunciadas forças de protecção. Efectivamente 
a conferência que se pedira com o governador nessa manhã não fora para quais- 
quer negociações, fora para o intimar a autorizar o desembarque das tropas. 
O governador, dentro das instruções recebidas, recusou-se a autorizar o desembar- 
que, ao qual, aliás, se não podiam opor as modestas forças locais. 


13. As últimas notícias oficiais de Timor são estas. O governador cumpriu as ins- 
truções recebidas e protestou telegraficamente perante o Primeiro-Ministro da 
Austrália e o governador-geral das Índias Neerlandesas; a colónia está em perfeita 
tranquilidade; as forças desembarcadas, parece, tinham a convicção de operar com 
o acordo do Governo Português e no seu interesse. 


14. O Governo procurou logo esclarecer os factos. As explicações e os senti- 
mentos manifestados ao Governo Português pelos Governos Britânico e Holandês 
não podem infelizmente por si sós modificar a situação. 

O processo não está pois findo e deverá sê-lo. O Governo informará o Pais do 
seguimento que for necessário dar-lhe. a? 

Entretanto continua o estudo que estava fazendo e a preparação dos reforços 
da guarnição de Timor, como a maneira que se ihe afigura mais fácil de estabelecer, 
no que de nós depende, alguma calma naquelas longinquas paragens, agora direc- 
tamente sujeitas às convulsões da guerra e à sua natural excitação. 


15. Pretendi apresentar a fria série dos factos, sobre cuja nudez me abstive de lan- 
çar o véu do mais insignificante comentario. Mas não desejaria terminar esta expo- 
sição sem tocar duas notas, uma que nos respeita, outra que se refere a outrem. 

O Governo tem a consciência de haver-se conduzido com lealdade, com serie- 
dade, com zelo até pelos interesses alheios, com a noção exacta dos deveres da 
aliança e dos direitos soberanos da Nação. Ele julga-se com direito a ser tratado 
pela forma como trata todos os assuntos e designadamente as suas negociações 
com o Governo Britânico. 

O que a nós, pequenos e fracos, não é permitido não o é igualmente aos governos 
que dirigem os grandes impérios — não lhes é permitido perder a calma necessária 
para distinguir os serviços dos agravos. E pela confiança na própria valentia dos seus 
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soldados hão-de igualmente não confundir a diligência e a precipitação: a primeira 
aconselharia porventura a negociar, com respeito pelo direito alheio; a segunda levou 
a invadir o território de um neutro, de um amigo, de um aliado. 


IH. 
SEGUNDA EXPOSIÇÃO À ASSEMBLEIA 
NACIONAL ACERCA DE TIMOR 


Sr. Presidente: 
Srs. Deputados: 


Adiei vinte e quatro horas a comunicação que devia fazer à Câmara acerca de 
Timor na esperança de trazer-lhe já informações completas e poder traçar a linha 
de uma atitude definida. Não chegam infelizmente para tanto as notícias em poder 
do Governo até este momento. 

Depois da exposição dirigida ao Pais por intermédio da Assembleia Nacional em 

9 de Dezembro, o Governo apresentou aos Governos Inglês e Holandês o seu pro- 

sto contra a violação do território de Timor por forças ali desembarcadas com o 
‘im confessado de ajudar-nos na defesa contra iminente ataque japonês, visto a 
deficiência da guarnição local. Não podiamos pôr em dúvida nem este último facto 
nem a importância que a nossa parte da ilha teria para a defesa do território holan- 
dês e especialmente da Austrália. Mas não estávamos convencidos nem da proba- 
bilidade do ataque nem da sua iminência. 

Por estes motivos, e demonstrado, como estava, pelo simples decurso de tempo 
não ser exacto o motivo alegado da iminência da agressão, o Governo Português 
manifestou a sua confiança na retirada das forças estranhas. Previu-se, por outro 
lado, o suficiente reforço das tropas portuguesas, como meio mais simples de resta- 
belecer com a nossa perfeita neutralidade a segurança para uns e outros contendores 
acerca da posse da parte portuguesa da ilha. Nessa conformidade se deram instru- 
ções imediatas para Moçambique, e devo consignar, para honra dos seus serviços, que 
o corpo expedicionário se encontrou num espaço minimo de tempo pronto a partir. 

Embora esta se nos afigurasse a solução mais simples, correcta e lógica, dados 
os antecedentes do caso, não podiamos aventurar as nossas forças tão longe de 
quaisquer bases e de outros recursos nossos sem averiguar qual a sequência do acto 
que, sem olhar a encargos ou sacrifícios, nos resolviamos a praticar. E seguiram-se 
então conversações com o Governo Inglês. 

Eu fiz aqui a história do incidente e coube-me a ingratissima tarefa de apresen- 
tar a profunda mágoa do Governo e interpretar o sentimento da Nação pela vio- 
léncia praticada, de que possivelmente o Governo Britânico não era inteiramente 
culpado, mas de que tinha de tomar a inteira responsabilidade. É razoável que seja 
também eu a fazer deste mesmo lugar justiça à lealdade com que o Governo Inglês 
confessara termos cabal razão para protestar, à sinceridade com que sentiu o 
agravo feito e à amizade com que se empenhou em fazer aceitar a fórmula capaz 
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de restabelecer na ilha uma situação impecável. Pela sequência dos acontecimen- 
tos e até pelas ideias feitas acerca da defesa imperial, pela necessidade também de 
harmonizar interesses diferentes, todos podemos ajuizar de como, sem a mais 
decidida boa vontade da parte da Inglaterra, a que se associaram os Governos 
Holandês e da Austrália, teria sido impossivel chegar a resultados úteis. Infeliz- 
mente, por várias circunstâncias e sem a menor culpa nossa, fomos obrigados a 
perder mais de um mês: o corpo expedicionário estava pronto a partir em 30 de 
Dezembro; só em 22 de Janeiro recebemos a garantia da retirada das tropas holan- 
desas e australianas; só em 26 puderam sair de Lourenço Marques com destino a 
Timor as forças que se haviam mandado preparar agora em maior número que o 
anteriormente previsto. 

À viagem tem sido mais morosa do que permitia a nossa inquietação e eu aguar- 
dava ansiosamente o dia da chegada das forças portuguesas para celebrar a repo- 
sição integral da nossa soberania em terras de Timor e o definitivo encerramento de 
um incidente penoso, mas que, apesar de tudo, nós não desejávamos deixasse traço 
‘de esfriamento, azedume ou desconfiança nas nossas relações de amizade com o 
Império Britânico. 

Essa exposição, porém, já não pode ser feita nos termos previstos por inesperado 
desvio dos acontecimentos. 

Em 19 de Fevereiro o Ministro do Japão acreditado em Lisboa fazia, pelas 18 
horas, acerca de Timor, uma comunicação verbal, depois repetida por escrito e 
entregue pelas 22 horas e 30 minutos ao Ministro dos Negócios Estrangeiros. Leio-a 
à Câmara: 


«Em seguimento das suas operações no Timor holandês, as forças imperiais 
viram-se obrigadas, em virtude da sua defesa própria, a expulsar o exército 
anglo-holandês que se encontra na parte portuguesa de Timor. O Governo Imperial 
aprecia os esforços desenvolvidos pelo Governo Português desde a ilegitima ocupa- 
ção de Timor português pelo exército anglo-holandês em Dezembro último. Toda- 
via, como as operações das forças japonesas se estenderam para o sul, estas não se 
encontram em situação de poder esperar a espontânea retirada do exército 
anglo-holandés, e o Governo Imperial não duvida de que o Governo Portugués se 
compenetrará de tal estado de coisas. 

O Governo Imperial garante a integridade territorial do Timor português, e, 
enquanto Portugal garantir, por seu lado, a manutenção da sua atitude neutral, o 
Governo Imperial está disposto a retirar as suas forças logo que os seus fins de legi- 
tima defesa estejam atingidos. 

O Governo Imperial espera que a sua verdadeira intenção seja correctamente 
compreendida e que o Governo Português possa determinar a sua atitude, tendo em 
consideração o que preceden. 


Mesmo descontado o avanço da hora de Timor sobre a de Lisboa, esta comunicação, 
e repetida em Tóquio ao nosso Ministro, deve ter precedido o ataque já noticiado pelos 
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jornais e agências como tendo tido começo na madrugada de ontem. E começou o 
novo calvário da terra portuguesa de Timor; o Governo não sabe, porém, ainda, por 
conhecimento oficial e seguro, os acontecimentos que ali se terão desenrolado. 

Os termos correctos da comunicação recebida pelo Governo da parte do Governo 
Imperial não diminuem a extrema gravidade dos factos. Não temos de discutir os 
motivos da operação simultânea contra as duas partes da ilha, que técnicamente e 
em pura abstracção dos direitos alheios pode parecer bem fundada. Nós temo-nos 
mantido fiéis a esta tese — que não ha direitos de estratégia contra a soberania dos 
Estados; e ainda a este outro princípio — que a violação de um direito por uns não 
legitima a violação do mesmo ou de diverso direito por outros. Seja qual for o inte- 
resse nipônico ou das forças nipônicas de ataque à parte holandesa de Timor em se 
premunirem contra o ataque de flanco; fosse qual fosse a importância das forças 
estacionadas no Timor português — alias pequenas e cortadas das suas bases na 
outra parte da ilha —, a posição jurídica e moral permaneceria a mesma: o acto das 
forças imperiais nipónicas constitui flagrante violação dos direitos soberanos de 
Portugal e o Governo encontra-se bem no seu direito — e aqui estritissimo dever — 
de apresentar em Tóquio, como já fez, o mais enérgico protesto contra esta violên- 
ria: violência inútil para a sequência das operações de guerra e inteiramente dis- 
pensável, pois a próxima chegada das forças portuguesas a Timor teria como 
consequência a retirada ou anulação das forças consideradas inimigas. 

O Governo Japonês mostrara o seu agrado pela solução a que chegáramos, e 
estava informado, como aliás outros Governos, de tudo quanto respeitava ao 
reforço da guarnição de Timor e ao itinerário seguido; e devia saber que dentro de 
poucos dias estaria perfeitamente sanada a situação e garantida por forças portu- 
guesas a neutralidade daquelas regiões. 

O Império Nipónico não podia mesmo invocar, como a Inglaterra, deveres de 
auxilio derivados de pactos existentes, bem ou mal interpretados no momento; e 
nem a declaração de amigáveis sentimentos para connosco e dos seus propósitos de 
abandonar Timor pode fazer calar o nosso protesto e abafar a nossa mágoa. 

E lamentável que novas violências escusadas caiam sobre o Mundo, tão cansado 
delas, e se teime em demandar a justiça através do desconhecimento ou desprezo 
de direitos soberanos cuja legitimidade se não pensa contestar. 

Para restabelecermos o nosso direito ofendido não deixemos ofuscar a luz dos 
princípios que nos guiam e reconhecemos pacientemente... 
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1.4 EDIÇÃO, REVISTA 


L 

CRISE DOS NEGOCIOS 

MUNDIAIS — PODE EVITAR-SE 
UM CONFLITO GENERALIZADO? ® 


(Resposta a uma Pergunta da United, Press) 
. Pergunta: 


«Querera Vossa Exceléncia expor os seus pontos de vista acerca da grave crise 
existente nos negócios mundiais e nos problemas tão difíceis de resolver aos quais 
a Civilização tem de fazer face? Nas circunstâncias actuais pensa Vossa Excelência 
que possa evitar-se outro conflito generalizado?» 


Entendo que outra grande guerra deve ser evitada, ou, mais precisamente, 
entendo que os máximos esforços se devem fazer para a evitar. Os homens respon- 
sáveis pela vida dos povos e pela condução da política mundial terão falhado se, por 
imprevidência, precipitação, erros de conduta, criarem situações que a todos nos 
precipitem na catástrofe. As razões por que deve evitar-se uma nova guerra de tipo 
mundial não interessa expô-las: são patentes à consciência dos povos e dos seus diri- 
gentes. Mesmo os que em plano puramente intelectual se inclinam a crer — e a dese- 
jar — que do caos nasceria uma nova ordem, receiam com razão esse caos em que a 
actual civilização se afundasse. Daqui a unanimidade de sentimentos e declarações 
pacifistas no mundo de hoje; daqui a mentira do movimento chamado dos partidá- 
rios da paz. Somos todos pela paz. 


O problema de saber se a guerra pode ser evitada é diverso desse. Não devemos 
aceitar como norma política a fatalidade das guerras, mas agir como se da sua 
deflagração derivasse a máxima responsabilidade pessoal para os governantes. 
Nesta ordem de ideias, se é certo que uma potência poderá sempre impor às outras 
a guerra, é razoável supor que o não fará senão quando julgue ser-lhe possivel 
impor pela força a solução de um problema, a satisfação de um interesse, a exten- 
são ou reforço do seu dominio. 

Deduzo duas consequências: primeira, o dever do exame desapaixonado das 
aspirações nacionais e dos conflitos de interesses, se são apresentados como fonte 
de mal-estar internacional; segunda, a organização previdente de uma força que 
reduza ou anule a possibilidade de outra se lhe impor. 

Desde que o Ocidente aceita e até acarinha as expressões do nacionalismo asiá- 
tico, as hipóteses em face das quais se pode pôr o problema resumem-se afinal à 


W Entrevista publicada nos jornais portugueses de 3 de Março de 1951. 
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eventualidade de conflito com a Rússia. Ora, na lógica das considerações acima, a 
linha geral da política do Ocidente tem a minha concordância, tanto em aceitar 
conversar com a Rússia (anunciada Conferência dos Quatro), como no entendi- 
mento e reforço defensivo das nações que devem à sua independência e à civiliza- 
ção dos seus povos não se submeter à hegemonia daquela e ao domínio comunista. 

Não é que espere algum resultado útil das conferências dos chamados Quatro 
Grandes; antes manifesto o receio de que as potências do Ocidente nas suas con- 
versas com a Rússia se inclinem a sacrificar vantagens de que ainda dispõem, para 
chegar a uma espécie de apaziguamento que não seria duradouro nem se atingirá 
por esse processo. Com esta reserva, acho bem que se converse; mas insisto em que 
sob o aspecto prático, isto é, sob o aspecto da resolução do problema máximo pen- 
dente, não se avançará nada. 

A minha convicção é que a atmosfera internacional continuará fortemente car- 
egada e perturbada nos próximos dois ou três anos, os mais intensivos na prepa- 
ação defensiva do Ocidente, e temos de resignar-nos a viver assim. Durante eles, 

a Rússia empregará os máximos esforços por adormentar os ânimos, reduzir os 
esforços de rearmamento, dividir o bloco das nações que provavelmente se lhe 
oporiam. Essa larga ofensiva de promessas, fórmulas de compromisso, desistên- 
cias parciais não deverá porém surtir efeito, porque me parece já passado o tempo 
em que declarações de boa vontade podiam ser tomadas a cem por cento do seu 
valor. Deu-se nos últimos anos uma mudança radical na consciência dos povos a 
este respeito. 

À forma como foram cumpridos os tratados de paz que puderam elaborar-se; a 
dureza da intervenção nos Estados satélites, a caminho de uma integração econó- 
mica e política na Rússia Soviética, intervenção aliás construída sobre a concessão 
rooseveltiana da zona de influência nos paises de Leste; a dupla política que a Rús- 
sia se impôs de procurar relações pacificas com os Estados cuja paz mina por meio 
dos partidos comunistas — desgastaram por inteiro um enorme capital de crédito. 

O mais decisivo elemento da política internacional no actual momento é este e 
creio que vai dominar o seu desenvolvimento no próximo futuro. Dele deriva que 
nenhuma conferência poderá já entravar os planos de aliança e rearmamento entre 
as nações ameaçadas ou reacreditar os partidos comunistas como factores nacio- 
nais de reforma ou de governo. Devemos por isso assistir, independentemente dos 
esforços russos, de um lado, a uma preparação mais intensiva da defesa ocidental, 
e, do outro, à sucessiva desagregação, espontânea ou imposta, das forças comunis- 
tas à retaguarda dos países em prevenção. O tempo áureo em que a Rússia podia 
jogar com o máximo de factores favoráveis de força, prestígio e penetração afi- 
gura-se-me passado. 


Se me perguntam se deste modo nos aproximamos mais da inevitabilidade de 
um conflito, direi que, ao contrário, nos afastamos mais dela; porque, sendo seguro 
que muitas nações, mesmo não preparadas, não se submeteriam sem guerra, todos 
os esforços no sentido de se conquistar um equilibrio de força material terão por 
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efeito tornar o conflito entre o Leste e o Oeste menos provável — porque a Rússia 
também deseja e precisa da paz. 


Eu não estou longe de acreditar que os dirigentes russos tenham desistido para 
já de alargar manu militaria mancha de sovietização a Ocidente, e assim se devem 
entender as afirmações oficiais de que a potência russa não ameaça a França ou a 
Inglaterra, por exemplo, e muito menos os Estados Unidos. Em tal hipótese, os seus 
objectivos imediatos seriam conservar sob o seu domínio económico e político 
uma fita, se possivel ininterrupta, de Estados satélites e conseguir, para além dela, 
largos espaços de neutralização e desmilitarização que aumentassem a sua zona de 
segurança ou constituissem para futuro novos pontos de partida. Estes objectivos 
que podem ser apresentados também como necessidades de paz para as potências 
amigas e vizinhas da Rússia — o que é de facto um elemento perturbador no pro- 
blema — concentram-se hoje na Alemanha e no Japão. Estas serão por isso as 
maiores batalhas travadas à mesa das conferências. Se a Rússia as ganhar, a sua 
vitória será mais decisiva para o futuro da Europa e da Asia do que aquela com que 
findou a última grande guerra, a qual infelizmente nada decidiu e tudo complicou. 
Se as não ganhar, um compromisso sério e normas razoáveis de convivência inter- 
nacional impor-se-ão como inevitáveis numa qualquer viragem da politica russa. 
À não ser que venha a preferir o isolamento, o que, não sendo tão bem, represen- 
taria ainda para a paz do mundo uma solução. 
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1. É necessário e parece oportuno que nos ocupemos do problema político 
resultante do falecimento do Chefe do Estado. Viveram-se recolhidamente os dias 
de luto; prestaram-se ao Presidente as honras e obséquios que espontâneamente 
brotaram da piedade e do civismo dos Portugueses; sacrificaram-se os programas 
festivos do 28 de Maio e tudo se substituiu pela comovente consagração das forças 
militares. Deu-se ainda tempo a que a reflexão tomasse o lugar da ansiedade e per- 
turbação dos primeiros dias. Fez-se até aqui tudo o que se devia ter feito; temos de 
atentar agora nas exigências da vida. 

Por mim abordo o assunto quebrantado ainda de corpo e alma pelo aconteci- 
mento. Vinte e três anos de colaboração, a maior parte dos quais na mesma posição 
relativa, criam, independentemente do carácter das relações pessoais estabelecidas, 
hábitos de vida que não se rompem sem profundo abalo. Um imenso desequilíbrio 
resulta de ter cessado a partilha de responsabilidades e de ter-se quebrado a solida- 
riedade política durante tão longo espaço de tempo mantida no mesmo pé de fran- 
queza e lealdade. Sei, porém, o que devo às responsabilidades que me ficaram, e 
espero ocupar-me do problema com a maior objectividade e a serenidade possivel. 


2. A morte do Marechal Carmona criou certamente um vazio dificil de preen- 
cher. O sentimento público tão geral e profundo, se foi a exteriorização excepcio- 
nal de pesar pelo desaparecimento do homem e de elevado apreço pelo Chefe do 
Estado, traduziu também, a meu ver, séria preocupação pelo futuro da ordem de 
coisas que sob a sua direcção se criou. Esta preocupação é o facto político de maior 
relevo a ter presente nestas considerações. 

Não é o momento para esboçar o retrato do Presidente nem a mim me caberá 
fazê-lo. Evoco apenas da minha observação pessoal o que mais importa à compreen- 
são dos factos — o exemplo e a lição. A nota dominante é que o exercício da Presi- 
dência não foi senão a projecção das virtudes da vida privada nos negócios do Estado. 

O povo tomou-o pela singeleza e afabilidade do trato, a bondade inata, a genti- 
leza do porte, a desafectação total, o desprendimento dos interesses e das situa- 
ções, a elegância das atitudes morais. Em ninguém se viu mais perfeita essa difícil 
e rara conciliação da humildade na pessoa e da dignidade no poder. Tão frágil que 
a brisa ameaçava tombá-lo, tão forte que uma revolução o não podia subverter — 


ty Nota da Presidência do Conselho de 5 de Junho de 1951. 


729 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Políticas - 1951 a 1958 


nele claramente se via a imensa força dessa coisa delicada e inacessível que nos 
homens se chama a consciência. 

Sem mais experiência que a de breve e desagradável passagem pelo Governo e 
pelo antigo Parlamento, nem outra preparação que a que lhe advinha dos estudos 
militares e especialmente da história e da estratégia, tão afim da arte política no seu 
próprio pensar como no consenso geral, deu as provas máximas de chefia pela pru- 
dência, a inteira consagração ao dever, o sentido do possivel, a firmeza nas posições 
fundamentais. Naturalmente sujeito à interpretação vária dos factos e dos homens, 
refugiava-se na independência do seu próprio juizo e, achado o rumo, seguia-o até 
ao fim. Segui-lo-ia em quaisquer circunstâncias, as mais adversas, porque o dever 
para com a Nação não comportava para ele atenuantes no seu absoluto. 

E no entanto eram redutiveis a muito pouco os principios norteadores da sua 
actuação, afinal recomendáveis urbi et orbi: na administração, a economia e a 
honestidade; no governo, a supremacia do interesse nacional; na política, a verdade 
e a justiça acima das conveniências; na sociedade, a benevolência para com todos, 
a caridade para com os fracos e desprotegidos da sorte. Com esta couraça moral, 
a força do Poder só podia traduzir-se em acrescida realização do bem comum. 


3. O conjunto excepcional de qualidades, os serviços prestados, a confiança que 
or virtude de umas e de outros a todos merecia permitiram a estabilização da che- 
atura do Estado e por ela a estabilidade da governação pelo longo prazo de vinte e 
cinco anos, mau grado os riscos do sempre contingente recurso ao eleitorado. Este 
me parece o maior benefício de que a Nação deverá habituar-se a deduzir o que mais 
interessa à sua ordem futura e tranquila fecundidade do seu labor. Mas, sem diminuir 
em nada o valor desta conclusão, seria desassisado e perigoso pensar que para já nas- 
ceu, por aquele mesmo facto, um problema insolúvel e por isso se suscitou uma crise 
do regime. A preocupação de alguns espíritos parece-me neste ponto exagerada. 
O regime são as suas instituições e o seu ambiente moral. Que o Pais tenha 
beneficiado de um acervo surpreendente de melhoramentos materiais ninguém se 
atreve a negá-lo. Mas a transformação moral operada é ainda mais profunda e sig- 
nificativa — eu diria, mais prometedora e fecunda — porque postula muitas outras 
realizações, mesmo no terreno social e político. As instituições, essas vão-se for- 
mando e afeiçoando e consolidando pouco a pouco à sombra dessa mesma trans- 
formação moral que tão de perto condicionará as atitudes políticas, toda a gover- 
nação pública e a expressão final do regime. 

Se atentarmos em como foi possível sob a presidência do Marechal Carmona che- 
gar ao estado presente, encontraremos apenas a sistemática aplicação de um princípio 
bem simples: a Nação que é de todos servida por um Estado para todos os portugue- 
ses. Que alguns não tenham até hoje aceite o convite à colaboração e prestado o seu 
concurso à obra colectiva não importa; o essencial é que cada um tenha aí o seu lugar. 

Não ha dúvida, porém, de que, uma vez posto com seriedade o interesse nacio- 
nal acima dos outros interesses, logo surgiu larga base de entendimento entre os 
Portugueses, sendo excessivo dizer que alguns se têm sacrificado onde todos têm o 
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mesmo lugar, realizam tarefas idênticas, usufruem direitos iguais. Isto pode ter exi- 
gido na ordem política a subordinação de algumas preferências, sobretudo quando 
podiam ser motivo de divisão intempestiva: mas podemos tranquilizar-nos pen- 
sando que neste domínio a verdade se afere sobretudo pelo que, dentro dos princi- 
pios da moral, melhor sirva, hic et nunc, o interesse da Nação. 

De modo que a questão posta consiste essencialmente em saber se somos ou 
não capazes de nos manter unidos e fiéis a este pensamento, e seguir pelos cami- 
nhos traçados até à inteira nacionalização das instituições e resolução dos nossos 
problemas fundamentais. Demais vamo-nos aproximando de uma situação interna- 
cional que atingirá o seu ponto crítico dentro de dois ou três anos, e não podemos 
pensar senão em estar mais unidos e mais fortes para momentos que podem ser 
decisivos para o futuro dos povos. O que nos divida enfraquece-nos; o que nos 
enfraqueça diminui-nos perigosamente. 


4. Ao fazer a revisão da Constituição Política, a Assembleia Nacional, justa- 
mente impressionada com a perturbação que poderia advir de ter de proceder-se a 
nova eleição no prazo máximo de sessenta dias, quando a vagatura se desse por 
algum dos motivos previstos no artigo 80.º, substituiu o respectivo preceito consti- 
tucional por outro que determina a reunião daquela Câmara por direito próprio no 
60.º dia «para deliberar sobre a eleição presidencial». 

Parece levantarem-se agora dúvidas sobre se a chamada lei de revisão constitu- 
cional carece ou não de promulgação; o caso não está definido pelo Poder Consti- 
tuinte, mas a prática até agora adoptada com base em sólidas razões é serem promul- 
gadas, tal qual como as ordinárias, as leis da revisão. A questão não tem no momento 
interesse prático, porque as circunstâncias não permitem submeter à apreciação da 
Camara, como prevê o § único do artigo 98.°, as matérias sobre que se tenham susci- 
tado dúvidas ou discordância, e só outro poder constituinte pode na devida oportu- 
nidade examiná-las de novo. Pretendo sobretudo referir-me à emenda do artigo 80.º 
e aqueloutra que permite à Assembleia suspender a execução de decretos-leis sujei- 
tos a ratificação: esta última porque marca um retrocesso na orientação seguida 
desde o começo de tornar o exercício do poder legislativo do Governo independente 
do da Câmara; aquela porque, em vez de fixar um prazo ou estabelecer um processo 
especial de provimento da vaga, investiu a Assembleia de uma faculdade que poderá 
em certas hipóteses ter uso perturbador da posição relativa dos órgãos da soberania. 

Compreende-se que o prazo para a eleição do Chefe do Estado, quando a vaga- 
tura se verifica fora do termo previsto do seu mandato, deva ser diverso e mais 
longo do que nas circunstâncias normais. Neste ponto a Constituição não consa- 
grava a melhor doutrina. Mas qual o sentido do novo preceito? 

Só a Assembleia Nacional o pode definir com justeza, mas parece dever pôr-se de 
lado uma interpretação lata segundo a qual a Câmara poderia mesmo atribuir-se 
competência para elaborar uma «lei de sucessão presidencial» para cada hipótese em 
que a vagatura da Presidência se verificasse no decurso de um mandato. A interpre- 
tação mais correcta será que a Assembleia nessa reunião do 60.º dia deve marcar por 
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forma directa ou indirecta a data da eleição ou habilitar o Governo a marcá-la. Em 
compensação não existe nenhuma limitação para aquele efeito, senão, parece, a 
resultante da duração do mandato anterior. Como, porém nos termos do 8 2.º do 
artigo 80.º da Constituição, o Presidente do Conselho fica, na falta do Presidente da 
República, investido nas atribuições de Chefe do Estado, a fixação do acto eleitoral 
para época dilatada equivaleria a transformar de facto o regime no presidencialismo 
que nunca quis ser, pelos riscos que comporta e por se afastar muito da nossa melhor 
tradição política. 

Esta conclusão não pode ter escapado ao entendimento da Assembleia, e por isso, 
embora o texto admita maior latitude, pode inferir-se que, fora de circunstâncias 
reconhecidamente anormais, a invocação do preceito não levará a mais que à fixa- 
ção do acto eleitoral para periodo não afastado e harmónico com o interesse geral. 


5. Não é possivel evitar nesta exposição uma ligeira referência de ordem pessoal. 

Logo a seguir à morte do Presidente esboçou-se um movimento de opinião que 
propugnava o preenchimento da vaga do Chefe do Estado pela eleição do Presi- 
dente do Conselho ou de qualquer outra forma por que se obtivesse o mesmo resul- 
tado prático. Sou responsável porque não viesse a ter expressão generalizada e 
pública esse movimento, mas todos reconhecerão que o fiz porque nada resolveria 
e deixaria diminuídas possibilidades de solução diversa. 

Reconheço dificil, no plano das realidades políticas nacionais, discutir o funda- 
mento daquela opinião. A solução tinha lógica, era simples e era segura: com o 
mínimo de alterações se procurava alcançar uma garantia de continuidade efectiva 
na suprema direcção dos negócios públicos. Chamar-lhe-ei a solução da comodi- 
dade. Infelizmente este é um caso em que a consciência de um só tem de sobre- 
por-se ao pensar e ao desejo de muitos. 

Não falemos em qualidades ou em disposição de ânimo para o desempenho do 
cargo. À verdade é que não tenho já resistência moral nem possivelmente resistên- 
cia física para começar vida nova e fazer outra magistratura. Dir-se-á que nos 
devemos à Pátria, que ela merece todos os sacrifícios e com maior razão os daque- 
les que completa e desinteressadamente terão provado a sua dedicação. Mas este 
imperativo é temperado pela consideração de que numa sociedade ordenada se 
deve tender a que estejamos colocados nas situações mais consentâneas com o 
nosso modo de ser e em que o nosso esforço possa dar o maior rendimento ou ser 
mais bem compreendido. — Problema de consciência, eis uma questão fechada pela 
própria natureza das coisas. 


6. E então? 

É erro crasso alimentar no nosso espírito a ideia de que para cada dificuldade e 
em cada emergência só há uma solução ou mesmo só uma solução boa. A teoria do 
único deve ser varrida da politica que por exigências várias é o terreno das formu- 
las múltiplas e das combinações possíveis. À vida é rica de soluções e os homens 
demonstram na acção virtualidades imprevistas e por vezes ignoradas. 
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O que temos a fazer é escolher de entre os muitos servidores do mesmo ideal 
uma pessoa que convenha ao alto exercício da magistratura suprema do Estado, 
pelas suas qualidades e virtudes, pela dignidade da sua vida, pela compreensão do 
interesse público e das necessidades da politica nacional, pela sua adesão, melhor 
direi, pela sua integração na ordem de ideias que nos têm inspirado e de cuja reali- 
zação seja o primeiro garante. 

Não percamos tempo a invocar a cada instante um passado que não se reviverá 
mais, nem a confrontar miudamente exigências ou qualidades, méritos ou atitudes, 
nem a erguer em padrão definitivo e invariável certo exercício do mandato presi- 
dencial que é seguro um desempenhará sempre diferentemente de outro. Não nos 
preocupemos se não há um sábio, um santo, um herói, quando o que sobretudo nos 
é necessário é um homem espiritualmente integrado na missão histórica da Nação 
Portuguesa, que se sinta, ele próprio, sentinela vigilante da defesa e da continui- 
dade da Pátria. Em última análise: um homem de bom espírito e de boa vontade, 
portuguêsmente uma pessoa de bem. 

E riscos? Não correremos riscos? Respondo: não mais que os inerentes a toda a 
empresa humana, pelas reacções até certo ponto imprevisíveis de quem exerça o 
Poder, perante as mil contingências e dificuldades da vida, reacções aliás condicio- 
nadas e temperadas pelo jogo das instituições, pela opinião política e pelos interes- 
ses da Nação que se deverão pressupor sempre bem interpretados e defendidos. 


7. Escrevo estas palavras com a segurança de que a posição exposta não vai 
agradar, por um ou outro motivo, a grandes sectores da opinião. Nenhuma solução 
prevista para o nosso problema político teria aliás o mérito de contentar toda a 
gente: uns pela inteligência, outros pelo sentimento, prefeririam que as coisas se 
apresentassem de modo diverso. 

Em momentos cruciais como o presente, as pessoas responsáveis por decisões que 
podem ser muito graves para a vida de um país esforçam-se em vão por apelar para 
um dom divinatório que a natureza lhes recusa. Por isso mesmo não se fugiu a nenhum 
esforço de reflexão, de consulta, de apreciação objectiva de todos os elementos que 
permitissem acertar. Os habituados às manobras políticas não entenderão mesmo o 
cuidado com que se procura a orientação conveniente. Mas nada disto nos dispensa, 
antes parece exigir atenção sempre desperta, esforço perseverante, trabalho de adap- 
tação continua às novas circunstâncias. É o que de modo especial se nos impõe agora. 

Pela minha parte creio sinceramente que as dificuldades actuais não são supe- 
' riores às que podem vencer espiritos esclarecidos, vontades firmes, e sobretudo 
aquela chama não extinta, mas viva e crepitante, que se acendeu na alma dos Por- 
tugueses para a regeneração material e moral da sua Pátria. E essa não permitirá 
nunca retroceder. 
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Sempre pensei que não tivesse necessidade de falar. «Cansado», segundo con- 
fissão minha, «gasto», por sentença da oposição, «abúlico e letárgico», como diag- 
nosticava há dias órgão de imprensa estrangeira, julguei que seria desta vez pou- 
pado às injúrias da liberdade. 

Mas a presente campanha é curiosa sob muitos aspectos, e um deles é que, não 
tendo querido apresentar a minha candidatura, sou eu sobretudo, ou a minha má 
sombra que, simbólicamente, já se sabe, com mais furor tem sido alvejada. (Isto acre- 
dita aliás o candidato da União Nacional, que não tenho assim de elogiar ou defender). 

Acresce que de aqui e de além, em sectores habituados a sobrepor puras abs- 
tracções às mais evidentes realidades do momento e da vida, se têm ouvido palavras 
de abstenção e pedidos de neutralidade, e umas e outros têm de ser contraditados: 
nem à consciência política pode ser nunca indiferente a escolha do Chefe do Estado, 
nem se pode acusar o Governo de tolher a liberdade de alguém só por indicar a 
todos o melhor caminho. 

Falarei muito pouco e esforçar-me-ei por dizer apenas o essencial. Tenho visto 
o bastante para nas questões postas poder fazer rápidamente o meu juizo e sem 
presunção ajudar a esclarecer o alheio. 


Eu não poderia definir com maior justeza as candidaturas oposicionistas nem a 
nosso jeito caracterizá-las melhor do que o fizeram os próprios candidatos nos seus 
manifestos e declarações. Leio num deles este apelo: «apoiai o candidato da paz». 
Vejo noutros lugares afirmado o propósito de «pacificação da familia portuguesa» e 
a referência ao imperativo do dever patriótico de «uma política de pacificação para 
todos os portugueses», Portanto e por suas mesmas palavras — candidato da paz, 
um; candidato da pacificação, outro. O primeiro tiraria de uma posição em política 
externa as directrizes para a solução dos problemas nacionais; o segundo partiria de 
uma atitude sentimental de pacificação interna para o mais que havia de fazer ou 
deixaria destruir. 

Comecemos por aquele. 


w Discurso proferido na sessão de propaganda realizada no Palacio dos Desportos, em Lisboa, a 19 
de Julho de 1951. 
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Como se explica ser a paz almejada por todos e constituir bandeira apenas 
de alguns? 

Não pode negar-se a ânsia e necessidade de paz sentidas em todo o mundo. 
Quem fez a guerra, quem viveu a guerra, quem directa ou indirectamente lhe sofreu 
as repercussões económicas ou assistiu e participou nos inenarráveis sofrimentos a 
que deu causa, não pode deixar de querer varrê-la da face do mundo. 

Com uma ingenuidade, porém, que abona os seus sentimentos pacíficos, mas não 
por igual forma a clarividência da sua politica, as chamadas potências ocidentais pen- 
saram atingir aquele objectivo desarmando e desmobilizando, enquanto a Rússia 
adoptara o processo mais realista e seguro de multiplicar as armas e reforçar as posi- 
ções, não já como política de paz, mas como base de uma politica de expansionismo 
e de hegemonia. E, tendo acontecido que muitos factos se encarregaram de matar as 
últimas ilusões acerca do que ela pretenderia, o Ocidente teve de rever as suas atitu- 
des e começou o reforço intensivo dos seus meios de defesa. Então o objectivo russo 
da paz passou a ser prosseguido por duas políticas contrárias: uma por força da qual 
a Rússia comunista e os seus satélites se armam; outra por meio da qual se pretende 
que o Ocidente desarme. Esta é a política da paz, e quando prosseguida para cá do 

pano de ferro», sinal do comunismo, bandeira da sua expansão. 
i E desta posição-base que havia de derivar a acção restante. Ninguém conhe- 
‘dor dos dados fundamentais destas questões pode acreditar na possibilidade de 
im governo comunista em Portugal. Pouco importa; havia de fazer-se o que se 
pudesse. O comunismo teria de ser um dos grupos aglutinados em frente popular 
e esforçando-se através dela por dissolver e fazer ruir, desde a moral à económica, 
as defesas da Nação. Sem falar em comunismo, sem decretar comunismo, sem 
operar as grandes reformas agrárias, possivelmente mesmo evitando as nacionali- 
zações, se não visse preferência em promovê-las para arruinar os respectivos sec- 
tores da produção, desviando o comércio para rumos convenientes, deixando cair 
a força armada, abrindo as portas à espionagem organizada através da represen- 
tação diplomática e consular, a política do «candidato da paz» constituiria, com 
graves consequências imediatas ou futuras a que nem quero aludir, o grande ser- 
viço a Moscovo. Ela abriria uma falha no dispositivo ocidental de defesa e consti- 
tuiria potencialmente séria ameaça para os planos desta. 

O candidato da paz é também pela liberdade; sem dúvida a liberdade de prepa- 
rar a sujeição a Moscovo. Mas, preparando e aceitando esta, evitaria ao menos a 
guerra? Meu Deus! Não. Tal política colocava-nos, pela sua cegueira, precisamente 
na frente de batalha e faria de nós um dos primeiros e decisivos objectivos da luta, 
com o gravissimo inconveniente de nos colocar do lado contrário àquele em que se 
situam os nossos interesses permanentes. 


II. 


Passemos ao «candidato da pacificação», e ponhamos de lado qualidades e pro- 
pósitos, supondo sejam os melhores. Muitos homens pensam que as suas boas 
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intenções têm acção decisiva nos acontecimentos, e não é exacto. O que determina 
a marcha dos acontecimentos não são as intenções e nem mesmo actos isolada- 
mente considerados influem neles decisivamente: são sobretudo as posições donde 
procede e em que se inspira o conjunto da acção. 

Nós temos na história dos nossos dias dois casos ou dois periodos de uma poli- 
tica confessada ou deliberada e intencional de pacificação ou de acalmação, como 
então se dizia: um em monarquia, outro em república, e, por desagradável coinci- 
dência, ambos também da responsabilidade de almirantes da nossa gloriosa mari- 
nha de guerra. O primeiro seguiu-se ao assassinato do Rei D. Carlos e do Principe 
D. Luis Filipe e foi conduzido por Ferreira do Amaral na chefia do Governo; o 
segundo seguiu-se ao assassinato de Sidónio Pais e por ele respondeu o Presidente 
Canto e Castro. 

O duplo assassínio do Terreiro do Paço fez terminar trágicamente a primeira ten- 
tativa autoritária da Europa contemporânea, a timida ditadura de João Franco. Não 
se podia duvidar nem da inteligência, nem da inteireza, nem da honestidade admi- 
nistrativa desse homem e dos seus colaboradores. Tão-pouco se pode hoje pôr e 
dúvida o patriotismo, as elevadas intenções, a clara e larga visão do Monarca 
A exacerbação das paixões em que os republicanos não tiveram de exceder-se aos 
monárquicos dos partidos não justifica nada, mas explica tudo — explica sobretudo 
a subversão dos critérios morais, que é por onde os povos começam a afundar-se na 
degradação. E resolveu-se acalmar as forças políticas e subversivas sobreexcitadas, 
com medidas de clemência e de esquecimento. 

O princípio monárquico pretendeu então contemporizar em incríveis tolerâncias 
ideológicas e práticas. E o Conde de Arnoso, considerado importuno a reclamar jus- 
tiça nos Pares, ficou como o simbolo da fidelidade ao Rei e do protesto inútil da 
consciência moral do Pais. 

De degrau em degrau, pacificando, acalmando, até ao ponto de deixar glorificar os 
regicidas, a monarquia descia como possibilidade de reacção salutar e de governação 
eficiente. As lutas políticas, os conluios partidários, a desagregação dos elementos de 
ordem completaram o descrédito das instituições. E à sombra da mesma pacificação 
que pretendia salvar a monarquia proclamou-se a república. — Anoto, não crítico. 


Não pode contestar-se que o novo regime trouxe consigo um sopro de vida nova 
ao Pais, cansado e descrente. Não pode negar-se nem a fé dos que o fizeram nasccr, 
nem a onda de misticismo patriótico e de propósitos renovadores, nem a capacidade 
de muitos homens públicos que revelou, nem a seriedade da obra que nalguns limita- 
dos sectores ainda pôde empreender. Simplesmente a formação doutrinal dos repu- 
blicanos situava-se na mesma linha ideológica do constitucionalismo monárquico, em 
que todos se haviam educado e muitos deles serviram. Pelo que as instituições resul- 
tantes e os costumes políticos viriam a ser essencialmente idênticos aqueles a que 

= sucederam, com alguma ordem a menos e algumas violências a mais. 
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Vistas à luz de experiências posteriores, as dificuldades de aclimatação e de 
reforma não seriam insuperáveis, embora a nossa intervenção na primeira Grande 
Guerra multiplicasse e agravasse os obstáculos a vencer. O facto, porém, é que, 
mercê do agravamento das condições políticas e do espirito subversivo que ficara 
minando o corpo social, o regime não pôde verdadeiramente normalizar-se ou esta- 
bilizar-se, e o sidonismo surgiu na vida nacional como a primeira reacção séria con- 
tra um estado de coisas que por este ou aquele motivo o Pais repelia. 

Não pode, a meu ver, considerar-se notável, sob vários aspectos, a administra- 
ção sidonista. Mas a consciência nacional estava de tal modo ansiosa por um 
principio de ordem e pelo restabelecimento da hierarquia natural dos valores na 
vida portuguesa que seguia Sidónio Pais, mesmo nos seus erros e deficiências, 
com o entusiasmo, O carinho, a devoção com que as multidões seguem os gran- 
des triunfadores. 

Durou a experiência um ano só, convulso, apaixonado, em certo sentido heróico. 
E num ambiente em que reboavam hosanas, mas se sentia pesado do espirito de 
revindicta e de ódio, o Presidente foi assassinado. — E segue-se a segunda tentativa 

‘e uma politica caracteristicamente pacificadora da familia portuguesa. 

O periodo é gravemente perturbado pela monarquia do Norte e por Monsanto, 
letos que o Rei D. Manuel achara pelo menos inoportunos, e podem ter exercido 
influência no desenrolar dos acontecimentos, mas estes seguiriam o seu curso. 

Sidónio é morto em 14 de Dezembro de 1918, e logo em 16 morre o presidencia- 
lismo, pela reposição integral da Constituição de 1911 e a eleição pelo Congresso do 
novo Presidente da República. Mas o Congresso tem maioria sidonista e minoria 
monárquica, e o Governo era ainda o de Sidónio. No fim de Janeiro uma destas 
posições está perdida pela constituição de um ministério de concentração de todos 
os partidos politicos e no fim de Fevereiro a outra com a dissolução do Parlamento. 

Segue-se outro Governo; pelo método que também em politica se pode chamar 
das aproximações sucessivas, no fim de Março, no terceiro mês portanto, já a pre- 
sidência do Governo era entregue ao partido democrático, e nas eleições de Maio já 
a maioria lhe pertencia, como era de justiça e de razão. E logicamente, no fim de 
Junho, esse partido reconquistava, com outro Governo ainda, o pleno poder que lhe 
fora retirado pela revolução sidonista. 

Havia pouco mais de seis meses. E o bom do Almirante, que era um homem 
excelente, em tão curto espaço de tempo destruira o regime, negara o Chefe e a sua 
obra, entregara o poder aos seus inimigos, assegurara o regresso da instabilidade 
governativa, não apaziguara as paixões políticas, e o destino inclemente não o pou- 
pou sequer à solidariedade que teve de emprestar com a sua assinatura a esse cla- 
moroso escândalo dos célebres decretos antedatados de 10 de Maio. Não pôde 
abandonar o seu posto no começo de Junho, como pedira. Refugiou-se então, 
como se lê na carta de renúncia frustrada, dirigida ao Presidente do Congresso, 
refugiou-se no pensamento de que justiça seria feita aos seus actos «pela pura 

intenção que os determinou». Bastava certamente diante de Deus; era pouco talvez 
para o bem da Pátria e o juizo da História. 
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Ambas as situações, pois, destruíram o que ambicionavam conservar; ambas 
agravaram as divisões que procuravam resolver; ambas reconstituíram o estado 
de coisas a que quiseram dar remédio. Isto é um aviso à presunção dos homens 
que pensam poder dominar as realidades sociais; estas dimanarão não das boas 
intenções, mas da posição em que aqueles se colocam e das forças que daí pos- 
sam dirigir. 

Quando o Poder se esquiva a distinguir o bem do mal e o justo do injusto; e pre- 
tende ser neutral entre a ordem e a desordem; e se dispõe a reconhecer como legi- 
timos tanto o uso como o abuso da liberdade; e cede perante pressões ilegitimas; e 
permite desenvolverem-se movimentos emocionais de massas desvairadas pela pai- 
xão; e deixa desafiar impunemente a sua autoridade pelos ambiciosos e aventurei- 
ros — é fatal que se avolumem, como ondas alterosas, as reivindicações e as quei- 
xas, as exigências injustificadas, as ambições desmedidas e as acusações sem prova. 
Então as situações políticas, sucessivamente expulsas de todas as trincheiras, são 
inteiramente batidas nos últimos redutos. 

Quando se nos diz do outro lado que o Poder não cairia na rua, faz-se uma afir- 
mação ou uma promessa que a sociologia não abona e a história da nossa aciden- 
tada vida política claramente desmente: o Poder cairia na rua. 


II. 


As duas políticas de acalmação e que aludi foram prosseguidas em periodos da 
maior agitação política: os espiritos perturbados e surpresos não podiam talvez 
avaliar até onde levariam as paixões desencadeadas e queriam vencê-las pela gene- 
rosidade. É mais dificil de explicar agora em plena acalmia este artificioso apelo ou 
propósito de uma política de pacificação da familia portuguesa, que não parece 
desavinda, nem infeliz, nem desvairada pela paixão, mas tranquila e em ordem, ocu- 
pada no seu trabalho e sossegada em seu espirito. 

Entendamos que os políticos são dados a visões estranhas e dispõem para a 
interpretação dos factos de um sistema de medidas que não é o nosso. O candidato 
oposicionista de 48-49 afirmava ter o apoio de 80% das mulheres portuguesas. 
O candidato dos comunistas assegurava ter consigo o povo. Os comunicados do Sr. 
Almirante Quintão Meireles dizem-no apoiado pela maioria da Nação. 

Li ou ouvi que o Rei D. Carlos perguntara uma vez a José Luciano, que, ao 
expor-lhe a situação política, se referira ao descontentamento do Pais: «Mas o que é 
o País?» «O Pais, meu Senhor — respondeu o velho chefe do Partido Progressista —, 
o Pais... são os politicos». Acho a frase luminosa e própria para a compreensão do 
momento actual. 

Quando a gente se põe a considerar o que é uma colectividade nacional na sua 
mais vasta projecção histórica — na trama secular que lhe fixou o território, caldeou 
o ser, formou o carácter, solidarizou as gerações, constituiu a tradição, determina a 
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actividade presente e as possibilidades da acção ou influência futura pelo seu génio 
ou sacrificio; quando a gente se debruça, como a cada momento faço, sobre a reali- 
dade nacional, na variedade e dureza do trabalho dos homens a que a natureza os tem 
condenados, na solidariedade dos seus interesses e actividades, na soma das realiza- 
ções colectivas que lhes possibilitam o trabalho, defendem a saúde, exaltam o espirito 
e alegram a vida, não posso aceitar que esse ser moral, com suas tradições e glórias, 
suas alegrias e penas, suas necessidades e aspirações, se confunda, já não digo com os 
políticos que a perturbam, mas com os governantes que procuram servi-la. 

Quando, porém, se pensa que, no regime então existente e a república de 1910 
continuou, a Nação se identifica politicamente com o eleitorado e que os órgãos 
supremos do Estado são a simples expressão desse reduzido corpo de eleitores, 
nada mais lógico que identificarem-se com o País os políticos que dizem repre- 
senta-lo. Sentimo-nos então impelidos a gritar à memória do velho mestre da astú- 
cia e do xadrez parlamentar que ele nos deu, através de uma mentira sacrilega, a 
flagrante verdade das instituições. 

Eis porque algumas pessoas podem arrogar-se a representação de todas as 
inquietações e ansiedades nacionais e chegar a convencer-se, por generalização 
abusiva do seu estado de espirito, e mesmo, como tem sido o caso, quando não dis- 
Oem senão de infima parte do eleitorado, que as suas ideias e ambições são parti- 
hadas pela Nação inteira. 

Eis também porque nós tentamos abrir outros caminhos e buscamos outras 
soluções mais próximas da realidade e que melhor possam exprimi-la ou repre- 
sentá-la com justeza. Há decerto muitas mais formas de conhecer a vontade da 
Nação do que a consulta das urnas. 


IV. 


Se somos um movimento com ideias e não um partido com chefes, temos de 
dizer que nunca os mais categorizados apresentantes da candidatura oposicio- 
nista pertenceram ao Estado Novo. Não é justo dizer-se de nós que traimos nem 
com verdade dizer-se deles que desertaram: todos nos encontramos ainda nas 
mesmas posições e ao serviço das mesmas ideias, como há vinte e cinco anos. 
Sobretudo constituiria grave deturpação da verdade histórica considerar dissi- 
dência ou cisão no nosso seio o que representa apenas a reafirmação dos mesmos 
antagonismos do começo. 

Quando se revê o processo segundo o qual da nebulosa primitiva do 28 de Maio 
se desentranhou toda a acção política posterior, tem de reconhecer-se que, for- 
mando aliás um bloco na sua feição negativa e critica quanto à ordem de coisas 
existente, as pessoas mais directamente envolvidas no movimento revelaram logo 
de começo duas orientações divergentes: uma contentar-se-ia com um período 
mais ou menos largo de ditadura administrativa que permitisse resolver alguns pro- 
blemas, enfraquecer o partido dominante, até ai quase exclusivo detentor do poder, 
e formar à direita um agrupamento partidário, mais coeso e forte do que os parti- 
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dos que as circunstâncias anteriores tinham permitido constituir; a outra orienta- 
ção tenderia a uma reforma mais profunda — administrativa, moral e política — que 
podia ir tão longe quanto o permitisse o condicionalismo nacional e o exigisse o 
imperativo da salvação pública. Aquele perturbado período em que alternaram nos 
primeiros lugares o Sr. Almirante Cabeçadas e o Marechal Gomes da Costa, como a 
experiência apaziguadora Ivens Ferraz e a reacção do governo Domingos de Oli- 
veira, são susceptiveis de explicações ocasionais, mas no fundo era sempre o mesmo 
problema — começar vida nova ou tornar a entregar aos componentes dos partidos, 
para prosseguimento da vida e organização partidárias, a administração e o governo 
do Pais. 

A parte a ingenuidade de pensar que em puro regime liberal a arrumação de for- 
ças partidárias pode ser objecto de decreto-lei ou emanar de acto do governo, a ati- 
tude oposicionista não é, neste domínio e sob este aspecto, de estranhar nem de 
envergonhar ninguém: é apenas reincidir em erros já comprovados, embora se abo- 
nem com numerosos exemplos estrangeiros. 

Falar, porém, em criminosos desvios da Revolução, falar em repor o 28 de Maio 
na sua pureza primitiva, faz sorrir: as candidaturas em presença hoje são ainda a 
expressão do antagonismo inicial. 

Eu — pobre de mim! — que não tenho serviços na preparação ou eclosão do 28 
de Maio, tão inspiradamente realizado pelo Exército também não devia ser acusado 
do feio crime de traí-lo. O meu mérito ou desmérito foi apenas interrogar em certo 
momento, concretamente, o Pais para que respondesse com clareza ao seguinte: 


— Entende-se que se pode garantir a sequência de uma boa administração sem 
base política, doutrinal e institucional, que assegure a estabilidade de um governo 
forte e independente? 

Resposta: não. 


— Entende-se que o sistema de instituições existente, de base partidária e par- 
lamentar, garante a necessária estabilidade governativa e permite a esperança de 
governos coesos e de carácter puramente nacional? 

Resposta: não. 


— Entende-se que, com a reforma administrativa, se prossiga também a reforma 
dos costumes políticos, da mentalidade geral, da economia metropolitana e ultra- 
marina, da moral individual, familiar e social, das condições de trabalho? 

Resposta: sim. 


— Entende-se que, com tais propósitos, se deve fazer apelo a todos os portugue- 
ses de boa vontade, dispostos a aceitar meia dúzia de princípios fundamentais que 
se encontram da base das aludidas reformas, sem embargo das filiações partidárias 
anteriores ou de preferências sobre a chamada questão do regime? 

Resposta: sim. 
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E nasceu a União Nacional. E nasceu o Estado autoritário e corporativo, legiti- 
mamente constitucionalizado, e em face do qual renasce mais uma vez a tentativa 
de reconstituição partidária. 

O ataque frontal de 48-49? O ataque de flanco de 51, com supostos aliados na 
praça? Simples acidentes sem importância, estes; a questão é outra e de muito 
maior transcendência: pretende-se de um lado governação eficiente; busca-se do 
outro regressar a uma politica que só pode ser, como está exuberantemente 
demonstrado, agitação vazia, estéril e malsa. Ha que escolher; melhor, há que man- 
ter a escolha feita. 

Se não fôssemos inclinados a excessivo teorismo, com repugnancia a cotejar as 
fórmulas abstractas com os factos e as realidades da vida, esta disputa sem inte- 
resse teria há muito acabado e ter-se-ia conseguido o máximo «alargamento de 
base» que a oposição debalde procura realizar. Fez-se uma experiência que não 
deu. Só é razoável que continue a trabalhar se dentro da que tem dado provas evi- 
dentes de eficiência e adaptabilidade às condições do País. Mas os políticos são em 
geral inconvertiveis, pelo que hão-de continuar a debater-se nas teias de aranha 
das suas concepções, em vez de erguerem o olhar e o ânimo para as grandes tare- 
ha que nos aguardam e são as únicas com real interesse para a Nação. 


À eleição que se avizinha é acto político da maior transcendência, diante do qual 
nenhuma consciência patriótica se pode manter indiferente. Desprovidos de outra 
fonte de legitimade da suprema magistratura, não temos senão que apelar para a 
manifestação da vontade nacional a fim de que designe por meio do voto quem 
deverá exercê-la. Mas não é suficiente ganhar. É preciso que seja consagrado pelo 
voto e aplauso da Nação inteira aquele que por suas qualidades e princípios dá todas 
as garantias da continuidade e estabilidade do regime: o General Craveiro Lopes. 

Vós ouvis-me bem. Muitos em todas as terras portuguesas, aqui e além-mar, 
estarão seguindo com o coração este mesmo apelo. Alguns, porém, taparão os 
ouvidos para não ouvir, como têm fechado os olhos para não ver. Pois é preciso que 
gritemos tão alto a verdade, que demos tal relevo à verdade que os surdos a ouçam 
e os próprios cegos a vejam. 
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Minhas Senhoras e Meus Senhores: 
I. 


Entro no discurso com perfeita consciência de não poder superar-lhe as dificul- 
dades. A comemoração do quarto de século do regime acorda um mundo de pro- 
blemas, esforços e realizações, à vista nas suas resultantes gerais, mas naturalmente 
embrechadas de deficiências e atrasos, desvios e erros, que em todo o caso lhes não 
diminuem a grandeza nem o mérito. Simultâneamente, o Congresso da União 
Nacional propõe-se fazer o exame crítico da obra administrativa e dos princípios 
em que assentou a política nacional nesse mesmo periodo, para formular um juízo 
de conjunto. Não devendo antecipar-me às apreciações do Congresso, parece que 
a posição mais conveniente no momento seria de ouvir, não de falar, tanto mais que, 
obreiro com posição especial entre os mais obreiros da Revolução, me cabe grande 
parte das responsabilidades que os povos não deixam de exigir mesmo aos que os 
servem, mesmo aos que os salvam. 

Por outro lado, devo ter hoje o ar embaraçado do que, depois de longa ausên- 
cia, volta à terra, à casa, ao lar, e busca, entre coisas e gentes que já não conhece, 
o seu mundo de ideias e sentimentos familiares. Com efeito, regresso. Regresso a 
Coimbra, depois de vinte e tantos anos de ausência, e, se atento à vertiginosa velo- 
cidade dos acontecimentos, poderia dizer que regresso de muito mais longe ainda 
no tempo. 


Sucederam em poucos anos factos cuja génese e desenvolvimento costumam 
demandar séculos. Vivemos crises — financeiras, económicas, políticas — e sofre- 
mos guerras — civis, internacionais, intercontinentais, talvez as mais sangrentas e 
bárbaras de toda a história humana. 

Modificou-se a estrutura dos continentes: a Europa cindiu-se, diminuiu-se, 
enfraqueceu-se; as Américas enriqueceram, fortaleceram-se, aumentaram de coe- 


m Discurso proferido na sessão inaugural do Ill Congresso da União Nacional, em Coimbra, a 22 
de Novembro de 1951. 
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são; a Ásia insurgiu-se contra o primado civilizador do Ocidente e procura consoli- 
dar a independência alcançada, sob a direcção de algum dos seus povos: 0 Japão? a 
China? a Índia? a própria Rússia? A África agita-se desde o Suez ao Atlas, desde o 
Mediterrâneo ao Cabo da Boa Esperança — ao norte, para liquidar, sem saber como, 
as situações herdadas do passado; por toda ela, sob os ventos revoltos que sopram 
com a ousada pretensão de acordá-la de um sono secular. Destas subversões, na 
maior parte catastróficas, resultou ruirem tronos, desaparecerem impérios, afunda- 
rem-se nacionalidades, surgirem novos Estados, alterarem-se as posições de força e 
sentir-se a necessidade de buscar novo equilibrio em combinações diferentes. 

Fizeram-se nos campos politico e económico as experiências mais ousadas, umas 

com sequência, abortadas outras em grandes insucessos. Viram-se governos tota- 
litários defendidos pela razão e a vontade do povo, e viu-se chamarem-se popula- 
res governos de clara origem e essência minoritária. Presenciou-se em plena acção 
o socialismo das nacionalizações e dos racionamentos, enquanto o comunismo alas- 
trava por vastas zonas do mundo. Assistiu-se à morte do liberalismo económico e 
viram-se os regimes democráticos tenteando o caminho, perante a necessidade de 
disciplinas drásticas impostas pelos novos tempos. Presenciou-se um novo surto de 
iuspeito humanitarismo contra a posse dos territórios coloniais, ao mesmo tempo 
que o estabelecimento, em vasta escala, de regimes de submissão e colonização 
sobre nações civilizadas e livres. Verificaram-se migrações forçadas de povos, 
maiores que as dos tempos bárbaros, trocas de populações, massacres em massa 
para solução de pretensas dificuldades políticas. Foi chamada a inteligência a legi- 
timar as quebras da moral, bem como os colapsos da legalidade e da justiça; crimi- 
nosos arvoraram-se em juizes e condenaram as pessoas de bem. 

São tempos apocalipticos os nossos, época de regressão ou de transição vio- 
lenta em que se abalam os alicerces antigos antes do estarem abertos ou consoli- 
dados aqueles em que se supõe dever assentar a cidade nova. De tão grandes con- 
vulsões sentem-se repercutir os efeitos tanto nas grandes massas como no escol 
social. À consciência da insegurança do que há mais caro ou mais necessário na 
vida — ideias e afectos, sociabilidade e ordem, instituições e bens — criou nos espi- 
ritos um estado de insatisfação, de angústia, de ansiedade. É uma doença geral 
que paralisaria mesmo a vida e o trabalho, se não fosse o instinto de viver e a 
necessidade do trabalho para levar a vida. Nada de estranhar que por quase toda 
a parte os homens pareçam inferiores aos acontecimentos e que, em vez de 
enfrentá-los, se sintam tentados a confessar, vencidos, esmagados por eles, a sua 
incapacidade de os dirigir. 

E tudo em vinte anos: que poder de destruição e de anarquia o destas forças 
incontroladas! 


Ora bem. Nos mesmos vinte anos, neste canto da Peninsula, no largo Atlântico 
e nos três continentes por onde se estende, Portugal, sem deixar de sentir a ressaca 
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dos temporais, pôde em paz reparar estragos passados, vencer atrasos, consolidar 
posições, estreitar a solidariedade colectiva, progredir materialmente sem alterar, 
antes vincando ainda mais, a sua fácies moral. Porquê? 

Situados no plano puramente humano e das causas que a nossa inteligência 
pode apreender, podemos concluir que são duas as razões: a primeira, puramente 
negativa, não estarmos por felicidade situados nas fronteiras dos choques ideológi- 
cos ou das maiores ambições politicas do nosso tempo; a segunda, de que reivindi- 
camos o mérito, é havermos revelado a tempo as nossas grandes certezas e, no 
mais, termo-nos colocado ousadamente entre o passado e o futuro, no cruzamento 
das linhas de força que convulsionam ou conduzem as sociedades modernas. A pri- 
meira razão é de si evidente; esta última precisa de uma palavra de explicação. 

No conjunto dos sucessos a que assistimos, há destruições sem conto e também 
esboços de novas construções; há acidentes de tempo e de lugar e também fenó- 
menos com tendência a uma expressão duradoira nas sociedades humanas; há con- 
cepções ultrapassadas da vida e também o romper de amarras indispensáveis da 
disciplina social; há ainda, finalmente, embora obscurecido pelo fumo das paixões e 
pela atrocidade das lutas, o homem, na constância da sua natureza, tal como o 
conhecemos ou adivinhamos desde o alvor dos tempos. Então o problema está em 
não se deixar perturbar pela avalancha dos acontecimentos indecisos ou contradi- 
tórios e em descobrir nuns casos e escolher noutros as linhas mestras da melhor 
construção futura. 

Ja em 1936 tinha podido proclamar em Braga as bases primárias do novo huma- 
nismo português: «Não discutimos Deus e a virtude; não discutimos a Pátria e a sua 
História; não discutimos a autoridade e o seu prestígio; não discutimos a família e a 
sua moral; não discutimos a glória do trabalho e o seu dever.» E sobre estas afirma- 
ções, ou, melhor, sobre estas certezas da consciência nacional, se pôde erguer, com 
lógica e quase sem esforço, todo um edifício político, uma concepção de vida e uma 
ordem moral. 

Agora exemplos de escolha. Entre a fidelidade americana ao espirito nacional soli- 
dário naquele continente, o despertar dos nacionalismos asiáticos e a demissão quase 
colectiva das nações europeias, onde a verdadeira e mais sólida base de organização 
das sociedades humanas? Entre a degradação a que se tem condenado o Poder nos 
regimes contemporâneos e a tirania anti-numana a que se entregam os Estados 
comunistas, onde o equilibrio, as exigências da governação e a saúde social? Entre a 
colectivização dos bens, factor de empobrecimento geral, e a propriedade privada, 
mesmo quando arriscada a converter-se em factor de exploração económica, onde a 
solução razoável sob o aspecto da produção e da justiça? Entre a estagnação da 
sociedade e as quimeras de ideólogos, frutos de imaginações doentias, onde encon- 
trar o meio termo e, na ordem dos factos, a realização possível? 

Para não estar sujeito aos altos e baixos dos acontecimentos mundiais, para não 
andar à deriva ou ao sabor das imitações e das modas em negócio tão sério como é 
a vida da Nação, teve de descobrir-se e rasgar-se o caminho a seguir e mergulhar 
na riqueza de muitas das nossas instituições para extrair da boa tradição portu- 


745 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Políticas - 1951 a 1958 


guesa os elementos aproveitáveis. E não pode negar-se que é sobre o acerto da 
escolha que assentam a calma e relativo desafogo da Nação, como é sobre o cunho, 
ao mesmo tempo nacional e humano, das instituições e sobre a obediência às mes- 
mas directrizes políticas que assenta primariamente a eficiência do regime. O que 
é visto por tantos, olhado de fora, seria incompreensivel que o não notássemos nós. 


II. 


Com o intento de não me sobrepor aos trabalhos do Congresso, evitarei descer 
ao exame de questões concretas da política nacional e nem mesmo farei a defesa 
das grandes orientações a que obedeceu a sua solução. Sou assim obrigado a pas- 
sar à margem dos problemas políticos e da administração, focando-lhes apenas 
alguns aspectos especiais. O que me proponho dizer circunscrever-se-á a este 
esquema: um Estado que defina e prossiga uma política; uma Nação que a inspire 
ou a compreenda e apoie. Falando como políticos, podemos consubstanciar nisto 
as nossas aspirações e necessidades de portugueses. 

Ão pedir um Estado capaz de definir uma política, nós partimos do pressuposto 
Je que ele é livre, primeiro para se organizar e depois para determinar a sua vida 
nterna e a sua vida de relações. Ao exigir do Estado que realize a política que defi- 
niu, pressupõem-se nele requisitos orgânicos e razoável independência em relação 
ao condicionalismo exterior. Estes problemas podem dizer-se redutíveis a este 
outro — saber, no mundo contemporâneo e dada a interdependência das sociedades 
civilizadas, qual o âmbito deixado à autodeterminação dos Estados. 

Ouve-se falar muito na força das ideias, para significar que estas se generalizam 
e acabam por impor-se à inteligência e à conduta dos homens, e quem diz dos 
homens diz naturalmente dos Estados, impelidos assim a uma tal ou qual uniformi- 
dade de orgânica e de doutrina. Ora, fora do jogo de alguns conceitos universais, O 
asserto é sobretudo exacto quando não há, em relação a umas ideias, outras de igual 
mérito que se lhes oponham. Assim, a inaptidão que está a verificar-se na Europa 
Ocidental, de criar, acreditar, viver ideias políticas ou sociais suas, pode conduzir-nos 
neste século a uma espécie de colonização mental da parte dos dois maiores pode- 
res em presença — a Rússia e a América do Norte. E, se assim for, pode augurar-se 
que, seja qual for o pais afinal dominante nessa influência, o que chamamos «a nossa 
civilização» ou será destruido ou sofrerá profundamente nalguns dos seus elementos 
essenciais. À passividade, o espirito fatalista com que a Europa se dispõe a ser qual- 
quer coisa diferente dela mesma, confrange os espiritos menos apaixonados pela sua 
milenária cultura. E eu não vejo outra defesa que não seja partir do princípio de que 
na vida as coisas não têm fatalmente de ser isto ou aquilo, de que a vontade é a 
suprema criadora da história, e apelar para a contribuição que pode esperar-se da 
indole particular de cada povo e da seiva das suas melhores tradições, em vez de 
abafar-lhes a força criadora do génio sob o peso de importações alheias. 

As tendências para a uniformização da orgânica dos Estados temo-las visto 
umas vezes nascer como fruto pouco amadurecido de exaltações sentimentais, 
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outras do espirito de solidariedades partidárias e outras ainda das imposições de 
uma hegemonia politica. Em qualquer caso, devemos considerar essas tendências 
contrárias aos ensinamentos da experiência, á indole dos povos e aos seus interes- 
ses. Elas são, nalguns casos, a máscara de abusiva intervenção nos negócios inter- 
nos e na vida das nações, com a postergação de uma norma de conduta internacio- 
nal, condição de colaboração pacifica. 

Quando se pensa que o Estado é a primeira barreira defensiva em face de 
todos os factores de corrupção ou perversão da comunidade que representa, 
pode fazer-se ideia do que a possibilidade prática e o direito efectivo de se orga- 
nizar livremente representam para a saúde moral dos povos e para a sua indepen- 
dência. Não duvido um momento de que estamos na boa razão, na linha de 
defesa da civilização ocidental e do melhor interesse da Nação portuguesa ao rei- 
vindicar o direito de nos organizarmos segundo as nossas concepções, de fazê-lo 
segundo as nossas necessidades e indole, prestando aos mais o contributo, embora 
modesto, da nossa experiência. As instituições que podem viver, apesar da incom- 
preensão que por vezes as cerca, têm pelo menos o valor e o significado da sua 
própria durabilidade. 

E eis aqui uma primeira manifestação da verdadeira independência política. 


Agora o outro ponto. À capacidade de o Estado definir e realizar uma politica 
depende primeiro da sua orgânica, e depende em segundo lugar do condicionalismo 
interno e externo. O primeiro requisito é redutível à permanência das instituições e 
designadamente à estabilidade governativa; o segundo refere-se às dependências 
em relação à comunidade internacional. 

O mundo vem sofrendo há muito de uma doença que poderá classificar-se de 
intolerância em relação à autoridade; e ha muito tempo também que lhe vem supor- 
tando os efeitos. Cientistas e políticos têm-se colocado no mesmo sentido da cor- 
rente, não vendo para alívio da pobre condição humana, que alternadamente reclama 
e detesta a autoridade, senão o remédio da frequente mutação dos seus representan- 
tes. De queda em queda, os Estados modernos vieram a considerar-se tanto mais pro- 
gressivos quanto mais decapitados, conclusão que, por absurda, deve provir de erro 
no ponto de partida. Nenhuma grande casa agricola, nenhuma exploração comercial 
ou industrial, nenhum estabelecimento ou organismo de qualquer indole suportaria 
sem risco sério o mesmo processo que aos Estados se aconselha como remédio. E evi- 
dente que as mutações de regime, de orientação ou de pessoal político estão longe de 
ser sempre um capricho: podem ser necessárias ou úteis. O erro está em que as crises 
se apresentem como a própria vida política e expressão da sua normalidade. 

Quando se trate de política a longo prazo — ou seja, de uma ideia de governo 
que se projecta e há-de realizar-se em largo periodo —, tem de reconhecer-se que 
Os regimes monárquicos possuem potencialmente condições superiores às das repú- 
blicas. Nestas, como não pode contar-se antecipadamente com suficiente duração 
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do mandato presidencial, teria de contar-se com a assistência de órgãos permanen- 
tes do Estado que pudessem de algum modo ser os mantenedores de uma tradição 
política. Eu devia ter presente esta necessidade, ou peto menos altissima vantagem, 
quando um dia lembrei que ao Conselho de Estado, devidamente reorganizado, se 
podia entregar essa missão, por não ver a quem mais, nas nossas circunstâncias, se 
havia de confiar. 

O mérito desta solução pode ser evidentemente discutido, mas o problema que 
a suscitou de modo algum o pode ser. Uma política é em si mesma um plano, e um 
plano, mesmo mediocre, é sempre melhor que a falta dele: porque o trabalho certo, 
com fito determinado, revela-o a experiência superior mesmo aos golpes de génio 
esporádicos e sem sequência. O revigoramento das instituições pela continua 
admissão de sangue novo que refresque, remoce e dinamize o trabalho empreen- 
dido não exige a mudança de orientação, antes aquela só é inteiramente benéfica 
se enquadrada na linha geral do mesmo pensamento. 

À parte os ambiciosos à espreita de oportunidades, não julgo que possa ter-se 
sobre o problema opinião diferente. Nem a história nos permite outra conclusão. 
Nem a consideração do que vemos no mundo de hoje ilustra tese diversa: de facto, 
ransplantadas as coisas para o plano mundial, a superioridade de ter uma política 
Ju de não a ter, de prosseguir a mesma politica ou de mudar de política a cada 
momento, está suficientemente ilustrada por factos de relevância quase trágica. 

Do exposto se deduz devermos considerar como a maior virtude do regime 
poder dotar o Pais de uma governação estável pela força dos seus principios e pelo 
jogo equilibrado das suas instituições. 


Digamos finalmente uma palavra acerca das restrições que podem impor à defi- 
nição e prossecução de uma política as dependências da comunidade internacional. 

À política de uma nação não é conduzida, por assim dizer, em espaço livre, mas 
no condicionalismo determinado pela coexistência com outras nações. O aumento 
geral da população no globo, a distribuição do trabalho no mundo, como a extrema 
rapidez das comunicações, tornam os povos estreitamente dependentes quanto aos 
seus meios de vida, mas uns mais que outros, poucos existindo dotados de aptidões 
e recursos que lhes permitam libertar-se, mesmo onerosamente, da dependência de 
qualquer condicionalismo exterior. Na complexidade da vida moderna vieram ainda 
enxertar-se, nos motivos de dependência e influência natural, outras causas de 
dependência ou servidão, abusivas pela sua origem e perniciosas nos seus possíveis 
resultados. Umas e outras dependências diminuem a liberdade dos Estados, mesmo 
quando não façam violência à sua vida ou atinjam a sua integridade. Mas não fala- 
mos destas últimas. 

Sem dúvida a interdependência, quando em domínios vitais, impõe a colabora- 
ção, que pode estabelecer-se plurilateralmente por duas formas diversas: ou partir 
da nação como unidade integradora dos seus próprios interesses, ou partir destes 
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directamente para a organização internacional. É esta segunda modalidade a que 
parece ter hoje a preferência, não no domínio das aplicações, ainda na verdade res- 
tritas, mas no ambiente político universal. Ela é, aliás, a mais conforme com certo 
afrouxamento do princípio nacionalista no mundo. Eu, porém, creio que a organi- 
zação internacional de grandes interesses terá muito maior viabilidade e eficácia se 
feita por escalões, um dos quais, o nacional, se afigura imprescindível, mesmo por- 
que é este o processo de evitar a sobreposição de autoridades independentes dos 
Estados e o desconhecimento da autoridade destes para organizar equilibrada- 
mente o conjunto dos interesses da nação. 

Seja como for, é evidente que a intensificação das relações internacionais con- 
diciona fortemente a política das nações, mas de um modo fazendo actuar as sobe- 
ranias nacionais e de outro impondo-se-lhes, senão desconhecendo-as, sem inte- 
resse e com prejuizo geral. Esta nossa maneira de ver quem quer a notará expressa 
na política que se há seguido e que dela se pode considerar aplicação e exemplo. 

Não vou agora dizer em que tem consistido a nossa política financeira, a nossa 
política económica, a nossa politica ultramarina. Todos conhecem o suficiente para 
saber não só que existem, mas as suas directrizes essenciais através das mais diversas 
aplicações concretas. O meu intento é apenas chamar a atenção para que, sob o 
aspecto considerado, ela se apresenta dotada de uma unidade substancial: mostrar 
que no fundo se trata sempre de diminuir dependências, restringir servidões, conquis- 
tar autonomias e, por tais processos, aumentar de direito e de facto a independência 
da Nação, isto é, maior liberdade de o Estado se determinar na satisfação dos interes- 
ses da grei. E porquê? E para quê? Não com fim egoista, mas para poder colaborar 
mais estreitamente e mais eficazmente na comunidade internacional. 

Nesta orientação, a própria política externa nos aparece como a resultante geral 
de todas as outras politicas, o seu somatório, a sua cúpula. Muitos de nós conten- 
tar-se-ão em ver certa virtuosidade em atravessar incólume duas guerras, evitar os 
mil conflitos possíveis com uns e outros beligerantes, colaborar com as potências 
amigas ou aliadas, ajudar a causa da paz, manter a integridade metropolitana e 
ultramarina, apertar os laços que nos prendem a todas as nações, gozar senão de 
prestígio, ao menos de respeito entre elas. Seria muito, se fosse só isto. Mas outros 
poderão ir mais além e notar como, sem prejuizo das mais antigas amizades e alian- 
ças, toda a política externa mudou de plano, de objectivos, de extensão, se assim 
me posso exprimir: mudada na Peninsula, mudada em África, mudada no Atlântico, 
mudada na mesma Roma pontifícia, isto é, mudada no mundo. E certo que a modi- 
ficação das circunstâncias exteriores ao agregado português e o aproveitamento de 
circunstâncias novas incitavam, sugeriam voos mais largos; mas não há dúvida de 
que em tudo quanto exigiu esforço, continuidade e preparação da nossa parte, ela 
se deve considerar acto de inteligência e defesa máxima do interesse nacional. 

Não sei de momento onde tenho uma carta oferecida pela Rainha D. Amélia, a 
excelsa Senhora que, falecida na doce terra de França, virá em breve dormir o seu 
último sono a Portugal. Eu fui criado, como toda a gente neste país, na fama das 
péssimas relações domésticas dos soberanos. De modo que a minha primeira sur- 
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presa foi a da afectuosidade que ressumava daquela carta política em que D. Carlos 
descrevia à Rainha um episódio curioso. No almoço que lhe fora oferecido a bordo 
de um cruzador americano, navio chefe da esquadra em manobras ao largo das cos- 
tas portuguesas, € a que viera juntar-se um cruzador inglês, o almirante americano, 
com admirável sentido das realidades que bastante mais tarde se desenhariam cla- 
ramente, dizia ao Rei, em face dos três pavilhões de almirante, que só então as coi- 
sas estavam como deviam estar, «sendo os melhores amigos dos nossos melhores 
amigos os nossos melhores amigos». Com tais palavras, expressamente autorizadas 
pelo Presidente Roosevelt, era convidado o Rei, como quem diz Portugal, para uma 
colaboração de que viriamos a ser, meio século mais tarde, os executores. E não só 
nisso. Porque, ao vivermos e alimentarmos a ideia do «quadrilátero do Atlântico», 
retomavamos ainda, mesmo sem o sabermos, uma ideia que já então lhe era cara e 
procurava realizar, se o Brasil desse a indispensável colaboração. 

Pensava D. Carlos ter-se na sua resposta saido bem — e eu o creio — das dificul- 
dades de ocasião. Porém só o tempo, a evolução das circunstâncias, a política do 
regime, por tudo o que tem feito e designadamente por ter conseguido transmudar 
em amizade sincera a atmosfera de suspeição peninsular, permitiram ir convertendo 
em realidades o que apenas podiam ser então expressões sem sentido prático ou 
névoas do futuro entrevistas pela imaginação do grande Rei. 


III. 


Em face do Estado apto a definir e a realizar uma política, é necessário que a 
Nação a compreenda e apoie. Quero com isso significar a existência de um estado 
de consciência colectiva, capaz de ser o suporte da política nacional. Na parte em 
que a política nacional se pode confundir com o regime, a integração das consciên- 
cias nos princípios que o informara é a base mais sólida e porventura a garantia 
mais eficaz da sua estabilidade. 

As pessoas estranhas à vida do Estado admirar-se-ão de ouvir, sobretudo da 
boca de uma pessoa com tão longa permanência no Governo, que o Poder é por 
essência delicado e frágil e que só assentar na base de uma larga compreensão e 
apoio lhe permite manter-se sem violências e trabalhar com eficácia. 

Quando se nos pede que completemos e aperfeiçoemos as instituições que são a 
essência e estrutura do regime, dirige-se-nos um apelo que está na pura lógica das 
coisas; quando por minha vez peço e insisto por que façamos nossos os princípios e 
os convertamos de convicções em acção prática, defendo que as instituições sem os 
principios são corpos sem vida, que não se poderão manter por muito tempo incor- 
ruptos e que logo ao perder a vida perdem a acção. Ufanar-se de uma doutrina é 
apenas alçar uma bandeira; vivê-la intensamente é entrar armado no combate. 

Esta diferenciação entre princípios e instituições pode e deve fazer-se também 
entre as instituições e os regimes: isso nos evitará muita desilusão e nomeadamente 
os riscos de cair numa espécie de feiticismo político que dê as fórmulas valor abso- 
luto ou, pelo menos, superior ao que possuem. Não é o momento de me ocupar 
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expressamente da questão posta nalgumas teses apresentadas ao Congresso e que 
concluem pela monarquia, e por isso thes faço apenas uma ligeira referência. 

A monarquia tem a superioridade real de conter em si própria resolvida — tanto 
quanto humanamente o pode ser — a questão da estabilidade da chefatura do 
Estado; mas a monarquia não é um regime, é apenas uma instituição. Como tal, 
pode coexistir com os regimes mais diversos e de muito diferentes estruturas e ideo- 
logias. E, sendo assim, ela não pode ser só por si a garantia da estabilidade de um 
regime determinado, senão quando é o lógico coroamento das mais instituições do 
Estado e se apresenta como uma solução tão natural e apta que não é discutida na 
consciência geral. Eis o ponto. Nas dificuldades dos tempos que vivemos, as cons- 
ciências andam absorvidas por problemas de natureza muito diferente: a paz, as 
questões económicas e sociais não só têm hoje o primado absoluto como exigem 
em cada país unidade de pensamento e unidade de acção, isto é, a maior coesão 
nacional, para se lhes encontrarem soluções convenientes. Concluo como quem 
aconselha: estudemos tudo, mas não nos dividamos em nada. 


Volto à referência que fiz à consciência colectiva como a garantia mais sólida da 
estabilidade do regime e da sua eficiência. Não basta uma consciência passiva e 
mais ou menos conformista, porque se exige uma consciência viva e vibrante, 
mesmo que um tanto ou quanto rebelde, que só por si seja estimulante e inspira- 
dora da acção. Mas essa não podemos encontrá-la senão num escol político em 
cuja retaguarda tem de existir ainda uma plêiade de homens de estudo, empenha- 
dos em aprofundar os problemas, agitar ideias, definir principios de orientação, criar 
doutrina, impulsionar a própria actividade do regime. Pode fazer-se politica com o 
coração; não pode governar-se senão com a razão esclarecida. 

Não façamos confusões com organizações partidárias, dotadas de pequenos 
programas concretos e enleadas em seus interesses eleitorais. Nós estamos em face 
de um movimento nacional, pelos objectivos, pela extensão, pela base moral em que 
assenta, pelas colaborações que necessita: com toda a legitimidade ele pode diri- 
gir-se, como se tem dirigido, aos homens de boa vontade, capazes de sacrificar-se 
pelo seu pais. À ninguém pede que adira; a todos pede que sirvam. 

E estou chegado às minhas últimas considerações. 


Foi decidido realizar em Coimbra o III Congresso da União Nacional, à sombra 
da velha Universidade e sob a sua égide e inspiração, como homenagem ao contri- 
buto ideológico por ela prestado à Revolução do 28 de Maio, especialmente atra- 
vés de alguns dos homens aos quais coube definir-lhe os principios e trabalhar na 
sua estruturação. Muitos, lá fora, não atinando com designação apropriada, cha- 
mam-nos uma «ditadura de doutores», não depreciativamente — seria falho de 
senso —, mas para exprimir que os universitários puros ou desinteressados exercem 
entre nós, em larga proporção, as funções de comando e têm dado ao regime o seu 
substrato intelectual. O Estado não é uma criação científica, a política não é prô- 
priamente uma técnica: mas os problemas da vida social cada vez mais precisam 
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do auxilio que pode dar-lhes o conjunto dos conhecimentos humanos para uma 
correcta solução. E temos plena consciência disso os que não buscamos satisfação 
de vaidades, mas os caminhos da verdade e da justiça e por eles o bem comum. 
Então, se os homens saidos das escolas, e designadamente desta, não desmerece- 
ram no governo do que aprenderam e algum dia aqui houveram de ensinar, podem 
em inteira consciência dirigir à Universidade um apelo respeitoso e levantar os 
olhos em atitude de confiança para a Escola portuguesa, de que desejamos, para 
bem da Patria, Coimbra continue a ser o fanal radioso e simbolo sagrado: Mãe 
Augusta, Sede da Sabedoria, ilumina os teus filhos! 
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V. 

NA INAUGURACAO 

DA PONTE MARECHAL 
CARMONA ” 


Contra o que para mim tem sido sempre norma e necessidade de vida, assisto 
hoje a esta inauguração. Faço-o por dois motivos principais: o primeiro é prestar-se 
aqui homenagem à memória do Marechal Carmona, que nos últimos vinte e cinco 
anos de vida presidiu, por suas qualidades e méritos, aos vinte e cinco anos da Revo- 
lução Nacional; o segundo é existir um antigo compromisso, que ainda hoje não 
compreendo bem como o tomei. Eu devo ter sido empolgado pelo entusiasmo e 
carinho da multidão que se comprimia no Terreiro do Paço para se congratular pela 
adjudicação desta ponte, quando, seguro da sua realização e do prazo em que se 
executaria, prometi vir agradecer neste lugar a visita que os povos das vastas regi- 
ões servidas fizeram ao Governo, em Lisboa, em Maio de 1948. Recordo ter-me 
despedido com estas palavras: Até lá e até então. Só mais tarde, reflectindo um 
pouco, reparei no inconveniente do dito, porque se me seria sempre possivel, como 
cidadão livre de um pais livre, assistir a esta cerimónia, não devia comprometer-me 
a fazê-lo numa qualidade de que não era razoável considerar-me seguro, não digo 
por força de acontecimentos imprevistos — temos reduzido ao minimo o imprevisto 
na política portuguesa —, mas por exigências éticas da própria constitucionalidade 
do regime. 

No entanto de uma coisa podia já então estar certo e falar com segurança — era 
da data em que as Obras Públicas nos apresentariam concluido o trabalho. Um dos 
maiores serviços que podem ter-se prestado ao Pais, e em especial ao seu escol, é 
tê-lo levado a estudar e seriar os problemas, ordenar os factores intervenientes nas 
realizações, medir e economizar o tempo. Começamos felizmente a saber trabalhar. 
E mesmo quando, como no caso presente, alguma deficiência de aparelhagem ou 
superioridade averiguada de uma técnica nos conduzem a aproveitar serviços de 
empresas estrangeiras, já sabemos, já podemos colaborar: o nosso nacionalismo 
não é exclusivista, nem orgulhoso, nem ingrato — pretendemos simplesmente que 
seja avisado e digno. 

Estes são factos de hoje e parece que não de ontem. Nada estranho, por isso, 
que, ao procurarem-se as razões profundas e a origem das coisas, se encontre que, 
para além das notáveis realizações a suceder-se em ritmo crescente, superior à 
matéria bruta que as constitui e até à técnica que parece por milagre as faz surgir, 


m Palavras proferidas na inauguração da Ponte Marechal Carmona, a 21 de Dezembro de 1951. 
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alguma coisa as explica, as ilumina, as torna efectivamente possíveis — um pensa- 
mento, uma vontade, um Estado, digamos a palavra — uma política. 

Não pode ser impertinente lembra-lo num acto com que muito deliberadamente 
se quis encerrar as bodas de prata do 28 de Maio, embora nele estejam também de 
parabéns e de modo particular o titular das Obras Públicas e o seu Ministério. Em 
plena natureza, em face do largo Tejo e adivinhando a leziria imensa, sob um céu 
protector e as bênçãos de Deus, homens de vastas regiões celebram como uma 
grande familia uma vitória incruenta — a vitória sobre os elementos e os obstáculos 
naturais, e riem e folgam e transbordam de alegria, porque esta obra magnifica lhes 
enriquece a paisagem, lhes facilita o trabalho, os ajudará a levar a vida, nobre e 
séria, tal como a queremos e amamos. 

E esta é precisamente uma imagem da vida, na sua verdade, na sua pureza, na 
sua glória. 
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ARMADURA | 
ECONÓMICA E COESÃO MORAL ® 


«Na Epoca Apocaliptica em que Vivemos não nos Salvaremos 
uns Tantos, mas todos ou Nenhuns» 


Meus Senhores: 


O Congresso de Coimbra, modificando os Estatutos da U. N., provocou a remo- 
delação das comissões locais. [sso se tem feito em actos sucessivos, dos quais o de 
hoje é o culminante pela escolha dos membros electivos da Comissão Central. 


Conseguiu-se o que se pretendia? Pretendia-se despertar interesse pela vida e 
constituição deste organismo político e dar, através desse despertado interesse, 
uma possibilidade de renovação de quadros que trouxesse novos valores e entu- 
siasmos à União Nacional. Parece que isso se conseguiu: não só foi numerosa, entu- 
siástica e por vezes aguerrida a concorrência aos actos eleitorais, mas verifica-se no 
conjunto que muitos valores novos tomam agora pela primeira vez responsabilida- 
des na direcção do organismo. 


Acaba de dar-se posse aos presidentes das comissões distritais, os quais empossa- 
rão os outros membros. Quando se acabar de constituir a Comissão Central, temos a 
U. N. em condições de continuar a marcha. É pois o momento de trazer-lhes uma pala- 
vra de agradecimento: primeiro, à Comissão Executiva, pelo esforço despendido e pelo 
zelo que empenhou nesta longa e dificil campanha; depois, a todos quantos serviram 
até ao presente nas várias comissões o ideal da U. N., com gasto de tempo, de forças e 
de dinheiro, e com os aborrecimentos inevitáveis da acção politica; por ultimo, agrade- 
cimentos aos que se prontificaram a ocupar lugares de direcção nas comissões, com 
prejuizo porventura dos seus interesses e apenas o desejo de servir. A todos, em nome 
da U. N., que represento, agradeço a sua patriótica atitude; a todos direi que me comove 
a sua dedicação e que deposito a maior confiança na acção que vão desenvolver. 


A uns e outros dirijo ainda mais algumas palavras. 


Não tenho o hábito nem sigo a politica do pessimismo, mas sou obrigado a 
seguir a política da verdade. Nós temos de ter a consciência de atravessarmos uma 
fase histórica delicada, se não perigosa. Os riscos são de tal ordem que os valores 


m Discurso proferido na reunião da posse dos presidentes das comissões distritais da União Nacio- 
nal em 3 de Maio de 1952. 
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isolados não contam nem poderão manter-se: cada vez se afirmarão mais no mundo 
político os grandes sistemas. E felizes dos povos que podem enquadrar-se naquele 
cuja dominante de pensamento ou de orientação se casa melhor, ou pode casar-se, 
com a sua consciência e mais adequada defesa dos seus interesses. Nos pertence- 
mos, por afinidade espiritual e justa apreciação dos interesses da Nação Portu- 
guesa, ao sistema ocidental. 


Não se pode ajuizar com exactidão a extensão dos esforços ou sacrificios que se 
imporão a cada um dos associados, mas não oferece dúvida que o desenrolar dos 
acontecimentos exige de todos uma forte armadura económica e uma forte coesão 
moral. Estas são bases e condições indispensáveis de qualquer esforço militar 
válido, ainda que providencialmente tal esforço se desenvolva apenas na paz. 


O conjunto de problemas que é necessário pôr e resolver em ordem que se con- 
siga aquela armadura económica é duma vastidão que desafia por vezes a nossa 
inteligência e a tenacidade do nosso esforço. Tudo o que respeita à produção do 
essencial para a vida, nos vários sectores que a servem, ao comércio interno e inter- 
nacional, ao equilibrio financeiro, à estabilidade e defesa do valor da moeda, ao cré- 
dito público e privado, à vida das populações em nivel razoável — tudo é relevante e 
tem de aparecer coordenado com vista à mesma finalidade geral. E não se há-de, 
em momentos como este, esquecer que o livre jogo dos interesses particulares pode 
não levar à realização do interesse geral e que em numerosos casos os interesses pri- 
vados terão de subordinar-se, terão mesmo de ser sacrificados, ao interesse comum. 
Infelizmente, e diremos infelizmente em virtude das razões em que se fundamentam 
estas disciplinas, não será sempre possível cada um produzir o que prefere, enviar a 
sua produção para onde desejaria, liquidá-la pelo valor que lhe apetecia exigir. Mui- 
tas limitações e restrições, mesmo violentas, neste dominio, são filhas, na maior 
parte, do estado de necessidade em que se encontra o mundo. 


Para as dificuldades que temos de enfrentar não basta que reforcemos e desen- 
volvamos a nossa estrutura econômica: é necessário uma forte armadura ou coesão 
moral. O meio de conseguir essa coesão moral no seio da Nação é sem dúvida hoje 
o problema politico por excelência e por isso mesmo aquele que mais fortemente se 
deve impor à consciência dos homens de Estado. As circunstâncias fazem variar as 
dificuldades: a identidade de raça, a comunidade de crenças ou de moral, a consti- 
tuição geográfica e contiguidade territorial, a solidariedade dos interesses econômi- 
cos, são factores que tornam possivel ou mais fácil, como no caso português, atin- 
gir-se uma certa unidade de consciência nacional. Mas mesmo aqui, e dada a 
variedade infinita das predilecções afectivas ou ideológicas, a diversidade dos meios 
de fortuna e das situações económicas, os desníveis da educação cívica, o antago- 
nismo dos caracteres e a antinomia dos interesses, é preciso encontrar um denomi- 
nador comum, isto é, a definição de um ideal que por sua própria natureza respeite 
a todos e por todos possa ser compreendido e perfilhado. Este o problema. 
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Os processos práticos que se utilizam no terreno político para captar a adesão 
nacional são grosso modo redutiveis aos seguintes tipos: primeiro, uma força poli- 
tica majoritária impõe em nome dessa mesma maioria a definição de um ideal, ou 
da finalidade política a atingir, pois que «a maioria é a verdade»; segundo, a politica 
sera a média aritmética das forças conjugadas, obtida por compromissos e mútuas 
cedências. A primeira fórmula permite eficiência ao Governo e divide a Nação; a 
segunda paralisa o Governo sob uma unidade nacional quase sempre apenas apa- 
rente. Mas não discutamos, pois não há nada mais inútil que discutir política com 
políticos; tentemos ilustrar-nos com os resultados por uns lados e outros consegui- 
dos ou não conseguidos. 


Nós tacteamos outro caminho, modestamente como nos compete, sem força 
para O impormos nem propaganda para o realçarmos, mas com suficiente firmeza e 
tenacidade para se afirmar ao lado dos mais. Limitamos a parte irredutível da nossa 
ética àquelas grandes certezas que se encontram ainda vivas na consciência da 
Nação e à volta das quais se pode mais facilmente reconstituir a sua unidade moral. 
Pude proclamá-las há anos na cidade de Braga: Deus, a Pátria, a Autoridade, a Fami- 
lia, O Trabalho. No conflito que divide o mundo são ainda esses os valores a defen- 
der e a salvar. O Estado considera-se solidário com eles e lutará abertamente contra 
os factores de desagregação interna, como representante do interesse permanente 
ou, se quisermos, da alma e da História da Nação. Para além dessas verdades primá- 
rias e dos seus imediatos corolários, abre-se o vasto campo deixado livre, sim, dei- 
xado livre, mas, no nosso pensamento, mais ao estudo e à competência dos técnicos 
do que às fantasias dos ideólogos ou às improvisações dos aventureiros. 

Esta posição não nos permite contar com a adesão de uma insignificante mino- 
ria, divorciada do sentir comum dos concidadãos; em caso algum seria licito contar 
com ela. Em compensação permite abrir os braços à colaboração de todos os portu- 
gueses de boa vontade e que tenham a consciência da solidariedade nacional. Atra- 
.vés de uma orgânica adequada, toda a ideia construtiva, toda a divergência fundada, 
toda a reclamação justa têm as máximas possibilidades de ser ouvidas e considera- 
das e atendidas no juizo independente que só o interesse colectivo ilumina e aquece. 


Eis o espirito da nossa União Nacional; eis o seu campo de acção; eis o seu 
escopo fundamental. Na época apocalíptica que vivemos não nos salvaremos uns 
tantos, mas todos ou nenhuns. Por isso o maior problema político de hoje repito, é 
manter uma forte coesão nacional. Nem para isso é imprescindível que todo o por- 
tuguês da Metrópole ou do Ultramar se filie e inscreva na Organização. Esta, se é 
permitido recorrer à imagem do Evangelho, também pode assemelhar-se ao fer- 
mento que a mulher mistura na farinha e dai a pouco tem levedado toda a massa. 
Eis o ideal e simultâneamente o voto que hoje devo fazer. 
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VII. 
O PLANO DE FOMENTO ® 


Principios e Pressupostos 
Senhor Presidente: 


Achou-se vantagem em que a Exposição do Plano de Fomento, a cuja abertura Vossa 
Excelência vai proceder dentro de pouco, fosse por assim dizer enquadrada num ciclo de 
conferências em que os oradores viessem desvendar-lhe os principais aspectos € recor- 
dar os problemas que suscita a sua execução. O meu receio tem sido que se considere 
o Plano acabado e findo, sem ter de causar mais preocupações, desde que o Governo o 
elaborou e as Câmaras o estudaram, discutiram e aprovaram, depois de longa aprecia- 
ção. Isso foi só acender uma luz e iluminar um caminho que tem agora de ser percor- 
rido com esforço perseverante e no meio de não pequenas dificuldades e sacrifícios. 

Assim as conferências a cargo de alguns dos membros do Governo mais directa- 
mente responsabilizados pelos trabalhos do Plano destinam-se a manter a opinião 
pública desperta e — porque não dizer? — simpática em face do trabalho que nos 
próximos seis anos absorverá muitas das nossas energias e a maior parte dos recur- 
sos disponíveis da economia nacional. Parece-me necessário que a Nação viva esse 
Plano na sua inteligência, no seu coração e na sua carne, quero dizer, na perfeita 
compreensão do que ele significa para a comunidade, na aceitação consciente do 
que representa como tarefa colectiva e do que há de exigir de imaginação criadora, 
trabalhos no gabinete e no campo, incómodos e renúncias, disciplinas individuais e 
colectivas, para se realizar. 

Com tal finalidade, estas conferências têm forçosamente de desprender-se dos 
altos problemas da técnica para se confinarem na apresentação das principais ques- 
tões políticas, económicas e financeiras que o Plano enfrenta e dos resultados a que 
visa. Eu nem mesmo isso tenho de fazer: cabendo me iniciar a série com uma espé- 
cie de introdução, podia, a dizer a verdade, ficar-me por aqui; mas, visto que estou 
e tiveram o incómodo de vir, falarei, genericamente embora, dos princípios e pres- 
supostos do Plano, ou seja das suas grandes linhas de orientação e estrutura, do seu 
enquadramento no conjunto das aspirações e necessidades da vida portuguesa, e 
das condições que se anteviram como necessárias para se cumprir. Tudo farei ou 
tudo quereria fazer por forma tão directa e em linguagem tão simples que não hou- 
vesse um português que não pudesse compreender. 


" Discurso proferido no Palacio Foz, em 28 de Maio de 1953, no acto inaugural do ciclo de confe- 
rências ministeriais e da Exposição do Plano de Fomento. 
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I. 
PRINCIPIOS 


A necessidade de planos na administração e na economia é filha da grandeza e 
complexidade das tarefas colectivas que os aumentos demográficos e os altos níveis 
de vida das populações impõem aos Estados modernos. Referi causas econó- 
mico-sociais, mas por vezes a necessidade política de atingir determinados objecti- 
vos em prazos certos está também na raiz do mesmo fenômeno. Por seu lado estes 
planos tornaram-se possiveis desde que, ao mesmo tempo e pelas mesmas causas, 
muitas actividades privadas se vão enquadrando, por evolução natural ou imposi- 
ção política, em formas ou processos colectivos de agir. A conclusão é, pois, que 
um benéfico intervencionismo estatal tem fatalmente de ser aqui admitido. 

Que não existissem estas razões profundas, haveria para nós sempre a vantagem 
de corrigir desmandos de imaginação, moderar desejos irreflectidos, disciplinar a 
nossa actividade. Somos atreitos, por conhecido modo de ser, a construir sobre 
entusiasmos efémeros e a abandonar, por outras, tarefas mal começadas. Ora na 
obra em que nos empenhamos, ha que ir substituindo nos hábitos gerais a improvi- 
ação pelo estudo, a volubilidade no sentir pela fidelidade a um programa. — Aca- 
Jada a vigência da Lei de Reconstituição Económica, a necessidade e as vantagens 
de um Plano de Fomento estão fora de discussão. 


1) BASE FINANCEIRA DO PLANO 


O Plano de Fomento foi elaborado tendo como base e ponto de partida o cômputo 
das disponibilidades financeiras do Estado e de instituições públicas ou particulares 
que podiam ser-lhe afectas. Normalmente estudam-se as necessidades, seriam-se as 
maiores aspirações, definem-se as obras e empreendimentos que as hão-de satisfazer, 
ligam-se pelas suas interdependências, ajustam-se pelos prazos de execução — e 
nasce um plano. Os custos entram no juizo do rendimento possível, mas as cobertu- 
ras são nesse todo uma conclusão e não uma premissa. — Não trabalhamos assim. 

Embora um quarto de século de finanças bem equilibradas e de saldos de contas 
pudesse justificar algumas ousadias, a regularidade administrativa e a estabilidade 
financeira continuam a ser a melhor base da reconstrução nacional e o uso quase 
exclusivo de meios próprios, como se tem visto, medida salutar para o reforço da 
nossa independência política. Uma pressão demasiada sobre a economia interna 
como a criação artificial de meios de pagamento atentariam contra uma estabilidade 
monetária e um equilibrio social que temos a peito defender; e o recurso excessivo ao 
crédito externo, como adiante direi, nem seria conforme à incerteza e precariedade 
das condições mundiais nem à salvaguarda dos nossos melhores interesses. 

Com estes critérios se chegou em todo o caso à cifra de 13 milhões e meio de 
contos, importância enorme, embora insuficiente para as nossas necessidades, e 
certamente acanhada para as nossas ambições: alguns taxarão a prudência de 
estreiteza de espirito, lamentarão a falta de horizontes na concepção do Plano e, 
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causados de repassar pelos dedos os seus pobres escudos, acharão estes milhões 
uma quantia perfeitamente mesquinha. 


2) BASE METROPOLITANA E ULTRAMARINA DA ECONOMIA NACIONAL 


Estes 13 a 14 milhões de contos aparecem distribuídos em partes quase iguais 
pela Metrópole e pelo Ultramar, e, tanto aqui como lá, afectos em somas substan- 
ciais, de um lado, à agricultura e, de outro, às indústrias, nas quais se englobam a 
produção de energia e os transportes. 

Embora os planos de fomento não sejam uma novidade no Ultramar, pois nas 
grandes provincias, como Angola e Moçambique, se está já habituado a trabalhar 
dentro de planos aprovados para certo número de anos, é a primeira vez que se 
tenta uma sistematização de recursos metropolitanos e ultramarinos e se faz um 
estudo conjunto e coordenado das aplicações mais urgentes. 

O Acto Colonial teve por objectivo primário um esforço de reivindicação nacio- 
nalizadora que o povo português compreendeu em toda a sua profundeza e alcance. 
Em obediência aos novos principios, a política ultramarina cuidou de cimentar a 
unidade moral e acreditar a coordenação das economias, mau grado os atritos ine- 
vitáveis de alguns interesses, e trabalha-se de modo que um dia se atinja a sua pos- 
sivel integração. Aquela unidade moral que por tão claras formas se afirma entre o 
Continente, as Ilhas e o Ultramar não assumiria todo o seu valor senão garantindo 
uma bem coesa unidade politica; e a Nação Portuguesa assim considerada na dis- 
persa vastidão do seu território deve tender a constituir cada vez mais perfeita- 
mente uma unidade económica, quer dizer, a formar no espaço português uma eco- 
nomia nacional. As dificuldades que se deparem a este movimento, filhas de hábitos 
mentais nossos ou alheios, e de muitos interesses que terão dificuldade em compre- 
ender, têm de ser vencidas pacientemente, mas com tenacidade e clarividência. 

Dá-se agora mais um passo, muito grande a meu ver, e não se pode estranhar que 
o trabalho de coordenação não seja ainda perfeito, nem se atine por vezes com a 
ligação entre alguns melhoramentos projectados e os resultados do conjunto. Ficam 
malhas em aberto e há obras sem ligação aparente com a finalidade geral. Não vale 
a pena atentar nessas coisas secundárias, que umas vezes são exigências da vida 
local, naturalmente dotada de certa autonomia, e outras a necessidade de atender a 
conveniências que não são só nacionais: Angola e Moçambique, por exemplo, têm de 
considerar como um dos grandes objectivos das suas comunicações servir para os 
mares as ligações da África Central. Mas o que sobretudo importa é a fidelidade ao 
mesmo pensamento, são os passos em frente na mesma direcção. 


3) CAPITAIS NACIONAIS E ESTRANGEIROSPARA EXECUÇÃO DO PLANO — INTEGRAÇÃO 
DOS ÚLTIMOS NA ECONOMIA NACIONAL 


E evidente que no estado actual do desenvolvimento ultramarino não se pode con- 
tar apenas com os recursos das provincias para os investimentos necessários. Além dos 
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que ali se possam formar e fiquem livres do desenvolvimento natural das empre- 
sas, tem de recorrer-se aos capitais metropolitanos ou aos que possam conseguir-se 
no estrangeiro, com ou sem intervenção do Governo. Os recursos metropolitanos 
serão por ora quase só os do Estado ou que este mobilize e os de instituições quase 
públicas. A educação que há-de fazer-se de os capitais particulares disponíveis 
tomarem com frequência e normalidade o rumo ultramarino levará seu tempo. Entre- 
tanto e porque também não existem aqui para todas as necessidades, nenhuma 
dúvida pode existir de que capitais estrangeiros terão cá e lá possibilidades de colo- 
cação. Os que o Governo utilize têm a sua disciplina política e jurídica e não susci- 
tam por isso dificuldades especiais; quanto a outros são convenientes algumas pala- 
vras de esclarecimento. 

Muitos paises no mundo precisam de capitais estranhos para se desenvolver e 

o caso não é especifico dos territórios coloniais; outros têm excedentes de capitais 
que desejariam colocar no exterior. Isto não é uma novidade; novidade é a sua 
relativa escassez, de estranhar é o tratamento a que por muitas partes têm sido 
submetidos nos últimos tempos. Diz-se que as feridas de dinheiro são as mais 
fáceis de curar. O dito aplicado à matéria significa que as economias altamente 
ndustrializadas têm grande poder recuperador, e se, portanto, curadas as feridas 
Ja guerra, não houver que desperdiçar em preparativos de defesa as somas que no 
momento se lhe destinam, dentro de pouco haverá de novo capitais em abundan- 
cia em busca de colocação. O essencial é definir as condições em que podem ou 
devem trabalhar. 

Nós estamos a viver uma época de transição ou de crise em que os fenómenos 
não são redutiveis ao mesmo esquema, e em que se entrechocam com rara violên- 
cia principios e sistemas contraditórios. Assim o nacionalismo. Ao mesmo tempo 
que este irrompe com rejuvenescido vigor em larguissimas manchas do mundo, tra- 
balha-se noutras partes na transposição sistemática de problemas nacionais para o 
plano internacional — ou por convicção de ser mais excelente o sistema ou para 
obtemperar a dificuldades que a mim se me afiguram restritas e acidentais. Obser- 
vados atentamente esforços e resultados, parece dever concluir-se que são até ao 
presente modestos. Nada me custa a crer que o mundo transcenda o homem e que 
o homem não tenha capacidade para ver certos problemas em plano mundial; mas 
mesmo que a possuisse ou venha a possuir, haverá sempre que encontrar o terreno 
de conciliação entre o internacionalismo e a vida ordenada em moldes nacionais. 
Por mim continuo convencido de que a Nação é a fórmula de organização das 
sociedades humanas que melhor corresponde ao seu estado actual e ainda por mui- 
tos séculos no futuro, e de que melhores e mais rápidos resultados se obteriam da 
estreita cooperação entre as nações que da sua fusão ou confusão geral. 

Se é tal a nossa convicção, entendemos simplificar por nossa parte os proble- 
mas, desejando que a Nação constitua o melhor que puder ser uma unidade econó- 
mica. Esta não tem de ser autárcica e pode completar-se com outras economias 
complementares. Mas convém, para melhor ordenamento das relações internacio- 
nais, que seja um todo e tenha unidade de direcção. 
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A questão vista agora sob o aspecto da imigração de capitais reduz-se apenas à 
seguinte exigência: a integração das actividades que alimentam, na economia 
nacional, embora pelos seus rendimentos ou recuperação continuem integrados nas 
economias de que provieram. Mal se calcula o que adviria para a paz do mundo e 
para a facilidade das relações económicas e políticas entre os Estados, se principio 
tão simples fosse geralmente observado. Por outro lado seria trágico para as socie- 
dades modernas se tivessem de concluir que o imperialismo económico é a única 
forma de defender a existência do capital. 


Na estranha confusão de ideias que vai pelo mundo e enquanto não aclaram as 
águas da corrente, turvadas pelo choque de tantos interesses contraditórios, a pru- 
dência manda que, em vez de seguirmos as ideias da moda, nos governemos com as 
nossas, que são um principio de ordem e constituem também a nossa primeira 
defesa: ter na mão, aqui e no Ultramar, as posições-chave e agir de modo que a 
economia da Nação possa obedecer a um comando nacional. — Nós podemos falar 
assim, em face do capital estrangeiro, porque temos dado suficientes provas ao 
mesmo tempo de respeito, de gratidão e de capacidade. 

Estes princípios dominam as nossas concepções económicas mas não têm repre- 
sentação directa no Plano de Fomento. Nas coberturas gerais apenas se prevê o 
recurso ao crédito externo até um milhão de contos, e deste cerca de 500 mil con- 
tos acabam de ser contratados com a banca americana e destinam-se, através do 
Tesouro da Metrópole, ao Caminho de Ferro do Limpopo. O mais provável é que, 
sendo necessário, os outros 500 mil venham a ser pedidos também nos Estados Uni- 
dos, com destino a empreendimentos que obriguem a grande dispêndio de dólares. 
Os países europeus não estão habilitados a fazer operações a longo prazo, e as ope- 
rações que se possam efectuar na Europa, representadas sobretudo em encomendas 
com prazos de pagamento diferidos, têm de ser ulteriormente convertidas em ope- 
rações que permitam maior desafogo. Não parece assim possivel, desde que se 
queira agir com alguma rapidez, prescindir inteiramente do recurso ao crédito e 
designadamente ao crédito americano. Isto quer dizer — e verificamo-lo com tris- 
teza — que a Europa empobreceu com as suas guerras e o seu socialismo e que Nova 
lorque tende a substituir, mesmo para os paises europeus e para a África, a Haia, 
Paris ou Londres. Simplesmente ao mesmo tempo que a sua Constituição política 
tem de ir-se modificando para que os Estados Unidos possam actuar eficazmente 
como potência mundial, também a organização financeira se terá de ir adaptando às 
necessidades para que está sendo e vai ser solicitada fora do território americano. 


4) A INDÚSTRIA E A AGRICULTURA NO PLANO 


Tenho agora de dizer algumas palavras acerca da distribuição das somas, a des- 
pender, pela indústria e pela agricultura. No que se refere à indústria e pondo de 
lado os transportes, o Plano restringe-se na Metrópole a meia dúzia de indústrias 
consideradas básicas pela sua importância própria e repercussão nas demais, e na 
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produção e distribuição de energia, esta última medida pelas exigências crescentes 
do consumo e a necessidade de estender o seu uso aos centros e populações rurais. 
Quanto à agricultura, pode dizer-se que são atacados apenas o repovoamento flo- 
restal, a irrigação por meio de grandes albufeiras e a colonização. 

O que se diz da Metrópole pode afirmar-se do Ultramar, com as diferenças 
impostas pelas circunstâncias, dando-se ali menor incremento à produção de ener- 
gia e muito grande à construção de linhas férreas. 

Nem aqui nem lá se pode afirmar que estejamos em face de um plano de indus- 
trialização; também não se pode dizer que se esteja em face de um plano integral 
de fomento agricola. O facto não é arbitrário e tem a sua explicação. 

Sabe-se que a indústria tem rendabilidade superior à agricultura e que só pela 
industrialização se pode decisivamente elevar o nível de vida, como só por ela é pos- 
sivel atingir sem risco altas densidades demográficas. Sem suficiente industrializa- 
ção nem teremos marcado local bastante para algumas produções agricolas nem 
poderemos evitar completamente que os excessos de população se expatriem, como 
estão fazendo, nalguns casos em condições que não consideramos satisfatórias. 
Temos por outro lado que a agricultura, pela sua maior estabilidade, pelo seu enrai- 
ramento natural no solo e mais estreita ligação com a produção de alimentos, cons- 
titui a garantia por excelência da própria vida, e, devido à formação que imprime nas 
almas, manancial inesgotável de forças de resistência social. Aqueles que não se dei- 
xam obcecar pela miragem do enriquecimento indefinido, mas aspiram acima de 
tudo a uma vida que, embora modesta, seja suficiente, sã, presa à terra, não pode- 
riam nunca, e muito menos nas precarissimas condições da vida mundial, seguir por 
caminhos em que a agricultura cedesse à indústria e em que o solo e a gente não 
fossem estimulados a produzir o máximo possivel. O incremento da indústria pelos 
motivos acima terá de fazer-se e impulsionar-se — e factores tão decisivos como a 
energia e o ensino são desde já postos em movimento. Mas à parte considerar que 
a falta de capitais e, em certos casos, de técnica nos não permitiriam andar dema- 
siado depressa, nós entendemos que a industrialização maciça do Pais, a ser exequi- 
vel, não deverá ser prosseguida sem que se vá pondo a agricultura em condições de 
nos dar o maximo das suas possibilidades. Não estamos em face duma tese econó- 
mica; encontramo-nos diante da necessidade de definir uma política que tem de 
atender ao conjunto de circunstâncias que se verificam no mundo. Sei que pagamos 
assim uma taxa de segurança; mas sei que a segurança e a modéstia têm também as 
suas compensações. 

Não nos importa para o caso a permanência de certas produções. E da natureza 
das coisas que as populações densas tenham de preferir, para poder viver, produtos 
ricos aos mais pobres. Estes terão de ser sucessivamente relegados para terrenos 
sobrantes e de menor valor ou sem valor, como são actualmente muitos terrenos do 
Ultramar. Pouco importa isso ou não importa muito para a vida da colectividade: a 

conversão na agricultura é felizmente muito mais rápida e fácil que na indústria e o 
que acima de tudo interessa é a adaptação das terras à cultura e o hábito do traba- 
lho agricola. 
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Infelizmente há problemas que, no meu entender, não temos ainda bem equa- 
cionados, e daí certo receio ou hesitação em prosseguir em caminho não averigua- 
damente seguro. Um exemplo. 

Nós trabalhamos em hidráulica agricola sobretudo em obra de Estado — grande 
albufeira e canais de rega — e administração depois pelos interessados — os regan- 
tes. Além de que temos encontrado dificuldades — aliás conhecidas de outros pai- 
ses — na adaptação ao regadio por parte das terras e da gente: além de que não 
temos sido capazes de manter um serviço de reembolso regular e compensador, não 
há, que eu saiba, ideias assentes sobre a possibilidade de melhorar o regadio exis- 
tente ou fomentar pequenos aproveitamentos. Os trabalhos que alguns agriculto- 
res têm empreendido e o Governo tem apoiado técnica e financeiramente estão a 
abrir-nos largas perspectivas e nada custa a crer que, além de outras vantagens evi- 
dentes, não tenhamos aqui um caminho a explorar. Mas a orientação não está 
reduzida a sistema como se faz mister para poder ser incluída em plano. 

Outro exemplo. Nós trabalhamos em repovoamento florestal, também na base do 
trabalho público, em mata do Estado, e parece que trabalhamos bem: eu diria mesmo 
que em muitos casos bem demais. O serviço não é barato e é lento; alguns milhões de 
contos se gastarão antes de termos as serras povoadas de arvoredo como deve ser. 
Com a atenção dos serviços absorvida no repovoamento público, nada de estranhar 
se perdesse de vista o facto de que as matas particulares representam 91% do total e 
que só a diferença para 100 pertence ao Estado. Ora, salvo as excepções sempre veri- 
ficadas, a mata particular não oferece a densidade florestal que devia, nem a sua 
plantação ou sementeira e exploração se subordinam sempre aos melhores critérios 
técnicos. Temos em estudo as formas directas e indirectas de levar a melhores termos 
o dominio florestal do Pais na mão de particulares, incluindo a.repovoamento espon- 
tâneo, força dadivosa da natureza, quase em absoluto desperdiçada. Também por isso 
neste capitulo se não pôde planear mais que o que vinha de trás. 

Nós lançámos a obra da colonização interna — nalgumas partes em terrenos de 
sequeiro, mas na perspectiva de utilização de terrenos trazidos de novo ao regadio. 
As realizações num caso e noutro são ainda bastante restritas e a meu ver a preços 
muito elevados. O caso tem para nós o interesse de uma tentativa de correcção 
demográfica no Pais, e especialmente de iluminar o caminho para a obra de coloni- 
zação prevista em Angola e Moçambique, por via dos grandes aproveitamentos 
hidráulicos. Parece-me muito dificil dar grande incremento a esta obra aos preços 
e com a orientação actual; e os estudos já ordenados pelo Ministério da Economia, 
se chegarem a conclusões aceitáveis, deverão constituir a base do trabalho futuro 
e de um desenvolvimento que se me afigura dever ser muito grande neste capítulo. 

À parte o que possa fazer-se, aproveitando a oportunidade da sujeição a regadio 
de extensas áreas de sequeiro, no sentido de constituir núcleos de proprietários 
agricultores, não dispomos ainda de um sistema corrector da extrema irregulari- 
dade com que a terra se distribui no País. É mais que duvidoso que, seja qual for o 
nosso respeito e mesmo o nosso carinho pela propriedade privada da terra, possa o 
fenómeno continuar indefinidamente entregue a si próprio, sem orientação legal ou 
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processo de correcção dos piores males. Está longe do meu pensamento a «reforma 
agrária», tão em moda em muitos países, como arma de indole e finalidade predo- 
minantemente política e bastante desinteresse pelo rendimento económico. Mas 
não considero sensato que problema que tão fundamente afecta a produção e o 
equilíbrio social não receba da nossa parte a atenção que merece. 

Ora bem: quando todos estes problemas forem postos em equação — era esta a 
conclusão a que desejava chegar —, a expressão orçamental de um plano de fomento 
na parte agricola há-de ser muito diversa da actual. Os meus votos são por que o 
próximo Plano, daqui a seis anos, possa nestes aspectos dar inteira satisfação. 


5) A INICIATIVA PRIVADA 


À inclusão no Plano de Fomento de actividades públicas e de actividades particu- 
lares e sobretudo a perspectiva de elevados financiamentos assegurados a estas últi- 
mas pelo Estado podem suscitar dúvidas acerca da fidelidade a um dos princípios que 
temos considerado fundamentais — a iniciativa privada. Nós vivemos uma época que 
sob este aspecto e incontestavelmente perigosa. As ideias que andam no ar, a defor- 
mação profissional dos serviços públicos, a averiguada necessidade do intervencio- 
nismo, a sedução do mando fazem que por toda a parte, algumas vezes com justifi- 
cação e muitas sem ela, os Estados vão escorregando pelo plano inclinado do 
socialismo. Assisto ao fenómeno com preocupação mas sem surpresa: surpresa 
tenho-a só de ver as democracias impelir as coisas no mesmo sentido, porque não se 
me oferecem duvidas de que, além de tender à corrupção dos governos, o poderio 
económico do Estado só se cria e mantém com detrimento da liberdade individual. 

O ponto morto em que nalguns sectores parece ter caído a nossa economia, preci- 
sada de um impulso sério; a necessidade de investir somas muito elevadas que a pre- 
sença do Estado pode afoitar; a indispensável vantagem de dar incentivo e exemplo — 
criaram-nos a alternativa ou de aguardar que os particulares tomassem a direcção 
requerida pelas necessidades gerais ou de tomar a iniciativa de empreendimentos que 
em circunstâncias normais ficariam estranhos à actividade estatal. O papel do Governo 
será, porém, em tais casos o de fomentar a criação das empresas, apoiá-las técnica e 
financeiramente, ditar-lhes regimes adequados de exploração... e retirar-se, quando 
não seja necessária a sua presença ou o seu auxilio. Compreendo que nesse momento 
haverá as múltiplas dificuldades dos interesses criados. Esperemos que os Governos 
sejam tão fiéis a este princípio que nenhuma consideração de lucro, nenhuma expec- 
tativa de valorização de capitais, nenhuma facilidade de comando económico geral os 

demovam duma linha de conduta que julgo essencial à saúde moral do Pais. 


IH. 
PRESSUPOSTOS OU CONDIÇÕES 


Expostos os princípios gerais que inspiram o Plano de Fomento, hei-de ainda 
dizer uma palavra acerca das condições a que está subordinada a sua execução. 
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Poderei reduzi-las às seguintes: paz externa, estabilidade económica, disciplina 
administrativa. 


1) PAZ EXTERNA. ENCARGO FINANCEIRO DA DEFESA. 
SE É POSSÍVEL A MANUTENÇÃO DA PAZ E EM QUE TERMOS 


À primeira das condições que significa no fundo poder-se trabalhar é o pro- 
blema da paz ou da guerra. Eu devo desde já afirmar que o Plano de Fomento 
representa por si mesmo, e nos acanhados limites da nossa actuação, uma afirma- 
ção de paz e um desejo de paz entre as nações, exprime a necessidade de que não 
se sacrifiquem as economias a incomportáveis esforços de defesa, e representa, se 
mo permitem, um protesto contra a nevrose de guerra em que a sociedade interna- 
cional se consome. Esta condição apresenta-se-nos sob duplo aspecto — o finan- 
ceiro e o político, e ambos têm de ser considerados. 

O estudo das coberturas do Plano de Fomento reconheceu esta prioridade — a exis- 
tência de compromissos internacionais relativamente ao reforço da nossa defesa no 
âmbito do Tratado do Atlântico Norte, e teve portanto de ter em conta as verbas 
votadas com esse fim para os anos de 52 a 54. Considerou ainda que das providên- 
cias tomadas em harmonia com as tarefas atribuídas às forças portuguesas hão-de 
provir encargos de porventura duas centenas de milhares de contos anuais que pesa- 
rão no orçamento, sobretudo depois de gasta a verba extraordinária votada. 

Sempre me pareceu que o esforço pedido à economia e aos orçamentos europeus 
no periodo que lhes fora marcado para o trabalho suplementar de defesa era dema- 
siado, pela estreiteza do prazo estabelecido, correndo-se o risco ou da inexecução dos 
planos ou de pressão desmedida sobre economias já depauperadas. A nova orienta- 
ção sobre o alargamento dos prazos beneficia sem dúvida, no aspecto da intensidade 
do esforço, as finanças dos países incluídos na organização, mas, pelo que nos res- 
peita, o benefício só existe na medida em que o esforço global previsto não seja por 
essa forma acrescido. A percentagem de receitas orçamentais que em Portugal des- 
tinamos às forças armadas é das mais elevadas entre os países associados, e por outro 
lado o nível de vida da nossa população é dos mais baixos, de modo que, salvo rápido 
incremento da riqueza pública, que não é de prever, as somas em que essa percenta- 
gem se traduz não nos parecem susceptíveis de aumento. Para serem aumentadas 
deveriam sacrificar se as aplicações produtivas, com grave, prejuízo futuro, ou agra- 
var-se a pressão sobre os contribuintes, o que não poderá fazer-se, atendendo ao 
baixo rendimento nacional. 

Daqui esta conclusão: contando com o auxílio da Organização e os acordos de 
defesa mútua para completar a nossa preparação militar, temos financeiramente de 
cingir-nos nos próximos anos ao volume dos compromissos tomados e àquelas con- 
sequências que sabemos advirem das reorganizações decretadas. Ir além desses 
limites significaria inutilizar ou prejudicar seriamente a possibilidade de reforçar a 
nossa economia através do Plano de Fomento e do melhorar um pouco o rendi- 
mento e o nível de vida da gente portuguesa. 
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Estas considerações valem apenas para o periodo de paz armada que estamos 
vivendo, pois, se esta se quebrasse, toda a construção teria de ser revista à luz das 
novas circunstâncias e necessidades. Mas quebrar porquê? 

Os dados do problema são conhecidos e não vale a pena demorarmo-nos no seu 
exame; bastará enunciá-los. 

No último conflito só a Rússia teve possibilidades de definir e realizar uma 
grande politica de guerra. O Ocidente não pôde desembaraçar-se da meada dos 
problemas secundários e não conseguiu fazer vingar uma atitude nem quanto aos 
inimigos de momento — alias o que menos interessava no caso —, nem em relação 
ao conjunto das questões que pudessem receber ao menos um começo de solução. 
Não falemos em responsabilidades. Além de que é natural estar cada um conven- 
cido de ter cumprido o seu dever, talvez mesmo no principio se não enxergasse o 
que se vê agora com certa nitidez. 

Como a politica que a Rússia conseguiu efectivar é contrária à liberdade de 
umas tantas nações oprimidas, e por isso aos interesses gerais da Europa e do Oci- 
dente, e ela não quer perder na paz o que obteve na luta e no periodo que imedia- 
tamente se lhe seguiu, a paz não será possivel senão depois de passado muito 
tempo e só o será com cedências, que nós ao menos desejariamos fossem mútuas. 
À paz próxima é pois uma ilusão e o desarmamento, mesmo relativo, sem a paz, é 
outra. Se somos interessados em que cedências sejam feitas pela Rússia — são 
necessárias duas coisas: tempo e força. Neste sentido a linha geral da política defi- 
nida pelas potências agremiadas no Pacto do Atlântico Norte parece-me ajustada 
às realidades, e talvez a única possivel. 

Por sua própria conveniência, a Russia não desejará lançar-se em nova guerra. 
Seja qual for a sua politica no futuro e os meios previstos para efectuá-la, ela tem 
interesse em curar as suas feridas em longo período de paz e em consolidar todas, 
se pudesse ser, ou o maior número de posições que conseguiu colocar sob o seu 
dominio ou debaixo da sua influência. Têm sido tais o realismo e a clarividência 
dos seus homens públicos que muito me surpreenderia pensassem diferente- 
mente. Além de que possuem outras cartas mais fáceis de jogar — o seu comu- 
nismo de exportação. 

Na verdade, os problemas politico-militares derivados da conclusão da guerra, 
tal como foi conduzida ou pôde ser levada a cabo, complicam se extraordinària- 
mente com o facto de a Rússia se constituir em fonte, inspiração e apoio do comu- 
nismo no mundo. Todo o partido comunista verdadeiramente ortodoxo tem de se 
confessar contra o seu próprio país e filho ou adepto de Moscovo, com as vanta- 
gens inerentes e sem inconveniente algum, dada a maneira como o Ocidente se tem 
disposto a ver esta questão. O problema no que nos interessa reduz-se pois a saber 
até que ponto o comunismo se pode converter em causa de desavença ou, mais cla- 
ramente, de guerra internacional. 

Para a Rússia dificilmente o será: ela tem dado provas de não se bater em guerra 
aberta pelo comunismo, se tem diante de si outros interesses mais substanciais a 

defender. À questão de saber se o comunismo é compatível com os outros regimes 
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do mundo ocidental ou não tem sentido ou não vale a pena discutir-se; porque os 
factos demonstram que a sua coexistência na sociedade internacional é possivel, 
sempre que há mútua vantagem em coexistirem. 

E do lado ocidental o comunismo será por si só ou deverá ser um casus belli, 
fonte de guerra? Faço a pergunta, porque não podemos dizer que se haja seguido 
sempre a mesma lógica na apreciação dos casos ocorrentes. Nacionalmente não é; 
internacionalmente há o risco de tender a sê-lo, mas a mim me parece que a posi- 
ção defensável e conveniente seria exactamente a contrária — isto é, bater o comu- 
nismo dentro das fronteiras; conviver com ele na sociedade internacional. A pri- 
meira atitude é impecavelmente lógica: não só constitui defesa primária da Nação 
contra doutrinas que a negam e pretendem subverter-lhe a unidade moral, como 
tem a vantagem de retirar a um eventual inimigo o seu melhor ponto de penetra- 
ção e apoio. Mas internacionalmente não só nada há que aconselhe essa atitude de 
luta, como esta seria desastrosa, sobretudo não se vendo possibilidade de a levar 
até às últimas consequências. 

Não é a primeira vez que uma revolução política, económica ou social aspira à 
universalidade, nem será a última que uma potência que primeiro conseguiu defi- 
nir-lhe os contornos e realizá-la, mesmo parcialmente, não aproveite para a apre- 
sentar ao mundo como obra sua que lhe impende defender não só no seu território 
mas nos demais. Não é também a primeira vez que a extensão duma onda de ideias, 
revolucionárias pela origem ou pela tendência, leva os Estados a armar-se para 
fazer-lhes barreira em território alheio. O pecado russo foi já cometido por outros 
e cada um pensará que muito justificadamente. O que importa por isso é determi- 
nar qual a melhor linha de conduta no caso que nos ocupa, ou, se não podemos afe- 
rir qualidades, qual a conduta possivel. 

O que no comunismo não pode deixar de interessar à vida e convivência das 
nações é o seu grau de sociabilidade, isto é, a observância por sua parte das regras a 
que obedece a vida de relações na sociedade internacional, entre as quais o respeito 
pelas instituições alheias. Não pode descer-se deste minimo e dificilmente se poderá 
ir mais além, porque tomar-se como principio de acção internacional a luta contra 
doutrinas políticas ou sociais, que, embora contrárias á razão e à moral, cada um se 
arroga o direito de fazer adoptar no seu país com inteira independência, não pode 
deixar de criar atritos e de se converter no fim em causa de guerra. Objectivamente 
não parece que possa proceder-se de forma diversa no mundo de hoje; mas ao espi- 
rito de cruzada tem de dar-se cabimento no interior dos países, como meio de refor- 
çar a coesão nacional. (Isto são teses que reputo verdadeiras no sentido pragmático 
do termo, mas que na ordem prática exigem naturalmente a reciprocidade). 

A conclusão a que chego é que, não tendo a Rússia conveniência em fazer a 
guerra e não podendo o Ocidente fazê-la até por imposição moral, a paz, esta pobre 
paz, continuará nos próximos anos e continuará tão misera e mesquinha como a 
temos agora. Ela só se quebrará por um desses acasos trágicos e imprevisiveis, apa- 
rentemente ligados a qualquer erro grave de manobra politica; mas devemos ter 
confiança em que a habilidade dos dirigentes fará milagres para o evitar. 
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2) ESTABILIDADE ECONÓMICA 


Precisamos pois da paz e precisamos também duma certa estabilidade econo- 
mica na nossa zona metropolitana e ultramarina. A possibilidade de execução do 
Plano está de facto ligada a que preços, comércio externo, balança de pagamentos 
se comportem dentro da linha geral que tem sido a dos últimos anos. 

À economia europeia vai-se curando dos desastres da guerra, sem que possa 
dizer-se que se reconstituiu por completo ou readquiriu já a normalidade. Parece 
muito duvidoso que, mantendo-se ainda aqui e além certa agitação social e 
sobretudo verificando-se a persistência de hemorragias graves a que alguns pai- 
ses estão sujeitos nos seus territórios de além-mar, é duvidoso, dizia, que O 
estado actual se pudesse ter atingido sem o generoso auxílio do Plano Marshall 
e as largas importâncias que pela Segurança Mútua os Estados Unidos têm con- 
tinuado a derramar, por várias formas e com vários pretextos, sobre a Europa 
enfraquecida. 

Os esforços próprios desta para se fortalecer econômicamente, através de uma 
"olaboração que não desconhecesse as realidades das economias nacionais, con- 

entraram-se sobretudo na Organização Europeia de Cooperação Económica, que 
.onta entre os seus primeiros objectivos liberalizar ao máximo o comércio entre os 
paises aderentes e constituir uma zona cambial livre e já de certa vastidão, para 
facilitar as transacções. Devido à sua acção, têm-se notado progressos sensíveis, 
ainda que não se tenham atingido plenamente os fins em vista. Mas o sistema de 
pagamentos estabelecido a titulo experimental, tendo chegado ao termo do seu 
prazo, encontra-se já em regime de prorrogação precária. 

O nosso modo de ver é que, não se tendo encontrado melhor e não estando a 
generalidade dos países europeus em condições de libertar os câmbios e o comér- 
cio externo sem discriminação — mesmo a última tentativa britânica pare- 
ceu-nos extemporânea —, conviria que àquele sistema fosse assegurada a dura- 
ção suficiente para prosseguir na sua missão: afigura-se-nos benéfico tudo 
quanto seja tornar cada vez mais livre o comércio e cada vez mais extensa a zona 
monetária dentro da qual se possa operar sem restrições. Por ironia das coisas 
ou porque de facto não é preciso o sentido de algumas palavras correntes na ter- 
minologia politica, somos nós — quem o diria — e muito poucos mais os últimos 
abencerragens da liberdade econômica no mundo, designadamente no dominio 
do comércio, dos câmbios e da transferência de capitais, entendendo aliás sem- 
pre que, para além de certos limites, a liberdade terá de ser reciproca ou não 
poderá manter-se: mais claramente, não respondemos por ela. À interdependên- 
cia dos mercados é tão estreita e as circunstâncias tornaram as economias tão 
frágeis ou sensíveis que restrições feitas, aliás sem intenção, na França ou na 
Inglaterra, atingem duramente as nossas exportações e com estas a nossa capa- 
cidade de compra. A crise brasileira, como restrições da Venezuela ou da Argen- 
tina, da mesma forma se repercutem no comércio e nas disponibilidades externas 
do Pais. 
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A outra tentativa esboçada na Europa para a regularização da vida económica 
anda à roda de organizações supranacionais que dominem grandes sectores da 
produção, com tendência a alargar-se às várias formas da actividade humana. 
Partindo do carvão e do aço, pensou-se em sujeitar a disciplina semelhante algu- 
mas produções agricolas, os transportes, a saúde, não sei que mais. Pretendem tais 
organizações substituir-se ou sobrepor-se às organizações mundiais de coordena- 
ção, já existentes, e constituir-se sob uma alta autoridade, superior à autoridade 
dos Estados. Com esta feição de cartéis internacionais superiores aos governos dos 
respectivos países e às suas concepções ou política económica, essas organizações 
são por ora restritas aos Estados da Europa Central, aquém da Cortina de Ferro e 
além dos Pirenéus. 

Temos mantido uma prudente reserva em face destas experiências, pelos ele- 
mentos que nelas encontramos opostos a conceitos fundamentais nossos, pelo sen- 
tido oculto que nelas se alberga de preparar por sectores uma federação europeia 
em que não vemos utilidade, e porque não estamos inteiramente seguros da forma 
como agirão para com os que não têm ainda posição tomada em produções que se 
organizam. Vê-lo-emos quando tentarmos lançar a nossa pequena siderurgia. 


O que se diz da Metrópole pode da mesma forma afirmar-se do Ultramar. As 
altas de preços que se verificaram há três e há dois anos especialmente em produtos 
ultramarinos não poderão manter-se, nem, a dizer a verdade, é absolutamente neces- 
sário que se mantenham. O que é preciso é que consigamos readaptar-nos a outros 
níveis, embora com menores lucros de ocasião, mas com rendimento liquido no con- 
junto das explorações e colocação assegurada dos produtos nos mercados externos. 
O caso interessa-nos e toca-nos muito de perto, porque, embora o Plano seja uno, 
há uma larga parte de coberturas que se esperam dos saldos de contas das provin- 
cias ultramarinas. Sendo lá as oscilações da vida económica muito mais amplas, dos 
momentos de prosperidade aos de crise, do que nos velhos países de estrutura mais 
complexa e consolidada, e sendo mais fundas as repercussões financeiras, manter 
altos números na exportação do Ultramar a preços convenientes é fundamental para 
a execução do Plano. 


3) DISCIPLINA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DOS INVESTIMENTOS PRIVADOS 


A terceira condição exigivel é a disciplina administrativa, ou seja a disciplina nas 
despesas públicas e mesmo nas disponibilidades e nos consumos privados. Para o 
compreendermos é preciso ter presentes duas coisas — e a primeira é que o Plano 
não terá na sua totalidade expressão orçamental. Na verdade, aparecem conside- 
rados nele empreendimentos puramente privados em cujo financiamento o Estado 
umas vezes intervirá e outras não, por desnecessário, ficando neste caso o custo a 
ser inteiramente coberto por disponibilidades que não pertencem nem são atribui- 
das pelos cofres públicos. Nesta parte estamos em face de um plano de investimen- 
tos directos de recursos particulares e o seu enquadramento no Plano, ao mesmo 
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tempo que imprime orientação, importa para o Governo a actuação moral e jurídica 
necessárias à execução dos empreendimentos. 

À segunda observação a ter presente é que, ao destinarem-se verbas avultadas 
para o Plano, se deixaram intactas as despesas ordinárias e se mantêm nos quan- 
titativos normais, senão acrescidos, as despesas extraordinárias para aplicações 
não consideradas ou previstas nele. Esta dupla consideração responde a quantos 
manifestaram estranheza por não verem dotados todos os melhoramentos, obras 
ou realizações de necessidade indiscutível e mais ou menos urgente. Espera-se 
que algumas delas sejam atendidas por outra forma; é porém manifestamente 
errada a ideia de que podemos ter nos próximos anos o Plano de Fomento e... ainda 
tudo o mais. 

A primeira disciplina a exercer é pois nas despesas públicas; a segunda nos 
investimentos particulares. O Plano foi elaborado tendo presente o conjunto de 
disponibilidades de que o Estado e particulares podiam usar para determinados 
fins. Nada se impõe aos particulares, nada se mobiliza forçadamente do que lhes 
pertença, mas tem de assegurar-se que o caudal dos recursos nacionais tome 
certa direcção e acuda a certas aplicações. Respeita-se a iniciativa e a proprie- 

lade, mas não se pode esperar que grandes empreendimentos possam ser lança- 
los no mesmo período e com os mesmos recursos que se previu deverem cobrir o 
Plano de Fomento. 

À acção disciplinadora quanto às verbas orçamentais ficará a cargo especial- 
mente do Ministério das Finanças; a outra ao cuidado de um órgão interministerial 
— O Conselho Económico, verdadeiro centro propulsor e coordenador das realiza- 
ções planeadas. 


Reflecti muito sobre se devia acrescentar às três condições que referi mais uma 
— a estabilidade da política interna, mas pareceu-me que não havia razão para 
fazê-lo por não serem de prever modificações de orgânica ou orientação que 
ponham em risco a execução do Plano de Fomento. Vemos, é certo, por esse mundo, 
na constituição dos governos e das assembleias, movimentos, uns pendulares, 
outros esporádicos ou desordenados, todos certamente à busca de solução para os 
problemas próprios. Procuram-na estes à direita, procuram-na aqueles à esquerda, 
mas nada disso pode interessar-nos a nós que caminhamos a direito e a buscamos 
em frente. E é por este motivo que de alguma da nossa gente também nada se pode 
esperar, nem de apoio — seria pedir demais — nem de critica construtiva, como 
patrioticamente deveria ser. Esta ainda onde estava em 1926 e finge desconhecer 
o mandato que o 28 de Maio confiou à geração presente. 

Comemora-se hoje esse dia e o notável acontecimento que o Exército criou, aus- 
cultando o sentir profundo da Nação. Não podiamos associar-nos mais intima- 
mente a essas comemorações do que mostrando poder proclamar com verdade, 
diante dos vivos e dos mortos, que nos mantemos fiéis ao mesmo pensamento de 


772 


VII. 
O Plano de Fomento 


servir a reabilitação pátria e a comunidade nacional. Com atrasos, com falhas, com 
possíveis desvios de pormenor que tempos difíceis suficientemente explicam, tri- 
lha-se ainda o mesmo caminho, fiel o espirito às verdades de sempre, presa a aten- 
ção às necessidades dos portugueses de hoje. 

Não devemos ser imodestos ao considerar, lançar, executar o nosso Plano para 
os próximos seis anos. Mas podemos sentir orgulho em afirmar que é filho dos mes- 
mos princípios e se integra no nobre pensamento de alcançar, não como frases lite- 
rárias mas como realidades concretas e atingiveis, para cada braço uma enxada, 
para cada familia o seu lar, para cada boca o seu pão. 
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Com uma sessão legislativa que, pela importância e dificuldade dos problemas 
debatidos, foi sem dúvida das mais trabalhosas e fecundas dos últimos anos, a 
Assembleia Nacional esgotou o seu mandato, devendo convocar-se o corpo eleito- 
ral para o começo de Novembro, com o fim de eleger nova Câmara. Este é o escopo 
imediato e, portanto, o acto eleitoral será objecto do nosso estudo e principal maté- 
ria das nossas discussões. Mas porque bem pode ser que no caso não tenhamos 
apenas de ater-nos a tácticas eleitorais e que a eleição subentenda atitudes ou pro- 
blemas políticos mais transcendentes, não será fora de propósito lançar-se uma 
vista de olhos pelo conjunto da situação interna e externa, que muito compre- 
ensivelmente poderá ter influência nas decisões. 


I. 


Externamente e no que respeita ao mundo em geral, os principais factos sao 
redutiveis aos seguintes: 

Dois colossos demográficos e económicos projectam em todo o mundo politico 
a sua sombra; 

Entre um e outro a Europa — restos da Europa — a despojar-se de hegemonias 
que já não pode exercer, ultrapassada em potencial financeiro e nalguns sectores 
industriais, desorientada intelectual e moralmente; 

A Ásia e em parte a Oceânia a organizarem-se em grandes Estados independen- 
tes, mais que independentes, hostis a toda a influência estranha, e, talvez durante 
largos tempos, à colaboração aberta com o branco da Europa ou da América; 

A Africa igualmente agitada pelos nacionalismos arabes ao norte e por irreduti- 
bilidades raciais ao centro e ao sul. 

Pondo de parte o que respeita à evolução dos Estados árabes ao norte, sobre que 
não desejo pronunciar-me, a África pode ser mantida em intima união e colabora- 
ção com a Europa; e o chamado «perigo amarelo» parece não disporá durante mui- 
tas décadas de capacidade ofensiva senão dentro do respectivo meio, ou para se 
emancipar, ou para melhor assegurar a sua defesa, ou para se constituir nele um 


W Discurso proferido na 1.º reunião plenária anual da União Nacional, em 10 de Julho de 1953, na 
Sala da Biblioteca da Assembleia Nacional. 
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Estado-guia, disputando se por certo esse papel o Japão, a india e a China, para o 
que hão-de ter suas dificuldades com a Rússia. 

Em tais circunstâncias o ponto nevrálgico duma possivel conflagração geral 
continua centrado no espaço euro-americano, e o perigo imediato circunscrito ao 
embate leste-oeste, funcionando aqui a Russia como potência europeia. Mas o 
eventual deflagrar do hostilidades deveria ter repercussões em todo o Mundo. 

Não nos embaraçando nos mil e aliás graves problemas de pormenor, deve con- 
cluir-se que as nações da Europa Ocidental, ante a ameaça do expansionismo russo, 
só têm de seguir o caminho que lhes é indicado pela maior afinidade de interesses 
ou pelo maior parentesco de tipos de civilização, quando não pelas imposições da 
geografia. Que essa reduzida Europa possa um dia representar uma força indepen- 
dente ou de equilíbrio entre os dois blocos, é possível, mas não estão ao alcance da 
vista nem o prazo nem os caminhos por onde lá pode chegar. De modo que, no 
momento presente e no futuro próximo, a colaboração com os Estados Unidos, sob 
a efectiva direcção destes, é, para não dizer a melhor, a única solução que se ofe- 
rece para a magna dificuldade dos nossos dias. 

Quando um problema se apresenta como não tendo senão uma solução, não 
vale a pena estar a repô-la a cada passo no terreno das discussões políticas, como 
se houvesse ainda por onde escolher. É mais útil para a colectividade aceitar a sua 
quota-parte de encargos ou sacrifícios e determinar-se no mais em conformidade 
com eles. Isto é, não julgo que a posição de princípio tomada por Portugal nesta 
questão tenha que discutir-se ou possa ser revista, a não ser por parte daqueles que 
têm em mente outros interesses diversos, senão contrários aos interesses da Nação 
portuguesa. Mas não é o nosso caso. 


Passemos ao Ultramar. 

O surto do Ultramar português está ligado, apenas por uma parte, às condições 
dos mercados internacionais e maximamente aos princípios políticos e administrati- 
vos que deram aqui e lá as suas provas: o progresso ultramarino verifica-se parale- 
lamente ao metropolitano e com as mesmas directrizes fundamentais. Seria porém 
diminuir-nos e diminui-lo, reduzindo-o ao desenvolvimento económico — à produ- 
ção, à exportação, às obras públicas. 

Se não estamos equivocados, há sobretudo o reflorir duma consciência nacional 
que se afirma intensamente na vastidão daqueles territórios, por uma identidade 
cada vez mais perfeita de interesses, pela feição complementar das economias, pela 
comunicabilidade das populações, pela cooperação dos serviços, pelo sincronismo 
afectivo do dia a dia e particularmente pela comunhão espiritual em face dos gran- 
des problemas que interessam ao conjunto. Nenhuma dúvida ha de que fermentas- 
sem há muito tempo ali a alma aventurosa dos descobridores, os sacrifícios dos pio- 
neiros, a inquietação dos governantes, o sangue dos heróis. Mas se esta geração 
criou ou completou as condições materiais e morais, sobretudo políticas, em que a 
seara pôde começar a romper e a estender-se verdejante pelas terras ultramarinas, 
ela pode orgulhar-se de ter efectivamente aumentado Portugal. 
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Esta obra de civilização e incremento pacífico é sem dúvida meritória, mas gran- 
des correntes no Mundo lhe são hostis, devido a perversões da inteligência, a des- 
vios da sensibilidade, a uma espécie de revolta sentimental contra as origens, como 
se a ordem, a organização, a cultura, a lingua, o ensino do dominio e da exploração 
das riquezas naturais não fossem um bem altamente apreciável, e mais conviesse a 
largas fracções humanas continuarem a vegetar no primitivismo da sua infeliz con- 
dição. Em grandes Assembleias como a das Nações Unidas, as potências coloniais, 
o colonialismo das nações europeias é fortemente agredido, julgado sem piedade, 
condenado sem remissão. | 

Felizmente não temos territórios sob mandato de que prestar contas, e ainda não 
fomos admitidos naquela organização. Felizmente também, depois das primeiras 
indecisões e de um periodo de receios e timidez, as nações europeias começaram a dar 
mostras de não temer tanto o juizo alheio e a defender com mais firmeza a sua obra. 

Nunca mudámos de opinião a este respeito e encontramo-nos em diversos orga- 
nismos internacionais, como se tem visto e nos últimos dias especialmente se afir- 
mou em Lisboa, unindo os nossos esforços aos dos mais no sentido de melhor cum- 
prirmos os nossos deveres e, bem entendido, também no de mais firmemente 
defendermos o nosso direito. 

Verdade seja que os nossos motivos são muito especiais. Os descobrimentos de 
terras quase ou totalmente despovoadas e o espírito da nossa obra colonizadara 
criam-nos uma situação a bem dizer única e com ela uma tradição a que devemos 
ser fiéis. Que os beneficios económicos sejam menores, a ocupação mais lenta, os 
progressos materiais menos espectaculares, não importa, se a obra com mais fide- 
lidade se enquadra no intento de amalgamar todos os factores e formar com eles 
um Estado, disperso pelos imperativos da geografia e, não obstante, uno pela cons- 
ciência da unidade da Nação. 

Creio que estas posições e estes princípios ultrapassam, porque essenciais à 
Nação portuguesa, o transitório ou acidental de um programa de partido ou de um 
cartaz de eleições, e que não há que modificar a linha geral da política seguida. 
Creio por outro lado que, mau grado as dificuldades dos tempos, havemos de poder 
prosseguir o nosso caminho. 

Grandes preocupações vêm nos, porém, do Extremo Oriente, encontrando-se a 
nossa Índia, Macau e Timor fisica e politicamente nas zonas dos grandes tufões. 
E muito especialmente Goa. 

Têm os jornais reproduzido as repetidas afirmações de políticos responsáveis da 
União Indiana acerca da necessidade de serem- integrados nela os territórios portu- 
gueses do Indostão. A mesma imprensa tem dado também conta dos vários actos 
praticados pelo governo da União, susceptíveis de serem interpretados como inamis- 
tosos para vizinhos daquele Estado. E porque o mundo é bastante velho e parece 
que já nada se pode inventar nesta matéria, nós temos visto e veremos sucessiva- 
mente invocados todos os argumentos já gastos no desenvolvimento de semelhantes 
pretensões e tentados todos os processos clássicos de as realizar. A propaganda pela 
palavra falada ou escrita contra a soberania portuguesa, as manifestações de rua, os 
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convites à sublevação ou à desobediência civil, o reconhecimento público da activi- 
dade de maus goeses, alguns dos quais apenas criminosos de direito comum, a ocupa- 
ção do Instituto Luso-indiano de Bombaim sob os olhos complacentes da Polícia, as 
promessas que se alternam com ameaças claras ou veladas à integridade territorial 
portuguesa, as dificuldades comerciais e de fronteira, a desconfiança sistemática, as 
reclamações sucessivas, a invocação do pretenso direito de proteger populações que, 
por serem parcialmente da mesma raça, haviam de pertencer por força ao mesmo 
Estado, o encerramento da Legação de Lisboa — tudo se tem feito ou deixado fazer 
para abalar o nosso direito, e não tem sequer abalado a nossa paciência. 

E, no entanto, nós saudámos a India na sua independência como uma das maio- 
res realidades do nosso tempo, e não temos pretendido mais que regular amigavel- 
mente com ela os inúmeros problemas que uma vizinhança tão apertada natural- 
mente suscita e acordar a regulamentação de interesses comuns apreciáveis, tanto 
na ordem económica como na ordem jurídica. Sacrificâmos, concordando na sua 

edução aos limites do território nacional, o nosso privilégio do Padroado, para que 

o da União não tivessem jurisdição autoridades religiosas escolhidas com a inter- 
renção do Estado português. Temos mantido até ao presente a administração, por 
parte de serviços públicos da União Indiana, de serviços tão essenciais como os nos- 
sos caminhos de ferro e porto de Mormugão, com as maiores dúvidas sobre se a 
Constituição estará sendo assim inteiramente cumprida. Conservamos aberta a 
Legação em Nova Deli na convicção duma utilidade reciproca. Tudo isto fizemos; 
mas não podemos, nem com plebiscito — aliás inútilmente aceite pela França — nem 
sem ele, negociar a cedência, o trespasse de uma fracção do território nacional e das 
suas populações. Nenhum governo português o pode fazer por exigência constitu- 
cional, primeiro, depois por imperativo da própria consciência de homens, quando 
não fosse ainda pelo que devemos aos povos daquele Estado, que por tantas formas 
e tão insistentemente se empenham em mostrar a sua ligação a Portugal. 

Este caso da Índia, ainda que do lado da União Indiana pareça enquadrar-se no 
preconceito anticolonial, é diferente dos mais e singularmente difícil, por não se 
pretender libertar um povo mas integrá-lo noutro, porque se trata de retirar-lhe a 
sua categoria de Estado para o reduzir à de parcela de uma província, de desco- 
nhecer os direitos de que tradicionalmente goza para fundir a sua individualidade 
noutros povos sob estatutos que podem ser aparentemente mais democráticos, 
mas não são com certeza mais nobres. Nós não podiamos dar prova mais cabal de 
tratarmos a Índia como colónia que negociar a sua entrega à União Indiana. 

E, sendo assim, também não há senão que prosseguir no mesmo caminho de 
serenidade e firmeza, com a esperança de que os dirigentes hindus, em harmonia 
com as suas declarações de paz, não tentarão sacrificar o direito alheio ao geome- 
trismo das suas concepções políticas. 


Lancemos agora rápido olhar à situação politica interna e aos seus problemas. 
O ambiente político geral ressente-se favoravelmente da repercussão de certo 
número de factos e providências governativas recentes — entre as quais a campa- 
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nha contra o analfabetismo e o Plano de Fomento são sem dúvida as de maior 
relevo. O momento económico acusa certa depressão, derivada sobretudo das pés- 
simas colheitas do ano findo, que se traduzem por milhões de contos a menos no 
giro interno dos negócios. As dificuldades de certas nações estrangeiras contri- 
buem igualmente para isso, reduzindo as importações portuguesas. Estou, porém, 
convencido de que a execução do Plano de Fomento, cujos primeiros empreendi- 
mentos começam a ser lançados, vai ser elemento fartamente compensador destas 
tendências depressivas e a vida nacional vai de novo animar-se em actividade, opti- 
mismo, novas riquezas e fontes de trabalho. É precisamente sob estes últimos 
aspectos que o Plano de Fomento pode constituir um foco de polarização política, 
factor da agregação de valores à roda de objectivos bem nacionais e, sob certos 
ângulos, transcendentemente nacionais e profundamente humanos. Porque se um 
escol pode apreciar sobretudo os efeitos do desdobramento do Plano, genérica- 
mente, no progresso e engrandecimento da Nação, o comum dos portugueses não 
pode deixar de ser tocado no seu intimo por que este enorme esforço seja prosse- 
guido, para ao fim e’ao cabo lhes assegurar, como ha dias pude dizer, a enxada, a 
casa e o pão — no fundo e simplesmente o trabalho, a familia, a própria vida. E isto 
não é para nós imagem literária, flor de retórica, mas realidade que se nos impõe 
com o mesmo vigor que fazer progredir Angola ou guardar a Índia. 

O outro factor que influi favoravelmente no nosso ambiente político é o presti- 
gio, ou, se não queremos ir tão longe, a simpatia, o crédito, o louvor de que inter- 
nacionalmente são objecto Portugal, o Governo e a Administração, a vida e a popu- 
lação portuguesa. Contribuem decerto para isso a nossa própria política externa e 
alguns factores de valorização internacional que podemos utilizar. Mas há também 
a consideração objectiva, o facto de uma estabilidade governativa, posta em face 
dos resultados conseguidos nas finanças, na economia, na ordem pública, na tran- 
quilidade e disciplina social, no progresso material e moral do Pais. 

Só a vida politica parece suscitar objecções. Seguramente se nota por toda a 
parte a existência de altos espiritos compreensivos do nosso modo de ser, da relati- 
vidade das instituições políticas e portanto da legitimidade com que as nossas ofe- 
recem feição especial: autoridade sem arbitrio, representação sem parlamentarismo, 
liberdades que, para serem efectivas, não têm de chamar se democráticas. Mas não 
se pode esquecer que a generalidade dos países ocidentais se governa melhor ou pior 
com instituições de outro tipo e que a opinião pública mundial, como jornalistica- 
mente é interpretada, parece ter a nosso respeito certa prevenção. Os melhores 
olham-nos com evidente simpatia e, embaraçados nos seus preconceitos de escola, 
dão a impressão de pensar: não há dúvida de que é assim que está bem; mas que 
pena não ser de outro modo! 


Isto se pensa de nós. Mas nós, que nos conhecemos melhor, podemos com mais 
justeza ajuizar das nossas próprias deficiências, e não fugirei hoje a indicar algumas. 
A observação atenta da vida do regime denunciará logo duas falhas importan- 
tes — a suspensão da evolução corporativa e a quase inexistência de doutrinação 
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politica. Alguns relatórios distritais referem-se a um ou outro destes pontos e com 
inteira razão. 

Não pode esquecer-se que o Corporativismo é um dos traços caracteristicos do 
regime e a base mais segura em que pode assentar a sua continuidade; mas a orga- 
nização, que se apresentou com crescimento rápido e começo auspicioso, teve, por 
circunstâncias especiais, de assumir funções que não lhe competiam e tomar res- 
ponsabilidades que não deviam caber-lhe. Houve em certo momento que fazer 
alto para proceder a ajustamentos, empreender revisões, cuidar de certos proble- 
mas instantes de carácter administrativo. A novidade da construção explica por- 
ventura alguns erros e indecisões, mas já não desculpa o desconhecimento, que 
por vezes se aparenta, da estrutura corporativa da sociedade portuguesa, ao dar 
solução a alguns problemas em que devia ter-se em conta. O problema é para mim 
tanto mais grave quanto continuo convencido de que só por meio do corporati- 
vismo nos podemos evitar os piores choques da luta de classes no campo social e 
da tendência para o partidarismo no terreno político. Não completar e não con- 
solidar a organização, estruturando-a cabalmente, institucionalizando-a, é correr 
35 piores riscos de retrocesso. À propria Câmara Corporativa, que é basilar na 
rgânica constitucional, aguarda para completar a sua evolução que se constituam 
iS corporações. — E pois tempo de reacender o antigo fogo e continuar caminho. 
Faltariamos a um grande dever e até a uma boa oportunidade, se, lançadas as 
bases do plano económico, não aproveitássemos os próximos anos para simultâne- 
amente levar por diante a cruzada corporativa. 

A outra falha é a de doutrinação do povo português em tudo quanto interessa 
à vida politica e social. Se atentarmos bem, só uma grande instituição não aban- 
donou nunca, e modernamente intensifica por todos os meios, a doutrinação do 
seu público próprio — é a Igreja. O Estado liberal absteve-se, devia abster-se por 
definição. Mas deixar o terreno sem cultura o mesmo é que dar vantagens às cul- 
turas inimigas. No Estado moderno só o comunismo mostra compreender sob este 
aspecto as necessidades e aproveita da inacção alheia, criando apóstolos, pregado- 
res, se necessário, mártires. De modo que o problema pode pôr-se assim: ou nós 
assentamos em que a base doutrinal e moral fornecida pela Igreja é suficiente para 
contra-restar 0 efeito de toda a doutrinação anti-social e anti-nacional, ou, se não 
o cremos, temos de tomar sobre nós a que nos cabe fazer. SO por excesso de 
comodismo e desconhecimento das posições relativas do Estado e da Igreja é que 
iríamos abandonar a esta tarefas que, sem nos servirem cabalmente a nós, podiam 
finalmente prejudicá-la na sua acção de evangelização e santificação das almas. 
Há decerto larga margem de concordância entre os nossos princípios políticos e 
grandes princípios morais que o Cristianismo perfilha, e nesse ponto nos entende- 
mos favorecidos € tiramos vantagem da sua acção. Mas, apesar disso e para além 
disso, nem a Igreja se arroga competência para resolver problemas que nos inte- 
ressam como nação, nem se pode estar seguro, porque o reino de Deus não é deste 
mundo, de que um povo católico não possa vir a ser presa dos piores regimes, e 
designadamente do comunismo. 
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Não é a propaganda eleitoral que pode preencher esta enorme lacuna: isso é um 
incidente de carácter temporário e bem limitados fins. Ao que me refiro é à dou- 
trinação do povo no que tem de formativo em matéria política e social. Leva-se 
hoje por muitas formas o conhecimento dos actos do Governo e de factos essenciais 
a camadas cada vez mais vastas da população; mas zonas enormes ficam ainda, por 
circunstâncias diversas, estranhas a este conhecimento e em qualquer caso aos 
princípios que os explicam e os informam. Só o contacto pessoal, a acção directa 
nos vários planos de pensamento que sejam adequados, e adentro das organizações, 
podem resolver este problema, que é um dos mais sérios e delicados que não só os 
portugueses mas a sociedade moderna têm diante de si. Afirmar-nos-emos nós 
capazes de resolver a parte que nos cabe? 


De todo o exposto queria tirar esta conclusão: não tendo que alterar a nossa 
posição externa nem que rever a orientação da política ultramarina, os próximos 
anos, desde que não haja súbita alteração das condições de vida no mundo, têm de 
ser fundamentalmente consagrados à execução do Plano de Fomento no dominio 
económico e a completar a organização corporativa no terreno politico-social, com 
as consequências que, para a formação da consciência política nacional, de uma e 
outra actuação é legitimo esperar. 


II. 


É tempo agora de dizer umas palavras sobre questões que, por serem mais prò- 
priamente de técnica eleitoral, não deixam por isso de constituir problemas políticos. 

A lei eleitoral vigente assenta em dois princípios — o do circulo distrital e o de 
simples maioria. A lista é plurinominal, mas a vitória é atribuída integralmente à 
lista beneficiada com maior número de votos. Isto quer dizer que nem através do 
pequeno circulo nem da adopção do sistema proporcional se procurou facilitar a 
representação a forças políticas minoritárias. Estas podem conseguir representa- 
ção na Assembleia Nacional através da vitória em algum ou alguns distritos (se em 
todos não seriam já minorias), mas não por combinações ou arranjos legais em qual- 
quer deles. Dado o volume das forças eleitorais que apoiam o regime, a hipótese da 
vitória de quaisquer oposições, sendo legalmente possivel, não é por isso de prever. 

E este facto constantemente verificado que, mais do que quaisquer considera- 
ções invocadas ou a invocar, tem levado a desistir do concurso às urnas outras for- 
ças ou elementos políticos. A lei estabelece um regime perfeitamente defensável 
dentro da lógica dos princípios democráticos e criticável apenas em face de um cri- 
tério político que consistiria em, independentemente da vontade da maioria do elei- 
torado e mesmo contrariamente a ela, se garantirem lugares na Assembleia a repre- 
sentantes das chamadas oposições. A questão não é destituida de interesse. 

Nós temos pretendido assegurar um antipartidarismo efectivo, convictos de que 
a organização partidária, com suas lutas e incompatibilidades, seus interesses e 
influências, só nos tinha trazido a paralisia do Estado e a instabilidade governativa, 
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a contrafacção da representação nacional, um principio de guerra civil. Acres- 
cente-se que a submissão do deputado a uma disciplina exterior lhe tira, no exerci- 
cio da função, toda a liberdade de apreciação ou de critica e sobretudo de voto. 
A Câmara não seria a Câmara, seriam os partidos; os partidos não seriam as organi- 
zações partidárias, mas as suas comissões dirigentes, sendo muito dificil determinar, 
de degrau em degrau, onde encontrar o ponto de concordância entre a vontade do 
eleitorado e o voto do seu representante, e da actuação deste com o interesse 
nacional. À partir de certo momento já estamos na ficção pura. 

Por este motivo nos temos oposto a que haja na Câmara deputados monárqui- 
cos ou deputados republicanos, socialistas ou católicos. Há evidentemente monár- 
quicos, católicos, republicanos, indiferentes, que são deputados, mas isso é total- 
mente diverso, pois que todos são apenas representantes da Nação, e só isso: nem 
representantes de regiões, grupos ou associações, ligas ou causas, nem de interes- 
ses gerais ou locais, morais ou económicos, por mais importantes e legitimos que 
sejam. Quando nos afastamos deste conceito, há toda a probabilidade de a Câmara 
se dividir, não em virtude das diversas concepções dos homens relativamente ao 

nteresse nacional, mas em virtude da influência de certos interesses especiais, 
juando não particulares, que no caso se sobreporão àquele. 

Sendo por esta forma a actuação de cada deputado o mais livre que é possivel 
ser, porque não sujeita a qualquer disciplina partidária, mas apenas à consciência do 
interesse nacional que o inspira, o Governo não cultiva nem tem visto fazer-lhe nor- 
malmente falta uma maioria incondicional. Também não ha de facto uma maioria: 
há maiorias que se fazem e desfazem em cada problema ou aspecto de problema ou 
na apreciação de cada providência legislativa. Embora a sorte do Governo consti- 
tucionalmente não dependa das votações da Assembleia, de facto a estabilidade 
governativa está em grande parte confiada ao que se pode chamar o sentido nacio- 
nal da Câmara, e à sua fidelidade a meia dúzia de princípios fundamentais. 


Isto é assim, mas pode perguntar-se se esta independência, se esta liberdade dos 
parlamentares sera suficiente para a boa marcha da coisa pública, e não haverá vanta- 
gem em considerar bem-vinda, em alentar mesmo uma oposição sistemática, de prin- 
cipio e obediência a uma disciplina estranha ao exercicio da função parlamentar. 

Duas coisas são certamente vantajosas, senão necessárias: fazer iluminar os pro- 
blemas com a luz vinda de todos os quadrantes, combater a tendência para o endeu- 
samento do poder e anquilose das situações criadas. Por mim receio as paixões, mas 
não temo a verdade; entendo indispensável o respeito, mas não o sentimento da 
omnipotência ou da infalibilidade; aprecio a continuidade, não o imobilismo. E a 
questão estaria como ha 25 anos a pus: que o Pais discuta, critique, reclame, sugira, 
mas obedeça quando chegar a altura de mandar, porque enfim é necessário que em 
alguém resida a responsabilidade do mando com o poder das últimas decisões. 

... Mas a solução do nosso problema não avançou um passo. Porque se não 
somos nem temos um partido, como alentar uma oposição? Se o Governo não tem 
autoridade, directa ou indirecta, sobre a Câmara, como admitir que outros a tenham 
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de fora sobre uma fracção dela? Se apenas nos interessa descobrir as melhores 
soluções para os problemas da Nação, como achar bem perder-se tempo a ouvir as 
vozes que por paixão ou sistema as encontrarão más a todas? Confesso que não sei 
resolver a dificuldade nem, pelo que tenho visto, me parece que a tenham bem 
resolvida outros paises no sentido indicado, o que na verdade confirma não haver 
em política soluções perfeitas. 

Que fazer então? Julgo que podemos aumentar ainda, senão de direito ou de 
facto, ao menos aos olhos do mundo, a liberdade da nossa Assembleia Nacional, 
convidando maior número de pessoas independentes e desligadas de disciplinas 
partidárias, com os olhos postos apenas na sua competência, independência de cri- 
tério e idoneidade moral, bom senso e espirito patriótico. É aliás assim que se tem 
procedido, e nem podia ser diferentemente, em relação à Câmara Corporativa, na 
qual se deve dizer que algumas ausências que pudessem ser notadas não são devi- 
das à nossa oposição, mas a falsos respeitos da que se diz existir. 


Não sabemos neste momento prever se haverá em cada distrito ou nalguns dis- 
tritos mais que uma lista, concorrendo ao eleitorado. Os que costumam apoiar a 
lista apresentada pela União Nacional provêm de várias formações ideológicas e 
credos políticos, mas têm até agora sobreposto o plano nacional a considerações ou 
preferências de regime e a interesses de qualquer outra sorte. Só este facto tem 
permitido o carácter com que se manifesta a vida política entre nós, porque se cada 
um por seu lado tem prosseguido determinado ideal, é certo que não só o não 
alcançaria como prejudicaria a realização de tudo o mais. Mas os sacrifícios feitos 
por um lado e por outro a permanência do plano genuinamente nacional para a 
congregação de tantas vontades, em muitos pontos necessariamente divergentes, 
têm de ser por nós tidos em conta no acto da eleição. Nós não podemos dar-nos ao 
luxo de menosprezar quaisquer elementos que estejam dispostos a servir a Nação 
ou certo número de principios, em todas as hipóteses, essenciais à vida da Nação, 
para nos queixarmos depois de que não nos compreenderam, nos abandonaram e 
diminuiram por esse facto as nossas possibilidades. 


Muitas coisas de maior interesse político do que estas serão seguramente trata- 
das nas reuniões. Como por mim nada mais desejo que esclarecer-me completa- 
mente para melhor poder acertar, os meus votos são de que com a maior franqueza 
sejam trazidas ao debate informações, dúvidas, deficiências, criticas — tudo enfim 
que concorra para exame completo da situação, e ao mesmo tempo acredite, pela 
eficiência, esta novidade estatutária da nossa organização política. Porque nada 
seria mais oposto à nossa formação e ao interesse geral que tomar em política deci- 
sões ou atitudes que, embora na lógica dos princípios, não assentassem nas realida- 
des existentes. Espero que nas minhas anteriores considerações eu próprio me não 
tenha afastado deste sensato caminho. 
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IX. 

PORTUGAL COMO ELEMENTO . 
DE ESTABILIDADE NA CIVILIZAÇÃO 
OCIDENTAL ” 


Pede-se-me que escreva duas palavras sobre Portugal considerado como ele- 
mento de estabilidade e de continuidade europeia na civilização ocidental. Serão 
efectivamente duas palavras e não mais, por falta de tempo, ainda que o tema se 
prestasse a longos desenvolvimentos. 

Em primeiro lugar não há dúvida de que o que pode chamar-se civilização oci- 
dental é fundamentalmente de origem europeia. Seja qual for a importância dos 
elementos estranhos que o europeu tenha assimilado através dos tempos e seja 
qual for o valor das novas contribuições com que povos não europeus ainda hoje 
enriqueçam esse património comum, o certo é ter de atribuir-se à Europa o acervo 
de ideias, sentimentos, instituições que caracterizam a civilização ocidental. Que 
esta se tenha expandido para além dos limites do nosso continente nada mais 
natural numa civilização que, não só pela força e esplendor das suas realizações, 
mas sobretudo pela porção de verdade que contém, se pode considerar a única 
universalista entre as civilizações criadas à face da Terra. Penso que o facto impõe 
aos povos da Europa, herdeiros e garantes desta civilização, responsabilidades 
especiais: o ponto é saber se e como poderão desempenhar-se delas. E a primeira 
dificuldade está em que o europeu dá a impressão de começar a duvidar da intrin- 
seca superioridade dos seus princípios sob a pressão de factores — como a técnica, 
a riqueza, o poderio militar — de que não tem já hoje o exclusivo e aparecem a 
caracterizar os novos tempos. Mas não tem razão na sua dúvida, porque o valor 
de uma civilização aferir-se-a sempre um tanto pelo dominio sobre a natureza, 
mas sobretudo pela compreensão do estranho ser que é o homem, pela sua digni- 
ficação como de ente portador duma parcela de infinito, pelo grau de sociabili- 
dade entre homens e entre povos que tenha conseguido fazer adoptar. De modo 
que a chave do problema está em que a altura moral, a conquista humana não 
sejam sacrificadas a outros factores, ainda quando estes devam ser encorporados 
no sentido da vida dos povos europeus. 

A contribuição que o português deu para o alargamento do espaço sujeito a 
influência europeia, a expansão que ele próprio realizou da civilização ocidental ¢ a 
acção que no mesmo sentido continua a desenvolver nos territórios sujeitos à sua 
soberania fazem deste pequeno pais um obreiro não despiciendo da tarefa colectiva 


W Palavras publicadas no «Journal de Genève» no número especia! de 13 de Outubro de 1953, ded'- 
cado a Portugal. 
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da Europa. Posso afirmar que a orientação da acção política, a projecção dos prin- 
cipios de ordem moral que professa e se esforça por aplicar nas relações com os 
outros povos são baseadas na fidelidade a esse espirito da velha Europa cujo desa- 
parecimento consideraria como diminuição da sua própria essência. E confesso 
lealmente que por esse motivo uma das maiores preocupações no dominio em que 
podemos agir é exactamente a de conservar a frescura, como a das fontes que bro- 
tam da terra, a simplicidade natural, a fraternidade humana e cristã do povo portu- 
qués, sem prejuizo de todas as conquistas do progresso, de todos os melhoramentos 
puramente materiais, de todas as agruras da luta pela vida. 
E temos fé em que o conseguiremos. 
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X. 
À MEMÓRIA 
DE DUARTE PACHECO ® 


Meus Senhores: 


Eu não farei um discurso; peço apenas me seja permitido marcar a minha pre- 
sença neste acto, simultâneamente de saudade, de exaltação e talvez mesmo de 
desagravo. No fundo, bem no fundo de mim, estimaria não ter de vir, mas pare- 
ceu-me que era ceder a uma espécie de covardia perante a dor, que me aconselhava 
a não reviver, em público e na dignidade de uma cerimónia oficial, sentimentos que 
me são familiares em horas de intimo recolhimento. 

Quando se tem vivido uma vida já longa, e, sobre longa, intensa, de trabalhos, de 
fadigas, de inquietações, até de sonhos, o caminho que percorremos fica ladeado de 
numerosas cruzes — as cruzes dos nossos mortos. E se essa vida foi sobretudo cola- 
boração intima, soma de esforços comuns, inteiro dom das qualidades nobres da 
alma, eles não ficam para trás: continuam caminhando a nosso lado, graves e doces 
como entes tutelares, purificados pelo sacrifício da vida, despidos da jaça da terra, 
sublimados na serenidade augusta da morte. 

Na verdade há mortos que não morrem: desaparecem no seu invólucro terreno, 
na sua figuração humana, na fragilidade e nos defeitos e nas limitações da carne; 
mas o espírito continua a brilhar como as estrelas que se apagaram no céu há cem 
mil anos, vincam-se mais na terra os sulcos que o seu exemplo abriu e parece até 
que os seus afectos não deixam de aquecer-nos o coração. Nem de outra forma se 
compreenderia que a Providência suscitasse tantas vezes almas extraordinárias, 
cumes de beleza espiritual, e lhes não conceda mais que uma breve aparição, como 
voo de asa que corta o céu, botão que murcha sem revelar ao sol da manhã a graça 
e o perfume da rosa. — Há mortos que não morrem, e nós todos que viemos de 
longe ou de perto, em saudosa peregrinação, somos os que testemunhamos que 
este não morreu. 


Não tenho excessiva simpatia pelos monumentos com que é de uso celebrar os 
feitos, as virtudes, a vida dos grandes homens. Correm em geral o risco de ser de 


W Palavras proferidas na inauguração do monumento a Duarte Pacheco, em Loulé, em 15 de Novem- 
bro de 1953 — X aniversário da sua morte. 
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mais ou de menos: de mais, quando a falta de perspectiva não permitiu proporcio- 
nar a estatura dos homens à importância real da sua influência nos acontecimen- 
tos; de menos, se a arte tem de confessar-se impotente para fixar na pedra ou no 
bronze aqueles dons que, pela sua riqueza exuberante ou pela infinita distância do 
espirito à matéria, se subtraem a toda a expressão plástica. 

A questão não se punha aqui, porque, confiando à História definir e exaltar os 
méritos dos que a fizeram grande, o que se pretendia não era o monumento que 
glorificasse o homem, mas um sinal que exprimisse a gratidão de um povo. Na sua 
terra, no meio da sua gente, no recanto de uma praça tranquila, ansiava-se por 
alguma coisa — fosse o que fosse —, uma pedra, uma palavra, que traduzissem com 
simplicidade: eis que este vive na memória e no coração dos Portugueses. Como eu 
felicito, por acto tão rico de significado, os municipios do Pais, directos represen- 
tantes das populações por mil modos beneficiadas, e como agradeço ao Ministro 
das Obras Públicas ter animado a iniciativa, tomando-a carinhosamente nas mãos e 
acompanhando-a com desvelo até a sua materialização final! 

Muitos artistas se empenharam em colaborar na memória com o apuro da sua 
irte e extremos de devoção desinteressada. Eles idearam a coluna que se levanta 
'orte, como o próprio esforço da reconstrução nacional, e se interrompe, quebrada, 
na altura e no momento trágico em que a vida que a erguia, por demasiado tensa, 
se parte, abruptamente também. Baixos-relevos ilustram, como breve aponta- 
mento, esse trabalho ingente, variado, extenso, multiforme, como seria próprio do 
nosso maior edificador moderno da «cidade material». Se à minha falta de compe- 
tência pode ser consentida palavra referente ao valor da obra, desejava exprimir o 
meu apreço aos artistas que a conceberam e se esmeraram em executa-la no seu 
tocante simbolismo, e louvores a todos os que, mesmo em tarefas modestas, foram 
chamados à sua realização. 


Meus senhores: creio ter dito o essencial do que se me impunha dizer, mas 
desejava acrescentar ainda algumas poucas palavras acerca daquele cuja presença 
invisivel nos tem aqui reunidos. Não é este o local nem o momento próprio para 
prestar, como prometi há dez anos na Assembleia Nacional, «perante a Nação que 
o perdeu e a História que orgulhosamente o recolheu em seu seio, o depoimento 
que lhes devo». Desculpar-se-me-a, por isso, que não vá agora além de ligeirissi- 
mas notas. 

Um homem como Duarte Pacheco pode ser justamente enaltecido através da 
massa de realizações materiais, e também, e sobretudo, pela escola que formou. 
Uma e outra coisa são de facto a sua obra, mas, enquanto as realizações estavam 
na dependência do tempo e das circunstâncias, a escola que representa a capaci- 
dade realizadora para o futuro dependia apenas da riqueza da sua personalidade. 

À obra material é imensa: em todos os sectores das obras públicas e das comu- 
nicações onde havia que reformar, reconstruir, empreender, abrir novos caminhos à 
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actividade e progresso da Nação, para vencer atrasos, forçar actualizações, satisfa- 
zer necessidades crescentes, ele pôde delinear, rasgar caboucos, erguer constru- 
ções, firmar princípios de orientação, com a largueza de horizontes que em raros 
homens se encontra. Como reformador, como edificador, o seu espirito impunha-se 
por essa maravilhosa aptidão do geral e do particular, das grandes linhas e do 
pequeno pormenor, da justa medida do presente e da antevisão do futuro. Podia 
ser uma inteligência luminosa e não homem de acção; podia ser um realizador e ter 
de pedir emprestadas a outrem as ideias, os princípios orientadores, os pontos de 
partida. Mas a rica compleição do seu espirito tudo lhe permitia — estudar, resol- 
ver, impulsionar, administrar, fazer: a passagem da ideia à acção era nele forçosa e 
parecia-lhe tão natural como ser um necessário complemento da outra. 

À visão parcelar e desconexa dos factos ou dos problemas, que é a da generali- 
dade dos espíritos, opunha-se em Duarte Pacheco a faculdade rara de lhes encon- 
trar o nexo essencial, a necessidade quase física de tudo integrar no sistema de 
relações conveniente que havia de definir as soluções e os programas de trabalho. 
Cauteloso no estudo, quase o achariamos lento, era na acção mais que dinâmico, 
vertigingso, dilapidando as forças, vivendo e queimando a vida com afã, com pressa, 
com ânsia, como se previsse que esta ia faltar-lhe e o tempo não houvesse de che- 
gar para o muito que tinha no ânimo fazer. 

O que, depois dos seus poucos anos de governo, apareceu materialmente feito 
ou renovado à face da terra portuguesa — em monumentos, em hospitais, em 
escolas e edifícios de toda a natureza, em aeroportos, em pontes, em estradas, em 
caminhos de ferro, em urbanização, em estádios, em habitações, em hidráulica 
agricola, em exposições como essa esplendente Exposição do Mundo Português — 
constitui uma obra imensa que ficará marcando para sempre a largueza das con- 
cepções, 0 progresso técnico e artístico, a excelência dos sistemas jurídicos, a 
severidade dos principios de administração. — Pois mesmo assim toda esta obra 
que engrandeceria um século se me afigura a mim não valer tanto para o Pais 
como a escola que deixou. 

A selecção e preparação do numeroso pessoal, a coordenação de esforços oposta 
à dispersão dos homens e dos meios, o estudo sério contraposto à improvisação, a 
prévia definição de principios, a exigência de planos, o optimismo da acção, o clima 
da altura e dos largos horizontes são, como força criadora e ambiente de trabalho, 
mais importantes que o que ficou feito — só porque foram a garantia da continui- 
dade da obra: todos os seus colaboradores se podem sem desdouro, com orgulho, 
considerar seus discípulos. E eu não penso diminuir ninguém dizendo que a este 
facto se deve não se terem notado afrouxamentos ou desvios na actividade desses 
departamentos, antes ter sido possível apresentarem um acervo de realizações 
sucessiva e notavelmente acrescido. 

Duarte Pacheco não era um político na acepção corrente do termo, mas homem 
de governo estreme, como os permite um regime em que a governação tem podido 
ser quase tudo e a pequena politica quase nada. Como se receasse as multidões, 
falava pouquissimo em público (para ele a vida era acção): os seus discursos foram 
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raros e curtos, quase só anotação de factos ou números que importava ter bem pre- 
sentes no momento. Nas suas declarações públicas dificilmente se encontrará traço 
ou afirmação acerca da política geral ou de assuntos estranhos ao seu sector da 
Administração, mas isto não quer dizer que não prosseguisse um ideal. 

Em dias e noites de trabalho, árduo, esgotante, apesar do prazer espiritual que 
me dava, debruçados sobre planos, projectos, problemas a esclarecer, ideias a apro- 
fundar, soluções possiveis, sucessos e fracassos, largas vias abertas ou caminhos a 
abandonar, o que em cada momento podia surpreender no seu esforço era a preo- 
cupação de semear progressos, criar meios de trabalho, desenvolver as regiões mais 
desfavorecidas, facilitar e embelezar a vida rude das populações. E nunca falava no 
povo — para não o diminuir como plebe e poder servi-lo como nação. 

Depois que a morte submergiu os seus defeitos e deliu as naturais asperezas de 
uma compleição forte, agora que melhores perspectivas permitem a todos admirar 
a real grandeza da obra e do artífice, já não se podem invocar ofensas e muito 
menos se entende que fosse necessário o desagravo. Todavia a tristeza destes tem- 
pos, em que a mesma evidência pode ser negada, impõe-nos que seja este um dos 
significados da nossa peregrinação. 


Não desejava terminar sem uma palavra especialmente dirigida a esta boa gente. 

Apesar do apoio do Estado e da contribuição dos outros concelhos, a Câmara 
teve de fazer um esforço sério que importará para todos alguns sacrifícios, a fim de 
se preparar condignamente o local e erguer-se esta memória. Longe do meu pen- 
samento censura-la pelo rasgo, pois considero acto sobre todos louvável de educa- 
ção civica render por esta forma justiça a um conterrâneo que pode ser apresen- 
tado como o exemplo do desinteresse mais puro, do sacrifício da vida mais completo, 
da mais alta noção de servir. E não estejais tristes hoje, porque, se Portugal se 
encontra aqui em comunhão de espirito connosco a celebrar, embora entre as 
névoas da saudade, a glória de um português, esse português é um dos vossos, é 0 
maior e mais ilustre filho da vossa terra. 
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Tenho a honra de dar posse à Junta de Energia Nuclear, e as primeiras das muito 
poucas palavras que direi são para agradecer a todos a gentileza de terem aceite o 
convite. Fizemos esforços por que estivessem representados os sectores da Adminis- 
tração mais directamente interessados no assunto e as Universidades, através daque- 
las especialidades que são chamadas a dar, no terreno científico, a principal contri- 
buição. Alguns dos nossos mais notáveis professores tomam por isso aqui o seu 
assento. Por nós não poderiamos oferecer maior prova do empenho posto numa 
organização capaz do que ter sacrificado um membro do Governo, afastando-o das 
preocupações ministeriais, para pôr à frente da Junta o Engenheiro Frederico Ulrich. 
Numerosos anos de trabalho eficiente e de inexcedivel dedicação ao bem público são 
garantia de acertada direcção do organismo e de que a este será dado o impulso que 
nos permita resgatar algum do tempo perdido. 

Na verdade a organização que vele pelos interesses ligados à energia nuclear 
surge em Portugal com visível atraso em relação à generalidade dos paises, mesmo 
dos que se interessam acima de tudo pela investigação científica pura e não pelas 
aplicações militares. Não estariamos talvez preparados para começar mais cedo 
— e enfim mesmo só para começar é precisa alguma preparação; mas o Ministério 
da Educação Nacional, por intermédio de uma comissão provisória, tomou nos ulti- 
mos anos o encargo dos estudos e da iniciação indispensáveis. Por esta razão, presa 
às origens, e para não incorrer em duplicações custosas, pareceu aconselhável que 
toda a parte de investigações fosse confiada à Comissão de Estudos de Energia 
Nuclear, integrada no Instituto de Alta Cultura. Não se impõem aos nossos investi- 
gadores actuais e futuros tarefas que seguramente estariam dentro da sua capaci- 
dade mas talvez não estejam dentro da modéstia dos recursos actuais; um minimo 
porém se lhes confia e exige — acompanhar o movimento científico mundial no que 
toca à energia nuclear, em ordem às múltiplas aplicações práticas que possa vir a 
ter, e em ordem à defesa dos interesses da grei. 

O que ao pobre bacharel em leis que eu sou é possível entender do que se passa 
no mundo a este respeito, é que foi descoberta uma fonte de energia quase inco- 
mensurável e que a mesma é susceptivel de aplicação à vida normal e pacifica da 


m No acto de posse do presiderte e dos membros da Junta de Energia Nuclear, realizado no dia 6, o 
Sr. Professor Dr. Otiveira Salazar, Presidente do Conseiho, proferiu as seguintes palavras — sintese das atri- 
buições do novo organismo e superior directriz a seguir quanto à aplicação da energia nuclear. 
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humanidade, tendo as necessidades prementes da defesa emprestado sobretudo 
aquele impulso e aquela possibilidade de gastos sem os quais porventura tal fonte 
de energia, se conhecida, não viria tão cedo a ser utilizada. Embora a guerra seja 
uma constante da história, a vida deve organizar-se para a paz, isto é, para o con- 
vívio pacifico entre os povos, a felicidade possível dos homens. Uma vez desanu- 
viada a atmosfera de medo que se respira presentemente e atenuado, portanto, o 
afã das descobertas e aplicações militares, é natural que os espíritos se voltem para 
as preocupações e necessidades da vida corrente e se esforcem por extrair da nova 
força os meios de as satisfazer mais fácil ou econdmicamente. Nisto estamos inte- 
ressados como todos os mais. 

Mas outros interesses possuímos. Ao menos enquanto for reduzida a série das 
matérias com cuja desintegração se trabalha, ou enquanto algumas das conhecidas 
mantiverem o predomínio actual, nós temos de preocupar-nos com a mobilização 
da riqueza potencial que os territórios portugueses, continentais e ultramarinos, 
parecem possuir. Pode bem ser que a Providência, tendo-se mostrado avara con- 
nosco quanto a fontes conhecidas de energia — o carvão, os óleos minerais, mesmo 
a força hídrica —, nos tenha compensado de alguma forma com um pouco de ura- 

io e de outros minérios afins, mananciais a explorar no futuro. 

Seja como for, e ainda que apenas comece a desentranhar-se de densa nebulosa 
, era nuclear, como nova era do mundo, ha já seguramente possibilidades que se 
oferecem, actividades novas a empreender, interesses a acautelar, aplicações de 
toda a ordem a integrar na vida. O Governo espera que, à semelhança do que por 
toda a parte se estatuiu, 0 organismo agora criado seja o principal impulsionador 
dos estudos e das actividades e o conselheiro na defesa dos interesses. Ficam desde 
já agradecidos, em nome do País, os esforços que desenvolver e os benefícios que 
da sua acção possam resultar. | 
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(Aspectos Económico, Político e Moral) 


Quando o Primeiro-Ministro da União Indiana, Sr. Nehru, pode distrair das suas 
imensas preocupações alguns minutos em cada dia para falar de Goa, que não é sua, não 
se estranhará que, ao menos uma vez em cada ano, eu me ocupe em público do pequeno 
Estado que é nosso, e por imposição da História e força do Direito faz parte da Nação 
Portuguesa. Não se trata de entabular um diálogo, muito menos de princípio de discus- 
são. A União é um vastissimo pais, com milhões de quilómetros e centos de milhões de 
habitantes, que parece apostada em afirmar a sua mocidade de Estado livre em preten- 
sões a estender domínios e poderio, e em assegurar a independência, que ninguém ame- 
aça, através da consolidação de uma unidade — geográfica, à falta de melhor — e já essa 
irremediavelmente comprometida. Nós somos, apesar da relativa vastidão do nosso 
Ultramar, uma pequena nação homogénea e razoavelmente estruturada, que ha bas- 
tantes séculos tem consciência dos respectivos limites territoriais e humanos, de onde 
vem talvez a energia com que procura defender os seus e o escrúpulo com que respeita 
os alheios. A modéstia não nos inibe porém de falar, porque a razão não depende do 
número e a justiça não varia com o valor material das causas. 

A imprensa da União Indiana, que é democrática e constitucionalmente livre, 
tem-se revelado bastante uniforme nos seus ataques a Portugal, e geralmente bas- 
tante hermética em relação ao restabelecimento da verdade que tentamos, quando 
a cada passo a vemos extraviar-se a nosso respeito e a respeito de Goa pelas infor- 
mações inexactas e os injustos juízos. Alguns pequenos jornais que, no uso dessa 
mesma liberdade, ousaram discordar ou apresentar algumas restrições ao modo de 
ver oficial foram empastelados e assim impedidos de acreditar qualquer outra ver- 
são. E difícil fazer chegar, em tais condições, aos espiritos independentes da União 
uma palavra desapaixonada. Apesar de tudo, falarei, porque parece indispensável 
não deixar dissolver-se no azedume das paixões a essência de problemas sérios na 
vida e relações dos povos, e porque enfim nunca se sabe onde pode ecoar uma voz 
ainda que sob a impressão de clamar no deserto. 


I. 


Começarei por uma proposição singela e facilmente demonstravel: seja qual for 
o valor moral que representa para nós, o Estado da india pode dizer-se que não 
conta demográfica, econômica e financeiramente no todo português. 


m Discurso proferido em 12 de Abril de 1954, ao microfone da Emissora Nacional. 


793 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Politicas - 1951 a 1958 


Goa, Damão e Diu têm apenas cerca de 4 mil quilómetros quadrados, que represen- 
tam, para o nosso total de aproximadamente 2.200.000, a modestissima percentagem de 
0,18%. A população daqueles territórios anda por um pouco mais de 600 mil habitantes, 
ou 3% dos 20 milhões que já contamos no Portugal Metropolitano e Ultramarino. 

Como a população é densa — uns 160 habitantes em média por quilómetro qua- 
drado — e restritos os recursos locais, Goa desentranha-se em emigrantes para a União 
Indiana, o Paquistão, as regiões marginais do golfo Pérsico, os domínios ingleses de 
África, o Ultramar Português. As colónias mais numerosas encontram-se em Bombaim 
— uns 80 mil goeses, noutras partes da União uns 20 mil, no Paquistão à volta de 30 
mil, dos quais 10 mil em Karachi, e 30 mil no Quénia e na Uganda. Em Daran, Abadan 
e em outras regiões do Pérsico devem contar-se também uns 20 mil. Como é da boa 
tradição portuguesa, o goês é excelente trabalhador, disciplinado, respeitador da sobe- 
rania e obediente às autoridades locais. Desempenha geralmente misteres pouco ren- 
dosos, e não constitui nunca base ou ponto de apoio para uma politica metropolitana 
de qualquer espécie — aliás não pretendida. A boa aceitação do goês é por isso geral 
e a única compensação ambicionada para o seu trabalho é a possibilidade de remeter 
pequenas economias para ajuda do sustento da família que ficou em Goa. 

Dos números de que dispomos quanto ao valor da produção agricola, industrial e 
mineira de Goa, Damão e Diu, pode concluir-se que a indústria transformadora se 
encontra pouco desenvolvida; a produção agricola — arroz, coco, castanha de caju, 
areca e manga — deve orçar por 300 mil contos, e os minérios de ferro e de manganés 
exportados andaram em 1953 por importância pouco superior a essa (338 mil contos). 

Em conjunto, as relações comerciais da Metrópole com o Estado da Índia representam 
apenas 0,75 por mil do comércio metropolitano. Em 1953 enviámos para lá 10 mil con- 
tos de mercadorias e o que importamos não chegou a 1 milhar. No comércio de Goa, 
Damão e Diu, não vamos — Continente e Ultramar juntos — além de 10% na importação 
e de 0,5% na exportação. Como é natural, a União Indiana atinge, respectivamente, à 
volta de 20% nas importações e mais de 40% nas exportações do Estado da Índia. 

A balança comercial é deficitária, andando as importações por 550 mil contos e 
as exportações por 350 mil, depois do forte aumento que tiveram nos últimos anos 
com o produto da exploração mineira. O deficit é saldado por meio de outras rubri- 
cas da balança de pagamentos, como serviços prestados, turismo e emigração. 
Algumas das maiores empresas mineiras são da União Indiana, para onde portanto 
revertem os lucros mais avultados das explorações. 

Pode dizer-se que a única empresa metropolitana de relevo na nossa Índia é o 
Banco Nacional Ultramarino. No longo período em que aí tem trabalhado, o Banco 
teve prejuizos em muitos anos e raras vezes lucros, e estes modestissimos geral- 
mente, da ordem dos centos de contos. No último ano arrecadou o Banco lucros 
mais avultados, à roda de 10 mil contos, que lá ficaram, constituindo uma reserva 

de divisas para eventuais dificuldades futuras. 

O orçamento do Estado da india anda por 200 mil contos em receitas e despesas, 
ordinárias e extraordinárias: as ordinárias somam 130 a 140 mil contos, o que, sendo 
bastante para o território, representa pouco mais de 1% dos orçamentos das diversas 
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provincias da Nação. Dado o principio de autonomia financeira basilar na Constituição 
portuguesa, as despesas orçamentais são todas aplicadas aos serviços próprios e 
melhoramentos locais, com uma pequena excepção. Do conjunto das despesas, 800 
contos são pagos à Metrópole para custeio parcial de organismos que funcionam em 
Lisboa em benefício de todo o Ultramar; mas em contrapartida a Metrópole gasta no 
Estado da India anualmente uns 7 mil contos e nos últimos tempos, em virtude das 
medidas de protecção à navegação e outras, muitas dezenas de milhares de contos por 
ano. Goa representa para a Metrópole, portanto, um encargo orçamental de alguma 
importância. Em tempos idos, de menor desafogo financeiro, o Marquês de Sá da Ban- 
deira podia dizer a Lord Howard que a Índia era para nós uma ruína. 

Parte do encargo metropolitano é constituída pela garantia de juros a pagar à 
Companhia do Caminho de Ferro de Mormugão, que serve a União Indiana. O total 
dos encargos pagos é já de € 3.261.000 aproximadamente, para cuja compensação 
o Estado recebeu £ 815.000, de modo que o desembolso real desde 1881 a 1954 é 
de 2 milhões e meio de libras. 

Não só o total do orçamento, ainda acrescido dos suprimentos metropolitanos, 
é exclusivamente gasto em benefício dos serviços do Estado da Índia, como se pode 
dizer que dos mesmos só beneficia a população local. Enquanto os funcionários 
goeses no Estado da Índia andam por 4.500, os de origem metropolitana ascendem 
a escassas dezenas. Em virtude da não-discriminação racial que adoptamos, não 
me é possível neste momento dar números exactos acerca dos indivíduos nascidos 
no Estado da india e que exercem funções públicas ou profissões liberais na Metró- 
pole. Mas sabe-se que há magistrados, professores, médicos, notários em número 
apreciável, e a todos estes acrescem os que trabalham em todas as provincias ultra- 
marinas, de Cabo Verde a Timor. Os últimos excedem grandemente os metropolita- 
nos que desempenham cargos no Estado da india. Isto é: Goa não é colocação para 
o funcionalismo metropolitano, mas Portugal inteiro está aberto aos filhos de Goa. 

Os números que aí ficam demonstram cabalmente a tese posta: o Estado da Índia 
não tem praticamente valor na economia e na demografia portuguesa e é fonte de 
encargos financeiros para a Metrópole; não pode encontrar-se na sua vida jurídica e na 
sua administração o menor traço de imperialismo económico ou político, pelo que deve- 
mos crer desactualizados, pelo menos, os que de tal nos acusam. Algumas das concep- 
ções que nos levaram à India — políticas ou económicas — desapareceram com o tempo 
que as fez surgir; mas deram lugar a outras realidades — as que se afirmam hoje. E estas 
realidades são: constituir Goa uma comunidade portuguesa na Índia; representar Goa 
uma luz do Ocidente em terras orientais. O território é apenas o espaço onde essa 
comunidade vive; a terra, o farol onde essa luz se acendeu. Os nossos interesses são 
puramente morais — primeiro de portugueses, em seguida de homens do Ocidente. 


II. 


Os portugueses foram ao Oriente com altos pensamentos religiosos, politicos, 
comerciais. Mas parece claro que essas concepções não importavam a conquista 
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dos territórios, a sujeição das populações: apenas um pé em terra firme para daí se 
garantir a segurança dos mares e as novas rotas do tráfego. Nesses minúsculos ter- 
ritórios cedidos ou militarmente ocupados, o sangue português fundiu-se genero- 
samente com os das gentes locais; mais de quatrocentos anos de vida comum, de 
uma presença espiritual, da insuflação de uma civilização diferente, da interpene- 
tração de culturas, criaram um tipo social perfeitamente diferenciado. Por mais que 
se queira, um português da Índia, um luso-indiano, não se confunde com o natural 
da União. Todos os que visitam Goa, idos da União Indiana, não atravessam só uma 
fronteira política, mas uma fronteira humana, uma criação original do Ocidente, 
orientalizada ao contacto da cultura milenária da Índia. 

Tenho notado contradições na argumentação apaixonada da União Indiana e uma 
das mais gritantes é esta: para se arrogar o direito de absorver Goa, diz-se que esta 
é Índia, pela raça, pela religião, pela cultura; para se captar a simpatia dos goeses, 
promete-se-lhes que se respeitarão as actividades religiosas e os elementos culturais 
distintos daquela pequena comunidade. A verdade está porêm no reconhecimento 
das diferenças e não no paralelismo das semelhanças. O pequeno Estado da Índia é 
efectivamente uma provincia de Portugal e precisamente aquela a que estão ligados 
alguns dos maiores nomes que a Nação Portuguesa pôde dar à História Universal. 

Eis porque repugna à sensibilidade dos portugueses — e essa repugnância tem a sua 
expressão jurídica no texto constitucional — negociar a cedência de Goa e a cidadania 
portuguesa dos seus habitantes e não curar da sua defesa até ao limite das nossas forças. 

Estas coisas, de ordem exclusivamente moral, podem parecer estranhas ao mate- 
rialismo dos tempos e são contestadas pelos que alimentam desígnios contrários. 
Mas estes mesmos têm a prova de tais coisas corresponderem a uma realidade viva, 
no comportamento dos goeses, já não digo dos que habitam Goa, mas dos que 
vivem nos territórios da União Indiana: devendo-lhe o trabalho e naturalmente 
receosos das mais diversas formas de pressão, nem por isso abdicam da sua quali- 
dade de portugueses. Bem se sabe a dificuldade de arregimentar as poucas deze- 
nas para as manifestações hostis... 

É certo que se têm transaccionado através dos tempos territórios ditos coloniais. 
Napoleão vendeu a Luisiânia; a Espanha ainda em 98 cedeu Porto Rico; há três sécu- 
los, nós mesmos fizemos de Tânger e Bombaim presente de noivado de uma Infanta 
portuguesa; mais de uma vez no século xix, a Inglaterra nos propôs a compra de Goa. 
Tudo é históricamente exacto, e nada temos a dizer a isso senão que, apesar do 
pequeno valor económico do Estado da Índia, a nossa reacção foi sempre igual e que 
o elemento do direito de propriedade, transparente nesse conceito de soberania, não 
existe no direito público português. 


Ainda que nalgumas partes da Ásia se continue a alimentar para fins políticos o 
sentimento de abominação do Ocidente, e fossem quais fossem os excessos praticados 
por estes ou aqueles em passados séculos, isso não pode impedir-nos de reconhecer 
quanto toda ela deve às nações que, com esforço sobre-humano, alargaram as frontei- 
ras do mundo conhecido € trouxeram a mais íntimo convívio todos os povos da Terra. 
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A mesma justiça devemos prestar ao Oriente pelas contribuições de toda a ordem que 
dele receberam as nações ocidentais. Apesar de tudo, parece que a Europa se sente 
hoje envergonhada e repesa dos actos dos seus descobridores e do alto pensamento 
que os conduzia, e o mais discretamente possivel procura apagar os seus vestigios. 
A verdade, porém, é que o progresso se mede ainda em toda a parte pelo grau de oci- 
dentalização que se atinge e as regressões se verificam no sentido contrário. 

Quanto a nós, parece-nos indiscutivel que a Índia tem para com Portugal uma 
divida — ter-lhe aberto as portas do Ocidente e tê-la posto em estreito contacto 
com os princípios de uma cultura, benéficos para a sua própria evolução. E ousa- 
mos ainda dizer mais: se essa acção espiritual pudesse ter sido mais larga e pro- 
funda, a Índia, que procura moldar as suas instituições no cunho ocidental, não 
encontraria na sua feliz independência problemas tão graves como os que se lhe 
deparam agora. Lutamos por que, sem agravo para ninguém, Goa continue a ser 0 
padrão dos descobridores portugueses e pequeno foco do espirito ocidental no 
Oriente, o qual, para se manter vivo, precisa de estar ligado às origens, como o fio 
de água à nascente. 


IMI. 


Estas as nossas razões. Devemos agora examinar com espirito aberto as razões 
da União Indiana. 

Tenho seguido com o possivel cuidado os discursos e interpelações parlamentares, as 
mensagens e afirmações dos comícios e os artigos da imprensa. Muito pouco ha que 
deva reter-nos a atenção. Trata-se de uma campanha conduzida nos termos das muitas 
que por esse mundo se têm levantado para idênticos fins. A imaginação humana é ape- 
sar de tudo limitada e o mundo é bastante velho para não ter experimentado já todas 
as formas possiveis de, quando nisso há interesse, inverter as situações e contradizer a 
verdade: a nossa presença em Goa é tida por alguns como uma provocação; e o aban- 
dono de Goa como um direito da União Indiana. A campanha é destituida de funda- 
mento, como se tem provado a propósito de cada caso, mas tende a criar um estado de 
espírito excitado e irresponsável em que possam enxertar-se factos sem remédio. 

A agitação parlamentar e de imprensa — temos de lamentá-lo — é acompanhada 
por uma acção governamental claramente inamistosa. Não só a União Indiana, em 
toda a parte onde um goês trabalha — no Quénia, no Paquistão, na mesma União —, se 
compraz e engenha em mostrar a sua animosidade para com Portugal, como vai acu- 
mulando providências restritivas em relação às pessoas, ao correio, às mercadorias, 
com o fim de isolar o Estado da Índia e tornar aí muito dificil a vida. Estas acções são 
inúteis, se se destinam a provar que a União Indiana tem o poder material do as pôr em 
prática. Sempre o reconhecemos, mas não é isso que se discute. O que está em causa 
é saber se tal regime é conforme às normas que regulam a vida internacional. 

O governo da União propõe-se alimentar uma opinião hostil com os seus reite- 
rados protestos, as suas acusações infundadas, a sua instigação à revolta nos nos- 
sos territórios. E não tem dúvidas sobre o que acontecerá aos que ousarem ali per- 
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turbar a ordem, do que deduzimos pretender vitimas para sobre elas abrir talvez O 
seu caminho. De tal maneira de agir, que não é só connosco, advém este resultado 
paradoxal: a União Indiana, oficialmente pacifista, e pacifista ainda pela mentali- 
dade confessada dos seus mais altos dirigentes, mantém desagradáveis relações 
com todos os vizinhos. Serão então destes todas as culpas? 

Deixemos este capítulo, que só não calo por temer se pense que estamos desa- 
tentos ou não sentimos os agravos; e passemos adiante, porque as recriminações 
não fazem dar um passo à solução do único problema que importa — e este é a coe- 
xistência e pacífica vizinhança de Goa e da União Indiana. 


Do conjunto das declarações podem deduzir-se três pontos que merecem aten- 
ção: imperativos da geografia; dificuldades administrativas causadas pelo embre- 
chado dos territórios; e finalmente receios, no dominio da defesa, pela presença de 
uma soberania estranha. _ 

Goa é geograficamente India, mas esta posição ou facto geográfico não é fonte 
de direito nem é bastante para definir os limites das respectivas soberanias. Pouco 
maior que a União Indiana é toda a Europa aquém da «cortina de ferro» e nela exis- 
‘em grandes nações, como a Alemanha e a França, e pequeninos Estados, como o 
cuxemburgo. Quando a terra é livre e a população dispersa e sem tradições, podem 
definir-se os limites dos Estados pelos largos mares, por paralelos e meridianos, 
como na América do Norte, como em certas regiões de África. São territórios não 
afeiçoados pela História e que não podem servir de exemplo quando a terra foi 
durante séculos ou milénios a fonte da própria vida e as fronteiras são fruto de mil 
circunstâncias da História.: Essas aparecem-nos então caprichosas e por vezes iló- 
gicas, mas respeitá-las é assisado e justo. 


Tem-se falado nas dificuldades experimentadas pela administração indiana em 
virtude da existência de territórios estranhos. Não nego que algumas dificuldades 
existam e desejaria poder apreciá-las em toda a sua extensão para buscar-lhes da 
nossa parte o possivel remédio. Julgo, porém, que estas não podem ter especial 
gravidade nos territórios de Goa, Damão e Diu, que são todos confinantes com o 
mar. Admito, porém, que seja o caso diferente no pequeno enclave de Nagar Aveli, 
inteiramente rodeado por territórios da União; mas ai, como em tudo o mais, a 
nossa disposição de sempre é conciliar interesses e não prejudicar a administração 
indiana, como se verificou com a atitude por nós tomada em relação ao Padroado 
do Oriente, que aliás em nada interferia com o governo da União. 

Pertencerem-nos portos como Mormugão, que devia servir a União Indiana mais 
intensamente do que hoje, não pode ser razão de se nos recusar a legitimidade de 
estar em Goa. Falando, como é natural, com os olhos postos na Europa, a explora- 
ção do argumento sacrificaria a Holanda à Alemanha, o Norte da Noruega à Rússia, 
os Estreitos aos Sovietes, a Itália à Suíça e à Austria, o Egipto aos principais utiliza- 
dores do Canal, e com o mesmo fundamento foi a Finlândia sacrificada à Rússia. 
Por outro lado, a consciência dos deveres do Estado litoral para com os do interior, 
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desprovidos de saidas para o mar, mantém com todo o direito na posse de Portugal 
Lourenço Marques e a Beira, com plena satisfação dos justos interesses da África do 
Sul e das Rodésias. 

Reflectindo sobre Mormugão, notarei ainda que o porto manuseia um milhão de 
toneladas carregadas e descarregadas por ano, e que a percentagem do tráfego vindo 
da União Indiana pelo caminho de ferro que serve o porto, e que em 39 atingiu 97%, 
foi em 50-51 de apenas 69%, e no primeiro trimestre de 52 já só de 55%. A diminui- 
ção das percentagens pode em parte atribuir-se ao aumento do tráfego local; se, além 
desta, há outras causas, essas devem filiar-se na política da União, visto estar ainda a 
cargo dos seus serviços a administração do porto e do caminho de ferro. 


O último ponto liga-se a questões de defesa e é o único que parece reflectir preo- 
cupações sérias da União Indiana. 

A União tem a sua política externa. Interpretamo-la como pretendendo assegu- 
rar uma vasta zona geográfica e humana de neutralidade no eventual conflito entre 
potências comunistas e o mundo ocidental. O juizo que façamos sobre a possibili- 
dade actual de a União fazer vingar esta política não interessa; interessa apenas ter 
presente que no problema não temos nós e a União Indiana a mesma posição. 

Quando se diz que a Índia tem receio de Goa, é ridiculo pensar que pode ter 
receio dos 2 mil ou dos 20 mil homens que ali pudéssemos manter. O que receia é 
a utilização que o território de Goa pudesse vir a ter por parte de potências mais 
fortes, adversas à politica da União Indiana. Temos de examinar a dificuldade e pro- 
curar dar-lhe solução, se a União sinceramente a deseja. Nós não temos entre os 
nossos deveres externos nenhum que implicita ou explicitamente se oponha à pos- 
sibilidade de, no actual momento e quanto a Goa, encararmos dar à União Indiana 
garantias a respeito da sua segurança. 

A União faz parte da Comunidade Britânica, e Portugal desde séculos tem tido 
como constante da sua política externa a aliança com a Inglaterra. Está assente 
que a política externa das nações da Comunidade pode ser diversa, mas não é 
admissível que seja contraditória. E isto significa que nem por esse lado, nem pelo 
de outros compromissos gerais da Nação Portuguesa, Goa poderá servir de base a 
operações hostis à União Indiana. A definição de compromissos precisos a esse res- 
peito parece-me assim possivel e prática. 


IV. 


Desejaria ainda esclarecer um último ponto, algum tanto afim deste e provocado 
pelas muitas perguntas que tenho visto fazer no Parlamento da União Indiana, 
como mal veladas sondagens sobre os tratados anglo-lusos e o Tratado do Atlântico 
Norte e a eventual interferência das suas disposições com o caso de Goa. A curio- 
sidade de saber-se como funcionariam, na hipótese de ataque à soberania portu- 
guesa naquelas regiões, não poderá ser satisfeita. Mas, porque o Primeiro-Ministro 
se referiu à minha opinião sobre esses tratados, devo confessar que não tenho 
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interpretação pessoal dos textos que haja de ser seguida ou rejeitada: suponho até 
que pela sua clareza não necessitam de intérprete. 

A declaração luso-britânica de 14 de Outubro de 1899 confirmou expressa- 
mente não só o artigo 1.º do Tratado de 29 de Janeiro de 1642, mas também o 
último artigo do Tratado de 23 de Junho de 1661, no qual, «em vista das grandes 
vantagens e aumento de dominio» por este Tratado atribuídos à Inglaterra, se esta- 
belece textualmente o seguinte: 


Além de todas as coisas... acordadas e concluídas... se conclui e acorda mais por 
este artigo que Sua Majestade o Rei da Grã-Bretanha... promete e obriga-se pelo pre- 
sente artigo a defender e proteger todas as conquistas ou colónias pertencentes à 
Coroa de Portugal contra todos os seus inimigos tanto futuros como presentes. 


E o artigo 1.º do Tratado de 1642 deixara estatuido de que «nenhum dos ditos 
Serenissimos Reis, seus herdeiros e sucessores fara ou tentará coisa alguma, já por 
si, já por outrem, contra um e outro, os seus reinos em terra ou no mar, nem con- 
sentirá ou aderirá em guerra alguma, conselho ou tratados em prejuizo do outro». 

Pelo que se refere ao Tratado do Atlântico Norte, de 4 de Abril de 1949, deve 
dizer-se que os seus artigos 5.º e 6.º definem entre os signatários uma zona atlântica 
de garantia e acção imediata, que manifestamente não abrange a Índia. E isso foi já 
objecto de uma comunicação formal feita pelo Governo Português à União Indiana 
em Abril do ano findo. Acessoriamente, porém, figura no mesmo Tratado o artigo 4.º, 
que reza assim: 


As Partes consultar-se-ão sempre que, na opinião de qualquer delas, estiver 
ameaçada a integridade territorial, a independência política ou a segurança de uma 
das partes. 

A definição da zona atlântica constante do artigo 6.º tem talvez feito a alguns 
cair desprevenidamente na suposição de que o Tratado do Atlântico Norte nada tem 
que ver com territórios situados fora da zona referida, quando a verdade é que o 
artigo 4.º contempla quaisquer ameaças à integridade territorial de um dos Estados 
Membros. À declaração peremptória feita no Parlamento da União de que estes Tra- 
tados nada têm que ver com Goa não pode, pois, ser tida por fundamentada. 


O Mundo está cheio de inquietações e de perigos e o Primeiro-Ministro da União 
Indiana notou-o bem explicitamente numa das suas últimas intervenções parla- 
mentares, para que possa sem razão acrescentá-los ainda. Nós esperamos — e são 
as minhas últimas afirmações —, nós confiamos em que os actos vão corresponder 
às palavras e cremos que também aos íntimos sentimentos do Pândita Nehru. 
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Agradeço reconhecido a Vv. Ex.* a sua visita e as palavras da sua mensagem. Fiz 
para receber hoje uma pequena excepção: entendi que devia fazê-la em relação 
àqueles sobre que têm recaido nos últimos tempos mais directamente as ameaças, 
por ser porventura desconhecido de muitos o seu patriotismo, quando não a sua 
mesma existência. Quando além-fronteiras se reparar em como os portugueses da 
índia se fazem representar em Lisboa por altas figuras do professorado, da magis- 
tratura, das letras, do funcionalismo público, das profissões liberais, ver-se-á tam- 
bém quão despropositado é o apodo de colónia decretado à Índia Portuguesa e às 
relações desta com as restantes parcelas da Nação Portuguesa. Vi hoje que a 
União Indiana se propõe pedir à conferência de Colombo um voto de evacuação 


ty Palavras do Dr. Cunha Gonçalves em nome dos portugueses naturais da Índia residentes em Lis- 
boa, que vieram apresentar cumprimentos a S. Ex.? o Presidente do Conselho, no Palácio de S. Bento, em 
27 de Abril de 1954: 


Senhor Presidente do Conselho, 
Excelência: 


Principiarei por agradecer a V. Ex.* a gentileza de nos conceder esta audiência, pois bem sabemos 
quanto e quão graves são os problemas da governação, que ocupam o alto espirito de V. Ex.*e lhe absor- 
vem tempo. Por isso mesmo não serei prolixo. 

Em primeiro lagar, e vista a data feliz cujo 26.º aniversário hoje ocorre, queremos apresentar a V. Ex. 
OS nossos mais calorosos cumprimentos, as nossas sinceras homenagens e rendidos agradecimentos 
pelos esforços que V. Ex.? despendeu, durante mais um ano, com sacrificio da sua saúde e da tranquili- 
dade do seu espirito, em proveito de toda a Nação, da qual V. Ex.2 tem sido tenaz, corajoso e infatigavel 
reconstrutor. 

Sabemos bem, Senhor Presidente, quanto talento, quantos conhecimentos, quanto tino admi- 
nistrativo e político, quanto trabalho exaustivo, quanto cuidado pelo bem comum são necessários 
a um governante, mormente nestes tempos tão complicados e perigosos, que todo o Mundo atra- 
vessa. E porque de todas essas raras qualidades V. Ex. tem dado incessantes e eloquentes provas, 
trazemos a V. Ex. os nossos cordiais e modestos aplausos, as nossas sinceras felicitações e os nos- 
sos ardentes votos por que V. Ex.*, ainda por longo tempo, permaneça no Poder à frente da Nação 
Portuguesa. 

Vimos principalmente apresentar a V. Ex." o nosso comovido aplauso, a nossa admiração e a nossa 
profunda gratidão pela nobre e patriótica atitude de V. Ex.2 no caso da India Portuguesa, e em especial 
pela sábia e admirável mensagem por V. Ex. há poucos dias radiodifundida a todo o Mundo, e em que o 
problema se encontra posto com clareza, elevação e dignidade. 

É firme convicção de todos nós, Senhor Presidente, que a nossa Índia continuará para sempre portu- 
guesa e, nesse sentido, formulamos calorosos votos, seguros de interpretarmos o profundo sentimento de 

a todos os portugueses da India. 
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dos enclaves estrangeiros. Não deve ser o caso connosco, visto não haver ocupa- 
ção nem dominio, nem raça superior que possa ou deva sair. Quando os portugue- 
ses houvessem de evacuar Goa, nada ficaria ali senão a terra assolada, deserta, 
incaracteristica, e não qualquer parcela de qualquer nação. Faço convosco um 
voto e este é que no Mundo se compreenda Goa, porque a simples compreensão a 
defende e a garante na unidade portuguesa. 
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GOA E A UNIÃO 
INDIANA © 


(Aspectos Juridicos) 
I. 


Na minha exposição de 12 de Abril tive a intenção de tocar sobretudo os aspec- 
tos económicos, político e moral do caso de Goa. 

Demonstrei que o pequeno Estado da Índia nada pesava demográfica, econó- 
mica e financeiramente no todo português, não se auferindo dali quaisquer rendi- 
mentos, antes continuando a constituir pesado ónus para o Tesouro da Metrópole. 
A afirmação de não se encontrar em Goa nenhum traço de colonialismo ou de 
imperialismo económico ou político não pôde ser contestada. Os goeses são cida- 
dãos portugueses sem diferenças ou diminuição em relação a quaisquer outros; 
cursam as mesmas escolas; fazem livremente a sua vida; concorrem para a forma- 
ção dos órgãos constitucionais e têm neles assento; ascendem às mais altas situa- 
ções profissionais e aos mais altos postos políticos tanto na Metrópole como no 
Ultramar, e não só na sua terra, como alguns cuidariam. As discussões sobre regi- 
mes de maior ou menor autonomia na administração não passaram nunca de dis- 
putas familiares, sem transcender as fronteiras nem atingir a estrutura nacional. De 
facto, a massa da população, há mais de 400 anos portuguesa, nunca desejou ser 
outra coisa, nunca repudiou a nacionalidade e em toda a parte se orgulha da que 
possui, como nestes perturbados momentos inequivocamente demonstra. 

A constituição desta comunidade indo-portuguesa no litoral do Indostão é um 
fenómeno que tem, pelo menos, a mesma legitimidade histórica que a União Indiana, 
aparecida quatro séculos mais tarde. Como realidade sociológica e politica, não se 
podem fechar os olhos à sua existência nem se encontra fundamento para preten- 
são que lhe recuse o direito de existir, politicamente enquadrada no pais que lhe 
deu o ser. Se temos dificuldade em compreender o pretenso anacronismo da sua 
base territorial dispersa e longinqua, também não compreenderemos que as ilhas 
Hawai venham a ser um estado da federação norte-americana; e se vemos um óbice 
em estar a pequena provincia incrustada no Indostão, teremos de concluir que o 
Alasca não pode deixar de pertencer ao Canadá. 

Nos mares e terras do Oriente, a Índia Portuguesa representa um tipo bem defi- 
nido de cultura e de civilização, uma caracteristica expressão ocidental. Pequena e 
modesta que seja, tem sido e pode continuar a ser ponto de encontro e traço de 


M Discurso proferido em 10 de Agosto de 1954, ao microfone da Emissora Nacional. 
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ligação entre o Oriente e o Ocidente; não serve de apoio a política ou sentimentos 
hostis para com as populações que povoam o subcontinente indiano; é o veiculo de 
uma chama de fé, o fermento de uma concepção diferente de vida. | 

Por tais motivos, concluia não poder o destino do nosso Estado da India ser 
objecto de negociações em que Portugal dele abrisse mão, como coisa a dar ou a 
vender: seria uma negociação sobre objecto impossível. Mas por afirmá-lo com 
clareza fomos acusados no Congresso Indiano de revelar mentalidade do século XVI 
ou XVII. Há na acusação equivoco manifesto, pois precisamente o que então podia 
fazer-se, e algumas vezes se fez, não poderá hoje ser feito, por contrário aos prin- 
cipios do moderno direito público. E ilustro a afirmação com uma frase do inglês 
Toynbee, na sua História: «uma convenção por força da qual provincias e habitan- 
tes fossem transferidos de um possuidor a outro, como terras com seus gados, 
revolta a nossa sensibilidade formada na escola democrática». (L'Histoire, trad. de 
E. Julia, 1951, pág. 315). 

Era, pois, imprescindível salvaguardar a soberania portuguesa. Mas, afirmada 
esta, reconhecia lealmente haver numerosos problemas nascidos da vizinhança e 
contiguidade dos territórios e que ofereciam largo campo a negociações e a acor- 
dos: políticos, como os de segurança, económicos e culturais. Estas sugestões e boa 
disposição nossa não tiveram, porém, até hoje, seguimento ou resposta. 


II. 


Obcecada pela política da anexação a que chama eufemisticamente «integração 
pacifica» dos territórios portugueses, a União Indiana vem percorrendo fria e per- 
sistentemente o caminho que vai das simples ameaças e das manifestações de má 
vizinhança aos actos agressivos à soberania portuguesa. E, porque parece fazê-lo 
com certo desconhecimento das suas responsabilidades, será conveniente focar, 
embora em ligeiro apontamento, alguns aspectos jurídicos da questão. 

Não se veja nisto pedantismo ou impertinência. O Primeiro-Ministro, Sr. Nehru, 
embaraça-se bastante, a nosso ver, quando pretende enquadrar em principios juridi- 
cos alguns dos seus propósitos politicos. Não é razão bastante a confissão, que no seu 
livro de memórias faz, de ter concluído o curso de Direito «sem glória e também sem 
desdouro» (Ma vie et mes prisons, pag. 37). Ter ainda esquecido na sua agitada vida 
política o que dos mestres aprendeu não é tão-pouco desculpa, quando se tem a res- 
ponsabilidade de um grande Estado e se faz alarde de elevadas posições doutrinais. 

Na sua longa e dolorosa via a humanidade foi pouco a pouco apurando certo 
número de regras pelas quais se rege a convivência e se regulam as relações reci- 
procas das sociedades humanas, assim criando um estado de direito. O processo 
não findou, mas as nações civilizadas entendem do seu dever e interesse subme- 
ter-se a esse conjunto de normas, e todas vêem na observância do direito, as gran- 

des boa parte da sua segurança, as pequenas a garantia da sua própria existência. 
A União Indiana encontrou, ao formar-se, uma sociedade internacional já cons- 
tituída, e cuja simples existência impõe a todos, na sua vida de relações externas,,. 
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certa disciplina jurídica. Pelo acto da sua constituição em Estado soberano e muito 
especialmente pela sua entrada na Organização das Nações Unidas, a União Indiana 
ficou obrigada a mover-se não só no âmbito do direito por ela mesma contratual- 
mente formado, mas no do direito preexistente e aplicável a todos os membros civi- 
lizados da sociedade internacional. Afirmar, como se afirmou em Nova Deli, que, 
aparecendo no século XX, a União nada tem que ver com os tratados ou regras de 
direito anteriores à sua própria formação, pode ser uma resposta expedita que 
liberte de embaraços ocasionais, mas não pode sustentar-se em termos de direito. 

E já agora, antes de examinarmos como a União tem cumprido algumas normas 
desse direito nas suas relações com Portugal, façamos ainda, à margem do pro- 
blema, duas ou três pequenas notas. 

A União Indiana e o Paquistão surgem na história e no direito como o resultado 
de um acto de vontade concordante da nação britânica e da população existente 
em determinado território — população e território que não podiam deixar de ser os 
que constituíam o Império das Índias. Pensar que esse acto transcendental que deu 
origem a dois grandes Estados independentes tem alguma coisa que ver com Por- 
tugal ou a india Portuguesa é uma enormidade jurídica. O fenómeno paralelo, se 
fosse possivel, passar-se-ia como assunto interno do Estado Português, não entre a 
União Indiana e Portugal. 

Outra nota. Este problema dos territórios estrangeiros afirma-se na União 
Indiana, umas vezes como estranha imagem literária, outras como ponto do pro- 
grama revolucionário da independência. As «feias verrugas no lindo rosto da India» 
excitam, parece, os oradores políticos que, em idêntica ordem de ideias, têm de 
considerar o Paquistão e o Ceilão como chagas repelentes no mesmo formosissimo 
rosto, e dai, transposto o caso da literatura para a politica, a União Indiana poderá 
tirar mais tarde algumas conclusões. Sem discutir a propriedade da imagem, é evi- 
dente não constituírem as fórmulas poéticas suficiente fonte de direito, e temos de 
lamentar que na União Indiana a literatura domine a política e seja a sua doce poe- 
sia a disparar armas de fogo contra pacificos portugueses. 

Como ponto de programa revolucionário, a libertação de territórios também não 
é relevante para os estranhos ao Império Britânico de que a União se desprendeu, 
pois precisamente o primeiro dever desta é o respeito pelas soberanias preexisten- 
tes que dele não dependiam. Constituida em Estado, a União Indiana encontrou-se, 
quanto a Goa, em face de uma soberania estrangeira, e por esta razão algumas 
ingerências abusivas em nome daquele programa não são assunto de politica interna 
e caem sob a alçada do direito internacional. 

Mas revertamos ao ponto principal: ver à face do direito o comportamento da 
União Indiana para com a Nação Portuguesa. 


HI. 


Por mais esforços que os serviços de imprensa da União tenham desenvolvido 
em todos os países para apresentar a seu modo os acontecimentos e a atitude do 
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seu governo, a consciência geral está já neste momento formada no sentido 
seguinte, que corresponde fielmente aos factos verificados: 


1.º — existência de ameaças permanentes, seguidas de actos de execução hostis 
aos interesses e à vida das populações da Índia Portuguesa e dos goeses existentes 
em território da União; 

2.º — estabelecimento de bloqueio terrestre, realizado administrativamente, em 
relação aos territórios portugueses; 

3.º — propaganda e permissão da organização, no seu território, de bandos arma- 
dos, pretensamente constituídos por goeses, mas de facto, na sua quase totalidade, 
por indivíduos estranhos à comunidade portuguesa, para movimentos subversivos 
na nossa Índia; 

4º — protecção e apoio ostensivo de forças policiais ou outras forças armadas à 
invasão dos territórios da Índia Portuguesa por parte dos mesmos bandos e isola- 
mento dos territórios assaltados, de modo que não possam ser assistidos pelas auto- 
ridades portuguesas; 

5.º — colaboração em actos de pretensa libertação dos territórios assaltados; 

6.º — propaganda, organização e apoio a demonstrações ou movimentos de 
exteriorização pacifica mas de indole subversiva, para se desenvolverem nos 
territórios portugueses movimentos idênticos aos que o Primeiro-Ministro, 
Sr. Nehru (Ma vie et mes prisons, pág. 264), considera de acção directa e revo- 
lucionária e, como tal, passíveis de legitima repressão do Estado desacatado, 
doutrina que é exacta e, diga-se de passagem, não lhe permite responsabili- 
zar-nos pelos resultados. 


E tudo isto com o fim de anexar territórios em relação aos quais a soberania por- 
tuguesa não sofre, nem sofreu nunca da parte da União Indiana, a menor contesta- 
ção. À confissão do propósito é de tal modo insistente que não pode ser desconhe- 
cido; a maneira «pacífica» de atingi-lo, aquela que indiquei, com os desenvolvimentos 
possíveis contidos em repetidas ameaças. 

Tudo são actos que a consciência e a moral das nações reprovam e que, por esse 
facto e só porque violam o direito de outro Estado, se consideram proibidos pelo 
direito internacional. Com efeito, neste o princípio fundamental, o ponto de partida 
aceite e reconhecido pela generalidade da doutrina e jurisprudência internacionais, 
é o respeito pelos direitos alheios. E não só pela doutrina e a jurisprudência, mas 
pelas convenções. 

Pelo artigo 2.º do Pacto das Nações Unidas, de que a União Indiana faz parte, os 
membros da organização abstêm-se, nas suas relações internacionais, de recorrer à 
ameaça e ao emprego da força, quer contra a integridade territorial ou a indepen- 
dência politica de qualquer Estado, quer por qualquer outra forma incompatível 
com os fins das Nações Unidas; e estes fins são, segundo o artigo 1.º do mesmo 
Pacto, manter a paz e a segurança internacionais, desenvolver entre as nações rela- 

ções amigáveis, realizar a cooperação internacional. 
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No preâmbulo da Carta das mesmas Nações Unidas, através do qual se pode bem 
ajuizar do espírito que a informa, fala-se na resolução de as Nações praticarem a 
tolerância e viverem em paz umas com as outras com espirito de boa vizinhança; e 
a Declaração do Rio de Janeiro de 1947 definiu «a política de boa vizinhança» como 
«a expressão do respeito devido ao direito fundamental dos Estados». Nenhuma 
dúvida há de que este direito fundamental dos Estados, como direito natural, sub- 
siste independentemente de convenções particulares e compreende o de conserva- 
ção e o de autonomia e independência. 

Os chamados princípios fundamentais ou básicos da convivência internacional 
são tão evidentes à consciência dos povos e impõem-se de tal modo a todos que a 
União Indiana e a China os enumeraram no acordo acerca do Tibete e os mesmos se 
referiram expressamente ao findar a recente conferência de Nova Deli. Com ênfase 
e como quem faz uma descoberta preciosa, lhes atribuem a virtude, na verdade 
indiscutível, de constituírem sólidos alicerces para a paz e a segurança, se aplicados 
nas relações internacionais. Vale a pena referi-los: mútuo respeito pela integridade 
territorial e pela soberania; não agressão; não interferência nos negócios internos 
da outra parte; igualdade e beneficios reciprocos; coexistência pacifica. 

Existem, pois, os princípios e, por felicidade, expressamente aceites ou proclama- 
dos pela União Indiana. Basta agora cotejá-los com os factos enunciados acima para 
se concluir que a União Indiana se apostou, sobretudo nos últimos tempos, em violar 
nas suas relações com Portugal os deveres que lhe incumbem como membro da socie- 
dade internacional, e muito especialmente como membro das Nações Unidas, por iro- 
nia das coisas colocado neste momento na presidência da sua assembleia geral. 


Do não cumprimento ou da violação dos principios aludidos deriva serem respon- 
sáveis os Estados; a jurisprudência internacional tem considerado sempre como funda- 
mento de responsabilidade o não cumprimento das regras do direito internacional e 
toda a acção ou omissão contrária às obrigações internacionais, seja qual for a autori- 
dade do Estado donde provém a acção ou omissão. E sempre vemos considerados 
como factos determinantes da responsabilidade dos Estados a invasão, o ataque à mão 
armada, o apoio dado a bandos armados, qualquer uso da força directo ou indirecto. 

Seja ainda qual for no nosso tempo a precariedade e inconsistência de sanções 
na vida internacional, julgo haver vantagem na denúncia de actos tão claramente 
contrários ao direito como os praticados pela União Indiana. Seria verdadeiramente 
para desesperar da justiça que organismos internacionais competentes fugissem, 
quando instados, a declarar, como aliás desassombradamente o têm já feito várias 
nações, que, com o seu comportamento em relação à Índia Portuguesa, a União 
Indiana viola o direito e é culpada de actos de agressão. 


IV. 


Pergunto a mim próprio se, no conflito enxertado na existência dos pequenos 
territórios portugueses no Indostão, não haverá causas diferentes daquelas que à 
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primeira vista se enxergam. A política ocidental tem-se desenvolvido para com a 
União Indiana amigavelmente, carinhosamente, no plano da expectativa de um 
comércio intenso, e também no plano mais elevado da preservação de um apoio 
económico e moral possivel em caso de conflito. Seja porém qual for a importân- 
cia que em tais casos represente o imenso subcontinente, não parece que a isso se 
possa reduzir o problema; antes as atitudes ou serviços entrevistos supõem que a 
solução de outro problema terá sido alcançada ou pelo menos rasgado o caminho 
para se alcançar. 

A União Indiana, acabada de aparecer na história como entidade politica inde- 
pendente, parece encontrar-se numa encruzilhada dificil, no mais alto ponto de 
uma grave hesitação. Do Ocidente tem uns começos de industrialização, a larga 
túnica dos princípios constitucionais, a ossatura da organização administrativa ins- 
tituida pela Inglaterra — tudo isto proclamado, impulsionado, garantido, tanto 
quanto o pode ser, por uma tênue camada política, cujos principais elementos penso 
serem ainda os educados pelos ingleses, os formados pelos ingleses. Do Oriente, ou 
seja de si própria, como a vasta profundidade à superficie da qual a politica e os 
politicos se agitam, a Índia possui toda uma estrutura económico-social, e uma for- 
mação filosófica e religiosa, que puderam dar carácter a uma civilização, mas não 
onseguiram, através de muitos séculos, estruturar sólidamente uma Nação e cons- 
ituir duradouramente um Estado. De modo que a grande ansiedade vem de que ou 
a Índia refunde e caldeia a sua própria alma ou é de recear seja outra vez um dia 
vitima de novas divisões e presa de novos conquistadores. Dos movimentos desen- 
contrados que se verificam nos espiritos dirigentes e nas multidões submetidas nas- 
cem as graves discrepâncias entre as afirmações e os factos, as leis e os costumes, 
os propósitos e as realizações — propósitos pacifistas e realizações inamistosas ou 
bélicas, liberdades teóricas e odiosas restrições práticas, anseios de progresso 
humanitário e o peso morto de inúmeras divisões. 

A maneira de a União Indiana se imunizar dos perigos que continuarão a ameaçá-la 
na sua estrutura de Estado e na sua vida de nação, afigura-se que não é isolar-se numa 
politica de desconfiança e hostilidade aos países do Ocidente, mas continuar a absor- 
ver dele tudo quanto, despido de ambições políticas e de imperialismos ultrapassados, 
lhe pode facultar em técnica, em instituições jurídicas, em elevação de vida, em prin- 
cipios de convivência social. 

Se a Índia, porém, toma o caminho de segregar-se do mundo era ordem a man- 
ter integros os principios em que milenariamente se formou, todo o edifício de 

democratização ou constitucionalização à europeia soçobrará e de todo se esvairão 
as esperanças depositadas na floração daquela independência, como na das liber- 
dades apregoadas, designadamente em matéria religiosa. A União Indiana seria 
bem avisada se deixasse para o momento dessa suprema escolha o prosseguimento 
de uma politica a que, mesmo à parte os agravos ao direito, falta no momento pre- 
sente lógica c justiça. 

Se a algum pais ocidental pode a Índia estender sem receio a mão em território 
contiguo ao seu próprio território; se alguém pode, sem fazer agravo ou sombra, 
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nem constituir fonte de dissídios ou perigos, representar a luz do Ocidente em ter- 
ras orientais, esse país é Portugal. As campanhas de ódio de que partem os actos 
hostis à soberania portuguesa são na União Indiana uma arma de pequena política, 
de modo algum séria razão de Estado. E é por isto que, mesmo nestes momentos, 
me custa abandonar toda a esperança e a confiança que tenho depositado na cla- 
rividência dos supremos responsáveis pela direcção daquele pais. 


V. 


Neste lamentável conflito que a União Indiana nos impõe temos sem dúvida a 
razão do nosso lado. Para saná-lo, para evitar que chegue às últimas consequên- 
cias, o Governo tem lançado incansavelmente mão de todos os meios — políticos, 
diplomáticos, militares — de que pode dispor, sem se arredar da prudência que as 
circunstâncias lhe impõem e da linha de dignidade exigida pela justiça da causa e 
pelo carácter sagrado de nosso direito. 

A reacção internacional revela compreensão e simpatia: em numerosos países a 
questão é seguida com o maior interesse, mais por amor da justiça e pelo prestígio 
do direito do que pelo peso dos interesses materiais em causa. As provas de apoio 
e carinho, vindas daqui e dalém, e não só dos paises em que existem vinculos poli- 
ticos especiais que os expliquem, como são os casos do Brasil, da Inglaterra ou da 
Espanha, representam que, no abatimento actual, há, apesar de tudo, fortes solida- 
riedades morais que despertam, mal se enxerga a iminência de perigos comuns. 

Em tão grave emergência tudo, pois, se tem mobilizado, menos a consciência da 
Nação. Essa irrompeu espontânea, fremente, desde o primeiro momento, com 
vibrações que não lhe conheciamos, mas sabiamos existirem no fundo da alma por- 
tuguesa. A pequena Índia vive no coração de Portugal e nunca tão forte unanimi- 
dade se revelou entre todos os Portugueses como quando pressentiram que podia 
correr perigo. De toda a parte, do Ultramar e de paises estrangeiros, chega-nos o 
mesmo apelo, o mesmo grito: guardar-se Goa, com os haveres, as armas, os peitos, 
os novos e os velhos, as orações e os sacrifícios, como o mais caro tesouro da fami- 
lia e da história lusiada. Penso não haver um português que não compartilhe deste 
sentimento e não vibre, sejam quais forem as suas divergências ideológicas ou poli- 
ticas, com uma questão que é, em verdade, uma questão nacional. 

Quando grandes nações se dispõem a arrastar os pequenos povos para tão gra- 
ves conjunturas, de muitos lados se ouvem apelos à necessidade de ser realista. 
Sem dúvida, o realismo é uma saudável e equilibrada atitude do espirito, mas 
aplica-se às coisas e aos factos e não ao dominio moral. O direito permanece o 
direito, mesmo que não haja força bastante para impô-lo ou que razões geográfi- 
cas impeçam o seu uso em toda a plenitude; o dever permanece dever, mesmo 
quando cumpri-lo represente um sacrifício inútil na escala corrente dos valores. 

Nós seremos realistas em compreender que a União Indiana pode, quando se 
coloque à margem da moral e do direito, tornar praticamente incomportável a vida 
nos minúsculos territórios portugueses: tem por ela a superioridade da iniciativa, a 
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proximidade, a sua própria grandeza e força material. Mas a União Indiana será por 
seu lado realista, se tiver em conta a reprovação da consciência geral. Será realista, 
se vir claro que os seus legitimos interesses de Estado vizinho são conciliáveis com 
a existência de Goa, e muitos prejudicará sem remédio ali e noutros pontos se a des- 
conhecer. Será ainda realista, se compreender que não há do nosso lado o capricho 
de um governo, mas o inequívoco imperativo de uma Nação que considera dever à 
dignidade denunciar os agravos ao direito e defender o seu território. Correu já 
sangue na India? A Índia conhece bem o sangue português — no mar e em terra, 
nas veias, nas almas. 
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I. Goa e a União Indiana; II Goa eo Mundo; 
II. Goa e o Cristianismo na Asia; IV. Goa 
e Nos Próprios; V. Goa e o Futuro 


Senhor Presidente: 


A Câmara desejará ser informada, por declaração directa do Governo, acerca da 
questão de Goa, ou seja, do conjunto de problemas suscitados pelas pretensões da 
União Indiana à integração, debaixo da sua soberania, do Estado Português da Índia. 
São conhecidos os principais factos e mesmo as posições fundamentais e atitudes 
assumidas pelos dois governos. Não cansarei a Assembleia com o seu relato nem 
repetirei o que em declarações anteriores pude dizer dos principais aspectos, politi- 
cos e jurídicos, desta questão. 

Depois dessas minhas declarações, porém, verificaram-se e estão decorrendo 
factos da maior gravidade relativamente aos territórios portugueses; nota-se 
excepcional virulência em campanhas conduzidas por elementos mais ou menos 
responsáveis da política e da imprensa da União Indiana; desenvolve-se toda uma 
teoria de reclamações e protestos infundados, ao mesmo tempo que chegam a des- 
concertar as respostas às queixas por nós apresentadas contra a violação de direi- 
tos que se suporiam por toda a parte reconhecidos e respeitados; conhece-se a 
reacção internacional a este propósito: estamos talvez em condições de formar um 
juizo acerca da situação, nascendo a minha dúvida apenas da dificuldade de pôr de 
acordo, à face da lógica ocidental, o pensamento, as afirmações e os actos do Pri- 
meiro-Ministro da União Indiana e do seu governo. 


I. 
GOA E A UNIÄO INDIANA 


Duas posições parecem nítidas e incontestadas do lado da União: a primeira é a 
afirmação do direito da União Indiana a que o Estado da India se integre nos seus 
territórios; a segunda é que a mesma integração há-de fazer-se por meios pacíficos, 
sem recurso, portanto, à violência. A integração de Goa na soberania de Nova Deli 
não é uma perspectiva ou antevisão da evolução histórica: representa um objectivo 
político que os actuais governantes supõem dever realizar em cumprimento da sua 
missão. Mas para que um objectivo político em que tão visceralmente se encontra 
envolvida uma soberania estrangeira possa vir a realizar-se sem violência, é neces- 


m Discurso proferido, em 30 de Novembro de 1954, na Assembleia Nacional. 
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sário que uma de duas circunstâncias se verifique: a possibilidade, jurídica e de 
facto, de essa soberania ser espontâneamente abandonada ou a existência de uma 
vontade unânime, firme, irrefragável do povo goês, que tornasse impossivel o exer- 
cício do poder público em Goa. Estas são as principais ilusões sobre que as constru- . 
ções politico-juridicas da União Indiana têm procurado erguer-se, sem consistência, 
porém, para se manterem erguidas. 

O pretenso direito da União Indiana a Goa têm-no baseado os seus defensores 
na geografia, na história, na identidade de raça, lingua e cultura, no princípio da 
autodeterminação dos povos, ou seja, na vontade dos goeses, e um ou outro no 
marcado desnível de grandeza ou de força que legitimaria o acto de o mais forte ir 
alargando, à custa de pequenos Estados, a área dos seus territórios. Esta última 
tese não é mesmo de discutir; vejamos as restantes. 


Nunca a geografia legitimou direitos soberanos, nem mesmo, como é clara- 
mente visível, na peninsula do Indostão. Apesar da influência que os factores 
geográficos exercem na história da humanidade, através de dois elementos fun- 
damentais — as possibilidades de vida e as facilidades de defesa do agregado 
social —, são sempre os factos históricos e não a configuração geográfica que 
definem fronteiras, estabelecem direitos, impõem soberanias. E este é o caso 
português da Índia. 


Pretender a União Indiana que retroceda a história ao século de 500; apresen- 
tar-se hoje como existente potencialmente nessa data, ou arvorar-se em legitima 
herdeira dos dominadores que ali encontrámos, é uma construção de sonhadores 
estáticos, não de dinâmicos construtores de história, como pretendem ser os que do 
Reino Unido receberam um Império. Se houvéssemos de aferir a legitimidade das 
soberanias pelas situações existentes cinco séculos atrás, que Estado, que Nação, que 
soberania, que fronteiras, na Europa, na América, na Ásia ou na Oceânia, se poderiam 
manter ou ter direito a existir? Que revisão apocalíptica, ou que ordenamento catas- 
trófico não seria necessário? Quantos séculos viriam a exigir-se para a consolidação 
de tratados, a delimitação de fronteiras, a estratificação de entendimentos e formas 
de convivência entre os povos? — Referem-se estas teses, não pelo seu perigo ime- 
diato para o mundo, mas pelo delírio da sua própria extravagância. 


Fala-se hoje muito na autodeterminação dos povos, como corolário do direito 
natural de os agregados humanos dirigirem por si os seus próprios destinos. Fora da 
afirmação solene de princípios, tanto em moda no fecho das conferências internacio- 
nais, aquela invocação aparece-nos feita a maior parte das vezes ao sabor de intuitos 
políticos ou necessidades de ocasião, e portanto sem o rigor correspondente à trans- 
cendente dificuldade do assunto. O nosso exemplo pode talvez ilustrar esta. 

Em virtude da orientação que tomaram o nosso desenvolvimento e agência no 
mundo, adveio que a Nação Portuguesa se formou, complexa na sua estrutura, dis- 
persa nos seus territórios, diversificada nos povos que a constituem, sem prejuizo, 
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antes com bem vincada afirmação de uma unidade nacional, intencionalmente 
prosseguida e consolidada pelo esforço de muitas gerações. Nestas circunstâncias, 
Portugal não pode, com a ligeireza corrente, professar princípios que seriam agen- 
tes de dissociação e de quebra da sua integridade — no fundo a negação de si pró- 
prio, sem vantagens visíveis mais que para terceiros (porque há sempre neste mundo 
vário quem esteja disposto a colher os frutos das tolas filosofias alheias). Esta pru- 
dente reserva não quer, no entanto, dizer que não haja no aludido principio uma 
parte de justiça e de razão. 

De facto, quando um povo, pela sua base territorial e desenvolvimento demográ- 
fico, pelos laços e produtos do sangue, por essa misteriosa criação de uma alma colec- 
tiva, representa profunda diferenciação, senão antinomia de interesses, e atinge, pela 
existência de um largo escol responsável, o que se pode chamar a maturidade politica 
— a autodeterminação traduz-se pela constituição reconhecida de um novo Estado 
independente. Não negamos, pois, o facto nem o principio, e quem aceitou, depois de 
três séculos de intima história comum, a separação amigável e passou a rever-se na 
independência do Brasil, pode bem discutir problemas desta ordem. 

Mas é este o caso de Goa? Adiante me referirei ao ponto com mais desenvolvi- 
mento. Aqui apenas observo que o princípio não só é mal invocado, como de modo 
algum pode sê-lo pela União Indiana. Em primeiro lugar, o Governo da União não 
pretende a independência do Estado Português da índia, mas a integração dos ter- 
ritórios no seu próprio território, a fusão das populações na sua massa de popula- 
ção. Em segundo lugar, todos poderão aceitar o princípio de autodeterminação dos 
povos, menos a União Indiana. Quando esse princípio pudesse ser pacificamente 
invocado e receber satisfação, a União Indiana voltaria rápidamente à poeira de 
Estados e soberanias e à simples expressão geográfica que, através dos tempos, 
quase sempre fora. Goa seria ainda Portugal e já as numerosas raças, línguas e reli- 
giões do Indostão haviam de constituir bases de edificações políticas muito mais 
diferenciadas que as nossas províncias ultramarinas. 

Isto me leva à consideração das últimas razões invocadas do lado da União Indiana. 

Dos numerosos discursos feitos no Parlamento de Nova Deli e das declarações a 
agrupamentos políticos deduz-se que, ao principio destes lamentáveis incidentes, os 
dirigentes da União Indiana pareciam estar convencidos, como de duas evidências, 
do seguinte: inexistência de qualquer diferenciação de Goa em relação à Índia; von- 
tade dos goeses de deixarem de ser súbditos inferiorizados de uma potência colo- 
nial, para se converterem em cidadãos de um Estado soberano. Essas populações, 
amputadas da mãe-Índia, não teriam recebido, com a mistura de sangue, a influên- 
cia de uma cultura e a cristianização do maior número, os benefícios de uma eleva- 
ção social e de uma categorização política. Continuariam párias na sua própria 
terra, dominada ainda por estranhos, insensíveis e parados ante o movimento da 
história. Assim, o caso afigurara-se, em precipitado simplismo, como libertação de 
concidadãos e pura questão de politica interna. 

Os factos posteriormente verificados, as alegações produzidas, a observação 
porventura mais cuidadosa levaram, porém, o Primeiro-Ministro, Sr. Nehru, às 
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seguintes posições, que consideramos benefícios adquiridos em relação aos seus 
modos de ver anteriores: 


— Goa constitui de facto uma unidade cultural, linguística, racial, diferenciada 
socialmente da União Indiana pela sua ocidentalização; e essas características 
diferenciais têm de ser respeitadas e mantidas, 

— a questão de Goa não é de modo algum questão interna da União, mas questão 
de política externa, por contender com uma soberania legitima estrangeira, 
sempre reconhecida como tal e garantida por tratados internacionais. 


Nós consideramos estas duas atitudes como posições-mestras na questão, das 
quais muitas conclusões se hão-de tirar, e a primeira é já que a «falta de liberdades 
democráticas em Goa» não tem de ser rebatida por nós quando alegada pela União 
Indiana. Podiamos confrontar constituições, textos de lei, práticas de vida, mas não 
são questões que em principio possamos discutir com potências estrangeiras a 
nossa organização politica e as prerrogativas dos cidadãos portugueses. Isto é sim- 
ples consequência da não intervenção de um Estado na vida interna de outro, tão 
solenemente afirmada pela União Indiana no acordo do Tibete. 

O desejo, porém, de nada deixar por esclarecer nesta matéria induz-me a aceitar 
por momentos a discussão sobre o problema de saber se a falta de certa liberdade 
em Goa prejudica a prova de uma asserção da União Indiana. 

Nós afirmamos o seguinte: Goa encontra-se ligada, sentimental e patriótica- 
mente, a Portugal, e os goeses não têm mostrado preferir a recente soberania 
indiana a do velho Pais que teve, pelo menos, o mérito de, em recuados tempos, 
abrir à Índia os caminhos marítimos do mundo e pô-la em contacto com a civiliza- 
ção ocidental. Do lado oposto afirma-se que, se Goa não se tem levantado a favor 
da sua integração na União Indiana, é que não tem liberdade para isso. 

Decido não fugir ao argumento e respondo. 

É perfeitamente exacto que no Estado Português da Índia não podem os cida- 
dãos portugueses, sem incorrer em responsabilidade, manifestar publicamente pre- 
ferência pela sua ligação à União Indiana e agir em conformidade com qualquer 
intento desse género. É assim em Goa; é assim em Portugal inteiro; é assim em todo 
o mundo, porque a cidadania não é objecto de escolha, mas dever natural de que 
cada um não pode libertar-se à sua vontade, negando-se à pátria. E assim também 
na União Indiana, com a estranha agravante de, ao contrário do admitido nos povos 
civilizados, não poderem ali os goeses manifestar sem risco o seu desejo de que 
continue portuguesa a sua terra. 

Este o direito ou a negação dele; mas os factos, só os factos, também não per- 
mitem a dedução de que os goeses escolheriam como seu futuro a anexação de Goa 
à União Indiana. Há goeses em território português, hã goeses em territórios da 
União, e muitos sob outras soberanias que não podemos influenciar. E o compor- 
tamento da grande massa, por toda a parte, é idêntico — de fidelidade à Nação Por- 
tuguesa. Nem as pressões materiais e morais exercidas na mesma União Indiana, 
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nem as mil formas de captação ou aliciamento que estão sendo usadas fora dela — 
como no Quénia, no Tanganhica, no Pasquistão — têm conseguido demover estes 
portugueses de confessar o seu portuguesismo. Eu quero deixar aqui uma palavra 
de comovida admiração pela fidelidade patriótica de que têm dado provas, por 
vezes em bem dificeis circunstâncias, tantos homens, a muitos dos quais Portugal 
dá apenas a honra de um nome e o prestígio de uma História. A atitude destes 
homens permite-me reduzir a nada a importância do argumento da União de que 
não há em Goa liberdade para que os goeses se manifestem a seu favor. Mas há 
essa liberdade na União Indiana, e esta não tem sido suficiente para converter à sua 
causa a centena de milhares de goeses que aí angariam a vida. 


Penso ter analisado com inteira objectividade os fundamentos em que se baseiam 
as pretensões da União Indiana. Espero agora examinar com a mesma objectivi- 
dade, nos seus desenvolvimentos efectivos, o método da «não violência» aplicado à 
consecução dos fins que a União se propõe. Gostaria de poder determinar a essên- 
cia ou conteúdo daquele conceito estranho e confrontá-lo com os deveres jurídicos 
que à União incumbem como membro da sociedade internacional. 

O pacifismo, a neutralidade e a «não violência» pretende a União Indiana que 
definam internacionalmente a sua orientação externa. A União tem a consciência 
de haver conquistado no mundo com o pacifismo uma fama útil: ela é o seu bordão, 
o seu arrimo, a fonte das suas múltiplas intervenções nos negócios alheios e do 
prestígio dos seus mais altos dirigentes. E-lhe essencial não destruir esse mito, mas 
também é necessário que esse mito a não estorve nas suas ambições, para o que, 
fazendo apelo ao fundo da raça e aos ensinamentos de alguns doutrinadores, criou, 
também para uso externo, o mito da «não violência». Não podemos duvidar de que 
o método nos é aplicado com toda a sua pureza, visto que, segundo declaração do 
Primeiro-Ministro do Estado ou Província de Bombaim, a política em relação a Goa 
representa um bom teste — é o caso típico, o padrão, a demonstração cabal dos 
métodos especiais indianos na condução dos negócios internacionais (declaração ao 
correspondente de Christian Science Monitor de 23 de Julho de 1954). 

Factos. Em 21 de Julho, bandos constituídos por cidadãos da União Indiana, par- 
tidos desse Estado, muitos com armas de guerra, e enquadrados por forças regula- 
res da polícia e parece que das tropas de reserva da União, semifardados ou em traje 
civil, assaltaram o enclave de Dadrá, dominando, depois de alguma luta, de que 
resultaram mortos e feridos, a pequena força policial de que ali se dispunha. Dias 
depois o mesmo processo foi empregado, com forças mais numerosas, noutro 
enclave — o de Nagar Aveli — em que a resistência local pôde ser prolongada por 
bastantes dias, sendo os agentes da nossa administração aprisionados na fronteira, 
quando parlamentavam com as autoridades indianas. 

Para estas operações, a União Indiana preparou préviamente as condições de 
êxito, não permitindo do bastante tempo antes o reforço das pequenas guarnições 
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locais e cercando Damão, de onde poderia ser enviado esse reforço, com tão nume- 
rosos efectivos que temos de considera los desproporcionados à simples vigilância 
da fronteira. Esses elementos, sucessivamente reforçados, mantêm ainda o cerco, o 
que significa garantir a União com forças suas a situação criada nos territórios por- 
tugueses, pois que sistematicamente recusa a Portugal a passagem para que agen- 
tes regulares restabeleçam a ordem. 

Não se sabe precisamente quem é ou quem representa nos enclaves a autori- 
dade; sabe-se, no entanto, que para a União são encaminhados os dinheiros públi- 
cos percebidos e altos funcionários seus vigiam e se arrogam a chefia de serviços 
que, aliás, não funcionam. De facto não há ordem, nem justiça, nem autoridade 
geralmente obedecida: ha o caos na administração; ha a insegurança pública, O 
regime de terror, a miséria na vida privada. 

Este é o resumo dos factos, tal como os posso extractar dos relatórios oficiais e 
das informações colhidas. Não podemos duvidar da sua exactidão substancial, desde 
que se encontram em território português alguns dos que intervieram, resistindo, 
nos actos de que resultou o esbulho da soberania portuguesa. Evidentemente que 
farei as correcções que forem devidas, desde que uma observação directa possa ser 
eita por qualquer dos métodos oportunamente sugeridos pelo Governo português. 

Na verdade, em face da situação criada, o Governo solicitou da União: 


— que fosse permitida a passagem de forças portuguesas para restabelecer a 
ordem nos territórios: recusado; 

— que fosse autorizada a passagem de delegados desarmados das autoridades de 
Damão, para ao menos investigarem o que se estava passando e poderem infor- 
mar das necessidades das populações: recusado; 

— que fosse admitida a observação dos factos de violação ocorridos nos enclaves 
e territórios limitrofes por observadores internacionais. Aceites em princípio 
conversações para negociar a ida de observadores internacionais que verificas- 
sem toda a situação no Estado português da Índia, enquadramento especioso da 
proposta portuguesa nas teias de aranha de negociações indefinidas no objecto 
e ilimitadas no tempo: praticamente recusado; 

— que fosse, ao menos, permitida a ida de observadores internacionais escolhi- 
dos pelo Governo português para examinarem a situação em Dadrá e Nagar 
Aveli: recusado. 


Não analiso as alegações em que se basearam as recusas. Estas são apenas filhas 
da obstinação e da presunção da força que, cansada de apresentar razões inválidas, 
desiste mesmo, em certo momento, de se justificar. Nós compreendemos aliás 
muito bem por que têm de ser mantidos sob rigoroso sequestro, e longe de vistas 
importunas, os referidos territórios, cujos habitantes anseiam por que se encontre 
solução para libertá-los da miserável situação em que se encontram. 

Até aqui o que se refere aos enclaves. No que respeita às relações entre a União 
Indiana e Goa, Damão e Diu, territórios contiguos à União, mas servidos pelo mar, 
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os esforços de integração pelo processo da «não violência», têm-se desenvolvido 
pelos meios seguintes: 


— bloqueio com a prática proibição do comércio entre a União e os territórios por- 
tugueses; 

— apoio oficial às decisões impostas pelos extremistas às organizações sindicais 
dos portos da União, para tentarem alargar o bloqueio em relação a terceiros 
paises, recusando serviços aos navios que demandem Goa; 

— recusa de autorização para o trânsito das pessoas entre os territórios encrava- 
dos e os restantes territórios portugueses; dificuldades administrativas, roçando 
pela recusa total, à passagem ou trânsito de estrangeiros ou nacionais dos dois 
paises em qualquer sentido; 

— dificultação ou recusa de transferência das economias dos goeses que traba- 
lham na União Indiana para as familias residentes em Goa; 

— demora abusiva e censura da correspondência proveniente ou em trânsito 
pela União; 

— actos de abordagem e mesmo de pirataria contra barcos de pesca ou de comér- 
cio por barcos dos serviços da União; 

— preparação e alistamento de grupos, pequenos à falta de gente para serem gran- 
des, constituídos por «satiagrais» — método de perturbação da ordem pública 
muito usado na União Indiana e aí severamente reprimido, e que entre nós nem 
mesmo podia lograr compreensão para a parte do sacrifício pessoal que a oferta 
do «satiagra» envolve, desde que se verifica não se tratar de rasgos espontâneos 
e actos gratuitos, mas promovidos, encomendados e pagos a tanto por «mártir». 


O Primeiro Ministro da União declarou em certo momento não ser permitida aos 
não goeses a saida do território para manifestações daquele género. Que a decisão 
foi alguma vez cumprida deduz-se da intervenção que tiveram nalguns ajuntamen- 
tos da fronteira comum as autoridades da União Indiana. Que a ordem não é abso- 
luta ou rigorosa depreende-se do facto de boa parte dos individuos presos em Goa 
não terem a nacionalidade portuguesa. 


Temos assim duas ordens de situações e portanto duas ordens de problemas — os 
derivados da existência de territórios encravados na União e as suas relações com o 
Estado soberano, e os problemas e relações de simples vizinhança entre a União 
Indiana e os territórios contiguos do Estado português da India. Num e noutro caso 
a política seguida é confessadamente a da «não violência». 

E bastante dificil a um cérebro ocidental classificar dessa forma os factos ocor- 
ridos nos enclaves, quando se verificou a intervenção de forças armadas da União 
Indiana, comandadas pelos seus chefes; o fornecimento de armas de guerra e de 
outros meios de invasão; actos agressivos, com mortos, feridos e prisioneiros, e o 
impedimento, pela força, ostensivamente postada na fronteira, do exercicio do 
poder legitimo. E quanto a todos os outros actos que se destinam a estiolar pela 
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fome ou a perder por eventual revolta os habitantes dos territórios vizinhos, 
deduz-se que a «não violência» se concilia com o desrespeito das leis e dos tratados, 
a violação das imposições do direito natural, o desconhecimento dos simples deve- 
res de humanidade, a inteira ausência de cooperação entre os povos, e abrange, por 
outro lado, todo o comportamento hostil, sem limitações juridicas ou morais, con- 
tra as pessoas, as familias, os povos e direitos de umas e de outros. Numa palavra, 
a «não violência» compreende tudo ou é susceptivel de tudo compreender, menos a 
guerra, declarada pelos governos e conduzida pelos exércitos. Suponho não exage- 
rar, e em matéria tão delicada, dadas as conclusões a que chego, gostaria de ver 
com exactidão. 

Ponho agora o problema: tem a União Indiana o direito de se comportar como 
comporta? Pode legitimamente prosseguir uma política que, embora chamada de 
anão violência», se define como deixei dito? A minha resposta é negativa e desen- 
volve-se como segue: desde que a União Indiana pretende constituir um elemento 
da sociedade internacional e designadamente faz parte das Nações Unidas, cujos 
principios se obrigou a aplicar e defender, já não são as suas aliás abstrusas noções 
que ela pode impor arbitrariamente ao mundo, mas os conceitos e as normas de 
convivência dessa sociedade que é obrigada a seguir e a respeitar. 

Parece julgar-se na União Indiana que não há enclaves na terra mais que Dadra 
e Nagar Aveli, A existência de enclaves de que há numerosos exemplos — a própria 
União Indiana possuía um nos territórios de Haiderabade antes de anexar esse 
Estado pela força — não é mais que a aplicação ou extensão do caso dos Estados 
interiores, tão legitimamente independentes como os outros e tão reconhecida- 
mente soberanos como os Estados com ligação directa para o mar livre. Mesmo 
que as situações não tenham sido expressamente definidas e asseguradas por tra- 
tados, o direito internacional garante plenamente a esses Estados, como inerente ao 
direito de viver, o direito de se governarem, de trabalharem, de comerciarem com o 
exterior. Nunca ocorreu que, em aplicação de um regime de paz, a Suíça, o Luxem- 
burgo, a Checoslováquia possam ser privados da possibilidade de manter relações 
comerciais através dos paises limitrofes, receber desses e dos outros mercadorias, 
energia, pessoas que desejam deslocar-se; nem nunca alguém ousou defender a 
tese de que, para acabar com a categoria de Estados interiores, se deve reconhecer 
às potências limitrofes anexá-los pela força ou pela «pacifica não violência» da 
União Indiana. 

Não se nega que a existência de enclaves pode constituir fonte de algumas difi- 
culdades para uma ou outra administração: as situações são, porém, análogas e os 
problemas que suscitam da mesma indole dos dos Estados interiores. E tal a força 
do princípio do direito natural — a possibilidade de ser exercido um direito que se 
reconhece — que na prática nunca se houveram por possíveis mais que duas atitu- 

des — ou negar a soberania ou reconhecê-la com o reconhecimento implicito do 
direito de passagem aos agentes da autoridade legitima, para o fim de se assegura- 
rem as condições de vida legal e a satisfação das necessidades das populações. Só 
a União Indiana tenta abrir um terceiro caminho, e por isso se encontra na posição 
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indefensável e única de nem poder anexar os enclaves para não comprovar um acto 
de guerra contra a soberania que ela própria reconhece, nem deixá-los viver sob a 
unica soberania legitima e possivel — a soberania portuguesa. A União não recebeu 
só territórios, autoridade, interesses, direitos; herdou também as situações jurídicas 
e de facto, preexistentes à independência, e que a Inglaterra reconhecia: não podia 
alterar unilateralmente e a quem lhe sucedeu cumpre fielmente respeitar. 

As relações de boa vizinhança consagradas no preâmbulo da Carta das Nações 
Unidas impõem igualmente à União Indiana, em face de Goa, não só a abstenção 
dos actos inamigáveis e hostis que ilegitimamente inclui na sua política de «não vio- 
lência», mas a prática de actos positivos de convivência e colaboração. Eu não 
podia exprimir-me melhor a este respeito do que o próprio Sr. Nehru quando afir- 
mou recentemente no seu discurso de Pequim: «a paz não é só a ausência da guerra; 
a paz é positiva e só existe verdadeiramente numa atmosfera de cooperação entre 
as nações». Para não se poder afirmar que o Primeiro Ministro só pensa com cor- 
recção nos domínios do universal, esperemos que rectifique no pensamento e na 
acção os seus conceitos de não violência, de paz, de boa vizinhança e cooperação 
fraterna, conceitos que tem mobilizado contra Portugal, mas repugnam à consciên- 
cia do mundo civilizado a que deseja pertencer. 


II. 
GOA E O MUNDO 


Atravės das ameaças e actos agressivos de que tem sido objecto e vitima, Goa 
atraiu durante os últimos meses a atenção e despertou por toda a parte um movi- 
mento de ansiedade. E, apesar de serem pràticamente ilimitados os meios de pro- 
paganda de que a União dispõe e intensa a sua actividade, ela não pôde evitar que 
uma consciência geral se formasse, condenatória dos seus métodos de pressão e 
criminosas agressões: o governo da União Indiana comprometeu e desacreditou 
connosco o seu pacifismo e a sua politica de «não violências. 

Em quase todos os paises onde há possibilidades de uma expressão pública, o 
caso de Goa foi acompanhado e discutido: nos países comunistas, muito compre- 
ensivelmente, com inteiro apoio às pretensões da União Indiana; em Estados 
recém-constituidos, presos ainda de preocupações e receios, com a circunspecção 
e prudência que lhes impõem aparentes analogias, a viveza das suas próprias pre- 
tensões, a memória de lutas recentes; mas nas outras nações que usufruem estabi- 
lidade de vida politica e reconhecem o valor do direito nas relações internacionais, 
Portugal pôde contar com simpatia para as queixas e apoio para a sua causa. Às 
atitudes ou declarações que em Nova Deli pretenderam diminuir o número e valor 
das intervenções e diligências diplomáticas efectuadas, como o âmbito e significa- 
ção de garantias e tratados, não obtiveram eco na opinião informada. 

Evidentemente o Governo não podia ter a pretensão — nem era esse o intuito do 
nosso Ministério dos Negócios Estrangeiros — de obter de todos os outros governos 
que tomassem partido sobre o mérito da causa. Mas, no cansaço da desordem e das 
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violações, pela força, dos direitos alheios, a generalidade dos Estados pôde formu- 
lar um voto de que a União Indiana se sustivesse no caminho da agressão, permi- 
tisse a verificação dos factos por olhos imparciais e procurasse dirimir quaisquer 
diferendos por meios pacíficos. Esta a posição dos governos e nenhuma outra mais 
precisa ou mais avançada se poderia ambicionar. Alguns, porém, foram mais além. 
Se os não cito, é que receio ser injusto na apreciação ou incorrecto no esqueci- 
mento, referindo-me especialmente a alguns e ainda que me limitasse aos que nos 
estão mais ligados pela contiguidade ou vizinhança na Peninsula ou em África, 
pelos laços de parentesco e familia ou relações políticas especiais. 

Passou e sofreu a França dificuldades semelhantes e os acontecimentos segui- 
ram quanto a ela orientações diversas; não podemos, porém, esquecer a elegância 
com que, durante negociações dificeis e designadamente no seu fecho, o governo 
francês se empenhou em vincar a diferença de condições que não lhe permitiam 
resistir à União nem a esta tirar do acordo efectuado argumento contra nós. 


Fora das chancelarias e esferas governamentais, na imprensa e entre os homens 
de estudo, a questão de Goa foi geralmente compreendida e acompanhada na sua 
relevância jurídica, valor histórico e simbólica representação do esforço do Oci- 
Jente em alargar as fronteiras do mundo para benefício comum da humanidade. 
Muitos se manifestaram contra as cedências sucessivas e as capitulações ante 
forças que estão longe de ter demonstrado a sua superioridade em qualquer 
campo, e sustentam que, se a Portugal se deve ter erguido em Goa 0 glorioso 
padrão de uma das maiores viragens da história, é falho de sentido e de justiça 
que se lho arranque das mãos. Mas esta razão é uma razão politica sem presa no 
espirito dos dirigentes da União Indiana, pois precisamente pensam que está no 
facto a origem das grandes infelicidades da Índia na época moderna. Não signi- 
fica outra coisa a campanha em que se acusa o Estado português da Índia de ser 
um anacronismo histórico e uma expressão de colonialismo. Tais acusações não 
têm fundamento no caso de Goa, mas o mundo mostra-se extraordinariamente 
sensível a essas grandes frases, e nós vemo-nos obrigados a parar uns momentos 
para lhes dar atenção. 

Eu confesso grande medo aos ideólogos que, afeitos às abstracções e concep- 
ções geométricas, pretendem refazer séculos de história nas suas mesas de traba- 
lho. O que é um anacronismo histórico? À vida dos povos é cheia de estruturações 
do passado e delicados germes do futuro, que pouco a pouco se desenvolvem, sem 
haver regra ou momento preciso que fixe as mutações na carta política do mundo. 
Por isso esta se apresenta em cada momento recheada de ilogismos e anacronismos 
que as vicissitudes históricas criaram e a prudência aconselha a respeitar. 

Para começar por nós próprios: Portugal separou-se dos outros Estados da Penin- 
sula e tem noutros continentes elementos estruturais da Nação: um ilogismo quanto 
a alegados imperativos da geografia. A Suíça formou-se de alemães, franceses e ita- 
lianos, que conservam os idiomas originais: um ilogismo quanto à língua. Os Magia- 
res ocupam há mil anos a Hungria, no seio de uma Europa linguística e racialmente 
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diferente: um ilogismo quanto à raça. E assim sucessivamente. Em que é que a exis- 
tência de um povo de cultura ocidental no Indostão e fazendo parte de uma Nação 
europeia pode repugnar mais à inteligência que os outros ilogismos citados? Não. 
A alegação de ilogismo ou anacronismo histórico não tem sentido senão quando se 
lhe empresta o significado pejorativo de colonialismo. Existe então este no Estado 
Português da Índia? Eu já demonstrei o contrário na minha exposição de 12 de Abril 
e nenhum dos factos em que me baseei pode ser contestado. 

O colonialismo exige essencialmente o desnível das raças e das culturas, um 
objectivo de exploração económica servido pela dominação política, a qual geral- 
mente se exprime pela diferenciação entre o cidadão e o súbdito. Não há colonia- 
lismo onde nenhum benefício estratégico, económico ou financeiro se tira e o orça- 
mento metropolitano suporta ainda pesado encargo com a manutenção dos serviços. 
Não é possível conceber estatuto ou condição de colónia quando é semelhante o 
nivel de vida, idêntica a cultura, indiferenciado o direito público, igual a posição dos 
indivíduos perante as instituições e as leis. Não pode haver colonialismo onde o povo 
faz parte integrante da Nação, onde os cidadãos colaboram activamente na forma- 
ção do Estado, em termos de igualdade com todos os mais, onde os individuos exer- 
cem funções públicas e se movem e trabalham no conjunto dos territórios. 

E tudo isto não de agora, estabelecido ou legislado à pressa, mas cimentado 
pelos séculos, quase podemos dizer desde sempre. O caso é talvez extraordinário e 
surpreende pela sua peculiaridade; mas se o mundo está sendo perturbado na justa 
visão das coisas por afirmações superficiais e destituídas de exactidão, nós temos 
de continuar a insistir em que uma consideração mais objectiva e atenta seja dada, 
fora da poeira das discussões, ao caso da Índia Portuguesa. 


HI. 
GOA E O CRISTIANISMO NA ÁSIA 


O Primeiro Ministro da União Indiana, num seu discurso de 26 de Agosto no Con- 
selho de Estado, acusou o Governo Português de tentar envolver a Igreja Católica no 
problema político de Goa, e a mim pessoalmente de estar mal-servindo o catolicismo 
na Índia, porquanto, por aquele modo, o associava ao colonialismo. O Pândita Nehru 
não está bem informado dos factos e daí talvez a errada conclusão a que chegou. 

Tenho escrupulosamente evitado em toda a minha vida pública misturar a reli- 
giao com a politica ou, o que é o mesmo, fazer politica com a religião. Isso não me 
impede a convicção de que há efectivamente problemas de ordem religiosa na 
India; estes nascem, porém, dos factos e do condicionalismo em que se desenrolam 
na União Indiana, não das nossas atitudes. A acusação acima obriga-me por isso a 
algumas explicações. 

E em face de um perigo não imaginário, mas real e profundamente sentido, que 
o Governo da União se tem visto obrigado, com escassos resultados aliás, a sosse- 
gar a consciência católica de Goa: ora lhe promete com solenidade as mesmas liber- 
dades que estão consignadas na Constituição; ora exalta as mais eminentes digni- 
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dades do clero católico por interporem no caso a sua confiante autoridade e 
declararem a sua satisfação com o regime que usufruem; ora acredita e ostenta em 
altas missões oficiais no estrangeiro personalidades categorizadas do clero e da 
Acção Católica indiana. Se uns e outros, como cidadãos, servem a União, fazem o 
que devem; se, como católicos, agem contra a presença de Portugal em Goa fazem 
o que não lhes é lícito e de que em boa consciência deviam abster-se. Exactamente 
porque Portugal não faz assentar na religião a legitimidade da sua posição política 
em Goa, apesar de certa bula papal que traz intrigado o Pândita Nehru, tem o 
direito de lamentar a atitude assumida contra os seus legitimos direitos, em restri- 
tos sectores católicos. E por isso os denuncia. 

A generalidade dos depoimentos que me foi dado ler e em que o conflito com a 
União Indiana foi visto à luz de conveniências religiosas e contra Portugal, nascem, 
além do referido, de duas fontes: dos católicos progressistas e de certos meios da Pro- 
paganda Fide. Sabe-se o que são os primeiros: católicos que se deram à missão de 
baptizar o comunismo. Assim como Roma convertera os Bárbaros e moldara espiri- 
tualmente as novas sociedades cristãs, também a Igreja deverá agora abrir os braços 
e conciliar-se com o comunismo, metendo-o no seu seio ou a si no seio dele, para criar 
a sociedade futura: a verdade política e social adviria do comunismo; a verdade reli- 

iosa defini-la-ia a Igreja, dentro dos limites consentidos por aquele. Não discuto: 

noto para dizer que não estranho a atitude hostil para com Portugal. Já o caso da 
Propaganda Fide — e considero as pessoas que nela trabalham e nos seus colégios se 
formam e nos seus métodos se educam — merece mais largo comentário. 

Trezentos anos de incidentes e irritantes discussões leva a Propaganda a mostrar 
a sua má vontade a Portugal e ao Padroado Português do Oriente, privilégio outor- 
gado pela mesma Igreja em cujo seio e para cujo desenvolvimento a Propaganda 
trabalha: mais realista que o rei, mais papista que o papa. À luta tem sido sobre- 
tudo desagradável, e devemos confessar que a evolução das circunstâncias até 
agora ajudou a dar às pretensões daquela quase completa satisfação: o Padroado é 
uma sombra do que fora e nos territórios onde existiu viceja sem a nossa concor- 
rência a árvore da Propaganda. 

Examinadas as coisas no fundo, bem no fundo delas próprias, vemos nesta luta 
tenaz, além daquela triste parte humana com que sempre tendemos a macular a 
obra divina, dois factores: insuficiente conhecimento da acção do Padroado Portu- 
guês a missionar os povos, no que alguma culpa teremos, e uma diferença de crité- 
rios, aliás perfeitamente admissível, acerca da orientação da obra missionária no 
mundo. Eu creio ter notado, quando da exposição missionária de Lisboa e no que 
acerca dela se escreveu em Roma, uma admiração sincera — embora um pouco tar- 
dia — por uma obra cuja pujança e brilho e pureza e desinteresse não escaparam a 
ninguém: por toda a parte aonde o português chegou, implantou a árvore da cruz 
e ela aí se radicou e cresceu, e mantém viva e na vida fiel a Roma. Que interesse 
tivemos? Que logramos com os dinheiros despendidos, os esforços empregados, as 
fomes, as misérias, os maus climas, as navegações ousadas, as lutas em terras lon- 

ginquas, os martírios que sofremos — que lucrâmos? Trabalhar na extensão do reino 
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de Deus e com ele na elevação dos homens de todas as raças a maior espiritualidade 
de vida e fraternidade cristã. 

A Propaganda tem os seus métodos de acção, filhos de certa interpretação dos 
factos políticos, ou seja, de uma certa concepção politica. E nós temos outra. Mas 
a diferença de critérios não legitima uma hostilidade. 

A Propaganda pode comparar-se a um grande exército, servido por um quartel 
general, de comando concentrado e gozando na Igreja de inteira liberdade de acção. 
A independência em relação aos governos ou a outras autoridades religiosas 
parece-lhe essencial, em qualquer caso considera-a útil. Por nossa parte, trabalha- 
mos no Oriente — como trabalhamos em todas as outras Provincias do Ultramar — 
enquadradas as missões na divisão tradicional diocesana, o que está mais de acordo 
com este jeito do português de reproduzir nas terras distantes as instituições, as 
artes, formas de vida e costumes que deixou na mãe pátria. Que o nosso sistema 
não possa desenvolver-se e frutificar sem um minino de relações e colaboração dos 
governos que exercem a soberania é evidente, ainda, quando, como no regime por- 
tuguês, o Estado não é confessional, não há união com a Igreja, mas apenas sepa- 
ração concordada. 

Tocamos agora, senão o fundo, um dos aspectos mais sérios do problema. 

Em face dos nacionalismos que irrompem frementes na Ásia e em África contra 
as soberanias e as posições que a Europa não cessa de abandonar, a Propaganda 
entende que deve tentar salvar a sua obra, dessolidarizando-se dos Estados, e por 
outro lado fazendo tanto quanto possivel o recrutamento do clero entre os conver- 
tidos locais: independência política e clero indigena são os traços característicos das 
novas tendências, em reforço, quanto ao primeiro ponto, do que já vinha de trás. 

Ora bem: este primeiro ponto pode ser uma necessidade de ocasião, mas 
não é uma verdade absoluta, nem dentro dos principios religiosos nem à face 
da sociologia e da experiência política. Do principio verdadeiro — a Igreja pre- 
cisa de liberdade — está a passar-se irreflectidamente para esta outra proposi- 
ção — a liberdade basta à Igreja —, que é manifestamente falsa, sobretudo quando 
formações religiosas concorrentes entram de qualquer modo como elemento de 
coesão social dos povos considerados e sob esse aspecto recebem protecção espe- 
cial, directa ou indirecta, do Estado. E este é que é o grande problema da Índia no 
aspecto religioso. 

Quanto à formação de clero local, devemos nós arrogar-nos o direito de priori- 
dade na matéria. No clero de Goa não chegam a uma dezena os sacerdotes do Con- 
tinente e Ilhas e andam à roda de 700 os naturais do próprio Estado da Índia. Fora 
do território português, Goa traz em serviço das missões da Propaganda uns 200 
sacerdotes. Que ironia dos factos e que lição! Nós ensaiámos há séculos a novidade 
— em 1530 já havia sacerdotes indianos — e em Goa pode dizer-se que desde há dois 
séculos o clero é na sua totalidade goês. E não só para Portugal: generosamente se 
dispersava e trabalhava também fora do Estado da Índia e fora do Padroado, no 
exercício de uma missão religiosa, que ainda não pôde ser acusada com verdade de 
apresentar traço de influência política. Por alguma razão a Goa se tem chamado a 


823 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Políticas - 195] a 1958 


Roma do Oriente. É-o de facto pelo esplendor da fé católica, pela abundância das 
vocações, pelo espirito de proselitismo que anima a Igreja naquelas benditas terras. 
Por serem da índia? Meu Deus, não! Por serem portuguesas. 

Humanamente e nos tempos próximos, não me parece que se possa confiar 
muito na expansão do cristianismo no Oriente. Mesmo sem ter em linha de conta 
que a retirada europeia pode precipitar o continente asiático por completo no 
comunismo — hipótese em que é escusado buscar soluções para uma questão que 
deixa simplesmente de existir — um progresso razoável do cristianismo naquelas 
paragens não se afigura possivel sem a acção missionária estrangeira que na índia 
começa a ser dificultada pela distinção entre liberdade religiosa e liberdade missio- 
nária. Fermentarão então ideias de Igreja nacional, condenada, na falta de outros 
apoios, à desagregação última das cristandades e sua submersão no caos religioso 
local. E Goa não pode ser invocada como exemplo em contrário, senão quando se 
compreenda que a Igreja é ali não a única, mas uma das várias instituições que for- 
mam a cultura e o espirito ocidental do goés. 


Concluo estarmos dentro da melhor doutrina e dos interesses da Igreja; concluo 
que a manutenção de Goa portuguesa é ponto de apoio indispensável á conserva- 
:ão e difusão do cristianismo na india. Mas nós não invocamos uma razão religiosa 
para nela assentar os direitos políticos de Portugal: deixamos essa posição aos que 
nos hostilizam. 

Assim, os católicos partidários da União Indiana entendem que, se de Goa 
desaparecer a soberania portuguesa, com ela desaparecerá a desconfiança em 
relação aos sacerdotes e missionários estrangeiros, que o não seriam já, sendo 
goeses. E deste modo, sem a última ligação com um Estado europeu, não só o 
cristianismo em toda a Índia daria grande surto como a mesma Goa consolidaria 
para sempre a posição de Igreja-mãe das cristandades orientais, crescendo em 
influência e prestígio. 

Não fugi a dar todo o realce ao argumento, porque é visível a todos que ele se 
move fora das realidades conhecidas, pretende que os nossos direitos sejam sacrifica- 
dos à falta de condições de liberdade na União Indiana, e é por isso só a demonstra- 
ção clara de como do outro lado se procura, contra nós, fazer politica com a religião. 


IV 
GOA E NÓS PRÓPRIOS 


A política da União Indiana para com o Estado português da Índia criou-nos, 
além dos de defesa, certo número de problemas, especialmente de abastecimento 
e de comunicações, a que procuramos dar remédio tão completo quanto possível. 
Estou convencido de que as dificuldades presentes podem mesmo ser estimulo 
para o revigoramento da economia goesa e para o estreitamento das relações 
comerciais e maritimas com a metrópole, as províncias ultramarinas e ainda 
outros países que se substituirão gradualmente à União Indiana. Tanto a agricul- 


824 


XV. 
O Caso de Goa 


tura como a mineração e a pequena indústria, desenvolvidas e consolidadas, e 
com suas repercussões na maior intensidade dos transportes e no comércio, deve- 
rão absorver nos territórios do pequeno Estado maior número de goeses, em nivel 
de vida satisfatório. 

O Plano de Fomento que não fora elaborado para as circunstâncias actuais, mas 
se casa admiravelmente com as necessidades futuras daquelas populações, encon- 
tra-se em plena execução. Das obras hidráulicas para rega, do abastecimento de 
åguas, dos estudos geológicos, das estradas e pontes previstas, dos melhoramen- 
tos a introduzir no porto e no caminho de ferro de Mormugão não só hão-de 
resultar maiores produções e facilidades de vida como decidido incremento de 
outras fontes de riqueza local. Será pena que a União Indiana pretenda compor- 
tar-se como se ignorasse os meios de comunicação que temos ao seu dispor, mas, 
mesmo sem o tráfego da União, se o mercado internacional continuar a absorver 
os minérios goeses, especialmente os de ferro, cremos que haverá movimento sufi- 
ciente para a sua manutenção. 

Tudo isto exigiu e continua a exigir atenções e esforços no sentido de alterar os 
rumos do comércio, substituir as clientelas, modificar as rotas da navegação, resol- 
ver problemas de armazenamento e conservação de produtos alimentares. E quando 
concluirmos a construção do aeródromo de Goa — o tal que se destina, no pensar 
da imaginativa imprensa da União, a base americana de guerra — e conseguirmos 
pequenas pistas em Damão e Diu, teremos a possibilidade de ligar satisfatóriamente 
o Estado da Índia com o mundo, cessando parte do seu forçado isolamento, que no 
actual momento só podemos quebrar e estamos quebrando por meio das nossas 
carreiras maritimas ou de barcos estrangeiros em demanda de Mormugão. Os pro- 
blemas que defrontamos são semelhantes aos que suscitaria um horrível cataclismo 
que tivesse subvertido a União Indiana. Naqueles vastos mares, Goa, Damão e Diu 
permanecem como três pequenas ilhas que é preciso servir e fazer viver. 

Das dificuldades levantadas so duas estão fora do nosso poder, porque inteira- 
mente dominadas pela União — o trânsito dos estrangeiros e dos goeses entre os 
territórios portugueses e os da União e as remessas dos emigrantes — fruto do seu 
trabalho, gotas da sua economia — para as famílias que vivem em Goa. Isto pode 
andar à volta de umas escassas dezenas de milhares de contos por ano, que nas con- 
tas internacionais da União não representam nada, e não é mesmo dificil compen- 
sar na balança do Estado da Índia, mas que na pequena Goa representam a media- 
nia de numerosas familias. Situação bem diversa usufruem os súbditos da União 
que vivem nos territórios portugueses, designadamente na África Oriental, onde 
têm conseguido avultados lucros e-disposto da liberdade de transferências e câm- 
bios estáveis, em benefício da balança de pagamentos indiana. 


Todos estes problemas, ainda que dificeis e altamente onerosos vão tendo solu- 
ção dentro, pode dizer-se, do quadro da administração corrente, fortemente apoiada 
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da metrópole. Mas não haverá entre nós e Goa problemas de ordem política que 
estejam na base da crise entre Portugal e a União Indiana? Quando intitulei o pre- 
sente capitulo Goa e nós próprios, o que tinha em mente era sobretudo esses pro- 
blemas políticos e entre eles o que em Portugal se pensa do conflito com a União 
Indiana. Referir-me-ei em separado a um e aos outros. 

As afrontas da União Indiana à soberania e integridade dos territórios que cons- 
tituem o Estado português da India foram sentidas por Portugal inteiro como fun- 
dos golpes na própria carne da Nação. E sob este aspecto não se notaram grada- 
ções de sentimentos ou diferenças de reacção, aqui, no Ultramar, nos grupos de 
portugueses em país estrangeiro, na própria Goa. Sobre a forma, porém, de condu- 
zir a questão e de enfrentar os acontecimentos manifestaram-se algumas opiniões 
divergentes das do Governo, opiniões que convirá registar. 

As soluções preconizadas para o caso de Goa, se me é permitido reduzir a tipos 
a variedade das sugestões, foram: 


— negociações com a União Indiana; 

— resistência militar com empenhamento de todas as nossas possibilidades e as de 
aliados que conseguissemos; 

— total independência de Goa dentro de uma federação ou confederação 
portuguesa. 


O primeiro caminho, sem ressalva da soberania portuguesa, apareceu definido 
apenas pelos que a si próprios se intitulam «partido comunista português» e por 
alguns democratas que os seguem e apoiam. Ninguém mais do que eu está conven- 
cido da possibilidade e até das facilidades que se encontrariam nas negociações 
com a União. Simplesmente o objecto da negociação é nos termos da «aide-mémoire» 
de Nova Deli de 27 de Fevereiro de 1950, e como se deduz dos textos indianos pos- 
teriores, o estudo das condições de integração dos territórios portugueses na União 
Indiana, Podem discutir-se minúcias de tempo, formalidades de transmissão de 
poderes, eventuais indemnizações, garantias para os negócios, condições do culto 
católico, custeio por Portugal do ensino da sua lingua, cuidados com a cultura por- 
tuguesa, se é que dali se não pretende varrer a sua memória inteiramente — tudo 
isto se pode discutir. Mas, quando se aceita a negociação, tal como a União Indiana 
a encara, há uma coisa que está já aceite e assente, e essa é a transmissão da sobe- 
rania e a entrega das populações à generosidade da União. Damos ou vendemos — 
pouco importa isso à gravidade do caso — os portugueses da Índia, as terras de 
Afonso de Albuquerque e da epopeia do Oriente, os santos da Igreja, os mártires da 
Pátria. Por quanto? Por quanto? 

Em extremo oposto se colocaram outros que, julgando não serem suficientes as 
garantias e apoios de que a Nação Portuguesa pode actualmente dispor, entendem 
se deviam procurar alianças especiais que permitissem organizar uma resistência 
eficaz aos ataques militares da União. A ideia tem tanto de ousada como de gene- 
rosa: O pior é que o conflito não pode ser militarmente resolvido. A pequenez dos 
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territórios e a fraqueza dos recursos locais, a desproporção das forças, a extensão 
das linhas de comunicação, a distância das bases ou pontos de apoio, tornariam 
uma guerra na Índia, para nós sem finalidade útil, para a União sem glória — e o que 
é pior sem termo, quero dizer, sem paz, por não ser concebível Governo português 
que pudesse algum dia reconhecer a expoliação. 

A terceira atitude pode apresentar-se como segue: se dermos plena independên- 
cia à Índia, dentro de um Estado federativo português, a União Indiana encon- 
trar-se-á em face de um Estado soberano, contra o qual não pode ter objecções e 
que seguramente respeitara. Esse Estado gozaria das garantias internacionais de 
qualquer outro Estado e, para a segurança da sua independência, se podiam conse- 
guir outros apoios ou garantias particulares, incluindo o da própria União. O dissi- 
dio entre Portugal e a União Indiana resolver-se-ia assim através de um Estado que, 
embora dentro da federação ou confederação portuguesa, já não era Portugal. Ao 
mesmo tempo se satisfariam os goeses, cujo descontentamento pela doutrina do 
Acto Colonial de 30 se deve considerar como geratriz inicial da crise. 

Há nesta maneira de encarar a questão, se eu pude ser fiel ao traduzir o pensa- 
mento alheio, simultâneamente uma certa dose de ingenuidade e alguns erros de 
facto. A construção política é inspirada nos moldes dos dominios britânicos (do 
tempo em que estes não se consideravam nações independentes), e em qualquer 
caso contrária ao pensamento da nossa Constituição no que respeita à estrutura da 
Nação e do Estado português: por isso mesmo se previa a sua alteração. 


O Acto Colonial foi no domínio ultramarino a reacção do actual regime contra 
uma situação administrativa e uma orientação política que não poderiam perdurar 
sem graves riscos para o interesse nacional. À sua integração na Constituição Poli- 
tica está hoje feita com as alterações, em pontos secundários, que a experiência e 
as circunstâncias aconselharam, mas, se possivel, ainda com maior rigor e precisão 
do pensamento fundamental que o inspirava. 

O estado em que se encontrava o Ultramar Português à data da Revolução de 
1926, sem menosprezo dos esforços ali desenvolvidos e do valor pessoal daqueles a 
cujo patriotismo esteve confiado, era o reflexo dos mesmos males que sofriamos 
aqui: — lá, porém, com possiveis consequências de muito maior gravidade. Os remé- 
dios haviam de inspirar-se nos mesmos princípios, possivelmente mesmo em méto- 
dos idênticos aos daqui. E assim é que daquele diploma se deduzem três grandes 
linhas de orientação: maior concentração de poderes, quer dos governos em relação 
aos organismos locais, quer do governo central em relação aos mesmos governos 
ultramarinos; forte reivindicação de ordem nacional em relação a interesses que no 
Ultramar se incrustaram com laivos de dependências políticas inconvenientes, um 
pensamento de coordenação e de integração das partes em todo mais coeso, que 
desse a representação exacta da que se queria fosse, na sua unidade pluriforme, a 
Nação Portuguesa. E tudo evidentemente assente sobre aquela ordem financeira e 
regularidade administrativa sem a qual as queixas teriam sempre razão e os males 
não teriam nunca remédio. A própria ideia de Império que escandalizou alguns e 
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mais tarde se sacrificou, trouxe aos espiritos uma noção de unidade e um senti- 
mento optimista de grandeza, indispensáveis para estimular energias e arredar-nos 
da mornidão e tacanhez que ameaçavam continuar a estiolar pensamentos, planos 
e esforços. 

Não se pode negar que a obra ultramarina dos últimos vinte e cinco anos 
decorre limpida e forte desses princípios e representa a todos os olhos um êxito 
como recuperação nacional, progresso económico, força e engrandecimento do 
todo português. Que na formulação ou na aplicação prática das regras que deri- 
vam daquelas grandes linhas de orientação se vão administração e política adap- 
tando às novas circunstâncias, necessidades, possibilidades de pessoas e meios 
materiais, não há que discutir, e tudo o que é razoável se pode fazer sem atingir 
a essência do que se pretende alcançar quanto à progressiva integração das pro- 
vincias ultramarinas no todo nacional. 

Aconteceu, porém, que algumas expressões mais vivas do Acto Colonial impres- 
sionaram aquele escol político da India, receoso de retrocesso em tudo quanto 
através dos tempos tinha sido reconhecido — mais que concedido — à sua cultura e 
capacidade para intervir na administração pública e na direcção dos negócios do 
Estado. Mas as queixas que nos chegaram — aliás viris e desassombradas — não 
permitem equívocos ou incompreensões: «está ai um problema — cito as próprias 
palavras — que só a nós e a Portugal diz respeito.» Era a posição exacta que advi- 
nha de um portuguesismo incondicional. 

Quando surgiu a crise derivada da independência da União Indiana — primeiro 
da sua constituição em domínio e, depois, do estabelecimento da república — nem 
todos os mal-entendidos tinham desaparecido e certas consciências mantinham-se 
entre retraidas, receosas e magoadas. 

Não se pode negar que aquele facto enorme da retirada dos Ingleses e da 
entrega dos destinos da índia aos respectivos povos trouxe, mesmo à pequena Goa, 
uma ameaça de crise moral. As inteligências dispersaram-se então à busca de fór- 
mulas para a própria administração e governo do Estado Português da Índia, fór- 
mulas que oscilaram entre a linha tradicional, actualizada e fortalecida, e uma 
organização de dominio à moda britânica. O bom senso da generalidade viu, 
porém, que esta última solução estava fora não só das nossas melhores tradições, 
mas das possibilidades materiais, dadas a pequenez, fraqueza e dispersão dos ter- 
ritórios. Não há dúvida, porém, de que um ou outro que mais tarde viria a reve- 
lar-se contra Goa e contra Portugal viu aí a via de uma integração à distância, fácil 
e fatal, na União, apenas realizada em três tempos e sem dor, como algumas ope- 
rações cirúrgicas. 

_ Volto à frase que citei como expressiva do mais estreme pensamento goês: «está 

ai um problema que só a nós e a Portugal diz respeito», e não pode servir de base 
de solução ao conflito com terceiros. Que o novo Estatuto que neste momento se 
apronta permita em breve intensificar e desenvolver a colaboração de todos os 
valores de Goa, não é outro o desejo de todos os portugueses; mas a questão não 
terá dado um passo no que respeita à União Indiana, porque no fundo da sua hos- 
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tilidade não estão os nossos problemas: estão exclusivamente os dela, do seu 
amor-próprio e das suas ambições. 


V. 
GOA E O FUTURO 


Quereria terminar com uma palavra sobre a evolução provável deste infeliz 
caso de Goa. À reflexão mais concentrada, a meditação mais profunda sobre os 
dados do problema não me permitiram, porém, chegar a uma conclusão, mesmo 
medianamente segura. E, no entanto, tinhamos elementos para concluir, se as coi- 
sas devessem passar-se como o direito impõe, a razão aconselha e as normas de 
convivência internacional exigem. Pois de que se trata, afinal? Da pretensão de 
um país a apoderar-se de territórios pertencentes a outro. Podia esse país ter a 
convicção de que as respectivas populações estavam ansiosas por ser «libertadas» 
de um jugo estranho, e, cansadas de ser colonia portuguesa, desejavam integrar-se 
na União. Está visto que nem Goa é uma colónia, nem as populações querem ser 
«libertadas», nem lucrariam alguma coisa, económica, política, social ou moral- 
mente, em passar a fazer parte da União Indiana. Por outro lado, a União não tira- 
ria vantagens da anexação — nem aumentaria sensivelmente territórios ou rique- 
zas, nem arredaria perigos que de facto não existem, nem adquiriria seguranças 
que por outra forma não pudesse mais concreta e utilmente conseguir. Trata-se, 
portanto, de um equívoco: não de uma aspiração razoável ou necessidade impe- 
riosa da União, mas de ambições pessoais ou caprichos partidários, em que o Pri- 
meiro-Ministro se deixou envolver. 

À União foi levada a atitudes e à prática de actos que não podem ser coonesta- 
dos pelos fins a atingir. Praticou agressões, abusou da força, desconheceu o direito. 
O caso é especialmente grave para uma independência nascente, a que todos os 
apoios e auxílios da sociedade internacional são não só preciosos, mas indispensá- 
veis. A União não pode continuar a desafiar indefinidamente a consciência do 
mundo, mesmo que as vítimas dos seus actos de agressão sejam, na aparência ou 
realmente, pequenas potências que a sua grandeza esmague. 

Nestas condições, o que está naturalmente indicado é rever a posição, corrigir a 
política, desistir do intento. Nós temos o direito de fazer passar para os enclaves for- 
ças que ali restabeleçam a ordem e a autoridade legitima; temos direito ao respeito 
da soberania portuguesa; e temos direito à coexistência pacífica, que não pode ser 
só entre a índia e a China, mas também entre a índia e os territórios portugueses do 
Indostão, como norma universal que é ou pretende ser. Muitos problemas há que 
precisam de ser estudados e resolvidos no interesse comum das duas Nações. Pois a 
conclusão razoável a que chega toda a inteligência esclarecida e toda a consciência 
recta é, depois de desistir, negociar acerca desses problemas. 

Não sendo este o caminho, que outros se oferecem à União Indiana? O Pri- 
meiro-Ministro, no seu discurso de 26 de Agosto, teve a consciência de estarem a 
cerrar-se-lhe os horizontes, pois só via a alternativa de negociar ou fazer a guerra. 
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E como essa sua negociação é o acordo sobre a transferência da soberania, inaceitá- 
vel para nós, não lhe ficaria efectivamente aberto senão o caminho da guerra. 
A guerra: eis o termo duro, terrível, mas profundamente exacto. Já disse o que pen- 
sava acerca dessa saída, e não o repito nem desejo esclarecê-lo agora mais. No 
entanto, a União receia-a: ela compromete em cheio a sua doutrina política e sai fora 
dos quadros morais da consciência mundial. 

Não querendo desistir e não lhe convindo fazer uma guerra declarada, condu- 
zida pelo exército, pode a União perseverar na presente atitude? Pode. As mil tri- 
cas administrativas, as notas impertinentes, as reclamações infundadas, as campa- 
nhas de imprensa e da rádio oficial sobre factos inexistentes ou deturpados, a 
especiosa interpretação dos tratados e das leis podem continuar a patentear-se, 
mas nada disso tem dignidade ou grandeza, à altura de um Estado como a União 
Indiana. É uma hipótese possivel, mas não creio provável, uma vez verificado o fra- 
casso do bloqueio, a eternização da guerra fria que actualmente se nos faz. 

Por nosso lado, conscientes do direito e indissoluvelmente ligados àquela 
pequena comunidade por 450 anos de história, pelos laços do sangue e pela cultura 
que ali levámos, somos livres e estamos prontos a negociar, mas não podemos ceder 
sobre a soberania portuguesa; e, entretanto, em duas coisas essencialmente nos 
temos de apoiar e delas não podemos desprender-nos — força e paciência: força 
suficiente para que uma pseudo-acção policial não possa ser-nos imposta; paciên- 
cia que não se altere com a impaciência inimiga e dure tanto pelo menos como a 
sua pertinacia, Para tanto, precisamos de não nos exceder no nosso próprio esforço, 
cuidando antes de o manter sempre proporcionado à capacidade normal da Nação. 

E se, apesar de tudo, a União Indiana levar a guerra ao pequeno território, o que 
podem fazer as forças que ali se encontram ou vierem a ser concentradas? Bater-se, 
lutar, não no limite das possibilidades, mas para além do impossivel. Devemos isso a 
nós próprios, a Goa, à civilização do Ocidente, ao mundo, ainda que este se sorria com- 
padecidamente de nós. Depois de afagar as pedras das fortalezas de Diu ou de Damão, 
orar na igreja do Bom Jesus, abraçar os pés do Apóstolo das Índias, todo o português 
pode combater até ao último extremo, contra dez ou contra mil, com a consciência de 
cumprir apenas um dever. Nem o caso seria novo nos anais da India. 
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XVI. 
SOBRE O TRATADO LUSO-BRASILEIRO 
DE AMIZADE E CONSULTA ” 


Senhor Presidente: 


A Câmara vai discutir, e seguramente aprovar para ratificação, o Tratado 
luso-brasileiro, assinado há um ano no Rio. Dispõe para formar um juizo, além dos 
conhecimentos próprios, do parecer da Câmara Corporativa, da discussão nas 
Câmaras brasileiras (que gentilmente nos precederam nesta apreciação) e de tudo 
quanto em abono do Tratado se escreveu — e muito foi — aquém e além-Atlântico. 
A minha presença não pode pois representar nem o esclarecimento da matéria, de 
que a Assembleia não precisa, nem a declaração de um voto, de que não disponho. 
Justifica-a apenas o empenho de marcar, por parte do Governo, o excepcional 
interesse que pôs nas negociações, põe agora na rápida entrada em vigor do ins- 
trumento diplomático e promete pôr no desdobramento e futura execução das 
suas disposições. 


Não é segredo para ninguém nem novidade dizer-se que o alto grau de afectivi- 
dade das relações luso-brasileiras não tem tido repercussão equivalente na condu- 
ção dos problemas comuns aos dois países. Dificilmente se encontrarão laços mais 
apertados e mais estreita irmandade que a resultante do sangue, da lingua, da reli- 
gião, da cultura e da vida em comum de Portugal e Brasil. Mas sobre tais alicerces 
não se tinha ainda erguido a construção que temos agora esboçada diante de nós: 
o Tratado pode genericamente definir-se como a tradução em politica internacional 
da comunidade luso-brasileira — os dois países um em face do outro, os dois paises 
em relação ao mundo. 

Refere-se o Tratado a essa comunidade. Na verdade, ela não tinha de ser acor- 
dada nem definida: existe; é o facto que a história gerou. Mas do seu ostensivo 
reconhecimento advém a mesma erguer-se convencionalmente a fonte de direitos 
e deveres reciprocos, talvez pela primeira vez transitados das aspirações e anseios 
comuns para o comércio jurídico. 

Recebe neste Tratado solução afirmativa o problema que mais podia interes- 
sar a Nação Portuguesa — o problema que chamarei da fidelidade às raizes, de 


W Comunicação feita em 6 de Dezembro de 1954, na Assembleia Nacional. 
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onde ainda hoje e esperamos que sempre se alimentará o Brasil, como magnifica 
expressão de lusitanidade no continente americano. Que da situação geográfica 
lhe provenham relações especificas com outras nações e interesses e solidarie- 
dades continentais, ninguém poderá estranhá-lo. Que através dos tempos a 
alma brasileira queira permanecer fiel à que lhe veio do berço, embalado por 
mãos portuguesas, é para nós título de orgulho e preito do Brasil a que havere- 
mos de mostrar-nos sensiveis. Mas a ter de ser assim, e para que o Brasil pudesse 
vincar mais e mais a sua personalidade própria entre as nações, sempre me pare- 
ceu que as coisas não haviam de ser abandonadas nem às manifestações afecti- 
vas nem aos acasos dos movimentos demográficos e das relações económicas ou 
culturais, no geral restritas e mais esporádicas ou incidentais que sistematizadas, 
e que uma política se impunha em todos esses dominios para se garantir aquela 
finalidade. — Este o significado das disposições mais numerosas do Tratado cujo 
alcance sob este aspecto é escusado encarecer e que no respeitante a interesses 
que se destina a proteger ou permite criar é já suficientemente conhecido e dis- 
pensa o meu comentário. 

O aspecto porém mais importante e de mais vasta repercussão politica é dedu- 
zir-se da existência da comunidade luso-brasileira o principio da consulta em todos 
os problemas internacionais de manifesto interesse comum, em ordem à possível 
coordenação de atitudes e de esforços. Da nossa banda pode dizer-se que o Brasil 
tem entrado ao lado da aliança britânica e da estreita amizade peninsular, como 
uma constante subentendida da política externa portuguesa. É certo que abusiva- 
mente, vista a inexistência de textos que a tanto nos autorizassem; com apoio bas- 
tante porém na história comum e nos laços de familia que sentimos prenderem-nos 
indissoluvelmente. Do lado brasileiro a questão pode ser vista à luz das considera- 
ções seguintes: 


É sabido que as Nações Unidas representam uma tentativa ou principio de orga- 
nização da sociedade internacional, em bases de universalidade e de igualdade. 
A universalidade tendente à admissão de todos os Estados com condições minimas 
para garantirem uma útil convivência internacional está longe ainda de realizar-se. 
A igualdade jurídica dos Estados teve de, na prática, aceitar as conhecidas excep- 
ções que se representam na competência exclusiva de alguns órgãos restritos e na 
hierarquia e diferenciação dos Estados. A estas deficiências — se é que em todos os 
casos O são — acrescem os perigos, esses reais e verificados, duma perturbante 
competência omnimoda — tanto na aplicação territorial como relativamente aos 
problemas debatidos — sem correspondência com meios efectivos de acção. Man- 
tém-se assim a organização como tribuna livre das nações membros, sendo porém 
certo que não atingiu, e creio não atingirá nunca, o grau de eficiência que alvoro- 
cadamente se lhe atribuira. 

É de considerar se um dos meios mais expressivos de corrigir ou aperfeiçoar a 
instituição não sera completá-la com suborganizações de grandes zonas em que a 
afinidade de interesses, a similitude de problemas, mais preciso conhecimento das 
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condições tornassem as intervenções mais razoáveis e eficientes. Nem custa reco- 
nhecer a estas mais possibilidades de êxito nos problemas que respeitam às nações 
e são particulares dessas zonas que ao actual universalismo das Nações Unidas. 

Na ordem dos factos é tão flagrante e sentido este estado de coisas que o con- 
tinente americano possui, à margem e sem prejuízo das Nações Unidas, uma orga- 
nização própria com suas conferências periódicas e seu alinhamento de orientações 
gerais em certos problemas — alinhamento em que a solidariedade interamericana 
joga o seu papel. 

Ora bem: o Brasil tem o seu lugar nas Nações Unidas e tem-no na Organização 
dos Estados americanos, mas enquanto nas primeiras a actividade tem de confi- 
nar-se quase só no academismo da instituição, entre estes últimos a sua acção e 
influência desenvolvem-se preferentemente num plano de continentalidade que, 
se corresponde à sua situação geográfica e predominantes interesses económi- 
cos, pode bem não corresponder às origens e à parte de interesses universais em 
que comunga connosco. O caso da Índia é absolutamente típico e revelador desta 
concepção, pois que Governo e Povo brasileiros vibraram tão intensamente com 
os agravos da União Indiana como nós próprios e desveladamente se têm preocu- 
pado com a segurança de Goa. Reconhecer e proclamar esse extraordinário 
movimento de solidariedade e do mais decidido apoio é dever que me é particu- 
larmente grato cumprir neste momento; mas quando busco a razão do facto vejo 
não poder ser outra senão que o sentimento geral brasileiro é estar ali parte da 
história e património moral do Brasil. Quer dizer, à margem de tratado que nos 
vinculasse uns aos outros, a reacção brasileira produziu-se e manifestou-se 
espontâneamente na linha dos interesses políticos e morais comuns, como a de 
Portugal por certo se manifestaria em casos análogos em que o Brasil se visse tão 
injustamente envolvido. 

À luz dos factos pode, pois, perguntar-se se a separação dos dois países não foi 
no princípio longe demais sob este preciso aspecto, ficando uma e outra nação 
desprovidas de apoio reciproco e submetidas a linhas de orientação ou de força 
que felizmente nunca foram contrárias mas pelas circunstâncias de ocasião bem 
podiam ser largamente divergentes. De certo modo se pode dizer que, embora a 
titulo experimental, se refaz ou corrige agora a história em benefício comum, 
fazendo da comunidade luso-brasileira um instrumento de política internacional 
de Portugal e Brasil. 


Espero estar ainda dentro dos cinco minutos que me propunha falar. Preciso 
dos últimos segundos para dizer o seguinte: o Brasil é uma grande e esperançosis- 
sima nação, a quarta ou quinta do mundo em extensão territorial, com possibili- 
dades e riquezas praticamente ilimitadas, dentro de décadas com um valor demo- 
gráfico considerável entre as maiores nações, e implantada num dos lados do 
quadrilátero atlântico em que se localizam muitos dos nossos mais importantes 
interesses. Nós somos a velha árvore reverdecida de que o Brasil se desprendeu e 

z que pela sua pujança continua a formar novas ramagens e troncos, estuantes de 
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força e de viço. Nestas circunstâncias, o Tratado não pode considerar-se como 
afirmação gratuita de principios e atitudes e devemos ter a consciência de que 
impõe a ambos os Estados enormes responsabilidades. Para além daqueles aspec- 
tos sentimentais a que, filhos do mesmo sangue, dotados do mesmo coração, não 
podemos fugir a render preito, está ai uma fonte inesgotável de inspiração e acção 
política. Ratificando-o, nós fazemos um voto ao mesmo tempo de confiança reci- 
proca e de optimismo quanto ao futuro das duas Pátrias. 
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XVIL 
A QUESTÃO DE GOA " 


Os jornais transcreveram as declarações feitas pelo Primeiro-Ministro da União 
Indiana numa conferência de imprensa em Nova Deli. Repetiram-se nela afirma- 
ções anteriores já conhecidas, desta vez porém com alguns excessos acerca de Por- 
tugal e especialmente de Goa, que impõem fazer-lhes um pequeno comentário. 

O Senhor Nehru é sem dúvida uma das individualidades de maior relevo do 
actual momento internacional, pelo seu alto espírito, pelas suas qualidades pessoais, 
pelo interesse da sua vida de combatente e doutrinador, pelos supostos serviços, 
espontâneos ou ingênuamente solicitados, junto dos países comunistas, e ainda 
pelos seus êxitos, que são o grande padrão para medir o valor político. Mas o Pri- 
meiro-Ministro da União é também uma pessoa que, à menor contrariedade, se 
impacienta e ao menor obstáculo aos seus desígnios se exalta e irrita. Nesses 
momentos, que são aliás numerosos, chama-nos «bárbaros», apelida de «indecente» 
a política da África do Sul e profere frases candentes contra o «sórdido imperialismo 
ocidental», que, através da Inglaterra, lhe serve de principal apoio político e, por 
intermédio da generosidade americana, subsidia a economia da Índia com mais de 
um cento de milhões de dólares em cada ano. 

Mas porque há-de Portugal — pequeno, modesto e pacifico pais, empenhado em 
colaborar com todos os outros povos — irritar tão fortemente o Primeiro-Ministro 
da União Indiana? Goa é a causa e a fonte da sua perene irritação; tentaremos 
compreender as razões que há para isso. 


Parece que a União Indiana não se considera um povo satisfeito (para usar 
expressão muito usada nos anos que precederam a última Grande Guerra) e ali- 
menta designios pouco tranquilizadores, não só na peninsula do Indostão como 
fora e mais longe, que ulteriormente se definirão melhor. Goa é uma das fases 
desse arredondamento territorial, que pessoas algum tanto malévolas teimam em 
designar pelo feio nome de imperialismo; e tal aquisição ou conquista, pela sua 
pequenez, afigurava-se a mais simples e expedita. Ora até hoje o Senhor Nehru tem 
visto fracassados todos os meios postos em acção para o dominio de Goa. 


w Comunicado da Presidência do Conselho, fornecido à imprensa em 22 de Julho de 1955. 
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Pediu a Portugal lhe entregasse o Estado Português da Índia, ao que Portugal 
não acedeu, na impossibilidade, mais que constitucional, humana de ceder, vender 
e entregar uma massa de cidadãos portugueses com a sua terra, como se fossem 
terras com o seu gado. 

Tentou o bloqueio económico, fechou as fronteiras, suspendeu o correio para 
Damão e Diu e intermitentemente para Goa, e os nossos esforços e sacrifícios pude- 
ram tornar o bloqueio inoperante e vive-se ali como se vivia antes. 

Iniciaram-se actos de violência, ataques à mão armada, incêndio e pilhagem de pos- 
tos fronteiriços, com mortes e o assassínio até de crianças não intrometidas na acção. 
E não se viu que o terror se apoderasse nem da população nem das autoridades. 

Pôs-se em movimento a chamada «invasão pacifica» do território português, 
com centos, anunciam-se para breve milhares, de pessoas vindas da União Indiana, 
arregimentadas para o efeito. Esgotado o recurso aos poucos goeses desnacionali- 
zados e que eram aliás essenciais para colorir o protesto, houve que recorrer exclu- 
sivamente a indianos, uns fugidos à justiça de Goa, outros, o grande número, gente 
humilde, desempregada, desprovida de meios, na ignorância mais absoluta do caso 
de Goa e do pretenso significado do seu acto, empurrada, por chefes geralmente 

rresponsáveis, para dentro das fronteiras de Goa e friamente entregues à sanção 
jas leis portuguesas. 

Tem-se desejado que os goeses de Bombaim se manifestem favoráveis à integra- 
ção de Goa na União Indiana. E as pressões, as ameaças, as promessas, a expulsão 
daquele Estado de gente pacifica, com a recusa ou a perda dos seus meios de tra- 
balho, os assaltos em plena rua, as prisões, a destruição dos jornais simpatizantes 
com Portugal — nada tem sido suficiente para levar esses portugueses imigrados, 
sem apoio em terra estranha de mais que a nossa simpatia, a negar, com a simples 
assinatura de um manifesto, a sua Pátria de origem. 

Para de algum modo coonestar a pretensão, acusam-nos de colonialistas e de 
termos no Estado da india, como resto de um império, uma simples colónia. Está 
demonstrado, e não pôde isso ser rebatido, que o Estado da índia foi sempre um 
encargo para o tesouro metropolitano, que Portugal não tem ali negócios nem faz 
comércio reservado aos seus nacionais da metrópole, nem tem estabelecidas bases 
para poderio militar ou naval seu ou de quaisquer outras potências; que, em relação 
aos goeses, não se revela o menor traço de inferioridade rácica ou de diferenciação 
de cidadania em toda a extensão do território português. Séculos antes de ao Pri- 
meiro-Ministro Senhor Nehru poder ser reconhecida a cidadania britânica, eram já 
portugueses todos os habitantes de Goa, julgavam os tribunais, presididos pelos 
seus magistrados, europeus e goeses indiscriminadamente, frequentavam os seus | 
naturais todas as escolas e serviam os funcionários de lá originários todos os postos 
e carreiras, ali, na Metrópole e em todo o Ultramar Português. O Primeiro-Ministro 
declara-se disposto a aceitar uma discussão sobre este caso gritante de colonia- 
lismo. Podia mais afortunadamente eleger outros, porque ali, por mais que procure, 
nem colonialismo económico, nem colonialismo militar, nem colonialismo político 
pode ser encontrado. 
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Ao alto espírito do Primeiro-Ministro da União Indiana, em que se vêem aflorar 
ainda princípios de Gandhi, seu mestre e amigo, à posição moral do chefe de uma 
grande nação como a União Indiana, ao nivel de dignidade que se atribui, não 
hão-de passar despercebidas, além do insucesso, a injustiça da causa e a deselegân- 
cia dos processos com que pretende ganhá-la. 

Goa é um teste, diz-se de vários lados da União Indiana. E é. Simplesmente o 
Primeiro-Ministro encontra-se enleado entre a verdade, como primeira necessidade 
do seu espírito, e a campanha de falsidades dos seus agentes, da imprensa e da rádio 
oficial; entre as exigências do seu apregoado pacifismo e a guerra aberta na qual 
prometeu há pouco em Roma não nos dar tréguas; entre o apoio do comunismo 
internacional e a imposição de ordem interna de não aceitar dele nem serviços nem 
favores. Eis uma situação incómoda e deveras lamentável quanto à qual estamos 
perfeitamente inocentes. 

Na sua referida conferência de imprensa, o Primeiro-Ministro afirmou que, não 
lhe sendo dada Goa, não só Goa cairá, mas também o regime português que se lhe 
opõe e a sustenta a ela. O Primeiro-Ministro não está seguramente informado. Em 
Portugal, à parte uns poucos que têm pensamentos o interesses subordinados ao 
estrangeiro, todos compreendem que o Estado Português da índia possa ser arreba- 
tado pela força esmagadora da União Indiana. Mas ninguém perdoaria aos gover- 
nantes que cedessem a pressões injustas e não defendessem os Bens concidadãos 
de Goa, a sua vida, história e cultura até ao limite das nossas forças. E assim se fará. 
A ameaça é irrelevante, destituida de base e, sobretudo, é feia. 


À nossa total compreensão e firme desejo de viver em paz e amizade com a 
União Indiana não têm sido correspondidos nem têm obtido mais favorável resposta 
que dizerem-nos dever a questão ser pacificamente resolvida. Entendamo-nos. Se 
por «questão de Goa» se entende a transferência para a União Indiana da soberania 
sobre os territórios portugueses da Índia, é seguro que a questão se não resolverá 
por meios pacificos. Se por «questão de Goa» se entende o conjunto de problemas 
derivados da contiguidade ou embrechado dos territórios e das circunstâncias his- 
tóricas que os tornam, além de vizinhos, estreitamente aparentados, diremos que 
não só é possivel, mas ainda relativamente fácil resolvê-la. 

Temos repetido muita vez — e mantemos essa posição — estarmos sempre dis- 
postos a negociar e a procurar por meios amigáveis as soluções convenientes. Não 
se antolha dificil que à volta da mesa os representantes de uma e outra banda sejam 
conduzidos a um entendimento, se na sua mente não ha outra ideia que resolver 
dificuldades e achar o ponto de convergência dos melhores interesses de ambos os 
Estados. Que sejam os problemas de segurança, as relações fronteiriças, o trânsito, 
o tráfego do caminho de ferro e do porto de Mormugao, as relações monetárias, 0 
ensino das escolas e respectivos cursos, a actividade da pesca, as próprias águas 
territoriais, o regime do trabalho num e noutro território — tudo quanto seja sus- 
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ceptivel de criar dificuldades ou atritos pode ser amigavelmente solucionado. 
E esperamos que o seja, quando a União Indiana acabe por verificar a ineficácia dos 
processos até aqui usados e comece a pôr em prática os princípios de coexistência 
pacifica, respeito pela soberania, não intervenção nos negócios alheios, pelos quais 
o Senhor Nehru se tem batido nas suas peregrinações pelo mundo. 


Faz hoje um ano que começaram as piores violências indianas contra os territó- 
rios portugueses, com o ataque a Dadra. Ai cairam as primeiras vitimas, que, por 
desígnio da Providência, não foram portugueses da Europa em missão de soberania, 
mas portugueses da Índia, naturais daquelas terras, batendo-se e morrendo por 
elas. O Primeiro-Ministro Senhor Nehru poderia reflectir um momento neste mis- 


tério de morrerem por uma terra dominada e escrava aqueles mesmos que os seus 
homens iam tão generosamente libertar. 
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Fui solicitado para dar posse aos presidentes das comissões distritais e aos mem- 
bros de outros órgãos superiores da União Nacional e faço-o gostosamente. Com 
os actos de designação e eleição realizados nos últimos meses quis-se, em obediên- 
cia aos Estatutos, conseguir a renovação dos corpos dirigentes do organismo e faci- 
litar o acesso à vida política de novos valores. 

O meu primeiro dever é dirigir a todos uma expressão de sincero reconheci- 
mento — a uns pelo trabalho realizado e pelos sacrifícios que houveram de supor- 
tar durante o seu mandato, a outros pela disposição de servir com que ascendem 
a estes lugares e tomam a sua parte de responsabilidade na condução dos negó- 
cios comuns. Verifiquei ter havido em todos os actos compreensão das situações 
e emulação salutar e que se puderam evitar nas competições toda a gama de resi- 
duos que em geral as acompanham, desde as decepções às ofensas. Alegremo-nos 
por isso. 

O meu segundo dever é justificar a minha presença aqui e o confessado prazer 
de ter vindo assistir a marcada reunião de políticos num organismo político — eu 
que tantas prevenções tenho manifestado e tão cordialmente desadoro a política. 
Esta aparente contradição exige umas palavras de esclarecimento, dado sem pre- 
tensões e, se mo permitem, como em palestra familiar. 


I. 


O observador atento ha-de notar que o que se chama vida politica no mundo 
dos nossos dias é, em boa parte, só agitação e que essa agitação se opera a volta 
de sentimentos primários ou de conceitos imprecisos. Certo número de palavras 
ou frases feitas voam de continente para continente e levam, na simplicidade e 
aparente clareza das fórmulas, mundos de conceitos duvidosos, senão inteira- 
mente errados. Por exemplo, as palavras liberdade, democracia, ditadura, direitos 
do povo, antes que os historiadores lhes seguissem o rasto e os filósofos lhes defi- 
nissem o sentido, já elas puderam despertar torrentes emocionais, desencadear 
revoluções, alterar a marcha dos acontecimentos. E não me refiro ao campo 
comunista, que pode jactar-se de trazer desvairadas as gentes com a inversão da 


w Discurso proferido no acto de posse dos presidentes das comissões distritais e dos membros de 


outros órgãos superiores da União Nacional, em 19 de Janeiro de 1956. 
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terminologia politica usual, a desafiar a lógica e a realidade com a sua democra- 
cio popular, a sua ditadura do proletariado, a sua libertação dos povos, etc. Pois 
mesmo fora dos dominios da «grande mentira» também se verifica a impossibili- 
dade de acordo sobre um sentido suficientemente preciso dos termos com que se 
faz a política. As palavras valem por vezes mais e têm mais prestígio que a essên- 
cia das instituições: tanto na ordem interna como na internacional, barragens de 
fumos chegam a ocultar o sol. 

Estes factos comportam lições que interessa ter sempre presentes, embora a 
nossa ética não nos permita aproveitar a maior parte, pela razão de que nos deve- 
mos e devemos ao povo a verdade. 

À actuação do regime que preside há três dezenas de anos aos destinos deste 
pais tem sido, no meu modo de ver, predominantemente governativa e deficiente- 
mente política — ou, por outras palavras, sacrifica por principio a política às con- 
veniências ou necessidades do governo. E apetece pôr duas questões: o que quer 
dizer sacrificar a política ao governo? Até onde pode levar-se sem risco esse sacri- 
ficio da politica? 

Entendamo-nos primeiro acerca do sentido das palavras. 

A palavra governo significa de uma banda o conjunto de individuos detento- 

'es do poder de governar e significa da outra a direcção dos negócios públicos em 
irdem à satisfação dos interesses comuns. À necessidade do governo é intuitiva 
— confunde-se praticamente com a da autoridade em toda a sociedade humana. 
Ora os múltiplos problemas desta sociedade resolvem-se segundo determinadas 
linhas de orientação e são estas grandes» linhas de orientação, que definem, 
quanto a sectores especiais do governo, o que se chama a política financeira, a 
politica económica, a politica religiosa, colonial, cultural, externa, etc. A defini- 
ção dessas politicas é a resultante da existência de um interesse, de um condicio- 
namento de facto, de um principio doutrinal; ou seja, a resultante de um objec- 
tivo definido, da possibilidade de o atingir, do principio moral ou político a que 
deve obedecer, segundo a concepção dos governantes, a linha de solução. Salvo 
o caso, imposto por circunstâncias especiais, de um governo ser constituído para 
a resolução de uma questão determinada e circunscrita, a actividade governativa 
desdobrar-se-ã normalmente na definição e realização de tantas políticas quan- 
tos os sectores a que se aplica a sua actividade. E tão inconcebível seria que para 
algum desses sectores o governo não tivesse uma politica, como que alguma 
delas não fosse coerente com as mais. Assim, e dando embora a grandes corren- 
tes doutrinais o valor relativo que geralmente têm, deve dizer-se não ser lógica 
nem praticamente possivel resolver, por exemplo, o problema da propriedade 
segundo os principios comunistas e estabelecer ao mesmo tempo uma economia 
liberal. Em muitos casos não há mesmo fórmulas possíveis de pomp — OS 
problemas ou se resolvem ou não. 

Deduz-se do exposto que governar representa, afinal, uma actividade empe- 
nhada numa realização política. E nesta primeira acepção a palavra política está já 
a nossos olhos regenerada. 
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Mesmo quando os individuos ou grupos sociais não têm de colaborar activa- 
mente na solução dos problemas, como são os casos da educação e da defesa, a 
razão e o respeito da pessoa humana, que é o sujeito político por excelência, indi- 
cam-nos a alta conveniência do assentimento do povo às providências ou imposi- 
ções da autoridade. A medida que se desenvolve e radica no corpo social a consci- 
ência de um destino ou interesse comum, mais se impõe o conhecimento, a 
compreensão, a adesão espiritual dos indivíduos que convertam de facto em acção 
colectiva, em vida nacional, a actividade governativa. Seja mais ou menos pronun- 
ciada a participação dos indivíduos ou grupos na formação do poder, seja mais ou 
menos extensa a sua intervenção directa na formulação das soluções ou na respec- 
tiva execução — não pode fugir-se a uma das imposições do nosso tempo, que se 
traduz no alargamento das zonas que o poder directamente beneficia e no aumento 
de interesse que o exercício desse mesmo poder desperta. 

Ora o outro significado da política que eu desejaria reabilitar também é exacta- 
mente o da acção tendente a criar a consciência nacional dos problemas e o con- 
vencimento geral da bondade das soluções, para que a acção governativa se desen- 
volva em ambiente esclarecido e favorável. O estudo e discussão das questões, a 
informação dos factos que as originam ou condicionam, a sugestão de soluções 
possiveis ou convenientes, a defesa dos princípios em causa, a apreciação das limi- 
tações existentes — tudo isso é acção politica, tudo isso é política. Em tal sentido, 
em tais termos, com tal objectivo, a política foi sempre não só útil, mas necessária, 
e é-o sobretudo no Estado moderno, seja qual for a sua constituição. 

Se aos governos compete tomar conhecimento dos problemas, equaciona-los, 
definir as soluções, adoptar as providências atinentes a resolvê-los na ordem prá- 
tica, é sobretudo aos organismos politicos que incumbe esta segunda missão. E se 
falham nela, ou o governo se lhes substitui, com prejuizo da actividade própria, ou 
a consciência nacional pode deixar de encontrar-se em condições de seguir e apoiar 
a acção governativa. Quando acima signifiquei ter sido a política sacrificada ao 
governo, queria exactamente referir-me a uma das saidas do dilema angustioso que 
por vezes se nos tem posto — diminuir o ritmo da actividade ou arriscar-se a traba- 
lhar na incompreensão geral. 

Nós compreendemos agora bem o dualismo governo-politica e como seria ideal 
que se completassem sem esta se sacrificar àquele. 


Sacrifício socialmente mais oneroso é, porém, o sacrifício inverso do que enun- 
ciei — é sacrificar-se o governo à política, e isso me leva ao terceiro significado 
desta palavra política, à noção mais vulgarizada e à actividade mais criticável. 

Como tudo se corrompe no mundo, também essa utilissima actividade poli- 
tica se pode corromper. A politica será então, na ordem interna, a actividade 
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que se desenvolve para a destruição do governo e a conquista do poder. Com- 
preende-se que, consoante a divisão dos espiritos, o grau de moralidade geral, o 
abatimento da consciência colectiva em relação à vida e interesses da Nação, e 
sobretudo consoante os regimes políticos, esta actividade que se limita a des- 
truir para trepar ou a distribuir benesses para manter-se produza maiores ou 
menores danos. O maior de todos, além do criticismo exagerado, que paralisa a 
acção e cria nos espiritos estados de inquietação e de duvida, o maior dano de 
todos, dizia, afigura-se-me a mim ser o seguinte: impelir os governos para o 
plano da defesa da sua própria existência, e absorvê-los nela, levando-os a des- 
curar a sua actividade específica. 

Ora nada pode fazer-se duradouramente contra a verdade e contra a essência 
das coisas; e assim este sacrifício do governo à politica arrasta consigo a ideia da 
insuficiência ou inexistência de um órgão essencial à vida colectiva e, consequen- 
temente, por sucessivas substituições, a sua instabilidade. 

Disto me parece dever concluir que, se há sacrificios a fazer, antes a política seja 
sacrificada ao governo que o governo se sacrifique à política. Mas a boa solução já 
acima indiquei qual seja. 


H. 


Os meus ouvintes que, felizmente, nunca duvidaram da utilidade do seu esforço, 
estarão porventura a interrogar-se sobre qual a finalidade destas considerações. Pois 
não é senão o convite formal para uma intensificação bem necessária da actividade 
política, pelas razões já indicadas e o motivo especial que enunciarei a seguir. 

Em 28 de Maio passa novo aniversário da Revolução Nacional e faz trinta anos a 
Situação politica que tem a exclusiva responsabilidade do governo durante as três 
últimas décadas. Esta exclusividade pode ter-se como titulo de capacidade governa- 
tiva e politica, mas há-de também ter-se como fonte de pesadas responsabilidades 
que não podem ser partilhadas nem atribuidas a outrem, ao menos parcialmente. 
Decerto a acção do governo foi condicionada em bons espaços de tempo por guer- 
ras externas e por crises internacionais graves, além das muitas deficiências do nosso 
próprio ser colectivo. Mas, para além dessas limitações, aliás ponderosas e extensas, 
naqueles dominios em que o governo se pôde determinar e agir, há que responder 
perante a Nação ou perante a História pelo que se fez e pelo que se não fez e podia 
ou devia ter sido feito. Podia ter-se avançado mais? Podia ter-se agido melhor? Não 
receio as criticas, se apaixonadas, dos adversários nem os juízos de observadores 
superficiais que tudo aferem, com desconhecimento das circunstâncias de facto, por 
um padrão ideal: só me interessa o veredicto das consciências rectas. Porque, se 
houve dificuldades e estorvos, houve também circunstâncias políticas favoráveis, 
embora estas, se existiram, tenha sido exactamente nosso mérito criá-las. 

Certamente haverá comemorações festivas e não faltam, apesar de tudo, moti- 
vos para contentamento público. Mas, ao fixar-se para este ano e para as proximi- 
dades daquela data a realização do 4.º Congresso da União Nacional, houve o 
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intento de facultar o largo exame retrospectivo da marcha da coisa pública e criar 
a oportunidade de apreciar principios e métodos, problemas e soluções, esforços e 
resultados. Não se pode esperar — nem seria possível — que se faça então a crónica 
circunstanciada deste período, que já não passará despercebido na história portu- 
guesa. Mas, fixado bem o ponto de partida e os meios ao dispor da máquina gover- 
nativa e da administração, é possível ajuizar-se do caminho andado, das condições 
de progresso, das oportunidades aproveitadas ou perdidas e da bondade dos princi- 
pios que nos nortearam. Tudo se resumirá em saber se de facto, à sombra deles, a 
Nação se elevou moral e materialmente, isto é, se progrediu e se se nobilitou. 

Tem-se ouvido afirmar que este período, mercê de algumas necessárias limitações 
de liberdade de imprensa, marca uma zona escura do pensamento e da cultura por- 
tuguesa. A decadência podia ter-se verificado independentemente de causas politi- 
cas. Mas dessas críticas nasceu a ideia de uma exposição cultural, relativa também 
aos últimos trinta anos. Se a produção literária, cientifica ou artística e as suas 
variadas manifestações, impulsionadas ou não pela acção do Estado, se afirmaram 
em termos comparáveis aos de outras boas épocas, deve a acusação cair por falta de 
base e o Pais ter fé no seu espirito rejuvenescido. A mim ser-me-ia particularmente 
doloroso verificar ter contribuído, embora na defesa de interesses igualmente sagra- 
dos, para um eclipse — ainda que passageiro — da inteligência portuguesa. 


ITI. 


Sera muito dificil, e em qualquer caso improvavel, que os problemas politicos 
portugueses e as suas soluções não sejam também considerados à luz dos aconte- 
cimentos mundiais e das lições que deles emanam. 

Do conjunto de factos cuja observação se encontra no horizonte de quem quer, 
podem tirar-se duas conclusões ou ensinamentos. O primeiro é a existência de cer- 
tos movimentos de impaciência dos povos, e designadamente do seu eleitorado, 
ante a agitação de actividades politicas excessivamente apaixonadas, vazias e ine- 
ficientes, fins de si próprias e desligadas dos interesses nacionais, ainda que sob a 
reiterada invocação da sua defesa. Não se trata, a meu ver, de problema que possa 
ser solucionado pelos apelos da prudência ao concerto das inteligências e à conci- 
liação das irredutibilidades, quando a base dos regimes for em si mesma incita- 
mento à luta e fermento de paixões. É o fundamento psicológico que está errado, 
não as suas consequências. As diversas soluções para que se recorre nos casos em 
que o apelo à unidade nacional vai de encontro a profundas divisões do espirito 
público não se revelam em termos de simultâneamente salvar os princípios e satis- 
fazer o interesse da Nação: as soluções minoritárias não têm lógica; as combinações 
e compromissos não têm eficiência prática. 

Ao mesmo tempo que as lutas apaixonadas pela conquista do Poder parecem 
criar no espirito público uma espécie de cansaço ou de enjoo, verifica-se — e é este 
o segundo ensinamento —, em extensas camadas populacionais, redobrado inte- 
resse pela coisa pública. Não só os problemas sociais e políticos atraem vivamente 
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os espiritos, como se nota em camadas do escol, saídas da grande massa pela vul- 
garização da cultura, o anseio de um sistema de principios e soluções que responda 
satisfatoriamente às suas interrogações e necessidades. Um ideal social e político 
se afigura necessário e o grande problema está em saber quem é capaz de realizar 
o objectivo. A democracia? o comunismo? 

Quando ousamos dizer que a democracia é um regime que funciona melhor ou 
pior, mas não pode por definição constituir, nem de facto constitui hoje, esse ali- 
mento espiritual, acusam-nos de antidemocratas e arriscamos as simpatias que, por 
outros motivos, havemos logrado. E assim se corre o risco de ficar, desoladamente, 
e à parte o que possa esperar-se de certos movimentos de ordem religiosa, apenas 
em face do comunismo, 

E inútil, no domínio que nos ocupa, argumentar com que o comunismo não pôde 
realizar-se ainda nem jamais se realizará em parte alguma, é contrário à natureza, falso 
nas suas premissas e nas suas conclusões. Isto não tem grande acção nos espiritos, 
desde que possa continuar a apresentar-se como dando uma resposta aos problemas do 
mundo contemporâneo. A superioridade com que se afirma, a solidez das posições 
tomadas, ainda quando se vê forçado a altera-las ou substitui-las, a segurança com que 
despreza tudo o que não seja a sua filosofia e a violência dos seus processos, represen- 
tam incontestavelmente uma força no mundo de hoje, força que, embora politicamente 
paralisada nalguns países, se mantém ainda perigosa como instrumento de captação. 

Por mim, estou seguro de que a doença comunista, não tendo podido realizar-se 
em revolução, mas só em crueldade, acabará por esgotar-se e passar, deixando 
embora aqui e ali ensaios de instituições, termos vagos de reivindicações sociais, 
uma que outra solução. Mas interessa vitalmente às nações evitar o alastramento 
dessa pandemia que, onde minorias audazes conseguem instalá-la, atenta, quase 
sem excepção conhecida, contra a independência dos Estados, a liberdade dos indi- 
viduos, as conquistas da civilização. 

Esta a razão fundamental da nossa posição e ansiedade no problema, porque, se não 
queremos que o comunismo avance e nos subjugue, precisamos de eliminar as condi- 
ções do seu progresso. Quando nos primeiros Estatutos da União Nacional e depois na 
primeira parte da Constituição Política ousámos inserir uma parte substancial com as 
posições ideológicas a firmar quanto aos problemas fundamentais do homem, da socie- 

dade e da Nação Portuguesa, não foi outro o intuito que compendiar aquele acervo de 
ideal necessário ao português de hoje e à permanência dos seus interesses nacionais, 
acender uma luz que iluminasse o caminho, definir princípios a que se devesse ser fiel e 
que, pela sua transcendência e perenidade, não tinham que ser sujeitos a continua revi- 
são. Contribuição modesta, mas para nós não desprovida de valor. 


Subindo do plano das políticas internas ao da sociedade internacional, estão a 
verificar-se no mundo dois movimentos que uns consideram complementares, 
outros um tanto ou quanto contraditórios: afirma-se um movimento nacionalista, 
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base da formação de numerosos Estados, e, ao lado, intensas manifestações de 
internacionalismos e uma vez ou outra mesmo supranacionais: dir-se-ia que alguns 
paises estão fatigados da sua existência como nações independentes. 

E certo que outros factores, além do anseio de liberdade, se ocultam atrás dos 
movimentos de autodeterminação dos povos, mas a expressão final que estes movi- 
mentos revestem é de facto a multiplicação de Estados independentes na sociedade 
internacional. O maior problema que o fenómeno suscita, além da liquidação das 
situações anteriores, é o da capacidade dos novos Estados para se administrarem 
com real independência e a sua perfeita integração no convivio moral e juridico das 
restantes nações. 

Quanto ao segundo movimento: o encurtamento das distâncias tornou o mundo 
mais pequeno e permitiu a progressiva intensificação da vida internacional. Para- 
lelamente, a civilização parece caminhar no sentido da uniformidade, pelo que se 
não há-de estranhar um reforço de internacionalismo no direito o nas instituições 
encarregadas de estudá-lo e de promover a sua aplicação. Nada custa também 
admitir que o alargamento de um espaço, por soma de espaços nacionais, possa ser 
condição favorável à solução de certo número de problemas, pelo que a coopera- 
ção entre as soberanias que os partilham e a adesão a estatutos comuns se podem 
impor como a forma mais eficaz de os solucionar. — Nada disto nos suscita objec- 
ções de fundo. 

Um aspecto se afigura, porém, mais sério, apesar de alguma obscuridade em 
que se envolve. Refiro-me ao movimento de integração europeia que muitos na 
Europa defendem e fora dela outros parecem acalentar. Esse vago pensamento 
começa já a revestir aqui e além formas jurídicas conhecidas, como a de federação 
ou confederação. 

Se ao meu espirito é suficientemente nitida a razão por que afguns Estados defen- 
dem para o Ocidente europeu tais formas de integração, não consegui ainda descor- 
tinar os motivos que impelem outros a aceitar, senão a bendizer, esta sorte de liqui- 
dação nacional. A constituição heterogénea e dispersa de alguns Estados europeus, 
a vastidão dos seus interesses fora da Europa, a diversidade das instituições por que 
se regem, a disparidade de climas políticos e morais que neles se verifica, são aspec- 
tos que não consegui ainda compreender como seriam considerados para salva- 
guarda do que há de essencial em algumas destas formações históricas. 

Tenho considerado como favor da Providência termos uma situação geográfica, 
uma formação territorial e um regime político que nos permitem aguardar neste 
canto da Península não só o desenvolvimento doutrinal da questão, mas algum 
começo de aplicação prática, se aí se houver de chegar. A posição prudente que 
temos tomado é defender e apoiar intensamente uma cooperação cada vez mais 
intima e uma solidariedade cada vez mais firme, sem prejuízo das autonomias nacio- 
- nais, que são ainda, tanto quanto pode ver-se no horizonte político, a forma mais 
simples de progresso e de defesa dos interesses das populações que agremiam. 
O nosso nacionalismo, construtivo sem agressividade, colaborante sem exclusivis- 
mos, mas enraizado na terra e nas almas, pode bem continuar a revelar-se a melhor 
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defesa contra experiências ousadas, do que infelizmente se não haveriam de avaliar 
os beneficios possíveis senão depois do sofridas as desvantagens reais. 


Vou terminar. 

Falei mais do que desejava; espero não ter dito mais do que devia. 

Varre o mundo, a par com dificuldades de toda a ordem, um vento de inquieta- 
ção e desassossego, que mina as populações e parece desconcertar os governos. Os 
tempos criaram não só a necessidade como a esperança de modificações profundas 
na estrutura social, que a economia e a política são as primeiras a reflectir. Muitos 
supõem não poder operá-las senão por uma revolução. O nosso voto é que todos pos- 
sam empreendê-la, a essa revolução necessária, como nós a vamos fazendo — em paz. 
Demasiado devagar? Talvez um tanto devagar, mas repito e sublinho — em paz. 
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Certo número de factos ocorridos nos últimos dois anos chamaram para Goa a 
atenção do mundo; e não há dúvida de que a repercussão desses factos é despropor- 
cionada à extensão dos-territórios em causa e ao seu valor económico. A pretensão da 
União Indiana de fibertar Goa ou de integrar Goa no seu território e sob a sua sobera- 
nia — o que é o mesmo — é facto da mesma natureza de muitos outros que se encon- 
tram nos pródromos da última guerra e no periodo de instabilidade que se lhe seguiu. 
Anexações violentas ou fingidamente plebiscitadas, competições e disputas armadas 
sobre territórios, violações de fronteiras, organização de quintas-colunas e do terro- 
rismo para fins políticos, transferência deliberada e fugas apocalipticas de populações 
em massa, desrespeito dos direitos elementares dos homens e das nações são do noti- 
ciário corrente dos jornais, pelo que a sensibilidade dos povos se devia encontrar embo- 
tada. Coisa curiosa! Toda esta agitação e subversão de posições, que é um estado de 
guerra, se passa numa atmosfera de apelos à paz, de organizações para a paz, de decla- 
rações de fins pacíficos e amigáveis. Onde tais apelos são sinceros parece tratar-se de 
uma luta desesperada dos homens para salvar de entre as ruínas alguma coisa que se 
entende dever subtrair à força material — o espírito, e uma das suas criações — O 
direito. Goa não pode suscitar curiosidade ou simpatia senão por se lhe encontrar, 
politica e juridicamente, um conjunto de circunstâncias e peculiaridades que fazem 
dela um caso talvez único. Esforçar-me-ei por as apontar a traços largos. 


I. 


O que em Portugal se chama o «Estado da Índia» é um conjunto de territórios 
dispersos, alguns com acesso directo ao mar, outros encarvados na União Indiana, 
com a superficie total de 4 mil quilómetros quadrados e uma população de apenas 
600 mil habitantes. Os territórios constituem administrativamente uma província, 
composta de três distritos — Goa, Damão e Diu. Como a capital e o distrito mais 
importante se chamam Goa, muitas vezes se designa por este nome o conjunto: 
assim, de forma abreviada, Goa é o Estado Português da Índia. 

Não se compreende a formação parcelada de Goa, dispersa por uma extensão de 
600 ou mais quilómetros na costa ocidental do subcontinente indiano, sem se 


W Artigo pedido pela revista Foreign Affairs e publicado no seu número de Abril de 1956. 


847 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Políticas - 1951] a 1958 


remontar às origens e sem ter presente a situação política na península do Indostão 
nos começos do século XVI. 

Os navegadores portugueses descobriram o caminho maritimo para a Índia, 
fazendo o percurso pelo cabo da Boa Esperança, em 1498. Em face dos documentos 
coevos, pode assentar-se em que era triplo o objectivo que levara os Portugueses ao 
Oriente — comercial, politico e religioso, este estreitamente ligado ao fim político. 
Desviou-se deste modo o comércio do Oriente com a Europa, feito por Suez e pelo 
Mediterrâneo, e traçou-se-lhe uma nova rota pelo Atlântico, fazendo de Lisboa um 
emporio comercial. O facto traria a decadência às repúblicas italianas e diminuiria o 
poderio turco. Por outro lado, enfraquecer o poderio turco, tornando insegura a reta- 
guarda no mar Vermelho e no Indico, e aliviar assim a pressão exercida na Europa, 
consideraram-no os Portugueses da época mais eficaz que a resistência frontal, que 
foi durante muitos anos a estratégia das potências do Ocidente. Por último, «fazer 
cristandade», missionar Os povos, levar-lhes a mensagem de Cristo era como um impe- 
rativo da Nação portuguesa, fielmente traduzido nas ordens emanadas dos Reis. 
Quando se lêem, por exemplo, as cartas de Afonso de Albuquerque (1507-1515) e de 
D. João de Castro (1538-1548), mais vivas por sua natureza que os depoimentos dos 
iistoriadores, é-se empolgado pela largueza das concepções politicas, pela audácia e 

o mesmo tempo realismo dos planos e por essa ânsia de levar a todo o Oriente a fé, 

cultura, a alma ocidental. O empreendimento revela-se, no fundo, mais idealista 
que utilitário: o monopólio comercial não era, enquanto pudesse manter-se, senão a 
fonte indispensável dos recursos para fazer face às duas outras finalidades. 

À conquista de novas terras, a sujeição de novas gentes não estavam nos desig- 
nios dos Portugueses. Decerto a questão foi levada mais de uma vez aos conselhos 
da Coroa, e aí se debateram modos de ver divergentes; mas a linha geral da política 
da Índia não sofreu variação de vulto a este respeito. Compreende-se que, para os 
fins indicados, não houvesse necessidade de mais que de ocupar em terra alguns 
pontos estratégicos para apoio das armadas que vigiavam os mares e garantiam a 
segurança das novas rotas do comércio, como se compreende também que essa 
base territorial se obtivesse geralmente por cedência dos pequenos reinos locais em 
troca de serviços prestados. 

Na dispersão das soberanias de tipo feudal que dividiam entre si e em cacho o 
Indostão, eram constantes as rivalidades e lutas entre os pequenos reinos, as dispu- 
tas familiares pela sucessão do poder. Precisamente em Goa o Português foi o 
aliado do Hindu contra o Mouro, cujo dominio e abusos de autoridade pesavam na 
vida das populações, ansiosas por libertar-se do jugo daquele. Nos tratados nego- 
ciados com os soberanos locais, Portugal contentava-se com a licença de erguer 
fortaleza e com a porção de território necessária à sua defesa; o reconhecimento, à 
moda do tempo, da soberania do Rei de Portugal, mediante o pagamento de um tri- 
buto simbólico, e a liberdade de prêgação da fé pelos missionários. Em troca, a ami- 
zade do Rei de Portugal, ou seja, a segurança dos mares e dos portos e a liberdade 

de comércio, garantidas pelas suas esquadras. Não havia imposições quanto à vida 
e às instituições locais: estas eram as existentes, sujeitas à sua evolução natural, 
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influenciadas, como é bem de ver, pela presença do Ocidente, cristão e socialmente 
mais avançado, naquelas paragens: 

O que se chamou o Império Português do Oriente foi assim um império absolu- 
tamente sui generis: um império de mar que cessaria quando nações concorrentes 
se apoderassem do comércio e quando enfraquecesse o poderio naval que o cana- 
lizava e defendia. Pode dizer-se que terminou quando aqueles dois factores deixa- 
ram de pertencer a Portugal em supremacia. Não obstante, Portugal, pioneiro dos 
descobrimentos e condutor de uma civilização, enraizou-se por muitos modos nos 
paises do Oriente — da India à Malásia, à China e ao Japão, sem apoio de uma 
extensa soberania territorial. 

E pode perguntar-se: como se perdeu o Império do Oriente e se manteve Goa 
portuguesa? 


II. 


Nas pequenas faixas ou bolsas territoriais que constituiam o apoio e reserva das 
fortalezas e portos de comércio continuavam a viver os aborigenes, com os seus cos- 
tumes, funcionários e até autoridades, mas evidentemente de mistura com número 
avultado de mercadores, militares, operários e mestres de construção civil e naval, 
oficiais de vários ofícios, representantes das ordens religiosas, numerosos missiona- 
rios, idos da Europa, de passagem uns, estáveis e fixados muitos deles. A «politica de 
casamentos» de Afonso de Albuquerque, execução da ideia de ligar gente à terra por 
meio de interesses permanentes e da constituição de família legitima, veio a criar 
pelos tempos uma população em que o sangue português generosamente se cruzara 
com o de elementos locais, ao mesmo tempo que o ambiente cristão, a cultura oci- 
dental, a implantação de outros usos, costumes e instituições, a expansão da lingua, 
as relações políticas com um pais prestigiado da Europa ajudaram à formação e enrai- 
zamento de um povo perfeitamente diferenciado dos grupos étnicos do Indostão. 

Estranhamente, os adversários das discriminações raciais empenham-se às vezes 
em contar os homens que formam o complexo agregado populacional que é Goa 
segundo a cor, a lingua, a indumentária ou a religião. Ali uns são cristãos, outros 
hindus, outros muçulmanos. Mas o que na india Portuguesa sobretudo importa 
observar é a mentalidade, as concepções da vida, o ambiente espiritual. Nenhum 
viajante qualificado, ao passar da União Indiana para Goa, pode subtrair-se à 
impressão de entrar num pais perfeitamente diferenciado. Pensa-se, sente-se, pro- 
cede-se à europeia. Não ha talvez uma fronteira geográfica ou económica, mas há 
indiscutivelmente uma fronteira humana: Goa é a transplantação do Ocidente em 
terras orientais, é a expressão de Portugal na Índia. 


A marcada evidência e supremacia destes factos tiveram desde longa data con- 
sequências relevantes sob o aspecto político e do Direito. Desde o século XVI, regi- 
mentos, cartas régias e instruções expedidas para o Ultramar — e tinha-se em 

s mente, de modo especial, a Índia — mandam gastar esforço e dinheiro no sentido de 
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integrar na comunidade portuguesa os diferentes povos. D. Manuel, logo em 1505, 
ao definir as bases da administração portuguesa na Índia, recomendava: «os cris- 
tãos, em quaisquer terras onde os houver, vos encomendamos muito que favoreçais 
em tudo quanto bem puderdes, e os homens os façais honrar e tratar em todas as 
coisos, € assim mesmo os que novamente se converterem, de qualquer nação que 
sejam, e uns e outros sejam doutrinados e ensinados nas coisas da fé». 

Vale a pena citar uma informação do Conselho da Índia, logo dos começos do 
século XVII, apresentada ao Rei sobre a importância daquele tribunal na administração 
portuguesa. Nela se lê: «a Índia e mais terras ultramarinas de cujo governo se trata neste 
Conselho não são distintas nem separadas deste reino, nem ainda lhe pertencem por 
modo de união, mas são membros do mesmo reino, como o é o do Algarve e qualquer das 
províncias do Alentejo e Antre Douro e Minho (...) e assim tão português é o que nasce 
e vive em Goa ou no Brasil ou em Angola como o que vive e nasce em Lisboa». 

Várias Instruções daqui expedidas se inspiraram neste conceito, e das mesmas 
raizes profundas brotou a lei de 2 de Abril de 1761 — ainda os Estados Unidos não 
tinham alcançado a independência —, lei pela qual se declararam os naturais da Ásia 
portuguesa perfeitamente iguais perante a lei aos portugueses nascidos no reino, o 

jue se entendia tanto para os indianos, cristãos ou não, como para os descenden- 
es de europeus, como ainda para os muçulmanos. 

Assim se compreende que os goeses se não considerem nem apelidem em parte 
alguma indianos, mas «portugueses de Goa»; que cursem lá ou na Metrópole as 
escolas; exerçam as profissões liberais; desempenhem funções públicas, desde a 
burocracia à administração da justiça; exerçam comandos e cargos de autoridade; 
sejam magistrados, ministros e governantes ultramarinos; se representem no Par- 
lamento — em perfeita igualdade com os mais portugueses e sem o menor vestígio 
de discriminação racial, que aliás em muitos casos não teria mesmo fundamento. 

Esta a realidade sociológica, jurídica e política que a União Indiana tem diante de si nos 
territórios de Goa e que explica o carácter e desenvolvimento dos factos ali ocorridos. 


HI. 


À União Indiana adquiriu a sua independência em 15 de Agosto de 1947, no 
momento em que a Inglaterra transferiu para os governos dos dois domínios ali 
formados os poderes que até então exercera. O processo da independência, ape- 
sar das obscuridades que sob vários aspectos possam envolvê-lo, revela com niti- 
dez as duas pretensões seguintes. A primeira era dever ter a india uma constitui- 
ção que comprendesse todo a Índia Britânica, isto é, as províncias administradas 
directamente pela Grã-Bretanha e os numerosos Estados da Índia governados 
pelos príncipes, considerados súbditos daquela. Estes Estados haveriam de incor- 
porar-se na nova Índia por adesão voluntária ou pela força, como veio a acontecer 
com alguns. 

À segunda pretensão revela-se na preferência dos chefes do Congresso pela 
designação de Dominio da Índia — e não Dominio do Indostão, como fora sugerido 
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do lado britânico —, a dar ao novo Estado, decerto para mais facilmente poder ser 
tido como o herdeiro legal das obrigações contratuais da Índia indivisa e da sua 
representação nas Nações Unidas e em outros organismos internacionais, de que 
passou a fazer parte por força da sua própria criação. 

Sabe-se como fracassou o designio de uma índia politicamente titulada para 
representar todo o subcontinente e como surgiram os dois novos Estados — a União 
Indiana e o Paquistão (o Ceilão e a Birmânia obtiveram, separada e directamente do 
Governo Britânico, a independência: Ceylon Independence Act 1947; Burma Inde- 
pendence Act 1947). Mas a ideia fundamental da unidade da Índia — expressão 
geográfica — e da sua representação pelo União Indiana continuou a inspirar, à 
margem dos textos e para além do momento em que deixou de ser uma realidade 
política e jurídica, a acção dos governantes da União Indiana. 

Foi partindo deste pressuposto, velado e subentendido, que o Governo da União 
Indiana se dirigiu a Portugal (memorial de 27 de Fevereiro de 1950) a pedir a aber- 
tura de negociações em ordem à transferência de Goa para a soberania da União 
Indiana. O Governo português recusou negociar a cedência dos territórios e das 
populações do seu Estado da india, com o fundamento constitucional de que os ter- 
ritórios de Goa, Damão e Diu faziam parte integrante da Nação portuguesa e de que 
o Estado não podia alienar por nenhum modo qualquer parte do território nacional 
ou dos direitos de soberania que sobre ele exerce (Constituição, artigo 2.º). Era isto 
a contrapartida do processo de integração que se desenvolvera e afinara durante 
450 anos de vida comum. O texto constitucional não representa, afinal, mais que a 
expressão da impossibilidade política de um Estado se amputar voluntariamente, 
como se não constituisse uma unidade moral. 

Por outro lado, admitir as negociações era, independentemente da falta de fun- 
damento da petição, aceitar como legitima a representação da Índia pela União 
Indiana. Este aspecto do problema é da maior gravidade, porque, conferindo-se à 
União Indiana a representação política da expressão geográfica india, mina-se a 
base da existência independente do Paquistão, quando não do Ceilão e da Birmânia, 
pois todos estes Estados poderiam ser tidos como ilegitimamente incrustados em 
território da União. Os perigos de tal conceito não lhes escapam por certo, dado 
que a sua independência passaria a ter aos olhos da União Indiana a precariedade e 
a ilegitimidade de que a União acusa Portugal quanto ao seu Estado da Índia. 

E assim nasceu o chamado caso de Goa. 

Esgotado o processo diplomático, a questão passou a revestir outros aspectos, 
todos conducentes a exercer uma pressão externa que obrigasse Portugal a aceder 
a negociações para a entrega de Goa ou a criar a Goa condições incomportáveis de 
vida, para que por si se entregasse. 


IV. 


O caso de Goa é um artificio: não existiu evidentemente durante a dominação 
inglesa; não existiu mesmo durante o longo período que vem desde 1885, em que o 
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Congresso Nacional da Índia votou o governo autónomo como sua principal aspira- 
ção. Goa não só passava, pela sua pequenez, despercebida no mesmo subcontinente, 
como gozava já de mais prerrogativas dentro da Nação portuguesa do que os india- 
nos para si exigiam da Grã-Bretanha. Seria incompreensível associar ou associa- 
rem-se os goeses a uma acção política que traduziria em relação a Portugal um retro- 
cesso, em relação à Inglaterra um contra-senso. O caso de Goa, uma questão de Goa, 
não podia existir: só pôde brotar no espirito de alguns quando o delírio de uma inde- 
pendência ambicionada, e mais querida porque longamente duvidosa em se obter, 
criou a falsa ideia da unidade da Índia e do seu possível alargamento territorial, à 
custa das soberanias preexistentes. 
Levou tempo e foi necessária uma persistente campanha de excitação para que 
a reivindicação se estendesse do restrito meio em que se gerara a esferas mais vas- 
tas, nas quais a imprensa pôde facilmente actuar. Os goeses continuaram-lhe estra- 
nhos, e equivocar-nos-iamos pensando que, mesmo na União Indiana, os territórios 
da Índia Portuguesa são uma reivindicação consciente e profunda dos povos. Estes, 
como o esco! fora do mundo político, não vêem na questão elementos que interes- 
sem, Além-fronteiras, apesar dos esforços desenvolvidos para acreditar e fazer per- 
ilhar as suas reivindicações, a União Indiana não conseguiu criar nos espiritos inde- 
endentes uma atmosfera de apoio, de simpatia, nem mesmo de compreensão — e 
anto quando defende o seu direito a Goa como quando recusa a Portugal o direito 
de estar com Goa na Índia. 


As posições oficiais da União Indiana, ao defender o seu direito a Goa, têm 
variado em harmonia com as circunstâncias, o esclarecimento dos problemas e as 
teses que foram sucessivamente sustentadas. Não para as discutir, mas para as 
classificar, citarei as mais salientes: 


— (Goa é uma questão de política interna da União: tese que parece abandonada; 

— Goa é, para a União Indiana, uma questão de política externa e com sérias impli- 
cações internacionais (alusão aos Tratados de aliança anglo-lusos e ao Tratado 
do Atlântico Norte); 

— (Goa é uma questão interna dos goeses, que devem ser postos em situação de 
escolher o seu destino, em virtude do principio da autodeterminação dos povos: 
ficarem independentes ou integrarem-se na. União Indiana, únicas alternativas 
possíveis, porque, mesmo que o queiram e o votem, a União não tolerará que 
continue Goa ligada a Portugal, como foi oficialmente declarado. E evidente, 
aliás, que o alcance da primeira resposta seria igual ao da segunda, porque, des- 
prendida de Portugal, Goa não teria possibilidades de vida independente nem for- 
ças de resistência que lhe permitissem subtrair-se à absorção pela União Indiana. 
Acrescentarei, ainda, que a tese é apresentada no terreno das abstracções e fora 
do âmbito das possibilidades reais, porque, quanto a plebiscitos, sabe-se que a 
União Indiana denunciou o que havia contratualmente ajustado com a França e 
não lhe tem sido possivel executar aquele a que se obrigou com o Paquistão. 
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Mas o problema tem sido posto também a esta outra luz: não ter Portugal 
direito a estar em Goa. 

A tese filia-se na acusação de colonialismo que o caso de Goa — restos de um 
império colonial — representaria. Sabe-se como muitos países são sensíveis à acu- 
sação e como na Asia sobretudo, onde na última década surgiram da base colonial 
grandes estados independentes, o anticolonialismo é ainda um sentimento vivo 
que pode dar alguma coesão aos povos, enquanto se não desenvolvem neles fac- 
tores positivos de união e solidariedade. Compreende-se o estado de espirito des- 
ses países, mas não pode desistir-se de fazer examinar para cada caso a legitimi- 
dade das acusações. 

O colonialismo é um regime económico e político susceptível de exame objec- 
tivo. Passa-se na ordem real; pode dizer-se que é redutível a números, a factos 
concretos, a estatutos legais. Tem-se admitido que subentende um poder soberano, 
estranho ao território submetido, uma exploração económica em benefício maior 
ou menor do colonizador, uma vantagem politica ou militar, uma distinção entre 
cidadãos e súbditos, com sua diferenciação de direitos, e sobretudo a inexistência 
de direitos políticos dos povos coloniais e a impossibilidade de interferência nos 
negócios metropolitanos. Mas não há só vantagens, sem a contrapartida de gastos 
e sacrificios. Certamente que o pais colonizador, quando consciente da sua missão, 
assegura a paz, responde pela ordem, organiza a vida, fomenta a economia, investe 
capitais, educa as populações, eleva-lhes o nível de vida e, como se tem visto, 
torna-as mesmo dignas da independência e da liberdade. Pode perguntar-se se por 
outras vias se chegaria mais rápidamente ao mesmo fim. 

Os elementos referidos acima permitem responder à pergunta — se Goa é ou não 
um caso de colonialismo. 

Financeiramente, Goa foi sempre um encargo para o Tesouro metropolitano, e 
quase desde o princípio considerada por muitos uma ruina para Portugal. Parece 
que através dos séculos se havia de confirmar o que D. João de Castro escrevia em 
carta de 1540: nas fortalezas e castelos consumiam-se as rendas da Índia e «quanta 
fazenda vinha de Portugal». A situação não se modificou nos tempos de hoje, nos 
quais Goa consome as suas receitas próprias e largos subsídios da Metrópole (não 
contando com as despesas extraordinárias que a sua defesa em face da União 
Indiana tem últimamente obrigado a fazer). 

Econômicamente, não são as gentes nem o capital metropolitano que exploram 
Goa, nem a seu respeito existem privilégios especiais. Quanto ao comércio, tem 
sido mesmo modesta, devido à distância, a parte da Metrópole na importação e na 
exportação do Estado da Índia. 

Juridicamente, não há distinção entre os portugueses de Goa e os portugueses 
do continente europeu, das ilhas adjacentes e do restante ultramar. Os goeses 
gozam de todos os direitos, ascendem a todos os lugares, desempenham todas as 
funções, fazem a sua vida por todo o território português. 

Politicamente, não só à face da Constituição Goa é parte integrante da Nação por- 
tuguesa e constitui uma das suas províncias, dotada de autonomia administrativa e 
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financeira, como os goeses participam na formação dos órgãos centrais da soberania 
e deles fazem parte, em igualdade de condições com todos os mais portugueses. 

O caso é este e é na verdade estranho. Ele é mesmo dificilmente compreensível, 
dada a feição corrente da expansão colonial no mundo e em face das noções utili- 
tárias e materialistas que por muita parte dominam a acção política. 

Os povos têm cada um o seu carácter e não reagem todos da mesma forma. O por- 
tuguês revelou-se sempre na tendência para a criação de uma pátria moralmente una, 
com os territórios e as populações que foram sendo incorporados em a Nação; não viu 
óbice a esse desiderato na diferenciação das raças ou das religiões nem na dispersão 
das terras. Inclinação de espirito? Afectividade do coração? Fraternidade humana? 
A verdade é que esses povos têm demonstrado através da história a sua viva solidarie- 
dade com Portugal como os ramos de uma árvore com o tronco e as raizes. 

No período em que Portugal esteve sob a dominação espanhola (1580-1640), a 
resistência no Oriente contra holandeses e ingleses foi sustentada quase so pelo Estado 
da india com os seus recursos e a sua gente, não com os deficientes apoios recebidos 
do reino. A luta no Brasil contra os holandeses, não falando na restauração de S. Tomé 
e Angola, foi obra dos colonos brasileiros, mais que das forças oriundas da Mãe-Pátria. 
Assim se afirmava e consolidava o espirito de uma comunidade. São factos que origi- 
nam problemas, neste sentido de que criam deveres. O Governo português tem repe- 
tidamente afirmado que o problema de Goa é sobretudo um caso moral. 


V. 


Parece dever deduzir-se do exposto a impossibilidade moral e juridica de o 
Governo português negociar a entrega de Goa, e consequentemente o seu dever e 
disposição de defendê-la dentro dos limites das suas forças. Está verificado tam- 
bém que os goeses não desejam ser libertados da soberania portuguesa, por senti- 
mento patriótico em primeiro lugar, pela bem ponderada razão do seu interesse, 
depois. E estas atitudes criaram à União Indiana certo número de dificuldades. 

A politica externa da União é inspirada em confessado pacifismo, por motivos ide- 
ológicos e pelas circunstâncias da sua vida interna. No Tratado com a China, conhe- 
cido por Tratado do Tibete, ficaram definidos pelos dois paises os princípios funda- 
mentais que, no modo de ver de uma e outra potência, devem reger a vida 
internacional e garantir a paz entre as nações: mútuo respeito pela integridade terri- 
torial e pela soberania; não agressão; não interferência nos negócios internos da outra 
parte; igualdade e benefícios reciprocos; coexistência pacífica. São estas normas ape- 
nas uma versão das que inspiram a Carta das Nações Unidas, de que a União Indiana 
faz parte, mas esta prefere, a outras fórmulas, os seus próprios princípios, que suces- 
sivamente tem procurado fazer perfilhar pelos paises que lhe são mais afins. 

Ora, não estando Portugal disposto a coonestar, com actos hostis, agressões da 
União Indiana, uma acção militar, ou simplesmente uma «acção policial», da parte 
da União contra Goa seria a negação das bases morais da sua posição e o descré- 
dito da sua política. De modo que o Governo da União se tem empenhado em 
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esforço desesperado para conseguir por outros meios a entrega de Goa, mas sem 
resultado dentro da sua política de paz, porque, mesmo dando ao pacifismo inter- 
pretação muito lata, os seus actos ou os actos dos seus agentes ou das populações 
por eles industriadas redundam sempre na negação de um ou outro dos principios 
do Tratado do Tibete e da Carta das Nações Unidas. 

Não vale a pena referir aqui esses actos, proclamados pela União como pacifi- 
cos, tidos comummente como actos de agressão a Goa e aos goeses. Lisboa tem 
feito publicar a lista dos actos mais gravemente lesivos dos direitos e da soberania 
portuguesa praticados nos últimos dois anos sobretudo; supõe-se que sejam conhe- 
cidos de todos. Aliás, salvo as repetidas invasões de satiagrais, que são caso típico 
da Índia e transplantação para Goa de processo muito seguido naquelas regiões de 
reagir contra a autoridade, no mais não se tem encontrado novidade de maior, nem 
na linguagem, nem nos actos, nem nos métodos adoptados. A longa história das 
más vizinhanças e das campanhas levadas pelos fortes contra os fracos de que 
ambicionam territórios documenta exuberantemente este processo: pouco já se 
poderá inventar. 

A todos estes actos o Governo português não tem respondido com o menor acto 
de retaliação, mesmo onde essa retaliação seria particularmente dolorosa para a 
União Indiana; limita-se dentro do seu território a organizar a defesa e a contraba- 
ter os efeitos das piores providências tomadas pela União Indiana contra as pessoas, 
os bens, os interesses dos goeses. Neste momento a esperança da União está em 
que as medidas tomadas acabem por esgotar Goa e a forcem a entregar-se; a posi- 
ção de Portugal é fazer os sacrifícios necessários, sem exceder as suas possibilida- 
des normais, para que a situação possa ser indefinidamente mantida. 


VI. 


Ocupou-nos até aqui o caso de Goa, como conflito que opõe, sobre um territó- 
rio restrito, a União Indiana e Portugal. Mas os aspectos considerados, aliás com 
toda a objectividade, não são mais que um primeiro plano em que se desenvolve 
esta, como muitas outras questões da Ásia. Por detrás da pretensão da União 
Indiana há o pano de fundo de toda a questão asiática em face da Europa e, dentro 
em pouco, o seu alastramento ao continente africano. 

A Europa dominou econômicamente e em parte politicamente a Asia durante os 
últimos séculos. Que o tenha feito em seu proveito exclusivo não é possivel 
afirmá-lo com razão; seja como for, uma reacção de fundo nacionalista, mas ope- 
rando na extensão do continente asiático, considerado como um todo solidário, 
formou-se, desenvolveu-se e está pondo fim, nos nossos dias, a um periodo histó- 
rico em que a condução dos negócios da Ásia foi chefiada pela Europa. O processo 
continua; o Japão perdeu a chefia do movimento, mas este prossegue. O objectivo 
a atingir é a independência dos povos e a sua constituição em Estados livres de 
ingerência europeia; o sentimento-base é contra o regime colonial extinto e por 
extensão contra o branco que o simboliza. Estas reacções não usam manter a justa 
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medida; irão além dos limites que aos homens reflectidos se afigura imprudente 
ultrapassar. Daqui estão nascendo complicações graves. 

A primeira é esta: o Oriente não conta no seu seio apenas sociedades ou Estados 
de exclusiva formação asiática; fazem parte dele, mas de raiz ou formação europeia, 
as sociedades que formam a Austrália, a Nova Zelândia, as Filipinas, para só citar as 
principais, porque Goa também aqui caberia. Essa reacção antiocidental, esse ódio 
à Europa e de modo geral ao Ocidente, infundamentado que seja, destinge assim em 
desconfianças sobre alguns daqueles povos. Em qualquer caso, completa solidarie- 
dade alicerçada naquele sentimento negativo não é possivel estabelecé-la. 

Os Estados em começo de vida independente não podem oferecer para já a coe- 
são ou unidade interna de velhas nações. A sua constituição heterogênea e os des- 
níveis de civilização das respectivas populações são por ora uma causa de fragili- 
dade e fonte de dificuldades internas. As superfícies enormes, as muitas dezenas ou 
centenas de milhões por que se contam os povos respectivos são seguramente base 
para grandes potências, mas a força não pode ser ainda proporcional à dimensão 
das terras e das gentes. Este estado de coisas cria inibições e receios que são reais, 
embora infundados em relação a um possível retorno do Ocidente, porque a Histó- 
ria não se desfaz nem se refaz, mas nas relações entre os povos o medo funciona 
nor vezes como o Ódio. Nestes termos, enfraquecer por todos os modos o Ocidente 

ifigura-se a Asia que é aumentar a força própria. 

O passado colonial destes paises não foi suficiente para a organização racional 
e metódica exploração de todas as suas enormes riquezas potenciais. Abundantes 
capitais, densidade técnica lhes são indispensáveis, e, para economizar o tempo 
necessário à formação interna de uns e da outra (tanto mais que o desenvolvimento 
demográfico é de aterrar os governantes), haveria que recorrer às nações que ainda 
hoje mantêm a superioridade capitalista e industrial. Mas as garantias Obviamente 
necessárias fazem recear àqueles paises que, através de estreita colaboração eco- 
nómica, se abram de novo as portas à dominação política. 

E neste ambiente desenvolvem-se como miasmas os estribilhos das propagandas 
malsãs. A Rússia, que a restante Ásia teme (talvez por ter presente o colonialismo 
por ela praticado nos vastos territórios da Ásia Central), oferece-se para ajudar à 
libertação dos outros povos e chefia a luta contra o imperialismo capitalista, 
fazendo-se sócio forçado dos que precisariam desse capitalismo para viver. 

Estes sintomas podem desaparecer, e decerto desaparecerão com o tempo, che- 
gando-se a uma colaboração internacional normal, se não intervier um factor de 
carácter regressivo. A Ásia foi sempre o mundo das civilizações herméticas. Abrir 
o continente asiático aos grandes contactos com o Ocidente é tido sobretudo como 
violação da vontade dos seus povos: estes são levados a julgar que as vantagens não 
compensaram os inconvenientes. Houve, é certo, interpenetração de culturas, mais 
extensa e profunda nuns casos que noutros, mas certos princípios da formação 
social e da cultura daqueles povos continuaram, a bem dizer, intactos. O problema 
é saber: a sós consigo como reagirão perante os grandes problemas da vida? E 
como organizarão em definitivo a sua própria vida? 
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As camadas dirigentes são de formação europeia, pensam à europeia, importaram 
instituições europeias na generalidade dos Estados, e estes também se encontram 
filiados e colaboram nas organizações de âmbito mundial. Por seu lado, o mundo 
avança no sentido da uniformidade em grandes sectores, ao menos naqueles que se 
lhe abrem; mas a dificuldade está aí — na possibilidade de um regresso de elementos 
ancestrais que façam quebrar a ligeira camada que, apesar de tudo, ainda represen- 
tam as instituições assimiladas do Ocidente. Põe-se a questão, não se lhe dá resposta. 


Quase por inteiro liquidadas as posições europeias na Ásia, eis que os novos Esta- 
dos se aprestam a incitar um movimento subversivo em toda a África, indiscrimina- 
damente, como se as condições fossem idênticas entre si nas diversas regiões africa- 
nas e semelhantes às dos povos asiáticos que obtiveram a independência. A União 
indiana chefia ostensivamente o movimento desde Bandung. 

A parte os quatro ou cinco Estados independentes que se situam em África e a 
faixa mediterrânea deste continente, a apressar no momento a sua evolução para o 
regime de governos autónomos ou Estados independentes associados, pode dizer-se 
que a restante África está e deve, por espaço de tempo imprevisível, continuar a 
viver sob o dominio e a direcção de um Estado civilizado. Não obstante as experi- 
ências políticas que a Grã Bretanha tem mais recentemente promovido em regiões 
aliás limitadas, as maiores manchas de África são territórios de dependência euro- 
peia sem condições para constituírem nações independentes e de base democrática, 
como hoje se diz. A administração pública e a direcção do trabalho pertencem, 
como não tem podido deixar de ser, a reduzidas minorias de europeus. Estas mis- 
sões não podem ser abandonadas nem entregues em globo e sem discriminação aos 
elementos autóctones. Concebem-se ali transferências de soberania; não se con- 
cebe o seu abandono. Está aqui a essência do problema. 

O anticolonialismo asiático pretende, acima de tudo e para já, chamar a si a simpa- 
tia e solidariedade dos povos muçulmanos empenhados em soluções determinadas de 
casos concretos; mas esse mesmo anticolonialismo, ao apresentar-se em termos da 
maior amplitude, não pode desconhecer aquele estado de coisas nem ter dúvidas sobre 
a impossibilidade de constituir em muitos ou poucos estados independentes as socie- 
dades africanas de cor. Sobretudo a União Indiana conhece bem as situações, embora 
se equivoque ao supor-se interessada em que se precipitem naquele sentido. 

Toda a costa oriental de África, incluindo Madagáscar, e a Africa do Sul consti- 
tuem territórios de importante imigração e fixação indiana. Um pais a braços com 
uma população muito densa, como a União, parece dever ter interesse nesta deri- 
vação pacifica de elementos populacionais seus que haviam de constituir fontes de 
rendimento próprio e agentes do progresso local. Para tanto seria, porém, essencial 
que não pretendesse fazer derivar da estabilidade desses elementos demográficos 
situações em colisão com os direitos ou interesses da potência soberana, nem se 
propusesse substituir-se ao europeu, mas colaborar confiantemente com ele. Quer 
dizer: a emigração da União não devia revestir-se de finalidade política, como apa- 
renta ter. Esta já aqui ou além ameaça provocar uma crise que afectará grande- 
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mente o fenômeno; e toda a subversão que tenda à expulsão do branco é duvidoso 
respeite as pretensões atribuidas ao indiano. Quando, pois, a Rússia apoia a Ásia a 
expulsar da África os europeus, sabe que enfraquece irremediavelmente a Europa e 
anula no mesmo passo porventura as ambições expansionistas da União Indiana. 

Pode ser que nem todos os que gritam o seu anticolonialismo tenham a consci- 
ência do que isso representa em África, quando posto em acção. A Europa, e em 
geral o Ocidente, não podem ser absolvidos de ignora-lo. 


VII. 


Regressando a Goa. Se este caso de Goa tem de terminar, ao menos como crise 
aguda e origem de conflito entre Portugal e a União Indiana, parece não se pode- 
rem prever mais que três saidas — uma violenta, duas essencialmente pacificas. 

A decisão violenta sera a integração pela força, levada a cabo pela União Indiana, 
ou seja, a União Indiana fazer guerra a Portugal em Goa. Não se duvida de que 
tenha meios suficientes para se apoderar dos territórios contra a resistência que as 
forças portuguesas possam ali oferecer. Dada a evidência deste desfecho e o redu- 
zido valor, territorial e económico, da província no todo português, muitos se inter- 
'ogam por que iria Portugal resistir. A razão é que tem o dever moral de fazê-lo. 
Aquele que não defende o seu direito, já desistiu dele a favor de quem pretende 
tomar-lho, e no intimo confessa que duvida da sua legitimidade. 

Uma solução pacifica é a União Indiana desconhecer Goa. É solução antinatural, 
porque os territórios são vizinhos, as populações afins, os negócios e interesses reci- 
procos ou entrecruzados; mas é uma saida possivel, embora com violação da Carta 
das Nações Unidas, por não haver boa vizinhança onde se começa por ignorar a exis- 
tência do vizinho. Mas, à parte isto, para a União Indiana não ha problema em que os 
territórios de Goa desapareçam das suas preocupações, como desapareceriam da 
vida, se um grande cataclismo os houvesse subvertido. Desapareceria o comércio, a 
navegação, o trânsito, a emigração, as transferências: mas é concebivel e possivel a 
situação resultante deste desconhecimento, desta inexistência política de um pequeno 
vizinho. É evidente que não poderia haver mais assaltos, invasões, terrorismo organi- 
zado, ataques de imprensa, marchas, comícios agressivos. Pura e simplesmente Goa 
não existia: algumas consequências, como as resultantes de viverem dezenas de 
milhares de emigrantes goeses na União Indiana, teriam de ser enfrentadas. 

A terceira e única verdadeira solução do problema, na parte em que o problema 
pode ser resolvido entre dois Estados responsáveis, è uma negociação aberta sobre 
todos aqueles pontos em que a vizinhança e o contacto constituem riscos ou podem 
criar atritos ou dificuldades. O Governo português tem enunciado alguns; ao Governo 
da União podem interessar outros. E, sem outro pensamento recíproco que «viver e dei- 
xar viver», havia de ser possível encontrar formulas de pacífica, senão amigável, convi- 
vência, pontos de convergência dos interesses, solução para divergências existentes ou 
possiveis. Creio que é só por este caminho que a União Indiana pode verdadeiramente 
engrandecer-se, consolidar-se e acreditar a sua apregoada política de paz. 
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Meus Senhores: 


Às palavras que se me pedem são para servir de abertura ao IV Congresso da 
União Nacional, mas não sei se podem constituir para ele introdução apropriada. 

O Congresso tem de fazer, com o balanço da obra de nossa responsabilidade, a 
critica das soluções o das deficiências; julgar da adequação dos princípios à resolu- 
ção dos problemas que os portugueses enfrentam como sociedade política e como 
Estado; rasgar, se quiser, novos horizontes à acção e futuro da grei. Nenhuma des- 
tas. missões me cabe a mim hoje, mas coisa muito diversa e situada em muito dife- 
rente plano. 

Dada a atmosfera de grave perturbação em que se vive — revolto o mundo, 
minados os alicerces da civilização, perplexos ou desorientados os defensores da 
cidade — perguntaram-me alguns se não seriam de considerar, até como base das 
nossas reflexões e atitudes políticas, os riscos que dai podem advir-nos; ou, por 
outras palavras, se não mereceriam exame, no meio da confusão actual, as razões 
da nossa confiança no futuro da Nação portuguesa. 

Há-de parecer estranho, senão ousado, o assunto. Para o tratar conveniente- 
mente seria necessário o confronto dos acontecimentos e dos sistemas que se dis- 
putam a inteligência dos homens e a direcção da vida dos povos: e eu não me sinto 
habilitado a ir além de ligeiro apontamento de factos e problemas do momento 
internacional, sem me comprometer em soluções, salvo as que nos interessam direc- 
tamente. As outras cabem às grandes potências que conduzem o mundo e, pelo 
caminho que seguimos, lhe podem comprometer os destinos. 


I. 


À situação mundial pode talvez definir-se a grandes traços da forma seguinte: 

Na Europa a política de guerra do Ocidente tornou possiveis à Rússia engrande- 
cimentos territoriais importantes, e a imposição do regime comunista a numerosos 
Estados, que ficaram a constituir, sob a direcção daquela, uma zona de segurança e 
de reserva económica e militar. 


{Discurso pronunciado na Sociedade de Geografia de Lisboa, em 30 de Maio de 1956, na sessão 
de abertura do IV Congresso da União Nacional. 
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Na Ásia numerosas nações — tornadas independentes umas, afastadas outras de 
qualquer influência europeia — afirmam com vigor a sua presença na sociedade 
internacional, no geral ainda fundamente ressentidas e eivadas de ódios à civiliza- 
ção do Ocidente e ao branco, que foi dela o generoso portador. Do Médio e Pró- 
ximo Oriente às margens atlânticas, por toda a corda do Norte de África, proces- 
sam-se novas independências e parece ensaiar-se, ainda hesitante, uma comunidade 
pan-árabe ou pan-islâmica a definir, conforme as circunstâncias. 

Assim a restante África começa a agitar-se e a arder ao fogo de movimentos 
que, não podendo ser nacionalistas e muito dificilmente ideológicos, se apresenta- 
rio como rácicos, numa larga acepção do termo, aprestando-se, como na Ásia, a 
negar ao branco todo o esforço civilizador e os direitos dele decorrentes. 

Em contraposição, a América, à parte sobressaltos de política interna, apre- 
senta-se de fronteiras estabilizadas, amante da paz e dotada de espirito de cola- 
boração especialmente no sistema interamericano. Neste sistema elementos desa- 
gregadores, impulsionados de fora, não conseguiram ainda efeitos relevantes, 
devido sobretudo à estrutura moral dos países, que todos devem à Europa as bases 
da sua formação. 

Assim está o mundo. 

Enquanto a China, quase em silêncio, à parte a intervenção militar na Coreia e no 

ibete, tenta a sua revolução comunista, para em seguida se impor ao menos ao sul 
e ao sudeste da Asia; enquanto o Japão, duramente tocado pela guerra, se recompõe 
das perdas sofridas no seu território e importância política e tacteia o caminho entre 
os novos valores asiáticos; enquanto a União Indiana procura através da sedução do 
seu neutralismo assegurar-se um dos primeiros lugares de direcção, e as nações 
recém-chegadas à independência se organizam e consolidam nela — o ponto nevrál- 
gico da política do mundo continua a situar-se na Europa: não só porque pela força 
e riqueza próprias tem tradicionalmente dirigido os destinos mundiais, como porque 
nela floresceu e tem estado ameaçada a única civilização universal que a Europa e 
as nações americanas representam e parece terem obrigação de defender solidária- 
mente. Europa e América são para este efeito o Ocidente, e os seus problemas por 
aquelas razões problemas que ainda têm alcance universal. 

E quais são, em face dos movimentos ideológicos e subversivos enunciados e da 
nova estruturação do mundo, quais são os princípios norteadores do Ocidente? Não 
me atrevo a dizer que o Ocidente não disponha de uma doutrina básica — ao menos 
os princípios essenciais da sua civilização comum. Mas a acção politica e económica, 
as declarações dos dirigentes, as manifestações da opinião, todos sentimos provirem 
de atitudes mentais ou emotivas cujo acerto — ouso humildemente dizê-lo — não é 
comprovado pela razão e possivelmente o não será pelos eventos futuros. Poderei 
chamar-lhes princípios fundamentais, ideias mestras? São talvez antes estribilhos ou 
slogans, trespassados dos jogos da política interna para a direcção internacional, e 
em tal imprecisão de conceitos e justaposição de planos, sem hoje nem amanhã, que 
chegam a perturbar os espiritos mais serenos ou esclarecidos. Exemplificarei, citando 
apenas o anticolonialismo e o direito de autodeterminação dos povos; as deficiências 
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económicas origem do comunismo; a integração europeia; o remédio universal das 
Nações Unidas para solução dos conflitos internacionais. Teremos ocasião de topar 
um ou outro no nosso caminho e de verificar onde apenas foram excessivas as espe- 
ranças e onde terá havido mesmo erros de concepção. 


Mas regressemos à Europa e ao seu drama dos últimos anos — o conflito 
Leste-Oeste e suas diversas implicações: a divisão da Alemanha, os povos semilivres 
para além da cortina, as fronteiras não fixadas, a paz por estabelecer, países segre- 
gados da sua vida normal de relações — são questões que nem a Rússia está con- 
vencida se tenham estabilizado ou hajam recebido solução conveniente. 

A Rússia engrandeceu-se, tornou-se mais poderosa. Mas os problemas resultan- 
tes do engrandecimento em território, da ascensão a grande potência industrial, das 
consequências de um esforço de guerra vitorioso, da força expansionista de um 
grande império que aproveita inteligentemente a sua hora, complicaram-se com o 
facto de a Rússia se ter constituído em pátria do comunismo e activo factor de uma 
revolução mundial, que teria como ponto de apoio em cada nação os partidos 
comunistas. É certo fazer a Rússia parte desde o começo das Nações Unidas, mas, 
não parecendo os seus propósitos e política consentâneos com o espirito e os pro- 
cessos da instituição, nem eficientemente limitados pelos preceitos da Carta, houve 
que organizar, com um pouco mais de realismo que de costume, um sistema defen- 
sivo a Ocidente para entravar o movimento de Leste. Isto se conseguiu porque ao 
esforço de quase todos os paises da Europa livre se juntaram, multiplicando-o, o 
Canadá e os Estados Unidos da América. 

Acontece agora que uma série de declarações, atitudes e providências se desdo- 
bram do lado russo ante o Ocidente, a denunciar mudanças de que não se conhece 
o alcance nem sabem por ora prever-se as consequências. O que se passou no 
último Congresso Comunista de Moscovo, as visitas diplomáticas que o antecede- 
ram e se lhe seguiram, a extinção do Kominform, órgão de coordenação da acção 
comunista no exterior, o emprego de outras modalidades de influência, como a 
acção económica, modificaram o plano em que a política ocidental estava sendo 
conduzida e parecem exigir reajustamento de posições. Mas para se determinar em 
que sentido preciso, seria necessário compreender o alcance das novas tácticas. 

Tenho seguido as diversas interpretações e também as construções que aqui e 
além se têm arquitectado sobre os dados recentes. São tão numerosas que não 
parece haver inconveniente em arriscar mais uma. 

Penso que o conjunto de eventos à volta da Rússia e do comunismo partem da 
verificação de duas realidades: uma, perda de virulência da revolução comunista na 
Rússia; outra, impotência revolucionária dos partidos comunistas dos diferentes pai- 
ses, na altura em que uma guerra ideológica, desencadeada pela Rússia, se tornou 
claramente impossivel a Ocidente. Se não estou equivocado, há muito que a Rússia 
operara o máximo de destruição e negação que podia fazer e que um movimento de 
retorno a fórmulas mais harmonicas com a experiência e com a natureza das coisas 
se processa no território e nas instituições. Uma revolução, mesmo quando realiza, 
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não pode manter indefinidamente nem a força inicial nem a violência com que eclo- 
diu. Mas isto nada tem que ver com o reforço da potência militar, o desenvolvimento 
da capacidade industrial, a consolidação da força politica no interior ou no exterior. 
Isto só tem que ver com as instituições em que o comunismo se revelou antinatural 
e tinha mais hoje mais amanhã de ceder diante de outras forças que são as próprias 
exigências da vida individual ou colectiva. 

À pequena projecção dos partidos comunistas nos países do Norte e a estabiliza- 
ção das forças dirigidas por esses partidos nos grandes paises do Centro e Sul da 
Europa devem ter levado ao reconhecimento da sua esterilidade política e a pensar 
numa fórmula que lhes permitisse alguma acção. Se a filiação russa e a obediência a 
Moscovo nitidamente os impossibilitaram de crescer, por incompatíveis com as forças 
nacionais, a extinção, aliás aparente, dessa obediência poderia favorecê-los. Tornados 
nacionais os partidos comunistas, seria porventura mais aceitável a sua entrada no 
jogo normal da vida partidária e mais fácil o seu acesso ao governo dos povos. 

Das muitas afirmações que se atribuíram aos altos dirigentes russos nos últimos 
tempos são para nós de fixar duas: a possibilidade de nalguns paises o comunismo 
se instalar no poder pela via democrática; e, mesmo instalada por via democrática, 
a revolução ser... a revolução. Compreende-se a dificuldade, a impossibilidade de 

ım alto dirigente russo afirmar o contrário sem quebrar o entusiasmo ou desiludir 
Is esperanças do comunismo internacional. Nós somos porém obrigados a dar 
aquelas asserções o significado duma estratégia a desenvolver-se em três fases. 
Primeira fase: os partidos comunistas devem aliar-se com outras forças políticas 
mais ou menos afins ou mesmo com afinidades transitórias ou superficiais para 
conseguirem participação no poder. Segunda: os partidos comunistas e os gover- 
nantes do partido ocuparão as posições e desenvolverão o esforço requerido para 
converter a actual minoria em maioria democrática. Terceira fase: instalados no 
poder, farão a revolução comunista, tão autêntica, tão completa e brutal como se 
o comunismo não houvesse ainda sido ensaiado no mundo. A experiência alheia 
não tem grande utilidade prática; cada povo, cada movimento pretende, contra 


todos os ensinamentos da razão e da história, fazer a sua experiência. E «a revolu- 
ção é... a revolução». 


À nova táctica criou problemas que não podemos considerar despiciendos. 

O reconhecimento da impossibilidade de uma luta entre os blocos que se opõem 
e o abandono espectacular da guerra para extensão revolucionária comunista 
podem produzir só por si benefícios reais. A diminuição da tensão internacional, 
uma atmosfera de compreensão e boa vontade, a coexistência pacifica, se não for 
possivel mais, tudo será de utilidade para os povos, cansados de lutas e de ódios e 
sobrecarregados à conta desses ódios nas respectivas economias. Se não nos dei- 
xamos embalar pelo optimismo de alguns, é porque infelizmente esta política não é 
isenta de dificuldades nem desprovida de riscos. 

À coexistência pacífica importa o abandono das propagandas hostis, a não 
intervenção na vida interna dos Estados, o respeito das convenções, inteira recipro- 


862 


XX. 
Apontamento sobre a Situação Internacional 


cidade nas concessões e nas facilidades, a garantia dos direitos, o abandono dos 
propósitos de domínio, a colaboração no que seja interesse comum ou geral. Ora 
tudo isto que é corrente a oeste exige, com a total inversão das atitudes soviéticas, 
um grau de boa fé reciproca e de crédito que a Rússia terá penosamente de recon- 
quistar. Esta a grande dificuldade sem cuja remoção a coexistência se converteria 
em logro para o Ocidente. 

E há também perigos. Se desta melhoria por que, aliás, todos ansiamos resul- 
tasse uma espécie de amolecimento ou conformismo com os acontecimentos, 
quando do outro lado haverá sempre uma politica activa e de fins determinados; se 
do conjunto das circunstâncias criadas resultasse o desaparecimento, antes de 
tempo, ou a impossibilidade de manter-se a única barreira que, apesar das suas limi- 
tações, incoerências e fraqueza, se conseguiu erguer em face da expansão sovié- 
tica, não poderiamos estar seguros de ter progredido no caminho da paz ou da 
defesa da civilização. 

Foram estas mesmas reflexões que me levaram há anos a concluir pela vanta- 
gem da coexistência pacifica com a Rússia — Estado ou Nação — e pela necessidade 
de prosseguir a luta interna contra o comunismo — ideologia ou partido. À primeira 
conclusão é evidente; a segunda procede de que a ideia dos partidos comunistas 
nacionais não foi concebida para os exterminar mas para marcar o novo caminho 
por que poderão chegar ao poder e realizar a revolução. 

E aqui se suscita um probrema: estão as democracias em estado de defender-se? 
Todos temos ouvido que a democracia é a melhor defesa contra a ditadura — o que 
não está bem demonstrado — e os partidos socialistas a melhor arma contra o comu- 
nismo. É certo que alguns países nórdicos, de política pronunciadamente socialista, 
quase não conhecem o comunismo; mas no continente europeu não se verifica que 
os partidos socialistas tenham impedido o comunismo de se enraizar e progredir até 
ao ponto de mobilizarem importantes fracções do corpo eleitoral. Se a Rússia joga 
com os princípios democráticos propugnados a oeste, toma uma posição contra a 
qual dentro dos mesmos princípios parece dificil lutar. — Permitam-me que não 
insista, pela delicadeza que tem para alguns a questão e porque a dificuldade não se 
entende connosco: é porém claro que um problema internacional põe aqui a nu a 
precariedade de certos princípios políticos. 

E passemos a outro capítulo. 


Il. 


A independência dos paises norte-africanos só não constitui grave problema 
europeu na medida em que seja possível assegurar a sua estreita colaboração com 
a Europa. Esta não pôde nunca julgar-se segura nem efectivamente o esteve senão 
quando a extensa frente afro-mediterrânea se podia considerar, sob qualquer 
forma, amiga ou aliada. A Grécia, a Itália, a França e a Espanha, nós próprios não 
podemos ter inimigos ali. E se a actual crise levanta sérias dificuldades e penosissi- 
mos atritos, ninguém entende que não sejam transitórios: solução definitiva só 
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pode ser a resultante da própria necessidade de conviver e de colaborar. Os inte- 
resses criados, as relações estabelecidas, as deficiências ou atrasos que haja ainda 
que vencer, as consequentes necessidades de apoio traçam uma linha de solução. 
Se outra vingasse é que se haviam perdido de vista os interesses dos povos e um 
vento de paixões malsãs impelia estes paises para a aventura. É o problema de 
África que em parte se joga ali. 

Não nos temos cansado de dizer que a Africa é complemento natural da Europa, 
necessário à sua vida, à sua defesa, à sua subsistência. Sem a África, a Rússia pode 
desde já ditar ao Ocidente os termos em que lhe permite viver. 

Se os grandes aglomerados humanos estão criando uma espécie de consciência 
e solidariedade continental, como a americana ou a asiática, não parece fundamen- 
tada a ideia em germe ou mesmo em esboço duma África complementar da Ásia, 
negando-se essas mesmas possibilidades à Europa, que a descobriu na maior parte, 
a desbravou, a povoa, a trabalha e lhe tem levado com sacrifícios de sangue e de 
fazenda a sua própria civilização. Mas, se é assim, não basta proclamá-lo; é neces- 
sário encarar os problemas decorrentes dessas realidades. 

Um vento de revolta sopra em várias regiões de África, atiçado por potências 

conhecidas em obediência a conhecidos interesses e ambições. Esse vento parece 
ustificar o anticolonialismo em moda, ao mesmo passo que dele se alimenta. 
A Europa sente-se responsável também, e por uma espécie de cobardia colectiva 
parece envergonhar-se da obra que ali tem realizado. No fundo, nesta época em que 
se apela de todas as bandas para a não discriminação racial, o movimento onde se 
manifesta é sobretudo rácico, de cor, em dimensões continentais, e ameaça erguer-se 
em globo contra a civilização do Ocidente, que perdeu infelizmente a coragem de 
afirmar a sua superioridade. 

O princípio da autodeterminação fundamenta e legitima a independência dos 
povos, quando o grau de homogeneidade, consciência e maturidade política lhes 
permite governar-se por si com beneficio para a colectividade. Mas é indevida- 
mente invocado quando não existe, nem aproximadamente sequer, a noção do inte- 
resse geral de um povo solidariamente ligado a determinado território. Em tal hipó- 
tese a autodeterminação levará ao caos ou à substituição de soberania efectiva mas 
nunca à independência e à liberdade. Fronteiras marcadas na carta por zonas de 
influência e ocupação, sem a noção das dependências económicas e com bastante 
desconhecimento das populações que, aliás, não usam fazer grande caso dessas 
demarcações políticas, têm servido sobretudo para delimitar tarefas e evitar confli- 
tos, mas em muitos casos é bem dificil saber-se quando podem — se puderem um 
dia — definir o âmbito de uma nação. A desabusada ligeireza com que estes pro- 
blemas são hoje encarados, de envolta com a vaga fraseologia das propagandas, a 
atiçar movimentos passionais € irresponsáveis, choca as inteligências reflectidas e 
só por isso arrisco estas palavras; porque em boa verdade também este problema 
nos não diz respeito a nós. 

O ideal que inspirou os descobrimentos portugueses e depois a obra que se lhe 
seguiu foi o de espalhar a fé e comunicar aos povos os principios da civilização. 
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O móbil de integrar esses povos na unidade da Nação portuguesa foi possível rea- 
lizá-lo pela não discriminação racial — exigência do nosso carácter e nervo da 
obra colectiva — pela larga tolerância usada e a criação do mesmo clima moral. 
Um nativo do Angola, embora com as limitações da sua incultura, sabe que é por- 
tuguês e afirma-o tão conscientemente como um letrado de Goa saído de uma 
Universidade europeia. Quer dizer, em vez de uma política de domínio ou educa- 
ção, ainda que paternal, mas toda conduzida no sentido de constituir uma socie- 
dade independente e estranha, o português, por exigência do seu modo de ser, 
previsão política ou desígnio da Providência, experimentou juntar-se, senão fun- 
dir-se, com os povos descobertos, e formar com eles elementos integrantes da 
mesma unidade pátria. Assim nasceu uma Nação sem dúvida estranha, complexa 
e dispersa pelas sete partidas do mundo; mas quando olhos que sabem ver pers- 
crutam todas essas fracções de nação, encontram nas consciências, nas institui- 
ções, nos hábitos de vida, no sentimento comum que ali é Portugal. 

Daqui nos resulta no entanto uma dificuldade: fazer compreender, em face de 
outros casos originados em orientações muito diferentes, que, relativamente a 
Moçambique e Angola, por exemplo, não se põe mesmo a questão de saber se são 
ou não territórios autónomos, porque são mais do que isso — são independentes 
com a independência da Nação. Os diversos graus de autonomia administrativa e 
financeira em que vivem são filhos das necessidades que as distâncias criam e a 
grandeza dos territórios aconselha, mas não imprimem uma directriz, nem têm 
significado propriamente político. Nos meios internacionais onde estes proble- 
mas sejam catalogados segundo padrões muito diversos, eu nem quero pensar na 
estranheza com que se ouvirá que, por exemplo, Cabo Verde prefere ao seu Esta- 
tuto de provincia ultramarina, com larga autonomia, o Estatuto administrativo 
das ilhas adjacentes, de completa integração. Mas as coisas são assim e não de 
outra maneira. 

Lógicamente não deveremos sentir, salvo por abusivas influências ou pressão 
exterior, a que aliás seria imprudente não estar atento, elementos de dissociação 
nas províncias do Ultramar. Não se sentiram através da história e essa longa 
experiência deve ter posto bem à prova o sistema e fornecido a demonstração da 
sua solidez. Sempre que foi o momento, mais ainda nas crises que nos tempos 
calmos, sempre que foi o momento essa unidade moral e política da Nação afir- 
mou-se na solidariedade dos membros, na resistência local ao inimigo, na fideli- 
dade, com os maiores sacrificios e riscos, à pátria comum. Goa é o mais recente 
o decisivo exemplo. 


Este caso de Goa, que tanto nos tem preocupado, é mais um conflito de noções 
políticas e regras morais do que propriamente de interesses, tanto para nós como, 
suponho, para a União Indiana. Econômicamente, e salvo o porto de Mormugao, 
que é superior a Bombaim e o melhor daquela costa, não parece que a integração 
de Goa levasse grande contributo à União Indiana; e sob o aspecto da defesa não 

a só sempre nos dispusemos a dar todas as garantias, ainda que razoavelmente não 
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fosse de recear nenhum risco, como não conseguirá nunca qualquer pais eliminar, 
pela integração no seu território, todos os pontos de onde é materialmente possível 
ser-lhe lançado um ataque. Uma razão destas não pode ser invocada. 

O que, pois, parece estar no fundo do conflito com a União Indiana é uma diver- 
gência de ordem politica e moral, que afinal se resume em saber se uma nação pode 
ser constituida por territórios dispersos e longinquos e, quando assim, se ela tem o 
direito de os ceder ou trespassar. 

A primeira proposição não tem de ser demonstrada. Numerosissimas nações não 
gozam de unidade territorial e são constituídas por territórios que ao acaso da vida 
e da história se foram agregando sob a acção do mesmo poder. Nem mesmo se ten- 
tou nunca fixar qualquer limite às distâncias para que se aceite a legitimidade da 
soberania: todas as soluções seriam arbitrárias, possivelmente antinaturais. E foi-se 
conduzido pela força das coisas a não objectar com tais circunstâncias, que não 
impedem de facto a unidade política. Assim o Paquistão, no mesmo subcontinente 
da União Indiana; assim a Indonésia, espalhada pelas suas três mil ilhas; assim os 
próprios Estados Unidos, com o Alasca para além do Canada. 

Por outro lado, não há dúvida de que as disposições constitucionais portugue- 
sas acerca da cedência de fracções do território nacional, não a permitindo em 
2aso algum, se ajustam à moral internacional corrente, à qual repugna o tráfico 

los territórios com as suas populações. Nem se sabe mesmo de onde se originaria 
à direito de um Estado decidir do destino de populações que o constituem e têm 
jus à sua protecção. 

Mas suposto que ambas estas questões podiam ser resolvidas em sentido con- 
trário, abalar-se-ia com isso a presença de Portugal na Índia; não se teria criado um 
direito para a União Indiana. As suas pretensões apresentam-se baseadas na con- 
tiguidade territorial, na interdependência das economias, na afinidade de raça, mas 
estas circunstâncias, aliás só parcialmente exactas, não têm força para criar esse 
direito novo e invalidar um direito preestabelecido e históricamente comprovado. 

Assim, na impossibilidade de uma solução política mais bem ou mais mal 
enquadrada em princípios de direito, e verificada sem contestação possível a ine- 
xistência de colonialismo em Goa, a União Indiana foi induzida a concentrar os 
máximos esforços para a consecução deste objectivo supremo: anular a resistên- 
cia moral dos goeses e a sua fidelidade a Portugal. O bloqueio económico, a proi- 
bição do trânsito nas fronteiras, a suspensão das comunicações telegráficas e 
telefônicas, a recusa das transferências de economias e depósitos, a boicotagem 
dos navios e empresas de navegação, o corte das ligações ferroviárias, as pressões 
exercidas sobre os que do estrangeiro comerciavam com Goa, as prisões, Os des- 
pedimentos, as violências exercidas em Bombaim e noutros pontos da União con- 
tra os goeses, os actos de terrorismo, os assassinios, os assaltos, os roubos, os 

sequestros, as sabotagens — tudo se experimenta ¢ está a executar ali com a frieza 
e a precisão de um programa fixado. 

Mas nós não precisamos de melhor argumento para defender a nossa tese. Se 
tanta violência e tanta injustiça são necessárias para dominar a resistência dos goe- 
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ses em Goa, na União ou no estrangeiro e se essa resistência subsiste e a cada 
momento se afigura mais tenaz, tem de concluir-se que um factor intervém, supe- 
rior à vontade dos governos, inacessível à acção do poder, inatingivel pela força 
material: são quatrocentos anos de presença e de história, é a identidade de civili- 
zação, é a dedicação à pátria comum. 

Não farei referência aos sacrifícios que suportamos para enfrentar esta luta 
desigual e injusta, não só porque mais sofrem os que estão imediatamente sujei- 
tos às violências e às dificuldades, como está entendido merecer Goa todos os 
sacrifícios, primeiro pelo que é como parte de Portugal e depois pelo que repre- 
senta na nossa história e na história da expansão civilizadora do Ocidente. 
A acção da União Indiana é que não se mostra coerente com os principios politi- 
cos que defende nem com a filosofia da não violência que os governantes dizem 
perfilhar. Do nível a que subiu como potência asiática, da ligação com o Ocidente 
através da Comunidade britânica, da sua filiação nas Nações Unidas, senão da 
obediência aos princípios do Tratado do Tibete, anunciados ao mundo como o 
código da concórdia e boa vizinhança, tinha de esperar-se outra atitude e a 
nobreza de outra política. 


Sei que muitos discursos foram preparados para este Congresso e muitos mais 
terão de ser ouvidos por vós. Este é um motivo muito forte para que da minha 
parte vos alivie no que puder e sem mais dê por findas as minhas considerações. 

Tenho a consciência de não ter sido hoje tão claro como de outras vezes. Algu- 
mas teses as deixei apenas esboçadas, outras se tanto subentendidas. Nem mesmo 
tirei a limpo as conclusões que nos respeitam: mas quem quer as pode com facili- 
dade deduzir. 

É evidente que não estamos de acordo com muitas posições e doutrinas e enten- 
demos que muitas teses inconsideradamente aceites estão alimentando a confusão. 
É também evidente que acerca dos nossos interesses e da sua defesa podemos ter 
noções mais autorizadas que outros, pois nos cabe o dever de conhecer melhor as 
peculiaridades da nossa formação histórica e estrutura política. Se, para além do 
nosso terreno, nos pronunciamos sobre o comum é que a solidariedade que a todos 
prende nos não deixa imunes das consequências da política e orientação geral. 

Bastantes nações estão a surgir à luz da história e se mostram muito zelosas da 
sua liberdade e independência. Bem é, contanto que a mesma noção de naciona- 
lismo que invocam e o mesmo direito à integridade e unidade política sejam por elas 
reconhecidos aos mais. Ainda cabemos no mundo; apenas o ódio o torna tão aca- 
nhado que nem mesmo só os ambiciosos parecem poder caber nele. 

A época de transformação que o mundo atravessa é não particularmente para 
nós mas para todos prenhe de problemas e de riscos. Isso causa apreensões e obriga 
a cuidados, vigilância e esforços especiais mas não tem fatalmente de conduzir ao 
pessimismo. Aos ânimos fortes os maus tempos não destroem, antes redobram as 
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energias; e como tanto para as nações como para os indivíduos a vida é luta, os que 
desistem de lutar são indignos de viver. Mas isto não se dirá de nós. 

Para que seja assim, exactamente nos momentos confusos como o actual eu 
desejaria que mantivéssemos o entendimento desanuviado, o coração limpo, a von- 
tade decidida e firme. Assim temos possibilidade de ver com nitidez o caminho, res- 
peitar com bondade e justiça o interesse alheio, defender com vigor o nosso, cola- 
borar activamente com os mais para o bem comum. O que se pede com essa 
atitude é afinal um exemplo de clarividência e de realismo, de confiança em nós 
próprios e nos destinos da Nação. Parece-vos que é demasiado pedir? 
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Embora com algum sacrifício — menor em todo o caso que o de muitos de vos — 
também eu não quis deixar de estar presente nesta reunião legionária. A Legião 
festeja o vigésimo ano da sua existência e as poucas palavras que no momento me 
proponho dizer são a simples reafirmação de que até ao presente não diminuiu a 
sua necessidade e para o futuro não pode afrouxar o seu alerta. 

Há vinte anos foi nítido para nós — mas não o foi para muitos —, em face do caso 
espanhol, que o que essencialmente se desenrolava no Mundo eram conflitos de 
civilização; ou mais precisamente que a civilização ocidental estava sendo desman- 
telada até aos alicerces e batida nos seus principios fundamentais e nas suas cria- 
ções por outros conceitos filosóficos, outras maneiras de encarar o homem e a vida, 
novas medidas de valor para as realizações do espírito. Em face destes conflitos 
deviam considerar-se de menor monta as confrontações das formas de Estado e dos 
regimes políticos, as divisões partidárias, certas desigualdades sociais, os interesses 
materiais da vida. 

Neste intervalo as nações bateram-se por hegemonias, os homens pelas riquezas, 
os governos pelo domínio ou pelo prestigio da sua própria existência. Mas quando 
nos foi dado viver, ainda que de longe e em segurança, o caso húngaro — a amargura 
até ao desprezo da vida, a luta sem esperança, o adeus à terra, o abandono dos 
lares, a dispersão das famílias, a imolação dos fugitivos, a deportação dos inocen- 
tes —, todos nós pudemos sentir a precariedade de certas coisas por que muitos se 
batem, para só avultar a transcendência de algumas a que estamos — tantas vezes 
inconscientemente! — presos pelas próprias raizes de que provimos. O que significa 
esse vibrar da consciência nacional? Nós queremos a independência da nossa terra, 
a inviolabilidade dos nossos lares, a paz no trabalho, a segurança da vida, a liber- 
dade de crer. Tudo isto o queremos seguro e bem nosso — não como falsos profe- 
tas no-lo prometem para o recusarem em ruinas e sangue, segundo todos vemos — 
mas como o sentimos no mais intimo da consciência e como no-lo revela o nosso 
coração de portugueses. 

Ora a defesa desta posição, que é sentimentalmente de todos ou quase todos, 
temos de entregá-la à especial vigilância de alguns. E é reconfortante ver que de 
todos os lados, sem distinção de meios de fortuna ou de modo de vida, sem recom- 


W Palavras proferidas na comemoração do XX aniversário da Legião Portuguesa, no Pavilhão dos 
Desportos de Lisboa, em 8 de Dezembro de 1956. 
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pensa ou escolha de postos, uma multidão acorreu a oferecer-se simplesmente para 
servir. Na verdade, através das ameias da fortaleza nacional, ameaçada nos dias de 
hoje como todas as outras e tanto mais ameaçada quanto mais intransigente e mais 
firme, sobre os velhos muros deste castelo português vós tendes de manter guarda 
e vigia constante pela segurança de todos, mesmo dos que nos combatem ou atrai- 
coam, sem deitar contas à grandeza do sacrifício pedido. 

Quando me ponho a reflectir sobre a crise interna e externa por que passa a 
nossa civilização, não me acode ao espirito duvidar da capacidade universal dos 
seus principios, nem desse halo espiritual e humano que lhe permite elevar por sim- 
ples efeito da sua irradiação até a uma fraternidade universal as almas, as raças, os 
povos. Mas além de ser já grande diminuição do potencial civilizador ter-se aqui e 
além perdido a fé na sua superioridade intrinseca, eu vejo que nos estamos por 
vezes comportando como se esses conflitos de civilização estivessem postos só para 
discussão de filósofos em doutas academias. 

E o que receio então? Direi francamente que tenho medo... do medo. 

Esta Europa, que foi berço de nações e agente missionário da civilização que 
tão esforçadamente servimos e propagamos, afigura-se cansada da sua mesma 
grandeza, em parte amolecida pelas coisas fáceis da vida. Penso que ela sente 

emasiado medo da pobreza e do sofrimento, que são afinal a vida. Ora ter medo 

a vida e ter medo de bater-se para defender a dignidade dessa mesma vida são a 
maior causa do nosso abatimento e Deus queira a não sejam da nossa perdição, 
pois aqueles que se nos opõem, se mostram desprezo pela vida alheia, também 
estão decididos a jogar a sua. E dai concluo que nenhuma superioridade moral ou 
intelectual demovera ou fara recuar os bárbaros do nosso tempo — tão sábios e 
tão «técnicos» como nós próprios — e que, se quisermos sobreviver, teremos de 
estar resolvidos a lutar. 

Estas palavras seriam talvez duras no seio de ideólogos impenitentes, ou mesmo 
nalguns centros onde os exercicios da oratória, trovejando contra a barbárie, so têm 
convencido os mais fracos. Mas podem ser ditas entre nós, que, apesar de peque- 
nos e pobres, temos a consciência de uma missão a cumprir. A paz é sem dúvida 
supremo anseio e necessidade de coexistência social, mas a paz é uma posição reci- 
proca, pelo que é preciso estar disposto, em face de poderes agressivos que não 
desarmem, a lutar por aquilo que temos como essencial à nossa vida e à vida da 
nossa Pátria. 

Vós compreendeis o que eu quero dizer. Eu creio em vós. 
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Viemos hoje aqui para empossar a nova comissão executiva da União Nacional. 
Eu pelo menos não devia ter vindo para mais nada do que para agradecer os servi- 
ços prestados pela antiga comissão e para cumprimentar os que se dispuseram a 
tomar o seu lugar. Ainda que a nossa vida política padeça aos olhos de muitos de 
falta de actividade espectaculosa e não seja entrecortada de acidentes, excitantes 
da curiosidade pública — porque tudo o que houvesse de divergência se subordina- 
ria ao espírito de servir — a verdade é que os cuidados constantes pela organização 
e esta espécie de vigilância permanente a que em tais postos se é obrigado cansam 
as mais bem dotadas naturezas e é apenas justo que, reconhecido o facto, as situa- 
ções se modifiquem. 

Nem os que saem precisam de louvor meu, nem os que entram de incitamento 
ao cumprimento do dever. Todos podem apresentar a sua larga folha de serviços e 
esperar a justiça que se lhes deve, mas eu não posso fugir a endereçar à antiga 
comissão executiva, na pessoa do seu presidente, o engenheiro Cancela de Abreu, o 
melhor agradecimento pela inteira dedicação e pela tão completa fidelidade com 
que todos serviram a causa comum. 

Aos que entram de novo só posso acrescentar, com votos pelo êxito, que servir 
é decerto sacrifício, mas é também honra — e não sei qual deles, à face dos nossos 
princípios, merece ser posto em maior relevo. Os nossos avós disputavam nos com- 
bates os lugares de maior perigo. 


I. 


Aqui devia ser o ponto final das minhas considerações, mas se tenho de dizer 
mais algumas palavras, essas hão-de ser ditadas pela ideia central que nos reúne 
neste momento. 

Nós temos de fazer o exame do conjunto de circunstâncias e de problemas que 
estão constituindo a vida do mundo e muitos dos quais se embrecham nos nossos 
próprios interesses de nação. Mudanças radicais se operaram não só na Europa 
como nos outros continentes nos últimos vinte ou trinta anos. As grandes potên- 
cias, guias e ordenadoras dos interesses mundiais, não são as que conheciamos. 


W Discurso proferido na sede da União Nacional, na posse da Comissão Executiva, em 4 de Julho 
de 1957. 
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Numerosos países ascenderam à independência e tomam largo assento nos areópa- 
gos internacionais, por onde se pretende fazer passar boa parte da vida das nações. 
O comunismo apoderou-se e subjugou grande parte da Terra e pretende prosseguir 
uma revolução que se revelou impossivel nos domínios económico e social, mas 
continua a ser viável no campo político. Elementos subversivos fermentam, de mis- 
tura com interesses económicos à vista, em povos não preparados para a emanci- 
pação, que é hoje a fórmula aliciante das novas servidões. Independências alicerça- 
das em ódios políticos ou rácicos constituem-se em unidades nacionais desprovidas 
de apoio econômico e técnico, capaz de valorizá-las e fazê-las progredir. Naciona- 
lismos imprudentes e excessivos cavam a ruina de povos que só a cooperação ami- 
gável podia salvar. À miragem do aumento indefinido das riquezas traz as imagina- 
ções em alvoroço: confiantes numa técnica que se afirma de possibilidades 
ilimitadas, somos batidos por um vento de ambições económicas em todos os graus 
— nos indivíduos, nos povos, no género humano. E no entanto os homens por toda 
a parte se mostram desalentados, ansiosos, inquietos, como se a riqueza e as diver- 
sões não trouxessem às almas consolação nem paz. Os tão reclamados direitos da 
pessoa humana (que muitos julgam ter descoberto agora) parece visarem preferen- 
temente a massa confusa, desumanizada, despersonalizada, e. não o homem na 
ntegridade e plenitude do seu ser, da sua nobreza e valor infinito. 

Repito que temos de fazer o exame tanto quanto possível aprofundado destes 
factos e tendências que são o condicionalismo externo e em parte interno da acti- 
vidade do Estado e da nossa vida de nação. Há em tudo isto posições irreversíveis, 
tendências de certo modo fatais, choques de interesses, aspirações ilusórias, erros, 
contradições. Com eles nos temos de haver para preservar o nosso ser nacional, 
fazê-lo progredir e afirmar-se entre as nações. Simplesmente a ocasião de aus- 
cultá-los será mais adiante, quando esteja em perspectiva próxima a escolha da 
nova Assembleia Nacional. Neste momento queria apenas examinar convosco se a 
formula de união nacional é ainda actual ou se perdeu, ante a feição dos aconteci- 
mentos, a sua eficácia política. 


II. 


Temos sido acusados de não mantermos um alto grau de algumas liberdades 
públicas. 

Embora a acusação seja sob diversos aspectos discutível, muitos aferem por ai a 
estrutura do Estado, isto é, classificam o próprio regime, que é um problema à parte. 

É um axioma que as liberdades ilimitadas a si próprias se destroem, e por esse 
facto são em toda a parte mais ou menos restringidas e condicionadas. As maiores 
ou menores restrições que acompanham a sua formulação jurídica dependem, 
quando se trabalha em plano de absoluta sinceridade, de diversos factores sociais. 
À norma que as define, as instituições que a lei encarrega de garanti-las não são o 
essencial — o essencial é fazê-las viver; as liberdades existem na medida em que são 
uma prática corrente de vida. E essa prática só tem de ser e é de facto condicio- 
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nada pelo perigo real que faça correr a outras liberdades ou bens superiores do 
homem ou da sociedade, entre os quais a segurança, a estabilidade do poder — não 
confundir com a vida dos governos —, a ordem. 

Este o traço de ligação entre algumas liberdades públicas e o regime político. 
Mas daquelas não me ocuparei hoje. 


Além do conjunto de instituições que pudessem funcionar com eficiência e 
regularidade a bem da coisa pública, nós pretendemos criar determinado ambiente 
político, suposto necessário à marcha regular dessas mesmas instituições. Para 
tanto foi preciso: primeiro, não reconhecer os partidos como órgãos, constitucio- 
nais ou não, mas em qualquer caso indispensáveis à vida política; segundo, pôr de 
lado todas as questões sobre que os portugueses pudessem estar gravemente divi- 
didos e cuja solução não fosse indispensável à de outros problemas nacionais; por 
fim, apelar para todos os homens de boa vontade, com fim de empenha-los no tra- 
balho de salvação comum, independentemente do seu passado político ou da sua 
ideologia. Começarei pelo fim. 


O Doutor Marcello Caetano afirmou há tempos num discurso que, bem vistas as 
coisas, nos vários governos desde o 28 de Maio têm servido Ministros que em regime 
partidário estariam por ventura agremiados em sectores ou partidos diversos. Isso 
parece exacto, mas que me lembre não realçou a diferença, e essa é essencialmente 
a ausência de disciplina externa ou de representação e mandato expressos de quais- 
quer agremiações. Cada qual se encontra no Governo em face dos problemas com 
a sua capacidade e a sua consciência. Dispõe dos meios burocráticos de informa- 
ção, do estudo dos técnicos, obedece a uma linha geral comum de pensamento 
político, mas não depende, nem na actuação nem na vida ministerial, de combina- 
ções ou interesses alheios à sua própria função. Os obstáculos que vemos muitos 
países enfrentarem seriam facilmente vencidos só com o apelo ao numeroso escol 
de que dispõem, se fosse possivel libertar esse escol das engrenagens que o enleiam. 


Para o trabalho nestas condições é necessário encontrar um denominador 
comum e este é o interesse nacional, interpretado e servido como podem fazê-lo 
pessoas que se libertem de preocupações partidárias, de interesses políticos ou de 
posições ideológicas. E se os homens lutam pela efectivação delas, há portanto 
neste sentido que pedir e que fazer sacrificios. 

Creio ter já dito uma vez que o Exército, ao criar as condições para o estabeleci- 
mento do novo regime, praticou dois actos altamente meritórios e de alcance invul- 
gar: não monopolizou a máquina governativa nem pretendeu que esta funcionasse 
em seu favor. Em compensação criou um problema: é que, dada a formação política 
predominante tanto de monárquicos como de republicanos, não se encontrariam 
possibilidades suficientes para a obra a empreender com a colaboração de um dos 
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grupos somente. E porque todos o compreenderam, todos têm colaborado, sem res- 
trições nem reservas e com a maior generosidade, dentro do regime vigente. 

Por outro lado, penso que o Governo tem feito o possível para que a Família 
de Bragança — falo do ramo português —, desde que admitida no Pais, fosse colo- 
cada no alto nível de dignidade que compete a descendentes directos dos Reis de 
Portugal. E agiu assim por duas razões: a justiça devida aos que foram condu- 
zindo a grei por oito séculos de história, e a previsão prudente de que pode haver 
um momento em que a solução monárquica seja uma solução nacional. Na 
sequência deste pensamento está porém que, quer se considere a Casa de Bra- 
gança apenas depositária duma herança histórica, quer encarnando a possibili- 
dade de futuros serviços à sua e nossa Pátria, ela se encontre afastada duma che- 
fia política que em determinado momento, em vez de unir, divida os portugueses. 
Ora quando noto certas exteriorizações que podem não ser acidentais e por outro 
alertarem-se receios que sei serem infundados, o menos que posso dizer é estar- 
mos fora do quadro em que a questão foi posta e no fundo se ameaça a união 
nacional estabelecida. 


É precisa alguma coragem para não perder de vista que esta forma de organiza- 
ção política e de trabalho governativo sem partidos políticos, juntamente com a 
Constituição que os não prevê, nos têm quase sózinhos no mundo. Acrescentarei 
porém que, se as aparências são estas, as realidades são muito diferentes. 

Muito poucas constituições escritas haverá hoje que não se qualifiquem de 
democráticas. É moda. Os Estados comunistas apelidam-se mesmo democracias 
por excelência — as democracias populares — mas, dando às palavras o seu sentido 
corrente, temos de considerá-los como Estados totalitários. Pode dizer-se que aqui 
e ali nalguns paises satélites há pró-memória mais de um partido: a verdade é que 
um partido único detém o poder, define a acção, declara se o verdadeiro mandatá- 
rio do povo e para todos os efeitos se supõe que zela os interesses desse mesmo 
povo. À existência de qualquer partido além do comunista pode representar opor- 
tunismo, mas não é um princípio nem uma prática. — Temos portanto para já que 
uma larga zona do mundo vive fora do regime partidário. 

Com os que se intitulam democracias parlamentares ou partidárias, quem quer, 
examinando o funcionamento efectivo das instituições, pode constituir três grupos. 
O primeiro é daqueles muito raros Estados em que os partidos pouco numerosos 
permitem a formação de maiorias homogéneas, que se sucedem no poder, sem 
impedir de agir, quando na oposição, o governo que governa. O segundo é o daque- 
les em que a vida partidária é tão intensa e intolerante que as mutações governa- 
mentais se fazem frequentemente por meio de revoluções ou golpes de Estado, no 
fundo a negação do mesmo principio em que pretendem apoiar-se. Há um terceiro 

grupo em que a parcelação partidária e a exigência constitucional da maioria par- 
lamentar se conjugam para ter em permanente risco os ministérios, precipitar as 
demissões, alongar as crises, paralisar os governos, condenados à inacção e às fór- 
mulas de compromisso que nem sempre serão as mais convenientes ao interesse 
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nacional. Assim, uns esperam as eleições; outros, a revolução; os últimos, as crises, 
como possibilidades de governo. 

E fácil organizar-se com estes dados uma carta geográfica. Eu não o farei, mas 
porque estamos em familia direi apenas que antes do 28 de Maio alinhávamos gar- 
bosamente no segundo grupo: nem a cisão ou fusão dos partidos, nem antes a ine- 
xistência e depois a possibilidade de dissolução parlamentar, nem a repetição das 
consultas eleitorais, nem a boa vontade dos homens e o seu patriotismo, nem o 
apelo por vezes dramático dos chefes evitaram as numerosas revoluções de que 
fomos teatro e vitimas. 


Podem alguma coisa contra esta espécie de fatalidade as boas intenções de pes- 
soas que, habituadas a trinta anos de paz interna e à mudança do clima politico 
entretanto operada, pensam que seria agora diferentemente do que foi? 

Tenho lido bastante do que se tem escrito sobre o caso português e julgo poder 
depreender de muitas observações a ansiedade, aliás amiga, por que se prepare para 
futuro uma engrenagem partidária que suceda ao actual regime. A questão para 
mim apresenta-se em termos diversos: o partidarismo não é um fenómeno social 
susceptível em todos os casos de estruturação e disciplina juridica. Quando os par- 
tidos viessem a ser considerados engrenagem essencial da vida politica, nós teria- 
mos, logo desde o primeiro momento, pela imitação do estrangeiro e as tendências 
desagregadoras do sistema a actuar sobre o nosso modo de ser, cinco ou seis agru- 
pamentos pelo menos, bem fáceis de definir para quem conhece alguma coisa dos 
homens, das ideias que os animam e das paixões que os dividem. Bem sei que há 
países com mais: aqueles porém chegavam para regressarmos à desordem anterior 
e à impossibilidade de nos governarmos. 


Estou convencido de que as minhas conclusões não traduzem deformação prove- 
niente de longos hábitos e atitudes, mas se harmonizam com a verdade das coisas. 
Não ha dúvida de que a democracia política, sob a sua forma parlamentar e partidá- 
ria, entrou há muito em crise de descrédito e em decomposição. E não é só nos fac- 
tos — o que acima disse seria suficiente para atestá-lo — mas na doutrina, de que os 
tratadistas se estão encarregando de pôr a nu as contradições e sofismas. Há-de 
arrastar-se décadas; filosóficamente pode dizer-se que está já ruindo pelos alicerces. 

Há mais. Os povos, dominados por preocupações que são hoje sobretudo de natu- 
reza económica e social, não manifestam interesse pelos partidos, nem encontram 
neles satisfação ou o apoio que desejam. A ideia de que pode fiar-se de um principio 
abstractamente definido em programa partidário a satisfação de numerosas necessi- 
dades reais pôs os partidos à margem dos factos, e a sua expressão eleitoral já não 
tem correspondência nem com os problemas ou necessidades nacionais nem com as 
classes da população. Muitos sistemas perderam a rigidez, isto é, a verdade que 
ostentavam: o liberalismo já não é liberal; o radicalismo deixou de ser radical; o pró- 
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prio comunismo, ao proclamar-se nacional, deixou de ser comunista. E a eleição cada 
vez mais vulgarizada de parlamentares «independentes», como a sua aglutinação em 
grupo, não traduzem outra coisa, através duma certa contradição nos termos, que 
não seja a descrença na política dos partidos e a tentativa da única forma possível de 
união nacional em assembleias puramente partidárias. 

Nesta liquidação de sistemas ou padrões políticos ha porém uma coisa muito 
grave — é a gente aferrar-se a princípios sem efectividade e a instrumentos sem efi- 
ciência. Quando observo a fragilidade orgânica dos Estados, os colapsos e as defi- 
ciências do lado ocidental, vitima do seu idealismo político, e vejo da outra banda 
que os dirigentes não levantam a mão da alavanca de comando, tremo pelo futuro 
destes povos e da sua civilização. Pode ser que tenhamos muita razão para as nos- 
sas divergências partidárias e para as nossas reivindicações liberais, mas o essencial 
pode perder-se nas discussões de Bizâncio. 


DI. 


Estes modos de ver podiam estar demonstrados por toda a série de razões que 

140 nos haviam de convencer, se não satisfizessem a dois requisitos: serem as teorias 

raticáveis e ter servido a prática o interesse nacional. À primeira parte está demons- 
rada por si. 

O regime constitucionalizou-se, isto é, legitimou-se juridicamente, e leva trinta 
anos de vida sem graves solavancos, se exceptuarmos as convulsões que 0 acompa- 
nharam na infância. 

Crê que a ordem e o equilíbrio social são uma criação constante do poder, inspi- 
rado pela justiça. E pois autoritário no sentido de que a autoridade, sabendo-se 
necessária e limitada, não pode ser em si mesma discutida, mas não tem de ser vio- 
lenta e não há-de ser injusta na sua actuação. 

Com mira no interesse pátrio, o regime tem procurado chamar a si, mobili- 
zando-os com rendimento efectivo, a maior soma de valores nacionais, na certeza 
de que nenhum pode ser desperdiçado, e sem exigir mais que a aceitação daquela 
meia dúzia de princípios que se podem considerar imperativos da Nação, condições 
ou fins essenciais do agregado nacional. Esses os teriam eles na consciência, mesmo 
que dispersos pelos partidos politicos. Mas estes princípios não os podemos discu- 
tir, porque representam a expressão de uma herança colectiva e o conceito do que 
desejamos continuar a ser no mundo. 

Direi, fundado na experiência, que neste sistema o governo não é cómodo, antes 
altamente gravoso para os que são obrigados a tomar as últimas decisões. Seria 
muito mais fácil recorrer ao jogo das deliberações colectivas onde o sentido da res- 
ponsabilidade, quando existe, tão largamente se atenua que facilmente se perde. 
Isso equivaleria porém a substituir ao Governo a Câmara ou os comités partidários, 
em condições não desejáveis e com prejuizo colectivo. 

É certo que este regime difere muito — aliás mais no espirito que nalgumas ins- 
tituições — dos que vemos constitucionalizados por muita parte. Nasceu daqui no 
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passado uma certa desconfiança ou incompreensão; mas as nuvens desfizeram-se 
e deixaram-se penetrar de luz. Aliás não apresentamos a orgulhosa pretensão de 
ter criado um paradigma de Estado, nem vaidosamente nos propomos como exem- 
plo de ninguém. Dizemos apenas: em Portugal temos podido trabalhar assim. 

E terá o regime servido o interesse nacional? 

Tenho lido que trinta anos é um período longo na vida de um pais e que o seu 
simples decurso se afirmaria por obra de relevo. À asserção parece ingénua, e 
adimitimos que não tenha intuitos maldosos: fora da natureza, o tempo não cria 
nada — só desgasta e destrói. O problema é outro e consiste em saber: primeiro, 
se por outros processos se teria ido mais longe do que se foi, e, em segundo lugar, 
se as bases postas permitem resolver o muito que ainda falta e faltará fazer. 

Distingamos o campo da administração, com suas realizações materiais, do 
dominio da política interna e da política internacional. 

Tudo o que pôde realizar se, mesmo nos dominios mais afins da ordem moral, é 
resultado de um esforço e de uma obra de administração. Foi com esta que se criou 
o progresso do Pais, em parte a melhoria do nivel de vida da população, e se lança- 
ram as bases da dignidade, confiança, estabilidade sobre que se alicerçou a política. 
Parece-me divisar teóricos segundo cujas doutrinas estariamos ultrapassados, isto 
é, para os quais a administração, a sua ordem, o seu equilibrio e os seus rigores não 
têm o valor que tinham para nós há trinta anos, a braços com um pais desmante- 
lado, desprovido do essencial, sem dinheiro e sem crédito. Eu aconselharia, com a 
prudência que uma dura experiência me deu a mim e ao Pais, que continuassemos 
a trilhar este caminho, pelo menos até vermos que é possivel fazer as omeletas sem 
ovos ou qualquer outra coisa que os substitua. Vemos porém todos os dias no 
mundo dolorosos regressos aos principios, isto é, às duras exigências do equilibrio 
da vida económica. 


A ordem administrativa que se representa na ordem financeira tem enorme 
poder multiplicador, mas é sempre a ordem. Desta nasceram as primeiras possi- 
bilidades e os novos alentos que tomou a vida da Nação, aqui e no Ultramar. 
É mais que duvidoso que por outras vias lá se chegasse, porque pela antiga desor- 
dem não chegou, mau grado o valor e ambições patrióticas que animaram muitos 
homens. 

Alguns dos elementos com que se move a politica interna são ainda dessa ori- 
gem: a confiança da Nação em si própria, certo orgulho nacional, o aumento de ini- 
ciativa, a fé nas possibilidades do engrandecimento pátrio, o estreitamento e afec- 
tividade das relações ultramarinas. A verdade é que a consciência da inutilidade dos 
esforços, de dispersão, de desagregação social que a antiga situação provocava ou 
permitia tornou-se tão geral que uma ordem nova era reclamada por todos, mesmo 
por aqueles que no futuro imediato lhe seriam sacrificados no campo político. 
E tudo nasceu afinal desta ideia simples — que a ordem e uma direcção efectiva 
seriam o motor essencial, mas isso era o mesmo que reconhecer e aceitar as disci- 
plinas políticas que caracterizam o novo estado de coisas. 
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Internacionalmente os países valem segundo a sua população, riqueza natural e 
potência económica. Podem também valer pelas suas posições estratégicas, e em 
qualquer caso segundo o que representam como factores de uma política. 

Nós somos na Europa uma pequena e modestissima nação, mas com fracções 
relevantes em várias partes do mundo, suficientes para nos permitir mudar de plano 
na vida internacional. Se temos consciência de uma missão e vontade de cumpri-la, 
havemos de consolidar a nossa própria situação interna, tornar bem coeso o nosso 
espirito e bem sólida a formação moral, como maneira de mobilizar, sem compro- 
missos ou hipotecas indesejáveis, os elementos alheios de interesses coincidentes. 
Não penso que neste domínio tenhamos dado passos em falso, desde a neutralidade 
que nos permitiu a paz na Peninsula, ao Tratado com a Espanha para formação do 
bloco peninsular, o estreitamento da aliança inglesa, a instituição da comunidade 
luso-brasileira, tão sentida e entusiasticamente exaltada na recente viagem do 
Senhor Presidente da República. Se as inclemências do tempo presente nos não 
embaraçarem as estreitas relações com as nações africanas nossas vizinhas, nem 
nos impedirem de realizar o nosso programa de África, sobretudo de Angola e 
Moçambique, essa comunidade luso-brasileira, ao lado da comunidade britânica e 
da comunidade hispânica que se estruture englobando as Américas de filiação espa- 
nhola, podem vir a ser três dos maiores factores de ordem e estabilidade da política 
internacional. Como o povo não mente nas manifestações do seu sentir colectivo, 
nós devemos crer que a maneira como recebeu em Lisboa a Rainha de Inglaterra e 
como acolheu no seu regresso do Brasil o Presidente da República traduz, ao lado 
da sua perfeita compreensão, 0 apoio a uma política que só agora a nossa reorga- 
nização estabilidade e crédito começam a tornar possivel. 

Julgo que ela é ainda fruto da mesma união nacional que a Nação compreende 
tão bem como nos. 
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Segui com a atenção possivel a campanha eleitoral. Como das outras vezes, 
ficou-se sabendo que não há liberdade, nem administração, nem Governo em ter- 
mos de responder pelos interesses nacionais. E tudo se ficou a saber porque tudo a 
oposição pôde livremente afirmar. O povo tirita de frio, morre de fome, sufoca por 
não poder respirar o ar livre das instituições democráticas. Por causa disso a grande 
massa, a quase totalidade da população é contra o Governo e o regime, mas tem 
receio de manifestar-se. E dai pode deduzir-se que, se desmente a oposição, des- 
prestigia o sufrágio. 

Aquelas afirmações parecem-me exageradas e não corresponder às realidades. 

À oposição ou as várias oposições que até este ponto se excedem levam tranquila- 
mente a vida que lhes apraz, arrecadam e gozam os seus proventos com mais lar- 
gueza e segurança que dantes, afirmam-se e progridem nas suas actividades, ela- 
boram e publicam os seus trabalhos literários e cientificos. Ninguém se expatria 
nem se mantém em voluntário exilio para além da meta dos seus interesses pesso- 
ais. Os estrangeiros entram e saem livremente e não são conduzidos e assim podem 
observar e ajuizar por si da vida do Pais. Pelo que a campanha para efeitos de cap- 
tação exterior se me afigurou desprovida de utilidade. Não achei também elegante 
se fizessem repetidas referências com seu ar de apelo a forças ou organismos inter- 
nacionais, primeiro porque a regra básica de tais organismos é não intervir na vida 
interna dos Estados, e não convém a ninguém que dela se afastem; depois porque 
as vezes que temos tido de defender-nos ali com algum suor não foi de quaisquer 
pecados contra a democracia, mas simplesmente de sermos Portugal — como o her- 
damos, o temos e naturalmente todos desejamos conservar. 
— Fizeram-se criticas, apareceram reivindicações, apontaram-se deficiências. 
Como sou independente, posso dizer que várias as subscrevia eu. Aliás grande parte 
das discussões facultámo-la nós com os estudos mandados fazer, os relatórios 
publicados dos serviços, as estatisticas oficiais, as teses dos nossos próprios con- 
gressos. Assim o que ouvimos e lemos foram sobretudo variações de temas ja ver- 
sados, mas regozijo-me de que grande número de problemas nacionais interesse um 
escol cada vez mais lato da população e esta se habilite a pronunciar-se sobre eles 
objectivamente e com independência. 


w Discurso proferido, em 1 de Novembro de 1957, ao microfone da Emissora Nacional. 


879 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Politicas - 1951 a 1958 


Uma coisa me pareceu séria em todo este processo, se bem se encontrasse nos 
limites da nossa previsão politica. Os que a si próprios se denominam democráticos 
ou democrato-sociais arrecearam-se dos comunistas e não quiseram coligar-se com 
eles, mas não se sentiram em condições de concorrer às urnas; uns tantos porém dis- 
puseram-se a seguir-lhes as directrizes e a obedecer às suas indicações. Daqui resul- 
tará que, se a evolução politica não favorecer a organização partidária, acabará por 
liquidar na inacção as forças tidas por democráticas e inutilizar os seus valores que 
não desejem colaborar. Por outro lado, os comunistas que entre nós não têm pas- 
sado, não terão também futuro, desde que externamente as circunstâncias conti- 
nuem a ser-lhes hostis e internamente a feição nacional e social da politica portu- 
guesa lhes quebre nas mãos as armas com que pretenderiam bater-se. Nestes termos 
não é de estranhar nem que açodadamente ofereçam aliança a todos os que têm 
algum motivo de descontentamento e de oposição, nem a tendência que há-de 
acentuar-se a encobrirem-se atrás do que pode ser considerado neutro ou humani- 
tário — a técnica, a economia, 0 bem-estar social. Havemos de conhecê-los pelos 
seus frutos; ser-nos-ia, porém, penoso, além de altamente prejudicial ao futuro do 
País, que com eles se fossem inteligências moças e almas ardentes, não manchadas 
de pecado contra a Pátria e só de irreflexões ou de inquietações desmedidas. 


I. 


Reconheço impossivel apreciar dentro de uma certa linha de pensamento mesmo 
só os mais relevantes dos pontos apresentados pelos candidatos oposicionistas 
como aspirações nacionais impostas a futuros governos. E a impossibilidade vem de 
que esses pontos se me afiguraram dispares, desproporcionados e contraditórios, 
como aliás era de prever das distintas formações filosóficas ou politicas que estão 
na sua origem. Mas, porque a desistência que se anuncia quase geral significa o 
abandono dos programas e é o nosso que tem de ser executado, prefiro então limi- 
tar-me a referir as circunstâncias em que nos tempos próximos vão desenvolver-se 
a vida e os interesses do nosso agregado nacional. 

Sumariamente pode dizer-se que a atmosfera internacional é dominada pelo 
poderio da Rússia e a sua politica; a desagregação afro-asiática e o anticolonia- 
lismo; o progresso económico e a ânsia do aumento do nível de vida das popula- 
ções. Todos os outros problemas são derivados destes e os seus contornos definidos 
e as soluções fixadas pelas linhas gerais em que aqueles hajam de evoluir. 


A Rússia de hoje nasceu da revolução soviética mas não é filha do comunismo. 
Quero dizer com isto o seguinte. Não nego que os fautores da revolução tivessem 
o intento de criar uma sociedade comunista, Tendo porém as realidades mostrado 
que o comunismo é uma doutrina antinatural e irrealizável na prática, os dirigentes 
aproveitaram a força e engrenagem da revolução para dar o impulso que se verifica 
em muitos sectores da vida russa. Com bom aproveitamento das circunstâncias 
favoráveis e também da inabilidade alheia, a Rússia pôde constituir-se no que é hoje 
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— grande potência militar, política, industrial que desafia e a largos passos intenta 
aproximar-se das maiores potências económicas do Ocidente. 

Sem se poder negar a existência de muitas conquistas de ordem social, a revo- 
lução mostrou-se porém nas suas realizações e métodos esvaziada daquilo que seria 
a sua própria essência e fins. Na verdade, as populações têm pago em sofrimentos 
indizíveis, em dominações cruéis, em exterminações catastróficas, em fomes ou res- 
trições de vida o poderio russo. Se o movimento nasceu para servir o homem, 
desenvolveu-se afinal para servir e engrandecer o Estado. O comunismo-doutrina 
continua a ser erguido como bandeira, expressão ou esperança de uma revolução 
social a fazer, sobretudo em paises estrangeiros distanciados da verificação local do 
fenômeno. Mas a inaplicabilidade dos princípios e as experiências, nos países saté- 
lites, do domínio dos partidos filiados parece terem diminuído muito senão esgo- 
tado a sua capacidade de expansão. 

Assim nem a vitória militar e a inteligente exploração dessa vitória, nem o desen- 
volvimento das indústrias de base ou de guerra, nem a actividade política do Estado 
russo e o seu alargamento territorial me parece terem nada que ver com o comu- 
nismo; mas tem muito que ver com a gente que se apoderou do poder, as suas ideias 
de governo e o regime político em que the foi dado trabalhar. A superioridade da 
orgânica estadual, traduzida na unidade de direcção e no poder de decisão ou de 
realização, não podem os mais Estados transplantá-la fielmente, por motivos diver- 
sos, para as suas próprias constituições que outras superioridades apresentam; mas 
não pode ser negada e há-de ter-se sempre presente como lição. 

Se já não estamos, pois, segundo penso, em face de um credo que se expande, 
estamos em face de um Império em fase de crescimento, fase como outras que tem 
atravessado na História. Ora um poder em via de expansão não se limita a si pró- 
prio, e só é limitado pelo jogo de forças exteriores que se lhe oponham. 

Foi em obediência a esta concepção que grande número de paises, largamente 
apoiados pelos Estados Unidos, resolveram unir as suas forças para se opor à expan- 
são russa. Apesar das muitas deficiências das organizações, tornou-se visivel que o 
avanço se encontrava barrado no caminho do Atlântico. Vemos agora que a tor- 
rente o evita e, aproveitando as dificuldades ou fraquezas do Médio Oriente, aí se 
instala e dai tentará prosseguir os seus avanços. A desintegração afro-asiática, em 
que os pretendentes à África negra se associam aos esforços russos, com mira na 
herança africana, trabalha no mesmo sentido, Verificam-se muitos protestos de 
fidelidade ao Ocidente e não há que tê-los em suspeição. O que se deve ter pre- 
sente é que tudo o que a Rússia não puder conquistar representa um ganho se o 
fizer perder aos outros. 

O espectacular progresso das indústrias de guerra nas grandes nações parece ter 
tornado inviável a terceira grande guerra, como tentativa de expansão do poder 
moscovita. Em face destas circunstâncias, os próprios dirigentes russos têm procla- 
mado como extraordinariamente favorável ao progresso e bem-estar dos povos a 
redução das despesas militares que esmagam ao presente as economias, a começar 
pela sua. Não há divergências sobre este ponto e todos nesse sentido nos podemos 
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proclamar pacifistas. Simplesmente um entendimento militar parece-me distante, 
porque a Rússia, como já mais de uma vez afirmei, tendo desperdiçado o seu capi- 
tal de crédito, dificilmente conquistará condições de negociação: sobretudo só em 
último caso largará de mão os trunfos de que actualmente dispõe. 

Com entendimento ou sem ele, a luta pelo poderio ensaiará outros processos. 
Onde a ideologia falhe e os exércitos não cheguem como veículo do poder hegemó- 
nico, surgirão as combinações políticas, os atropelos do direito, a intriga subterra- 
nea, a acção económica, a sublevação. A luta encaminhar-se-á — e é visivel que se 
encaminha — para planos diversos. E em tais condições seria indispensável que o 
Ocidente tivesse uma orientação e estivesse apto e pronto a definir e manter uma 
politica. Este o grande problema. Esperemos lhe dêem solução os homens a quem 
de facto incumbe dirigir os destinos destes povos. 

As considerações acima não interessam aos comunistas que têm uma fé, obede- 
cem a uma disciplina e recebem do exterior as suas ordens e apoio. Esses, tenham 
ou não tenham consciência disso, quebraram os elos que os prendiam à pátria e 
continuarão a agir como se servissem a verdade e o bem de todos nós. Mas há os 
outros que, conservando a liberdade de pensar e de agir, se sentem ainda presos 
Jelo sangue ao agregado nacional e pela inteligência ou pelo sentimento a determi- 

iada civilização. Esses devem compreender que um e outra continuam a correr 
grandes riscos e que não se podem pôr de antemão limites aos esforços a fazer para 
os debelar. 


II. 


Um dos ventos que dominantemente sopra no mundo é o do anticolonialismo. 
Efe recusa a algumas potências o direito de administrar e civilizar territórios não 
limitrofes — parece que toda a questão está aqui — e vai até negar os próprios 
beneficios da acção colonizadora. 

O sovietismo tem a sua posição tomada no problema por motivos que se ligam 
à estratégia da revolução comunista ou à expansão do império russo. Mas o movi- 
mento concilia o apoio de muitos outros a ete ligados pela invocação de razões his- 
tóricas ou pela influência de vagas ideologias. Estes últimos deviam considerar-se, 
era vez de libertações generosas, não estão nalguns casos a promover a penetração 
de influências que buscam exactamente a linha de menor resistência das indepen- 
dências frágeis. 

O que está em causa no momento é apenas o dominio de certas potências euro- 
peias nos territórios africanos, visto poder afirmar-se que a Ásia estã quase comple- 
tamente isenta da direcção política europeia. É para ali que sobretudo se voltam as 
atenções; é com esse objectivo sobretudo que a campanha se transmuda em orga- 
nização estruturada. 

Ora tomada a colonização como um processo de valorização económica de ter- 
ritórios submetidos a esse regime, bem como da sucessiva ascensão das respectivas 
massas populacionais a formas superiores de convivio social e de governo, não se 
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verifica uma solução única dos problemas que o fenómeno suscita, e pelo menos 
três grandes linhas de acção se podem enunciar. 

Assim a Inglaterra tem actuado no sentido da independência completa dos ter- 
ritórios, esforçando-se por mantê-los no seio da Comunidade. O processo é facili- 
tado pelo carácter tradicional da colonização britânica, onde a miscigenação é ine- 
xistente e a fixação da população branca bastante escassa. Definidos os quadros 
da administração, sorvidos pelos elementos aborigenes, a questão da declaração da 
independência dos territórios não apresenta dificuldade de maior. Não se dirá o 
mesmo daquelas regiões onde o europeu se fixou em larga escala, organiza e dirige 
o trabalho e constitui o esboço mais ou menos desenvolvido do governo local. 
Nesta hipótese a eventual constituição em Estado independente será vista a luz 
diferente por países como os Estados Unidos e a União Indiana, por exemplo, por- 
que aqueles propenderão a olhar para a emancipação do colonizador, enquanto 
esta não verá no facto a emancipação do colonizado. 

A França caminha noutro sentido — a formação de estados federados com a 
Metrópole francesa. Parece ser esta a orientação definida, ainda que neste 
momento não possa dizer-se que existe aqui ou ali um estado perfeito, membro do 
Estado federal, tal qual o conhecemos na América ou na Europa. 

Quanto a nós, o caminho seguido define-se por uma linha de integração num 
Estado unitário, formado de provincias dispersas e constituido de raças diferentes. 
Trata-se, se bem interpreto a nossa história, de uma tendência secular, alimentada 
por uma forma peculiar de convivência com os povos de outras raças e cores que 
descobrimos e a que levámos, com a nossa organização administrativa, a cultura e 
a religião comuns aos portugueses, os mesmos meios de acesso à civilização. Só o 
nível desta pode ser o meio de diferenciação do regime jurídico atribuivel a uns e a 
outros. Além disso, a equiparação dos territórios a províncias, a representação des- 
tas diversas parcelas na única Assembleia representativa e a intercomunicação dos 
elementos do funcionalismo por todos os territórios independentemente de origem 
e de raça são traços dominantes do sistema. 

Este esboço de classificação não pretende fazer confrontos ou críticas, porque 
só a história poderá autorizar um juizo. Nós cremos que há raças, decadentes ou 
atrasadas, como se queira, em relação às quais perfilhámos o dever de chamá-las à 
civilização — trabalho de formação humana a desempenhar humanamente. Que 
assim o entendemos e praticamos comprova-se pelo facto de não existir a teia de 
rancores ou de organizações subversivas que se apresentem a negar ¢ aprestem a 
substituir a soberania portuguesa. Este facto conhecido e revelado por todos os 
observadores deve estar ligado ao convívio fundamente humano estabelecido pelo 
português com o indigena em toda a parte, e até por certa interpenetração de cul- 
turas, quando se podia dizer que localmente havia uma cultura. 

Tem-se apresentado contra o conceito português das provincias ultramarinas a 
objecção da separação geográfica, da falta de contiguidade territorial. O argu- 
mento não pode ser decisivo, desde que no Atlântico os Açores são ilhas adjacentes, 
Cabo Verde aspira ao mesmo regime, e desde que há numerosos Estados constitui- 
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dos por parcelas distanciadas mais do que Lisboa está de algumas das províncias do 
Ultramar. Trata-se de factos ou criações históricas para as quais se procuram 
debalde ajustamentos a teorias lineares. 


Se uma das mais flagrantes realidades do nosso tempo é a formação de grande 
número de Estados independentes, outra é o aspecto que nos oferecem de um 
nacionalismo por vezes exaltado e exclusivista. Este é certamente filho da semen- 
teira de ódios em que a libertação houve de processar-se, tratando-se de movimen- 
tos emocionais que esperamos sejam transitórios e de pouca duração. O pior é que 
por aquele motivo se está a tolher nesses Estados a solução dos seus problemas 
económicos e consequentemente políticos. Como se trata de mancha extensiva a 
grandes zonas, valerá talvez a pena dar ao assunto um momento de atenção. 

Um nacionalismo construtivo e colaborante devia satisfazer-se com uma condi- 
ção: a integração na economia nacional dos factores — técnica, capital e trabalho — 
que se disponham a valorizá-la. Salvaguardada esta reserva, todas as mais garan- 
tias me parece jogarão contra os interesses do Pais na mesma medida em que 
joguem contra os interesses alheios. Estou a raciocinar na base de que os factores 
da produção que se transfiram para valorização económica de uma região ou nação 
são de ordem privada ou, sendo públicos, não prescindem de certas garantias. Creio 
que sera este o estado da questão durante muito tempo. A ideia de que os povos 
considerados ricos devem colocar ao dispor da comunidade internacional gratuita- 
mente os capitais necessários ao desenvolvimento dos vários países está tão longe 
das bases da organização e espirito geral que não constituirá por ora solução prá- 
tica. Os fundos destinados a melhoramentos, investimentos, etc., de organismos 
internacionais são tão diminutos em relação às necessidades existentes que mais se 
devem considerar gestos de boa vontade, representando o que a dádiva representa 
na vida, do que meio eficaz de resolver as dificuldades. 

Ora o recurso a capitais e factores privados arrasta consigo o problema das 
garantias e das compensações. Os novos nacionalismos reagem violentamente a exi- 
gências económicas e a compensações políticas que diminuam ou atinjam a plena 
capacidade de determinação dos seus governos. Não seremos nós quem estranhe o 
facto ou lhes recuse o direito de se oporem a essas condições, mas há um mínimo 
para além do qual se não recuará — é o limite representado pela eficiência e serie- 
dade da administração pública, sobre as quais assentam a estabilidade de condições 
económicas e a rentabilidade dos capitais. Isto no fundo significa a existência de 
uma soberania que por elas responda. Fora desta linha, ou nada se há-de realizar ou 
não se fugira a novas formas de imperialismo, mas com este ou outro nome o fenó- 
meno reaparecerá. 

Parecem-me por isso inconsistentes muitas aspirações ou requerimentos trazi- 
dos aos organismos internacionais, ilusórias muitas esperanças, desmedidas muitas 

ambições. Dois ou três paises podem no momento competir entre si nas liberalida- 
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des concedidas neste domínio — a Rússia com mais possibilidades práticas do que 
outras nações de diferente estrutura económica. Isso se pode continuar a fazer 
com fins especiais; mas as exigências da economia mundial quando se lhe dá preci- 
samente por alvo o aumento indefinido do nível de vida da população do globo não 
podem ser razoavelmente satisfeitas dentro dos limites naturalmente restritos des- 
tas competições. 

Eis porque a emancipação não pode deixar de representar maioridade e consciên- 
cia, aptidão para organizar o trabalho, condições para cumprir internacionalmente os 
deveres assumidos, senão nelas teremos a origem de novas servidões. A economia é 
bem a vida para que possa julgar-se que pode desprender-se da política ou esta 
daquela como se queira. Não. As grandes realidades que são as necessidades huma- 
nas, O trabalho, a produção impõem limites à acção dos homens, e as ideologias não 
bastam para matar a fome dos povos. 

A França continua a ser a mais importante abastecedora de capitais e técnica 
dos países a que se estende a sua soberania, ou que, libertos dela, vivem ainda dos 
laços de um passado recente. Tudo o que é ainda Comunidade Britânica ou é 
sujeito da soberania britânica, continua a ter em Londres o possivel apoio econó- 
mico e financeiro. E bem é que assim seja, porque, quando se viu que a rotura de 
laços políticos importou a estiolação dos laços econômicos e financeiros ou por ter 
desaparecido toda a garantia de solvabilidade ou pelo despertar de sentimentos 
agressivos que tornaram impossível a colaboração, não se viu como a situação 
pudesse ser remediada. Há tantos exemplos recentes que decerto cada um os tem 
debaixo dos olhos. 

Quero dizer, em resumo, que todo este vento de agitações ou de subversão que 
vai pelo mundo e não atende à maturidade e condições de vida dos povos que visa 
arrisca-se a satisfazer apenas em muitos casos ambições, mas não postula por si a 
satisfação das necessidades daqueles. Desperta movimentos emocionais que podem 
até apresentar-se invencíveis mas deixam no seu rasto problemas que não podem 
por si resolver. 


Voltemos ao anticolonialismo. 

A parte a ressaca da vaga mundial que possa atingir o Ultramar português e 
contra a qual temos de defender-nos, as campanhas que especificamente nos atin- 
gem provêm da União Indiana, secundada por alguns Estados comunistas. A União 
Indiana visa essencialmente Goa, mas as suas atitudes e ambições conhecidas vão 
muito além do pequeno Estado da Índia. 

Há muito tempo que não falo deste problema: ele foi já suficientemente escla- 
recido para se tornar necessário repisar o assunto, e o Primeiro-Ministro da União 
Indiana prefere certamente inspirar-se na fantasiosa imprensa e na não menos fan- 
tasiosa rádio do seu pais a beber nas nossas fontes a verdade. A questão pode con- 
finar-se no actual momento ao seguinte esquema: internamente o governo da 
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União Indiana concentrou e tem procurado conduzir através dos seus agentes a 
acção, no começo dispersa, da propaganda e do terrorismo nas fronteiras de Goa; 
internacionalmente, como isto não bastasse, há muitos meses que a União se empe- 
nha em dois objectivos — demonstrar que são os goeses que se revoltam contra a 
suposta dominação portuguesa; pôr o mundo a seu favor contra a presença de Por- 
tugal na Índia. 

Todos se recordam de que o chamado movimento de libertação de Goa nasceu e 
se expandiu de fora para dentro até a triste liquidação dos satyagrahis. A demons- 
tração da existência de um movimento interno vasto e irreprimível tem encontrado 
os obstáculos seguintes: as vitimas são cidadãos da União Indiana; os atentados são 
preparados na União Indiana; é na União Indiana que têm o seu ponto de partida; é 
ali que se acolhem, sob a protecção oficial, os terroristas falhados ou bem sucedi- 
dos, com seus feridos e mortos. 

As últimas apreensões de material já no interior do território significam porém 
que a União conseguiu aliciar pelos métodos conhecidos alguns goeses; mas o que 
lhe convinha aparecesse aos olhos do mundo como uma explosão violenta dos 
ódios reprimidos em Goa durante séculos contra Portugal são pequenos fogachos 
acendidos de além da fronteira. Não só Goa se manifesta hostilmente contra a vizi- 
nhança incómoda dos que se dizem irmãos, mas pretende a deixem continuar a 
viver a sua vida pacificamente à sombra da bandeira portuguesa. Há além disso 
uma prova esmagadora dos sentimentos de fidelidade a Portugal: tem-na a União 
indiana no seu próprio território, nos 80 mil goeses de Bombaim. Sabe-se que 
foram e como foram despojados da sua pequena imprensa e como sobre as suas 
associações e os seus pequenos interesses se tem desdobrado toda a gama de for- 
malidades burocráticas arrelientas e hostis. Perseguem-se, agridem-se e pren- 
dem-se; fazem-se-lhes comicios; multiplicam-se as tentativas de captação; paga-se 
aos trânsfugas. E a massa mantém-se fiel como no primeiro dia. 

Por toda a parte onde um goês trabalha, um emissário da União age para o dis- 
suadir do seu patriotismo, e nós sabemos que com muito pequeno resultado. A cam- 
panha da União nos Estados onde está representada prossegue persistentemente 
para angariar apoio moral e proclamar a nossa sem-razão e teimosia. Há poucas 
semanas o sr. Menon apelou mesmo para a boa vontade de algumas grandes nações 
que deviam ajudar a convencer-nos. O apelo não me pareceu hábil, porque os Esta- 
dos Unidos, a Inglaterra e a França são precisamente paises para quem a vida inter- 
nacional assenta no reconhecimento de um estado de direito e na sua observância. 
Sendo assim, eram os que menos podiam fazer no caso, porque não há dúvida de que 
nos encontramos em face de uma soberania claramente estabelecida e que todos 
sentem ter o dever de respeitar. 

O apelo a um Tribunal Internacional, como fizemos, para que defina uma situa- 
ção jurídica, todos o compreendem, e será seguramente um serviço à paz que órgãos 
desta categoria não se eximam a exercer a sua jurisdição própria. Mas os ataques 
insistentes no Parlamento e comícios da União, nas Nações Unidas, junto dos gover- 
nos e noutras tribunas não podem senão mascarar uma hostilidade pouco segura 
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do seu direito e contrária aos principios incessantemente defendidos da coexistên- 
cia pacifica. 

As declarações repetidas dos responsáveis são que a provincia de Goa será um 
dia libertada por meios pacificos. A espécie de libertação subentendida é porém um 
pouco obscura, porque os discursos onde a libertação é independência se têm alter- 
nado com aqueles em que é integração pura e simples na União Indiana. Para já 
sabemos que os meios pacíficos são compatíveis com o bloqueio económico, a proi- 
bição de transferências, o corte das ligações ferroviárias, a boicotagem dos navios 
que demandam os portos, o encerramento das fronteiras, o aprisionamento nas 
nossas águas territoriais dos barcos de pesca e mesmo com o não pagamento das 
pensões de invalidez ou de guerra, tidas em toda a parte por dívidas sagradas. 

Por nós temos agido de modo a não agravar o conflito, organizando a vida de 
Goa e dos outros distritos, nas novas circunstâncias, melhorando a sua economia, 
desenvolvendo os seus meios, não irritando por qualquer forma o debate. Conven- 
cidos de que o Primeiro-Ministro se deixou enlear num problema que não pode 
resolver dentro dos seus princípios e sem prejudicar os interesses da União Indiana, 
estamos em dizer-lhe que se esqueça de nós, porque, apesar de tudo o que se vê, as 
suas insistências e as dos seus delegados não podem convencer o mundo duma 
razão que lhes falta. Ser Goa uma colónia ou uma província, gozar de mais ou 
menos liberdades, pode criar-nos a nós deveres, mas não faz nascer direitos em 
favor da União Indiana. 


HI. 


A outra grande corrente que forma o ambiente mundial de hoje é a do progresso 
económico e do aumento de nivel de vida das populações, o que traduz o intento de 
produzir cada vez mais riquezas e de distribuir cada vez melhor as riquezas criadas. 
Posta assim a questão, nós menos que todos podemos fazer reparo aos fins em vista. 
Os filósofos hão-de vir dizer que esse ambicioso progresso económico e o objectivo 
de indefinidamente elevar o nível de vida correm o risco de pôr às aspirações huma- 
nas um alvo inatingivel e de criar um estado de insatisfação permanente, fonte de 
desequilibrio moral, o que aliás está longe de ser apenas suposição ou receio. Não 
entro no debate, porque no seu aspecto mais geral o que no momento importa é 
saber se pode dar-se forte incremento à exploração das riquezas mundiais e satisfa- 
zer as necessidades de imensas populações ainda desprovidas do indispensável à vida. 

Nós atravessamos uma época de tais progressos técnicos que os prodigios reali- 
zados nos habituaram às maiores audácias e contagiaram fortemente os economis- 
tas. A vida usa correr mais devagar e trazer alguma correcção às nossas ambições; 
demais a questão não é só técnica, mas económica e política, com muitos dados 
fora do nosso alcance. Mas eu quero ser optimista e fazer um acto de fé em que os 
entusiasmos se não hão-de inteiramente frustrar. 

Restrinjamo-nos ao nosso caso que é um pequeno ponto apenas dessa econo- 
mia do mundo mas que, pequenino que seja, para nós é a vida. 
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A verificação estatistica e aquela que cada um de nós está apto a fazer pelos 
seus próprios meios de observação confirmam o avanço económico das últimas 
dezenas de anos aqui e no Ultramar. Viu-se das discussões que ninguém se consi- 
dera satisfeito com o que se fez, o que pode traduzir até excelente estado de espi- 
rito, mas para se responsabilizar um governo é preciso saber se, pesadas todas as 
condições do meio, ele poderia fazer mais. À restrição aplicável ao passado é igual- 
mente de aplicar ao futuro. 

Nós movemo-nos num circulo de interdependências que não podemos desco- 
nhecer nem somos livres de eliminar. No mundo não haverá mais que três países 
que em caso de necessidade se poderão isolar e construir a sua economia, como 
lhes apraza. Nestas condições não vejo senão os Estados Unidos, a Rússia e a China 
que têm possibilidade, não olhando em todo o caso a restrições e a sofrimentos das 
populações, de ordenarem a economia nacional na independência dos factores 
externos. Os outros, pequenos e grandes, não estamos nesse caso, pelo que nos 
atingirá mais ou menos duramente toda a actuação dos sistemas com que havemos 
de estar relacionados. 

Quer dizer, a independência económica sofre bastantes limitações e nem mesmo 
dispondo da técnica e de todos os capitais necessários nós poderiamos vanglo- 

‘ar-nos de fixar e atingir livremente os nossos fins e de lograr os resultados econó- 
ricos e sociais que almejamos. A economia pode mesmo sofrer entorses ou influén- 
cias contrárias aos nossos desejos. | 

À técnica e a ambição de maior produtividade estão provocando a criação de gran- 
des espaços económicos, à semelhança dos referidos acima, assentes sobre grandes 
bases nacionais. É assim que, independentemente das razões psicológicas e dos inten- 
tos políticos que estão na base da sua criação, se acaba de formar uma pequena Europa 
económica, ou o mercado comum das seis potências além-Pirenéus. Ainda que leve seu 
tempo e apresente suas dificuldades a constituição integral e perfeita deste mercado, 
tal como o visionaram as potências fundadoras, a verdade é que a criação do mercado 
comum ou, melhor, o seu começo de funcionamento rompe desde logo o equilibrio das 
relações existentes com os outros paises que dentro ou fora da Organização Europeia de 
Cooperação Económica (0. E. C. E.) trabalham e comerceiam com cada um dos que o 
constituem. À ideia de criar uma zona de comércio livre que abranja o mercado comum 
e a cadeia de paises que de certo modo o envolve deve considerar-se como uma tenta- 
tiva de salvaguardar os interesses destes países, sem destruir os progressos adquiridos 
quanto à liberdade de trocas e de liquidações internacionais em bases plurilaterais e 
monetárias estáveis. Longas, dificeis negociações se hão-de seguir para encontrar o 
ponto de conciliação dos muitos interesses em jogo. Será possivel? 

Nestas discussões bravas a que deu lugar a propaganda eleitoral um engraçado 
acusou-nos, falando a sério, de não sabermos ainda precisamente qual a atitude a 
tomar perante o mercado comum. Pois não. Temos cuidadosa e afincadamente 
estudado todos os aspectos da questão, com os números e os factos que lhe dão 

vida, mas sabermos bem quais são os nossos interesses não equivale a ter garanti- 
dos aqueles que em boa parte dependem da vontade alheia. 
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Para já uma coisa é certa. Não podemos sujeitar-nos a ter um mercado aberto 
se os outros oferecerem restrições ou dificuldades especiais à entrada dos nossos 
produtos, nem será possível agir de modo que nos fique vedado o desenvolvimento 
econômico exigido pelas necessidades e vida da nossa gente. 

De qualquer modo, para acompanhar o movimento em marcha, fora ou dentro 
de qualquer organização, há-de ser necessário revolucionar alguns sectores econó- 
micos atrasados ou adormecidos, enriquecer o apetrechamento industrial, modifi- 
car muitos aspectos do nosso regime de trabalho. Conhecendo alguma coisa das 
nossas possibilidades, incluindo o recurso possivel ao crédito externo, não penso 
que os planos de fomento, o próximo ou outros que se lhe sigam, dêem inteira satis- 
fação a todas as aspirações que, em alheamento das circunstâncias, deixemos 
medrar em nós próprios. Depois de tudo, continuará a haver pobres e ricos, países 
pobres e países ricos, aspirações por considerar, necessidades que não foram satis- 
feitas convenientemente. Mas a ânsia de progresso é estimulo que não julgo de 
desprezar; e as deficiências darão matéria para outras campanhas. 


Só falta uma palavra. O desenvolvimento da riqueza poderá teoricamente 
favorecer apenas ou quase só o Estado — há exemplos disso; apenas ou quase só 
os que já dispõem de meios de fortuna; ou a todos, mormente aos que menos têm. 
Na nossa ética, que aceita desigualdades mas não privilégios, um programa econó- 
mico só por si não tem valor, independentemente da aplicação da riqueza e da sua 
justa distribuição. 

Nós havemos de ter presente que as duas maiores preocupações do tempo de 
hoje, o que especialmente inquieta e tortura os espíritos, é a falta de segurança do 
trabalho e a falta de segurança da habitação. Este segundo problema não se afi- 
gura de muito difícil solução, desde que consigamos equacioná-lo conveniente- 
mente. Mas a segurança do trabalho é quase impossivel de garantir, se ao mesmo 
tempo se quer salvaguardar, em benefício do trabalhador, a liberdade de escolher a 
sua actividade, restringir as suas habilitações e escolher o local de trabalho. Nenhum 
sistema conhecido conseguiu resolver todas as dificuldades no mundo livre, mas 
não há dúvida de que, quando a actividade económica é intensa, a insegurança não 
existe praticamente e desaparecem a este respeito as inquietações. Por isso a 
intensificação da vida económica nos trará por via indirecta o que directamente 
nos sintamos inseguros de alcançar. 


O apontamento que ai fica, embora a muitos se afigure ligeiro ou superficial 
— e em muitos pontos o será — queria eu ajudasse a convencer o Pais da seriedade 
do momento que se vive e do ambiente geral em que os seus interesses terão de 
ser defendidos. Fazem-se os maiores esforços para esclarecer os problemas, mas a 
época é por demais perturbada, a velocidade dos acontecimentos tão grande e a 
confusão das ideias tal que não se pode estar seguro nem da concordância dos 
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espiritos nem sequer de terem sido compreendidas as nossas posições. São tempos 
dificeis estes, e alguém da oposição, reflectindo o seu juizo sobre a transcendência 
dos problemas, entendeu que era o momento de confiar a solução deles a um 
governo nacional. 

Na técnica e terminologia partidárias este governo sai da contribuição que este- 
jam dispostos a dar representantes dos vários partidos ou agrupamentos políticos, 
sem poder garantir-se-lhe, como está exuberantemente demonstrado, nem unidade 
de orientação nem confiança nacional. E estes são os dois atributos que conviria 
assegurar a esse governo, antes do mais. 

Eu tenho muita dificuldade em compreender estas combinações, porque não foi 
assim a minha formação. Para mim todo o governo há-de ser nacional ou não é: 
nacional porque não pode ter outro fim senão servir a Nação; nacional porque nem 
mesmo os grupos de interesses materiais ou morais que nela se movem os conhece 
ou defende senão com vista à sua coordenação ou subordinação ao interesse 
comum; nacional porque está suficientemente seguro da confiança e do apoio que 
lhe presta, pela sua compreensão e espontânea obediência, a própria Nação. Evi- 
dentemente que se verificam discordâncias incidentais, ideologias inconciliáveis, 
sectores irredutiveis e não convencidos da população. Isto obriga a reflectir mas 
1ão a parar, desde que se possa dizer que a Nação no seu conjunto sente a corres- 
pondência da acção governativa e do interesse da colectividade. 

Para que assim seja porém, para a demonstração viva desta aprovação ou desta 
confiança — se as há — não se deve considerar bastante a segurança da vitória elei- 
toral porque, com este ou aquele pretexto, a oposição deserta das urnas. Se o jogo 
das instituições leva a uma consulta periódica, é necessário responder de modo 


expresso, votando, 
Há muitas pessoas que não estão contentes? Mas nem eu, e vou votar. 
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Eu devia fugir, quando de todo as não pudesse evitar, a todas as manifestações 
com que a bondade dos portugueses quisesse celebrar os meus trinta anos de 
governo, discutíveis apesar de tudo, menos no doloroso esforço despendido através 
de tão longa caminhada. Mas uma coisa não desejava fazer, e essa era não receber 
pessoalmente as mensagens dos portugueses do Brasil e as de que são portadores 
quantos vieram das províncias ultramarinas com uma palavra de aplauso ou de cari- 
nho. À recepção quer dizer apenas que houve a intenção de dar especial valor aos 
sacrifícios e às dificuldades da distância, porque o portuguesismo de todos não 
tinha de ser louvado nem agradecido. Existe; eis tudo. 

Temos várias vezes afirmado constituirmos vasta família de povos cujas ligações 
afectivas, criadas em séculos de história, e cujos vínculos de parentesco espiritual se 
revelam como elementos de coesão e base de comunidade política mais sólidos que 
os interesses económicos, a força e todos aqueles elementos à sombra dos quais se 
estão afinal levantando uns contra os outros os homens e os povos. Mantemos, por- 
que cultivamos, uma fraternidade realmente vivida não só nos territórios portugue- 
ses mas nas pessoas que a vida obriga a afastar-se da pátria e conservam no entanto 
vivos os laços que os prendem à comunidade de origem. Quanto enternece receber, 
em datas festivas, de homens por vezes isolados no vasto mundo, entre raças dife- 
rentes, mergulhados em meios estranhos, o grito de alma que lhes sai das profunde- 
zas dos mais íntimos sentimentos: trabalho aqui; sou português; estou com Portugal! 

Temos na verdade de orgulhar-nos de uma Nação, agregado de numerosos 
povos, que tendo-se espraiado pelo mundo e caldeado no seu seio culturas e raças, 
conserva a identidade do seu ser, a linha recta da sua história e tão grande afecti- 
vidade entre todos os seus filhos. Esta singela cerimónia exemplifica e corrobora as 
minhas palavras. Eu só desejaria que no regresso todos fossem emissários e porta- 
dores fiéis de uma mensagem de saudação e de agradecimento aos que nestes dias 
levaram a peito fazer-se especialmente lembrados. 


™ Palavras proferidas no Palacio de S. Bento, em 29 de Abril de 1958, em resposta às mensagens de 
saudação trazidas por portugueses residentes no Brasil e nas Provincias Ultramarinas, em comemoração 
do 30.º aniversário da entrada de S. Ex. o Presidente do Conselho para o Governo. 
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Entendi que não devia evitar este encontro: os homens bons dos concelhos, 
conscientes do momento que se atravessa, vieram, como em outros lances históri- 
cos, marcar perante o Governo a sua posição. Porventura a esta mesma hora, em 
todos os municípios do Pais, as pessoas comissionadas para os encargos da adminis- 
tração fazem saber aos seus convizinhos como interpretam o sentir dos povos e 
como exprimem a sua vontade. Têm capacidade e competência para fazê-lo. Pés 
firmes no solo pátrio, braços e mentes dados ao trabalho, longe das ambições poli- 
ticas e perto da vida como realmente é vivida, não se pode negar a autenticidade 
da vossa representação. Apenas faço reparo ao excesso das referências pessoais, 
visto que não sou nem faço mais que outros; sou apenas aquele que circunstâncias 
imprevistas designaram como o que devia conduzir a bandeira dum movimento de 
unidade e renascença nacional. Nem herói nem sábio nem santo: «um qualquer» 
que trabalha quanto pode pelo seu País no posto que lhe foi designado e está sem- 
pre ao dispor de quem lho confiou. 


I. 


Não se sabe porquê a propósito duma eleição presidencial, encontram-se no 
presente momento portugueses que proclamam a vacuidade desse esforço, negam 
a existência ou o valor de qualquer obra, afirmam o mal fundado da política que lhe 
serve de base. É fruto da paixão que desvaira os melhores espiritos e lhes não per- 
mite reconhecer a evidência das coisas. Se tendes um momento, vamos com- 
prová-lo no ambiente calmo e desapaixonado que temos o dever de não abandonar. 

Na abundante prosa, dita e publicada, em nome, por ordem ou ao sabor das 
oposições, atropelam-se as críticas ao que se realizou nos últimos 30 anos e são sem 
conta as promessas do que há-de fazer-se com melhor governo e mais atilada 
orientação no que toca aos problemas essenciais da nossa vida colectiva. Tirante 
porém faltas, desvios, mesmo erros, inevitáveis mas corrigíveis, todos os programas 
giram afinal à roda da política externa, da política ultramarina, da política econó- 
mica, da política social e da falta ou defeituosa institucionalização do regime. Exa- 


™ Discurso proferido em 31 de Maio de 1958, no Palácio de S. Bento, em resposta à mensagem dos 
municipios portugueses. 
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minemos ponto por ponto as posições; fá-lo-emos rápidamente, porque as minú- 
Cias são muitas mas o essencial é pouco. 


Quanto a política externa, deduz-se da documentação produzida que nada foi 
achado mal. Não houve coragem de atacar a politica da aliança inglesa, nem a do 
bloco peninsular, nem a da comunidade luso-brasileira. Tão-pouco se quis criticar a 
neutralidade portuguesa durante a última guerra, que aliás funcionou a favor dos 
aliados — neutralidade colaborante, como lhe chamei uma vez — nem a correcção ou 
excelência das relações mantidas com os outros Estados, nem as amizades conquista- 
das nem os apoios conseguidos. Tudo foi bem, tudo está certo, não há que tocar-lhe. 

Tenho porém visto suscitar dúvidas sobre se as nossas instituições são compati- 
veis com os principios das Nações Unidas. Mas é exactamente princípio fundamen- 
tal destas que a organização nada tem que ver com o regime interno das diferentes 

nações. Fomos admitidos sem qualquer insistência da nossa parte pela unanimi- 
dade de 56 votos, sem um voto contra e sem uma abstenção. Quer dizer, fomos 
considerados elementos úteis e hábeis para cumprir as normas de convivência que 
;ão fundamento da instituição; é pelo menos estranho que no meio interno se possa 
egar uma idoneidade tão insuspeitamente reconhecida. 

Para além das posições tomadas há também sugestões. Li que se sugere de um 
dos lados uma politica independente e relações com todos os paises. Aquela pala- 
vra «independente» não significa terem de criar-se as condições da livre determina- 
ção do Pais na vida internacional. Se alguém se pode ufanar de sem agravo ter que- 
brado laços e servidões desagradáveis, e ter dessa forma reforçado a independência 
nacional, somos nós. E não poderiam fazê-lo aqueles que através dos anos vêm 
esperando de potências estrangeiras auxílio à sua investidura no poder. Aquela 
palavra significa no vocabulário comunista o mesmo que neutralismo ou neutrali- 
dade activa, isto é, não participação em alianças ou blocos ideológicos ou políticos. 
É o que a Rússia pede aos seus amigos quando não lhes pode solicitar a adesão. 

Eu não sei se quando um candidato se dispôs a desistir em favor do outro, se 
somaram com as respectivas forças os respectivos programas. Neste ponto seria 
impossível, porque a concepção geopolítica que inspira um é inconciliável no momento 
presente com a politica «independente» que outro deseja. Pelo contrário, é necessá- 
rio reforçar, eu diria, é necessário nalguns casos ampliar os blocos defensivos, sob 
pena de se arriscar a própria independência; isto é, tem de alicerçar-se a independên- 
cia nacional nas interdependências políticas. É a lei do momento que vivemos. 

Outra referência soprada da mesma banda pretende relações com todos os pai- 
ses. Se se trata de relações comerciais, e se a alusão visa os países para além da cor- 
tina de ferro, devo dizer que temos já relações regulares com a Polónia, Checo-Eslo- 
váquia, Alemanha Oriental e Hungria, e comerciamos mesmo com a Rússia, antigo 
cliente das nossas cortiças. Às outras relações, a começar pelas diplomáticas, depa- 
ram-se obstáculos graves que dificilmente serão vencidos enquanto forem meio 
privilegiado de um proselitismo inadmissível. Temos assistido ao fazer e desfazer de 
experiências neste campo, para se lamentarem em seguida os resultados. Todos os 
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homens isentos entenderão que a questão só pode ser resolvida sob estas duas con- 
dições: inocuidade proselitica das missões estrangeiras; reciprocidade completa das 
regalias habitualmente concedidas. 

Mas isto nada tem com o problema da paz. Nós, como a generalidade dos pai- 
ses, também pretendemos a paz, só nos separando de muitos a ideia que se forma 
do caminho a trilhar para que a mesma se garanta ou se consolide. Quem nos dera 
chegar a uma plataforma de desarmamento! Quem nos dera poder empregar em 
beneficio da colectividade as somas que se empregam na defesa. Mas a paz, O 
desarmamento são noções ou situações reciprocas entre Estados independentes. 
E quando se fala de paz sem esta prévia exigência, é que se está disposto a aceitar 
no plano nacional a servidão. 


Vejamos agora a política ultramarina, entendida esta como o conjunto de principios 
que regulam as relações entre as várias partes constitutivas da Nação Portuguesa, as 
normas que regulam as relações raciais, a finalidade que se propõe a obra coloniza- 
dora. Encontrei referências à necessidade de alguma «actualização» e à necessidade de 
plebiscito nacional para definir a situação de Goa. Ainda que não pudesse atingir bem 
a ideia, não faço reparos ao primeiro ponto, porque o crescimento das províncias do 
Ultramar, sobretudo de Angola e de Moçambique, a sua extensão, as suas necessida- 
des, o seu progresso hão-de ir reclamando revisões da estrutura do governo e da admi- 
nistração, sem alteração aliás da sua posição básica no todo português. Ao definir-se 
o projecto do próximo Plano de Fomento, em que aquelas províncias partilham tão 
substancialmente, com prejuizo de muitos empreendimentos necessários aqui, nós 
tivemos mais de uma vez a sensação de que verdadeiramente tiravamos da boca o pão 
que ia ajudar o Ultramar, mas faziamo-lo sem sacrifício e com pena de não ser ainda 
mais. Aquela alusão não parece portanto constituir problema. 

O mesmo não direi de Goa, acerca da qual a posição enunciada tem marca 
_ conhecida. Quase se deve ter dó dos comunistas. Mandaram-nos ser aqui germa- 
nófilos no começo da guerra, e foram; mandaram-nos ser aliadófilos depois, e 
foram. Mandaram-nos admitir a independência das repúblicas soviéticas, e admiti- 
ram-na; mandaram-nos aceitar a absorção das mesmas repúblicas, e aceitaram-na. 
São colonialistas para engrandecer o Estado socialista russo e anticolonialistas para 
diminuir o seu próprio pais. Não procuremos lógica, mas obediência; não esperemos 
patriotismo, mas serviços a uma política estrangeira. A ideia do plebiscito para 
definir nova situação para Goa é um derivado de declarações soviéticas a favor da 
União Indiana, e só não foi estendido pelos nossos comunistas a todas as outras 
provincias porque de momento isso agravaria a irredutibilidade do povo relativa- 
mente à voluntária amputação da Nação Portuguesa. Goa é pois o máximo que os 
comunistas ousaram jogar; a reacção provocada dispensa-me a mim de mais uma 
vez afirmar a politica do Governo em relação ao Estado da Índia. É clara: não nos 
negamos nem repudiamos os nossos. 
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Quanto ao problema económico a campanha eleitoral das oposições desenvol- 
veu-se desde a negação formal de qualquer progresso, aliás à vista de todos, até à 
simples insuficiência das realizações publicas ou privadas que lhe dissessem res- 
peito. Ou nada se fez ou não se fez tudo o que se devia fazer. De modo que o 
atraso econômico do Pais, com a sua repercussão no nivel de vida das populações, 
não teve de ser confrontado nem com os níveis anteriores nem com a pobreza do 
meio nem com as possibilidades financeiras e técnicas. Fora de um período como 
este, as próprias responsabilidades intelectuais de alguns que vieram ao debate ` 
deviam inibi-los de pôr assim a questão. 

O problema económico devia apresentar-se da forma seguinte: 1.º — Está bem 
equacionado de modo que o desenvolvimento da economia nacional se faça orde- 
nada e progressivamente a partir das premissas postas? 2.º — O que se realizou está 
enquadrado nessa grande linha ou compreende desvios ou entraves ao progresso 
ulterior? 3.º — Se podia ir-se mais longe do que se foi, quais os meios de que podia 
dispor-se, sem risco ou maiores prejuizos, e não foram utilizados? Com seriedade 
140 pode sair-se daqui; e os números estatísticos a que se fizeram dar voltas e revi- 
‘avoltas não são susceptíveis de alterar estas posições. 

Nós lamentamos como todos não nos encontrarmos na primeira linha dos povos 
mais ricos ou desenvolvidos. Nunca será esse o nosso lugar, e muito profunda- 
mente desconhecem os dados da questão aqueles que acenam com tal possibili- 
dade. Sem solo, sem subsolo, sem mar litoral ricos, a nossa maior riqueza na Metró- 
pole é ainda o homem e o seu trabalho. Mas para se elevarem estes ao nivel 
desejado terão de empregar-se grandes esforços e dar-se tempo ao tempo. O capi- 
tal e a técnica não se inventam: importam-se ou formam-se. Por mim preferia ir 
um pouco mais lentamente no âmbito de uma vida modesta que sujeitar o Pais a 
novas formas de colonização estrangeira. 

É estranho que, não podendo haver descontinuidade na vida e na economia, não 
se tenham feito referências pertinentes ao Plano de Fomento que irá seguir-se ao 
actual. Era exactamente na coordenação ou descoordenação dos planos que se 
encontrariam as melhores razões de critica, se disso se tratasse. Levou o Governo 
algumas semanas a examinar e a decidir sobre o que levou anos a elaborar e agora 

está submetido à apreciação das Câmaras e publicado para conhecimento de todos. 
É lamentável que as oposições, tão interessadas no rápido progresso económico do 
País, não se hajam sentido em condições de analisar um Plano de que aquele vai 
essencialmente depender nos próximos seis anos. 


Resta-me dizer uma palavra sobre o problema social. Em manifesto dirigido aos 
trabalhadores do Pais, as oposições incluiram grande número de reivindicações sobre 
condições de trabalho, salários, horários, habitações, férias, assistência, acesso à cul- 
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tura e outros, como prova do seu carinho pelas classes operárias. Nada disto nos 
impressiona nem constitui para nós dificuldade, desde que tudo se integra nos prin- 
cipios que defendemos. Quer dizer, para nós são mais que promessas eleitorais, por- 
que de algum modo constituem a essência do regime que servimos. A diferença 
está apenas em que a realização prática de certas aspirações vai sendo determinada 
pelas possibilidades e progresso económico do Pais, enquanto que para as oposi- 
ções as promessas se apresentam libertas do condicionalismo económico que tem 
de servir-lhes de base. Muito antes que fossem formuladas ou sonhadas sequer 
determinadas reivindicações, nós afirmámos, em nome dos nossos princípios, não 
pormos qualquer limite à ascensão económica, politica ou cultural das massas, e 
assim se vem realizando em bases sólidas o que de outro modo não passaria de arti- 
ficios ou enganos. 

Compreende-se que no manifesto em causa não se pudesse pôr a nu a ideologia 
que o inspirava. Uma ideia de socialização dos meios de produção afastaria simpa- 
tias ambicionadas: sobretudo era preciso que a pequena burguesia esperasse ser 
poupada. Mas a reclamação de ser reconhecido o direito de greve põe neste com- 
plexo de questões a nota da luta de classes, quando nós nos batemos pela manu- 
tenção do ambiente da mais franca e amiga cooperação. Aqui nos separamos. 

Nós não aceitamos a ideia da incompatibilidade de interesses entre o patronato 
e o operariado, mas a da sua solidariedade permanente. Se uma incompatibilidade 
de momento põe as duas forças em risco de chocar-se, é necessário que o defensor 
do interesse colectivo arbitre a contenda de acordo com a justiça e o bem comum. 
Quando se destina a um ferroviário o duro trabalho nocturno; quando se impõe aos 
correios ou às telefonistas o serviço permanente, não é o interesse patronal ou ope- 
rário que está em causa, mas o interesse da colectividade. Como, pois, se esquece 
esta que é um terceiro no conflito e se há-de deixar resolver a contenda pela luta 
das outras forças em presença? Se o liberalismo pôde chegar a este equivoco, O 
comunismo varreu-o das leis e da prática. Nisto tem inteira razão. 

Nós não podemos perder uma hora de trabalho; nós não podemos diminuir o 
ritmo do nosso esforço; nós não podemos admitir que o espírito de luta e o odio se 
enxertem onde só a cooperação amiga pode triunfar. Não esquecemos os egoismos 
humanos, nem os abusos, nem mesmo a pobreza ou a miséria material ou moral que 
dai possam derivar; digo que há formas mais correctas e mais seguras de dominá-los, 
com beneficio geral. 


II. 


Julgo portanto podermos concluir que nestes sectores da vida da Nação e nas 
suas grandes linhas, descontadas assim deficiências ou erros ou atrasos admissíveis, 
tudo o que se fez se destinou a servir e serviu efectivamente o bem comum. O que 
vimos da outra banda se sugere ou não se pode ou não se deve fazer. 

Mas não será isto o pior. O pior é pensar-se que se pode realizar qualquer poli- 

t& tica social com qualquer politica económica; que se pode erguer qualquer política 
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económica com qualquer política financeira; e que uma política económica ou 
financeira qualquer pode servir de base à política internacional ou ultramarina que 
nos apraza realizar. Se um dia os que. alguma vez disseram que iriam buscar o 
dinheiro onde o houvesse, pudessem dispor do poder; se o alcançassem aqueles que 
se jactam de ter aprendido não ter importância nem a solidez nem o valor da moeda 
mas a sua quantidade; se pudessem algum dia influenciar o poder aqueles que pre- 
tendem garantir-se da distribuição de riquezas antes de serem produzidas, devemos 
estar certos de que seria impossível executar qualquer plano e pôr de pé qualquer 
política que tivesse simultâneamente estes objectivos: consolidar e manter a inde- 
pendência e a integridade nacional; aumentar a riqueza pública e privada; distribuir 
mais equitativamente o rendimento nacional por todos, com benefício dos mais 
necessitados; assegurar o trabalho dos portugueses, melhorar-lhes as condições de 
vida, assegurar-lhes a ordem, permitir-lhes viver em paz. O que aí está — imperfeito 
e inacabado que se considere e por certo é — foi preciso erguê-lo não descosida- 
mente mas com a unidade de um edifício sobre alicerces onde se verteu muito suor 
deste pobre povo; e foi com o seu trabalho e as suas privações que se pagaram divi- 
tas, se libertou de usurários a Fazenda, se restaurou o crédito, se instaurou uma 

dministração, se adquiriu prestígio e se tem defendido a Pátria e a integridade do 

Jitramar português. Infeliz povo se, confundindo promessas vas com realidades, 
vier a convencer-se um dia de que o trabalho é sinal de servidão e a desordem 
atmosfera saudável de vida! 


Tudo o que dissemos não dever ser feito ou não poder fazer-se, como pretendem 
realizá-lo as oposições? Por meio de um ditadura educativa a que se seguiria a for- 
mação de partidos políticos. Atrevo-me a dizer que essa ditadura que se anuncia 
bastante forte para contrapor a outra que nos piores dias nunca foi violenta é tal- 
vez dispensável para formar democratas. Os que nos últimos trinta anos nos con- 
tentámos em progredir, vivendo em paz e em ordem sob uma autoridade que nos 
garantiu as liberdades que podíamos usufruir, não aprenderemos nada. E muitos 
dos outros que se têm sentido oprimidos durante o mesmo periodo já demonstra- 
ram em discursos, em jornais e em outros actos públicos estar em condições de 
começar a gozar dessas liberdades e com tão grande amplitude que não chegarão 
para mais ninguém. 

E não se receie pela formação dos partidos. Basta que, ao regular o direito de 
associação, se permita a associação para fins políticos, para que da noite para o dia 
apareçam mesmo mais do que se desejaria: um partido do centro, um ou dois par- 
tidos monárquicos, um partido das esquerdas democráticas, um partido socialista e 
naturalmente um partido comunista, sem falar no da democracia cristã, visto haver 
quem julgue que em tais circunstâncias por esse caminho mais assegurada fica a 
defesa da Igreja. Estes são os chamados partidos de base, porque o nosso individu- 
alismo, as irredutibilidades pessoais, as ambições e as vaidades dos homens se encar- 
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regariam de fazer saltar todas as disciplinas e dividir o que já se encontraria assaz 
repartido e disperso. E por todos esses grupos se haviam de dividir os 120 deputa- 
dos da Assembleia Nacional. 

Ha alguma ingenuidade em supor que por força de leis, constitucionais ou não, 
se pode chegar à limitação numérica dos partidos, com eficiência duradoura e sem 
atropelo dos principios democráticos. Aceites os principios, têm de aceitar-se as 
consequências, só nuns casos piores que noutros. 

Tendo tão longamente reflectido sobre estes problemas e seguido a sua evolu- 
ção nos diversos Estados, nunca pude compreender três coisas que se apresentam 
a legitimar o sistema: a maneira mais expressiva de formar e representar a unidade 
nacional ser a divisão partidária; haver uma relação necessária entre a existência de 
partidos e as liberdades públicas; a proliferação de partidos ser um sistema capaz de 
evitar a explosão revolucionária das facções. Pelo que nos toca, a experiência de 
muitos anos foi que os partidos é que promoviam as revoluções e foram incapazes 
de assegurar as liberdades. 

Sem qualquer prurido dogmático, mas de olhos postos nas nossas necessidades 
e modo de ser, o movimento de 28 de Maio deu origem a um regime não partidário 
ou antipartidário, se se quiser. Alguns o consideram coisa retrógrada; melhor ou 
mais justamente nos deviam considerar precursores. As dificuldades que se atra- 
vessam por toda a parte são tais que os regimes políticos vão evolucionando 
influenciados sobretudo pela eficiência dos métodos de governar. As discussões das 
assembleias constituídas por numerosos grupos e o hipercriticismo consequente 
vão sendo sacrificados à necessidade fundamental de governar, e as assembleias 
não podem fugir a definir uma política ou evitar que os governos prossigam a poli- 
tica que eles próprios definam. Assim temos seguido o nosso caminho, fazendo 
apelo incessante aquele denominador comum que é o interesse nacional. 

E possivel que, para defender este ou não deixar extraviar a opinião pública 
acerca da sua essência, se tenha exagerado um tanto e coarctado liberdades que ao 
menos sem perigo grave poderão ser de outro modo regulamentadas. Mas nós pre- 
cisávamos de entender-nos primeiro sobre certos conceitos fundamentais, que das 
últimas discussões e apelos demagógicos ficaram mais obscuros que dantes. 

Das oposições ouviu-se um rebate prudente a dizer que alguma coisa mais era 
necessária, porque com a liberdade não podia fazer-se tudo. Pois não. Direi que 
não se pode fazer tudo nem se pode fazer nada, sobretudo quando a nossa tendên- 
cia é para dar-lhe o sentido por onde temos visto extraviar-se. Há muitos anos já 
um sociólogo francês que bastante se debruçou sobre os nossos problemas e defei- 
tos da nossa formação tinha concluido que esta qualidade excelente da gente por- 
tuguesa — a sua docilidade — representava no fundo um grave perigo para a esta- 
bilidade politica e social. Bastaria que alguém dispusesse da audácia de prometer e 
de mentir para criar à sua volta zonas de adesão mesmo entusiásticas, que aliás 
mais tarde o bom senso neutralizaria. Mas porque as deixamos criar? 

Porque, não constituindo um risco mortal, se espera que o fenômeno chamará à 
reflexão muitos outros que parecem cansados da ordem e da paz e se inclinam a crer 
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nas virtudes criadoras da agitação política, da variedade dos programas e da sucessão 
de soluções mal ensaiadas e logo postas de banda, do espectáculo de egoismos e de 
ambições a que o Pais pode assistir mas não pode assistir sem pagar. São os que ao 
trabalho metódico e segundo planos preestabelecidos apelidam de imobilismo. 

Mas a estes mesmos eu quero prestar a justiça que mereçam, não porém sem 
começar por uma declaração em certo modo brutal. Se se está convencido de que 
se esvaiu o conteúdo ideológico da Revolução ou, o que é práticamente o mesmo, 
que os principios não são já eficientes nem os homens já crêem neles ou são capa- 
zes de aplicá-los, é evidente que eventuais transferências de poder não têm rele- 
vância senão na medida em que possam ou não preservar o que através de tanto 
esforço se conseguiu a bem da Nação. Mas, se essa mesma Revolução tem ainda 
numerosos e devotados fiéis e se sente com vigor para impor-se, é então necessá- 
rio que prossiga na pureza do seu ideal e primeira fé, expurgada do que o tempo 
tenha trazido de impuro às suas realizações e simultâneamente corrigida no que o 
mesmo tempo a tenha revelado imperfeita. 

É evidente que, se se houvesse mais cedo institucionalizado completamente o regime 

e a eleição fosse de outra forma ordenada, a Nação não sofreria o desprestígio da actual 
“ampanha. É evidente que, se a experiência corporativa estivesse mais avançada e alar- 
Ega a todos os sectores económicos, culturais ou morais, nós estariamos habilitados a 
ormular um juizo mais completo sobre as suas virtualidades e defeitos. É evidente que, 
se as ideias mestras do regime fossem levadas com persistência até à mocidade das 
escolas, das oficinas e dos campos, não haveria o menor receio de entregar-lhe, chegada 
a hora, a todos sem excepção, a herança pátria que infelizmente corre perigo em certas 
mãos. Há ainda o imobilismo das pessoas e das instituições, mas acerca deste assunto 
falaremos em época mais calma, quando pudermos situar o problema fora do dominio 
das paixões para o examinar à luz fria da razão. 


HI. 


Queria ainda acrescentar umas palavras, por não saber se me faltará a oportu- 
nidade para dizé-las. 

O Regime instaurado pelo Exército em 28 de Maio de 1926 e constitucionalizado 
depois pela aprovação plebiscitária da Constituição Política gozou da inapreciável 
vantagem de se desenvolver até agora sob apenas dois Chefes do Estado, de cujas 
qualidades e serviços a Nação pode sentir-se orgulhosa. Acaso ou resultado de uma 
orientação politica? 

Os que entendem não poder dar e os que não sabem dar à vida dos povos na sua 
direcção superior uma orientação qualquer estarão inclinados a concluir que apenas 
tivemos sorte. Eu direi porém que tanto no respeitante à estabilidade da chefatura 
do Estado como aos méritos pessoais dos que a ocuparam se trata na verdade do 
fruto dos principios que professamos. Nem todos os regimes despertam ou fazem 
florescer nos homens públicos as mesmas qualidades; nem todos se equivalem na 
criação de um estilo de chefia ou no espirito de servir. 
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O Senhor General Craveiro Lopes, cujo mandato terminará dentro de poucos 
meses, tem servido o seu cargo com tão exemplar dedicação, com tão elevada dig- 
nidade, com tal fidelidade aos princípios fundamentais do Regime que os sete anos 
da sua magistratura seria ingratidão não guardá-los na nossa memória e no nosso 
reconhecimento. Além do mais, constituíram serviço do maior relevo as suas via- 
gens às Ilhas e a quase todo o Ultramar português; sob o seu mandato o Pais teve a 
alta honra de receber e o prazer de retribuir as visitas de Soberanos e grandes Che- 
fes de Estado cujas relações de amizade consideramos preciosas e factor impor- 
tante da nossa política externa. O Senhor Presidente pôde ainda levar ao Brasil 
entre aclamações inesquecíveis o calor das nossas almas no abraço fraternal dos 
portugueses de todo o mundo. E não houve sobressaltos, nem hesitações, nem 
equívocos, porque tudo decorreu com naturalidade e nobreza, na ordem e na calma 
a que já nos habituáramos. — Ainda sorte ou política? 

Quase a findar o mandato presidencial, a União Nacional procurou um candidate 
na mesma linha em que das outras vezes se situou: escolheu o homem probo, digno, 
prudente, pronto a servir, capaz de interpretar e defender em momentos de crise os 
interesses da grei. Não será necessário tomar de assalto uma fortaleza, mas pode 
bem haver necessidade de defendê-la. 

À nossa orientação tem sido sempre contra o reacender de lutas políticas, atra- 
vês de cuja violência e trágicos desfechos vemos outros procurarem a sua felici- 
dade. A politica só em sentido deturpado se pode confundir com agitação estéril, 
referver de ódios, estadear de ambições pessoais ou de grupos para a conquista e 
usufruição de altos lugares. Nada do que afirmo se opõe evidentemente — vê-se 
que não se tem oposto — à livre discussão dos problemas. Mas quer dizer que a 
consciência pública se há-de sobretudo formar na reflexão de argumentos sólidos, 
sobre o conhecimento de factos certos e bem interpretados, à luz de posições desin- 
teressadas: não na excitação das paixões e na adulteração da verdade. As minhas 
palavras de hoje pretenderam ser um contributo para que se forme e venha a agir 
correctamente a consciência da Nação. 


Meus senhores: penso ter respondido ao vosso voto. O Regime pensa poder 
contar, para prosseguir, com a compreensão e lealdade do povo português. 
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Cinco minutos bastam para o que devo dizer. 

Chega ao fim a campanha eleitoral, não como desejáramos mas como pôde ser. 
Caracterizou-se esta por manifestações, dispensáveis para a apresentação dos can- 
didatos e confronto dos seus méritos ou mesmo para a comparação de ideologias e 
programas, se tem de sofrer-se em cada eleição presidencial uma sorte de plebiscito 
sobre a estrutura do Estado e todos os problemas da Nação. Esta revisão enciclo- 
pédica a que tão liberalmente nos temos submetido foi desta vez acompanhada de 
atentados à ordem pública que perturbaram a tranquilidade habitual do nosso viver 
e podem ter deixado nalguns espiritos uma sombra de dúvida ou de receio. Perde- 
mos um pouco no bom nome penosamente granjeado em muitos anos; ganhamos 
em podermos interrogar-nos à luz dos factos sobre se se tratou duma campanha 
eleitoral à portuguesa ou à americana ou da preparação à sua sombra de movi- 
mento sedicioso à russa. O espirito de subversão que surdiu aqui e além está segu- 
ramente em todos os países civilizados fora das regras do jogo eleitoral. 

Nós temos trabalhado e continuaremos trabalhando na consolidação de um sis- 
tema de vida e de governo em que a ordem resulta sobretudo da disciplina espon- 
tânea de cada um e do respeito pelos outros, e por isso nos abstemos de agitar pai- 
xões malsãs que entre os portugueses espalhem a divisão. Não fazemos apelo à 
violência, não diminuimos ninguém e a todos queremos prestar justiça. Pois agora 
teremos de pacientemente varrer a sementeira de ódios com que por acto de outrem 
a atmosfera do Pais se envenenou. 

Mas quero afirmar com a fria serenidade habitual que dessa ou de outra forma 
se há-de restabelecer e rápidamente o ambiente de calma essencial à vida colectiva, 
quero dizer que o faremos em todas as circunstâncias e pelo emprego de todos os 
meios ao dispor da autoridade. 

Apesar de tudo, regozijamo-nos com o facto de as oposições se terem disposto 
a concorrer à eleição presidencial, e o Governo tem feito os máximos esforços e 
lutado com as maiores dificuldades para possibilitar-lhes a actividade e levá-las 
até às urnas. Pela primeira vez, suponho, temos de enfrentar em cerrada coligação 
todos os que por qualquer motivo — de doutrina, de sentimentos ou de interes- 
ses — se conjugaram não para a renovação, como alguns pensaram, mas para a 


Palavras proferidas na sessão de propaganda da candidatura do Senhor Contra-Almirante Amé- 
rico Tomas, no Palácio dos Desportos, em Lisboa, em 4 de Junho de 1958. 
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subversão do Regime. Seja qual for a sua representação, larga ou restrita, a pre- 
sença nas urnas contradiz, e clamorosamente — como aliás já aconteceu com toda 
a propaganda — um dos lugares-comuns desta, o medo, contra cujo fantasma se 
fingiu ter de lutar. 

A eleição será assim uma prova de força que podemos permitir-nos no próprio 
campo do adversário. Nós estamos por demais habituados a um comodismo fácil 
em que a uns tantos incumbem as duras tarefas não só de conceber e realizar o que 
importa ao bem da Nação como de sacudir os inertes, alertar os descuidados, pro- 
teger os timidos. Eu vejo aproximarem-se tempos em que maiores sacrifícios do 
que o voto hão-de ser exigidos a todos para defesa do bem comum e mesmo do 
interesse legitimo de cada qual. Podem vir tempos em que é preciso estar disposto 
a lutar duramente; e felizes aqueles que tiverem quem os congregue, os conduza, 
lhes indique o caminho e assegure com o seu concurso a vitória. 

Não está no meu temperamento fazer apelos fáceis ao trágico, nem esse é o 
alcance destas palavras. Acho porém oportuno lembrar que nestes tempos dificeis 
nenhum dos bens que usufruimos está seguro, se nós mesmos não quisermos con- 
tribuir para a sua segurança. Nem a independência e integridade da terra pátria, 

tem a paz, nem a ordem, nem as comodidades e bens, nem o recato dos lares, nem 
i liberdade das consciências, nem a economia, nem o trabalho, nem os melhora- 
mentos ou empreendimentos públicos — nada é seguro senão na medida em que 
nós próprios defendemos os princípios de que tudo isso dimana ou em que tudo isso 
assenta e estamos prontos a bater-nos por eles. 

Mas eu queria afastar de mim hoje — e deploro não tê-lo conseguido inteira- 
mente — toda a severidade e dureza, pois que o meu propósito era apenas fazer um 
apelo final, alegre e confiante, à vossa lealdade e, se for preciso, também à vossa 
coragem, para a eleição do novo Presidente da República. Há decerto numerosos 
descontentes e os governos têm de activar ou corrigir a sua acção no que importe 
para desfazer esses descontentamentos. Há muitos incrédulos de alma vazia, que 
temos a obrigação de tentar converter à nossa fé patriótica. Haverá portadores de 
convicções muito afastadas das nossas e que deviamos esclarecer. Há todos esses 
e talvez por nossa culpa. Mas nós somos todos os mais. Somos tantos os que 
comungamos no mesmo ideal, somos tantos os que estamos ligados pela mesma 
compreensão do interesse pátrio, e temos trabalhado e sofrido para maior prestígio 
e engrandecimento da Nação que ela não hesitará sobre que podem servi-la e, 
como até aqui, dignamente representá-la. Não tenhamos receio. 
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Meus Senhores: 


Esta reunião destinava-a eu ao exame de certo número de problemas políticos 
que as últimas eleições trouxeram ao debate e penso interessarem tanto às oposi- 
ções como a nós próprios. Mas antes de ocupar-me deles cumpro o dever de reno- 
var os agradecimentos à Comissão Executiva e a todas as comissões da União Nacio- 
nal pelos esforços empregados e os sacrificios que houveram de fazer para 
assegurar a vitória, não obstante ter-se notado aqui e além alguma falta de zelo ou 
excesso de boa fé. As Senhoras e o movimento que organizaram merecem uma 
palavra especial, e ainda mais se alguns de nós chegámos às urnas pela sua mão. 
Decerto não houve lugar para receios mas o dever pode ser correctamente cum- 
prido com frieza, enquanto a fé e o entusiasmo são comunicativos, criam adeptos, 
arrastam os tíbios, multiplicam as forças. Sejamos pois gratos às que nos deram tão 
largo apoio e tão proveitosa lição. 

O Supremo Tribunal julgou já definitivamente o pleito eleitoral e não há pois 
dúvida de que ganhámos as eleições: no entanto estarmos bem convencidos disso é 
o ponto de que havemos de partir. Foi evidente a todos que a campanha das opo- 
sições não foi prôpriamente de propaganda de candidatos à Presidência da Repú- 
blica, mas o desenvolvimento de um processo subversivo e tal que se tem tentado 
protelar para além da eleição e se eternizaria e agravaria se, com espirito fraco e 
mão débil, o deixássemos alastrar. A aparência é pretenderem as oposições manter 
de pé a sua queixa de que as eleições não foram livres e lhas roubaram. Nunca ouvi 
dizer coisa diferente em Portugal às oposições que perdem. A diferença de votação 
é tal que ninguém pode crer seja possível obtê-la com baixas manigâncias, de que 
aliás fomos grandemente vítimas por muita parte. 

Apesar de tudo, creio ter sido grande serviço prestado ao País a realização das 
eleições e a concorrência das oposições às urnas. Não que a designação do Chefe 
do Estado deva continuar a fazer-se por esta forma, mas porque é essencial criar e 
radicar para manifestações semelhantes hábitos de tolerância e civismo de que o 
acto em si próprio, mau grado os precedentes, foi demonstração exemplar. 

As críticas que em catadupa e com a violência dos grandes temporais desabaram 
sobre o Governo e as pessoas intervenientes na Administração perturbaram alguns 


™ Discurso pronunciado na sede da União Nacional em 1 de Julho de 1958. 
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espiritos que terão mesmo chegado a duvidar das virtualidades do regime e a si 
mesmos se interrogariam sobre a segurança do caminho trilhado. Esses não repa- 
raram em que os gritos subversivos teriam então mais valor que os votos entrados 
nas urnas € a clara afirmação de fé que se destinavam a exprimir. Independente- 
mente da atenção que a todas as críticas se deve, é, pois, em face da vitória, e não 
das recriminações, que há-de definir-se o caminho do futuro. 


I. 


Na situação em que nos encontramos, só duas vias se nos oferecem — e aliás 
nenhuma outra surgiu, por qualquer forma, do debate: uma, que pode exprimir-se 
por completar, renovar, prosseguir; outra, fazer evolucionar o regime para um 
regime diferente e esse não pode ser senão o regime partidário. 

Quando falo em regime não faço alusão à Monarquia; esta não é um regime mas 
uma instituição que pode fazer beneficiar do seu contributo próprio regimes bem 
diversos. Mas para falar utilmente no problema é preciso que pudéssemos fazê-lo 

ó à luz da razão e do interesse nacional uniformemente compreendido. Não é pru- 
lente nem necessário para o meu fim remexer em paixões ainda vivas que certa- 
mente turvariam o nosso juízo. Regressemos então ao regime dos partidos. 

Muitos países dos que nos são mais afins pela formação espiritual adoptam ofi- 
cialmente o regime democrático e em muitos deles a democracia tomou a forma 
parlamentar. Mas enquanto que os regimes democráticos favorecem a floração 
partidária, as exigências da governação impõem pelo menos a redução dos partidos: 
o bipartidismo concertado parece ser em tais regimes a expressão menos inconve- 
niente, mas para o momento só os países anglo-saxónios conseguiram radicar esta 
fórmula que nós já aliás conhecemos do rotativismo monárquico. Esta é a razão por 
que de fora nos chegam de quando em quando sugestões discretas no sentido de 
que é Governo devia suscitar, favorecendo-a, a sua própria oposição; cá dentro 
muitos aderem à ideia, julgando-a viável. O que vou dizer serve para demonstrar 
que é possivel criarem-se partidos políticos — o que era aliás o confessado objec- 
tivo das oposições depois de nova ditadura — mas que não é possível nem conve- 
niente fazer um partido de oposição. 

Desde o começo do século XIX até ao presente nós fizemos em Portugal nume- 
rosas experiências políticas, semelhantes, senão iguais, às que vemos fazer noutros 
países. Tivemos a monarquia não partidária, as guerras civis, os pronunciamentos, 
o caudilhismo dos marechais, o rotativismo de dois partidos, a fragmentação parti- 
dária, a república sem partidos de 1910, de novo a divisão após a Constituição de 
1911, as tentativas de aglutinação, o presidencialismo de Sidónio, enfim o 28 de 
Maio. No periodo anterior a este movimento havia na realidade um forte partido, 
sólidamente estruturado, e em face dele pequenas patrulhas políticas ou, com mais 
propriedade e respeito, estados-maiores políticos sem forças importantes que os 
seguissem. Nunca me pareceu que a relativa fraqueza destas fosse a resultante da 
força do partido democrático mas apenas da impossibilidade de se constituir um 
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partido conservador forte nas circunstâncias de então: a questão monárquica não 
permitia o recrutamento à direita de forças numerosas; e o processo revolucionário 
que de vez em quando interveio para estabelecer um sonhado equilibrio pode 
dizer-se que se frustrou inteiramente. A ideia porém de que estaria aí a solução do 
problema político português era perfilhada por alguns que intervieram no 28 de 
Maio, e ter-se desviado desse trilho foi considerado uma traição e vemos que con- 
tinua a ser considerado um erro. Isso nos obriga a rever o problema em 1958. 

Como poderá formar-se uma oposição válida e que caracteristicas poderia ter? 

Para mobilizar 23% do eleitorado, as oposições fizeram a maior coligação e a 
mais completa conjunção de esforços de que há memória e tiveram de aceitar a 
cooperação, senão a preponderância directiva, dos elementos comunistas. Os que 
sobrevivem do chamado partido democrático, monárquicos liberais ou integralistas 
desgarrados, socialistas, elementos da Seara Nova, o directório democrato-social, 
vestígios dos partidos republicanos moderados, alguns novos, sedentos de mudança, 
e os comunistas — todos poderiam unir-se, como fizeram, mas só podiam unir-se 
para o esforço de subversão, não para obra construtiva. Não se pode ser liberal e 
socialista ao mesmo tempo; não se pode ser monárquico e republicano; não se pode 
ser católico e comunista — de onde deve concluir-se que as oposições não podiam 
em caso algum constituir uma alternativa e que a sua impossivel vitória devia sig- 
nificar aos olhos dos próprios que nela intervinham cair-se no caos, abrindo novo 
capítulo de desordem nacional. 

De todos os agrupados para o assalto só uns, embora pouco numerosos, têm uma 
doutrina, uma fé, métodos próprios de acção: são os comunistas. De modo que, 
desintegrando-se ao mesmo tempo, a U. N., como seria lógico, a tal alternativa con- 
funde-se com o aparecimento de uma poeira de partidos, dos quais o partido comu- 
nista clara ou encapotadamente reconhecido seria o inspirador e guia e finalmente 
a única força dominante. Há por ai fora muitos exemplos em que se devia atentar. 

A tendência que vai fazendo no mundo o seu caminho, imposta pelas dificulda- 
des dos problemas internos e externos dos Estados, já se afirma com suficiente relevo 
no sentido não partidário e antipartidário; a meio caminho está o esforço de agluti- 
nação ou mesmo o concerto dos partidos para dividirem entre si o poder, como se 
fossem um só. Trata-se porém de organizações cujos fundamentos filosóficos e éti- 
cos são idênticos ou afins e cuja separação é devida mais a incompatibilidades ou 
preferências pessoais do que a divergências doutrinárias. Não é porém isso o que se 
nos depara em Portugal; além disso, quando os outros se encaminham penosamente 
para a unidade, nós que pudemos conquistá-la recomeçávamos a dispersão. 

De todas as experiências politicas em que fomos fecundos, a dos últimos trinta 
anos constitui sem sombra de dúvida a que melhor se ajustou ao nosso modo de ser, 
a que tem assegurado mais largo periodo de tranquilidade e paz pública, a que se 
desentranhou em maiores beneficios para a colectividade. Foi preciso impor sacri- 
fícios, sem dúvida; é natural haver erros, injustiças, deficiências, atrasos, abusos 
— tudo isso o podemos admitir, porque nada é suficiente para destruir o valor da 
comparação. A ordem, a tranquilidade pública, o decoro da vida política, com 
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excepção dos períodos eleitorais, o prestígio conquistado, o progresso geral, o for- 
talecimento da coesão nacional aqui e no Ultramar, aceitamos que com outras pes- 
soas se pudessem conseguir: com outros principios não. 

Não devemos confundir oposições e partidos, nem crer que, sem partidos expres- 
samente admitidos ou pressupostos na Constituição e tidos como organizações 
indispensáveis à vida política, as vozes discordantes não podem fazer-se ouvir nem, 
por numerosas que sejam, ter peso na governação. Ao contrário. Só governos inde- 
pendentes das organizações partidárias, abertos e nacionais, podem, sem se negar, 
satisfazer ou incorporar nas suas realizações e até na sua doutrina aquela parte de 
verdade e de interesse nacional que pode surpreender-se aqui ou acolá, sem depen- 
dência de filiações partidárias, de credos ou de grupos. Mas os partidos não podem 
fazê-lo sem abdicar ou sem concorrer para a sua própria destruição. 

Se a Nação se comportar com bom senso e não sacrificar em demasia à abstrac- 
ção dos sistemas e às ambições pessoais, o que está indicado não é regressar a 
desordem parlamentar e fraqueza dos governos, não é destruir a experiência que se 
acreditou pela sua eficácia, mas renova-la, se necessário, em pessoas e métodos, e 
prosseguir. Este o segundo caminho enunciado acima. 


II. 


Tem de reconhecer-se que algumas das dificuldades actuais provieram de se não 
ter completado mais cedo a organização corporativa e de consequentemente a 
Câmara Corporativa não se apresentar como a emanação directa dos interesses 
econômicos, espirituais e morais, corporativamente organizados. Assim que isso 
suceda — o que deve ser em poucos meses — a Assembleia Nacional poderá alterar 
a Constituição no respeitante à designação do Chefe do Estado, porque haverá 
então possibilidade de encontrar base mais larga para o efeito do que a Câmara dos 
Deputados. De facto, aos que tomaram a iniciativa da Constituição de 33 não pare- 
ceu razoável confiar a escolha do Presidente da República a uma assembleia tão 
limitada, quando os poderes que se lhe atribuiam e a sua situação no cume dos 
órgãos da soberania e independente de todos eles postulavam fosse designado pelo 
conjunto da Nação. Eu devo esta explicação aqueles que lembraram a promessa 
feita há anos de não dever mais ser possivel um golpe de Estado constitucional. 

Surgem-nos daqui porém duas dificuldades: uma referente à viabilidade da 
experiência corporativa; outra à existência da própria Assembleia Nacional. 

Comecemos por esta. Pode discutir-se se, existindo uma verdadeira e autêntica 
Câmara Corporativa, se deverá manter essa forma de representação inorgânica e o 
sufrágio directo que lhe dá origem. O rigor dos principios poderia levar à sua extin- 
ção; mas as conveniências práticas e a necessidade de conhecer-se e exprimir-se por 
seu intermédio o interesse geral podem aconselhar que se mantenha e porventura se 
alargue na sua composição. O hibridismo do sistema não repugna nem é em política 
coisa de rejeitar. E se os homens independentes de qualquer formação partidária ou 
representantes de oposições esporadicamente constituidas ai tiverem assento, atra- 
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vés de vitórias eleitorais sempre possíveis, nada disso acarretará prejuízos ao funcio- 
namento do regime e à sua evolução. Apesar de a própria União Nacional se dever 
conservar aberta a todos os que professam um são nacionalismo, talvez se encon- 
trem vantagens em que a vida política fique patente aos mais por outros caminhos. 

Agora a organização corporativa. 

O liberalismo económico morreu e nós não somos portanto livres de ter ou não 
ter uma organização. Havemos de adoptar uma. Fomos para a organização corpo- 
rativa, porquê? Porque nos pareceu que ela nos daria a sintese desejável dos inte- 
resses, o ponto de encontro dos representantes qualificados, a possibilidade de 
entendimento a substituir-se à luta de classes. Se partimos do principio de que os 
interesses patronais e operários são essencialmente contraditórios e não solidários 
e de que, além desses interesses, não há um interesse geral a salvaguardar — o da 
sociedade ou o do consumidor — nós podemos reconhecer num e noutro campo a 
organização e podemos admitir a luta entre ambos, sem nos importar das conse- 
quências. Mas esta concepção é tão claramente oposta ao interesse geral que o 
comunismo, partindo aliás da luta de classes, o que pretende é chegar à destruição 
dos antagonismos, fundindo no Estado a propriedade dos meios de produção e 
negando ao mesmo tempo a iniciativa da empresa e a liberdade do operário. Se 
estes querem manter-se livres, têm de repudiar o socialismo ou o comunismo, mas 
têm de compreender então que ao Estado se impõe promover uma organização em 
que a luta seja substituída pela colaboração e pela conciliação dos interesses. Está 
nisto a razão de ser da organização corporativa. 

Acontece porém que nos surgem montes de queixas acerca de alguns organis- 
mos, O que pode ser causado ou pela deficiência geral de dirigentes com que luta- 
mos em todos os sectores, ou porque a alguns pareceu que a organização corpora- 
tiva havia de servir como meio de multiplicar intermediários, de anular a 
concorrência e de salvar, contra todos, as posições adquiridas por alguns, o que não 
está no nosso espirito nem é do interesse geral. 

É impossível tomar neste momento qualquer posição porque a questão não está 
suficientemente aprofundada e é preciso esclarecê-la completamente, verificando 
se o descontentamento atinge os princípios ou a ma aplicação destes. Há porém 
queixas quanto ao pessoal de muitos organismos, que a mim me não surpreendem, 
embora me surpreenda que se repitam sem se lhes dar remédio. O português que é 
generoso e bom transforma-se às vezes nas repartições atrás das mesas de traba- 
lho, esquecido de que a pobre gente que pede um conselho, deseja um esclareci- 
mento, se justifica duma falta é a que trabalha e paga para que nós defendamos os 
seus interesses. Por esse motivo há muito tempo que eu próprio deixei de trabalhar 
à minha secretária. 


II. 


Seja qual for a sequência dos acontecimentos, penso haver para qualquer 
governo uma tarefa árdua nos próximos seis meses. Se a Assembleia Nacional 
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aprovar, como esperamos, a lei do Plano de Fomento, e a Câmara Corporativa apro- 
var, como igualmente se espera, esse Plano, o próximo orçamento tera de reflectir 
já o peso dos empreendimentos públicos e dos auxílios que ao Estado cabe prestar. 
Mas como isso representa apenas uma parte e não a maior, é evidente que a Previ- 
dência, a Banca, as Companhias de Seguros e em geral os empresários têm de viver 
a mesma ânsia de financiamentos e realizações e preparar-se para eles. Tem ainda 
de lançar-se nos meses próximos o projectado banco de investimentos, para que 
esteja em condições de trabalho efectivo na mesma altura em que o II Plano de 
Fomento comece a executar-se. Ele será para a indústria privada um colaborador 
não só precioso mas indispensável, como fornecedor de crédito e talvez sobretudo 
como conselheiro e guia. 

Falou-se muito durante a campanha eleitoral dos pequenos vencimentos do 
funcionalismo mais modesto, e com isso se fez grande especulação; mas todos com- 
preenderão o seguinte. Não seria trabalhar com seriedade tomar providências ou 
compromissos a tal respeito, por maior que fosse a justiça e premente a necessi- 
dade, nas vésperas de se lançar um vasto Plano de Fomento, sem se conhecerem as 
necessidades e se fazer o cômputo das possibilidades para uma e outra coisa. E só 
yuando se definiu o conjunto de meios disponíveis e se fixaram as responsabilida- 
Jes do Estado é que pôde dar-se andamento ao assunto dos vencimentos e ordena- 
dos do funcionalismo civil e do pessoal militar. Em discurso sem responsabilidade 
especial pode falar-se mais despreocupadamente e fixar aumentos ou percenta- 
gens, mas quem conhece a questão sabe que há aí três problemas a resolver e de 
grande melindre ou dificuldade: uma nova estruturação das classes de funciona- 
lismo e respectivos vencimentos, visto a desactualização da actual; a actualização 
dos vencimentos em relação pelo menos com o custo da vida; o beneficiamento das 
classes mais modestas em harmonia com as diferenças que se notam no próprio 
nível que a vida hoje tem. O adiantado dos estudos preparatórios permite-nos afir- 
mar que é possivel a reforma a tempo de entrar em vigor com o novo orçamento e 
o novo Plano, ou seja em Janeiro de 1959. 

Não deve esquecer-se que em relação ao funcionalismo um dos problemas mais 
prementes é o da habitação e também o da assistência na doença e que ambos ja 
tinham sido considerados na lei de meios do corrente ano. Nós não podiamos 
porém prever que a campanha eleitoral até no preenchimento de boletins tivesse 

influência, pois se fez constar que não se seguiria nenhum acto de execução, e que 
apenas se tratava de propaganda do Governo. Mas as coisas retomaram o seu curso 
e hão-de cumprir-se como as mais. 


IV. 


A renovação ou vivificação do regime, se por este caminho se entende seguir, 
impora mudanças de pessoal em vários escalões. O poder cansa, gasta e desgosta 
os que o suportam, mesmo quando não há razão. Estes são como os doentes: vol- 
tando-os no leito, ficam com as mesmas dores e parece-lhes que estão melhor. 
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Sabe-se que tenho sido um tanto refractário a mudar por mudar, e isso provém de 
duras lições da experiência e de um certo conceito de serviço público que sei não é 
o corrente. Compreendo porém as impaciências ou as necessidades politicas para 
cuja criação não desejo contribuir. Estou aliás convencido de que não devem ser 
sempre os mesmos os canais humanos por onde se exercem influências de qualquer 
ordem. No fundo têm de ponderar-se a cada momento vantagens e inconvenien- 
tes, muitos dos quais nascem da nossa defeituosa formação. Se não fora assim, 
diriamos que a Suíça não é um pais modelar, só porque vários dos seus ministros 
chegam a ter dezenas de anos de serviço e morrem na função. 

Esta questão foi posta sob o nome de imobilismo e o caso respeita em maior 
grau ao próprio Presidente do Conselho. De facto, passados trinta anos, nós podi- 
amos já dispor, à moda antiga, de uma trintena de Chefes do Governo, a cuja inte- 
ligência e honestidade fariamos justiça, sobretudo depois de mortos, sem que se 
lhes evitasse em vida um sentimento pessoal de frustração por falta de tempo de 
porem em prática as suas ideias de governo. Atrevo-me a dizer alguma coisa mais 
sobre este assunto, apesar da sua delicadeza, porque mesmo entre os nossos não se 
possui ideia exacta da questão. 

Sou o primeiro a compreender que não se devem barrar, além do necessário, os 
caminhos por onde os maiores valores ascendam aos altos postos: além de que as 
forças diminuem e a capacidade de trabalho deixa de corresponder às exigências, a 
Nação só terá a lucrar com o alargamento de tais possibilidades. Simplesmente, 
embora o tenha proposto, não tenho forçado uma saida, na esperança de atingir um 
grau de estruturação e consolidação do regime que lhe permitisse singrar sem difi- 
culdades de maior. Muitos por certo o fariam tão bem, melhor que eu, mas nós 
encontrámo-nos em face de um sentimento que originou o que podemos chamar a 
visão catastrófica dos acontecimentos, e essa trouxe aos espiritos uma sorte de ini- 
bição. Este modo de ver não é justificado mas tem agido como pesada realidade 
política que nos devemos esforçar por modificar, deixando ao sentimento a parte 
que lhe toca mas permitindo à razão discernir como lhe cumpre. Em resumo, sou 
um homem que está sempre preparado a partir, não digo que sem desgostos mas 
sem desilusões. l 

Muito desejara eu que todos os que são guindados às culminâncias das honrarias 
e do poder, e o julgam sua pertença e direito, ou alguma vez gozaram dos favores 
da multidão, meditassem um pouco a Paixão de Cristo como é descrita em qualquer 
dos Evangelhos. Há sobretudo dois pontos dignos de reparo. 

Num domingo Jesus entra em Jerusalém triunfalmente. Aquela multidão que atra- 
ira a si deixando cair sobre as suas misérias uma palavra de consolação ou luzir o raio 

‘de uma esperança estendia as vestes, juncava de plantas o caminho, seguia-O em 
apoteose. Pois em quatro dias, que tantos são os que vão de domingo a quinta-feira, 
secaram as flores, murcharam as palmas e os louros, calaram-se os hossanas e os vivas 
e até as gentes miraculadas não consta que tornassem a aparecer. 

O outro ponto refere-se ao Chefe dos Apóstolos. S. Pedro aparece-me como pura 
emanação da natureza, filho da terra ou do mar, aberto, simples, leal, firme na ami- 
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zade como uma rocha e tanto que Cristo quis fundar sobre ela a sua Igreja. No Jar- 
dim das Oliveiras ainda teve uma reacção viva; depois foi colhido pelo pavor geral; 
ainda assim meteu-se no meio da turba, errava por aqui e por ali, seguia como estra- 
nho as diligências do processo, tentando penetrar o que podia sair do julgamento. Eis 
então que uma criadita que por ali andava em serviço reparou na fala de Pedro, pela 
qual lhe pareceu que teria algo que ver com os acontecimentos, e Pedro não só nega 
mas jura e torna a jurar que nem sequer conhecia o Mestre. Diz o Evangelho que a 
seguir saíu do pátio e chorou amargamente. As lágrimas devem ter lavado a fealdade 
do acto e o arrependimento foi tal que a chefia da Igreja não lhe foi retirada e nem 
sequer discutida. Mas aquela negação ficou para sempre como o protótipo da trai- 
ção, a traição pura, quero dizer, sem fim, sem razão e sem proveito. A acusadora não 
tinha categoria ou representação oficial; a imputação não tinha gravidade; demais o 
momento foi para o Mestre o da tristeza infinita que deve inundar uma alma acusada 
sem provas e condenada inocente. Ainda se pode admitir que a amizade houvesse 
diminuído, que a fé se entibiasse, que o futuro se deparasse incerto quanto à aceita- 
ção da nova doutrina. Mas o conhecimento pessoal do Mestre esse era um facto 
incontroverso, não podia ser negado, e só o foi de facto naqueles momentos de misé- 
ria em que a alma humana se afunda e atinge a última degradação. 
É claro que o facto é único na história pelas circunstâncias e pelas pessoas, e não 
e repetirá mais como se passou. À nós, pobres de Cristo, só podem acontecer-nos 
Jequenas coisas que sem motivo nos espantam — haver quem esqueça as mercês 
recebidas, não corresponda aos serviços que se lhe prestaram, não se contente com 
todas as satisfações do interesse ou da vaidade — coisas que não significam nada e 
são apenas expressão de fraqueza desta pobre humanidade. 


V. 


Ninguém pode dizer com verdade que foram escassas as liberdades concedidas 
na ultima campanha. Foram precisamente até aquele ponto em que a ordem ame- 
aca subverter-se e, quando não há ordem, verifica-se que as mesmas liberdades 
continuam a não ser bastantes para alguns, e deixam de ser garantidas a todos os 
demais. Há gente para quem a liberdade tem um sentido essencialmente agressivo. 
Vi sustentar a tese de que o fenómeno se verificou exactamente porque não é 
aquele o regime normal e existem limitações que se desejariam ver desaparecidas. 
A conclusão parece-me simplista; mas não a discuto. As liberdades ilimitadas a si 
próprias se destroem, e os limites em que as leis as confinam dependem das possi- 
bilidades de serem usadas sem dano, as quais possibilidades estão mais dentro de 
nós que na vontade do legislador. Mas adiante. 

Desde alguns extremistas monárquicos até aos democratas e aos comunistas 
— é delicioso ver como neste Pais os comunistas acamaradam com aqueles e recla- 
mam liberdades, decerto para as exportarem depois para além da cortina de ferro, 
onde parece fazerem alguma falta — a actual lei de imprensa e, senão esta, a exis- 
tência da censura prévia foi considerada como contradizendo o princípio constitu- 
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cional da liberdade de expressão. Isto não é exacto, mas a questão tem-se deixado 
como questão aberta, digamos a ser tratada e discutida livremente, porque, sendo 
de tão grande interesse, pode ser que a discussão a esclareça e nos permita 
retomá-la em mãos de modo que se conciliem os diversos interesses. Reparemos 
desde já em que a censura é entre nós tão benévola que se deixa discutir a si pró- 
pria, não já nos erros que cometa mas nos seus principios e na sua função. 

Por ora só tenho visto mais desenvolvidamente tratado o aspecto da dignidade 
intelectual do jornalista, supostamente atingida pela interferência de organismo 
estranho à empresa em que trabalha. Mas o assunto é muito mais complexo do que 
parece. Ou de facto a imprensa com as suas irmãs mais novas — a rádio e a televi- 
são — não exercem influência alguma na formação da opinião pública, e não vale a 
pena gastar tanto tempo com estas discussões, ou exercem, e então os governos 
para os quais, como entre nós, à opinião é atribuida constitucionalmente uma fun- 
ção de força social têm de evitar a sua perversão. E têm também de defender o 
interesse nacional. O direito reconhecido ao jornalista ou ao escritor não pode 
aspirar ao absoluto e tem de ser enquadrado naquelas duas necessidades essenciais. 
O problema é extraordinariamente dificil e não se lhe encontrou em parte alguma 
solução satisfatória, porque, além de um aspecto subjectivo que não se pode elimi- 
nar — a minha verdade, a tua verdade — ha interesses económicos e interesses poli- 
ticos vastissimos e perturbadores na formulação e venda da informação e da dou- 
trina, distribuídas depois ao domicílio, e de que os países têm por vezes de 
acautelar-se, se quiserem salvar a alma e sobreviver. 

Eu compreendo que a Censura molesta um pouco os jornais, mesmo indepen- 
dentemente de quaisquer deslizes ou falhas de apreciação, mas não há dúvida de 
que a sua existência tem permitido uma segurança de trabalho e até uma liberdade 
de acção — o que parece contraditório mas não é — que não vemos noutros regimes 
supostamente mais liberais. Não há um caso de apreensão, muito menos de assal- 
tos ou empastelamentos como outrora, e pode dizer-se que nem suspensões de 
publicação ou delitos a julgar em tribunais. Há jornais monárquicos e republicanos, 
católicos e protestantes, políticos ou simplesmente noticiosos, neutros, favoráveis 
ou pertinazmente inimigos, e todos sabem que só podem ser o que são porque não 
estão dependentes do Governo nem por qualquer forma, já bem compenetrados dos 
limites, se sentem coactos na sua actividade. A imprensa deve saber que há nume- 
rosas formas possíveis de actuação administrativa através das quais «inocente- 
mente» se pode negar na prática, diminuir ou distorcer a sua liberdade legal; mas 
esse é um campo que nos está vedado, pelo que o interesse público tem de ser 
defendido sem que obrigue a tais intervenções. É preciso reconhecer que quem 
governa tem em relação ao interesse nacional responsabilidades graves que não 
pode trespassar a outros e nos casos duvidosos tem fatalmente de prevalecer o seu 
juizo. Nesta espécie de interinidade que decorre até à posse do novo Chefe do 
Estado, não se pode ir mais além; mas se vier a ser possivel chegar a um texto legal 
que suprima ou diminua as razões de queixa apresentadas, ressalvando, como cum- 

a pre, o interesse público, ninguém por capricho ou teimosia se lhe oporá. 
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Isto quanto ao ponto central da questão, porque relativamente a coisas de 
importância secundária, como as criticas à administração geral ou local ou de orga- 
nismos económicos, nunca se viu motivo para não se permitirem. Eu sou grande 
ledor de jornais e testemunha dos benefícios que se podem tirar, conhecendo por 
eles as aspirações ou reclamações dos povos e os motivos dos seus descontenta- 
mentos. Muitas vezes posso sobre esse noticiário pedir informações aos serviços, 
activa-los, tirar algum bem da intervenção. Os jornais devem porém compreender 
as suas limitações próprias, derivadas de muitas causas, mesmo estranhas à sua boa 
vontade e sacrifícios económicos, que algumas vezes são nestas apreciações invo- 
luntários veiculos de animosidades pessoais e não poderão fugir a uma espécie de 
empolamento que sofrem as coisas em letra redonda, quando comparadas com a 
nossa observação ou com a documentação oficial. Parece-me que haverá grande 
utilidade em estudar formas de contacto que ajudem a imprensa a estar oportuna- 
mente informada da politica e da administração pública, mas, por mais esforços que 
se façam, parece-me que ela não poderá ir facilmente, em relação aos grandes pro- 
blemas, além de um plano de certa aproximação. 

Para aligeirar um pouco a exposição, contarei o episódio seguinte. Ha muitos 

anos, no velho Convento dos Grilos, em Coimbra, discutia-se, a propósito de uma 
noticia de jornal que me dizia pessoalmente respeito, o valor informativo da imprensa. 
:u não tinha saido naquele dia, não tinha viajado naquele comboio, não fora àquela 
cerra, não estivera ausente aquele tempo. Onde a verdade da informação? O Senhor 
Cardeal-Patriarca que sempre foi de espirito mais liberal do que eu, concluiu que a 
verdade, a essência da noticia estava em que tinha saido de Coimbra. Não fiquei 
convencido, mas a vida ensinou-me depois que mesmo essa pequena fracção de ver- 
dade pode ser útil, porque por ela se pode vir a conhecer e a afinar o resto. 


VI. 


Eu quero concluir com duas notas apenas. 
Alguns agitadores têm procurado arrastar operários industriais e trabalhadores 


do campo para greves de protesto politico. As eleições acabaram e a greve é entre 
nós um crime. Nós não podemos permitir que por tal forma se tente eternizar um 
processo findo, e mesmo com o coração a sangrar por causa das consequências que 
dai advêm para pessoas geralmente desprovidas de bens, somos obrigados a enfren- 
tar esses acontecimentos com a maior dureza. Parece-nos absolutamente essencial 
que o trabalhador viva na salutar convicção de que só a ordem lhe pode assegurar 
trabalho e que dessa convicção tire a força de ânimo — outra não é preciso — para 
resistir às imposições escravizadoras dos condutores duma agitação social que jul- 
gamos sem esperança e sem futuro. 

O mundo está a sofrer sob todos os aspectos uma grande e rápida transformação. 
A gravidade dos problemas que enfrentamos não vai por isso diminuir, mas aumentar 
cada vez mais. E a tarefa é tão grande que não sei como haja quem a não sinta e a 
não queira servir. Além disso somos um pequeno pais, de reduzida população, modes- 
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tas forças e certas debilidades estruturais. Duas coisas nos serão sempre necessárias: 
um governo forte e uma nação unida no pensamento de se perpetuar e engrandecer. 
Dai a minha intransigência para com todo o regime, toda a actividade, toda a agita- 
ção política que esterilizem os governos, sem distinção de pessoas, ou cavem divisões 
profundas no agregado nacional. Penso que desservirão o nosso interesse de nação 
e o todo tenderá a desagregar-se, sem recuperação possível. 

Não há leis, nem constituições, nem regimes políticos, nem organização de força 
que por si garantam a finalidade nacional a atingir, se os espíritos a não partilham, 
a não prosseguem e defendem, cada qual em seu sector. Haverá sempre algumas 
incompreensões e descontentamentos em coisas secundárias. Contrapõem-se-lhes 
porém as dedicações fiéis e os espiritos desinteressados, capazes do sacrifício e da 
luta por causas superiores. Os votos entrados nas urnas e os muitos milhares de 
apelos, angustiados ou vibrantes, recebidos nos últimos tempos dos portugueses de 
Portugal e dos que andam pelas mais longínquas regiões do mundo não me parece 
poderem ter outro sentido que o expresso aqui. 
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Realiza-se com bastante atraso esta pequena cerimónia da posse de uma nova 
Comissão Executiva da União Nacional, visto que a anterior apresentou há muito a 
sua exoneração. Convidada para trabalho de poucos meses, ela teve de presidir afi- 
nal a dois actos eleitorais que as circunstâncias tornaram agitados e mesmo difíceis, 
mas apesar de tudo plenamente vitoriosos. 

Não é meu intento fazer declarações de importância sobre a vida política e os 
problemas do Governo — essas ficarão para outra oportunidade. Mas não quero 
fugir a dizer as duas palavras que reputo no momento indispensáveis. À primeira é 
para agradecer os serviços prestados pelos que, abandonando embora a direcção 
efectiva da Organização, hão-de continuar connosco, em espírito de dedicação e 
pura lealdade, como nos promete, e de acordo com o que esperávamos, o seu antigo 
Presidente. A segunda não é tanto para saudar os membros da Comissão agora 
nomeada, como também para agradecer-lhes disporem-se ao sacrifício que as fun- 
ções comportam. Não posso dizer-lhes que são risonhos os tempos ou leves os 
encargos que vão recair sobre os seus ombros. Serão ao contrário bem duros, pelo 
menos até que possamos despertar os adormecidos, incitar os tibios, reacender por 
toda a parte a fé. 

Não foi a última campanha eleitoral, não foi a eleição presidencial que nos con- 
venceu da persistência ou reaparecimento de um mal conhecido — as nossas dis- 
sensões políticas. É mal antigo, senão crónico por triste infelicidade. Em face deste 
mal pode seguir-se um de dois caminhos: o primeiro, o caminho indicado pela pró- 
pria divisão, aceitando-a como irremovivel, alargando-a pelo próprio facto de se 
reconhecer, concedendo-lhe direitos, fazendo-a entrar na orgânica estatal. Assim 
se viveu durante muitos anos, a desperdiçar valores, a incendiar ódios, a enfraque- 
cer os governos até à impotência, a amesquinhar a Nação até ao descrédito. 

Outro caminho será não dar valor a divergências ocasionais, pôr de lado os dis- 
sídios ideológicos sem repercussão válida na vida da colectividade e tentar chamar 
à colaboração a máxima parte das vontades e das inteligências, através da defini- 
ção do que tenho chamado o denominador comum do interesse nacional. Porque 
no fundo de todos os que recebemos uma herança de oitocentos anos de vida inde- 
pendente e dura, de ideais vividos, de tradições morais comuns, sempre me pareceu 
que seria possivel encontrar, admitidas umas tantas excepções, o sentimento de 


W Discurso proferido na sede da União Nacional em 6 de Dezembro de 1958. 
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fidelidade a meia dúzia de princípios incontroversos, de linhas de acção indiscutiveis 
no que respeita ao futuro e portanto ao Governo da Nação Portuguesa. As divisões 
políticas tenho-as julgado na máxima parte artificiosas, como a história da demo- 
cracia a cada momento revela: o povo, como povo, sobretudo se está na raiz de uma 
velha nação, tende para a unidade, apreende quase por instinto o interesse colec- 
tivo e só aspira a ser bem conduzido e governado. 

Com este pensamento e sobre esta base se tentou uma frente nacional, para 
cuja constituição foi necessário pôr de banda as questões de regime, alguns pre- 
conceitos, particularismos políticos, resolver a questão religiosa. Mas as paixões 
que foram desencadeadas no último periodo eleitoral devemos reconhecer que 
ameaçaram abrir brechas nesta frente, da qual se retiraram até alguns dos que sem- 
pre estiveram connosco. 

Essa frente uns tantos, poucos, monárquicos a quiseram romper; alguns católicos 
se jactam de a haver rompido e com tal desenvoltura que lograram o aplauso não só 
de liberais com quem se irmanaram pela sua pretensão partidária como dos comu- 
nistas que diriamos estarem no pólo oposto aos princípios e interesses da Igreja. Este 
último facto considero-o da maior gravidade, não pela perda de elementos que indi- 
vidualmente se afastem da frente nacional, mas pela perturbação lançada em muitas 
*onsciências, até agora tranquilas, acerca da legitimidade das suas posições religio- 
sas e políticas. Hoje pelo menos não me ocuparei do assunto: ele oferece tão graves 
implicações no que respeita à Concordata e mesmo ao futuro das relações entre o 
Estado e a Igreja que tenho entendido dever manter para público completo silêncio. 
Conhecemos a doutrina da Igreja e não duvidamos de que as autoridades competen- 
tes, repetindo-a aliás quantas vezes forem necessárias, a farão seguir com inteira 
fidelidade nos organismos onde se têm verificado desvios. Ser-me-ia sumamente 
penoso, a mim que alguma coisa contribui para a pacificação religiosa e a liberdade 
da Igreja em Portugal e para o regime de prestigioso carinho de que a mesma tem 
sido cercada nos últimos trinta anos, ter de apresentar reparos, e, em nome de um 
poder igualmente legitimo na sua esfera de acção, dizer quais os limites que de todos 
os modos se fariam respeitar a bem do interesse nacional. 


Estes fenómenos e outros do mesmo género podem traduzir apenas desvairos 
transitórios de origem emocional ou estar ligados ao clima de transformações que 
à nossa vista se estão operando no mundo político, económico e social. Essas 
mutações trazem perturbada e como que enlouquecida pela sua vertiginosa rapidez 
a pobre humanidade. Tudo tende hoje a pôr-se em termos de revolução e mesmo 
de revolução catastrófica, e muitos que aspiram a dirigir a coisa pública estão imbu- 
idos desse espirito e sacrificam a essa deusa. E podem então verificar-se solidarie- 
dades estranhas, senão criminosas cumplicidades. 

Como é que aqueles para quem o homem é o centro e a chave da criação € por 
uma ou outra forma querem respeitada e dignificada a pessoa humana podem 
associar-se aos que a não reconhecem nem respeitam por exigência da sua tese 
revolucionária? Como podem aqueles para os quais qualquer revolução política ou 
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social tem de mover-se e adaptar-se ao quadro nacional conciliá-la com o interna- 
cionalismo de outros? E como é que se manifestam contra nós, porque julgam insu- 
ficientes as liberdades que usufruem, aqueles mesmos que acamaradam com os que 
redondamente as negam todas? 

Estas incongruências não podem ser duradouras, pelo que a reconstituição e 
consolidação de uma frente nacional é tanto imposição da lógica como exigência 
do interesse colectivo. E com este fim nos incumbe trabalhar. 


Como? 
Não é segredo para ninguém que nem a Comissão Central nem a Comissão Exe- 


cutiva têm podido dar em todos os momentos à Organização aquele impulso e 
directrizes que se fariam mister. Uma criação excelente — o Centro de Estudos Poli- 
ticos e Sociais — pode realizar um esforço de esclarecimento e investigação no 
cume mas não tem estado em condições de fazer chegar à periferia as conclusões 
dos seus estudos. Nem porventura tais conclusões interessariam à grande massa 
dos filiados, para os quais os problemas concretos, com as soluções encaradas pelos 
governantes, têm no dia a dia outro alcance e muito maior interesse. Se conseguir- 
mos que a Comissão Executiva despenda todo o tempo necessário à reorganização 
dos corpos anquilosados ou descrentes, à orientação política de todas as comissões, 
ao desenvolvimento do Centro de Estudos e, noutro plano, até por meio de um 
pequeno boletim, ao esclarecimento constante e actual dos problemas e das suas 
soluções, julgo que nova seiva percorrerá todos os ramos e a União Nacional se 
apresentará rápidamente com nova vida. 

Tendo fugido a qualquer parecença com as actividades e influência de um par- 
tido político, a União Nacional padece de uma inferioridade visivel e não dispõe 
mesmo de elementos de acção eficientes. Nós temos insistido em que no funciona- 
mento dos serviços, no provimento dos cargos, na concessão e distribuição de 
beneficios não há política, não se faz política. Isto exige uma contrapartida — que 
os mesmos beneficiados com a nossa renúncia não façam política contra o regime 
que os favorece. Mas fazerem-na tem-se visto com uma insistência e até um des- 
caro que não podem deixar de notar-se e, quando notados, reprimir-se. 

O conceito de não se fazerem favores pessoais ou benefícios com fim de captar 
influências nada tem que ver nem com a audiência das entidades politicas que deve 
fazer-se, nem com o trabalho segundo planos determinados de que a Administração 
com dificuldade se afastará. Eu digo que não se pode invocar a técnica e só a téc- 
nica quando temos diante de nós homens e necessidades humanas a satisfazer; nem 
a técnica se há-de sobrepor à política, pela simples razão de que sem a política ela 
não existiria ou não poderia trabalhar. Todo o Ministro é um politico, mesmo 
quando se tem a felicidade, como geralmente acontece, de ele ser ao mesmo tempo 
técnico de alto mérito. E a valorização da obra realizada é dever de colaboração 
com quem em nome dos interessados a solicitou e no meio deles a defende e a 
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louva. Não compramos dedicações, não sei mesmo se temos direito ao reconheci- 
mento; mas, dentro daquele meio termo justo em que devemos trabalhar, temos de 
fazer compreender a todos o valor dos beneficios e até nalguns casos a razão de 
adiamentos ou recusas. 

Não confundamos a politica com o governo: este pode ser excelente e, como se 
tem visto, ser péssima aquela, por falta de compreensão ou por falta de fé. A União, 
como suporte político do movimento, não é responsável pelos actos do Governo, 
mas tem seguramente de ser responsabilizada pela não integração do espirito 
público no pensamento que conduz os governantes e na obra que serve a Nação. É 
por isso preciso levar a toda a parte uma dupla crença — nos fins e nos métodos, 
fazer que a Nação colabore naqueles e tenha a convicção de que só por estes ulti- 
mos os pode atingir. 


É preciso também interessar a Juventude na grande obra colectiva. Não falo da 
‘ossa Mocidade que estará decidida e pronta, mas da que lhe passa ao lado. 
Tenho ouvido que alguma juventude de hoje, especialmente universitária, sofre 
e uma espécie de angústia, se lamenta de sentir a alma vazia e que bastantes 
jovens procuram preencher esse vazio absorvendo as doutrinas comunistas. Espero 
que essa angústia seja mais uma atitude do que sofrimento de alma. Em qualquer 
caso não vejo razão para ela. 

É certo que estamos assistindo a grandes transformações na vida do mundo. 
O período que ai vem passar-se á sob o signo do económico e do social — isto é, vai 
assistir-se a um esforço gigantesco para o desenvolvimento e criação de novas 
riquezas e um esforço igualmente sério para uma distribuição equitativa. Estas 
perspectivas que se verificam por toda a parte não podem, independentemente das 
suas repercussões morais, ser causa de ansiedade; se estamos despegados de todos 
os privilégios, teremos apenas de preparar-nos, estudando e praticando, para traba- 
lhar mais e produzir melhor. Mas tais tarefas que encherão plenamente a vida não 
podem desagradar à Juventude, fazê-la sofrer, torná-la triste; antes lhe darão pos- 
sibilidades de orgulhosamente nos ultrapassar. 

Também nós os que chegamos agora ao fim da jornada vivemos em jovens épo- 
cas de tristeza e de amargura, menos por motivos de ordem mundial do que pela 
situação em que se encontrava o País. Alguns de nós foram ainda empolgados pela 
euforia que então despertava o regime republicano e pela esperança depositada nos 
seus homens de governo. Mas, se bem me recordo, depois de perdidas muitas ilu- 
sões, o ambiente geral da juventude universitária de 1910 a 1930 também não era 
optimista, mesmo depois de passada a guerra, que podia aliás ser um estímulo, e para 
pequeno escol o foi, No entanto os que pertenciam a essas gerações, quando tive- 
ram de responder pela coisa pública, tomaram-na corajosamente nas mãos e, porque 
tinham ainda fé, podem orgulhar-se de transmitir a essa Juventude que me dizem 
angustiada uma situação mais esclarecida, uma actividade mais intensa e uma nação 
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mais prestigiada do que a que lhes fora entregue. Por mais que certos confrontos 
nos entristeçam, por mais que certas deficiências nos deprimam ou denunciem que 
talvez pudesse ter-se feito mais, o surto da vida nacional nos últimos trinta anos 
deve causar-nos satisfação. E tanto na pequena casa lusitana, como na vastidão dos 
territórios ultramarinos apesar dos temporais que os ameaçam e devemos estar pre- 
parados para enfrentar de todos os modos, as relações são mais limpidas, as situa- 
ções mais claras e sólidas, o caminho para o futuro é mais aberto e mais livre. 

E evidente que se partiu duma premissa — a pátria e os nossos deveres para com 
ela. Penso que a Juventude não estará em crise sob este aspecto; porque se essa 
angústia começa por desconhecer que nós só somos porque os nossos antepassa- 
dos foram e só continuando o seu esforço e os seus sacrifícios somos senhores da 
nossa terra e do nosso destino, então verdadeiramente estamos em face, não de 
uma Juventude angustiada, mas de ramos mortos da árvore nacional. Esses tais não 
farão nada nem para o progresso ou grandeza da Nação nem mesmo da humani- 
dade, ainda que alguns nos acenem com este eufemismo. 

Eu temo a intensificação materialista que aí vem com todo o esplendor das suas 
riquezas e a repercussão que hão-de ter na alma dos povos, se desacompanhada de 
conveniente actuação moral. Mas à parte esta incidência, porque tera a Juventude 
a alma vazia? Não lha encherá suficientemente o amor da pátria, a dedicação fami- 
liar, a história dos antepassados, as crenças herdadas ou adquiridas, as ambições 
lançadas sobre o futuro, o trabalho, os estudos, as preocupações presentes, a ale- 
gria dos 20 anos, os inevitáveis desgostos, o sofrimento próprio e até alheio? O que 
pode encher estas almas jovens que não sejam sentimentos generosos, amizades e 
camaradagens fraternas, dedicações até ao sacrifício, o amor da vida, a continui- 
dade dos lares paternos pela constituição de familia própria? Que pode cumulá-los 
mais do que um grande sonho, a tranquilidade da consciência, a honra, o brio, O 
cumprimento dos deveres? Alguma coisa não está certa na nossa obra de educa- 
ção, se os vinte anos, vigorosos e sãos, dão à Juventude uma alma desesperançada 
e lânguida, em vez de um espirito viril, e lhes não inspiram uma palavra de singela 
mensagem a transmitir ao seu mundo. 


Mas suposto que se abriu esse vazio nalgumas almas, poderá o comunismo 
enchê-lo? Julgo podermos responder negativamente. Por mais fascinadores que 
sejam até ao presente os triunfos e aliciantes as conquistas do comunismo, ele não 
pode preencher as almas dos neófitos pela simples razão de que deixou vazias as 
dos velhos combatentes. O seu materialismo condena-o; ele não foi construido à 
escala humana, porque para o fazer triunfar é preciso rebaixar o homem até caber 
dentro dele. E um sistema que responde a todas as perguntas e ansiedades do nosso 
tempo, diz-se. Entendamo-nos: responde na medida e no plano puramente mate- 
rialista em que o próprio homem é apenas o animal representativo de uma força de 
trabalho e de uma capacidade de consumo às quais se submetem as forças da inte- 
ligência. E para além disso é ainda admissivel certa expressão de arte, mas a fé e a 
liberdade não podem coexistir com ele. 
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Na ordem prática o comunismo é na verdade a maior revolução e talvez a maior 
experiência politico-social de todos os tempos e, se não fora a enormidade dos 
sofrimentos que tem causado, quase poderiamos regozijar-nos de que um grande 
pais fizesse essa experiência para lição da humanidade. Mas está porém longe de 
se apresentar uno ou lógico, à nossa maneira. Quem lhe segue atentamente o curso 
vê como avança, muda, retrocede, inutiliza o já feito, para se entregar noutra direc- 
ção a novo esforço. E toda essa imensa revolução só pôde fazer-se diminuindo de 
facto o homem a que se destina. Ele próprio, omnipotente e avassalador, sente limi- 
tações tanto quando o homem russo por acaso se recupera como quando enfrenta 
homens cuja personalidade não pode adulterar ou vencer. Veja-se a Polónia; lem- 
bre-se a Hungria; não se esqueça Berlim. 

É possivel que a generosidade das almas moças se deixe seduzir por alguns 
aspectos sociais que o comunismo lhes oferece, sobretudo em contraposição a 
aspectos de injustiça, de esbanjamentos desrazoáveis, ao lado de misérias imereci- 
das. Chocante, sem dúvida; injusto muitas vezes; mas é essencial não perder de 


vista que um movimento austero, implacável, ousado, pode ser caminho mais seguro. 


e preço mais módico das transformações desejáveis. 

Se alguma desta juventude de que falo deixou secar a alma, porque perdeu a fé e o 
amor da pátria, não estranho se refugie nos mistérios do comunismo. O que não pode 
é esperar que ele substitua os valores morais permanentes que definem a nossa civili- 
zação. É assim preciso não a deixar perder se e chamá-la, interessando-a na acção. 
Nós podemos indicar-lhe uma grande tarefa; e esta tarefa pode salvá-la para Portugal. 


Afirmei que apenas me interessava dizer duas palavras e já cumpri. Elas deviam 
ser suficientes para dar ideia do esforço que a todos nos incumbe no domínio poli- 
tico e no futuro imediato. 

Colectivamente a Nação precisa de crer em alguma coisa e em alguém. Se não, 
pode facilmente correr desvairada atrás de mitos, cerrarem-se-lhe horizontes de 
névoa, despenhar-se em abismos. Simplesmente a recuperação é dolorosa e dificil 
e os tempos presentes não permitem experiências que podem ser decisivas para a 
integridade da Pátria e viver futuro da gente portuguesa. 

Daqui vem que as nossas responsabilidades são maiores do que em tempos mais 
calmos e fáceis, em que podia brincar-se com a política, agitando paixões e alimen- 
tando a consciência pública com promessas ilusórias, em vez de lhe serem presen- 
tes os dados dos problemas nacionais. 

Faço votos por que a Comissão Executiva consiga pelo seu esforço manter a atmos- 
fera de compreensão, de entusiasmo e de fé, precisa para a obra que nos propomos. 
E também um pouco de espirito combativo necessário para certas ocasiões... 
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PRESIDENTE SALAZAR 


Li o que o General Franco lhe disse. Escrevi-lhe para lhe dizer que ele fora muito 
indulgente, demasiado indulgente comigo. 
De onde veio para Lisboa? 


SERGE GROUSSARD 


De Bona, Excelência. Encontrei-me lá com o Chanceler Adenauer. 
PRESIDENTE SALAZAR 


Admiro-lhe o equilibrio intelectual e físico. Um homem excepcional. Falou-lhe 
da Alemanha Oriental, não é verdade? 


SERGE GROUSSARD 
Sim. 
PRESIDENTE SALAZAR 


Que tragédia!... E como acabará tudo isso? Quando leio os apelos dos russos a 
favor do desarmamento e os oiço proclamar o seu desejo de apaziguamento, gosta- 
ria de me sentir confiante... Mas não tenho o direito de esquecer as lições do pas- 
sado. Quem ousaria hoje pedir a demolição do sistema de protecção do Ocidente? 
Nunca procuraremos desencadear uma guerra, mas a nossa única esperança é que 
do outro lado não se lancem numa horrível aventura. Quanto à confiança reci- 
proca, neste momento nem falar nisso é bom. 


M Por constituir uma visão panorâmica da politica mundial da época, inclui-se no presente volume 
a tradução da entrevista concedida ao jornalista francês Serge Groussard, publicada no jornal Le Figaro, 
dos dias 2 e 3 de Setembro de 1958. 

Serge Groussard faz anteceder a entrevista duma pequena biografia do Presidente do Conselho a cuja 
passagem final se refere a primeira resposta inserida no texto. 
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SERGE GROUSSARD 
Como explicar este sinistro clima? 


PRESIDENTE SALAZAR 


O evangelho marxista-leninista é muitissimo claro! Trata-se de instaurar progressiva- 
mente o marxismo-leninismo em todo o Mundo. E tudo obedece a esta determinação. 


SERGE GROUSSARD 


Em vez de um propósito agressivo, não existirá entre os actuais senhores da 
União Soviética o medo do capitalismo? Julgo que eles fazem com frequência o 
raciocínio seguinte: o capitalismo está históricamente condenado; a sua decadén- 
cia é constante; a única possibilidade de deter temporáriamente o curso implacd- 
vel da história consiste em se lançar contra o seu futuro vencedor. 


PRESIDENTE SALAZAR 


Não creio. Esse raciocinio, que aliás parte de uma base falsa, leva-los-ia a ter 
confiança e de modo algum a ter medo e a fazer uma politica que, apesar dos ganhos 
já adquiridos, lhos pode comprometer, a esses e a tudo o mais de maneira definitiva. 


SERGE GROUSSARD 


Não existirá entre eles, também, o receio de uma nação em especial: a Alema- 
nha? Dá a impressão que, acima de tudo, receiam a sua reunificação. 


PRESIDENTE SALAZAR 


É evidente que, depois do armistício de Maio de 1945, os sovietes julgaram que a 
Alemanha ficaria durante séculos esfacelada. Seria de uma grande segurança, e tam- 
bém de uma grande vantagem para os seus planos, este vácuo formidável no coração 
da Europa! Os aliados ocidentais têm — é conveniente dizê-lo — uma parte de respon- 
sabilidade nesta situação tão perigosa. Em primeiro lugar porque exigiram a capitu- 
lação incondicional do Ill Reich. Em seguida, porque após a vitória aceitaram que 
fosse dividida em duas uma Alemanha dilacerada. A Alemanha unificada seria uma 
barreira quase intransponível. Se a Alemanha não existisse era necessário inventá-la. 
O germano é tradicionalmente o escudo da Europa perante a pressão eslava. 


SERGE GROUSSARD 
Com a condição de que ela se contente com as suas fronteiras. 


926 


I. 
Panorâmica da Política Mundial 


PRESIDENTE SALAZAR 


As lições são mais bem compreendidas pelas nações do que pelos homens... Ao 
dizer-lhe isto penso no que se passou depois da vitória de Novembro de 1918... 

Os aliados teriam podido salvar a Áustria-Hungria. Este país, na sua heteroge- 
neidade, era factor primordial de equilíbrio. Ajudava a Alemanha a preservar o Oci- 
dente da pressão russa e obstava às tendências prussianas para o Anschluss. Era O 
cão de guarda ideal, tanto mais que a diversidade dos seus povos e as suas rivalida- 
des a impossibilitavam de aspirações territoriais. Isso não impedia, aliás, devido à 
sua população, às suas riquezas, à sua extensão, às suas tradições administrativas e 
militares, de impor respeito a eventuais provocadores. Ora o que fizeram os aliados 
em Versalhes? Suprimiram do mapa a Áustria-Hungria. Erro confrangedor, um dos 
que podemos colocar na origem da Segunda Guerra Mundial e das nossas actuais 
dificuldades. 


SERGE GROUSSARD 


Mas Portugal esteve presente em Versalhes! E assinou o tratado de paz. 


PRESIDENTE SALAZAR 


Que podia fazer uma pequena nação nessas discussões de gigantes! Como sabe, 
só as vozes das três grandes potências ocidentais desse tempo conseguiam fazer-se 
ouvir. À própria Itália só era escutada com impaciência. 


SERGE GROUSSARD 


Julgo que as pequenas nações já não ficam silenciosas nem ignoradas nos 
debates internacionais. 


PRESIDENTE SALAZAR 


Crê nisso? Elevar a voz não significa que se tenha influência. As pequenas 
nações não são hoje mais capazes do que ontem de impor os seus pontos de 
vista. Elas podem, quando muito, evitar, «boicotar» a política alheia; mas não 
podem impor uma. E isso é humano, talvez irremediável. O Conselho de Segu- 
rança da ONU nasceu desse pensamento e assentava na esperança do entendi- 
mento de um pequeno grupo condutor de povos, até que a divisão dos grandes 
paralisou o seu funcionamento e entregou à Assembleia, isto é, também por- 
tanto às suas divisões e aos seus grupos, indiscriminadamente, interesses que 
nem sempre estará em condições de garantir. Quanto a nós, conhecemos a 
nossa dimensão, ou seja a nossa pequenez, sem prejuizo de estarmos atentos aos 
nossos direitos. 
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SERGE GROUSSARD 


Portugal, um pais pequeno? Mas o seu império é vasto e esta presente em qua- 
tro dos cinco continentes; e o quinto, a América, recebeu, com o Brasil, um cunho 


português indestrutivel. 


PRESIDENTE SALAZAR 


Sabemos que não é a superfície que dá o poderio. Éramos bem poucos quando 
descobrimos e formámos o Brasil. Mais tarde as forças ai criadas colaboraram 
valiosamente na obra comum e Portugal teve o maior orgulho em poder convidar, 
nas comemorações centenárias de 1940, a grande Nação brasileira a celebrar em 
conjunto connosco séculos de história pátria. Hoje seguimos com desvanecimento 
a ascensão gloriosa da nação brasileira de que tive a grande honra de conhecer em 
Lisboa o ilustre Presidente Kubitschek, na visita à «pátria da sua patria». 


SERGE GROUSSARD 


Portugal constitui o tipo da potência colonial. 


PRESIDENTE SALAZAR 


Precisávamos de entender-nos primeiro sobre o significado de palavras que 
parece se degradaram e fazem estremecer tão bons espiritos. Para já aceitemos que 
somos uma pequena potência colonial. 


SERGE GROUSSARD 


Quanto a superficie, o seu conjunto não é assim tão modesto... Portugal, prò- 
priamente dito, incluindo a Madeira e os Açores, tem 92 mil quilômetros quadrados 
e nove milhões de habitantes — arredondando os números — ao passo que as suas 
possessões ultramarinas se elevam a 2 160 000 quilómetros quadrados, com 12 


500 000 habitantes ... 
PRESIDENTE SALAZAR 


Não há possessões portuguesas, mas pedaços de Portugal disseminados pelo 
mundo. Em Lisboa, em Cabo Verde, em Angola ou em Moçambique, em Goa, na 
Guiné, em Timor ou em Macau é sempre a Pátria. 


SERGE GROUSSARD 


Evidentemente que a Constituição Portuguesa é formal: Portugal é uma Repú- 
blica unitária. Todas as terras onde flutua a bandeira encarnada e verde fazem 
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parte de províncias que vivem em plena igualdade de direitos e deveres. Mas é 
contudo certo que em Moçambique, por exemplo, o estatuto da população negra 
não é práticamente o mesmo que o dos portugueses da metrópole. 


As sobrancelhas espessas do Prof. Salazar franziram-se ao de leve. Dizem que 
é muito nervoso, como aliás todos os pensadores que amam a solidão. Contudo, 
até este momento nada denunciara nele uma quebra de serenidade. 

Dir-se-ia que algo de hermético se oculta através da sua aparente impassibili- 
dade. O seu olhar sombrio parece frio e um pouco enovoado. 


PRESIDENTE SALAZAR 


À cada um segundo o seu grau de evolução. Um iletrado não pode votar, tanto 
faz em Lisboa como em Lourenço Marques. Para nós a palavra colónia no seu mais 
puro significado continua respeitável. 


SERGE GROUSSARD 
Colónia, em latim, significava «estabelecimento criado em terra estrangeira»... 
PRESIDENTE SALAZAR 


E colonus — que deu colono — queria dizer cultivador! De que se tratava? De 
que se trata ainda? De criar. De cultivar, na ampla acepção do termo, os seres e as 
coisas. O vocábulo tinha nesse tempo um nobre significado. Marinheiros, que sem- 
pre fomos, exploradores e grandes caminheiros através do Universo, figuramos 
entre os primeiros colonizadores do mundo e, apesar de pouco numerosos, a nossa 
obra neste domínio é incomparável. 


SERGE GROUSSARD 
Noto que a sua afirmação corresponde a uma convicção profundo. 


PRESIDENTE SALAZAR 


Deus assim o quis. Guia-nos a nossa tradição. Descobrir terras longinquas, des- 
bravá-las, metamorfosea-las. Fazer progredir, sem atritos — pacientemente!— as popu- 
lações indigenas; ter em conta todos os factores concretos e abstractos que em toda a 
parte são sempre a imagem do homem, espirito e carne, tudo isso nós conhecemos. 


SERGE GROUSSARD 


| Ergueu-se no mundo uma grande e avassaladora onda de anticolonialismo, que 
a tende a avolumar-se. Atinge já as colónias mais isolados. As duas primeiras 
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noções do mundo erigiram o onticolonialismo em doutrina, apesar de uma e outra 
terem feito e continuarem a fazer ainda colonialismo. 


PRESIDENTE SALAZAR 


Assiste-nos o direito de enjeitar as lições dos fariseus. Eles querem ignorar que 
nada de grande se forja sem o tempo, que permite às civilizações brilhar cada vez 
mais, como um sol que se eleva no horizonte sobre populações incultas, e espalhar 
entre elas, em vagas ritmadas, lentas, continuas, as suas tradições — estas tradições 
que são o único instrumento de progresso. 


Com firmeza, serenamente, as suas mãos alongadas sincronizam as afirmações. 


Não basta saber pilotar um avião de reacção ou utilizar uma bomba de hidrogé- 
nio, para ser um civilizado. E necessário, além disso, ter atrás de si o património 
acumulado por uma longa teoria de gerações, sem o que haverá desequilibrios e 
negras sombras. E q bárbaro cientifico de amanhã, que nós teremos insensata- 

rente deixado utilizar, na integra, as descobertas sucessivas e espirituais criadas 
ela nossa civilização, apoiada em milhares de anos — esse bárbaro sem património 
pode ter-nos à mercê dos seus erros e dos seus excessos. 


SERGE GROUSSARD 


Cioso de tentar interpretar, em toda a sua plenitude, o pensamento de Vossa Exce- 
lência, eu direi que, em seu critério, o Ocidente — com mais clareza: a cristandade oci- 
dental — monopoliza a verdadeira civilização e deveria, por esse facto, continuar a 
dirigir o mundo durante alguns séculos. Há, porém, que assinalar a existência de 
outras civilizações — penso ao falar assim, nas da China, do Japão e do Islão. 


PRESIDENTE SALAZAR 


Eu não afirmei que o Ocidente Cristão disponha do exclusivo da civilização. 
Existem outras familias humanas que têm história e luzes próprias. A minha opinião 
é esta: de uma parte, a civilização ocidental é a mais completa, a mais profunda, a 
única que pôde criar e implantar valores de alcance universal. Por outro lado, seria 
loucura que o Ocidente abandonasse as populações que por si próprias não pude- 
ram elevar-se de estados primitivos e ele está em vias de educar e fazer progredir. 


SERGE GROUSSARD 


A situação é diferente no que respeita às antigas colónias, de imigração, como 
os actuais Estados Unidos ou a Austrália. Nestes países, foram os colonizadores 
que se separaram do mãe-pátria; botões que desabrocharam noutros céus. Afi- 
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gura-se-me, em casos desta natureza, que a nova seiva obtida pela transplantação 
tenha compensado o desenraizamento do solo ancestral. 


PRESIDENTE SALAZAR 


É por essa razão que me assombro ao ouvir descendentes de pioneiros combater 
sinceramente o colonialismo! Analisemos os Estados Unidos: no seu fulgor actual 
quem são? Dos nossos: é a Europa conquistadora que neles brilha! E o Brasil? Per- 
mitimo-nos dizer: o «nosso Brasil»! Lá, como em toda a América, são os coloniza- 
dores do passado que dominam, através da sua descendência. Constituem a per- 
feita justificação da colonização cristã. 


SERGE GROUSSARD 


Nas regiões em que a presença ocidental é contestada não há colonização de 
povoamento, mas, se mo permite, colonização de autoridade. Estas regiões criticas 
constituem vastos territórios da Oceânia e uma parte importante da Africa, terras 
em que o clima e os conjunturas históricas impediram até à data a imigração 
maciça de europeus. Pioneiros se sucederam, de geração em geração, por peque- 
nos grupos, para assumirem um papel de educadores e guias. A propaganda inter- 
nacional proclama que estes representantes do Ocidente chegaram ao fim da sua 
missão. E as massas indigenas que até este momento aceitaram esse jugo parece 
desejarem libertar-se das suas cadeias. 


PRESIDENTE SALAZAR 


Não se trata de cadeias mas de laços férteis. Esses propagandistas teriam razão 
se a obra colonizadora não se houvesse transformado em obra de educação e de 
progresso material e moral. A rotura de tais laços operará um retrocesso, sejam 
quais forem os apoios técnicos ou financeiros que países estranhos ao trabalho rea- 
lizado e às actuais soberanias se prontifiquem a prestar. Mas não podemos genera- 
lizar a tendência para a revolta cega. Enfim, vós pronunciastes a palavra propa- 
ganda. Há, de facto, uma propaganda, muito bem orquestrada, que espalha ideias 
falsas e mentirosas. É ela que causa as gangrenas. É por seu intermédio que os oci- 
dentais contribuem para a sua própria perda. 

Que os comunistas procurem por todos os meios, neles incluida a propaganda 
anticolonialista, entravar o progresso e semear a discórdia, é normal e isso corres- 
ponde às suas intenções: provocar por conflitos e pelo caos o aniquilamento da civi- 
lização ocidental. Que diversos imperialismos se conjuguem para tentar destruir as 
posições do Ocidente onde eles as possam atacar, com o pretexto do anticolonia- 
lismo, é também natural. Mas que os filhos da nossa civilização se prestem a esta 
obra de destruição, ainda mesmo com o fim reservado de obter lucros pessoais, 
constitui um crime. 
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SERGE GROUSSARD 


E se a propaganda anticolonialista, arbitrária ou não, triunfasse? O direito dos 
povos a dispor de si próprios... 


Salazar encara-me, um momento, atentamente. Uma pausa, e depois: 


PRESIDENTE SALAZAR 


Se um filho seu de tenra idade quisesse abandonar o tecto paterno para correr 
mundo, consentir-lho-ia? Que hipocrisia o direito dos povos! A Hungria de 1956 
gozou desse direito? E certo que na Universidade de Coimbra, tal como na Sorbona, 
na Universidade de Moscovo ou na de Bogotá existem muitos negros africanos, 
mongóis ou indianos, que assimilaram notavelmente o ensino moderno e que pare- 
cem ter suprido uma ignorância secular. Em Portugal grande número dos nossos 
compatriotas de origem africana, asiática ou oceânica integraram-se com êxito nas 
profissões liberais. Há entre eles altos funcionários e até personalidades que exer- 
‘em funções ainda mais importantes. Este escol trabalha integrado numa nação, 
io caso particular a nação portuguesa, e tem no seu seio mais possibilidades do que 
as que lhe adviriam duma criação nacional que tinha de ser em numerosos casos 
artificial e débil. O futuro pode evidentemente indicar e até impor outros cami- 
nhos; mas no mundo em que vivemos, ao mesmo tempo que novos impérios se for- 
mam e se preconiza a aglutinação de várias nações independentes, prega-se em 
relação a povos já integrados em grandes aglomerados nacionais a sua fragmenta- 
ção e dispersão. Reflectindo nestes dois movimentos contraditórios, não posso 
fugir a pensar que o fundo do problema está, afinal, mais na pretensão a substituir 
soberanias do que no interesse das populações. 

Que existia em quase todos os territórios descobertos pela Europa Ocidental desde 
o século XVI? Tribos primitivas, pobres e rudes! A exploração racional dos recursos 
naturais, a organização, a cultura, o progresso espiritual: eis, em sintese, a obra dos 
Cristãos. Mas não se recupera nalguns séculos um atraso de milhares de anos. 


Salazar nunca se excita. Jantais improvisa. Nem sequer nestes instantes, pois, 
sendo por temperamento um reflectido, medita profundamente os problemas que 
aborda. Em nada se revela um retórico. Por hábito, na intenção de ser claramente 
compreendido, dá um cunho especial a cada frase, sem procurar, de nenhum modo, 
efeitos espectaculosos. Limita-se a modelar o seu pensamento. 


SERGE GROUSSARD 
Vozes candentes proclamam que as nações tradicionalmente colonizadoras, tor- 
nadas secundárias, já não dispõem dos meios adequados às suas ambições, pelo que 


paralisam a ascensão das suas possessões exteriores. Estas para escapar a uma 
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estagnação funesta, devem, o mais depressa possivel, libertar-se, para poderem 
recorrer a outros auxílios mais poderosos, mais modernos e isentos de tirania. 


PRESIDENTE SALAZAR 


Conheço o argumento que não me impressiona. Em primeiro lugar o raciocínio 
confunde lamentavelmente civilização e progresso material. Em segundo lugar 
julgo partir-se da suposição de que há no mundo duas grandes potências que podem 
tomar sobre si o encargo de financiar o desenvolvimento económico de todos os 
países em atraso. Todos podem observar que isso não corresponde às realidades. 
Refiro-me ao desenvolvimento harmónico e integral de um pais e não ao enrique- 
cimento de um feudal que faz concessões, enriquecimento compativel com a 
pobreza geral. Para que esse desenvolvimento seja viável, é necessário dispor-se de 
uma soberania bem assente e de uma administração responsável, quer dizer, duma 
maturidade política das populações em causa. Só sobre estas bases o financia- 
mento externo se pode conseguir, postas de lado, evidentemente, as operações 
financeiras de fim político, limitadas por natureza, interesseiras e estranhas a qual- 
quer progresso moral. Acrescentemos que o tempo e o trabalho próprio são facto- 
res indispensáveis a toda a obra de elevação humana e que o dinheiro não basta 
para resolver tais problemas. Repare em como se encontra recheada de erros e 
deficiências esta argumentação que está aliás longe de ser desinteressada. Sem 
desconhecer nem menosprezar os perigos que nos rodeiam, a nós e as nações em 
circunstâncias semelhantes, estamos firmemente resolvidos a continuar o nosso 
trabalho segundo os nossos métodos tradicionais. Nós formamos, através do 
Mundo, uma só alma e um só corpo. Não há nenhuma possibilidade de separar uma 
alma de um corpo. Que se nos deixe o que é nosso. 


SERGE GROUSSARD 
Nacionalismo sem ombiguidade. 
PRESIDENTE SALAZAR 
Sou nacionalista. 
SERGE GROUSSARD 
Aceitaria, apesar de tudo, a integração numa eventual federação europeia? 
PRESIDENTE SALAZAR 


Não é um problema a encarar neste momento. A Europa só há pouco deixou de 
virar as armas contra si mesma. Está dividida em dois blocos hostis cujas fronteiras 
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vão ao ponto de dividir uma das suas principais nações em dois cortes opostos. A pro- 
pria Europa Ocidental é tão heteróclita! A história, as linguas, as possessões fora do 
antigo continente, os interesses económicos, as instituições, não vejo como tudo isso 
que separa os seus Estados, pudesse fundir-se numa união efectiva. Há quem veja 
doutro modo o problema. Aguardemos e fiquemos atentos. Creio que uma velha 
nação é análoga a um ser humano. Pode fraternizar com outro, mas o seu espirito e 
o seu corpo ficam intangíveis, e não há um ser humano que não sinta, no decurso do 
tempo, necessidade de solidão e de originalidade na acção e no pensamento. 


SERGE GROUSSARD 


E, contudo, evidente que as noções do Europa Ocidental têm — como o acen- 
tuou — por património comum a civilização cristã. Além disso têm os mesmos 
interesses vitais e devem fazer face às mesmas ameaças. 


PRESIDENTE SALAZAR 


Estou disso firmemente convencido e foi a consciência da solidariedade ociden- 
tal que nos levou a aderir à OTAN. 


SERGE GROUSSARD 


«Organização do Tratado do Atlântico Norte»: mas Portugal, pela sua posição 
geográfica e pelos seus laços fraternos com o Brasil, não estará mais interessado 
no Atlântico Sul, que os Portugueses gostam de designar «por mar lusitano»? 


PRESIDENTE SALAZAR 


Evidentemente. Mas não levemos o exagero da divisão ao ponto de fragmentar os 
próprios oceanos! O Atlântico, na sua unidade, é, ou deve ser, a chave do Ocidente. 


Umo luz fugitivo iluminou o perfil de Salazar, quando se voltou para me mos- 
trar um grande mapa-mundi colocado na parede. 


Repare neste mapa. O Pacífico é um campo cerrado, em cujas margens colossos 
rivais se enfrentam. A ocidente: a União Soviética com os seus prolongamentos 
siberianos e a China; a oeste: os Estados Unidos. O Oceano Índico é flanqueado de 
nações neutralistas e de nações amigas. Sem falar dos oceanos glaciais, pouco pra- 
ticáveis e pouco seguros, nem do Mediterrâneo, que, em caso de crise, não deixaria 
de oferecer perigo, apenas o Atlântico pertence, de facto, ao Ocidente até nova 
ordem! Constitui um indispensável, um formidável traço de união entre a Europa e 
o continente americano. Um ideal instrumento de vigilância que se prolonga até os 
dois pólos. Mas se neste mar se criassem bases comunistas, se uma única das 
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nações litorais fosse hostil à nossa concepção de civilização, o Atlântico em vez de 
uma ligação capital transformava-se numa barreira. 


SERGE GROUSSARD 


Entre os paises do litoral atlântico a América pode ser considerada segura. O Oeste 
da Europa, também. Mas as costas africanas ... 


PRESIDENTE SALAZAR 


É um problema importante. Não pode haver segurança no Atlântico sem existir 
segurança em África. Quando por mais não fosse, o Ocidente devia agarrar-se a 
este continente. Lembre-se do encerramento do canal de Suez em 1956. Os oci- 
dentais puderam então desviar as suas frotas pela rota do Cabo e receber, de novo, 
tranquilamente, o petróleo da Arábia e do Irão. 


SERGE GROUSSARD 
Houve, contudo, alguns incidentes nos portos marroquinos ... 
PRESIDENTE SALAZAR 


Nada de gravidade. Mas certamente que a situação se tornaria séria se Marro- 
cos se afastasse do Ocidente. 

Falou de integração europeia. Na minha opinião é necessário ter uma visão mais 
elevada e ampla. A Europa entregue à solidão seria estrangulada. As suas garantias 
principais são, de um lado, a vitalidade das nações que a compõem, do outro lado, 
o Atlântico e a África. A África é o maior, talvez o último recurso da Europa. 

A Bélgica, a Espanha, a França, a Grã-Bretanha, a Itália e Portugal continuam a 
orientar uma grande parte da África. Quanto às nações africanas que já atingiram a 
independência, a maior parte, como a Etiópia, o Ghana, e a Libéria, compreendem ser 
do seu interesse o entendimento com a Europa. E não esqueçamos a União da Africa 
do Sul. Estão deste modo reunidas as condições de uma colaboração em grande 
escala para a valorização entre essas nações de um continente novo que, apoiando-se 
na Europa Ocidental como a Europa Ocidental se apoiaria nele, nos asseguraria uma 
grande e firme prosperidade, isto é, noutros termos, nos faria reencontrar uma real 
independência que decuplicaria as possibilidades de paz. As novas nações subdesen- 
volvidas da África negra aproveitariam, elas também, plenamente deste esforço. 


SERGE GROUSSARD 


Tudo dependeria de os anticolonialistas não conseguirem destruir, uma a uma, 
as posições que a Europa ainda conserva em África. 
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PRESIDENTE SALAZAR 


Tudo depende dos meios psicológicos e materiais que empenhemos ali. Se as 
Nações europeias interessadas directamente em África se revelarem cansadas do 
seu esforço e não estiverem dispostas a prossegui-lo; se essas nações não acredi- 
tam já nem na superioridade dos seus principios civilizadores nem no valor dos 
sacrifícios que as gerações passadas fizeram para os acreditar e impor, a construção 
acima não terá viabilidade e a história não só da Europa como da América seguirá 
rumo diferente. Assistir-se-a de facto a uma viragem da história e penso que a civi- 
lização retrogradará em vastas zonas. Se temos juizo, não separemos as colectivi- 
dades africanas dos seus guias seculares que pouco a pouco, e não como torrente 
devastadora, lhes vão transmitindo a sua civilização. 


SERGE GROUSSARD 


As possessões africanas portuguesas estão tranquilas? 


PRESIDENTE SALAZAR 


Completamente. E estes territórios continuarão a progredir em plena harmonia 
se não houver manejos estrangeiros ... 

Referi-me, então, à circunstância de terem aparecido delegados de Angola e 
Moçambique nas últimas conferências de propaganda anticolonialista e evoquei, 
em especial, o violento discurso que pronunciou o «representante» de Angola, no 
Cairo, recentemente. 

O Presidente Salazar murmurou: «Pelo que vejo, já está informado». Ergueu leve- 
mente os ombros. Lembrei-me que um dos seus intimos me tinha dito: «em toda a 
porte se encontra um exaltado ou um louco». O único indice visivel de impaciência: 
distendeu um pouco as pernas. Então o meu olhar fixou-se nas suas botas negras 
e usados. Recordei-me das evocações da sua juventude que um dos seus condis- 
cipulos me havia feito esta manhã. Jó aos vinte anos era desprovido de afectação. 
Era um homem silencioso, consagrado aos estudos. 


SERGE GROUSSARD 


Depois da guerra as perturbações mais sérias que se produziram nas provincias 
exteriores de Portugal não tiveram por teatro a India Portuguesa? 


PRESIDENTE SALAZAR 


Sim, mas as dificuldades vieram de fora — da União Indiana. Penso que o Pri- 
meiro-Ministro Sr. Nehru foi mal informado acerca do que chamamos ainda, por força 
de velha tradição, Estado Português da índia, e de facto é apenas uma pequena pro- 
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vincia, de território parcelado e pequena população (3 400 km? e cerca de 600 mil 
habitantes). Falamos às vezes de Goa, mas é de facto Goa, Damão e Diu — e nenhum 
escapou as dificuldades da pressão exterior. Além de-que os pequenos territórios 
nenhum valor têm, nem nenhum perigo representam para a União Indiana, os dirigen- 
tes desta deviam ignorar o sentimento real das populações, a decisão portuguesa de 
defendê-las e as possibilidades dos territórios que deitam sobre o mar livre. Estes três 
factores não permitiram que a situação evoluisse como se esperava na União Indiana. 

Depois das campanhas de satiagrais ~ Verdadeiras invasões de multidões desar- 
madas, mas nem por isso menos atentatórias da soberania e autoridade legitimas — 
a União Indiana lançou mão de todos os meios de pressão possiveis: não permitiu 
mais as transferências de economias ou de pensões, proibiu a circulação de pessoas, 
atingindo moralmente a numerosa colónia portuguesa de Bombaim, fechou as fron- 
teiras à importação e exportação de mercadorias, cortou as ligações ferroviárias, 
telegráficas e telefónicas, não deixou que os barcos que tocavam a União Indiana 
servissem a Índia Portuguesa, através do porto de Mormugão (Goa). E não me refiro 
às violências exercidas em relação a todos quantos na União Indiana e originários de 
Goa se mostravam fiéis ao seu pais de origem e tiveram de sair ou eram expulsos. 
Penso que nada do que se podia fazer para levar a sucumbir moral e econômica- 
mente um pequeno território se deixou de fazer. 

Resultado? Quanto aos territórios principais de Goa, Damão e Diu, e especial- 
mente do primeiro, o mais importante de todos, operou-se uma inversão das suas 
relações económicas e uma intensificação de aproveitamento dos seus meios natu- 
rais. A riqueza das minas de manganês e de ferro, em crescente e intensiva explo- 
ração, permitiram com facilidade e felicidade que a India Portuguesa se destacasse 
em absoluto da economia da União Indiana e em grande parte se voltasse para os 
outros países e para o Ocidente, para onde se intensificaram ou instituiram de novo 
as relações maritimas e aéreas. E a área em cultura há-de dar dentro de alguns anos 
alimentos suficientes para a população: bastará que se aumentem as áreas irrigadas 
e se actualizem os processos de cultura. 

Esta inversão das relações económicas e humanas de Goa, causada pela situação que 
lhe fora criada, tem sido fomentada, dirigida e paga em boa parte pelos nossos recur- 
sos; mas ela não seria de facto possivel sem que a população tivesse desde começo afir- 
mado na Índia e no estrangeiro a sua firme vontade de continuar portuguesa, e se O 
Governo não tivesse mantido uma política de, na medida das suas forças, a apoiar e 
defender. Desde que a alta envergadura moral do Primeiro-Ministro e as suas ideias 
sobre a regulação pacifica de todas as questões internacionais não lhe permitiam a inte- 
gração violenta de Goa na União Indiana, a nós competia de facto assegurar a ordem e 
dentro desta trabalhar na resolução dos problemas postos. E foi o que fizemos. 

Sei que há pessoas que, inclinadas a reduzir a questão a contas de deve e haver, 
criticam a atitude do Governo de Lisboa ou pelo menos a não compreendem intei- 
ramente. Em suma a operação seria ruinosa. Mas não se trata disso. Trata-se de 
saber se os povos têm ou não o dever de manter o seu património histórico e 
moral, mais que as riquezas materiais, e se os que são filhos da Nação podem ser 
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alienados ou deixar de ser defendidos. Ninguém contesta a soberania secular de 
Portugal em Goa que é uma fracção de Portugal também. Mas se se insiste em 
querer que a sociedade internacional se organize em termos de direito, é Portugal 
quem tem razão. | 

Sou assim levado a pensar que a situação se irá pouco a pouco modificando e 
melhorando ™. Nos últimos tempos várias disposições foram tomadas pelo Governo 
da União Indiana nesse sentido. Resta o litigio relativo aos enclaves de Dadra e de 
Nagar-Aveli, inteiramente incrustados nos territórios da União Indiana e por isso 
facilmente isoláveis. A questão foi por nós posta ao Tribunal Internacional de Haia: 


esperemos a sua justiça. 


O Presidente Salazar falou-me das dificuldades passageiras que conheceu o 
minúsculo território portuário de Macau, na China; incidente rápidamente sanado 
porque, declarou-me, «a velho cultura chinesa não tem interesse em tentar fechar 
a primeira porta aberta no Extremo-Oriente». Falamos, depois, de Timor, esta 
metade da liha de Sonda onde Portugal cravou a sua bandeira. Os japoneses inva- 
diram-na violentamente durante a última guerra. 


PRESIDENTE SALAZAR 


A ocupação japonesa de Timor não teve senão uma desculpa formal: é que, com 
receio do desembarque e da ocupação da ilha pelos japoneses, as forças ocidentais 
tinham ali desembarcado primeiro e feito uma primeira ocupação. À parte isto, 
nunca compreendi o carácter violento, destruidor, da ocupação japonesa, ao con- 
trário da forma como os australianos se comportaram, tanto mais que o Japão 
estava em boas relações connosco, 


SERGE GROUSSARD 


Causou admiração a vossa neutralidade na última guerra mundial. A velha 
aliança com a Inglaterra (Tratado de Windsor, 13741), o drama de Timor e as suas 
consequências nos Açores envolviam-vos no conflito. 


PRESIDENTE SALAZAR 


A razão essencial é que a nossa beligerância só podia ser a do Ocidente; a da 
Espanha que desde 40 tinha os alemães nos Pirenéus podia não ser a mesma. 
O desastre duma rotura deste bloco peninsular era tão grande para as potências 
ocidentais, especialmente para a Inglaterra com um pé em Gibraltar, que desde logo 
se viu ser a neutralidade do conjunto a situação mais favorável para todos. Mas 


m O que não aconteceu, como veio a verificar-se em Dezembro de 1961. 
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viu-se igualmente e com clareza que uma era condição da outra. Os nossos acor- 
dos com a Espanha permitiam e conduziam a essa situação; tinhamos de apoiar-nos 
reciprocamente para que a Península pudesse ser uma zona de paz no mundo con- 
vulsionado e a Espanha pudesse ir sarando as feridas da sua guerra civil. 


(Declarei, então, ao Professor Salazar que graças a M. Bernard Menthon, nosso 
embaixador em Lisboa, tinha lido o Livro Branco que o Governo português publi- 
cara depois da guerra, leitura esta que me revelou o estreito entendimento luso-bri- 
tônico durante o conflito.) 


Apesar desta situação se manter na Europa, entendiamos do nosso dever reocu- 
par Timor e agrupámos em Moçambique as forças necessárias para a operação. 

As potências aliadas porém não se manifestavam favoráveis a uma iniciativa 
militar portuguesa que tinha de ser pela força das coisas independente naquela 
zona, e havia para essa concepção razões de sobra. Depois de uma conferência do 
Presidente Roosevelt com o Primeiro-Ministro Churchill foi-nos dito que a melhor 
colaboração que poderiamos dar aos aliados não era reocupar Timor — que logo 
faria perigar Macau dado que as forças japonesas ocupavam o Sul da China — mas 
pôr uma base à disposição da aviação para a luta anti-submarina que a Alemanha 
mantinha activamente dentro de uma malha não defendida e que só podia ser 
dominada dos Açores. Fez-se então o acordo de 1943 com essa finalidade e em 
poucos meses os aliados conquistaram uma segurança no Atlântico que até aí não 
puderam ter. 


SERGE GROUSSARD 


Meu pai, o coronel Groussard, recordava-me ainda recentemente, como foi efi- 
coz e pronto o apoio dos autoridades portuguesos quando em Maio e Junho de 
1941 passou por Lisboa, donde seguiu para Londres, a avistar-se com Churchill e 
Eden, e depois do seu regresso. 


PRESIDENTE SALAZAR 
O nosso coração estava com o Ocidente. 
SERGE GROUSSARD 


As relações de Portugal com a Espanha são muito cordiais. 
PRESIDENTE SALAZAR 

Seguramente. Encontrei sempre no Generalissimo uma tal lealdade, um tal sen- 
tido dos interesses comuns de Portugal e da Espanha na Peninsula, tão profunda 


amizade por Portugal, que sobre esses sentimentos se pôde erguer uma politica 
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benéfica para os dois povos e alicerçar uma cooperação a substituir-se com vanta- 
gem a antigas rivalidades. 


SERGE GROUSSARD 


Os Portugueses reconheceram o seu Governo em plena guerra civil. 


PRESIDENTE SALAZAR 


Sim e aliás contra princípios que temos defendido sempre sobre o reconhecimento de 
novos governos ou situações. Houve para isso uma razão séria. Como vizinhos nós 
pudemos ver, talvez melhor que outros, que a República espanhola fracassou por cir- 
cunstâncias diversas no cumprimento do primeiro e fundamental dever de todos os gover- 
nos — garantir a segurança dos espanhóis, independentemente das suas convicções. 

O levantamento do General Franco apareceu-nos como a reacção das forças que 
a nação espanhola ainda conservava contra a anarquia generalizada. Havia que 
apoiar esse esforço e evitar o contágio aparentemente contra alguns, no fundo a 

vem de todos. A triste história que estamos vivendo seria mais dolorosa e mais 
riste se os acontecimentos tivessem seguido outra marcha. 

Nós temos aliás outro motivo de prevenção em face das repúblicas espanholas. 
O republicanismo espanhol é essencialmente federalista ibérico, quer dizer que 
tenderá sempre a englobar Portugal na república espanhola. Houve também em 
Portugal quem defendesse a mesma tese. Os responsáveis actuais pela política 
portuguesa e pelos interesses de Portugal desejam uma Espanha próspera, amiga, 
colaborante na independência das duas nações peninsulares. 


SERGE GROUSSARD 


Poderiamos agora falar acerca da política interna portuguesa? A nossa entre- 
vista ja vai longa... 

Salazar tem um sorriso discreto. 
PRESIDENTE SALAZAR 

Estou pronto a ouvir tudo o que me queira dizer. 
SERGE GROUSSARD 

Considera-se um ditador? 


PRESIDENTE SALAZAR 


Não sou nem posso considerar-me tal. Não é essa a situação política nem o 
direito constitucional. Nós temos um Chefe de Estado, eleito por sete anos, perante 
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quem é responsável o presidente do Conselho, nomeado e exonerado por ele, se 
assim o quer ou o interesse geral o aconselha. 

O poder legislativo está dividido entre uma Assembleia Nacional, eleita por sufrá- 
gio directo dos cidadãos eleitores, e o governo, o qual desta forma também pode 
legislar. Praticamente o estabelecimento dos grandes princípios gerais pertence a lei, 
ou seja, à competência da Assembleia. O desenvolvimento desses princípios faz-se 
em decretos-leis, da autoria do governo. A iniciativa da lei pertence à Assembleia e 
ao Governo, mas aquela raramente a utiliza. As leis têm hoje um tal grau de tecni- 
cidade que é ilusório supor que os deputados desprovidos do concurso dos serviços 
podem ter a iniciativa das leis. O poder legislativo das assembleias diminui por esse 
motivo por toda a parte. O decreto por autorização da Câmara, o decreto-lei, O 
decreto regulamentar tomam o primeiro lugar. Reduzida a função parlamentar, por 
exigência das coisas, à discussão dos grandes problemas políticos, e à fiscalização da 
administração pública, compreende-se que não se imponha o seu funcionamento 
permanente. A nossa Assembleia Nacional reune por direito próprio três ou quatro 
meses no ano, mas o Presidente da República pode prorrogar sem limites a sua acti- 
vidade. Praticamente temos tido entre 5 a 7 meses de funcionamento anual, se ha 
leis importantes pendentes por cuja aprovação o governo se interesse. 

Uma certa limitação, aliás tão razoável e justificada, do tempo de funciona- 
mento da Assembleia eleita e o facto de o governo não ser responsável perante a 
Câmara mas perante o Presidente da República — o que aliás é regra nos regimes 
presidencialistas — não basta para que se apelide de ditadura o regime português. 
Ele é apenas uma experiência de tornar independente o governo das lutas parti- 
dárias e parlamentares, assim o robustecendo, e como tal devia ser apreciado. Em 
face das dificuldades da vida contemporânea e de Estados cuja organização lhes 
dá notável poder de decisão e execução das deliberações tomadas — muitas con- 
tra o Ocidente — ou ha que ceder e desistir ou há que procurar formas de conse- 
guir governos fortes, capazes de definirem uma posição e responderem com os 
seus povos por um compromisso internacional. Pois o que vemos é o seguinte: 
sempre que Surge uma fórmula constitucional em busca de um ponto de apoio 
forte para uma política — digamos Portugal, a Espanha, mesmo a França do Gene- 
ral De Gaule, surge das esquerdas mundiais, através dos seus órgãos, uma campa- 
nha de desconfiança e de hostilidade. Pergunto a mim mesmo se sabemos verda- 


deiramente para onde vamos ou se vamos inconscientemente para onde nos 
querem levar. 


No seu rosto sereno a idade desenhou, ao de leve, algumas rugas. Destacam-se 
no tom róseo da sua epiderme a palidez das narinas e o queixo voluntarioso. 


SERGE GROUSSARD 


A sua doutrina, a partir dos primeiros momentos em que assumiu as responsa- 
bilidades nacionais, tem sido nitida. Poderia definir-se assim: nacionalismo autori- 
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tório. Com desassombrada franqueza tem sempre declarado que era antidemocrata 
e antiliberal. 


PRESIDENTE SALAZAR 


Se a democracia consiste no nivelamento pela base e na recusa de admitir as 
desigualdades naturais; se a democracia consiste em acreditar que o Poder encon- 
tra a sua origem na massa e que o Governo deve ser obra da massa e não do escol, 
então, efectivamente, eu considero a democracia uma ficção. 

Não creio no sufrágio universal, porque o voto individual não tem em conta a 
diferenciação humana. Não creio na igualdade, mas na hierarquia. Os homens, na 
minha opinião, devem ser iguais perante a lei, mas considero perigoso atribuir a 
todos os mesmos direitos políticos. 

Se o liberalismo consiste em construir toda a sociedade sobre as liberdades indi- 
viduais, então eu considero mentira o liberalismo. Não creio na liberdade, mas nas 
liberdades. A Liberdade que não se inclina perante o interesse nacional chama-se 
anarquia e destruirá a nação. 

Pelo mesmo motivo um Estado de soberania não limitada pela moral e o direito é 
totalitário e nós não o admitimos. O Estado Português tem o encargo de respeitar os 
direitos e as garantias do individuo, da familia, das corporações, das administrações locais. 
Garante o direito ao trabalho, à propriedade, ao capital. Defende a liberdade das crenças. 
Permite a todos recorrer contra os abusos da autoridade e proíbe a pena de morte. 


Breve pausa. O Professor Salazar pergunta-me se tive tempo para visitar Lis- 
boa. Respondi-lhe: ao principio da tarde, à luz crua do sol, estive no velho bairro 
de Alfama, admirei os palácios brasonados, com os seus pátios interiores, os estra- 
nhos templos, junto dos quais passavam freiras de toucas brancas e pontiagudas. 
Falta-me dizer que a nossa entrevista foi feita em francês. 


SERGE GROUSSARD 


A cultura francesa mantém a sua tradicional influência em Portugal? 


PRESIDENTE SALAZAR 


Certamente, não só porque a língua francesa é obrigatória no nosso ensino 
secundário, mas também porque ela é em geral o veiculo das traduções das obras 
cientificas e literárias publicadas noutras linguas. Eu próprio devo à cultura fran- 
cesa uma grande parte da minha formação. 


Num relógio próximo soam oito horas e tenho a impressão de que o Professor, 
ao ouvi-lo, se apercebeu de que anoitecera. Alguém, silenciosamente, iluminou o 
aposento e desapareceu. Preparei-me para as últimas perguntas. 
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SERGE GROUSSARD 
Portugal esté consigo? 
PRESIDENTE SALAZAR 


Em Junho realizaram-se as eleições à Presidência da República. Em face da can- 
didatura do almirante Américo Tomás — que mantinha a política exercida pelo Pre- 
sidente que chegava ao fim do mandato, o general Craveiro Lopes — surgiu uma 
alvoroçada candidatura de oposição. Ora sucede que quatro quintos dos cidadãos 
portugueses se pronunciaram livremente pelo almirante Tomás. 


SERGE GROUSSARD 
Creio, Excelência, que não reconhece o direito à greve. 


PRESIDENTE SALAZAR 


Somos pobres de mais para permitir-nos esse luxo. Quando se admite o direito 
de greve admite-se que há incompatibilidade absoluta entre o interesse patronal e 
o interesse operário e que a questão não pode resolver-se senão pela luta. Vencerá 
o mais forte, o que não significa que a justiça vencerá. 

Quando não se admite o direito à greve, tem de admitir-se ao mesmo tempo que 
os interesses patronal e operário são no final coincidentes e não contraditórios; que 
tem de atender-se a um terceiro interesse que também está em causa — o interesse 
da sociedade —, e que deve aceitar-se uma organização através da qual os interes- 
ses possam definir-se e conciliar-se, reconhecendo ao Estado a posição de árbitro. 
Nestas condições o direito de greve pode deixar de ser reconhecido sem risco e com 
vantagem. Assim, entre nós, ele já não é um meio de conseguir maiores vantagens 
para os trabalhadores, mas só uma arma da política comunista. 


SERGE GROUSSARD 

Quando suprime a Censura? 
PRESIDENTE SALAZAR 

A vossa pergunta significa que ha para garantia da liberdade de pensamento 
uma panaceia universal. O conceito não é exacto. Uns, como nós, têm procurado 
antes de tudo evitar preventivamente que os meios de publicidade causem dano 
social; outros procuram reprimir o dano causado, através dos tribunais; ainda outros 
multiplicam as medidas de carácter administrativo que dão a impressão de não 


tocar no direito mas limitam de facto o seu exercicio. Não há no mundo um sistema 
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inteiramente satisfatório; o problema em parte alguma está resolvido. Quem, como 
nós, aceita constitucionalmente que a opinião pública é elemento fundamental da 
politica e administração do Pais, não pode deixar de atribuir ao Estado a incumbén- 
cia de defendê-la de todos os factores que a desorientam contra a verdade e a jus- 
tiga. O grande problema está em saber qual a melhor defesa, dado que a Imprensa, 
principal meio, com a rádio e a televisão, de formação da opinião pública representa 
e funciona como a empresa capitalista, em que os interesses privados podem ter 
primazia sobre o interesse público, sem que este disponha de tribuna própria onde 
possa ser defendido. 

Se nesta colisão ou coalizão de interesses houvesse que defender acima de tudo 
o interesse legitimo da empresa, não resta dúvida de que o sistema que temos 
adoptado não deve ser tido como o pior. Já não se pode afirmar o mesmo com 
segurança quando se trata de garantir o direito de expressão do pensamento e até 
o interesse público que pode ser atingido pela ausência de critica aos actos da 
Administração. Se, porém, a censura não intervier na apreciação da vida adminis- 
trativa e politica, e se limitar a evitar as campanhas de excitação, os insultos pesso- 
ais, os ataques injuriosos, então podemos dizer que ela trabalha, sem prejuizo para 
o bem público, na profunda dignificação da inteligência. Mas eu não desejo ir 

igora mais longe, porque ao fim e ao cabo a liberdade depende do grau de forma- 
são civica e moral de quem tenha de utilizá-la. V. tera dificuldade de compreender 
algumas restrições existentes, se não tiver presente q passado de que vimos. Desde 
a queda da monarquia em 1910 ao movimento de 28 de Maio de 1926, nós tivemos 
constitucionalmente um regime democrático e liberal. Em dezasseis anos desse 
regime houve 52 governos, nove Chefes de Estado, sete parlamentos. Legalmente 

a imprensa era livre, mas os jornais eram apreendidos, as oficinas desmanteladas, 
empastelado o tipo, presos os jornalistas. 

Somos um povo sentimental, emotivo, crédulo. É possível em semanas criar 
estados de espirito — e alguns jornais o fizeram — de onde surdiram revoluções, 
pronunciamentos, golpes de Estado. Desordem na rua e nos espíritos, e ao mesmo | 
tempo na administração. O desequilíbrio orçamental era uma tradição venerável; o 
atraso dos pagamentos coisa corrente. 

Em 26, falhos de recursos, apelou-se para a Sociedade das Nações com o fim de 
esta nos patrocinar um empréstimo. O economista francês, M. Jacques Rueff, estu- 
dou a situação e reclamou condições que pareceram incompatíveis com a dignidade 
nacional. Os negociadores voltaram de mãos vazias, mas o povo, orgulhoso da sua 
intransigência, acolheu-os triunfalmente. São assim os pobres que já foram ricos. 

Apesar de tudo, o dinheiro faltava, era necessário dispor de fundos. O que pare- 
ceu mais avisado foi voltarmo-nos para nós próprios e criarmos com suor do rosto 
os nossos próprios meios. Foi nestas circunstâncias e com esta doutrina que, for- 
cado, vim ter a Lisboa e deixei a minha cadeira de Finanças em Coimbra. Para com- 
preender muito do presente, aliás não findo mas em plena evolução, há não só que 
saber algo desse passado de paixões exacerbadas, lutas partidárias, revoluções a 
prazo, como conhecer também o nosso temperamento, as nossas virtudes e defei- 
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tos. Não se governa no espaço e para anjos, mas na terra e para homens que são 
como são e não como alguns queriam que fossem. 


Salazar consultou rápidamente o relógio e murmurou um «oh!» discreto. la para 
me desculpar de lhe ter tomado três horas e meia da sua vida tão sobrecarregada, 
quando ele, erguendo-se, me disse: 


Não quero tomar-lhe mais tempo... 


O Professor Salazar estendeu-me a mão com um sorriso discreto que parecia 
dirigir-se não a mim, mas ao estudo que havia interrompido para me receber. 
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Pediu-se que nenhuma manifestação se realizasse nestes dias, para que pudes- 
sem ser, como todos os outros, dias normais de trabalho. Solicitaram-se absten- 
ções, negaram-se facilidades, fizeram-se esforços para evitar deslocações incomo- 
das, ajuntamentos, ofertas, mesmo para que os jardins não fossem sacrificados a 
tão grande desperdício dos seus primores. Tudo inútil. Não só vós estais aqui, como 
trazeis, com as vossas flores, ricas ou modestas, pouco importa, a abundância de 
vossos corações. Isto quer dizer que não é possivel lutar contra o coração feminino, 
se portador de um ideal, dedicações firmes e amizades desinteressadas. Eu igno- 
rava que não vos deixarieis vencer. 

Mas não estão bem as coisas assim. Deviam inverter-se as situações e havia de 
ser eu a ofertar-vos as mais lindas flores, não tanto como recordação desta hora, 
mas em reconhecimento de quanto se deve nesta cruzada nacional à mulher portu- 
guesa. São as mães, as esposas, as irmãs, as filhas dos portugueses que com o calor 
do seu afecto e a fortaleza do seu ânimo nos amparam na luta. Elas servem de 
apoio aos que são tentados a descrer e hesitam e se perturbam com dificuldades 
que vós não receais e nós estamos seguros de vencer. 

Agradeço do fundo da alma a todas as Senhoras que tiveram a bondade e o incó- 
modo de vir, e a todas as que sentem o pesar de não estar aqui, o carinho e os senti- 
mentos de fidelidade de que desejaram dar neste dia tão tocante demonstração. 

Bem hajam. 


W Palavras dirigidas às senhoras portuguesas que, de todos os pontos de Portugai, foram à residên- 
cia do Presidente do Conselho levar-lhe flores, no dia 28 de Abril de 1959, data do seu 70. aniversário. 
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E DA ÁFRICA * 


Meus Senhores: 


Julguei que podia ser útil aproveitar a presença em Lisboa dos presidentes das 
comissões distritais da União Nacional para dizer-lhes uma palavra sobre o momento 


político e sobre alguns problemas de governo. 


I. 


De política, ou, melhor, da pequena politica doméstica, falarei pouco, além do 
mais porque os meses que temos passado, de agitação, exacerbação de paixões e 
incitamento à sublevação e à desordem social devem ter sido suficientes para con- 
vencer o maior número da sua esterilidade ou do seu risco. Se o Governo estag- 
nasse, deixando-se desviar dos seus planos de acção, e as instituições fraquejassem 
na sua estrutura e no seu labor normal, e as autoridades não estivessem atentas na 
defesa da ordem e do trabalho, e todos nos engolfássemos em discussões sem fim 
nos termos que nos têm sido apresentados, ver-se-ia como sob todos os aspectos se 
ressentia a vida nacional: perdidas as certezas sobre que havemos tentado reer- 
gué-la, a Nação deixar-se-ia minar da dúvida acerca dos seus próprios interesses e 
destino, e por este mesmo facto se diminuiria. 

À serenidade com que o Governo tem encarado os sucessos dos últimos meses, por 
mais desagradáveis, provém em primeiro lugar da segurança dos principios que defende 
e, depois, da força de que dispõe para sustentá-los. Com efeito nos dois campos em 
que tais divergências costumam esclarecer-se e decidir-se — e se tentaram esclarecer e 
decidir — nenhuma dúvida subsistirá de que lado esteve o sinal da vitória. 

Isto não significa estarem vencidas todas as dificuldades. Há muito tempo já foi 
o Governo prevenido de que neste ano de 1959 se desencadearia internacional- 
mente, e contra os dois Estados da Peninsula, uma campanha da maior latitude e 
violência. Que, quanto a nós, tal campanha se tenha aproveitado de acontecimen- 
tos internos ou em parte mesmo os tenha preparado ou dirigido, pouco importa ao 
caso. Temo-la visto desenvolver-se em numerosos órgãos comunistas da imprensa 
mundial, nos que lhes são afins e até naqueles que, apesar de tantos exemplos 
pouco encorajantes, fazem no comunismo o seu seguro de vida. 


) Discurso pronunciado na sede da União Nacional, em 23 de Maio de 1959. 
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Tenho seguido com curiosidade o fenômeno. Um qualquer, sem valor pessoal ou 
categoria política, preme aqui um botão e o que deturpa ou inventa de injurioso ou 
infamante para o seu próprio pais aparece publicado nos mesmos termos e com 
idênticas ilações em muita parte por esse mundo. Há portanto ligações subterra- 
neas e certamente poderosas que explicam e aproveitam estas conivências e cum- 
plicidades. Abrangem áreas muito vastas nas sociedades modernas e, salva a parte 
que na acção se deve ao comunismo, sempre desperto e actuante, pendo a admitir 
que são geralmente estranhas à actividade normal dos Estados. Com a mesma sin- 
ceridade devo porém afirmar que esses mesmos me parecem cometer no caso sérios 
pecados de omissão. 

Há pessoas simples que raciocinam assim: 

Nós somos uma modesta Nação que não se atribui os indices altos da riqueza, 
da produção, ou dos níveis de vida, mas tem em dia as suas contas, mantém livre 
o comércio internacional e os câmbios com todas as nações, segura o valor da 
moeda e sustenta com suficiência a sua população. Não pretende impor as suas 
concepções ou instituições políticas, não levanta dificuldades à vida alheia, não 
perturba a paz e colabora com lealdade nos organismos internacionais. Nenhum 
Estado tem contra nós reivindicações, queixas fundamentadas, pretensões a 
que por justiça devamos satisfação. Trabalhamos duramente e procuramos pro- 
gredir o mais possível, sem explorarmos abusivamente auxilios alheios para ele- 
var o nosso povo e sem prejuizo da solidariedade que nos une aos demais. Qual- 
quer estrangeiro nos pode visitar, percorrer livremente o território, ver, indagar, 
informar-se, fazer por si mesmo uma ideia correcta da nossa vida. E, se ele pró- 
prio é insuspeito e livre, não devia deixar contaminar as suas conclusões dos 
ódios políticos que escorrem pelas valetas de todos os paises, nem recorrer a 
eles, muito menos albergá-los e considerá-los expressões objectivas da vida 
alheia. Porque então estas campanhas que a olho nu qualquer vê destituidas de 
sinceridade e de verdade? 

É ingénua esta maneira de pensar nos tempos de hoje e no que importa ao 
caso português. Na base da nossa vida colectiva, tal como a compreendemos, a 
organizamos e pretendemos viver, existe um forte substracto ideológico de que 
ela dimana, que a explica e sustém, e sustém mesmo em larga medida a própria 
realidade geográfica que é a Nação portuguesa. Tocamos assim o ponto essencial 
à compreensão do assunto: este abraço mortal que se desenha e mais e mais se 
aperta em relação ao Ocidente não pode fechar-se, sem que a Peninsula seja nele 
envolvida e desfeitos todos os valores de coesão e criação dos respectivos povos 
— de coesão para se mar terem integros, de criação para se projectarem no futuro. 
Quem pensar que se trata de preferências por doses maiores ou menores de 
democracia ou de liberalismo, de mutações de pessoal governante, do interesse 
de classes ainda desfavorecidas ou injustamente tratadas, não vê a questão em 
toda a sua latitude. Esses podem ser meios; não são os fins. O que se intenta é 

desintegrar valores eficientes de uma civilização e libertar posições essenciais 


para avanços necessários noutras direcções. 
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Apetecia-me fechar este capitulo com uma frase do Evangelho: «e quem tiver 
ouvidos de ouvir, ouça»; mas não posso conclui-lo sem chamar a atenção para o 
seguinte. Este género de guerras que chamam psicológicas substituem hoje as lutas 
armadas mas só podem conseguir os mesmos objectivos, se a Nação não tem tem- 
perados os nervos, como se faz mister. Não digo que não sejam também precisas as 
armas, mas é necessário começar por ter um ânimo forte, seguro da sua verdade; 
quer dizer, uma doutrina, uma consciência, a decisão de não se deixar vencer. Habi- 
tuados como Nação, desde séculos, a mandar em nossa casa, não julgamos possivel 
serem bem sucedidas interferências estranhas que apoiam antinacionais do interior. 
Aguentar! aguentar! e nada mais é preciso para que amaine a tempestade e se nos 


faça justiça. 
II. 


Um dos sucessos dos últimos meses — e vamos esquecer outros semelhantes, um 
pouco estranhos — um desses sucessos merece pela sua relevância referência espe- 
cial. Aludo ås dificuldades que pretenderam criar-nos com o Brasil a propósito de 
um mais que simulado refúgio político. Notarei em especial duas coisas: uma, a 
ligeireza com que conhecidos sectores procuram transplantar para a vida de rela- 
ções internacionais as suas irredutibilidades na politica interna, e fazem apelos a 
governos estrangeiros para os colocarem no poder; outra, a ideia de por aquele 
caminho suscitarem um conflito entre Portugal e o Brasil, como se o afecto que liga 
os dois povos lhes permitisse alguma esperança. Opunha-se, como disse, o afecto 
de irmãos; e também vastos interesses recíprocos. 

Quando reflicto na grandeza, pujança e futuro do Brasil, como dos mais países 
da América Central e do Sul, de que o Brasil pode ser sem qualquer espécie de 
melindre uma sorte de conselheiro e guia, parece-me o seguinte: 

O maior mercado da produção destes paises é e terá de continuar a ser pelo poder 
económico e proximidade territorial, a América do Norte. A parte dificuldades que 
surjam de quando em quando relativamente aos preços das matérias-primas e géne- 
ros primários de proveniência centro e sul-americana, dificuldades que aliás não 
podem ser resolvidas senão no plano mundial em virtude da concorrência comercial 
e política existente, é aos Estados Unidos que naturalmente incumbe dar o principal 
apoio económico e financeiro a toda aquela área. No estado actual da economia 
dessas nações, e mesmo atenuada a pressão existente no sentido de rápida e intensa 
industrialização, a maior fonte de capitais e as maiores possibilidades de absorção 
dos produtos estão por ora na América do Norte e não noutras partes, ainda que a 
Europa esteja longe de desinteressar-se daqueles mercados. 

Acontece porém que, se econômicamente pode dizer-se que a supremacia per- 
tence ali aos Estados Unidos, a formação espiritual, a religião, a lingua daqueles pai- 
ses é latina e mais precisamente portuguesa, quanto a um, e espanhola quanto aos 
mais. Se a alma também em relação aos povos vale alguma coisa, e se a formação 
se liga ao sangue que corre nas veias, há assim um vasto sector de relações que 
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deverá estabelecer-se noutro sentido, e este é o da Peninsula Ibérica, aliás ponto 
obrigado de passagem para a restante latinidade. Sem prejuizo de um mercado 
comum, se vier a ser estabelecido, e das mais apertadas relações políticas no conti- 
nente americano, nem o Brasil nem as repúblicas sul-americanas desejarão tão cedo 
— e será de lastimar que um dia o façam — desligar-se das suas origens, esquecê-las 
ou menospreza-las. E, dada a tendência e necessidade da formação de grandes blo- 
cos, uns de interesses económicos, outros de afinidades espirituais, nada mais cla- 
ramente se impõe que o planeamento duma larga política ibero-americana que aliás 
está delineada triangularmente na comunidade luso-brasileira, no bloco peninsular, 
nas íntimas relações da Espanha com as repúblicas sul-americanas. 

Para nos cingirmos ao que especialmente nos respeita pode ser que haja alguns 
portugueses e também alguns brasileiros não perfeitamente conscientes do valor 
desta politica, mas aqueles que no Brasil elaboraram o Tratado que criou a comu- 
nidade — porque veio de lá a primeira fórmula — esses sabiam bem que larquissima 
acção estava aberta aos dois povos, se, prestando-se mútuo apoio, se lhe quises- 
sem dedicar. 

Quanto ao Brasil, parece-me que mantida, como deve ser, a unidade política, 
refrescado a miúde o sangue pela incorporação de elementos demográficos idênti- 
cos aos dominantes na sua população, consolidada a formação espiritual que vem 
das origens, estão criadas as condições para um desenvolvimento a que não podem 

rever-se limites. E da parte de Portugal — que Portugal interessa ao Brasil? 

Quando se olha a imensa costa brasileira e se avalia O seu peso e dominio poten- 
cial no Atlântico Sul, tem de compreender-se que não é só o Portugal continental e 
as suas pequenas «poldras» atlânticas que podem bastar á segurança de vida e de 
expansão do Brasil; mas o Portugal, tal como é, com a vasta extensão das suas cos- 
tas africanas, os seus portos e bases, a sua presença e peso no Continente negro. 
Só assim nos surge um vasto espaço maritimo em que o ascendente luso-brasileiro 
é inegável pelas extensões terrestres que o delimitam e os meios defensivos de que 
dispõe. Mas é evidente que quaisquer reticências em relação ao Portugal ultrama- 
rino já não se enquadram nesta construção. 

Há ideias que levam seu tempo a amadurecer na consciência dos povos para se lhes 
pesar o alcance e se ver até onde chegam as consequências. Quando me lembro de que 
estamos há anos embaraçados em minucias do acordo ortográfico, e de que muitos 
problemas culturais, juridicos ou económicos não puderam ainda ser resolvidos, apesar 
da inegável boa vontade de todos, tem de reconhecer-se que ou se lhes empresta a 
conveniente base política ou não se conseguirá para eles solução que valha. 


HI. 


As últimas considerações levam-me a encarar, embora sumarissimamente, pro- 
blemas de África. Literalmente a África arde; arde mesmo nas adjacências das fron- 
teiras portuguesas. E porque arde a África? Não pensemos que é por combustão 
interna, digamos, pela fatalidade de um movimento histórico que arrasta as suas 
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populações para a rebeldia, a subversão, a forçada dispersão e independência; arde 
porque Ihe deitam o fogo de fora. (Na época calamitosa que vivemos, parece aliás 
que já ninguém tem reparos a fazer à acção subversiva de certos Estados que ao 
mesmo tempo se afirmam pacíficos e pretendem viver em paz com outros na comu- 
nidade internacional. Tudo lhes é levado à conta de contribuição útil para a forma- 
ção de um novo mundo). 

Ao referir-me à África, não falo dos Estados norte-africanos nem dos de antiga 
independência como a Etiópia, que são um problema à parte. Refiro-me à África ao 
sul do Equador cuja soberania tem estado confiada a Estados europeus. 

Os problemas que se suscitam podem alinhar-se assim: 

Primeiro. Repetirei uma velha ideia, hoje, ao que parece, generalizada: a África é o 
complemento da Europa, imprescindível à sua defesa, suporte necessário da sua eco- 
nomia. Isto quer dizer que grande parte da potência europeia se pode perder com os 
territórios africanos, ou o que é o mesmo, a Europa pode ser batida em Africa. 

Segundo. À economia, a instrução, a organização administrativa de muitos des- 
tes povos africanos vão seguramente progredindo. Mas, pondo de parte o alto valor 
intelectual de alguns dirigentes que se têm revelado, esses povos não apresentam, 
se formados só da população nativa, nem quadros, nem técnicos suficientes e não 
dispõem de capacidade económica própria, para sustentar uma independência sol- 
vente ou progressiva. 

Isto significa, em terceiro lugar, que esses povos, se não puderem contar com o 
eventual apoio das antigas nações soberanas, têm apenas diante de si duas alterna- 
tivas — a regressão ou a submissão a novos dominadores. 

Económica e politicamente o problema envolve as mais graves consequências. 

Como os capitais privados se não sentirão atraídos por situações precárias e insta- 
veis, e os fundos internacionais gratuitos serão naturalmente escassos, estes novos 
Estados podem sentir-se tentados a resolver as dificuldades pelo recurso à sociali- 
zação geral dos meios de produção e ao trabalho escravo. E embora as condições 
sejam muito diferentes das da Rússia e da China em que porventura se inspirarão, 
os mesmos processos poderão ser por eles tentados. Então à regressão e à submis- 
são a outros dominadores temos de acrescentar, ao menos como perspectiva possi- 
vel, uma África comunista com as mais ilações políticas que dai resultariam. 
_ O papel que os Estados comunistas têm desempenhado nesta campanha de 
Africa não precisaria senão do primeiro ponto acima referido para ser explicável. 
Tudo que seja diminuir, enfraquecer, desintegrar as forças do Ocidente está dentro 
do seu objectivo e imediato interesse. Mas se, como se tem visto, podem utilizar o 
novo estado de coisas para instalar-se e instalar os seus poderosos meios de acção, 
fomentar outras desintegrações, dominar até onde seja possivel a economia e a 
direcção política, o comunismo estende de facto o seu dominio e cria novas formas 
e zonas de colonização. 

É pena que, tendo a Rússia e diversos Estados asiáticos uma política de África, os 
Estados Unidos não se tenham encontrado em condições de definir a sua, tão cla- 
ramente como eles, porque não é uma política seguir os acontecimentos mas 
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evitá-los ou dirigi-los. Essa definição, no caso de não se opor à Europa Ocidental 
de que a América é aliada, seria só por si factor decisivo de aquietação no Conti- 
nente africano. E, sendo possível que nestes termos os Estados Unidos tivessem de 
desagradar a muitos, acrescentarei que para os povos como para os individuos há 
momentos na vida em que é preciso escolher. 

Estas reflexões são para nós; não julguemos que convencem os agitadores dou- 
trinados para os quais uma independência mesmo nominal e a importância de uma 
chefia politica sobrelevam todos os bens da Terra. Não tem de respeitar-se quando 
infundado, mas tem de reconhecer-se a força deste idealismo, se ajudado de fora, 
como é, € não contrariado de dentro, como deve ser. 

Nos termos em que as coisas se encontram, os problemas que certo número de pai- 
ses com responsabilidades em Africa ai enfrentam, não são pois já só os da direcção de 
uma economia o mais próspera possivel, da educação de populações chamadas a par- 
ticipar justamente das riquezas criadas e da administração dos interesses colectivos, da 
possivel integração em fortes agregados políticos que sejam por si sós a garantia da 
continuidade dos progressos conquistados. Não. Do que se trata, e imediatamente, é 
de salvar a África do assalto combinado dos interesses a que me referi e de evitar a sua 
destruição através de fórmulas que sabemos lhe seriam fatais. Uma política ajustada 
dos territórios da Africa Central e Meridional pode facilitar a acção. 


Na campanha de descrédito a que aludi no princípio das minhas palavras, já se sabe 
que a parte ultramarina portuguesa é também visada e com especial acrimônia. A nossa 
pretensa incapacidade colonizadora, a deficiência de capitais, a falta de dinamismo na 
produção, a lentidão da difusão do ensino, os baixos salários pagos, a deficiência da pro- 
tecção sanitária e muitas coisas do género se lêem hoje, não já nas criticas ligeiras da 
imprensa diária mas em discursos formais, conferências, teses de universitários e relató- 
rios de institutos internacionais. À indevida generalização de casos individuais que nós 
próprios relatamos para escarmento de autoridades subalternas ou de particulares res- 
ponsáveis, é um dos métodos seguidos; as comparações estatísticas, desaconselhadas 
pela disparidade das condições e dos elementos confrontados, é outro. Nenhum dos 
estudos que pude compulsar analisa porém certo aspecto da vida ultramarina portu- 
guesa ou lhe atribui qualquer significado. Esse aspecto é o seguinte: 

Nós não pensamos em negar o relativo atraso de algumas regiões e a deficiência 
de alguns serviços. É evidente faltarem estradas e pontes, faltarem hospitais, fal- 
tarem escolas, e faltarem até, senhores, elementos de polícia e forças de defesa. Por 
que milagre então, de Timor a Cabo Verde, há paz e todos podem notar o tranquilo 

viver das populações? Porque pode atravessar-se de lés a lés Angola ou Moçambi- 
que, não se contando senão com a boa disposição do nativo, a sua fraterna ajuda, 
no fundo o seu portuguesismo? Porque diz o nativo de Angola ou Moçambique em 
qualquer país estrangeiro em que se encontre que é português? Ou, porque não 
tendo saido do seu torrão natal, sabe que é português e que ali também é Portugal? 
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Este facto significa que não é assisado pretender reduzir a indices económicos 
toda a obra colonizadora; significa que há uma obra de compreensão e afectividade 
humanas que através dos tempos e das gerações vai criando uma convivência 
inter-racial de valor inapreciável, convivência que é a base de resolução dos proble- 
mas africanos, e sem ela nenhum terá solução capaz. É esta a nossa convicção; 
mais do que convicção, é esta a nossa maneira de ser; e é por isso, que, embora os 
valores espirituais estejam a ser depreciados por uma civilização que se esvazia do 
seu conteúdo, nós continuaremos contando com eles. Mas temos de contar tam- 
bém com as circunstâncias exteriores, se forem capazes de alterar a calma das 
populações e a ordem e o trabalho nas parcelas ultramarinas do território nacional. 
E contra elas se tem de lutar por todos os meios apropriados. 

No fim da guerra nós tinhamos em Angola e Moçambique forças de alguma 
importância. Nunca me consolei de se haverem evacuado. O meu empenho que 
circunstâncias do momento não deixaram vingar, era que passassem muitos milha- 
res de jovens portugueses por aquelas terras. Muitos se teriam fixado ali, aumen- 
tando com a população activa as possibilidades de defesa, e uma parte importante 
da oficialidade teria feito o complemento da sua formação em territórios que chei- 
ram ainda ao suor dos pioneiros e ao heroismo dos homens da ocupação. Sob a 
influência da grandeza da terra e da gente, viriam e voltariam depois maiores e, se 
possivel, mais portugueses. 

Estamos revendo as bases de solução destes problemas em harmonia com as con- 
dições actuais e necessidades que possam sobreviver. Ainda que a defesa mais efi- 
caz seja a confiança reciproca e solidariedade das populações do mundo português, 
temos de estar presentes como sempre e agora mais vigilantes que nunca. O carác- 
ter de acontecimentos recentes e vizinhos pode ter destruído algumas ilusões mas 
deixou de pé um facto que podemos considerar permanente na nossa história ultra- 
marina: na ausência de influências estranhas, os portugueses de qualquer raça e cor 
não usam desvairar-se e seguem em paz o seu caminho. 


IV. 


O tempo que me destinara está findo e por isso não versarei já um ponto que 
tinha intenção de tratar. O momento económico que atravessamos apresenta tanto 
na ordem interna como na internacional dificuldades que nos preocupam e teria sido 
vantajoso fazer-lhes referência. Além disso nos anos que se dedicarão ao II Plano de 
Fomento é fácil desenvolver-se uma argumentação de tendência demagógica que 
conviria prevenir. As dezenas de milhões de contos em que se traduz não beneficia- 
rão em boa parte os portugueses, mas indústrias estrangeiras. Em todo o seu volume 
não assegurarão aqui trabalho, nem devem provocar alta sensivel dos salários, nem 
darão, salvo no seu termo, possibilidades de distribuição de terras irrigadas. A maior 
parte dos empreendimentos destinam-se ainda a dotar o Pais das infra-estruturas 
necessárias a mais correcta e produtiva organização do trabalho, e com esta à dis- 
tribuição mais equitativa do rendimento nacional. Apesar dessas necessidades, fize- 
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ram-se esforços para equilibrar as aplicações de modo que houvesse desde já utili- 
dades ou comodidades a incorporar em boa medida na vida dos portugueses, mas 
isto não altera grandemente a resultante aludida acima. Se eu pudesse mentir-lhes 
não diria isto, mas isto é a verdade. 

A indecisão em que hoje corre a vida das nações, conscientes da necessidade de dis- 
tribuir pelos povos maiores quinhões de riqueza mas paralisadas ante a perspectiva de 
haverem de consumir em gastos de defesa boa parte dela, embaraça a vida de todas e 
portanto a nossa. Se destas reuniões internacionais pudesse sair a perspectiva de solu- 
ções pacificas, o mundo as bendiria; infelizmente, como vimos há pouco, vão mudando 
os teatros de guerra ou de agitação, mas a paz está longe de nós. Quer hajam de 
bater-se quer não, as gerações presentes são gerações sacrificadas, e é certo que mais 
o seriam ainda, se os governos descurassem a defesa das nações. Mas em tais proble- 
mas não são livres os governos que têm consciência das suas responsabilidades. 

Pela pressão destes ou daqueles problemas, alguns dos quais atingem acuidade 
desconhecida em épocas passadas, a vida dos governos é atormentada e a condu- 
ção dos povos muito dificil. A medida que as dificuldades se multiplicam ou agra- 
vam, à organização política e os processos de governo evoluem, à procura de uma 
linha de adaptação a essas dificuldades e a mais seguro rendimento. Um Estado 
forte, um governo forte tornam-se cada vez mais instantes. Se repararmos na parte 

lo mundo, fiel, teórica e praticamente, às instituições que nos legou o século XIX, 
reremos como é reduzida em face daqueles Estados que por aqui ou por ali procu- 
raram caminhos, uns de salvação, outros de progresso. Ao verificá-lo não deveria- 
mos ser apelidados de teimosos, improgressivos, agarrados às primeiras fórmulas, 
mas de avisados e prudentes por tê-las descoberto e aplicado a tempo. 

É evidente que este conjunto governo-povo exige para a boa marcha da vida 

nacional compreensão e confiança recíprocas. E exige também tomar cada um 
sobre si a parte de sacrifícios que lhe cabe na tarefa colectiva. Há muitos anos em 
Braga, indicando as dificeis tarefas que tinhamos de enfrentar para poder realizar a 
obra de valorização nacional, perguntei quem tinha coragem de nos acompanhar. 
À imensa multidão que me escutava respondeu em unissono — todos. Desde essa 
hora alguns porventura terão achado demasiado o fardo que se lançava sobre os 
seus ombros, longinqua a esperança de melhores dias, excessiva a confiança outor- 
gada, e decidiram suspender ou alterar a sua rota. Mas a grande massa dos portu- 
gueses, conscientes do que representa a integridade material e moral da Nação, têm 
vindo, muitos mesmo com o sacrifício de sentimentos ou soluções por que mais 
convictamente se bateriam, têm vindo, dizia, a dar-nos o seu apoio e colaboração. 
E se a todos esses perguntasse agora se desertamos ou prosseguimos, com o mesmo 
entusiasmo responderiam: prosseguimos. — É bem assim: a nossa marcha não 
poderá nunca comportar nem paragens nem regressos. 
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NO ALMOÇO OFERECIDO . 
AOS PARTICIPANTES NA REUNIAO 
MINISTERIAL DA E. F. T. A. ” 


Senhoras e Senhores: 


Prometo não acrescentar um discurso mais aos muitos que, pela exigência dos 
trabalhos, os membros da Associação Europeia de Comércio Livre se terão visto 
obrigados a fazer e a ouvir nestes últimos dias. O meu intento é apenas apresentar 
a todos e às nações que representam as mais efusivas saudações do Governo por- 
tuguês e apresentar-lhes as mais sinceras desculpas por faltas que as circunstâncias 
um tanto ou quanto embaraçantes em que a reunião foi obrigada a desenvolver-se 
não nos tenham permitido evitar. Este não é cumprimento protocolar mas a expres- 
são dos nossos melhores sentimentos. 

Fazer votos pela eficiência dos trabalhos parece-me inútil, visto que os mesmos 
nos interessam a nós próprios em alto grau e em boa verdade grande parte dos seus 
resultados dependem da aceitação alheia de algumas posições fundamentais a que 
se tenha chegado. 


Nós somos dentre os Estados europeus o mais afastado do centro de gravidade 
política e económica da Europa. A quem nos examina no mapa, o pais pode até dar 
a impressão de querer separar-se da terra firme e de tentar lançar-se pelos oceanos 
fora. E esta foi de facto uma caracteristica da nossa história nos oito séculos que 
levamos. Podemos considerar-nos, pelo maior peso de territórios e populações 
noutros continentes, quase uma nação extra-europeia, e somos pela modéstia do 
nosso viver e dos nossos recursos aqui um dos factores de menor peso nesta orga- 
nização. Donde nasce então o nosso interesse na Associação de Comércio Livre, 
interesse que é real e vivo? 

Quando Portugal, em África ou no Oriente — e o mesmo podemos dizer de 
outros — faz à sua maneira obra de civilização, apresenta-se como representante 
ou expressão do espirito europeu, convicto de que a secessão que se operasse bem 
como a diminuição de vitalidade da velha árvore faria secar a seiva dos rebentos 
que intentamos fazer vicejar nos trópicos. E concluímos simplesmente pela neces- 
sidade de uma política conduzida de modo que as questões económicas não atinjam 
a unidade moral europeia. 


b Palavras proferidas no Palácio de Queluz, em 20 de Maio de 1960, no almoço oferecido aos par- 
ticipantes na reunião ministerial da E. F. T. A., realizada em Lisboa. 
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Ha quem julgue mais fácil garantir a unidade moral pela unidade politica e esta 
pela unidade económica. Há quem não pense indispensável — e nalguns casos não 
seria possível — sacrificar a independência política para se chegar a uma plataforma 
de entendimento económico, e entre estes estamos nós. Isto o compreendemos. 
O que nos custaria a compreender é que entre os grupos formados a oeste, por 
força de algumas realidades insuperáveis, não seja possível encontrar bases de 
acordo em termos justos, se os procurarmos sem impaciência, com persistência e 
boa vontade. Quanto a nós, estamos no terreno económico a pretender salvar 
alguma coisa mais que a economia, ou sejam interesses materiais dos homens e dos 
povos. Pretendendo salvaguardar altos interesses morais, ninguém assumirá a res- 
ponsabilidade de enfraquecer e dividir ainda mais, sem uma razão superior de jus- 
tiça ou de vida, o pouco que as calamidades das guerras deixaram intacto. 

É neste entendimento que tenho a honra de saudar todos e de dirigir os meus 
agradecimentos ao Senhor Ministro Lange, a cuja inteligência e infatigável energia 
se deve muito daquilo a que se pôde chegar. < 

Bebo pela vossa saúde e formulo os melhores votos pela prosperidade dos paises 
aqui representados. 
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V. 
PORTUGAL E A CAMPANHA 
ANTICOLONIALISTA ” 


Senhor Presidente da Assembleia Nacional, 
Senhores Deputados: 


Tenho seguido com a atenção possível a campanha anticolonialista em que se 
pretendeu envolver Portugal e mesmo, para bem operar a divisão das forças adver- 
sas, quase só Portugal. Em jornais, manifestos e discursos, incluindo os proferidos 
em altas assembleias políticas, não encontrei porém nada do que me interessava 
saber, ou seja:*em que se pensa consistir o problema e as linhas gerais da sua solu- 
ção. Aliás, o que menos preocupou foi esclarecer as questões; e como a discussão 
parece ter abandonado o dominio da inteligência para tentar criar em certas regi- 
ões estados emocionais propícios à subversão, não há própriamente a quem respon- 
der. Desta forma me surgiram dificuldades por não saber como redigir e a quem 
endereçar algumas palavras que por outro lado reputava necessárias. 

Lembrei-me de que os portugueses de todos os continentes, aí fixados ou filhos 
da terra, têm o direito de saber o caminho por onde pensamos que devemos condu- 
zir-nos nas graves circunstâncias actuais. E todos os mais interessados na contenda 
talvez também possam tirar dai alguma conclusão e avaliar o peso das suas próprias 
responsabilidades, pois não vão supor que a sorte de milhões de homens, a ordem e 
paz do seu viver, o fruto do seu trabalho, os principios da civilização que adoptaram, 
podem ser entregues à vacuidade dos discursos de comicio e à anarquia dos anun- 
ciados movimentos libertadores. 


I. 


Tirante a Etiópia, alguns paises da Africa mediterranea e as provincias portugue- 
sas ultramarinas a que adiante me referirei, podemos dizer que de um modo geral 
se nos deparam naquele Continente duas espécies de territério. Das suas diversas 
situações e características é que haviam de decorrer as directrizes em conformidade 
com as quais os seus problemas podiam ser correctamente equacionados e resolvi- 
dos. Sujeitos como todos foram ao trabalho de colonização, encontraremos o traço 
fundamental de diferenciação desses territórios na atitude política dos Estados 
soberanos, ou, O que é o mesmo, na finalidade da sua obra colonizadora. 


W Discurso pronunciado na sessão da Assembleia Nacional de 30 de Novembro de 1960. 
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Por vezes terá esta consistido tão-sômente na exploração económica do solo ou 
do subsolo, através de empreendimentos que não exigiam a fixação permanente da 
gente branca. Os Estados responsáveis declararam ou alimentaram sempre 0 pro- 
pósito de educar, de elevar as populações autóctones até estas atingirem a indepen- 
dência. A este propósito deve ter correspondido uma política, e a independência 
dos territórios não é senão o reconhecimento de que foi atingida a meta ambicio- 
nada. Isto se passa neste momento e se passou nos últimos anos, tanto na África 
como na Ásia. 

Se os Estados detentores da soberania cometeram qualquer erro de apreciação 
e precipitaram as concessões que elevaram tais territórios ao plano de Estados 
independentes, não hei-de apreciá-lo aqui. Vamos admitir que viram bem e pro- 
cederam em todas as circunstâncias como deviam, nem cedo nem tarde. Vamos 
admitir que os territórios dispunham e outros estão em vias de dispor, no momento 
em que ascenderem à independência, do escol necessário para orientar a política, 
dirigir a administração, gerir as finanças, administrar os empreendimentos econó- 
micos. Para que estas soberanias não sejam ficticias e estas independências sejam 
inteiramente responsáveis, em termos de se constituírem membros da comunidade 
internacional e de conviverem pacificamente com os outros Estados, todas aque- 
las condições são indispensáveis. Não é elegante sublinhar qualquer deficiência, e 
por isso atribuiremos certas atitudes, alguns propósitos e ameaças a pretensão de 
expansões imperialistas, à euforia de espiritos plenamente felizes, porque convic- 
tos de ter descoberto o mundo e de estar na posse de todos os segredos da con- 
dução da humanidade. 

Em geral nestes territórios, hoje ou amanhã Estados soberanos, para o que se diz 
virem sendo preparados desde longe, podem não obstante surgir conflitos raciais, 
mesmo dos homens de cor entre si — tradicional flagelo da África antes da coloni- 
zação europeia. Como na hipótese o branco é elemento de passagem, não fixado 
nem portador de outro pensamento político que não seja exactamente o da reti- 
rada e do abandono, não haveria razão para que certas mutações a que temos assis- 

tido suscitassem as violentas explosões de racismo contra o homem branco, credor 
dos progressos realizados e suposto não necessário já à evolução económica e social 
dos territórios. Há factos a desmentir estas previsões; apesar disso este caso é o 
mais simples dos que a África negra nos apresenta. 


A questão é de facto muito mais intrincada quando os territórios são povoados 
por brancos e por negros, sobretudo se o branco ocupou espaços livres, desbravou 
as terras, estabeleceu as explorações agricolas ou industriais, financiou os empre- 
endimentos, organizou a administração, manteve a ordem e a paz. A descoberta, 
a conquista, o trabalho incorporado no solo, a sucessão das gerações são títulos de 
legitimidade, contra os quais a frase explosiva corrente — a África é dos africa- 
nos — pretende nada menos que refazer a história, sem dispor de força para dar 
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solução ao problema. Esses territórios encontram-se premidos entre o valor da 
qualidade que é a administração, a direcção do trabalho, a posse dos meios econó- 
micos, e o peso do número, por si só insuficiente para assegurar o progresso geral. 
Pretende-se democraticamente resolver o problema conferindo ao maior número 
a direcção total da comunidade. Devemos ter a coragem de afirmar que estes 
casos não têm solução possivel — digo solução pacifica, equitativa, progressiva — 
dentro das ideias correntes; não têm solução nenhuma no quadro do racismo 
negro nem do racismo branco. O único caminho seria enveredar no sentido de 
sociedades plurirraciais em que as raças se misturassem ou convivessem, vindo a 
pertencer a direcção e o mando aos mais hábeis e melhores; mas este processo 
nem sempre é espontâneo e não pode em qualquer caso dispensar a tutela e guia 
da soberania tradicional. 

Através das nuvens de poeira que a campanha anticolonialista levanta, não se 
atenta nem compreende o drama das sociedades deste tipo, como, entre outras, a 
Argélia, as Rodésias, a Africa do Sul. Quando vejo cegos ataques desferidos contra 
as soberanias responsáveis e contra as providências naturalmente hesitantes ou até 
contraditórias dos seus governos, em vez de mostras de compreensão e de pacien- 
temente se ajudarem a vencer as dificuldades, pendo a crer que a razão e a justiça 
são sacrificadas a ideologias sem base e a paixões instintivas ou que há outros inte- 
resses em jogo que não são própriamente nem os interesses dos pretos nem os inte- 
resses dos brancos que com eles convivem. 


Todos os territórios africanos de uma ou de outra composição demográfica, tal- 
vez com excepção da África do Sul, se consideram correntemente subdesenvolvidos. 
Acerca das possibilidades de progresso económico e social andam no ar muitas ilu- 
sões e há esperanças que talvez jamais se convertam em realidades, dadas as carac- 
teristicas do continente africano. Mas de qualquer modo mesmo nos territórios mais 
avançados por obra e graça do branco, há longos caminhos a percorrer quanto à 
saúde, à educação, à produção de riquezas, ao emprego, ao nível de vida das popu- 
lações. Esse trabalho ciclópico e ingrato exigirá largos espaços de tempo, e, além de 
tempo, capitais, técnica, direcção administrativa. Quem os fornece? 

Os territórios de que me ocupo não criam capitais suficientes para a sua cres- 
cente valorização, não dispõem de técnicos bastantes nem da direcção necessária. 
Os problemas raciais que estão sendo avivados e suscitados mesmo onde não exis- 
tem, importam a inutilização dos valores de organização e financiamento que o 
branco representa. Então formulam-se sugestões, umas ousadas e inviáveis, outras 
ingénuas e ineficazes, para que o vazio criado seja de qualquer forma preenchido, 
em homens e em dinheiro. 

À necessidade de realizar essa tarefa é evidente; mas mais premente será antes 
a de planear, em harmonia com as necessidades da população e as directrizes e exi- 
gências da economia mundial, o conjunto do trabalho nos territórios. E veremos 
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então surgir algures a sede desses cérebros, a central desses técnicos, a banca dessa 
finança, estranhas aos territórios, mas encarregadas de ocupar-se deles, com o que 
teremos inventado uma nova forma de colonialismo — o colonialismo internacional. 
Temos exemplos à vista. 

Quanto aos capitais necessários, o problema é redutivel a saber se se caminha 
no sentido do subsídio dadivoso ou no do capitalismo. As pessoas que têm alguma 
experiência de governo sabem que mesmo nas nações de mais antiga estrutura, as 
marcas de solidariedade da população podem revelar-se com exuberância, mesmo 
com entusiasmo, mas sempre acidentalmente; não é essa a forma normal de nos 
ajudarmos uns aos outros. A intervenção da autoridade é que indica as rotas, define 
as necessidades e distribui os sacrifícios. Mas na sociedade internacional não só 
estamos muito mais longe dos sentimentos de coesão fraterna, como não existe a 
organização que disponha de autoridade para impor a todos a sua contribuição. 

Eu quero significar que o subsidio gratuito, mesmo de carácter e fim político, 
será sempre insuficiente, e que só o investimento de feição capitalista, mais ou 
menos interessado, permitirá resolver as dificuldades. Mas quer este investimento 
seja privado quer seja público ou estadual, da parte de quem o fornece ou de quem 
o utiliza, ele exigirá, além da ordem e do trabalho das populações locais, as garan- 
tias minimas que só uma soberania responsável pode assegurar. E toda a dificul- 
dade estará aqui: a necessidade de uma soberania responsável, exercida por um 
Estado devidamente organizado; ora é duvidoso que possam consegui-lo, no meio 
de tribos desavindas, os regimes importados da Europa e da América. 

Que para fugir à possivel influência política exercida por via financeira, se quei- 
ram adoptar métodos de financiamento confiados às Nações Unidas ou a outros 
organismos apoliticos, se os há neste mundo, é indiferente, porque na situação 
actual não se poderão obter capitais sem a segurança de que serão aplicados repro- 
dutivamente e não se sumirão na voragem das populações em desordem e das acti- 
vidades anarquizadas. Não se conhecem fontes de rendimento públicas ou privadas 
capazes de aguentar tais esbanjamentos. 

Concluiremos que essa onda de odiento racismo que se levanta contra o branco 
em África, e será também lá contra o amarelo amanhã, não é moral mas sobretudo 
não é inteligente; e que o abandono, se precipitado, de muitos territórios por parte 
das potências europeias se me afigura um crime mais contra o negro que se preten- 
dia elevar do que contra o branco, mesmo que ameaçado de expulsão e despojado 
de todos os seus haveres. 


Não haverá então outra alternativa? Sim, e começam a despontar exemplos. 
Uma economia de Estado pode arrancar para a produção e o comércio externo, 
apropriando-se gratuitamente de todos os meios ao serviço da economia privada. 
Esta não se desenvolverá mais nos termos anteriores, mas o rompimento da estru- 
tura económica e social existente, a negação violenta do direito de propriedade e a 
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formação duma economia socialista são suficientes para definir a politica do Estado 
e atrair-lhe os apoios necessários ao desenvolvimento ulterior. Para compensar a 
falta de capitais ou a baixa produtividade do trabalho será condição essencial a 
mobilização da mão-de-obra existente e porventura outras servidões. Mas a inde- 
pendência continuará a ser a liberdade do território, e é compatível com a escravi- 
dão dos indivíduos. — Há quem não acredite no comunismo em África. Pois ele 
entrará por muitos meios e um dos meios é este. 


A campanha anticolonialista desconhece estes factos, e as dificuldades e as con- 
sequências da política prosseguida? Permito-me exprimir a tal respeito a maior 
dúvida. Na campanha concorrem duas forças não forçosamente solidárias, salvo 
quanto ao objectivo final. O comunismo, na sua luta contra o Ocidente, previu, estu- 
dou, montou toda a máquina com que espera diminui-lo ou vencê-lo, desintegrando 
a África e subtraindo-a à sua direcção e influência. Não lhe importam quaisquer 
outras consequências, exactamente porque sobre o caos construirá melhor. 

Por outro lado, aqui e além, pequenas mas activas minorias, agitando as massas, 
parecem esforçar-se por dar uma pátria a povos que a não tinham; mas os novos 
nacionalismos, ao abandonarem as antigas dependências, correm de mãos dadas 
atrás de uma esperança vã — a de que, sendo da mesma cor, podem sustentar-se 
mutuamente ou entender-se melhor. Que ilusão! Os interesses não têm a mesma cor 
dos homens. A solidariedade que se revela na actual frente de ataque não é uma 
solidariedade de fundo; ela empenha-se na destruição das actuais estruturas mas é 
incapaz de construir outras novas. A unidade de África é afirmação gratuita que a 
geografia e a sociologia desmentem. E, ao contrário do que aconteceu na América, 
a Europa não se deu o tempo de definir mais racionalmente fronteiras, pacificar em 
definitivo raças e tribos, formar nações que fossem verdadeiros substractos de Esta- 
dos. Quem serão então os futuros organizadores? Façamos uma pergunta mais 
directa: quem serão os futuros colonizadores? Esta a incógnita que pesa sobre 
grande parte de África. 


IT. 


Para nós, nação compósita — euro-africana e euro-asiática — as considerações 
acima não têm apenas interesse especulativo; é possivel derivarem do movimento 
actual consequências graves e talvez se nos levantem problemas de soberania e 
vizinhança. Debrucemo-nos por isso sobre nós próprios, para averiguarmos sob que 
ângulo os temos de enfrentar. 

Quando a Nação portuguesa se foi estruturando e estendendo pelos outros con- 
tinentes, em geral por espaços livres ou desaproveitados, levou consigo e pretendeu 
imprimir aos povos com quem entrara em contacto conceitos muito diversos dos 
que mais tarde caracterizaram outras formas de colonização. As populações que 
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não tinham alcançado a noção de pátria, ofereceu-lhes uma; aos que se dispersa- 
vam e desentendiam em seus dialectos, punha-lhes ao alcance uma forma superior 
de expressão — a lingua; aos que se digladiavam em mortiferas lutas, assegurava a 
paz; os estádios inferiores da pobreza iriam sendo progressivamente vencidos pela 
própria ordem e pela organização da economia, sem desarticular a sua forma pecu- 
liar de vida. A ideia da superioridade racial não é nossa; a da fraternidade humana, 
sim, bem como a da igualdade perante a lei, partindo da igualdade de méritos, como 
é próprio de sociedades progressivas. 

Em todos esses territórios a mistura das populações auxiliaria O processo de for- 
mação de uma sociedade plurirracial; mas o mais importante, o verdadeiramente 
essencial estava no espirito de convivência familiar com os elementos locais; nas 
possibilidades reconhecidas de acesso na vida económica e social; nos principios de 
uma cultura mais avançada e de uma moral superior que, mesmo quando violada, 
era a regra do comportamento público e privado. Se através destes meios, de acção 
forçosamente lenta, conseguia formar-se uma comunidade com certo grau de coe- 
são, pode dizer-se que a tarefa estava vingada: a independência e a igualdade dos 
povos integrados com seus territórios numa unidade nacional. 

Mais de 300 anos trabalhamos no Brasil, inspirados pelo mesmo ideal, e o que ali 
assou a observar-se é verdadeiramente extraordinário: o Brasil tem as portas aber- 
tas a gente de quase todo o mundo, caldeia-a na variedade dos seus elementos 
demográficos, absorve-a, assimila-a e não diminui em lusitanidade. Entre os paises 
para cuja formação contribuiram raças diferentes, nenhum como ele apresenta tão 
completa ausência de traços racistas na legislação, na organização política, na con- 
duta social. Ele é a maior experiência moderna de uma sociedade plurirracial, ao 
mesmo tempo que exemplo magnífico da transposição da civilização ocidental nos 
trópicos e no Continente americano. Pacífico, estável, dinâmicamente progressivo, 
o Brasil, mesmo ao rever-se nas suas criações próprias, não tem que maldizer das 
origens nem renegar a sua pátria. 

A sociedade plurirracial é portanto possível e tanto de cepa luso-americana 
como de base luso-asiática, segundo se vê em Goa, ou luso-africana, em Angola e 
Moçambique. Nada ha, nada tem havido que nos leve a conclusão contrária. Sim- 
plesmente essa sociedade exclui toda a manifestação de racismo — branco, preto 
ou amarelo e demanda uma longa evolução e trabalho de séculos, dentro dos prin- 
cipios que estão na base do povoamento português. Mal avisados andariamos 
agora a inovar práticas, sentimentos, conceitos diversos dos que foram o segredo 
da obra realizada e são ainda a melhor salvaguarda do futuro. 

Estamos em Africa há 400 anos, o que é um pouco mais que ter chegado ontem. 
Levámos uma doutrina, o que é diferente de ser levados por um interesse. Estamos 

com uma política que a autoridade vai executando e defendendo, o que é distinto 
de abandonar aos chamados «ventos da história» os destinos humanos. Podemos 
admitir que a muitos custe compreender uma atitude tão estranha e diversa da 
usual; mas não podemos sacrificar a essa dificuldade de compreensão populações 
portuguesas cujos interesses na comunidade nacional consideramos sagrados. 
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É possível encontrar muitas deficiências no nosso trabalho, e somos os primeiros 
a lamentar que a limitação dos recursos não nos tenha permitido ir mais além. Espe- 
cialmente nas comunicações, na divulgação da instrução, na organização sanitária 
temos diante de nós largos caminhos a percorrer. Mas, mesmo nesses como em mui- 
tos outros dominios, quando nos comparamos, não temos de que envergonhar-nos. 
As nossas cidades e vilas, os nossos caminhos de ferro, os portos, os aproveitamen- 
tos hidroeléctricos, a preparação e distribuição de terras irrigadas por brancos e pre- 
tos, a exploração das riquezas do subsolo, as instalações dos serviços têm seu mérito. 
Mas o ambiente de segurança, de paz e de fraternal convívio entre os muito diversos 
elementos da população — caso único na África de hoje — é a maior obra, porque a 
outra quem quer a podia fazer com dinheiro, e esta não. 

O trato familiar de sucessivas gerações foi forjando e consolidando a unidade 
entrevista no começo. Esta unidade não é por isso uma ficção política ou jurídica 
mas uma realidade social e histórica traduzida nas Constituições, e levanta obstá- 
culos muito sérios aos que pensam dedicar-se agora à tarefa de emancipar a África 
portuguesa. Vêm tarde: já está. É que essa unidade não comporta alienações, 
cedências ou abandonos; as figuras jurídicas do plebiscito, do referendum da auto- 
determinação tão-pouco se quadram na sua estrutura. 

Aos inclinados a supor que teorizamos, opomos as espontâneas e vibrantes reac- 
ções da consciência nacional, ao pressentir o mais leve perigo. Aqui e no Ultramar, em 
território nacional ou estrangeiro, o Português de qualquer cor ou raça sente essa 
unidade tão vivamente que toma as discussões como ameaças e as ameaças como 
golpes que lhe retalham a carne. De modo que não há mais a fazer do que pro- 
clama-la a todos os ventos e, na medida do possivel, vigiá-la em todas as fronteiras. 

Aliás a ligeireza com que temos visto falarem uns, calarem-se outros sobre pro- 
blemas desta transcendência — o destino de milhões de seres humanos — faz-me 
crer que não foi ainda devidamente apreciada a gravidade das implicações possíveis 
de tão grandes desvarios. No dominio do direito internacional, das realidades prá- 
ticas, das relações convencionais e dos interesses em jogo há ainda, pelo que nos 
toca, muita matéria a esclarecer no debate. 


Os aspectos que venho referindo acerca da unidade da Nação na pluralidade dos 
seus territórios importam a unidade da direcção política, com a colaboração de 
todos, mas não têm nada a ver com certos problemas que apenas respeitam à orga- 
nização administrativa e a maior ou menor descentralização e autonomia, problema 
acerca do qual vejo muitas pessoas manifestarem-se altamente interessadas. Não 
se trata para mim de problema de princípio mas sobretudo de possibilidades. 

Nas últimas décadas a economia do Ultramar, designadamente em Goa e nas 
provinciais de Angola e Moçambique, tem tomado grande desenvolvimento, e a par 
do progresso económico e dos progressos da instrução vai surgindo um escol cada 
vez mais numeroso de pessoas aptas para a administração dos territórios. É, aliás, 
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fenómeno natural a tendência para o alargamento de funções em correlação com 
necessidades acrescidas e os meios de que se dispõe. Por outro lado, a vastidão dos 
territórios e até as distâncias que os separam, ao mesmo tempo que as particulari- 
dades de alguns dos seus problemas hão-de ir impondo que mais vastos sectores da 
Administração sejam confiados aos órgãos locais, com o que pode ganhar-se em 
tempo e até, teoricamente ao menos, na justeza de apreciação das circunstâncias de 
lugar; no entanto, nada pode dispensar a competência de um largo escol com que 
Os serviços se enriqueçam. Um único ponto me pareceria contrariar o espirito de 
unidade: seria pensar numa espécie de exclusivo ou privilégio que negasse a um 
português o direito de trabalhar ou de servir em qualquer fracção do território, 
segundo as suas aptidões. Não temos goeses e moçambicanos em Lisboa? europeus 
e cabo-verdianos na Guiné? angolanos ou guinéus em Moçambique? moçambicanos 
em Timor? Pois assim penso deverá continuar a ser. 

O Governo tem o espírito aberto a todas as modificações da estrutura adminis- 
trativa, menos às que possam atingir a unidade da Nação e o interesse geral. 


HI. 


Temos de dizer uma palavra acerca do quadro em que vem desenvolvendo-se a 
Campanha contra Portugal e os seus territórios de além-mar. Esta foi por assim dizer 
oficializada nas Nações Unidas, mas dispõe fora delas dos seus órgãos de divulgação 
e de acção subversiva. 

Afigura-se-me que as Nações Unidas se encontram num passo crucial da sua 
vida, não porque tenham avançado no sentido da universalidade — foram criadas 
para albergar em seu seio todos os Estados independentes — mas porque se vão 
afastando do espirito que presidiu à sua criação, ao mesmo tempo que substituem 
os processos de trabalho. É visível a tendência para converterem-se em parlamento 
internacional, a que não faltam mesmo sessões tempestuosas, partidos ideológicos 
e rácicos, arranjos de corredores. Para que a solução por que alguns anseiam se 
completasse, seria no entanto necessário sobrepor-lhe um executivo responsável da 
confiança da Assembleia, o que oferece dificuldades, na medida em que os Estados 
Unidos se não disponham a custear a política aventurosa de alguns novos Estados 
ou a Rússia não esteja resolvida a trabalhar com um parlamento que não seja intei- 
ramente seu, e esse não é ainda o caso. Mesmo sem governo e sem capacidade de 
impor normas obrigatórias para os Estados membros, esse parlamento pode criar 
— está já criando — através das suas tribunas e da ressonância que emprestam às 
afirmações produzidas, vagas de agitação, ambientes subversivos, estados de espi- 
rito que funcionam como meios de pressão sobre as nações estranhas aos grandes 
clãs da Assembleia. E tendo sido instituídas para a paz, já ali se ouvem em demasia 

vozes que a não pressagiam. 

Muitos Estados recém-vindos às Nações Unidas mostram-se convencidos de que 

só ali podem ter apoio e defesa. O resultado é que, junta a essa convicção a defi- 
ciência natural das suas representações diplomáticas, a via bilateral para a solução 
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dos problemas vai sendo abandonada e é fatal nas Comissões e na Assembleia a 
tendência para a internacionalização de todas as questões e conflitos, mesmo que 
em nada interessem ao resto do mundo. 

A distância que vai do direito de voto à capacidade de decisão, ou de uma maio- 
ria votante à força efectiva das nações faz que soem um pouco a falso as grandes 
objurgatórias, mas não anula o seu perigo. Revela em todo o caso um desequilibrio 
que ou desaparecerá ou de alguma forma terá de ser compensado. 

Para mim, sem o dom da profecia, o carácter parlamentarista excessivamente 
intervencionista e internacionalizante das Nações Unidas marcará o próximo futuro, 
até uma crise grave que as porá à prova. Temos de tê-lo presente, visto que não nos 
dispomos a aceitar a intervenção abusiva de terceiros na nossa vida interna. 

Todos os nossos territórios estão abertos à observação de quem quer e o Governo 
e os Serviços publicam dados suficientes para se saber em cada momento como mar- 
cha a administração. À posição que havemos tomado, e manteremos, não vem pois 
de pretendermos ocultar seja o que for mas de que nos é impossivel aceitar para as 
nossas províncias ultramarinas, que fazem parte da Nação, situação equivalente à de 
territórios tutelados pela O. N. U. e destinados a subsequente secessão, bem como 
prestar contas ali de como os Portugueses entendem governar-se na sua própria 
casa. É ilegítimo da parte das Nações Unidas resolver discriminatoriamente contra 
Portugal; a Assembleia Geral não tem competência para declarar não autónomos 
territórios de qualquer potência. Esta é a interpretação juridicamente correcta e que 
sempre foi dada aos principios da Carta. Nesses termos fomos admitidos e, se outro 
fosse o entendimento dos textos, é certo que não nos teriamos apresentado a fazer 
parte da Organização. 


Qualquer pessoa de boa fé pode verificar existirem paz e inteira tranquilidade 
nos nossos territórios ultramarinos, sem emprego da força e apenas pelo hábito da 
convivência pacifica. Mas fora delas, no Congo, na Guiné, no Ghana e nalguns 
outros, não falando já dos países comunistas ou sob a sua direcção, sabemos que se 
organizam comités, ligas, partidos contra a unidade portuguesa, ao mesmo tempo 
que emissões radiofónicas de vários lados e servindo-lhes de apoio, tentam pertur- 
bar o viver da nossa gente. Estes agitadores dispõem, ao que parece, de fundos 
importantes e de protecções especiais, e com uns e outras se publicam ainda mani- 
festos e pequenos jornais para exploração da credulidade pública. A gente é pouca 
mas desdobra-se, para parecer muita, mudando de nome; em todo o caso apre- 
senta-se mesmo em capitais qualificadas e consegue meter pé em imprensa de 
categoria mundial e considerada responsável. Este ponto é digno de atenção, tanto 
mais quanto a essa grande imprensa lhe era fácil mandar informar-se localmente da 
verdade dos factos. 

As coisas mudaram muito e mudaram muito em pouco tempo. Havia dantes 
certo número de regras que pautavam a conduta dos Estados e de certo modo con- 
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dicionavam a sua admissão na Comunidade internacional. Era admissível asilar poli- 
ticos em desgraça, mas não se admitia organizar bandos de guerrilheiros, para inter- 
vir em território alheio, alimentar programas de difamação, financiar a sublevação 
de populações pacificas, fornecer armamento, preparar cientificamente revolucio- 
nários. Pois tudo se faz hoje e se apregoa com a altiva segurança de estar servindo 
grandes causas, ao mesmo tempo que se tem como norma sagrada a boa vizinhança 
e a não intervenção nos negócios internos dos Estados. Está a abusar-se da hipo- 
crisia e do cinismo; com eles desaparece na sociedade internacional o mínimo de 
confiança e de respeito mútuo, indispensável à vida. Mas é esta vida que vamos 


viver alguns anos. 


Como vamos proceder? 
A unidade nacional alicerçada na amiga fidelidade e convivência dos povos 


espalhados pelas várias províncias de Portugal, é a base indispensável — a única ver- 
dadeiramente eficiente — da nossa defesa. A consciência dessa unidade há-de ser 
o mais forte escudo contra a acção das propagandas externas, mas não constitui só 
por si toda a defesa. Esta temos de organizá-la — temos vindo a organizá-la — nos 
planos correspondentes à multiplicidade de métodos usados contra nós. 

Entretanto temos de continuar a nossa vida, executar os nossos programas, 
promover os nossos empreendimentos, tão firmemente, tão serenamente como 
se não fosse já escândalo para o mundo a pretensão de continuarmos a defender 
o que muitos vêem ameaçado e alguns julgam mesmo perdido, na esteira de 
acontecimentos recentes que, aliás, se processaram em linhas muito diversas. 
Não vejo que possa haver descanso para o nosso trabalho nem outra preocupa- 
ção que a de segurar com uma das mãos a charrua e com outra a espada, como 
durante séculos usaram nossos maiores. Esta nova tarefa cujo peso nem sequer 
podemos avaliar é desafio lançado à geração presente e vai ser uma das maiores 
provas da nossa história. É preciso ter o espirito preparado para ela; exigirá de 
nós grandes sacrifícios, a mais absoluta dedicação e, se necessário, também o 
sangue das nossas veias, como já foi em Goa e noutras partes. Esta é a nossa 
sina, isto é, a missão da nossa vida, que não se há-de amaldiçoar mas bendizer 
pela sua elevação e nobreza. 

Daqui a poucos anos — dois? três? quatro? — uma de duas coisas se observará 
em África: 0 progresso paralisado em muitas das suas extensões, com a total 
ruína das economias, a degradação das populações e o horror das lutas intestinas; 
ou então tentativas ou experiências de colonialismo internacional, irresponsável 
e só por isso inumano, diante do qual o preto, diplomado ou não, será apenas uma 
unidade estatística. Então muitos dos que no alvoroço do momento exigem a 
emancipação dos territórios portugueses, sem outra vantagem que desintegrá-los 
da mãe-pátria e com isso diminuir a resistência da Península, pensarão que pres- 
támos grande serviço à humanidade com o nosso exemplo e às populações ultra- 
marinas de todos os credos e cores com tê-las defendido e poupado a novas for- 


mas de escravidão. 
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IV. 


Há já muito tempo que abandonei a controvérsia com a União Indiana a propó- 
sito de Goa. Pareceu-me que nos inferiorizava este como diálogo de surdos e nada 
se adiantava em repetir indefinidamente as mesmas recusas às mesmas pretensões. 

O Primeiro-Ministro da União Indiana é, ao mesmo tempo que figura internacio- 
nal de grande relevo, chefe de partido e de uma maioria parlamentar. Inventou a 
questão de Goa que não existia; multiplicou depois os meios com que obtivesse 
satisfação às suas ambições, e não foi feliz. Vê-se, porém, obrigado a cada momento 
na imprensa e nas Câmaras a dar explicações, a reiterar promessas, a alimentar o 
fogo sagrado. 

A sua tese básica é que a geografia dita o direito político, cria, define e auten- 
tica a soberania. É evidente que o nosso Estado da Índia pertence geograficamente 
ao Indostão, mas, se por esse facto devesse fazer parte da União Indiana, outros 

Estados ora independentes estariam condenados a ser absorvidos nela. Em certo 
momento a China perfilhou a doutrina, aplicando-a, ao que parece, a regiões india- 
nas do Himalaia; mas Caxemira continua privada de se integrar, como é sua von- 
tade, no Paquistão, com certo escândalo mundial. Isto significa que a doutrina do 
Primeiro-Ministro não é segura nem domina todos os casos, e que para cada inte- 
resse tem de formular uma tese que o proteja ou sirva de base às suas reivindica- 
ções. É evidente que a situação criada não acredita uma nação como a Índia nem 
os seus mais altos dirigentes. 

Verificamos então que a União Indiana, para se refazer do prestígio abalado, 
tomou afincadamente na O. N. U. a chefia da oposição afro-asiática contra Portu- 
gal, na esperança de, multiplicando as dificuldades pelos vários territórios portu- 
gueses, sentir maiores facilidades para as suas pretensões quanto a Goa. E não só 
quanto a Goa mas quanto ao leste africano em que tem postos os olhos. E quer 
também entregar Macau à China e o Timor português à República da Indonésia que 
mais de uma vez tem afirmado não lhe pertencer. Foi no entanto para nós grande 
satisfação verificar que as dezenas de milhares de goeses do Quénia, mau grado os 
aliciamentos e pressões de agentes indianos e apesar da situação delicada em terra 
estranha, ainda há poucas semanas revelaram na inauguração do Forte de Jesus, em 
Mombaça, e da estátua de Vasco da Gama, em Melinde, com a presença do nosso 
Ministro da Presidência, como era vivo e profundo e sincero o seu portuguesismo. 

Nós respeitamos como grande potência asiática a União Indiana e, ao pretender- 
mos manter relações de boa vizinhança, não cumprimos senão o nosso dever. Não 
fazemos estendal nem das revoltas, nem das fomes, nem das epidemias, nem das 
vítimas de todas as insuficiências. Nós temos obrigação de crer que o governo faz 
os máximos esforços por não deixar morrer de fome o seu povo, por elevar-lhe o 
nivel de vida, por diminuir as diferenças sociais. Mas não nos parece bem — e é 
sobretudo contra a justiça — que a União Indiana pretenda amesquinhar, confron- 
tando-se em conjunto com o nosso Estado da Índia, a civilização luso-indiana que 
ali se respira. É sobretudo chocante que os governantes da União Indiana declarem 
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não reconhecer o direito histórico de Portugal, ou o considerem perempto pela sua 
mesma antiguidade; não respeitem a vontade expressa da população, para insistir 
em anexações ou integrações dos territórios alheios. É chocante sobretudo a difi- 
culdade que tem confessado sentir em compreender bem o alcance do acórdão do 
Tribunal Internacional de Justiça sobre o trânsito para Dadra e Nagar Aveli, acórdão 
que, havendo sido dado a nosso favor, temos agora de saber como se executará. 
Porque por ora estamos convencidos de que a Comunidade internacional precisa de 
desenvolver-se em termos de direito e não em termos de força, é nossa obrigação 
fazer tudo para que assim seja. 

Goa é uma pequena jóia que não interessa à União Indiana pela sua extensão, e 
só nos interessa a nós pelo mandato da História e a todo o Ocidente pelo que repre- 
senta de uma ideia de confraternização ou de convivência mundial que ali implan- 
támos, que dali irradiou e muito depois de nós outros pensam ter inventado desejar 
impor. Eis porque, se foi infeliz criar a questão, muito mais infeliz seria criar um 
conflito, visto que não podemos negociar nem podemos transigir. 


Penso ter exposto os dados essenciais dos problemas suscitados pela campanha 
anticolonialista e demonstrado que deles se não podem tirar, quanto a nós, conclu- 
sões diversas daquelas a que o Governo chegou. Em pequenas coisas de pormenor 
é muito possivel não estarmos todos de acordo, mas, exactamente porque são de 
pormenor e suposta pequena importância, não vale a pena fazermos com elas con- 
trovérsia e muito menos campos de batalha. O que mais nos importa é mostrar em 
actos a unidade que é real no fundo das consciências, porque não vejo de fora 
senão olhos postos em dissidências ou desuniões possiveis; estas facilitariam jogos 
de interesses que penso não serem os da Comunidade portuguesa. 

Longe de nós, porque alheio à consciência nacional, haverá quem pense deverem 
aplicar-se aos nossos territórios as fórmulas e processos que vimos redondamente 
fracassar noutras partes; e outros, talvez sem tão más intenções, revelam alguma 
ansiedade por aproveitar este caso nacional — o grande problema da pátria portu- 
guesa no nosso tempo — para ver se lhes é possível enxertar aí agitações ou mudan- 
ças políticas do seu agrado. Noto a grande desproporção entre os fins e os meios. 
Seja porém qual for a evolução dos problemas internos a Nação é uma herança 
sagrada e a sua integridade não poderá ser sacrificada a ódios, compromissos, 
ambições insatisfeitas. E para quê, meu Deus? É tão fácil ser governo e é tão difi- 


cil governar! 
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VI. 

NOTA OFICIOSA 

SOBRE O CASO DO PAQUETE 
«SANTA MARIA» ® 


1. A Embaixada de Portugal no Rio de Janeiro comunicou ontem, de tarde, que 
as 10.30 horas (hora local) o paquete «Santa Maria» fora entregue pelas autorida- 
des brasileiras ao Governo portugués, representado para esse efeito pelo Adido 
naval à nossa Embaixada no Rio de Janeiro. Seguidamente o Adido naval procedeu 
à entrega do paquete ao seu comandante, sr. Simões Maia. Terminado nestes ter- 
mos o caso do paquete «Santa Maria», importa lembrar perante o Pais os factos e 


fazer algumas reflexões. 


2. O Governo informou oportunamente a Nação do acto ocorrido no «Santa 
Maria» a 22 de Janeiro último. Disfarçados como passageiros, com passaportes fal- 
sos e havendo transportado clandestinamente o armamento que depois utilizaram, 
algumas dezenas de indivíduos embarcaram nos portos de Curaçau e La Guaira, com 
o fim de se apoderarem do navio. Com efeito, pelas 1.30 horas da manhã daquele 
dia 22, assaltaram os centros vitais do navio, fazendo uso de revólveres e metralha- 
doras ligeiras. O comandante foi destituído do comando e subjugado; o ter- 
ceiro-piloto, que se encontrava na ponte como oficial de quarto, foi assassinado; 
outros oficiais foram gravemente agredidos e feridos. O paquete foi seguidamente 
desviado da sua rota e durante vários dias cruzou os mares da América Central, diri- 
gindo-se para o Atlântico. Apurou-se, por outro lado, que dos assaltantes apenas 
um pequeno número é de nacionais portugueses, sendo os restantes estrangeiros, 
de várias nacionalidades. Nem entre os passageiros nem entre a tripulação encon- 
trou aquele grupo internacional qualquer apoio. E a tripulação, designadamente da 
ponte e da casa das máquinas, foi obrigada a manobrar o paquete sob a coacção 


exercida pela força das armas. 


3. Logo em face das primeiras informações, tomou o Governo as providências 
que a gravidade dos acontecimentos impunha. Havia em primeiro lugar que procu- 
rar garantir a salvaguarda dos passageiros e tripulantes e assegurar a restituição do 
«Santa Maria» aos seus proprietários legitimos. Neste sentido exprimiu o Governo 
português as suas preocupações a alguns Governos amigos, em especial à Grã-Bre- 
tanha e aos Estados Unidos da América, que dispunham de forças aeronavais na 
área em que o navio se movia, e solicitou-lhes toda a possível cooperação para 


“ Nota oficiosa da Presidência do Conselho, publicada nos jornais de 5 de Fevereiro de 1961. 
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aquele efeito. Ao mesmo tempo, tomou o Governo português e pôs em execução 
as medidas operacionais apropriadas à intercepção do «Santa Maria», com forças 
aeronavais portuguesas, e à captura dos assaltantes internacionais, na eventuali- 
dade de estes abandonarem as águas do continente americano e se internarem no 
Atlântico, com rumo leste. Cabe aqui registar a exemplar prontidão e o espirito 
com que se prepararam os meios e os elementos das forças militares que tomaram 
as posições indicadas. 


4. Tendo em atenção a existência a bordo de cerca de 600 passageiros e de 370 
tripulantes, razões humanitárias impunham um procedimento prudente e de 
máximo sangue-frio, em face das repetidas ameaças dos agressores de que afunda- 
riam o navio se contra este fosse usada a força. Teve a Nação conhecimento de 
como, dentro daquele condicionalismo, foi possivel ir levando o «Santa Maria» até 
ao porto de um pais amigo. No Recife foram desembarcados em condições de 
segurança os passageiros e os tripulantes. Dos transtornos e sofrimentos que lhes 
foram impostos durante os dias passados no mar e dos riscos e humilhações de que 
foram vitimas por parte dos assaltantes internacionais já a Imprensa e outros meios 
je informação forneceram relatos pormenorizados. 


5. Durante todo este episódio entendeu o Governo que, sem esquecer a salva- 
guarda de vidas e bens, não era licito menosprezar o problema geral, que interessa 
a todos os paises marítimos, da segurança da navegação mercante no alto mar con- 
tra actos de pirataria. E para isso se chamou repetidamente a atenção das potên- 
cias. Não foi o Governo movido, no entanto, pelas considerações de ordem política 
que alguns invocaram e quiseram ver por detrás dos acontecimentos; e esses aspec- 
tos julgou-os o Governo sempre como secundários, excepto na medida em que se 
verificou o apoio e o conluio com as forças empenhadas em destruir o Ocidente. De 
harmonia com aqueles sentimentos, o Governo português não se empenha na 
entrega dos responsáveis pelos crimes de roubo assassínio, ofensas corporais, falsi- 
ficação de passaportes, transporte clandestino de armamento, privação de liber- 
dade de centenas de pessoas, e confia inteiramente ao critério e consciência da 
comunidade internacional, e em particular dos países que possam estar em condi- 
ções de efectivar responsabilidades, a apreciação dos actos praticados de harmonia 
com as respectivas legislações. 


6. O Governo não quer deixar neste momento de sublinhar a eficiente coopera- 
ção das forças aeronavais norte-americanas e exprimir o apreço da Nação portu- 
guesa pela posição assumida pelo Governo dos Estados-Unidos. Sente-se igual- 
mente grato pelo apoio e auxílios de outras nações amigas na cooperação maritima 
prestada, e feliz em manifestar de modo especial o seu reconhecimento pela atitude 
extremamente amigável e de perfeita correcção do Governo e das Autoridades bra- 
sileiras, cujo rigoroso respeito pelas leis e pelas convenções internacionais consti- 
tuiu mais um exemplo das grandes tradições do pais irmão. 
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7. Regista-se com o maior apreço e sincero agradecimento a atitude da Imprensa, 
da Radiodifusão e da Televisão. E de destacar particularmente o papel desempe- 
nhado pela Imprensa, que não só manteve o público amplamente informado, mas 
conseguiu exprimir com a maior fidelidade a viva reacção da consciência nacional 
durante a provação a que foi sujeita. A despeito de numerosas incompreensões, 
verificou-se que muitos dos principais órgãos de opinião em bastantes países mar- 
Caram com firmeza uma posição correcta quanto aos aspectos jurídicos e de segu- 
rança geral a considerar neste problema, tendo sido particularmente calorosa a ati- 
tude da Imprensa espanhola. 

8. O Governo presta de novo homenagem aqueles que a bordo do «Santa Maria» 
se sacrificaram no cumprimento do dever e congratula-se com os armadores pelo 
exemplo magnífico de fidelidade da tripulação ao seu navio e à companhia arma- 
dora. E, lamentando o atentado cometido contra o prestígio e o interesse nacional, 
regozija-se com a demonstração da solidariedade firme e calorosa que recebeu não 
só das províncias ultramarinas como de todas as comunidades de portugueses espa- 
lhados pelo mundo. 
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AO ASSUMIR 

A PASTA DA DEFESA 
NACIONAL "” 


Se é precisa uma explicação para o facto de assumir a pasta da Defesa Nacional 
mesmo antes da remodelação do Governo que se verificará a seguir, a explicação 
pode concretizar-se numa palavra e essa é Angola. 

Pareceu que a concentração de poderes da Presidência do Conselho e da Defesa 
Nacional bem como a alteração de alguns altos postos noutros sectores das forças 
armadas facilitaria e abreviaria as providências necessárias para a defesa eficaz da 
Provincia e a garantia da vida, do trabalho e do sossego das populações. 

Andar ràpidamente e em força é o objectivo que vai pôr å prova a nossa capa- 
cidade de decisão. 

Como um só dia pode poupar sacrificios e vidas, é necessário não desperdiçar 
desse dia uma só hora, para que Portugal faça todo o esforço que lhe é exigido a 
fim de defender Angola e com ela a integridade da Nação. 


w Declarações proferidas, através da Rádio e da Televisão, em 13 de Abril de 1961. 
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Senhor Presidente da Assembleia Nacional, 
Senhores Deputados: 


As palavras que vou dizer sobre a questão ultramarina escrevi-as com profunda 
mágoa e, julgo, com perfeito sentido da responsabilidade. Este me aconselhou a 
evitar todo o agravo e a não diminuir por qualquer forma os valores de que ainda 
se dispõe para salvaguarda do Ocidente. Fugi assim a criticar a política e atitudes 
de outros países para além do estritamente necessário ao esclarecimento dos pro- 
blemas postos e à defesa dos nossos próprios direitos: pois, por definição, e para 
nós os direitos de Portugal sobrelevam aos demais. 


I. 


Depois da comunicação do Governo à Assembleia Nacional em 30 de Novembro 
sobre a nossa política ultramarina, tem sido excepcionalmente intensa a actividade 
das Nações Unidas no respeitante aos territórios portugueses de além-mar, e tanto 
na Assembleia Geral como no Conselho de Segurança e nalgumas comissões. O fim 
dessa actividade foi substituir a doutrina sempre seguida nas Nações Unidas quanto 
à competência exclusiva de cada Estado definir os seus territórios não autónomos e 
reconhecer ou não reconhecer a necessidade de prestar informações acerca deles 
ao abrigo do artigo 73.º da Carta. Vencida esta primeira etapa, ficaria aberto o 
caminho para se aplicarem aos mesmos territórios, fosse qual fosse a constituição 
política do Estado responsável, os preceitos que marcam a futura evolução daque- 
les, sob a égide da organização. 

Assim em 15 de Dezembro de 1960 foi votada pela Assembleia Geral uma reso- 
lução que estabelece discriminatoriamente para Portugal a obrigação de prestar as 
ditas informações. A resolução foi aprovada por 68 votos contra 6 (Espanha, África 
do Sul, França, Bélgica, Portugal e Brasil) e 17 abstenções. 

De 10 a 15 de Março deste ano o Conselho de Segurança é solicitado a tomar 
uma resolução sobre a situação de Angola; mas a moção considerou-se rejeitada 
por só ter obtido 5 votos (Rússia, RAU, Libéria, Ceilão, Estados Unidos) contra 6 abs- 
tenções (França, Grã-Bretanha, China Chile, Equador e Turquia). 


© Discurso proferido na sessão extraordinária da Assembleia Nacional, em 30 de Junno de 1961. 
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Em 21 de Abril nova resolução da Assembleia Geral a chamar a atenção do 
Governo português para a urgência de introduzir reformas em Angola e a encarre- 
gar uma comissão de inquérito para examinar a situação naquela província. Deviam 
ser tomadas as medidas necessárias para transferir a totalidade dos poderes para as 
populações dos territórios a fim de as habilitar a fruir de completa independência. 
Houve 2 votos contra (Espanha e União da Africa do Sul), 9 abstenções (Austrália, 
Bélgica, Brasil, República Dominicana, El Salvador, França, Grã-Bretanha, Holanda e 
Tailândia) e 14 ausências. 

Em 19 de Maio de 1961, uma resolução do Comité de Informações salienta que 
Portugal não forneceu às Nações Unidas quaisquer informações sobre os territórios 
que administra e não manifestava a intenção de as fornecer. Declara mais que Por- 
tugal tem obrigação de transmitir essas informações, obrigação a cumprir sem mais 
demoras. A resolução foi aprovada por 9 votos (Ceilão, Ghana, Índia, Iraque, Libé- 
ria, México, Argentina, República Dominicana e Estados Unidos) contra 2 (Espanha 
e França) e 4 abstenções (Grã-Bretanha, Holanda, Nova Zelândia e Austrália). 

De 6 a 9 de Junho reuniu de novo o Conselho de Segurança para tornar a ocu- 
par-se da situação de Angola, e a sua resolução foi desta vez aprovada por 9 votos 
(Rússia, RAU, Libéria, Ceilão, China, Chile, Equador, Turquia e Estados Unidos) contra 2 
abstenções (França e Grã-Bretanha). 

Desta resenha é de fixar o seguinte: 


— grande número de paises, quer nas suas declarações quer abstendo-se ou votando 
contra, quiseram manter-se fiéis à letra e ao espirito da Carta que não permite a 
intervenção do organismo nos negócios internos dos Estados membros; 

— as maiorias foram obtidas sobretudo com os votos comunistas e dos países 
afro-asiáticos; 

— é por outro lado a este grupo que se deve a iniciativa das convocações e das 
resoluções apresentadas para além ou por fora da Carta; 

— é desde a reunião do Conselho de Segurança de Março de 1961 que os Estados 
Unidos se resolvem a apoiar ostensivamente o grupo afro-asiático, com o fim 
confessado de congregar votos fiéis em deliberações que interessem à América 
contra a Rússia. 


Não critico nem acuso; não ha mesmo novidade na afirmação que não desvenda 
qualquer segredo. Foram por essa altura feitas pelos representantes oficiais dos 
Estados Unidos declarações que pretenderam definir uma nova politica da grande 
nação americana em relação à África, e nessas declarações se fizeram críticas 
expressas à nossa administração ultramarina, às ideias retrógradas que seriam as 
nossas em confronto com as dos novos tempos, e se falou precisamente de Angola 
como exemplo de uma obra de colonização atrasada, degradante para as popula- 
ções, mesquinha para os territórios (não transcrevo, reproduzo o sentido geral). 

Simplesmente, simplesmente estas acusações e estas atitudes de 13 a 15 de 
Março parece que foram recebidas por certos países africanos como de concor- 
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dância para apoiarem abertamente a acção terrorista que desabou sobre Angola. 
Bem se sabe que os Estados Unidos não aconselhariam nem preparariam directa 
ou indirectamente actos terroristas. Os elementos subversivos vinham sendo de 
longe instruídos, catequizados, enquadrados dentro e sobretudo fora da provin- 
cia, com o confessado auxílio dos países afro-asiáticos e de outros Estados, na 
linha de orientação traçada pelo comunismo internacional. Mas no estado actual 
de Africa e dada a situação geográfica e política de Angola, para passar à acção, 
impulsionando-a do exterior, tinha inegável vantagem que da parte de uma 
grande potência ocidental e anticomunista houvesse uma palavra e uma atitude. 
Houve-as e infelizes. 


Bia 


Os Estados Unidos têm quanto à Rússia comunista e aos perigos da sua expan- 
são uma política bem assente: apoiar com toda a força do seu poderio as potências 
do Ocidente europeu, com as quais colaboram sem regatear meios através do Tra- 
tado do Atlântico Norte. Este Tratado é considerado, aliás sem ultrapassar os limi- 
tes de uma aliança defensiva, a base da política americana contra o expansionismo 
soviético. Em boa hora criada, a organização pôde impedir, apesar de deficiências 
conhecidas, o ataque frontal às nações europeias. Aliás talvez este não estivesse na 
linha de acção russa quanto ao desmoronamento do Ocidente e à expansão do 
regime comunista no Mundo. 

Tem a Rússia, desde os tempos dos seus grandes doutrinadores, uma política 
igualmente bem definida quanto à África: a sua subversão como meio de contornar 
a resistência da Europa. O trabalho de subversão e desintegração africana tem sido 
sistemática e firmemente conduzido pela Rússia e nesta primeira fase, que é apenas 
. expulsar a Europa de África e subtrair quanto possível os povos africanos à influên- 
cia da civilização ocidental, estão à vista os resultados obtidos. 

Ora, talvez por força do seu idealismo, talvez também por influência do seu pas- 
sado histórico que aliás não pode ser invocado por analogia, os Estados Unidos vêm 
fazendo em Africa, embora com intenções diversas, uma política paralela à da Rus- 
sia. Mas esta política que no fundo enfraquece as resistências da Europa e lhe retira 
os pontos de apoio humanos, estratégicos ou económicos para sua defesa e defesa 
da própria Africa, revela-se inconciliável com a que se pretende fazer atravês do 
Tratado do Atlântico Norte. Esta contradição essencial da política americana já tem 
sido notada por alguns estudiosos, mesmo nos Estados Unidos, e é grave, porque as 
contradições no pensamento são possíveis mas são impossiveis na acção. 

Quando se hostiliza e enfraquece a França ou a Bélgica ou Portugal, por força 
da política africana, ao mesmo tempo que se atinge a confiança reciproca dos 
aliados na Europa, diminui-se-lhes também a capacidade. As tropas retiradas 
para a Argélia não combaterão no Oder ou no Reno; mesmo as modestas forças 
que nós fazemos seguir para o Ultramar deixarão um vazio, pequeno que seja, no 
sector ou nas acções que nos fossem destinados. E a América, presa de esquema- 
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tismos ideológicos, penso virá também a ser vítima — a última — desta contradt- 
ção, se nela persistir. 


À surpresa ante o ressentimento do povo português e a reacção que por toda a 
parte se verificou contra as atitudes e resoluções da ONU, levam-me a crer que os 
Estados Unidos, cuja politica tem sido sempre connosco de inteira compreensão e 
amizade, se encontraram diante de uma realidade diversa da que tinham pressu- 
posto. Houve manifestamente grave equivoco em considerar o Ultramar português 
como território de pura expressão colonial; equívoco em pensar que a nossa Cons- 
tituição Política podia integrar territórios dispersos sem a existência de uma comu- 
nidade de sentimentos suficientemente expressiva da unidade da Nação; equivoco 
em convencer-se de que Angola, por exemplo, se manteria operosa e calma, sem 
polícia, sem tropa europeia e com a força de 5000 africanos, comandados e enqua- 
drados por dois mil e poucos brancos, se a convivência pacifica na amizade e no 
trabalho não fosse a maior realidade do território. E, havendo boa fé, todo o equi- 
voco havia de desfazer-se em face da atitude de homens brancos e de cor que, viti- 

pas de um terrorismo indiscriminado, clamam que não abandonarão a sua terra e 

ue a sua terra é Portugal. 

Alguns dos oradores da ONU, sem bem cuidarem dos termos da Carta, deram a 
entender não desejar outra coisa senão que as populações exprimam claramente a 
sua opção por Portugal, embora esta esteja feita desde recuados tempos, e consti- 
tucionalmente admitida e consolidada. Isso se chama a autodeterminação, princi- 
pio genial de caos político nas sociedades humanas. Pois nem assim quero fugir ao 
exame do problema, e em vez de embrenhar-me em divagações teóricas, restrin- 
gir-me-ei ao exame prático do caso português. 


l 


II. 


Em pleno oceano e já para sul da linha que define os limites do Pacto do Atlân- 
tico Norte, situam-se as dez ilhas de Cabo Verde. Vão de Lisboa a S. Vicente ou à 
Praia 2900 quilómetros e de Washington às ilhas Hawai 8 mil, de modo que na 
teoria que se propõe contestar pelas distâncias a validade de uma soberania 
nacional parece não estarmos mal colocados. A superficie do arquipélago é de 4 
mil quilómetros quadrados e a população orça pelos 200 mil habitantes. O aspecto 
geral é de secura e aridez. As manchas de terra seriam fecundas se houvesse 
água, mas o arquipélago não tem água e a chuva é escassa e incerta, além de que 
a erosão é activa. À incerteza e limitações da vida impelem à emigração para as 
costas fronteiras de Africa, sobretudo para a Guiné. Deste facto de vizinhança e 
interpenetração de populações advém terem surgido, na pujante floração actual 
de movimentos de libertação, um movimento para a Guiné e outro para a Guiné 
e Cabo Verde em conjunto. Como aquelas terras foram achadas desertas e povo- 
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adas por nós e sob a nossa direcção, o fundo cultural é diferente e superior ao 
africano, e a instrução desenvolvida afirma essa superioridade, pelo que se explica 
a ambição de alguns e a desconfiança dos restantes instalados na terra firme. 
Deste modo a independência de Cabo Verde teria de restringir-se ao arquipélago, 
e não é viável. 

Mesmo não considerados os anos de seca e de crise, Cabo Verde está sendo 
alimentado pela Metrópole quanto a investimentos e subsidiado pelo Tesouro 
para cobertura das despesas ordinárias. Daqui vem que os cabo-verdianos que 
vemos nos mais altos cargos da diplomacia, do governo ou da administração 
pública por toda a parte onde é Portugal, nunca pensaram em avançar no sen- 
tido de uma utópica independência mas no da integração, ao advogarem a pas- 
sagem para o regime administrativo dos Açores e da Madeira. Assim o movi- 
mento é puramente fantasioso. 

Dos valores de Cabo Verde um porém se destaca e de importância para a defesa 
do Atlântico Sul — é a sua posição estratégica, e esse valor pode ser negociado, evi- 
dentemente dentro de um quadro político e ético que não é o nosso. À tal indepen- 
dência que por outros motivos qualifiquei de inviável teria logo à nascença de ser 
hipotecada ou vendida, negando-se a si mesma, para obter o pão de cada dia. Mas 
para a transacção, desde que o Brasil não esteja interessado no negócio, só existe 


um pretendente possivel. 


Deixo de lado as pequenas ilhas de S. Tomé e Príncipe de que conheço as dificul- 
dades económicas e deficiências financeiras, mas em relação às quais me parece 
não se terem instalado ainda em território estrangeiro os empreiteiros da sua hipo- 
tética libertação. E passamos à Guiné — à volta de um terço em superficie do ter- 
ritório continental, com 600 mil habitantes. O clima faz que seja o autóctone a cul- 
tivar a terra e o europeu ou o levantino, do Libano sobretudo, que movimenta o 
comércio. A administração tem sido prudente e modesta como o impõem as con- 
dições, mas nalguns sectores, como no da saúde e assistência, tão rasgada e com- 
petente que a Organização Mundial da Saude classificou a campanha contra a lepra 
como a melhor de toda a África. Sejam quais forem as aspirações das populações 
nativas a melhor nível de vida, uma coisa é certa: o seu amor à terra em propriedade 
individual observa com o maior receio as inovações que sob inspiração chinesa se 
preparam para além das fronteiras; e o trabalho livre a que se habituaram parece-lhes 
ameaçado pelas fórmulas introduzidas em países vizinhos. De modo que os perigos 
que ameaçam a Guiné portuguesa não são prôpriamente os despertados pelo movi- 
mento de libertação do território. 

Os seus representantes mesmo que portadores de algum mandato ou ambição 
legitima trabalham por conta alheia, pois nada poderiam contra forças de que 
poderá ajuizar-se, observando no mapa os Estados vizinhos e lendo na imprensa e 
ouvindo na rádio o eco das suas ambições. Enganam-se os que pensam para um 
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futuro próximo em quaisquer soluções federativas ou outras para remediar os des- 
concertos da África actual: alguns dos novos chefes daqueles Estados não surgiram 
para se entenderem; a sua tendência será para se alargarem uns à custa dos outros, 
e todos sob o enganoso signo da libertação dos povos africanos. 


O Estado da Índia, pequenino que é com os seus 650 mil habitantes e 4 mil qui- ` 


lometros quadrados para preencher os quais são precisos quatro ou cinco territó- 
rios dispersos, não há duvida de que constitui uma individualidade distinta na 
Peninsula do Industão. Ai se operou uma fusão de raças e culturas e, sobretudo, 
se criou um género de vida tal que por toda a parte o goês, como o comprovam as 
notações estatísticas internacionais, se distingue e não pode ser confundido com 
o indiano. Este continuará a arrastar consigo a divisão e irredutibilidade das cas- 
tas, a confusão das linguas, o lastro da sua cultura oriental; enquanto o goês rece- 
beu do Ocidente uma luz nova que, em harmoniosa sintese com os valores de ori- 
gem, iluminou toda a vida individual e colectiva e caldeou, através cinco séculos 
le permanência e vida comum, a sua ancestralidade de sangue, com novo sangue, 
'ostumes € tradições. Compreende-se Goa a fazer parte da Nação portuguesa, 
porque nas crises o Estado português a apoia, a guia e financeiramente a sustenta; 
mas não podia o Estado da India assegurar por si a sua própria independência, ape- 
sar da tipica individualidade que depois de tantas tergiversações acabaram todos 
em reconhecer-lhe. Assim os representantes mais categorizados do «movimento 
da libertação de Goa» foram levados pela força de circunstâncias evidentes a con- 
fessar que só exigem a independência dos territórios para integração destes na 
União Indiana. 


O que chamamos província de Macau é quase só a cidade do Santo Nome de 
Deus, lugar de repouso e refúgio do Extremo-Oriente, incrustado na China conti- 
nental. A provincia tem atravessado periodos de prosperidade e decadência, esta 
agora devida ao bloqueio americano da China que tirou a Macau a parte mais 
importante do seu comércio. E, como não pode estender-se, sofre das suas limi- 
tações naturais. A existência de Macau como terra sujeita à soberania portu- 
guesa funda-se em velhos tratados entre os Reis de Portugal e os Imperadores da 
* China, de modo que, se estes textos jurídicos mantêm, como deve ser, o seu valor, 
através das mutações dos regimes políticos, está assegurada a individualidade 
daquele território e a sua integração em Portugal. Mas se saissemos do terreno 
da legalidade para fazer apelo a outros factores, certo é que Macau, fosse qual 
fosse o valor da nossa resistência, acabaria por ser absorvida na China de que 
depende inteiramente na sua vida diária. E o mundo ocidental ficaria cultural- 
mente mais pobre. 
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Nas Índias Orientais há uma pequena ilha que se chama Timor, metade da qual 
partilhamos com a Holanda e desde 1945 com a República da Indonésia. Perdida 
entre as mil ilhas deste Estado, Timor não tem condições de vida independente. 
A parte o que tem sido necessário gastar ali para desenvolver o território e elevar 
o nível social das populações, por meio de dispêndios extraordinários em planos 
de fomento, a vida ordinária não se basta e o Tesouro vê-se obrigado a cobrir 
parte importante das despesas correntes. Apesar de tudo a população, quando 
liberta de pressões ou influências estranhas, leva tranquilamente a sua vida e nas 
crises mais graves a dedicação dos povos para com a Nação portuguesa toca as 
raias do heroismo. 

Quando as forças japonesas na última guerra devastaram sem justificação nem 
utilidade o Timor português e a autoridade que representava a soberania no terri- 
tório ficou privada de meios para exercicio efectivo do poder, foram quase só os 
timorenses a marcar ali por muitos modos a presença de Portugal. É curioso notar 
que se deve precisamente aos Estados Unidos a reentrega de Timor: por força de 
compromissos tomados connosco, sem dúvida, mas contra interesses que então 
seriam porventura de considerar, se se não tratasse de Portugal. 

Não se pode saber o que daria neste caso sob pressões estranhas a autodetermi- 
nação. Aquele pequeno grupo de cuja autenticidade duvidamos e que finge em 
Jacarta trabalhar pela libertação de Timor não pode pretendê-la senão para a tres- 
passar à República da Indonésia que não teria então os escrúpulos de agora em 
aceitá-la. Port Darwin fica porém a uma hora de avião de Dili e alguém haveria de 
perturbar-se, ao menos tanto como nós, com o acontecimento. 


Quer dizer: em todos os casos considerados e dadas as actuais circunstâncias, 
sempre que as Nações Unidas advogam a autodeterminação como acesso possível a 
soluções diversas, só podem de facto chegar à independência dos territórios, e, 
quando conseguissem a independência destes, ser-lhes-ia vedado querer coisa dife- 
rente da sua integração noutros Estados, isto é, a transferência da soberania para 
alguns deles. Ora, sendo esta a questão, devo dizer, sem arriscar confrontos desagra- 
dáveis, que em qualquer das hipóteses não podemos ser considerados nem menos 
dignos, nem menos aptos para o Governo, nem menos predispostos que outros para 
a influência civilizadora sobre os povos de raças diferentes que constituem as pro- 
vincias de além-mar. Tentar despojar-nos dessa soberania seria pois um acto injusto 
e, além de injusto, desprovido de inteligência prática. E explico porquê. 

Nós somos uma velha Nação que vive agarrada às suas tradições, e por isso se 
dispõe a custear com pesados sacrificios a herança que do passado lhe ficou. Mas 
acha isso natural. Acha que lhe cabe o dever de civilizar outros povos e para civi- 
lizar pagar com o suor do rosto o trabalho da colonização. Se fosse possivel meter 
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alguma ordem na actual confusão da oratória politica internacional, talvez se 
pudesse, à luz destes exemplos, distinguir melhor a colonização do colonialismo 
— a missão humana e a empresa de desenvolvimento económico que, se dá, dá, e 
se não dá, se larga. Muitos terão dificuldade em compreender isto, porque, referi- 
das as coisas a operações de deve e haver, motivos havia para delinear noutras 
bases a política nacional. 


IV. 


Ha porém as outras grandes provincias de África, dotadas, pela sua extensão, 
população e riquezas, de muito maiores possibilidades. Estas possibilidades não sig- 
nificam que estejam isentas de graves crises, que não seja o Estado a facultar-lhes 
os meios para o fomento ou que não tenha o Tesouro de acudir-lhes por vezes com 
fundos e empréstimos gratuitos para as equilibrar financeiramente. Mas porque a 
sua grandeza as torna especialmente cobiçadas, ocupamo-nos delas à parte e temos 
de fazer referência aos vários aspectos que mais possam interessar-nos hoje. 

As diatribes lançadas de altas tribunas por pessoas responsáveis contra a obra 
‘olonizadora portuguesa, à parte o que se deve a atitudes emocionais e interesses 
inconfessados, assentam seguramente no desconhecimento do que sejam Angola e 
Moçambique. Algumas responsabilidades nos caberão no facto, a nós que, absor- 
vidos no nosso trabalho, as não apresentamos devidamente ao mundo. A ignorân- 
cia parece generalizada, tantos são os que falam como se elas se encontrassem 
ainda em quatrocentos, abandonadas à incapacidade de seus naturais. 

Em contrapartida, as pessoas que as visitam sem preconceitos admiram-se da 
floração e beleza das cidades e das vilas, do progresso das explorações agricolas, 
das realizações industriais, do ritmo da construção, dos característicos aspectos da 
vida social. 

Não vou ocupar-me do estado económico e social das duas Provincias; mas 
estou a olhar para umas estatisticas oficiais estrangeiras, algumas da ONU, e res- 
pigo ao acaso algumas indicações. Ponho de lado a Africa do Sul onde nascem 
ouro e diamantes e onde a massa branca numerosa pôde dar aos territórios um 
desenvolvimento sem comparação no Continente. Mas vejo, por exemplo, o 
número de edifícios construídos nalguns territórios de Africa: Angola encontra-se 
largamente à cabeça da antiga África Ocidental Francesa, do Quénia, do Tanganica, 
de Uganda. O número de metros quadrados de área coberta construida pormil 
habitantes foi em Angola em 1959 de 76,8 contra 6,3 ou 51,3 ou 14,2 ou 17,8 nas 
outras regiões citadas. 

Em quilómetros de via férrea por mil quilómetros quadrados de superficie, 
Moçambique é igual ao Ghana e só é suplantado pela Serra Leoa, o Togo, o Daomé, 
todos de diminuta superficie; Angola iguala o antigo Congo Belga e tem abaixo de 
si os Camarões, as antigas África Equatorial e África Ocidental Francesas e Mada- 
gáscar. Quanto a veiculos (locomotivas, carruagens e vagões) Moçambique só é 
excedido pela Federação das Rodésias, pelo Ghana, pela África Oriental Britânica; 
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Angola está em bom lugar quando por seu turno a compararmos com os outros ter- 
ritórios ao sul do Saará. 

Relativamente a potência instalada e a energia produzida, por habitante, 
embora com representação honrosa, pois que em 57 superamos a Federação da 
Nigéria, estamos largamente ultrapassados pela Federação das Rodésias, pelo 
Congo ex-Belga e pelos Camarões ex-franceses; mas é de notar que tanto em 
Angola como em Moçambique as cifras duplicaram, pelo menos, de 1957 para cá 
e depois da conclusão de Cambambe os nossos números serão muito mais favo- 
ráveis ainda. 

Nas costas ocidental e oriental de África, em qualidade de instalações fixas e 
apetrechamento, os grandes portos de Angola — Luanda e Lobito — e de Moçambi- 
que — Lourenço Marques e Beira — ombreiam com os melhores daquele Continente. 
Em tráfego, de entre os portos da África ao sul do Saará, da Mauritânia pelo Cabo 
até ao Sudão, Lourenço Marques só é ultrapassado por Durban, e a Beira por estes 
dois e pelo Cabo. 

Em questões de saúde somos os precursores em África das campanhas de acção 
sanitária e fomos de igual modo os precursores da assistência materno-infantil. 
Não vou cansar dando a nota aliás impressionante dos nossos estabelecimentos 
hospitalares nas provincias de África, mas apresentarei alguns números fornecidos 
pela Organização Mundial da Saúde relativamente à lepra em vários territórios afri- 
canos: assim Moçambique, com 5 647 000 habitantes tem 80 mil gafos e em trata- 
mento para cima de 60 mil; o Tanganica, para uma população de 8 800 000 habi- 
tantes, tem 100 mil gafos e em tratamento apenas 34 mil; Ghana tem em 4 200 000 
habitantes 50 mil gafos e em tratamento 26 mil; o Quénia para uma população de 
6 250 000 habitantes tem 25 mil gafos mas só 350 em tratamento; a Nigéria para 
uma população de 40 a 50 milhões de habitantes tem 540 mil gafos e em trata- 
mento apenas metade ou sejam precisamente 274 790, etc. Daqui se deduz que a 
percentagem dos doentes tratados é muito superior em Moçambique à dos territó- 
rios que indiquei. 


E apesar de tudo não podemos considerar-nos satisfeitos. A vastidão dos terri- 
tórios por si própria sugere empreendimentos sem conta e arrisca-se mesmo a fazer 
perder a muitos o sentido das proporções e das possibilidades materiais ou huma- 
nas para que se possam realizar, em curto prazo. Em todo o caso, em face do exame 
imparcial de muitos problemas, parece-me que dois ou três devem ser destacados e 
receber, em primeira prioridade, impulso mais decisivo para a sua solução. Refiro-me 
especialmente ao sistema de comunicações, à multiplicação de escolas primárias e 
técnicas, à maior divulgação de postos ou serviços sanitários. 

As estradas devem considerar-se naqueles territórios o mais forte veículo do 
progresso. Podendo circular, os homens fazem por si muito do restante. Com 
a saúde teremos aumentado o bem-estar das gentes e a sua capacidade produ- 
tora. Os naturais mostram-se sedentos de instrução, porque nela vêem o meio 
de valorizar-se, de melhoria económica e mesmo de ascensão política. Há que 
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matar-lhes a sede, sem esquecer equilibrar as escolas nos graus médios e supe- 
riores com o desenvolvimento económico geral, sob pena de criar-se perigosa- 
mente um proletariado intelectual, dado à agitação pelo desemprego e à poli- 
tica pela ambição. Se não fora ter-nos sido imposto o esforço para debelar o 
terrorismo, esforço que é mais pesado que um excelente plano de fomento, nós 
deviamos dedicar-nos àquele programa, como o de maior rendimento para as 
Provincias Ultramarinas. Nas actuais circunstâncias porém só com suprimentos 
externos o poderemos fazer. 


V. 


Estas são coisas materiais que têm muita importância mas não deviam ser toma- 
das por decisivas, porque numa sociedade de homens o que acima de tudo importa 
é o tipo das relações humanas. À maneira de ser portuguesa, os princípios morais 
que presidiram aos descobrimentos e à colonização fizeram que em todo o territó- 
rio nacional seja desconhecida qualquer forma de discriminação e se hajam consti- 
tuído sociedades plurirraciais, impregnadas do espírito de convivência amigável, e 
36 por isso pacíficas. A integração política não derivaria de uma assimilação com- 
eta, mas sobretudo da confraternização estabelecida sem distinção de credos ou 
de cores, e da criação de uma consciência de nação e de pátria comum, natural- 
mente mais vasta que o pequeno horizonte em que os individuos e as suas tribos 
podiam mover-se. 

Ora é facto indesmentivel e de observação corrente a existência em Angola e 
Moçambique de uma comunidade de raças vivendo em perfeita harmonia e com- 
preensão, sem mais diferenças na vida pública ou privada que as que nas outras 
sociedades são marcadas pela diversidade de níveis económicos e de aptidões pes- 
soais. De muito longe compreendemos que, só nestas condições, o branco pouco 
numeroso em relação ao negro e ao mestiço, podia, excluída a sujeição violenta, 
exercer a acção que lhe competia, dirigir o esforço da comunidade, criar trabalho 
pelos investimentos que não estão ao alcance da massa, elevar esta ao seu próprio 
nível de civilização. 

Nestas circunstâncias parece inútil discutir se é possível uma sociedade plurirra- 
cial, pois que existe, e nada demonstra mais cabalmente a possibilidade do que ser. 
Mas serão de discutir as formas de coexistência? Teoricamente, sim, mas como se 
trata já de factos e de situações estabelecidas, a melhor luz a que pode examinar-se 
a questão é ver as consequências a que levaria a destruição daquelas. 

Os novos Estados africanos discriminam contra o branco, e isso o podem fazer 
nos territórios em que a obra colonizadora obedeceu a moldes diferentes e o branco, 
se trabalhava para viver, não estava instalado para ficar. Ora nós estamos precisa- 
mente no limite do racismo negro que vem estendendo-se até ao Zaire e que pelo 

Tanganica e pela Niassalândia atinge o Norte e Noroeste de Moçambique. Esse 
racismo negro tem-se revelado de tal modo violento e exclusivista que as socieda- 
des mistas existentes ao sul se lhe não podem confiar. Pode-se, matando ou expul- 
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sando o branco, eliminar o problema, mas este não o pode resolver o racismo, se o 
branco, porque tem ao menos os mesmos titulos e goza de pelo menos igual legiti- 
midade, pretende ficar naquela terra que é também sua. 

Pouco importa que alguns sorriam da nossa estrutura constitucional que admite 
províncias tão grandes como Estados e Estados tão pequenos como provincias, e se 
entretenham a pôr em dúvida soberanias, aliás indiscutíveis, ou a menosprezar civi- 
lização e cultura incontestavelmente superiores, ou a desconhecer necessidades de 
defesa ligadas a territórios sob autoridade ocidental. O grande problema subsiste, 
resultante da instalação definitiva da população branca e do facto de se encontrar 
nas suas mãos quase exclusivamente a direcção do trabalho, o financiamento das 
empresas, a administração do bem público. Esta, sim, esta é uma questão que 
merece a atenção de estadistas e não duvido de que, se nela atentassem, não mais 
nos estorvariam de encaminhar um problema que, nos nossos territórios, só nós, 
pelos nossos métodos, somos capazes de resolver. 


As fórmulas políticas, quaisquer que sejam, não podem desconhecer as circuns- 
tâncias de facto que ai ficam apontadas. Estamos em face de sociedades, em evo- 
lução forçosamente lenta, que eu creio há o maior interesse em salvar e fazer pro- 
gredir. Elas apoiam-se moralmente no principio da igualdade racial mas politica e 
juridicamente não podem abstrair, para defesa própria e garantia de progresso, da 
diferença de méritos individuais. Para que estes principios funcionem sem a inde- 
vida sujeição de grandes massas ao escol branco ou preto, é necessário que estejam 
garantidas a todos as mesmas possibilidades de acesso económico ou cultural. Ou 
a não discriminação está presente em toda a acção pública e privada, ou o edifício 
ruirá. Por outro lado até se atingir um grau elevado de homogeneização, fisiológica 
ou moral, das populações, a construção não poderá manter-se sem o apoio que 
há-de assegurar a genuinidade dos princípios e a vida da comunidade no equilíbrio 
que presidiu à sua própria formação. 

Ouço às vezes falar de soluções políticas, diferentes da nossa solução constitu- 
cional e possivelmente inteligíveis em séculos vindouros. Não desperdicemos tempo 
a apreciá-las, porque o essencial agora é o presente e o presente é tão simples como 
isto: o que seria de Angola na actual crise, se Angola não fosse Portugal? 

Isto vem a dizer que a estrutura actual da Nação portuguesa é apta a salvar de 
um irredentismo suicida as parcelas que a constituem e que outra qualquer as poria 
em risco de perder-se não só para nós mas para a civilização. 

A estrutura constitucional não tem aliás nada que ver, como já uma vez notei, 
com as mais profundas reformas administrativas, no sentido de maiores autonomias 
ou descentralizações, nem com a organização e competência dos poderes locais, 
nem com a maior ou menor interferência dos individuos na constituição e funcio- 
namento dos órgãos da Administração, nem com a participação de uns ou de outros 
na formação dos órgãos de soberania, nem com as alterações profundas que ten- 
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cionamos introduzir no regime do indigenato. Só tem que ver com a natureza e a 
solidez dos laços que fazem das várias parcelas o Todo nacional. 


VI. 


Abusei demasiado da vossa paciência mas vou terminar já. 

Deve ter-se notado que me ocupei do que era essencial na atitude da ONU para 
connosco mas não do teor das suas deliberações. Achei que não valia a pena. Toda 
a gente terá reparado no que aquelas contêm de abusivo em relação aos termos 
expressos da Carta e falho de razão em relação aos factos e ao comportamento que 
perante eles deve ter um governo responsável. 

A insistência em menosprezar o principio fundamental da não intervenção nos 
assuntos internos dos Estados membros mereceu tais reparos e causa tais apreen- 
sões aos que ainda depositam alguma confiança no futuro da Organização que é de 
prever esta venha a alterar a sua conduta, no caso de desejar sobreviver. 

O convite às autoridades portuguesas para cessarem imediatamente as medidas 
de repressão é uma atitude, digamos, teatral do Conselho de Segurança e que ele 
não tem a menor esperança de ver atendida, tão gravemente ofende os deveres de 
um Estado soberano. Desde os meados de Março não acharam nem o Conselho nem 
a Assembleia oportunidade para ordenar aos terroristas que cessassem Os seus mor- 
ticinios e depredações, e tantos dos seus membros o podiam ter feito com autoridade 
e eficácia. Mas quando intervém a autoridade cuja obrigação é garantir a vida, o tra- 
balho e os bens de toda a população, essa obrigação ou primeiro dever do Estado 
não haverá de ser cumprido, porque é necessário que os terroristas continuem impu- 
nemente a sua missão de extermínio e de regresso à vida selvagem. 

A consideração de que a situação em Angola é susceptível de se tornar uma 
ameaça para a paz e para a segurança internacionais, essa, sim, pode ter algum fun- 
damento, mas só na medida em que alguns dos votantes se decidam a passar do 
auxílio político e financeiro que estão dando, para o auxilio directo com as suas 
próprias forças contra Portugal em Angola. Tudo começa a estar tão do avesso no 
mundo que os que agridem são beneméritos, os que se defendem são criminosos, e 
os Estados, cônscios dos seus deveres, que se limitam a assegurar a ordem nos seus 
territórios são incriminados pelos mesmos que estão na base da desordem que aí 
lavra. Não. Não levemos ao trágico estes excessos: a Assembleia das Nações Uni- 
das funciona como multidão que é e portanto dentro daquelas leis psicológicas e 
daquele ambiente emocional a que estão sujeitas todas as multidões. Nestes termos 
é-me dificil prever se o seu comportamento se modificará para bem ou não agra- 
vará ainda para pior. Se porém virmos este sinal no céu de Nova lorque, é meu con- 
vencimento que estão para breve catástrofes e o total descalabro da Instituição. 

Muitas pessoas, em face dos votos contrários a Portugal e das abstenções, infe- 
rem do seu número um isolamento perigoso para 0 nosso país no convívio interna- 
cional. Espero que não nos intimidemos os que estamos seguros de ter razão e esta- 
mos convencidos de poder demonstrá-la. A vida internacional não é toda feita na 
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ONU e os votos são mais o resultado de um processo competitivo que ali se estabe- 
leceu do que a expressão de um juizo válido sobre questões internacionais ou ultra- 
marinas. Verifica-se — é certo isso — em muitos países como que uma onda de 
pânico e de intimidação, correlativa da falta de fé nos princípios que continuo a 
considerar válidos, da civilização ocidental. Agora quem parece ter razão são os 
Estados afro-asiáticos. Mas com um pouco de coragem da nossa parte, eles acaba- 
riam por compreender que há limites a não ultrapassar. 

Embora sob a acção de uma intensa campanha de difamação internacional, 
muito bem dirigida pela Rússia comunista que aliás nos obsequiou declarando a sua 
posição, vemos que a mesma não conseguiu obscurecer muitas das melhores inte- 
ligências nem arrastar consigo a opinião dos países representados. Veja-se por 
exemplo, como tem reagido o escol intelectual do Brasil, em face do ataque a 
Angola, a província africana que, por várias vicissitudes da história comum, quase 
considera como fazendo parte do seu património moral. Veja-se, por exemplo, se a 
Espanha que nesta crise nos tem acompanhado momento a momento com a viva- 
cidade do seu temperamento e o fervor da sua afeição fraternal, veja-se se ela não 
compreende bem que o ataque a Portugal foi apenas o aproveitar de uma oportu- 
nidade e tanto podia ser contra nós como contra ela, ou será uma vez contra ela e 
outra contra nós. Até que os europeus compreendam, contra este sudoeste da 
Europa continuarão a desferir-se golpes sob todos os pretextos, porque é necessá- 
rio fazê-lo ruir para cair tudo o mais. 

Sejam quais forem as dificuldades que se nos deparem no nosso caminho e os 
sacrificios que se nos imponham para vencé-las, não vejo outra atitude que não seja 
a decisão de continuar. Esta decisão é imperativo da consciência nacional que eu 
sinto em unissono com os encarregados de defender lá longe pelas armas a terra da 
Pátria. Esta decisão é-nos imposta por todos quantos, brancos, pretos ou mestiços, 
mourejando, lutando, morrendo ou vendo despedaçar os seus, autenticam pelo seu 
mesmo martirio que Angola é terra de Portugal. 
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IX. 
NOTA DA PRESIDÊNCIA 

DO CONSELHO SOBRE UM MANIFESTO 
DOS CANDIDATOS DA OPOSIÇÃO " 


Foi entregue ao Chefe do Estado o manifesto que os candidatos a deputados 
pela oposição desejam dirigir ao Pais. 

Bastaria que esse manifesto constituisse grave acusação ao Governo, sobre 
matéria de interesse essencial, para que este solicitasse do venerando Chefe do 
Estado a sua divulgação. 

Aliás, se nessa divulgação se visse inconveniente, este estaria em o manifesto, no 
que toca à política ultramarina, acusar o Governo daquilo mesmo em que os países 
dos blocos afro-asiático e comunista se baseiam para atacarem Portugal na ONU. 

Mas este inconveniente já não se podia evitar, uma vez que o manifesto foi pelos 
deputados oposicionistas comunicado às agências estrangeiras de informação antes 


de poder ser publicado no Pais. 
O que sobretudo importa no manifesto é a acusação sobre a atitude do Governo 


perante a terra portuguesa do Ultramar. 

O Governo não ignora que, se adoptasse a orientação preconizada no presente 
manifesto quanto ao Ultramar português — e a que se fugiu a dar o nome próprio —, 
teria o imediato aplauso de vários governos de certa opinião pública estrangeira, 
incluindo os dos paises dos blocos comunista e afro-asiático. Mas tais aplausos só 
lhe interessariam quando compatíveis com a defesa da integridade de Portugal. 

Ora o Governo não pode penitenciar-se de considerar a existência da pátria 
como um pressuposto insusceptivel de discussão. Nem pode penitenciar-se de não 
fazer contas ao custo material e humano que a defesa dessa existência e integri- 
dade requeira, pois que julga dever seu empenhar nela, e enquanto as circunstân- 
cias o exigirem, todos os recursos do Pais. 

Esta a atitude do Governo que se limita a confiar na consciência da Nação. 


o Publicada nos jornais do dia 25 de Outubro de 1961. 
O manifesto referido na «nota» foi publicado nos jornais do mesmo dia. 
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X. 
APELO AO POVO ” 


Assente a poeira levantada pelas discussões, creio me será permitido fazer um 
apelo final à razão do povo português. Antes de lho dirigir, tentarei circunscrever 
ao que têm de essencial as questões postas, no terreno propriamente político. 


1. As eleições de deputados não podem deixar de fazer-se na data fixada. Por um 
lado a Constituição só prevê para o respectivo adiamento circunstâncias que de 
modo algum se verificam no momento presente. Haver manifestações de terrorismo 
em um décimo do território de Angola, aliás já quase inteiramente pacificado, não 
seria razão suficiente para se adiarem as eleições; e, não havendo essa razão, é bem 
que a Nação se habitue a viver normalmente e sem sobressaltos a sua vida constitu- 
cional. Por outro lado, o que se pensaria de não se fazer a consulta ao eleitorado 
seria sempre risco maior do que é no nosso pais uma campanha eleitoral. 


2. As oposições deram a impressão de querer concorrer e apresentaram listas de 
candidatos a deputados em 10 circulos. Havida por inelegível uma, ficaram em 
competição 9 circulos, o que representava 58 deputados. Na hipótese de vitória em 
todos, esse número exprimiria portanto o máximo da representação oposiocionista 
na Câmara. 

Sendo estes os factos, devia deduzir-se que as oposições tinham em mente ape- 
nas a acção fiscalizadora no exercicio da actividade da Câmara ou a influência que 
por vezes um pequeno grupo, até um homem só, uma inteligência esclarecida, pode 
exercer numa assembleia, sobretudo se esta, por não-partidária, se encontra aberta 
a todas as razões válidas. Mas tinha de concluir-se também que as oposições desis- 
tiam de duas coisas: uma, assumir para já as responsabilidades de governo; outra, 
tentar subverter o regime através da revisão constitucional. Na verdade, não dis- 
pondo de dois terços dos deputados, não podiam as oposições tornar constituinte a 
futura Câmara; dispondo de mais de um terço, podiam todavia impedir que a maio- 
ria se abalançasse a uma revisão constitucional, que aliás lhe não interessava. 

3. Apesar destas perspectivas, as oposições desistiram de ir às urnas, e desde 
começo era de esperar que assim acontecesse. Ao atentar no que durante a cam- 
panha se ia publicando e dizendo, havia de notar-se que a mesma se dirigia não aos 
fins de uma oposição construtiva, mas ao desgaste das instituições e sobretudo ao 


™ Palavras proferidas ao microfone da Emissora Nacional, em 9 de Novembro de 1961. 


993 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Políticas - 1959 a 1966 


descrédito do Governo que se pretendia substituído. Não tendo dado resultado 
todos os outros meios, isso mesmo se sugeriu directamente com a razão da incapa- 
cidade do Governo para fazer eleições sérias e livres. 

Não há maneira de conciliar esta acusação e o facto de se candidatarem as opo- 
sições a alguns circulos, pois que o mesmo Governo já existia, nem a pretensão de 
se obter a ascensão ao Poder e não se candidatarem a todos, assim se habilitando à 


maioria da Assembleia Nacional. O procedimento não tem lógica mas as oposições 
talvez tenham razão. 


4. Os observadores pouco habituados ao funcionamento das instituições portu- 
guesas desde o começo do século XIX, compreendidas monarquia liberal e república 
democrática, não terão reparado talvez numa constante da nossa história politica. 
Eu não o tenho presente, e creio não haver, de facto, nenhum caso de ascensão ao 
Poder por efeito de vitória eleitoral. Aqui a consagração do voto é posterior ao cha- 
mamento da suprema autoridade da Nação. E ao lado deste acto inteligente e livre 
do Chefe de Estado que sabe auscultar a consciência nacional e orientar as altera- 

Des governamentais, só outro processo se acreditou na nossa agitada história — o 

olpe de Estado ou a revolução. Muitos nos acusarão de falta de educação política; 

u penso porém que o povo tem revelado pensar mais recto e consciência mais apu- 
rada que os teóricos da democracia por via de eleições, preferindo a visão do Chefe 
do Estado à cabra-cega das pugnas eleitorais. Seja porém como for, século e meio 
de jogo eleitoral não conseguiu firmar suficientemente o sistema: nós mantemo-lo 
como o processo de conhecer, de forma ao menos aproximada, a vontade da Nação, 
na designação dos seus representantes; as oposições mostraram que de facto não 
acreditam nele... senão quando forem governo. 

Destas circunstâncias nasceu a alternativa em que se colocaram e ressalta dos 
últimos factos e ameaças (exposição ao Chefe do Estado de 3 de Novembro; parte 
final do comunicado de 7, com referência ao dos candidatos do Porto): demissão do 
Governo ou revolução. A primeira reclamação não pode ter-se como fundada pro- 
vindo de candidatos que só desejaram ser minoria e nem sequer ainda a são; a 
segunda, além de razoavelmente não ser de invocar num pleito eleitoral, é mais difi- 
cil de pôr de pé, desde que de há trinta anos para cá se foi construindo um sistema 


de vida e generalizando uma concepção de Estado que visceralmente se lhe opõem. 
Eu aconselharia que não experimentassem. 


5. Apesar de esquematicamente parecerem tão graves estas dificuldades, pode- 
riam elas ao menos em parte ser solucionadas? 

Quanto aos deputados ou, melhor, quanto a valores políticos que se revelem e pre- 
tendam trabalhar no plano da Assembleia Nacional, mas não dispõem de votos, em 
número suficiente, o problema é susceptivel de duas soluções: uma, adoptar-se o sis- 
tema da representação de minorias que já foi direito entre nós, mas com o inevitável 
resultado da diminuição de independência da Câmara e da constituição de partidos 
políticos; outra, a de introduzir nas próprias listas da União Nacional, o que seria lógico, 
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os melhores valores, sem compromissos da sua parte, senão, como acontece aos mais, 
o compromisso de bem servir a Nação. A experiência fez-se já mas sem amplitude e 
por conseguinte sem os resultados desejados. E no entanto a Câmara Corporativa que 
se baseia nos critérios da representação de interesses e da competência técnica mostra 
que os homens são mais próximos uns dos outros do que supõem. Confinados ao seu 
patriotismo e seriedade intelectual acabam sempre por se entender nos problemas mais 
graves. Onde a paixão política impere, a cooperação é porém impossível. 


6. Quanto às mudanças de governo, o Chefe de Estado tem constitucionalmente 
e de facto toda a liberdade de agir. E é meu parecer que não deve fugir a exercê-la 
quando oportuno ou necessário. Mas essa faculdade constitucional, toda a gente 
estará de acordo, não pode desprender-se nem das circunstâncias, nem das pessoas, 
nem das suas ideias e projectos quanto aos problemas nacionais. O Chefe de Estado 
é a garantia suprema da vida e progresso da comunidade nacional. A Ele se pedem 
as últimas responsabilidades por que o interesse comum não tenha sido realizado 
nem a vida da grei defendida. Ele tem de responder perante todos e perante a sua 
própria consciência pela integridade e sobrevivência da Nação. Assim não basta a 
qualquer afirmar-se ou sentir-se patriota para que o Chefe de Estado lhe confie o 
encargo de presidir ou constituir um governo; é necessário que os pressupostos de 
que esse alguém parte, os principios que vai aplicar, os métodos que adopte convin- 
centemente levem aos fins propostos ou desejados. 

Ão que todos pudemos assistir, a presente campanha foi na verdade triste e 
altamente preocupante: os problemas básicos da política internacional e ultrama- 
rina foram versados de modo a não servir, antes a prejudicar os interesses da 
Nação. À argumentação repetida foi a dos inimigos de Portugal; e não pode cons- 
tituir honra para ninguém que as oposições sejam saudadas pelos que combatem 
contra Portugal aqui, na ONU ou no Ultramar. Conhecimento mais completo dos 
motivos da campanha movida contra o País nos meios internacionais e que condu- 
ziram e alimentam a guerra contra territórios portugueses, aconselharia as oposi- 
ções a maior discreção e a não serem cá dentro o joguete de grandes interesses em 
causa. As oposições tiveram a maior dificuldade em sacar do imbróglio das suas 
concepções o reconhecimento da integridade da Nação como imperativo dos Por- 
tugueses e do dever de a defender; mas os que não são cegos compreendem que, 
pelos caminhos entrevistos e mal definidos, não se chegaria a garanti-la efectiva- 
mente, como todos disseram desejar. 

Entretanto a nossa gente bate-se e morre em Angola, como já se bateu e morreu 
noutras partes do território ultramarino. Bate-se e morre pelo Governo actual? Que 
ideia! Vai bater-se amanhã pela democracia? Que engano! Bate-se e bater-se-á com 
este ou outro Governo pela Nação que é uma realidade tangível, e que o povo sente 
bem na pureza do seu instinto patriótico e à margem da torcida filosofia dos doutores. 

Diante de coisas tão sérias como sermos ou não sermos, cumprirmos ou não 
cumprirmos a nossa missão no Mundo, eu sou o primeiro a não estranhar que o 
Chefe de Estado não tenha entregue o Governo aos oradores da oposição. 
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7. Temos pois de concluir que foi cometido grave erro por alguns condutores do 
povo, e que tem de ser o mesmo povo, cerne da Nação, a corrigir agora tal erro no 
acto eleitoral. Ele tem de corroborar por votações maciças uma política de salva- 
ção nacional; ele tem de destruir a ideia que pudesse ficar deste debate de um pais 
dividido que não conheceria o seu norte. O que se passou há-de entender-se ape- 
nas como a infelicidade de alguns pastores se haverem perdido nos caminhos da 
serra, sem terem conseguido extraviar o rebanho. 

O povo português compreende a minha linguagem. Sabe que nada me interessa 
senão servir o melhor possivel o interesse comum. E se eu lhe digo que a reta- 
guarda é para ser defendida, tal como a frente em Africa ou na Índia, é porque sei 
que isso é condição da vitória e esta tem de ser ganha por todos. 
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XI. 
INVASÃO E OCUPAÇÃO 
DE GOA PELA UNIÃO 
INDIANA ” 


Senhor Presidente da Assembleia Nacional, 
Senhores Deputados: 


Não costumo escrever para a História e sinto ter de fazê-lo hoje, mas a Nação 
tem pleno direito de saber como e porque se encontra despojada do Estado portu- 
gués da Índia. Goa portuguesa há 450 anos e agora ocupada pela União Indiana 
representa um dos maiores desastres da nossa História e golpe muito fundo na vida 
moral da Nação. Para esta, o Estado Português da Índia, sem expressão sensivel na 
economia ou na força política portuguesa, contava sobretudo como padrão de um 
dos maiores acontecimentos da história do mundo e da comunicação do Oriente 
com a vida ocidental. Deixá-lo à guarda de um pequeno país que foi com sacrifi- 
cios ingentes o fautor das grandes descobertas devia ser ponto de honra de todas 
as Nações civilizadas e das que beneficiaram da acção portuguesa no mundo. Que 
este conceito se tenha chocado com outro de simples ambição expansionista é mais 
uma prova — e esta flagrante — nos nossos tempos da decadência da legalidade e 
da depreciação dos valores morais. Esta explicação não é no entanto satisfatória 
para os portugueses que podem ter esquecido não ser a União Indiana sensivel a 
razões históricas, jurídicas ou simplesmente humanas, mas confiavam em influên- 
cias que no jogo da política mundial pudessem opor-se com eficácia às ambições de 
que foi vitima Goa. Temos assim de descer mais fundo no exame da questão e 
explicar com algum pormenor como tudo foi possível. 


I. 


O caso de Goa pode dizer-se que nasceu no momento em que a Unido Indiana 
se tornou independente. Apesar de o Império das Índias se haver cindido em vários 
Estados, a União Indiana que muito contrariadamente teve de conformar-se com a 
cisão passou a considerar-se a si própria como verdadeira sucessora da Inglaterra e 
no fundo como o Estado que aglutinaria mais tarde ou mais cedo os outros Estados 
do Indostão. União Indiana, Índia, Indostão são termos que, confundindo a geogra- 
fia e a ambição política, passaram a representar uma identidade na mente dos diri- 
gentes de Nova Delhi. 


W Discurso pronunciado na sessão da Assembleia Nacional de 3 de Janeiro de 1962. 
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Nesta orientação e tomando partido da confusão dos primeiros anos, a União 
Indiana fez um vasto trabalho de unificação por meio de acordos, de pressões e de 
conquistas, e detém a posse de outros territórios, como Caxemira, mesmo contra os 
repetidos votos e a condenação formal das Nações Unidas. O Primeiro-Ministro da 
União Indiana, Pandita Nehru, é o representante máximo desta ideia imperialista 
contra a qual se esboroam todas as outras que também diz professar — pacifismo, 
não violência, boa vizinhança. Não o embaraçam as contradições nem do pensa- 
mento nem da acção, que aliás alguns benevolamente atribuem às variações da opi- 
nião pública. Abusa do ilogismo ou pelo menos a sua lógica é diferente da nossa. 
Os anos de Londres podem ter-lhe facultado traços de cultura europeia mas não 
tocaram a sua formação de origem. À procura de alguma coisa que cimente, para 
garantia da mais que precária unidade política, o embrechado dos povos e raças que 
habitam o subcontinente, julga encontrá-la no substracto hindu. E por mais estra- 
nho que pareça a quem escuta as suas prédicas, o Primeiro-Ministro da União 
Indiana é no fundo um racista e um antiocidental, pacifista em teoria e agressor na 
prática. E não só na Ásia. A braços com a sobrepopulação e a miséria, tem também 
os seus planos de África, da África deserta, onde espera que o indiano pode vir a 
substituir o branco. | 

Quem não tiver bem presentes estes pontos de referência não compreenderá a 

icção indiana que em anos não muito distantes se desenrolará naquelas partes do 
imundo, nem entenderá o que se passou com Goa. 

O Estado Português da India foi sempre, como não podia deixar de ser, respei- 
tado pelos ingleses, na soberania de Portugal. A incorporação destes minúsculos 
territórios não interessava e estava vedada a uma Nação como a Inglaterra, ali che- 
gada dois séculos depois de nós, mas com os arrivistas do poder as coisas não 
seriam assim: o maquinismo da unificação continuaria a funcionar e mesmo em 
prejuizo das soberanias estranhas ao Império Britânico. 

O caso de Goa foi sucessivamente mudando de aspecto na política e nos dis- 
cursos do Primeiro-Ministro: começou-se pela reclamação de uma larga autono- 
mia, aliás já existente, passou-se à independência e acabou-se na anexação que 
era o fim a atingir. Neste processo a União Indiana ora se apresentou como deten- 
tora do direito de protecção de etnias iguais ou afins, onde quer que vivessem, ora 
como grande potência abrasada pelo ideal da luta anticolonialista, para libertar os 
povos escravizados. Apesar da insistência da campanha movida ao longo dos anos 
contra Portugal em Goa ou contra Goa portuguesa, os indianos não puderam con- 
vencer o mundo de terem razão; muito menos puderam demonstrar que nós a não 
tivéssemos. 

Quanto a nós, a descoberta, os acordos com autoridades locais, a posse incon- 
testada de séculos, a paz, a coesão espiritual e o progresso dos povos não podem 
ser contraditados no mundo ocidental como fundamentando a legitimidade da 

soberania. Mas ao contrário do que se pensa entre nós a antiguidade destes títulos 
e a continuidade do exercicio do poder eram para a União Indiana razão a mais para 
se extinguirem e não para se manterem. 
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As acusações contra a administração portuguesa e a falta de liberdade em Goa 
e as pretensas aspirações dos goeses a desligarem-se da pátria comum, e o apodo 
de colonialismo eram tão contra a evidência que não se poderiam com seriedade 
manter, e foram geralmente considerados simples arma de propaganda política. 
O facto de todos os goeses serem desde sempre cidadãos portugueses de pleno 
direito, de possuirem o seu colégio legislativo, de terem representação desde 1822 
na Câmara dos Deputados, de ascenderem aos mais altos postos na burocracia e no 
Governo da Nação, de poderem exercer as suas profissões em todos os territórios 
portugueses, metropolitanos ou ultramarinos, tudo isso destrói pela base a acusa- 
ção de que o Estado da Índia, mascarado de província, era uma simples colónia. 
E menos ainda que outros os goeses puderam ser convencidos. 

Depois de estabelecidas relações diplomáticas entre a União Indiana e Portugal, 
foi apresentada ao Governo em Fevereiro de 1950 uma proposta para imediatas 
negociações sobre o futuro de Goa, ou mais claramente para se definirem os termos 
em que o Estado Português da Índia seria integrado na União Indiana. Nós não 
podemos negociar, sem nos negarmos e sem trairmos os nossos, a cedência de ter- 
ritórios nacionais nem a transferência das populações que os habitam para sobera- 
nias estranhas: legitimamente apenas podíamos negociar a resolução dos múltiplos 
problemas que surgem da vida corrente de Estados vizinhos. Mantivemos de 
começo a fim esta atitude, mas a única negociação que interessava à União Indiana 
e ela compreendia não era esta, e a que propunha era uma negociação para nós sem 
objecto possível. 

Sobre esta nossa atitude assenta a sequência das providências tomadas pela 
União Indiana contra Goa e os goeses, para os convencer ou para os dominar. E um 
imenso rol de violências sobre as pessoas e os bens, as convicções e a vida, que nos 
países civilizados nascem do estado de guerra e na União Indiana se consideravam 
oficialmente manifestações de política pacifista. Não vou referi-las neste momento; 
seria impossível. Direi apenas que a posição portuguesa foi em todas as ocasiões 
não responder aos agravos e tentar vencer as dificuldades que nos eram criadas. 
A proibição do tráfego de pessoas e mercadorias por terra e por mar, o corte do 
caminho de ferro, a interrupção de comunicações, o encerramento dos portos, o 
congelamento de depósitos, a suspensão de transferências, as provocações dos 
satiagrais, os ataques aos postos fronteiriços, sob protecção das autoridades india- 
nas, os atentados terroristas e a acção de agentes subversivos no interior de Goa, 
tinham por fim tornar insegura ou impossível a vida e fazer recair sobre Portugal a 
responsabilidade pelo sofrimento das populações. Mas a União Indiana que tinha 
podido asfixiar os estabelecimentos franceses esqueceu as circunstâncias que a nós, 
com um pouco de imaginação, boa vontade e alguns recursos, nos permitiriam ven- 
cer as dificuldades: era o mar largo em frente de Goa, Damão e Dio; era o espaço 
aéreo que sem violação abusiva não podia ser perturbado. 

Com estes elementos moldou-se nova vida para o Estado da Índia: intensifica- 
ram-se as comunicações com a África Portuguesa, com a Metrópole e com o resto 
- do mundo; desenvolveu-se a economia da terra e a produção das minas; apetre- 
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chou-se o porto de Mormugão como talvez não se encontrem muitos outros na 
Ásia e seguramente não na União Indiana; aumentaram-se as exportações, 0 cami- 
nho de ferro deixou de dar prejuizos — e Goa pôde respirar e viver, como se a União 
Indiana não existisse e não fizesse pesar sobre as fronteiras a sua hostilidade. 

Os sucessivos fracassos da política indiana, em face de uma decisão firme que 
pôde com dignidade aparar todos os golpes e sarar todas as feridas, fez exasperar 
os inspiradores do Primeiro-Ministro que entretanto permitia a diversão de Dadra e 
Nagar Aveli. Ai era mais favorável a posição da União Indiana e desvantajosa a de 
Goa: os territórios constituíam enclaves, rodeados inteiramente de território ini- 
migo, € o governo indiano dentro do respeito sempre apregoado pela legalidade e 
pela paz, não permitiu mais as ligações. Não as permitiu mesmo depois de o Tribu- 
nal Internacional de Haia, a cujo julgamento a União Indiana não pôde esquivar-se, 
ter reconhecido em acórdão de 12 de Abril de 1960 os direitos de Portugal. Para 
selar o completo desrespeito pela soberania portuguesa e o desprezo pelo veredicto 
da mais alta Magistratura Internacional, o Parlamento de Nova Delhi acabou por 
aprovar em decreto a anexação dos referidos territórios. 

Podemos concluir que nem na ordem dos factos, nem das razões expendidas, 
nem no terreno do direito e nas salas dos Tribunais, nem nas mais altas instâncias 
nolíticas, como daqui a pouco veremos, a União Indiana, embora servida pelos 
Joderosos meios da sua influência, pôde ganhar a Portugal. O nosso direito opu- 
nha-se às ambições, e era tão simples, tão claro, tão inocente que todos se viam 
forçados a reconhecê-lo e muitos a reconhecer-lhe as vantagens para as popula- 
ções, em paz entre si e no seio da Nação portuguesa. Era de mais. 

Batida em todos os campos, o único recurso que restava à União Indiana, visto 
não se libertar da sua obsessão em relação a Goa, era o emprego da força, e a única 
possibilidade nossa de o evitar era obrigá-la a montar uma operação em grande 
escala, com completo desprestigio do seu pacifismo e escândalo do mundo. Muito 
tempo se pensou na União Indiana que um simulacro de levantamento em Goa 
podia prestar-se a uma intervenção de simples polícia que o Primeiro-Ministro 
apresentaria ainda como serviço gratuito à paz. Era desconhecer as circunstâncias 
locais: de um lado, o moral da população, a ausência absoluta de conflitos raciais 
ou religiosos, o nivel de vida, embora modesto, muito superior ao da União Indiana, 
a liberdade de que gozava no seu pequeno pais, como se lhe referia, e finalmente a 
união de séculos com Portugal não convidavam à aventura de mergulhar, com inte- 
resses, com tradições, com a nobreza da história, no pandemónio de lutas e miséria 

da União Indiana; de outro lado, a vigilância das autoridades fazia fracassar todos 
os planos. Tal método não se afigurou viável, embora só tivesse sido abandonado 
no último momento. 


Il. 


Agravada a questão pelas belicosas ameaças do Primeiro-Ministro da União 
Indiana e o começo de mobilização das suas forças militares, estava indicado se recor- 
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resse aos elementos políticos de que nos parecia podiamos dispor no nosso jogo. Dai 
as diligências junto dos governos de Inglaterra, Estados Unidos e Brasil. 


Temos com a Inglaterra velhas alianças consideradas plenamente em vigor pelos 
dois governos. Não vale a pena referi-las, porque o essencial para o meu objectivo 
se encontra na declaração de 14 de Outubro de 1899, vulgarmente chamada Tratado 
de Windsor, Nesta declaração foi expressamente ratificada a validade do artigo 1.º 
do Tratado de 1642 e do artigo final do Tratado de 1661: o primeiro refere-se gené- 
ricamente à aliança entre as duas Nações; o segundo contém a obrigação de o 
Governo Britânico defender os territórios ultramarinos portugueses — na linguagem 
do tempo: todas as conquistas e colónias pertencentes à Coroa de Portugal — contra 
todos os seus inimigos presentes e futuros. 

Tem sido entendido pelos dois governos que a Aliança Luso-Britânica não é 
automática mas depende no seu funcionamento do casus foederis ou seja do juizo 
que cada um dos Estados forme da situação de guerra e da possibilidade de inter- 
vir. Isto quanto à aliança própriamente dita, porque quanto à obrigação de o 
Governo britânico defender os territórios ultramarinos portugueses não entende- 
mos nunca nem ninguém pode legitimamente entender que, formulada de maneira 
tão precisa e absoluta no Tratado de 1661, pudesse ficar dependente do casus foe- 
deris. Quer dizer que a obrigação de defender o nosso Ultramar pela maneira ade- 
quada às circunstâncias não pode ser elidida. 

Parece porém pretender desviar-se desta linha a interpretação britânica, 
segundo a declaração feita na Câmara dos Comuns em 19 de Maio de 1958 pelo 
Secretário de Estado para os Negócios Estrangeiros, que se referiu à forma de apli- 
cação dos Tratados a territórios e a circunstâncias particulares sem a distinção que 
acima fiz. É peculiar à escola da prudentissima diplomacia britânica que tanto 
admiro neste particular, esforçar-se, mesmo nas mais graves circunstâncias, por 
obter compromissos concretos em troca de promessas vagas; e em face desta ten- 
dência uma simples declaração parlamentar, não acordada entre os governos, não 
nos pareceu poder ter o valor de interpretação autêntica de um Tratado que demais 
contém referência expressa às vantagens que Portugal concedera em troca da obri- 
gação assumida pela Inglaterra. A nossa interpretação devia pois ser a melhor. 

Eu nunca fizera em mais de trinta anos de governo apelo aos Tratados de 
aliança, por entender que uma fidelidade nunca desmentida os converteu de tex- 
tos a invocar e discutir em sentimentos profundos e atitudes permanentes na poli- 
tica das duas Nações. Mas a Inglaterra, sim, invocou expressamente a aliança, por 
exemplo, para a concessão de facilidades nos Açores, em 1943, apesar da nossa 
declaração de neutralidade no começo da guerra. O livro branco sobre os Açores 
publicado em Londres em 1946 omitiu a referência às notas de 16 e 23 de Junho, 
e 14 de Setembro e 4 de Outubro daquele ano, precisamente aquelas que se refe- 
rem às garantias dadas pelo Governo britânico a respeito da manutenção da sobe- 
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rania portuguesa em relação ao Ultramar. Verdade seja que a mesma prudentissima 
diplomacia, embora não limitasse no tempo a garantia prestada, a circunscrevera 
indirectamente às ameaças ou riscos que derivassem das nossas concessões de 
então. Dado o aperto em que a Inglaterra se encontrava, não nos pareceu bem 
levantar a questão e gastar tempo em discussões inúteis, e por isso me limitei a 
referir de passagem o caso numa das citadas notas. O certo é que, fossem quais 
fossem as limitações circunstanciais das promessas então feitas, a garantia gené- 
rica ou, melhor, os compromissos britânicos continuavam a ser sem contestação os 
dos Tratados de 1661 e de 1899, e por isso a esses nos reportámos quando resol- 
vemos dirigir-nos à Inglaterra. 

A minha repugnância pessoal em solicitar serviços alheios, mesmo contratual- 
mente devidos, tinha de quebrar ante a gravidade da causa. O que o Estado da Índia 
representava — e continua a representar — para a Nação portuguesa, não pode 
medir-se pela pequenez do território mas pela grandeza da história a que ficou 
ligado e pela altura da missão que ali levou os portugueses. Partindo da nossa 
interpretação do Tratado de 1899 e não desconhecendo uma reacção, aliás intem- 
pestiva e unilateral, do Governo britânico de 1954, há pouco recordada na Câmara 
dos Lords pelo Secretário de Estado, o Governo solicitou em 11 de Dezembro a indi- 
‘ação dos meios com que aquele Governo podia cooperar com as forças portugue- 

as para fazer frustrar a agressão indiana. O Governo de Sua Majestade respon- 
Jeu-nos, sem demora e essencialmente o seguinte: na eventualidade de um ataque 
a Goa havia inevitáveis limitações quanto à assistência que o Governo britânico 
estaria em condições de dar ao Governo português em luta com outro membro da 
Comunidade. A referência eufemística às «inevitáveis limitações» tinha de interpre- 
tar-se no caso como significando que o Governo britânico se eximia ao cumpri- 
mento dos Tratados. 

Eu sou dos que estão convencidos de que o Governo britânico fez nesta emer- 
gência muito mais esforços e diligências muito mais prementes para impedir a 
agressão indiana do que os conhecidos através da imprensa ou a nós directamente 
comunicados. E a razão é simples. Embora Goa nunca pudesse ser para o entendi- 
mento britânico destes problemas o que é para nós — um pedaço da Nação Portu- 
guesa —, é imensamente desagradável para o brio e o prestígio de uma grande 
potência eximir-se ao cumprimento de obrigações certas que tiveram a devida con- 
trapartida em vantagens concedidas por Portugal. Deve também considerar-se 
intolerável à educação e à moral individual dos britânicos que a Inglaterra venha a 
ver-se aumentada no minimo que seja, através da Comunidade, com pedaços de 
território roubados ao seu mais antigo aliado. 

Mas se as inevitáveis limitações agora invocadas significam a impossibilidade bri- 
tânica de agir eficazmente no respeitante aos ataques armados dos membros da 
Comunidade contra territórios portugueses, outro aspecto se deverá encarar. É que, 
dada a extensão da Comunidade e a agressividade e ambições expansionistas dos 
seus novos associados, o Governo português deverá estudar qual o conteúdo posi- 
tivo que ainda resta da segunda parte da declaração de Windsor de 1899, para, em 
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face das conclusões, determinar a sua atitude futura quanto às obrigações existen- 
tes entre os dois paises. E admirável o pragmatismo da política britânica: simples- 
mente nem sempre pode evitar o aborrecimento de dolorosas contradições. 

Nós pedimos também ao Governo britânico autorização para utilizar alguns 
aeródromos necessários a ligações com Goa. Tenho de lamentar que o Governo bri- 
tânico demorasse oito dias a tornar-nos conhecida a impossibilidade de utilização, 
porque, se não fora essa demora, nós tinhamos de certeza conseguido rotas alter- 
nativas e teriamos levado à India a tempo reforços de material e pessoal que nos 
pareciam necessários a mais prolongada defesa do território. 


Vejamos o que respeita dos Estados Unidos. 

Os Estados Unidos foram, pelo efeito de duas grandes guerras vitoriosas, como 
pelo seu poder económico e financeiro, extensão territorial e população, elevados 
ao mais alto nível entre as nações e havidos como expressão superior e guia do que 
consideramos o mundo livre. Que intencionalmente, deliberadamente tenham pro- 
curado ascender a esta posição ou a ela fossem apenas guindados pelo conjunto de 
circunstâncias históricas, não importa. O que a todos nos importa é saber se, ocu- 
pando o lugar, também estão dispostos a desempenhar a função. 

Por estes motivos e pelas relações especiais que entre nós se estabeleceram 
exactamente para defesa de princípios fundamentais da vida dos povos civilizados, 
pensou o Governo que seria levado à conta de descabido orgulho não solicitar dos 
Estados Unidos a sua intervenção. Outra razão havia ainda. 

Não posso deixar de revelar que em 7 de Agosto de 1961 os Estados Unidos fize- 
ram saber ao Governo português o seguinte: «O apoio dos Estados Unidos ao con- 
ceito de autodeterminação de modo nenhum implica o apoio americano a quais- 
quer aspirações intervencionistas ou expansionistas ou a ataques depredatórios 
contra territórios ultramarinos portugueses por parte de outras nações. Pelo con- 
trário, os Estados Unidos sem dúvida se oporiam, nos planos político, diplomático e 
das Nações Unidas, a quaisquer tentativas de estados vizinhos de anexarem territó- 
rios ultramarinos portugueses». Embora em 9 de Dezembro tenha sido comunicada 
ao Governo português uma explicação daquela primeira atitude que não se sabe 
ainda bem até que ponto a invalida, achámos muito grave para as relações e con- 
venções existentes entre os dois Estados-que a primeira declaração não fosse a tra- 
dução de uma política assente e incondicionada, aliás resultante da adesão comum 
a um estado de direito a cada momento se opondo às violências da força na vida 
internacional. E assim nos dirigimos ao Governo norte-americano. 

Este fez de facto as mais reiteradas diligências em Washington e em Nova Delhi, 
no sentido de dissuadir a União Indiana de atacar Goa. O Presidente Kennedy terá 
mesmo escrito ao Primeiro-Ministro da União Indiana e o último apelo dissuasivo 
do Embaixador dos Estados Unidos em Nova Delhi precedeu de apenas duas horas 
a ordem de atacar. 
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Não podemos pôr em dúvida a força destas diligências e das da Inglaterra, nem 
o interesse político e ideológico das duas nações em que o Estado português da 
Índia não fosse invadido para ser anexado à União Indiana por acto de guerra. Não 
só ambas temiam acabasse de desvanecer-se por completo a lenda pacifista da 
União Indiana, como receavam vir a verificar-se quão frágil e inoperante é o edifi- 
cio tão amorosamente por elas construído e sustentado para preservar a paz. Mas 
então temos de ver o seguinte: há hoje na India um pequeno país despojado pela 
força dos seus territórios, e às portas de Goa duas grandes potências também ven- 
cidas — a Inglaterra e os Estados Unidos, e isto prenuncia para o mundo uma teme- 
rosa catástrofe. É triste e desoladora a derrota dos pequenos; mas é incompara- 
velmente mais grave a impotência dos grandes para defender o Direito. 


Voltemo-nos agora para o nosso Brasil. 

O Tratado de Amizade e Consulta que lançou as bases da Comunidade Luso-Bra- 
sileira limitou-se a verter para o campo jurídico uma realidade existente; mas só 
depois de formulado podia eficientemente orientar a política tanto dos dois países 

entre si como sobretudo da Comunidade em relação ao mundo. As suas grandes 
inhas, ao mesmo tempo amplas e vagas, podem ser o alicerce duma construção 
internacional do mais vasto alcance ou limitar-se a inspirar timidamente apenas 
mensagens sentimentais. Partindo daí, aos estadistas das duas margens do Atlan- 
tico incumbe construir de facto a Comunidade para benefício das duas pátrias, tal 
como a História as forjou e portugueses e brasileiros as pretendem perpetuar, e 
neste sentido envidaremos os nossos melhores esforços. 

O anticolonialismo é uma constante da política brasileira; mas outra constante é 
também o não reconhecimento das anexações territoriais obtidas pela força. A pri- 
meira não havia de preocupar-nos, senão na medida em que o desconhecimento da 
realidade do Ultramar português pudesse porventura turvar a compreesnão do 
fenómeno que ali se verifica; a segunda jogaria sempre a nosso favor na pretendida 
sujeição de Goa à União Indiana. Apesar de certas flutuações, este ano verificadas 
no alinhamento do Brasil com os paises afro-asiáticos, ao menos quanto à India a 
atitude dos responsáveis pela política brasileira não tinha que sofrer qualquer 
mudança e situou-se sempre na condenação de qualquer agressão e, consequente- 
mente, em não reconhecer o Brasil a anexação que daí resultasse. Goa foi sempre 
um caso à parte no pensamento brasileiro. 

Nenhuma dificuldade ou resistência houve portanto a vencer para que o Brasil 
declarasse publicamente e por mais de uma vez o pensamento oficial a respeito dos 
ataques iminentes ou em curso contra o Estado Português da Índia. E estamos con- 
vencidos de que a atitude tomada só traduziu o sentir geral da Nação brasileira. Ter 
estado o Brasil encarregado da defesa dos interesses portugueses na União Indiana 
dava-lhe ainda especial posição para defender o povo de Goa contra a absorção 
que se preparava. 
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A intervenção do Brasil como as outras já referidas foi também inoperante, e da 
mesma forma as diligências em Nova Delhi realizadas pela Espanha, Canadá, Aus- 
trália, Alemanha, Argentina, Bélgica, Holanda — estas as de que temos conheci- 
mento directo. 


Além dos três países referidos cuja actuação política era particularmente funda- 
mentada, a Chancelaria portuguesa procurou alertar as Nações amigas em todos os 
Continentes, mais como mobilização moral em defesa do Direito do que acção de 
que se esperassem efeitos decisivos. A algumas portas não foi mesmo necessário 
bater porque a comunhão de princípios e a identidade de interesses apontaram sem 
hesitação o caminho. E de justiça pôr a Espanha em primeiro lugar, muito em pri- 
meiro lugar, por si e junto dos países sul-americanos seus amigos, como merecedora 
da nossa gratidão. Ela tem vivido como nós o drama de Goa, e com razão, porque 
se ha território português que se haja estruturado sob a influência conjunta dos 
dois Estados da Peninsula, esse é o de Goa, que deve tanto ao génio de Afonso de 
Albuquerque como à doutrinação de S. Francisco Xavier. Além disso, numa Europa 
que ameaça desmoronar-se por ter perdido a confiança em si própria, a Espanha 
pôde revigorar ao fogo de uma experiência dolorosa a sua fé nos principios da civi- 
lização que difundiu pelo mundo e é um povo onde o grande e o heróico têm ainda 
lugar na vida e um sentido moral. A Espanha compreende bem e em toda a sua 


extensão o estado de alma português. 


E estavam esgotados os recursos das nações individualmente consideradas para 
deter a agressão indiana. Apenas a actuação da organização mundial, chamada 
Nações Unidas, podia tentar-se, através do pedido de reunião urgente do Conselho 
de Segurança. O estudo do problema e a experiência que vamos tendo do funcio- 
namento do sistema não deixavam no nosso espírito dúvidas acerca da inutilidade 
do apelo. Mas, por um lado, a nossa presença na organização mal se compreende- 
ria, se a ela não estivéssemos dispostos a recorrer; por outro lado, a maneira como 
havia de comportar-se seria mais uma prova gritante de que, nos termos em que 
funciona, já está a ser mais do que inútil, porque está a ser prejudicial. 

O caso foi levado ao Conselho no primeiro dia da invasão de Goa e pouco depois 
de esta começada; tratava-se de agressão não provocada e de território ainda não 
ocupado pelo inimigo — caso extraordinariamente simples para aplicação dos prin- 
cipios da Carta. A moção aprovada pela maioria de sete votos que mandava suspen- 
der as hostilidades, recuar as forças invasoras para os pontos de partida e fazer 
negociações para a solução do conflito foi, porém, vetada pela Russia e ficou por 
isso sem efeito. As atitudes naturalmente convergentes do Presidente da República 
Soviética que em Nova Delhi incitara à invasão de Goa e do representante russo no 
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Conselho de Segurança que vetava a moção aprovada, se mais uma vez lançavam a 
União Indiana nos braços dos Sovietes, punham a claro a paralisia da chamada defesa 
colectiva contra a Rússia ou contra uma potência que a Rússia proteja. 

O caso, embora previsto, produziu alarme no mundo. À declaração do delegado 
da União Indiana de que com Carta ou sem Carta, com Conselho ou sem Conselho 
de Segurança, com direito ou sem ele, o seu país prosseguiria o seu caminho, repre- 
sentou tal desafio aos fins e à estrutura jurídica da instituição que melhor seria 
dá-la logo ali por morta. Os Estados Unidos acharam que de facto o que se passava 
prenunciava o fim próximo da organização, mas, numa tentativa de consolidá-la, 
ainda se uniram no dia seguinte com todos os mais numa votação contra Portugal 
e dois dias depois apressavam-se a confirmar à União Indiana o seu apoio finan- 
ceiro. Isto deve estar certo mas é muito dificil para nós compreendermos, e sobre- 
tudo não quadra à nossa sensibilidade moral. 

É lícito perguntar o que estamos nós ali a fazer ou o que estão ali a fazer os que, 
não sendo grandes potências, não dispõem do favor russo ou, por causa da sua soli- 
dariedade com o Ocidente, atraem a aberta hostilidade do bloco antiocidental. 
Também se perguntará como fomos ali parar. 

A politica do Governo foi, na peugada da sensatissima Suiça, não requerer a sua 
idmissão nas Nações Unidas. Fizemo-lo mais tarde a pedido da Inglaterra e dos 
-stados Unidos com o argumento da necessidade de reforçar a posição ocidental 
em qualquer emergência. Fomos durante anos vetados pela Rússia e entramos 
depois «em trocos miúdos» na organização. Verificando-se uma transferência de 
poderes do Conselho para a Assembleia Geral, dominado o primeiro pela Rússia e a 
segunda pelo bloco comunista e afro-asiático, as potências ocidentais, em que 
incluo a América do Sul, perderam toda a possibilidade de conduzir com a sua mais 
larga experiência os negócios da comunidade internacional, de moderar certos 
impetos, de evitar que o Governo do mundo caia sob uma ditadura intolerável de 
paixões racistas e de irresponsabilidade. 

Assim, pensamos ter direito a uma palavra sobre ser já inútil a nossa presença e 
a nossa colaboração. Mesmo que essa palavra não venha, não sei ainda se seremos 
o primeiro país a abandonar as Nações Unidas, mas estaremos certamente entre os 
primeiros. E entretanto recusar-lhes-emos a colaboração no que não seja do nosso 
interesse directo. 


HI. 


A politica militar do Governo no respeitante ao problema de Goa foi sempre 
encarada à luz dos seguintes elementos: dadas a distância e a superioridade esma- 
gadora da União Indiana, nenhuma esperança de salvar Goa da eventual invasão 
inimiga, sem apoio aliado; necessidade de manter forças suficientes para evitar a 
acção dita policial e dissuadir, se possivel, a União do ataque; defender, em última 
instância, aquele torrão sagrado com sacrifício das vidas e haveres, como o recla- 
mava a tradição portuguesa na India. 
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Mantivemos este esforço, ora com maiores ora com menores efectivos, con- 
forme os tempos e a gravidade das ameaças, mas sempre em nível suficiente para 
atingir o objectivo de levar a União Indiana ou a desistir da absorção de Goa ou a 
fazer uma operação espectacular de guerra que causaria grande dano ao seu cré- 
dito moral e não daria nem honra nem glória ao seu exército. Os nossos efectivos 
deviam ainda ganhar o tempo necessário para que Portugal pudesse apresentar 
queixa às Nações Unidas contra a agressão indiana. 

Um punhado de homens — 3500 oficiais, sargentos e praças da Metrópole e 
900 indo-portugueses — forçou a União Indiana a mobilizar um exército de 30 a 
40 mil homens, apoiado por numerosas formações de artilharia pesada e de carros 
de combate, e com a cooperação, no ataque, duma esquadra naval e de várias 
esquadrilhas de aviões de bombardeamento e de caça. Com uma superioridade em 
homens de pelo menos 1 para 10 — e em material muito mais — mesmo assim a 
ocupação de cerca de 3500 quilómetros quadrados, dispersos por quatro territó- 
rios e com uma profundidade de apenas 20 a 50 quilómetros no distrito de Goa, 
levou vários dias. Só por si este facto da a nota da firme resistência que os portu- 
gueses devem ter oferecido. Para mim a maior preocupação era que a despropor- 
ção das forças e a violência e plano do ataque fossem tais que a nossa gente, dada 
a estreiteza do terreno, não pudesse mesmo bater-se bem, a defender aquela por- 
tuguesa terra à altura do seu valor e espírito de sacrifício. 

Na última mensagem enviada ao Governador-Geral e escrita sabe Deus com 
que amargura na alma, eu dizia termos plena consciência da modéstia das nossas 
forças, mas, desde que a União Indiana podia multiplicar por um factor arbitrário 
as forças de ataque, havia de revelar-se sempre no final grande desproporção. 
A política do Governo fora sempre, na impossibilidade de assegurar por si só uma 
defesa plenamente eficaz, manter em Goa forças que obrigassem a União Indiana 
a montar em grande, como se via naquele momento, uma operação militar que 
escandalizaria o mundo, e a não fiar o êxito das suas pretensões de simples opera- 
ção de polícia. Os factos mostraram que a primeira missão estava cumprida. 
A segunda missão consistia em não se dispersar contra agentes terroristas a fingir 
de libertadores, mas em organizar a defesa pela forma que melhor pudesse fazer 
realçar o valor dos nossos homens, segundo a velha tradição da Índia. Era para 
mim horrivel pensar que isso podia significar o sacrifício total, mas eu recomen- 
dava e esperava esse sacrifício como o maior serviço que podia ser prestado ao 
futuro da Nação. 

O Governador ainda pôde responder a agradecer em nome das forças sob o seu 
comando a confiança que nelas depositavamos e desejariam honrar através de 
todos os sacrifícios. 

Não temos elementos suficientes para fazer ideia de como decorreram as ope- 
rações terrestres e navais, como se operou a resistência, como se fez a defesa. 
Oportunamente se apresentará ao Pais o relato destas operações e se fará a justiça 
devida a todos quantos tiveram a honra de ser chamados a bater-se ou a morrer 
por Goa. 
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IV. 


Em face dos preparativos bélicos da União Indiana e, a seguir, da sua agressão ao 
Estado Português da Índia notou-se uma reacção violenta da opinião pública mun- 
dial. Temos de exceptuar os informadores oficiais e a imprensa de alguns países 
comunistas e afro-asiáticos que manifestaram o seu aplauso e solidariedade com o 
invasor; nos países da Europa Ocidental e das duas Américas e mesmo nalguns da 
África e do Oriente exteriorizou-se uma repulsa viva e sentiu-se grande inquieta- 
ção. Os órgãos de informação de todos os matizes ideológicos, com representação 
ou sem representação nos governos dos respectivos países, têm tratado o assunto 
à margem destes, por vezes em oposição a estes, como livres expoentes de uma opi- 
nião sobressaltada. Por quê? Pela razão de ser Goa um caso típico que se apresen- 
tava sem complicações ou dificuldades de interpretação. Tratava-se na verdade de 
um pequeno território incorporado politicamente durante quatro séculos e meio na 
soberania portuguesa, soberania reconhecida pela comunidade internacional e até 
pelo agressor. Esse território todos o consideravam ao abrigo de uma decisão, favo- 
rável a Portugal, do Tribunal de Haia, cuja competência fora aceite pelos dois Esta- 
dos interessados; possuía a garantia de alianças e de compromissos bem estabele- 

‘idos; devia julgar-se protegido pelas engrenagens da segurança colectiva através 
as Nações Unidas. E neste caso, política e juridicamente cristalino, que nunca foi 
em seria um problema, o mundo verificou que, tendo-se recorrido a tudo, tudo 
falhara para impedir a agressão e evitar a conquista. Ou esta situação é sanada ou 
Goa faz voltar uma página na vida das sociedades do nosso tempo. 

E assim se pôs um problema de ordem geral. 

Há no mundo três ou quatro nações — meia dúzia o máximo — que não receiam 
ou não têm de-recear ser agredidas por outras; mas todas as mais ou vivem do con- 
senso unânime de que a sua independência e integridade são respeitadas ou estão 
à mercê dos mais ambiciosos e fortes. Não se foge à dificuldade e ao perigo senão 
pela forma clássica de alianças que constroem sistemas de forças equilibradas, ou 
por organização tendente a abranger a universalidade das nações pacificas. Sim- 
plesmente no primeiro caso é essencial o cumprimento dos Tratados e no segundo 
a fidelidade aos Pactos, e a crise moral em que nos debatemos não assegura nem 
uma coisa nem outra. 

Como as Nações Unidas na melhor hipótese se encontram antecipadas de sécu- 
los em relação ao espirito dos homens e das sociedades, e além disso se deixaram 
invadir por multidão tumultuária de Estados que não têm o espirito de paz, não só 
não tem sido fácil defender ali os direitos das Nações, como dentro da organização 
se constituíram partidos e solidariedades que, em substituição das antigas alianças, 
fazem vingar interesses de grupo sem se importar da justiça devida a todos. Quando 
se perde de ideia que para conservar a paz é necessário estar disposto a bater-se 
por ela; quando se confiam os destinos da comunidade internacional a maiorias que 
definem a política que os outros têm de pagar e de sofrer; quando por sistema se 
transige e se recua diante dos que, não tendo experiência nem responsabilidades, 
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podem ser ousados sem custo a revolucionar continentes, temos de interrogar-nos 
a sério sobre se vamos pelo bom caminho. O que se viu connosco agora legitima de 
facto a ansiedade das consciências e a inquietação das sociedades mais sãs. 
O homem da rua que não pode elevar-se às altas congeminações dos filósofos e dos 
politicos, mas tem a ambição de ganhar a sua vida e conservar em paz o seu lar, vê 
o problema com a simplicidade do bom senso e, esse bom senso indica-lhe que as 
coisas não estão certas quando os criminosos são erigidos em juizes e ousam ainda 
condenar as pessoas de bem. 

É nesse vivo despertar da consciência do mundo ante os conluiados nos atrope- 
los à paz e à soberania alheia que pode entrever-se uma réstea de esperança no 
sentido de serem revistos a tempo os métodos de conduzir a comunidade interna- 
cional. À tempo, digo, porque está já a ver-se que de uma violência não reparada 
surgem outras violências maiores. E daqui parto para breves reflexões finais. 


V. 


Pois que não aceitamos a validade do facto consumado, a questão de Goa nao ter- 
minou; pode dizer-se com verdade que é mesmo agora que começa. As razões que 
nos impediram de negociar a cedência dos territórios do Estado Português da India 
são as mesmas que em absoluto nos vedam de reconhecer a conquista. A União 
Indiana pôde fazer a guerra contra nós, mas não pode sem nós estabelecer a paz. Da 
mesma forma que não houve rendição de forças nem entrega de barcos, também não 
pode haver tratado que reconheça a soberania da União sobre aqueles territórios. 
Tera de aquardar-se que a comunidade internacional repare o agravo à soberania por- 
tuguesa e a reintegre nos seus legitimos direitos, para ser restabelecida uma situação 
normal. Por este motivo vai ser submetida à Assembleia Nacional proposta de lei com 
o fim de se assegurar o funcionamento dos órgãos do governo daquela Provincia nas 
presentes circunstâncias. 

À primeira consequência que daqui resulta é que a representação parlamentar 
do Estado da Índia continuará confiada aos eleitos pelos povos de Goa, Damão e 
Dio. A Câmara não terá objecção quanto à presente legislatura e de futuro há-de 
encontrar-se meio de conferir e tornar praticável o direito de escolha aos goeses 
que, vivendo fora dos territórios ocupados pela União, mantenham a sua dedicação 
à Pátria Portuguesa. Tendo-se manifestado por toda a parte tão portugueses como 
os melhores e tendo arrostado com dificuldades enormes para se manterem fiéis, é 
apenas obrigação da nossa parte reconhecer-lhes um direito que os honra e os faz 
continuar presentes entre nós. 

A segunda consequência é que a cidadania portuguesa deverá continuar a ser 
reconhecida de direito e de facto aos goeses, independentemente de lhes vir a caber 
dupla nacionalidade por imposição unilateral da União Indiana. Não podemos pre- 
ver o procedimento da União quanto a esta e a numerosas outras questões que vão 
emergir da ocupação de facto dos territórios portugueses. É bem possivel que nes- 

æ tes primeiros tempos uma politica de aliciamento e captação seja prosseguida pelas 
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autoridades ocupantes. As dificuldades surgirão para uns e para outros quando o 
programa de indianização de Goa se chocar com a cultura dos goeses e o Pri- 
meiro-Ministro verificar que uma individualidade própria foi ali criada através dos 
séculos pela interpenetração de culturas e pelo cruzamento de raças. Penso que as 
violências vão ser em proporção das dificuldades e que, a demorar muito a reinte- 
gração de Goa, se siga à espoliação e à forçada igualdade na pobreza, a perda de 
liberdade que quanto à lingua, à religião, à cultura diminuirá os goeses. É de espe- 
rar por isso que muitos desejem subtrair-se às inevitáveis consequências da invasão, 
e todos hão-de ser bem recebidos em qualquer parte do território nacional. 

Não devemos ter ilusões sobre os obstáculos e dificuldades de toda a ordem que 
se levantarão à execução do nosso programa quanto aos goeses que se encontrem 
fora dos territórios portugueses. A pertinácia, a raiva com que a União Indiana 
prossegue desde a independência à captação dos filhos de Goa no seu território, 
vão redobrar em relação aos que levam a sua vida em territórios estrangeiros nos 
quais a nossa própria acção pode vir a ser entravada por influência sua. Mas o 
nosso dever é lutar pelos goeses e por Goa, sem olhar a sacrifícios, como fizemos 
até aqui. 

Uma pergunta desejava ainda fazer: em face dos factos não será licito duvidar 

a justeza dos caminhos por onde foi conduzida a nossa política com a União 
indiana, no respeitante a Goa? Respondo com outra pergunta: as outras soluções 
que se nos deparavam que resultado trariam? A negociação, a entrega: a indepen- 
dência, a perda do pequeno Estado com a integração subsequente; a constituição 
de uma federação com o Estado independente de Goa faria regressar a questão ao 
principio, por ser considerada esta fórmula como a continuação do nosso colonia- 
lismo na Índia. Em qualquer destes casos perda irreparável e sem esperança. E nós 
devemos continuar a esperar. 

Pelas reacções verificadas em todo o mundo português e em todos os países 
onde existem núcleos de portugueses podemos concluir que o sentimento exigia 
não mentirosas negociações para encobrir o esbulho mas a afirmação do nosso 
direito, a denúncia da agressão e a luta em todos os campos para o fazer reconhe- 
cer. O sentir nacional foi tão vibrantemente afirmado por todos os nossos meios de 
informação que não seria lícito desconhecê-lo e seria imperdoável duvidar da sua 
autenticidade. Toda a Nação sente na sua carne e no seu espirito a tragédia que se 
tem vivido, e vivê-la no seu seio é ainda uma consolação, embora pequena, para 
quem desejaria morrer com ela. 
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Talvez em nenhum caso recente se possa medir com mais evidência a distância 
entre o numero e a razão como no caso de Angola, discutido e julgado nas Nações 
Unidas. Noventa e nove dessas nações declararam, com solenidade que comprome- 
tiamos a paz internacional e deviamos abster-nos de defender a ordem e a segu- 
rança das pessoas e dos territórios. E este veredicto não o pôde entender ninguém 
de qualquer situação ou raça na província. Pois quê? Os que trabalhamos para 
desenvolver o território, construir as nossas casas, constituir a nossa familia, con- 
verter em civilizada a terra selvagem, temos ou não o direito de defender o fruto do 
trabalho, os lares ameaçados, a vida da mulher e dos filhos, a riqueza colectiva acu- 
mulada, durante gerações, para bem de todos? 

E muitos mais que os noventa e nove começam a dar-se conta, no Mundo, que, 
afinal, tendes razão. E esta que legitima e sustenta a força e está na base de toda 


a acção. 


M Publicada no número especial do Didrio de Luanda de 13 de Abril de 1962, comemorativo do 0":- 
meiro aniversário da entrada para a pasta da Defesa Nacional. 
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Senhores Ministros 
e Senhores Oficiais: 


Desculpar-me-ão que não me demore a agradecer em nome do Governo os 
cumprimentos que me foram presentes, para me deter uns minutos a considerar 
dois tópicos das palavras aqui ouvidas — unidade das forças armadas e consciência 
nacional, a mesma consciência que as impeliu a tornar possível uma nova ordem de 
coisas em 28 de Maio de 1926. 

Direi primeiro que me parece não haver força armada sem unidade e esta 
revela-se tanto na simples presença como na actuação efectiva. É pela unidade que 
um Exército se distingue de um bando armado e que a sua acção, mesmo quando 
devastadora, pode ser no final construtiva, se reflecte uma disciplina e assegura ou 
edifica uma ordem. Mesmo reduzida ao mínimo do seu conteúdo possivel, a uni- 
dade da força armada exige um substracto moral e na realidade das coisas a adesão 
espiritual à Pátria. Quando a Nação se apague dos espíritos como o primeiro valor 
a defender, não há soldados, não há exército, mas individuos que não sabem que 
fazer das suas armas. A unidade nacional é condição da unidade do Exército; por 
sua vez o Exército é o último quadrado que nas crises mais graves defende o des- 
tino e a consciência da Nação. — Estes conceitos explicam muita coisa da história 
do nosso tempo. 

Na confusão de ideias em que vivemos hoje, já admitem alguns que só um grande 
Estado se arrogue o direito de estruturar uma Nação; os mais Estados e as mais 
Nações haviam de dissolver-se ou diminuir-se no reconhecimento dessa unidade, 
subordinando-se-lhe inteiramente e submetendo-se à sua direcção. Daqui vem que 
no credo comunista o nacionalismo é para todos nós um pecado e para a Rússia 
uma virtude que se deve venerar. A forma porém como se previu e verifica a evo- 
lução dos acontecimentos tem variado na mente dos dirigentes e na prática das coi- 
sas: a cada momento são as circunstâncias que indicam o melhor caminho a seguir. 
Como se conclui pela impossibilidade na Europa da guerra de fronteiras, anunciam 
as duas maiores potências da Terra ter acordado e ir propor aos mais a luta contra 
a guerra, contra a propaganda belicista, contra o armamento convencional ou não. 
Entendamos bem os termos da combinação: proibem-se as guerras que não haverá, 


M Discurso pronunciado no acto de cumprimentos das Forças Armadas, em 28 de Maio de 1962. 
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mas estimular-se-ão as guerras que continuará a haver. A França não invadirá a 
Alemanha, a Bélgica não se batera com a Holanda, a Espanha respeitará Portugal; 
mas OS mesmos que tão convictamente se hão-de vangloriar duma paz já consoli- 
dada por força dos acontecimentos e da vontade dos povos, continuarão a reivin- 
dicar o direito de interferência ideológica, de apoio político e financeiro, de forne- 
cimento de armas, da preparação de núcleos subversivos em territórios estrangeiros, 
por cima e sem embargo das relações diplomáticas, das declarações de amizade e 
dos desejos de boa vizinhança. E o fundamento desta política contraditória está em 
que não se trata de guerras de conquista mas de guerras de «libertação», tal qual a 
efectuada em Goa, com desprezo dos direitos soberanos de Portugal e dos interes- 
ses dos goeses, não considerados no conflito nem havidos para nada, senão por nós 
mesmos, antes e depois da ocupação. 

Sendo pois que na Europa vão diminuir as possibilidades de guerra externa, mas 
aumentarão noutros continentes as de tipo diverso, por efeito das contradições em 
que as nações ocidentais se vão deixando enlear, é para a África sobretudo que têm 
de dirigir-se os nossos esforços, porque não temos motivos para diferenciar os ter- 
ritórios e muito menos para abandonar os portugueses de além-mar. É desde há 
séculos pluricontinental e plurirracial a Nação portuguesa, e isso sem prejuízo da 
sua unidade, nem das largas autonomias locais; e as guerras que ali nos são impos- 
tas desconhecem tanto a história como o direito como os verdadeiros interesses dos 
povos que para elas são arrastados. Os que nos defendemos em África defendemos 
de facto a África, e fazemos uma experiência histórica, permitindo confrontar os 
efeitos duma obra conduzida para benefício geral por nações portadoras duma cul- 
tura e os resultados do abandono, ainda que largamente subsidiado, a que serão 
votados muitos povos africanos. À invasão de Goa no que representa de desmen- 
tido ao apregoado pacifismo da União Indiana, os actos terroristas de Angola no 
começo do último ano, a defesa da Provincia apoiada na população branca e de cor 
que se reconhece tão portuguesa uma como a outra, o éxito militar, a sucessiva 
expulsão dos terroristas para além-fronteiras e a recuperação das populações des- 
locadas são factos que começam a pesar nos juízos dos homens em muitas nações 
e confio em que chamarão os mais à evidência das coisas. É certo que fazemos ali 
uma guerra dificil e custosa, e que a fazemos sôzinhos (não digo sem alianças, digo 
sem aliados); mas é igualmente certo que cumprimos um dever para connosco e 
para com um continente que deve sobretudo a Portugal os seus primeiros contac- 
tos com a civilização. 

A reconsideração geral dos factos e dos conceitos que se encontram na base da 
política africana e da política do Mundo Ocidental em relação à África, pensamos que 
se fará a tempo de evitar as últimas derrocadas; e, embora o nosso povo seja muito 
atreito a afinar os seus juízos pelo veredicto estrangeiro, neste particular a barreira 
oposta pela consciência da Nação às campanhas vindas de todos os quadrantes não 
pôde ser vencida nem abalada sequer, e seria bem importante que o fosse, para os que 
trabalham na desintegração europeia, tanto aqui como no Continente Africano. 
O povo não pode ter o conhecimento em pormenor destes problemas; tem porém a 
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acuidade do instinto que, tendo-o feito Nação há muitos séculos, o mantém atento às 
exigências da sua identidade e da sua própria sobrevivência. E do que se trata afinal 
é de sobreviver e de continuar igual a si mesmo. 

Temos pois a unidade e coesão das forças armadas e quase seria uma traição aos 
mortos que houvesse o mais pequeno dissídio; temos a consciência da Nação firme 
e bem formada acerca deste problema fundamental. Pergunto a mim mesmo o que 
‘podem valer, em face deste bloco, a agitação e as lucubrações, mesmo que inspira- 
das do estrangeiro, dos que infelizmente perderam a sua alma de portugueses e não 
sentem já Portugal. 
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XIV. 
DEFESA DE ANGOLA 
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Senhores Ministros, 
Senhores Oficiais: 


Acontece-me neste momento o caso estranho de verificar nunca ter entrado 
nesta casa e não obstante ter aqui vivido os últimos dezoito meses. Nesse nem sei 
se longo se curto espaço de tempo, através do Chefe do Estado-Maior General e da 
cooperação do Exército, da Marinha e da Aeronautica, todos diligentes e incansa- 
veis, tudo se fez para cumprir a promessa feita há dezoito meses a Angola e, em 
face de idênticas ameaças, aos outros territórios do Ultramar. Por mim nada mais 
podia ser nem representar que atenção desperta e vontade firme na execução deste 
ponto que reputo o mais transcendente da política nacional. 

Mas nem só aqui se trabalhou: o esforço das Finanças, «nervo da guerra», as vas- 
tas e ousadas reformas empreendidas pelo Ministério do Ultramar, a incansável acti- 
vidade dos Negócios Estrangeiros, todos se dirigiam ao mesmo objectivo: esclarecer a 
opinião do mundo, avançar no caminho da consciência política e da organização 
administrativa dos territórios de além-mar, converter à vida pacífica as populações 
desvairadas pelo medo e sacrificadas ao ódio dos terroristas. Em Angola, a provincia 
até hoje mais afectada, colonos europeus, população autóctone e forças armadas 
fizeram indiscutivel afirmação de presença e de resistência tenaz ao esforço do terro- 
rismo, € por isso os temos a todos como os grandes factores da recuperação. 

Se me perguntam se a guerra acabou de facto em Angola, responderei que, nos 
precisos termos em que foi lançada, isto é, para dominio exclusivo de uma parte 
restrita do território aonde não pudesse chegar a afirmação e actuação do poder 
português — sim, a guerra pode dizer-se que acabou, sem embargo de ataques 
esporádicos como podem suceder em Lisboa ou em Paris, na Venezuela ou na 
Colômbia. Trata-se de um fio de água, nascido além-fronteiras, protegido até elas, 
que se infiltra através das invias picadas das florestas para reaparecer no interior do 
nosso território. Por mais estranho que pareça, esse pequeno fio que nasce no 
Congo, em Conakry ou em Accra, ou ainda mais longe, poderia no entanto ser 
estancado e enxuto nalgumas grandes capitais como Washington ou Londres. Mas 
a política não é aí compreendida da mesma forma. 


™ Discurso proferido na Cova da Moura, em 4 de Dezembro de 1962, ao deixar a Defesa Nacional. 
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É nossa convicção que estamos a defender a Europa nos últimos redutos em que 
ainda pode ser defendida. Se esta tese não é unânimemente acolhida porque se 
entreveja como possível a defesa ocidental nos pequenos espaços europeus ou por 
força de espúrias combinações diplomáticas, um aspecto há que muito particular- 
mente nos respeita e em que não pode ser-nos negada competência nem legitimi- 
dade de juízo — é que estamos ali a defender Portugal. 

Só não se ter em conta o que representam na história e nos direitos de um povo 
a descoberta e a ocupação de territórios práticamente desabitados; só o desconhe- 
cimento das possibilidades que tenham os povos de África de elevar-se por si sós a 
níveis de civilização; só o desprezo da obra do branco, mau grado as suas imperfei- 
ções e deficiências, em relação a outras etnias ou culturas, empreendida nos conti- 
nentes onde trabalhou ou se estabeleceu; só a incongruência, o ilogismo, a confu- 
são em que vivemos podem explicar os discursos proferidos em altas assembleias 
contra os direitos de Portugal, em línguas puras da Europa, em termos clássicos de 
formação europeia, se bem que infelizmente rescendendo a teorias de mestres tam- 
bém nossos mas transviados. 

O apoio assim tão claramente dado aos movimentos subversivos e o seu poder 
contagiante podem facilmente dar origem a novos surtos terroristas. Isto quer dizer 
que, enquanto persistir a actual desorientação da vida do mundo, a guerra, essa 
juerra que mal sopita sob as cinzas pode recomeçar, em Angola ou algures, e não 
já filha das mesmas forças subversivas mas até de outras que se organizem, ins- 
truam e equipem além-fronteiras, com a clara aparência de autênticas forças inva- 
soras. Nesse momento, se o facto vier a verificar-se, novos problemas estarão cria- 
dos, não exclusivamente para nós mas para muitos outros povos que pensam 
erradamente serem as jovens independências o fim da evolução africana, quando 
marcam apenas o principio da reestruturação de todo um Continente a fazer-se em 
guerras seculares. São estas dúvidas ou sombrias perspectivas que sobretudo impe- 
dem o trabalho de reconversão das nossas forças militares em forças de paz, de tra- 
balho, de educação das populações em que mais utilmente se empregariam. E neste 
contexto têm razão os que fazem depender sobretudo da política mundial, e não da 
nossa política ultramarina, o termo de operações de guerra no Ultramar Português. 

Sendo assim, que vantagem pode haver em continuar-se a lutar? O problema não 
deve pôr-se neste terreno mas no domínio dos deveres do Estado, responsável pela 
vida e pelos interesses dos portugueses, responsável pela paz e desenvolvimento 
material e moral das populações, responsável ainda pela manutenção da sua própria 
integridade territorial. Mas, se quisermos desprender-nos destes conceitos, direi que 
grandes vantagens trouxe ao mundo a resistência portuguesa em África. Fomos nós 
que pagámos com o sangue dos soldados, as lagrimas das familias, os sacrifícios das 
populações, a viragem notada no pensamento geral acerca do problema especifico 
português e do problema geral da colonização. Numerosos têm sido os que durante 

a luta puderam repensar as suas primeiras ideias, corrigir seus juízos, ver como se 
equivocaram ao submeter-se a estribilhos com os quais, consciente ou inconsciente- 
mente, se tem dirigido o mundo. A nossa atitude alertou as inteligências, desfez 
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hipocrisias, por demais evidentes aliás, chamou a atenção para os perigos, e muitas 
nações começaram a duvidar da validade das posições tomadas ao principio. Se um 
povo inteiro se sacrifica, como nós próprios, isso não pode ser por capricho ou 
incompreensão dos governantes mas por alguma coisa que traduz a essência e sen- 
tido da sua história e o seu modo de compreender e viver a vida. 

Ora quando, terminada a evolução do pensamento mundial e desfeitas as nuvens 
emocionais que turvam as inteligências, se vir aquilo por que verdadeiramente luta- 
mos — O progresso dos povos que nos estão confiados, a realizar pela única forma 
compativel com o seu modo de ser — então será mais fácil a resolução dos proble- 
mas postos. Uma coisa no entanto haverá que lamentar: a ONU, se então ainda 
existir, não ouvirá já os fogosos discursos contra Portugal de muitos dos seus ora- 
dores. À literatura perde o que a paz do mundo acabará por ganhar. 


Estava longe de mim fazer coisa parecida com um discurso. O meu intuito, ao 
confiar os assuntos privativos da Defesa ao novo Ministro, era apenas afirmar que 
sem olhar a sacrifícios temos cumprido as nossas promessas e que a complexidade 
dos problemas suscitados à Economia, à Política, ao Ultramar, às Finanças, aos 
Negócios Estrangeiros, aos Ministérios Militares, se me permitem não estar aqui, 
não deixam separar-me de vós. 
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XV. 
REALIDADES E PRINCÍPIOS 
DA POLÍTICA PORTUGUESA 


Artigo para a Revista Inglesa 
International Affairs “ 


Ao ser-me dirigido o convite para colaborar nesta Revista com um artigo, foi-me 
sugerido como de especial interesse que me ocupasse das criticas feitas a Portugal 
nos últimos anos, e não só no que respeita ao sistema político português como à 
nossa política ultramarina. A maioria dos portugueses conhece essas críticas e 
achará que devo aproveitar a oportunidade não tanto para tentar destrui-las como 
para ilustrar certo numero de factos que em geral passam despercebidos aos obser- 
vadores estrangeiros e se encontram na base das suas apreciações. 


I. 


Exprimi em tempos a opinião de que o mundo estava a sofrer de uma doença 
que poderia designar-se por intolerância em relação à autoridade; e de que, para 
aliviar os efeitos dessa doença sobre os povos, os políticos não pareciam ter encon- 
trado outro remédio que não fosse a frequente mutação dos detentores dessa 
mesma autoridade. Assim as crises apresentar-se-iam como sendo a própria vida 
política e a sua mais vincada expressão. 

Se bem que a história recente, nomeadamente na Europa, forneça alguns exem- 
plos que parecem desmentir a validade daquele diagnóstico e daquela terapêutica, 
nas próprias reacções que têm despertado será possível encontrar uma sintese das 
críticas que nos são dirigidas a nós em matéria de política interna e que poderão 
talvez enunciar-se como visando, por um lado, o exercício da autoridade, que uns 
consideram excessivo, e por outro lado a insuficiência de crises políticas, que outros 
julgam anormal. 

Uma tentativa de análise da validade de tais críticas exige uma referência, breve 
que seja, aos antecedentes das reformas políticas operadas em Portugal desde 1926. 
Haverá que relembrar, em primeiro lugar, que com a passagem revolucionária da 
monarquia para a república, em 1910, se subverteram instituições políticas e admi- 
nistrativas — que tinham, nalguns casos, oito séculos de tradição — sem que desde 
logo pudessem ter surgido outras em que o novo regime republicano assentasse a 
base do governo e da administração. Assim; o idealismo dos homens que fizeram a 
República teve de servir-se das mesmas instituições do constitucionalismo monár- 
quico, O que quer dizer que foi efémero o sopro de vida nova que a República trouxe 
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ao Pais: os propósitos renovadores, os esforços e a capacidade de muitos dos 
homens do regime perderam-se na luta dos partidos políticos herdada da monar- 
quia constitucional, luta agravada pelo deflagrar das paixões e pelo consequente 
acréscimo de violências na vida portuguesa. O jovem regime não pôde normali- 
zar-se ou estabilizar-se e teve de contemporizar com a anarquia da vida política e 
administrativa e, frequentes vezes, com a desordem nas ruas. Ao longo de escassos 
dezasseis anos, o pais conheceu nove chefes de Estado, dos quais só a um foi per- 
mitido chegar ao fim do mandato; governos houve quarenta e cinco, alguns dos 
quais apenas duraram breves dias; contam-se por muitas centenas as revoluções, 
pronunciamentos e atentados terroristas. Cito estes números não porque pretenda 
com eles acreditar uma teoria sobre a relação entre a estabilidade política e a ordem 
— relação a que cada pais e cada sociedade atribuirão porventura valores diferen- 
tes, mas sempre aferidos pela capacidade própria de suportar o desgaste material e 
moral que a instabilidade e a desordem provocam. Menciono-os apenas para se 
compreenderem as razões por que, no termo desse periodo, com o Tesouro vazio, O 
crédito inexistente, a economia paralisada, a administração sem rumo, o pais teve 
de responder a um certo número de interrogações e agir em conformidade com as 
respostas que encontrou. 

Consistiu a primeira em saber se, para se garantir a sequência de uma boa admi- 
nistração, bem como a estabilidade e a eficiência do Governo, se poderia dispensar 
uma base política e institucional. Sendo negativa a resposta, como seria em qual- 
quer outro pais, tratava-se de saber se o sistema de instituições políticas ao tempo 
existentes, de natureza partidária e parlamentar, poderia garantir a estabilidade 
governativa de que o país necessitava para a sua reconstrução moral e material. 
Ora o Parlamento, em Portugal, poderia entroncar as suas tradições nas Cortes da 
monarquia absoluta; mas, substituída esta pelo constitucionalismo, a instituição 
parlamentar não mais encontrara a medida justa de equilíbrio entre os órgãos legis- 
lativo e executivo, que tendiam a confundir-se, a atropelar-se, a substituir-se. 
Acresce que o Parlamentarismo de base partidária, se pode funcionar quando 
assenta num sistema de dois partidos, vê destruidas quase todas as suas virtualida- 
des quando os partidos proliferam. Em Portugal, salvo curtas fases de rotativismo 
entre dois partidos principais, a regra foi sempre a da multiplicação dos partidos 
políticos: e, contrariamente ao que alguns defendem, sempre o facto revelou maior 
confusão dos espiritos e não maior liberdade de expressão ou riqueza do pensa- 
mento político. À luz destas realidades, e sobretudo da experiência não só dos pri- 
meiros anos da Republica mas também, e pelo menos, do meio-século que a ante- 
cedeu, a resposta à segunda pergunta foi, assim, no sentido de que as instituições 
políticas existentes não serviam para realizar a reforma que o pais tinha o direito de 
exigir: ele ansiava pela moralização dos costumes políticos, pela modificação da 
mentalidade geral, pelo progresso da economia, a estabilidade das finanças, a 
melhoria de relações entre o capital e o trabalho. 

Para essa obra de reconstrução nacional houve então que obter a resposta a 
uma última pergunta que correspondia a um apelo a todos os portugueses de boa 
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vontade, quaisquer que fossem as suas filiações partidárias anteriores, no sentido 
de se unirem em volta de uns tantos principios fundamentais, sem os quais tais 
reformas não poderiam realizar-se. O apelo foi acolhido pela grande maioria da 
Nação: assim surgiu a União Nacional, assim se definiram e reforçaram as institui- 
ções, se aprovou, mediante plebiscito, a Constituição de 1933, desde então em 
vigor, e se deu ao Estado a autoridade que até aí lhe faltara. 

E neste ambiente político que têm trabalhado homens de várias formações e 
tendências, exclusão feita dos comunistas. Assim, monárquicos e republicanos, 
liberais e dirigistas, progressistas e conservadores, católicos e não católicos, nunca 
qualquer destes rótulos impediu que alguém capaz deixasse de assumir responsabi- 
lidades na administração do pais. Tão-pouco foi alguma vez exigida a filiação na 
União Nacional. Não é pois válida a crítica que pretende apodar-nos de regime de 
partido único. O que será exacto dizer, isso sim, é que a nossa vida politica assenta 
numa base não partidária, isto é, o Governo governa sem partidos, que a Constitui- 
ção não prevê. 

Não desejo embrenhar-me nas discussões teóricas que podem suscitar-se acerca 
da essência da democracia e da autenticidade da sua expressão nas instituições. 
Refiro apenas que a ausência de partidos não diminui, antes pelo contrário, a liber- 
dade de crítica parlamentar nem impede que o modo de ver do Governo, quanto a 
soluções positivas dos problemas nacionais, seja algumas vezes preferido por outros. 
Isto quer dizer que, se não se tem o apoio de um partido, também não se enfrenta 
a ditadura de uma maioria. No mundo moderno os povos são mais dominados por 
preocupações de natureza económica e social do que de natureza política, de onde 
resulta que a acção governativa no respeitante a esses domínios interessa mais as 
massas do que lhes interessam os partidos e as bases filosóficas dos seus progra- 
mas. Nem de outra forma se compreenderiam as frequentes mutações de votação 
nuns casos e, noutros, a indiferença das populações em pleitos eleitorais. À vida 
passa à margem das competições. 

Não pretendo, com isto, discutir a instituição partidária, e muito menos denegrir 
os políticos que nela fundam a sua missão; apenas afirmar que os partidos não 
podem arrogar-se o exclusivo do patriotismo, nem da devoção ao serviço público, 
nem da representação da vontade popular, nem sequer da eficiência como instru- 
mentos da vida politica. E muito menos em Portugal, onde quase cem anos de par- 
tidarismo não puderam fazer vingar a instituição. 


Não se julgue que não haver partidos organizados é o mesmo que não existirem 
correntes diversificadas de pensamento ou mesmo não haver princípios alguns por 
que se dirija o Governo da Nação. Seria impossível governar sem eles; o essencial 
é defini-los e fazer que a grande massa da população os aceite. Aliás conten- 
tamo-nos com pouco. Contentamo-nos com os princípios que derivam das tradi- 
ções históricas da Nação, que a grande maioria do povo português deseja manter, 
nomeadamente na concepção cristã da vida e na defesa moral e material da fami- 
lia como elemento social básico; resultam do nosso conceito humanista e arreiga- 
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damente individualista da evolução e progresso das sociedades humanas; corres- 
pondem à obrigação, inerente à responsabilidade governativa, de garantir o 
progressivo aproveitamento e utilização das riquezas nacionais para benefício da 
comunidade, dentro do mais ambicioso critério de justiça social compativel com as 
realidades económicas. 

A alguns destes princípios corresponde uma função que pode chamar-se orien- 
tadora e não se intimida perante a responsabilidade de garantir a defesa dos valo- 
res morais e tradicionais dentro dos quais o povo português quer viver. A outros, 
nomeadamente aos que focam os problemas de desenvolvimento económico, cor- 
responde a função promotora do Estado. Em ambos os casos, e dada sobretudo 
a limitação dos nossos recursos, cremos firmemente que a ordem e o equilibrio 
social são indispensáveis; e cremos também que tal ordem e tal equilíbrio têm de 
ser criação constante do Poder. Para isso, o Estado tem que dispor de uma medida 
de autoridade, que não tem de ser violenta nem pode ser injusta, mas tem de ser 
acatada se se mantiver nos limites impostos pela lei. É contra o exercício dessa 
autoridade que se manifestam os nossos criticos. O mérito dos seus reparos ou 
das suas reivindicações terá por isso de ser avaliado conforme o julgamento que 
fizermos de ser ou não legitima a lei, de ser ou não justa a medida em que a auto- 
ridade se manifesta. 


Esta questão da legitimidade da lei adquire relevo especial no que respeita às 
liberdades públicas, que alguns nos acusam de não garantirmos em grau suficiente e 
outros mais extremistas entendem não concedermos. Suponho não necessitar 
demonstração o que, aliás, é princípio comprovado da ciência política: as liberdades 
ilimitadas destroem-se a si próprias. Por isso é que tais liberdades são, em toda a 
parte, condicionadas e esses condicionamentos traduzem de facto restrições. O pro- 
blema consistirá, por isso, em saber se a medida de restrição que em Portugal impo- 
mos às liberdades públicas, é ou não excessiva, isto é, se ultrapassa as necessidades 
ou conveniências da vida colectiva. 

Contrariamente ao que se pensa por vezes, as restrições adoptadas não par- 
tem de uma posição ideológica que queiramos impor; nem tão-pouco do con- 
vencimento que tenhamos de sermos detentores de uma única verdade. Temos 
entendido que as liberdades existem na medida em que sejam prática corrente 
da vida, de onde resulta que o essencial é fazê-las viver. Nisto, creio, somos 
pragmáticos, e como tal não podemos alhear-nos do quadro humano em que o 
problema está colocado. 

Ora a verdade é que no povo português concorrem duas características que são 
virtudes das mais altas quando tomadas no todo — isto é, a Nação — mas que não 
deixam de ter um reverso quando projectadas na vida diária dos vários escalões dos 

agregados políticos e sociais. Refiro-me ao extremado sentido individualista do por- 
tuguês e à sua generosidade de alma. Aquele leva-o a retrair-se perante toda a ten- 
tativa de alinhamento comunitário, em que as suas convicções sobre as coisas e as 
pessoas haveriam de subordinar-se à acção de uma minoria dirigente. E inevitável 
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criar-se uma espécie de desconfiança perante a autoridade, não porque se lhe neque 
idoneidade, mas porque se deseja que ela seja menos apegada ao geral e mais ao par- 
ticular, o que quer dizer ao humano. Dai resultam não poucas contradições na 
maneira de ser dos portugueses, que o estrangeiro dificilmente pode compreender: 
profundamente católico, quando religioso, o português é ao mesmo tempo anticle- 
rical; estudioso e cumpridor não respeita, por princípio, o mestre; altamente compe- 
tente quando profissional tem dificuldade em adaptar-se ao trabalho de conjunto. 
No circulo do seu viver quotidiano cada português tem Conceitos próprios que dife- 
rem dos do seu vizinho, num pormenor que poderá ser secundário mas é quase sem- 
pre bastante para impedir que se dêem as mãos no mesmo esforço. Este traço do 
carácter português dá às nossas gentes apurado sentido crítico que, perante os acon- 
tecimentos, as leva desde logo a aperceber-se do que neles é genuino e essencial; 
mas que ao mesmo tempo lhes reduz as proporções e provoca a observação arguta, 
quase sempre com acento nos aspectos negativos das pessoas e das coisas. Na prá- 
tica, e em termos da vida política, isto significa que o povo português, a menos que 
reconheça a presença do ideal nacional, colabora com dificuldade. Ai se encontra, 
creio, a explicação primordial do inêxito do partidarismo político em Portugal; ai se 
encontra, também, um escolho que exige determinadas ordens de limitações para 
que as liberdades políticas possam ser realmente vividas. 

Não se infira daqui que o português é cinico ou interesseiro, pois na origem desse 
individualismo crítico não se encontra uma atitude intelectual nem um cálculo de 
utilidade: pelo contrário, é também peculiar do português ser generoso, afectivo, 
emocional. E é precisamente esse lado emocional que pode arrastar o português a 
vibrar em volta de um facto, de uma ideia, de uma personalidade. Em tais períodos, 
o espirito generoso do povo leva-o a perder o seu habitual sentido das realidades. 
Quando a experiência demonstra que as promessas eram vãs ou a personalidade 
menos heróica, o português readquire rapidamente o seu equilibrio, embora por 
vezes com exagerado desânimo. Quer dizer que, também em Portugal, a demagogia 
pode ter e tem tido os seus êxitos. Mas a nós tem-nos parecido ser esse um cami- 
nho pouco honesto, pois que joga em demasia com as esperanças do povo, embora 
na certeza de não poder satisfazer mesmo os seus anseios legitimos. 

Temos tentado, por isso, seguir um curso de acção em obediência ao qual, e 
levando em conta o carácter do nosso povo, as liberdades públicas são regula- 
mentadas com vista ao seu exercicio efectivo, e não em função de um ideal que 
a experiência provaria inatingivel. Mas não desejaria deixar de analisar concre- 
tamente duas das acusações que nesta matéria nos são feitas, com vista, sobre- 
tudo, a responder à pergunta acima deixada em aberto sobre a legitimidade das 
leis reguladoras das liberdades públicas. A regulamentação das liberdades de 
reunião, de associação e de expressão do pensamento, reconhecidas.na Constitui- 
ção, é tomada pelos criticos como se a sua incidência na actividade politica corres- 
pondesse a uma interferência global na vida dos individuos e portanto a restrições 
incomportáveis dos seus interesses, e não é isso que acontece. Para além da acti- 
vidade política há toda a trama da vida individual e colectiva cujos direitos e inte- 
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resses não são tocados pelas restrições impostas àquelas liberdades. Assim, se os 
individuos se podem reunir para defesa de quaisquer interesses legitimos, diferentes 
dos interesses políticos; se podem associar-se para fins que não os partidários; se 
podem exprimir o seu pensamento por forma a não ofender terceiros nem prejudicar 
o interesse público, pois as restrições existentes não têm as repercussões sociais que 
os políticos supõem. A questão não está na existência de restrições que em toda a 
parte existem, mas, nuns casos, na matéria vetada e, noutros, na forma de interven- 
ção que se adoptou. Por outras palavras: entre nós tudo se cifra na proibição da 
organização de partidos políticos e na instituição da censura oficial à imprensa. 

Pode afoitamente dizer-se que fora da actividade política nunca foi tão intensa 
como agora a vida associativa. E nem podia deixar de ser desde que a própria fei- 
ção corporativa da Nação portuguesa leva a promover e multiplicar a organização 
dos interesses mais diversos. Esta vida associativa não pode deixar de incrementar 
a apreciação dos problemas económicos, intelectuais ou morais da sociedade por- 
tuguesa, bem como a critica das soluções governativas. Os que se habituaram à 
ideia do Estado eriçado de restrições e de vigilância policial ficam muito surpreen- 
didos por notarem com quanto à vontade a opinião pública se manifesta num sen- 
tido ou noutro e como esta é tida em conta pela administração sempre que justifi- 
cada e sempre que haja remédio possível para os males que aponta. 

Quanto à liberdade de imprensa tem de reconhecer-se que os profissionais da 
imprensa são de facto alérgicos à existência de uma censura oficial, embora restrita 
à eliminação do que possa tender a deformar a opinião pública e a prejudicar os 
interesses superiores da Nação. Sabe-se que a censura é extraordinariamente 
benigna e que a maior parte das suas intervenções podia ser substituída pela 
demonstração da inconveniência da matéria a publicar; sabe-se que neste sistema 
a imprensa pertence a empresas privadas e que não são utilizados pelo Estado 
nenhuns elementos de pressão para obter uma boa vontade ou orientação diferente 
ainda que justificada. A máquina administrativa não intervém por nenhuma das 
suas múltiplas actuações possíveis. De modo que a censura nos tem parecido a 
forma mais séria e autêntica de exercer uma intervenção, se necessária, mas tem de 
reconhecer-se que os interessados o não compreendem assim e que o problema tem 
de ser considerado na nova lei em preparação. 

Os que vivemos o periodo de 1910 a 1926, na plenitude da afirmação legal da 
liberdade de imprensa, e verificámos os assaltos aos jornais, as ameaças, as prisões 
dos jornalistas, podemos afirmar que, com a censura oficial, a imprensa tem gozado 
efectivamente de muito maiores garantias de isenção e de muito maior segurança 
no seu trabalho, podendo esclarecer e interpretar a opinião pública, talvez com 
menos sensacionalismo, mas com maior verdade e mais perfeito sentido da alta 
missão que lhe cabe. 

Acusam-nos também de possuirmos uma organização policial para defesa do 
Estado e, se não nos acusam de «depuracdes», tão correntes noutros paises, lan- 
¢am-nos em rosto a crueldade dos métodos policiais. Não há seriedade nem ver- 
dade em tais criticas. As secções especiais das polícias noutros Estados não têm fim 
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diverso e, quanto a crueldade, à parte a lei, nem sequer no-la permite a conhecida 
doçura dos nossos costumes. Nenhuma organização policial no mundo tem dei- 
xado de sofrer idênticas acusações, quando a sua actuação é de molde a tolher a 
actividade inimiga cujo primeiro esforço é desacreditar os organismos de que todos 
os Estados são obrigados a servir-se para garantia da sua própria existência e esta- 
bilidade, sobretudo em tempos tão conturbados como os que se atravessam. 

Quando estas críticas nos vêm de sectores não comunistas, devemos crer que há 
um amolecimento perigoso em face da guerra psicológica que os sectores comunis- 
tas conduzem e de que muita gente de boa fé não suspeita. A nós nos acontece o 
caso seguinte: 

Há bastantes anos o Governo estabeleceu numa das ilhas de Cabo Verde um esta- 
belecimento prisional para delinquentes políticos e sociais, entenda-se comunistas. 
Por dificuldades de ordem local que se repercutiam no seu bom funcionamento o 
estabelecimento foi extinto e abandonado há bastantes anos. Ora eu continuo a 
receber dos partidos comunistas e organismos afins instalados nos mais diversos pai- 
ses numerosos telegramas de protesto contra o «campo do Tarrafal». Isto quer dizer 
que as organizações comunistas receberam em devido tempo ordem das «centrais de 
comando» para manterem vivo o seu protesto contra a existência de um estabeleci- 
mento penal de repressão do partido. E quer dizer ainda que não se importaram de 
actualizar as ordens, visto que a grande imprensa ocidental continua a segui-las sem 
se importar de verificar a sua exactidão. Teremos assim que os partidos comunistas 
manterão «vivo» o Tarrafal enquanto na guerra que nos movem o protesto der algum 
rendimento ou contribuir para o descrédito de um Governo que lhes é hostil. Para 
estes não importa a verdade mas só aquilo em que se crê. 


Referi acima que, dada a limitação dos nossos recursos, a ordem e o equilíbrio 
social são indispensáveis à acção do Estado português no sentido da reconstrução 
política, económica e social do pais. Procurarei elaborar um pouco mais a ideia. 

Nós somos, no continente europeu, um pequeno pais sobrepovoado, cuja popu- 
lação tem vindo a aumentar progressivamente. O nosso subsolo é pobre em miné- 
rios e combustiveis. A agricultura sofre de dois males naturais: três quartos do pais 
são terreno rochoso e montanhoso e o regime de chuvas é irregular, com tendência 
nas zonas de concentração cerealifera para secas extremas e prolongadas. Quer 
dizer, as condições naturais por um lado não têm facilitado a industrialização rápida 
do pais; e por outro impõem a industrialização, dado que a agricultura não pode 
absorver nem o excedente anual de mão-de-obra nem sustentar em condições 
razoáveis a que a ela se encontra afecta. 

A tarefa que assim recai sobre os governantes, sejam eles quem forem, é pesada. 
Há que operar a transferência progressiva de parte do potencial humano dedicado à 
agricultura ou a ela apegado pela força das coisas, para outros sectores, um dos quais, 
a indústria, mal acabada de entrar na senda do desenvolvimento, já se vê a braços 
com a necessidade de se reorganizar para fazer face à concorrência que desde o fim 
da guerra vem caracterizando as relações económicas internacionais. O nosso plano 
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de fomento em curso prevê, assim, um encaminhamento para os sectores industrial, 
do comércio e dos serviços, até 1964, de uma parte da população activa do pais. 
Levando em conta os saldos fisiológicos dos últimos vinte anos, o número de pessoas 
que vai fixar-se no Ultramar e o daquelas que emigram para o estrangeiro, bem como 
a aludida necessidade de transferência de mão-de-obra da agricultura, isto significa 
que temos de encontrar, na indústria, no comércio e nos serviços, cerca de 40 a 45 mil 
novos empregos em cada um dos próximos anos. Creio que atingiremos um ponto de 
equilibrio quase ideal quando a agricultura não necessite ocupar mais de 30% dessa 
população activa e a restante encontre emprego adequado nos demais sectores da 
actividade económica, 
Defrontamos, por isso, um problema essencialmente humano, ao qual nem sem- 
pre poderemos aplicar a frieza matemática da planificação económica, pois que a 
solução exige constante preocupação de equilibrio. Nalguns meios estrangeiros e 
nacionais faz-se julgar, porém, que o modesto nível de vida do povo, o passo rela- 
tivamente lento do desenvolvimento industrial, os problemas da agricultura, pro- 
vêm da incapacidade da administração. Como se não fossem preocupação cons- 
tante do governo ou sequer do seu conhecimento, apontam-se os caminhos que 
não saberiamos ou não quereriamos seguir. A reforma agrária é um dos temas 
favoritos, sendo a repartição de terras o principal aspecto encarado, numa tentativa 
vidente de exploração demagógica. Oculta-se, nesta matéria, a circunstância de o 
roblema se pôr com muito maior acuidade, em função da produtividade da agri- 
.ultura, no excessivo parcelamento da propriedade rústica em certas zonas do pais 
do que na excessiva concentração em outras. Pretende-se ignorar que o baixo ren- 
dimento da lavoura provém mais da permanência de culturas tradicionais pobres do 
que de qualquer outro factor, além dos naturais acima apontados. Não se refere o 
esforço feito nas últimas duas décadas com a diversificação das culturas, a adopção 
de culturas industriais e nomeadamente com a intensificação do repovoamento flo- 
restal. Lança-se a miragem da mecanização da agricultura como se a não conhe- 
cêssemos e sem se citarem quer as dificuldades de ordem técnico-agricola e finan- 
ceira quer a necessidade simultânea de criar emprego para a mão-de-obra que tal 
mecanização vai libertando. Por último, faz-se letra morta de tudo quanto se tem 
feito em todos estes dominios, para deixar a impressão de um imobilismo protector 
do latifúndio ou seja do proprietário abastado. A verdade é que em relação ao pro- 
blema agricola a nossa politica tem visado um objectivo: aumentar a produtividade 
da lavoura e procurar eliminar as causas das crises cíclicas, atacando-as nas suas 
origens, entre as quais se nos tem afigurado terem prioridade os problemas da irri- 
gação das zonas de sequeiro, o da diversificação de culturas e o da melhor distribui- 
ção da população rural. Tudo o mais, incluindo o regime da propriedade, que aliás 
se procura corrigir, será mais consequência do que causa do êxito que tiver a pro- 
gramação que nesses aspectos estamos intensificando. 


Um último exemplo das críticas que nos são feitas, e que só rejeitamos na medida 
em que ou são mal intencionadas ou deficientemente informadas, refere-se às rela- 
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ções entre o capital e o trabalho e, mais precisamente, a não ser em Portugal reco- 
nhecido o direito à greve. A este respeito notarei, em primeiro lugar, que foi uma 
das primeiras preocupações do regime tentar eliminar da relação capital-trabalho o 
espirito da luta de classes. E pelas mesmas razões que levaram os autores da Cons- 
tituição a excluir da orgânica da vida política e administrativa da nação os partidos 
políticos, também se julgou indispensável à obra de reconstrução não permitir que 
as organizações operárias continuassem a servir de elementos de pressão política 
ao sabor dos interesses das facções: somos demasiado pobres para nos permitirmos 
esse luxo. Entendeu-se então, e continuamos a entender, que a razão de ser das 
associações profissionais consiste na defesa dos seus interesses, mas que esses, 
como o de todos os restantes elementos activos, deverão subordinar-se aos interes- 
ses superiores da Comunidade. Para tanto promulgou-se um estatuto do trabalho, 
Criaram-se as associações profissionais dos trabalhadores com carácter nacional e 
apolítico, estabeleceram-se associações patronais, definiram-se as normas a que 
deve presidir o trato entre umas e outras e erigiu-se o próprio Governo em árbitro 
dos pleitos que porventura não pudessem ser solucionados pela negociação directa 
e regulados em contratos colectivos. Deste modo estruturou-se todo um sistema 
com base no qual se processam as relações entre o capital e o trabalho, cobrindo 
não apenas o problema dos salários mas também os da assistência e da previdência 
e, de uma maneira geral, todas as questões que tocam os interesses dos diversos 
ramos profissionais. Não se tem a pretensão de ter descoberto a forma de evitar 
todos os conflitos, ou de satisfazer todos os desejos. Mas que o sistema tem fun- 
cionado satisfatoriamente prova-o o facto de ter subido sem cessar o nivel de vida 
do operariado português, sem que este tenha tido de perder parte dos seus proven- 
tos para, por meio de greves, alcançar a satisfação das suas reivindicações mais pre- 
mentes. Outras, sem dúvida, legítimas e justas, não têm podido ser satisfeitas por 
não o consentirem as realidades económicas do pals. Mas essas não são exclusivas 
dos trabalhadores e só o esforço colectivo e o progresso que puder realizar-se em 
paz as assegurarão um dia. 

Alonguei-me mais do que desejava, mas não porque fosse minha intenção fazer 
a apologia da obra realizada, pois temos a noção das deficiências das nossas reali- 
zações. Algumas poderão ser atribuídas a faltas da administração; outras, a maio- 
ria, dependem de circunstâncias externas e das realidades sobre as quais temos que 
trabalhar. A opinião dos paises econômicamente poderosos está inclinada, natu- 
ralmente, a olhar os problemas dos outros pela medida em que se põem os proble- 
mas semelhantes das respectivas sociedades e pelos meios ao seu dispor. Dai que, 
no caso português, lhes custa a compreender os motivos pelos quais o equilibrio 
social e a ordem nos são tão essenciais para realizar uma política de desenvolvi- 
mento a par de uma política de justiça social. Se conseguirmos continuar a traba- 
lhar e a progredir em clima de paz interna, poderemos em breve entrar numa fase 
em que o ritmo da política social se aproxime cada vez mais dos objectivos que 
desejamos. Para nós, não vejo nenhuma forma de progresso duradouro que não 
assente na nossa maior riqueza — que é o homem e o seu trabalho. Para se eleva- 
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rem estes ao nível desejado terão de empregar-se grandes esforços e dar-se tempo. 
Neste processo é fatal que haverá de continuar-se a pedir o sacrifício de uma 
grande parte da população. Mas penso que, no caminho andado, podemos verifi- 
car que do sacrifício pedido às gerações de há trinta e de há vinte anos, estão as 
presentes a colher já beneficios; e que, dentro de alguns anos, os que então se 
encontrarem no fulgor da vida sentirão que o seu bem-estar o devem também ao 
peso das nossas actuais limitações. 


IT. 


Não será possivel dentro dos limites a que tem de sujeitar-se esta minha colabo- 
ração, tratar com o desenvolvimento necessário o segundo ponto que me foi suge- 
rido e que respeita à politica ultramarina portuguesa. Aliás, temos sido forçados, 
pela insistência das criticas e pela violência das acções contra nós empreendidas, a 
explicar a nossa doutrina, a descrever frequentemente os nossos métodos e a decla- 
rar os objectivos da nossa presença ultramarina. Fazemos por vezes reservas à 
prestação desses elementos, em razão da incompetência legal ou da má fé de cer- 
tos organismos que os pedem; mas nunca levantámos restrições a quem quis escla- 
recer-se de espirito isento e imparcial. Assim é que existe hoje uma larga informa- 
740 internacional acerca dos nossos problemas, que me dispensa de esboços 
iistdricos, tanto mais que temos aceitado debater o problema no próprio quadro 
em que os nossos opositores o colocam: o da evolução do continente africano. 

As aspirações dos povos africanos não diferem das que ainda hoje constituem as 

aspirações da maioria das sociedades espalhadas por esse mundo fora, e que anseiam 
libertar-se do ciclo do subdesenvolvimento em que se encontram. Os seus objecti- 
vos coincidem, assim, com os problemas de governo dos respectivos paises ou terri- 
tórios; e, como acontece em toda a parte, quando tais problemas não encontram 
solução, ou quando esta se processa em ritmo mais lento do que aquele que revelam 
as aspirações dos povos, logo se põem em dúvida, ou seja politicamente em crise, 
quer as instituições quer a competência da administração. Este fenómeno é tanto 
mais frequente quanto menor é o grau de cultura da sociedade em questão, o qual, 
por sua vez, deriva essencialmente do grau de desenvolvimento da economia terri- 
torial, pois que a educação e a cultura não as produz a terra nem se colhem das árvo- 
res, como fruto espontâneo; conquistam-se pelo trabalho. Parece, assim, que não 
haverá outra saída do ciclo de subdesenvolvimento que não seja pela via do trabalho 
dos povos interessados, pois que os programas de educação em massa impostos de 
fora e oferecidos como dádiva não conseguirão ultrapassar os escolhos de ordem 
material que se lhes antepõem e que impedem resultados espectaculares. Se esta 
noção é exacta — e não vejo que nalguma parte do globo ou nalgum tempo da his- 
tória tenha sido rebatida — afigura-se que o critério que havia de presidir à evolução 
africana não deveria desprender-se da necessidade de as responsabilidades da admi- 
nistração estarem entregues aos elementos mais qualificados para as assumirem, 
com o apoio de uma soberania interessada no progresso do conjunto. 
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Não se tem entendido assim, porém, defendendo-se antes que a solução dos 
problemas se encontrará, melhor e mais rápidamente, transferindo as responsabili- 
dades governativas da generalidade dos territórios africanos para os elementos 
locais, sob a alegação de que as sociedades humanas só se realizam totalmente 
quando são senhoras absolutas dos seus próprios destinos. A essa teoria deu-se o 
nome de autodeterminação dos povos e ao movimento nesse sentido atribuiram-se 
foros de força da natureza, designando-o de «ventos da história». 

Não exporei aqui certas dúvidas, a primeira das quais seria se tal doutrina terá 
levado suficientemente em conta, na sua aplicação, o que nos parece deveria ter 
sido a sua principal razão de ser, ou seja, os interesses dos povos; tão-pouco procu- 
rarei responder a certas interrogações, tais como as de saber a quem melhor vem 
aproveitando o vento da mudança e se a doutrina tem sido sempre aplicada ou se a 
comunidade internacional, pelo contrário, tem assistido inerte a gritantes derroga- 
ções do princípio. Limitar-me-ei a expor a nossa opinião. 

Nós conhecemos, por contacto directo de longa tradição, o nivel e as possibili- 
dades de certas elites africanas e não duvidamos por isso da sua capacidade como 
elementos dirigentes que, no caso português, o são e tem sido através da história. 
Mas não julgamos, e a experiência vem confirmando a nossa convicção, que essas 
elites sejam numéricamente suficientes em todos os dominios e em todos os esca- 
lões, quer da administração quer da actividade privada — sem a qual aquela não 
teria objecto nem sentido — para assumir inteiramente sós as complexas funções de 
um Estado moderno. Que assim é parece provado pela circunstância de, em certos 
casos, se estar fazendo uma experiência que a nós se nos afigura contrariar a inde- 
pendência real dos povos: enquanto o governo é entregue aos elementos locais, as 
empresas e iniciativas de valor económico básico continuam — e é esta a melhor 
hipótese — a cargo dos que, embora nacionais da antiga potência soberana, passa- 
ram agora a ser estrangeiros no pais onde servem. Quer-nos parecer, quando des- 
pidas das aparências e reduzidas as coisas à sua essência, que estes novos Estados 
se arriscam a criar por este processo sujeições mais graves do que aquelas de que 
pretendem ter-se libertado. Mas, por outro lado, onde tal experiência não esteja 
sendo executada, temos assistido, e receio que viremos a assistir com maior fre- 
quência, a retrocessos da vida económica e social e ao retorno de certas práticas 
incompatíveis com a prosperidade e progresso desejados. 

Deve ter-se como incontroverso que tais inconvenientes não resultam da von- 
tade dos novos dirigentes africanos; e se, como se faz crer, esses são, em todos os 
casos, os mais habilitados, também não deve provir tal estado de coisas da defici- 
ência das suas qualificações. À justificação, parece-nos, residirá na falta de ele- 
mentos de apoio com que essas elites contam. E é natural que assim seja, porque 
um Estado não é constituído apenas por governantes. Um Ministro da Economia, 
por exemplo, não poderá governar, se não tiver, ao nivel dos serviços públicos, os 
engenheiros, os economistas, os agrónomos, os veterinários, os funcionários de car- 
teira e de campo; e, tendo-os todos, nada terá a dirigir se lhe faltarem os chefes de 
empresa, os técnicos, os comercialistas e os operários especializados, que na esfera 
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privada mantêm em funcionamento as actividades económicas, isto é, os homens 
que organizam e dirigem o trabalho. A existência de todas estas camadas popula- 
cionais não foi considerada essencial para a formação das novas nações africanas; 
nós entendemos, porém, que será indispensável para o seu funcionamento e para a 
sua independência. E como uma economia nacional não se inventa nem improvisa 
e a preparação profissional é extremamente morosa (como estão a reconhecer 
mesmo os paises econômicamente fortes relativamente aos seus planos de desen- 
volvimento) parece que aos povos considerados se indicou um caminho pelo qual 
não conseguirão progredir a ritmo comparável ao do resto do mundo e, assim, radi- 
carão o seu atraso e comprometerão a sua independência nacional. 

À independência das nações africanas tem-se processado, na generalidade dos 
casos, sobre dois erros que as prejudicarão: o racismo contra O branco e a suposta 
unidade dos seus povos naquele continente. Esta última suposição tenderá a subor- 
dinar o negro ao árabe; O racismo negro tenderá a prescindir de tudo quanto o 
branco mais progressivo pode levar-lhe em capital, trabalho e cultura. Seria mais 
assisado substituir o exclusivismo rácico pela colaboração que vimos ser imprescin- 
divel. É por isso que nós entendemos que o progresso económico, social e politico 
daqueles territórios só será possível numa base multirracial em que as responsabili- 

jades de direcção em todos os dominios caibam aos mais qualificados e não aos 
esta ou daquela cor. 

Sei sermos acusados de, com esta doutrina, estarmos tentando assegurar o pre- 
dominio da raça branca em África, com base, sobretudo, no facto de o nosso multir- 
tacialismo não ter ainda reflexo bastante lato na distribuição de responsabilidades 
nas provincias ultramarinas de África. É certo que estamos ainda longe de atingir o 
ponto em que poderiamos estar plenamente satisfeitos com as nossas realizações. 
Mas não pode negar-se que não só é o mais seguro o caminho que trilhamos como 
o progresso dos territórios tende a cobrir a totalidade das respectivas populações, e 
não sectores privilegiados. Esse progresso é impossivel negá-lo, pois que as realiza- 
ções podem comparar-se, e com vantagem em muitos pontos, às dos outros paises 
africanos. E se os nossos críticos estão seguros de que não é assim, mal se compre- 
ende que não tenham aceite a ideia de ser feito um estudo por individualidades de 
relevo internacional, e sob a égide da Organização das Nações Unidas. Foram infe- 
lizmente preferidos os discursos ao exame desapaixonado das realidades em debate, 
que tinha o nosso apoio. 


Uma palavra sobre Angola. Estamos sendo vítimas ali de ataques que a princi- 
pio pretenderam acobertar-se sob a capa de sublevação das populações ansiosas 
por não continuarem integradas na Nação Portuguesa. O entusiasmo dos liberta- 
dores africanos porém não permitiu ocultar senão por pouco tempo a sua interven- 
ção no recrutamento, financiamento e treino dos elementos estrangeiros que atra- 
vés de Estados limitrofes penetram em Angola. De modo que hoje não pode já 
afirmar-se que há ali uma revolta de carácter mais ou menos nacionalista, mas que 
uma guerra é conduzida por vários Estados contra Portugal, num dos seus territó- 
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rios ultramarinos. Ora, duas coisas se devem ter por certas: a primeira é que, ao 
atacar-se Angola, não se ataca só Portugal mas se estão pretendendo enfraquecer 
as posições, e não só estratégicas, de todo o mundo ocidental; a segunda é que os 
que atacam, os que apoiam, os que ajudam com a sua indiferença, estão a agir con- 
tra os verdadeiros interesses das populações de Angola, só com retardar-lhes o 
desenvolvimento pacifico e com levar ali a semente do antagonismo racial que não 
existia e é hoje, pelo que acima disse, o principal obstáculo ao progresso e bem-estar 
do continente africano. 


XVI. 
CARTA AO IMPERADOR | 
DA ETIOPIA HAILE SELASSIE ” 


Deu-me Vossa Majestade grande honra ao dirigir-me a Vossa Mensagem pes- 
soal. Os contactos directos constituem entre nós uma tradição multissecular, que 
assenta na justa compreensão das realidades e na confiança mútua depositada nos 
propósitos dos dois países. E nesse espirito que agradeço aquela mensagem a que 


tenho a honra de responder. 
Refere-se Vossa Majestade a um período relevante das relações entre a Etiópia 


e Portugal, quando aos portugueses foi dada a oportunidade de auxiliar o povo eti- 
ope a repelir o invasor, que então ameaçava, não apenas a integridade territorial 
dessa nobre Nação, mas também o direito do seu povo de viver os principios e ideais 


ww Datada de 29 de Junho de 1963 e de resposta à carta do Imperador, de 17 do mesmo mês, cuja 
tradução é a seguinte: 


«Apresentamos a Vossa Excelência as nossas saudações. 
As relações entre os nossos dois paises datam de ha séculos e têm sido postas à prova em tempos difi- 


ceis tendo demonstrado a sua firmeza. 

Séculos atrás, quando a Etiópia foi ameaçada de invasão proveniente dos territórios vizinhos € se 
encontrava prestes a sucumbir, o Governo e O povo portugueses, convencidos de que uma distante Nação 
Cristã não devia desaparecer da terra, auxiliaram a Etiópia, habilitando assim os etiopes daquele tempo a 
repelir os invasores e assegurar a sua independência e o seu modo de vida cristão. À Etiópia sempre per- 
manecerá grata ao Governo e ao povo portugueses pelo auxilio então prestado. Todavia, enquanto atri- 
buimos tão elevado valor à liberdade, não podemos consentir em que outros africanos continuem sob 
opressão em troca da liberdade de que nós desfrutamos. Cremos que também eles têm o pleno direito de 
gozar da liberdade. 

A Assembleia Geral das Nações Unidas tem recomendado a Portugal, em diversas ocasiões, que con- 
ceda independência aos povos de Angola e Moçambique a fim de que se tornem senhores do seu destino. 
A Etiópia, cônscia do facto de que Portugal atribui um alto valor à liberdade e convencida de que Portu- 
gal concederá a independência aos povos de Angola e Moçambique, tem apoiado confiadamente as reso- 
luções da Assembleia Geral das Nações Unidas. 

A questão das colônias portuguesas foi novamente levantada durante a histórica Conferência Afri- 
cana em alto nivel realizada na nossa capital, a cidade de Adis-Abeba, em Maio deste ano. Na Conferên- 
cia em alto nivel, os Chefes dos Estados e dos Governos africanos concordaram unanimemente em que 
Portugal deve conceder independência às suas colónias. Foi igualmente decidido que, caso o Governo 
Português não correspondesse favoravelmente a esse pedido, todos os paises africanos independentes 
deveriam cortar as suas relações diplomáticas e cessar todas as transacções comerciais com Portugal. 

Recordando os velhos laços históricos entre os nossos dois países e convencidos de que Portugal con- 
cederá independência aos povos sob seu dominio colonial, resolvemos, com o propósito de dirigir um 
apelo final ao Governo de V. Ex.?, enderecar-ihe esta carta e enviar-lhe um representante especial. Espe- 
ramos confiadamente que V. Ex? e o seu Governo tomarão em devida consideração o nosso pedido e 
verão a possibilidade de cumprir as resoluções adoptadas pela Assembleia Geral das Nações Unidas e da 
Conferência em alto nivel dos Chefes dos Estados e dos Governos Africanosa, 
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da Fé Cristã. Tem Vossa Majestade Imperial a generosidade de afirmar que a Etió- 
pia permanecerá sempre grata ao Governo e ao povo português pelo auxílio então 
prestado. Permito-me acrescentar que também os portugueses não esquecem 
esse passo da História, de que se orgulham pelo que nele vêem de solidariedade 
humana e de compreensão de transcendente importância da Etiópia Cristã, que os 
Vossos Ilustres antepassados criaram e Vossa Majestade Imperial firmemente 
defendeu e agora faz fortalecer e progredir. 

Declara porém Vossa Majestade que o amor do povo etiope por essa indepen- 
dência lhe não permite aceitar que outros povos africanos possam permanecer 
oprimidos; e invoca, nelas se apoiando, as resoluções da Assembleia Geral das 
Nações Unidas relativas ao futuro de Angola e Moçambique, como se aceitasse de 
facto a justiça dessas resoluções. Nós temos debatido este assunto, nas Nações 
Unidas, numa base essencialmente jurídica, porque foi em termos jurídicos que o 
problema foi inicialmente posto. Não faria porém justiça à posição particular do 
Vosso país em relação a Portugal, nem à alta consideração que Vossa Majestade 
Imperial merece aos portugueses, se me limitasse a responder ao Vosso apelo 
somente com considerações de ordem jurídica, não obstante o seu decisivo valor. 

Contrariamente ao que erradamente se tem afirmado, a politica portuguesa em 

frica não assenta nem na opressão dos povos nem no imobilismo perante as gran- 
es correntes da história. 

Quanto ao primeiro aspecto, a confiança no alto valor que Portugal atribui à 
liberdade e que Vossa Majestade se digna de afirmar na Vossa Mensagem, permi- 
tir-nos-ia deixar de lado essa acusação, sem mais comentários. Acrescentarei, no 
entanto, que muito lamentamos terem as Nações Unidas rejeitado uma proposta 
— a que déramos o nosso inteiro apoio — de serem nomeados dois altos represen- 
tantes daquele organismo, escolhidos pelo Presidente da Assembleia Geral, para 
verificarem localmente as condições económicas, sociais e políticas de Angola e de 
Moçambique. Se esse estudo houvesse sido realizado por personalidades indepen- 
dentes e imparciais, a quem Portugal garantiu formalmente total liberdade de movi- 
mentos, teria aquele órgão, e portanto todos os seus membros, verificado de modo 
incontroverso a falsidade das acusações que nos têm sido dirigidas nessa matéria. 
Afigura-se-nos que, tendo sido rejeitada a proposta, a palavra de Portugal deveria 
ser aceite por todos, sem contestação. Não obstante o malogro daquela proposta, 
ainda recentemente voltámos a fazer um convite formal aos Estados Africanos a 
quem nos ligam relações especiais de vizinhança ou de amizade, para enviarem 
representantes seus qualificados a fim de, sem dai lhes advir qualquer responsabili- 
dade ou compromisso, se informarem acerca das condições reais em que aqueles 
territórios se desenvolvem e em que as suas populações de todas as raças vivem e 
progridem. Não sabemos até este momento o seguimento da nossa oferta. Na 
mesma orientação muito desejaria que, antes de tomar qualquer decisão, Vossa 
Majestade pudesse enviar a Angola e Moçambique um seu representante qualifi- 

cado, para investigar localmente aquelas condições e para o efeito aqui dirijo a 
Vossa Majestade o respectivo convite. 
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Quanto ao segundo aspecto, posso assegurar a Vossa Majestade Imperial que o 
Governo português tem acompanhado com a mais cuidadosa atenção os processos 
de evolução económica e social, e não apenas política, que o continente africano 
vem experimentando nos últimos anos. Ao Soberano de tão antiga Nação de África, 
e ao estadista de tão rara lucidez como Vossa Majestade tem demonstrado ser ao 
longo do Vosso reinado, sei poder confiadamente revelar as nossas preocupações e 
o nosso pensamento. 

Conhece Vossa Majestade a complexidade dos problemas económicos e sociais 
do continente africano. O seu desenvolvimento tem sido e é ainda marcadamente 
irregular, verificando-se que onde as estruturas sociais, económicas e culturais 
assentam em bases caldeadas pela história, como é o caso da Etiópia, existe uma 
consciência nacional caracterizada. Mas, e sobretudo no que respeita à Africa ao 
sul do Sáara, existem actualmente zonas de perturbação grave que traduzem 
inadaptação da estrutura sociológica local às condições e exigências de estados 
modernos que ai se pretenderam implantar, se bem que nalguns casos os territórios 
e populações em causa estejam servidos por estadistas africanos a cujo nivel inte- 
lectual, capacidade administrativa e dedicação se deve fazer justiça. 

Não pode deixar de haver estreita correlação entre o estado da evolução econó- 
mica e social de um agregado humano e a sua estrutura política, pelo que entende- 
mos ser perigosamente precária a atribuição de um estatuto político que se não 
encontre apoiado em realidades económico-sociológicas correspondentes. Quando 
pois a organização das Nações Unidas proclama, como tem feito, que a falta de pre- 
paração nos domínios político, económico, social e educativo, não justifica o menor 
adiamento na independência de qualquer território, está sômente a impelir as popu- 
lações para o caos em África e a lançar as bases da submissão do Continente ao 
neocolonialismo. Isto se afirma em tese geral. 

Quanto ao que especialmente nos respeita, é dever de Portugal contrariar essa 
eventualidade, em nome de todas as populações portuguesas de África, e sabendo que 
Vossa Majestade partilha de idêntica preocupação, permito-me aproveitar este ensejo 
para fazer um resumo breve da nossa doutrina e das nossas realizações e projecto. 

Não podendo a inelutabilidade da independência basear-se na separação geo- 
gráfica nem justificar-se pelas diferenças raciais, torna-se impossivel admitir a ale- 
gação de opressão de elementos estranhos sobre populações como as portuguesas 
que, integradas desde há séculos numa Nação, vêm tomando parte activa na vida 
politica, económica e administrativa do conjunto nacional. E isto significa que os 
critérios definidos pela ONU, como única expressão de uma autodeterminação 
válida, não são a nosso ver justificados. 

É evidente que através duma história já longa se têm tido em conta a evolução 
natural das populações e o seu progresso. Designadamente desde 1911 vêm sendo 
introduzidas sucessivas reformas na estrutura política e administrativa dos territó- 
rios ultramarinos, tendentes a conceder-lhes crescente autonomia dentro da igual- 
dade entre si de todas as parcelas da Nação, autonomia e igualdade reafirmadas na 
Constituição da República Portuguesa plebiscitada em 1933 e ainda em vigor. No 
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desenvolvimento desta orientação, foram recentemente instituídos municípios, 
comissões municipais, juntas locais e juntas de freguesia onde ainda não existiam, 
a fim de que as populações possam tomar parte cada vez mais larga na administra- 
ção local e tornarem-se mais aptas para assumir maiores responsabilidades nos sec- 
tores mais elevados na administração de cada território. Ao mesmo tempo, e com 
o objectivo de estimular a participação das populações rurais na administração dos 
seus interesses, foi publicada nova legislação em 1961 e 1962 aumentando substan- 
Cialmente o número de autoridades locais eleitas. 

Acaba de ser publicada a nova Lei Orgânica Ultramarina que constitui mais um 
grande passo no caminho da autonomia territorial e que foi elaborada em consulta 
com os representantes eleitos dos territórios do Ultramar. Uma primeira conse- 
quência desta nova legislação será que as províncias ultramarinas enviarão à Assem- 
bleia Nacional, como já faziam, e, de novo, à Câmara Corporativa, ao Conselho 
Ultramarino e a outros órgãos consultivos de âmbito nacional, os seus representan- 
tes. Criam-se, em Angola e Moçambique, Conselhos Económicos e Sociais, com 
maioria de vogais eleitos. Os Conselhos Legislativos são ampliados, sendo na quase 
totalidade a designação dos membros feita por sufrágio directo. Terá interesse 
notar que a competência deste último órgão abrange todos os assuntos de exclu- 

ivo interesse de cada provincia. 

Pelo exposto, verifica-se que a participação das populações ultramarinas na 
gestão dos negócios políticos está assegurada desde as regedorias, juntas de fre- 
guesia e juntas locais até às Câmaras e Comissões municipais ao nível local, os Con- 
selhos Legislativos e os Conselhos Económicos e Sociais ao nível regional, e a Assem- 
bleia Nacional, Câmara Corporativa e Conselho Ultramarino ao nível nacional. 
A partir do fim do corrente ano ou no princípio de 1964 começarão a realizar-se as 
eleições respectivas e será possível então fazer ideia da concretização e do carácter 
representativo da nossa organização política e administrativa. 

Nalguns círculos contrários a Portugal procura-se diminuir o valor de toda esta 
estrutura, alegando ser reduzida a representação autóctone nos órgãos acima cita- 
dos. Para nós, essa linguagem não tem o mesmo significado que terá para os criti- 
cos, porque nunca nos orientamos por critérios raciais, cabendo na sociedade por- 
tuguesa a cada pessoa o lugar para que se encontra preparada sem discriminação 
de raça, de cor ou de credo religioso. Em resposta áquela argumentação, no entanto, 
eu posso acrescentar que, em resultado da extensão do ensino, tem aumentado 
progressivamente o número de autóctones nos quadros políticos e administrativos 
das Províncias, a ponto de, na Guiné portuguesa, a média de representantes efecti- 
vos ser actualmente de 49,5% e de representantes substitutos ser de 54,5%. Em 
Angola e Moçambique estes números são mais reduzidos (sensivelmente 20%) mas 
tudo indica que nos tempos mais próximos experimentem aumentos sensíveis. Para 
dar novo impulso à criação de elites em todos os territórios, estamos fazendo 
enorme esforço na formação de professores e construção de escolas de ensino pri- 
mário, médio e profissional; e a partir de Setembro próximo começarão a funcionar 


as Universidades de Angola e Moçambique. 
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XVI. 
Carta ao Imperador da Etiópia Hailé Selassié 


Não quereria terminar esta enumeração sem referir a Vossa Majestade que, ao 
mesmo tempo que promulgamos estas reformas, temos produzido enorme esforço 
no sentido de assegurar o bem-estar económico e social das populações, bem como 
para dotarmos os Serviços de Saúde dos quadros e do equipamento material neces- 
sário. Nestas matérias, solicitâmos estudos independentes da Organização Interna- 
cional do Trabalho e da Organização Mundial da Saúde, cujas conclusões são para 
nós causa de legítimo orgulho, se bem que não sejam isentas de propostas de 
melhoria que estamos pondo em prática. Dentro de semanas também se deslocara 
a Angola e a Moçambique uma comissão da Organização de Alimentação e Agricul- 
tura que fará no sector que lhe compete estudo semelhante. 

O dever de não sobrecarregar Vossa Majestade Imperial com mais alongada lei- 
tura impede-me de continuar; mas confio em que as informações precedentes ser- 
virão para corrigir a ideia de que a política ultramarina portuguesa não acompanha 
devidamente as necessidades dos povos. 

Alude Vossa Majestade, por fim, às resoluções adoptadas na recente Conferên- 
cia de Adis-Abeba a respeito da atitude comum a seguir pelos Estados ali represen- 
tados em relação a Portugal. A nós não se afigura provável que tais resoluções 
venham a ser aplicadas unânimemente, nem mesmo pelo que respeita à cessação 
das representações diplomáticas, porque a isso se opõem interesses vitais decorren- 

` tes de relações de vizinhança que alguns Estados não quererão prejudicar. Se assim 
não acontecer, porém, pode Vossa Majestade crer que nos não regozijamos, pois, 
embora com tal política não venhamos a ser os mais prejudicados, tem sido nosso 
inquebrantável desejo manter as melhores relações com todos os povos, em África 
como noutros continentes, porque acreditamos nos beneficios da cooperação inter- 
nacional e entendemos ser nosso dever tirar todos os resultados úteis da interde- 
pendência das Nações. Julgamos por isso que essas decisões introduzirão nas rela- 
ções internacionais um precedente cujas consequências não podem de momento 
prever-se, mas que certamente não contribuirão para restabelecer no Mundo a paz 
e a harmonia que a maioria dos Chefes de Estado reunidos em Adis-Abeba certa- 
mente desejam. 

Teve Vossa Majestade Imperial a bondade de afirmar, no início da Vossa Mensa- 
gem, que as relações entre os nossos dois paises datam de ha muitos séculos e 
foram experimentadas e provaram ser firmes em tempos. Assim aconteceu, com 
efeito, para engrandecimento da história dos nossos dois paises, não só na fase 
recuada que Vossa Majestade recorda, como mais recentemente em momento dolo- 
roso da vida da Nação etiope. Tal como anteriormente pelas armas, nesta última 
fase Portugal não só apadrinhou, com a França, a admissão da Etiópia na Sociedade 
das Nações, a que de outros lados se objectava, como na presidência daquele orga- 
nismo, pôde defender a Nação etiope contra uma agressão de que então era objecto. 
E assim continuaremos a bater-nos pela justiça e para bem das populações, mau 
grado as dificuldades que nos são levantadas. 

Eu pergunto-me, e respeitosamente submeto a questão, se nas considerações 
precedentes não se dignaria Vossa Majestade de encontrar razões de força sufi- 
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ciente para poderem continuar, como de há séculos, as relações de amizade entre a 
Etiópia e Portugal. A Nação portuguesa e o seu Governo muito lamentariam qual- 
quer interrupção de tais relações; e ambos se regozijariam, pelo contrário, de poder 
continuar a contar com a confiança de Vossa Majestade Imperial. Essa confiança é 
que é susceptível de dar frutos, como sempre acontece quando as Nações e os 
Governos se respeitam apesar das divergências, porque se entendem quanto aos 
objectivos finais. 

Tenho a honra de apresentar a Vossa Majestade Imperial os protestos da minha 
mais elevada consideração. 
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XVII. 
POLÍTICA ULTRAMARINA " 


Esta é a súmula das minhas palavras de hoje: vamos a ver se nos entendemos. 
Ninguém discutirá a imperiosa necessidade de um claro entendimento: essa neces- 
sidade refere-se em primeiro lugar aos que formamos a Nação Portuguesa; aplica-se 
depois ao Estado Português em face dos Estados Africanos; e por último a Portugal 
não diante do mundo — que seria pretensioso — mas diante da tentativa de governo 
universal que procura exercer-se através das Nações Unidas. 


I. 


Somos de facto os primeiros a ter de esclarecer o nosso próprio pensamento, a 
dever ter presente o que somos ou pretendemos ser como agregado nacional. Este 
o ponto de partida, dado que continentes inteiros se convulsionam à procura de 
paz, de pão, de liberdade, e nós estamos em todos esses continentes, exactamente 
a garantir a paz, a granjear o pão, a ensinar a usufruir a liberdade, na suficiência do 
pão e na tranquilidade da paz. 

Era fatal que os acontecimentos da Ásia e da África, e especialmente aqueles que 
afectaram os territórios portugueses, perturbassem os espiritos e impelissem a 
conscienciosa revisão dos principios ou dos métodos na acção ultramarina, inde- 
pendentemente das apaixonadas e interessadas polémicas internacionais. O resul- 
tado da minha reflexão é o que exponho a seguir. 

A Constituição Politica define a Nação Portuguesa como um estado unitário, na 
complexidade dos territórios que a constituem e dos povos que os habitam. A fór- 
mula constitucional não é neste ponto mais que a declaração de um estado de cons- 
ciência estratificado em séculos de história, e, atravės desses séculos, pelo trabalho 
dos portugueses e pelo humanitarismo cristão de que foram portadores. 

Evidentemente a consciência da Nação pode obnubilar-se em momentos criticos e 
mesmo subverter-se, e a Constituição é um texto que formalmente a vontade nacio- 
nal que a definiu pode também modificar. Isso nos tem sido sugerido de muitos lados 
com alguma ligeireza. Porque a questão não é essa: a questão é saber se os dirigen- 
tes podem propor e aconselhar à Nação mudar a sua mesma estrutura pela pressão 
de razões estranhas ao seu próprio ser, e se as modificações estruturais, mesmo 
quando aceites pelos povos, serão para seu bem. O que se impõe aos governantes 


m Discurso proferido através da rádio e da televisão, no dia 12 de Agosto ae 1963. 
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há-de ser em cada momento encarado à luz do sentimento nacional e do interesse da 
grei; de modo algum por sujeição a designios que a um e outro se opõem. 

O conceito de Nação é inseparável, no caso português, da noção de missão civi- 
lizadora, muito para além e muito diferente da introdução de novas técnicas e da 
exploração das riquezas naturais dos territórios achados. Tratando-se de um con- 
junto de povos, de raças, idiomas e cultos diferentes, e desenvolvimento económico 
dispar, a acção nacionalizadora não pôde desprender-se do esforço que foi plas- 
mando as populações, aproveitando os elementos úteis de culturas que encontrou 
no seu caminho, atenuando os divisionismos e rivalidades tribais, fazendo participar 
a todos do trabalho comum, finalmente despertando a consciência do nacional, isto 
é, criando uma pátria e elevando as gentes ao nível de uma civilização superior. Os 
que descrêem sorriem desdenhosamente de nós; mas esta é a nossa maneira de 
estar no mundo, como já tem sido afirmado por outros. 

Não importa ao esclarecimento do problema actual o facto de que o nosso grande 
império de Quinhentos foi perdido através de vicissitudes históricas, porque, em 
parte tomado por outros, estes o exploraram e também o perderam já. Mas importa 
frisar que onde ao Português foi dado tempo pelos seus concorrentes para insta- 

r-se, agarrar-se à terra, conviver e misturar-se com as populações, guiá-las à sua 

aneira; onde e quando isso foi possível, o Português ou deixou um traço indelével 

ie lusitanidade ou pura e simplesmente estendeu Portugal. E é assim que também 
somos, além do mais e a melhor titulo que outros, uma nação africana. 

Ouve-se falar, reclama-se lá fora em altos gritos a independência de Angola: mas 
Angola é uma criação portuguesa e não existe sem Portugal. A única consciência 
nacional vincada na provincia não é angolana, é portuguesa; como não há angola- 
nos mas portugueses de Angola. Abstraindo de Portugal há o Ngwizako a solicitar 
se reconstitua o reino do Congo em forma de Estado moderno; há as etnias dos dis- 
tritos de Moxico e Lunda que nos solicitam a criação da república do Mushiko, inde- 
pendente das mais. Se não houver Angola, terão de retalhar-se os Congos; barrar a 
Léopoldville a saída para o mar e converter o Congo ex-belga em Estado interior; 
cortar no Sul da provincia ou mais assisadamente no Sudoeste africano, para recons- 
truir o império dos Cuanhamas, que teve entre nós a sua capital em Ngiva, hoje Vila 
Pereira de Eça. 

O mesmo que fica dito se aplica a Moçambique. Há meses o Governador-Geral 
dirigiu à juventude um discurso que todo é e se resume nesta proposição: Moçam- 
bique só é Moçambique porque é Portugal, que o mesmo é dizer — desfeito o 
cimento que nos liga e que o faz parte da Nação Portuguesa, não haverá mais 
Moçambique nem na história nem na geografia. Os que viveram os acontecimen- 
tos das últimas décadas ligados à região e porto de Lourenço Marques; os que têm 
acompanhado a legítima ansiedade das Rodésias quanto às suas ligações com o 
mar; os que não ignoram certas ideias ou ambições muito correntes nos Estados 
limitrofes, do Tanganica e da Niassalândia, ajuizarão da premência com que se pro- 

cederia à redistribuição de territórios e valores que fundamentalmente se nos 
devem e são de direito portugueses. 
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Estes problemas quando pretendemos resolvé-los 4 luz dos principios com que 
algumas potências europeias iniciaram no século XIX a colonização em África não 
revestem complicações de maior. Como as sociedades capitalistas se criam, se fun- 
dem, se desdobram, se liquidam e se lhes nomeiam novos administradores, com 
alargamento ou restrição de competência, assim se pode operar nos territórios afri- 
canos, contanto que o elemento humano, na sua ânsia de viver, de civilizar-se e pro- 
gredir, não tenha de ser considerado no jogo. Quando, porém, se tem diante de nós 
uma obra de elevação social, de civilização, começada, prosseguida, assente em 
princípios morais e com determinantes políticas já seculares, reclamados pelo bem | 
dos povos, não se pode agir tão à vontade. 
Os dirigentes contemporâneos têm a tremenda responsabilidade de uma crise do | 
continente africano que não se atenuará e muito menos sanará em dois ou três sécu- | 
los, pelas muitas guerras que ali se farão, pretendidos reajustamentos geográficos ou 
rácicos, anexações, divisões de Estados, reagrupamento de outros, instabilidades do 
poder público, falta de meios de progresso, pois, havendo-se perdido o comando, 
nada poderá ser resolvido nem pelo concerto das potências nem pela unidade que se 
proclama e todos sentem impossível de realizar. Se a estes factos de ordem material 
acrescentarmos os choques morais, inevitáveis em tal convulsão e sucessivamente 
impostos às populações pelos novos conquistadores — porque aqueles povos tam- 
bém têm alma —, poder-se-á ajuizar da extensão da catástrofe. 
Quanto a nós, a crise africana veio atingir-nos num momento em que ainda se 
podem notar revivescências de estádios anteriores de evolução, não inteiramente 
apagados pelo nosso esforço nacionalizador. Tais revivescências, que é natural se 
afirmem nestes momentos convulsos, estão a ser impulsionadas por interesses estra- 
nhos, mas não têm vigor para contrapor-se só por si à unidade adquirida. A lingua | 
que ensinamos àqueles povos é superior aos seus dialectos ou não? A religião pro- | 
pagada pelos missionários sobreleva ao feiticismo ou não? Constituir uma nação de 
expressão civilizada e projecção mundial vale mais do que fechar-se no acanhado 
regionalismo, sem estimulos de desenvolvimento, sem meios de defesa e sem apoios 
para o progresso? Se respondemos afirmativamente a estas interrogações, não 
podemos deixar de concluir que esse estado de consciência nacional criado pelos 
portugueses entre povos tão diversos representou beneficio para todos, benefício 
que se perderia inteiramente se condescendêssemos em retrogradar. 
A existência do elemento nacionalizador na inspiração desta construção política 
fez que todos e em toda a parte sejam portugueses; a variação das condições geo- 
gráficas e dos climas, como a preponderância de certos fundos étnicos, fazem que 
uns sejam europeus, outros africanos, outros asiáticos. E estas diferenças projec- 
tam-se nas normas politico-administrativas por que nos regemos e no modo de 
convivência das populações. A unidade nacional não exige metrópole e territórios, 
que podem até considerar-se uma dualidade aberrante, mas exige uma capital, um 
governo, uma política; a variedade das populações impõe a igualdade jurídica de 
todas as etnias, ou seja o multirracialismo nas leis e na vida; a diversidade dos ter- 
ritórios, da sua extensão e condições naturais leva a certa diferenciação na consti- 
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tuição e competência dos órgãos encarregados de administrá-los e nas suas rela- 
ções com os órgãos centrais. 

A medida que os territórios progridem económica e socialmente, que as élites 
locais são mais numerosas e capazes, podem aparecer forças centrifugas que 
aspiram à plenitude do poder e ao monopólio das situações, e isso representa um 
risco para a unidade da Nação. No caso português, porém, estão abertas e cada 
vez mais facilitadas as vias de acesso aos mais altos postos — Adriano, nascido em 
Espanha, pôde ser imperador em Roma —; e por outro lado, havendo um quase 
equilíbrio populacional, ha ainda grande desequilibrio de possibilidades nas par- 
celas europeia e ultramarina de Portugal, e por isso essas forças, se existem, 
representam interesses egoistas de minorias que agem contra si próprias e contra 
a colectividade e o interesse geral. Em tal direcção ou tendência deverão ser 
combatidas, ao mesmo tempo que utilizadas ao máximo e canalizadas para o tra- 
balho comum. 

O multirracialismo, que hoje começa a ser citado e admitido pelos que prati- 
camente o não aceitaram nunca, pode dizer-se uma criação portuguesa. Ele 
deriva, por um lado, do nosso carácter e, por outro, dos princípios morais de que 
éramos portadores. Se não fora a clamorosa exemplificação que dessas socie- 

lades mistas — luso-tropicais — pode hoje ser apresentada, talvez mesmo nos 

legassem que para a sua existência histórica tivéssemos concorrido. O racismo 
negro que as novas independências africanas defendem e afirmam pretender 
implantar naquele continente é neste ponto a negação das nossas concepções, 
mas as novas independências não poderão manter-se senão aderindo a elas. Já 
começa a ver-se que a única probabilidade de êxito dos novos Estados está em 
consagrar os mesmos princípios de não discriminação ou de igualdade racial 
que nds proclamámos e praticamos sempre. A grande dificuldade esta em que 
uma sociedade multirracial não é uma construção juridica ou regime conven- 
cional de minorias, mas, acima de tudo, uma forma de vida e um estado de alma 
que só podem equilibrada e pacificamente manter-se, apoiados numa longa 
tradição. Deste modo, não somos nós que temos de desviar-nos do caminho; 
são os outros que, em seu próprio interesse, deverão tomá-lo. E aquelas mino- 
rias centrifugas a que acima me referi, seja qual for o grupo étnico a que per- 
tençam, haviam de meditar em que não têm futuro no desconhecimento destas 
verdades fundamentais. | 

A unidade nacional, respeitados os seus elementos essenciais — uma capital, um 
governo, uma política — é perfeitamente compatível com a máxima descentraliza- 
ção administrativa, na constituição de órgãos locais e na definição da sua compe- 
tência. Evidentemente que a Administração tem de mover-se dentro do circulo 
mais largo que é a politica nacional e terá de agir em obediência as suas directrizes. 
Para sermos coerentes devemos, assim, ao alargar a descentralização administra- 

tiva, não esquecer a parte que os diferentes territórios desempenham na constitui- 
ção e funcionamento dos órgãos superiores da Nação bem como a necessidade de 
observância da linha política nacional. O desenvolvimento dos territórios multiplica 
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os problemas locais e exige órgãos que deles se ocupem directamente, e em reco- 
nhecê-lo não esteve nunca a dificuldade. A dificuldade está em saber como se con- 
juga uma administração plenamente autónoma com a unidade governativa nacio- 
nal; em definir a coordenação dos serviços nacionais com serviços congéneres das 
provincias; em organizar o Ministério do Ultramar tanto na competência que exerça 
em exclusivo como na que tome como intermediário entre os órgãos locais e o 
Governo. Ora tudo isto comporta tantos e tão delicados problemas que não pode- 
mos estar seguros de todos terem logrado sempre a melhor solução. Mas deste 
assunto não me ocuparei hoje. 

A Constituição permite a descentralização administrativa que, sendo con- 
forme ao estado social dos territórios, não atente nem lese a unidade nacional. 
Ora nós podemos dizer que, à parte esta exigência, as grandes províncias ultrama- 
rinas são na legislação actual verdadeiros estados administrativamente autono- 
mos, integrados politicamente e para cujas populações se busca uma assimilação 


de cultura. 
A Lei Orgânica do Ultramar acaba de ser reformada de acordo com tendências 


ou aspirações reveladas pelas Províncias e com o que pareceu serem as indicações 
do presente momento. O modo de ver das Provincias foi revelado no Conselho 
Ultramarino, designadamente pelos seus representantes directos — os governadores 
e os membros eleitos dos Conselhos Legislativos locais — e ainda indirectamente 
pelos representantes de actividades económicas. As grandes linhas de orientação 
que puderam notar-se nas discussões do Conselho Ultramarino, da Câmara Corpo- 
rativa e da Assembleia Nacional podem, apesar da complexidade das matérias, 


enunciar-se como segue: 


maior representatividade dos órgãos locais; 
mais lata competência destes órgãos no âmbito da administração; 


maior intervenção das Províncias na direcção da política nacional. 


A primeira aspiração pôde ser satisfeita através da extensão dos Conselhos 
Legislativos a todas as Províncias, do alargamento do número de vogais e predo- 
minância eleitoral da sua designação, e também da criação de Conselhos Econó- 
micos e Sociais, de funções consultivas, tanto junto do Conselho Legislativo como 
do Governador. 

Obedeceu-se à segunda linha de orientação no alargamento da competência dos 
Conselhos Legislativos, quanto à matéria dos diplomas deles emanados, em entre- 
gar-se aos órgãos locais tudo quanto respeite à elaboração e aprovação do orça- 
mento e em passar-se para o governo de cada Provincia a competência que tem 
sido do Ministro do Ultramar nalguns pontos importantes da administração, como 
sejam organização de serviços, quadros e vencimentos. 

Foi por fim revelado o empenho de maior intervenção das Provincias na condução 
da política nacional, e viu-se desde logo que a primeira e mais segura fonte desta 
intervenção se encontraria na constituição dos órgãos superiores do Estado. Ele- 
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gendo já as Províncias deputados à Assembleia Nacional, havia de assegurar-se tam- 
bém a representação ultramarina na Câmara Corporativa, no Conselho Ultramarino, 
bem como em todos os Conselhos Consultivos de âmbito nacional. São estes muito 
pouco numerosos no actual momento, mas se a evolução se fizer, como deverá ser, no 
sentido da multiplicidade de conselhos técnicamente especializados e de competência 
extensiva a todo o território nacional, aí se deverá garantir a representação efectiva 
de todo o Ultramar. 

Não tanto como matéria nova mas como fruto do desenvolvimento da vida 
local, a revisão da Lei Orgânica alarga e fomenta a organização das pequenas e 
médias autarquias, cujos representantes ou administradores serão de origem elec- 
tiva. Essa floração da vida e administração dos interesses locais espera-se tenha, 
como na formação da parte europeia de Portugal, cuja tradição se pretende conti- 
nuar além-mar, os mais fecundos resultados no desenvolvimento dos agrupamentos 
populacionais, na satisfação dos interesses dos vizinhos e na preparação gradual 
das gentes para a administração. 

Quando se reflecte nos traços desta reforma e se faz a comparação com muitas 
outras organizações políticas em vigor por esse mundo, mesmo de Estados de tipo 
federativo, reparar-se-á em como é rasgada e vasta a autonomia que consagra, e 
como em certas matérias as excede. A reforma é sobretudo confiante nas qualida- 
des dos povos que hão-de servi-la e nas possibilidades dos territórios a que se aplica. 
E, se uns e outros acaso reclamassem mais ou coisa diferente, é que de facto preten- 
deriam também coisa diversa do que se contém no nosso ponto de partida — a uni- 
dade da Nação Portuguesa. 


II. 


O segundo capitulo desta exposição destina-se a esclarecer e a esclarecer-nos 
acerca das posições de Portugal em face dos Estados africanos e dos Estados afri- 
canos em face de Portugal. Vou esforçar-me por não magoar ninguém, sem 
embargo de haver de salientar factos e princípios no desconhecimento dos quais a 
nossa inteligência se perderia. 

Durante.a visita oficial a Brazzaville nos começos de Junho, declarou o Presi- 
dente da República da Guiné, referindo-se aos povos, a seu juizo ainda colonizados, 
de Africa: «Se esses povos não quiserem a independência, nós que estamos cons- 
cientes e livres, temos o dever de libertar toda a África». É desta posição de espirito 
tão claramente expressa por um dos chefes africanos que derivam as atitudes toma- 
das pelos Estados independentes de África para com Portugal. Tais atitudes assen- 
tam em dois postulados: uma definição para uso próprio de território colonial; a rei- 
vindicação do direito de proceder à «libertação» dos povos «oprimidos», mesmo que 
estes, como os portugueses, sejam livres há muito tempo e desse modo dispensem 
agora ser libertados por outrem. 

Seguros da sua noção de colonialismo e investidos de uma missão providencial, 
têm-se vários paises africanos empenhado numa campanha que nas Nações Unidas 
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lhes tem consentido inegáveis triunfos e culminou, não há muito, na conferência de 
trinta e dois — quase a totalidade — dos chefes de Estado e de Governo africanos 
em Adis-Abeba. Ai se tratou de conjugar esforços de modo muito especial contra 
os nossos territórios de África e se votaram princípios de acção e resoluções que já 
começaram a ser aplicados por alguns: corte de relações diplomáticas e consulares; 
embargo do comércio, navegação maritima e aérea; recusa a Portugal de cooperar 
nos organismos técnicos internacionais. 

Como já tem sido explicado, o corte de relações dos raros países africanos com 
quem as estabelecemos, às vezes a seu pedido, não tem em geral senão carácter 
espectacular sem resultados positivos. Evidentemente, onde temos colónias de 
portugueses, a recusa da representação consular, se também incluída, pode atingir 
indirectamente a defesa dos legitimos interesses que essas colónias prosseguem e 
representam. Mas, como do facto podem resultar consequências nocivas para os | 
próprios que do corte de relações tomam a iniciativa, pode bem ser que as decisões 
de Adis-Abeba venham a ser nalguns casos confrontadas com os prejuizos resultan- 
tes da sua execução. 

Quanto ao comércio com o continente africano, exceptuada a parte que ali tam- 
bém é Portugal, ele é suficientemente limitado para não causar prejuizos sérios a 
sua suspensão. E, pelo que respeita à navegação aérea, os acordos locais são pouco 
numerosos e de âmbito muito restrito; e os direitos de sobrevoo reconhecidos pelas: 

"Convenções internacionais penso deverão ser respeitados, pelo menos até ao 
momento em que os países interessados as denunciem, mas então com prejuizo 
para o tráfego mundial. 

A luta contra a presença portuguesa em organismos técnicos internacionais 
onde estamos de pleno direito é facto que não favorece os africanos e não honra os 
ocidentais. A nós nos era fácil evitar enxovalhos não comparecendo às reuniões ou 

“não reivindicando integralmente os nossos direitos. A posição que nos tem pare- 
cido preferível, porém, é obrigar os adversários com a nossa presença a lançar-se 
abertamente no campo da ilegalidade, e é dentro desta ilegalidade, isto é, no claro 
desprezo das normas estatutárias dos organismos, que eles vêm de facto actuando. 
Da nossa atitude uma de duas coisas poderá resultar: ou a formação de uma cons- 
ciência generalizada de que está a proceder-se mal, retrocedendo-se; ou o reconhe- 
cimento de que em tais termos não podem funcionar os organismos cujo maior pro- 
veito se pode afoitamente dizer reverte para os paises de independência recente. 

Esclareçamos que os países africanos não teriam força para impor-nos as suas 
excomunhões, se não fossem apoiados pelo voto dos governos comunistas que pre- 
tendem destruir o Ocidente e pela atitude de alguns paises do Ocidente que deveria 
ser considerada como deserção, se não significasse o desejo de captar a simpatia afri- 
cana para servirem o que julgam ser seu interesse. Assim a África está sendo o campo 
em que se digladiam dois mundos: nós constituimos apenas ocasião e pretexto. 


am o tri mto o va á 


Esta a situação que aceitamos como nos é posta e sem que a mesma possa ou 
deva ter a menor influência na politica ultramarina portuguesa e até nos nossos 


ta a ee TD e —— e a ÇÕES E A aG, G - E E e e 4 e o em 


1047 


Lead dado th eth ns ite Ad ee 


Oliveira Salazar 
Discursos e Notas Políticas - 1959 a 1966 


sentimentos para com os que nos atacam. Como estamos em África há séculos, é - 
natural que tenhamos estabelecido com os territórios limitrofes, independente- 
mente do seu estatuto jurídico, as melhores relações. A nossa politica foi sempre 
conviver amigavelmente com todos, ajudar-nos mutuamente, esforçar-nos por dar’ 
satisfação aos interesses comuns, na parte que de nós dependiam. Dai derivou 
recebermos as independéncias que se foram processando como factos da vida 
interna dos Estados, não devendo ter influência nas nossas relações de vizinhança. 
Se correspondiam ou não aos interesses dos povos, deixamos sempre os outros ser 
desta causa juízes. Assim nenhum país de África pode com razão apresentar queixa 
de nós; mas nós não podemos dizer o mesmo de todos. 


Os paises representados em Adis-Abeba pensaram decerto não serem suficien- 

tes aquelas resoluções (que aliás como sanções a aplicar a Portugal são contrárias 
à doutrina da Carta da ONU) e por isso se deixaram levar a maiores extremos. 
Estes, que já aqui e além se encontravam em prática, foram os seguintes: conces- 
são de campos de treino para elementos revolucionários; a oferta de voluntários 
ou mercenários; a subscrição de fundos para as despesas das campanhas terroris- 
tas; o fornecimento de armas e técnicos de guerra subversiva. Neste ponto esta- 
mos já abertamente fora das normas que até há pouco regiam a comunidade inter- 
racional. Em termos de ha muito poucos anos isto significaria que todos estes 
yaises, na medida em que executassem tais decisões, se deviam considerar em 
Luo de guerra com Portugal; hoje, porém, não é assim, e não só pela força de 
factos de passado recente que se deixaram em silêncio, ou sem réplica, como por- 
que as «ambições sagradas» que certos homens e povos encarnam em determina- 
dos momentos se sobrepõem a todos os deveres e a todos os direitos. A estes fal- 
taria mesmo a legitimidade para defender-se. 

Na lógica desta posição não importa o relativo adiantamento dos nossos terri- 
tórios, que por isso muitos Estados africanos se obstinam em não mandar verificar; 
nem a vontade real das populações, que levam em paz a sua vida no uso de plena 
igualdade jurídica com as mais; nem as bases da sua organização politica e da sua 
administração; nem constituírem esses territórios partes integrantes de um Estado 
independente, muito antes de eles o serem. Parece não importarem também — ao 
menos não têm sido lembrados — os homens, mulheres e crianças que tombaram 
para sempre ou estão sendo atacados na sua terra por terroristas estrangeiros, com 
absoluta violação dos direitos humanos, que, por outro lado, se diz ter-se por fim 
defender. Nós vimos acima que a libertação dos povos de África é reivindicada 
como direito contra a vontade dos próprios, com algum escândalo dos que se can- 
sam a fazer votos por que se baseie numa autodeterminação qualquer. 

Levadas as coisas a estes extremos de paixão e extravio da razão humana, não há 
possibilidade de discussão nem de mútuo entendimento; e, ou se verifica da parte 
das potências mais responsáveis uma palavra eficaz de regresso ao bom senso, ou 
não resta a cada um senão o direito natural de defender-se e de defender os seus. 


Assim começam as guerras. 


1048 


pr a a 0 


XVII. 
Política Ultramarina 


As deliberações de Adis-Abeba, embora unânimemente votadas perante o 
mundo, parece-me não poderem representar a unanimidade de consciência dos 
povos africanos. Muitos deles conhecem o valor das normas por que se regem as 
sociedades humanas e não deviam estar dispostos a que na ara da independência 
alheia fossem sacrificados os princípios da sua própria vida e formação. 

Mas então porquê o facto que anotamos? 

Verifica-se em África no actual momento um duplo fenómeno: no processa- 
mento da independência dos territórios vai-se enxertando, sempre que possível, um 
movimento revolucionário. Esse movimento é mais acentuado nos países da orla 
mediterrânea, mas já se estende a outros que aqueles pretendem dominar ou con- 
duzir com o seu extremismo, pela ânsia de transferir sob sua chefia para a África ao 
sul do Sáara novas ideias de revolução política e social, não falando na sonhada uni- 
ficação do continente. Correntemente se ouvem palavras suspeitas: não alinha- 
mento, neutralismo ou neutralismo positivo; estado socialista; total independência 
económica; inadaptabilidade das monarquias ao novo condicionalismo; formação 
de novas estruturas sociais e políticas, sem se querer ver se o estado sociológico as 
pode tolerar. Por exemplo, o interesse da Argélia e da R. A. U., pais meio africano e 
hoje meio asiático, em Angola, não pode ser religioso, nem rácico, nem humanitá- 
rio, nem económico, nem libertador de qualquer opressão. Da parte desses Estados 
e de outros que se encarniçam na luta contra nós, procurando disfarçar a hostili- 
dade entre árabes e africanos, só pode haver um interesse — o interesse revolucio- 
nário; e este está longe de ser partilhado por todos, até porque o receiam. Mas o | 
alvo é bem escolhido porque se sabe que representamos, naquele sentido e na 
modéstia dos nossos meios, uma barreira a transpor. Apenas levantamos uma ponta 
do problema, porque julgamos iludirem-se os que, através de apadrinhamentos 
equívocos, pensam poder mais tarde conduzir aos seus apriscos, como mansos reba- 
nhos, as novas independências africanas. | 

i 


ção, e tanto da parte dos descolonizados como dos colonizadores? 

Na resolução 1541 da Assembleia Geral das Nações Unidas (15 de Dezembro de 
1960) andou-se à cata de uma definição de territórios coloniais e fala-se em terri- 
tórios geograficamente separados e étnica ou culturalmente distintos do pais que 
os administra. Prudentemente se acrescentou, porém, haver outros elementos a 
entrar em linha de conta, de natureza administrativa, politica, jurídica, económica 
ou histórica — o que parecia cobrir inteiramente as Provincias Ultramarinas Portu- 
guesas, tanto mais que na resolução 1514, de 14 de Dezembro de 1960, se dizia: 
«Toda a tentativa que vise a destruição parcial ou total da unidade nacional e da 


| 

Mas não haverá também equívoco quanto ao próprio fenómeno da descoloniza- 

| 

| 

integridade territorial de um país é incompatível com os objectivos e os princípios 
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da Carta da ONU». É nítido ali o caso português, mas a paixão que domina estes 
assuntos não tem permitido se nos faça justiça conformemente aos textos. 

Nas campanhas e areópagos internacionais reclama-se a cada momento a des- 
colonização; esta seria a maior necessidade do século e a mais elevada obra que a 
humanidade do nosso tempo se podia propor. Como não se cuidou de definir o 
termo, não temos ainda uma noção precisa do que em fenómeno tão complexo se 
contenha. Quando, porém, se atenta na intima conexão a cada passo estabelecida 
entre a descolonização e a independência, verifica-se fixar-se a essência daquela na 
posse exclusiva do poder, ou seja, na transferência de poder do branco, onde o 
detém, para o negro que o reivindica e deve exercê-lo só por ser mais numeroso. 
Nestas condições não se deveria ao menos fugir a uma primeira condição — a de as 
populações estarem aptas para escolher o governo e as élites suficientemente pre- 
paradas para fazer funcionar as estruturas da administração. Mas já se proclamou 
solenemente e votou nas mesmas Nações Unidas que a falta de preparação nos 
domínios político, económico e social ou no da instrução não deve nunca servir de 
pretexto para demorar a concessão da independência (resolução 1514). Deve dar-se 
a independência imediatamente e depois se verá. 

Ainda que não sejamos tidos nem achados no caso, é custosa de admitir esta 

tese que considera a independência dos povos como contendo em si mesma todas 
is virtualidades, pelo que não tem de cuidar-se nem da extensão dos territórios, 
rem do volume e valor das populações, nem dos meios ao dispor dos governantes 
para realizar o bem comum. À verdade é que os territórios a que nos referimos são 
— ea si próprios se reconhecem — subdesenvolvidos demográfica, económica, cul- 
turalmente. Não importa embrenhar-nos por teorias complicadas que levam à des- 
coberta das causas: nós sabemos que muitas dessas teorias são formuladas e con- 
duzidas de modo a fundamentar a culpabilidade do colonizador, como base das suas 
responsabilidades para com o povo colonizado. O essencial é reter que o progresso 
que se considera necessário exige técnicos, capitais e trabalho, este a recrutar, ao 
menos em parte, localmente, os restantes meios provenientes de fora. Ora, por mais 
que pretendamos modelar as intervenções de paises mais adiantados e ricos, encon- 
traremos sempre um mínimo de condições que acompanham essa técnica e acom- 
panharão esses capitais. São exigências por assim dizer orgânicas e naturais e quer 
a economia local enverede pelo socialismo quer se conforme com um grau maior ou 
menor de liberdade económica e de iniciativa privada. Os povos que, receosos de 
uma tal ou qual influência exterior, não escolherem esta via terão as outras — de 
um progresso tão lento que não se pode considerar tal, ou de um retorno a condi- 
ções de vida inferiores. 

Temos visto defender a este respeito doutrinas as mais ousadas. Paises há que 
julgaram dispor de meios suficientes para levantar em seus braços o continente 
africano e fazê-lo, em décadas, tão progressivo como a Europa se fez em séculos. 
Notaram a breve trecho o demasiado da tarefa e vão agora tentando distribui-la 
por vários que participem, a titulo de subsídios humanitários, de cooperação téc- 
nica, de incentivo para abertura e conquista de mercados. Vimos outros inclina- 
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rem-se para a formação acelerada de dirigentes, técnicos e operários especializa- 
dos, como meio de suprir rápidamente o vazio local: formar quadros continua a ser 
uma obsessão em África, para satisfazer a qual se está a prescindir do meio em que 
as populações se desenvolvem, do seu clima psíquico, e se despacham os candida- 
tos para todos os cantos do mundo, de onde depois se recolhem técnicos e políticos 
das mais diversas formações. Nesta obra, em que vemos muito de precipitação e de 
ingenuidade, parece confundir-se civilização e progresso material, progresso e 
industrialização, destribalização e liberdade, liberdade e expulsão do branco, depois 
de verificar-se quanto é útil a sua cooperação na organização das empresas e na 
direcção do trabalho. E assim em nenhum destes domínios se viu ainda correspon- 
derem às aspirações as realidades. 

A confusão de conceitos quanto à descolonização nós a encontramos também no 
referente à autodeterminação e à independência. O artigo 73.º da Carta da ONU não 
alude à independência dos territórios de que se ocupa mas apenas à possibilidade de 
governo próprio, o que se afigura significar administração autónoma, exercida pelos 
naturais e compativel com muitas formas de enquadramento num Estado. Mas 
quando se liga a autodeterminação à independência, como em diversas votações res- 
peitantes a Portugal, desconhece-se que aquela significa a possibilidade de opções 
diversas, e que indicar ou impor como fim da autodeterminação a independência é o 
mesmo que restringi-la a um só objectivo, negando-a parcialmente. 

Outra dúvida se nos oferece pôr e a essa não temos também encontrado res- 
posta. A dúvida é a seguinte: se a autodeterminação busca fundamentalmente 
reconhecer o assentimento à forma de Estado ou de Governo sob que as populações ` 
vivem, não se entende que só haja uma forma de conseguir ou de determinar esse 
assentimento, e que essa forma única seja a eleição em plebiscito posterior às ilegi- 
timas reivindicações da ONU. Toda a vida passada, todos os actos de intervenção 
na vida política e na organização do poder público não teriam, contrariamente à 
razão e à história, o menor valor. 

Estas duas graves confusões — autodeterminação igual a independência: auto- 
determinação igual a plebiscito — começam a ser notadas e os próprios Estados 
Unidos parecem ter evoluido nos dois últimos anos no sentido da boa razão. E que 
tais construções anómalas da ONU, feitas ad odium e para fins determinados, aca- 
bam por dar aos povos a impressão de independências impostas de fora a substi- i 
tuir-se a uma saudável evolução natural. | 

De todo o exposto deduzo que as duras lições da experiência vão tornar mais | 
modestos os povos africanos. Elas vão fazer com que a esta euforia se sucedam 

` estados de maior calma em que a convivência das raças e a cooperação das nações 
se hão-de sobrepor aos arrebatados idealismos de hoje. Terá de reconhecer-se que, 
mesmo abstraindo duma colonização de pura exploração económica, as nações e as i 
civilizações exercem constante influência umas sobre as outras, conforme as suas | 
relações e o seu relativo grau de adiantamento, pelo que nas mais independentes e | 
isentas se encontrarão sempre vestígios que nos termos de hoje se poderiam cha- i 
mar colonialistas. Posso apresentar exemplos? 
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Um século depois da independência, ainda os Estados Unidos podiam ser tidos 
como colónia económica. da Inglaterra. As múltiplas intervenções na nossa vida 
interna do século como permitiram a muitos considerar Portugal nesse tempo, 
apesar de independente, quase uma colónia política da Grã-Bretanha. Em Janeiro 
deste ano, interrogado sobre as características nacionais da sociedade brasileira 
quando da independência, o sociólogo Gilberto Freyre respondeu que eram insig- 
nificantes no aspecto económico, já que o Brasil deixou imediatamente de ser uma 
colónia de Portugal para ser uma colónia inglesa. Mas não continuemos, porque é 
a própria vida. 

Do que disse e se subentende do exposto acima, deduzimos para o nosso com- 
portamento em face dos povos africanos as seguintes posições: 


a mais estreita e amigável colaboração, se a julgarem util; 

a maior correcção, se formos dispensados de colaborar; 

a defesa dos territórios que constituem Portugal até ao limite dos nossos elementos 
humanos e dos nossos recursos, se entenderem por bem converter as suas ameaças 


em actos de guerra e trazê-la aos nossos territórios. 


HI. 


Resta-nos examinar a posição perante a ONU ou, melhor, perante o governo 
universal em que alguns pretendem transformar as Nações Unidas para fins da sua 
política nacional. 

Quando da constituição do organismo e durante anos abstivemo-nos de nos 
candidatar à admissão por não estarmos convencidos das vantagens que dela nos 
adviriam. Fizemo-lo depois a pedido da Inglaterra e dos Estados Unidos, que viam 
na nossa admissão o meio de alargar a posição do Ocidente nas Nações Unidas; mas, 
como a Rússia cujo voto era indispensável tinha precisamente o mesmo modo de 
ver, houve que aguardar anos até se estabelecer uma combinação mais lata. Portu- 
gal teve assim bastante tempo para examinar o aspecto negativo da questão — isto 
é, se não podiam mesmo vir-lhe desvantagens da sua admissão na ONU. 

Pareceu devermos estar tranquilos em face do artigo 2.º, n.º 7, da Carta, que 
prescreve: «Nenhuma disposição da presente Carta autorizará as Nações Unidas a 
intervirem em assuntos que dependam essencialmente da jurisdição de qualquer 
Estado ou obrigará os membros a submeterem tais assuntos a uma solução nos ter- 
mos da presente Carta». Mas o Capitulo XI — artigos 73.º e 74.º — sobre territórios 
sem governo próprio era prudente ver como as mesmas Nações Unidas o entendiam 
e aplicavam. Ora, quando fomos admitidos na Organização, estava pacificamente 
assente que eram os Estados responsáveis por quaisquer territórios a entidade com- 

petente para fazer a declaração da sua possivel existência e para se considerarem 
submetidos ou não à obrigação de prestar ao Secretário-Geral informes estatísticos 
ou de outro carácter técnico, relativos às condições económicas, sociais e educacio- 


nais dos territórios de sua responsabilidade. 
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Aliás, o'mal não estava em se fornecerem informações; o mal estava em que, for- 
necendo-as ao abrigo do artigo 73.º, se aceitava imperativamente a orientação ali 
definida para determinadas soluções políticas, que colidiam ou podiam colidir com a 
nossa doutrina constitucional. Eram estes os únicos pontos e ressalvas: não podia 
duvidar-se da nossa boa fé nem podiamos duvidar da boa fé das outras potências, 
desde que a nossa interpretação da Carta se baseava na sua letra e espírito, na dou- 
trina dos comentadores e na jurisprudência e prática da instituição. 

Aconteceu, porém, que dois movimentos se verificaram posteriormente: o pri- 
meiro tendente a afirmar a universalidade do organismo, e este pode considerar-se 
conforme ao espirito da Carta; outro, o alargamento dos poderes da Assembleia 
Geral. Membros do Conselho de Segurança, cansados do veto russo, inclinaram-se 
a confiar âquela a apreciação de assuntos da maior gravidade na vida internacional, 
e, na suposição de continuarem a dispor da maioria, confiaram-lhos mesmo em 
condições de garantia muito menor. E deste modo a Assembleia não só se tem arro- 
gado uma espécie de capacidade genérica sobre os problemas do mundo, como a si 
mesma começou a considerar-se fonte exclusiva da sua competência. 

A Carta contém disposições relativas à sua revisão e emenda; mas o processo 
prescrito nos artigos 108.º e 109.º nunca foi utilizado. Desde a entrada maciça de 
membros afro-asiáticos na organização e depois de estes reconhecerem o valor 
que lhes advinha do apoio dos países comunistas e até de outros de formação oci- 
dental, as Nações Unidas passaram a funcionar como uma rodagem cujas ligações 
à Carta são mais que ténues e só por isso a constituir um perigo para a paz € a vida 
ordenada das Nações. Desde que se aceite o princípio de que a doutrina da Carta 
é o que em cada Assembleia Geral a maioria definir e de que as Nações Unidas têm 
a competência que em cada momento se atribuam, o funcionamento da instituição 
passou a ser um risco sério para as Nações que, não se integrando em blocos par- 
tidários, fazem parte de minorias inorgânicas, não negoceiam as soluções, não tra- 
ficam os votos, não entram nos conciliábulos dos corredores. À situação tem de 
ser considerada, se se pretende salvar a instituição, tanto mais que as grandes 
potências tratam os seus problemas mais importantes e ocupam-se dos seus dife- 
rendos fora do organismo, e, em caso de conveniência ou necessidade, não acatam 
mesmo as suas decisões, conforme os próprios têm declarado, e não correm nisso 
o menor risco. 

Nestes últimos tempos as Nações Unidas têm tido como principal e mais can- 
dente assunto das suas discussões as nossas Provincias ultramarinas e o facto de 
entendermos que estas fazem parte e devem continuar a fazer parte da Nação Por- 
tuguesa. As campanhas não são de estranhar em face do endeusamento da insti- 
tuição e do desprezo que à maioria, formada a respeito do assunto, merecem alguns 
princípios fundamentais da Carta. Mas é talvez de estranhar que perfilhem a mesma 
doutrina nações que se tinham obrigado a defender os nossos territórios do Ultra- 
mar ou declararam em tempos serem elas, em mãos portuguesas, necessários à 
defesa do Ocidente. Recordo a chamada declaração de Windsor, de 14 de Outubro 
de 1899, e as palavras que me dirigiu o Presidente Roosevelt na sua carta de 8 de 
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Julho de 1941: «Na opinião do Governo dos Estados Unidos o exercício permanente 
da jurisdição plena e soberana de Portugal sobre todos os territórios ultramarinos 
oferece completa garantia para a segurança do hemisfério ocidental no que res- 
peita a essas regiões ... Por consequência é firme desejo dos Estados Unidos que 
não haja qualquer restrição à soberania portuguesa naqueles territórios». Como a 
geografia não mudou, é dificil admitir que possam ter mudado os conceitos. 

Temos comparecido em Nova lorque para defender os nossos modos de ver que 
são conformes aos textos e às interpretações que lhes foram dadas pela própria 
ONU; mas as discussões parecem-se bastante a diálogos de surdos. Comparecer e 
discutir é assim para nós mais uma questão de consideração e de respeito mútuo do 
que de utilidade, porque podemos interrogar-nos sobre o que aconteceria de pior se 
já tivéssemos abandonado o organismo, como aliás temos previsto. 

Não tenho pressentido que o mundo se haja inquietado com o problema porque 
temos sido quase os únicos em causa. Mas quando a Assembleia Geral se lembre de 
ocupar-se de questões que interessem à vida interna de muitos outros paises, como 
inevitavelmente sucederá, o caso passará a ser diferente. Não há na verdade razão, 
dentro das actuais concepções da ONU, para que não venha a decidir problemas 
como — a incompatibilidade das monarquias com as exigências dos tempos moder- 
nos; a inconveniência económica de ser reconhecida a propriedade privada dos bens 
de produção; a instituição uni ou bicameral nos parlamentos; a democracia orgânica 
ou a democracia popular; a estrutura do poder público. Desde que a Assembleia 
pode fazer a cada momento a sua própria lei e definir o âmbito da sua competência, 
todos os desvarios de uma maioria inconsiderada são possíveis e esses desvarios têm 
ainda de tomar-se como correcta manifestação da vontade geral. 

Nós não estamos convertidos a estas concepções e continuamos a considerar 
que a vida internacional em aspectos tão graves como é a integridade das Nações, 
a não intervenção na sua vida interna, a orgânica constitucional, os interesses vitais 
das populações, não pode estar à mercê de conluios inter-raciais, de fórmulas com- 
promissórias, de votos obtidos em combinações escusas, manipulados por dizeres 
emotivos, não inteligiveis nem responsáveis. Isto é, entre a nossa fórmula constitu- 
cional, que aliás consideramos conforme ao texto da Carta da ONU e de harmonia 
com a única interpretação válida, e as deliberações votadas pela Assembleia ou pelo 
Conselho de Segurança em sentido contrário, não temos visto outra solução possi- 
vel que a de nos opormos à ingerência abusiva de terceiros na nossa vida de Nação 
independente, defendendo assim a doutrina da Carta. Foi o que fizemos há poucos 
dias, sem que se tivessem ouvido razões convincentes em contrário. 

E doloroso verificar que tantos paises responsáveis têm aderido ou se alheiam, 
por abstenção, de votações que nos atingem, umas condenando a nossa atitude, 
outras considerando a nossa recusa de obedecer às injunções da maioria como 
ameaça à paz e segurança internacionais (resoluções da Assembleia 1807 e 1742). 
E o Conselho de Segurança em 9 de Junho de 1961 chegou mesmo a deplorar «os 

massacres maciços e as severas medidas de repressão em Angola»); e pareceu ao 
mesmo Conselho que a persistência desta situação devia ameaçar a manutenção da 


1054 


a u “e e em nm — 


E ee a m o 


XVII. 
Politica Ultramarina 


paz e segurança internacionais. Esta resolução, que desconheceu ou deformou os 
factos de maneira tão ofensiva para a verdade e a repercussão que os mesmos 
podiam ter na paz e segurança do mundo, só teve a abstenção da França e da Ingla- 
terra. Os mais membros do Conselho acharam que estava perfeitamente bem. 


Temos examinado o problema sob o aspecto jurídico; mas podemos perguntar o 
que politicamente se quer. Na resolução 1542, de 15 de Dezembro de 1960, a Assem- 
bleia enumera todos os territórios portugueses, desde Cabo Verde a Timor. É-nos 
impossivel admitir que não lhes conhecesse a superficie, a população, o grau de 
desenvolvimento económico e cultural. Mas, como na resolução 1807, de 14 de 
Dezembro de 1962, convida o Governo Português a reconhecer imediatamente o 
direito à independência dos povos que administra (mesmo os de S. João Baptista de 
Ajuda: o administrador e dois guardas!), devemos concluir que o único objectivo é 
permitir ou a divisão dos territórios sem unidade sólida ou a anexação, por outros, 
dos territórios portugueses que mantemos, por não poderem sustentar a sua inde- 
pendência. Assim aconteceu em Goa, convertida de Estado florescente em colónia 
da União Indiana, por força de ataque armado que a Carta proibia e se estava efec- 
tuando ao mesmo tempo que o Conselho de Segurança, paralisado pelo veto russo e 
pela bem expressiva declaração do delegado indiano («com Carta ou sem Carta, com 
direito ou sem ele»), verificava a sua impossibilidade de agir ou seja a sua inutilidade 
na defesa do direito. Estes exemplos levam-nos a duvidar do perfeito conhecimento 
de causa com que estas deliberações são tomadas e da correcção de motivos com 
que se nos pretendem impor. Mas algumas razões, que não estas meramente apa- 
rentes, estarão na base da campanha da ONU contra Portugal. 


Sabe-se qual o pensamento comunista em relação à África: Lenine dividiu a evo- 
lução em três fases — anticolonialismo, nacionalismo, comunismo; e embora a posi- 
ção leninista tenha sido revista em 1960, a linha geral manteve-se e pode dizer-se 
que a primeira fase, ou seja a descolonização, se encontra quase inteiramente rea- 
lizada. Seria pueril que o regime mais colonialista do nosso tempo, pois submeteu 
ao seu domínio muitos Estados livres e reduziu a colónias territórios que deviam ser 
libertados, seria pueril pensar que esta vasta operação política tenha um mínimo de 
propósito libertador dos povos africanos. O que se passa é que, constituindo o con- 
junto de África comunidade de tipos diversos com os paises europeus ocidentais, a 
desintegração do sistema provocaria só por si uma diminuição do respectivo poten- 
cial económico e político. A satisfação com que de alguns sectores nos afirmam 
não verem em África constituidas sociedades comunistas, o que demonstraria a 
incapacidade de Moscovo de aí se estabelecer, faz-nos sorrir, porque o que Mos- 
covo desejava fazer está sendo feito pelo Ocidente e o resto do programa será a seu 
tempo executado. Em todo o caso sabe-se que a Rússia está por detrás de todos os 
movimentos de pseudo-emancipação, se estabelece discretamente por toda a parte 
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e mantém com os chefes os contactos necessários de carácter econômico, político 
e cultural, para marcar sem sobressaltos a sua presença e acção. Desses contactos 
nascerão os frutos que hão-de colher-se, mas só quando estiverem maduros. 

Por outro lado, os Estados Unidos não fazem segredo da sua política africana: 
são expressivas as declarações oficiais e os factos da Administração americana no 
sentido de trabalhar e ajudar, com todo o seu poder, a constituir em toda a África 
Estados independentes, correspondentes às antigas colónias ou territórios integra- 
dos nas nações europeias. Sob este aspecto podem considerar-se paralelas as poli- 
ticas americana e russa, e o facto de os Estados Unidos auxiliarem a chamada eman- 
cipação da África para livrá-la da influência russa ou comunista não altera em nada 
a essência das coisas. Que uma potência parta do propósito, largamente invocado 
como imperativo nacional, de dar a liberdade a todos os homens e povos, e outra 
parta da sua concepção de revolução mundial que deve fazer a inteira felicidade 
dos homens, pouco importa ao carácter do facto em si — as duas Nações fazem 
uma política idêntica, embora aparentemente com fins diversos. 

Há, porém, além disto, uma diferença substancial: é que, enquanto a politica 
russa é coerente e lógica, a política americana contém em si mesma um grave prin- 
cípio de contradição. E este consiste em que, sendo principio fundamental da poli- 
tica dos Estados Unidos auxiliar a defesa da Europa, à qual se sacrificaram já em 
duas grandes guerras, começam eles por provocar a diminuição do potencial euro- 
peu com o qual estão aliados, em favor do potencial inimigo que é o comunista. 
A contradição é tão evidente e a posição americana tão atreita a dúvidas que as 
Nações africanas se permitiram, quando do último Conselho de Segurança, lançar 
um desafio aos Estados Unidos para fazerem uma escolha que sabiam lhes era 
impossivel fazer, ao menos sem sacrificar irremediavelmente a defesa da Europa e 
do Ocidente. Ainda se muitos destes Estados africanos estivessem dispostos a agir 
na linha da política europeia e pró-americana, haveria uma substituição de valores 
com o mesmo sinal; mas eu disse acima o bastante para se deduzir que não é esta 
a situação. E é mesmo duvidoso que a Europa esteja em certo momento disposta a 
bater-se por interesses que já não seriam seus. 

Pondo de lado o que importa à defesa da Europa, fortemente abalada pela polí- 
tica africana dos Estados Unidos, um facto ressalta a toda a evidência: ser hoje o 
continente africano o grande espaço de competição das duas mais poderosas 
Nações — os Estados Unidos e a Rússia —, ou de três, pois que a China comunista 
fez ali a sua aparição. Saber-se isto, ser isto evidente, deu aos Estados africanos 
grandes possibilidades de manobra, em todas as negociações e reivindicações que 
apresentam. Neutralizadas para já as atitudes politicas daqueles novos Estados, que 
é a melhor hipótese, a luta deve estabelecer-se nos planos económico e técnico, 
com o risco de o fenómeno se aproximar muito das finalidades que têm demons- 
trado, a oriente, as fortes economias de Estado e, a ocidente, os grandes sindicatos 
capitalistas, com mira, uns e outros, à abertura e dominio dos mercados. Nós não 
podemos estranhar que daqui resulte começar no continente africano, e não muito 
tarde, a época ali tão receada do neocolonialismo. 
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Esta competição no espaço africano pode bem levar a um entendimento que 
antigamente se designava por definição de zonas de influência e agora poderá ter 
outro nome. Para o evitar, tem-se aventado que seja a ONU a congregar os auxi- 
lios, a juntar e a distribuir os meios de financiamento, a superintender no seu 
emprego nos diversos países. Isto é uma fórmula, mas não é uma solução do pro- 
blema, porque, além de deixar de fora toda a concorrência privada, a falta de con- 
cordância entre as fontes de financiamento e da técnica e a origem e constituição 
da maioria estabelecida na Assembleia Geral não permite ao sistema funcionar 
Capazmente. Nem está demonstrado que a dependência de um órgão colectivo, 
intoxicado de ódios políticos e raciais e convencido de haver achado com a inde- 
pendência de alguns países a solução de todos os problemas, seja mais fácil e mais 
isenta que a que se procura substituir. 


São conhecidas as muito especiais relações do Congo com os Estados Unidos, 
pelo que não foi estranhado o reconhecimento de jure, por aquele Governo, de uma 
espécie de associação de terroristas constituída em Léopoldville para agir em Angola 
e confessadamente sustentada por dinheiro de americanos (declaração de Léopold- 
ville de 28 de Julho). Na outra costa, igualmente fora do território nacional, apre- 
senta-se também como chefe da libertação de Moçambique um professor de uma 
universidade norte-americana, mas em relação a este não sabemos se continuará a 
ser pago por ela. São talvez simples coincidências, em todo o caso coincidências 
infelizes que os responsáveis nada têm feito para esclarecer; e a infelicidade será 
ainda maior quando se generalizar a informação de que a Rússia pôs também à dis- 
posição do primeiro meios de luta para libertar Angola. Isto pode querer significar 
que não há só por parte de alguns paises a defesa de teses teóricas relativas à liber- 
tação dos povos «colonizados» mas também que se vão colocando algumas pedras 
favoráveis para jogos possiveis nas Províncias Portuguesas. 

A análise destes problemas, e dando como inteiramente perdida uma colabora- 
ção política favorável à Europa, leva-me a esta conclusão: nós deviamos implorar 
da Providência o milagre de os países africanos, até há pouco conduzidos pela 
França, pela Inglaterra ou pela Bélgica e Itália, poderem encontrar uma fórmula de 
cooperação estreita com essas Nações, capaz de resolver os problemas que a inde- 
pendência lhes criou. Seria o melhor meio de resistir a serem joguete de competi- 
ções mundiais, que, seja qual for a bandeira sob que se apresentem, acabarão por 
criar-lhes desagradáveis servidões a interesses estranhos à África. 


Esta luta contra Portugal em África, que tem por palco a ONU e por agentes 
directos os países africanos, é apenas a repetição da que enfrentámos sob diversos 
pretextos em outras épocas e designadamente nas quatro dezenas de anos que se 
contam de 1898 a 1938: agora, o motivo aparece facialmente político — a indepen- 

s dência de todo o Ultramar; então, certos acordos realizados e negociações inacaba- 
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das entre potências nossas amigas e aliadas tiveram por fundamento a nossa ma 
administração e a escassez de recursos para o conveniente desenvolvimento dos 
territórios. Havia, ao que parece, quem se prestasse a fornecê-los com liberalidade, 
e Portugal era pobre e pequeno de mais para se estender a tão grandes espaços, e 
com idênticos objectivos vemos o argumento ter de novo curso. 

Mas, não se tendo executado os aludidos acordos, deveria concluir-se que os 
territórios ultramarinos de Portugal viriam a constituir mancha de vergonhoso 
atraso na evolução do continente africano. Sabe-se que isto não é exacto e que 
esses territórios comportam o confronto com os mais, em África, e em muitos 
aspectos se encontram em condição superior. A razão é triplice: históricamente 
Portugal não tem vivido do Ultramar, mas vive para o Ultramar; o desenvolvimento 
de um território em que a população está fixada para viver processa-se em termos 
diferentes do dos territórios de pura exploração colonial, em que o colono, cum- 
prida a sua missão, se retira com tudo que trouxe e com tudo que ganhou; por fim, 
não estando as Províncias Ultramarinas Portuguesas fechadas ao emprego de capi- 
tais estrangeiros, estes realizaram ali grandes empreendimentos, porque os capitais 
privados atraem-nos sobretudo a estabilidade e a honestidade da administração, 
práticamente traduzidas na segurança dos investimentos. E não falamos em que os 
Planos de Fomento financiados ou avalizados por nós têm fecundado os territórios, 

omo antes não se pensaria possivel. É evidente que a obra seria maior e de maior 

ealce se as críticas que nos dirigem fossem substituídas por auxilio financeiro que 
vemos largamente distribuído sem as garantias prestadas por nós e muito duvido- 
sas noutros casos. 

É agradável, mas ao mesmo tempo um pouco estranha, a surpresa de muitos que 
nos visitam em África, porque, desconhecendo como se desenvolve a actividade 
portuguesa entre povos de cor, ali encontram uma sociedade multirracial autêntica, 
ao mesmo tempo que uma forma de vida civilizada, progressiva, de tipo ocidental. 
Isto é o que sobretudo se deve recear perder na confusão em que estes problemas 
são tratados. E esperamos que pelo menos as potências mais responsáveis da ONU, 
reconhecendo finalmente o nosso esforço honesto e produtivo, nos deixem conti- 


nuar a trabalhar em paz. 


IV. 


Vou dar por findas as minhas considerações. 
Pretendi ocupar-me dos três pontos indicados com toda a objectividade e um 


pouco daquela experiência que a vida me deu no longo trato com os homens e os 
acontecimentos do nosso tempo. Não podia ser optimista, nem quis deixar-me 
envolver por uma onda de pessimismo que a outros terá perturbado e é inimiga 
da acção. Estou aliás bem seguro de que atravessamos um momento de dificul- 
dades muito graves, quase ao nivel da resistência total da Nação, mas não importa 
agravá-las ou tentar diminui-las aos nossos olhos, sobretudo se temos coragem 
para as enfrentar. No fundo tudo se resume no seguinte: somos, como Nação, 
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depositários de uma herança sagrada: entendemos que é do nosso dever e do 
interesse de todo o Ocidente acautelá-la, e sacrificamo-nos cumprindo esse dever 
em que muitos não crêem, ainda que dele beneficiem. Apesar disso havemos de 
ter também a nossa compensação: as grandes gerações de soldados, administra- 
dores, missionários, colonos, de que nos orgulhamos, fizeram-se exactamente na 
ocupação, pacificação e civilização ultramarina e constituíram para Portugal 
notável enriquecimento de valores morais, que surdiram dos seus esforços e sofri- 
mentos sem par. 

Alguns de nós preocupam-se especialmente com as despesas que somos obriga- 
dos a fazer; outros com este clamor que parece universal e se ergue na ONU contra 
a Nação Portuguesa. As despesas têm sido cobertas até agora com o excesso das 
receitas ordinárias, o que é quase um milagre da nossa administração, e ninguém 
estranharia ou estranhará se tiver de ser de outra forma para o futuro. A lástima é 
que tão grandes somas não sejam despendidas em benefícios materiais e de cultura 
para as populações, em vez de serem só destinadas a garantir a segurança e a paz 
em que viviam e as circunstâncias tentam agora roubar-lhes. 

Confesso que é preciso um pouco de coragem para ouvir imperturbável o alarido 
que se levanta contra Portugal e os estranhos juízos de homens, alguns eminentes 
e com grandes responsabilidades no governo dos povos. Se pusermos, porém, de 
um lado os principios e do outro os interesses e as paixões, que em tudo se envol- 
vem, ser-nos-á possível seguir esses discursos sem sentir vacilante a nossa razão 
nem julgar atingido o nosso direito. 

Há no mundo duas ideias erradas acerca da nossa causa. Uns pretendem que 
acessos de nacionalismo antiportuguês irrompem da política de opressão, que é a 
nossa em África, como é aqui, com era em Goa, hoje já «libertada» e infeliz na sua 
libertação. Conhecemos de ouvido essa toada que ora pretende atingir as estrutu- 
ras internas, jogando a existência portuguesa das Províncias Ultramarinas, ora 
resolver expeditamente os problemas do Ultramar mediante a subversão da política 
nacional. Mas ninguém sabe explicar como é que essa politica de opressão só dá 
frutos de terrorismo, e muito raros e pecos, quando o fermento de interesses estran- 
geiros é introduzido na massa para a levedar. 

Outros cuidam que Portugal vive sobretudo do Ultramar e constituirá para ele 
ruina total a sua eventual perda. O Embaixador da Noruega no último Conselho de 
Segurança que nos foi dedicado sugeriu mesmo a contribuição dos paises ricos para 
nos indemnizar dos prejuizos e ajudar-nos a montar noutras bases a nossa vida. 
Quando for possivel publicar alguns papéis que possuo, pode ver-se que a ideia não 
é original, e essa generosa compensação já nos foi oferecida em tempos. Simples- 
mente o Ultramar Português pode ser vitima de assaltos mas não está em venda. 

Estes problemas em que está em causa a própria existência e identidade da 
Nação são os mais graves que podem deparar-se a qualquer governo, pois que as 
posições tomadas ou a tomar em cada momento são decisivas para todos e defini- 
tivas para o futuro. Alguns as pretendem esclarecidas para sobre elas ter opinião 
formada: quis precisamente contribuir para esse fim com a ajuda que o Governo 
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pode e deve dar, mediante os factos do seu conhecimento. Não que tenha dúvidas 
sobre o sentimento do povo português, aqui e no Ultramar, acerca da defesa da 
integridade da Nação: o povo que trabalha e luta não precisará de largas discus- 
sões para se orientar sobre o seu destino. Mas eu só vejo vantagem em que se pro- 
nuncie em acto solene e público sobre o que pensa da política ultramarina que o 
Governo tem prosseguido. 

A maneira como o Pais tem correspondido ao apelo que lhe havemos feito é uma 
lição para todos: sem hesitações, sem queixumes, naturalmente como quem vive a 
vida, os homens marcham para climas inóspitos e terras distantes a cumprir O seu 
dever — dever que lhes é ditado pelo coração e pelo fio de fé e patriotismo que os 
ilumina. Diante desta lição eu entendo mesmo que não se devem chorar os mortos. 
Melhor: nós havemos de chorar os mortos, se os vivos os não merecerem. 
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X VIII. 
APOIO DAS FORÇAS ARMADAS 
A POLITICA ULTRAMARINA "” 


Quiseram os três ramos das Forças Armadas, através de tão numerosa represen- 
tação da oficialidade em serviço no Continente e da palavra do Chefe do 
Estado-Maior do Exército, trazer ao Governo a expressão do seu apoio à politica 
ultramarina, e todos havemos de ver nesse apoio o especial significado da determi- 
nação de defender a nossa gente e a nossa terra, por parte daqueles mesmos que 
estão bem conscientes de sofrer, quando necessário, os primeiros embates e de 
representar em todos os casos as últimas resistências. Não agradecerei mesmo as 
referências elogiosas, pois nenhum de nós porá neste acto rasto de intenção pes- 
soal: em cada momento, hoje um, amanhã outro, há sempre alguém a quem incumbe 
traçar os caminhos da grei, e nisso não temos de ver mérito próprio mas apenas e 
sobretudo a responsabilidade de interpretar o interesse comum. 

Se este caso ou este momento assumem relevância especial é porque os desen- 
volvimentos da política ultramarina que temos presente não são acidente superfi- 
cial da nossa vida, mas, no confundirem-se com a defesa da integridade nacional, 
representam a própria vida e essência da Nação, tal como através dos séculos se 
forjou. Tudo o que a esse respeito havia de dizer-se está dito e para muito tempo, 
espero: nem importaria confrontar e continuar a discutir em linguas intraduziveis 
Os nossos direitos em face dos interesses que se lhes opõem. Que a ideia de Nação 
«pelo Mundo em pedaços repartida» pareça uma novidade, dificil de compreender, 
a povos que a confinam ou à raça ou à geografia, consoante os interesses do 
momento, e não à história que é quem verdadeiramente faz as pátrias, nem por isso 
deixamos de estar em face de uma realidade política, e esta mais viva, mais autên- 
tica que as decisões de algumas assembleias internacionais. 

E por isso que nos importa sobretudo estar atentos e inspirar-nos nas vozes que 
clamam o seu portuguesismo e a vontade de continuarem portuguesas. Rebenta 
esta explosão patriótica precisamente em Angola, onde se pretende ver e interna- 
cionalmente se finge crer que existe um movimento nacionalista antiportuguês e 
pela independência da Provincia. E diante das manifestações inequivocas das popu- 
lações da mesma Angola, da Guiné, de Moçambique e das mais terras portuguesas, 
nós podemos interrogar-nos, nesta época de autodeterminação, se estas só valem 
no sentido das divisões estéreis ou também a favor da unidade nacional. Estamos 


m Palavras proferidas no dia 23 de Agosto de 1963, na sata dos Passos Perdidos da Assembleia 
Nacional, em resposta à manifestação de apoio das Forças Armadas à politica ultramarina do Governo. 
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vivendo em ambiente internacional de demasiada hipocrisia para que bem possam 
ser conduzidos os povos. Por nós só queremos a verdade, só queremos a sinceri- 
dade, batemo-nos pela autenticidade da nossa politica. E quando atentamos nos 
duros esforços das Forças Armadas, junto de quem as populações se acolhem para 
que as protejam da tirania dos «libertadores» estrangeiros, sabemos que estamos 
senhores da razão e perguntamos se alguém legitimamente nos pode negar o direito 
de cumprir o nosso dever. | 

É neste espírito que, ao terminar, chamo por todos aqueles que, trabalhando, 
lutando em qualquer recanto de Portugal para defendê-lo, têm o direito de estar 
aqui, vivos ou mortos, para que os saudemos como os melhores de todos nós. 
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XIX. 
TEMOS TAMBÉM O DEVER 
DE SER ORGULHOSOS DOS VIVOS ® 


Duas palavras muito breves. 

Parece-me que agradecer seria diminuir-vos: nenhum reconhecimento vale o 
sacrifício dos que acorreram de todos os cantos da terra portuguesa, de aquém e de 
além-mar, para viverem este momento. Por isso o não agradecerei. 

Nenhum nome, acção ou mérito pessoal pode ocupar o pensamento de qualquer 
de nós, pois que o acto em muito e muito os transcende: por isso os não refiro. 

Nenhuma atitude de incompreensão ou agressividade de quem quer que seja 
— homem ou povo — pode turvar-nos nesta hora a mente absorta nas nossas pró- 
prias decisões: por isso me abstenho de apreciá-la. 

Só uma palavra me acode, só uma realidade existe ao nível deste acto de comunhão 
patriótica — e essa é Portugal. Só um sentimento é ao mesmo tempo bastante alto e 
profundo para inundar-nos a alma neste momento — o da firme determinação de defen- 
der a integridade nacional. E é esta determinação que tem de ser interpretada em toda 
a parte como a valorosa e gritante afirmação da vontade de viver do nosso povo. 

Os pais e as mães dos portugueses, que estão aqui, em júbilo ou em lágrimas, 
nada vêm pedir, mas oferecer, em holocausto à Pátria, o sangue do seu sangue e o 
mais puro dos seus afectos. Os trabalhadores dos campos, das lojas e escritórios, 
das oficinas e fábricas nada vêm reivindicar senão o direito de contribuir com o 
labor dos seus braços para o esforço da defesa. Os homens da inteligência, os diri- 
gentes de actividades de todo o género não vêm com outro propósito que o de 
impulsionar, com todo o seu valor e poder, o progresso geral, para que o mais seja 
possivel. — Está tudo bem assim e não podia ser de outra forma. 

Dei há dias a entender a obrigação de merecermos os nossos mortos. Mas diante do 
espectáculo a que mercê de Deus me é dado assistir, de todo um povo que, unido e fra- 
terno, se comprime, por suas mil representações, junto dos Paços do Poder; diante deste 
empolgante movimento de mobilização de almas que se oferecem em devotamento 
total; ao ouvir o eco das mesmas ansiedades das terras ultramarinas que a esta hora 
também clamam pelo seu direito a gozar de paz e pela legitimidade da sua participação 
nacional; diante de tudo isto que é belo, e grande, e único, não temos só o dever de 
merecer os mortos; temos também o dever de ser orgulhosos dos vivos. 


w Palavras proferidas na manifestação nacional de apoio à politica ultramarina do Governo, reali- 
zada no Terreiro do Paço, em 27 de Agosto de 1963. 
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XX. 
ERROS E FRACASSOS 
DA ERA POLÍTICA ” 


Meus Senhores: 


Tomou posse nova Comissão Executiva da União Nacional e eu dispenso-me de 
louvar os que saem e de apresentar os que entram. Embora coisa devida e justa, 
sabe-se que é sempre assim, o que tira às palavras parte do seu valor. Peço-lhes 
por isso desculpa que me será concedida, havendo coisas de alguma importância 


a dizer. 


A reorganização faz-se num ano crucial da vida política, não porque terminem 
as guerras do Ultramar, pois que os inimigos que as fazem e os que as sustentam 
declaram quererem continuar a perturbar a vida e o trabalho alheios; não porque 
tenha de haver eleições de deputados, ainda que relevantes como são sempre; mas 
especialmente porque novo corpo eleitoral tem de reunir-se para escolha do Chefe 
do Estado e de toda a Nação portuguesa. Seja qual for a evolução dos aconteci- 
mentos, não pode haver dúvida de que é nos sete anos a seguir que por imperativos 
naturais ou políticos se não pode fugir a opções delicadas, e, embora não forçosa- 
mente a revisões, à reflexão ponderada do regime em vigor. E é nas mãos do Chefe 
do Estado que virão a pesar as maiores dificuldades e da sua consciência que depen- 
derão as mais graves decisões. 

O que é um regime politico? Um regime político é a definição dos órgãos da 
soberania, do modo como se constituem, participam do poder e colaboram para o 
bem comum da sociedade civil. É também a enumeração daqueles direitos que as 
leis hão-de respeitar no homem e, no nosso caso, ainda a enunciação de princípios 
morais, sociais e económicos que se julgam úteis para dar estabilidade à vida do 
conjunto humano e imprimir à vida nacional uma finalidade. O que quer dizer que 
um regime pode ser também uma política e não apenas uma constituição. O nosso 
é uma coisa e outra. | 

Ora nós quisemos dar ao País, assolado pelas devastações da sua anarquia, um 
regime novo; mas muitos dos nossos homens públicos, educados na filosofia poli- 


W Discurso proferido na posse da Comissão Executiva da União Nacional, em 18 de Fevereiro 
de 1965. 
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tica do século XIX, têm-nos considerado sempre um governo à espera de eleições 
«livres» para uma «assembleia constituinte» que vote «nova Constituição» e com ela 
garanta ao povo «todas as felicidades». De modo que se verifica o seguinte: abolidas 
neste Pais as instituições tradicionais, não se encontra de 1820 a 1926, através das 
Constituições, Carta constitucional e Actos adicionais à Carta, entre revoluções, 
golpes de Estado, ditaduras ou vida constitucional, não se encontra regime, dizia, de 
que possa afirmar-se ter vivido ao menos os quarenta anos que para o ano perfa- 
remos. Ao mesmo tempo, nenhum foi tão estável, tão pacifico e eficiente como o 
actual. E daí provir o absurdo de o provisório ser mais duradouro que o definitivo 
e o temporário mais estável que 0 consagrado para a eternidade. 

A mim o que mais me admira é não se haver estudado a razão desta sorte de 
contra-senso. À vida das sociedades humanas está sujeita a evolução, embora 
mais lenta do que geralmente se cuida, quando atentamos nas suas estruturas 
fundamentais. Acontece, sim, que à superfície de vez em quando se levantam 
ondas que mais chamariamos modas ou efervescências de opinião, destinadas a 
cair e a acalmar-se, se não se lhes dá a razão de ser da própria vida politica, como 
tem sido muitas vezes o caso. De modo que o essencial é descobrir as linhas mes- 
tras da vida nacional que possam adaptar-se, sem se quebrarem, às contingências 
Jos tempos, e definir a orientação que se lhes há-de imprimir, e muitas vezes não 
é mais que a linha de continuidade de um sentimento colectivo. Assim os regimes 
se firmam e perduram na medida em que reflectem os homens e as Nações — tão 
diversas umas das outras! — perfilham as aspirações comuns e suprem mesmo 
deficiências da colectividade. 

Se a experiência vale alguma coisa, deviamos tirar daqui uma ilação. À força 
pode fazer revoluções mas não pode só por si mantê-las sem o apoio da consciên- 
cia nacional. A ideia de que a Nação está hoje cloroformizada pelo medo ou por 
uma espécie de avitaminose política é incompatível com o entusiasmo e a con- 
fiança com que se bate em três territórios ultramarinos. Mais correcto é pensar 
que, independentemente dos governantes, sujeitos a deslizes e deficiências na 
orientação dos negócios públicos, se encontrou uma fórmula conforme ao modo de 
ser da colectividade e que a todos permite viver em paz e progredir. É de aconse- 
lhar que não se substitua enquanto se revelar eficaz e esteja confiada a quem na 
mais alta magistratura a possa defender e fazer cumprir. 


Estas considerações deviam bastar para serenar os ânimos inquietos, exagera- 
damente preocupados com as eleições de deputados que este ano se hão-de tam- 


bém realizar. 

A União Nacional apresentará, como de costume, as suas listas e é de crer que 
elementos políticos de oposição ao regime, depois de alguns terem aproveitado o 
periodo eleitoral na criação de um clima subversivo, também apelem para o sufrá- 


gio popular. Mas terão aqui dificuldades, porque representam o passado, e este, se 
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infeliz, não dá garantias suficientes de aliciar o crédito público. Alguns poderão 
apresentar-se como a radiosa esperança do futuro, mas também estes têm «pas- 
sado», ainda que fora de Portugal, e o comunismo é neste País tão antinacional e 
anticristão que uma Nação que se bate a defender a sua integridade territorial e 
moral não o apoia, não o suporta, não pode reconhecê-lo dos seus. 

Não há mesmo possibilidade de as oposições gizarem programas para o futuro 
imediato, salvo o que nós próprios temos definido já. Há poucos dias tive a opor- 
tunidade de ler o documento em que numerosos democratas solicitavam autoriza- 
ção para a celebração, de prever ruidosa, do 31 de Janeiro na cidade do Porto. Na 
exposição faz-se acerada crítica da Administração e do Governo, apontando os 
vários problemas em que a actuação ou se verificava errada ou claramente defi- 
ciente. E os autores não tiveram trabalho a documentar os seus assertos, pois se 
limitaram, para cada assunto, a citar as passagens correspondentes de discursos 
proferidos na Assembleia Nacional. Nós conhecemos os riscos das transcrições 
fora do contexto, mas posso glosar o facto em meu proveito. Ha anos já o Doutor 
Marcelo Caetano, então Ministro da Presidência, fazia notar encontrarem-se mais 
diferenças ideológicas entre os membros do Governo do que algumas vezes entre 
representantes de partidos diferentes. Foi exacta a observação e o facto apontado 
que a confirma quer dizer duas coisas: a primeira é que, salvaguardada a unidade 
no essencial, não nos afrontam as correntes de pensamento que se manifestem 
acerca dos problemas nacionais e das suas possíveis soluções; a segunda é que 
entre nós o deputado é livre a discutir e a votar, o que não acontece nos regimes 
partidários, em que a disciplina não pode deixar de ser considerada factor essen- 
cial à coesão das forças políticas. Por isso, do outro lado do regime, os que pre- 
tendem combater-nos não dispõem de grandes possibilidades. 


II. 


Apesar de confiante na experiéncia e conhecimentos das pessoas mais directa- 
mente encarregadas da acção política, não quero deixar de referir-me à atmosfera 
mundial e doméstica em que a mesma se desenvolvera. 

Vivemos uma época que, apesar de uma verdadeira explosão científica e corres- 
pondente progresso em numerosos sectores da vida, se apresenta excessivamente 
perturbada na consciência dos homens e dos povos. Esta perturbação resulta de se 
terem rompido, com a segunda grande guerra, numerosos equilibrios sobre que 
assentavam a vida social e as relações dos Estados, e também das ideias admitidas 
para a criação da sociedade futura. O mal vem portanto dos factos e das situações 
criadas e também dos erros de julgamento e de pensar que nos invadiram e consti- 


tuem veneno corrosivo da acção. 


Hitler prometia com a sua vitória a paz para mil anos; perdida a guerra, veio pro- 
metê-la a ONU, tanto no seu ideário como no jogo das suas engrenagens, para 
prazo indefinido. Pois está sendo dificil encontrar lugar na terra onde não alastrem 
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guerras e conflitos de toda a ordem. Ou não soubemos estabelecer e garantir a paz 
ou estamos equivocados quando a pensamos para sempre possivel entre os homens 


e as Nações. 


Aumentam extraordinariamente no mundo, com o trabalho e os recursos da téc- 
nica, os produtos para as necessidades do homem; talvez pudéssemos dizer que 
para todos bastariam, em nível modesto de vida. Pois a pobreza parece apertar 
cada vez mais aflitivamente os homens e há miséria por toda a parte, mesmo no 
seio dos paises mais desenvolvidos e ricos. E assim parece que ou nos extraviarmos 
no supérfluo em detrimento do necessário ou o nosso coração se perde nos seus 
anseios de generosidade e não descobre a fórmula de distribuição de bens que 
acabe com os pobres na terra — se é possivel acabarem na terra os pobres. 

Nos povos estabilizados de velha civilização, nos povos que diriamos a caminho 
de um equilibrio sadio ou nos que iniciam a vida como Estados independentes, 
repetem-se sem descanso as invocações democráticas, os apelos à liberdade e à 
igualdade dos homens, à soberania do povo, à omnipotência justiceira e criadora do 
voto, à outorga deste até ao limite extremo de «um a cada cabeça». Pois no funcio- 
namento das instituições políticas, assistimos ao mesmo tempo ao envelhecimento 
dos princípios que foram dogmas para nossos avós, e depois de século e meio de 
dominio nos legam uma sociedade moral e politicamente degradada. Ao aconse- 

har, quase diriamos, ao impor a todos os povos essas instituições e principios, ou 
‘10S enganamos sobre o absoluto do seu valor ou nos iludimos sobre a precariedade 
das soluções que se encontraram para os realizar. Isto é, depois de milénios o 
homem conclui não saber governar-se nem poder governar-se sem respeitar o pri- 
mado da autoridade e da justiça. Ora estas limitam, só porque existem, a liberdade 
e a igualdade; e da trilogia revolucionária de 89 a única invocação que parecia rea- 
lizável na sua plenitude — a fraternidade — será sacrificada ao egoismo dos homens 
e ao materialismo da vida. 

Todos terão notado entrar-se numa época em que a política está a ser dirigida 
pela economia. E, ainda que estejamos no começo da sua influência, já deslizes se 
notam de profunda repercussão na vida das Nações. Está generalizada a ideia, que 
supomos errada, de que todas as sociedades humanas podem começar o seu desen- 
volvimento económico pela industrialização e que o grau de industrialização atin- 
givel é igual em todos os povos. Errou-se na avaliação dos capitais disponíveis para 
o desenvolvimento do mundo e nalgumas partes se houve de voltar atrás em pro- 
gramas ambiciosos de créditos e subsídios, para não se alterar a estabilidade econó- 
mica e financeira dos países doadores. Errou-se ao considerar que a economia se 
pode basear não no trabalho próprio, não na técnica própria ou importada, mas na 

generosidade alheia e em outros valores morais para que incessantemente se apela. 
A luz que intensamente se projecta na vida material, no desenvolvimento econó- 
mico, nos aumentos indefinidos dos níveis de vida vai deixar na obscuridade toda a 
parte espiritual do homem, do que me parece dever esperar-se o tempo materialista 


por excelência, a época dos povos ricos sem alma. 
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Disse que a economia tende a dirigir a politica; mas a técnica, essa, quer substi- 
tui-la. Ora, sendo a política indispensável ao governo dos povos, o facto só pode 
verificar-se se a técnica for em si mesma uma politica. Pergunto se é. O avanço das 
ciências aplicadas aos processos de trabalho abriu à produção e ao funcionamento 
dos serviços larguissimas perspectivas. Isso é bem, pelas facilidades que cria e a 
maior produtividade que dá ao trabalho, e representa um beneficio inestimável, 
dados os aumentos da população e a crescente complexidade da vida. É duvidoso 
que possa ir além disto; é sobretudo pernicioso que se tenda a converter o homem 
em engrenagem da própria técnica, que é para onde se caminha. Até aqui a política 
definia o que devia fazer-se; a técnica ensinava como se devia fazer. Mas se à téc- 
nica, conduzida pela ambição do desenvolvimento económico, mediante o aumento 
da produção, cabe pronunciar-se sobre a ordem das realizações e sobre a orientação 
da vida social, é ela também competente para traçar uma politica, e nós sabemos 
bem que ideologia em tais termos a inspira. Tem de salvar-se o homem da tentação 
do abismo. Ele continuará a apresentar-se-nos como ser moral por excelência, 
embora com necessidades materiais, o que significa haver outro mundo, dever haver 
outro mundo para além daquele que a técnica e a economia podem criar. 

Um dos fenómenos mais embaraçantes do mundo de hoje é a crise do direito 
internacional que uns observam como herança da sua civilização e outros despre- 
zam para se instalarem a seu gosto na terra. O alargamento da comunidade inter- 
nacional não devia ter-se processado à margem da preparação dos Estados para 
aceitarem e cumprirem as normas que regulam por consenso geral ou por conven- 
ção expressa a vida de relação entre as nações; mas seguiu-se orientação oposta 
com o principio da universalidade de todas as organizações internacionais, como 
se o registo de admissão equivalesse à garantia de observância das normas que as 
regulam, o que está demonstrado não ser exacto. A Organização das Nações Uni- 
das tem feito — pecaminosamente — o máximo por condescender com práticas 
aberrantes e até com a defesa de supostos interesses de muitos países irrequietos 
e ambiciosos contra os legitimos direitos de outros. Apesar disso, o desequilibrio 
das situações apontadas é de tal ordem que nós o podemos ver na base dos nume- 
rosos conflitos que se espraiam pelo mundo. O princípio de que nas épocas de 
crise a lei internacional é para cada Estado a que serve o seu interesse, sem res- 
peito pelo direito alheio, lançou-nos no caminho das grandes confusões e dos 
máximos perigos. 

Nesta ligeira referência a factos e erros da nossa era que a tornam desassosse- 
gada e infeliz, não podemos esquecer o maior de todos — a África em fogo. 

O nosso Ministro dos Negócios Estrangeiros tem feito numerosas exposições 
sobre a política externa nas quais os problemas de África e do Ultramar portu- 
guês têm tido o merecido relevo. Eu próprio me recordo de haver exposto com 
alguma largueza o enquadramento da nossa política ultramarina tanto na evo- 
lução contemporânea de África como no nosso direito constitucional e na politica 
interna. Não me repetirei; actualizarei apenas as situações, referindo-me aos fac- 


tos mais recentes. 
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Mau grado os esforços da Organização da Unidade Africana, são cada vez mais 
vincadas as divisões e incompatibilidades que uns aos outros opõem os países 
daquele Continente. Vários ao sul do Equador dão mostras de não confiar no 
desinteresse dos árabes que se propõem conduzi-los. Por outro lado, estes e alguns 
outros pretendem chefiar a revolução africana, não já e apenas no sentido da 
independência dos territórios coloniais mas no da adopção de uma política, ideo- 
lógica e econômicamente sustentada pelo bloco comunista. A revolução de Zan- 
zibar e a formação da União com o Tanganica cavaram uma brecha dificil de col- 
matar. Particularmente por ali, mas também pela costa ocidental, entram as ideias, 
os homens, as armas que se propõem atingir o coração de África, para o domínio 
comunista desta. 

Como nenhum pais africano tem ao presente desenvolvimento económico e 
social que permita a realização do comunismo, o apoio do referido bloco represen- 
tara sobretudo a substituição das posições ocidentais, no que respeita à Europa, e 
um perigo para a independência da Africa no que respeita àquele Continente. O cha- 
mado socialismo africano não pode ser mais no nosso tempo que a expropriação e 
em muitos casos a expoliação dos bens, meios de trabalho e empreendimentos que 
os europeus ali fizeram surgir. O racismo negro, no que tem de irredutível com a pre- 
sença do branco, pode ser visto como a explosão duma incompatibilidade étnica, um 
desagravo ou um desforço, mas, aos olhos de muitos agitadores, é também uma ope- 

ação económica, aliás fracamente reprodutiva pela dificuldade de organizar o tra- 
talho e manter o nivel da produção com elementos locais. 

Assim as nações europeias que cederam as posições políticas mas entendiam 
que, apesar de tudo, lhes seria possível continuar a guiar os povos africanos inde- 
pendentes, pela superioridade da técnica, pela força do capital emprestado ou gra- 
tuitamente cedido, pelo brilho da cultura, têm de haver-se agora com concorrentes 
difíceis e estranhos ao Continente africano que, além de implicações económicas e 
políticas, comprometem a obra ali empreendida. 


Há semanas a esta parte elementos subversivos vindos do Tanganica, directa- 
mente ou através do Malawi, romperam em Moçambique com as acções anunciadas 
de sabotagens e morticinios dos portugueses negros. Tentam que os casos da Guiné 
e de Angola se repitam ali com o auxilio e colaboração do Tanganica, embora até ao 
presente sem intensidade comparável aos primeiros, porque nos encontraram pre- 
parados e atentos. Constituindo aquele território um Estado membro da Comuni- 
dade britânica, somos levados a crer que a Inglaterra, sem falar em obrigações de 
alianças, entende não estar em condições de dizer uma palavra de moderação a um 
membro da Comunidade que se comporta tão ao arrepio da correcção jurídica e 
política devida a Estados vizinhos. Em compensação a defesa contra ataques, pro- 
tegidos nos países de onde partem, começa a ser aceite pelas potências, como com- 
portamento normal e inteiramente justificado. 

Este o teor em que vai o mundo e é dentro deste quadro que havemos de defen- 
der os territórios nacionais. É uma pena que os três milhões e meio de contos gas- 
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tos anualmente nesta defesa, além dos muitos centos de milhares que as grandes 
Províncias despendem com o mesmo fim, não possam ser aplicados aqui e lá em 
estradas, portos, escolas, hospitais, aproveitamento de terras, instalação de indús- 
trias ou exploração de minas. Com tais somas se podia fazer a relativa felicidade de 
muita gente em vez de lhe perturbar e sacrificar a vida, alimentando a vaidade de 
ideólogos ou de aventureiros que um dia sonharam com impérios afinal inacessíveis 
as suas ambições. 

Estas importâncias assim gastas nas províncias ultramarinas não serão mal 
empregadas? O problema não pode pôr-se-nos assim, mas só em face da imperio- 
sidade do dever político e das possibilidades nacionais. O cumprimento do dever 
não tem de ser contabilizado; as possibilidades são as do nosso trabalho que, se 
tiver de ser mais penoso e longo, o será sem hesitações. 

Sei que em espiritos fracos o inimigo instila um veneno subtil com afirmar que 
estes problemas não têm solução militar e só política e que todo o prolongamento da 
luta é ruinoso para a Fazenda e inútil para a Nação. Eu responderei que o terrorismo 
que somos obrigados a combater não é a explosão do sentimento de povos que, não 
fazendo parte de uma nação, conscientemente aspirem à independência, mas tão-só 
de elementos subversivos, estranhos na sua generalidade aos territórios, pagos por 
potências estrangeiras, para fins da sua própria política. Como elementos alheios à 
colectividade nacional estiolar-se-ão no momento de lhes ser recusado o território 
em que se organizam e treinam, 0 apoio político recebido e os subsídios em armas e 
dinheiro. De modo que a tal solução política, se não prevê a desintegração nacional 
(que todos fingem repelir), não se encontra em nós próprios mas nos países vizinhos, 
aos quais, pelos meios ao nosso alcance, possamos ir fazendo compreender melhor os 
seus deveres de Estados responsáveis para connosco e para com uma pobre gente que 
estupidamente se faz sacrificar a interesses alheios. Mas neste entendimento a defesa 
militar é o único meio de chegar à solução política que no fundo é a ordem nos terri- 
tórios e o progresso pacifico das populações, como o vinhamos prosseguindo. 

Vamos em quatro anos de lutas e ganhou-se alguma coisa com o dinheiro do 
povo, O sangue dos soldados, as lágrimas das mães? Pois atrevo-me a responder 
que sim. No plano internacional, começou por condenar-se sem remissão a posição 
portuguesa; passou depois a duvidar-se da validade das teses que se lhe opunham, 
e acabaram muitos dos homens mais responsáveis por vir a reconhecer que Portu- 
gal se bate afinal não só para firmar um direito seu mas para defender principios e 
interesses comuns a todo o Ocidente. No plano africano, quatro anos de sacrifícios 
deram tempo a que se esclarecesse melhor o problema das províncias ultramarinas 
portuguesas, a diversidade das instituições criadas em séculos naquele Continente 
e os ganhos ou perdas, em todo o caso as dificuldades que a independência, tão 
ambicionada por poucos, trouxe a todos os mais e os dirigentes não sabem ainda 
como resolver. Assim bastantes povos africanos nos parecem mais compreensivos 
das realidades e mais moderados de atitudes. Eis o ganho positivo desta batalha em 
que — os portugueses europeus e africanos — combatemos sem espectáculo e sem 
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Agora umas palavras sobre o ambiente político interno que adivinho denso e 
carregado de dúvidas e preocupações. Eu compreendo isso e, ao aflorar certas cau- 
sas da perturbação mundial, de algum modo e em parte o explico também. Devido 
a jogo inextricável de interdependências, uma parte da vida da Nação sofre as pres- 
sões externas — doutrinárias, económicas ou políticas — a que não tem possibili- 
dade de esquivar-se. E assim, correndo mal os tempos no mundo, dificil seria que 
pudessem correr aqui inteiramente bem. Mas, além disso, temos causas privativas 
de mal-estar. 

Enfrentamos guerras no Ultramar que não se sustentam nem hão-de vencer sem 
sacrifícios de sangue e de dinheiro. Por isso os impostos tiveram de ser agravados 
e é ainda possível que, nas vastas reformas publicadas, algumas incidências não rea- 
lizem a justiça e por isso mesmo não correspondam à vontade do legislador. 

Uma série de maus anos agricolas havia de saldar-se por perdas vultosas tanto 

para o proprietário da terra como para o agricultor. Atravessamos um ano excepcio- 
nalmente seco que prenuncia, a continuar assim, um estio sem águas de rega e gra- 
ves dificuldades no abastecimento para o próprio consumo corrente. A indústria, 
que trabalha ao abrigo das irregularidades climatéricas, tem-se multiplicado e pro- 
gredido satisfatoriamente, mas, devido ao excesso de população que trabalha nos 
campos, o progresso daquela não beneficia proporcionalmente os homens da terra 
tue se refugiam na emigração, aliás em desordem muitas vezes e em excesso injus- 
ificado, originando crises de mão-de-obra em vastos sectores rurais. O abasteci- 
nento público tem podido manter-se em termos quase normais mas muitos preços 
têm subido, com os correspondentes gravames para as economias mais débeis. 

Quando estes fenômenos se verificam e nestas proporções, a população tem a 
tendência para intensificar e acelerar pressões no sentido de ver aumentadas as 
remunerações do trabalho, pensando esquivar-se às dificuldades comuns. A expe- 
riência largamente vivida pelos povos é a da inutilidade ou nocividade desses remé- 
dios, porque as altas salariais se reflectem nos preços e estes no valor da moeda, 
tudo voltando ao começo. A obra de maior vulto realizada pelos Ministros das 
Finanças dos últimos quarenta anos foi exactamente conseguir manter o equilibrio 
financeiro e a estabilidade monetária, que estão na base do nosso progresso e é 
necessário conservar para podermos subsistir; e por esse motivo, salvo nos casos de 
ajustamentos impostos por imperiosa justiça, não devemos aceder à onda de apa- 
rentes facilidades que aliviam o dia de hoje, comprometendo o futuro. A mim se me 
afigura especialmente absurdo que, tendo como nação, de fazer face a maiores des- 
pesas, queiramos sempre, na imitação desequilibrada de modas alheias, ganhar mais 
e desejemos ao mesmo tempo trabalhar menos. 

Durante a última grande guerra me aconteceu algumas vezes receber altas per- 
sonalidades britânicas para negócios graves, e notar-lhes o fato velho, coçado, fim- 
briado nas mangas. Chegava a comover-me observar esses sinais de pobreza que 
não havia pejo em mostrar, porque representavam afinal o sacrifício consciente- 
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mente feito ao fim supremo da luta em que a sua nação se empenhara. Sei que não 
estamos em termos comparáveis e talvez por essa razão não vemos isso aqui, antes 
em certos casos o espectáculo da riqueza que se alardeia e quase afronta pelo exa- 
gero com que se manifesta. Por mim desejaria que fôssemos mais modestos e, 
sobretudo nestes momentos de crise, mais discretos também. 

O facto de ter-se anunciado e começado a executar um plano que se chamou de 
reconversão agrária, alertou a muitos, porque não foram inteiramente compreendi- 
dos os fins, os métodos, as cautelas a ter na longa transição: nada, a não ser a 
incompreensão, devia causar receios ao nosso meio agricola. Eu sou um rural e, 
embora em situação diferente, vivi duas guerras, uma em que interviemos activa- 
mente nos quadros de uma aliança, outra em que não batalhámos mas houvemos 
que organizar a defesa nos quatro cantos do mundo. Dai vem compreender o 
campo e conhecer as necessidades vitais que o campo tem de satisfazer. Indepen- 
dentemente do que se possa chamar a poesia campestre, que atrai os sorrisos um 
tanto desdenhosos da economia industrial, por mim, e se tivesse de haver competi- 
ção, continuaria a preferir a agricultura à indústria; mas se quereis ser ricos não 
chegareis lá pela agricultura, ainda que progressiva e industrializada, neste Pais de 
solos pobres e climas vários. A terra é humilde, tanto que se deixa a cada momento 
pisar; o trabalho da terra é humilde, porque o homem a cultiva, humildemente 
debruçado sobre as leivas; o fruto do trabalho na terra é pobre porque está no ini- 
cio de um ciclo de operações comerciais ou industriais destinadas a valorizá-lo ou a 
enriquecê-lo. Assim a faina agricola, sujeita à torreira do sol ou à impertinência das 
chuvas, é acima de tudo uma vocação de pobreza; mas o seu orgulho vem de que 
só ela alimenta o homem e lhe permite viver. Quando se governa um pais, e se nos 
deparam os mercados dificeis, os mares impraticáveis, as bocas famintas sem saber 
de onde há-de vir um bocado de pão, a terra pobre, a terra humilde sobe então à 
culminância dos heroismos desconhecidos e dos valores inestimáveis. 

Ão afirmar-se a necessidade de corrigir o fácies agricola do Pais, alargando a 
floresta às serras nuas e aos campos que cobrimos de searas pobres, não se pensou 
em desertar da cerealicultura, mas na possibilidade de ter searas mais rendosas ou 
culturas mais ricas noutros terrenos e deixar ao mesmo tempo que as árvores cres- 
¢am onde o trigo não grada. Deste modo mais intensa florestação do Pais não sig- 
nifica a diminuição das culturas, o êxodo dos trabalhadores, o abandono do pão que 
cultivamos, aliás, sem grandes condições para isso, e teremos de pagar, mesmo se 
caro, como quem paga um seguro de guerra. 

Tem-se falado muito nos defeitos da nossa estrutura agrária, que são evidentes 
e mais evidentes se tomarão a todos os interessados na medida em que pudermos 
corrigi-los. Mas, talvez por não termos bem definido os termos da questão funda- 
mental que é a relação da cultura com a propriedade, houve sobressaltos injustifi- 
cados, pois logo se enxergaram repercussões na pequena horta familiar ou na her- 
dade extensa de bem equilibrada cultura. Isso nasceu do amor à terra que gira no 
sangue das nossas veias mas não se justificava nem em face das intenções nem de 


quaisquer providências tomadas. 
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Grandes e pequenas coisas se têm acumulado a empecer-nos o caminho, umas 
apenas na imaginação sobressaltada, outras nos factos reais da vida. Mas o que 
houver que rever-se há-de sê-lo, não na precipitação mas na calma do nosso 


melhor entendimento. 


IV. 


Compreende-se bem que, neste emaranhado de problemas e de soluções possi- 
veis, de adversidades que nos chovem como castigo do céu e de dificuldades nasci- 
das da política mundial, seja fácil criar aqui dentro ambientes de dúvida e de per- 
turbação. Disse que uma parte da vida nacional flui das interdependências externas; 
mas outra parte, a mais importante e grave, somos nós a determiná-la, a tomar dela 
a responsabilidade plena. E um povo que toma, diante de si mesmo e à face dos 
imperativos da sua história, a decisão viril de resistir, porque sabe que precisa de 
resistir para sobreviver, há-de tirar desta mesma decisão as forças necessárias para 
enfrentar as dificuldades. Penso assim que o Ultramar não pode ser para nós fonte 
de desânimos mas, ao contrário, do mais sadio optimismo. 

Além dos portugueses de África que combatem nas fileiras ou defendem portu- 
guêsmente naquelas terras as suas aldeias e lavras, teremos já entre nós dezenas de 
milhares de homens e, não sei quando, centenas de milhares que viveram nos matos, 
se arriscaram nos mares e nas selvas, jogaram a vida pela Pátria e viram no Ultra- 
mar projectada a Nação na sua verdadeira grandeza. Que podem significar para 
estes homens umas oposições que conspiram com o comunismo em Paris ou em 
Argel para lhe entregar Portugal, ou aquelas, mais moderadas embora, que se limi- 
tam a ver se podem conquistar o poder, sabendo todos, pela imprecisão da sua lin- 
guagem, que perder a batalha aqui ou lá é tudo a mesma coisa? E não estaremos 
nós à altura dos que se batem não só por eles e por nós mas pela justiça que nos 
assiste e pelo bem dos povos a que nos devotamos? 

Quando a União Indiana se apossou de Goa, o que internacionalmente se con- 
cluiu foi que obteve minas ricas de ferro e manganês e ficara com um porto como 
não havia outro em todas as suas costas; e parece não ter acudido à mente de nin- 
guém que havia ali também uma alma e uma cultura indo-portuguesa, amorosa 
criação de quatro séculos e meio de trabalhos e sacrifícios. Pois por este motivo já 
quase não trabalham as minas, nem se desenvolve o porto de Mormugão; e a União 
Indiana, para aumentar de uma polegada o seu imenso território, forjou, cravando-o 
no seu seio, mais um factor de divisão na profunda divisão que a agita. Nunca 
houve tantos portugueses nem tão elevado sentimento português em Goa a enfren- 
tar autoridades tirânicas, no mesmo território que a hipocrisia de muitos diz «liber- 
tado da opressão» portuguesa. 

Esta lição que o mundo agora colhe do nosso sofrimento, não queremos que 
levianamente a tire dos outros territórios que constituem a Nação portuguesa. Mas 
este não querer tem um segredo que é sabermos bem porque nos batemos, isto é, 
as razões da nossa luta nacional. 
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Humildemente confesso não ter conseguido em tantos anos duas coisas que 
aliás se me afiguravam essenciais: convencer os governos de que precisavam de um 
apoio político para a sua acção e de que esse apoio só podia advir-lhes da União 
Nacional; convencer a União Nacional de que a formação política não pode ser 
abandonada a acasos de leituras ou de influências familiares mas a uma doutrina- 
ção sistemática e persistente. 

Em face de nós só dois agrupamentos levam na devida conta a formação dos 
seus adeptos — a Igreja e o comunismo. Embora, conforme a frase de Tertuliano, a 
alma humana seja naturalmente cristã, desde sempre entendeu a Igreja não poder 
existir sem uma doutrinação activa que ilustrasse os entendimentos no dogma, e 
afeiçoasse as consciências às práticas da sua moral. Assim a Igreja pode cristianizar 
a nação e pode até cristianizar o Estado; e parece-me dever ficar por aí, pois não 
pode substituir este nem conduzir os negócios daquela na ordem material ou pro- 
fana. E se, esquecendo amargas experiências históricas, se sentisse tentada a inter- 
vir na acção política, não devia fazê-lo, porque, à medida que vemos materializar-se 
a vida, se torna mais e mais absorvente a missão espiritual da Igreja. 

O comunismo que também quer ser à sua moda religião, trabalha como uma 
igreja, doutrinando e formando os seus adeptos, com largueza de meios e base cien- 
tifica dignos da melhor escola, mas tão eficientes que, sendo a doutrina comunista 
antinatural, mesmo contra a natureza consegue fiéis que se lhe entregam inteira- 
mente e por ela morrem, se necessário. 

Na carência a que me referi e no que é essencial, o que nos tem valido é o fundo 
ainda consistente da lusitanidade, as lições da história e o exemplo dos seus valores, 
a sã tradição de nossos maiores que os acontecimentos políticos dos últimos sécu- 
los não conseguiram obliterar. Mas para conquistar uma adesão firme, formar um 
soldado de uma causa desinteressada, granjear-lhe a dedicação incondicional, é 
precisa a acção constante de uma doutrinação esclarecida. Quando o inimigo sen- 
tiu que organizações nossas podiam ser o fermento duma nova sociedade ou forças 
de estabilização necessária na época agitada em que se tem vivido, logo iniciou a 
campanha necessária ao seu descrédito. E muito bem, diante da nossa indecisão, 
porque ele sabia o que lhe convinha e nós dávamos provas de ignorar o de que 
tinhamos necessidade. 

Pois bem, se o Centro de Estudos Políticos que existe aqui fizer irradiar de si a 
luz que ilumine, o calor que aqueça sobretudo as almas jovens, naturalmente gene- 
rosas e sedentas, nós podemos estar certos de que não serão abalados os alicerces 


nem com eles o futuro desta Nação. 
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XXL 
POLITICA 
PENINSULAR ” 


Senhor Capitéo-General 
Exceléncia: 


Agradeço a Vossa Excelência ter aceite o convite para visitar Portugal e apro- 
veito este momento para o saudar e para testemunhar-lhe, em nome do Governo 
português, todo o nosso apreço e a nossa muita amizade. 

Figura militar das mais nobres, afirmada nos campos de batalha e depois nas 
tarefas da paz; combatente de uma grande causa — a da liberdade da Espanha que 
desde o primeiro momento os portugueses entenderam como sendo também a de 
todo o Ocidente —, tem Vossa Excelência, intimo e destacado colaborador do 
Generalíssimo Franco, apoiado e defendido uma política cujo valor já não é de há 
muito susceptível de discussão. Essa política, no que particularmente nos respeita, 
tem sido a da amizade franca, a da leal cooperação, a da vigorosa solidariedade 
entre os dois países que constituem o bloco peninsular. Tal orientação é seguida 
de um e do outro lado da fronteira há mais de um quarto de século, e julgo que as 
duas nações, dentro do respeito mútuo que precisamente impõe o paralelismo da 
orientação, só encontram motivos de satisfação pelos resultados obtidos. Na ver- 
dade tem sido assim possivel contribuir para a estabilidade de uma área tão impor- 
tante que pode definir-se ao mesmo tempo como europeia, mediterrânea e atlân- 
tica; para a defesa de ideais e valores que nos são comuns, e que outros também 
partilham, embora nem sempre se revelem felizes nos métodos empregados para 
defendê-los; para salvaguardar os interesses nacionais legitimos das duas nações 
que, além de não afrontarem ninguém, são também expressões válidas de ociden- 
talismo, de cristianismo, de civilização e de verdadeira liberdade. São tantas as vir- 
tualidades desta política que nem nos podemos admirar da hostilidade que suscita 
em muitos, e que ora ataca frontalmente as duas nações, ora tenta atrair cada uma 
delas a caminhos diferentes. De uma ou outra forma procura-se sempre o enfra- 
quecimento de ambas, quando não objectivos mais amplos. Por isso e para isso se 
agitam os que apontam a sujeição aos «ventos da histórias como a única via que 
nos tempos modernos deve seguir a satisfação dos interesses nacionais. Mas 
— noto-o sem espanto — esses ventos, ao serem soltos ou assoprados no mundo, 


W Palavras proferidas no almoço realizado no Palácio da Vila, em Sintra, oferecido em honra do 
General Mufioz-Grandes, no dia 9 de Março de 1965. 
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não têm em vista e inteiramente desconhecem os interesses de Espanha ou de Por- 
tugal, pelo que nós temos julgado que espanhóis e portugueses têm o direito de 
prosseguir no seu próprio caminho e de se determinarem sômente pelo querer dos 
seus povos e não pelos desejos de outros. Velhos que somos, estamos aliás há 
muito habituados a saber distinguir as miragens políticas das realidades e interes- 
ses permanentes dos povos. Digo tudo isto. Senhor Capitão-General, porque 
estou convencido de que tanto Vossa Excelência como o Chefe do Estado Espanhol 
e o seu Governo sentem e subscrevem estes pensamentos singelos que não nasce- 
ram do alvoroço e agitação das conferências, mas que frutificam longe e apenas 
na calma da confiança reciproca. 

A Senhora de Murioz-Grandes e a Vossa Excelência apresento sinceros desejos 
da maior felicidade, e peço a todos me acompanhem nos calorosos votos que faço 
pela saúde de Sua Excelência o Chefe do Estado Espanhol, Generalissimo Franco, e 


pelas prosperidades da Espanha. 
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RESPOSTA A HOMENAGEM 
PRESTADA PELOS ANTIGOS GRADUADOS 


DA MOCIDADE PORTUGUESA " 


Para não ser desnecessariamente longo, escrevi as poucas palavras que hei-de 
dizer. A reunião da Liga dos Antigos Graduados da Mocidade Portuguesa, no 
20.º aniversário da sua criação, merecia alias mais longos momentos de contacto, 
mas o que já ouvi dispensa-me de repetir as grandes certezas que procuramos viver 
e de que nas últimas décadas vos mesmos tendes podido dar testemunho. Na con- 
fusão de ideias que reina por toda a parte e se infiltrou em todos os dominios, neste 
desabalado temporal que a todos ameaça e contra tudo investe, é felicidade rara 
para as Nações conhecerem o sentido da sua história e para os homens disporem 
sobretudo de um sentido de vida. E só por isso, como dissestes, estivemos tão natu- 
ralmente em paz para a qual trabalhámos durante largos anos, como estamos agora 
em guerra em que nos empenhamos, seguros da nossa razão. Se não vissemos com 
clareza a causa da luta, não poderiamos conduzi-la com serenidade e firmeza, no 
meio da vozearia universal que desconhece ou deforma a verdade dos factos, 
acende as paixões, perturba a razão dos homens e a consciência dos povos. Respigo 
das últimas dezenas de horas — só de horas — o seguinte: 

Um Ministro responsável de um povo altamente civilizado afirma, em face de 
uma grande assembleia internacional, que não devia limitar-se a esconjurar a União 
Sul-Africana, porque também havia opressão em Portugal e em Espanha e nos pai- 
ses da América do Sul. Um chefe africano, conhecido pela inexplicável fobia que o 
move contra Portugal, lamenta, numa corte europeia da maior respeitabilidade e 
diante da Rainha de quem era hóspede, não terem os súbditos desta, em tempos 
recuados, praticado contra nós e noutros pontos do globo façanhas como as que 
enfrentámos no Brasil e em Angola, porque, se assim fora, já os respectivos povos 
gozariam da independência, da cultura, da extremada civilização de que o orador ali 
dava tão exuberantes provas. Ao mesmo tempo da República da Guiné afluem aos 
nossos mercados junto das fronteiras e aos postos médicos portugueses gentes que 
parecem precisar de géneros e cuidados, muito mais importantes para as popula- 
ções, que as armas fornecidas pelo seu governo aos terroristas que, exceptuando o 
fruto das pilhagens, não podem tirar das suas depredações qualquer outro proveito. 
Das mesmas terras chegam populações com seus gados e outros haveres para 
fixar-se no nosso território da Guiné, sem que levantemos o escândalo de refugia- 
dos que evitam a opressão e crueldade dos governantes, pois só vemos no caso 


w Discurso proferido em 27 de Abril de 1965, na Sala dos Passos Perdidos do Palacio de S. Bento. 
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pobre gente que entre nós busca ordem para o seu trabalho e paz para a sua vida. 
Do Senegal agradecem-nos a maneira como tratamos as populações fronteiriças, o 
que não impede sejam apresentados de vez em quando protestos na ONU pelas bár- 
baras agressões por nós praticadas contra o território senegalês. Do Congo escorre 
diariamente para Angola um fio, por ora ténue, de exilados — homens, mulheres e 
crianças famintas — que pretendem voltar às suas terras e à obediência das suas 
autoridades legitimas; e a parte do mundo ainda consciente ficará assombrada 
quando, findo o regresso de todos os refugiados recuperáveis, se tornar claro por 
que se impôs, nesta época da defesa dos direitos humanos, a dezenas ou centos de 
milhares de pessoas, a forçada ausência do pais natal e a precária vida em lugares 
de recurso. De Goa, «libertada» do jugo português pelos exércitos da União Indiana, 
com aplauso quase universal, os goeses, correndo os maiores riscos, fogem, só para 
se acolherem ao seio da pátria da sua pátria. 

Evidentemente nada disto impedirá que em todos os paralelos, ao norte ou ao 
sul do equador, pessoas responsáveis pelos seus países e na sua quota parte pelo 
bem-estar da humanidade, continuem a acusar-nos de torvo colonialismo e de 
opressão de povos inteiros que eles notam, vêem com exacta precisão, na Guiné, em 
Angola, em Moçambique e aqui mesmo em Lisboa. 

Mas então, direis vos, é que há maneiras diferentes de encarar os problemas, e 
daí tal diversidade de posições. Eu diria com mais propriedade o seguinte: a verdade 
‘uma só. Rompido o equilibrio em que durante muito se viveu, as sociedades 
iumanas buscam na confusão dai resultante novos equilibrios para os seus interes- 
ses, e estes são no fundo económicos e políticos, embora ocultos sob a capa de ide- 
ologias, que nada ou pouco têm com a essência do problema. E é esta a razão por 
que não pode pôr-se na hasta pública das discussões apaixonadas o que respeita 
vitalmente à Nação como de começo a forjaram e a foram pelos séculos moldando 
OS nossos maiores. 

É pois a Nação que está em causa e, diante do problema da sua existência e 
identidade histórica e moral, não me parece que haja lugar a escolhas. As gerações 
formadas sob o signo e a inspiração da Mocidade Portuguesa sentem que é assim. 
E, encarando-as, representadas por vós, tantos já combatentes e heróis do Ultramar, 
lembro-lhes sobretudo a honra de viverem um drama nacional, mais profundo e 
extenso pelas circunstâncias dos tempos, do que os vividos em séculos passados. 
Quer dizer que, numa viragem da história do mundo, vós tendes a honra de escre- 
ver um capitulo transcendente da nossa própria história. 

Quanto a mim, nada mais pretendo que saber interpretar o vosso pensamento e, 
como indicava filosôficamente um antigo politico, pois que me chamais chefe, 
Sigo-vos. 
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Dizem-me ser preciso que diga algumas palavras no fecho do periodo eleitoral. 
Embora duvide da necessidade, obedeço à crença alheia, mas limitarei a dois ou três 
breves reparos as minhas considerações. 

Em verdade a campanha desenvolveu-se quase inteiramente na ausência e no 
silêncio do núcleo oposicionista. E tenho pena que assim fosse, mas não porque 
reconhecesse vantagem em que os trabalhos da Câmara viessem a decorrer em 
atmosfera de paixões, com prejuizo da inteira liberdade de pensamento e consciên- 
cia a que em tais assembleias deviam sempre subordinar-se a discussão e o voto. 
A razão é outra. À não haver desistência dos candidatos, lograriamos a vantagem 
de mais desenvolvidas ideias ou de criticas mais substanciais que as constantes dos 
manifestos publicados. Além disso poderiamos confrontar o número das pessoas 
que as perfilhavam com o daquelas que, sem mais discussão e em virtude de certas 
posições tomadas de princípio, as puderam logo rejeitar. 

Quando na penúltima eleição presidencial se verificou contar o candidato opo- 
sicionista a seu favor um pouco menos de um quarto dos votantes, ficou-se a saber 
quantos dos portugueses achavam preferivel trocar por outros, mais espalhafatosos 
e imprevistos, os métodos da governação e desejavam substituir por uma sintese de 
contradições os conceitos fundamentais sobre que a Nação tem ressalvado a sua 
identidade, baseado o seu progresso e tentado garantir o seu futuro. E pela mesma 
comparação dos números ficou da mesma forma inequivocamente demonstrada a 
legitimidade de um mandato que provinha de mais de três quartas partes do eleito- 
rado e da adesão maciça das consciências — afinal o maior número — que não 
tinham meio de exprimir-se nas urnas. Isso foi positivamente um ganho, apesar do 
desgaste provocado no bom nome e crédito do Pais, por uma campanha em tudo 
avessa à nossa sensibilidade. 


Os documentos oficiais da campanha oposicionista foram apenas quatro, a três 
dos quais a imprensa deu a maior difusão em seu poder. Só um não pôde ser publi- 
cado pela razão de não considerarmos protocolar fixarem os reclamantes ao Chefe 
do Estado o prazo em que havia de resolver as suas pretensões, mesmo se legitimas, 


€ que no caso não eram. 


w Discurso proferido em 5 de Novembro de 1965. 
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O manifesto em que justificadamente se esperaria ver ou sistema de ideias a 
fazer vingar, ou programa de soluções a defender, ou indicação de problemas a dis- 
cutir nas sessões parlamentares, pareceu-me ter dado preferência a críticas estéreis 
à acção do Governo ou das autoridades e apreciações deselegantemente eivadas de 
suspeitas graves: em vez do futuro para que nos encaminhamos, retrospectiva- 
mente o passado, bom ou mau, que já foi vivido. Assim, nos tópicos principais foi 
referida a censura à imprensa, a situação dos detidos da Polícia Internacional, a não 
tradução de um relatório da ONU que supusemos ser inteligível nas linguas oficiais 
da organização, e sobretudo as investigações acerca do assassínio do ex-general 
Delgado, a cargo das autoridades judiciais do país vizinho e cujo atraso seria devido 
à incúria das nossas próprias autoridades. 

O ex-general trabalhou comigo anos a fio e tão longo trabalho em comum deixa 

sempre um traço no nosso espirito, independentemente do calor humano que res- 
suma das relações pessoais. Não obstante a inteligência, o dinamismo, a honesti- 
dade natural, certo é que a impetuosidade do carácter e o desconcerto das atitudes 
imprimiam à sua acção a marca do imprevisto e do inconsistente. Enamorado de 
certos aspectos da vida política americana que lhe instilou no espirito já predis- 
posto o veneno da suficiência e da espectaculosidade, pensou azado e fácil 
‘mporta-los em Portugal onde tradições de hierarquia, de comedimento, de digni- 
lade do poder se lhes opunham frontalmente. Assim se fez candidato à Presidên- 
cia da República e na sua campanha revelou-se verdadeiro génio da agitação. 
E porque as massas reagem em toda a parte da mesma forma, quando embaladas 
em ondas de emoção, à volta de promessas loucas e ambições e ódios recalcados, 
chegou a causar receios, mas não constituia verdadeiro perigo: neste Pais de costu- 
mes doces e de vida calma, a aventura transplantada para a região dos altos órgãos 
do Estado desperta nos espíritos reservas e desconfianças invencíveis. Foi em todo 
o caso uma bandeira que sectores ideológicos estranhos à sua formação não desis- 
tiram de agitar ao serviço de movimentos subversivos. 

Inconsideradamente a isso se prestou e, em terras estranhas, exilado sem razão 
séria e por vontade mais alheia que própria, arrogou-se a autoria moral de actos 
antinacionais e denegriu o bom nome do Pais. Pelo Brasil, por Praga, por Argel foi o 
polarizador, que aliás mais convinha ao regime, da oposição revolucionária, até que 
um dia, cansado da inutilidade da sua acção, desiludido dos conlúios tenebrosos, tra- 
ido porventura pelos que se afirmavam seus correligionários, parece ter tomado uma 
decisão em termos definitivos — acordar com outros conspiradores numa revolução 
«imediata» ou entregar-se às autoridades portuguesas e «dizer tudo», 

Sendo certa a inviabilidade de qualquer movimento revolucionário, a nós nos 
convinha que falasse: a outros havia de convir mais o silêncio que só a morte pode- 
ria com segurança guardar. Mas se as autoridades espanholas conseguirem desco- 
brir as circunstâncias do crime até aos últimos pormenores, é bem possivel virmos 
ainda a saber por outros o que seguramente nos confessaria a nós. Eis porque, além 
de outras razões, vemos no caso o máximo interesse e nessa conformidade temos 


agido com lealdade e prontidão. 
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No manifesto das oposições apresentou-se também a pretensão de discutir com 
a måxima latitude a politica ultramarina que se vem prosseguindo. O fim da dis- 
cussão seria determinar-se o grau de adesão ou a inconformidade do Pais com tal 
política e definir que outros caminhos conduziriam com maior propriedade à salva- 
guarda dos interesses nacionais. Evidentemente não podia estar no nosso espírito 
embrenhar-nos de momento em tal pleito, mas é vezo da democracia em nome da 
qual se apresentavam os candidatos nunca ter nada por assente ou líquido e reco- 
meçar a cada passo as discussões. 

Aconteceu porém que o simples enunciado da pretensão provocou por toda a 
parte tão violenta explosão de protestos que se pôde com facilidade saber qual era 
o sentimento nacional. Não só aqui, no rectângulo europeu de Portugal, mas nos 
territórios atlânticos, nos de África, Ásia ou Oceânia, e sobretudo naquelas terras 
que estão sendo vitimas de ataques ferozes e objecto de ambições estranhas, as 
populações reagiram, com o espirito profundamente ofendido, à ideia de que os 
seus sacrifícios pudessem ser tidos por inúteis e o seu direito de portugueses inva- 
lidado pela arbitrária decisão de outros portugueses. Revelou-se intolerável pensar 
sequer que a Nação se não apresentasse una e firme à volta duma realidade secu- 
larmente bem definida e considerada indiscutível; antes parecesse duvidosa do seu 
bom direito e pouco segura no propósito de o fazer valer. O plebiscito gigantesco 
constituído por essas manifestações deve ter convencido os homens de boa fé da 
inutilidade de uma discussão. 

Este não é o momento de me ocupar com largueza do problema; espero que den- 
tro de pouco tempo possa versar diante de vós o tema da política africana dos nos- 
sos dias, e dos erros de concepção de que partiu, e dos catastróficos resultados a que 
tem conduzido quanto aos povos, por definição supostos beneficiários de tal poli- 
tica. Para já lamento que, sendo o caso português considerado hoje, quase unani- 
memente entre os responsáveis, como caso à parte nos problemas da colonização, 
portugueses se lhe refiram como susceptível do tratamento em série, alias desas- 
trado, que se tem aplicado a outros. É caso em que mal posso acreditar exista o des- 
conhecimento dos dados da questão e da sua gravidade; antes sou levado a crer que 
a tendência para a agitação política foi em alguns bastante forte para induzi-los a 
tentar sacrificar-lhe, se possivel, os maiores interesses da Nação. 


Na verdade o regime em que vivemos depois do 28 de Maio tem sido imperme- 
ável à histeria política que vai pelo mundo; e é esse o motivo. por que é corrente nas 
oposições a referência ao nosso imobilismo. O vocábulo quer dizer que politica- 
mente se não marcha ao ritmo de muitos países estrangeiros; mas penso que com 
justiça se não pode aplicar, como depreciativamente se faz, à Administração nem 


mesmo ao Governo em Portugal. 
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Abre uma pessoa o jornal cada manhã e pode perguntar a si mesma se ainda há 
mais lugares na terra para conspirações, golpes de Estado, revoluções, guerras, inter- 
venções militares, conflitos sociais, assassinatos políticos, depurações partidárias, 
lutas intestinas. Por toda a África, por toda a Ásia, por toda a América, às vezes na 
mesma Europa, está aberto e arrasta-se um período de convulsões que muitos absol- 
vem com a ideia de corresponderem tais calamidades à gestação de um mundo novo. 
Mais ao nível da nossa compreensão diriamos que os acontecimentos são umas vezes 
devidos à inadaptação das instituições ao génio dos povos e outras vezes à teorização 
do ódio e da violência, levada a efeito por sistemas doutrinários em moda. 

Faz-se uma Constituição, elimina-se o Chefe do Estado, demite-se o Governo ou 
mais expeditamente se assassinam os ministros e as altas autoridades. E, depois de 
se mandar metralhar o povo extraviado e confuso, nota-se que se errou o caminho 
e volta-se ao principio: regressam ao poder as forças expulsas e tornam a substi- 
tuir-se os homens e as instituições, responsabilizadas pelo que só é jogo e luta de 
interesses, quantas vezes estranhos ao pais em que se desenrolam os factos. 

Extasiados, muitos não escondem o seu entusiasmo por tais acontecimentos e 
pela rápida, delirante transferência de poderes; isto, sim, é vida política, activa, 
dinâmica, progressiva. Pondero singelamente que a desordem pode ser uma fata- 
lidade mas não é nunca um bem. Os políticos imbuidos de teorias, sedentos de 
poder, enamorados das mutações revolucionárias são na verdade minoria insigni- 
ficante da Nação. Os elementos estruturais desta têm outras preocupações e 
necessidades — a garantia do trabalho, a possibilidade da educação, os meios de 
progresso, a segurança da vida e um pouco de felicidade na terra. 

Nós conhecemos já, em tempos idos, essa efervescência politica de governos a 
dias, Chefes do Estado mortos ou destituídos violentamente, homens públicos assas- 
sinados. Câmaras a miúde dissolvidas, eleições a tiro, discussões a murro. E, apesar 
dessa agitação que tanto movimento dava à vida política portuguesa, ninguém hoje 
ousa dizer que deseja a sua repetição. A razão está em que a agitação politica é ini- 
miga do bom governo e não se pode tirar rendimento dos melhores espiritos senão 
dentro de atmosferas sadias e do funcionamento regular das instituições. 

Nós devemos considerar como graça da Providência termos conseguido, nas últi- 
mas décadas, desejável equilibrio da nossa vida política, que continua a processar-se 
a ritmo normal, com a eleição ou reeleição dos Chefes do Estado nos periodos cons- 
titucionais, a formação regular das Câmaras, a estabilidade dos governos e a activi- 
dade eficiente da Administração. Não ha a pretensão de fazer crer que o bem do povo 
consiste e se reduz a esta normalidade: mas há o interesse vital de mantê-la, sem pre- 
juízo de adaptações ou renovações necessárias segundo os tempos, para assegurar, 
com a conveniente resolução dos problemas, a vida e o progresso da Nação. 

E deste modo que justifico o pedido a todos os portugueses de votar nas próxi- 
mas eleições de deputados, com ou sem oposições, firmemente, virilmente, ordeira- 
mente, como afirmação de portuguesismo e profissão de fé. 
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Comove-me profundamente a vossa peregrinação de longes terras até este Palá- 
cio, sede do Governo e da representação de toda a Nação Portuguesa. Quisestes 
relembrar uma simples frase proferida de Lisboa, em igual dia de há cinco anos, em 
momento trágico da nossa vida em Angola por cuja defesa o Governo entendeu ser 
imperioso lutar «rápidamente e em força». Estas duas palavras estavam longe de ser 
mera expressão literária: traduzindo na verdade uma politica, elas eram antes de 
tudo uma séria decisão de governo. Tal decisão não nascera de revolta sentimental: 
era fruto de reflexão longamente amadurecida que nos englobava a nós e a todos 
os povos de África. Era então fácil de justificar e hoje, com a experiência vivida, 


mais fácil ainda de compreender. 


Em primeiro lugar correspondia à vossa determinação — a determinação de 
ficar. O homem que fica, vivo ou morto, ocupa de facto o território; o que abala, 
deserta e abandona-o. Só o primeiro, perpetuando-se por gerações, adquire um 
direito de ocupação e de posse que a História consagra como base da sociedade e 
de participação no poder. Ao outro faltam os laços que, amassando terra e sangue, 
prendem as gerações, a sucederem-se em corpo e alma, em trabalho e cultura; e 
desiste de criar algo de parecido com uma nação que possa considerar sua pátria. 


Mas havia também a tragédia que avassalava, em golpes de ferocidade, o Norte 
da Província e imolava as suas vítimas, por força só do ódio e em nenhum outro 
nome que o da destruição e do caos. Tirar a vida, incendiar as fábricas, inutilizar as 
plantações, espalhar e fazer viver o terror às gentes indefesas eram antigamente 
actos criminosos; hoje, constituindo uma técnica, neles assenta uma teoria de revo- 
lução que abundantemente os pretende justificar. Mas à nossa maneira, que é a 
maneira antiga, um governo que em tais circunstâncias não intervém para cumprir 
o primordial dever de garantir a segurança e vida das populações e a integridade do 
território perde toda a legitimidade e a sua própria razão de ser. E como cumpri- 
mento da sua primacial obrigação não tem esse acto de ser agradecido. 


W Discurso proferido em 13 de Abril de 1966, na Sala dos Passos Perdidos do Palácio de S. Bento, em 
resposta às saudações dos portugueses de Angola. 
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Um terceiro motivo da decisão tomada derivou do modo como encarávamos o 
problema da «descolonização», que se desenvolvera no continente africano a partir 
do final da última grande guerra. Mas este ponto exigiria largas reflexões: procu- 
rarei hoje resumi-las nalgumas palavras. 

Os povos africanos — refiro-me sempre aqui aos situados abaixo da orla islami- 

zada de nações mediterrâneas — os povos africanos, dizia, tentaram a sua desco- 
lonização, recebendo liberalmente ou reivindicando a independência das nações 
que detinham a soberania. Rarissimos territórios ofereciam porém pela sua confi- 
guração geográfica, população escassa, traçado de fronteiras aos acasos da ocu- 
pação, riqueza do solo ou subsolo, aquele minimo de condições de viabilidade eco- 
nómica que é o sustentáculo de uma sociedade com vida organizada. O atraso 
cultural das populações fazia que também não dispusessem tais territórios do 
mínimo de elementos humanos capazes de traçar o rumo da economia, dirigir o 
trabalho, conduzir a administração, formar os governos e os altos corpos do Estado. 
A independência é cara e esses povos não dispunham de riqueza que a sustentasse; 
a independência é dificil e esses povos não tinham o número de homens prepara- 
dos a enfrentar os problemas, não digo já de um Estado moderno, mas de uma 
sociedade que tem de saber organizar-se para poder viver. A organização social 
existente na maior parte dos territórios não se elevara ainda acima de um conceito 
tribal, ou estritamente racista, e por si própria muito dificilmente evolucionaria de 
nodo a criar entre as populações elos de carácter e amplitude nacional. Só nós, 
com a ideia tradicional da integração, temos criado, à volta da realidade portu- 
guesa e do nome de Portugal, a coesão necessária das Províncias Ultramarinas, 
todas consideradas membros de uma Nação. Era assim fatal que, nos territórios 
estranhos à soberania portuguesa, tornados independentes por uma espécie de 
surto epidémico, e fosse qual fosse o mérito da obra de colonização efectuada 
pelos povos europeus, nós assistissemos ao aparecimento de Estados sem o suporte 
de nações, e sem os meios materiais e humanos de poderem estruturar-se e pro- 
gredir. E porque é preciso acima de tudo viver, surgiram então dois factos da maior 
relevância na vida desses povos: os subsídios sistemáticos a substituirem-se ao tra- 
balho, a técnica e o conselheiro estrangeiros a substituirem-se ao governante 
local. Como o facto da independência parece irreversível, afiguram-se-me esses 
povos condenados, uns a uma espécie de protectorado sem título, outros à fragi- 
lidade e instabilidade institucional, abertos por isso mesmo a todas as influências 
ideológicas e a todas as pressões políticas. 

Uma coisa não percebi ainda — é que em tais condições os dirigentes africanos 
protestem ao mesmo tempo contra o colonialismo e contra o neocolonialismo, 
porque, destruído o primeiro, não têm diante de si senão duas alternativas: ou pro- 
gredir sob os beneficios do capital estrangeiro e da técnica internacional, com as 
inevitáveis e chocantes limitações da independência — e a isto se chama com pro- 
priedade neocolonialismo; ou resignar-se à mediocridade, senão ao regresso a for- 
mas primitivas de vida em que a pobreza, a doença, as rivalidades e lutas tribais 
continuarão a ser o preço de uma independência, pelo menos precipitada. A ver- 
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dade é que o amaldiçoado colonialismo — sem que eu pretenda defender erros ou 
excessos certamente cometidos — levou a paz à África, permitiu o convivio das 
populações, promoveu o crescimento demográfico, dotou o continente de mais 
largos meios de comunicação, descobriu e explorou riquezas e pôs os seus 270 
milhões de homens em contacto com a civilização cujos segredos lhes desvendou 
e colocou ao seu dispor. Sem dúvida, que onde não vigorara o processo da inte- 
gração, isso se fez através de uma clara discriminação de raças e certa inferiori- 
dade social dos africanos negros, e tal estado de coisas havia de modificar-se um 
dia, por ser contra a natureza manter-se indefinidamente. Mas a via política da 
independência não podia resolver o problema: este só lograria solução através da 
ascensão gradual das massas pelo trabalho e pela educação àquele nivel de onde 
se pode aspirar a todas as posições, e onde as diferenciações sociais não têm já 
razão de ser. O caminho seguido, elevando às culminâncias do mando os ódios 
recalcados dos súbditos dos grandes impérios, era fatal fizesse eclodir outra espé- 
cie de racismo — 0 racismo negro, com o repúdio e o risco de destruição de tudo o 
que podia constituir e constitui ainda penhor e segurança de progresso. E assim 
se chegou à infeliz situação actual. 

À nossa resistência a aceitar o padrão generalizado baseia-se em razões históricas 
que formam a estrutura da Nação portuguesa e enformam a sua Constituição; e os 
factos, aliás derivados de razões sociológicas, encarregaram-se de justificá-la. Apesar 
disso ela é largamente condenada, mas ninguém pode recusar-lhe ao menos o mérito 
de ter dado tempo à reflexão a brancos e negros — europeus e africanos —, de permi- 
tir o balanço dos destroços, de medir a grandeza dos recuos e atrasos, de abrandar a 
violência das paixões e deixar verificar por comparação a bondade relativa dos méto- 
dos. A integração política e social que sempre advogámos leva-nos — leva hoje a 
maior parte da gente culta — à conclusão de que os países africanos ou se organizam 
na base do multirracialismo ou devem considerar-se perdidos para a civilização. 

Que a sociedade multirracial é possível prova-o em primeiro lugar o Brasil, a 
maior potência latino-americana e precisamente de raiz portuguesa, e seria por- 
tanto preciso começar por negar esta realidade, além de muitas outras, para recu- 
sar a possibilidade de constituição social desse tipo em território africano. Por 
outro lado, e é outra conclusão da experiência, o próprio racismo negro tem sido 
levado a reconhecer a sua incapacidade de criar ou de manter uma civilização em 
terras africanas sem o auxilio do branco. E, não se tendo encontrado, fora da pre- 
cipitação concorrencial do começo, nem sendo possível descobrir meio de desper- 
sonalizar ou desnacionalizar o capital e a técnica ao serviço de África, os paises afri- 
canos, não estruturalmente ligados a uma potência europeia por laços políticos, 
ver-se-ão obrigados a aceitar as implicações das influências de poderio que inevi- 
tavelmente decorrem da presença actuante desse capital e dessa técnica. Podem 
muitos propalar ou manter ilusões acerca deste ponto, mas a criação de economias 
nacionais que possam, tendo incorporado abundantes capitais estrangeiros, deter- 
minar-se exclusivamente pelo interesse próprio, exige estruturas políticas que os 
povos africanos independentes estão muito longe de possuir. 
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Tinhamos este conjunto de circunstâncias e de problemas bem presentes ao nosso 
espirito quando deflagrou contra nós em Angola o terrorismo. Ecoaram nos nossos 
ouvidos os gritos lancinantes da Provincia, como depois os da Guiné e de Moçambi- 
que. E a voz do sangue, o espirito das gerações passadas, a força da História fizeram 
vibrar O nosso coração de portugueses e apelaram veementemente para a nossa 
razão de governantes responsáveis. Sentimos não poder deixar de agir, por impera- 
tivo da consciência, e de clamar, em nome da verdade e da sinceridade devida a 
todos, brancos e pretos, que desintegrarem-se da sua Nação era perder a liberdade, 
para se submeterem, em nome da independência, a sujeições estranhas, não seria 
progredir mas recuar, não seria engrandecer-se mas diminuir-se. Verifica-se que só 
a Nação que a todos abraça e a todos tem por filhos, tem possibilidades económicas 
e de força para defendê-los de ambições hostis, e sensibilidade para compreen- 
der-lhes os sentimentos e conduzir no melhor caminho as suas aspirações. 

Esta evidência não obsta a que ainda por muita parte continue a ser posto em 
foco o nosso «colonialismo». Mas talvez a simples descrição de um facto nos per- 
mita ajuizar do valor da acusação. E, porque a Beira está muito em foco agora 
por causa da questão da Rodésia, será aí mesmo que irei escolher um exemplo da 

ctuação ultramarina de Portugal. 

Por 1949, o porto e o caminho de ferro da Beira, aquele já desde 1 de Janeiro na 
posse de Moçambique, encontravam-se em situação de não poder satisfazer a 
subida do tráfego prevista como procedente dos territórios da futura Federação das 
Rodésias e Niassalandia. As negociações de Lisboa não encontravam, solução ao 
problema que fundamentalmente consistia em obter os fundos necessários para 
melhorar a via, dota-la de meios de transporte, aumentar e intensificar os serviços 
e, quanto ao porto, em dragagens e construção de novos cais. A companhia inglesa 
detentora da concessão não podia, sem novas condições contratuais, inaceitáveis 
para nós, conseguir os financiamentos necessários e pagar dividendos ao capital. 
Teve de suprimir-se a dificuldade, comprando o Governo Português a companhia 
por 4 milhões de libras, desembolsadas por uma vez, logo que cumpridas em Lon- 
dres as formalidades atinentes ao caso. A exploração foi entregue à Direcção dos 
Caminhos de Ferro da Provincia, e começou a trabalhar-se. A expansão económica 
dos nossos próprios territórios e dos territórios servidos pelo caminho de ferro e 
pelo porto da Beira foi tal que, sendo então movimentadas por eles de 1200 mil a 
1500 mil toneladas anuais, máximo da capacidade nessa altura, se movimentam 

hoje mais de 4 milhões, que podem no estado actual das coisas elevar-se ainda a 
5 milhões de toneladas. O Governo não recebeu desde então nem juro nem divi- 
dendo nem amortização do capital empregado, porque tudo tem deixado à Admi- 
nistração para construção de desvios, rectificações e melhoramento da via, casas 
em materiais definitivos para o pessoal e os serviços, e ainda para trabalhos e novas 
construções no porto. Dada a estreiteza deste, o trabalho é permanente nas 24 
horas do dia e o porto é em todo o mundo o de maior rendimento por metro linear 
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de cais. Deixou de haver demoras nas cargas e descargas dos barcos e todos reco- 
nhecem não se terem concretizado os receios manifestados quando das negocia- 
ções acerca da eficiência da administração portuguesa: tanto o nosso território 
naquela região como os territórios limítrofes só têm tido razão para se regozijarem 
com os serviços prestados. 

Repare-se agora: o capital britânico foi repatriado, recebia dividendos e pôde 
continuar a arrecadar lucros depois da venda da companhia. O Tesouro, que foi o 
adquirente do caminho de ferro, não recebeu até hoje capital nem rendimentos 
provenientes daquele, e as receitas liquidas que o Caminho de Ferro da Beira produ- 
ziu, da ordem dos 2,5 milhões de contos, ali ficaram e foram investidos para bene- 
fício geral. Este caso não poderia repetir-se indefinidamente por serem limitadas as 
nossas possibilidades, mas por ele se pode ver que no nosso «colonialismo» são os 
estrangeiros que embolsam os lucros e nós quem paga os melhoramentos, apenas 
com o ganho político de se haver libertado uma zona crucial de Moçambique. 


Não posso infelizmente concluir estas reflexões com uma palavra de optimismo, 
porque devem continuar ainda por bastante tempo as nossas dificuldades e provações. 

Mais fria e realista compreensão dos factos sociais e suas repercussões políticas 
tem provocado nos últimos tempos alguma melhoria no estado geral dos proble- 
mas africanos. E ainda que houvéssemos de partilhar a hipótese, que decidida- 
mente não perfilho, de considerar-se perdido por muito tempo o esforço europeu 
ao norte do Equador, a verdade é que nós iamos notando, pelas mutações politicas 
e declarações dos responsáveis, designadamente desde a linha que liga o Zaire ao 
Rovuma até ao Cabo da Boa Esperança, uma acalmia nas paixões e grande espirito 
de colaboração entre todos os territórios. A confiança mútua fazia nascer as 
maiores esperanças em que toda essa imensa África Austral começasse a estabili- 
zar-se na paz, a progredir e a poder considerar-se definitivamente salva para si 
própria e para a civilização do Ocidente. Eis senão quando a forma como tem sido 
tratado o caso da independência da Rodésia, que aliás não será demasiado tarde 
para poder ser resolvido com o acordo de Londres, cobriu os céus de África das 
mais negras nuvens. 

Não temos de pronunciar-nos sobre um assunto que desde principio se conside- 
rou problema exclusivo e interno da Grã-Bretanha, ainda que, paradoxalmente e 
por sua mesma iniciativa, internacionalizado hoje com a intervenção do Conselho 
de Segurança. A simples intervenção do Conselho e as suas deliberações estão 
sendo objecto de atenta consideração pelo Governo, de modo que são precipitadas 
todas as intenções que se atribuam às nossas atitudes na parte que directamente 
nos toca nessas gravissimas deliberações. O que afirmo no momento é apenas que 
mais um passo em falso na resolução do problema rodesiano por parte das potên- 
cias responsáveis pode atear um vasto incêndio com risco de todos os que estão a 
pensar ficar imunes por se encontrarem longe das labaredas. Tudo ainda se pode 
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salvar; mas tudo também se poderá perder, se as paixões se fizerem ouvir mais alto 
que a razão e certas expressões imperialistas, que ao lado de todos os povos africa- 
nos devemos abertamente repudiar, puderem abrir caminho e, apesar da mudança 
dos tempos, recomeçar a sua marcha nas regiões interessadas. 

Nestes termos só posso transmitir-vos uma palavra de confiança na firmeza das 
nossas atitudes, e ainda fazer-vos uma advertência. Embora difíceis por vezes de 
apreciar os motivos da lentidão e a paciência com que agimos, devemos ter presente 
que uma regra se nos impõe como principio de acção: não fazer em nenhuma circuns- 
tância o jogo dos que pretendem ou pelo menos agem como se tivessem a pretensão 
de combater os nossos interesses legitimos e ignorar os nossos direitos. 


E a tão desejada visita a Angola? Pois parece-me bem deixá-la para o momento 
em que, dominado ou expulso o último terrorista, ali possamos celebrar o heróico 


esforço da defesa. 
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Nenhum de nós pode fazer ideia do motivo por que me encontro aqui, nesta sala 
e neste momento, se não tiver presente que sou o único em funções de mando 
desde que a Nação, precisamente em Braga, foi alertada para nova vida, nos qua- 
renta anos decorridos desde 28 de Maio de 1926. E se, nos dois primeiros anos me 
não couberam responsabilidades na governação, nos mais foram elas grandes e 
pesadas, pelo que posso dar testemunho válido da coisa pública neste período, 
curto para a história e longo para a vida. Longo e dificil. 

A Revolução do 28 de Maio herdou as consequências da primeira Grande Guerra, 
sofreu os duros embates da crise económica dos anos 30, suportou as delicadas difi- 
culdades da guerra de Espanha de 36 a 39, e, embora em situação de neutralidade no 
grande conflito mundial que se estendeu de 39 a 45, teve de sofrer as limitações e 
perigos que o mesmo envolvia. Nesse período os distritos atlânticos e as províncias 
ultramarinas houveram que ser defendidos, com ocupações maciças, dos riscos que 
os espreitavam. Sofreu-se a seguir da penúria e desorganização económica da 
Europa e dos outros continentes, e poucos anos depois começámos a ser flagelados 
pelas ondas terroristas vindas de países vizinhos a invadir Angola, a Guiné e Moçam- 
bique. A concepção oficial da Europa acerca do destino dos territórios de que era 
soberana além-mar vieram a conciliar-se de modo estranho com a política de sub- 
versão no mundo; e o desencontro dos nossos conceitos, quanto à defesa do Oci- 
dente, fez eclodir contra nós a mais virulenta, vasta e persistente campanha interna- 
cional que alguma vez se viu um pequeno pais sofrer da parte daqueles que se 
julgaria deverem defender a mesma causa. Quer dizer, se o 28 de Maio beneficiou 
na sua eclosão duma espécie de bênção nacional, pois surgiu sem lágrimas nem san- 
gue, antes na alegria de uma alvorada esperançosa, teve afinal de realizar a sua obra 
cercado de riscos e dificuldades sem conto. E no entanto o trabalho feito, ouso 
afirmá-lo, corresponde ao conjunto de aspirações que desde largos anos se pressen- 
tiam no mais profundo da Nação Portuguesa e eram suas necessidades vitais. 

Direi pois alguma coisa daquilo por que todos ansiavam e das razões por que 
ninguém antes de nós o pôde realizar. 


Passando-se os olhos pelos trabalhos de economistas e politicos do século XVII ao 
primeiro quartel do século XX, desde Mendes de Vasconcelos e Severim de Faria a Oli- 
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veira Martins, Mariano de Carvalho e Anselmo de Andrade, encontram-se as críticas 
mais amargas acerca da nossa vida económica e financeira. Nesses trabalhos apre- 
sentaram-se sugestões válidas de pensamento, esboçaram-se mesmo programas 
sérios de acção, e todos destinados afinal a ser varridos pelos ventos da inutilidade. 
É mesmo curioso notar que o ponto de partida em que o pensamento há-de definir a 
directriz da acção não pôde ser nunca fixado. As tão estreitas interligações das finan- 
ças e da economia e de umas e da outra com o prestígio e poderio da Nação não per- 
mitiram a tão brilhantes espiritos decidir por que lado começar. Ainda em 1928, ao 
tomar eu conta da pasta das Finanças, se debatiam as duas teses: a que entendia se 
devia começar pelo desenvolvimento económico para depois se atingir o equilibrio 
financeiro; e a que defendia dever começar-se por este para, sobre a estabilidade e 
solidez das finanças, se lançarem os alicerces de maior enriquecimento nacional. 
Deu-se então a prioridade às finanças, e durante anos de trabalho e severa adminis- 
tração puderam finalmente ser varridos os fantasmas que até ai ensombravam a vida 
pública e entorpeciam a acção do Estado. Tudo o que eu próprio ensinei nos meus anos 
de Coimbra como o que era e não devia ser desapareceu dos livros e das nossas preocu- 
pações. O eterno déficit do orçamento e desequilibrio das contas; a defeituosa constitui- 
ção da divida pública; o vicioso destino das emissões de notas canalizadas para os encar- 
gos da Tesouraria; os vícios da formação e emprego da divida flutuante; as taxas de juro 
‘modo de usura; a instabilidade ou quebra do valor cambial da moeda; o descrédito do 
stado nos mercados financeiros — eram males reconhecidos e verberados por todos; 
"as são assuntos de que não se fala hoje, por estarem definitivamente arrumados. 
Como estas coisas procedem umas das outras, aconteceu que, firmado o crédito 
do Estado e estabilizado o valor da moeda, do mesmo passo deixou de refugiar-se 
nos mercados externos a poupança do Pais. Então pôde começar a dispor-se desta 
para alentar a economia nacional; e por esse motivo, em cerca de trinta anos, pude- 
mos não recorrer ao crédito externo. Ora um pais que pela sua estabilidade finan- 
ceira e monetária pode organizar a vida sem recurso aos outros mercados, encontra 
fatalmente estes francos e abertos, quando chegue o momento de dar maior 
impulso à economia que o possibilitado pelos seus próprios meios. Nesses momen- 
tos não só é ele que escolhe os credores como pode determinar as condições em que 
o crédito externo é nefasto à economia ou ameaça condicionar inconveniente- 
mente a liberdade de acção do próprio Estado. Toda esta nova estrutura financeira, 
tão sumariamente descrita, foi obra longa de muito tempo, levou anos a erguer e a 


consolidar; mas nela estava a base do que a seguir se havia de fazer. 


Como em muitos outros autores, nos tratadistas que ha pouco citei andam sem- 
pre pairando duas ideias que os novos tempos nos permitiram pôr de lado, por já 
não corresponderem nem à realidade das coisas nem às novas possibilidades do 
Pais. Uma delas é que Portugal, sendo essencialmente agricola, devia dar à agricul- 
tura o scu maior senão exclusivo esforço; outra é que a indústria é apanágio exclu- 
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sivo dos países que possuem as matérias-primas, base das suas indústrias. Apenas 
em Mariano de Carvalho — refiro-me ao caso pela estranheza — se me deparou uma 
ideia de interligação entre a Metrópole e o Ultramar, que por si só podia modificar 
o panorama econômico português, mas não nos termos limitados em que o enca- 
rava nos seus Planos Financeiros. Ai terminava um trecho com esta frase lamu- 
rienta: «é impossivel emendar os erros do passado, porque nos faltam meios e 
tempo». E agora que temos, mercê da obra realizada e da resistência da Nação, 
meios e tempo, o que vamos fazer com eles? 

Nós fomos de facto um pais essencialmente agricola, mas enquanto não pude- 
mos ser outra coisa. Durante séculos e ao lado de um artesanato modesto, a agri- 
cultura foi a grande criadora de riqueza e esse facto dominou todos os espiritos 
neste pais. Hoje podemos dizer que só potencialmente somos ricos dos produtos da 
terra, mas que viremos a sê-lo de facto pelos dois caminhos que nos estão abertos: 
a libertação de grande parte do trabalho rural, em favor das indústrias e do Ultra- 
mar; maior produção de produtos agrícolas industrializáveis ou comerciáveis com 
nações estrangeiras. Continuo a pensar que a agricultura nacional deve acima de 
tudo ser orientada no sentido de assegurar o sustento da Nação, mas para isso não 
precisa de absorver toda a sua força de trabalho. E quando pela mecanização e pelo 
regadio conseguirmos aqueles fins, deixa de ter razão de ser a lamentação de Seve- 
rim de Faria quando atribui às «conquistas», digamos, na linguagem de hoje, ao 
Ultramar, a primeira causa da falta de gente que se padecia e assim, por não existir, 
empobrecia o Reino. 

Posta deste modo a questão, é evidente que o primeiro destino, de mais intensa 
capitalização devia ser a agricultura, não só para a conversão dos meios de trabalho, 
como para a irrigação dos campos, sedentos e precisados de agua. Foi necessidade 
já entrevista há muito e por outros; mas os que muita vez ouviram falar, como de 
esperanças vas, na Idanha, no Sorraia, na irrigação do Alentejo mal podiam supor 
estarem hoje em face de realidades que só a nova estrutura financeira permitiu. 

À parte o que se deva ao Marquês de Pombal quanto a algumas indústrias, e, 
quanto a meios de comunicação, quase um século depois, ao Fontismo, é nos últimos 
dez ou quinze anos que vemos a indústria portuguesa tomar atitude rasgada de pro- 
gresso, instalar-se, modernizar-se, apetrechar-se, competir e ultrapassar já em valor a 
agricultura tanto na produção como nas exportações portuguesas. A obra pública, nas 
suas variadas aplicações, de meios de comunicação, de portos, de aproveitamentos 
eléctricos, de instalação de serviços, de habitações, de saneamento, de urbanização, de 
reparação de monumentos e erecção de outros, não teve em séculos passados activi- 
dade comparável à do nosso tempo. A indústria teve de importar alguma técnica e 
vário equipamento; importou ainda capital estrangeiro hoje interessado em vários sec- 
tores; mas este progresso, dentro de pouco espectacular, não seria possivel, como o 
não seria o da agricultura nem o dos trabalhos públicos, sem o apoio da obra financeira 
a que me referi. Contribuiu para o efeito a evolução das ideias, e contribuiram também 
as possibilidades da técnica. Mas sopra sobre estes sectores um espirito novo, nascido 
das condições criadas, embora ainda na expectativa de instituições que auxiliem a 
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indústria na conquista de mercados e na sua própria expansão interna. E se formos 
capazes de constituir com todo o Ultramar o espaço económico português, como ficou 
prescrito na Constituição de 33 e há alguns anos vimos pacientemente estruturando, 
teremos diante de nós mais do que aquilo com que os nossos avós sonharam, porque 
lançámos na verdade uma grande obra, esta ao nível da Nação. Nem se compreende- 
ria o esforço que actualmente fazemos no Ultramar, aliás em seguimento da grande 
geração que procedeu à ocupação no final do século passado, se esse esforço não 
tivesse um sentido ao mesmo tempo económico e político e se a geração do 28 de 
Maio não fosse capaz de defini-lo, apresentando-o às outras gerações para o executa- 
rem na sua plenitude. Ai estão uma preocupação e uma tarefa, capazes de substitui- 
rem-se a todos os enervamentos e dúvidas e ansiedades da nossa mocidade de hoje, 


pois que rasgámos horizontes vastos a uma vida que lhe vale a pena viver. 


Ergueu-se portanto uma obra que, apesar de inevitavelmente corrigida pelas 
circunstâncias, foi a obra sonhada durante séculos neste país e que na sucessão de 
tantos fracassos parecia mesmo impossível de realizar. Prometi também dizer 
alguma coisa das razões a que se deve este facto. 

Alguns dos grandes nomes que citei ou tive presentes no meu espirito passaram 
pela pasta da Fazenda, correspondente à que hoje chamamos Finanças: Oliveira 
Martins que já em 1887 tinha apresentado às Câmaras o célebre projecto sobre o 
fomento rural, foi Ministro da Fazenda em 1892, durante quatro meses; Mariano de 
Carvalho, o autor dos Planos Financeiros, ocupou a mesma pasta durante sete 
meses; Augusto Fuschini passou rapidamente pelo poder em 1893, em momento 
crítico de dificuldades com os portadores da divida externa; Anselmo de Andrade 
sobraçou também aquela pasta cinco meses em 1900 e foi durante pouco mais de 
três meses o último Ministro da Fazenda com a Monarquia; o Dr. Afonso Costa, o 
único Ministro da República que conseguiu apresentar equilibradas as Contas do 
Estado, foi Ministro das Finanças de Janeiro de 13 a Fevereiro de 14. 

Não vale a pena reflectir em que a preparação e seguimento das providências 
que reformassem a Administração e com ela dessem novo impulso à vida do Pais 
não se coadunavam com os escassos meses de que todos dispuseram. A minha con- 
clusão é outra e vai mais longe: é que, se os projectos de tão belos espíritos não 
conseguiam vingar, apesar da persistência duma consciência nacional que continu- 
ava a reclamar se atingissem determinados objectivos, é que nos encontrávamos em 
face de uma grave crise do Estado. 

Custa-me a admitir que esta crise atingisse o cerne da Nação. Na segunda 
metade do século XVII nós suportámos durante 28 anos as lutas da Restauração; no 
começo do século XIX batemo-nos com as forças napoleónicas, e no começo do XX 
lá fomos a caminho da Flandres derramar o nosso sangue. Não foi só isso: ainda 
perto de nós, descobridores, militares e políticos ultramarinos, da estatura de 
Capelo e Ivens, Mouzinho, António Enes, Caldas Xavier, Aires de Ornelas, Azevedo 
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Coutinho, Paiva Couceiro e tantos outros, apoiados na Coroa e servidos pela arraia 
miúda, podiam escrever em África, à margem da desordem política, as estrofes 
duma epopeia imorredoira. Temos então de concluir que não só a Administração 
era vitima da política, conto entre os factores que actuavam nessa política e o agre- 
gado nacional se cavara um fosso de incompreensão ou inadaptação que tornava a 
governança inoperante no que respeitava a outros grandes interesses nacionais. Se 
a estrutura do Estado que é politicamente a vestidura constitucional da Nação se 
revelava incapaz de conduzir e servir os maiores interesses da grei, alguma grave 
deficiência se lhe havia de notar. E, sendo assim, momento viria em que, pela carên- 
cia de autoridade do Estado, até a Nação seria abandonada ao seu próprio envileci- 
mento, senão entregue a factores que trabalhariam na sua desintegração. 

Por isto me não parecia que vissem claro os que, colaborando com tão boas 
intenções no 28 de Maio, se satisfaziam com a paralisação temporária das estrutu- 
ras políticas, de arrumação julgada defeituosa, e pensavam que, dando-lhes novo 
arranjo e empreendendo-se a reforma administrativa, tudo ficaria realizado a bem 
da Nação. Mas o que faria do 28 de Maio uma revolução e não simplesmente mais 
um movimento militar, era de um lado a alteração da essência e da estrutura do 
Estado e do outro o propósito de ir beber a inspiração da política que devesse fazer, 
não a ideologias ou a interesses estrangeiros, mas às fontes nacionais. Estas duas 
condições, tão simples que pareçam, levaram muitos que nos acompanharam nos 
primeiros momentos a afastarem-se depois. 

Na fase inicial e ainda profundamente inquieta que se viveu de 26 a 28, fui 
Ministro das Finanças durante uns quatro dias, e também me afastei mas por motivo 
inverso: foi por verificar que as hesitações do momento político não davam a qual- 
quer esforço a menor garantia de êxito. Dessa passagem pelo Governo só me ficou 
uma dúvida, que ainda persiste no meu espirito: — o homem que hoje imortalizamos 
no bronze, pela sua bravura e qualidades de chefe militar, poderia ou não ser o con- 
dutor da nova politica nacional? Aos políticos é raro que o destino prepare as con- 
dições favoráveis de governo; antes são eles que as criam pelo ousio da inteligência 
e o êxito dos actos praticados. Mas entre nós o problema continuava o mesmo e 
era saber se os homens que acorreram ao grito de um grande cabo de guerra eram 
capazes de edificar um Estado com que a todos valesse a pena colaborar, e se com 
esse esforço, em que nenhuma cooperação era em principio dispensável, se podia 
erguer a Nação não só da sua desordem epidémica mas da crise em que ameaçava 
afundar-se sem esperança de recuperação. Esta a questão de 26; esta a questão 
posta ainda hoje, quarenta anos depois, à meditação de todos os portugueses, e 
especialmente de alguns que a meus olhos continuam a apresentar-se vitimas duma 
deformação política e sequazes duma filosofia que, depois dos estragos do último 
século e meio, teima em viver e vive ainda, com monarquias e repúblicas, mas não 
consegue fazer-se já acreditar de ninguém. 

Eu compreendo as dúvidas e hesitações. Vivemos um momento crítico da história 
do pensamento político e mais simplesmente um momento crítico da história do 
mundo. Tudo está em crise ou é sujeito a crítica — a moral, a religião, a liberdade dos 
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homens, a organização social, a extensão intervencionista do Estado, os regimes eco- 
nómicos, a própria Nação e as vantagens da sua independência ou da sua integração 
com outras para a formação de grandes espaços económicos e políticos. Discute-se 
na Europa a própria noção de pátria. Revoluções como a soviética continuaram no 
dominio dos factos e da filosofia as revoluções que vinham detrás, da Reforma e da 
Revolução Francesa, e, como todos os grandes movimentos na posse da sua força ini- 
cial têm tendência a alastrar e a dominar o mundo, envenenando-nos com visões e 
princípios que estão longe de executar em seus domínios de origem. Os espíritos mais 
puros inquietam-se, perturbam-se, não sabem como orientar-se e repetem angustia- 
damente a pergunta de Pilatos ao próprio Cristo: «o que é a verdade?» 

A dúvida em suas hesitações e desvairos não permite trabalho eficiente; o espirito 
humano precisa de aderir à verdade, precisa de certezas para se orientar e agir. Nenhum 
Estado pode existir sem basear-se nelas ou presumi-las definidas e aceites. Foi por isso 
que, ainda não tão largamente alastrada a crise actual, há precisamente trinta anos e 
nesta mesma cidade de Braga, eu senti a necessidade de proclamar «as grandes certezas 
da Revolução Nacional», Independentemente do que transcende a ordem natural, a 
desapaixonada observação dos factos e a experiência dos povos, através da sua vida 
milenária, revelam-nos algumas dessas certezas. Mas nós temos outro indicador para 
avaliar da sua justeza: os frutos produzidos na vida e progresso da Nação, isto é, se com 
os principios que essas mesmas certezas traduziam pudemos criar entre nós a paz, pude- 
mos organizar a vida social e nela prosperar. Porque o nosso movimento se afigura por 
vezes demasiado lento, muitos se perturbam com a acusação de imobilismo; mas uma 
coisa é o imobilismo na acção e outra a estabilidade das concepções políticas. A ver- 
dade é por essência imutável e a adesão do espirito à verdade, ou sejam as certezas do 


espírito são essenciais ao progresso das sociedades humanas. 


Neste lindo dia de Maio, na velha cidade de Braga e numa das salas do Palácio 
dos Arcebispos que acompanhavam antigamente os Reis nas suas conquistas para a 
fé, ao celebrar-se o quadragésimo ano do 28 de Maio, depois de inaugurado em 
honra de Gomes da Costa o monumento que esperamos eternize o seu acto de ini- 
ciar a Revolução Nacional, glorificadas as forças armadas que a tornaram possivel, 
apresentado o esboço do que com ela se pretendia e do que se lhe deve já, eis um 
belo momento para pôr ponto nos trinta e oito anos que levo feitos de amargurado 
governo. Só não me permito a mim próprio nem o gesto nem o propósito, porque, 
no estado de desvairo em que se encontra o mundo, tal acto seria tido como seguro 
sinal de alteração da política seguida em defesa da integridade pátria e arris- 
car-se-ia a prejudicar a situação definitivamente conquistada além-mar pelos mui- 
tos milhares de heróis anónimos que ali se batem. É então mais que justo que os 


recordemos e saudemos daqui. 
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No aniversário que hoje comemoramos todos entenderão que eu devia dizer 
alguma coisa. À dificuldade é que tudo está dito já nas palavras com que o Dr. 
Augusto de Castro fez a apresentação da mensagem que as Corporações quiseram 
ter a bondade de entregar-me. Não me resta mais que agradecer o acto e a pre- 
sença de quantos quiseram associar-se a ele, e, se mo permitem, corroborar algumas 
das afirmações feitas. 

A Constituição que nos rege é de 1933, e no mesmo ano a 23 de Setembro foi 
publicado o Estatuto do Trabalho Nacional que é como o foral do trabalho e o guia 
da actividade nacional em todos os seus sectores. Estes dois diplomas, comple- 
tando-se um ao outro, deram à vida política, económica e social da Nação, novos 
impulsos e estruturas que estão na base da sua paz e do seu progresso. E embora 
o termo esteja desacreditado pelo excesso de uso, podemos dizer que constituiram 
para o nosso pais uma autêntica revolução. 

Durante as últimas dezenas de anos todos temos visto muitas outras que, depois 
de despertarem frenesis de entusiasmo, passaram sem deixar rasto de utilidade. 
Passaram como temporais devastadores que derrubam as árvores e descarnam os 
campos, quando nós quisemos que a nossa, penetrando docemente os espíritos e as 
instituições, fosse como chuva mansa que alimentasse e fecundasse a terra de nos- 
sos maiores. 

Temos corrido o risco, melhor, temos afrontado a acusação de imobilismo por- 
que a acção se tem caracterizado pela ponderação e pela persistência. Mas o ponto 
de que se partiu foi que as sociedades como os homens não têm capacidade de 
absorver ou de se adaptar, nos curtos prazos que os ideólogos fixam nas suas men- 
tes alucinadas, a conceitos e a formas de vida muito diferentes dos que lhes mode- 
laram o ser. E por esse motivo, muitas revoluções, ainda que portadoras de princi- 
pios de verdade e de justiça, nós as vemos desencadear-se em violências, 
multiplicar-se em sofrimentos e sacrifícios humanos, desdizer-se em depurações, 
retroceder nos seus programas de acção, em suma, negar-se a si próprias, sem 


poderem realizar-se. 


W Discurso proferido em 23 de Setembro de 1966, no Salão Nobre do Palácio de S. Bento, em res- 
posta à mensagem das Corporações, comemorativa do 33.º aniversário da publicação do Estatuto do Tra- 


balho Nacional. 
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Ora, precisamente hoje, a folha oficial publica os decretos que criam as três últi- 
mas Corporações com que se julga no presente momento ficar completa a Organi- 
zação Corporativa das actividades nacionais. São sem dúvida muito os trinta e três 
anos passados, para completar este esforço de habituação que exigiu de nós todos 
correcções de conceitos e diferente comportamento social; mas não há dúvida que, 
sem trepidações nem hesitações nem recuos na nossa marcha, e quase sem dar por 
isso, nós temos a consciência de a sociedade portuguesa ser hoje completamente 


diferente do que era no 28 de Maio. 
No nosso século, somos a única revolução corporativa que triunfa: o facto merece 


o relevo que todos quisestes dar-lhe. 
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A POLÍTICA 
DE ÁFRICA E OS SEUS ERROS 


Discurso Pronunciado por sua Excelência 

o Presidente do Conselho, Doutor António de Oliveira Salazar, 
na Homenagem Prestada pelos Municípios de Moçambique 
em 30 de Novembro de 1967 


Eu estou sumamente grato a todos os que viestes de tão longe à casa-mãe da lusi- 
tanidade trazer-me a afirmação solene de que me considerais filho de cada um dos 
concelhos de Moçambique. Os «homens bons» que representais enviam-me por vós 
homenagens, votos e até o pedido de uma visita que só Deus sabe se poderá ainda 
realizar-se, dadas as provações dos tempos, porque, a arrastarem-se muito, arrastarão 
também consigo outras possibilidades. Mas fizeram todos o mais que puderam, pois 
que a sua maior aspiração foi igualarem-me a si próprios na ligação à gente da sua 
terra e na dedicação à pátria comum. Tudo agradeço, tudo aceito, menos à homena- 
gem que não mereço, por me sentir apenas, no trabalho, na determinação, na inque- 
brantável resistência, intérprete dos sentimentos e direitos inalienáveis da Nação. 

À vossa presença aqui é no fundo talvez um protesto ou, melhor, a rectificação 
ostensiva de muitos maus passos que outros deram. Posso por isso aproveitá-la para 
dizer algumas palavras sobre a política de África e os seus erros. Neste processo em 
cada um há-de assumir perante a História a sua parte de responsabilidade, recai esta 
em cheio sobre o Ocidente. Ha-de ver-se se somos culpados, como nos acusam, ou 
vitimas que os verdadeiros responsáveis parecem mesmo não lastimar. 


1. 


O primeiro erro que se nos depara como causa da infeliz situação africana, na 
maior parte do seu território, é ter-se partido desta ideia — a identidade do conti- 
nente a que por isso as mesmas fórmulas politicas, económicas e sociais haviam de 
aplicar-se. Talvez um pouco porque nós mesmos temos insistido nesse defeito de 
visão, começa hoje a compreender-se a realidade e a admitir-se a existência de uma 
triptice Africa que teria exigido regimes e tratamentos diversos: a Africa afro-árabe; 
a África tipicamente africana e a euro-africana ao sul. 

É sabido que alguns paises da África do Norte, com um passado histórico que os 
vizinhos imediatos ao sul do Saará não podem invocar, têm pretendido dirigir-lhes os 
destinos sob mal disfarçada hegemonia. Mesmo que não fossem estes os intentos 
haveria sempre a ter em conta os resultados da subversão africana, comandada e em 
boa parte financiada do Norte, perante a inércia ou a disposição de cedência do Oci- 
dente. E no entanto esta politica seria, à parte o espirito de subversão insistente- 
mente fomentado, pouco menos de inútil, porque razões sociológicas e razões histó- 
ricas, ainda muito vivas no espirito dos africanos, se opunham à fácil construção de 
impérios que se estendessem do Cairo ou de Argel ao Equador, senão ao Cabo. 
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Sob o aspecto europeu, o mais grave da política norte-africana seguida está em 
que o Mediterrâneo é demasiado estreito para se desenvolverem nas duas margens 
povos hostis. De modo que, se a evolução dos países do Norte de África se verifi- 
car, como quase sem excepção até ao presente se tem verificado, em posições de 
inimizade em relação à Europa, e de intimas ligações com o Leste, essa evolução 
descuidadamente abandonada diminuirá a força de resistência europeia em toda a 
fronteira mediterrânea, e de maneira que poderemos considerar perigosa para a 
sua segurança. Sabemos, que pelos insistentes esforços da antiga Roma, foi des- 
truída Cartago, e que a avassaladora onda árabe por ali passou há muitos séculos 
já, em direcção à Peninsula Hispânica. Mas a geografia não se alterou no decurso 
dos tempos e é das posições geográficas que se parte para a conquista ou é nelas 
que simplesmente se assegura a defesa. A verdade é que em tempos bem recen- 
tes, o Mediterrâneo, mar pacífico e puramente europeu, perdeu esse carácter, e 
potências que não são afins desse mar começam alí a instalar-se em força. E essa 
será uma nova fonte de preocupações ou perigos, sem que os apoios financeiros 
do Ocidente e as repetidas declarações de amizade e de boa vizinhança consigam 


alterar a situação. 


2. 


A África africana que grosso modo se estende ao sul do Saará e sobre a qual se 
exerciam soberanias europeias, surge-nos dividida, à parte algumas poucas excep- 
ções, em numerosos pequenos paises, considerados Estados independentes. Na pre- 
cipitação com que a chamada descolonização se processou não houve, ao que 
parece, tempo para atentar nas insuficiências existentes. 

Sob o aspecto territorial, a exiguidade das superficies, a inexistência de frontei- 
ras naturais, talhadas as presentes ao acaso da ocupação, a falta de base, econó- 
mica para sustentar uma administração eficiente, suscitam a primeira suspeição da 
precariedade das independências concedidas. Sem ter podido constituir-se nos 
povos uma consciência colectiva, etnias diferentes e hostis a que a soberania euro- 
peia permitia viver juntas e outras idênticas ou afins que obrigara a separar-se e 
desenvolver-se em territórios diversos são causa da instabilidade política e sê-lo-ão 
das numerosas guerras que nos séculos a seguir ameaçam ensanguentar a Africa. 
Em tais condições de território e de população, alguns Estados tenderão a fragmen- 
tar-se, enquanto outros tentarão estender-se até absorver os mais fracos. Os com- 
promissos de defesa para depois da independência e os subsídios da parte dos pode- 
res soberanos que pela melhor forma iam conduzindo as populações, vê-se não 

serem garantias suficientes de estabilidade, de paz e de progresso. 

Por mais que os Estados responsáveis se houvessem esforçado, não houve tempo 
ou não houve possibilidade de constituir elites políticas, guarnecer suficientemente 
a administração e a direcção da economia de elementos locais, de fundir raças e 
culturas, de modo a constituirem-se bases nacionais sobre que um Estado válido 
pudesse erigir-se. De repente, e à parte as aparências que resultam de haver legal- 
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mente constituídos órgãos do Estado, verificou-se quase por toda a parte a inexis- 
tência duma rede administrativa eficiente e o limitado alcance do poder público, 
oscilante entre uma concentração impossível de poderes e os múltiplos portadores 
tradicionais da autoridade; que não jogam com o Estado moderno de concepção 
ocidental. E foi esta que se lhes quis impor. 

As explosões do racismo antibranco agravaram por muita parte as situações, 
desprovendo os paises de elites capazes e lançando os naturais na ânsia da «africa- 
nização de quadros» que não se podiam improvisar. A única conclusão a que devia 
chegar-se era o reconhecimento de que uma sociedade política, mesmo com o 
mínimo de consciência de um interesse comum, é um ser complexo, de evolução 
lenta e exigente de muitas espécies de quadros para se manter e progredir, do que 
estávamos muito longe. 

As formas como as antigas potências soberanas e outras históricamente estra- 
nhas ao fenômeno têm pretendido remediar os males da situação, irreversível em 
seu parecer, já não podiam ir além da disposição de técnicos, de largos empréstimos 
ou subsídios gratuitos, da oferta de géneros para ocorrer a necessidades primárias 
e da contribuição para a formação de elites locais. Duvido de que estes auxílios, 
dados com mais generosidade que conhecimento das realidades práticas, pudessem 
ser bastantes para suprir as deficiências, existentes. De qualquer modo passou a 
haver, por muita parte desta África, ao lado, por detrás e quem sabe se acima dos 
diversos governantes, os respectivos conselheiros técnicos, que os informam, os 
guiam e porventura os substituem. Não são da terra, é duvidoso que a amem, ser- 
vem-na quando muito como mercenários que são. 

O esquecimento de que a Administração publica exige, além de competência, 
organização e moralidade, levou a canalizar e a desperdiçar milhões de milhões nos 
territórios africanos sem a menor ou com muito pouca rentabilidade. E como grande 
parte dos dinheiros não é constituída par subsídios gratuitos, aconteceu que em mui- 
tos casos a situação se agrava pelo ónus dos juros e das amortizações que não 
podem ser pagos por uma riqueza que se não criou. Assim, outra lição é que a gene- 
rosidade não pode substituir o trabalho das populações interessadas na sua própria 
terra nem os resultados de uma evolução talvez lenta mas proveitosa e que brusca- 
mente se interrompeu. 

Os estímulos dados à educação das grandes massas traduziram-se menos na 
criação de escolas onde pudesse fazer-se, a fusão da cultura europeia com os ele- 
mentos subsistentes das culturas indigenas, do que em bolsas de estudo no estran- 
geiro. Sabe-se que assim muitos africanos foram desencaminhados para campos de 
treino militar e guerrilheiro; outros drogados em escolas especializadas na formação 
política e social comunista, e alguns, poucos, espalhados por esse mundo, em con- 
tacto com civilizações diversas e culturas as mais diferenciadas. Em meu modesto 
parecer, de todos estes regressarão à terra uns tantos elementos subversivos e 
outros desenraizados dela, tendo perdido todo o contacto com os elementos úteis 
da sua cultura, incapazes de actuar devidamente no progresso do seus: segura- 


mente agentes políticos mas não factores do progresso local. 
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Nas condições sumariamente descritas é difícil aceitar que existe em muitos des- 
tes paises independência real quando esta se encontra hipotecada à técnica, à 
finança, à economia, mesmo à cultura estrangeira — e mais do que estrangeira no 
sentido jurídico, estranha no sentido humano e moral. Mas se os povos a que me 
tenho referido se sentem apesar de tudo felizes, por ter-se-lhes dito que eram inde- 
pendentes, julgo não ser bem da nossa parte tentar desiludi-los. Os factos, a vida, 
como as suas realidades indesmentiveis e por vezes cruéis, restabelecerão o exacto 
juízo das coisas. 


3. 


Ao sul do Zaire e do Rovuma que limitam ao norte Angola e Moçambique encon- 
tra-se um conjunto de territórios nos quais deveremos incluir o Malawi e que, 
embora sob condições políticas muito diversas, apresentam traços comuns do maior 
interesse. Podemos afirmar estar-se ali na parte de África mais rica e mais desen- 
volvida, com interdependências insubstituíveis, com a fixação por vezes multissecu- 
lar de numerosa população branca, na maior parte dos casos responsável pela direc- 
ção da economia e pelo progresso das populações, e além disso toda voltada para 
o Ocidente na cultura dominante e nas opções ideológicas. Estão ai incrustadas a 
Rodésia, à espera de um acordo com a Inglaterra que lhe reconheça a independên- 
cia, e a Zâmbia cujos interesses bem entendidos estão ligados a este conjunto. Seja 
porem como for, aquela Africa austral é para o momento a única garantia sólida e 
a única aliada da política do Ocidente em África. Que Angola e Moçambique façam 
parte da Nação Portuguesa e, integrados nela, gozem por isso há mais tempo do 
que os demais do estatuto da independência, isso não impede, antes contribui para 
uma ligação mais estreita com a Europa do que a que mantêm alguns daqueles ter- 
ritórios, se continuarem ou vierem a participar na Comunidade Britânica. O estrei- 
tamento de relações entre todos eles é essencial à vida, de cada um e ao progresso 
geral; e há ainda a felicidade de todos se encontrarem libertos da calamidade de 
racismos de qualquer espécie. 

Esta brevissima sintese é suficientemente expressiva do crime contra a civiliza- 
ção e contra o progresso dos povos africanos que seria estender à África Austral, 
como muitos pretendem e se esforçam por fazer, a política seguida para as bandas 
do norte e ao sul do Saará. Já temos em Africa anarquia, miséria, conflitos políticos 
e bélicos em número e dimensão suficientes para que tão levianamente levemos a 
estas regiões as mesmas causas que noutras partes os produziram. E no entanto é 
assim que se procede. 

Na verdade, nas últimas semanas assistiu-se na 4.º Comissão das Nações Unidas 
ao espectáculo que há anos se repete, contra a presença portuguesa em África, cul- 
minado por amplas votações condenatórias em que participam ostensivamente os 
paises comunistas e afro-asiáticos, os primeiros trabalhando muito coerentemente 
a sua política, os segundos lutando contra os seus verdadeiros interesses ou os inte- 
resses dos que chamam seus irmãos. Nada mais contraditório com o que está ave- 
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riguado das deficiências africanas que certas teses ali expostas e votadas, por 
grande maioria, com largas manchas neutrais de abstencionistas e algumas, limita- 
das de corajosa reprovação. 

Sabe-se que elites de toda a sorte fazem falta naqueles territórios, mas opta-se 
por que elementos válidos de qualquer técnica ou actividade não vão integrar-se 
ali. Mendigam-se pelas portas do Ocidente, tantas vezes desprovidos de garantias, 
os subsídios financeiros para serem desperdiçados, mas não se deseja que os capi- 

` tais do mesmo Ocidente sejam investidos em condições normais na produção local 
para O progresso das populações. É certo que administração e governo não são 
objecto de improvisação, mas pretende-se negá-los aos mais aptos em nome de 
maiorias não preparadas para os exercer. De tal orientação que aliás não está no 
nosso propósito observar, apenas resultaria alargar-se em África a mancha do caos 
e da regressão a estados anteriores que se julgariam ultrapassados. Por estes 
motivos continuo a admirar a Rússia e os seus satélites, a lamentar os africanos e 
as suas paixões, a não compreender os europeus e americanos que não puderam 
ainda ver claro os horizontes do mundo, talvez porque os turvaram os chamados 


«ventos da mudança». 


4, 


Abro aqui um parêntesis. 
Esta subversão de grande parte da estrutura africana tem provocado migrações 


entre os vários territórios de centos de milhares senão de milhões de pessoas. Tam- 
bém nós albergamos muita dessa pobre gente nos territórios portugueses, mas há 
que fazer no fenómeno, só aparentemente idêntico, algumas distinções. Enquanto 
nós recebemos em Angola ou Moçambique os que fogem dos conflitos ou da guerra 
e querem gozar de um pouco de segurança e de paz, os centos de milhares de por- 
tugueses que se encontram no Congo e no Tanganica não fugiram porque receas- 
sem à autoridade, nem se encontram no exílio porque a temam se regressarem às 
suas terras. Essas multidões são instrumento necessário do terrorismo e uma das 
suas expressões mais características. De facto constituem massa obrigatória de 
recrutamento, elemento valioso de propaganda internacional e, através dos subsi- 
dios que se pretende encaminhar para os refugiados, fonte de sustentação dos ter- 
rorista. O que acontece é que, enquanto no Congo são os mesmos terroristas que 
impedem o regresso dos seus prisioneiros, ao longo do Rovuma, a fronteira do outro 
lado é guardada por Forças armadas da Tanzânia para que não se esvaia, com 0 
regresso dos portugueses, aquela fonte de rendimento e de protestos. 

Seja como for, a nossa posição é receber no território nacional todos os que con- 
sideram ser ali a sua pátria e em plena confiança pretendam refazer a sua vida em 
ordem e em paz, sob a segurança que as autoridades lhes podem garantir. Aconse- 
lhamos apenas a que continuem a ilustrar os paises de actual refúgio os que podem 
ser individualizados como autores de crimes graves, pela razão de não poderem 

e esperar boa aceitação dos filhos ou irmãos das suas vitimas. 
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5. 


A nossa linha de rumo é-nos traçada por uma História de séculos que moldou a 
Comunidade Portuguesa na sua feição euro-africana, e ainda pelo que a experiên- 
cia nos tem permitido aprender do contacto com as mais variadas gentes do Globo. 
Os interesses materiais não têm sido o objectivo essencial da acção portuguesa no 
mundo, antes os temos sacrificado ao progresso das populações. A Europa ri-se 
hoje do «paternalismo» para com certas raças ainda não evoluídas, e do «espirito 
missionário», porque de facto parece não acredita já na sua missão civilizadora, 
como não acredita na superioridade da sua própria civilização. E nós continuamos 
a acreditar. Daqui resulta termos direitos e deveres que nos impõem certo compor- 
tamento — e esse é o da tenaz resistência às forças desintegradoras que do estran- 
geiro se infiltram no Ultramar. 

Seria grave risco para o mundo deixar arreigar-se a convicção de que o terro- 
rismo é invencivel; e foi certamente por isto que a Inglaterra tão bem o bateu e liqui- 
dou no Quénia e na Malásia. 

O problema seria certamente diverso se nos encontrássemos, como muitos fingem 
acreditar, em face de um sentimento de intolerância generalizado, ou, melhor, de uma 

iublevação das populações. Chamo a atenção para os três factos seguintes: o pri- 
meiro é serem incomparavelmente mais numerosos os africanos assassinados pelos 
terroristas nas suas lavras e colheitas do que os membros das forças europeias ou 
locais encarregados de defendê-los: o segundo é refugiarem-se as populações junto 
das forças militares ou das autoridades quando perseguidas pelos tais libertadores: o 
terceiro é não haver, além de alguns lugares de passageiro refúgio ou de oculta arre- 
cadação de armamento e viveres, um pedaço de território de que os terroristas pos- 
sam dizer — aqui mandamos nós. Podem matar em diversos sítios, como bandoleiros 
a monte, mas não ocupam nenhum. Estes três factos comprovados seriam, a meu ver, 
suficientes para destruir em ânimos de boa fé o mito da libertação dos africanos pelos 
chamados movimentos nacionalistas no território português. 

Adivinho uma pergunta: e quanto tempo será necessário para fazer cessar o ter- 
rorismo, continuando a apelar para todas as forças do nosso ânimo, a jogar todos os 
recursos públicos e particulares, a arriscar a vida da nossa melhor juventude e a impor 

às familias dos combatentes as mais duras provocações? Quanto tempo ainda? 

Respondo. Há em África ideologias que conduzem a subversão, e há também 
interesses, que sobrenadam no caos e com ele estão esperançados de obter facili- 
dades e privilégios. A «solidariedade africana» que, sem protestos, ousa pregar na 
ONU a legitimidade dos movimentos terroristas e o direito de os apoiar dos respec- 
tivos territórios, não dispõe senão da força que lhe advém da conjugação daquelas 
ideologias e dos aludidos interesses. Mas as primeiras são opostas à sobrevivência 
do Ocidente; os segundos, de quem quer que sejam, não serão assegurados senão 
na estabilidade dos governos e na actividade pacifica dos povos. Quando portanto 

virmos que o Ocidente começa a compreender estar sendo minado pelo comunismo 
em Africa, cessará a coligação absurda, diriamos sacrilega, que tem mantido até 
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agora, e as atitudes perante os problemas africanos passarão a ser diferentes. Na 
própria África os países moderados crescem em número e em influência e haverá 
um momento em que os extremistas terão de os deixar viver na cooperação amigá- 
vel que nós lhes propomos e defendemos. Esse momento exacto de compreensão 
e de desistência pode não estar longe; é porém imprevisível o sincronismo de tão 
variados factores. 

Não posso assim terminar estas palavras, como tanto desejaria, com uma nota que 
todos — sobretudo os que mais sofrem — considerem de claro optimismo. Mas penso, 
que deve ser-se optimista quando se está seguro de fazer durar indefinidamente a 
resistência. Essa possibilidade é que é a prova da força e o sinal seguro da vitória, 
através da qual não queremos senão continuar na paz a Nação Portuguesa. 
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Bento, S. (14) 2., 2.8, 2.12, 2.29, 3.4, 3.30, 4.24, 4.29, 
5.13, 5.24, 5.25, 6.22, 6.24, 6.26 
Berlim (2) 3.19, 5.28 
Bernard Menthon (1) 6.1 
Bethmann Holweg (1) 2.7 
Bevin (3) 4.20, 4.21 
Bijagoz (1) 2.21 
bipartidismo (1) 4.36, 5.27 
Birmânia (2) 5.19 
bisbilhotice democrática (1) 1.23 
Bizâncio (1) 5.22 
Boa Esperança, Cabo da (3) 5.4, 5.19, 6.24 
Joat Company, Electric (1) 2.2 
Jogota (1) 6.1 
3oissy (1) 2.1 
Bolchevismo (4) 1.10, 1.11, 4.23 
Boletim (1) 5.28 
Boletins (1) 5.27 
Bolsa (3) 1.7, 3.18, 3.18 
Bolsa, Palácio da (2) 1.23, 4.31 
Bom/boa (225) passim 
Bom Jesus (1) 5.15 
Bombaim (9) 5.8, 5.12, 5.15, 5.17, 5.20, 5.23, 6.1 
Bon, Gustavo le (1) 2.16 
Bona (1) 6.1 
Botelho Moniz (1) 4.35 
Bourget (1) 1. 
Braga (23) 2.10, 2.11, 2.12, 2.32, 3.4, 4.36, 4.37, 5.4, 
5.6, 6.3, 6.25, 6.1 
Braga (cidade santa da revolução nacional) (2) 
2.10, 4.36 
Bragança (1) 2.32 
Bragança, Casa de (6) 3.4, 4.35, 5.22 
Branco, Livro (da guerra) (1) 6.1 
Brando como os nossos costumes (1) 2.17 
Brandura dos nossos costumes (1) 2.3 
Brasil (102) 1.17, 1.23, 2.5, 2.7, 2.12, 2.23, 2.27, 3.4, 


3.5, 3.11, 3.21, 3.27, 3.31, 4.5, 4.7, 4.9, 4.11, 4.12, 


4.15, 4.16, 4.26, 4.35, 4.Ap, 5.4, 5.14, 5.15, 5.16, 
5.19, 5.22, 5.24, 5.25, 6.1, 6.3, 6.5, 6.8, 6.11, 
6.17, 6.22, 6.23, 6.24, 6.1 

Brazzaville (1) 6.17 

Brenner (1) 3.5 


Brinde (3) 3.20, 4.14, 4.21 

Britânico, Governo (35) 2.7, 3.5, 3.11, 3.15, 4.3, 4.5, 
4.7, 4.9, 4.17, 4.20, 4.Ap, 5.14, 5.19, 6.11, 6.1 

Brito, S. João de (2) 4.25 

Buçaco (1) 2.27 

bula papal (1) 5.15 

Bulgária (1) 4.29 

Bülow, Principe de (2) 1.7, 1.7 

Burgos, Governo de (1) 2.18 

Burgueses, partidos (1) 4.37 

Burguesia parasitária e gozadora (1) 3.5 

Burma (1) 5.19 

Burocracia (1) 6.1 


sta 


Cabeçadas, Almirante (1) 5.3 

Cabo da Boa Esperança (6) 2.27, 5.4, 5.19, 6.1, 6.8, 
6.24 

Cabo-Verde (12) 5.2, 5.12, 5.23, 6.1, 6.3, 6.5, 6.8, 
6.15, 6.17. 

Cabrilho (1) 3.13 

Caetano, Marcelo (3) 4.24, 5.22, 6.20 

Cafres da Europa (1) 4.32 

Caillaux (1) 1.24 

Cairo (3) 4.17, 6.1 

Caixa Económica Portuguesa (2) 1.4, 

Caixa Geral de Aposentações (5) 3.1, 3.5 

Caixa Geral de Depósitos (7) 1.4, 2.7, 2.12 

Caixa Nacional de Crédito (1) 1.4 

Caixas de previdência (3) 3.1, 3.10, 3.29 

Caixas de reforma e previdência (3) 3.5, 3.29 

Caixas sindicais (2) 3.1, 3.29 

Calais (1) 2.27 

Caldas Xavier (1) 6.25 

Califórnia (1) 3.13 

Calmon (2) 4.15 

Câmara dos Comuns (11) 2.27, 4.3, 4.5, 4.9, 4.21, 
6.11, 6. 

Câmara Corporativa (39) 1.24, 2.3, 2.8, 2.12, 2.29, 
3.5, 3.19. 4.12, 4.26, 4.34, 4.35, 4.37, 5.8, 5.16, 
5.27, 6.1, 6.16, 6.17, 6.26, 6. 

Camara dos Deputados (10) 1.28, 4.12, 4.18, 5.8, 
5.27, 6.11 

Camara eletiva (1} 1.24 

Camara dos Lordes (1) 6.11 

Camaras Municipais (1) 1.3, 1.25. 

Camarões (2) 6.8 

Cambambe (1) 6.8 

Caminho/caminhos (156) passim 

Caminho do futuro (1) 5.27 

Camões (3) 1.14, 3.2 

Campanha/campanhas (108) passim 

Campanha anticolonialsta (2) 6.5 

Campbell, Ronald (7) 4.14 
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Campojcampos (142) passim 

Canada (5) 4.34, 5.14, 5.20, 6.11 

Canarias (1) 4.Ap 

Canas, Quinta das (Coimbra) (1) 2. 

Cancela de Abreu (2) 4.37, 5.22 

Candidato (a Presidente da Republica) (2) 6.1 

Candidatos da oposição (1) 6.1 

Cândido, António (1) 1. 

Cansado (1) 5.3 

Canto e Castro (1) 5.3 

Capaz/capacidade (145) passim 

Capelo, Hermenegildo (1) 6.25 

Capelos, Sala dos (1) 2. 

Capital/capitais (173) passim 

Capitais nacionais (1) 5.7 

Capitalismo/capitalista (20) 1, 1.3, 1.11, 1.21, 2.2, 
2.3, 2.29, 4.19, 5.19, 6.1, 6.5, 6.17 

Capitão-General Mufioz-Grandes (2) 6.21 

Caráter (102) passim 

Cardeal-Patriarca (2) 2.23, 5.27 

Carlos, Teatro de S. (2) 1.22, 3.4 

Carlos, Rei D. (5) 3.3, 5.3, 5.3, 5.4, 5.4 

Carmo, Convento do (1) 2.5 

Carmona, António Oscar de Fragoso (20) 2.1, 2.16, 
3.7, 3.27, 4., 4.31, 4.32, 5.2, 5.5, 6.1 

Carta (diploma institucional) (45) 1.23, 1.24, 3.5, 
4.19, 4.22, 4.26, 4.31, 4.37, 5.14, 5.15, 5.19, 
5.20, 6.5, 6.8, 6.11, 6.17, 6.20, 6.1 

Carta a0 Imperador da Etidpia (1) 6.16 

Carvalho, Mariano de (3) 6.25 

Carvão (9) 3.8, 3.22, 3.28, 3.28, 3.31, 4.Ap, 4.Ap, 
5.7, 5.11 

Casa/casas (101) passim 

Casa de Braganca (1) 5.22 

Casa do Douro (2) 1.21, 2.7 

Casa Militar de Lisboa (1) 3.20 

Casamentos, Política de (1) 5.19 

Casas do Povo / Pescadores (7) 3.4, 3.10, 3.29 

Cascais (5) 1.17, 1.26, 2.6, 3.4, 3.4 

Caso/casos (440) passim 

Castela (5) 2.5, 2.13 

Castelo Branco (1) 2.32 

Castelo, Viana do (1) 3.4 

Castro, Augusto de (1) 6.26 

Castro, Canto e (1) 5.3 

Castro, D. João de (2) 5.19 

Castro Pimenta de (1) 1.10 

Católica, Igreja (63) 1.10, 1.24, 2.5, 2.10, 2.13, 3.4, 
3.19, 3.29, 3.31, 4.25, 4.30, 4.31, 4.36, 5.8, 5.15, 
5.25, 5.27, 5.28, 6.20 

Catolicismo (desenraizar 0) 4.31 

Católico, Centro (3) 1.10 

Caudilhismo (1) 5.27 

Causa/causas (152) passim 

Caxemira (2) 6.5, 6.11 


Ceilão (6) 5.14, 5.19, 6.8 

Celebrações centenárias (3) 3.4, 3.27, 4.37 

Censura (3) 5.27, 6.1, 6.15 

Central/centro/centros (92) passim 

Central, Africa (2) 5.7, 6.3 

Central, América (3) 2.5, 6.3, 6.6 

Central, Asia (1) 5.19 

Central, Europa (1) 5.7 

Centro de Estudos (3) 3.29, 5.28, 6.20 

Centros Conserveiros (1) 4.Ap 

César (1) 3.19 

Ceuta (1) 2.5 

Ceylon (1) 5.19 

Chamar/chamado (180) passim 

Chamberlain (1) 3.8 

Checo, O problema (1) 3.8 

Checoslováquia (3) 1.3, 5.15, 5.25 

Chefe/chefes/chefia (204) passim 

Chegar/chegada (207) passim 

Chéron (França, ministro das finanças) (1) 1.3 

Chile (2) 6.8 

China (28) 3.15, 4.5, 4.26, 4.35, 5.4, 5.8, 5.14, 5.15, 
5.19, 5.20, 5.23, 6.1, 6.3, 6.5, 6.8, 6.17 

Christian Science Monitor (1) 5.15 

Churchill (3) 4.19, 6.1, 6.1 

Cidadão/cidadãos/cidadania (65) passim 

Cidade/cidades (66) passim 

Cidade Universitaria (1) 4.37 

Cidadela de Cascais (1) 1.17 

Ciência/cientista/cientifico/cientificamente (72) passim 

Ciência das Finanças (1) 2.33 

Cinema e teatro do povo (1) 3.29 

Circunstâncias (247) passim 

City (2) 2.2 

Civilfcivilizar/civilizado/civilização (348) passim 

Civilização latina e cristã (5) 1.10, 1.11, 1.24, 3.2, 3.15 

Civismo (3) 4.21, 5.2, 5.27 

Clarofclaramente (157) passim 

Claros, Batalha de Montes (1) 2.5 

Classe/classes (82) passim 

Clientelas (politicas / partidárias) (9) 1.5, 1.24, 1.28, 
3.23, 4.31, 4.32, 5.15 

Club, Jockey (1) 3.6 

Clubes Desportivos, Congresso de (3) 1.19 

Código da Contribuição Predial (1) 2.32 

Coesão Moral (5) 5.6 

Coexistência pacifica (8) 5.12, 5.14, 5.15, 5.17, 5.19, 
5.20, 5.21, 5.23 

Coimbra, atmosfera (2) 2., 4.28 

Coimbra (31) 1., 1.22, 2., 2.7, 2.32, 3.4, 3.24, 4.23, 
4.28, 4.31, 4.32, 4.33, 4.37, 5.4, 5.6, 5.27, 6.1, 
6.25, 6. 

Coisa/coisas (458) passim 

Colaboracdo/colaborar/colaborante/colaborador 
(231) passim 
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Colapso da autoridade (1) 4.17 
Colapsos da legalidade e da justiça (2) 5.4, 5.22 
Colares, Adega de (1) 2.7 
Coletivo/coletividade/cotetivamente (207) passim 
Coletivização (2) 3.31, 5.4 
Coliseu dos Recreios (4) 1.7, 1.13, 1.26, 3.29 
Colombia (1) 6.14 
Colombo (2) 4.17, 5.13 
Colombo, ovo de (1) 1.2, 4.17, 5.13 
Colónia/colonial/colonizar/colonização (397) passim 
Coloniais, Governadores (2) 1.14 
Colonial (Acto/Império/Política) (39) 1., 1.4, 1.7, 1.8, 
1.14, 1.23, 1.24, 1.26, 2., 2.10, 2.12, 2.28, 3.5, 3.7, 
3.11, 3.15, 3.19, 3.31, 4.5, 4.35, 4.37, 5.7, 5.15, 6.1 
Colonialismo (31) 5.8, 5.14, 5.15, 5.17, 5.19, 5.20, 
6.1, 6.5, 6.8, 6.11, 6.17, 6.22, 6.24 
Colônias (104) 1., 1.3, 1.4, 1.7, 1.14, 1.26, 2.7, 2.8, 
2.12, 2.15, 2.21, 2.27, 2.28, 3., 3.1, 3.2, 3.5, 3.8, 
3.11, 3.13, 3.28, 3.29, 4.2, 4.5, 4.17, 4.24, 4.25, 
4.26, 4.35, 4.Ap, 5.12, 6.1, 6.11, 6.16, 6.17 
Comando Britânico, Alto (2) 4.Ap 
Começo/começar (242) passim 
Comemorações (festivas / centenárias) (21) 2.3, 2.5, 
2.10, 2.13, 2.26, 3.4, 3.5, 3.15, 3.18, 3.27, 4.36, 
4.37, 5.7, 5.18, 6.1 
Comércio (107) passim 
Comissão/comissões (90) passim 
“omissão reguladora do Comércio e Importação 
de Arroz (1) 1.21 
comissão de Londres (6) 2.18 
Comissão Central da União Nacional (3) 3.3, 5.6, 5.28 
Comissão Executiva da União Nacional (15) 3.3, 
3.16, 3.27, 4.37, 5.6, 5.22, 5.27, 5.28, 6.2, 6.1 
Comissão de Propaganda da União Nacional (1) 3.3 
Comissão Concelhia da União Nacional (1) 3.16, 
que havia deliberado” 
Comissão dos Negócios Estrangeiros (1) 4.34 
Comissão de Contas da Assembleia Nacional (1) 4.35 
Comissão de Estudos de Energia Nuclear (1) 5.11 
Comissões (6) 2.31, 3.16, 3.16, 4.37, 6.5, 6.16 
Comité de Londres (19) 2.15, 2.18, 2.19, 2.20, 2.22, 
2.24, 6.8 
Comité Financeiro da Sociedade das Nações (1) 2.33 
Comité de Informações das Nações Unidas (1) 6.8 
Company, Electric Boat (1) 2.2 
Competéncia/competente (79) passim 
Compreender/compreensão (367) passim 
Compromisso/compromissos (91) passim 
Comum/comuns/comunidade (323) passim 
Comunicações, Ministério das (1) 3.22 
Comunidade Britânica (26) 4.9, 4.11, 4.17, 4.26, 
5.12, 5.20, 5.23, 6. 11, 6.20 
Comunidade Internacional (2) 6.5 
Comunidade Luso-Brasileira (1) 6.11 
Comunismo (147) passim 


Comunismo (a «grande heresia» da nossa idade) (1) 
1.22 

Comunista/comunistas (133) passim 

Comuns, Câmara dos (9) 2.27, 4.3,-4.5, 4.9, 4.27, 6.11 

Conakry (1) 6.14 

Conceção/conceções (87) passim 

Conceito/conceitos (133) passim 

Conceitos Económicos da Constituição (4) 1., 1.11, 6 

Concelhia Concelhia da União Nacional (1) 3.16 

Concessão de facilidades nos Açores (4) 4.3, 4.5, 6. 

Concluir/conclusão/conclusões (176) passim 

Concordata (8) 1.10, 3.19, 4.31, 5.28 

Concorrer/concorréncia (78) passim 

Conde de Arnoso (1) 5.3 

Condessa de Sabugosa (1) 4.27 

Condestavel, o Santo (4) 2.5, 4.33 

Condição/condições/condicionar (409) passim 

Condicionalismo (23) 1., 1.10, 2., 3.20, 4.7, 4.10, 
4.17, 4.18, 4.31, 4.32, 4.37, 5.3, 5.4, 5.15, 5.22, 
5.25, 6.6, 6.17 

Condições da reforma financeira (2) 1.1, 6.1 

Confederação Geral do Trabalho (1) 2.6 

Conferência Africana (4) 6.16 

Conferência Anti-tuberculose (4) 2.29 

Conferência (I) Económica do Império Colonial Por- 
tuguês (2) 2.12 

Conferência Económica de Londres (1) 2.8 

Conferência dos Governadores Coloniais (2) 1.14 

Conferência dos Quatro (pós-guerra) (1) 5.1 

Conferência (|) da União Nacional (3) 4.23, 4.31 4.31 

Confiança (105) passim 

Conflito/conflitos (141) passim 

Congo (8) 6.5, 6.8, 6.14, 6.17, 6.22 

Congos (1) 6.17 

Congresso de Clubes Desportivos (2) 1.19 

Congresso Comunista de Moscovo (1) 5.20 

Congresso Industrial Portugués (5) 1.16 

Congresso do Mundo Portugués (3) 3.4 

Congresso Nacional da India (3) 5.14, 5.19 

Congresso da Unido Nacional (26) 1.24, 1.26, 4.7, 
4.12, 4.37, 5.4, 5.6, 5.18, 5.20 

Coimbra (2) 3.24 

Conimbricensi (1) 3.24 

Conquista/conquistas/conquistar/conquistador 
(93) passim 

Consciência (c.370) passim 

Consciência moral da nação (2) 3.12, 6.! 

Conselho (130) passim 

Conserveira, industria (1) 4.Ap 

Considerar/consideração/considerações (427) passim 

Consolidação do Estado (1) 1.5 

Consórcio das conservas (1) 1.21 

Conspiração/conspirações/conspirar/conspirador/ 
conspiratório (22) 1.5, 1.10, 1.23, 1.28, 2.5, 2.6, 
2.7, 2.15, 3.3, 3.7, 4.19, 4.31, 6.20, 6.23 


DO 


1116 


ae eee ees 


.———— mee ee eee es 


e —— ee 


Índice de Nomes Próprios... 


Constantinopla (1) 1.22 

Constituição/constitucional/constitucionalidade/ 
constitucionalismo (c.300) passim 

Construir/construção (¢.150) passim 

Construir para um século (1) 4.4 

Conta/contas (121) passim 

Continental/continente/continentalidade (130) passim 

Continuar/continuidade (c.220) passim 

Continuidade revolucionária (2) 3.3, 6.1 

Contra (463) passim 

Contrário/contrariar/contrariedade/contrariamente 
(160) passim 

Contribuição/contribuir/contribuibte (120) passim 

Contribuição predial (8) 2.12, 2.31, 2.32, 6.1 

Convénio de 1902 (1) 3.18 

Convicção/convicções/convicto/convictamente (74) 
passim i 

Cooperação/cooperar (78) passim 

Cooperação Económica, Organização Europeia de (2) 
5.7, 5.23 

Cooperativista (fórmula) (1) 4.Ap 

Coração/corações (87) passim 

Coreia (2) 4.37, 5.20 

Coroa de Portugal (4) 5.12, 5.19, 6.11, 6.25 

Corporações/corporativo/corporativismo (188) passim 

Corporativa, Câmara (38) 1.24, 2.3, 2.8, 2.12, 2.29, 
3.5, 3.19, 4.12, 4.26, 4.34, 4.35, 4.37, 5.8, 5.16, 
5.27, 6.10, 6.16, 6.17, 6.26, 6.1, 6.1 

Correia, Deputado Araujo (1) 3.5 

Corrupção plutocratica (2) 1.21 

Corrupção politica (8) 1.2, 1.13, 1.21, 3.16, 3.23, 5.4, 5.7 

Cortejo civico (1) 1.26 

Cortejo do trabalho (2) 2.4, 3.4 

Cortejo do Mundo Português (2) 3.4 

Corte Real (navegador) (1) 3.13 

Cortina de Ferro (1) 5.7 

Cosmopolitismos (1) 1.5 

Costa, Dr. Afonso (1) 6.25 

Costa, Marechal Gomes da (5) 1.23, 2.3, 2.10, 5.3, 6.5 

Costa Leite, Sub-Secretário de Estado das Finanças 
Doutor (1) 2.33 

Costa, capitão Silva e (1) 4.17 

Costumes (35) passim 

Couceiro, Paiva (1) 6.25 

Coutinho, Azevedo (1) 6.25 

Cova da Moura (1) 6.14 

Crato, D. António Prior do (1) 2.5 

Craveiro Lopes, General (3) 5.3, 5.25, 6.1 

Crédito/credibilidade (104) passim 

Crer (160) passim 

Criação/criações/criar (0.320) passim 

Crise/crises (176) passim 

Crise Europeia (1) 3.15 

Crise dos Negócios Mundiais (1) 5.1 

Cristã, Civilização (29) 1.10, 1.14, 1.23, 1.24, 2.5, 


3.11, 3.15, 3.19, 3.26, 3.28, 3.31, 4.12, 4.25, 4.29, 
4.34, 4.36, 5.9, 5.15, 5.25, 6.1, 6.15, 6.20 

Cristão, Ocidente (2) 5.19, 6.1 

Cristo (8) 1.6, 3.2, 4.30, 5.19, 5.27, 6.25 

Critério/critérios (62) passim 

Critica/critico/criticarfcriticismo (115) passim 

Cruz Quebrada (1) 3.4 

Cuanhamas (1) 6.17 

Cuidado/cuidados/cuidadoso/cuidadosamente (71) 
passim 

Cultura/culturas/cultural (155) passim 

Cultura, Instituto de Alta (1) 5.11 

Cumprir (64) passim 

Cunha, General Peixoto e (1) 4.1 

Cunha Goncalves, Or. (1) 5.13 

Curaçau (1) 6.6 

Cúria Romana (3) 3.19, 3.31, 4.31 

Cúrias (1) 3.21 

Czarista, Rússia (1) 4.26 


Da 


Dadra (7) 5.15, 5.17, 6.1, 6.5, 6.11 
Daily Herald (2) 2.2 
Damão (18) 4.26, 5.12, 5.15, 5.17, 5.19, 6.1, 6.11 
Daniel de Sousa, Brigadeiro (1) 1.6 
Dantzig (1) 3.5 
Dão, vinho do (4) 1.27, 2.7, 6.1 
Daomé (1) 6.8 
Daran (1) 5.12 
Darwin (1) 6.8 
Declaração/declarações (103) passimD 
eclaração do Rio de Janeiro 1947 (1) 5.14 
Declaração de Windsor (11) 6.11, 6.17 
Decretos antedatados (1) 5.3 
Dedicação (65) passim 
Defesa/defender/defensor (c.560) passim 
Definir/definição (c.260) passim 
De Gaule (1) 6.1 
Delegados do INTP e a Reforma Sciat (2) 2.12, 61 
Delgada, Ponta (1) 3.5 
Delgado, ex-general (1) 6.23 
Deli, Nova (15) 4.35,5.8, 5.14, 5.15, 5.17, 6.11 
Democracia /democratico (127) passim 
Department, State (EUA) (1) 4.17 
Depoimento, o meu (2) 4.31, 61 
Depósitos, Caixa Geral de (5) 1.4, 2.7, 2.12 
Deputado (Salazar) (1) 2.8 
Deputado (Pacheco de Amorim) (1) 3.5 
Deputado (Araújo Correia (1) 3.5 
Deputado (Antunes Guimarães) (1) 3.5 
Deputado (Botelho Moniz) (1) 4.35 
Descolonização (7) 6.17, 6.24 
Desejo/desejar (c.300) passim 
Desemprego, Fundo de (1) 4.37 
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Desenvolvimento (134) passim 

Desordem (104) 1.4 e passim 

Desportos (5) 1.19 

Deus (35) 1.15, 1.22, 2., 2.1, 2.10, 2.13, 3., 3.2, 3.31, 
4.4, 4.13, 4.18, 4.19, 4.27, 4.31, 4.35, 4.36, 5.3, 
5.4, 5.5, 5.6, 5.8, 5.15, 5.21, 6.1, 6.5, 6.8, 6.11, 
6.19 
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4.36, 5.3, 5.4, 5.9, 5.12, 5.20, 5.22, 6.15, 6.1 

Mormugão (13) 4.26, 4.35, 5.8, 5.12, 5.12, 5.12, 
5.15, 5.15, 5.17, 5.20, 6.1, 6.11, 6.20 

Moscovita (1) 4.34, 5.23 

Moscovo (9) 4.29, 5.3, 5.7, 5.20, 6.1, 6.17 

Moura, Cova da (1) 6.14 

Mouro (2) 3.21, 5.19 

Mouzinho de Albuquerque (1) 6.25 

Moverfmovimento (206) passim 

Moxico (Angola) (1) 6.17 

Muculmanos (3) 5.19 

Mulheres de Portugal (5) 4.13, 4.19, 6.2, 6.1 

Multipartidária (1) 4.36 

Multirracialismo (4) 6.15, 6.17, 6.24 

Multissecular, Nação (1) 3.16 

Mundo/mundial (670) passim 

_ Municipio/municipal (28) 1.3, 1.4, 1.5, 1.25, 1.26, 
2.3, 3.4, 4.27, 4.Ap, 5.10, 5.25, 6.16, 6.1 

Munique (1) 3.8 

Mufioz-Grandes, General (2) 6.21 

Museu de Coimbra (1) 2 

Museu de Arte Antiga (1) 3.4 

Museu das Janelas Verdes (1) 3.4 

Mushiko, Republica do (1) 6.17 

Mussolini (3) 1.28, 2.7, 4.26 

Mutua (1) 5.7 


-N- 


Nação (792) passim 

Nacionalfnacionais (1193) passim 

Nacionalismofnacionalista/nacionalidade 
passim 

Nacionalização/nacionalizador (17) 1., 2.5, 3.18, 
3.19, 3.31, 5.2, 5.3, 5.4, 5.7, 6.17 

Nações (472) passim 

Nações Unidas (86) 4.16, 4.19, 4.22, 4.26, 4.31, 4.37, 
5.8, 5.14, 5.14, 5.15, 5.16, 5.19, 5.20, 5.23, 5.25, 
6.5, 6.8, 6.11, 6.15, 6.16, 6.17 

Nagar Aveli (7) 5.12, 5.15, 6.1, 6.5, 6.11 

Nanquim (1) 4.5 

Napoleão (1) 5.12 

Napoleónicas, invasões (2) 2.23, 2.27 

Napoleónicas, guerras (1) 3.8 

Napoleónicas, forças (1) 6.25 

NATO (1) 6.1 

Naturalfnaturais (163) passim 

Natureza (88) passim 

Naval, Escola (1) 2.7 

Nazismoj/nazista (2) 4.12, 4.26 

Necessário/necessidade (805) passim 

Necessidades, Palácio das (6) 3.2, 3.9, 4.14, 4.21, 4.Ap 

Neerlandês, Representante (2) 4.Ap 


(113) 


Neerlandesas, Indias (2) 4.Ap 

Negativismo/negativista (3) 1., 2.10, 3.16 

Negóciofnegócios/negociar/negociação/negocia- 
dores (196) passim 

Negócios Estrangeiros (23) 2.15, 2.17, 2.20, 2.22, 
2.27, 3.9, 3.17, 3.26, 4.9, 4.20, 4.34, 4.Ap, 5.15, 
6.11, 6.14, 6.20, 6. 

Nehru, Pandita (15) 5.12, 5.14, 5.15, 5.17, 6.1, 6.11 

Nelson (almirante inglés) (3) 2.27 

Neutralidade (69) passim 

Neutralidade portuguesa no conflito europeu (2) 
3.14, 6.1 

Neutralismo/neutralistas (4) 5.20, 5.25, 6.1, 6.17 

Ngiva (Vila Pereira de Eça)(1) 6.17 

Ngwizako (1) 6.17 

Niassalandia (3) 6.8, 6.17, 6.24 

Nigéria (2) 6.8 

Nipónicofnipônicas (governo, tropas) (18) 4.5, 4.17, 
4.Ap 

Nisa, Marquês de (1) 2.27 

Nivel (96) passim 

Nórdicos, paises (1) 5.20 

Norma/normasfnormal/normalidadefnormalizar 
(130) passim 

Noroeste de Moçambique (1) 6.8 

Norte-Americano (Estado, governo) (18) 2.27, 2.28, 
3.13, 4.5, 4.17, 4.21, 4.26, 4.Ap, 5.4, 5.12, 5.14, 
6.3, 6.6, 6.11, 6.17, 6. 

Norton, Comandante Mendes (2) 2.6 

Noruega (2) 4.Ap, 5.12, 6.17 

Nota/notas/nota oficiosa/notas politicas (136) passim 

Noticias, Diário de (1) 2.26 

Novo/nova (608) passim 

Nova, Sé (Coimbra) (2) 2., 4.31 

Nova, Seara (1) 5.27 

Nova Deli (15) 4.35,5.8, 5.14, 5.15, 5.17, 6.11 

Nova lorque (11) 3., 3.13, 3.18, 5.7, 6.8, 6.17 

Nova Zelandia (2) 5.19, 6.8 

Novidades, Jornal (2) 1.1, 1.2 

Novo, Estado (39) 1., 1.8, 1.9, 1.10, 1.14, 1.24, 1.26, 
1.28, 2.3, 2.7, 2.8, 2.10, 2.14, 2.16, 2.21, 2.31, 
3.4, 3.5, 3.19, 5.3, 6.1 

Nuclear, Energia (5) 5.11, 6.1 

Numero/numeroso (277) passim 

Nuno Alvares Pereira (8) 2.5, 2.13, 4.35 

Nyon, Acordo de (1) 3.5 


=O = 


Obedecer/obediéncia (98) passim 

Objectivo/objetivos/onjetividade (121) passim 

Obrafobras (420) passim 

Obra governativa/do governo/da governação (6) 1.2, 
1.7, 1.23, 2.3, 4.4, 6.1 

Obra revoucionaria/da revolução (6) 1.23, 3.7, 3.31, 6.4 
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Índices 


Obras públicas (13) 1, 1.7, 1.8, 3.5, 3.15, 3.27, 4.30, 
5.8, 5.10, 6.1 
Obras Publicas, Ministério das (7) 2.12, 3.22, 4.33, 
4.35, 5.5, 5.10 
Obrigação/obrigações/obrigado/obrigar (c. 200) 
passim 
Observatório Astronomico (Coimbra) (1) 2. 
Obstrucionismo à vida pública (2) 1.4, 1.5 
Oceânia (5) 1.23, 5.8, 5.15, 6.1, 6.23 
Oceano Indico (1) 6.1 
Ocidental (Europa) (6) 4.34, 5.4, 5.8, 6.1, 6.3, 6.8 
Ocidentalismo (1) 6.21 
Ocidentalização (2) 5.12, 5.15 
Ocidente/ocidental/ocidentais (258) passim 
Oder (1) 6.8 
Odio/ódios/odiento odioso (80) passim 
Oficial/oficiais/oficialmente/oficialização/oficioso 
(159) passim 
Olhão (3) 4.Ap 
Olhos/olhar (138) passim 
Oligarquia (1) 4.12 
Oliveira, Alberto de (escritor) (1) 1.11 
Oliveira, General Domingos de (5) 1.2, 1.4, 1.5, 1.9,5.3 
Oliveira, Major Alberto de (1) 2.7 
Oliveira Martins (2) 6.25 
Oliveira Salazar (1) 1... 
Oliveiras, Jardim das (1) 5.27 
O'Malley, Sir Owen (embaixador) (2) 4.21, 4.21 
ONU (36) 4.22, 5.14, 6.1, 6.5, 6.8, 6.9, 6.10, 6.14, 
6.15, 6.16, 6.17, 6.20, 6.22, 6.23, 6.1 
Operação/operações/operar (125) passim 
Operário/operários/operariado (93) passim 
Opinião (81) passim 
Oportunismo/poportunista (3) 4.26, 4.37, 5.22 
Oposição/oposições/oposicionista/opositores (127) 
passim 
Optimismo/otimismos/otimista (25) 1.5, 1.16, 1.23, 
2.8, 2.10, 3.4, 3.8, 3.10, 3.15, 3.20, 3.28, 4.4, 4.7, 
4.36, 5.8, 5.10, 5.15, 5.16, 5.20, 5.23, 5.28, 6.17, 
6.20, 6.24 
Orçamento/orçamentos/orçamental (76) passim 
Ordem (445) passim 
Ordens nacionais (1) 4.7 
Ordens religiosas (2) 3.19, 4.31, 5.19 
Orgânica/orgânico/organismo/organismos (163) passim 
Organica, democracia (2) 4.18, 6.17 
Orgânica do Império, Carta) (3) 1.23, 1.24, 3.5 
Organica Ultramarina, Lei (3) 6.16, 6.17 
Orgânica, representação (1) 4.12 
Organização/organizações/organizar (595) passim 
Organização Mundial da Saúde (OMS) (3) 6.8, 
6.16 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) (1) 5.16 
Organização de Alimentação e Agricultura (FAO) 
(1) 6.16 


Organização das Nações Unidas (v. ONU) 

Organização Europeia de cooperação Económica 
(OECE/OCDE) (2) 5.7, 5.23 

Organização dos Estados Americanos (1) 5.16 

Organização do Tratado do do Atlântico Norte (NATO) 
6.1 

Organização da Unidade Africana (1) 6.20 

Orgão/órgãos (93) passim 

Orgulhoforguthar-se/orgulhoso/orgulhosamente 
(73) passim 

Orgulho de ser português (3) 1.28, 3.31, 4.25 

Orgulhosamente sós (1) 6.20 

Orientação/orientar (304) 

Orientais, Índias (3) 4.17, 4.Ap, 6.8 

Oriental, Africa (2) 5.15, 6.8 

Oriental, Alemanha (2) 5.25, 6.1 

Oriente, Extremo (21) 4.5, 4.16, 4.17, 4.26, 4.31, 
4.35, 4.Ap, 5.8, 6.1, 6.8, 6. 

Oriente, Império Português do (2) 5.19 

Oriente, Império Romano do (1) 1.22 

Oriente, Médio (2) 5.20, 5.23 

Oriente, Padroado Português do (6) 1.10, 3.19, 5.12, 
5.15 

Oriente, Próximo (1) 5.20 

Oriente, Roma do (Goa) (1) 5.15 

Origem/origens (82) passim 

Ornelas, Aires de (1) 6.25 

Ortodoxo, comunista (1) 5.7 

Ortográfico, Acordo (2) 4.15, 6.3 

Oscar de Fragoso Carmona (v. Carmona) 

OTAN (v. NATO) 

Ourique (batalha) (1) 2.13 

Ovo de Colombo (1) 1.2 

Owen O'Malley (2) 4.21 

Oxford (Doutoramento “honoris causa”) (1) 3.24 


apa 


Pacheco de Amorim (1) 3.5 

Pacheco, Duarte (11) 3.5, 4.4, 4.30, 5.10, 6. 

Pacificação (12) 5.3, 5.28, 6.17, 6.1 

Pacífico (Região) (6) 4.16, 4.17, 6.1 

Pacifismo/pacifista (23) 2.3, 2.8, 2.23, 3.2, 3.5, 4.36, 
5.1, 5.12, 5.14, 5.15, 5.17, 5.19, 5.23, 6.11, 6.13 

Paco, Terreiro do (8) 1.19, 3.10, 3.25, 4.13, 4.23, 5.3, 
5.5, 6.19 

Paco dos Duoves (Guimarães) (1) 4.35 

Pacto do Atlântico Norte (28) 4.34, 5.7, 6.8, 6.1 

Pacto Luso-Espanhol (1) 3.11 

Pacto das Nações Unidas (3) 4.12, 4.31, 5.14 

Pacto da Sociedade das Nações (1) 2.8 

Padroaao (12) 1.10, 3.19, 4.35, 5.8, 5.12, 5.15 

Pais/oaises (c. 900) Passim 

Paises Baixos (1) ¢.Ao 

Paiva Couceiro (1) 6.25 
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Índice de Nomes Próprios... 


Paixão/paixões (2c. 100) Passim 

Palácio da Assembleia Nacional (1) 1.14 

Palácio de S. Bento (9) 3.4, 4.29, 5.13, 5.24, 5.25, 
6.22, 6.24, 6.26 

Palácio da Bolsa (1) 4.31 

Palácio dos Desportos, em Lisboa (2) 5.3, 5.26 

Palácio dos Duques de Bragança (Vila Viçosa) (4) 3.4 

Palácio de exposições (2) 3.4, 1.16 

Palácio Foz (1) 5.7 

Palácio, jardim e parque de Queluz (1) 3.4, 6.4 

Palácio das Necessidades (4) 4.14, 4.21 

Palácio de Sintra (4) 3.17, 3.26, 4.15, 6.21 

Palavrafpalavras (c. 360) Passim 

Palavras vas (2) 4.19, 6.1 

Palmerston, Lord (1) 2.27 

Pandita (1) passim 

Pandita Nehru (4) 5.12, 5.15, 6.11 

Panteão dos Duques de Bragança (1) 3.4 

Paquete “Santa Maria” (7) 6.6, 6.I 

Paquistão (11) 4.26, 5.12, 5.14, 5.19, 5.20, 6.5 

Paradigmas estrangeiros (1) 2.3 

Paris (7) 2.12, 2.15, 3., 4.34, 5.7, 6.14, 6.20 

Parlamento/Parlamentarismo/parlamentarista (43) 
1, 1.4, 1.5, 1.8, 1.10, 1.13, 1.24, 1.28, 2.3, 2.15, 
3.31, 4, 4.18, 4.19, 4.23, 4.31, 5.2, 5.3, 5.8, 5.12, 
5.15, 5.19, 5.23, 6.1, 6.5, 6.11, 6.15, 6.17 

Parque de Queluz (1) 3.4 

Parque florestal de Monsanto (1) 3.4 

Parque Eduardo VII (4) 1.16, 2.11, 3.4, 4.8 

Partido/partidário/partidarismo (c. 400) Passim 

Partido Progressista (1) 5.3 

Páscoa, Domingo de (1) 1. 

Pasquistão (1) 5.15 

Passos e Sousa (Coronel) (1) 2.9, 

Passos Perdidos (S. Bento) (5) 2.27, 3.30, 6.18, 6.22, 
6.24 

Pasta das Colônias (1) 4.24 

Pasta da Defesa Nacional (4) 6.7, 6.7, 6.12, 6.1 

Pasta da Economia (1) 3.22 

Pasta da Fazenda (1) 6.25 

Pasta das Finanças (6) 1.1, 1.9, 2.27, 3.31, 6.25 

Pasta da Guerra (2) 2.9, 2.30 

Patrão/patrões/patronal/patronato (24) 1, 1.5, 1.11, 
1.16, 1.20, 3.28, 3.29, 4.6, 4.Ap, 5.25, 5.27, 6.1, 
6.15 

Pátria/pátrio/patriótico/patriotismo (c.350) Passim 

Patriarca, Cardeal (2} 2.23, 5.27 

Patrimonio (39) 1.5, 1.11, 1.24, 1.26, 2., 2.10, 2.13, 
2.17, 3., 3.3, 3.4, 3.5, 3.12, 3.16, 3.26, 3.27, 3.28, 
3.31, 4.4, 4.15, 4.19, 4.26, 4.31, 4.34, 4.35, 5.9, 
5.16, 6.1, 6.8 

Pavilhão de Festas (Parque Eduardo VII) (2) 3.7, 4.8 

Pavilhão Português da Expo de Nova Yorque 1) 3.13, 

Pavilhão dos Desportos (1) 5.21 

Paz (366) Passim 


Paz (4) 6.1 

Pedro Calmon (2) 4.15 

Pedro S. (Apóstolo) (3) 5.27 

Peixoto e Cunha, General (1) 4.1 

Penha de Franca (5) 2.6, 2.7 

Peniche (11) 4.Ap 

Peninsula (100) Passim 

Peninsular, politica (2) 6.21, 6.1 

Pensão de reforma/pensionistas/pensões (1) 1, 2.7, 
3.1,5.23,6.1 

Pequim (1) 5.15 

Peregrinações patrióticas (2) 2.5, 3.4 

Pereira, Nuno Alvares (2) 2.5 

Pereira de Eça, Vila (1) 6.17 

Pérsico, Golfo (2) 5.12 

Pesca (38) 1.7, 2.7, 2.12, 3.22 3.5, 3.28, 3.31, 4.18, 
4.Ap, 5.15, 5.17, 5.23 

Pescadores, Casa dos (3) 3.29 

Pessoa de bem, (o Estado é) (1) 2.17 

Pilatos (1) 6.25 

Pimenta de Castro (1) 1.10 

Pirenéus (7) 1., 2.15, 4.34, 4.36, 5.7, 5.23, 6.1 

Planificação econômica (1) 6.15 

Plano/planos (c. 260) Passim 

Plano Marshall (2) 4.34, 5.7 

Plano de Fomento (32) 4.37, 5.7, 5.8, 5.15, 5.25, 
5.27, 6.3, 6.8, 6.15, 6.17, 6.l 

Planos Financeiroa (2) 6.25, 6.25 

Pluricontinental (1) 6.13 

Piuriforme (1) 5.15 

plurirracial (5) 6.5, 6.8, 6.13 

plutocracia (6) 1.11, 1.7, 1.21, 1.28 

Plymouth, Lord (2) 2.20, 2.22 

Pó e barulho (1) 3.16 

Pobre/pobres/pobreza (90) Passim 

Poder (espectro morfológico, verbo e nomes e seus 
derivados: c. 3000 ocorrências) 

Poder moralmente limitado (1) 2.10 

Poder (0) galardão da vitória (1) 4.24 

Poder (0) por essência delicado e frágil (1) 5.4 

Poeta, o (Camões) 1.14 

Poincaré (2) 1.3, 1.21 

Polaca, nação (1) 3.15 

Polícia de defesa do Estado (1) 4.18 

Policial, questão (2) 2.7 

Politica/politicos (c. 2250) Passim 

Politicamente só existe o que o público sabe que existe 
(1) 1.18 

Politicamente só existe o que se sabe que existe (1) 3.16 

Politicamente o que parece é (3) 3.3, 3.16 

Polónia (4) 3.15, 4.26, 5.25, 5.28 

Pombal (1) 6.25 

Ponta Delgada (1) 3.5 

Ponte Marechal Carmona (3) 5.5, 6.1 

Pontifice, Sumo (1) 1.10 
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População Populações/populacional (280) Passim 
Popular (30) 1.5, 1.23, 1.24, 1.28, 2, 2.5, 2.8, 2.14, 
3.4, 3.7, 3.16, 3.19, 3.23, 4.12, 4.18, 4.31, 44.36, 
5.3, 5.4, 5.18, 5.22, 6.15, 6.17, 6.20 
Popular, Frente (1) 2.15 
Portalegre (1) 2.32 
Port Darwin (1) 6.8 
Portela de Sacavém (1) 3.4 
Portimão (1) 4.Ap 
Porto (25) 1., 1.11, 1.16, 1.23, 2.7, 2.10, 2.12, 2.32, 
3.4, 3.22, 4.31, 4.32, 4.Ap, 5.12, 6.10, 6.20 
Portugal (674) Passim 
Portugués/portuguesa/portugueses (c.1770) 
Passim 
Portuguesismo (7) 5.15, 5.24, 6.3, 6.5, 6.18, 6.23 
Portuguesmente (2) 5.2, 6.20 
Possessões (ultramarinas/portuguesas) (9) 3.15, 
4.5, 4.17, 4.Ap, 6.1, 6.1 
Postal, plano (1) 3.5 
Potências (105) 2., 2.14, 2.15, 2.18, 2.19, 2.20, 2.21, 
2.22, 2.24, 2.25, 2.27, 2.28, 3.3, 3.8, 3.15, 3.16, 
4.5, 4.12, 4.17, 4.19, 4.21, 4.23, 4.26, 4.29, 4.31, 
4.34, 4.36, 4.37, 5.1, 5.3, 5.4, 5.7, 5.8, 5.12, 5.15, 
5.17, 5.19, 5.20, 5.22, 5.23, 5.25, 6.1, 6.5, 6.6, 
6.8, 6.11, 6.13, 6.17, 6.20, 6.24 
Potsdam (Conferéncia de) (2) 4.16, 4.22 
Povo (269} Passim 
Póvoa de Varzim (1) 3.5 
Povos (402) Passim 
Praça do Comércio (1) 2.14 
Praga (cidade) (2) 3.5, 6.23 
Pragmatismo (2) 1.22, 6.11 
Praia (Cabo Verde) (1) 6.8 
Predial (contribuição) (2) 2.32, 6.1 
Presidência (32) 1.4, 2., 2.1, 2.7, 2.9, 3.4, 3.22, 3.27, 
4.5, 4.10, 4.12, 4.31, 4.35, 5.2, 5.17, 5.27, 6.1, 
6.5, 6.6, 6.7, 6.9, 6.20, 6.23, 6.1 
Presidencial, Sucessão (1) 6.1 
Presidencialismo/presidencialista (6) 4.12, 4.24, 
5.2, 5.3, 5.27, 6.1 
Presidente (166) Passim 
Press, United (1) 5.1 
Pretórios da Europa (1) 1. 
Previdência (Instituto do Trabalho e) (5) 1.20, 5.27 
Primaz, Arcebispo (1) 4.36 
Primitivos Portugueses (pintura) (4) 3.4 
Principe de Bulow (Memórias do) (2) 1.7 
Príncipe Regente (D. João VI) (1) 2.27 
Príncipe Perfeito (D. João 11)(1) 4.33 
Principe D. Luis Filipe (1) 5.3 
Principe, S. Tomé e (1) 6.8 
Principios (431) Passim 
Prior do Crato (1) 2.5 
Prisional, estabelecimento (Tarrafal) (1) 6.15 
Privilégio/privilégios/privilegiado (31) 1, 1.10, 1.23, 


2.15, 3.1, 3.7, 3.8, 3.15, 3.19, 3.31, 4.6, 4.18, 4.21, 
4.26, 4.30, 4.31, 5.8, 5.15, 5.19, 5.23, 5.25, 5.28, 
6.5, 6.15 

Privilégios, não queremos para ninguém (1) 1.10 

Problema (911) Passim 

processo (180) Passim 

Processualismo (1) 2.17 

Proclamação de 30 de julho de 1930 (1) 1.24 

Procuradores à Câmara Corporativa (2) 2.8, 4.37 

Produção (230) Passim 

Produtores de trigo, Federação dos (1) 1.21 

Professorado (2) 1.22, 5.13 

Professores (7) 1.7, 1.22, 2.23, 4.28, 5.11, 5.12, 6.16 

Programa/programas (95) Passim 

Progressista (1) 5.3 

Progressistas (2) 5.15, 6.15 

Progresso (189) Passim 

Progresso econdmico e paz social (1) 1.5 

Progresso material (1) 1.24 

Proibi¢do/proibido (15) 1.7, 2.27, 3.31, 4.9, 4.Ap, 
5.14, 5.15, 5.20, 5.23, 6.1, 6.11, 6.13, 6.15, 6.17, 
6.28, 6.1 

Prol do bem comum (1) 1.12 

Prot da Nação (1) 4.24 

Prol da Pátria (1) 3.16 

Prol de Portugal (2) 2.4, 6.1 

Proletariado (2) 1.11, 5.18, 6.8 

Proletarização (2) 3.5, 3.15 

Pronunciamentos (4) 1.8, 5.27, 6.1, 6.15 

propaganda (95) Passim 

Propaganda Nacional, Secretariado da (7) 1.18, 
1.21, 6.l 

Propaganda Politica (5) 3.16, 4.18, 6.11, 6.1 

Propagandistas (4) 2.10, 2.15, 4.32, 6.1 

Proprietários, Associação Lisbonense dos (1) 2.32 

Proselitismo (5) 3.28, 4.37, 4.37, 5.15, 5.25 

Prosperidade (38) 1.4, 1.5, 1.7, 1.8, 1.11, 1.16, 1.17, 
1.24, 2.1, 2.3, 2.4, 2.10, 2.11, 2.16, 2.23, 2.30, 3, 
11, 3.12, 3.23, 3.24, 3.26, 3.27, 4.8, 4.14, 4.23, 
4.25, 4.29, 4.31, 5.7, 6.1, 6.4, 6.8, 6.15 

Proteccionismo (2) 1.7, 2.12 

Protestantes (1) 5.27 

Protocolo adicional (Tratado Portugal-Espanha) 
(3) 4.3 

Providência (Divina) (28) 1.23, 1.28, 2.3, 2.10, 2.13, 
3.2, 3.5, 3.14, 3.16, 3.20, 3.27, 3.28, 4.1, 4.11, 
4.15, 4.18, 4.31, 5.10, 5.11, 5.17, 5.18, 5.20, 6.17, 
6.23 

Provincias Ultramarinas (30) 3.1, 3.31, 4.5, 4.7, 4.25, 
4.32, 4.37, 5.7, 5.12, 5.15, 5.19, 5.20, 5.23, 5.24, 
5.25, 6.1, 6.5, 6.6, 6.8, 6.15, 6.16, 6.17, 6.20, 
6.24, 6.25, 6.1 

Próximo Oriente (1) 5.20 

Prussianas, tendéncias (1) 6.1 

Psitacismo politico (1) 1. 
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Público e âmbito morfológico (c.670)Passim 
Pusilanimidade (2) 1.10, 4.4 


Quadragésimo ano do 28 de maio (1) 6.25 
Qualidade/qualidades (123) Passim 
Qualidades do Chefe do Estado (2) 2.1, 6.1 
Quartéis (4) 1.26, 2.30, 3.28, 4.30 

Quatro (os) grandes (3) 2.7, 5.1 

Quebrada, Cruz (1) 3.4 

Queluz (3) 1.26, 3.4, 6.4 

Quénia (6) 5.12, 5.15, 6.5, 6.8 
Questão/questões (319) Passim 

Questão colonial (1) 2.7 

Questão militar (1) 2.7 

Questão policial (1) 2.7 

Questão política (1) 2.7 

Quimeras de ideólogos (1) 5.4 
Quinhentos, o nosso grande império de (1) 4.5 
Quintão Meireles (Almirante) (1) 5.3 
Quionga (Moçambique) (1) 2.8 


Raçafracialfracistafracismo (123) passim 

Racial, igualdade (1) 6.8 

Racial, não discriminação (1) 5.20 

Racismo, odiento (1) 6.5 

Radicalismo (1) 5.22 

Rádio/radiodifusão (22) 1.11, 1.17, 1.28, 2.1, 2.4, 3.4, 
3.28, 4.32, 4.5, 4.19, 5.13, 5.15, 5.17, 5.23, 5.27, 
6.1, 6.5, 6.6, 6.7, 6.8, 6.17 

Rainha D. Amélia (2) 5.4 

Rainha D. Filipa de Lencastre (1) 2.5 

Rainha De Inglaterra (1) 5.22 

Rainha, Vila Nova da (1) 2.16 

Raizjraizes (24) 2.3, 2.10, 3., 3.7, 3.10, 3.11, 4.21, 
4.23, 4.26, 4.33, 4.35, 4.37, 55.7, 5.16, 5.19, 
5.21, 5.28, 6.2 

Raizes historicas (1) 2.3 

Raizes, fidelidade as (1) 5.16 

RAU (Republica Arabe Unida) (2) 6.8 

Razão/razões (369) Passim 

Razão de Estado (2) 2.13, 5.14 

Razao que se eleva acima de todos os sentimen- 
tos (1) 2.14 

Reaccionarias, actividades (1) 2.3 

Real, Vila (1) 2.32 

Realidade/realidades (208) Passim 

Realidades e principios da politica portuguesa (2) 
6.15, 6.1 

Realismojrealista (28) 1., 1.11, 2.3, 3.5, 4.7, 4.12, 
4.29, 5.3, 5.7, 5.14, 5.15, 5.19, 5.20, 6.24 

Realização/realizações (154) Passim 

Realizar/realizado (265) 

Reaportuguesamento (3) 1., 3.27, 4.36 


Recife (1) 6.6 

Reconhecer/reconhecimento (228) 

Reconhecemos (não) liberdade contra a Nação (1) 
1.22 

Reconquista/reconquistar (17) 1.5, 2., 2.10, 2.23, 
2.33, 3.5, 3.7, 4.17, 4.26, 5.3, 5.20, 

Reconstituição econômica e defesa nacional (1) 2.7 

Reconstrução (37) 1.3, 1.8, 1.9, 1.10, 1.11, 1.12, 2., 
2.2, 2.7, 2.23, 2.30, 2.33, 3., 3.13, 3.19, 3.27, 
3.28, 3.31, 4.4, 4.11, 4.12, 4.17, 4.21, 4.24, 4.29, 
4.35, 5.7, 5.10, 6.15, 6.1 

Reconversão (3) 4.37, 6.14, 6.20 

Recreios, Coliseu dos (4) 1.7, 1.13, 1.26, 3.29 

Recuperação (12) 3.8, 3.27, 4.11, 4.26, 4.26, 5.7, 
5.15, 5.27, 5.28, 6.13, 6.14, 6.25 

Recurso/recursos (78) passimRede de estradas (1) 3.4 

Rede escolar (1) 3.5 

Rede elétrica/ferroviária/telefónica/telegráfica (1) 2.7 

Reeducação (5) 1., 2.3, 3.5, 3.31, 4.12 

Reflexões sobre o ato eleitoral (1) 4.19 

Reformafreformas (140) Passim 

Reforma financeira (3) 1, 1.1, 3.5, 61 

Reforma política (3) 1, 4.23, 4.24, 4.35, 4.37,5.3 

Reforma social (3) 1, 1.20, 4.23, 4.34, 4.35, 6. 

Rega/regadio (25) 1.7, 1.19, 2.12, 3.8, 4.33, 5.7, 5.15, 
6.20, 6.25, 6.1 

Regalias (8) 1., 1.7, 1.21, 2.7, 3.29, 4.35, 5.25 

Regeneração (8) 1.3, 1.4, 1.9, 2.33, 2.33, 3.18, 4.1, 5.2 

Regicidas (1) 5.3 

Regime/regimes (354) Passim 

Regime sem partidos (1) 4.24 

Regional/regionalismo (10) 1.5, 1.6, 1.28, 3.4, 4.12, 
4.31, 4.Ap, 6.16, 6.17 

Regra/regras (59) passim 

Regulação/regulado/regulador/regulamentação/ 
regular/regularizar (96) Passim 

Reifreis (51) 1.4, 1.10, 1.22, 1.23, 2.1, 2.5, 2.13, 2.16, 
3.4, 3.11, 3.19, 3.21, 3.24, 3.27, 3.31, 4.31, 5.3, 
5.4, 5.12, 5.15, 5.19, 5.22, 6.8, 6.25 

Reich (3) 2.21, 6.1 

Reino Unido (10) 4.21, 4.3, 4.7, 4.17, 5.15 

Reivindicações/reivindicar (53) passim 

Relação/relacionarfrelações (357) passim 

Relações Luso-Brasileiras (3) 4.15, 5.16, 6.1 

Religido/religioso (92) passim 

Remodelação (3) 3.22, 5.6, 6.7 

Renascimento (da Nação Portuguesa/ da Patria/ da 
Alma Nacional/ deste Pais) (2) 1.8, 1.23, 3.16 

Rendimento/rendimentos (149) Passim 

Reno (rio) (1) 6.8 

Renovação (41) 1.3, 1.5, 1.7, 1.8, 1.10, 1.12, 1.21, 
1.24, 1.26, 2.3, 2.7, 2.18, 3.4, 3.7, 3.8, 3.23, 3.27, 
4.4, 4.5, 4.18, 4.19, 4.29, 4.35, 5.3, 5.6, 5.18, 
5.26, 5.27, 6.15, 6.23 

Reorganização/reorganizar (45) passim 
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Reparo/reparos (22) 1.5, 1.5, 1.5, 2.3, 2.33, 4.18, 
4.32, 4.35, 4.36, 4.Ap, 5.23, 5.25, 5.27, 5.28, 
6.3, 6.8, 6.15, 6.23, 6.1 

Repartição da riqueza (2) 1.1 

Repovoamento (6) 3.31, 5.7, 6.15 

Representação/representantes (153) Passim 

Repressão/reprimir (16) 1.4, 1.10, 3.4, 3.29, 4.37, 
5.14, 5.15, 5.23, 5.28, 6.1, 6.8, 6.15, 6.17 

Republica/republicano (126) passim 

Republicanismo espanhol (1) 6.1 

Resisténcia/resistir (70) passim 

Resolução/resolver (c.250) Passim 

Respeitar/respeito (c300) passim 

Responsabilidade/responsavel c.260) passim 

Ressurgimento/ressurgir (30) 1, 1.5, 1.7, 1.8, 1.9, 1.13, 
1.15, 1.19, 1.22, 1.28, 2.3, 2.10, 2.12, 3.3, 3.4, 3.5, 
3.13, 3.16, 3.23, 3.27, 3.28, 4.8, 4.23, 4.31, 4.35 

Restabelecimento (10) 1.10, 1.24, 4.5, 4.17, 4.26, 
4.36, 5.3, 5.12 

Restauração (40) 1.3, 1.4, 1.5, 1.8, 1.12, 1.14, 1.23, 
1.24, 2.5, 2.7, 2.10, 2.11, 3.2, 3.4, 3.31, 4.12, 4.18, 
4.33, 4.37, 5.19, 6.25, 6. 

Restaurador (D. João IV) (1) 3.4 

testrição/restrições/restringir (110) Passim 
tesultado/resultar (c.240) Passim 

Retórica (4) 3.11, 4.24, 5.8, 6.1 

Reunião Ministerial da E.FT.A. (2) 6.4, 6.1 

Revigoramento (12) 1.3, 1.21, 1.26, 2.10, 3.23, 3.31, 
4.5, 4.36, 5.4, 5.15 

Revolução/revolucionário/revoluções (370) Passim 

Revolução Nacional (47) Passim 

Ribbentrop (1) 2.7 

Rio de Janeiro (7) 2.23, 3., 4.15, 5.14, 5.16, 6.6 

Riqueza/riquezas (171) Passim 

Risco, Sala do (2) 1.4, 1.5 

Rodésia (2) 6.24 

Rodésias (6) 5.12, 6.5, 6.8, 6.17, 6.24 

Roma (16) 1.22, 3.15, 3.19, 3.31, 4.25, 5.4, 5.15, 5.17, 6.17 

Romana, Curia (1) 3.31 

Romano, Império (3) 1.22, 1.23 

Ronald Campbell (6) 4.14, 4.14, 4.14, 4.14, 4.14, 6.1 

Roosevelt, Franklin (4) 4.11, 5.4, 6.1, 6.17 

Rooseveltiana (1) 5.1 

Rosen, Barão de (diplomata alemão em Lisboa) (1) 2.7 

Rotativismo (3) 5.27, 6.15 

Rovuma (rio, Moçambique) (1) 6.24 

Royalinstitut of International Affairs (1) 1. 

Rua da Imprensa (1) 4.27 

Rueff, M. Jacques (1) 6.1 

Rui Mayer, Prof. (1) 4.33 

Russell, John (1) 2.27 

Rússia (135) 2., 2.15, 2.16, 2.17, 2.23, 3.8, 3.15, 3.29, 
4.7, 4.22, 4.23, 4.24, 4.26, 4.29, 4.31, 4.34, 4.36, 
4.37, 5.1, 5.3, 5.4, 5.7, 5.8, 5.12, 5.19, 5.20, 5.23, 
5.25, 6.3, 6.5, 6.8, 6.11, 6.13, 6.17, 6.1 


ay eas 


Sá da Bandeira, Marquês de (1) 5.12 

Saara (4) 6.8, 6.16, 6.17 

Sabedoria, sede da (Univ. de Coimbra) (1) 5.4 
Saber(âmbito morfológico) (359) passim 
Sabugosa, Condessa de (1) 4.27 

Sacavém, Portela (1) 3.4 

Sacrificio/sacrificar (315) passim 

Sado (Vale do) (1) 4.33 

Sagrada oficina das almas (escola) (1) 1.22 
Sagres, Infante de (1) 3.2 

Sagres, Ponta de (1) 3.4 

Saint-Germain, Tratado de (1) 3.19 

Salazar (-) passim 

Salvador, El (América Central) (1) 6.8 

Sangue (79) passim 

Santa Maria (Açores) (4) 4.17, 4.21 

Santa Maria (paquete) (9) 6.6, 6.1 

Santa Sé (3) 1.10, 3.19, 4.35 

Santarém (2) 2.16, 2.32 

Santo António, Vila Real de (1) 4.33, 4.Ap, 6.8 
Santo Condestável (1) 4.33, 4.Ap, 6.8 

Santo Nome de Deus (Macau) (1) 4.33, 4.Ap, 6.8 
Sarmento, General Morais (2) 1.4, 2.16 

Sarre (Alemanha) (1) 3.5 

Satiagrais (4) 5.15, 5.19, 5.23, 6.1, 6.11 
saxônicos (paises anglo) (3) 4.23, 4.26, 5.27 
Schiappa de Azevedo, General (1) 2.7 

Science Monitor, Christian (publicação) (1) 5.15 
Sé Nova (Coimbra) (2) 2., 4.31 


Seara Nova (1) 5.27 
Secretariado da Propaganda Nacional (5) 1.18, 1.21 


Secretas, organizações (2) 2.6, 3.12 

sectarismo (1) 1.10 

Sectores (83) passim 

Secularização de S. João de Almedina (1) 4.31 

Século/séculos (230) passim 

Século, O (jornal) (1) 2.26 

Sedições/sediciosos (movimento/chefes) (3) 1.4, 4.26, 
4.29, 5.26 

Seguir/seguido/seguinte (368) 

Segunda guerra mundial (1) 6.1 

Seguro/segurança/segurar/seguramente (303) passim 

Segurança, Conselho de (ONU) (18) 4.22, 4.26, 6.1, 
6.8, 6.11, 6.17, 6.24 

Seguros, Companhias de (1) 5.27 

Seita/seitas (3) 1.7, 4.24, 4.36 

Selassié, Imperador Hailé (Etiópia) (2) 6.16, 6.1 

Selby, Sir Walford (embaixador) (1) 3.9 

Semana de Portgal (2) 1.17 

Semifascista, nação (1) 4.31 

Semilivres, povos (1) 5.20 

Senado da Universidade (Coimbra) (1) 3.24 

Senado da República (Roma antiga) (1) 3.31 
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Séneca (1) 1. 

Senegal (1) 6.22 

Senegalês, território (1) 6.22 

Senhor/senhora/senhoras/senhores (212) passim 

Sensacionalismo (1) 6.15 

Sensatissima Suiça (1) 6.11 

Sentido/sentidos (289) passim 

Sentimentalismo do povo portqués (doentio) (1) 1.8 

Sentimento/sentimentos (203) passim 

Sentir (118) passim 

Ser (c. 2000) passim 

Serge Groussard (42) 6.1 

Serra Leoa (1) 6.8 

Sérvia (amigos da) (1) 3.8 

Servico/servicos (274) passim 

Servir (166) 

Servidão comunista (1) 3.11 

Sessões, Diário das (2) 1.23, 4.5 

Setúbal (4) 2.32, 4.Ap, 4.Ap, 4.Ap 

Severim de Faria (2) 6.25 

Siderurgia, (a nossa pequena) (1) 5.7 

Sidônio Pais (7) 1.10, 5.3, 5.27 

Sidonismo/sidonista (4) 5.3 

Significar/significação/significado (143) passim 

Silva e Costa, Capitão (1) 4.17 

Simão leproso (Biblia) (1) 4.36 

Simões Maia (Capitão do paquete Santa Maria) (1) 
m 6.6 

Simples/simplesmente (264) passim 

Sinceridade/sincero/sinceramente (108) passim: 

Sindical/sindicalismo (12) 1.7, 1.10, 1.11, 2.6, 3.29, 
4.36, 5.15 

Sindicato/sindicatos (20) 1.11, 1.20, 2.10, 3.4, 3.10, 
3.29, 3.30, 4.23, 6.17, 6.1 

Singapura (6) 4.Ap 

Sintra (5) 1.26, 3.17, 3.26, 4.15, 6.21 

Sisa e imposto sucessório (5) 2.32, 6.1 

Sistema/sistemas (162) passim 

Situação (263) passim 

Slogans (estribilhos ou) (1) 5.20 

Snobismo (1) 2.3 

Soberania/soberano (208) passim ‘ 

Social/sociais/socialismo/socialista/socialização 
(505) passim 

Socialismo/socialista (49) 1., 1.5, 1.10, 1.21, 1.24, 
3.8, 3.10, 3.29, 3.31, 4.19, 4.23, 4.26, 4.31, 4.34, 
4.35, 4.36, 4.37, 5.4, 5.7, 5.8, 5.20, 5.25, 5.27, 
6.5, 6.17, 6.20 

Sociedade/sociedades (213) passim 

Sociedade das Nações (31) 1.8, 1.24, 2.7, 2.8, 2.33, 
3.3, 3.5, 3.8, 4.12, 4.19, 4.31, 4.34, 6.1, 6.16 

Sociedade de Geografia (1) 5.20 

Sócio dos Sindicatos Nacionais (2) 3.30, 6.1 

Sofrer/sofrimento/sofrimentos (149) passim 

Solidariedade/solidario (138) passim 


Solução/soluções (350) passim 

Solução Portuguesa (2) 4.23, 6.1 

Sombra/sombras (44) passim 

Sorbona (Universidade) (1) 6.1 

Sorraia (1) 6.25 

Sousa, Brigadeiro Daniel de (1) 1.6 

Sousa, Coronel Passos e (1) 2.9 

Sovietes (12) 3.2, 3.3, 3.8, 3.16, 4.24, 4.26, 4.29, 
4.31, 5.12, 6.1, 6.11 

Soviética (Rússia, União, revolução) (27) 1, 2., 2.17, 
2.23, 2.28, 2.27, 3.8, 3.28, 4.6, 4.23, 4.26, 4.31, 
4.36, 5.1, 5.20, 5.23, 5.25, 6.1, 6.8, 6.11, 6.25 

Sovietismo russo (3) 1, 5.23 

Sovietização (2) 4.31, 5.1 

State Department (Estados Unidos) (A (1) 4.17 

Stresa (Itália) (1) 2.8 

Subdesenvolvimento (2) 6.15, 6.15 

Submarinos (4) 2.2 

Subordinação/subordinar (64) 

Subserviência das elites e a supremacia do número (1) 
4.23 

Subversão/subversivo/subverter (70) passim 

Sucessório, imposto (1) 2.32 

Sudão (1) 6.8 

Sudeste Europeu (1) 4.34 

Sudoeste da Europa (1) 6.8 

Sudoeste Africano (1) 6.17 

Suécia (2) 2.21, 4.5 

Suez (3) 5.4, 5.19, 6.1 

Suficiência/suficiente/suficientemente (167) passim 

Sufrágio (12) 4.12, 4.18, 4.19, 4.23, 5.23, 5.27, 6.1, 
6.16, 6.20 

Sufrágio universal (não creio no) (1) 6.1 

Suiça (10) 3.28, 4.26, 4.34, 5.12, 5.15, 5.27, 6.11 

Suiço (cidadão) (1) 1. 

Sujeição/sujeitar/sujeito (104) passim 

Sul (Africa do) (14) 3.11, 3.15, 4.17, 4.36, 5.12, 5.17, 
5.19, 6.1, 6.5, 6.8, 6.22 

Sul (América do) (7) 2.21, 2.23, 4.7, 4.26, 6.3, 6.11, 
6.22 

Sul (Atlântico) (2) 2.7, 6.3, 

6.3, 6.5, 6.5, 6.8, 6.8, 6.8, 6.8, 6.11, 6.17, 6.22, 6.22 

Sul da Europa (1) 5.20, 

6.1, 6.1, 6.1, 6.3, 6.3, 6.5, 6.5, 6.8, 6.8, 6.8, 6.8, 6.11, 
6.17, 6.22, 6.22 

Sul da China (1) 6.1, 6.3, 6.3, 6.5, 6.5, 6.8, 6.8, 6.8, 
6.8, 6.11, 6.17, 6.22, 6.22 

Sumo Pontifice (1) 1.10 

Supercapitalismo (1) 1.24 

Superior/superiores/superioridade/superiormente 
(223) passim 

Superior Técnico (Instituto) (1) 4.30 

supranacional (7) 2.27, 2.28, 4.7, 4.29, 4.37, 5.7, 
5.18 

Supremo Tribunal de Justiça (2) 4.32, 5.27 
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Tabor (Biblia) (1) 1.24 
Tailândia (1) 6.8 
Talleyrand (1) 4.37 
Tanganhica (1) 5.15 
Tanganica (7) 6.8, 6.17, 6.20 
Tânger (1) 5.12 
Tapada da Ajuda (1) 3.4 
Tarefa/tarefas (76) passim 
Tarrafal (2) 6.15 
Teatro de S. Carlos (2) 1.22, 3.4 
Técnica/técnico/técnicos (165) passim 
Tecnicidade (das leis) (1) 6.1 
Técnico (Instituto Superior) (1) 4.30 
Tejo (14) 1.12, 1.15, 1.19, 1.26, 2.14, 2.27, 3.4, 3.5, 5.5 
Tempo/tempos (650) passim 
Tendéncia/tendéncias (93) passim 
Tentar/tentativa (144) passim 
Tentação da omnipotência e da irresponsabilidade 
moral (4) 3.19 
Tentação do abismo (1) 6.20 
Teológico (1) 4.31 
eoria/teórico/teoricamente/teorizar/teorização 
(58) passim 
‘orismo (excessivo) (1) 5.3 
erminologia política (5) 1., 2.7, 5.7, 5.18, 5.23 
Terra (203) passim 
Terras (76) passim 
Terreiro do Paço (8) 1.19, 3.10, 3.25, 4.13, 4.23, 5.3, 
5.5, 6.19 
Terreno (78) passim 
Territorial/território/territórios (480) 
Território (defesa civil e militar do) (1) 4.2 
Terror/terrorismo/terrorista (40) passim 
Tertuliano (1) 6.20 
Tese/teses (60) passim 
Thomas Farraut Higham (2) 3.24 
Tibete (6) 5.14, 5.15, 5.19, 5.20 
Times (jornal) (1) 2.15 
Timor (114) 3.31, 4.5, 4.16, 4.17, 4.25, 4.26, 4.35, 
4.Ap, 5.8, 5.12, 6.1, 6.3, 6.5, 6.8, 6.17, 6. 
Tirano/Tirania/tirânico (3) 1.28, 4.36, 5.4, 6.1, 6.18, 6.20 
Today, The world (publ. periódica) (1) 1. 
Togo (1) 6.8 
Tolentino, Nicolau (1) 3.28 
Tomar (vb.) (300) passim 
Tóquio (15) 4.5, 4.17, 4.Ap 
Tornar (173) passim 
Torre de Belém (1) 3.4 
Totalitário/totalitarismo (14) 1.22, 1.24, 4.12, 4.24, 
4.31, 4.36, 4.37, 5.4, 5.22, 6.1 
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